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“Eu sei como é que eu vou passar pra história. 
Eu não sei como eles vão passar. Não sei se eles 
vão passar pra história como juízes ou como 
algozes. Não sei. O herói não é o cara que 
enforcou Tiradentes. Foi o enforcado que virou 
herói”. Luiz Inácio Lula da Silva  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, já qualificado nos autos da 

ação penal em epígrafe, cujos trâmites se dão por esse douto Juízo, vem, por 

seus advogados infra-assinados, com o devido respeito, à presença de Vossa 

Excelência, para apresentar suas inclusas 

 

Alegações Finais 

 na forma de memoriais 
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o que faz com supedâneo no artigo 403, § 3º do Código de Processo Penal e 

ancorado nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir articulados. 

 

Antes de mais nada, porém, mister se faz consignar, sempre 

e sempre, que o Defendente não reconhece a competência desta 13ª Vara 

Federal de Curitiba/PR para julgar o presente feito, eis que, conforme 

fundamentadamente exposto na exceção de incompetência 5036131-

90.2017.4.04.7000 e amplamente demonstrado na instrução processual –

inclusive pelo que se contém na versão dos próprios delatores – inexiste 

qualquer elo ou ligação entre as reformas do sítio de Atibaia, supostamente 

realizadas em benefício do Defendente, e os supostos desvios ocorridos em 

contratos celebrados pela Petrobras.  

 

Imprescindível salientar, também, que o Defendente não 

reconhece a validade ou higidez dos atos praticados, na presente persecução, 

pelo Juiz suspeito Sérgio Fernando Moro (agora ex-magistrado), pois, 

consoante exaustivamente demonstrado nas exceções de suspeição nº 5036130-

08.2017.4.04.7000, 5021192-71.2018.4.04.7000 e no habeas corpus nº 

164.493/STF, referido magistrado não se revestia – como jamais se revestiu – 

da necessária imparcialidade, impessoalidade e independência para a cognição 

e isento julgamento do feito.  
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Registre-se, ainda, desde logo, que o Defendente não é e jamais 

foi proprietário do “sítio de Atibaia”. Essa constatação, que emerge com nitidez 

da prova coligida durante a instrução, é o que basta para rechaçar a esdrúxula 

tese acusatória de que o Defendente teria sido beneficiado por reformas 

realizadas naquele imóvel em contrapartida a afirmadas atuações em favor de 

contratos firmados pelas empresas OAS e Odebrecht com a Petrobras. 

  

Mas a defesa técnica irá nestas alegações finais enfrentar todos 

os aspectos atinentes a este feito e ao cenário de patente lawfare imposto ao 

Defendente, como se passa a expor a seguir. 
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Ementa 
 
 
 

1. MPF da Lava Jato escolheu este Juízo — com nítida posição pré-
estabelecida para a condenação do Defendente como meio de lawfare1 
— mediante a mera afirmação, desacompanhada de qualquer fiapo de 
prova, de que o ex-Presidente teria sido beneficiado por reformas em 
Sítio com recursos provenientes de contratos específicos firmados pela 
Petrobras; 
 

2. Prática de atos por este Juízo, antes e após o oferecimento da denúncia, 
que indicam a impossibilidade de o Defendente obter julgamento justo, 
imparcial e independente; magistrado que presidiu a fase de 
investigação atualmente é ministro do governo do Presidente eleito a 
partir de sufrágio que impediu a participação do Defendente — até então 
líder disparado em todas as pesquisas de opinião — a partir de atos 
concatenados praticados ou com origem em ações praticadas pelo 
mesmo juiz; Governo Federal sob a condução de Presidente da 
República que anunciou que iria “fuzilar petralhada2” e que o 
Defendente deve “apodrecer na cadeia”3 e que seus aliados têm a opção 
de “deixar o país ou cadeia”4: reforço do lawfare e da ausência de 
imparcialidade do julgador que toda a fase de instrução e que 
atualmente ocupa um dos principais cargos do Governo Federal de 
oposição ao Defendente;  
 

3. Cenário de parcialidade e de violação ao devido processo legal que se 
manteve, não obstante a substituição da presidência do feito. A condução 
do interrogatório do Defendente, de forma opressiva, autoritária e 
inquisitória, comprovou que o ex-presidente Lula segue sendo visto 

                                                 
1 O lawfare consiste no abuso e mau uso das leis e dos procedimentos jurídicos para fins de 
perseguição política.  Conferir:  https://www.conjur.com.br/2018-dez-17/opiniao-lawfare-
militar-politico-comercial-geopolitico (acesso em 02.01.2019). 
2 https://oglobo.globo.com/brasil/campanha-confirma-video-em-que-bolsonaro-fala-em-
fuzilar-petralhada-do-acre-foi-brincadeira-23033857 (acesso em 02.01.2019). 
3 https://www.valor.com.br/politica/5939477/bolsonaro-afirma-que-lula-e-haddad-
apodrecerao-na-cadeia (acesso em 02.01.2019). 
4https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-diz-que-vermelhos-terao-duas-opcoes-
deixar-o-pais-ou-cadeia/ (acesso em 02.01.2019). 
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como um inimigo, destituído de direitos, cuja fala e manifestações 
devem ser cerceados. Nítida violação da garantia fundamental da 
ampla defesa (autodefesa e defesa técnica) e do devido processo; 
 

4. Sustentação da competência deste juízo por argumentos patentemente 
inidôneos e superficiais, em franca contrariedade às normas 
constitucionais e processuais definidoras da competência jurisdicional, 
bem como à pacífica jurisprudência do STF sobre o tema (QO no INQ 
4130, INQ 4418 e INQ 3994); 
 

5. Existência de três decisões emanadas pelo STF (PET 6780, PET 6664 
e PET 6827), reconhecendo que inúmeros elementos relacionados a esta 
persecutio, incluindo-se a própria narrativa sobre o célebre sítio de 
Atibaia, não possuem qualquer ligação com os desvios havidos na 
Petrobras, razão pela qual foi afastada a competência deste juízo. 
Inexplicável negativa de cumprimento de tais decisões por este juízo, 
fato que se encontra sub judice perante o STF (Rcl. 30.372, Rel. Min, 
CÁRMEN LÚCIA);  
 

6. Usurpação da competência da Justiça Eleitoral, ao arrepio das 
taxativas previsões constitucionais (CR/88, art. 109, I), 
infraconstitucionais (CPP, art. 78, V; CE, art. 35, II), bem como a 
jurisprudência sedimentada do STF (CC 7033 e INQ 4399), que 
reconhecem a prevalência da Justiça Eleitoral (especializada) mesmo 
subsistindo crimes comuns conexos; 
 

7. Lawfare evidenciado pelo direcionamento, pelo MPF, de narrativas em 

delação sobre a prática de ilícitos na Petrobras apenas a partir de 2003, 

ano em que o Defendente assumiu o cargo de Presidente da República 

(Depoimento de Pedro Barusco5 6: “Defesa:- Mas tem propinas que o 

                                                 
5 Evento 353 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR, trasladado aos autos no evento 
126, termo 06.  
6 Confirmação da seletividade no depoimento prestado nestes autos (Transcrição no evento 
455): 
Defesa:- Certo. Mas, quer dizer, então na realidade, esse recebimento de vantagens 
indevidas pelo senhor começa antes de 2003. Começa... Então, essa planilha não reflete 
todo o período em que o senhor recebeu vantagens indevidas? 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
6 

 

senhor recebeu então antes de 2003? Pedro José Barusco Filho:- 
Tem”; “Defesa:- O senhor vê essa delimitação, então, lavajato a 
partir de 2003? Pedro José Barusco Filho:- É”; “Defesa:- Certo. Mas, 

quer dizer, então na realidade, esse recebimento de vantagens 
indevidas pelo senhor começa antes de 2003. Começa... Então, essa 
planilha não reflete todo o período em que o senhor recebeu vantagens 
indevidas? Pedro Barusco:- Óbvio”); 
 

8. Seletividade acusatória confirmada por Salim Taufic Schahin, que 

também testificou não ter sido questionado, em sua delação, acerca de 

contratos firmados pela Construtora Schahin com a Petrobras antes de 

2003, muito embora a empresa mantenha contratos com a Petrobras 

desde 1983: Defesa:- Certo. O grupo Schahin passou a ter contratos 

com a Petrobras em 2009 apenas ou já tinha contratos? Salim Taufic 
Schahin:- Não, já tinha contratos desde... O primeiro contrato, acho, 

que nós assinamos com a Petrobras, se não me falha a memória 
também, foi em 1983, eu acho. Defesa:- E o Ministério Público 

questionou o senhor em relação a outros contratos que o senhor tenha 

firmado, a empresa do senhor tenha firmado desde esse período de 82 

até 2009 ou só fez questionamentos em relação a esse contrato do 

Vitória 10000? Salim Taufic Schahin:- Olha, eu não me lembro 

exatamente disso, mas eu acho que mais foi tratado deste contrato do 
Vitória 10000, mas eu citei que nós tínhamos uma expertise no Lancer, 

como eu disse agora há pouco. Defesa:- Certo, mas de contratos 

anteriores a 2003 o senhor não se lembra de ter sido questionado pelo 
Ministério Público? Salim Taufic Schahin:- Não me lembro;  
 

9. Repetição da acusação veiculada nos autos da Ação Penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR (caso do tríplex), que levou à condenação do 

Defendente sem reconhecimento de concurso material — questionada 

nos Tribunais Superiores por recursos pendentes de julgamento — sob o 

(falso) fundamento de que ele seria “o garantidor de um esquema maior, 

assegurando nomeações e manutenções de agentes públicos em cargos 
                                                                                                                                             
Pedro Barusco:- Óbvio. 
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chaves para a empreitada criminosa”; violação à garantia do ne bis in 
idem; 
 

10.  Sistemático cerceamento de Defesa, com o indeferimento 

indiscriminado de inúmeras diligências probatórias pleiteadas, por meio 

de decisões genéricas e despidas de fundamentação idônea. Ofensa aos 

princípios constitucionais da motivação das decisões judiciais, da ampla 

defesa e do contraditório, bem como do devido processo legal (art. 93, 

IX; art. 5º, LV e LIV);  
 

11.  Depoimentos de ex-ocupantes dos cargos de Procurador Geral da 

República, Ministro-Chefe da CGU, Diretor-Geral da Polícia Federal 

demonstraram que o governo do Defendente foi o que mais fortaleceu e 

deu autonomia às instituições e o que mais adotou medidas a fim de 

tornar mais eficiente o combate à criminalidade, incluindo-se a 

corrupção e a lavagem de dinheiro; 
 

12.  Depoimentos de inúmeras testemunhas, ocupantes de relevantes 

posições nos Poderes Executivo e Legislativo, que enfaticamente 

afirmaram que o Defendente, enquanto Presidente da República, sempre 

teve uma postura digna, proba e republicana, seja na interlocução com o 

Congresso Nacional, seja nas conversações com diferentes setores da 

sociedade civil, incluindo-se o empresariado;  
 

13.  Inconcebível criminalização do legítimo relacionamento e de diálogos 

institucionais com representantes de empresas nacionais, passando-se a 

errônea e leviana impressão de que o crescimento do setor, durante o 

Governo do Defendente, ocorreu de forma isolada e por suposto 

favorecimento do Defendente, quanto, na verdade, o Brasil, como um 

todo, colheu os frutos do próspero período em que o Defendente chefiou 

o Executivo Federal, deixando o cargo com aprovação recorde (87% de 

bom ou ótimo7); 

                                                 
7 http://g1.globo.com/politica/noticia/2010/12/popularidade-de-lula-bate-recorde-e-chega-87-
diz-ibope.html - Acesso em 02.01.2019;  
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14.  Seletividade acusatória. A relação mantida pelo Defendente com 

Emílio Odebrecht, criminalizada pela “Lava Jato”, é a mesma que o ex-

presidente da Odebrecht manteve com Presidentes anteriores: Defesa:- 
(...) o senhor disse que o senhor tinha contato pessoal com o ex-

presidente Lula e levava, conversava com ele sobre os assuntos do país, 

eu pergunto ao senhor, o senhor também tinha esse relacionamento 

com presidentes da república que antecederam Lula? Emílio 
Odebrecht:- Todos. 
 

15.  Manifesta improcedência da tese de que o Defendente, na condição de 

Presidente da República, tinha o magnânimo poder de indicar, nomear e 

manter diretores da Petrobras em seus cargos. Cabal comprovação de 

que tais atos não se encontram inseridos no plexo de atribuições do 

Presidente da República, sendo função privativa do Conselho de 

Administração da petrolífera, que o fazia de forma técnica e 

independente. Abundante prova testemunhal nesse sentido;  
 

16.  99 testemunhas e 02 informantes ouvidos na fase de instrução – sendo 
36 testemunhas de acusação, 63 testemunhas de defesa e 2 
informantes arrolados pelas defesas. Realização de 34 audiências 
realizadas para tais oitivas. Ausência de qualquer depoimento – muito 
menos com a isenção própria às testemunhas e inaplicável aos 
delatores – que possa confirmar a hipótese acusatória. As alegações 
finais do FT “Lava Jato” se baseiam amplamente (+ de 60%) em 
depoimentos de delatores, rostos bem conhecidos e sempre dispostos a 
confirmar qualquer narrativa fantasiosa elaborada pelo Parquet para o 
granjeio de benesses processuais – e o restante em elementos sem 
qualquer carga probatória. Desesperada tentativa do órgão acusatório 
de manter discurso com clara motivação política;  
 

17.  Inexistente liame entre o sítio de Atibaia e supostas ilicitudes havidas 

em licitações da Petrobras, consoante com o que o STF reconheceu na 

PET 6780. Vinculação artificialmente construída, pela aleatória 

inclusão de contratos da Petrobras, com o inequívoco objetivo de que o 
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Defendente fosse processado e julgado perante esta Vara Federal, o que 

ocorreu e permanece ocorrendo de forma parcial e interessada, ao arrepio 

da Ordem Constitucional. Laudo Pericial8 e farta prova testemunhal 

desmentindo tal vinculação; 
 

18.  Insubsistente vinculação entre as reformas no sítio, supostamente 

intermediadas por José Carlos Bumlai, com a contratação da Construtora 

Schahin pela Petrobras. Tese amparada em genéricos, incongruentes e 
isolados relatos de delatores de que o Defendente “teria abençoado” o 

negócio. Amplo espectro probatório descartando qualquer 
conhecimento e muito menos intervenção do Defendente a respeito 
de tal contratação; 
 

19.  Enfática negativa de Marcelo Odebrecht, apontado pelo ente acusador 

como o executivo da Construtora Odebrecht que ofereceu e prometeu ao 

Defendente vantagens indevidas decorrentes dos contratos apontados na 

exordial, de que discutiu qualquer assunto relacionado à Petrobras: 

“Defesa:- (...) senhor Marcelo, o senhor tratou pessoalmente sobre 
esses quatro contratos com o presidente Lula? Marcelo Odebrecht:- 
Sobre esse ponto da denúncia não houve, quer dizer, eu não fiz 

nenhuma tratativa direta ou indireta com o presidente Lula envolvendo 
contratos da Petrobrás”. 
 

20.  Cabal negativa de Agenor Franklin Medeiros, apontado pelo ente 

acusador como o executivo da Construtora OAS que ofereceu e 

prometeu ao Defendente vantagens indevidas decorrentes dos contratos 

apontados na exordial, de que houve qualquer discussão de assunto 

relacionado à Petrobras: “Defesa:- Boa tarde, senhor Agenor, pela 

defesa do ex-presidente Luís (sic) Inácio Lula da Silva. Na denúncia que 

o Ministério Público apresentou, que gerou essa ação penal, existe a 

afirmação aqui ao acusar o senhor do crime de corrupção, de que o 
senhor teria oferecido e prometido vantagem indevida ao ex-presidente 
Lula, pelo o que eu entendi do seu depoimento o senhor não prometeu 

                                                 
8 Evento 1169.  
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e nem ofereceu, é isto? Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- 

Jamais. Eu nunca tive intimidade com o presidente Lula para tal. 
Nunca tive contato pra tal”9; 
 

21.  Categórica negativa de Emílio Odebrecht10 e Alexandrino Alencar11, 

apontados como aqueles a quem o Defendente teria solicitado vantagem 

indevida concretizada nas reformas do sítio de Atibaia: “Juíza Federal 
Substituta:- O senhor chegou a conversar com o senhor ex-presidente 

sobre esse fato? Alexandrino Alencar:- Com o presidente? Juíza 
Federal Substituta:- Com o presidente Lula. Alexandrino Alencar:- 
Não. Juíza Federal Substituta:- Nunca? Alexandrino Alencar:- Nunca. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa reforma? 

Alexandrino Alencar:- Nunca; Juíza Federal Substituta:- O senhor se 

lembra de ter falado com o senhor presidente, reclamado de alguma 
questão da Petrobrás, da dificuldade que a empresa estava tendo? 

Emílio Odebrecht:- Não (...). Emílio Odebrecht:- as minhas conversas 

que eu tinha com ele era efetivamente a forma da minha organização 

poder crescer, lutar e já ajudar o país a crescer, era a forma com que eu 

tinha, e se eu pudesse influenciar nessa direção era o que eu fazia, 

contribuía”; 
 

22.  Assim como ocorreu no processo-crime relacionado ao celebrizado 

apartamento tríplex, mais uma vez a tese acusatória se esteia, 

fundamentalmente, na palavra de Léo Pinheiro e na imaterial tese do 

caixa geral. Afora a palavra do corréu e candidato a delator, inexiste 

qualquer circunstância indiciária que permita vincular uma reforma 

executada em 2014 com a indicação e nomeação de diretores da 

Petrobras (2003 e 2004) e licitações vencidas pela Construtora OAS 

(2006, 2008 e 2009). Vedação legal (Lei 12.850/13, art. 4º, §16) e 

jurisprudencial (HC 84517-7/SP, HC 94.034/SP, INQ 4419, INQ 3994) 

de a condenação ser amparada por tal elemento; 

                                                 
9 Transcrição no evento 1348, termo 03.  
10 Transcrição no evento 1328, termo 03.  
11 Transcrição no evento 1328, termo 01. 
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23.  Nulidade do processo; ausência de prova de culpa do Defendente; 

presença inequívoca de prova de inocência do Defendente.  
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— I — 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS.  

 

“Só quero deixar isso claro, porque – 
digo-o sempre, Senhora Presidente – um 
dia alguém vai ler isso. Virá um 
historiador aqui e saberá quem era cada 
um de nós12”. 
 

Em um superficial exame, pode parecer que a presente ação 

penal concluiu sua instrução probatória e, chegado o momento da derradeira 

manifestação defensiva, tudo teria transcorrido conforme as balizas 

constitucionais e observado o due processos of law. 

 

Olhando-se desatentamente, poder-se-ia supor que teria sido 

assegurada a Luiz Inácio Lula da Silva a presunção de sua inocência; que lhe 

fora garantido o amplo exercício de Defesa; que o processamento do feito se 

deu perante Juiz Natural. A meramente aparente e ilusória cortina do devido 

processo poderia até nos levar a crer nesse cenário.  

 

Assim fosse e ordinariamente o presente tópico se voltaria a 

sintetizar os principais atos processuais e os principais argumentos defensivos, 

preparando o julgador à exauriente análise de todas as teses defensivas.  

 

Não se pode, todavia, incorrer em tamanha ingenuidade. Como 

certa vez assinalou o Professor CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, não 

                                                 
12 Ext 986, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/08/2007. 
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houve [e não há] “a menor procura pela justiça. Eu acho que isso nem entrou 

em pauta. O que entrou em pauta era a condenação do Lula (...)13”.    

 

Emerge então a certeza de que, em um julgamento imparcial, 

pautado pela fiel observância das garantias constitucionais e dos modelos 

dogmáticos, Luiz Inácio Lula da Silva não teria sido condenado, tampouco 

estaria privado de sua liberdade.  

 

Àqueles que defendem e reconhecem a primazia das garantias 

fundamentais positivadas no Texto Constitucional, indistinta e 

desapaixonadamente, é obvio e manifesto que Luiz Inácio Lula da Silva não 

teve um julgamento isento, independente, neutro, imparcial e impessoal naquele 

processo, que tramitou perante este Juízo. 

 

Se o célebre sociólogo alemão advertia que a história se repete, 

a primeira vez como tragédia e a segunda como farsa14, em relação ao processo 

aqui tratado poderia se dizer, sem maiores prejuízos, que a história se repetiu, 

idêntica e fielmente, a mesclar tragédia e farsa.  

 

É trágico porque se está a subverter todo o sistema de Justiça 

de um país que se pretende democracia - para a satisfação de interesses 

políticos de determinados grupos ou agente, que se valem de instrumentais 

jurídicas como aparato bélico contra inimigos internos, não constituindo 

exagero dizer que a lei está se tornando, gradativamente, uma poderosa e 

                                                 
13 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=v6plDw_R71Q – Acesso em 
02.01.2018.  
14 MARX, Karl. O 18 de brumário de Luís Bonaparte Tradução e notas Nélio Schneider; 
prólogo Herbert Marcuse. São Paulo: Boitempo, 2011. 
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prevalente arma de guerra15, no cenário que se identifica como lawfare16. 

Farsa porque se está a encenar processo judicial que aparenta servir como mero 

rótulo burocrático, um rito de passagem necessário ao atingimento de um 

desfecho adrede determinado: a condenação do acusado. 

 

O roteiro aqui pouco mudou. Desta feita, no entanto, versa a 

imputação sobre suposto recebimento de vantagem indevida consistente em 

reformas civis executadas na sede de uma chácara que, como ficou 

comprovado, não – nem nunca foi - é de propriedade do Defendente.  

 

Se a vantagem indevida ainda é dinâmica, os demais elementos 

do processo são estáticos. Enfrenta-se a mesma tentativa infeliz de se reescrever 

a História do Brasil, com narração de fatos comprometida unicamente com uma 

deturpada ideologia divorciada da realidade, produto uma era de pós-verdade 

em que se intensificam os revisionismos históricos. Defronta-se com a mesma 

tentativa artificial de vincular fatos quaisquer com a empresa petrolífera 

brasileira, por meio da indicação aleatória de contratos que os próprios acusados 

desconhecem. Encara-se idêntica e radical flexibilização dos critérios de prova, 

que transformam a atividade de reconstrução histórica do passado em mera 

retórica argumentativa, onde “provar é argumentar” e as convicções, deduções 

e presunções têm mais importância do que aquilo que é concreto, palpável. Vê-

se o mesmo expediente de produção fordista de delatores de plantão, que nesta 

guerra jurídica são os soldados a colmatar as amplas lacunas probatórias que os 

agentes estatais não logratam legitimamente preencher.  

 

                                                 
15 KITTRIE, Orde F. Lawfare: Law as a weapon of war. Oxford University Press, p. 1. 
16 GOLDSTEIN, Brooke. Lawfare: Reat Threat ou Illussion?  
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E sempre, sempre é possível identificar os mesmos interesses 

metaprocessuais, inescondíveis, que são exteriorizados de forma acintosa, antes 

de tudo à sensatez dos que se negam a cerrar os olhos, em deliberada cegueira, e 

valor atribuem à higidez e à credibilidade do sistema de justiça. Aqui, responde-

se ao Juiz que não tem vocação para apitar a partida; senão para manter o apito 

rente a si, ao passo em que veste a camisa do outro time. Os novos ventos dão 

conta de que nem mais a toga deseja usar, pois honrado e embevecido com o 

aceno político de adversário deste Defendente. Enquanto não sai de campo, 

segue agindo, sempre que há uma oportunidade, para prejudicar aquele que 

elegeu como seu inimigo. 

 

É preciso dizer: as acusações aqui firmadas não têm suporte em 

base real. São frívolas. Foram construídas sobre “convicções” fanáticas 

daqueles que elegeram o Defendente como inimigo. O fim ilegítimo e não 

declarado é elimina-lo do processo político brasileiro. 

 

Neste processo como naquele que o precede, o Defendente foi 

alvo de diversos métodos de investigação ilegais, que sempre deixaram evidente 

o verdadeiro castelo de areia teórico construído pela “Lava Jato” visando a 

condená-lo sem provas, no qual os elementos são forçados a caber em 

categorias pré-concebidas: “was nicht passt, wird passend gemacht” – “O que 

não se ajusta, faz-se ajustar” 17. Ou, por outrem, se não há provas, não cabe 

fabrica-las. 

 

                                                 
17 ARAGÃO, Eugênio José Guilherme de. O Risco dos Castelos Teóricos do Ministério 
Público em Investigações Complexas. In: ZANIN MARTINS, Cristiano; TEIXEIRA ZANIN 
MARTINS, Valeska; VALIM, Rafael (coord.). O Caso Lula: A Luta Pela Afirmação dos 
Direitos Fundamentais no Brasil. São Paulo: Contracorrente, 2017, p. 51-59. 
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As estratégias de lawfare ordinariamente envolvem também 

manipulação da opinião pública através da mídia, visando (além do apoio 

coletivo) ao prejuízo moral – ou à eliminação conceitual – de um oponente, 

como elemento de legitimação da violência por meio da lei ou de 

procedimentos legais. 

 

É neste proscênio de arbitrariedades que o Defendente vem 

apresentar suas alegações finais. Na hipótese de a acusação ser julgada com a 

imparcialidade necessária e levando-se em consideração os elementos de 

prova amealhados na instrução, caminhos idôneos conduzem ou à anulação 

do processo ou à absolvição do Defendente. 

 

Ademais, para que se afaste qualquer eventual alegação de 

objetivos protelatórios ou ainda prolixidade desmedida, cumpre esclarecer que a 

extensão da presente defesa se dá em justa medida. Isso, vez que não apenas são 

imputados fatos pautados por complexos – e imaginativos – contextos 

narrativos, como também existem inúmeros procedimento incidentais e 

autônomos que se lastreia, a todo tempo, a acusação. Nessa medida, sendo este 

o momento processual destinado ao enfrentamento fático e processual integral, 

incide à Defesa o dever legal de refutar com máxima completude o arguido pela 

contraparte18. 

 

                                                 
18 Código de Processo Penal: “Art. 403. Não havendo requerimento de diligências, ou sendo 
indeferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, respectivamente, 
pela acusação e pela defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir, 
sentença. [...] §3º. O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de 
acusados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresentação de 
memoriais. Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para proferir a sentença.” 
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Frisa-se ainda a importância de trazer relevantes questões que, 

ainda que à primeira vista pareçam ser extraprocessuais, resguardam íntima 

relação aos fatos necessários de apreciação. Estando, para tanto, devidamente 

justificada a volumosa defesa. 

 

Por prisma diverso, cumpre anotação histórica quanto ao 

momento que se ostenta diante de nós. Sabe-se que a recente disputa eleitoral 

foi amplamente marcada pelo levante das bandeiras do necessário respeito aos 

preceitos democráticos e independência e autossuficiência das instituições 

pátrias. Ironicamente, o que se vê, correndo em paralelo ao agrandamento dos 

discursos mencionados, é verdadeiro processo de fragilização do Estado 

Democrático de Direito todas as suas faces.  

 

Desrespeita-se a soberania nacional ao se flertar com políticas 

intervencionistas estrangeiras e ultraliberais; a democracia não mais é critério 

basilar das práticas institucionais e, por fim, o respeito ao texto legal expresso é 

cada dia mais escasso, com inexorável avanço das interpretações contra legis, 

empregadas e convalidadas em todas as instâncias do judiciário nacional. 

 

É irônico – para não dizer absolutamente melancólico – que 

esteja o Defendente, maior implementador de mecanismos contra corruptivos da 

história do País, sendo subjugado a procedimento que pode ser tudo, mas jamais 

pode ser taxado de processo judicial em seu sentido estrito. 

 

As denúncias de arbítrios contidas nestes autos não ficam 

registradas apenas para a jurisdição, mas, seguramente, para a História, que será 

revisitada por gerações futuras. E neste dia, como afirmou o Ministro EROS 

GRAU, se “saberá quem era cada um de nós”.  
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— II — 

DAS NULIDADES 

 
 
“Há insanável contradição entre 
processo errado e descoberta da verdade. 
Não se pode descobrir a verdade 
através do erro19”. 

 

A assim denominada “Operação Lava Jato” expôs a tensão 

existente entre concepções antagônicas de direito processual penal que convive 

no cotidiano judiciário de nosso país. Embora o Legislador Constituinte tenha 

gravado na Lei Maior a submissão da pretensão punitiva do Estado às garantias 

do devido processo legal, a Força Tarefa da Operação Lava Jato reiteradamente 

insiste em conferir menor ou nenhuma importância a estas garantias: busca 

transformá-las em “palavras bonitas rabiscadas em um pedaço de papel sem 

utilidade prática20”, como lembrava o Ministro EROS GRAU. Nesse sentido, 

subverteu a ordem jurídica, sob a ótica – distorcida – de que os fins poderiam 

justificar os meios. 

 

Distintamente do modelo acima apontado, o processo penal 

ostenta enquanto razão de existir a proteção das garantias da pessoa acusada 

frente ao Estado. Conforme esta ratio essendi, AFRÂNIO SILVA JARDIM discorre 

que o direito processual penal “representa mais uma forma de autolimitação do 

                                                 
19 MONTALBANO, Giuseppe. Il Diritti di Libertà del Cittadino e il Processo Penale. Rivista 
di diritto processuale penale, 1957, p. 297.. 
20 HC 95009/SP, Rel. Min. EROS GRAU, Plenário, j. em 06/11/2008, publicado em 
19/12/2008. 
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Estado do que um instrumento destinado à persecução criminal”, sendo “fruto 

do avanço civilizatório da humanidade21”. 

 

Como ensinam ZAFFARONI, BATISTA E OUTROS, o Estado de 

Direito serve à contenção do Estado de Polícia que coabita em seu interior: 

 

A contenção e redução do poder punitivo, planificadas pelo direito penal para 
uso judicial, impulsionam o progresso do estado de direito. Não há nenhum 
estado de direito puro; o estado de direito não passa de uma barreira a 
represar o estado de polícia que invariavelmente sobrevive em seu interior. 
Por isso, a função de contenção e redução do direito penal é um componente 
dialético indispensável à sua subsistência e progresso22.  

 

É imprescindível o estabelecimento de regras que asseguram a 

todo cidadão a garantia a um julgamento justo (“fair trial”). As regras do jogo 

tecnicamente ético e limpo devem ser, portanto, estáveis, sendo solidificadas a 

partir de “formas típicas”. Nessa vereda, a observância das formas 

processuais se convola em instrumento de garantia do acusado e em 

mecanismo de sustentação da ordem jurídica, afinal, como afirma BADARÓ “as 

partes ficariam profundamente inseguras se, ao praticarem um ato processual, 

não soubessem se este seria eficaz ou ineficaz, ficando a produção ou não dos 

efeitos ao mero capricho do juiz23”. 

 

Conclui FREDERICO MARQUES, na mesma linha, que “a 

observância das formas, na justiça penal, constitui, muitas vezes, o instrumento 

                                                 
21 JARDIM, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. 6ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 
317. 
22 ZAFFARONI, E. Rául; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. 
Direito Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. Rio de Janeiro: 
Revan, 2003, 4ª ed., p. 41. 
23 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. 4ª ed. São Paulo: RT, 2016, p.787. 
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de que a lei se vale para garantir o jus libertatis contra as coações indevidas e 

sem justa causa”24. 

 

É preciso, pois, com vistas a conferir eficácia ao Texto 

Constitucional, que se adote como premissa a natureza garantidora do processo 

penal – sendo este o único caminho balizado pela Carta de 1988, o único 

sentido autorizado pelo ordenamento jurídico. Em idêntica compreensão 

discorre o Eminente Ministro Decano do Supremo Tribunal Federal, CELSO DE 

MELLO: 

 

A exigência de fiel observância, por parte do Estado, das formas processuais 
estabelecidas em lei, notadamente quando instituídas em favor do acusado, 
representa, no âmbito das persecuções penais, inestimável garantia de 
liberdade, pois o processo penal configura expressivo instrumento 
constitucional de salvaguarda dos direitos e garantias assegurados ao réu25.  

 

A transigência com a estrita observância das formas 

processuais penais avilta o Estado Democrático de Direito e, com escusas pela 

força da expressão, é evidência patológica destes tempos. Sob a máxima da 

utilização do processo como instrumento de “combate à corrupção” 

deformaram-se os cânones legais, substituindo-se a Constituição e as normas 

positivadas pelo direito particular que vige paralelamente naquilo que se 

denominou como a República de Curitiba. O Parquet, mas não somente ele, 

substituiu a Lei Maior por convicções morais (e políticas) de seus membros. 

Ocorre que, como afirma LENIO STRECK, as questões jurídicas se resolvem a 

partir do próprio ordenamento jurídico e não por meio da vontade individual do 

                                                 
24 MARQUES, José Frederico. Estudos de Direito Processual Penal. Campinas: Millennium, 
2001, p. 267. 
25 HC 99566, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 15/12/2009, 
publicado em 13/04/2011.  
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aplicador, sendo este o singelo custo a se pagar no paradigma do Estado de 

Direito26. 

 

Sendo a lei a medida de todas as coisas, não se pode admitir 

que Agentes Públicos a desrespeitem sob o pretexto de atingirem determinados 

escopos, sejam estes quais forem. A lei a todos submete, inclusive os 

integrantes da Força Tarefa e Julgadores da Lava Jato. A problemática de um 

sistema de controle e vigília unilateral foi posto pelo adágio latino lembrado por 

Juvenal: “quis custodiet ipsos custodes?”, ou seja, “quem vigia os vigilantes?”.  

 

Assim, verificado o desrespeito às formulas típicas que 

regem o processo penal brasileiro, como se viu ocorrer incontáveis vezes neste 

processo, de rigor a aplicação dos efeitos jurídicos decorrentes das 

transgressões: a nulidade. Como assevera TOURINHO FILHO, o ato nulo é aquele 

que praticado em desconformidade com o paradigma legal27. 

 

O que está em jogo neste caso não é somente a resolução da 

temática de direito material. Questiona-se até com mais veemência o verdadeiro 

sentido que deve orientar o processo: se este serve à tutela dos direitos e 

garantias da pessoa acusada – forma democrática que se apresenta como reflexo 

do avanço civilizatório conquistado pela humanidade – ou se presta como 

instrumento inquisitorial a serviço de interesses particulares. 

 

 
                                                 
26 STRECK, Lenio. “Perus, pavões e urubus: a relação entre Direito e moral”. Publicado em 
15.08.2013. Disónível em: http://www.conjur.com.br/2013-ago-15/senso-incomum-perus-
pavoes-urubus-relacao-entre-direito-moral. 
27 TOURINHO FILHO. Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. 16ª ed. São Paulo: 
Saraiva, p. 536. 
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Como relembra o Ministro GILMAR MENDES: 

 

“Parece que o Tribunal está realmente devedor dos seus adversários e 
inimigos, neste momento, porque ele terá que se reinventar nesse tipo de 
matéria. Ele terá que, realmente, rediscutir esse tema, não ser um 
homologador de wishful thinking da Procuradoria-Geral, de propósitos 
totalitários, às vezes até bem-intencionados, agora se vê que nem tão bem-
intencionados. Até porque também se sabe, como se diz: boas intenções 
pavimentam o caminho do inferno. Não podemos nos afastar dos 
paradigmas do Estado de Direito”28. 

 

Neste chiaroscuro de nossa tenra democracia, urge recuperar a 

essência do processo penal constitucional: o compromisso com a questão da 

liberdade29. 

 

Diversas violações às garantias processuais do Defendente 

aconteceram na fase da persecução em juízo e na também em ocasiões pré-

processuais, todas a ensejar a decretação da nulidade do feito. Organizou-se o 

presente capítulo em cinco tópicos: 

 

(i)  O Julgamento de Exceção; 

(ii) Suspeição do Julgador; 

(iii) Vulneração à presunção de inocência; 

(iv) Incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR; 

(v) Cerceamento do Direito de Defesa. 

  

                                                 
28 Inq 4118, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 08/05/2018, 
publicado em 05/09/2018. 
29 JARDIM, Afonso Silva. Direito Processual Penal. 6ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 
317. 
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II.1. Do Julgamento de Exceção. 
 

“O Poder Judiciário não está autorizado a substituir a 
ética da legalidade por qualquer outra. Não hão de ter 
faltado éticas e justiças à humanidade. Tantas éticas e 
justiças quantas as religiões, as culturas, os costumes em 
cada momento histórico, em cada recanto geográfico. 
Muitas éticas, muitas justiças. (...) A única tentativa 
viável, embora precária, de mediação entre ambas é 
encontrada na legalidade e no procedimento legal, ou 
seja, no direito posto pelo Estado, este com o qual 
operamos no cotidiano forense, chamando-o ‘direito 
moderno’, identificado à lei30”.  

 

De há muito, as crises democráticas têm permitido aos radicais, 

desequilibrados e oportunistas escolher inimigos31: pessoas ou instituições 

contra os quais pretendem impor, à justificativa de subterfúgios patrióticos, 

morais, ideológicos ou econômicos, a lógica perversa de que os fins justificam 

os meios. 

 

Que não se busque paralelo à perseguição política sofrida por 

Luiz Inácio Lula da Silva nos anais da história forense brasileira. A procura será 

infrutífera. O Defendente é vítima de verdadeira caçada judicial empreendida 

por agentes estatais que se utilizaram indevida e abusivamente de instrumentos 

jurídicos para perseguir politicamente um cidadão, buscando anular, uma a uma 

e um a um, suas liberdades e seus direitos. Estes agentes da autoridade do 

                                                 
30 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos juízes (a interpretação/aplicação do direito e 
os princípios). 7ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 174-5. 
31 Eugênio Raul Zaffaroni acentua que, segundo Carl Schmitt, “o inimigo não vem 
onticamente imposto, não é um dado de fato que se impõe ao direito, mas é politicamente 
assinalado. Embora existam mitos anteriores, reconhece-se que se assinala o inimigo porque 
convém fazê-lo. (...) Trata-se de uma identificação vazia de conteúdo, que o poder pode 
preencher a seu bel prazer, porque sempre necessita ter um inimigo.” (O Inimigo no Direito 
Penal, Rio de Janeiro: Editora Revran, 2007, p.142). 
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Estado desnaturaram o primado liberal do direito penal do fato e o substituíram 

pelo tirânico direito penal do autor; mesmo antes de iniciada a ação, o roteiro já 

estava escrito e o desfecho determinado – já se tinha o culpado e o veredito – 

restava a burocrática encenação do processo com aparência de legalidade. 

 

Diga-se com todas as letras: o Defendente foi — e está sendo 

— vítima de um julgamento de exceção. A conclusão a que se chega é de que o 

regramento jurídico positivado não foi a ele aplicado. Seu julgamento não 

seguiu regras ordinárias, mas sim um padrão extraordinário, irregular, que 

variava conforme a necessidade de lhe impor toda a sorte de prejuízos. 

 

Esse odioso estado excepcional de coisas foi desnudado em 

decisão exarada pela Corregedoria do TRF-4, ao julgar recurso interposto no 

processo administrativo nº 0003021-32.2016.4.04.8000/RS, em que se 

determinou o arquivamento do pedido de sanção disciplinar ao juiz desta causa 

pela divulgação de áudios interceptados entre o ora Defendente e autoridades 

com prerrogativa de função, incluindo-se aí a então Presidente da República 

Dilma Rousseff. Impende transcrever trecho do voto condutor proferido pelo e. 

Desembargador Federal RÔMULO PIZZOLATTI, acompanhado por 13 (treze) dos 

14 (quatorze) magistrados:  

 

Ora, é sabido que os processos e investigações criminais decorrentes da 
chamada "Operação Lava-Jato", sob a direção do magistrado 
representado, constituem caso inédito (único, excepcional) no direito 
brasileiro. Em tais condições, neles haverá situações inéditas, que 
escaparão ao regramento genérico, destinado aos casos comuns. Assim, 
tendo o levantamento do sigilo das comunicações telefônicas de investigados 
na referida operação servido para preservá-la das sucessivas e notórias 
tentativas de obstrução, por parte daqueles, garantindo-se assim a futura 
aplicação da lei penal, é correto entender que o sigilo das comunicações 
telefônicas (Constituição, art. 5º, XII) pode, em casos excepcionais, ser 
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suplantado pelo interesse geral na administração da justiça e na 
aplicação da lei penal. A ameaça permanente à continuidade das 
investigações da Operação Lava-Jato, inclusive mediante sugestões de 
alterações na legislação, constitui, sem dúvida, uma situação inédita, a 
merecer um tratamento excepcional (destacou-se). 
 

 
A decisão majoritária exemplifica o que se está a afirmar: os 

Tribunais hierarquicamente superiores concederam a este Juízo verdadeiro 

salvo conduto para que se descolasse do âmbito da legalidade e ingressasse no 

campo da excepcionalidade, sem que sofresse qualquer sanção pelas soluções 

extraordinárias que reiteradamente foram adotadas. Nessa visão autoritária e 

de exceção, a ordem constitucional passa a ser um mero detalhe acessório... 

 

Sobre a decisão, discorreu EUGÊNIO RAÚL ZAFFARONI: 

 

Excepcionalidade foi o argumento legitimador de toda a inquisição da 
história, desde a caça às bruxas até hoje, através de todos os golpes e 
ditaduras subsequentes. Ninguém nunca exerceu um poder repressivo 
arbitrária no mundo sem invocar a “necessidade” e “exceção32”. 
 

Destacam-se, a título de exemplificação sobre o evidente estado 

de exceção judicial que se instaurou contra o Defendente, os seguintes fatos: 

 

(1) O repugnante episódio da sua condução coercitiva, ocorrido 

em 04.03.2016, no qual se buscou e conseguiu uma proposital condenação 

midiática do Defendente, engendrada sob a aparência de legalidade, justificada 

pela falaz preservação da segurança pública. 

 

                                                 
32 Disponível em: <https://www.pagina12.com.ar/diario/contratapa/13-313021-2016-10-
30.html> Acessado em 15.11.2018. 
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(2) O mencionado levantamento do sigilo das interceptações 

telefônicas, divulgados horas antes da nomeação do Defendente ao cargo de 

Ministro Chefe da Casa Civil pela então Presidente da República, Dilma 

Rousseff.  

 

(3) A tramitação anômala da apelação criminal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR, que foi julgada com celeridade recorde pelo TRF-4. A 

imprensa identificou que (i) o recurso do Defendente foi o que mais rápido 

chegou à 2ª instância33, (ii) os votos do relator e revisor foram elaborados em 

tempo quase três vezes menor do que em outros casos da Lava Jato34, (iii) o 

recurso passou à frente da ordem de julgamento em relação a outros processos 

da Operação Lava Jato35, (iv) soube-se que após o seu recurso, o Tribunal 

diminui acentuadamente o ritmo de julgamento de outras apelações36, (v) tudo 

isso após o Presidente do Tribunal declarar à imprensa que o recurso seria 

julgado “antes das eleições37” e que a sentença de primeira instância “era 

tecnicamente irrepreensível3839”. Haveria alguma razão especial nessa anômala 

cronologia? 

 
                                                 
33 Recurso de Lula foi o que mais rápido chegou à 2ª instância (http://folha.com/no1912821). 
Acessado em 29.12.2018.  
34 Relator dá celeridade a recurso, e segunda instância deve julgar Lula no 1º semestre de 2018 
(https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2017/12/05/relator-da-celeridade-
a-recurso-de-lula-no-trf-4.htm). Acessado em 29.12.2018. 
35 Caso Lula passa à frente de 7 ações da Lava Jato em tribunal (http://folha.com/no1948737). 
36 Após ação de Lula, TRF-4 reduz ritmo de julgamento de processos da Lava Jato 
(https://folha.com/z5bafkh4). Acessado em 29.12.2018. 
37 Presidente de tribunal federal prevê julgamento de processo contra Lula antes das eleições 
(https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/processo-contra-lula-sera-julgado-antes-das-
eleicoes-diz-presidente-de-tribunal-federal.ghtml ). Acessado em 29.12.2018. 
38 https://oglobo.globo.com/brasil/triplex-sentenca-de-moro-tecnicamente-irrepreensivel-diz-
presidente-do-trf-4-21675452 - Acessado em 29.12.2018. 
39 Sobre as declarações do Presidente do TRF4, digno de destaque é o artigo publicado por 
Lenio Streck, disponível em: https://www.conjur.com.br/2017-ago-07/streck-presidente-trf-
falar-sentenca-moro - Acessado em 29.12.2018. 
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(4) No julgamento do HC 152.752/PR, que visava a afastar a 

inconstitucional execução provisória da pena imposta ao Defendente, o Ministro 

Relator remeteu o feito ao Plenário sob a justificativa de que seria necessário 

uniformizar a jurisprudência da Corte quanto à possibilidade dessa modalidade 

de prisão. A Presidente do Tribunal se negou a pautar tanto o julgamento do 

writ como as Ações Declaratórias de Constitucionalidade nº 43 e 44 (mais 

recomendadas por se tratarem de ações de controle de constitucionalidade 

concentrado). Após forte insistência, levou ao Colegiado o mandamus e não o 

processo genérico. Embora o objetivo declarado da remessa ao Plenário 

houvesse sido a uniformização da compreensão da Corte, o voto decisivo do 

julgamento, que determinou a denegação da ordem, se pautou na posição 

subjetiva da Ministra ROSA WEBER, que deixou entrever que votaria de maneira 

distinta caso as ações de controle concentrado estivessem em mesa. Ou seja, se 

fossem as Ações Declaratórias de Constitucionalidade nº 43 e 44 o objeto de 

julgamento, o Defendente não teria sido preso; se o processo houvesse sido 

julgado pela Segunda Turma do Pretório Excelso, não estaria preso; neste caso, 

venceu a estratégia, perdeu o Estado de Direito. A História haverá de julgar. 

 

Pede-se vênia para colacionar trecho do voto do Ministro 

Relator MARCO AURÉLIO nos autos do habeas corpus nº 152.752/PR (grifos 

nossos). 

 

E o mais interessante é que, se este habeas fosse julgado no órgão fracionado, 
como ocorreria normalmente, a ordem seria concedida. A perplexidade é 
grande. [...] 
Em síntese, Presidente, e que isto fique nos anais do Tribunal: vence a 
estratégia, o fato de Vossa Excelência não ter colocado em pauta as 
declaratórias de constitucionalidade. É esta a conclusão. [...] 
 
E nos defrontamos com quadro conflitante. O Tribunal indeferirá a ordem 
neste habeas para, posteriormente – por maioria escassa, é certo, considerados 
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os dois votos, do ministro Gilmar Mendes e da ministra Rosa Weber –, julgar 
no sentido da constitucionalidade, pelo menos parcial, do artigo 283 do 
Código Processo Penal. 
Então passa-se a julgar o habeas corpus pela capa, não pelo conteúdo.  

 

A frase do e. Ministro MARCO AURÉLIO corrobora com o que 

se está a asseverar: julgou-se o procedimento pela capa. E aqui adicionamos: 

julga-se a todo tempo os processos do Defendente pela capa, não pelo 

conteúdo. 

 

(7) Enfim, denegada a ordem em 04.04.2018, iniciou-se a tão 

esperada corrida pelo encarceramento do Defendente, antes mesmo de findar a 

jurisdição do TRF-440. Desta feita, este Juízo expediu, em 05.04.2018, mandado 

de prisão em nome do Defendente, a qual foi efetivada no dia 07.04.2018. O 

que não se sabia, à época, era que o Magistrado havia exigido ao Diretor Geral 

de Polícia Federal o cumprimento da ordem de prisão41, o que revela o 

protagonismo deste Juízo enquanto garantidor do encarceramento açodado do 

Defendente. 

 

(8) Alcançado o encarceramento, era necessário assegurar a 

segregação do Defendente da sociedade. Assim, em 08.07.2018, o e. 

Desembargador ROGÉRIO FAVRETO, investido de jurisdição, concedeu a ordem 

do habeas corpus nº 5025614-40.2018.4.04.0000 para reestabelecer a liberdade 

do Defendente. Em aberrante episódio, diversas decisões foram proferidas, de 

                                                 
40 Encontrava-se pendente de publicação o acórdão proferido nos autos dos embargos 
declaratórios opostos da apelação criminal. 
41 Afirmou-se: “Moro exigiu que a gente [a Polícia Federal] cumprisse logo o mandado”.  
Disponível em < https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2018/08/12/diretor-geral-da-pf-relata-detalhes-da-prisao-de-lula.htm > Acessado em 
29.12.2018. 
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ofício – inclusive, pelo antigo titular desta Vara, que se encontrava em férias à 

época do fato –, a fim de manter, a todo custo, a clausura do Defendente. 

 

(9) Registra-se, ainda, o recente episódio ocorrido às vésperas 

do primeiro turno das eleições presidenciais, em que o juiz titular desta Vara 

Federal decidiu por divulgar parcela do acordo de delação premiada firmado 

entre Antonio Palocci e a Polícia Federal, que apresenta relato incriminatório do 

Defendente, embora não possua qualquer credibilidade e respaldo probatório42 
43, em inegável atuação com a finalidade de influir no processo eleitoral. Outra 

vez o calendário eleitoral... 

 

As excepcionalidades só escaparão aos olhos daqueles que 

fazem questão de não vê-las. O rastro de arbitrariedades deixadas legará ao 

Estado de Direito sua fragilização e a impressão de que a supremacia da lei 

(rule of law) foi substituída pela supremacia da força; que a heterotutela como 

forma de resolução de conflitos foi trocada pela  autotutela; enfim, que nesse 

estado excepcional, não mais “vence quem tem razão”, pois nessa quadra “tem 

razão quem vence”44. 

 

A saída (se ainda existe) está no apego à Constituição. A Carta 

Cidadã acima dos valores, justiças e éticas particulares. Muitas éticas, muitas 

justiças, lembra o Ministro EROS GRAU. A única legítima é a ética da 

legalidade. 

 
                                                 
42 https://oglobo.globo.com/brasil/delacao-de-palocci-tem-muita-fofoca-diz-procurador-
21762571 > Acessado em 29.12.2018.. 
43 https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/procuradoria-afirma-ao-trf-4-nao-haver-
comprovacao-de-eficacia-de-delacao-de-palocci/ > Acessado em 29.12.2018.. 
44 BOBBIO, Norberto. “Se a lei ceder”. As ideologias e o poder em crise. 4ª ed. Brasília: 
Editora UnB, 1990, p. 97-98. 
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Tempos estranhos em que defender a Ordem 

Constitucional passou a representar um gesto revolucionário, como bem 

observou LENIO STRECK45, ou que garantir o seu cumprimento virou um 

ato de coragem, como brada LUIS CARLOS VALOIS46.  

 

As arbitrariedades aqui narradas conduzem à nulidade do 

presente julgamento por força dos artigos 1º, III (dignidade da pessoa humana), 

5º, caput (isonomia), XXXVII (vedação a juízo de exceção) e LIV (devido 

processo legal). 

 
II.2. Suspeição do Magistrado. 

 

“O Poder Judiciário, ao qual é própria a função de 
pacificar as relações sociais, converteu-se em 
catalizador de conflitos. Não é atributo do Poder 
Judiciário avaliar o relevo social e político de 
conversas captadas em interceptação e submetê-las 
ao escrutínio popular. Ao fazê-lo, o Judiciário 
abdica da imparcialidade, despe-se da toga e veste-
se de militante político47”.  

 

Lembra CARNELUTTI
48, com singular sagacidade, que “quando 

se diz que as partes estão perante um juiz para serem julgadas, já se 

subentende que o juiz não é uma delas”. 

 

                                                 
45 https://www.conjur.com.br/2017-mar-09/senso-incomum-frase-faca-concurso-juiz-restou-
processo-penal > Acessado em 29.12.2018. 
46 https://reveronline.com/2018/08/26/cumprir-a-constituicao-atualmente-e-um-ato-de-
coragem-do-juiz-luis-carlos-valois/ - Acessado em 29.12.2018. 
47 Voto divergente do Des. Federal Rogério Favreto no P.A. Corte Especial nº 0003021-
32.2016.4.04.8000/RS. TRF4. Relator Des. Federal Rômulo Pizzolatti, j. em 22/09/2016. 
48 CARNELUTTI, Francesco. As Misérias do Processo Penal. Ed. Servanda, 2016. p. 47.  
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Não há como negar: um dos principais requisitos, senão o mais 

crucial, para a devida prestação jurisdicional é a imparcialidade do julgador, 

que possui dupla função: assegurar o direito do cidadão de ser submetido um 

processo justo e conferir credibilidade à função jurisdicional. O juiz que julga com 

imparcialidade é aquele deixa de lado suas próprias considerações subjetivas, 

exercendo a atividade jurisdicional despido de preconceitos49. Assim, o julgador 

não pode possuir qualquer interesse geral ou particular na solução da 

controvérsia50. A atenção estrita ao dever de imparcialidade garante 

legitimidade à atuação do magistrado51.  

 

Conforme nos ensina PEDRO ARAGONESES ALONSO, a 

imparcialidade do órgão jurisdicional é um “princípio supremo do processo” e, 

portanto, imprescindível à efetivação do devido processo legal52. 

 

A imparcialidade do juiz é direito fundamental que visa a 

assegurar que todo cidadão seja submetido a um processo justo. Apesar de não 

estar expressamente prevista na Carta Fundamental, é garantia constitucional 

que decorre do respeito ao devido processo legal (art. 5º, LIV da CF), ao 

contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF) e que assegura a presunção 

                                                 
49 FERREIRA DA ROCHA, Sílvio Luís. “A imparcialidade do juiz”. In: ZANIN MARTINS, 
Cristiano; TEIXEIRA ZANIN MARTINS, Valeska; VALIM, Rafael (Coord.). O caso Lula: a 
luta pela afirmação dos direitos fundamentais no Brasil. São Paulo: Editora Contracorrente, 
2017, p. 164. 
50 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: Teoria do Garantismo Penal. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, p. 534. 
51 DE PASSOS, J. J. Calmon, A formação do convencimento dos Magistrados e a Garantia 
Constitucional de Fundamentação das Decisões, conferência proferida em 11.05.2001, no 
Simpósio de Direito Civil e Direito Processual Civil promovido pelo Instituto de Ensinos 
Jurídicos, Rio de Janeiro, apud REIS FRIEDE, Vícios de Capacidade subjetiva do julgador: 
Do Impedimento e da Suspeição do Magistrado, Editora Forense, 5ª edição, p. 07. 
52 ARAGONESES ALONSO, Pedro. Proceso y Derecho Penal. Madrid: Editorial de Derecho 
Reunidas AS, 1997, p.127. 
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de inocência, enquanto regra de tratamento e probatória, da pessoa acusada (art. 

5º, LVII, da CF). 

 

Ressabido que a imparcialidade do juiz é princípio 

expressamente consagrada por diplomas, tratados e convenções internacionais 

sobre direitos humanos das quais o Brasil é signatário53. 

 

O Supremo Tribunal Federal apresentou conceito de 

imparcialidade no julgamento do paradigmático habeas corpus nº 95.009/SP: 

 

(...) [Imparcialidade] é expressão da atitude do juiz em face de influências 
provenientes das partes nos processos judiciais a ele submetidos. Significa 
julgar com ausência absoluta de prevenção a favor ou contra alguma das 
partes. Aqui nos colocamos sob a abrangência do princípio da 
impessoalidade, que a impõe.54  

 

Neste julgamento, o Ministro Decano da Suprema Corte, 

CELSO DE MELLO, manifestou-se da seguinte forma sobre tal garantia: “é 

exatamente o Direito Fundamental de qualquer pessoa, independentemente da 

natureza do delito que lhe haja sido imputado, de ser julgada por um juiz ou 

por um tribunal imparcial. Essa é uma prerrogativa básica, essencial”. 

                                                 
53 Declaração Universal dos Direitos Humanos 
Artigo X. Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e deveres 
ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
Artigo 14.1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda 
pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal 
competente, independente e imparcial, estabelecido por lei (...). 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
Artigo 8.1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 
prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei (...). 
54 HC 95009/SP, Rel. Min. Eros Grau, Plenário, julgado em 06/11/2008, publicado em 
19/12/2008. 
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Conforme NUCCI disserta, o juiz que perde sua imparcialidade 

vicia o processo e dá causa à arguição de sua suspeição (grifos nossos): 

 

(...) não se pode deixar a credibilidade da Justiça nas mãos da ‘elevação 
do caráter’ do julgador, que, realmente segundo cremos, a maioria possui, 
mas não todos. Não é correto permitir-se que uma das partes assiste, inerte e 
vencida de antemão, o juiz amicíssimo do representante da parte contrária 
conduzir a causa ou, em caso de inimizade capital, veja-se obrigada a 
lançar mão de toda sorte de recursos para combater os atos decisórios do 
magistrado, eivados, no seu entender, de parcialidade. 55  

 

Relevante a ponderação do Presidente do Superior Tribunal de 

Justiça, Ministro JOÃO OTÁVIO NORONHA, segundo o qual “o Juiz não é 

combatente de crime nenhum. Se for, assume papel de polícia ou Ministério 

Público, vira parte do processo e perde independência”56. 

 

Ao analisar o fenômeno da multiplicação dos juízes que se 

comprometem com o discurso do “combate à corrupção”, o Desembargador 

Federal da 1ª Região, NEY BELLO, endereça eloquente crítica à figura do “juiz 

combatente”, identificando nessa construção um apelo autoritário apto a 

comprometer a imparcialidade dos Juízes. Nota-se, a propósito, que parte 

dos fatos citados em seu artigo-manifesto se sucedeu justamente na relação 

entre o Defendente e este Julgador. Leia-se: 

 

(...) não raro percebemos invasões de competência, interpretações retorcidas 
da lei, arbitrariedades na execução de decisões, personalismos em se tratando 
de réus específicos, desrespeito e inconformismo com decisões de instância 
superior, criticas pessoais ao próprio integrante do Judiciário que é 
discordante… Tudo isso é consequência da posição apaixonada que se revela 

                                                 
55 NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 15ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016, p. 652. 
56Ministros criticam juízes que decidem baseados na moralidade. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2018-set-17/ministros-criticam-juizes-decidem-baseados-moral>. 
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quando o juiz deixa a sua função e se torna combatente. É a negativa do 
próprio conceito de magistrado que se oferece à sociedade. 
O gosto pelo aplauso e pelo reconhecimento, tão naturais aos imperadores 
romanos – estes, sim, combatentes – agora invade o Judiciário e turva a sua 
imparcialidade, na medida em que evoca a atitude aceita e desejada pelo 
senso comum. Fácil explicar o desejo de palmas de um jogador; difícil ver no 
papel do magistrado sua necessidade.  
(...) 
Não ser general de tropas, parceiro da acusação ou tarefeiro do senso comum 
não implica concordar com o bandido. Isso implica tão somente entender que 
o papel constitucional do juiz precisa ser observado para que a sociedade se 
mantenha equilibrada e segura. O papel que legalmente nos cabe certamente 
não é conclamar as massas, declamar em redes sociais ou dirigir qualquer 
combate. 
Se o juiz para além de jogador for um jogador agressivo, quem no estádio 
será capaz de respeitar o seu apito? 
Buscando apoio no sempre sólido Aristóteles, falácia é um falso enunciado 
que simula uma verdade e nos impõe um equívoco e uma mentira. 
A falácia do juiz combatente nos faz abandonar a construção moderna de um 
Poder Judiciário independente, imparcial e afirmativo dos direitos 
fundamentais. É um equívoco que bordeja o totalitarismo e o autoritarismo, 
que nos faz namorar com a ditadura da toga e mergulha a todos nós nos 
destinos morais de uma nova inquisição!57 

 

Nesse mesmo sentido, acerca da nocividade da figura do juiz 

combatente ao crime a um processo penal democrático, precisa a lição de AURY 

LOPES JR:  

 

“Aqui está um outro grave problema: o juiz que assume “uma cultura 
subjacente, de forte conotação de defesa social, incrementada pela ação 
persistente dos meios de comunicação, reclamando menos impunidade e 
maior rigor penal (...). É aquele juiz que absorve esse discurso de limpeza 
social e assim passa a atuar, colocando-se no papel de defensor da lei e da 
ordem, verdadeiro guardião da segurança publica e da paz social. (...) Esse 
juiz representa uma das maiores ameaças ao processo penal e à própria 
administração da justiça, pois é presa fácil dos juízos apriorísticos de 
inverossimilitude das teses defensivas; (...) introjeta com facilidade os 
discursos de “combate ao crime” (...) e transforma o processo numa 
encenação inútil, pois desde o inicio já tem definida a hipótese acusatória 

                                                 
57 O Juiz combatente: a falácia da pós-modernidade. Disponível em 
http://www.justificando.com/2018/08/24/o-juiz-combatente-a-falacia-da-pos-modernidade/  
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como verdadeira. Logo, invocando uma vez mais CORDEIRO, esse juiz, ao 
eleger de inicio a hipótese verdadeira, não faz no processo mais do que uma 
encenação, destinada a mascarar a hábil alquimia de transformar os fatos em 
suporte da escolha inicial. Ou seja, não decide a partir dos fatos apresentados 
no processo, senão da hipótese inicialmente eleita como verdadeira. A 
decisão não foi construída a partir da prova, pois ela já foi tomada de 
início. É o prejuízo que decorre do pré-juízo”. 58 

 

Indo ao caso concreto, indiscutível que desde a fase 

investigatória tem-se denunciado a ausência de imparcialidade do Magistrado 

da causa, apontando que este prescinde da necessária isenção, impessoalidade e 

equidistância para a cognição e julgamento dos procedimentos instaurados em 

desfavor do Defendente.  

 

Sua evidente parcialidade ensejou a oposição de inúmeras 

exceções de suspeição visando afastá-lo dos processos afetos ao Defendente. 

Somente nestes autos foram opostas as seguintes exceções: (i) 5032521-

51.2016.4.04.7000/PR (fatos pretéritos à instauração do processo-crime), (ii) 

5036130-08.2017.4.04.7000/PR (arguição apresentada junto à defesa 

preliminar, com a exposição de fatos novos), (iii) 5021191-

86.2018.4.04.7000/PR (participação no evento Lide Brazilian Investiment 

Forum organizado por João Dória, político antagônico ao Defendente). 

 

Embora se tenha colhido resultados desfavoráveis nos 

procedimentos acima descritos, não pode o Defendente deixar de publicizar e 

registrar — uma vez mais — que está sendo privado de um julgamento justo. 

 

Adiante-se que as condutas que serão narradas adiante podem 

ser compreendidas como realização da hipótese prevista no artigo 254, inciso I, 

                                                 
58 58 LOPES Jr., Aury. Introdução crítica ao processo penal, 2004, p. 76-78. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
46 

 

do CPP, que determina que o juiz deve se dar por suspeito, afastando-se do 

processo, quando erigir relação de inimizade capital com qualquer das partes: 

 

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por 
qualquer das partes: 
I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles 

 

Ademais, veja-se que o novo Código de Processo Civil (2015), 

atento à função desempenhada pelos institutos do impedimento e da suspeição, 

editou rol contemplando hipóteses não previstas no Código de Processo Penal 

(1941). Entre elas está o artigo 145, inciso IV, que dispõe haver suspeição 

quando o juiz for “interessado no julgamento do processo em favor de qualquer 

das partes” – hipótese em tudo semelhante ao do presente caso: 

 

Art. 145.  Há suspeição do juiz: (...) 
IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

 

Estranho seria pensar que haveria maior rigidez para 

reconhecimento de suspeição na seara criminal – a qual se tutela a liberdade – 

do que na esfera cível. Assim, a fim de prover coesão ao sistema normativo, 

entende-se também ser possível o reconhecimento da suspeição do magistrado 

por força do art. 145, inciso IV, do CPC c/c art. 3º do CPP. 

 

Nessa senda, em precedente de lavra do e. Ministro NAVARRO 

DANTAS (RHC 57.488/RS), realiza-se uma interpretação sistêmica da norma, 

concluindo-se que se existe “cláusula geral de suspeição” no âmbito processual 

civil (CPC, art. 145, IV), no qual não se tutela a liberdade, é imperativo que a 

referida abrangência seja estendida à seara processual penal, por meio de 

aplicação subsidiária do dispositivo do CPC, combinado com o art. 3º do CPP: 
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As causas de suspeição vinculam subjetivamente o magistrado a uma das partes 
(causa subjetiva), motivo pelo qual possuem previsão legal com a utilização de 
conceitos jurídicos indeterminados, haja vista haver infinidade de vínculos 
subjetivos com aptidão de corromper a imparcialidade do julgador. Por 
conseguinte, mais condizente com a interpretação teleológica da norma é 
concluir ser o rol de causas de suspeição do art. 254 meramente exemplificativo 
(Precedentes do STJ e STF). A conclusão igualmente é corolário de 
interpretação sistêmica da tutela processual, pois, se há cláusula geral de 
suspeição no âmbito processual civil, que não tutela a liberdade de 
locomoção, imperativo que a citada abrangência seja conferida às partes do 
processo penal. Diante da ausência de previsão legal expressa, de rigor a 
aplicação subsidiária, nos termos do art. 3º do CPP, da cláusula geral de 
suspeição do art. 135, V, do CPC (Novo CPC, art.145, IV), para considerar a 
existência de suspeição nas hipóteses em que houver interesses exoprocessuais 
do magistrado no julgamento da causa.59 

 

É preciso, enfim, conferir centralidade ao instituto da 

suspeição, levando a sério o direito de todo cidadão a ser submetido a um 

julgamento justo, conduzido por um juiz imparcial, sob pena de se transformar 

preceito constitucional em letra morta e o julgamento em pantomima... 

 

II.2.1. Perda da Imparcialidade Subjetiva. 
 

A falta de imparcialidade subjetiva consiste no 

comprometimento psicológico do julgador com alguma das partes do 

processo, seja no sentido de prejudicar ou de beneficiar um dos polos 

processuais. Reflete-se, em suma, na projeção de interesses metaprocessuais do 

magistrado sobre o litígio. Torna, destarte, por incorrer na contaminação do 

julgador por pré-juízos e/ou pré-conceitos, os quais se traduzem em 

enviesamento hermenêutico, afastando o exegeta da realidade dos fatos.  

 

                                                 
59 RHC 57.488/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 07/06/2016. 
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Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(grifos nossos) e das normas: 

 

2. A suspeição é a circunstância de caráter subjetivo que gera a presunção 
relativa de parcialidade do juiz. Trata-se, portanto, de presunção juris 
tantum. 
3. Hipótese dos autos em que a Juíza possui relação de parentesco colateral e 
por afinidade com os opositores políticos do ora recorrente, Prefeito do 
Município de Jacareí/SP, fato este incontestável pela própria magistrada e que 
impõe o reconhecimento da suspeição levantada, posto que exsurge o receio 
de que a Magistrada, mercê de proba, não ostentará condições psicológicas 
de julgar com imparcialidade.60 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 
III - Não se pode olvidar que a razão de ser da regra processual de suspeição e 
impedimento é preservar a imparcialidade do órgão julgador, a fim de que ele 
possa apreciar a demanda com a equidistância necessária para aplicar o 
direito ao caso concreto.61 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 
À evidência, não há como embasar uma denúncia ou a formação do 
convencimento do juiz para uma prestação jurisdicional revestida da 
indispensável imparcialidade inerente a todos que exercem, com grandeza e 
dignidade, a nobre missão de julgar, sem subjetivismos ou tendências 
ideológicas que não condizem com o verdadeiro sentimento de justiça.62 

 

No caso concreto, o comprometimento psíquico do Magistrado 

com a imposição de prejuízos ao Defendente – que passam por sua condenação, 

mas a ela não se limitam – é tão acentuado que se pode afirmar, sem receios, de 

que se erigiu uma relação de inimizade capital entre Julgador e Jurisdicionado, 

nos termos do art. 254, I, do CPP. Ainda mais evidente é a manifestação de 

interesses exógenos ao processo pelo julgador, situação que se subsume ao 

enquadramento oferecido pelo art. 145, IV, do CPC, c.c art. 3º do CPP. 

 

                                                 
60 REsp 600.752/SP, Rel. Min. Luiz Fux, STJ, 1ª. Turma, DJe 23/08/2004.   
61 RMS 50.092/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, STJ, 5ª Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 
26/09/2016. 
62 HC 149.250/SP, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado do 
TJ/RJ),STJ, 5ª turma, julgado em 07/06/2011, DJe 05/09/2011. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
49 

 

Passa-se a expor as razões que escancaram a perda da 

imparcialidade subjetiva do Julgador. 

 

a) Condução coercitiva deferida com interesses estranhos ao processo 

 

Em 04.03.2016, no âmbito da 24ª fase da Operação Lava Jato, 

este Juízo, em decisão conflitante com a norma processual penal, ordenou a 

condução coercitiva do Defendente para depor junto à Polícia Federal, sem que 

houvesse qualquer tentativa de intimação prévia para tal ato, conforme exige o 

artigo 260 do CPP63, com o intuito deliberado de expor negativamente a 

imagem do Defendente nos meios de comunicação, buscando transmitir à 

sociedade a impressão de que este, mesmo antes de iniciado o processo, seria 

culpado (sobre bem o quê, não importava). A ação do Magistrado, 

completamente desnecessária e ausente de fundamentação plausível, 

somente serviu para vulnerar, propositalmente, a presunção de inocência 

do Defendente. 

 

Este foi levado pela Autoridade Policial debaixo de vara para 

prestar esclarecimentos, como consta do glossário popular, sendo privado de 

sua liberdade de trânsito por horas. 

 

O Ilustre Professor CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, em 

entrevista concedida naquele contexto, posicionou-se pela ilegalidade do ato 

judicial, denunciando a supremacia de um Estado de Polícia em detrimento ao 

Estado de Direito: 

                                                 
63Art. 260:  Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou 
qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-
lo à sua presença.   
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Ele [Juiz da 13ª. Vara Federal Criminal de Curitiba] praticou uma ilegalidade. 
Ele e o Ministério Público. Mas isto, pelo ponto de vista do direito, mas nós 
não estamos mais no Estado de Direito. Para mim, isso é evidente. Estamos 
agora em um 'Estado Policial', em que a imprensa é quem decide as 
coisas e os outros fazem. E quando acaba o Estado de Direito, tudo pode 
acontecer. 64 

 

O Magistrado fundamentou a necessidade da imposição da 

medida investigativa em razão de “possíveis tumultos” com “confronto entre 

manifestantes políticos favoráveis” e “desfavoráveis ao ex-Presidente”. 

Definiu-se, ainda, que a utilização do mandado somente seria necessária caso o 

investigado não aceitasse o “convite”.  

 

Como se sabe, antes da alteração jurisprudencial realizada pela 

Excelsa Corte65, tal instrumento somente poderia ser utilizado nos casos em que 

o indivíduo devidamente intimado a comparecer, não comparecesse, o que 

definitivamente não era o caso dos autos. Caso houvesse sido intimado a prestar 

esclarecimentos, o Defendente certamente teria comparecido, sem o alarde 

midiático criado pela ação.  

 

Entretanto, veja-se bem, o motivo (não declarado) da imposição 

da gravosa medida não era o colhimento de informações do Defendente, mas 

sim a nociva exposição de sua imagem. 

 

Exagero da Defesa? Não, apenas crença nas palavras escritas 

pelo próprio Julgador em artigo intitulado “Considerações Sobre a Operação 

                                                 
64 "MPF e Moro deveriam ser punidos", afirma professor da PUC-SP. Disponível em: 
<http://brasildefato.com.br/node/34318> 
65 ADPF 395 e 444 que declararam a incompatibilidade entre a Constituição Federal e a 
utilização da condução coercitiva para tomada de declarações de investigados ou réus, em 
vista da vulneração à presunção de inocência do depoente, que passa a ser visto e tratado como 
culpado mesmo antes da instauração da ação penal. 
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Mani Pulite”. Nele, faz-se uma defesa enfática da publicização dos atos 

investigativos, com vistas a obter o apoio da população para os propósitos 

acusatórios dos Agentes Estatais: “[A publicidade] garantiu o apoio da opinião 

pública às ações judiciais, impedindo que as figuras públicas investigadas 

obstruíssem o trabalho dos magistrados, o que, como visto, foi de fato tentado” 

66. 

 

Mais recentemente, corroborando as teses levantadas mais de 

uma década atrás, afirmou em pronunciamento público que “esses casos 

envolvendo graves crises de corrupção, envolvendo figuras públicas poderosas, 

só podem ir adiante se contarem com o apoio da opinião pública e da 

sociedade civil organizada. E esse é o papel dos senhores” 67.  

 

É de se perquirir: A condução coercitiva do Defendente, com 

as consequências – óbvias e perfeitamente aferíveis ex ante – 

compatibilizam-se com a garantia constitucional da presunção de 

inocência?  

 

O receituário prescreve que ações de cunho midiático sejam 

empregadas para fragilizar a defesa dos investigados, seletivamente escolhidos 

como inimigos da Justiça, para cooptação da opinião pública aos interesses 

particulares de Agentes Estatais. E assim o Magistrado de fato o fez por meio 

da condução coercitiva. 

 
                                                 
66 MORO, Sérgio. Considerações sobre a Operação Mani Pulite. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/dl/artigo-moro-mani-pulite.pdf> 
67Sergio Moro diz que está disposto a “enfrentar figuras públicas poderosas” e “ir até o final” 
na Lava Jato, mas precisa do apoio da população. Disponível em: 
<http://reaconaria.org/blog/reacablog/video-sergio-moro-diz-que-esta-disposto-a-enfrentar-
figuras-publicas-poderosas-e-conta-com-o-apoio-da-populacao> 
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b) Monitoramento da Defesa Técnica 

 

Em decisão datada do dia 19.02.2016, o Magistrado autorizou – 

sem qualquer respaldo legal – a quebra de sigilo telefônico de diversos números 

pertencentes ao Defendente e pessoas a ele relacionadas68. Oportuno ressaltar 

que a providência foi deferida antes da efetivação de outras medidas, tais como 

a oitiva pessoal do investigado, em completo desvirtuamento da exceção 

legislativa às garantias constitucionais do sigilo telefônico e da proteção da 

intimidade. 

 

Embora a referida decisão já afronte a ordem 

infraconstitucional por si só, este Juízo foi além, autorizando, ainda, a 

interceptação do ramal-tronco de um dos escritórios de advocacia que 

realiza a Defesa Técnica do Defendente (Teixeira, Martins & Advogados). 

 

Dessa forma, pôde monitorar as estratégias de defesa discutidas 

entre os advogados do escritório, bem como conversas do Defendente com seus 

patronos, em manifesta afronta aos artigos 133, da Constituição Federal69 e 7º, 

inciso II, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia)70. 

 

Relembre-se, neste ponto, que o principal ramal da banca foi 

interceptado, captando conversas de aproximadamente 25 advogados. Quando 

                                                 
68 É preciso lembrar que o CNJ, por meio da Resolução 59/2008, impõe ao Juiz uma série de 
cautelas na interceptação de ramais telefônicos — nenhuma delas observada no caso concreto. 
Difícil cogitar-se de engano diante das peculiaridades do caso concreto. 
69Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus 
atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 
70Art. 7º São direitos do advogado:  
II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de 
trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas 
ao exercício da advocacia; 
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posteriormente foi possível ter acesso aos áudios interceptados, também se 

constatou — com assombro — que os órgãos de persecução haviam 

encaminhado a este Juízo um “mapa” da estratégia da defesa do ex-Presidente 

Lula! Cada medida cogitada pela Defesa estava ali descrita71! 

 

O mais intrigante é que tal manifestação de arbítrio foi 

perpetrada sob o fundamento, pouco convincente, de que o Juízo presumiu que 

o número telefônico em questão pertenceria a uma empresa do Defendente 

(LILS Palestras), mesmo tendo sido alertado pela companhia telefônica, em 

duas oportunidades, que o referido número era relacionado à banca de 

advogados. Posteriormente, ensaiando uma mea culpa, o Magistrado alegou que 

o grampo sobre os advogados ocorreu em razão de seu excesso de trabalho, de 

modo que não pôde verificar tal equívoco72. No entanto, aproveitou a 

oportunidade para classificar a insurgência do Defendente como uma 

“argumentação dramática”, o que evidencia seu desprezo pelo exercício do 

direito de defesa... 

 

Poderia se cogitar em conferir crédito às declarações do 

Julgador, reputando que o grampo sobre o escritório do Defendente tratar-se-ia 

                                                 
71 Nesse sentido, reitere-se o teor de declaração manuscrita por advogado que, representando a 
Defesa do Defendente, diligenciou à 13ªVara Federal de Curitiba/PR para analisar o conteúdo 
do áudio interceptado (evento 1322, anexo 14):  

“Chamou-me a atenção que várias ligações geradas por meio do ramal-tronco do Escritório 
Teixeira, Martins & Advogados traziam ao lado comentários, registrando o conteúdo do 
áudio. Ou seja, com certeza tais chamadas telefônicas foram analisadas por agentes da 
Polícia Federal. 

Dessas ligações, podemos citar conversas entre o Dr. Cristiano Zanin Martins e Dr. Roberto 
Teixeira a respeito de estratégias defensivas, como discussão acerca de momento oportuno 
para a realização de determinada medida judicial. Também, entre o Dr. Cristiano Zanin 
Martins e o advogado Nilo Batista, a respeito de possíveis estratégias jurídicas a serem 
adotadas”.  
72 Sentença da ação penal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000, parágrafo 107. 
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de um deslize, de uma lamentável coincidência. Necessário assoalhar 

enfaticamente: deixemos de lado os suspiros de ingenuidade, coincidências 

não fazem parte do figurino daquele Julgador. 

 

Consigne-se que a gravidade da decisão que determina a 

interceptação telefônica de diálogos entre advogado e cliente é tamanha que, na 

Espanha, determinado juiz foi condenado à unanimidade pela Suprema Corte 

espanhola a 11 (onze) anos de suspensão da magistratura por ter ordenado 

escuta de conversas entre advogados e seus clientes. 73  

 

Nos Estados Unidos da América, a gravidade dessa invasão 

também é suprema. A sua prática viola a 5ª Emenda, motivo pelo qual o FBI, 

nas interceptações telefônicas que realiza, desliga imediatamente a escuta 

quando percebe tratar-se de conversa firmada entre cliente e advogado. 

 

Nessa vereda, convém colacionar excerto do categórico voto 

proferido pelo e. Ministro Decano CELSO DE MELLO, no âmbito do Habeas 

Corpus nº 95.518/PR, em que a Autoridade Coatora primeira era o antigo titular 

deste Juízo: 

 

Parece-me, em face dos documentos que instruem esta impetração e da 
sequência dos fatos relatados neste processo, notadamente o gravíssimo 
episódio do monitoramento dos Advogados do ora paciente, que teria 
ocorrido, na espécie, séria ofensa ao dever de imparcialidade judicial, o 
que se revelaria apto a caracterizar transgressão à garantia 
constitucional do ‘due process of law. 74  

                                                 
73Juiz que condenou Pinochet é afastado da magistratura. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2012-fev-09/juiz-condenou-pinochet-afastado-11-anos-supremo-
espanhol> 
74 Este trecho do voto do Ministro Celso de Mello não encontra-se integrado ao acórdão, de 
modo que foi possível obtê-la através da transcrição do áudio da sessão de julgamento. 
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Em razão da ilegal quebra de sigilo telefônico dos advogados 

do Defendente, somente se pode identificar tal violência jurídica como uma 

deliberada intenção do Magistrado de bisbilhotar as conversas do Defendente 

com seus advogados, o que, certamente, culmina na perda de sua equidistância. 

Lamentável! 

 

c) Violação do sigilo das interceptações e divulgação ilegal dos áudios 

 

Em 16.03.2016, aludido Julgador praticou o ato que demonstra 

de maneira mais cristalina a completa perda de sua isenção. Na referida data, 

vazou à imprensa áudios e transcrições de conversas ilegalmente interceptadas 

entre o Defendente, seus advogados, sua família, correligionários e terceiros, a 

fim de que o seu conteúdo fosse disponibilizado nos meios de comunicação de 

massa. Tudo isso de maneira confessa e quando não mais detinha competência. 

Seu interesse: criar comoção política de modo a obstar a nomeação do 

Defendente como Ministro de Estado, o que já havia sido anunciado e ocorreria 

dentro de poucos dias. 

 

O ponto crítico de sua conduta se evidencia na divulgação de 

conversa tida entre o Defendente e a então Presidente da República Dilma 

Rousseff, em áudio colhido após determinação de encerramento das 

interceptações proferido pelo próprio Magistrado. Ou seja, mesmo o Magistrado 

sabendo que, em razão de própria ordem, cessara a medida investigativa, 

levantou o sigilo desta comunicação específica. 

 

                                                                                                                                             
Publicado pelo canal do Conjur no YouTube. < https://www.youtube.com/watch?v=VUa7u-
HVTMA>  
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Recorde-se: no período da manhã do dia 16.03.2016, o 

Defendente foi anunciado oficialmente como Ministro de Estado Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República, com a devida publicação de sua nomeação 

no Diário Oficial da União na mesma data; a medida, por efeito colateral e não 

propositado, conferia prerrogativa de foro ao Defendente e, consequentemente, 

retirava as investigações contra si da competência do antigo titular desta Vara. 

Ou seja, a partir deste momento o Julgador não mais detinha competência para 

conduzir, processar e julgar os casos com relação ao Defendente. 

 

Contrariado, o Julgador cometeu um dos atos mais reprováveis 

(é preciso dizê-lo com todas as letras) do cenário jurídico do país em todos os 

tempos: levantou o sigilo desta e de outras interceptações e as divulgou para a 

imprensa, transformando quase que imediatamente o Brasil em um verdadeiro 

barril de pólvora. A liberação ilegal das gravações na tarde daquela quarta-feira 

de 16.03.2016 foi projetada para criar um clamor público e exercer forte pressão 

com o fito de criar elementos políticos para reverter a nomeação do Defendente 

e, consequentemente, assegurar a ficta competência do Julgador. 

 

O Magistrado se afastou do legítimo exercício da atividade 

jurisdicional para tornar-se parte interessada no processo, buscando influenciar, 

por meio de decisões judiciais, os rumos políticos do país.  

 

Lembra-se, novamente, das controversas opiniões do Julgador 

expostas no artigo “Considerações Sobre a Operação Mani Pulite”75, que 

demovem qualquer interesse do leitor em buscar explicações para suas ações 

dentro do processo. 

                                                 
75 Considerações sobre a Operação Mani Pulite. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/dl/artigo-moro-mani-pulite.pdf> 
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Na referida dissertação, em prenúncio ao que fez anos depois, 

narrou que “a investigação da ‘mani pulite’ vazava como uma peneira. Tão 

logo alguém era preso, detalhes de sua confissão eram veiculados no 

“L’Expresso”, no “La Republica” e outros jornais e revistas simpatizantes”. 

Asseverou que a Operação Italiana se utilizou largamente da imprensa, através 

da divulgação de informações sutis e sigilosas, concluindo que “os vazamentos 

serviram a um propósito útil” (que nos faz recordar da máxima maquiavélica). 

 

Ao discorrer perante o Parlamento de Roma sobre os 

específicos fatos aqui tratados, o Ilustre Professor LUIGI FERRAJOLI, para muitos 

o maior jurista vivo, também reconhece que o Defendente está sofrendo ataques 

às suas garantias processuais mais elementares. Para o processualista, se está 

diante de “exibicionismo e protagonismo judiciais, que usam a opinião pública 

como forma de legitimar suas ações” 76. 

 

Possível concluir que o Juízo levantou o sigilo das 

interceptações telefônicas com finalidade estranha à atividade jurisdicional, pois 

o fez com o objetivo (não declarado) de subsidiar protestos políticos 

antagônicos ao Defendente, no que foi bem sucedido. 77  

 

 

 

                                                 
76Discurso de Luigi Ferrajoli perante o Parlamento de Roma em 11.04.2017. Tradução livre. 
Acesso em: https://www.youtube.com/watch?v=EiY_lNio1-Q. 
77 Cf. Áudio com diálogo de Lula e Dilma leva milhares de manifestantes às ruas. Disponível 
em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/03/17/politica/1458179601_208300.html> 
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d) Aparição em eventos organizados por opositores do Defendente – e 

nunca por seus apoiadores 

 

No decorrer da Operação Lava Jato, o então juiz titular desta 

13ª. Vara Federal Criminal de Curitiba participou de diversos eventos políticos 

que, além de não serem comuns nas agendas de magistrados, são organizados 

por personalidades manifestamente antagônicas ao Defendente. São exemplos 

da contestável conduta do Magistrado: 

 

(i) Participou diversas vezes de eventos promovidos por órgãos de 

imprensa sabidamente antagônicos ao Defendente; 

 

(ii) No final de 2016, participou de evento de lançamento do novo Portal 

Transparência da Administração Pública Estadual de Mato Grosso, 

governado pelo ex-Procurador da República Pedro Taques, do 

PSDB; 

 

(iii) Em 06.12.2016, participou de outro evento, promovido pela “Revista 

IstoÉ”, em que estiveram presentes diversos políticos do PSDB, com 

a presença de Aécio Neves e de José Serra (Senadores da República). 

Referido evento ganhou imensa publicidade, especialmente por um 

registro fotográfico no qual o Magistrado aparece em clara relação 

de proximidade e confraternização com Aécio Neves, notório 

adversário político do Defendente:  
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(iv) Participou diversas vezes de eventos promovidos pelo Sr. João Dória 

Júnior, no período em que este era candidato ou exercia cargo eletivo 

pelo PSDB, sendo que o último desses eventos deu azo à oposição de 

nova exceção de suspeição contra o Magistrado78. Trata-se da 

participação do Julgador no evento Lide Brazilian Investiment 

Forum, empresa vinculada a João Dória Júnior: 

 

 

 

                                                 
78 Exceção de Suspeição nº 5021191-86.2018.4.04.7000/PR. 
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Não bastasse, nas palestras proferidas pelo Magistrado sempre 

há referência, direta ou indireta, aos casos do Defendente. Tais aparições – 

sempre cercadas de opositores do Defendente, e nunca de seus correligionários 

– são inapropriadas para um magistrado. Elas demonstram ausência de isenção 

e equidistância que se espera do juiz da causa. 

 

e) O Magistrado da instrução enquanto garantidor do encarceramento do 

Defendente 

“Esse assunto [os processos envolvendo o ex-presidente 
Lula] virou uma disputa política, não há mais Direito, foi 
deixado de lado há muito tempo.”79 

 

“a decisão do desembargador Favreto somente poderia 
ser desconstituída dentro das regras processuais. E 
jamais um juiz — em férias — poderia ter 
descumprido e armado um verdadeiro tendéu em 
torno do assunto, demonstrando sua total 
parcialidade 
(...) 
Ah, bom: agora a questão envolve política. E envolve 
Moro e outros. E Moro é intocável. Ilegalidade de Moro 
é chamada de “agir prudente” 80.  

 

Em 05.04.2018, após indevida81 expedição do mandado de 

prisão do Defendente, em razão de cumprimento antecipado da pena infligida 

nos autos da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, o antigo titular desta 

                                                 
79 Disponível em: <http://www.redebrasilatual.com.br/politica/2018/07/ninguem-que-esta-de-
ferias-pode-contrariar-um-plantonista-diz-jurista-lenio-streck>  - Acessado em 30.12.2018.  
80 Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2018-jul-19/eis-questj-trf-mpf-implodiram-
livre-convencimento> Acessado em 30.12.2018.  
81 O então Juiz Sérgio Moro expediu o mandado quando a Corte de Apelação ainda detinha 
jurisdição sobre o processo, vez que estava pendente de publicação os embargos de declaração 
dos embargos de declaração do acórdão, o que o juiz classificou, com a sutileza que lhe é 
habitual, como uma “patologia protelatória”. 
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13ª Vara Federal Criminal de Curitiba adotou diversas medidas que fogem do 

rol usual de atribuições de um magistrado, ora (i) para garantir o 

encarceramento do Defendente, especialmente quando da operação que 

culminou com a sua prisão, ora para (ii) impedir que esse estado de coisas se 

altere, como no inesquecível domingo em que a decisão do Desembargador 

ROGÉRIO FAVRETO no Habeas Corpus nº 5025614-40.2018.4.04.0000, 

determinando a soltura do Defendente, foi injustificadamente descumprida por 

outros Agentes Estatais, dentre eles o juiz então titular desta Vara Criminal. 

 

Sobre a primeira situação, no sentido de assegurar o 

encarceramento do Defendente, em 12.08.2018, foi veiculada entrevista82 pelo 

jornal O Estado de S. Paulo com o Diretor-Geral de Polícia Federal, Dr. 

Rogério Galloro, em que narrou os bastidores da operação que culminou no 

confinamento do Defendente, apresentando, sob vértice até então 

inexplorado, os excessos ocorridos por ocasião do cumprimento do 

mandado de prisão em desfavor do aqui Defendente. 

 

A fim de executar a estratégia anteriormente implementada, 

qual seja, de custodiar o Defendente a qualquer custo, este Julgador utilizou-se 

de meios estranhos à lei processual, conforme se observa da declaração do 

Diretor-Geral de Polícia Federal, que, ao ser questionado sobre o episódio, 

afirmou que “Moro exigiu que a gente [a Polícia Federal] cumprisse logo 

o mandado”. Pondera-se: se o juiz “exigiu” algo da Autoridade Policial, 

certamente não o fez pelas vias usuais, diga-se, nos autos do processo, mas 

sim se utilizando de meios diversos (ligações telefônicas, por exemplo). O 

                                                 
82‘Lula está lá de visita, de favor’, diz diretor-geral da PF. Disponível em: 
<https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,moro-exigiu-que-a-gente-cumprisse-logo-o-
mandado,70002444606> 
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que importa, em verdade, é: qual razão levaria um juiz a exigir83, fora dos 

autos do processo, o cumprimento desta ou daquela ordem judicial?  

 

Quanto à situação dominical, transcorrida em 08.07.2018, o 

Juiz deixou as aparências de lado e, em caráter nitidamente enviesado, atuou 

para impedir a soltura do Defendente. Nesta oportunidade convolou-se em 

fiador de sua prisão, mais que isso, em seu carcereiro... 

 

Logo após a prolação de decisão que expedia alvará de soltura 

do Defendente, o Julgador apressou-se em proferir despacho nos autos da ação 

penal originária aconselhando à Polícia Federal ao descumprimento da ordem 

expedida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, tudo isso mesmo (i) 

estando em patamar hierarquicamente inferior ao Desembargador prolator da 

ordem de soltura, (ii) não possuindo jurisdição sobre o feito, e, o que mais 

impressiona, (iii) estando em fruição de férias... 

 

No mencionado decisum, além de tecer indevidas e descabidas 

considerações sobre a competência de um órgão superior acerca do tema, 

revelou ter sido orientado pelo Presidente do TRF-4, Des. Federal Thompson 

Flores, a consultar o Des. Federal Gebran Neto (relator do feito no Tribunal) 

sobre a controvérsia e que, até a prestação tal esclarecimento, a Polícia Federal 

não deveria executar a ordem emanada do TRF-4. 

 

Nesse sentido, em outro ponto da entrevista retro mencionada, 

quando perguntado acerca da concessão de habeas corpus em favor do 

Defendente, o Diretor Geral da Polícia Federal, com ímpar sinceridade, revela 
                                                 
83 Conforme o Dicionário Houaiss: “exigir (...) pedir ou mandar de maneira veemente, em tom 
autoritário ‹exigiu desculpas ao subordinado› ‹exigiu a prova do crime›”. 
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que, em um primeiro momento, decidiu por cumprir a ordem judicial, mas que 

após receber telefonemas da Procuradora-Geral da República e do Presidente do 

TRF-4, retrocedeu, concluindo que “valeu o telefonema” sobre a inequívoca 

ordem judicial. Seria a República do orelhão! 

 

A moldura fática aqui delineada denota uma intensa 

mobilização do então Juiz Titular desta Vara Criminal e demais 

Autoridades no sentido de não permitir ao Defendente a restauração de sua 

liberdade. Essa conjuntura não encontra igual precedente em um legítimo 

Estado Democrático de Direito. É inconcebível. O cenário evidencia (e reforça) 

o envolvimento pessoal do Juiz não só com o caso, mas também o compromisso 

com o encarceramento do Defendente. Não há como cogitar imparcialidade à 

luz de uma conduta de tal sorte transparente. 

 

Cumpre destacar, no entanto, que a ação coordenada surtiu 

efeito, assegurando-se que o Defendente, ao arrepio do Texto Constitucional, 

permanecesse privado de sua liberdade de locomoção, expressão e pensamento. 

 

Ressalte-se, mais uma vez, que a ação do Julgador ocorreu 

enquanto este se encontrava em período de férias, demonstrando, assim, seu 

indiscutível interesse particular no feito. O Juiz (i) atuou de ofício, (ii) 

enquanto gozava de férias e (iii) mandou descumprir decisão emanada de 

instância superior. Precisa de mais?  

 

Ressalte-se que a Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, ao se deparar com situação parecida (muito menos grave, porém) dos 

presentes autos, reconheceu a quebra da imparcialidade do juízo coator. Nele, 

foi concedida a ordem reconhecendo a suspeição do magistrado de piso, 
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pois este teria telefonado a um dos desembargadores responsáveis pelo 

julgamento de habeas corpus, impetrado contra sua decisão, objetivando cassar 

a ordem de prisão preventiva decretada em face do lá Paciente. 84  

 

Sobre o episódio, assim se manifestou o Professor LENIO 

STRECK, em diferentes oportunidades (grifos nossos): 

 

Esse assunto [os processos envolvendo o ex-presidente Lula] virou uma 
disputa política, não há mais Direito, foi deixado de lado há muito tempo. 
O habeas corpus que o desembargador (Rogério) Favreto deu, as pessoas 
podem não concordar, e ele pode até não estar correto, mas quem vai dizer 
isso não é o Sergio Moro nem o relator (João Pedro Gebran Neto), que 
não é mais o relator. 
(...) 
O que há é que se criou um imbróglio, e se havia dúvidas de que o Moro 
não poderia julgar processos do Lula, agora está escancarado. E o 
próprio TRF 4 virou suspeito. Pouco direito e muita política. 85 

  --------------------------------------------------------------------------------------- 

Relembro do que escrevi e me manifestei em cinco rádios, três sites, um 
jornal e a ConJur. Afirmei que a decisão do desembargador Favreto 
somente poderia ser desconstituída dentro das regras processuais. E 
jamais um juiz — em férias — poderia ter descumprido e armado um 
verdadeiro tendéu em torno do assunto, demonstrando sua total 
parcialidade (veja-se nesse sentido a contundente crítica de alguém que não 
pode ser considerado um homem de esquerda, Bresser-Pereira, publicada em 
seu perfil no Facebook). Também errou feio o relator, desembargador 
Gebram, que não tinha competência (avocação é coisa dos tempos da 
ditadura), e o presidente do TRF-4, desembargador Thompson Flores, quem 
jamais poderia ter decidido como decidiu. É como se ele fosse presidente do 
STF e passasse a desconstituir — por discordância — os HCs concedidos em 
plantão ou monocraticamente pelos ministros Marco Aurélio, Toffoli, Gilmar, 
Lewandowski, Rosa Weber... Bem assim. 
(...) 

                                                 
84 HC 172.819/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/02/2012.  
85 Disponível em: http://www.redebrasilatual.com.br/politica/2018/07/ninguem-que-esta-de-
ferias-pode-contrariar-um-plantonista-diz-jurista-lenio-streck - Acessado em 19.12.2018.   
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Favreto também estava convencido de que havia fatos novos (questões 
eleitorais etc. — afinal, a juíza não decidia nunca e acabou, logo depois, 
decidindo) e concedeu o HC. Como faz qualquer juiz ou desembargador... 
Plantonista. Por exemplo, um desembargador do TJ-SP — monocraticamente 
— decretou prisão preventiva de um mendigo de ofício... Em sede de HC. 
Crime de hermenêutica? Quando o banqueiro Cacciola recebeu HC em 2007, 
houve crime de hermenêutica? Ah, bom: agora a questão envolve política. 
E envolve Moro e outros. E Moro é intocável. Ilegalidade de Moro é 
chamada de “agir prudente”. Nosso Eliot Ness de toga. Por isso, quem o 
desgostar pode responder por dois crimes: porte ilegal da fala e crime de 
hermenêutica. E Raquel Dodge manejará a denúncia. 86 

 

Como asseverou o notável jurista, nos procedimentos 

instaurados em desfavor do Defendente o Direito foi deixado de lado há muito 

tempo. 

 

A imprensa novamente registrou os desmedidos esforços do 

Magistrado para impedir a qualquer custo a soltura do Defendente. O 

Magistrado chegou ao ponto extremo de telefonar para o Diretor-Geral da 

Polícia Federal, Rogério Galloro, com o intuito de “argumentar contra o 

cumprimento da decisão de Favreto”87, agindo como verdadeiro promotor de 

interesses contrários ao Defendente. 

 

f) A liberação da delação de Palocci às vésperas do pleito eleitoral 

 

Antonio Palocci, coacusado na ação penal 5063130-

17.2016.4.04.7000/PR, perseguiu objetivo de firmar acordo de colaboração 

premiada junto ao MPF, mas as tratativas não avançaram e a delação foi 

                                                 
86Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-jul-19/eis-questj-trf-mpf-implodiram-livre-
convencimento - Acessado em 19.12.2018.   
87Ministros preveem ações contra Moro após reação a ordem para soltar Lula. Disponível em:  
<https://painel.blogfolha.uol.com.br/2018/07/09/ministros-preveem-acoes-contra-moro-apos-
reacao-a-ordem-para-soltar-lula/>  
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rejeitada em razão da ausência de provas de corroboração. Aliás, membros da 

instituição que participaram das tratativas disseram que as informações 

prestadas por Palocci não passavam de “fofocas de Brasília” e que se tratava de 

uma delação “de ouvi dizer”, o que seria insuficiente para a celebração do 

trato88. Posteriormente, afirmou-se no MPF, em tom jocoso, tratar-se do 

“acordo do fim da picada”. Ainda, foi dito que não havia provas suficientes ou 

bons caminhos investigativos89. 

 

Diante da rejeição do MPF, o delator de plantão passou a 

negociar acordo com a Polícia Federal. Como posteriormente se soube, o 

acordo foi firmado e, após, homologado pelo Desembargador Federal GEBRAN 

NETO, do TRF-4, em 21.06.2018. Naquela oportunidade, o Desembargador 

manteve o sigilo das informações e consignou que este poderia ser levantado 

pelos magistrados da 13ª e 23ª Varas Federais de Curitiba, sendo que competia 

a estes “decidir acerca do momento adequado para levantamento da proteção 

legal”. Por meio da decisão, oficiou o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, 

comunicando-o do decisum e do conteúdo do acordo pactuado. Assim, desde 

aquela data, ou certamente em data próxima, o Magistrado já possuía ciência 

acerca da colaboração de Antonio Palocci. O que ocorreu, então? 

 

Em 01.10.2018 o juiz titular desta Vara Federal juntou, de 

ofício, aos autos da ação penal (i) o acordo de colaboração de Antonio 

Palocci90, (ii) a decisão homologatória, e (iii) apenas um dos muitos termos de 

                                                 
88 Em Delação de Palocci tem muita fofoca, diz procurador. Disponível em: 
<https://oglobo.globo.com/brasil/delacao-de-palocci-tem-muita-fofoca-diz-procurador-
21762571>.  
89 Em PF fez acordo com Palocci para provar que tinha o poder de fazer, diz procurador da 
Lava Jato. Disponível em: <https://folha.com/urqed8vw>. 
90 A disponibilização do acordo evidencia a generosidade da Autoridade Policial para com o 
delator que, por imputar crimes ao Defendente em narrativas genéricas e desacompanhadas de 
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colaboração premiada prestados pelo delator, que, coincidentemente, dentre os 

coacusados, citava apenas o Defendente. No referido termo, Palocci imputa 

crimes ao Defendente, fictamente relacionados à Petrobras. 

 

Assim, vê-se que o Magistrado teve a oportunidade (se assim o 

pudesse fazer segundo o sistema acusatório) de juntar tais documentos durante 

mais de 100 dias (entre 21.06.2018 e 01.10.2018), mas optou por fazê-lo 

justamente na segunda-feira da semana que antecedeu ao primeiro turno 

das eleições presidenciais, ou seja, com uma antecipação de meros 06 dias do 

pleito eleitoral. 

 

O Defendente, como é notório, era até recentemente candidato 

a Presidente da República, tendo sito obrigado a deixar o pleito somente após 

injusto impedimento judicial. Tornou-se, assim, e em vista da liderança popular 

que exerce há 40 anos na cena política do país, o principal cabo eleitoral de seu 

substituto, que concorreu pela mesma legenda partidária. Ora, que não se 

suponha que o Julgador desconhecesse a relevância do material divulgado 

e de seu impacto na corrida eleitoral.  

 

Em suma, o Juiz, de ofício, (i) levantou parcialmente o sigilo 

de delação premiada, em trecho no qual somente um dos lá acusados é 

mencionado – o Defendente, é claro, (ii) em que não há descrição de 

qualquer fato novo, (iii) deixando de juntar quaisquer provas de 

corroboração, (iv) às vésperas do primeiro turno das eleições presidenciais, 

(v) sendo que possuía acesso à delação há mais de 100 dias, (vi) e que 

                                                                                                                                             
provas, obteve entre seus benefícios: (i) redução de pena em até 2/3, (ii) possibilidade de 
requisição de perdão judicial ao colaborador, (iii) liberação de bens móveis e imóveis do 
colaborador, de familiares e de suas empresas e (iv) pagamento de multa no mínimo legal. 
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poderia juntá-la aos autos após o sufrágio, sem imposição de qualquer 

prejuízo ao processo, (vii) utilizando-se de fundamentação insubsistente e 

contraditória, pois ilógico atribuir a juntada do documento ao exercício da 

ampla defesa, ante a consignação de que o material não seria considerado 

em relação aos coacusados quando da prolação sentença, e (viii) e em 

contradição à posição adotada nesta ação penal, na qual suspendeu o 

interrogatório do Defendente ante o temor de “exploração política” do ato 

judicial. 

 

Diante dos óbvios impactos eleitorais, os principais jornais do 

país se manifestaram em seus editoriais sobre o acontecimento, sempre 

sublinhando o desvio de finalidade da conduta do Juiz. 91 

 

Ademais, diversos juristas entendem a conduta do Julgador 

como um exercício de influência política sobre as eleições: 

 

 

                                                 
91 Folha de São Paulo: “Em outro, o juiz Sergio Moro, num ato de oportunidade duvidosa, 
decidiu divulgar parte da delação de Antonio Palocci, também ex-ministro e hoje banido do 
PT. Não há muito de propriamente novo nas acusações de Palocci, nem se conhecem provas 
que as corroborem. Entretanto elas reavivam a memória das múltiplas investigações a respeito 
de propinas, superfaturamentos e caixa dois nas campanhas petistas”. Disponível em: 
<https://folha.com/745chypz>. 
O Globo: “A delação [de Antonio Palocci] acabara de ser homologada pelo TRF-4, de Porto 
Alegre. Moro fez com que se recordasse o caso do grampo de Lula e Dilma, agora com 
evidências de tentativa de interferência no primeiro turno das eleições presidenciais, a ser 
realizado domingo que vem. Ambos os atos contaminados de intenções políticas (...)”. 
Disponível em: <https://oglobo.globo.com/opiniao/lewandowski-moro-avancam-sinal-
23120797>. 
Migalhas: “Outro juiz Federal, com caráter (?) eleitoral, e com os mesmos objetivos do 
magistrado afastado, claramente insatisfeito com o resultado que se apresenta das eleições, 
resolve se meter e divulga delação para prejudicar certo candidato. É nesse clima que estamos 
comemorando os trinta anos da CF. Pelo visto, há muito trabalho a fazer, e pouco a 
comemorar”. Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/Pilulas/288504>. 
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Ex-Ministro Gilson Dipp: 
Liberaram a delação do Palocci seis dias antes do pleito quando o candidato 
do Lula está num posição absolutamente confortável nas eleições. Isso é a 
politização clara e evidente do Judiciário. 92 
 
Lenio Streck: 
Que desculpa podemos dar para a estratégica divulgação da delação de 
Palocci, rejeitada pelo dono da ação penal (MPF) e capitaneada, agora, pela 
Polícia Federal? Sim, sei que a PF pode fazer. Mas, pensem comigo: um ex-
presidente preso não pode dar entrevista sob o argumento de que pode 
tumultuar o processo eleitoral... Mas um juiz federal pode divulgar delações 
sob o argumento da publicidade? Na verdade, isso não tumultua a eleição. 
Isso decide a eleição. Consta que a delação foi fechada em abril. Parece que 
não havia mesmo outra data melhor para divulgar o seu conteúdo (estou 
sendo sarcástico!). Mais: por que não esperar para divulgar depois das 
eleições, já que as delações ainda precisam ser confirmadas nos fatos? 
Portanto, em uma palavra: Como explicar tanto UED (uso estratégico do 
Direito), senão por lawfare?93 

 

Posteriormente, já consumado o prejuízo e eleito o 

adversário do Defendente no pleito presidencial, sobreveio notícia de que a 

Procuradoria Regional da República da 4ª Região defendeu perante o TRF-4 

não haver comprovação da efetividade do acordo de colaboração de 

Antonio Palocci. Disse o d. Procurador: 

 

Não se tem no momento, com a devida vênia, nenhuma situação concreta de 
que a colaboração é eficaz ou não, porque está sob analise da polícia. (...) Não 
existe nenhuma demostração evidente que essa colaboração e esses elementos 
servem para que se trata a lume outros fatos relevantes que ainda não foram 
descobertos ou analisados pela Operação Lava Jato.94 

 
                                                 
92 Em Censura a entrevista de Lula mostra parcialidade do STF no processo eleitoral, apontam 
juristas. Disponível em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/02/politica/1538501729_621607.html>. 
93 Em E a senhora Constituição, 30 anos, foi confundida com um chapéu? Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2018-out-04/senso-incomum-senhora-constituicao-30-anos-foi-
confundida-chapeu>. 
94 Procuradoria afirma ao TRF-4 não haver comprovação de eficácia de delação de Palocci. 
Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/procuradoria-afirma-ao-
trf-4-nao-haver-comprovacao-de-eficacia-de-delacao-de-palocci/> 
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A esta altura, isto pouco importava... 

 

Lamentavelmente, observa-se o nítido objetivo do 

Magistrado de influir no processo de disputa eleitoral, provocando efeitos 

prejudiciais ao Defendente e seus aliados, até porque o próprio Magistrado 

reconhece que não poderá levar tal depoimento em consideração quando do 

julgamento daquela ação penal. O timing de sua conduta e seu histórico de 

ações parciais afastam quaisquer dúvidas a respeito de suas verdadeiras 

motivações.   
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g) O aceite para integrar o governo do Presidente Jair Bolsonaro 

 

“E o seu Lula da Silva, se você estava esperando que o 
Haddad ia ser presidente pra assinar o decreto de indulto, 
eu vou te dizer uma coisa: Você vai apodrecer na cadeia 
(...)”. Jair Bolsonaro, declaração de 21.10.2018. 95  
 
“Fui convidado pelo Sr. Presidente eleito para ser 
nomeado Ministro da Justiça e da Segurança Pública na 
próxima gestão. Após reunião pessoal na qual foram 
discutidas políticas para a pasta, aceitei o honrado 
convite”. Nota publicada por Sérgio Fernando Moro 
em 01.11.2018.96  
 

Não bastasse ter agido para prejudicar o Defendente e seus 

correligionários na disputa eleitoral, o antigo Juiz do processo, abandonando de 

vez qualquer aparência de imparcialidade, aceitou o convite para integrar o 

governo do Presidente Jair Bolsonaro, na qualidade de Ministro da Justiça. 

 

Como é sabido, o Exmo. Sr. Jair Bolsonaro disputou o segundo 

turno das eleições presidenciais com um correligionário do Defendente. Ao 

longo da campanha realizou declarações atentatórias ao Estado de Direito e, no 

que interessa ao processo, ameaçou publicamente o Defendente e seus 

correligionários, afirmando, em tom de galhofa, que iria “varrer do mapa esses 

bandidos vermelhos do Brasil97”; que o Defendente iria “apodrecer na cadeia” 

                                                 
95 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=v_iKDmRA4_E – Acessado em 
02.02.2019.  
96 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2018/11/01/moro-aceita-convite-de-
bolsonaro-para-comandar-o-ministerio-da-justica.ghtml  
97 “Esses marginais vermelhos serão banidos de nossa pátria’, diz Bolsonaro. Disponível em: 
<https://extra.globo.com/noticias/brasil/esses-marginais-vermelhos-serao-banidos-de-nossa-
patria-diz-bolsonaro-23174407.html  
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e que seus aliados políticos, seu concorrente aí incluso, seriam jogados ao 

cárcere para “ficar alguns anos” ao lado do Defendente. 98  

 

Ademais, dentre outras diatribes, o Exmo. Sr. Jair Bolsonaro 

também afirmou: “essa turma [o Defendente e seus aliados], se quiser ficar 

aqui, vai ter que se colocar sob a lei de todos nós. Ou vão para fora ou vão 

para a cadeia” 99. 

 

De notar que o cônjuge do antigo titular desta Vara Federal já 

havia declarado apoio ao candidato que se sagrou vencedor, comemorando 

publicamente sua vitória100. O Magistrado, por seu turno, se arrogou à posição 

de comentarista político e agraciou o Presidente eleito com congratulações, 

sugerindo “reformas para recuperar a economia e a integridade da 

Administração Pública” 101. Não se tem notícia que outro magistrado tenha feito 

algo semelhante – excluindo-se aqueles que possuíam dever institucional em 

fazê-lo; também não há registro de que o Julgador tenha dispendido a mesma 

cortesia aos Presidentes eleitos nos certames anteriores. 

 

No dia 29.10.2018 o Presidente eleito convidou o juiz Sérgio 

Moro para assumir o cargo de Ministro da Justiça. 

                                                 
98 “Bolsonaro afirma que Lula e Haddad apodrecerão na cadeia”. Disponível em: 
<https://www.valor.com.br/politica/5939477/bolsonaro-afirma-que-lula-e-haddad-
apodrecerao-na-cadeia 
99 “Folha é a maior fake news do Brasil, diz Bolsonaro a manifestantes”. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/folha-e-a-maior-fake-news-do-brasil-diz-
bolsonaro-a-manifestantes.shtml>  
100 “Mulher de Moro comemora eleição de Bolsonaro em rede social” Disponível em: 
<https://epoca.globo.com/expresso/mulher-de-moro-comemora-eleicao-de-bolsonaro-em-rede-
social-23193924#ixzz5VSb2eDNM - Acessado em 29.12.2018.  
101 “Moro parabeniza Bolsonaro e deseja 'bom governo' a ele”. Disponível em: 
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2018/10/29/moro-parabeniza-bolsonaro-e-deseja-bom-
governo-a-ele.ghtml - Acessado em 29.12.2018. 
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O magistrado emitiu nota oficial sobre o convite: 

 

Sobre a menção pública pelo Sr. Presidente eleito ao meu nome para compor 
o Supremo Tribunal Federal quando houver vaga ou para ser indicado para 
Ministro da Justiça em sua gestão, apenas tenho a dizer publicamente que fico 
honrado com a lembrança. Caso efetivado oportunamente o convite, será 
objeto de ponderada discussão e reflexão. 102 

 

Em 1º.11.2018, após encontro pessoal com o Presidente eleito, 

o juiz anunciou oficialmente o aceite do convite103 para assumir o “Ministério 

da Justiça ampliado”104 do governo do opositor político do Defendente. 

 

A formalização do ingresso do juiz no cenário político — em 

ostensiva oposição ao Defendente — torna ainda mais necessária uma análise 

retrospectiva de sua conduta em relação ao ex-Presidente. 

 

Outrossim, um olhar sobre os detalhes do processo eleitoral e 

seus desdobramentos permite confirmar, acima de qualquer dúvida razoável, 

que a atuação do ex-Juiz Sérgio Moro em relação ao Defendente sempre foi 

parcial e teve por objetivo interditar o ex-Presidente na política — viabilizando 

ou potencializando as chances de um terceiro sagrar-se vencedor nas eleições 

presidenciais. E agora irá participar, em relevante ministério, do governo do 

candidato eleito após contato com seus aliados no curso do processo eleitoral. 

 

                                                 
102 “Moro diz que irá refletir caso seja indicado para o STF ou para o Ministério da Justiça”. 
Disponível em: <https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2018/10/30/moro-diz-que-ira-refletir-
caso-seja-indicado-para-o-stf-ou-para-o-ministerio-da-justica.ghtml - Acessado em 
29.12.2018. 
103 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2018/11/01/moro-aceita-convite-de-
bolsonaro-para-comandar-o-ministerio-da-justica.ghtml - Acessado em 29.12.2018. 
104 Disponível em: https://cultura.estadao.com.br/blogs/direto-da-fonte/moro-deve-aceitar-o-
ministerio-da-justica-ampliado/ - Acessado em 29.12.2018. 
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Com efeito, segundo revelado pela imprensa, o então Juiz 

Sérgio Moro manteve contato com a cúpula da campanha do Presidente 

eleito durante o processo eleitoral. 

 

Noticiou a Folha de S. Paulo, a propósito, a partir de 

declarações do Vice-Presidente eleito (grifos nossos): 

 

Responsável pela Lava Jato em Curitiba, o juiz Sérgio Moro foi sondado para 
compor o ministério de Jair Bolsonaro (PSL) ainda durante a campanha. 
Segundo o vice do presidente eleito, general Hamilton Mourão, a primeira 
abordagem aconteceu há algumas semanas. 
‘Isso faz tempo, durante a campanha foi feito um contato’. 105 

 

E o que ocorreu durante as eleições nos processos envolvendo 

o ex-Presidente Lula sob a condução do Juiz Sérgio Fernando Moro? 

 

Primeiro, o interrogatório do Defendente nesta ação penal foi 

adiado com o claro objetivo de impedir que Lula pudesse se manifestar 

publicamente. A decisão, datada de 25.08.2018106, foi proferida a pretexto de 

“evitar a exploração eleitoral dos interrogatórios” (grifos nossos): 

 

Para finalizar a instrução, faltam apenas os interrogatórios dos acusados. 
Um dos acusados foi condenado por corrupção e lavagem na ação penal 
5046512-94.2016.4.04.7000 e encontra-se preso por ordem do Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, tendo a medida sido mantida pelos 
Tribunais Superiores.  
Apesar disso, o acusado apresenta-se como candidato à Presidência da 
República. Caberá ao Egrégio Tribunal Superior Eleitoral decidir a respeito.  
Os interrogatórios dos acusados estão designados para 27/08 a 11/09, o que 
coincidirá com o período de campanha eleitoral. 

                                                 
105 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/11/moro-foi-sondado-por-
bolsonaro-ainda-durante-a-campanha-diz-mourao.shtml - Acessado em 29.12.2018.  
106 Evento 1227.  
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A fim de evitar a exploração eleitoral dos interrogatórios, seja qual for a 
perspectiva, reputo oportuno redesignar as audiências.    
 

Adicionalmente, em 01.10.2018, portanto na última semana 

antes do primeiro turno das eleições (o qual ocorreu em 07.10.2018), o então 

Juiz Sérgio Moro, de ofício, levantou o sigilo de parte da delação premiada de 

Antonio Palocci Filho, cuja narrativa – mendaz e interessada – busca incriminar 

o Defendente. Vale transcrever: 

 

3. Entre os acusados na presente ação penal, encontra-se Antônio Palocci 
Filho. 
Recentemente, como é notório, celebrou ele acordo de colaboração com a 
Polícia Federal e que foi homologado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região.  
Caberá aos Juízos perante os quais ele responde a ações penais decidir acerca 
da concessão ou não a ele de benefícios, o que terá que ser feito, por exemplo, 
na presente ação penal. 
Necessário, portanto, instruir esta ação penal com elementos da colaboração, 
especificamente com cópia do acordo, da decisão de homologação e do 
depoimento pertinente a estes autos.  
A medida também é necessária para a ampla defesa dos coacusados. 
Dos depoimentos prestados por Antônio Palocci Filho no acordo, o termo de 
colaboração nº 1 (evento 11, arquivo termoaud3, do processo 5026427-
19.2018.4.04.7000) diz respeito ao conteúdo do presente feito.  
Examinando o seu conteúdo, não vislumbro riscos às investigações em 
outorgar-lhe publicidade. 
Havendo ademais ação penal em andamento, a publicidade se impõe pelo 
menos no que se refere a depoimento que diz respeito ao presente caso (art. 
7º, §3º, da Lei nº 12.850/2013. 
Assim, promova a Secretaria o traslado para estes autos do acordo de 
colaboração da Polícia Federal com Antônio Palocci Filho, da decisão de 
homologação e do termo de colaboração nº 1 (evento 1, arquivos dec3 e 
termo2, e evento 11, arquivo termoaud3, do processo 5026427-
19.2018.4.04.7000). 
Observo que, apesar da juntada ora promovida, quando do julgamento 
considerarei apenas, em relação aos coacusados, o depoimento prestado por 
Antônio Palocci Filho sob contraditório na presente ação penal. 
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Como era de esperar, o ato do magistrado, consubstanciado no 

levantamento do depoimento de Antonio Palocci teve (i) ampla exploração 

pela imprensa e (ii) significativa repercussão na seara eleitoral, resultando 

no crescimento nas intenções de voto em relação ao agora Presidente eleito. 

107 

 

A situação permite inferir um projeto político. 

 

Lula fora das eleições e preso — graças fundamentalmente à 

atuação do ex-Juiz Sérgio Moro. 

 

Por outro lado, providências tomadas em processos judiciais 

contra o Defendente resultaram em benefícios eleitorais ao agora Presidente 

eleito — opositor político de Lula —, que, logo após o sufrágio, concede um 

dos mais relevantes cargos do governo federal ao mesmo magistrado. 

 

Tudo coincidência? 

 

Registre-se, eis que a história não pode esquecer-se do 

seguinte quadro: a pessoa que aceitou comandar o “Ministério da Justiça 

ampliado”108 do Presidente eleito — o mesmo que afirmou que o Defendente 

irá “apodrecer na cadeia” e que seus aliados serão presos se não deixarem o 

País —, é: (i) o juiz que tomou diversas medidas ilegais e arbitrárias contra o 

Defendente com o objetivo de promover o desgaste da sua imagem e da sua 

                                                 
107 Segundo o Datafolha de 03/10/2018, após a divulgação da delação de Antônio Palocci pelo 
Juiz Sérgio Moro, o atual Presidente eleito cresceu quatro pontos na pesquisa de intenção de 
votos, enquanto seu opositor, apoiado pelo ex-Presidente Lula, diminuiu um ponto. 
108 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2018/11/01/moro-aceita-convite-de-
bolsonaro-para-comandar-o-ministerio-da-justica.ghtml - Acessado em 29.12.2018.  
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reputação; (ii) o juiz que autorizou a interceptação do principal ramal de um 

dos escritórios de advocacia que atuam em favor do Defendente para a 

elaboração de um “mapa da defesa” pelos órgãos de persecução; (iii) o juiz que 

participou de diversos eventos promovidos por adversários políticos do 

Defendente, alguns deles apoiadores do Presidente eleito; (iv) o juiz que impôs 

ao Defendente uma condenação ilegal por “atos indeterminados” que 

atualmente sustenta seu encarceramento e o seu impedimento de concorrer nas 

eleições presidenciais no momento em que ostentava a liderança nas pesquisas  

de intenção de votos — contrariando determinação do Comitê de Direitos 

Humanos da ONU; (v) o juiz que “exigiu” do Diretor-Geral da Polícia 

Federal109, em ligação telefônica, que “cumprisse logo o mandado” [de prisão 

contra o Defendente]; (vi) o juiz que mesmo estando em férias atuou para que 

fosse negado cumprimento a uma decisão proferida por um Desembargador 

Federal para colocar o Defendente em liberdade em razão da sua condição de 

pré-candidato a Presidente da República; (vii) o juiz que não tomou qualquer 

providência ao ser alertado pelos advogados do Defendente que o então Vice 

Procurador Geral Adjunto do Departamento de Justiça Norte-Americano (DOJ) 

e o então Subsecretário Geral de Justiça Adjunto Interino dos EUA admitiram 

ter prestado cooperação “informal” para a “construção do caso” contra o 

Defendente110; (viii) o juiz que agiu de ofício para anexar de ofício trecho de 

delação premiada contra o Defendente durante a campanha presidencial, com 

impacto na disputa eleitoral; (ix) o juiz que preside esta ação penal contra o 

Defendente e que pretende julgar o Defendente uma vez mais. 

 

                                                 
109‘Lula está lá de visita, de favor’, diz diretor-geral da PF. Disponível em: 
<https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,moro-exigiu-que-a-gente-cumprisse-logo-o-
mandado,70002444606 - Acessado em 29.12.2018. 
110 Evento 554. 
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É preciso dizer mais sobre o lawfare praticado contra o 

Defendente e a ausência de imparcialidade do Julgador? 

 

h) A contribuição da Teoria da Dissonância Cognitiva para o processo 
penal 

 

Por isso, diante da culpa pressuposta, não se tratam 
mais de perguntas, mas de ciladas de sentido. 111 

 

Além dos indicativos, já elencados, que corroboram para a 

hipótese da elisão da fundamental imparcialidade do ex-Juiz Sérgio Fernando 

Moro – que conduziu toda a instrução processual -, deve-se ater ao pernicioso 

arranjo normativo insculpido no Código de Processo Penal, o qual 

inevitavelmente leva à contaminação do Estado-Juiz em razão de sua prévia 

atividade na fase investigativa.  

 

Com efeito. 

 

De acordo com o art. 83 do CPP112, o qual disciplina o instituto 

da prevenção, a autoridade que exerce o controle de legalidade da fase pré-

processual, eminentemente inquisitória e dedicada à colheita dos elementos de 

prova, será a mesma que gerencia a instrução da ação penal. Tal dispositivo, no 

entanto, colide frontalmente com o modelo processual assegurado pela Ordem 

Constitucional, de índole democrática e com estrutura acusatória.    

                                                 
111 Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2017-fev-17/limite-penal-efeito-dissonancia-
cognitiva-interrogatorio-malicioso> acesso em 23 dez. 2018.  
112 Art. 83.  Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, concorrendo dois ou 
mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido 
aos outros na prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior 
ao oferecimento da denúncia ou da queixa.  
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Isso porque, ao determinar, por exemplo, medidas cautelares 

que exigem, à sua autorização, a subsistência de razoáveis indícios de autoria e 

materialidade, o órgão julgador, de forma inevitável e muitas vezes 

inconsciente, já preconcebe verossimilhança à tese acusatória, o que, 

futuramente, no bojo de eventual persecução, constituirá em barreiras mentais 

involuntárias frente às teses defensivas113.  

 

De forma antagônica ao que ocorre em sistemas processuais 

estrangeiros, na legislação pátria, a competência surge de um pré-julgamento, 

ou melhor, de um pré-juízo. A problemática dessa disposição de funções, que 

cumula na pessoa do mesmo julgador a função de “assistir” a legalidade da 

investigação e presidir posteriormente os debates, fica muito clara quando a 

examinamos juntamente com diversas balizas produzidas pelas ciências que 

profundamente estudam o comportamento e a psique humana. Comportamento 

este que não deixaria de ser aplicável à mente dos, igualmente humanos, 

magistrados. 

 

No âmbito da psicologia social, a Teoria da Dissonância 

Cognitiva constatou que a busca pela harmonização dos elementos que 

compõem o conhecimento, sejam eles opiniões, crenças ou atitudes, é uma 

reação inerente à condição humana. Segundo os estudos desenvolvidos pelo 

psicólogo estadunidense LEON FESTINGER, a cognição é regida pelo princípio 

da coerência, por meio do qual se busca sanar a desarmonia entre elementos de 

informação contrários.  

 

                                                 
113 Como exemplo, a redação trazida pelo Art. 2º da Lei 9.296/1996: Não será admitida a 
interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: I 
- não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal 
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Todo indivíduo almeja o reestabelecimento da consonância 

cognitiva quando elementos dissonantes entram em contato. Em outros termos, 

as informações contraditórias culminam em um “incômodo” psíquico que 

tentará, peremptoriamente, solvê-las, como impulso de proteção do ego114e 

preservação do estado inicial da mente. 

 

FESTINGER definiu quatro principais atitudes como aquelas 

típicas da busca pela harmonização cognitiva: (i) mudança dos elementos 

cognitivos dissonantes (contraditórios); (ii) desvalorização desses elementos 

cognitivos dissonantes; (iii) adição voluntária de novos elementos cognitivos 

consonantes (harmônicos); e (iv) afastamento dos elementos dissonantes. 

 

Em trabalho que pavimentou o caminho para uma contribuição 

da Teoria da Dissonância Cognitiva ao processo penal, o teórico alemão 

BERND SCHÜNEMANN, a partir das produções de MARTIN IRLE, atestou a 

importância (i) do desprezo pelos elementos cognitivos contraditórios e (ii) da 

busca arbitrária por elementos harmoniosos com as preconcepções, para 

exemplificar a influência exercida pela fase preliminar investigatória nos 

resultados da instrução processual. 

 

O primeiro hábito foi classificado como o (a) efeito inércia, 

que resulta em uma manutenção da vigência dos conceitos preestabelecidos, ao 

passo que o segundo foi denominado de (b) princípio da busca seletiva por 

elementos consonantes, que conduz o julgador a uma prospecção, no acervo 

probatório, por informações confortáveis ao pré-juízo. 

                                                 
114 Ritter, R. Imparcialidade no processo penal : reflexões a partir da teoria da dissonância 
cognitiva. 2016. Dissertação (Mestrado em Ciências Criminais) – Faculdade de Direito, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, p. 121.  
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Conformando o aspecto mais enriquecedor para teoria 

processual penal, o estudo de SCHÜNEMANN se desenvolveu sobre bases 

puramente empíricas. Os levantamentos foram feitos a partir de simulações, 

conduzidas com um total de 58 juízes e promotores alemães, que tiveram como 

objeto um processo real. A partir disso, o autor, sinteticamente, traça uma 

crítica aos pontos problemáticos do processo penal alemão que guardam grande 

similitude com aqueles vividos pelo ordenamento e, especialmente, pelo 

cotidiano da jurisdição criminal brasileira. 

 

À medida que são previsíveis para aqueles que estão habituados 

a um sistema persecutório que mescla, inadequadamente, as funções de 

investigação e julgamento, os resultados tampouco deixaram de ser 

impressionantes, sob o ponto de vista de uma sociedade que se pretenda 

defensora das garantias fundamentais mais básicas: 

 

Pode-se ver que todos os 17 que conheciam os autos [da fase investigatória] 
também condenaram, enquanto os juízes que não estavam dotados desse 
conhecimento comportaram-se de modo ambivalente, condenando oito e 
absolvendo dez vezes. [...] pode-se considerar confirmada a primeira 
hipótese: o conhecimento de autos da investigação preliminar 
tendencialmente incriminadores leva o juiz a condenar o acusado, ainda 
que a audiência seja ambivalente, o que sugeriria uma absolvição.115 

 

E não apenas nos resultados condenatórios está contida a busca 

pela consonância cognitiva, ou seja, o saneamento das informações 

contraditórias e manutenção da primeira imagem dos fatos trazida pelo 

inquérito policial: 

 

                                                 
115 SCHÜNEMANN, Bernd. Estudos de direito penal, direito processual penal e filosofia do 
direito. Coordenação: Luís Greco. São Paulo. Ed. Marcial Pons, 2013, p. 211 
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O efeito inércia fez-se aqui presente no sentido de que os juízes dotados de 
conhecimento dos autos não apreenderam e não armazenaram corretamente o 
conteúdo defensivo presente na audiência de instrução e julgamento, porque 
eles só apreendiam a armazenavam as informações incriminadoras, que 
já lhes eram conhecidas (redundantes) em razão da leitura prévia dos 
autos [da fase investigatória]. 116 
 

O parágrafo conclusivo do estudo das variáveis criadas por 

SCHÜNEMANN descreve como corolários da dissonância cognitiva dos juízes 

alemães quatro efeitos: (i) perseverança; (ii) redundância; (iii) atenção; e (iv) 

aliança:  

 

O juiz tendencialmente apega-se à imagem do fato que lhe foi 
transmitida pelos autos da investigação preliminar; informações 
dissonantes desta imagem inicial são não apenas menosprezadas, como diria a 
teoria da dissonância, mas frequentemente sequer percebidas, o que pode ser 
explicado, segundo a psicologia da informação, pela preferência de 
apercepção e armazenamento de informações redundantes (já conhecidas). 
Isso traz consequências especialmente negativas sobre os resultados do 
processamento de informação pelo juiz, se ele não tiver possibilidade de 
formular pessoalmente perguntas e, com isso, de aumentar sua própria 
atenção. Por último, pode-se verificar que o juiz se orienta segundo a 
avaliação realizada pelo promotor, o que pode ser descrito por aquilo que 
quero chamar de efeito aliança, e que pode ser explicado pela teoria dos 
processos de comparação social.117 

 

O papel das decisões em sede de medida cautelar também foi 

objeto de memorável estudo de caso desenvolvido no Brasil, a saber, a pesquisa 

conduzida por RICARDO JACOBSEN GLOECKNER acerca do papel das prisões 

cautelares enquanto medidas que direcionam o desfecho da ação penal na 

direção da condenação do réu.  

 

                                                 
116 Ibidem, p. 212  
117 Ibidem, 215. 
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A pesquisa colheu um total de 90 acórdãos proferidos pelo 

Tribunal de Justiça do Estado Rio Grande do Sul, entre os anos de 2012 e 2013, 

com o claro objetivo de colocar à prova a hipótese de que a prisão cautelar é 

fator crucial na conformação de um juízo negativo ao acusado. 

 

Espantosamente, GLOECKNER foi capaz de averiguar que 

todos os 90 casos de prisão preventiva resultaram em sentença 

condenatória, posteriormente confirmada pelo Tribunal, ou em reforma da 

sentença absolutória, em sede de segunda instância. Os indicativos de uma 

antecipação do mérito na fase pré-processual são ofuscantes. 

 

Dessa forma, a pesquisa identificou três principais problemas 

epistemológicos da lógica persecutória: (i) a sub-rogação da prisão cautelar ao 

estatuto de decisão de mérito, na qual um juízo de convicção condenatório 

busca fundamentos na precariedade de uma medida cautelar; (ii) a ocupação da 

prisão em flagrante como um local “de verdade”, na qual a mera existência de 

uma evidência, que não se confunde com prova, passa a pautar a instrução; e 

(iii) a transformação da prisão cautelar em um momento probatório por 

excelência, que novamente passa a confundir a fase investigatória com a 

instrução.118 

 

Além de fazer uso da Teoria da Dissonância Cognitiva como 

panorama teórico da pesquisa, GLOECKNER elencou o conceito, também da 

psicologia social, de confirmation bias (tendência confirmatória) para explicar 

os resultados obtidos. Segundo este conceito, os indivíduos tendem a 

                                                 
118 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Prisões cautelares, confirmation bias e o direito 
fundamental à devida cognição no processo penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais. 
São Paulo, ano 23, v. 117, p. 263-286, jan./fev. 2015, p. 274 – 275.  
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incorporar, seletivamente, as provas apresentadas a uma estrutura de crença 

preestabelecida, ao invés de proceder a uma análise individualizada dos 

elementos, não muito diferente do efeito perseverança de SCHÜNEMANN.  

 

Os estarrecedores resultados da pesquisa levaram GLOECKNER 

a concluir pela defesa a um direito fundamental à devida cognição no processo 

penal, ostentando críticas contundentes ao instituto da prevenção, por atos 

decisórios da fase investigatória, ao postular por um processo penal enquanto 

instrumento de garantias: 

 

Entretanto, o que é inadmissível, para um direito fundamental à devida 
cognição no processo penal é a presença de institutos como a prevenção, 
o cotejo dos elementos indiciários da investigação preliminar com a 
prova, os poderes instrutórios dos juízes, dentre tantos outros, que 
fornecem campo fértil para a afetação da cognição judicial. Para alguém 
que vislumbre o processo penal como mero instrumento de punição o déficit 
cognitivo no processo parece perfumaria ou falácia teórica, uma vez que o 
importante é se encontrar o culpado (o que acaba acontecendo na maioria das 
vezes). Todavia, para aqueles que se preocupam com eficácia das garantias e 
direitos fundamentais, com a democracia substancial, há que se preocupar 
para com o direito fundamental a uma devida cognição. Aqui ingressa a 
responsabilidade da doutrina por meio da reprodução acrítica de verbetes, 
conceitos, posições em falta de sintonia com a Constituição da República. Ou 
melhor: em dissonância (cognitiva) com a Constituição da República!119 
 

Diante dos resultados de SCHÜNEMANN e GLOECKNER, 

colhidos no bojo acurado das pesquisas empíricas, balizados por sólidas 

informações estatísticas, as iniquidades de um sistema processual 

dissimuladamente acusatório – quando, na verdade, inquisitório – ganham 

materialidade intransponível. A antecipação de um juízo incriminador, antes 

mesmo da possibilidade de exercício do contraditório, por parte do Juiz 

Sérgio Fernando Moro, de igual forma ultrajou o Defendente. 
                                                 
119 Ibidem, p. 283-284.  
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É o que se demonstra a seguir. 

 

i) As incriminações pré-processuais contra o Defendente 

 

A partir das razões ora aduzidas, resta evidente que as 

contribuições da Teoria da Dissonância Cognitiva para os estudos do processo 

penal trazem, com significativa clareza, explicações para a teratológica 

dinâmica persecutória desenvolvida nos presentes autos, bem como dos 

processos conexos que tramitam – ou tramitaram – perante este mesmo juízo 

contra o Defendente. 

 

Não é descabido rememorar que, ao receber a denúncia 

ofertada nos autos da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, que 

resultou em sentença condenatória em desfavor do Defendente, este juízo, para 

fins de supedanear a presença de justa causa à admissibilidade daquela exordial, 

fez remissão, justamente, às razões expostas em decisão anteriormente 

proferida, na qual foram deferidas medidas cautelares em desfavor do 

Defendente:  

 

Sobre a presença de justa causa quanto a esta parte da denúncia, reporta-se 
este Juízo às considerações mais amplas já exaradas na decisão de 
24/02/2016 no processo 5006617-29.2016.4.04.7000 (evento 4), quando 
autorizadas buscas e apreensões em endereços associados ao ex-
Presidente.120  

 

Saliente-se, por relevante, que o procedimento cautelar 

mencionado (5006617-29.2016.4.04.7000/PR) tem inequívoca pertinência à 

                                                 
120 Doc. 01: Evento 28, ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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presente persecução, eis que inúmeros elementos colhidos durante a busca e 

apreensão, autorizada naqueles autos, são utilizados pelo órgão acusador em sua 

formulação condenatória aqui deduzida.   

 

Está-se, portanto, diante de uma ação penal na qual todos os 

momentos processuais estão contaminados pela parcialidade subjetiva do juiz 

que presidiu toda a instrução. Isso pois, (i) diante de sua ativa participação na 

fase pré-processual, com a aprofundada análise do arcabouço probatório para 

autorizar inúmeras medidas de cunho favorável à hipótese persecutória, tal 

magistrado demonstrou possuir inconsciente (e, no caso específico, pelas razões 

aduzidas nos tópicos anteriores, também consciente) comprometimento 

psíquico com a tese acusadora, (ii) tendo a instrução processual sido orientada 

pela mera tendência de confirmação dos pré-juízos já exarados antes mesmo do 

oferecimento da ação. 

 

A questão da cumulação de funções, no mesmo julgador, de 

acompanhar a legalidade da fase pré-processual e apreciar a exordial acusatória, 

para recebimento ou rejeição, não deixou de ser tratada pelo trabalho de 

SCHÜNEMANN: 

 

[...] a mera orientação segundo o juízo de uma pessoa tida como competente, 
isto é, segundo a existência de uma denúncia já oferecida pelo promotor, 
já leva a uma avaliação da justa causa negativa para o acusado.121 
 

O quadro delineado ganha entornos mais graves ante o advento 

das megaoperações e forças-tarefa: o mesmo juiz que é parte fundamental na 

colheita dos elementos que compõem a investigação é aquele que exerce o 

                                                 
121SCHÜNEMANN, Op. Cit., p. 214.  
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controle de justa causa sobre o próprio trabalho, no momento de apreciação da 

denúncia oferecida.  

 

Os dilemas causados pela regra que determina a competência, 

por prevenção, do juiz que atua como “garante” da fase preliminar são inúmeros 

e colidem frontalmente com o caráter acusatório do processo penal, em especial 

aquele reforçado com a reforma trazida pela Lei 11.690/2008. Dilemas estes 

que colocam em xeque a efetividade das garantias constitucionais ao 

contraditório, à ampla defesa e ao julgamento imparcial. Tal qual asseveram os 

teóricos estadunidenses, referenciados diversas vezes no supracitado trabalho de 

SCHÜNEMANN, THIBAUT e WALKER: 

 

Um sistema que concede o máximo controle processual às partes, mas 
concede o controle decisório a um terceiro, é mais propenso a resultar em 
justiça distributiva.122 (tradução livre) 

 

Do mesmo entendimento comunga a lição de AURY LOPES JR., 

quanto ao viés constitucional e democrático por meio do qual se deve dar a 

produção probatória e a instrução processual, que é, acima de tudo, uma gestão 

do fato histórico — a saber, o fato pregresso atribuído ao imputado —, e, 

portanto, deve estar nas mãos das partes.123  

 

No sistema acusatório, a verdade não é fundante (e não deve ser), pois a luta 
pela captura psíquica do juiz, pelo convencimento do julgador, é das 
partes, sem que ele tenha a missão/poder de revelar uma verdade. Logo, 
como muito mais facilidade o processo acusatório assume a sentença como 
ato de convencimento, a partir da atividade probatória das partes, dirigida ao 

                                                 
122 Thibaut, J.;Walker, L. A Theory of Procedure. California Law Review, v. 66, n. 3, p. 541-
566, 1978.  
123 LOPES Jr., Aury. Direito Processual Penal. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 379. 
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juiz. Essa luta de discursos para convencer o juiz marca a diferença do 
acusatório com o processo inquisitório.124 
 

Não obstante, a profusão de juízos inquisitoriais emanados 

contra o Defendente, sem o devido exercício do contraditório, nas inúmeras 

oportunidades pré-processuais protagonizadas pelo antigo magistrado 

presidente do feito, desnudam a violação à precípua necessidade de cognição 

originária para a completude do direito a um julgador subjetivamente 

imparcial. A tabela a seguir ilustra a contaminação cognitiva de tal julgador: 

 

PROCESSO PRÉ-JUÍZOS CONTAMINANTES 

Quebra de sigilo fiscal da empresa 

LILS Palestras, Eventos e Publicações 

Ltda (Autos nº 5035882-

13.2015.4.04.7000, Evento 3). 

“Suspeita o MPF que pagamentos à LILS 
a título de prestação de serviços 
poderiam ter servido para simular 
repasses de propinas ao titular da 
empresa, o ex-Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva. 
(...) 
É certo que Eduardo Musa não cita 
diretamente o ex-Presidente, mas a fiar-
se em seus comentários, seria ele ou pelo 
menos a campanha presidencial de 2006 
beneficiária da contratação pela 
Petrobrás, sem concorrência e com 
remuneração acima do mercado, da 
Schahin para operar o navio sonda 
Vitoria 10000. 
O quadro, no contexto, converge com o já 
verificado em outros casos, de que 
propinas de contratos da Petrobrás foram 
destinados ao Partido dos Trabalhadores, 
como é o objeto da imputação na ação 
penal 5012331-04.2015.4.04.7000. 
Tal episódio reforça a necessidade de 
apurar as relações entre a LILS e as 
referidas empreiteiras, para o que se faz 
necessário recorrer à quebra fiscal. 

                                                 
124 Ibidem, p. 376. 
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(...) 
Reputo presentes, conjugando todos 
esses elementos, indícios suficientes a 
justificar a quebra de sigilo fiscal 
pretendida sobre a LILS Palestras, 
Eventos e Publicações Ltda., CNPJ 
13.427.330/0001-00” 
 

- Quebra de sigilo fiscal do Instituto 

Luiz Inácio Lula da Silva (Autos nº 

5055607-85.2015.4.04.7000/PR, Evento 

3). 

“Em suma, foram colhidas provas, em 
cognição sumária, de um grande 
esquema criminoso que envolvia 
empresas fornecedoras da Petrobras que 
pagavam, sistematicamente, propinas a 
dirigentes da empresa estatal, a agentes 
políticos e a partidos políticos. 
Nesse contexto, é que surge o pedido de 
levantamento do sigilo fiscal do Instituto 
Lula. 
(...) 
Suspeita o MPF que pagamentos ao 
Instituto Lula a título de prestação de 
serviços poderiam ter servido para 
simular repasses de propinas ao titular 
da empresa, o ex-Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva. 
(...) 
O quadro, no contexto, converge com o já 
verificado em outros casos, de que 
propinas de contratos da Petrobrás foram 
destinados ao Partido dos Trabalhadores, 
como foi reconhecido na sentença 
prolatada na ação penal 5012331-
04.2015.4.04.7000, com a condenação de 
Renato de Souza Duque, ex-Diretor da 
Petrobrás, e João Vaccari Neto, 
Secretário de Finanças do PT, além de 
outros. 
Tais episódios reforçam a necessidade de 
apurar as relações entre o Instituto Lula 
e as referidas empreiteiras, para o que se 
faz necessário recorrer à quebra fiscal.” 
 

Interceptação telefônica determinada Em todo esse contexto, questiona o MPF 
em sua representação se seria possível 
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em face do Recorrente, sua família e 

pessoas associadas (incluindo-se a banca 

de advogados que compõe a sua Defesa) 

(Autos nº 5006205-

98.2016.4.04.7000/PR, Evento 4) 

que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva desconhecesse esse fatos, já que 
além de chefe da Administração Pública 
Federal e responsável por dar a última 
palavra no loteamento político da 
Petrobrás, seria beneficiário, pelo menos 
indireto, do financiamento ilícito do 
Partido dos Trabalhadores? 
Embora essa seja uma questão 
bastante complexa, observo que no 
esquema criminoso que vitimou a 
Petrobrás, surgiram mais recentemente 
alguns indícios do possível envolvimento 
do ex-Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva. 
Alguns deles provém de criminosos 
colaboradores. 
(...) 
Na representação, levanta o MPF 
suspeitas sobre os pagamentos efetuados 
por empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás para o 
Instituto Luiz Inácio Lula da Silva e para 
a LILS Palestras, Eventos e Publicações 
Ltda., ambas controladas pelo ex-
Presidente. 
(...) 
Prosseguindo em sua representação, o 
MPF aponta elementos probatórios que 
geram fundada suspeita de que o ex-
Presidente teria recebido benefícios 
materiais, de forma subreptícia, de 
empreiteiras envolvidas na Operação 
Lavajato, especificamente em reformas e 
benfeitorias de imóveis de sua 
propriedade. 
Também presentes suspeitas de que o ex-
Presidente seria o real proprietário de 
dois imóveis em nome de pessoas 
interpostas. 
Um dos imóveis seria o apartamento 164-
a, do Condomíiom(sic) Solares, com 
endereço na Av. General Monteiro de 
Barros, nº 638, no Guarujá/SP. 
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(...) 
Apesar da OAS figurar na matrícula 
como proprietária do apartamento, foram 
identificados diversos elementos 
probatórios no sentido de que ele já 
havia sido destinado ao ex-Presidente. 
(...) 
Então, as provas, em cognição sumária, 
são no sentido de que a OAS 
Empreendimentos preparou o referido 
apartamento 164-A para utilização pelo 
ex-PresidenteLuis Inácio Lula da Silva e 
seus familiares, com gastos, por sua 
conta (da OAS), de cerca de um milhão 
de reais em reforma e móveis, apesar de 
manter o imóvel registrado em nome da 
própria OAS. 
(...) 
A aparente ocultação e dissimulação de 
patrimônio pelo ex-Presidente, o 
apartamento e o sítio, as reformas e 
aquisições de bens e serviços, em valores 
vultosos, por empreiteiras envolvidas no 
esquema criminoso da  Petrobrás, 
necessitam ser investigadas a fundo. 
Em princípio, podem os fatos configurar 
crimes de corrupção e de lavagem de 
dinheiro no contexto do esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás. 
Tais episódios reforçam a necessidade de 
também aprofundar as relações entre as 
empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso da Petrobrás com o Instituto 
Lula e a empresa LILS Palestra, bem 
como em relação a associados do ex-
Presidente. 
 

Quebra de sigilo fiscal e bancário do 

Recorrente, sua família e pessoas 

associadas (Autos nº 5005896-

77.2016.4.04.7000/PR, Evento 6). 

 

Reprodução dos fundamentos do 
deferimento do pedido de interceptação 
telefônica de autos nº 5006205-
98.2016.4.04.7000/PR 
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Quebra de sigilo telemático do 

Recorrente, sua família e pessoas 

associadas (Autos nº 5005978-

11.2016.4.04.7000/PR, Evento 12) 

 

Reprodução dos fundamentos do 
deferimento do pedido de interceptação 
telefônica de autos nº 5006205-
98.2016.4.04.7000/PR 

Quebra de sigilo telefônico do 

Recorrente, sua família e pessoas 

associadas (Autos nº 5006591-

31.2016.4.04.7000/PR, Evento 3). 

 

Reprodução dos fundamentos do 
deferimento do pedido de interceptação 
telefônica de autos nº 5006205-
98.2016.4.04.7000/PR 

Busca e Apreensão em endereços do 

Recorrente, sua família e pessoas 

associadas (Autosnº 5006617-

29.2016.4.04.7000/PR, Evento 4). 

 

Reprodução dos fundamentos do 
deferimento do pedido de interceptação 
telefônica de autos nº 5006205-
98.2016.4.04.7000/PR. 

Autorização para a condução 

coercitiva do Recorrente (Autos nº 

5007401-06.2016.4.04.7000/PR, Evento 

3) 

“Autorizei buscas e apreensões pela decisão 
de 24/02 (evento 4) no processo 5006617-
29.2016.4.04.7000  a pedido do MPF. 
As buscas estão associadas ao ex-Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva. 
Pleiteia o MPF em separado a condução 
coercitiva do ex-Presidente e de sua esposa 
para prestarem depoimento à Polícia Federal 
na data das buscas. 
(...) 
Embora o ex-Presidente mereça todo o 
respeito, em virtude da dignidade do cargo 
que ocupou (sem prejuízo do respeito devido 
a qualquer pessoa), isso não significa que 
está imune à investigação, já que presentes 
justificativas para tanto, conforme exposto 
pelo MPF e conforme longamente 
fundamentado na decisão de 24/02/2016 
(evento 4) no processo 5006617-
29.2016.4.04.7000.” 
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À luz das razões expostas, acaso realmente almejemos que a 

ideia de um processo penal democrático e de estrutura acusatória não passe de 

uma expressão impactante, é hora de repelir da prática processual o instituto da 

prevenção, proibindo que o Juiz que atua na fase investigatória também presida 

a ação penal.  

 

O presente caso, também nesse ponto, constitui um inegável 

paradigma. Sem prejuízo das razões anteriormente expostas, demonstradoras da 

parcialidade do Juiz Sérgio Moro, é inegável que a sua atuação na fase 

investigatória, com intenso contato com as provas, inconscientemente 

contaminou a sua cognição na fase judicial, impedindo uma análise isenta dos 

argumentos defensivos e sacramentando um juízo desfavorável ao acusado.   

 

A formulação, inaudita altera parte, de juízos incriminadores 

contra o Defendente nos processos cautelares é flagrante. Desde já, diante de 

uma persecução penal eivada de iniquidades que, com lastro em dispositivo 

infraconstitucional, violou os mandamentos inscritos na Carta Política e 

nos tratados internacionais sobre direitos humanos, os presentes memoriais 

arguem a patente inconstitucionalidade dos artigos 69, VI, e 83, ambos do 

Código de Processo Penal, que carrega a seguinte redação: 

 

Art. 69.  Determinará a competência jurisdicional: 
(...) 
VI - a prevenção; 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Art. 83.  Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, 
concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição 
cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do 
processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento 
da denúncia ou da queixa.  
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O segundo dispositivo é oriundo do vetusto texto original do 

Decreto-Lei 3.689/1940, redigido pela pena de um dos maiores símbolos do 

pensamento autoritário brasileiro, o então Ministro da Justiça Francisco Campos 

(1891-1968). Tal regra não encontra mínima compatibilidade (i) com o 

contemporâneo sistema acusatório, (ii) com as garantias constitucionais ao 

contraditório e à ampla defesa, (iii) com o princípio da paridade de armas, (iv) 

com a garantia à um julgamento imparcial, e (v) com a democracia. 

 

Evidente a sua incompatibilidade com a Ordem Constitucional, 

razão pela qual a Defesa pugna pela declaração, incidenter tantum, da 

inconstitucionalidade dos artigos 69, inciso VI, e 83 do Código de Processo 

Penal ou, em caráter subsidiário, requer-se seja dada a tais dispositivos 

interpretação conforme a Constituição Federal, proibindo-se que o mesmo 

julgador autorizador de medidas invasivas ao investigado (CPP, arts. 282-350) 

venha a presidir e julgar a futura persecução.  

 

j) A violação à estrutura dialética do processo 

 

A estrutura desenhada pelo sistema acusatório é resultado da 

combinação de importantes princípios constitucionais que regem a disciplina 

processual penal, como a estrutura dialética e a iniciativa probatória legada às 

partes.  

 

É o sistema acusatório que traz uma clivagem categórica entre 

as funções de acusação e julgamento, na qual o magistrado ocupa uma posição 

de espectador, encarregado de presidir o diálogo probatório, com o fito de, ao 
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desfecho do processo, proferir o resultado da persuasão racional intentada por 

ambas as partes ao longo dos debates. 

 

A materialização do brocardo ne procedat iudex ex officio cria 

as condições para que a imparcialidade do julgador ganhe concretude,125 já que 

a gestão do fato histórico (objeto da imputação) é conferida integralmente às 

partes. 

 

O nosso arranjo constitucional faz com que não existam 

quaisquer dúvidas acerca da opção do legislador pelo sistema acusatório. Como 

bem traduz a interpretação sistemática de LOPES JR.: 

 

Entendemos que a Constituição demarca o modelo acusatório, pois desenha 
claramente o núcleo desse sistema ao afirmar que a acusação incumbe ao 
Ministério Público (art. 129), exigindo a separação das funções de acusar 
e julgar (e assim deve ser mantido ao longo de todo o processo) e, 
principalmente, ao definir as regras do devido processo no art. 5º, 
especialmente na garantia do juiz natural (e imparcial, por elementar), e 
também inciso LV, ao fincar pé na exigência do contraditório.126  
 

Desprezando, sem peias, a estrutura processual delineada pelo 

Texto Constitucional, este juízo, ex officio, por meio da decisão exarada no 

evento 437, determinou uma produção probatória. O ex-Juiz Sérgio Moro 

distorceu o pleito do Defendente127 – de obter integral acesso aos sistemas de 

contabilidade paralela do Grupo Odebrecht – e determinou a realização de uma 

perícia que não foi requerida, naquela oportunidade, nem mesmo pelo órgão 

acusador. 

                                                 
125 LOPES Jr., Op. Cit., p. 44.  
126 Ibidem, p. 45 
127 Pleito inserto no evento 275.  
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Decerto, a despeito de ser abertamente arbitrária e transbordar o 

papel do órgão julgador, a decisão encontra lastro em dispositivo herdado da 

redação original do Código de Processo Penal, gestado no período do Estado 

Novo, e que acabou por sobreviver à reforma de 2008: 

 

Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, 
facultado ao juiz de ofício:  
II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a 
realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante. 
 

Indubitável, no entanto que tal dispositivo é incompatível com 

diversos valores prescritos no Texto Fundamental, notadamente (i) com o 

sistema acusatório, (ii) com as garantias ao contraditório e à ampla defesa, (iii) 

com o princípio da paridade de armas, (iv) com a garantia à um julgamento 

imparcial. 

 

AURY LOPES JR. não deixa de corroborar com o entendimento 

ora defendido: 

 

O problema é concreto e diz respeito à primeira das garantias processuais: o 
direito a um juiz imparcial. A situação é ainda mais grave quando pensada à 
luz da (péssima) redação do art. 156 do CPP. De acordo com esse dispositivo, 
o Código de Processo Penal autoriza o juiz, de ofício, mesmo antes de 
proposta a ação penal, a determinar medida cautelar penal. [...] A 
determinação de medidas investigatórias, destinadas a produzir elemento 
de convicção, somadas ao fenômeno da prevenção, produzem um juiz 
inequivocamente parcial. Remetemos o leitor à crítica desse artigo 
anteriormente apresentada128. 

 

                                                 
128 LOPES JR., Aury. GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Investigação preliminar no processo 
penal. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 264. 
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Não bastasse a determinação, no referido evento 437, da perícia 

ex officio, o próprio Juiz que então presidia o processo formulou os quesitos que 

deveriam ser respondidos no laudo requerido, sendo que o primeiro deles trazia 

teor manifestamente incriminador ao Defendente, expurgando quaisquer 

resquícios de respeito à presunção de inocência: 

 

Formulo os seguintes quesitos específicos para o novo laudo: a) solicita-se 
que seja verificado se o sistema de contabilidade informal do Grupo 
Odebrecht, na posse dos peritos da Polícia Federal, contém documentos ou 
lançamentos que possam estar relacionados com o objeto da presente ação 
penal, reforma do Sítio em Atibaia pelo Grupo Odebrecht em benefício do 
acusado Luiz Inácio Lula da Silva.129  
 

Embora no caso em exame, especificamente, defende-se pelo 

comprimento deliberado e consciente do ex-Juiz Sérgio Moro com a 

condenação e a neutralização política do Defendente, o presente tópico volta-se 

a abordar a patente inconstitucionalidade do art. 156, II, do Codex 

Procedimental Penal. À evidência, a permissão concedida por tal dispositivo 

não se coaduna com a vontade do Legislador Constituinte (i) acerca da essência 

do processo penal, enquanto valiosíssimo instrumento de salvaguarda dos 

direitos fundamentais do acusado e de contenção do poder punitivo estatal, (ii) 

nem da função do Estado-Juiz na seara penal, enquanto ente equidistante, 

afastado da iniciativa probatória e com a obrigação de assegurar ao acusado o 

amplo exercício de suas garantias.  

Ex positis, pugna-se seja declarada, em caráter incidental, a 

inconstitucionalidade do art. 156, II, do CPP.  

 

                                                 
129 Evento 437. 
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II.2.2. Perda da imparcialidade objetiva 

 

Ainda, plenamente possível constatar a suspeição do Juiz a 

partir do exame objetivo de sua imparcialidade, por meio da teoria da 

aparência geral de imparcialidade. Por esta via, necessário demonstrar a 

existência de fundadas razões para duvidar da imparcialidade do 

magistrado, que não foram afastadas no curso do processo. Nesta 

perspectiva, não se discute se o juiz, em seu íntimo, possui ou não interesse 

pessoal no deslinde do feito, mas tão somente se aparenta, a partir de 

critérios objetivamente aferidos, ter perdido a necessária isenção130. A partir 

daí, passa-se a questionar se o julgador ofereceu garantias suficientes à 

sociedade de que o acusado está sendo julgado de forma imparcial e, 

portanto, justa.  

 

Ou seja, o juiz não só deve estar despido de “pré-juízos” e 

interesses pessoais em seu foro íntimo para processar e julgar uma causa, mas, 

também, deve se comportar de forma a aparentar neutralidade perante aos 

jurisdicionados e a sociedade. 

 

O olhar objetivo sobre o fenômeno da imparcialidade é 

adotado uniformemente pelas Cortes Internacionais de Direitos Humanos131, 

                                                 
130 Observe-se relevante precedente da Corte Interamericana de Direitos Humanos: “117. (...) 
A imparcialidade pessoal ou subjetiva se presume a menos que exista prova em contrário. Por 
sua parte, a denominada prova objetiva consiste em determinar se o juiz questionado 
apresentou elementos convincentes que permitam eliminar temores legítimos ou fundadas 
suspeitas de parcialidade de sua pessoa” Usón Ramírez vs. Venezuela, Sentença de 20 de 
novembro de 2009. 
131 Exemplificativamente, no Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Cubber v. Belgium; 
Hauschildt v. Dernmark; Saraiva de Carvalho v. Portugal, na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, Usón Ramírez vs. Venezuela; Apitz Barbera y Otros vs. Venezuela; Herrera Ulloa 
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sendo que o Tribunal Europeu de Direitos Humanos a utiliza desde 1982. 

Trata-se do precedente Piersack v. Bélgica, ocasião em que se assentou: 

 

30. Se a imparcialidade se define ordinariamente pela ausência de pré-juízos 
ou parcialidades, sua existência pode ser apreciada, especialmente conforme o 
art. 6.1 da Convenção, de diversas maneiras. Pode se distinguir entre um 
aspecto subjetivo, que trata de verificar a convicção de um juiz determinado 
em um caso concreto, e um aspecto objetivo, que se refere a se este oferece 
garantias suficientes para excluir qualquer dúvida razoável ao respeito. 
132 (destacou-se) 

 

Caminhando em igual sentido, o Comitê de Direitos Humanos 

da Organização das Nações Unidas adota o mesmo posicionamento. Para tanto, 

registrou sua compreensão em uma das edições de comentários ao Pacto 

Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. O “General Comment No. 32. 

Article 14: Right to equality before courts and tribunals and to a fair trial”133, 

em seu parágrafo 21, define que: 

 

A exigência de imparcialidade possui dois aspectos. Primeiramente, juízes 
não devem permitir que seu julgamento seja influenciado por inclinações 
pessoais ou preconceitos, nem abrigar preconcepções a respeito do caso 
específico, nem agir de modo a promover indevidamente os interesses de uma 
parte em detrimento da outra. Em segundo lugar, o tribunal também deve 
parecer imparcial para um observador razoável. 134 (grifos nossos) 
(tradução livre). 

                                                                                                                                             
vs. Costa Rica e no Comitê de Direitos Humanos da ONU, Communication No. 1122/2002, 
Lagunas Castedo v. Spain, bem como nas orientações perfiladas no General Comment No. 32. 
132 Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Piersack v. Belgium, sentença de 1º de outubro de 
1982. Tradução livre – destacou-se. 
133 UN Human Rights Committee (HRC), General comment no. 32, Article 14, Right to 
equality before courts and tribunals and to fair trial, 23 August 2007, CCPR/C/GC/32. 
Disponível em: < http://www.refworld.org/docid/478b2b2f2.html [accessed 15 January 
2018]> 
134 “The requirement of impartiality has two aspects. First, judges must not allow their 
judgement to be influenced by personal bias or prejudice, nor harbour preconceptions about 
the particular case before them, nor act in ways that improperly promote the interests of one of 
the parties to the detriment of the other.34 Second, the tribunal must also appear to a 
reasonable observer to be impartial.” 
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O Superior Tribunal de Justiça igualmente reconhece a 

teoria da imparcialidade objetiva135, conforme se observa do expressivo 

julgado, de lavra do e. Ministro HERMAN BENJAMIN: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 
DA LEI 8.429/1992. JUIZ. AMIZADE ÍNTIMA COM ADVOGADO. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO 
SUBJETIVO PRESENTE. DANO AO ERÁRIO OU ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(...) 
7. Não se olvida que, apenas na vigência do CPC/2015, ser o juiz amigo 
íntimo ou inimigo do advogado de alguma das partes passa a ser causa de 
suspeição, não havendo tal previsão no CPC de 1973. A propósito: REsp 
600.737/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, 
DJ 26.9.2005; REsp 4.509/MG, Rel. Min. Waldemar Zveiter, Terceira Turma, 
DJ 26.11.1990.  
8. Contudo, em casos como o presente, em que a Corte local expôs em 
minúcias a relação com altíssimo grau de intimidade entre o juiz e o 
advogado, superando a simples amizade, concluindo ser incontroverso 
nos autos tal fato, caracterizada está a ofensa ao dever de imparcialidade 
objetiva do juiz, sendo certo que o próprio magistrado confirmou a aquisição 
de bens em conjunto com advogado (uma sala comercial em Curitiba e um 
apartamento em Florianópolis) e a utilização de automóvel do causídico: "é 
incontroverso que o Autor possuía amizade com o Dr. Hugo Castanho, tanto é 
que o Réu mencionou em seu depoimento que possuía 'um grau de amizade 
anterior' com o advogado, mesmo antes dele ser advogado (...). O Réu nega 
ter custeado a faculdade do Dr. Hugo (...), mas afirma ter adquirido alguns 
bens em conjunto com o advogado: uma sala comercial em Curitiba e um 
pequeno apartamento de veraneiro em Florianópolis (...). O Réu aceitou a 
doação de um cachorro do advogado e afirmou ter utilizado um carro que 
estava em nome do Dr. Hugo, adquirido porque estava com restrições 
cadastrais. 136 (grifo nosso) 

 

                                                 
135 Também, ainda que diversa a nomenclatura, em: HC 311.043/RJ, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 
23/06/2015, DJe 03/08/201; REsp 600.752/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 17/06/2004, DJ 23/08/2004. 
136 REsp 1528102/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
02/05/2017, DJe 12/05/2017.  
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A e. Desembargadora Federal CECÍLIA MELLO, que judicou na 

3ª Região, preceitua que: “não basta ser imparcial, mas também demonstrar 

imparcialidade137”. 

 

Como aponta BADARÓ, em consideração que muito se 

aproxima do presente caso:  

 

Segundo a teoria da aparência geral de imparcialidade, para que a função 
jurisdicional seja legitimamente exercida, não basta que o magistrado seja 
subjetivamente imparcial, mas é necessário também que a sociedade acredite 
que o julgamento se deu perante um juiz imparcial. Um julgamento que toda 
a sociedade acredite ter sido realizado por um juiz parcial será tão pernicioso 
e ilegítimo quanto um julgamento realizado perante um juiz intimamente 
comprometido com uma das partes. Consequentemente, tão importante 
quanto o juiz ser imparcial, é o juiz parecer imparcial. Se a sociedade não 
acredita que a justiça foi feita, porque ao acusado não foi assegurado um 
julgamento imparcial, o resultado de tal processo será ilegítimo e prejudicial 
ao Poder Judiciário138. 

 

Consoante exaustivamente demonstrado, a imagem que 

neste caso a sociedade possui da relação entre o Julgador e o Jurisdicionado 

é a de que são rivais, afinal, são vistos como inimigos que ocupam polos 

opostos. Não foi por outro motivo que, na véspera do interrogatório do 

Defendente nos autos da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, as 

capas de dois dos principais periódicos do país circularam com a ilustração do 

Defendente e deste Juízo como lutadores e os colocaram em um ringue, 

retratando-os como oponentes. Confira-se: 

 

                                                 
137 Exceção de Suspeição Criminal nº 0000931-07.2016.4.03.6116, Rel. Desembargadora 
Federal Cecilia Mello, TRF-3, 11ª Turma 11ª Turma, julgado em 18/10/2016. 
138 BADARÓ, Gustavo Henrique, Processo Penal, 3ª. edição. São Paulo: RT, 2015, p. 43. 
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Assim, o interrogatório seria o momento em que se realizaria o 

“ajuste de contas” e o “primeiro encontro cara a cara”... 

 

Relembre-se ainda o posicionamento de três importantes 

periódicos nacionais a respeito da retirada parcial do sigilo da delação de 

Antonio Palocci às vésperas do primeiro turno das eleições139. A Folha 

                                                 
139 Folha de S. Paulo: “Em outro, o juiz Sergio Moro, num ato de oportunidade duvidosa, 
decidiu divulgar parte da delação de Antonio Palocci, também ex-ministro e hoje banido do 
PT. Não há muito de propriamente novo nas acusações de Palocci, nem se conhecem provas 
que as corroborem. Entretanto elas reavivam a memória das múltiplas investigações a respeito 
de propinas, superfaturamentos e caixa dois nas campanhas petistas”. 
(https://folha.com/745chypz). 
O Globo: “A delação [de Antonio Palocci] acabara de ser homologada pelo TRF-4, de Porto 
Alegre. Moro fez com que se recordasse o caso do grampo de Lula e Dilma, agora com 
evidências de tentativa de interferência no primeiro turno das eleições presidenciais, a ser 
realizado domingo que vem. Ambos os atos contaminados de intenções políticas (...)” 
(https://oglobo.globo.com/opiniao/lewandowski-moro-avancam-sinal-23120797). 
Migalhas: “Outro juiz Federal, com caráter (?) eleitoral, e com os mesmos objetivos do 
magistrado afastado, claramente insatisfeito com o resultado que se apresenta das eleições, 
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de S. Paulo entendeu se tratar de um “ato de oportunidade duvidosa”. O 

Globo foi ainda mais explícito e enxergou na ação do Julgador “evidências 

de tentativa de interferência no primeiro turno das eleições presidenciais”, 

sendo este um ato contaminado por “intenções políticas”. O portal jurídico 

Migalhas é assertivo ao aduzir que o Magistrado estava “claramente 

insatisfeito com o resultado que se apresenta das eleições” e, por isso, 

resolveu influir e divulgar a delação “para prejudicar certo candidato”. 

 

Não há sequer uma só pessoa nesse país que ainda 

acredite, genuinamente, haver qualquer resquício de imparcialidade 

nas ações deste Juiz. 

 

Poderia se cogitar que o Magistrado não tem, nem poderia 

ter, controle sobre como a imprensa o retrata. O cerne da questão passa a 

ser: ante o temor justificado de que o Defendente não está sendo submetido 

a um julgamento justo, o Julgador ofereceu garantias à sociedade de que 

esta opinião não prospera? A resposta é negativa.  

 

Com a devida vênia pela repetição, ante o referido temor, o 

Julgador, para citar alguns dos fatos mais notórios: (i) decretou condução 

coercitiva sem prévia intimação, no início da investigação e com 

fundamentação esdrúxula, (ii) interceptou comunicações do investigado 

com seus advogados, alegando tratar-se de equívoco em razão do excesso 

de trabalho, (iii) conferiu publicidade a conversa gravada entre dois ex-

Presidentes, em manifesta usurpação de competência do STF, às vésperas 

                                                                                                                                             
resolve se meter e divulga delação para prejudicar certo candidato. É nesse clima que estamos 
comemorando os trinta anos da CF. Pelo visto, há muito trabalho a fazer, e pouco a 
comemorar” (https://www.migalhas.com.br/Pilulas/288504). 
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da assunção do Defendente como Ministro de Estado, quando não detinha 

competência ou permissão legal para tanto, (iv) compareceu a sucessivos 

eventos organizados por adversários políticos do Defendente, mas nunca 

por seus correligionários, (v) abandonou suas férias, em plena manhã de 

domingo, para despachar quando não havia sido convidado, tão somente 

para impedir a soltura do Defendente, (vi) levantou parcialmente o sigilo de 

delação premiada que prejudicava o Defendente às vésperas do primeiro 

turno das eleições presidenciais, (vii) aceitou o convite para integrar o 

Governo de Jair Bolsonaro, antagonista político do Defendente e que 

manifestou o desejo de vê-lo “apodrecer na cadeia” ; tudo isso sem 

esquecer de que (viii) conferiu apoio público à manifestação realizada contra a 

agremiação partidária do Defendente, ainda em 2016.140 

 

O Juiz, em vez de dissipar fundadas suspeitas, colabora com 

a consolidação da fama que ostenta, retroalimentando uma percepção 

razoável da sociedade de que ele se comporta como inimigo/opositor do 

Defendente. 

 

A estética da imparcialidade é tão importante quanto a 

efetiva imparcialidade e, no vertente caso, nem uma nem outra foram 

respeitadas em relação ao Defendente. De rigor o reconhecimento da 

suspeição do Juiz, também pela ausência da posição de equidistância sob o 

viés objetivo. 

 

                                                 
140 Em Sérgio Moro diz ter ficado ‘tocado’ com homenagens em manifestações. Disponível 
em: <https://oglobo.globo.com/brasil/sergio-moro-diz-ter-ficado-tocado-com-homenagens-
em-manifestacoes-18866816>.  
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Ante o exposto, clarividente que o Julgador não ostenta as 

necessárias condições subjetivas e objetivas para conduzir e sentenciar este 

processo, de forma que urge o reconhecimento de sua manifesta suspeição, 

com supedâneo no art. 254, inciso I, do CPP, ou ainda por força do art. 

145, inciso IV, do CPC c/c art. 3º do CPP, declarando-se a nulidade ab 

initio deste processo, com a remessa dos autos ao substituto legal. 

 

II.2.3 – Trocam-se os personagens, permanecem as praticas 

ilegais 

 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E quando é que eu posso 
falar, doutora? 
Juíza Federal Substituta:- O senhor pode falar, o 
senhor pode responder quando eu perguntar no começo. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas, pelo que eu sei, é 
meu tempo de falar. 
Juíza Federal Substituta:- Não. É o tempo de 
responder as minhas perguntas. Eu não vou responder 
interrogatório, nem questionamentos aqui. Está claro? 
Está claro que eu não vou ser interrogada141? 

 

Antes de prosseguir, é necessário salientar que a substituição do 

ex-Juiz Federal Sérgio Fernando Moro – que, sempre importante lembrar, 

assumiu o cargo de Ministro da Justiça do principal opositor político do 

Defendente, o qual exteriorizou o desejo de vê-lo “apodrecer na cadeia” – por 

outro(a) magistrado(a) mantém hígida a pretensão deduzida nos tópicos 

anteriores, cujas razões demonstraram, de forma cabal e fundamentada, a 

sistêmica violação à Garantia do Juiz Natural, em razão da condução parcial e 

interessada do processo, o que impõe a nulidade do feito ab initio.  

 
                                                 
141 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Para deixar claro: a troca de magistrado na condução do feito 

na reta final da instrução não alterou o processo injusto imposto ao Defendente. 

Basta, por exemplo, que se reveja o interrogatório do Defendente142, conduzido 

já por outra magistrada.  

 

A despeito de ser tal ato o mais importante ao acusado, eis que 

nele se concretiza o exercício de sua autodefesa e lhe é oportunizado o contato 

direto com o(a) julgador(a) que irá sentenciá-lo, o que se verificou foi uma 

postura truculenta, ameaçadora e de cunho nitidamente inquisitório desta 

Julgadora, que, desde o primeiro instante, buscou intimidar e cercear o direito 

de fala e manifestação do Defendente.  

 

A relevância do interrogatório, tanto à defesa do acusado, como 

ao contato com o Estado-Juiz e o deslinde do feito, é extraída da Carta Política e 

do próprio Diploma Processual Penal, cuja redação, (i) além de prevê-lo como 

último ato do processo, a fim de que o acusado tenha prévio conhecimento de 

todo o teor acusatório quando de sua oitiva, (ii) dissecou-o em dois momentos 

(as indagações sobre a pessoa do acusado e sobre os fatos), e (iii) taxativamente 

previu o direito de o interrogado aduzir todas as razões que julgar pertinente à 

sua defesa (CPP, art. 187, § 2º, VIII): 

 

CR/88: 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes; 
 
Código de Processo Penal:  
Art. 400.  Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do 

                                                 
142 Evento 1350, termo 02.  
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ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem como aos 
esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao reconhecimento de pessoas e 
coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado. 
 
Art. 187. O interrogatório será constituído de duas partes: sobre a pessoa 
do acusado e sobre os fatos. 
§ 1o Na primeira parte o interrogando será perguntado sobre a residência, 
meios de vida ou profissão, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua 
atividade, vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado alguma vez 
e, em caso afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspensão 
condicional ou condenação, qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados 
familiares e sociais 
§ 2o Na segunda parte será perguntado sobre:             
I - ser verdadeira a acusação que lhe é feita;                    
II - não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo particular a que 
atribuí-la, se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputada a prática 
do crime, e quais sejam, e se com elas esteve antes da prática da infração ou 
depois dela;                       
III - onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia 
desta;                         
IV - as provas já apuradas;                       
V - se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por inquirir, e desde 
quando, e se tem o que alegar contra elas;                         
VI - se conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer 
objeto que com esta se relacione e tenha sido apreendido. 
VII - todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos 
antecedentes e circunstâncias da infração;                      
VIII - se tem algo mais a alegar em sua defesa.  
 

De se registrar, ainda, por relevante, que tamanha é a 

importância do interrogatório à conclusão da marcha processual, que o Código 

dos Ritos possibilita ao magistrado, seja de ofício ou a pedido das partes, 

proceder a novo interrogatório a qualquer momento do processo. In verbis: 

 

Art. 196. A todo tempo o juiz poderá proceder a novo interrogatório de ofício 
ou a pedido fundamentado de qualquer das partes. 
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Nesse diapasão, consigne-se que a autodefesa, consectário da 

garantia constitucional da ampla defesa e que, como dito, tem no interrogatório 

o momento de sua materialização, é subdividido em direito de presença, direito 

de audiência e direito de postular pessoalmente. Veja-se, por pertinente, os 

ensinamentos de GUSTAVO BADARÓ: 

 

O direito de presença é exercido com o comparecimento em audiências pelo 
acusado. (...) 
O direito de audiência, isto é, o direito de ser ouvido pelo juiz, é exercido, 
por excelência, no interrogatório. (...) 
O direito de postular está presente na possibilidade de recorrer pessoalmente 
(CPP, art. 577, caput) e de interpor habeas corpus (CR, art. 654, caput) ou 
revisão criminal (CPP, art. 623) (...). 143 

Sobre a importância do interrogatório ao contato acusado-

julgador: 

 

[é no interrogatório] que o juiz toma contato com o réu. Permite que o 
magistrado conheça mais de perto aquele a quem o Ministério Público ou o 
querelante atribui a prática de uma infração penal. Por meio dele, o juiz pode 
melhor avaliar a pretensão penal deduzida em juízo. Permite ainda que o 
julgador possa melhor sopesar as declarações do interrogando com o 
restante contexto probatório, extraindo, a final, o seu convencimento mais 
exato quanto possível do fato atribuído ao réu em sua plenitude.144 

 

In casu, nem o arcabouço normativo, nem as lições 

doutrinárias, foram observados.  

 

 

                                                 
143 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal – 4. ed. rev. atual. e ampl. – São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2016, páginas 294 e 295. 
144 MORAES, Voltaire de Lima. Do Interrogatório do Réu no Processo Penal. Disponível em: 
https://www.conamp.org.br/pt/biblioteca/artigos/item/530-do-interrogatorio-do-reu-no-
processo-penal.html. Acesso em: 13 nov. 2018, Grifos nossos. 
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A ofensa à autodefesa já foi verificada logo na primeira fala do 

Defendente, no qual, diante de uma acusação incongruente e contraditória, 

embora tenha meramente exercido o seu direito de indagar do que estava sendo 

acusado, teve uma resposta opressiva e autoritária: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 

Luiz Inácio 

Lula da 

Silva145 

Juíza Federal Substituta:- Então o senhor sabe do que está sendo 
acusado nesse processo, né? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não sabe ou sabe? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu gostaria de pedir se a senhora 
pudesse me explicar qual é a acusação. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor tem dois conjuntos de 
acusação. Os primeiros.. a primeira parte da acusação diz respeito 
à corrupção, que o senhor teria recebido vantagens indevidas da 
Odebrecht e da OAS relacionadas aos contratos que eles têm com a 
Petrobrás, e um segundo conjunto de atos que seriam atos de 
lavagem de dinheiro relacionados à reforma do sítio em benefício 
ao senhor e sua família, que foram feitos no primeiro momento 
pelo Bumlai, num segundo momento pela Odebrecht e num 
terceiro momento pela OAS, um resumo muito sintético seria esse. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não. Eu imagino que a 
acusação que pesava sobre mim é que eu era o dono de um sítio 
em Atibaia. 
Juíza Federal Substituta:- Não, não é isso... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu passo... Passei... 
Juíza Federal Substituta:- Não é isso que acontece. É ser 
beneficiário de reformas que foram feitas. A acusação passa pela 
relação de o senhor ser dono do sítio, mas a acusação imputada é 
de o senhor ser beneficiário das reformas que foram feitas por 
essas três pessoas que eu lhe falei. Bumlai, Odebrecht e OAS. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Olha, doutora, eu só queria perguntar 
para o meu esclarecimento, porque eu estou disposto a responder 
toda e qualquer pergunta. Eu sou dono do sítio ou não? 
Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor que tem que responder, 
não eu, doutor. E eu não estou sendo interrogada neste 
momento. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. Quem tem que responder é 
quem me acusou. 

                                                 
145 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Juíza Federal Substituta:- Doutor, e assim, o interrogat... Senhor 
ex-presidente, esse é um interrogatório, e se o senhor começar 
nesse tom comigo a gente vai ter problema. Então vamos 
começar de novo. Eu sou a juíza do caso. Eu vou fazer as 
perguntas que eu preciso para que o caso seja esclarecido para que 
eu possa sentencia-lo ou algum colega possa sentencia-lo. Então 
num primeiro momento eu quero dizer que o senhor tem todo 
direito de ficar em silêncio, mas nesse momento eu conduzo o ato. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas Doutora... 
Defesa:- Pela ordem, meritíssima juíza. Nos termos do que 
dispõe a constituição e as leis de processo penal, a excelência 
bem sabe, o interrogatório é o ato em que o acusado exerce a 
autodefesa. 
Juíza Federal Substituta:- Sim, mas ele não tem que me 
perguntar nem acusar... 
Defesa:- Tem que ter a mais absoluta liberdade para expor os 
fatos e indagar a respeito do que está sendo acusado. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Eu vou interromper o áudio nesse 
momento se o senhor não... Eu posso fazer as perguntas ao seu 
cliente? O senhor orientou a ele do que está sendo acusado nesse 
processo? Ele está apto a ser interrogado ou o senhor precisa sair 
dessa sala e conversar com ele, e ele retornar? 
Defesa:- Absolutamente não, eu só quero que ele tenha a 
liberdade de, nas formas da constituição e da lei, responder da 
forma como ele acha adequado. 
Juíza Federal Substituta:- Ele responde respondendo, não 
fazendo perguntas ao juízo ou acusação. O senhor se sente apto... 
Defesa:- Só pra encerrar, só pra encerrar... 
Juíza Federal Substituta:- ... a ser interrogado neste momento, 
senhor ex-presidente? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu me sinto apto e me sinto 
desconfortável. 
Juíza Federal Substituta:- Se o senhor se sente desconfortável o 
senhor pode ficar em silêncio, como eu ia dizer, o silêncio do 
senhor não será usado em prejuízo a sua defesa. Se o senhor quiser 
responder as perguntas que primeiro eu vou lhe fazer, depois o 
órgão do ministério público e depois as defesas o senhor pode 
responder. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E quando é que eu posso falar, 
doutora. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor pode falar, o senhor pode 
responder quando eu perguntar no começo. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas, pelo que eu sei, é meu tempo de 
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falar. 
Juíza Federal Substituta:- Não. É o tempo de responder as 
minhas perguntas. Eu não vou responder interrogatório, nem 
questionamentos aqui. Está claro? Está claro que eu não vou ser 
interrogada? 
(...) 
Defesa:- Excelência, aproveitando só o ensejo, para encerrar. Eu 
pediria a vossa excelência, sempre com o maior respeito, que fosse 
permitido ao interrogando terminar as suas exposições porque eu 
estou vendo, e até tive a curiosidade de fazer uma estatística aqui. 
Do tempo gasto no interrogatório ele só falou 40 por cento do 
tempo gasto. Então eu queria pedir a vossa excelência que 
permitisse que ele concluísse. 
Juíza Federal Substituta:- Eu vou permitir que ele conclua as 
respostas, doutor, mas se ele desviar do tema eu vou interromper. 
Já deixo registrado aqui.  

   

Em outro momento do interrogatório, tentou este juízo 

novamente intimidar o Defendente, ao interpretar sua fala equivocadamente, 

cujo teor (i) fazia referência a uma situação pretérita (mais especificamente o 

dia 14.09.2016, quando a FT “Lava Jato” lançou mão do aberrante Power Point 

para apresentar a denúncia atinente ao celebrizado apartamento tríplex) e (ii) 

aludia ao uso do direito de petição e acesso à justiça, ambos tutelados pela 

Ordem Constitucional (art. 5º, XXXV e XXXIV, “a”) por aqueles que se 

sentirem ofendidos por tal ato:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 

Luiz Inácio 

Lula da 

Silva146 

Luiz Inácio Lula da Silva:- E tudo começou com o Power Point. 
Se o Power Point tivesse sido desmentido no ato em que ele foi 
feito. Eu vou dizer uma coisa pra você, procurador, que eu não 
podia dizer. Eu quando vi o Power Point eu falei para o PT: “Eu se 
fosse presidente do PT pediria pra que todos os filiados do PT no 
Brasil inteiro, prefeito, deputado, abrisse processo contra o 
Ministério Público pra ele provar o Power Point”. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor está intimidando a acusação 
assim, senhor presidente. Por favor, vamos mudar o tom que o 

                                                 
146 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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senhor está intimidando, o senhor está instigando, o senhor está 
intimidando a acusação, eu não vou permitir. Doutor, próxima 
pergunta, por favor. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu não estou intimidando. 
Juíza Federal Substituta:- Próxima pergunta. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não estou intimidando, eu só estou 
apenas contando um fato verídico. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor está estimulando os filiados 
ao partido a tumultuarem o processo e o trabalho. Se isso acontecer 
o senhor será o responsável. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso era há 3 anos atrás. 
Juíza Federal Substituta:- Se isso acontecer o senhor será o 
responsável. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Lamentavelmente, não fizeram. 
Defesa:- Excelência, não é um... Isso não é... Na verdade, veja... 
Juíza Federal Substituta:- Ele está instigando os filiados ao 
partido a tumultuarem e intimidarem o Ministério Público, doutor! 
Defesa:- Não é isso. Ele falou inclusive... 
Juíza Federal Substituta:- Eu não vou permitir isso! 
Defesa:- Veja, a referência feita foi a processo judicial. Eu não 
acredito que a justiça seja meio para instigar o Ministério Público, 
para instigar. 
Juíza Federal Substituta:- Mas tumultuar a justiça, sim! 
Defesa:- Aí cabe a análise judicial. Ninguém falou... 
Juíza Federal Substituta:- Tumultuar a justiça, sim! 
Defesa:- Pois é, mas a referência... 
Juíza Federal Substituta:- Vamos adiante, faça a pergunta! Por 
favor. 
Defesa:- Eu só insisto no esclarecimento a Vossa Excelência da 
referência a processo judicial. Eu não acredito que a justiça fosse 
ser meio de pressão contra o Ministério Público. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso dito pela própria justiça é grave. 
Juíza Federal Substituta:- Eu não estou falando que a justiça vai 
deferir. Mas você tumultuar a justiça por meio de diversas ações 
que você tem que responder, que você tem que contestar, você tem 
que prestar informação, sim! Isso é intimidar, porque nos tira do 
nosso trabalho diário pra ter que ficar respondendo intimações, 
informações e questões que não são pertinentes. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Excelência, isso não é, primeiro um 
fato concreto, não é, excelência. É uma referência... 
Juíza Federal Substituta:- Mas ele falou. Ele está instigando 
ações. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutora, as pessoas prejudicadas 
recorrerão a quem? 
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Juíza Federal Substituta:- As pessoas prejudicadas recorrerão à 
justiça. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- À justiça, é isso. Só queria ouvir isso. 

  

Sobre tal passagem, duas observações fazem-se necessárias. 

 

A primeira reside no fato de que o famigerado Power Point 

não objetivou vulnerar somente o estado de inocência do Defendente, mas, 

também, teve o claro intento de passar à sociedade, por meio dessa grotesca e 

espetaculosa apresentação, de que o Partido dos Trabalhadores e o Governo do 

Defendente eram uma organização criminosa. 

 

Desse modo, os danos à imagem, honra e reputação decorrentes 

desse ato não se limitaram ao ex-presidente, abrangendo inúmeras pessoas que 

fizeram parte do Governo do Defendente e, ainda, compuseram (ou compõem) 

o Partido dos Trabalhadores. Plenamente legítimo e constitucionalmente 

garantido, pois, exercerem o seu direito de petição.  

 

A segunda consiste na clara incoerência dos discursos. Ora, 

como se pode conceber como compatível, com o Estatuto Constitucional, o fato 

de o antigo Titular desta Vara defender em artigo – e aplicar no exercício 

judicante – o uso estratégico da mídia enquanto manto de proteção dos atos 

judiciais, até mesmo aqueles nocivos ao Estado Democrático de Direito, e 

interpretar como ameaça e intimidação a mera fala de acesso ao Poder 

Judiciário, por militantes partidários, igualmente atingidos e ofendidos por uma 

midiática e inconstitucional ação do Ministério Público? Certamente não se 

pode. 
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Saliente-se que ao final do interrogatório, momento 

precipuamente destinado ao acusado para elucidar as razões que entender 

necessárias (CPP, art. 187, § 2º, VIII), mais uma vez este Juízo adotou postura 

cerceadora de defesa, muito embora o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

tenha se limitado a tecer relevantes comentários sobre o tema do processo, o 

que evidentemente inclui os execráveis atos praticados pelos órgãos estatais em 

seu desfavor: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 

Luiz Inácio 

Lula da 

Silva147 

Juíza Federal Substituta Substituta:- Tem alguma questão do 
processo que queira falar ainda, senhor ex-presidente? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Olha, eu queria dizer algumas 
palavras, inclusive, dizer ao Ministério Público. Às vezes, eu fico 
nervoso, mas não é pessoalmente com ninguém, porque vocês 
sabem que eu tenho um respeito profundo pela instituição. Tenho 
muitos amigos dentro do Ministério Público. Às vezes, eu fico 
muito, mas muito nervoso com as mentiras que foram contadas no 
Power Point. Fico, fico muito irritado. Eu não sei se vou viver o 
tempo suficiente para que a verdade venha à tona, porque aos 73 
anos a natureza é implacável. A natureza vai conduzindo a gente. 
Mas eu peço a Deus que, em algum momento, a história desse país 
possa colocar a verdade do que aconteceu na lava jato. Que poderia 
ser uma coisa feita, corretamente, para apurar a corrupção, ladrão, 
prender. Ela teve um descaminho, no meu caso, estou dizendo do 
meu caso. Então, eu espero que um dia a gente possa provar isso. 
Eu não tenho um processo que deveria estar aqui. Eu pensei que eu 
estava aqui por causa de um sítio e já não estou mais. O sítio não é 
meu, eu estou aqui por causa de uma reforma de um sítio que não é 
meu. Eu não podia estar aqui por causa do apartamento no Guarujá, 
mas inventaram um offshore no Panamá e me colocaram aqui. 
Tiraram a Petrobras, eu fiquei. E aí por diante. Ou seja, já havia 
uma obsessão. Eu me considero sabe como, procurador, um troféu. 
Eu era um troféu que a lava jato precisava entregar. Não sei por que 
não gostam de mim. Mas era um troféu que precisavam entregar. 
Ou seja, eu via pela imprensa vários jornalistas: “Se não entregar 
Lula não vale”; “Se não prender Lula não vale”; “Se Lula não for 
preso não vale”; “Eles vão ter que prender o Lula”. A ponto que eu 

                                                 
147 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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disse ao juiz Moro, aqui quando eu vim. Eu falei: “Olhe, juiz, eu 
lamento dizer que, pelo que aconteceu até agora, por tudo que já foi 
feito, o senhor não terá outra alternativa senão me condenar”. 
Porque eu tinha certeza, ele não tinha como. Sobretudo com a 
Globo com a espada na cabeça de todo mundo, amedrontando a 
sociedade inteira. Então isso me deixa constrangido, isso me deixa 
constrangido. E eu quero dizer que meu esforço agora é tentar 
desmentir as mentiras contadas a meu respeito. Não é nem provar 
minha inocência, porque eu sou inocente. Porque depois, doutora, 
de eu ser investigado, de quebrarem meu sigilo telefônico, meu 
sigilo bancário, de invadir a minha casa, de levantar um colchão, de 
abrirem meu fogão, de abrirem minha televisão, de visitar a casa 
dos meus filhos, não apresentaram um centavo de real na minha 
vida, nem nas minhas contas. E depois de inventar: “Não, mas o 
dinheiro era na conta do fulano, não foi nem na conta de fulano, o 
fulano tem uma conta...”... 
Juíza Federal Substituta Substituta:- Senhor ex-presidente, 
especificamente sobre o objeto dessa ação o senhor tem alguma 
coisa? 
Defesa:- É sobre isso, excelência, as considerações são sobre... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu me sinto vítima, eu me sinto vítima 
do processo do tríplex, me sinto vítima do processo do sítio, e me 
sinto vítima do terreno do instituto. É outro absurdo. Eu nunca fui 
lá. Eu fui uma vez pra dizer: “Nós não queremos comprar”. 
Ministério Público Federal:- Esse é outro processo, senhor ex-
presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E já sei que está aí, eu estou indiciado. 
Então, realmente, o meu esforço agora é não perder a tranquilidade 
e pedir a Deus que nesse país se faça justiça. Porque até agora... 
Juíza Federal Substituta Substituta:- Então encerrado, agradeço 
a todos a paciência. 

 

Veja-se os pontos abordados pelo Defendente, os quais foram 

considerados desconexos com o feito por este juízo: 

 

• A negativamente inesquecível apresentação do Power Point pela 
Lava Jato; 
 

• A politização da Lava Jato com claro direcionamento e 
perseguição ao Defendente e o Partido dos Trabalhadores; 
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• A propriedade e as reformas do sítio; 
 

• A influência da mídia nos procedimentos da “Lava Jato”; 
 

• Reafirmação de sua inocência e a tentativa de desmentir todas as 
ilações lançadas em seu desfavor; 
 

• A obsessão da Lava Jato em relação a ele, tanto para condená-lo, 
como para encarcerá-lo; 
 

• Os desrespeitos e infundamentados atos invasivos autorizados por 
este juízo, contra o Defendente e sua família; 
 

• As frágeis imputações da Lava Jato que, muito embora tenham 
sido adotados todos os mecanismos processuais imagináveis, não se 
encontrou um centavo de cunho ilícito nas contas do Defendente, 
recorrendo-se os agentes acusadores a teses idiossincráticas e 
improvadas de terceiros que administravam contas em favor do 
Defendente. 

 

Indaga-se: Quais dessas constatações não guardariam relação 

com o processamento do Defendente? Ainda, quais delas não se amoldam, à 

exatidão, com as teses aduzidas por esta Defesa em recorrentes oportunidades? 

 

Responde-se: nenhuma.  

 

Quanto à questão ponto, importante frisar ainda lamentável 

episódio, o qual é decorrência direta da postura desse juízo e da horrorosa e 

ilegal espetacularização dada aos processos relacionados ao Defendente, o 

que também constata, no ponto, ser em mesma medida este Juízo carecedor da 

imparcialidade objetiva (aparência de imparcialidade). 
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Não apenas a conduta da aludida julgadora foi absolutamente 

agressiva e padecente de razoabilidade com o Defendente – para não dizer 

incompatível com respeito que é devido à figura do Ex-Presidente da 

República – alguns dias após o interrogatório, a midiática frase aqui proferida 

estampava a camiseta da esposa do antagonista político do Defendente148, hoje 

primeira dama da República. Aqui, em óbvio desdém ao ex-presidente e a todo 

o Judiciário: 

 

149 

 

Veja-se o teor da notícia “Michele Bolsonaro usa camiseta com 

bronca de juíza em Lula”.  

 

Certo é que a fábrica de manchetes da Lava Jato foi, novamente 

e não surpreendentemente, alimentada. 

 

                                                 
148 Que, jamais se esqueça, conta agora como seu Ministro da Justiça com o antigo 
magistrado que se pôs como responsável pela instrução do presente feito. 
149 https://www.msn.com/pt-br/noticias/politica/michelle-bolsonaro-usa-camiseta-com-bronca-
de-ju%C3%ADza-em-lula/ar-BBRsEKc - Acessado em 02.02.2019.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
118 

 

Ademais, retomando-se os excertos acima transcritos, 

contrastam-se duas visões antagônicas em relação ao ato do interrogatório: A 

primeira, de índole Constitucional e democrática, típica de um processo penal 

que prima pelos direitos e garantias individuais, a qual foi defendida por esta 

Defesa. A segunda, de preocupante teor autoritário e inquisitório, imposta por 

este juízo.  

 

Ponha-se em relevo, ainda, a título de reforço, que a postura 

obstativa não se limitou ao Defendente, estendendo-se ainda aos seus 

defensores constituídos. Basta notar a resposta dada por este juízo na primeira 

intervenção feita por um dos subscritores da corrente Defesa150: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 

Luiz Inácio 

Lula da 

Silva151 

 Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu imaginei que agora... 
Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as 
perguntas. Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O 
senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano 
Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. 
Eu já lhe fiz o resumo do que o senhor está sendo acusado e agora 
quero lhe perguntar em que momento, o primeiro momento em que 
o senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 

 

Outro trecho bem elucida, a uma só vez, a transgressão à 

autodefesa e ao exercício da Defesa técnica: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente Defesa:- Uma questão de ordem, excelência... 
Juíza Federal Substituta:- Não, doutor, vamos deixar ele... 

                                                 
150 Registre-se que a tentativa de fala de um dos defensores, barrada por este juízo, não foi 
registrada na transcrição feita por esta Vara Federal, podendo, no entanto, ser claramente 
percebida no vídeo do interrogatório, evento 1313, vídeo 04.  
151 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Luiz Inácio 

Lula da 

Silva152 

Defesa:- Uma questão de ordem, eu acho que isso está previsto 
em lei, uma questão de ordem. 
Juíza Federal Substituta:- Que questão de ordem? Seja 
objetivo, por favor. 
Defesa:- A questão de ordem é a seguinte, vossa excelência, a 
pedido do Ministério Público inclusive, contra a posição da 
Defesa, disse que vai aproveitar um depoimento relativo ao caso 
do tríplex, então o senhor ex-presidente estava inclusive fazendo 
referência ao caso que vossa excelência decidiu aproveitar o 
depoimento. Então me parece que aproveitar o depoimento sem 
dar a ele a oportunidade de falar sobre o assunto configura um 
cerceamento de defesa. 

 

Os trechos acima contrapostos nos levam a crer na ressurreição 

da antiga redação do art. 187, do Código de Processo Penal, cujo teor, 

indubitavelmente antidemocrático, preceituava que “O defensor do acusado 

não poderá intervir ou influir, de qualquer modo, nas perguntas e nas 

respostas”. 

 

Ante as razões aduzidas, vê-se que, não obstante a troca do 

órgão julgador, o Defendente permanece sendo processado de forma parcial e 

afrontosa a seus direitos e garantias individuais.  

 

É dizer: Trocaram-se os personagens, permanece a postura 

inquisitória e autoritária em relação ao Defendente153, o qual segue sendo 

tratado e visto como um verdadeiro inimigo, cujas fala e manifestação devem 

ser, ao máximo, limitadas.  

 

                                                 
152 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
153 Assoalhe-se que a postura inquisitória do antigo titular desta Vara foi amplamente aduzida 
na exceção de suspeição oposta nestes autos (5036130-08.2017.4.04.7000/PR).  
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E nem se invoque a dicção do art. 256 do Código de Processo 

Penal154, eis que a postura do Defendente encontra-se integralmente 

amparada pelos preceitos constitucionais e infraconstitucionais acima 

aduzidos, no que se inclui (i) ter pleno e claro conhecimento da acusação que 

recai sobre si; (ii) o amplo exercício de sua defesa (autodefesa e defesa técnica), 

(iii) o qual abrange a exposição de todas as razões que julgar necessárias à 

demonstração de sua inocência e à compreensão do órgão julgador.  

 

Inconcebível interpretar o exercício da autodefesa como uma 

postura injuriosa ou que, propositadamente, vise a provocar a suspeição do(a) 

julgador(a), sob pena de consolidar-se o temerário entendimento de que o 

interrogatório do acusado não mais é um fundamental ato de defesa, como 

dispõem a Constituição da República e o Código de Processo Penal, mas um ato 

de passagem, no qual o acusado deve se limitar a responder as perguntas do 

Estado-Juiz, consubstanciando-se ato patentemente inquisitório e incompatível 

com um processo penal democrático.    

 

Destarte, acaso rejeitados os pleitos formulados nos tópicos 

anteriores, que impelem a nulificação do feito desde o seu nascedouro, há de se 

reconhecer, ante a violação à Garantia do Juiz Natural pela postura inquisitória 

e autoritária deste juízo, violando-se o princípio constitucional da ampla defesa 

(autodefesa e defesa técnica) do Defendente, a nulidade dos atos praticados 

desde (e incluindo-se) o seu interrogatório, remetendo-se os autos ao substituto 

legal, nos termos do art. 99 da Norma Procedimental155.  

                                                 
154 Art. 256.  A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o 
juiz ou de propósito der motivo para criá-la. 
155 Art. 99/CPP.  Se reconhecer a suspeição, o juiz sustará a marcha do processo, mandará 
juntar aos autos a petição do recusante com os documentos que a instruam, e por despacho se 
declarará suspeito, ordenando a remessa dos autos ao substituto. 
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II.2.3.1 – Da negativa de esclarecimento acerca do órgão 

jurisdicional previamente designando para oficiar no feito. 

 

Por fim, cumpre ainda tecer considerações acerca do 

indeferimento do pedido de envio de ofício ao Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região para que fosse informado se havia magistrado previamente designado 

para atuar nos processos relativos à chamada Operação Lava Jato. 

 

Consagrado pela Constituição da República, o princípio do Juiz 

Natural está previsto em seu artigo 5º, incisos XXXVII e LIII156, os quais 

estabelecem que não haverá juízo ou tribunal de exceção, e que ninguém será 

sentenciado senão pela autoridade competente, representando a garantia de um 

órgão julgador técnico e isento, com competência estabelecida na própria 

Constituição e nas leis de organização judiciária de cada Estado. 

 

Assim, o juiz natural é aquele previamente conhecido, segundo 

regras objetivas de competência estabelecidas anteriormente à infração penal, 

investido de garantias que lhe assegurem absoluta independência e 

imparcialidade. 

 

Segundo os valiosos ensinamentos de ROGÉRIO LAURIA TUCCI: 

 

                                                 
156 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXVII - não 
haverá juízo ou tribunal de exceção; LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 
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Como é fácil perceber, à simples leitura dessas indicadas disposições 
constitucionais, elas, reciprocamente, se completam, ao estatuírem a 
exigência de pré-constituição do órgão jurisdicional penal competente; vale 
dizer, de que somente pode conhecer e julgar as causas criminais o agente 
do Poder Judiciário – juiz ou tribunal – cuja competência esteja 
previamente delimitada pela legislação em vigor na época do 
cometimento da ação delituosa. [...] 
Daí, a proibição constitucional, coibidora da criação verdadeiramente odiosa 
de foros privilegiados e juízos e tribunais de exceção.157  
 

Pois bem.  

 

De acordo com a Portaria nº 587, de 06 de junho de 2018, 

editada pelo Desembargador Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DD. 

Corregedor Regional da Justiça Federal da 4ª Região, Vossa Excelência, MMª 

Juíza Federal Gabriela Hardt, foi designada para “sem prejuízo da sua 

jurisdição, no período de 08 de junho de 2018 a 07 de dezembro de 2018, 

processar e julgar os processos distribuídos ao Juízo Federal da 13ª Vara 

Federal de Curitiba, com exceção daqueles relacionados à denominada 

Operação Lava Jato” (grifos nossos). 

 

Essa Portaria foi antecedida por outras — v.g. as Portarias nos 

530158 e 787159, ambas de 2016 — com o mesmo conteúdo, que afastaram da 

                                                 
157 TUCCI, Rogério Lauria – Direitos e garantias individuais no processo penal brasileiro – 4ª 
ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, págs. 104 e 105. 
Grifos nossos. 
158 Doc. 02: “PORTARIA Nº 530, DE 02 DE JUNHO DE 2016. A JUÍZA-AUXILIAR DA 
CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, resolve alterar parcialmente a Portaria nº 248, de 15 de  
março de 2016 para prorrogar até 11 de agosto de 2016 a designação da Magistrada 
Gabriela Hardt para, sem prejuízo da sua jurisdição, processar e julgar os processos 
distribuídos ao Juízo Federal da 13ª Vara Federal de Curitiba, com exceção daqueles 
relacionados à denominada Operação Lava Jato ou com instrução já concluída pelo Juízo 
Titular. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.”. Grifos nossos. 
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jurisdição da Dra. Gabriela Hardt dos processos relacionados à Operação Lava 

Jato. 

 

Por ocasião do pedido de férias formulado pelo Sr. Sérgio 

Fernando Moro, até então Juiz Federal titular desta 13ª Vara Criminal Federal, 

Vossa Excelência assumiu a jurisdição da 13ª Vara Federal Criminal de 

Curitiba também para os processos relacionados à “Operação Lava Jato”. Mas 

apenas no período compreendido entre 05 e 18 de novembro de 2018, 

conforme a Portaria nº 1151160, de 06 de novembro de 2018, editada pela Dra. 

Eliana Paggiarin Marinho, DD. Juíza Auxiliar da Corregedoria Regional do 

TRF4. 

 

Outrossim, entre 19/11/2018 e 21/11/2018 a substituição, 

com titularidade plena, seria da MMª Juíza Federal Carolina Moura 

Lebbos. Veja-se: 

 

                                                                                                                                             
159 Doc. 02: “A JUÍZA-AUXILIAR DA CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve alterar 
parcialmente a Portaria nº 530, de 02 de junho de 2016, para prorrogar até 09 de novembro 
de 2016, a designação da Magistrada Gabriela Hardt para, sem prejuízo da sua jurisdição, 
processar e julgar os processos distribuídos ao Juízo Federal da 13ª Vara Federal de 
Curitiba, com exceção daqueles relacionados à denominada Operação Lava Jato ou com 
instrução já concluída pelo Juízo Titular.  PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.”. 
Grifos nossos. 
160 Cf. Doc. 02.  
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No entanto, a Portaria nº 1.210161, de 21 de novembro de 2018, 

que designou titularidade plena a Vossa Excelência, de 19/11/2018 à 

30/04/2019, somente foi publicada em 03/12/2018, conforme print extraído do 

sítio eletrônico do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, abaixo 

colacionado: 

 

                                                 
161 Doc. 02: “402634 - GABRIELA HARDT PRCTB13 - 13ª Vara Federal de Curitiba 
19/11/2018 - 30/04/2019 (para PRCTB13 - 13ª Vara Federal de Curitiba) TITULAR. PLENA 
VARA,SEM PREJUÍZO JURISD. Despacho: DESIGNO A MAGISTRADA PARA 
RESPONDER PELA TITULARIDADE PLENA DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA, SEM 
PREJUÍZO DA SUA JURISDIÇÃO DE ORIGEM.” Grifos nossos. 
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Como se sabe, com a publicação da exoneração do Dr. Sérgio 

Fernando Moro da judicatura, que conduziu toda a instrução do feito com 

peculiar parcialidade - que optou por ingressar formalmente esfera política -, 

deverá haver concurso para o preenchimento do cargo de juiz titular da 

13ª Vara Federal Criminal de Curitiba, segundo as regras preestabelecidas. 

Assim, jamais poderia ter sido escolhida, à livre discricionariedade, essa 

Magistrada como Titular da vaga em Vara Federal. 

 

Este juízo indeferiu o pedido formulado por essa Defesa de 

que, respeito ao princípio do Juiz Natural, fosse a Egrégia Corregedoria do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região oficiada para informar se haveria 

Magistrado(a) previamente designado(a) para atuar nos processos da 

denominada Operação Lava Jato e, por conseguinte – ressalvado o largamente 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
126 

 

exposto quanto a incompetência desse juízo162 –, nesta ação penal. Vejamos, in 

verbis: 

 

Não há necessidade de oficiar à Egrégia Corregedoria, pois esta 
magistrada foi designada para responder pela titularidade plena da 13ª 
Vara Federal de Curitiba no período de 19/11/218 a 30/04/2019, segundo 
comunicação recebida no dia 19/11/2018 na caixa de correio eletrônico 
desta unidade, sendo portanto a responsável pela tramitação dos feitos 
relacionados à Operação Lavajato até 30/04/2019 ou até ulterior 
designação: 
 

Magistrado: 402634 GABRIELA HARDT  
PRCTB13 - 13ª Vara Federal de Curitiba PRCTB13 - 13ª Vara Federal 
de Curitiba 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  
Evento: Designação - TITULAR. PLENA VARA, SEM PREJUÍZO 
JURISD. 
Período: 19/11/2018 a 30/04/2019 (para "PRCTB13 - 13ª Vara Federal 
de Curitiba") 
Complemento: origem: - nº doc inicial: - tipo: TITULAR. PLENA 
VARA, SEM PREJUÍZO JURISD.  
Justificativa:  
Substituto: 
 
Despacho: DESIGNO A MAGISTRADA PARA RESPONDER PELA 
TITULARIDADE PLENA DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA, 
SEM PREJUÍZO DA SUA JURISDIÇÃO DE ORIGEM.  
Porto Alegre, 19 de Novembro de 2018  
Ricardo Teixeira do Valle Pereira  
Corregedor Regional da Justiça Federal da 4ª Região. 163 

 

Depreende-se do decisum que, em 19.11.2018, a Juíza Federal 

Substituta Gabriela Hardt teria recebido um e-mail, alegadamente advindo da 

Corregedoria do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

comunicando-lhe a titularidade plena da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR e, por 

                                                 
162 Questão essa, além de devidamente enfrentada na presente peça e em inúmeras 
manifestações ao longo da instrução, também foi exposta em sede da Exceção de Competência 
nº 5036131-90.2017.4.04.7000/PR. 
163 Evento 1329. 
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conseguinte, outorgando-lhe a responsabilidade de julgar os casos afetos à 

cognominada Operação “Lava Jato”.164 

 

Com o devido respeito, esse cenário revela-se sobremaneira 

grave por afrontar, também sob esse enfoque, a garantia do juízo natural. 

 

De fato, a comunicação em questão colidiu frontalmente com 

a mencionada Portaria nº 1.151, de 06 de novembro de 2018, na qual restou 

definido, pela Corregedoria do Tribunal Regional da 4ª Região, que a Juíza 

Federal CAROLINA MOURA LEBBOS responderia pela titularidade desta Vara 

Federal entre 19 e 21 de novembro de 2018.  

 

Ademais, impossível desviar os olhos do fato de que a efetiva 

Portaria que designou a Juíza Federal Gabriela Hardt à titularidade plena da 13ª 

Vara Criminal Federal de Curtiba/PR foi publicada tão somente em 

03.12.2018, ou seja, passados 12 (doze) dias da decisão interlocutório 

lançada nos autos165. Certo é que a formal publicação da Portaria é 

pressuposto legal, que formaliza e legitima a atividade judicante. Ora, ao 

menos pelo que é de conhecimento da Defesa, não existe outorga de 

jurisdição via e-mail, sem a adequada publicização em veículo oficial.  

 

Não se pode olvidar, no ponto, que o Defendente, em 

16.11.2018, impetrou ordem de Habeas Corpus perante o Tribunal Regional da 
                                                 
164 Pontua-se, por relevante, que conforme demonstrado na petição do evento 1322 (p.03 e 
doc. 02), a Portaria nº 587, de 06 de junho de 2018, designou a MMª Juíza Federal Substituta 
Gabriela Hardt para “sem prejuízo da sua jurisdição, no período de 08 de junho de 2018 a 07 
de dezembro de 2018, processar e julgar os processos distribuídos ao Juízo Federal da 13ª 
Vara Federal de Curitiba, com exceção daqueles relacionados à denominada Operação 
Lava Jato”. 
165 Evento 1329. 
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4ª Região166, no qual: (i) requereu a realização de novo interrogatório nos autos 

da Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR e (ii) questionou os atos 

normativos atinentes ao(à) Magistrado(a) designado(a) para oficiar nos 

feitos que estavam sob a condução – parcial e à revelia das normas de 

competência – do Juiz Moro, dado que as normativas publicizadas atestavam 

que Vossa Excelência detinha competência para atuar nos procedimentos da 

Lava Jato apenas entre o período compreendido entre 05 e 18 de novembro 

de 2018. 

 

Desse modo, imagina-se que a apressada comunicação supra 

referida se deu em resposta a tal impetração, inclusive em óbvia contrariedade 

ao ato emanado dias antes pela Corte Regional de Justiça. 

 

Ora, ainda que se entenda que esse juízo detenha um particular 

depósito de confiança no uso de mensagens eletrônicas como se provas fossem, 

não pode se olvidar que a inédita outorga de jurisdição por via de um e-mail 

(?), afronta com violência a garantia do Juiz Natural, princípio esse que, além 

de assegurar ao cidadão um julgamento justo, isento, imparcial, equidistante 

e independente, demanda que o judicante seja devida e previamente 

estabelecido por norma legal.167 168 169 170 

                                                 
166 Assoalhe-se que o manejo do writ foi comunicado a este Juízo no dia 16.11.2018 
(Evento 1884 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR).  
167 Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; [...] LIII - ninguém será processado 
nem sentenciado senão pela autoridade competente;” 
168 Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão: “Artigo 10.  Todo ser humano 
tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele.” 
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Ao momento em que proferiu a decisão nesses autos171, 

indeferindo todos os pleitos defensivos, não somente essa eminente 

autoridade Julgadora não havia sido formalmente designada para a 

titularidade da 13ª Vara Federal, vez que a publicação da Portaria acima 

referida se deu apenas 12 (doze) dias após proferida a decisão 

interlocutória, como inclusive a via eleita por esse Tribunal – qual seja, 

publicação de Portaria após exoneração do antigo titular – é absolutamente 

imprópria para tanto. 

 

Impõe-se, portanto, a anulação dos atos praticados pela Juíza 

Federal Gabriela Hardt, incluindo-se os interrogatórios (eventos 1295, 1297, 

1302, 1309 e 1313) e a decisão que indeferiu todas as diligências 

complementares da fase do 402/CPP (Evento 1329).  

 

 

                                                                                                                                             
169 Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos: “ARTIGO 14.1. Todas as pessoas são 
iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida 
publicamente e com devidas garantias por um tribunal competente, independente e 
imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter penal 
formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil. A 
imprensa e o público poderão ser excluídos de parte da totalidade de um julgamento, quer por 
motivo de moral pública, de ordem pública ou de segurança nacional em uma sociedade 
democrática, quer quando o interesse da vida privada das Partes o exija, que na medida em que 
isso seja estritamente necessário na opinião da justiça, em circunstâncias específicas, nas quais 
a publicidade venha a prejudicar os interesses da justiça; entretanto, qualquer sentença 
proferida em matéria penal ou civil deverá torna-se pública, a menos que o interesse de 
menores exija procedimento oposto, ou processo diga respeito à controvérsia matrimoniais ou 
à tutela de menores.”. Grifos nossos. 
170 Convenção Americana sobre Direitos Humanos: “Artigo 8.1. Toda pessoa tem direito a ser 
ouvida com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal 
competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos e 
obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.”. Grifos nossos. 
171 Evento 1329. 
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II.2.3.2. Vulneração à Presunção de Inocência 

 

A Constituição Federal assegura a todo cidadão a garantia da 

presunção de inocência (art. 5º, LVII). Segundo o Texto Constitucional, o 

estado de inocência somente pode ser afastado por meio de decisão 

condenatória transitada em julgado. GIACOMOLLI destaca que a presunção de 

inocência é premissa de um processo penal fundado em bases democráticas, 

afastando-se de tentações inquisitoriais, afinal “a sustentação humanitária do 

processo penal inicia com a consideração do imputado como sujeito 

inocente”172. 

 

O eminente Ministro CELSO DE MELLO, com a coragem que lhe 

é distintiva, bem observou sobre a garantia da presunção de inocência: 

 

“DISCURSOS DE CARÁTER AUTORITÁRIO NÃO PODEM JAMAIS 
SUBJUGAR O PRINCÍPIO DA LIBERDADE. – A prerrogativa jurídica 
da liberdade - que possui extração constitucional (CF, art. 5º, LXI e LXV) - 
não pode ser ofendida por interpretações doutrinárias ou jurisprudenciais, 
que, fundadas em preocupante discurso de conteúdo autoritário, culminam 
por consagrar, paradoxalmente, em detrimento de direitos e garantias 
fundamentais proclamados pela Constituição da República, a ideologia da lei 
e da ordem. Mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta prática de 
crime hediondo, e até que sobrevenha sentença penal condenatória 
irrecorrível, não se revela possível - por efeito de insuperável vedação 
constitucional (CF, art. 5º, LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal 
cuja prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da 
não-culpabilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de 
tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em 
relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes 

                                                 
172 GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal. Abordagem conforme a 
Constituição Federal e o Pacto de São José da Costa Rica. São Paulo: Atlas, 2014, p. 94-95. 
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já houvessem sido condenados definitivamente por sentença do Poder 
Judiciário.”173 (destacou-se)  

 

Insta consignar, uma vez mais, que o Defendente foi visto pelas 

autoridades públicas como culpado antes mesmo da necessária instrução 

processual ou, ainda, como observado na ação penal que o condenou – 

injustamente – por ter recebido um enredado apartamento triplex no Guarujá. O 

processo a que se refere foi uma mera formalidade, uma encenação, para impor 

ao Defendente uma condenação adrede deliberada. Esse tratamento, 

incompatível com a Carta Magna, pode ser verificado por meio de inúmeros 

fatos que antecederam a instauração do processo-crime.  

 

Embora alguns dos fatos já tenham sido abordados no tópico 

relativo à suspeição do Magistrado da causa, eles são aqui repetidos, uma vez 

que suas ocorrências demonstram ao mesmo tempo (i) a perda de isenção do 

Julgador, como (ii) a vulneração à presunção de inocência do Defendente.  

 

a) Condução Coercitiva 

 

Na referida condução coercitiva, já descrita em tópicos 

anteriores, houve a indevida exposição pública da imagem do Defendente sendo 

levado debaixo de vara a depor, quando nunca havia se negado a prestar 

esclarecimentos às autoridades. A cobertura midiática foi intensa, com 

repetitiva transmissão das cenas decorrentes da condução. É de clareza solar 

que se buscava, mesmo por meio de grosseiras violações a garantias 

fundamentais, vulnerar a presunção de inocência do Defendente, transparecendo 

à sociedade a imagem de que este era culpado, nem ainda iniciado o processo. 
                                                 
173 HC 80719, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
26/06/2001. 
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Outrossim, o Ministro GILMAR MENDES, ao deferir as liminares 

nas ADPFs 395 e 444, bem observou, sob a ótica das conduções coercitivas ali 

debatidas: 

 
Quanto à presunção de não culpabilidade (art. 5º, LVII, da CF), seu aspecto 
relevante no caso é a vedação de tratar pessoas não condenadas como 
culpadas. 
A condução coercitiva consiste em capturar o investigado ou acusado e leva-
lo sob custodia policial à presença da autoridade, para ser submetido a 
interrogatório. 
A restrição temporária da liberdade mediante condução sob custódia por 
forças policiais em vias públicas não são tratamentos que normalmente 
possam ser aplicados a pessoas inocentes. O investigado conduzido é 
claramente tratado como culpado 

 

Embora a decisão do Magistrado – posteriormente confirmada 

pelo Plenário – seja de caráter abstrato, é fato notório que a condução coercitiva 

de maior repercussão social e midiática foi justamente aquela ilegalmente 

imposta ao Defendente. Como afirmou o Ministro, “o investigado conduzido é 

claramente tratado como culpado” – assim o Defendente o foi. 

 

b) Divulgação de conversas interceptadas em ramais usados pelo 

Defendente 

 

A divulgação à imprensa de conversas mantidas entre o 

Defendente e políticos, colaboradores, amigos, familiares e até mesmo com 

seus advogados, também se revela como ação vulneradora de sua presunção de 

inocência. As gravações, as quais não podiam (nem deviam) ser publicizadas, 

foram propositalmente vazadas para instaurar verdadeira presunção de culpa 

em relação ao Defendente, impedindo-se sua titulação como Ministro de 

Estado. As conversas nem ao menos diziam respeito às investigações travadas 
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pelas autoridades públicas, mas foram incessantemente veiculadas nos meios de 

comunicação. 

 

No julgamento da Reclamação nº 23.457, o Ministro TEORI 

ZAVASCKI reconheceu que os efeitos práticos da divulgação das conversas 

interceptadas eram irreversíveis:  

 

 O que se infirma é a divulgação pública das conversas interceptadas da forma 
como ocorreu, imediata, sem levar em consideração que a prova sequer fora 
apropriada à sua única finalidade constitucional legítima (“para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal”), muito menos 
submetida a um contraditório mínimo. A esta altura, há de se reconhecer, são 
irreversíveis os efeitos práticos decorrentes da indevida divulgação das 
conversações telefônicas interceptadas.(destacou-se) 

 

Por efeitos práticos, leia-se o abalo da imagem do Defendente 

perante a opinião pública. A situação que se verificou é de enorme gravidade: o 

Defendente não teve respeitado pelos órgãos de persecução, com a chancela do 

juiz de primeiro grau, nem mesmo o sigilo das conversas mantidas com seus 

advogados. 

 

c) Entrevista Coletiva de imprensa para apresentação de denúncia em ação 

conexa 

 

A certeza de que este processo não seria justo se concretizou 

logo quando do oferecimento de denúncia em ação conexa174, em 

14.09.2016, momento em que os Acusadores realizaram uma coletiva de 

imprensa pirotécnica, com exibição de slides, visando demonizar 

publicamente o Defendente, atribuindo-lhe não apenas as imputações 

                                                 
174 Processo-crime nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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efetivamente constantes da denúncia, mas, ainda, a função de vértice de 

uma organização criminosa, delito este que nem integra a inicial acusatória.  

 

Na histérica exibição montada para desqualificar o 

Defendente, por fatos alheios à denúncia, os procuradores aduziram que ele 

seria o “comandante máximo do esquema criminoso de corrupção 

identificado na Lava-Jato”; “peça central da Lava-Jato”; “elo comum e 

necessário do esquema criminoso”; e “o grande general, que comandou a 

realização e a continuidade da prática dos crimes com poderes para o 

funcionamento e, se quisesse, para determinar a sua interrupção”; tudo isso 

– concluíram – visando a uma suposta “perpetuação criminosa no poder”. 

 

A intenção dos integrantes da “Força Tarefa Lava Jato”, a toda 

evidência, não era a de fazer observar ao princípio da transparência e esclarecer 

a denúncia que haviam aforado contra o Defendente. Essa entrevista coletiva de 

imprensa consubstanciou um deplorável espetáculo, cujo escopo era enxovalhar 

a imagem e a reputação do Defendente — bem como apresentá-lo ao público como 

culpado, antes mesmo do recebimento da exordial acusatória. 

 

Muito embora não se desconheça que tal apresentação ora narrada 

se deu no bojo da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, impossível dissociar 

seus efeitos do presente julgamento, pois tanto naquele processo quanto nesta 

persecutio, o Defendente é apontado como o “grande orquestrador”, o 

“comandante máximo”, o “vértice comum”, etc. da – alegada – organização 

criminosa. A imputação apresentada na primeira parte daquela denúncia é 

integralmente repetida neste processo – aliás, altera-se somente o imóvel 

“atribuído” (curiosamente nunca recebido) ao Defendente –, tudo a demonstrar que 

o prejuízo naquele processo a este se estende.  
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A esdrúxula situação não passou despercebida ao Ministro TEORI 

ZAVASCKI  quando do julgamento da Reclamação nº 25.048. Nesse ato, proferiu 

o  r. voto condutor do Aresto lavrado, reafirmando que a competência para os atos 

cognitivos da persecução penal que se relacionam à hipotética organização 

criminosa é do Supremo Tribunal Federal, afeta à atribuição exclusiva da 

Procuradoria-Geral da República. Na oportunidade, observou o seguinte: 

 

"(...) Lá em Curitiba, se deu notícias sobre organização criminosa, colocando 
o presidente Lula como líder da organização criminosa, dando a impressão, 
sim, de que se estaria investigando essa organização criminosa, mas o objeto 
da denúncia não foi nada disso. Essa espetacularização do episódio não é 
compatível nem como objeto da denúncia nem com a seriedade que se exige 
na apuração desses fatos"175 

 

Com efeito, os primeiros slides usados naquela entrevista coletiva 

de imprensa expuseram o Defendente no centro de todo o esquema criminoso que 

orbitou na Petrobras. Confira-se a tosca representação (infelizmente, não há 

adjetivo mais apropriado): 

 

                                                 
175 STF nega pedido de Lula, mas Teori critica ‘espetáculo midiático’ do MP." Disponível em: 
<http://oglobo.globo.com/brasil/stf-nega-pedido-de-lula-mas-teori-critica-espetaculo-
midiatico-do-mp-20234087> Acesso em: out. 2018. 
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Relativamente à imagem utilizada pelos Procuradores 

durante tal exibição, imperioso destacar que, em caso em muito semelhante, 

a Suprema Corte do Estado de Washington (EUA)176, ao deparar-se com 

uma acusação apresentada nos mesmos moldes, anulou o julgamento, por 

considerar que ante tal quadro inexistiu qualquer chance de o acusado ter 

um julgamento justo. Oportuna a transcrição de trecho da referida decisão:  

 
“O equilíbrio necessário da imparcialidade foi prejudicado. O direito de 
Glasmann a um julgamento justo deve ser concedido integralmente. Desse 
modo, damos seguimento à nossa mensagem de que "táticas acusatórias 
prejudiciais não serão permitidas", e às nossas advertências de que os 
promotores devem evitar meios impróprios e prejudiciais de obter 
condenações não serão palavras vazias.” 

 

                                                 
176 Caso Estado de Washington vs. Edward Michael Glasmann, Suprema Corte do Estado de 
Washington.  
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Salientou-se, ainda, que “nenhum motivo pode existir para a 

apresentação deste slide a não ser inflamar preconceitos e paixões. Ele 

reduz substancialmente o direito do réu a ter um julgamento justo”.  

 

Em observação ao slide repreendido por aquela Suprema 

Corte nota-se inequívoca semelhança com aquele elaborado pelo MPF: 

 

 

 

A tirania das boas intenções dos órgãos responsáveis pela 

repressão criminal é duramente criticada por ROBERTS e STRATTON, que 

enfatizam: no Estado de Direito, não é legítimo à acusação promover o 

julgamento do defendente pela mídia (trial by media)177.  

                                                 
177 “The rights of the Englishmen are the best defense against tyranny and injustice that 
humans have been able to muster. But even these rights are impotent to defend us once 
prosecutors abandon the traditional ethic that their function is to find justice and serve truth. 
(...) Since the prosecutor’s function is to find truth, he must not override the rights of the 
defendant in order to gain conviction. The prosecutor must not withhold exculpatory evidence 
or use his power to suborn perjury. He must try the defendant in the courtroom, not in the 
media. Charges should not be overdrawn in order to elicit a plea, and the full power of the 
government should never be brought against an individual citizen as a means of gaining 
conviction. ” In: ROBERTS, Paul Craig; STRATTON, Lawrence. The Tyranny of good 
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Ademais, o precedente Allenet de Ribemont v. França178, da 

Corte Europeia de Direitos Humanos, representa um marco importante na 

interpretação do conteúdo da presunção de inocência. Naquele caso, o cidadão 

francês havia sido indiciado por meio de coletiva de imprensa de contornos 

espetaculosos, a qual foi incessantemente reproduzida pela imprensa do país, 

instaurando verdadeira presunção de culpa sob o investigado. Impende 

colacionar os principais excertos do precedente, em tudo similar à “coletiva do 

PowerPoint”: 

 

(...) 35. [A presunção de inocência] Será violada se uma decisão judicial 
relativa a uma pessoa acusada de uma infracção penal refletir uma 
opinião de que ele é culpado antes de ter sido provado culpado de acordo 
com a lei. Basta, ainda que não haja qualquer conclusão formal, que exista 
um raciocínio que sugira que o tribunal o considere culpado (...) 
 
36. O Tribunal considera que a presunção de inocência pode ser violada não 
só por um juiz ou tribunal, mas também por outras autoridades públicas. (...) 
 
38. A liberdade de expressão, garantida pelo artigo 10.º (artigo 10.º) da 
Convenção, inclui a liberdade de receber e de transmitir informações. Artigo 
6. 2 (artigo 6-2) não pode, por conseguinte, impedir as autoridades de 
informar o público sobre as investigações criminais em curso, mas exige que 
o façam com toda a discrição e circunspecção necessárias para respeitar 
a presunção de inocência. (tradução livre – destacou-se). 

 

Firmaram-se os entendimentos de que (i) a presunção de 

inocência pode ser violada por autoridades públicas não judiciais, como 

Policiais e Promotores de Justiça; e (ii) há vulneração à presunção de inocência 

quando são realizadas declarações públicas por agentes estatais – inclusive 

                                                                                                                                             
intentions: how Prosecutors and Law Enforcement are trampling the Constitution in the name 
of justice. New York:Three Rivers Press, 2008, p. 131.    
178 Allenet de Ribemont v. França, Corte Europeia de Direitos Humanos, julgado em 
10.02.1995. Disponível em https://www.legal-tools.org/doc/618200/pdf/.  
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coletivas de imprensa – desde que estas (ii.1) deixem de conferir a adequada 

discrição ao caso e (ii.2) tratem o investigado desde já como culpado. 

 

A respeito do emprego de publicidade opressiva por agentes 

públicos, dando ensejo à realização de julgamentos paralelos por meio da 

imprensa – trial by media – a assessora de imprensa deste Julgador, com 

quem trabalhou entre 2012 e 2018, bem discorreu179, citando diversos casos que 

impuseram prejuízo ao Defendente: 

 

A Lava Jato manteve o interesse da mídia por anos. Era uma estratégia 
pensada? 
 
Não acho que houve estratégia, pelo menos por parte da Justiça Federal. Mas 
a responsabilidade da imprensa é tão importante quanto a da Polícia Federal, 
do Ministério Público e da Justiça. Talvez tenha faltado crítica da imprensa. 
Era tudo divulgado do jeito como era citado pelos órgãos da operação. A 
imprensa comprava tudo. Não digo que o trabalho não foi correto, ela se 
serviu do que tinha de informação. Mas as críticas à operação só vieram de 
modo contundente nos últimos dois anos. Antes praticamente não existia. 
Algumas vezes, integrantes da PF e do MPF se sentiam até melindrados 
porque foram criticados pela imprensa. 
 
Pode citar exemplos? 
 
O Maurício Moscardi Grillo [delegado da Lava Jato em Curitiba] quando deu 
entrevista para a Veja dizendo que perderam o timing para prender o Lula foi 
muito criticado, e a polícia ficou melindrada. Mesma coisa quando o Carlos 
Fernando Santos Lima falou que o MPF lançou “um grande 171″ para 
conseguir delações. O powerpoint do Deltan Dallagnol sobre o Lula. Eles 
ficaram muito chateados quando a imprensa não concordou com eles. Todo 
mundo fica magoado, mas não se dá conta daquilo que fala. Não posso dizer 
que ele [Sérgio Moro] não ficasse melindrado, mas uma única vez 
respondemos a um veículo. Foi um caso do Rodrigo Tacla Duran, num 
domingo de manhã. Ele me chamou para a gente responder à notícia que dizia 
que Carlos Zucolotto, amigo, padrinho de casamento e ex-sócio da esposa de 

                                                 
179 “Entrevista: ‘A imprensa ‘comprava’ tudo.’ Assessora de Sérgio Moro por seis anos fala 
sobre a Lava Jato.” <https://theintercept.com/2018/10/29/lava-jato-imprensa-entrevista-
assessora/>. 
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Moro, fazia negociações paralelas sobre acordos com a força-tarefa da Lava 
Jato . Nesse caso ele se sentiu ofendido, mais pelo processo do que 
pessoalmente. 
 
(...) 
 
Qual a responsabilidade da imprensa? 
 
Vou dar um exemplo. O áudio do Lula e da Dilma é delicado, polêmico, mas 
e o editor do jornal, telejornal, também não teve responsabilidade quando 
divulgou? Saíram áudios que não tinham nada a ver com o processo, 
conversas de casal, entre pais e filhos, e que estavam na interceptação. A 
gente erra a mão em nome de um suposto bem maior. 

 

Todas essas circunstâncias evidenciam que o Defendente foi 

tratado como culpado desde a fase pré-processual, denotando a violação ao art. 

5º, LVII da Constituição Federal. A vulneração à presunção de inocência do 

Defendente contaminou todo o processo, impedindo a realização de um 

julgamento justo (fair trial). Nessas condições, de rigor a anulação do processo 

ab initio, para que um novo seja realizado em seu lugar, no qual devem ser 

respeitadas as garantias fundamentais mais elementares em um Estado de 

Direito. 
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II.3 – Da incompetência da 13ª Vara Federal de 
Curitiba/PR 

 

Pelo amor de Deus, não se pode relativizar tudo fazer 
todo um pacote só e argumentativamente (...) puramente 
intelectual pra vincular e levar tudo [pra Curitiba]. Esse 
país tem mais juízes, tem mais juízes, não vamos 
botar esses milhões de brasileiros pra serem julgados 
em Curitiba, com argumentações aleatórias, 
abstratas, sem vínculo nenhum em concreto180.  

 

II.3.1 – Competência da Justiça Eleitoral – Prevalência da 
Justiça Especializada – Cenário que restou clarividente ao 
fim da instrução processual 

 
“Em se verificando, porém, que há processo penal, 
em andamento na Justiça Federal, por crimes 
eleitorais e crimes comuns conexos, é de se conceder 
"Habeas Corpus", de ofício, para sua anulação, a 
partir da denúncia oferecida pelo Ministério Público 
federal, e encaminhamento dos autos respectivos à 
Justiça Eleitoral de 1ª instância, a fim de que o 
Ministério Público, oficiando perante esta, requeira o 
que lhe parecer de direito (STF, CC 7033/SP, Relator 
Ministro SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 
02/10/1996)”.     

 

“a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal, com o intuito de evitar possíveis nulidades, 
assenta que, (...) em se verificando (...) que há processo 
penal, em andamento na Justiça Federal, por crimes 
eleitorais e crimes comuns conexos, é de se conceder 
habeas corpus, de ofício, para anulação, a partir da 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal, e 
encaminhamento dos autos respectivos a Justiça Eleitoral 
de primeira instância (Inq 4399 AgR, Relator(a):  Min. 

                                                 
180 Sustentação oral do Professor Cezar Roberto Bittencourt na QO na Pet 7074 e AgRg na Pet 
7074.  
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RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
07/12/2018). 

 

Inicialmente, cumpre assoalhar a existência de vício – 

insanável, pontue-se – quanto à apuração do corrente feito perante a Justiça 

Comum, em detrimento da Justiça Especializada (Eleitoral). Tal conjuntura, 

como será demonstrada, ficou clarividente ao final da instrução processual, 

principalmente pelas razões expostas pelo Parquet em sua manifestação 

derradeira. 

 

Em sede de suas alegações finais181, o Ministério Público 

Federal constrói toda a sua hipótese acusatória amparada em crimes 

eleitorais, notadamente de “caixa dois”: 

 

Como exposto, LULA esteve ciente de que esses cargos eram utilizados para 
fins de arrecadação de vantagens ilícitas junto ao cartel de empresas, em 
detrimento da estatal. E LULA assim atuou porque estabelecer o esquema 
delitivo em apreço era de seu direto interesse, já que os recursos públicos 
desviados da Petrobras destinavam-se não apenas à compra de apoio 
parlamentar que garantia a governabilidade em seu favor, mas também ao 
financiamento das caras campanhas eleitorais de sua agremiação política 
– o Partido dos Trabalhadores, além de se ter prestado ao seu próprio 
enriquecimento ilícito. (pág. 65). 
 
A prova colhida no bojo dos presentes autos é inconteste em apontar 
para o uso dos valores angariados a título de propina, para fins de 
financiamento de campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores, ou 
seja, além de se beneficiar das vantagens indevidas, LULA, repassava parte 
da propina para o caixa geral do Partido dos Trabalhadores, a fim de que 
os valores fossem utilizados em campanhas eleitorais do partido. (pág. 
105/106). 
 
Como forma de controle dos pagamentos que seriam destinados à 
PALOCCI, às campanhas eleitorais do PARTIDO DOS 

                                                 
181 Evento 1352. 
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TRABALHADORES e à LULA, MARCELO ODEBRECHT criou a 
denominada “Planilha Italiano”. (pág. 109). 
 
Verifica-se, assim, que a ODEBRECHT era uma fonte de recursos 
espúrios que nutria o PARTIDO DOS TRABALHADORES e pessoas 
relacionadas ao ex-presidente LULA, por meio do financiamento de 
campanhas eleitorais. (pág. 129). 
MARCELO ODEBRECHT foi o responsável direto por gerenciar os 
pagamentos direcionados a ANTONIO PALOCCI que posteriormente 
seriam destinados ao PARTIDO DOS TRABALHADORES e seus 
integrantes. (pág. 108).  
 
A destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da OAS com o 
Partido dos Trabalhadores seguiu o padrão do caixa das demais 
empreiteiras, ou seja, visava a quitar os gastos de campanha dos 
integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de 
membros da agremiação, dentre os quais JOÃO VACCARI NETO e LULA. 
(pág. 176).  

 

E não é só: a acusação discorre amplamente sobre a 

inseparável imbricação do “caixa dois” com os crimes de corrupção e 

lavagem de dinheiro apurados neste processo-crime.  

 

Com relação à Odebrecht, o Parquet estabelece indissociável 

liame entre recursos oriundos de crimes de corrupção, doações não 

contabilizadas ao Partido dos Trabalhadores e recebimento “oculto” de 

tais doações. Veja-se: 

 

Em síntese, o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores – PT era 
irrigado por propinas oriundas de empresas que celebravam contratos com a 
PETROBRAS e com outras Estatais, em relação às quais o partido possuía 
ingerência e soberania. Os recursos de propina gerados a partir dos 
pagamentos das empreiteiras ao Partido dos Trabalhadores foram 
alocados no caixa geral do partido. Esses pagamentos não contabilizados 
foram utilizados em todas as campanhas eleitorais do partido, circulando 
de forma velada e não como doações oficiais, de modo a ocultar a sua 
origem criminosa. Era o caso do Grupo ODEBRECHT que alimentava esse 
caixa geral do Partido dos Trabalhadores com recursos ilícitos de forma 
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previamente acordada com os agentes públicos, objetivando a celebração de 
contratos com a PETROBRAS e outras estatais (pág. 106 – Evento 1352).  

 

O mesmo raciocínio prevalece nos fatos referentes à 

Construtora OAS. Afirma-se, aqui, que as doações destinadas ao Partido dos 

Trabalhadores, parte oficial, parte não oficial (“caixa dois”), possuem 

direta relação com crimes de corrupção praticados no âmbito da Petrobrás: 

 

De fato, a OAS, entre os anos de 2006 e 2010, efetuou pagamentos que 
superam R$ 15 milhões em doações ao PT, em razão dos crimes praticados na 
PETROBRAS (...). A propósito, em relação aos valores destinados ao 
PARTIDO DOS TRABALHADORES, a débito da conta geral de propina, 
parte deles ocorreram por meio de doações eleitorais oficiais, conforme 
relato de LEO PINHEIRO. De fato, a OAS, entre os anos de 2006 e 2010, 
efetuou pagamentos que superam R$ 15 milhões em doações ao PT, em 
razão dos crimes praticados na PETROBRAS (pág. 181 - Evento 1352).  

 

Não é diferente no caso da Construtora Schahin. Ao adentrar 

este “núcleo”, afirma o Parquet que a contratação para a operação do Navio 

Sonda 10000, que teria originado os recursos para a reforma em Atibaia, 

ocorreu no contexto do pagamento de doações não contabilizadas, por meio 

de “caixa dois”, ao Partido dos Trabalhadores:  

 

A par da concessão do empréstimo e do inadimplemento de JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, em razão de campanhas políticas, JOÃO VACCARI solicitou a 
MILTON SCHAHIN a realização de doações não contabilizadas no 
interesse do PARTIDO DOS TRABALHADORES. Em um desses 
encontros, MILTON SCHAHIN e SALIM SCHAHIN solicitaram a 
JOÃO VACCARI oportunidades no governo federal, entre elas, um 
apoio para obtenção de contrato na PETROBRAS para 
operacionalização de navio de posicionamento dinâmico, no caso o navio 
Vitória 10000. Na ocasião, JOÃO VACCARI relatou que deveria efetuar 
consultas e retornaria com o assunto posteriormente. Em retorno, JOÃO 
VACCARI informou a MILTON SCHAHIN e SALIM SCHAHIN que 
poderiam obter o contrato pretendido na PETROBRAS, mas, em 
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contrapartida, deveria haver a quitação do empréstimo tomado por JOSÉ 
CARLOS BUMLAI. (pág. 210 - Evento 1352) 

 

Agregue-se, por extrema pertinência, que o teor dos 

interrogatórios, consentaneamente às razões ministeriais, não deixou dúvidas 

quanto à conexão das imputações deduzidas, na presente persecução, com 

suposto cometimento do delito preceituado no art. 350 do Código Eleitoral 

(“caixa dois”)182.  

 

Em seu interrogatório judicial, o corréu Marcelo Odebrecht 

esclareceu que os valores repassados a marqueteiros, tesoureiros de partidos 

políticos, a Antônio Palocci no âmbito da “planilha Italiano” e a diretores de 

empresas estatais, ocorreram, predominantemente, no contexto de doações 

eleitorais para campanhas políticas: 

 

Interrogado Trecho pertinente 

Marcelo Bahia 

Odebrecht183 

Marcelo Odebrecht:- Aí tem que separar duas coisas, tem a 
construtora e a Braskem, no caso específico da construtora eu já 
tive a oportunidade de relatar, eu coloquei o seguinte, era sabido 
que havia loteamento nas diretorias da Petrobrás, então... E era 
de conhecimento de que algum tipo de contribuição política 
se fazia a pedido dos diretores da Petrobrás, a pretexto de 
doação eleitoral ou não, mas isso era sabido por todos, 
inclusive, eu sempre digo, estava na mídia que os partidos 
loteavam os cargos da Petrobrás, eu não tinha conhecimento dos 
acertos, dos detalhes específicos, isso eu não tinha 
envolvimento... 
Juíza Federal Substituta:- De contrato a contrato... 
Marcelo Odebrecht:- Não, de... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor não sabia, mas sabia que 

                                                 
182CE. 

Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins 
eleitorais.  
183 Evento 1328. 
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existia algo... 
Marcelo Odebrecht:- Não, eu sabia que havia, eu sabia que de 
algum modo meus diretores se entendiam com os diretores da 
Petrobrás e que faziam contribuição política, isso eu sabia, 
mas, por exemplo, eu não sabia que faziam pagamentos a Paulo 
Roberto, porque até, inclusive, a orientação era não fazer 
pagamentos ao que a gente chama de PEP, a gente sabia que 
tinha caixa 2, sabia que fazia contribuição política, muita 
coisa de caixa 2, mas não se devia fazer a PEP, então eu não 
tinha conhecimento dos acertos nem relativos a contratos, nem a 
qualquer outro, o que eu sabia, sim, é que alguma maneira eles se 
entendiam [...] 
Ministério Público Federal:- A diretoria de abastecimento do 
PRC era vinculada a qual agremiação? 
Marcelo Odebrecht:- A diretoria de abastecimento, pelo que me 
foi informado, no início era só o PP, em algum momento, até 
porque começou a se tornar muito grande, parece que o PT e até 
parece que o PMDB, isso eu escutei, digamos assim, escutei dos 
meus executivos, e que o PT e o PMDB também começaram, 
digamos assim, a ter influência nessa diretoria e, portanto, 
exigir também contribuições a pretexto de doações 
políticas.[...] 
Marcelo Odebrecht:- Pensando em conduta de mercado eu não 
sabia de nada de ilícito em relação à conduta do mercado, o que 
sabia é que se tem, e essa questão de conduta de mercado é muito 
perigosa porque é difícil você saber, é uma zona cinza muitas das 
vezes, então só quem está no detalhe é que pode saber realmente 
se é anticompetitivo ou não, mas que todo negócio em todos os 
setores praticam alguma conduta de mercado praticam, na 
questão dos pagamentos aos políticos eu sabia que grande 
parte dos meus executivos, inclusive os executivos que 
lidavam com Petrobrás, faziam, sim, pagamentos a pretexto 
de doações políticas e que uma parte disso era caixa 2, e que 
no caso do Márcio, por exemplo, e do pessoal da Odebrecht eu 
sabia que eles tinham esse alinhamento com os diretores da 
Petrobrás, agora eu não sabia qual era o tipo de acerto... 
Ministério Público Federal:- Então a conclusão é de que esses 
pagamentos eram relacionados ao PT está correta? 
Marcelo Odebrecht:- Sim, teve, teve pagamento, o que eu digo 
é que a maior parte foi direcionada para a campanha 
presidencial, mas teve pagamentos também para outras 
campanhas do PT. 
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A instrução processual também corroborou a conexão do 

suposto crime de “caixa dois eleitoral” com os imputados atos de corrupção 

e lavagem no subnúcleo fático atinente à Construtora OAS. Interrogados 

por este Juízo, Agenor Franklin Medeiros e José Adelmário Pinheiro Filho 

aduziram que o “caixa geral”, suposta conta que teria originado a 

vantagem indevida atribuída – injustamente – ao Defendente, e a 

Controladoria, suposto setor de contabilidade paralela da empresa, 

destinavam-se, de forma conexa, ao pagamento de doações eleitorais não 

contabilizadas.  

 

Oportuno colacionar, destacadamente, alguns trechos de 

tais oitivas, cujo teor enfaticamente demonstra a conexão aduzida: 

 

Interrogado Trecho pertinente 

Agenor Franklin 
Magalhães 
Medeiros184 

Juíza Federal:- Mas o que eu pergunto dessa caixa geral é 
assim: se o dinheiro que ia para o caixa geral era pago para 
caixa dois de campanha, se era pago para doação oficial de 
campanha, se era pago para propina? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era para esse 
destino. Agora quem destinava o que era oficial, por 
exemplo, vai oficialmente para um partido, era Leo Pinheiro, 
ou então pagava através de caixa dois, vou pagar... 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O Leo, ele 
controlava e era operacionalizado pela controladoria. Tanto 
para tal deputado, tanto para tal diretório, aí vai oficial, tal 
fornecedor. Eu tinha conhecimento de alguns fornecedores 
porque de vez em quando chegavam lá “Pagamos a tais 
fornecedores”. Mas pagou de que forma? Eu não sei. Qual foi o 
contrato? Eu não sei. Essa operação de contratação, de fazer 
contratos fictícios nunca foi da minha responsabilidade. Jamais 
foi. 
Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor mencionou que esse 
valor seria pago do caixa dois. O que alimentava esse caixa 

                                                 
184 Transcrição no Evento 1348, termo 03.  
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dois, de onde era esse valor que a OAS tinha? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Esses valores devem ter 
tido origem na construtora. Porque a OAS Empreendimentos 
ela é uma imobiliária, ela não transita com esse tipo de, não tem 
esses envolvimentos que na construtora pelas relações publicas 
tem. E a construtora tinha uma área de controladoria. Então 
que gerava esses caixas dois. Então deveria ter sido feito 
através da construtora dado pra OAS Empreendimentos 
pra ela poder operacionalizar através das pessoas que 
estavam fazendo a obra e o pagamento da Kitchens. 
(...) 
Juíza Federal:- Que quem, como destinava o Leo Pinheiro o 
senhor não participava ou se era pago fornecedores do PT, se 
eram entregues? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tinha 
conhecimento de alguns fornecedores porque prestavam contas, 
assim, “Esse fornecedor”, mas que tipo de contrato, como foi 
feito esse contrato, não era de minha responsabilidade. Eu não 
participava da operacionalização, nunca participei da 
operacionalização da controladoria. Controladoria era uma área 
de empresa, que em outras empresas se chama de projeto 
estruturado. Talvez na OAS tenha chamado de projeto 
estruturado durante um certo período, mas outro período foi 
controladoria. Essa fazia contratos fictícios, pagava 
fornecedores com contratos fictícios para gerar caixa dois. 
(...) 
Juíza Federal:- Propina pra um político existia isso 
também? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Existia, sempre 
existiu. 
Juíza Federal:- Nesse caixa do PT também? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sempre existiu, 
pagar diretamente ao político para... 
Juíza Federal:- E quem controlava era o Leo Pinheiro com? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Leo Pinheiro com a 
controla... operacionalizava... 
(...) 
Juíza Federal:- Por exemplo, a denúncia cita três contratos 
da Petrobras como exemplo de contratos que formaram o 
caixa geral do PT, certo? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Certo. 
(...) 
Defesa:- Pois não. O senhor também narrou no seu depoimento 
que o senhor, segundo a versão apresentada, que o senhor Leo 
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Pinheiro é que fazia pagamentos direcionados a partidos 
políticos, é isto? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ele é quem definia, 
partidos políticos, era ele quem definia. Quem fazia era a 
área de controladoria. 
Defesa:- Então ele não compartilhava essa informação com o 
senhor? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ele compartilhava, 
no caso, por exemplo, “Provisione 1% para o PT”, já estava 
compartilhando comigo. Agora, o detalhamento, não. 
Defesa:- Aí ele não compartilhava com o senhor? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não, não. 
Defesa:- E o senhor sabe dizer se ele compartilhava essa 
informação com mais alguém? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu sei, com a 
controladoria. Chegava lá, tinha um débito, falou “Vamos 
pagar a tal deputado tanto...”, certamente a controladoria, 
certamente. Quando eu digo “Eu sei", eu não tenho uma 
lista de deputados que recebeu isso ou aquilo, candidatos a 
deputado. Eu não tenho uma lista de governadores, não era 
minha atribuição isso. Então o PT tinha candidatos a 
presidente, tinha candidatos a governador. Não era minha 
atribuição e ele jamais dividiu comigo esse tipo de coisa. 
(...) 
Defesa:- O senhor disse a pouco, que o senhor não participava, 
pelo o que eu entendi, desses supostos pagamentos que eram 
feitos pelo o senhor Leo Pinheiro, correto? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Lá para os partidos 
políticos? 
Defesa:- Sim. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não. Leo tinha uma 
lista de candidatos a deputados estaduais, federais, 
prefeitos, governadores. 
(...) 
Juíza Federal:- É, e como é que o senhor sabe que era pago às 
vezes um ano, dois anos depois? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- É porque eu conheço 
as dificuldades da empresa. A empresa, ela faz o 
contingenciamento e paga quando pode. A empresa tem 
dificuldade financeira. A empresa, esse setor, também tem 
dificuldades pra gerar caixa dois. Então não quer dizer que... 
olha, o contrato acabou em julho de 2012, então a partir de 
agosto, setembro eu não posso considerar que houve pagamento 
desses valores, isso eu não sei. Eu sei que a empresa sempre 
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teve dificuldades, principalmente nessa área de gerar caixa 
dois, qualquer empresa tem. Então, o que eu quero dizer é o 
seguinte: não está carimbado, cessou o contrato então a partir 
dali, desse dinheiro, não tem pagamento a partidos políticos. 
Então não é uma suposição, é uma afirmação, eu não estou 
supondo. 
(...) 
Defesa:- O senhor sabe, o senhor se recorda em relação a Pilar-
Ipojuca qual foi o período dessa contratação? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu sei, eu disse aqui. 
Houve uma concorrência em março de dois mil... essa obra foi 
em março de 2008, depois houve uma concorrência em 
setembro. Essa obra foi contratada em janeiro de 2009. Ela foi 
inaugurada, inclusive nesse evento de inauguração houve um 
evento com a presença de figuras públicas. Houve um evento lá, 
com várias figuras públicas. Ela foi inaugurada, inertizada em 
2010. Em 2012... em 2012 houve... porque um contrato só se 
encerra quando você faz todos os pagamentos e definitivamente 
é liquidado, esse IPTEJ que eu estou me referindo aqui, foi feito 
em 2012, se eu não me engano, em novembro, sei lá, no valor 
de 29 milhões e meio, em 2012. 
Defesa:- Foi liquidado em 2012? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Agora a linha foi 
inertizada, quer dizer, o gás passou sobre a linha, em agosto de 
2010, ano de um evento político inclusive. Era ano de 
candidato a presidente, eram eleições gerais. Houve um 
evento político aí. 

José Adelmário 
Pinheiro Filho185 

Juíza Federal Substituta:- Pra funcionários da Petrobras ao 
Partido dos Trabalhadores e que isso formaria um centro de 
custo, não lembro a palavra que o senhor usou junto com o 
tesoureiro do PT? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- É, nós fizemos várias obras 
na Petrobras ao longo desses anos, durante o governo do PT. 
Acredito eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. Essas 
obras tinham um valor determinado de 1% para o PT. Esses 
valores começaram a ser gerenciados, no primeiro momento por 
Delubio Soares, que era o tesoureiro do PT, e depois o João 
Vacari, que tinha, eu o conheci ele um pouco antes, foi nessa 
história do Bancop. Então, nós tínhamos uma conta corrente, 
quer dizer, a cada faturamento de cada obra dessa, a gente tinha 
que fazer o pagamento de 1% do valor que nós recebíamos. Mas 
aí, isso não era pago imediatamente, às vezes juntava mais um 

                                                 
185 Evento 1348, termo 02.  
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pouco, e o Vacari determinava: “Eu quero que você me 
pague isso com caixa dois; quero que você faça doações ao 
diretório nacional do PT, ao diretório estadual tal, que 
ajude político tal”; e foi assim. A vida toda juntava-se um 
montante, eu tinha uma participação direta nisso. Eu pouco 
delegava isso pra, até por uma questão de ser um partido no 
poder, ser presidente, eu não queria... Mas tinha o pessoal da 
controladoria que operacionalizava. Vacari combinava 
comigo ou diretamente com essas pessoas e a gente faria os 
pagamentos. Então, qualquer despesa extra que tivesse a 
mando do PT, no caso, esses dois, essas duas coisas que foram 
feitas diretamente com o presidente a nível pessoal. 

 

Analisando-se as declarações do corréu Marcelo Odebrecht 

no bojo dos termos de colaboração da Petição nº 6664/DF, amplamente 

utilizada para instruir o feito, observa-se que os fatos por ele narrados 

poderiam se amoldar, em tese, ao crime de falsidade ideológica para fins 

eleitorais, também conhecidos como “caixa dois” (art. 350 do Código 

Eleitoral).  

 

Veja-se, a título exemplificativo, os seguintes trechos186: 

 

Colaborador Trecho de interesse 

PET nº 6664 
(Termo 01) 

 

Marcelo Odebrecht: No que tange a questão de caixa 2, tanto 
Lula, quando Dilma, tinham conhecimento do montante, digamos 
assim, não necessariamente do valor preciso, mas tinham um 
conhecimento da dimensão de todo nosso apoio ao longo dos 
anos, eles tinham, eu diria... 

PET nº 6664 
(Termo 02) 

 

Marcelo Odebrecht: Agora, não adianta nada você ser a melhor 
empresa, no ponto de vista de entregar, melhorar emprego no 
país,  e construir uma relação pessoal, se você de algum modo 
também se você não apoia financeiramente o projeto político. 
Digamos assim, como esse dinheiro vai ser gasto? Projeto 
político, é isso? O pedido é sempre a pretexto de campanha. 
De campanha. Quer dizer, a gente a essa altura não sabe como é, 
mas tem essa terceira perna. Então na prática, essa... para eu 

                                                 
186 Juntados ao Evento 367 – Anexo 04. 
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ter essa relação... a gente acabava tendo que ser um grande 
doador. Para as necessidades que eles tinham. E quanto maior 
a agenda, maior a expectativa que se cria do outro lado de que 
você vai também contribuir. 

PET nº 6664 
(Termo 03) 

 

Marcelo Odebrecht: Em 2010, na eleição de 2010, eu tinha 
com o Palocci um crédito de 64 mais 50 mais 12, só que ele já 
tinha consumido grande parte desse crédito antes mesmo da 
eleição começar, ao longo do tempo, desses pedidos todos que eu 
vou detalhar. Foi quando chega perto das eleições de 2010, 
inclusive, eu tive a preocupação de informar a meu pai, eu disse o 
seguinte: “Ó pai, avisa lá Lula que...” porque eu tinha essa 
preocupação de fazer o contracheque se tudo que eu falava a 
Palocci chegava em Lula. Eu falei: “Avisa Lula que é o seguinte: 
que a gente já vem contribuindo desde 2008, para ele não achar 
que o que a gente está contribuindo agora é tudo o que a gente 
contribuiu desde 2008”. E aí veio aquela confusão, que eu 
menciono mais a frente, do que meu pai falou com Lula, do que 
Lula falou com Palocci, mas pelo menos serviu como referência 
de que Lula sabia dessa conta. Bom... aí quando chega na 
eleição de 2010, tava sobrando além do 50 do Guido, que é do 
Pós Itália, tava sobrando mais ou menos 40 milhões desse 
saldo. Nesse momento, eu e Palocci alinhamos o seguinte: Olha, 
então vamos provisionar acho que 35 milhões, para uma conta do 
Amigo, que era o Lula, para uso do Lula. Ou seja, deixou de ser... 
saiu de uma conta que era um compromisso com o Governo 
Federal e o PT, e desse 35 milhões foi uma conta Amigo que, 
segundo o Palocci, era para o Lula e obviamente, por alguns 
pagamentos que ele pediu, ficou claro que era. Então foi assim 
que nasceu. Então, no final, a conta Italiano... a conta Italiano 
ela tinha... A Planilha Italiano ela tinha o saldo Pós Itália, que 
era gerido por Guido, que era fruto dos 50 milhões, mas de 
conhecimento de Palocci. Tinha o saldo Italiano, que era 
gerido por Palocci, para pedidos gerais, e o Guido não sabia 
disso. E tinha o saldo amigo, que era para pedido por Palocci, 
mas ele dizia que era para Lula. [...] 

 

No âmbito do núcleo fático atinente à contratação da 

Construtora Schahin para a operação da Sonda Vitória 10.000, a oitiva do ex-

gerente da diretoria internacional da Petrobras Eduardo Musa, em resposta à 

pergunta do órgão ministerial, reforça a relação de conexidade da presente 

imputação com supostos crimes eleitorais: 
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Colaborador Trecho de interesse 

Eduardo 
Musa187 

 

Ministério Público Federal:- O senhor participou do contexto da 
construção do navio sonda Vitória 10000 de alguma forma? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Houve pagamento de propina em 
relação a isso? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Poderia circunstanciar, por 
gentileza? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Com relação ao Vitória 10000, 
depois do Petrobras 10000 surgiu a oportunidade de mais um 
navio, a ideia original seria somente o primeiro navio, o segundo 
navio foi uma oferta de um slot da Samsung por volta de 2006, se 
não me engano, 2007, e naquela ocasião foi dito que esse navio 
seria operado pela Schain, que estaria sendo contratado para 
atender aí uma demanda de pagamento de um financiamento 
de campanha, que havia uma dívida com o banco Schain, e a 
solução que se achou foi que a Petrobras contratasse esse navio e 
colocasse a Schain para operar de modo a saldar essa dívida. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. No seu termo de colaboração 
o senhor relatou uma suposta dívida de campanha 
presidencial do PT de 60 milhões junto ao grupo Schain. 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Foi o que me foi dito na época. 
Ministério Público Federal:- Como é que foi isso? 
Circunstancie isso, por gentileza. 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Isso foi dito pelo Fernando Schain 
em uma das conversas, e também dito pelo meu diretor e pelo 
meu gerente, era o Nestor e o Moreira. 
Ministério Público Federal:- O senhor teve contato direto com 
alguém da Schain? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. No seu depoimento também 
prestado, já juntado ao anexo 404 desta ação penal, o senhor 
relatou que o Bumlai iria intermediar o empréstimo e que o 
empréstimo seria para o PT, como que seria isso? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Isso me foi informado, eu estive 
acho que uma ocasião só com o Bumlai, e o que me informaram é 
que esse contrato com a Schain como operadora de alguma 
maneira quitaria a dívida que o PT teria com o banco Schain, 
dívida essa contraída durante a campanha anterior a essa 

                                                 
187 Evento 422, termo 03.  
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época de 2006. E o Bumlai seria o contato responsável por 
agilizar essa contratação da Schain. 

 

Quer fazer crer a Força-Tarefa “Lava Jato” que a competência 

da Justiça Comum – mais especificamente da Vara Universal de Curitiba – deve 

suplantar a competência da Justiça Eleitoral. Em sentido contrário, no 

entanto, há alguns “singelos” óbices: (i) a taxativa determinação 

Constitucional (art. 109, I), (ii) infraconstitucional (CPP, art. 78, V; CE, art. 35, 

II) e (iii) a consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal desde a 

promulgação da Carta Política.  

 

Vejamos.  

 

II.3.1.1 – Das balizas normativas e jurisprudenciais acerca 

da temática: Prevalência da Justiça Eleitoral mesmo 

subsistindo crimes comuns conexos  

 

Verifica-se, com efeito, que (i) a própria narrativa ministerial e 

(ii) os relatos dos agentes delatores, vastamente utilizados para amparar a 

pretensão condenatória, testificam a conexão dos crimes de corrupção e 

lavagem de dinheiro imputados na denúncia com pagamentos não 

contabilizados para fins eleitorais (art. 350 do Código Eleitoral).  

 

Ou seja, na prática, esta Justiça Comum está a processar 

crime eleitoral (caixa dois) e seus crimes conexos (corrupção e lavagem de 

dinheiro), em sentido diametralmente contrário às determinações insertas no 

Texto Constitucional, bem como ao que dispõe o artigo 78, inciso V, do Código 

de Processo Penal e artigo 35, inciso II, do Código Eleitoral: 
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Art. 109, CF. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em 
que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto (...) 
as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”  
 
Art. 78, CPP. “Na determinação da competência por conexão ou continência, 
serão observadas as seguintes regras:   IV - no concurso entre a jurisdição 
comum e a especial, prevalecerá esta 
 

Art. 35, CE. “Compete aos juízes (…) II - processar e julgar os crimes 
eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência 
originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais. (grifos nossos) 

 

Não se pode deixar de registrar que o Supremo Tribunal 

Federal, à luz da legislação supra, tem decidido, reiteradamente, pela 

remessa de procedimentos que tratam de crime de “caixa dois” e crimes 

conexos à Justiça Eleitoral.  

 

São dignos de destaque os casos a seguir colacionados.  

 

No âmbito da Petição nº 6820, que trata de depoimento de 

Marcelo Odebrecht sobre crimes de corrupção e de “caixa dois” relativos à 

campanha eleitoral de Paulo Skaf, a Corte Suprema determinou a remessa do 

feito à Justiça Eleitoral de São Paulo, diante da prevalência da Justiça 

Especializada188: 

 

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NA PETIÇÃO. COLABORAÇÃO PREMIADA NO BOJO DA 
OPERAÇÃO “LAVA-JATO”. ODEBRECHT. ELEIÇÕES DE 2010. 
GOVERNO DE SP. PAGAMENTOS POR MEIO DE CAIXA DOIS. 
CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E CONEXOS. CRIME 
ELEITORAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUSTIÇA 

                                                 
188 Pet 6820 AgR-ED, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 06/02/2018.  
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COMUM E JUSTIÇA ELEITORAL. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS 
À JUSTIÇA ELEITORAL. PRECEDENTES. 
I – O Parquet Federal, ao elaborar “REGISTRO DOS PRINCIPAIS 
PONTOS DO DEPOIMENTO”, referiu-se a pagamentos por meio de “Caixa 
Dois”. 
II - Somente no momento de ofertar as contrarrazões ao agravo regimental, 
inovando com relação ao seu entendimento anterior, passou a sustentar que “a 
narrativa fática aponta, em princípio, para eventual prática de crimes, tais 
como corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) e falsidade ideológica 
eleitoral (art. 350 do Código Eleitoral)”. 
III - O Código Eleitoral, em seu título III, o qual detalha o âmbito de atuação 
dos juízes eleitorais, estabelece, no art. 35, que: “Compete aos juízes (…)  
II - processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, 
ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais 
Regionais”. 
IV - O denominado “Caixa 2” sempre foi tratado como crime eleitoral, 
mesmo quando sequer existia essa tipificação legal. 
V - Recentemente, a Lei 13.488/2017 incluiu o art. 354-A no Código Eleitoral 
para punir com reclusão de dois a seis anos, mais multa, a seguinte conduta: 
“Apropriar-se o candidato, o administrador financeiro da campanha, ou quem 
de fato exerça essa função, de bens, recursos ou valores destinados ao 
financiamento eleitoral, em proveito próprio ou alheio”. 
VI - Ainda que se cogite da hipótese aventada a posteriori pelo MPF, 
segundo a qual também teriam sido praticados delitos comuns, dúvida 
não há de que se estaria, em tese, diante de um crime conexo, nos exatos 
termos do art. 35, II, do referido Codex. 
VII - A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, com o 
intuito de evitar possíveis nulidades, assenta que, “(...) em se verificando (...) 
que há processo penal, em andamento na Justiça Federal, por crimes eleitorais 
e crimes comuns conexos, é de se conceder habeas corpus, de ofício, para 
anulação, a partir da denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal, e 
encaminhamento dos autos respectivos a Justiça Eleitoral de primeira 
instância” (CC 7033/SP, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, de 
2/10/1996). 
VIII - A mesma orientação se vê em julgados mais recentes, a exemplo da Pet 
5700/DF, rel. Min. Celso de Mello. 
IX - Remessa do feito à Justiça Eleitoral de São Paulo.  

 

De igual modo, no bojo do INQ. 4133, o e. Ministro CELSO DE 

MELLO determinou o envio dos autos do inquérito “À Justiça Eleitoral de São 

Paulo, para as providências cabíveis no que diz respeito à suposta prática, pelo 

ex-Ministro de Estado ALOIZIO MERCADANTE, dos crimes previstos no art. 
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350 do Código Eleitoral e no art. 1º, § 1º, I, da Lei 9.613/98”189 (“caixa dois” e 

lavagem de dinheiro).  

 

É igualmente esclarecedora a decisão proferida na Petição nº 

6.986/DF-AgR, que ao confirmar a remessa de autos referentes a crime de 

“caixa dois” e crimes conexos à Justiça Eleitoral, ressaltou se tratar de 

competência absoluta e, portanto, matéria de ordem pública, apta a ser 

conhecida de ofício: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. DOAÇÕES ELEITORAIS POR 
MEIO DE CAIXA DOIS. FATOS QUE PODERIAM CONSTITUIR CRIME 
ELEITORAL DE FALSIDADE IDEOLÓGICA (ART. 350 DO CÓDIGO 
ELEITORAL). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL. CRIMES 
CONEXOS DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
IRRELEVÂNCIA. PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA 
COMPETÊNCIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL OU 
DO ESTADO DE SÃO PAULO. NÃO CABIMENTO. PREVALÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESPECIAL [...]  
1. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que, nos casos de doações eleitorais por meio de caixa 2 
- fatos que poderiam constituir o crime eleitoral de falsidade ideológica 
(art. 350, Código Eleitoral) -, a competência para processar e julgar os 
fatos é da Justiça Eleitoral (PET nº 6.820/DF-AgR-ED, Relator para o 
acórdão o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 23/3/18).  
2. A existência de crimes conexos de competência da Justiça Comum, 
como corrupção passiva e lavagem de capitais, não afasta a competência 
da Justiça Eleitoral, por força do art. 35, II, do Código Eleitoral e do art. 
78, IV, do Código de Processo Penal.  
3. Tratando-se de possível crime de falsidade ideológica relativo a pleito 
presidencial, em que a prestação de contas é feita perante o Tribunal Superior 
Eleitoral, o foro territorialmente competente deve ser o do Distrito Federal.  
4. Como a investigação se encontra em fase embrionária e diante da 
impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a análise de 
todos os aspectos concernentes à declinação de competência, o 
encaminhamento de termos de colaboração não firmará, em definitivo, a 
competência do juízo indicado, devendo ser observadas as regras de fixação, 
de modificação e de concentração de competência, respeitando-se, assim, o 

                                                 
189 Inq. 4133, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, decisão proferida em 06.06.2016.  
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princípio do juiz natural (Inq nº 4.130/PR-QO, Pleno, de minha relatoria, DJe 
de 3/2/16).  
5. A competência absoluta é matéria de ordem pública, razão por que, 
não obstante o objeto do agravo regimental seja tão somente a 
pretendida fixação da competência da Seção Judiciária do Distrito 
Federal ou de São Paulo, nada obsta que, de ofício, se disponha a seu 
respeito. 6. Agravo regimental não provido. Determinação, de ofício, de 
remessa dos termos de colaboração premiada ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal, para posterior encaminhamento ao juízo de primeiro grau 
competente (grifos nossos)190.  
 

Ressalte-se, por relevante, que ao negar provimento aos 

embargos de declaração opostos pela PGR, contra o acórdão supramencionado, 

o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, assentou que “O entendimento 

firmado nos autos está em harmonia com a jurisprudência da Corte no 

sentido de que, havendo conexão entre crimes de competência da Justiça 

Eleitoral e crimes de competência da Justiça comum, prevalecerá a 

primeira191 192 193”. 

 

Na Petição nº 6533, a Corte Máxima reiterou ser irrelevante a 

existência de crimes conexos aos delitos eleitorais, novamente assentando a 

                                                 
190 Pet 6986 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 10/04/2018.  
191 Pet 6986 AgR-ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
28/08/2018.  
192 Em igual sentido: Pet 7319, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 27/03/2018; Inq 4428 QO, 
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 28/08/2018; Pet 6694 
AgR-AgR-ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 07/08/2018.  
193 O Plenário da Suprema Corte assim se manifestou:  

4. A competência da Justiça Federal aplica-se aos crimes ambientais que também se 
enquadrem nas hipóteses previstas na Constituição, a saber (...) (e) guardarem conexão 
ou continência com outro crime de competência federal; ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral, conforme previsão expressa da Constituição.  
 (RE 835558, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2017).  
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prevalência da Justiça Eleitoral (Especializada). O acórdão ficou assim 

ementado:  

 

EMENTA Agravo regimental. Petição. Doações eleitorais por meio de caixa 
dois. Fatos que poderiam constituir crime eleitoral de falsidade ideológica 
(art. 350 do Código Eleitoral). Competência da Justiça Eleitoral. Crimes 
conexos de competência da Justiça Comum. Irrelevância. Pretendido 
reconhecimento da competência das Seções Judiciárias do Distrito 
Federal ou do Estado de São Paulo. Não cabimento. Prevalência da Justiça 
Especial (art. 35, II, do Código Eleitoral e art. 78, IV, do Código de Processo 
Penal). Precedentes. Possível falsidade ideológica relativa a pleito 
presidencial. Prestação de contas realizada perante o Tribunal Superior 
Eleitoral. Competência territorial do Distrito Federal. Agravo regimental não 
provido. Competência absoluta. Matéria de ordem pública. Remessa, de 
ofício, dos termos de colaboração premiada ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal. Determinação que não firma, em definitivo, a competência 
do juízo indicado. Investigação em fase embrionária. Impossibilidade, em 
sede de cognição sumária, de se verticalizar a análise de todos os aspectos 
concernentes à declinação de competência194.    

 

Com efeito, é imperioso registrar que a incompetência ratione 

materiae não produz outro resultado senão a nulidade do processo, ab initio195. 

Entende a Suprema Corte ser possível, inclusive, a concessão ordem de habeas 

corpus para tal finalidade: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. CONFLITO. JUSTIÇA ELEITORAL. 
JUSTIÇA FEDERAL. CRIME ELEITORAL E CRIMES CONEXOS. 
ILÍCITOS ELEITORAIS: APURAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (ART. 22, INC. XIV, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
64, de 18.05.1990). CONFLITO INEXISTENTE. "HABEAS CORPUS" DE 
OFÍCIO.  
1. Não há conflito de jurisdição ou de competência entre o Tribunal Superior 
Eleitoral, de um lado, e o Tribunal Regional Federal, de outro, se, no 

                                                 
194 Pet 6533 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 14/08/2018.  
195 “Malgrado a regra do art. 567 do CPP, tem prevalecido a tese de anulação ab ovo do 
processo quando instaurado em juízo competente ratione materiae” (RT 575/367, TJSP).  
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primeiro, está em andamento Recurso Especial contra acórdão de Tribunal 
Regional Eleitoral, que determinou investigação judicial para apuração de 
ilícitos eleitorais previstos no art. 22 da Lei de Inelegibilidades; e, no 
segundo, isto é, no T.R.F., foi proferido acórdão denegatório de "Habeas 
Corpus" e confirmatório da competência da Justiça Federal, para processar 
ação penal por crimes eleitorais e conexos.  
2. Sobretudo, em se verificando que tais julgados trataram de questões, de 
partes e de finalidades inteiramente distintas.  
3. É caso, pois, de não se conhecer do Conflito, por inexistente. 
4. Em se verificando, porém, que há processo penal, em andamento na 
Justiça Federal, por crimes eleitorais e crimes comuns conexos, é de se 
conceder "Habeas Corpus", de ofício, para sua anulação, a partir da 
denúncia oferecida pelo Ministério Público federal, e encaminhamento 
dos autos respectivos à Justiça Eleitoral de 1ª instância, a fim de que o 
Ministério Público, oficiando perante esta, requeira o que lhe parecer de 
direito.  
5. Conflito de Competência não conhecido. "Habeas Corpus" concedido de 
ofício, para tais fins. Tudo nos termos do voto do Relator. Decisão unânime 
do Plenário do S.T.F196.  
 

Consentânea é a recentíssima decisão proferida pela Segunda 

Turma do Supremo Tribunal Federal, na qual reiterou-se que “a orientação 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, com o intuito de evitar 

possíveis nulidades, assenta que, (...) em se verificando (...) que há processo 

penal, em andamento na Justiça Federal, por crimes eleitorais e crimes 

comuns conexos, é de se conceder habeas corpus, de ofício, para anulação, a 

partir da denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal, e 

encaminhamento dos autos respectivos a Justiça Eleitoral de primeira 

instância197”.  

 

                                                 
196 STF, CC 7033/SP, Relator Ministro SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 
02/10/1996. 
197 Inq 4399 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 
em 07/12/2018.  
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Asseverou o voto-condutor, da lavra do e. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, “tratar-se de competência penal originária absoluta - matéria 

de ordem pública cognoscível ex officio”.   

 

Observa-se, portanto, que os elementos indiciários que 

indicavam a conexão dos supostos delitos de corrupção e lavagem de ativos 

com o crime de “caixa dois”, de competência exclusiva da Justiça Eleitoral, 

foram amplamente corroborados e, mais do que isso, confirmados pela 

instrução processual, de tal modo a tornar impossível a apuração dos fatos 

ora denunciados sem que se adentre a competência ratione materiae da 

justiça especializada para apurar, tanto o delito de caixa dois, como os 

crimes a ele conexos.  

 

Tal impossibilidade é verificada na ampla digressão do 

Parquet, em suas alegações finais, a respeito de doações, a título de “caixa 

dois”, ao Partido dos Trabalhadores. Na realidade, o Ministério Público Federal 

arrolou, na peça inaugural, testemunhas com a finalidade exclusiva de discutir 

contribuições eleitorais “não contabilizadas” (crime de caixa dois), a exemplo 

dos depoimentos de João Cerqueira Santana de Santana Filho e Mônica Regina 

Cunha Moura198.  

 

Ressalte-se que a incompetência do juízo é causa de 

nulidade absoluta e, por conseguinte, matéria de ordem pública, de modo 

que o seu reconhecimento pode – e se verificado, deve – ocorrer em 

qualquer momento do processo, mesmo após prolação de eventual 

sentença.  

                                                 
198 Evento 422, termo 01 e 02.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
162 

 

 

II.3.2 – O direito de ser julgado pelo juiz natural: balizas 

estabelecidas pelo Pretório Excelso em relação à 13ª Vara 

Federal de Curitiba/PR 

 

A garantia do juiz natural é uma das mais elementares 

proteções ao indivíduo e está insculpida na Constituição da República na forma 

de vedação à criação de um juízo ou tribunal de exceção, bem como no direito 

fundamental de a pessoa ser julgada pelo órgão jurisdicional legalmente 

investido de competência e previamente definido como tal199. 

 

Tratados Internacionais ratificados pelo Brasil também 

reafirmam o direito ao juiz natural como garantia de todo cidadão, como o 

artigo 14.1 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Decreto nº 

592/1992)200 e o artigo 8.1 da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos 

(Decreto nº 678/1992)201. 

                                                 
199CF.  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...) 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;(...) 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
200 PIDCP  
Artigo 14.1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda 
pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal 
competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação 
de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações de 
caráter civil. 
201 CADH  
Artigo 8.1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 
prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para 
que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza. 
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Tal princípio, conforme bem assentado em voto do ilustre 

Ministro MARCO AURÉLIO – sempre em louvável respeito à Constituição da 

República –, reforça o encargo estatal na garantia de processamento de 

persecução penal dotada da imprescindível isenção e imparcialidade: 

 

A consagração constitucional do princípio do juiz natural (CF, art. 5º, LIII) 
tem o condão de reafirmar o compromisso do Estado brasileiro com a 
construção das bases jurídicas necessárias à formulação do processo penal 
democrático. O princípio da naturalidade do juízo representa uma das 
matrizes político-ideológicas que conformam a própria atividade legislativa 
do Estado, condicionando, ainda, o desempenho, em juízo, das funções 
estatais de caráter penal-persecutório. A lei não pode frustrar a garantia 
derivada do postulado do juiz natural. Assiste, a qualquer pessoa, quando 
eventualmente submetida a juízo penal, o direito de ser processada perante 
magistrado imparcial e independente, cuja competência é predeterminada, em 
abstrato, pelo próprio ordenamento constitucional202. 

 

A subtração da garantia do juiz natural implica na violação ao 

princípio da isonomia (art. 5º, caput), pois, quando disposições jurídicas que 

predeterminam o juízo são afastadas em prejuízo de determinado 

jurisdicionado, a validade abstrata e geral das normas resta prejudicada. Afinal, 

o Estado de Direito se funda no preestabelecimento e clareza das regras do 

jogo. Tais regras devem obedecer a critérios racionais e transparentes, de modo 

a reforçar a segurança jurídica e preservar a credibilidade dos Tribunais. Esse é 

o preço da democracia, como brilhantemente ensinado por JACINTO COUTINHO: 

 

O problema é que, para se fazer efetiva a regra constitucional, há que 
pagar um preço, o preço da democracia. Mas não é isso que se quer, ou 
faz, pelo menos em relação àquelas regras não muito interessantes ao 
intérprete. Não é estranho, assim, que se criem comarcas e elas já “nasçam” 
superlotadas; que se criem comarcas, por desmembramento, nas quais vão 
intervir juízes substitutos, em estágio probatório e quiçá com menos 

                                                 
202 STF, HC 73801, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 
25/06/1996. 
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experiência; que se criem varas para “melhor combater certo tipo de 
crime” (como se coubesse aos juízes que para lá vão tal mister), excluindo 
a competência daqueles para os quais ela já havia sido determinada 
conforme a CR e o CPP; e assim por diante. Por certo, não é assim que se 
avança – e olhe-se que já se vão mais de 20 anos da CR – na consolidação 
constitucional e efetivação democrática. Quando o assunto é deste porte, só 
não pode prevalecer a aurea mediocritas, dado se tratar de matéria 
fundamental à fixação do grau de civilidade de um povo. 
Segue-se manipulando, pela via da interpretação, o conteúdo das regras 
constitucionais, tudo de modo a, depois do crime, alterar-se a competência 
dos órgãos jurisdicionais, com isso alcançando casos pretéritos. A garantia 
(sim, trata-se de uma garantia constitucional!), como água, escapa entre os 
vãos dos dedos. Pode-se burlar o juiz natural tanto para beneficiar o réu 
como para prejudicar os réus quando, pelo princípio, o que se não quer – 
e não se pode admitir – é a burla. 
Em suma, fixadas as regras do jogo, não mais se modificam, como se sabe 
da fonte histórica do princípio, voltado a garantir isonomia para todos os 
acusados. Todos devem saber, de antemão, quais órgãos jurisdicionais que 
intervirão no processo. Isso não significa engessar o sistema, até porque a lei 
nova tratando da competência, por certo, terá lugar, mas tão só da sua 
vigência em diante, não retroagindo para alcançar casos penais com 
competência já fixada ao juiz natural, o que afasta o princípio da imediatidade 
expresso no art. 2º do CPP. Trata-se, como se vê, de princípio intimamente 
relacionado com o Estado Democrático de Direito, o qual, não tendo ele 
concreta aplicação, não se efetiva e, assim, ajuda sobremaneira a se 
consolidarem as mais diversas injustiças.203 (grifos nossos) 

 

Na linha do que afirma o Professor Paranaense, o basilar 

princípio do juiz natural e as regras legais de competência não podem se curvar 

ao espanto e à indignação causados pela divulgação descontrolada de 

escândalos; nem, tampouco, à popularidade de um juiz em razão do rigor de sua 

caneta. 

 

A seu turno, o Código de Processo Penal estabelece, nos artigos 

69 e 70, os critérios de fixação de competência e, nos artigos 76, 77 e 78, as 

                                                 
203 COUTINHO, Jacinto, Comentários ao art. 5º, XXXVII. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; 
MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Leio L. (Coords.). Comentários à 
Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p.378. 
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taxativas hipóteses e os critérios de prorrogação por conexão ou continência, de 

modo a assegurar-se a garantia do juiz natural.  

 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do INQ 

4130 QO/PR, delimitou quais fatos podem ser processados perante o Juízo da 

13ª Vara Federal de Curitiba/PR, no bojo da Operação Lava Jato. Confiram-se 

os principais excertos da ementa:  

 

3. A colaboração premiada, como meio de obtenção de prova, não constitui 
critério de determinação, de modificação ou de concentração de competência. 
4. A competência para processar e julgar os crimes delatados pelo 
colaborador que não sejam conexos com os fatos objeto da investigação 
matriz dependerá do local em que consumados, de sua natureza e da condição 
das pessoas incriminadas (prerrogativa de foro). 5. Os elementos de 
informação trazidos pelo colaborador a respeito de crimes que não sejam 
conexos ao objeto da investigação primária devem receber o mesmo 
tratamento conferido à descoberta fortuita ou ao encontro fortuito de provas 
em outros meios de obtenção de prova, como a busca e apreensão e a 
interceptação telefônica. 6. A prevenção, essencialmente, não é um critério 
primário de determinação da competência, mas sim de sua concentração, 
razão por que, inicialmente, devem ser observadas as regras ordinárias de 
determinação da competência, tanto ratione loci (art. 70, CPP) quanto ratione 
materiae. 7. Nos casos de infrações conexas, praticadas em locais diversos, 
hão de ser observadas as regras de determinação do foro prevalente previstas 
no art. 78 do Código de Processo Penal, uma vez que a conexão e a 
continência importam em unidade de processo e julgamento. 8. A prevenção, 
nos termos do art. 78, II, c, do Código de Processo Penal, constitui critério 
residual de aferição da competência. 9. Não haverá prorrogação da 
competência do juiz processante - alargando-a para que conheça de uma 
causa para a qual, isoladamente, não seria competente -, se não estiverem 
presentes i) uma das hipóteses de conexão ou de continência (arts. 76 e 77, 
CPP) e ii) uma das hipóteses do art. 78, II, do Código de Processo Penal. 10. 
[...]11. Ainda que o juízo de origem, com base nos depoimentos do imputado 
colaborador e nas provas por ele apresentadas, tenha decretado prisões 
cautelares e ordenado a quebra de sigilos bancário ou fiscal e a realização de 
busca e apreensão ou de interceptação telefônica, essas medidas, por si sós, 
não geram sua prevenção, com base no art. 83 do Código de Processo Penal, 
caso devam ser primariamente aplicadas as regras de competência do art. 70 
do Código de Processo Penal (local da consumação) ou do art. 78, II, a ou b, 
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do Código de Processo Penal (determinação do foro prevalente, no caso de 
conexão ou continência). 12. Os ilícitos em apuração nos procedimentos 
encaminhados pelo juízo da 13ª Vara da Seção Judiciária do Paraná se 
referem, dentre outros fatos, a repasses de valores por empresa prestadora de 
serviços de informática na gestão de empréstimos consignados de servidores 
federais, no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com 
a utilização, em tese, de notas fiscais falsas e de empresas de fachada. 13. 
Não há relação de dependência entre a apuração desses fatos e a investigação 
de fraudes e desvios de recursos no âmbito da Petrobras, a afastar a existência 
de conexão (art. 76, CPP) e de continência (art. 77, CPP) que pudessem 
ensejar o simultaneus processus, ainda que os esquemas fraudulentos possam 
eventualmente ter um operador comum e destinação semelhante (repasse de 
recursos a partido político ou candidato a cargo eletivo). 14. O fato de a 
polícia judiciária ou o Ministério Público Federal denominarem de ‘fases da 
operação Lava-jato’ uma sequência de investigações sobre crimes diversos - 
ainda que sua gênese seja a obtenção de recursos escusos para a obtenção de 
vantagens pessoais e financiamento de partidos políticos ou candidaturas - 
não se sobrepõe às normas disciplinadoras da competência. 15. Nenhum 
órgão jurisdicional pode-se arvorar de juízo universal de todo e qualquer 
crime relacionado a desvio de verbas para fins político-partidários, à 
revelia das regras de competência. 16. A mesma razão (inexistência de 
conexão) que motivou o não reconhecimento da prevenção de Ministro da 
Suprema Corte que supervisiona a investigação de crimes relacionados à 
Petrobras estende-se ao juízo de primeiro grau. [...]204 (grifos nossos). 

 

Como se vê, no que diz à “competência do Juízo da 13ª Vara 

Federal de Curitiba, por conexão ou continência”, entende o Supremo 

Tribunal “que os fatos a serem reputados conexos com feitos da Operação Lava 

Jato são os relativos a ‘fraudes e desvios de recursos no âmbito da 

Petrobras’”205. Ainda, na mesma assentada, é preciso insistir, decidiu-se que 

“fatos que se imbriquem de forma tão profunda” com supostos desvios no 

                                                 
204 INQ. 4.130 QO, Rel. Min. Dias Toffoli, Pleno, DJe de 2.2.16. 
205 Cf. Pet. 7075, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão Min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 15.12.17; e Pet 7076, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão 
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 05.10.17; Pet 6780 AgR-quarto-ED, Rel. 
Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 24/04/2018; Pet 6820 AgR-ED, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 06/02/2018; (Pet 6986 AgR, Rel. 
Min.. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 10/04/2018. 
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âmbito da Petrobras podem ser investigados pela chamada Operação Lava Jato 

e, consequentemente, pelo Juízo da 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba. 

 

Quanto à prevenção – critério rotineiramente manejado por este 

juízo para arrombar as regras normativas de competência – assentou a Corte 

Máxima que tal instituto, “essencialmente, não é um critério primário de 

determinação da competência, mas sim de sua concentração, razão por que, 

inicialmente, devem ser observadas as regras ordinárias de determinação da 

competência, tanto ratione loci (art. 70, CPP) quanto ratione materiae”.  

Ademais, salientou-se que “A prevenção, nos termos do art. 78, II, c, do 

Código de Processo Penal, constitui critério residual de aferição da 

competência”. 

 

Outra não é a compreensão do Superior Tribunal de Justiça, o 

qual também concebe – na linha do que taxativamente determina o Código de 

Processo Penal – a prevenção enquanto “parâmetro subsidiário específico de 

determinação de competência”, como se depreende do seguinte julgado da 

lavra do e. Min. RIBEIRO DANTAS: 

 

Como regra, a fixação da competência de foro ou territorial segue a teoria do 
resultado, sendo determinante o lugar da consumação da infração, ou do 
último ato da execução, nas hipóteses de tentativa (art. 70 do CPP), tendo 
como critério subsidiário o domicílio do réu (CPP, art. 72). A denominada 
competência por prevenção, que pressupõe distribuição (CPP, art. 75, 
parágrafo único), no geral, é utilizada como critério subsidiário de fixação da 
competência territorial, baseado na cronologia do exercício de atividade 
jurisdicional, mesmo que antes de oferecida denúncia ou queixa, 
necessariamente entre dois ou mais juízes igualmente competentes ou com 
competência cumulativa, consoante aponta o art. 83 do CPP. A prevenção é 
igualmente eleita pela lei processual como parâmetro subsidiário 
específico de determinação da competência de foro, nas hipóteses de 
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incerteza da competência territorial (CPP, art. 70, § 3º); (...) 206. (grifos 
nossos) 

 

Nesse sentido, o saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, então 

relator dos procedimentos afetos à “Lava Jato”, seguindo a compreensão 

firmada pelo pleno no paradigmático Inquérito nº 4130, assentou que tão 

somente condutas com pertinência imediata às supostas ilicitudes 

perpetradas na Petrobras justificam a competência deste Juízo: 

 

Como visto, os fatos narrados pelo colaborador Delcídio Amaral indicam que 
o nominado Luiz Inácio Lula da Silva teria supostamente tentado persuadir 
Senadores a praticar atos que, em tese, configurariam crime de obstrução, 
assédio que se teria consumado no âmbito do Senado Federal, em Brasília 
(art. 70, II, do Código de Processo Penal).  
Nesse contexto, evidencia-se, em princípio, a inexistência de conexão 
necessária com os processos em trâmite na 13ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Curitiba. Relembre-se, a propósito, o que decidido pelo 
Plenário desta Corte nos autos do Inq 4130, no sentido de que a ‘competência 
para processar e julgar os crimes delatados pelo colaborador que não sejam 
conexos com os fatos objeto da investigação matriz dependerá do local 
em que consumados, de sua natureza e da condição das pessoas 
incriminadas (prerrogativas de foro)207.  

 

Em outra decisão, frisou-se que, à competência da Justiça 

Federal de Curitiba/PR, demanda-se a existência de vínculo exclusivo e 

preponderante com os procedimentos que lá tramitam:  

  

Da análise dos autos, é possível constatar que este procedimento tem 
como objetivo apurar, em síntese, condutas que “constituem embaraço e 
seguimentos da Operação Lava Jato que investigam infrações penais que 
envolvam organização criminosa (...)”. Como visto, tais fatos não 
possuem relação de pertinência imediata com as demais investigações 
relacionadas às fraudes no âmbito da Petrobras. Na verdade, dizem 

                                                 
206 STJ, RHC 50.651/SP, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
27/10/2015. 
207 Decisão do Ministro TEORI ZAVASCKI no Inq. 4243, proferida em 08.08.2016.  
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respeito à suposta prática de atos, pelos investigados, com a finalidade de 
impedir e aviltar colaboração premiada entre Nestor Cerveró e o Ministério 
Público, a qual se voltava a um plexo de investigações, entre as quais as de 
maior abrangência, a começar pelo Inquérito 3.989, tramitam nesta Corte. 
Nesse contexto, evidencia-se, em princípio, a inexistência de vínculo nem 
exclusivo nem preponderante com os processos em trâmite na 13ª Vara 
Federal da Subseção Judiciária de Curitiba. Relembre-se, a propósito, o 
que decidido pelo Plenário desta Corte nos autos do Inq. 4130, no sentido 
de que a “competência para processar e julgar os crimes delatados pelo 
colaborador que não sejam conexos com os fatos objeto da investigação 
matriz dependerá do local em que consumados, de sua natureza e da 
condição das pessoas incriminadas (prerrogativa de foro)”208 

 

Ainda, no bojo da Ação Penal nº 963, assentou-se a 

necessidade de os fatos narrados possuírem estrita relação de conexão com 

os procedimentos que marcham sob a jurisdição da 13ª Vara de Curitiba/PR: 

 

8. No caso, não se verifica a existência de conexão ou continência que 
determine o acolhimento da manifestação do Ministério Público de remessa 
dos autos ao Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba. Pelo contrário, a análise 
dos autos, tendo em vista as balizas fixadas por esta Corte no julgamento da 
questão de ordem no Inquérito 4130, Rel. Min. Dias Toffoli, leva a conclusão 
de que os fatos objeto da presente ação penal, embora tenham relação com os 
que são objeto do inquérito 4075, em curso perante esta Suprema Corte (já 
que nele figura como investigado parlamentar federal), não há indicativo de 
que guardem estrita relação de conexão com imputações objeto de outra 
ação penal que seja de competência da 13ª Vara Federal de Curitiba e com a 
qual deva ser reunida para processo e julgamento conjunto. (...) Portanto, a 
se manter perante o Supremo Tribunal Federal apenas as investigações 
que digam respeito a pessoas com prerrogativa de foro, impõe-se 
reconhecer que a competência para a presente ação penal passa a ser de 
uma das Varas Federais da Seção Judiciária do Estado do Rio de 
Janeiro209. 

 

Outra valiosa baliza processual foi exarada por sua Excelência 

no bojo do Inquérito nº 4231, no qual, ao declinar de sua competência como 

                                                 
208 Decisão do Ministro TEORI ZAVASCKI no Inq. 4170, proferida em 23.06.2016.  
209 STF, AP 963, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 29.10.2015. 
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então relator dos procedimentos da “Lava Jato” no E. Supremo Tribunal Federal 

assentou que a coincidência de pessoas físicas e jurídicas indicadas no polo 

passivo é “insuficiente para justificar o direcionamento de todos os processos 

a um mesmo relator210”. 

 

Veja-se, portanto, que a iterada jurisprudência da Máxima 

Corte exige, desde a fase embrionária, a demonstração do vínculo concreto 

com os desvios da Petrobras para fins de procedibilidade do feito perante esta 

13ª Vara Federal, por força da prorrogatio jurisdicionis. 

 

Tudo isso afasta a fantasia de que a ação penal em referência 

estaria alcançada pela competência deste Juízo, porquanto a conexão não é 

mero critério de conveniência da acusação. Conforme anota o julgado da 

Suprema Corte, em memorável passagem, “nenhum órgão jurisdicional pode-

se arvorar de juízo universal de todo e qualquer crime relacionado a desvio de 

verbas para fins político-partidários, à revelia das regras de competência211” 

(grifos nossos). 

 

Incide, pois, a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal – que vem sendo reiterada há vinte e cinco anos – segundo a qual “à 

verificação da conexão probatória não basta o simples juízo de conveniência 

da reunião de processos sobre crimes distintos: é preciso que entre elas haja 

vínculo objetivo – que se insinua por entre as infrações em si mesmas” 212. 

                                                 
210 Inq 4231, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, decisão monocrática proferida em 
22.06.2016.  
211 INQ 4130, Rel. o Min. Dias Toffoli.  
212 HC 67.769, rel. SEPÚLVEDA PERTENCE, RTJ 142/491. Cf., no mesmo sentido, HC 
79.506, rel. Min. NELSON JOBIM, RTJ 105/419; RHC n. 120.379, rel. Min. LUIZ FUX, 1ª 
Turma, DJe de 24.10.14; e Inquérito 4.130, rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de 
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De fato, só existe conexão instrumental se, em decorrência da 

imbricação dos delitos entre si, existir prejudicialidade homogênea, expressão 

cunhada por TOURINHO FILHO, para definir o vínculo objetivo das infrações 

consigo mesmas, como ocorre, por exemplo, entre o furto e a posterior 

receptação, vínculo que, em princípio, impõe unidade de processo e de 

julgamento213.  

 

Observa-se, no entanto, que tal vinculação não é identificada no 

caso concreto, de forma que inexiste qualquer nexo entre os fatos narrados na 

exordial e a empresa de economia mista. Ao menos quatro argumentos 

respaldam esta inafastável compreensão: (i) a conexão instrumental não decorre 

de nenhuma evidência concreta, mas somente de criação mental representada 

pelo conceito de caixa geral de propina; (ii) a instrução processual, no que 

conta com depoimentos dos próprios colaboradores, constatou a inexistência de 

liame com os contratos da Petrobras; (iii) o STF, ao apreciar termos de 

colaboração relacionados ao famigerado sítio de Atibaia não identificou 

qualquer liame com a Operação Lava Jato (Petição nº 6780) e (iv) a mesma 

Corte, ao analisar termos de colaboração relacionados ao Grupo Odebrecht e 

integrantes do Partido dos Trabalhadores, igualmente deixou de vislumbrar 

nexo dos fatos com a empresa de economia mista (Petições nº 6664 e 6780). 

 

II.3.3. – Da incompetência deste Juízo na presente Ação 

Penal 

 
                                                                                                                                             
02.02.16. 
213 TOURINHO FILHO, Fernando Costa. Processo Penal, vol. 2, 4ª edição, Editora Jalovi: 
Bauru, SP, 1978, p. 105. 
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II.3.3.1. – Da utilização das convenientes declarações de 

delatores para amparar sua competência na fase de 

admissibilidade da exordial 

 

O único elemento que demonstraria a vinculação do 

Defendente ao esquema da Operação Lava Jato, apresentado por este Juízo na 

decisão de recebimento da denúncia, seria o depoimento de dois delatores: um, 

que confessadamente não apresenta qualquer elemento de corroboração de suas 

declarações falsas; e outro, que pediu para prestar novo depoimento de 

colaboração premiada direcionado para o oferecimento da denúncia contra o 

Defendente. Trata-se, respectivamente, dos Srs. Delcídio do Amaral e Pedro 

Corrêa: 

  

Depoente Trecho de interesse 

Delcídio do 
Amaral214 

Defesa:- O senhor disse no seu depoimento aqui que o ex-
presidente Lula recebia uma espécie de follow-up, recebia de quem, 
do senhor? 
Depoente:- Não, ele recebia da própria estrutura normal, do 
presidente da Petrobras, ele se reunia com diretores da Petrobras 
sistematicamente, ele tinha as informações não do dia a dia da 
companhia, mas dos principais projetos, inegavelmente, até 
fotografias; eu que convivi com vários presidentes, o presidente 
Lula tinha uma assiduidade de reunião com diretores da Petrobras 
muito maior do que qualquer outro presidente. 
Defesa:- Assiduidade é uma coisa, eu quero saber o seguinte, se o 
senhor tem prova de que nessas reuniões foi falado algo 
relacionado a ilícitos na Petrobras? 
Depoente:- Primeiro eu não participava dessas reuniões, agora, 
segundo, todos sabiam muito bem o papel que iam cumprir 
dentro da diretoria da Petrobras. 
Defesa:- O senhor não participava, o senhor não tem provas, e o 
senhor diz só que todos tinham conhecimento, o senhor não tem 
nada para provar isso que o senhor está dizendo? 

                                                 
214 Depoimento prestado nos autos da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, 
colacionado ao evento 122 desta ação penal. 
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Depoente:- Está aí a lava jato, as informações todas. Quando eu 
fiz o meu depoimento, meu depoimento é um depoimento de 
político, eu não tenho planilha, eu tenho os fatos de alguém que 
foi líder do governo, que participava ativamente do dia a dia do 
congresso e que conversava não só com a maioria dos partidos, mas 
conversava com os diretores, com a própria nomenclatura da 
Petrobras, portanto, se não me contassem as conversas de palácio 
do planalto eu sabia por outras vias sempre, e a lava jato está 
provando isso. 
Defesa:- Ou seja, então o que o senhor afirmou nos seus 
depoimentos não é algo que o senhor viu, nem tem provas, é algo 
que o senhor ouviu dizer? 
Depoente:- Não que eu ouvi... Aliás, eu não só conversei com 
muitas pessoas e tudo aquilo que inclusive eu prestei nos meus 
depoimentos, eles estão coincidindo com os depoimentos das 
empresas diretamente envolvidas e que comprovam tudo aquilo que 
eu falei. 
Defesa:- Depoimento cruzado de colaborador não prova nada, eu insisto... 
 

Pedro 
Corrêa215 

Defesa:- Sim. Senhor Pedro, no dia 1º de setembro de 2016 o 
senhor foi chamado pelo Ministério Público Federal, pela 
Procuradoria da República do Paraná, para prestar um depoimento, 
existe um termo de declarações que é anexo 14, que foi juntado à 
denúncia, o senhor pode expor em que circunstâncias isso ocorreu? 
Depoente:- Bom, eu tinha sido informado de que nós tínhamos que 
refazer alguns anexos, porque o Supremo tinha dito, como o senhor 
disse, o ministro Teori tinha pedido para que se refizesse alguns 
anexos para sobretudo para condensar, ele reclamava que o anexo 
estava muito extenso, então eu procurei, minha defesa procurou os 
procuradores do Paraná da força-tarefa e eles me procuraram para 
que a gente fizesse, começasse a fazer esses entendimentos e eles 
estão tratando disso com a procuradoria, eu não tenho acesso, mas 
nós estamos procurando fazer isso. E aí, no dia 1º, nós iniciamos, 
eles perguntaram se na verdade, porque estava o depoimento do 
senhor Luiz Inácio da Silva, os procuradores achavam que estava 
havendo algumas, algumas... Estava faltando alguns aspectos, e 
então eu disse a eles que eu queria colaborar e queria testemunhar 
mesmo independente, tanto é que eu digo isso no meu depoimento, 
eu digo claramente que independente do acordo de colaboração eu 
queria colaborar nessa situação, já que eu tinha sido apontado, já 
havia a denúncia contra o presidente Lula e eu tinha sido 
apontado pelo juízo como testemunha de acusação, eu quis 

                                                 
215 Depoimento prestado nos autos da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, 
colacionado ao evento 122 desta ação penal. 
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reforçar esse relatório, esse termo de declaração meu, e 
procurei meus advogados que procuraram a procuradoria, eu 
não sabia quem era o procurador que ia me inquirir, e marcaram 
então no dia 1º, o pessoal esteve na polícia federal, e eu fiz então 
esse depoimento de livre e espontânea vontade, sem nenhuma 
pressão, sem nenhuma preocupação, e também ainda não resolveu 
meu assunto de homologação ou não, que continua aí sendo tratado 
pela Procuradoria Geral e meus advogados de defesa. 
(...) 
Depoente:- Não, eu lia nos jornais, quando chegavam os jornais 
que o presidente Lula tinha sido, o juiz Sergio Moro tinha 
tornado o presidente Lula réu e que no processo eu seria 
testemunha de acusação. 
Defesa:- Então a partir disso o senhor tomou iniciativa... 
Depoente:- Eu tomei a iniciativa de começar a refazer umas 
coisas minhas e estou refazendo, estou escrevendo uma série de 
coisas, estou escrevendo uma série de coisas e fiz esse primeiro 
depoimento, uma nova, uma... 
Defesa:- Eu entendi. Para mim não está claro ainda, o senhor tomou 
conhecimento do depoimento e aí o senhor teve a ideia... 
Depoente:- De fazer um termo de declaração. 
Defesa:- Em cima do depoimento do ex-presidente Lula? 
Depoente:- Em cima do que ele tinha dito, do depoimento do 
presidente Lula, eu fiz um termo de declaração com alguns 
complementos né, por exemplo, eu falo do mensalão, do mensalão 
e a lava jato, a mesma coisa, que já tinha tido o problema do 
mensalão em relação à empresa Dínamo, falo sobre algumas coisas 
desse tipo, eu falo assunto de, de evitar o que aconteceu com o 
Fernando Collor, com o governo Lula, porque não tinha maioria e 
terminou acontecendo agora com a Dilma, essa coisa, então eu falo 
sobre esse assunto que na verdade o governo precisava fazer 
realmente uma base de sustentação, só tinha um jeito de fazer essa 
base de sustentação, conseguindo recursos para os partidos.  
 

 

Impende transcrever, por extrema relevância, trecho da 

decisão de recebimento da denúncia que utiliza desses depoimentos, 

absolutamente questionáveis, para alegar vinculação do Defendente com o 

esquema da Operação Lava Jato: 
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Cita ainda o MPF os depoimentos de criminosos colaboradores, 
especificamente dos ex-parlamentares federais Pedro da Silva Correa de 
Oliveira Andrade Neto e Delício Gomez do Amaral, no sentido de que o ex-
Presidente tinha conhecimento e participação dolosa no esquema criminoso. 

  

Ao assim decidir – e isso é extremamente importante à 

demonstração de que o juízo, ab initio, tinha ciência de sua incompetência – 

desrespeitou-se, mais uma vez e sem qualquer constrangimento, a 

jurisprudência da Suprema Corte, cujo magistério assenta que “A colaboração 

premiada, como meio de obtenção de prova, não constitui critério de 

determinação, de modificação ou de concentração de competência. 4. A 

competência para processar e julgar os crimes delatados pelo colaborador que 

não sejam conexos com os fatos objeto da investigação matriz dependerá do 

local em que consumados, de sua natureza e da condição das pessoas 

incriminadas (prerrogativa de foro)216”. 

 

Em reforço, como ressalta PIERPAOLO CRUZ BOTTINI, a 

narrativa de colaborador premiado não é elemento suficiente para o recebimento 

de uma denúncia criminal217: 

  

O recebimento da denúncia é o ato de inauguração da ação penal, o momento 
em que o juiz reconhece haver indícios de autoria, elementos capazes de 
tornar o indivíduo suspeito, de qualifica-lo como réu. 

Para receber a denúncia é preciso ao menos de um conjunto de indícios que 
indiquem ser aquela pessoa suspeita da prática de um crime — e o CPP indica 
que indícios são as circunstâncias conhecidas e provadas que, tendo relação 
com o fato, autorizam, por indução, concluir-se a existência e outra ou outras 
circunstâncias (CPP, artigo 239). 

                                                 
216 Inq 4130 QO, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 23/09/2015. 
217 BOTTINI, Pierpaolo Cruz. “A palavra do colaborador não é suficiente para o recebimento 
de denúncia”. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2018-jun-04/direito-defesa-
palavra-colaborador-nao-suficiente-recebimento-denuncia>. Acesso em 4 jun. 2018. 
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(...) 

A nosso ver, a narrativa do colaborador premiado é insuficiente para legitimar 
a atuação estatal. Suas palavras não garantem a subsistência de uma ação 
penal, se desacompanhadas de elementos objetivos e materiais que sustentem 
a veracidade das declarações. 

 

Cabe destacar que a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal 

rejeitou, por decisão unânime, a denúncia oferecida no INQ nº 4216, ao 

constatar a “insuficiência dos elementos indiciários colacionados pelo órgão 

acusatório para conferir justa causa à denúncia”, pois toda a acusação havia 

sido construída com base apenas no depoimento em colaboração premiada de 

Paulo Roberto Costa. 

 

Esse mesmo entendimento foi novamente exposto pelo e. 

Ministro DIAS TOFFOLI, no voto proferido para rejeição da denúncia oferecida 

no INQ nº 4118: 

 

Nesse contexto, a colaboração premiada, como meio de obtenção de prova, 
tem aptidão para autorizar a deflagração da investigação preliminar, visando 
“adquirir coisas materiais, traços ou declarações dotadas de força probatória”. 

Essa, em verdade, constitui a sua verdadeira vocação probatória. Todavia, os 
depoimentos do colaborador premiado, sem outras provas idôneas de 
corroboração, não se revestem de densidade suficiente para lastrear um juízo 
positivo de admissibilidade da acusação, o qual exige a presença do fumus 
commissi delicti. 

 

Nesse sentido, os ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais 

assentam que as declarações do agente delator não servem para fins de respaldar 

a competência jurisdicional e o juízo positivo de admissibilidade da incoativa.  
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II.3.3.2 – Das frágeis razões apresentadas para rejeitar o 

incidente declinatório oposto por esta Defesa  

 

Mais de um ano depois da arguição de sua incompetência, este 

juízo proferiu decisão denegando o incidente218. Em síntese, galgou a sua 

competência pelos seguintes rudimentos:  

 

(i) O fato de a denúncia versar da entrega de suposta vantagem 

indevida a agente público federal atrai a competência da Justiça 

Federal; 

 

(ii) Haveria conexão probatória com outros procedimentos em trâmite 

perante esta Vara Federal; 

 

(iii) Os fatos narrados na exordial aludem a uma conta geral de propinas 

do Partido dos Trabalhadores com as empreiteiras Odebrecht e 

OAS, cujos créditos também teriam como origem os contratos da 

Petrobras e que teriam sido utilizados na aludida propriedade; 

 

(iv) Um documento apresentado pelo corréu e delator Emílio 

Odebrecht, cujo teor trataria pauta de reunião havida, em 

30.12.2010219, entre o ele e o Defendente indicaria a discussão de 

temas relacionados à Petrobras e ao setor petroquímico;  

 

                                                 
218 Evento 35 da exceção de incompetência nº 5036131-90.2017.4.04.7000.  
219 Evento 02, Anexo 352.  
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(v) Laudo pericial elaborado pela Polícia Federal apontaria que 

contratos internacionais da Petrobras teriam alimentado as contas 

utilizadas pelo Grupo Odebrecht para distribuição de vantagens 

indevidas a agentes públicos;  

 

(vi) As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 

das Petições nº 6780, 6664 e 6820 não têm qualquer impacto na 

definição de competência desta ação penal;  

 
Se ainda há alguma consideração à Garantia do Juiz Natural, 

não pode a acepção exarada por este juízo prevalecer. É o que se passa a 

pormenorizar.  

 

II.3.3.3 – Da inédita e inconcebível interpretação do art. 

109, I, da CF – Competência da Justiça Estadual  

 

A competência da Justiça Federal é taxativamente descrita no 

art. 109 da Carta Magna. Aqui importa o inciso IV de tal dispositivo: 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
(...) 
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de 
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 

O primeiro óbice ao entendimento esposado pelo juízo 

incompetente se hospeda no fato de que a Petrobras é uma sociedade de 
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economia mista, consoante o art. 61 da Lei 9478/97220. Nesse passo, a 

jurisprudência da Suprema Corte já definiu que a apuração de eventuais 

ilícitos praticados em desfavor de sociedade de economia mista compete à 

Justiça Estadual (STF, ACO 1.213 AgR/S, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, 

DJe 29/10/2014). 

 

Ressalte-se que tal entendimento foi sumulado pelo C. STJ: 

 

Súmula 42: Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as 
causas cíveis em que é parte sociedade de economia mista e os crimes 
praticados em seu detrimento. (grifos nossos) 

 

Ademais, os precedentes da Suprema Corte também deixam 

assentado que o fato de a União ser acionista majoritária (o que ocorre na 

Petrobras) não atrai, per se, o seu interesse e a competência da Justiça Federal 

(grifos nossos): 

 

NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA POR ATOS DE DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA DA QUAL A UNIÃO É ACIONISTA 
MAJORITÁRIA. INTERESSE DA UNIÃO QUE NÃO SE 
CARACTERIZA POR SI SÓ. CONFLITO RESOLVIDO PARA 
ASSENTAR A ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO ESTADUAL DO 
ESPÍRITO SANTO PARA ATUAR NO CASO SUB EXAMINE, 
RESSALVADO O DESLOCAMENTO PARA A JUSTIÇA FEDERAL, E, 
CONSECTARIAMENTE, PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
NO CASO DE EVENTUAL INTERESSE SUPERVENIENTE DA UNIÃO. 
SÚMULA Nº 517/STF. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
ação de improbidade administrativa que se volta contra dirigente de 

                                                 
220 Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS é uma sociedade de economia mista 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a pesquisa, a lavra, a 
refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de 
xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos, bem como quaisquer outras atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei. 
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sociedade de economia mista da qual a União é acionista majoritária não 
acarreta, por si só, a presunção de violação de interesse, econômico ou 
jurídico, da União. 2. In casu, não se vislumbra, a priori, interesse 
jurídico direto da União apto a fixar a competência da justiça federal, e 
por conseguinte, a atribuição do Parquet Federal. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento221.  

  

Conforme se extrai da lição de AURY LOPES JR, idêntica é a 

posição doutrinária: 

 
A interpretação não pode ser extensiva ou por analogia, diante do 
princípio da reserva legal e a garantia do juiz natural. Logo, quando a 
Constituição fala em empresa pública, por exemplo, não se pode ampliar 
para alcançar as empresas de economia mista222. 
 

 À luz das premissas expostas, vê-se que, ao afirmar que 

“[n]ão importa que a Petrobrás seja sociedade de economia mista”, este Juízo 

ignora a consolidada jurisprudência dos Tribunais Superiores, bem como o 

magistério doutrinário. Brevemente poderemos ter, nessa marcha, decisões 

em cujo teor se possa ler, como fundamento, “não importa que a lei disponha 

em sentido contrário”. Ou, por exemplo, pode-se verificar um magistrado de 1º 

grau determinando o descumprimento da ordem de um Tribunal Superior “por 

prudência”.  

 

Ainda, há de ser rechaçada a inusitada alegação de que a 

competência seria da Justiça Federal por existir, em tese, corrupção de agente 

público federal. Isso porque, a Constituição da República, ao estabelecer as 

hipóteses de competência da Justiça Federal, não a relacionou com o cargo ou 

função do agente (autor ou partícipe) da suposta ilicitude.  

 
                                                 
221 ACO 2438 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 24/02/2015. 
222 AURY LOPES JR, Direito Processual Penal, 12ª edição, 2015, p.270.   
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Oportuno, nessa vereda, colacionar as lições de AFRÂNIO SILVA 

JARDIM: 

 

Por último, importa ressaltar que o critério constitucional para a fixação da 
competência da Justiça Federal é a titularidade do bem jurídico tutelado pela 
norma penal incriminadora. A Petrobras é uma sociedade empresária de 
direito privado (sociedade de economia mista). Vejam o que dispõe o artigo 
109 da Constituição Federal: 
“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de 
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral”. 
Dessa forma, não prospera a assertiva do juiz Sergio Moro, em sua 
sentença condenatória, de que o réu Lula exercia o relevante cargo de 
presidente da República. Primeiro porque, quando do evento do 
apartamento tríplex, ele já não era presidente há muito tempo; segundo, 
porque o critério da Constituição não é “intuito personae”, vale dizer, não 
está relacionado com o cargo ou função do suposto autor ou partícipe do 
delito. 
Enfim, além do suposto crime atribuído ao ex-presidente Lula não ter ligação 
com os crimes praticados por empresários, diretores e gerentes da Petrobras, 
em face dos quais não há qualquer participação do ex-presidente com 
relevância jurídica, efetivamente não está presente nenhuma das hipóteses 
legais de conexão223. 

 

Nessa toada, a posição encetada por este juízo, atribuindo 

caráter pessoal às hipóteses despertadoras da competência da Justiça Federal é 

manifestamente contrária ao Texto Constitucional. 

 

A competência da Justiça Federal, insculpida por força 

constitucional, não pode ser modificada pela lei ordinária ou, pior, pela 

discricionariedade de um magistrado, ainda que pretenda ele, embora 

oficiosamente, estar investido de jurisdição planetária. 

                                                 
223 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-abr-29/afranio-jardim-incompetencia-
juizo-curitiba-lula - Acessado em 12.10.2018. 
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Ex positis, deve ser reconhecida a competência da Justiça 

Estadual, seja porque a competência da Justiça Federal não pode ser amparada 

pela mera presença de sociedade de economia mista no polo da ação, seja 

porque o rol de hipóteses que fazem incidir sua competência não resguarda 

relação com a qualidade do acusado (intuito personae).  

 

Impõe-se, pois, a anulação do feito ab ovo, com o seu 

consequente envio a uma das Varas da Justiça Estadual de Brasília ou, 

subsidiariamente, à Justiça Estadual de São Paulo/SP.  

 

II.3.3.4 – Da alegada competência por prevenção à 

procedimentos afetos à Operação “Lava-Jato” 

 

Outro improcedente fundamento utilizado para rejeitar a 

exceção de incompetência224, é a alegada conexão da presente ação penal com 

outros feitos que tramitam (ou tramitaram) perante este juízo. Impende destacar 

a tabela abaixo para melhor elucidação dos processos mencionados. 

 

Procedimento Objeto  

Ação Penal nº 5046512-
94.2016.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa supostos delitos 
de corrupção e lavagem de dinheiro relativos a 
propriedade e reformas em um apartamento Triplex 
no Guarujá/SP. Persecução sob a jurisdição do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Ação Penal nº 5083376-
05.2014.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa supostos 
recursos ilícitos provenientes de obras da Petrobras 
que, após serem lavados, teriam como destino o 

                                                 
224 Evento 35 da exceção de incompetência. 
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pagamento de vantagem indevida aos dirigentes da 
petroleira. Persecução sob a jurisdição do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Pedido de Prisão Preventiva nº 
5010479-08.2016.4.04.7000 

Trata-se de processo no qual foram decretadas 
buscas e prisões cautelares em face de 
intermediadores e beneficiários de pagamentos sub-
reptícios pelo Grupo Odebrecht225. Medida cautelar 
que não resguarda vinculação objetiva com 
presente o feito. 

Pedido de Prisão Preventiva nº 
5003682-16.2016.4.04.7000 

Trata-se de processo no qual foram decretadas 
medidas cautelares e coercitivas em face de 
investigados na assim denominada Operação Lava 
jato226. Medida cautelar que não resguarda 
vinculação objetiva com o presente feito. 

Ação Penal nº 5019727-
95.2016.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa grande esquema 
criminoso de cartel, fraude, corrupção e lavagem de 
dinheiro no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e 
controlador é a União Federal. Tais pagamentos 
teriam tido origem no Setor de Operações 
Estruturadas227. Ação penal relacionada ao 
famigerado setor de operações estruturadas, o 
qual, teria pagado vantagem indevida e 
financiado campanhas eleitorais a diversas 
pessoas e entidades partidárias. Impossível não 
notar a contradição, ao invocar-se tal feito para 
estear a sua competência, dado que o próprio juízo 
afirmou no incidente228 que “Certamente, não se 
defende que todos os pagamentos efetuados pelo 
Setor de Operações Estruturadas sejam apurados 
perante este Juízo, dado o gigantismo dos fatos”. 

Ação Penal nº 5035263- Trata-se de denúncia por crimes de corrupção, 

                                                 
225 Evento 297 do Pedido de Prisão Preventiva nº 5010479-08.2016.4.04.7000. 
226 Evento 597 do Pedido de Prisão Preventiva nº 5003682-16.2016.4.04.7000. 
227 Evento 04 da ação penal nº 5019727-95.2016.4.04.7000. 
228 Evento 35 da exceção de incompetência nº 5036131-90.2017.4.04.7000.  
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15.2017.4.04.7000 lavagem de dinheiro, pertinência à organização 
criminosa e obstrução à Justiça229. Recurso de 
Apelação em trâmite perante o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. 

Ação Penal nº 5023942-
46.2018.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa suposto 
pagamento pelo Grupo Odebrecht, através do Setor 
de Operações Estruturadas, de vantagem indevida 
aos executivos da Petrobras Aluísio Teles Ferreira 
Filho, gerente da Área Internacional ao tempo dos 
fatos, Ulisses Sobral Calile, empregado do mesmo 
setor, e Rodrigo Zambrotti Pinau, contratato pela 
Petrobrás no período230. Ação penal relacionada ao 
famigerado setor de operações estruturadas, o 
qual, teria pagado vantagem indevida e 
financiado campanhas eleitorais a diversas 
pessoas e entidades partidárias. Impossível não 
notar a contradição, ao invocar-se tal feito para 
estear a sua competência, dado que o próprio juízo 
afirmou no incidente231 que “Certamente, não se 
defende que todos os pagamentos efetuados pelo 
Setor de Operações Estruturadas sejam apurados 
perante este Juízo, dado o gigantismo dos fatos”. 

Ação Penal nº 5054787-
95.2017.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa suposto 
recebimento de vantagem indevida, no contrato Pipe-
Rack do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - 
COMPERJ da Petrobras, por Simão Marcelino da 
Silva Tuma, gerente da petroleira, entre 2011 a 
2014232. Persecução que carece de vinculação 
objetiva com o presente feito. 

                                                 
229 Evento 03 da ação penal nº 5035263-15.2017.4.04.7000. 
230 Evento 11 da ação penal nº 5023942-46.2018.4.04.7000. 
231 Evento 35 da exceção de incompetência nº 5036131-90.2017.4.04.7000.  
232 Evento 15 da ação penal nº 5054787-95.2017.4.04.7000. 
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Ação Penal nº 5054932-
88.2016.4.04.7000 

Trata-se de ação penal que processa suposta 
solicitação de Antônio Palocci Filho e recebimento 
para si e para outrem de vantagem indevida do 
Grupo Odebrecht para interferir em seu benefício 
em diversos assuntos da Administração Pública 
Federal, entre eles em contratos e licitações da 
Petrobrás. Os pagamentos teriam sido efetuados 
pelo Setor de Operações Estruturadas das 
Odebrecht, no qual Antônio Palocci Filho era 
identificado como "Italiano".233 Recurso de 
Apelação em trâmite perante o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. 

 

Depreende-se, destarte, que a pretendida vinculação improcede 

tanto sob a ótica formal, como sob o ângulo material. O primeiro reside no fato 

de que diversos procedimentos invocados ou já foram sentenciados ou 

encontram-se sob a jurisdição dos tribunais superiores, o que impede manejar-

se o critério da conexão.  

 

Já o segundo óbice consubstancia-se em razão de o Juízo 

invocar diversos procedimentos (entre eles medidas cautelares contra terceiros) 

que, icto oculi, não possuem relação com os fatos aqui examinados. 

 

É o que se passa a demonstrar.    

 

II.3.3.5. - Da formal impossibilidade de invocar-se a 

conexão com outros procedimentos  

 

Sabe-se que a conexão, instituto que visa resguardar a 

observância das garantias do devido processo legal e do Juiz Natural, 
                                                 
233 Evento 3 da ação penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000. 
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oportuniza a reunião, em um mesmo processo, de fatos que possuam estreito 

vínculo entre si, evitando-se a dissipação de provas e a prolação de decisões 

contraditórias e conflitantes.  

 

Estabelecida essa premissa conceitual, consigne-se que as duas 

ações penais apontadas por este Juízo já foram julgadas pelas instâncias 

ordinárias, de modo que não servem estas, ante a impossibilidade de apuração 

conjunta (fala-se em possibilidade ante a opção legislativa prescrita no art. 80 

do CPP), para prorrogar a competência da República de Curitiba em detrimento 

dos critérios territoriais de competência. É o que se extrai da expressa previsão 

legal: 

 
Art. 76, CPP.  A competência será determinada pela conexão: 
I - se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo 
tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, 
embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as 
outras; 
II - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou 
ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a 
qualquer delas; 
III - quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração. 
 
Art. 79, CPP.  A conexão e a continência importarão unidade de processo 
e julgamento, salvo: 
I - no concurso entre a jurisdição comum e a militar; 
II - no concurso entre a jurisdição comum e a do juízo de menores. 

 
Art. 80, CPP.  Será facultativa a separação dos processos quando as 
infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar 
diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não Ihes 
prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar 
conveniente a separação. 
    
Art. 82, CPP.  Se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados 
processos diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os 
processos que corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem com 
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sentença definitiva. Neste caso, a unidade dos processos só se dará, 
ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação das penas. 
 

Veja-se o que enfaticamente preceitua a normativa colacionada. 

(i) À incidência da conexão deve-se demonstrar profunda imbricação entre os 

fatos, (ii)  em regra, a conexão importa em unidade de processo e julgamento e 

(ii) só pode invocada caso haja a possibilidade de unificar os procedimentos, 

(iv) o que evidentemente não ocorre na hipótese de o feito já ter sido 

sentenciado.  

 

Na lição jurisprudencial da Corte Suprema, a conexão “é o 

liame que se estabelece entre dois ou mais fatos que, desse modo, se tornam 

ligados por algum motivo, oportunizando sua reunião no mesmo processo, de 

modo a permitir que os fatos sejam julgados por um só juiz, com base no 

mesmo substrato probatório, evitando o surgimento de decisões contraditórias’, 

revelando, portanto, causa de alteração de competência mediante a 

prorrogação desta (grifos nossos)234”. 

 

Na conjuntura dos autos, vê-se gravíssima violação às balizas 

procedimentais, eis que, para fundamentar a prorrogação de sua competência, 

este juízo, além de recorrer à genérica relação com o “esquema criminoso da 

Petrobras”, invoca a incidência da conexão com inúmeros processos que não 

mais se encontram sob a sua jurisdição. Vide novamente, por relevante, a tabela 

colaciona alhures (fls. 40/42).  

 

                                                 
234 HC 96.453, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, divulgado em 14.11.2008.  
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  Nessa esteira, colaciona-se a lição de AFRÂNIO SILVA JARDIM, 

na qual foi analisada, especificamente, a competência da 13ª Vara Federal de 

Curitiba/PR para conduzir os feitos atinentes ao Defendente (grifos nossos): 

 

Pelo nosso sistema processual penal, a ampliação da competência de foro ou 
juízo pressupõe a existência de conexão entre as infrações, a fim de que haja 
unidade de processo e julgamento. São questões jurídicas e que estão tratadas 
expressamente no Código de Processo Penal. 
Direito não é para leigos, mormente se são jornalistas a serviço de um trágico 
punitivismo. 
Desta forma, cabe realçar que, para que o juiz Sergio Moro tenha 
competência para os três processos em que o ex-presidente Lula figura como 
réu, se faz necessário que fique claro que os supostos crimes ocorridos no 
estado de São Paulo são conexos com o "crime-mãe" da competência do juiz 
Sergio Moro, bem como que este delito poderia atrair para a sua competência 
os demais crimes conexos, consumados em locais diversos. 
Vejam quando ocorre a conexão, segundo previsão legal (Código de Processo 
Penal): 
"Art. 76. A competência será determinada pela conexão: (na verdade, trata-se 
de modificação por prorrogação de competência) 
I - se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo 
tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, 
embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as 
outras; 
II - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou 
ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a 
qualquer delas; 
III - quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração". 
Ora, diante do que está disposto na lei processual, não basta que um 
suposto crime tenha alguma "ligação com os crimes contra a Petrobras". 
Para que seja subtraída a competência do foro de São Paulo, se faz 
absolutamente necessária a presença de uma das hipóteses de conexão 
acima transcritas. 
Por outro lado, se o "primitivo" delito — o que teria força para atrair os 
delitos conexos — já foi objeto de julgamento de mérito, não faz mais 
sentido subtrair a competência do foro de São Paulo, pois não 
haverá possibilidade de unidade de processo e julgamento dos crimes 
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conexos, escopo que levaria à prorrogação da competência do juiz Sergio 
Moro235. 
 

Indubitável, pois, não incidir qualquer uma das hipóteses 

caracterizadoras de conexão ou continência com os procedimentos invocados 

por este juízo, eis que não mais abrangidos por sua jurisdição, devendo-se 

nulificar o feito, ab initio, e remeter os autos a uma das Varas da Seção 

Judiciária de Brasília/DF ou, subsidiariamente, à Justiça de São Paulo/SP.  

 

Ainda que assim não o fosse, os processos aduzidos pelo juízo, 

sob o prisma empírico, não possuem o elo objetivo a ensejar a conexão 

pretendida.  

 

Para fins de melhor organização dos argumentos defensivos, 

será a fundamentação subdividida à luz dos núcleos fáticos delineados na 

denúncia: (i) José Carlos Bumlai e Construtora Schahin, (ii) Grupo Odebrecht e 

(iii) Grupo OAS.   

 

II.3.3.5 – Dos fatos relacionados a José Carlos Bumlai 

 

Salienta a “Força-Tarefa” Lava Jato que as primeiras 

benfeitorias efetuadas no Sítio de Atibaia teriam sido custeadas por José Carlos 

Bumlai em razão da contratação da Construtora Schahin para operar, junto à 

Petrobras, a Sonda Vitória 10000, a qual por sua vez, teria se dado a fim de 

quitar uma dívida que o Partido dos Trabalhadores contraíra com José Carlos 

Bumlai.  

                                                 
235 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-abr-29/afranio-jardim-incompetencia-
juizo-curitiba-lula - Acessado em 12.10.2018.  
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Na denúncia oferecida, discorre-se, longamente, sobre a 

contratação mencionada, citando-se diversos feitos e fatos com os quais o 

Defendente não possui qualquer relação236.  

 

Depois, a fim de tentar, a qualquer custo, estabelecer uma 

conexão dos alegados ilícitos com o Defendente, afirma-se que “As 

investigações revelaram que LULA avalizou toda a operação de crédito 

fraudulenta, bem como a quitação, também fraudulenta, do referido 

empréstimo por meio da contratação da SCHAHIN pela PETROBRAS237”.  

 

Inobstante o esforço da acusação, observa-se que os elementos 

utilizados para tentar corroborá-la são extremamente frágeis — tratando-se 

meramente de relatos isolados de agentes delatores. São eles os depoimentos 

prestados por Delcídio do Amaral238, Fernando Soares239, Milton Taufic 

Schahin240, Fernando Schahin241 e Nestor Cerveró242.  

 

Veja-se que tais depoimentos, prestados por criminosos 

confessos, destituídos de corroboração, foram utilizados para vincular os ilícitos 

da Petrobras com o Defendente e tentar sustentar a competência por prevenção 

da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR.  

 

                                                 
236 Páginas 130 e 131.  
237 Página 131.  
238 Página 131, nota de rodapé 512.  
239 Página 131, nota de rodapé 512. 
240 Página 131, nota de rodapé 513.  
241 Página 131, nota de rodapé 514. 
242 Página 131, nota de rodapé 515. 
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O “ouvi dizer” virou critério estabelecedor de competência? 

 

E o que é mais grave: a inverossimilhança de alguns desses 

relatos já eram de conhecimento deste juízo, eis que desmentidos antes do 

oferecimento da peça incoativa e, no decorrer da instrução probatória, sua 

improcedência ficou ainda mais clara.  

 

Ouvido na Ação Penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000/PR, na 

qual foram apurados os fatos relacionados à contratação da Sonda Vitória 

10.000, José Carlos Bumlai negou, peremptoriamente, qualquer conhecimento 

ou intervenção do Defendente no aludido procedimento: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai243 

Juiz Federal:- E o senhor chegou a conversar com ele sobre a 
questão do navio-sonda? 
Interrogado:- Não, de navio-sonda eu não conversei com... Eu, 
de navio-sonda pra Schahin, não conversei com ninguém, com 
ninguém, na Petrobras, fora da Petrobras, em ajuda pra fazer, 
com ninguém, não participei desse assunto. 
Juiz Federal:- O senhor adiantou, mas ele disse, no depoimento 
dele ele falou que o senhor também teria dito, o senhor 
adiantou aqui, “O presidente está abençoando o negócio”, isso 
não aconteceu? 
Interrogado:- Não, jamais, o senhor presidente está abenço... E 
por que eu não procuraria isso, então, há 3, 4 anos atrás, o 
senhor presidente, quem é o presidente para abençoar, esse 
termo abençoar é coisa de religião, não é coisa de negócio. 

 

Ressalte-se que tal ato ocorreu, perante aquele juízo, no dia 

30.05.2016.  

 

                                                 
243 Evento 486 da ação penal mencionada. 
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Em outra oportunidade, dessa vez ouvido no inquérito atinente 

ao Sítio de Atibaia244, em 17.08.2016, José Carlos Bumlai, categoricamente, (i) 

negou qualquer relação das reformas com a Petrobras, muito menos com a 

mencionada licitação com a Construtora Schahin e (ii) afirmou ter despendido 

recursos próprios para tal245.  

 

Não bastasse o fato de José Carlos Bumlai ter aferido valores 

supostamente advindos da contratação da Sonda Vitória 10000 contraria, 

frontalmente, o entendimento exarado por aquele mesmo Juízo na sentença da 

Ação Penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000/PR, no qual se assentou que tal 

acusado, condenado por ser mero intermediário do suposto empréstimo 

fraudulento, não teria ficado na posse dos valores espúrios supostamente 

angariados246, razão pela foi absolvido da acusação de lavagem de capitais. 

 

Como poderia então Bumlai, diante disso, ter utilizado 

valores oriundos de tal contrato para supostamente reformar o sítio de 

Atibaia?  

 

Delcídio do Amaral, ao ser ouvido anteriormente perante este 

Juízo, admitiu que sua delação premiada fora amparada unicamente em sua 

experiência política, desacompanhada de elementos concretos de corroboração.  

 

 

                                                 
244 Autos nº 5006597-38.2016.4.04.7000/PR.  
245 Evento 2, anexo 304.  
246 Veja-se, no ponto, o item 340 da sentença proferida nos autos da Ação Penal nº 5061578-
51.2015.4.04.7000, aquele Juízo consignou que “as condutas de ocultação e dissimulação do 
produto do empréstimo fraudulento constituem objeto da ação penal conexa 5022182-
33.2016.4.04.7000/PR”. 
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Depoente Trecho de interesse 

Delcídio do 
Amaral247 

Defesa:- O senhor não participava, o senhor não tem provas, e 
o senhor diz só que todos tinham conhecimento, o senhor não 
tem nada para provar isso que o senhor está dizendo?  
Depoente:- Está aí a lava jato, as informações todas. Quando eu 
fiz o meu depoimento, meu depoimento é um depoimento de 
político, eu não tenho planilha, eu tenho os fatos de alguém que 
foi líder do governo, que participava ativamente do dia a dia do 
congresso e que conversava não só com a maioria dos partidos, 
mas conversava com os diretores, com a própria nomenclatura da 
Petrobras, portanto, se não me contassem as conversas de palácio 
do planalto eu sabia por outras vias sempre, e a lava jato está 
provando isso. 

 

Ademais, ressalte-se que a delação de Delcídio foi utilizada 

para sustentar denúncia oferecida contra o Defendente pela Procuradoria-Geral 

da República e ratificada pela Procuradoria Regional de Brasília248. A tese 

aventada na denúncia afirmou que o Defendente teria agido a fim de impedir 

que Nestor Cerveró firmasse acordo de delação com o Ministério Público, 

justamente visando que o ex-diretor da Petrobras relevasse fatos relacionados à 

contratação da Sonda Vitória 10000, o qual, como demonstrado, é utilizado para 

justificar a competência deste Juízo. 

 

Após a instrução daquele feito, restou comprovado, além da 

inocência do Defendente, a mendacidade da versão apresentada por Delcídio do 

Amaral, o que levou o Ministério Público Federal a requerer a absolvição do 

Defendente e a condenação de Delcídio do Amaral.  

 

                                                 
247Ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, evento 122 (páginas 24 e 25). 
248 Autos nº 0042543-76.2016.4.01.3400, que tramitam perante a 10ª Vara Federal de 
Brasília/DF.  
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Em suas Alegações Finais249, o Defendente ratificou as razões 

apresentadas pelo d. Procurador lá oficiante – que se mostrou de honestidade 

funcional sem jaça e reafirmou seu inquebrantável compromisso com 

realização de justiça, não de publicidade – reforçando sua inocência com 

outros elementos igualmente substanciosos.  

 

Considerando que o órgão acusador arrolou Delcídio do 

Amaral como testemunha, o Defendente, forte na pertinência dos fatos e 

conclusões existentes na Ação Penal que tramita na Justiça Federal de 

Brasília/DF, promoveu a juntada do referido material250 à persecução a fim de 

reforçar a contradita oferecida em desfavor do ex-senador da República, ouvido 

no dia 14.03.2018. Em tal oportunidade, esta Defesa indagou à referida 

testemunha se ela possuía algum elemento de corroboração às suas afirmações, 

o que foi respondido negativamente251. 

 

Ressalte-se, ainda, que, em 12.07.2018, o juízo da 10ª Vara 

Federal de Brasília/DF proferiu sentença, nos autos da ação penal nº 0042543-

76.2016.4.01.3400, absolvendo o Defendente, o que reforça, ainda mais, a 

mendacidade e o valor indiciário nulo das declarações do delator Delcídio252. 

Salienta-se que a falta de credibilidade – e provas – da delação de Delcídio será 

verticalizada em tópico próprio. 

                                                 
249 Petição e documentos pertinentes foram juntados por esta Defesa no evento 534.   
250 Evento 534.  
251 Transcreve-se trecho da oitiva de Delcídio do Amaral: 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Sobre o episódio que o senhor acabou de relatar sobre 
o José Carlos Bumlai, o senhor teria algum elemento a corroborar o que o senhor está falando? 
Algum elemento concreto? 

Delcídio do Amaral Gómez:- Essa foi uma... não, eu não tenho nenhum elemento 
concreto (...) 
252 Doc. 03 – Sentença proferida nos autos da ação penal nº 0042543-76.2016.4.01.3400 
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Ainda que se atribua qualquer valor indiciário às declarações 

dos delatores citados, não servem estas como critério definidor de competência, 

como reiteradamente determina o Supremo Tribunal Federal (QO no INQ nº 

4130/STF). 

 

II.3.3.6. – Da confirmação da incompetência pela instrução 

processual 

 

Terminada a instrução probatória, confirmou-se o que já era 

óbvio: A inexistência de qualquer vinculação entre o sítio de Atibaia e a 

contratação da Construtora Schahin, pela Petrobras, à operação da Sonda 

Vitória 10.000.  

 

As afirmações de que a suposta contratação teria “sido 

abençoada” pelo Defendente – etérea e desacompanhada de qualquer elemento 

de prova – (i) não só permaneceram isoladas, como, também, (ii) foram 

verificadas contradições internas em tais relatos, advindos de pessoas que, 

confessadamente, nunca tiveram qualquer contato pessoal ou direto com o 

Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Milton 
Schahin253 

Defesa de Luís (sic) Inácio:- O senhor fez referência aqui, 
respondendo a uma pergunta do doutor procurador, sobre uma 
suposta conversa envolvendo o senhor Fernando, o senhor Fernando 
é seu filho? 
Milton Taufic Schahin:- Fernando Schahin é meu filho. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. E no depoimento do senhor a 

                                                 
253 Evento 433, termo 02. 
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afirmação completa é que o José Carlos Bumlai teria dito “Olha, eu 
tenho contrato com a sua empresa, como é que está andando o 
projeto?”, aí o senhor diz “O Fernando não entendeu muito bem e 
falou, está andando, está andando”, ele estava envolvido nessa 
situação? 
Milton Taufic Schahin:- O Fernando era funcionário da empresa à 
época, ele tinha por função algumas atividades ligadas a 
financiamentos, e a história que ele me contou foi essa história que 
eu transcrevi no meu depoimento foi essa história, ele falou que foi 
procurado por uma pessoa que ele não conhecia e perguntou, e a 
pessoa disse exatamente o que o senhor está afirmando. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- E depois o ex-presidente Lula disse 
alguma vez para o senhor pessoalmente que estava abençoando 
o projeto? 
Milton Taufic Schahin:- Para lhe dizer a verdade eu nunca 
estive pessoalmente com o presidente Lula. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo, foi uma referência... 
Milton Taufic Schahin:- Uma referência dele, meu filho. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Sem que o senhor jamais tenha 
recebido do ex-presidente Lula nenhuma confirmação pessoal. 
Milton Taufic Schahin:- Como ele disse, eu estive com o 
presidente Lula talvez em uma ou outra ocasião social, assim numa 
conversa... Eu nunca estive pessoalmente com o ex-presidente 
Lula. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. Então não recebeu dele essa 
confirmação aqui? 
Milton Taufic Schahin:- Não. 

Salim 
Schahin254 

Ministério Público Federal:- Ok. Em um trecho do seu 
depoimento também o senhor alegou que Bumlai chegou a dizer a 
Fernando Schahin que o negócio estava abençoado pelo presidente 
Lula, que o depoente e seu irmão também receberam de Vaccari 
informações que o presidente Lula estava a par do negócio, o 
senhor confirma as suas declarações? 
Salim Taufic Schahin:- Olha, numa das reuniões, eu não me 
lembro se o meu irmão estava com o Milton ou não, o senhor 
Vaccari disse que o presidente estava a par dessa reunião, desse 
assunto. 
(...) 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Aqui nesta ação penal o Ministério 
Público faz referências, além desse contrato que o senhor 
mencionou durante o seu depoimento, a outros 9 contratos firmados 
entre a Petrobras e consórcios envolvendo a Odebrecht e a OAS, o 

                                                 
254 Evento 433, termo 03. 
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senhor participou de algum desses contratos? 
Salim Taufic Schahin:- Olha, essa parte da engenharia, se é obra 
de engenharia, quem está apto a responder isso é o meu irmão, 
porque eu não atuava nessa área. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor não teve nenhuma 
participação, então, nesses contratos? 
Salim Taufic Schahin:- Pessoalmente, não. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor sabe se o ex-
presidente Lula praticou ou omitiu atos de ofício em relação a esses 
9 contratos? 
Salim Taufic Schahin:- Não tenho informação a respeito. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor fez referência aqui, 
respondendo a perguntas do Ministério Público, que foi dito ao 
senhor que o negócio estaria abençoado pelo ex-presidente Lula. 
Salim Taufic Schahin:- Eu não sei, eu não lembro das palavras, 
me lembro do senhor Vaccari ter dito que era do conhecimento 
do presidente Lula, não me lembro... 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- E não era abençoado? 
Salim Taufic Schahin:- Abençoado. Agora você me lembrou de 
uma coisa, me parece que não sei se o meu irmão Milton escutou 
essa palavra “abençoado”, talvez do filho dele, eu não me lembro 
direito, faz muito tempo, mas eu não escutei do senhor Vaccari essa 
palavra “abençoado”, eu escutei que o presidente estava a par da 
operação. 
Defesa:- Certo. E foi dado algum elemento concreto para o senhor 
de que ele estaria a par? 
Salim Taufic Schahin:- Não, não, não, nenhum elemento. 

Fernando 
Schahin255 

Defesa:- Com relação a esta... O senhor respondendo às perguntas 
do douto procurador, fez referência a uma suposta afirmação de que 
o presidente estaria abençoando o projeto, o senhor pode dizer 
textualmente qual foi a frase dita ao senhor? 
Fernando Schahin:- “Avise ao pessoal lá que o presidente está 
abençoando o negócio”. 
Defesa:- A frase textual foi essa? 
Fernando Schahin:- É, não vou saber exatamente as palavras, 
que já faz bastante tempo, mas foi nessa linha, foi basicamente isso 
que ele disse. 
Defesa:- Certo, e o senhor pediu algum esclarecimento a 
respeito disso? 
Fernando Schahin:- Não, eu não... Foi como eu disse no meu 
interrogatório, esses eventos, assim, a gente não tem muito... A 
gente não fica muito com a mesma pessoa, então a gente fala muito 

                                                 
255 Evento 478, termo 01.  
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brevemente. Ali foi só uma conversa meio informal mesmo. 
Defesa:- E teve algum ato concreto que acompanhou essa 
afirmação ao senhor? 
Fernando Schahin:- Eu não entendi a pergunta, desculpe. 
Defesa:- Houve algum ato concreto que acompanhou essa suposta 
afirmação ao senhor? 
Fernando Schahin:- Eu não consigo responder se eu não entendi a 
pergunta. 
Juiz Federal:- Um ato concreto do presidente, o doutor pode 
esclarecer? É isso? 
Defesa:- Essa afirmação foi acompanhada de alguma situação 
concreta que estivesse ligada a essa declaração? 
Fernando Schahin:- Realmente eu não consigo responder a 
pergunta. 
Defesa:- Esta suposta “benção”, que o senhor afirmou, ela foi 
depois confirmada pelo presidente ao senhor? 
Fernando Schahin:- Não, eu nunca tive contato com o 
presidente, nunca tive contato com ele, não tem como isso ter 
sido confirmado, porque ele nunca tive contato comigo. 

 

Não bastasse a competência jurisdicional ter sido desviada com 

fundamento em isoladas declarações de delatores, veja-se – e destaque-se – a 

fragilidade dos relatos dos membros da família Schahin, cujo teor, (i) advindos 

de pessoas que admitiram nunca ter tido contato pessoal com o Defendente, (ii) 

são repletos de expressões que demonstram a sua falta de fiabilidade, tais como 

“me parece que não sei”, “a história que ele me contou”, “não me lembro 

direito”:   

 

Milton Schahin – “e a história que ele [seu irmão Fernando] 

me contou foi essa história que eu transcrevi no meu depoimento foi essa 

história, ele falou que foi procurado por uma pessoa que ele não conhecia e 

perguntou, e a pessoa disse exatamente o que o senhor está afirmando”.  
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Salim Schahin – “Eu não sei, eu não lembro das palavras, me 

lembro do senhor Vaccari ter dito que era do conhecimento do presidente Lula, 

não me lembro (...)me parece que não sei se o meu irmão Milton escutou essa 

palavra “abençoado”, talvez do filho dele, eu não me lembro direito, faz muito 

tempo, mas eu não escutei do senhor Vaccari essa palavra “abençoado”.  

 

Fernando Schahin – “não vou saber exatamente as palavras 

(...)foi só uma conversa meio informal mesmo (...)não tem como isso ter sido 

confirmado”. 

 

Tem mais.  

 

Em seu interrogatório in judicio, José Carlos Bumlai, suposto 

pagador das reformas, declarou categoricamente tê-las realizado em razão de 

sua amizade com a saudosa Dona Marisa e o Defendente, rechaçando-se 

qualquer relação daquelas com a Petrobras:  

 

Interrogando Trecho pertinente 

José Carlos 
Bumlai256 

Juíza Federal Substituta:- Segundo consta na denúncia, a 
senhora Marisa teria pedido para o senhor fazer alguma 
reforma. 
José Carlos Bumlai:- Ela me procurou e me perguntou se eu 
tinha pedreiros para arrumar um muro que estava 
por cair e fazer alguma outra, algumas ampliações que ela 
queria fazer, eu falei, “Eu não tenho, eu não tenho construtora, eu 
não tenho pedreiro, não tenho nada”, “Você conhece alguém?”, eu 
falei, “Conheço, um amigo meu que tem uma construtora, eu vou 
perguntar para ele se ele faz, é coisa grande?”, “Não, é coisa 
pequena”. Perguntei a um amigo meu chamado Reinaldo Bertin, ele 
falou que tinha e fomos lá, marcou-se um dia, isso em São Paulo 
não é, a ida foi em São Paulo, ela falou em Brasília...  

                                                 
256 Evento 1350, termo 01. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
200 

 

Juíza Federal Substituta:- Tá. Então ela pediu para fazer isso e aí 
alguém... Quem fez o projeto, como é que foi feito daí?  
José Carlos Bumlai:- Aí a imprensa, eu fui surpreendido com uma 
reportagem na Veja que dizia que eu tinha contratado um arquiteto 
de nome... 
Juíza Federal Substituta:- Isso já em 2010?  
José Carlos Bumlai:- Em 2010... De nome Igenes, que eu não 
conheço, ele já declarou aqui também que não me 
conhece, nunca tive relação com ele, nunca conversei com ele, ele 
trabalhava para o Reinaldo na construção de uma usina de álcool 
cujos sócios eram meus filhos e o Reinaldo, eu não participava, eu 
estou com 74 anos, eu não tenho mais que buscar fazer nada. 
Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí o senhor ficou sabendo pela 
imprensa... 
José Carlos Bumlai:- Pela imprensa eu fiquei sabendo que eu tinha 
contratado o Igenes, coisa que não, eu nunca 
fiz na vida, e que estava lá trabalhando. O que foi feito, o que foi 
projetado, não foi projetado, idealizado ou não... Um belo dia o 
Aurélio ou o Fernando, eu vi o depoimento do Fernando e ele falou 
que foi ele, eu tenho dúvida, acho que foi o Aurélio que me ligou e 
falou, “Olha, aquele pessoal que você indicou, nós vamos 
agradecer, mas nós estamos dispensado, nós vamos botar uma 
firma maior para fazer porque temos pressa”. Procurei o 
Reinaldo pra falar isso, não achei, liguei para o Emerson na 
construção da usina e falei, “Emerson, que vergonha hein, vocês 
foram postos para fora, não conseguiram fazer o...”, e aí morreu a 
minha participação. 
Ministério Público Federal:- O senhor já mencionou que tinha 
uma relação de amizade com o presidente Lula. 
José Carlos Bumlai:- Sim, senhora.  
Ministério Público Federal:- O senhor, além dessa relação de 
amizade, esses contatos sociais, o senhor tinha... Efetuou alguma 
reunião para tratar de negócios, das suas empresas? 
José Carlos Bumlai:- Doutora, nunca, eu nunca conversei de 
negócio com o presidente Lula. Eu fiquei 12 anos 
no conselho de desenvolvimento econômico do Brasil só tratando 
de assuntos de interesse do país, nada de interesse particular, nem 
meu e nem de quem quer que seja. Nunca indiquei ninguém, nunca 
recomendei ninguém, nada 
Defesa:- Resumidamente, qual era a sua relação com o ex-
presidente Lula no período de 2010 e 2011 e especialmente com a 
dona Marisa, o senhor pode dizer?  
José Carlos Bumlai:- Dez, ele saiu em 10, 11 praticamente eu não 
estive com o presidente, eu me afastei muito do... Eu já vinha me 
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afastando muito do presidente, quando, quando ele ficou doente 
você não podia visitá-lo, ir até o hospital, eu... Isso gerou um 
afastamento. 
Defesa:- E com a dona Marisa, qual era a sua relação? 
José Carlos Bumlai:- De amizade, de jogar baralho 
Defesa:- Ela era simplesmente a mulher do seu amigo ou ela era 
também sua amiga? 
José Carlos Bumlai:- Não, ela era a mulher do meu amigo e minha 
amiga. 

 

Valioso anotar que Reinaldo Bertin, testemunha ouvida na 

corrente persecutio, explanou que a reforma do sítio de Atibaia ocorreu por 

meio de recursos descontados de um crédito que José Carlos Bumlai, na 

qualidade de sócio na Usina São Fernando, possuía junto a ele, descartando-se 

qualquer relação – direta ou indireta – da propriedade rural com a Petrobras ou 

com a Construtora Schahin: 

 

Interrogando Trecho pertinente 

Reinaldo 
Bertin257 

Ministério Público Federal:- Qual o relacionamento do grupo 
Bertin com o senhor José Carlos Bumlai? 
Reinaldo Bertin:- José Carlos Bumlai, relacionamento 
comercial, era um grande fornecedor de boi para o frigorífico, nos 
convidou para fazer uma usina de álcool, concluímos essa usina e 
nasceu um relacionamento comercial. 
Ministério Público Federal:- Essa usina seria a Usina São 
Fernando, é isso? 
Reinaldo Bertin:- Isso, Usina São Fernando. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. Em depoimento o senhor 
disse que Bumlai lhe pediu para arcar com a obra e que 
depois seria feito um acerto, o senhor confirma isso, por 
gentileza? 
Reinaldo Bertin:- Sim, o Bumlai pediu que acertasse com o 
construtor lá que ele ia creditar pra nós na conta que nós 
tínhamos na usina, ele prestava muitos serviços pra nós, a 
empresa dele agropecuária. 
Ministério Público Federal:- Por que Bumlai lhe pediu para 

                                                 
257 Evento 478, termo 04.  
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arcar com isso, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin:- Porque a gente tinha conta e ele tinha saldo lá 
na usina, aí ele tinha mais aporte que nós, foi isso. 
(...) 
Defesa:- O senhor mencionou no seu depoimento prestado ao 
ministério público que esteve apenas uma vez com o senhor ex-
presidente Lula e a ex-primeira dama na inauguração de uma 
indústria de biodiesel do grupo Bertin. O senhor confirma que, 
excetuando essas duas ocasiões, o senhor não esteve em nenhuma 
outra ocasião com o senhor ex-presidente Lula ou com a ex-
primeira dama? 
Reinaldo Bertin:- Não, eu nunca me reuni com o presidente 
Lula. 
Defesa:- Eu tenho uma última pergunta, senhor Reinaldo, o 
grupo Bertin mantinha algum contrato com o governo federal 
na época da gestão do presidente Lula, mantinha ou manteve, 
tinha relação com o governo federal? 
Reinaldo Bertin:- Não, que eu saiba não. 
(...) 
Juiz Federal:- Apenas um esclarecimento do juízo, senhor 
Reinaldo, o que exatamente o senhor José Carlos Bumlai falou ao 
senhor em relação a essas obras que ele teria solicitado, o senhor 
se recorda? 
Reinaldo Bertin:- Ele falou que tinha uma obra perto de São 
Paulo para executar e ele tinha falado ... e ia falar com o Emerson 
para ver pra ele isso aí. 
Juiz Federal:- Ele explicou o que sobre essa obra ao senhor? 
Reinaldo Bertin:- Ele só falou que tinha uma obra para executar, 
era coisa simples, iria pedir para o Emerson ver pra ele. 
Juiz Federal:- Ele falou de quem era a obra ou para que era essa 
obra? 
Reinaldo Bertin:- Não. 

 

Obtempere-se também que, em suas alegações finais, o órgão 

ministerial assenta que, em concurso com terceiros, “JOSÉ CARLOS BUMLAI 

pediu a seu sócio na Usina São Fernando, REINALDO BERTIN, que os 

pagamentos da reforma no Sítio de Atibaia fossem feitos a partir de empresas 

do Grupo Bertin, pertencentes ao último258”.  

                                                 
258 Página 225 das alegações finais, evento 1352.  
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Necessário ainda atentar-se ao fato de que o ex-gerente da 

diretoria internacional da Petrobras Eduardo Musa, em sua oitiva nesta ação 

penal, relatou que os pagamentos de vantagem indevida decorrentes da 

contratação da Schahin à operação da Sonda Vitória 10.000 só passaram a 

ocorrer a partir de 2011, depois, portanto, da realização das obras de Atibaia 

supostamente intermediadas por Bumlai, em 2010:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Eduardo 
Musa259 

Ministério Público Federal:- E o senhor recebeu propina nesse 
contexto de contratação da Schain? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Poderia circunstanciar, por 
gentileza? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Havia aí uma... O próprio Fernando 
me ofereceu uma vantagem para que a contratação fosse conduzida 
o mais favoravelmente possível dentro das circunstâncias, que fosse 
feito o negócio, ele me ofereceu pagar um percentual, percentual 
esse que foi pago dois ou três anos depois que eu saí da Petrobras, 
eu saí da Petrobras em 2009, passei a receber isso em 2011, e 
recebi parcialmente esse dinheiro. 
Ministério Público Federal:- Como é que o senhor recebeu esses 
valores? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Através de transferência bancário em 
conta no exterior. 

 

Com efeito, não se verifica qualquer comprovação concreta, 

seja pelo rastreio dos valores (CPP, art. 158), seja pela própria negativa das 

pessoas supostamente envolvidas em relação a qualquer relação do sítio de 

Atibaia com uma contratação da Petrobras, não se verifica, aqui, razão idônea 

para concentração de competência nesta Vara Federal.  

 

Mais uma vez, isoladas declarações de delatores são 

utilizadas como critério de definição do órgão jurisdicional competente, o 
                                                 
259 Evento 422, termo 03.  
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que aberra à garantia do Juiz Natural e às diretrizes jurisprudenciais do 

Supremo Tribunal Federal (QO no INQ 4130).   

 

Ilustre-se, pra que o absurdo não passe despercebido: os 

fatos aqui narrados encontram-se sob a competência da 13ª Vara Federal 

de Curitiba/PR pelo relato de “ouvi dizer” de três indivíduos (dois 

delatores e uma testemunha, da mesma família), no sentido de que a 

contratação fraudulenta tinha sido “abençoada” pelo Defendente.  

 

Não subsistindo o vínculo objetivo preponderante com supostas 

ilicitudes imbrincadas à Petrobras, não é a 13ª Vara Federal de Curitiba/PR o 

juízo competente para apurar os fatos narrados, impondo-se a nulidade do feito 

desde o recebimento da exordial.  

 

II.3.5 – Dos fatos concernentes ao núcleo Odebrecht 

 

II.3.5.1 – Da incompetência já verificada por ocasião do 

oferecimento da denúncia  

 
No que concerne às supostas ilicitudes afetas à Construtora 

Odebrecht, principiou a denúncia tecendo considerações sobre o departamento 

paralelo da empresa e asseverando que tal setor seria a origem dos valores 

supostamente utilizados no Sítio de Atibaia260. Não subsistem quaisquer 

elementos que corroborem tal assertiva. 

 

                                                 
260 Página 51 da denúncia.  
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Depois, são trazidas exaustivas afirmações sobre a suposta 

relação de Marcelo Odebrecht e Antônio Palocci, esse último apontado pela 

Força-Tarefa “Lava Jato” como o intermediário do Defendente para tratar de 

assuntos supostamente espúrios.  

 

Já se ressalta, aqui, que tanto os acusadores como este Juízo 

ignoraram que, segundo relato do próprio Marcelo Odebrecht, em interrogatório 

ocorrido perante esta 13ª Vara em 10.04.2017 (pouco mais de um mês antes 

de ofertada a incoativa), jamais foi tratado qualquer assunto relacionado à 

Petrobras com Antonio Palocci. 

 

Depoente Trecho de interesse 

Antonio 
Palocci261 

Defesa de Antonio Palocci e Branislav Kontic:- E o Palocci, que 
o senhor chama aí de 'Italiano', alguma vez tratou com o senhor 
assuntos relativos à Petrobras? 

Marcelo Odebrecht:- Não. Assuntos da Petrobras, a única coisa é 
o seguinte, o único pedido que eu fiz a ele, que eu acho que foi 
esclarecido, se eu não me engano, por Jorge Mitidieri, foi uma 
questão que envolvia uma concorrência na área de E&P, sobre a 
questão dos risers, risers tal, que era um projeto que eu achava que 
tinha legitimidade institucional até para fazer o pedido a ele, porque 
era quebrar o cartel de preços internacionais. Então fiz um pedido 
que foi mais ou menos em dezembro de 2010, janeiro de 2011, e 
até consta lá que depois eu falei que aquele assunto não está indo 
bem, que foi em relação a esse pedido que eu fiz, específico dele, 
por causa da Petrobras. Foi esse pedido que eu fiz pra ver se ele 
ajudava a gente a quebrar esse cartel, ajudar a gente a ser uma das 
opções contratadas para fazer uma questão de risers, risers 
flexíveis...Defesa de Antonio Palocci e Branislav Kontic:- Foi 
uma conversa republicana, então?Marcelo Odebrecht:- Foi. 
Petrobras não fazia, fora essa questão de pressão dele pra vir, mas 
Petrobras não fazia parte da minha agenda realmente com o 
Palocci. Minha agenda com o Palocci era ampla, tinha vários 
temas. Mas a Petrobras não fazia parte da minha agenda com o 
Palocci. 

                                                 
261 Ação penal 5054932-88.2016.404.7000, evento 904, termo 02, página 50. 
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Prosseguindo, menciona a acusação supostos episódios nos 

quais teria ocorrido suposta intervenção do Defendente na nomeação de Paulo 

Roberto Costa à Petrobras. O “elemento” corroborante? A delação de Pedro 

Correa, que fora inicialmente rejeitada pelo Min. TEORI ZAVASCKI por sua 

vagueza e ausência de elementos mínimos de corroboração262. Saliente-se 

que o delator teve trinta anexos excluídos de seu pacto delatório 

posteriormente homologado “em razão de sua generalidade263”.    

 

Com fulcro em tais “razões”, simplesmente presume a acusação 

que o Defendente teria responsabilidade e conhecimento pelas vantagens 

indevidas angariadas por Paulo Roberto Costa em sua estada na diretoria da 

Petrobras. Também se ignorou que o próprio Paulo Roberto Costa, em dois 

depoimentos prestados perante este Juízo (23.11.2016 e 24.05.2017), afirmou 

que nunca teve qualquer vínculo ou relação com o Defendente.      

  

Depoente Trecho de interesse 

Paulo Roberto 
Costa264 

Assistente de Acusação:- Existem algumas testemunhas, e mesmo 
a imprensa fala que o presidente Lula chamava o senhor de 
Paulinho, qual era a sua relação com ele, era próxima, não era, por 
que ele tinha esse apelido carinhoso para o senhor? 
Depoente:- Eu nunca tive intimidade com o presidente da 
república, o presidente Lula, eu não me recordo, posso dizer, 
afirmar que não existiu de ele usar esse termo em relação a mim 
diretamente, se ele usou com terceiros aí eu não posso dizer, mas 
eu pessoalmente, primeiro que eu nunca tive nenhuma reunião 
eu só com o presidente Lula, como falei sempre tive reuniões 
com participação do presidente da Petrobras ou da diretoria da 
Petrobras, e eu não tinha intimidade com o presidente Lula, 

                                                 
262 Disponível em: http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/supremo-devolve-para-
pgr-delacao-de-pedro-correa-que-acusou-lula/ - Acesso em abril/2018.  
263 Evento 584, anexo 05, p. 01.  
264 Ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, evento 394.  
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mas se ele chamava de Paulinho na frente de outros eu não posso 
lhe dizer, não tenho esse conhecimento.  

Paulo Roberto 
Costa265 

 
Defesa:- Eu gostaria de perguntar ao senhor também, no 
depoimento que o senhor prestou anteriormente aqui neste juízo em 
relação àquela ação penal que foi indicada inicialmente pelo 
magistrado, o senhor disse naquela oportunidade, esclareceu que, 
essa é uma resposta textual aqui do senhor, “Eu nunca tive 
intimidade com o presidente da República”, referindo-se ao ex-
presidente Lula, o senhor confirma essa afirmação? 
Paulo Roberto Costa:- Confirmo, até acho que em termos de 
esclarecimento, é interessante colocar, saiu outro dia na mídia 
aí, nos jornais, que eu teria me encontrado com o presidente, sei 
lá, dez, quinze, vinte vezes, sei lá quantas vezes. Nós tivemos, 
dentro da Petrobras, várias inaugurações de obras, sejam em 
refinarias, sejam em dutos, sejam em plataformas, e todos esses 
eventos normalmente a diretoria da Petrobras participava, ou 
integralmente ou os principais diretores, então, por exemplo, 
em obras de refinarias, na própria Repar, aqui, na refinaria 
Landulfo Alves na Bahia, na refinaria de Paulínea, nós tivemos 
vários empreendimentos inaugurados pelo presidente da 
República em que esteve lá junto com a Petrobras, junto com o 
presidente Gabrielli, junto com outros diretores, onde ele ia 
para esses eventos, inaugurava as obras, almoçava nos 
refeitórios das refinarias, então esses eventos eram normais 
dentro da empresa. 
Defesa:- Eram cerimônias públicas ou inaugurações ... 
Paulo Roberto Costa:- É, então vários encontros que eu 
participei junto que estava o presidente da República, eu estava 
lá como representante da Área de Abastecimento, como 
estavam também outros diretores, como estava o presidente da 
Petrobras, como estava a imprensa, como estava... então, só pra 
esclarecer que tivemos várias inaugurações em eventos dessa 
magnitude. 
Defesa:- Nessa linha, inclusive, quer dizer, por exemplo, em 9 de 
fevereiro de 2007, que constava na agenda do senhor aqui “almoço 
com o presidente Lula”, me parece que nessa data houve um 
almoço com funcionários na Refinaria Landulfo Alves... 
Paulo Roberto Costa:- Na Bahia. 
Defesa:- Na Bahia. 
Paulo Roberto Costa:- O almoço foi... eu participei com a 

                                                 
265 Ação penal nº 506130-17.2016.4.04.7000/PR, evento 591, termo 1, páginas 9 e 10.  
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diretoria da Petrobras e mais, quem sabe, centenas de 
empregados da Petrobras no refeitório da refinaria. 
Defesa:- Correto. 
Paulo Roberto Costa:- Então quando fala... Eu nunca tive 
nenhum almoço particular com o presidente Lula, eu não tinha 
intimidade pra ter almoço particular com o presidente Lula, 
então quando se fala isso, são essas inaugurações aí que eu 
acabei de citar. 

 

A frágil fundamentação desagua na seguinte conclusão: 

  

No contexto dos crimes antecendentes [sic] descritos acima (alíneas "a" a "g") 
e em retribuição à atuação do então Presidente da Republica no interesse do 
grupo empresarial, EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e 
ALEXANDRINO ALENCAR ofereceram e prometeram vantagens 
indevidas, as quais foram aceitas e recebidas por LULA, parte delas em 
reformas realizadas no Sítio de Atibaia/SP, no valor de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais), com a utilização de recursos oriundos do Setor de 
Operações Estruturadas, abastecido por sua vez com recursos provenientes 
dos crimes antecedentes descritos acima, com a adoção de estratagemas de 
ocultação e dissimulação na destinação da quantia ilícita. 

 

Os argumentos aqui exarados demonstram que, sob o núcleo 

ora abordado, tinha este Juízo pleno conhecimento de que não era 

competente para apurar tais fatos, inclusive antes de judicializada a 

acusação. Após o oferecimento da peça incoativa, à luz dos fundamentos lá 

trazidos, tal cenário ficou ainda mais evidente. Todavia, insiste este Juízo em 

permanecer conduzindo o feito.  

 

Pertinente abordar, ainda, a versão apresentada pelos 

colaboradores na Petição nº 6780, cuja juntada aos autos, foi posteriormente 

determinada por este juízo, atendendo pedido dos corréus delatores, o que 

ocorreu em 24 e 27 de novembro de 2017.  
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Em seu termo de depoimento nº 13, Marcelo Odebrecht 

assevera que Emílio Odebrecht e Alexandrino Alencar não se utilizavam da 

famigerada “Conta Italiano”, e que os valores supostamente utilizados na 

reforma do sítio de Atibaia não foram originados de tal provisionamento: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Marcelo 
Odebrecht266

 

Procurador: Alexandrino e seu pai eram as pessoas que 
estavam mais próximas de Lula?  
Marcelo: É. Então, na verdade, meu pai e Alexandrino nunca 
se utilizaram desse provisionamento.  
Procurador: Aham.  
Marcelo: Então eles acertavam e não era descontado desse 
provisionamento.  
(...) 
Procurador: Aham. Tá. E teve algum outro pagamento que não 
foi... que foi autorizado e que não entrou na conta?  
Marcelo: Olha, que eu... teve alguns pagamentos que eu depois... 
que eu nunca me envolvi, não conheço detalhes mas eu sei, que 
depois eu fiquei sabendo, teve a reforma do sítio lá, teve o 
pagamentos de palestra que... na verdade, acho que no caso das 
palestras acabaram sendo assumidas pelos diretores dos países. Mas 
teve pagamento de viagens de aviões, de viagens, entendeu? Mas 
isso eu não sei precisar, porque eu não acompanhava e não foi 
abatido da minha conta. Mas eu sei que depois teve esses tipos de 
pagamento. Basicamente palestras, viagens de aviões e essa 
questão da reforma do sítio.  
Procurador: Certo. 
Marcelo: Mas nenhum desses foi abatido dessa conta.  

 

 

Alexandrino Alencar, no anexo 13 do seu acordo de 

colaboração, afirmou que só soube da existência do sítio de Atibaia em 

Outubro/2010267 – depois dos contratos indicados na denúncia – quando o 

assunto teria sido abordado pela primeira vez pela saudosa Dona Marisa Letícia, 
                                                 
266 Termo de depoimento nº 13, transcrições nossas. 
267 Segundo o delator, a conversa inicial teria ocorrido em 27.10.2010, data do aniversário do 
Defendente.  
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a qual, segundo tal narrativa, teria informado que se tratava de uma surpresa ao 

Defendente. Ainda, segundo o ex-diretor da Odebrecht, desde a primeira 

conversa, foi-lhe informado que a propriedade do sítio era de Fernando Bittar e 

Jonas Suassuna, pessoas que mantém notória relação de amizade com o 

Defendente.  

 

Por fim, indagado sobre a razão pela qual a Odebrecht teria 

providenciado tais reformas, Alexandrino Alencar foi categórico ao afirmar 

que não havia nenhuma contrapartida específica, tampouco qualquer 

relação com a Petrobras. Oportuno transcrever os principais trechos: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Alexandrino 
Alencar268 

Alexandrino Alencar: (...) No aniversário nós íamos sair e ele 
disse: “Não pera aí, tem um bolinho aqui do lado” e fomos para 
uma sala do lado, onde tinha, tinha umas 40 pessoas que trabalham 
com ele, lá do gabinete dele, um bolo, e aí Dona Marisa fez um 
brinde e disse, poxa Alexandrino, vou precisar de um favor seu, 
eu disse, diga Dona Marisa. Estou precisando terminar uma 
reforma no sítio e tô querendo em janeiro, para que a gente 
possa, o presidente possa se mudar para o Sítio. E eu, com os 
meus contatos passados com o Presidente Lula, entendi que era um 
Sítio que ele tinha lá em Rio Grande da Serra, que ele tem até hoje 
o Sítio. Mas ela disse não, não, pera aí, o Sítio é em Atibaia, ai eu 
disse: Atibaia é, eu não sabia disso. Ai ela disse é porque tem o 
pessoal do Bumlai que está fazendo esse sítio, está fazendo a obra, 
mas tá muito lento, nós precisássemos de alguém que conseguisse 
fazer para que janeiro ficasse pronta.  
Ministério Público Federal: Só, então, perdoe a interrupção, a... 
Dona Marisa era uma interlocutora frequente do senhor? 
Alexandrino Alencar: Não, não, não era. Eu só encontrava com 
ela raramente, nesse dia só por causa do aniversário dele né.  
Ministério Público Federal: Ela chegou a dizer que o presente ia 
ser se mudar para esse para esse Sítio?  
Alexandrino Alencar: Não, não, eles iam usufruir ao final de 
semana, um sítio... 

                                                 
268 Anexo nº 13 do acordo de colaboração de Alexandrino Alencar. Transcrições nossas. 
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(...) 
Alexandrino Alencar: Voltando para Emílio, Emílio no avião... 
Gozado né, estou me lembrando, agora, que no voo de ida a Denise 
Fraga foi, então, ela voltou e voltou conosco. Então, tinha mais 
pessoas no avião. É que estou me lembrando, agora, do evento e... 
Falei, então, Emílio pediu para fazer e Emílio falou, vamos fazer. 
Chegando em São Paulo, fui ligar para Aurélio, como é esse 
negócio, ai o Aurélio explicou que era em Atibaia, ai foi que eu 
soube que o Sitio era do filho do ex-prefeito de Campinas que 
que é o Paulo Bittar, companheiro, companheiro dos 
primórdios do Presidente Lula, e que era do filho dele.  Ai... 

(...) 
Ministério Público Federal: É, só pontuar uma questão que eu não 
sei se ficou bem claro, mas só essa questão. O senhor falou da 
questão do livro né, como presente de aniversário, mas o Sítio é 
o Sítio, o pagamento teve algum motivo, também, para... 
Alexandrino Alencar: Bem, a pessoa te pede, é um valor, valor, 
digamos, dentro do, não há nada, nenhuma coisa absurda. É 
um agrado a se fazer a uma pessoa que teve essa relação toda 
com o grupo durante esse tempo todo.  

 

 

Depreende-se do relato de Emílio Odebrecht, no anexo 11 de 

seu acordo de colaboração, que há harmonia no que toca à inexistência de 

qualquer vínculo do sítio de Atibaia com a Petrobras: 

 

 

 

Depoente Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht269

 

Procurador: Então, o Alexandrino Alencar foi ao Senhor e contou 
essa história que o Senhor está contando agora. Vamos lá. 
Emílio Odebrecht: Exatamente. Simplesmente me disse o 
seguinte: Olha, no aniversário que teve lá em Brasília do Lula, 
eu lhe conto que pedi a ele que ele fosse... porque eu não ia a essas 
coisas... mas eu pedia... então, era outra coisa. Nesses tipos de 
coisa, eu pedia a ele. Era uma forma de eu me preservar, vamos 
dizer, e ele me ajudar a tá presente lá para não dizer que ele tá se 

                                                 
269 Anexo nº 11 do acordo de colaboração de Alexandrino Alencar. Transcrições nossas. 
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afastando com isso, aquilo... 
Procurador: Entendi. 
Emílio Odebrecht: Então, ele ia e a Dona Letícia pediu a ele que a 
ajudasse, que ela estava com um problema, que não ia conseguir 
terminar as obras que lá estavam e que quem estava lá não estava 
dando conta e que ela não confiava mais e que queria fazer essa 
surpresa para quando Lula terminasse. 
Procurador: Isso era final do mandato dele isso? 
Emílio Odebrecht: Exatamente. E me pediu: seguinte, Emílio, a 
única coisa que... ela pediu para que você e eu, porque ela sabe 
que eu ia falar com você...que eu não comentasse, disse 
expressamente, que eu lhe avisasse, que eu não comentasse com 
Lula porque isso era uma surpresa. De fato, se eu não me 
engano, isso Alexandrino me falou outubro, mais ou menos 
outubro. Meado de outubro, em torno disso. Mas no final do 
ano... último dia... penúltimo dia... dia 30, se eu não me engano, 
foi penúltimo. 

(...) 
Emílio Odebrecht: E o Alexandrino na época me disse... que aí eu 
autorizei o Alexandrino e disse: Alexandrino vamos fazer o 
seguinte, você vai verificar com o nosso diretor de São Paulo, 
fale em meu nome... ele sempre falava dessas coisa em meu nome.  

(...) 
Procurador: E começou... a demanda veio da Dona Marisa 
direto para o Alexandrino? Não teve mais ninguém envolvido 
nessa... 
Emílio Odebrecht: Ninguém. 
Procurador: Tá. O Alexandrino comentou quando ele pediu a... 
quando ele mencionou a demanda da Dona Marisa...  

 

Em seus depoimentos, Emyr Diniz270 e Carlos Armando 

Paschoal271 relatam suas respectivas sobre as reformas, sem, contudo, tecer 

qualquer consideração sobre a Petrobras.   

 

Pra não passar in albis, registre-se que Alexandrino Alencar e 

Emílio Odebrecht foram novamente ouvidos perante a Força-Tarefa “Lava 

                                                 
270 Anexo nº 02 do acordo de colaboração de Emyr Costa.  
271 Anexo nº 11 do acordo de colaboração de Carlos Armando Pascoal.  
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Jato” poucos dias antes do oferecimento da peça incoativa. Nesses novos 

relatos, afirmaram, genericamente, que as reformas visavam a obter alguns 

benefícios no setor petroquímico, entretanto, tal versão sequer faz menção aos 

contratos citados na exordial.  

 

Tal “aditamento”, aliás, é muito estranho, pois por qual razão 

tais informações teriam surgido pouco antes da Força-Tarefa “Lava Jato” 

denunciar o Defendente? Ademais, teriam sido omitidos fatos à 

Procuradoria-Geral da República e ao Supremo Tribunal Federal, quem, 

respectivamente, formalizou e homologou os ditos acordos?  

 

E, demais, consoante será posteriormente delineado, as 

conversas havidas entre o Grupo Odebrecht e o Defendente, a respeito do setor 

petroquímico, não possuem qualquer relação com os fatos apurados perante este 

juízo, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal na Petição nº 6664.  

 

De se destacar, ainda, que, com o andamento processual, outros 

elementos vieram a reforçar a incompetência deste Juízo que, ante tal quadro, 

injustificadamente negou-se a declinar de sua competência. A principiar pela 

prolação de três decisões do Tribunal Supremo, sobre circunstâncias atinentes a 

este feito. Veja-se.  

 

II.3.6. – Das decisões proferidas pelo STF (Pets 6780, 6664 e 

6827) – Ignoradas por este juízo  

 

II.3.6.1.– Da Petição nº 6780 
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É preciso pôr em destaque que não há como dissociar o objeto 

deste processo-crime do conteúdo da Petição nº 6780 – o qual, conforme 

deliberação do Supremo Tribunal Federal, não possui qualquer relação com os 

supostos crimes praticados no âmbito da Petrobras. 

 

Em 24.04.2018, foram acolhidos, com efeitos modificativos, os 

Embargos de Declaração no Agravo Regimental interposto pelo Defendente na 

Petição 6780/DF272, em trâmite perante a 2ª Turma do Supremo Tribunal 

Federal, contendo a seguinte ementa: 

 

Embargos de declaração no agravo regimental. Petição. Omissão no 
julgado embargado. Ocorrência. Termos de colaboração. Supostos 
ilícitos neles narrados. Competência da 13ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Paraná. Impossibilidade de sua afirmação nos embargos de 
declaração. Ausência de imbricação, em sede de cognição sumária, com 
desvios de valores operados no âmbito da Petrobras. Embargos de 
declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para se determinar a 
remessa dos termos em questão à Seção Judiciária do Estado de São 
Paulo. Jurisdição em que, em tese, teria ocorrido a maior parte dos fatos 
narrados pelos colaboradores. Determinação que não firma, em 
definitivo, a competência do juízo indicado. Investigação em fase 
embrionária. Impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se 
verticalizar a análise de todos os aspectos concernentes à declinação de 
competência. Embargos acolhidos, com efeitos modificativos.  
(...) 
3. O julgado embargado reconheceu a competência da 13ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Paraná para conhecer de supostos ilícitos narrados em 
termos de colaboração.  
4. Todavia, à vista dos elementos de informação que constam especificamente 
dos autos, não se divisa nenhuma imbricação entre os fatos em questão e os 
desvios de valores operados no âmbito da Petrobras.  
5. Ainda que o Ministério Público Federal possa ter suspeitas dessa 
imbricação, fundadas em seu conhecimento direto da existência de outros 

                                                 
272 Pet 6780 AgR-quarto-ED, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 24/04/2018. 
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processos ou investigações, não há nenhuma demonstração desse liame nos 
autos.  
6. Ao menos em face dos elementos de prova amealhados no feito, a gênese 
dos pagamentos noticiados nos autos não se mostra unívoca.  
7. Nesse contexto, os termos de colaboração em questão devem ser remetidos 
à Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em cuja jurisdição, em tese, teria 
ocorrido a maior parte dos fatos narrados pelos colaboradores.  
8. Como a investigação se encontra em fase embrionária e diante da 
impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a análise de 
todos os aspectos concernentes à declinação de competência, o 
encaminhamento dos termos de colaboração não firmará, em definitivo, a 
competência do juízo indicado, devendo ser observadas, 
exemplificativamente, as regras de fixação, de modificação e de concentração 
de competência, respeitando-se, assim, o princípio do juiz natural (Inq nº 
4.130/PR-QO, Pleno, da relatoria do Ministro Dias Toffoli, DJe de 3/2/16).  
9. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para se 
determinar a remessa dos termos de colaboração e de seus respectivos 
elementos de corroboração à Seção Judiciária do Estado de São Paulo. (grifos 
originais) 

 

Ao analisar os depoimentos referentes aos pactos delatórios dos 

executivos da Odebrecht, o e. Ministro DIAS TOFFOLI, com acerto, assentou:  

 

Na espécie, longe de pretender rediscutir os seus fundamentos, o embargante 
concretamente demonstrou a existência de relevante omissão na decisão 
embargada. 
O julgado ora hostilizado assentou que os fatos relatados pelos colaboradores 
premiados “(...) dizem respeito a possíveis repasses de verbas indevidas para 
custeio de despesas do ex-Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
ora agravante, realizadas em contrapartida a favorecimentos ao grupo 
empresarial Odebrecht. Esses fatos, segundo o Ministério Público Federal, 
teriam sido praticados diretamente em detrimento da Petrobras S/A, o que 
determinou a solicitação e a providência impugnada” (grifei). 
Todavia, pedindo vênia ao eminente Relator, não diviso, ao menos por 
ora, nenhuma imbricação específica dos fatos descritos nos termos de 
colaboração com desvios de valores operados no âmbito da Petrobras. 

(...) 
Os colaboradores Alexandrino Alencar, Carlos Paschoal, Emyr Costa, Paul 
Altit, Paulo Ricardo Melo se referem à aquisição de imóvel para construção 
da sede do Instituto Lula, bem como à reforma de um sítio em Atibaia, 
custeados pela Odebrecht – segundo Alexandrino Alencar, como 
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contrapartida pela influência política exercida pelo ex-presidente em favor 
do Grupo Odebrecht. 
O colaborador Emílio Odebrecht, em seus anexos, faz referência, dentre 
outros eventos, a empreendimentos hidrelétricos no Rio Madeira, a 
despesas em favor do embargante com o sítio de Atibaia, e a projetos na 
Venezuela com o então Presidente Hugo Chavez. 
Finalmente, o colaborador Marcelo Odebrecht noticiou que os valores 
empregados na compra do imóvel onde seria instalado o Instituto Lula teriam 
sido descontados, em acerto com Antônio Palocci, da denominada “conta 
amigo”, acrescentando que em 2010 ambos teriam combinado de provisionar 
35 milhões de reais na conta corrente mantida com o Partido dos 
Trabalhadores para “suportar gastos e despesas do então Presidente Lula”.  
Nesse contexto, ainda que o Ministério Público Federal possa ter suspeitas, 
fundadas em seu conhecimento direto da existência de outros processos ou 
investigações, de que os supostos pagamentos noticiados nos termos de 
colaboração teriam origem em fraudes ocorridas no âmbito da Petrobras, não 
há nenhuma demonstração desse liame nos presentes autos. 
Dito de outro modo, ao menos em face dos elementos de prova 
amealhados neste feito, a gênese dos pagamentos noticiados nos autos 
não se mostra unívoca. 
Logo, a meu sentir, os termos de colaboração em questão devem ser 
remetidos à Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em cuja jurisdição, 
em tese, teria ocorrido a maior parte dos fatos narrados pelos 
colaboradores. 
Por fim, como a investigação se encontra em fase embrionária e diante da 
impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a análise de 
todos os aspectos concernentes à declinação de competência, o 
encaminhamento dos termos de colaboração e respectivos anexos não 
firmará, em definitivo, a competência do juízo indicado, devendo ser 
observadas, exemplificativamente, as regras de fixação, de modificação e 
de concentração de competência referidas no Inq. nº 4.130/PR-QO, 
respeitando-se, assim, o princípio do juiz natural. 
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos 
modificativos, para determinar a remessa dos termos de colaboração e de 
seus respectivos elementos de corroboração à Seção Judiciária do Estado 
de São Paulo (grifos nossos). 

 

Naquela assentada, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

incompetência deste Juízo para recepcionar os termos de colaboração e seus 

respectivos anexos encartados na Petição 6780/DF, uma vez que “não se divisa 

nenhuma imbricação entre os fatos em questão e os desvios de valores 
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operados no âmbito da Petrobras”. Ademais, consignou o Pretório Excelso que 

a mera suspeita do Ministério Público Federal de que os fatos teriam imbricação 

com ilícitos praticados em detrimento da Petrobras, quando este liame não 

está demonstrado nos autos, é incapaz de atrair a competência da 13ª Vara 

Federal de Curitiba.  

 

Consigne-se, por extrema pertinência, que os próprios corréus 

delatores, Marcelo Odebrecht273, Emílio Odebrecht274, Alexandrino Alencar275, 

Emyr Diniz276 e Carlos Armando Paschoal277, em suas defesas preliminares, 

requereram a juntada aos autos dos depoimentos constantes daquele petitório, o 

que, após deferimento e determinação deste Juízo, foi levado a efeito pela 

Força-Tarefa “Lava Jato278”. 

 

Evidente, outrossim, que a decisão emanada da Suprema Corte 

influi diretamente na competência desta ação penal, eis que o tema delatório 

atinente ao sítio de Atibaia, em relação aos executivos da Odebrecht, foi 

detidamente analisado na Pet. 6780, chegando o STF à conclusão de que as 

reformas supostamente realizadas pela Odebrecht, no sítio de Atibaia, não 

possuem relação de conexidade com os fatos apurados perante este Juízo.  

 

Ademais, encontra-se o Defendente, ante a negativa deste Juízo 

em declarar a sua incompetência, na iminência de ser processado pelos mesmos 

fatos em diferentes jurisdições, ao arrepio da garantia negativa do bis in idem.    

                                                 
273 Evento 44. 
274 Evento 81. 
275 Evento 57. 
276 Evento 52. 
277 Evento 51.  
278 Eventos 181, 184 e 186. 
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II.3.6.2 – Da Petição 6664/DF 

 

Em 14.08.2018, a Colenda Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar Agravo Regimental interposto pelo Defendente nos 

autos da Petição nº 6664, deu provimento à irresignação, para lavrar decisão 

assentada nos seguintes termos (grifos nossos): 

 

EMENTA Agravo regimental no agravo regimental na petição. Impugnação 
da decisão em que se determinou a remessa à Seção Judiciária do Paraná de 
cópia de termos de depoimento colhidos no âmbito de acordo de colaboração 
premiada celebrado entre o Ministério Público Federal e integrantes do Grupo 
Odebrecht. Aventado bis in idem. Alegação de que os fatos relatados 
coincidiriam com o objeto do Inq nº 4.437 e do Inq. 4.430, em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal. Não ocorrência. Pretendida fixação da 
competência da Seção Judiciária de São Paulo ou do Distrito Federal 
para conhecer de supostos ilícitos penais noticiados nos termos de 
colaboração. Plausibilidade jurídica da tese defensiva. Narrativa que faz 
referência a fatos supostamente ocorridos em São Paulo e em Brasília 
que, a princípio, não se relacionam com os ilícitos ocorridos no âmbito da 
Petrobras, alvo de apuração na Operação Lava a Jato, não se 
justificando, portanto, a competência do Juízo de Curitiba/PR. Núcleo 
político que deverá ser processado na Capital Federal, na linha de 
precedentes. Agravo regimental ao qual se dá provimento tão somente para 
determinar a remessa dos termos de colaboração premiada à Seção Judiciária 
do Distrito Federal. Determinação que não firma, em definitivo, a 
competência do juízo indicado. Investigação em fase embrionária. 
Impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a análise de 
todos os aspectos concernentes à declinação de competência. Precedentes279. 
 

No aludido petitório, acostaram-se dezenas de depoimentos 

prestados – bem como documentos produzidos – por antigos executivos e ex-

                                                 
279 Pet 6664 AgR-AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 14/08/2018. 
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funcionários do Grupo Odebrecht, os quais podem ser assim enumerados e 

especificados: 

 

• Alexandrino Alencar – Termos de depoimento nº 04 – Trata do suposto 
apoio financeiro da empresa Odebrecht à campanha para a Prefeitura de 
São Paulo de Fernando Haddad. Consumação do suposto crime: São 
Paulo/SP. 

 
• Alexandrino Alencar – Termo de depoimento nº 09 – Trata das 

aspirações de mercado do Grupo Odebrecht no setor petroquímico 
nacional, representada neste segmento pela Braskem, braço petroquímico 
do conglomerado econômico. Consumação do suposto crime: 
Brasília/DF. 

 
• Alexandrino Alencar – Termo de depoimento nº 12 – Trata do 

relacionamento de Alexandrino Alencar com Gilberto Carvalho, tendo 
como escopo a suposta atuação do Defendente no interesse da Companhia 
no exterior. Consumação do suposto crime: Brasília/DF. 

 
• Alexandrino Alencar – Termo de depoimento nº 21 – Trata do 

relacionamento de Alexandrino Alencar com Antônio Palocci e seu 
alegado auxílio aos interesses do Grupo Odebrecht no âmbito do setor 
petroquímico nacional. Consumação do suposto crime: Brasília/DF. 

 
• Emílio Odebrecht – Termos de depoimento nº 04, 05 – Tratam da 

relação entre Emílio Odebrecht e o Governo Federal, também no que se 
refere às demandas do Grupo relativas ao setor petroquímico. O delator 
narra que o Governo Federal, àquele tempo liderado pelo Defendente, teria 
se comprometido pela não estatização do setor. Consumação do suposto 
crime: Brasília/DF. 

 
• Emílio Odebrecht – Termo de depoimento nº 29 – Trata de 

interpretação de nota encontrada no celular de Marcelo Odebrecht 
referente a um suposto valor pactuado entre o Grupo Odebrecht e o 
Defendente. Consumação do suposto crime: Brasília/DF ou São 
Paulo/SP. 

 
• Hilberto Mascarenhas – Termos de depoimento nº 01, 07, 10, 11, 12, 

14, 15, 24 – Abordam o funcionamento do Setor de Operações 
Estruturadas, que realizava pagamentos fora da contabilidade oficial da 
empresa. Consumação do suposto crime: São Paulo/SP ou Brasília/DF. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
220 

 

• Marcelo Odebrecht – Termos de depoimento nº 01, 02, 03, 04, 06, 08, 
10, 19, 22, 23, 27, 34, 43, 46 e 52 – Tratam de alegadas contribuições 
financeiras, de cunho eleitoral, realizadas pela Odebrecht em favor do 
Partido dos Trabalhadores, via caixa 2, que estariam contabilizadas em 
contas informais denominadas “Italiano” e “Pós-Itália”. Consumação do 
suposto crime: São Paulo/SP ou Brasília/DF. 

 
• Luiz Eduardo Soares – Termo de depoimento nº 01 – Tratam das 

formas utilizadas pelo Grupo Odebrecht para realizar pagamentos ilícitos. 
Narra que o Grupo utilizava contas no exterior para dificultar o 
rastreamento dos valores. Consumação do suposto crime: São Paulo/SP 
ou fora do país. 

 
• Pedro Novis – Termos de depoimento nº 03 e 04 – Tratam de alegadas 

tratativas da Companhia junto ao Governo Federal, antes e depois das 
eleições de 2002, para fortalecimento dos projetos de privatização do setor 
petroquímico e de doações eleitorais para campanhas do Partido dos 
Trabalhadores. Consumação do suposto crime: São Paulo/SP ou 
Brasília/DF. 

  

Conforme se lê daqueles autos, ao não reconhecer e vergastar a 

competência territorial deste Juízo para a causa, enfatizou o voto-condutor que 

“O contexto dos autos demonstra que a narrativa dos colaboradores faz 

referência a supostos fatos ocorridos em São Paulo e em Brasília, que a 

princípio não se relacionam com ilícitos ocorridos no âmbito da Petrobras, 

alvo de apuração na Operação Lava-Jato, não se justificando, portanto, a 

competência do juízo de Curitiba280”. 

 

Registre-se, então, que a acepção declarada pela Suprema Corte 

reafirma a incompetência deste Juízo, eis que múltiplos depoimentos e 

elementos outros trazidos pelos próprios delatores da Odebrecht não guardam 

identificação com os argumentos utilizados pela Força-Tarefa “Lava Jato” sobre 

                                                 
280 Pet 6664 AgR-segundo, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 14/08/2018.  
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supostas conversas e intervenções do Defendente em favor da Braskem e da 

privatização do setor petroquímico, com o objetivo de justificar a – universal – 

competência desta 13ª Vara Federal para a condução do feito. São eles:  

 

• Termo de depoimento nº 09 de Alexandrino Alencar; 

• Termos de depoimento nº 04 e 05 de Emílio Odebrecht;  

• Termos de depoimento nº 03 e 04 de Pedro Novis; 

 

Ou seja, o Supremo Tribunal Federal decidiu que as supostas 

conversas mantidas entre os então executivos da Empreiteira e o Defendente, 

sobre a privatização do Setor Petroquímico e a Braskem, não possuem vínculo 

ou elo com os processos que tramitam perante essa 13ª Vara Federal de 

Curitiba/PR.   

 

Para maior ênfase se emprestar a essa percepção, oportuno 

demonstrar, de forma ilustrativa, os fatos discorridos na denúncia sobre o 

Defendente e a Braskem e a sua identidade com o conteúdo da Petição nº 6664:  

 

Página e síntese do 
fato narrado Transcrição do respectivo trecho da denúncia 

Página 143 – 
Suposto 

compromisso do 
Presidente Lula em 
não estatizar o setor 
petroquímico (Fato 

01); 

g) lavagem de dinheiro e corrupção ativa e passiva envolvendo 
a BRASKEM: há evidências de que os recursos lavados 
provieram de crimes relacionados à BRASKEM. EMÍLIO 
ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e 
ALEXANDRINO ALENCAR, atuando em nome da 
BRASKEM, empresa do Grupo ODEBRECHT, obtiveram de 
LULA, no início do primeiro mandato deste, um compromisso 
de que o governo federal privatizaria o setor petroquímico 
brasileiro, propiciando, desta forma, que o grupo empresarial 
direcionasse recursos e investimentos para desenvolvimento 
do seu braço petroquímico, capitaneado pela BRASKEM. Em 
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razão do compromisso assumido por LULA em não estatizar o 
setor, que acarretou, inclusive, interferências diretas do ex-
Presidente da República na PETROBRAS, foi possível à 
BRASKEM se consolidar no mercado petroquímico e efetuar 
várias fusões (ex. QUATTOR, SUZANO, etc.) estratégicas. 

Página 144 – 
Suposta reunião 

havida no Palácio do 
Planalto, em 2003, 
para tratar do tema 

(Fato 02); 

Nesse sentido, para consolidar os entendimentos com LULA e 
sua equipe, no início do mandato do ex-Presidente da 
República, foi realizada uma reunião no PALÁCIO DO 
ALVORADA, da qual participaram pela ODEBRECHT, 
EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e 
ALEXADRINO ALENCAR, e, pelo governo federal, LULA, 
ANTONIO PALOCCI, DILMA ROUSSEF e JOSÉ 
EDUARDO DUTRA. Nessa reunião, a ODEBRECHT expôs 
ao então Presidente da República e integrantes do governo o 
cenário do setor petroquímico, as áreas de resistência que o 
grupo empresarial tinha na PETROBRAS, especificamente na 
Diretoria de Abastecimento. 

Página 144 – 
Substituição na 

diretoria de 
abastecimento da 
Petrobras para, 
supostamente, 

atender os interesses 
da Braskem (Fato 

03). 

 

EMÍLIO ODEBRECHT cobrou de LULA e sua equipe a 
manutenção do compromisso de não estatização do setor 
petroquímico, e solicitou ao então Presidente da República a 
saída de ROGÉRIO MANSO da Diretoria de Abastecimento 
da PETROBRAS, pois este era resistente aos pleitos do grupo 
empresarial na estatal. 

De fato, em atendimento aos pleitos da ODEBRECHT e 
também do PARTIDO PROGRESSISTA, ROGÉRIO 
MANSO deixou o cargo, tendo LULA indicado PAULO 
ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da 
PETROBRAS. A partir daí, os assuntos de interesse da 
ODEBRECHT passaram a ser tratados de forma mais 
objetiva, tendo o grupo empresarial alcançado êxito em um 
dos seus principais interesses na estatal, consubstanciado na 
assinatura do contrato de fornecimento de nafta a longo prazo 
pela PETROBRAS a BRASKEM em 2009. 

Página 144 – 
Supostos encontros 

havidos entre Emílio 
Odebrecht e o 

Presidente Lula 
durante o seu 

governo (Fato 04). 

Durante o mandato de LULA, foram também realizados novos 
encontros entre EMÍLIO ODEBRECHT e LULA para tratar 
do assunto relacionado ao setor petroquímico, tendo o então 
Presidente da República cumprido o compromisso firmado 
com o empresário de privatização do setor, o que possibilitou o 
crescimento e a expansão da BRASKEM, inclusive na 
aquisição de empresas concorrentes, das quais a PETROBRAS 
tinha parcela de participação, caso da QUATTOR. 
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Página 144 – 
Supostas ilicitudes 

existentes na 
negociação do 

contrato firmado em 
2009, entre a 
Braskem e a 

Petrobras, para 
fornecimento de 
nafta, os quais 

envolveriam Paulo 
Roberto Costa, José 
Janene, Alexandrino 

Alencar e Alberto 
Youssef (Fato 05). 

Especificamente em relação a negociação e celebração do 
contrato de longo prazo para fornecimento de nafta, como 
denunciado e sentenciado na ação penal nº 5036528- 
23.2015.4.04.7000, no contrato então em vigor, a 
PETROBRAS vendia NAFTA à BRASKEM praticando o 
preço internacional de comercialização (ARA), acrescido de 
US$2,00 por tonelada, ou “ARA + US$2,00”. Era propósito da 
BRASKEM reduzir substancialmente o valor pago, além de 
obter um contrato de longa duração, sendo que para tanto 
foram realizadas intercessões junto a PAULO ROBERTO 
COSTA para que a proposta contratual da BRASKEM fosse 
aceita. 
(...) 
Assim, no interesse de LULA, foram direcionados ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento, por intermédio 
de PAULO ROBERTO COSTA, vantagens indevidas 
oferecidas por EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO 
ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante 
de US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-
americanos) que seriam pagos anualmente pelo prazo de 
duração do novo contrato de nafta. Os valores relativos à 
propina seriam divididos, sendo 60% destinados ao Partido 
Progressista – PP, 20% destinados ao pagamento de despesas 
operacionais (como a emissão de notas fiscais e outros 
documentos fraudados que embasariam a transação e ainda o 
pagamento de mensageiros), sendo os 20% restantes rateados 
entre PAULO ROBERTO COSTA (70%) e JOSÉ JANENE e 
ALBERTO YOUSSEF (30%). Com o falecimento de JOSÉ 
JANENE, ALBERTO YOUSSEF passou a receber tal 
montante integralmente. 
Em decorrência das vantagens indevidas, PAULO ROBERTO 
COSTA praticou atos de ofício no interesse da BRASKEM e 
possibilitou a assinatura do contrato de fornecimento de nafta 
pela PETROBRAS com a BRASKEM, o qual resultou em 
prejuízo para a PETROBRAS, com redução significativa do 
preço por ela cobrado antes e depois do evento. 

Página 150 – 
Suposto encontro, 
em dezembro de 

2010, entre o 
Presidente Lula e 
Emílio Odebrecht 

(Fato 06). 

Ainda no curso da reforma, no dia 30 de dezembro de 2010, 
EMÍLIO ODEBRECHT se encontrou com então Presidente da 
República, no gabinete deste, para tratar de diversos assuntos 
do interesse da ODEBRECHT e da BRASKEM. Dentre os 
assuntos conversados, conforme pauta de EMÍLIO 
ODEBRECHT, foi falado sobre o prazo de entrega das obras 
do sítio (...). 
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Antes de prosseguir nessa demonstração, indispensável 

consignar que a suposta reunião havida entre o então Presidente Lula e Emílio 

Odebrecht (Fato 06), narrada no anexo 11 da delação do segundo, constituiu 

objeto de deliberação do Tribunal Supremo na Petição 6780, ocasião em que, 

conforme já exarado, restou conhecida a inexistência de qualquer liame ou 

elo entre tal conteúdo e a Petrobras, bem como com esse juízo curitibano.  

 

Feitos esse breve esclarecimento, retorna-se agora aos fatos 01, 

02, 03, 04 e 05, os quais, noticiados na Petição nº 6664, não se relacionam às 

supostas ilicitudes cometidas no âmbito da Petrobras, conforme proclamado e 

sedimentado pelo Pretório Excelso.  

 

• Fato 01 – Suposto compromisso do Presidente Lula em não estatizar 
o setor petroquímico: 

 

Delator Trecho pertinente281 

Emílio 
Odebrecht, 
termo nº 04; 

MP: foi com ele além dessas conversas que o senhor falou 
também apoiando financeiramente as campanhas? 
Delator: Sempre, sempre. Independente de ajuda quanto ao 
conteúdo, daquilo que ele deveria, vamos dizer, priorizar, deveria 
começar a fazer, vamos dizer, olhar para o país, nisso, nisso. Uma 
série de coisas que nós, e... nunca posso me esquecer que aí entra 
num gancho de algum outro anexo aí quando eu pude colocar 
para ele em determinado momento, eu não me lembro em qual 
foi, se foi na primeira, se foi na segunda, ou foi na última, mas eu 
me posicionei, foi o único momento em que eu disse o seguinte: 
"chefe, é, eu gostaria de ver se nós temos alinhamento pleno com 
referencia com esse negocio da petroquímica, é, a Petrobrás quer 
estatizar." 
MP: Camaçari especificamente? 

                                                 
281 Transcrições nossas.  
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Delator: não, setor, setor, que ele tinha sido privatizado, queria 
estatizar. é... e eu, como dizer, coloquei pra ele, ele foi muito 
enfático, "você me conhece, você não precisava nem fazer essa 
pergunta, porque eu não sou de estatizar". 
(...) 
MP: em relação ao setor petroquímico ele se colocou contra a 
publicização, a estatização. 
Delator: A estatização. E aí eu disse: "Chefe, olha quero lhe 
dizer, que isso pra mim é fundamental, que eu vou na confiança, 
sua estrutura, olha, não é assim que pensa". 

Emílio 
Odebrecht, 
termo nº 05; 

MP: Doutor Emílio... O senhor já fez uma menção a esse tema 
aqui... Setor petroquímico, o senhor falou que teve já conversas 
com o Presidente mais de uma vez sobre esse tema e uma coisa 
que era muito cara ‘pro’ grupo Odebrecht e ‘pro’ senhor 
especificamente era questão do, era questão do, da não 
‘estatização’ do setor Petroquímico no Brasil né, que havia 
alguns integrantes do Partido dos Trabalhadores que tinham essa 
ideia de estatizar, ‘reestatizar’ o setor Petroquímico e o senhor 
era... bastante contra ‘a esse’, esse tema. Então... Feita ‘essa’ esse 
início que o senhor já fez em outro, o que mais o senhor tem pra 
dizer sobre esse tema? 
Delator: E só pra acrescentar, também a, o corporativismo e a 
AEPET da Petrobrás que era Associação dos Engenheiros da 
Petrobrás. 
MP: Isso, Então explica bem... 
Delator: Esses eram realmente... 
MP: é AEPET é a sigla da Associação dos... 
Delator: Dos Engenheiros da Petrobrás, que tinham em 
conjugação com o PT, vamos dizer, ‘todo uma’ visão estatizante. 
MP: Estatizante do Setor... 
Delator: Do setor Petroquímico. Então esse é que efetivamente 
foram, vamos dizer, os problemas que nós tínhamos, enfrentamos 
e aí é que vem... Eu diria nesse contexto, ‘tava’ exatamente 
relembrando aqui o que fica, tem coisas que ‘cê’ marca na cabeça 
né, não sai. Então ‘o’, esse assunto Petroquímico que mais, e aí 
eu tenho que dizer, ele teve um papel muito importante, coerente 
com o que ele tinha conversado comigo na campanha. 

Pedro Novis, 
termo nº 03; 

MP: Então nessas reuniões que o Palocci ia solicitar esse 
dinheiro, o senhor já aproveitava e conversava sobre esses 
pleitos?  
Delator: Ou o procurava com essa motivação específica, levando 
a ele essas agendas, dizendo assim: “olha, no governo isso vai ser 
importante pra nós...” A questão da petroquímica, uma questão 
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que eu vim a me dedicar quase que exclusivamente ao longo de 
muitos anos, na consolidação da Braskem e pra isso contribui o 
apoio do Ministro Palocci, para o meu relato... Mas ficou 
evidente, eu não tenho porque omitir aqui para os senhores, é 
que... Se não de forma explícita, no sentido de condicionar o 
pagamento à solução de nossos problemas, até porque não faria 
sentido pedir isso a ele porque ele não tinha autoridade isolada 
para tanto, mas para ter dele o compromisso de nos ajudar e para 
ter dele de levar ao Presidente Lula essas questões como sendo 
questões relevantes à nossa organização. Na medida em que 
estávamos apoiando a campanha, também esperávamos contar 
com o apoio deles no futuro.   
MP: Ou seja, havia uma contrapartida nessa relação?  
Delator: Havia, doutor, vamos dizer assim... Não havia um 
condicionamento. “Eu não lhe pagarei se você...”, mas havia um 
compromisso de apoio efeito, coisa que, também eu sei, foi 
tratada por doutor Emílio com o candidato Lula. 

Pedro Novis, 
termo nº 04; 

Delator: A Odebrecht sempre apostou na privatização. A 
Odebrecht no início da década de 80 via a petroquímica como 
uma área importante de diversificação na sua atividade 
empresarial, algum negócio mais industrial, mais estável, mais 
commodity, e menos relação com o Poder Público como era com 
a construtora. Então, houve uma aposta muito forte da Petrobrás 
em relação à petroquímica, e a legislação sobre privatizações no 
governo Fernando Henrique abriu um espaço muito grande para 
que empresa pudesse ver como uma líder nesse processo. A 
petroquímica é uma indústria que precisa de escala para operar 
com eficiência e efetividade, desocupar primeira e segunda 
gerações porque aquele modelo tripartite do General Geisel tinha 
esse defeito de cortar a cadeia e divide em primeira geração 
produção de matérias primas da produção das resinas isso gera 
improdutividade e muitas pequenas empresas, e foi como o 
sistema das petroquímicas se organizou, mas para nossa surpresa 
e ainda que nós tivéssemos conversado bastante, eu, Ministro 
Palocci, Emílio, Presidente Lula, já antes da posse sobre a 
importância da continuidade do programa da petroquímica saindo 
do processo de aquisição apesar de tudo isso nós encontramos a 
partir da posse do Presidente Lula uma reluta muito forte na 
Petrobrás, a Petrobrás viu na presidência do Lula isso tudo na 
presidência do José Eduardo Dutra, a empresa Petrobrás uma 
oportunidade para tentar fazer retroceder todo aquele processo de 
privatizar alguma cadeias ou áreas ligadas ao petróleo, e havia 
um corporativismo muito forte por parte da Petroquisa com 
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influência sindical muito grande, então os outros grupos privados 
Suzano, Ipiranga, Ultra eram grupos muito passivos nesse 
processo. 

Alexandrino 
Alencar, termo 

nº 09; 

MP: Como que se dava a atuação do grupo nesse setor que, 
historicamente, tem uma forte presença estatal? É... Como é que 
se dava essa... Como é que se deu essa inserção do setor privado 
nessa, neste tipo de atividade? Teve resistência? Como que era o 
ambiente de negócio?   
Delator: Certo... A privatização do setor petroquímico, inicia-se 
por volta de 92, ainda no governo do Fernando Henrique, mas 
com enorme resistência por parte das corporações e da Petrobras, 
em particular. Então nós tínhamos que, realmente, romper várias 
barreiras para fazer ver ao governo que a privatização, ter uma 
empresa petroquímica privatizada, era algo realmente 
extremamente positivo para o país. Então, para isso, nós fizemos 
um enorme trabalho com formadores de opinião para mostrar que 
a petroquímica, fora do guarda-chuva do Estado, seria uma coisa 
benéfica para eles. E dentro desses formadores de opinião, nós 
procuramos a liderança do então candidato à presidência, Luiz 
Inácio Lula da Silva e seu grupo, né. Seu grupo de companheiros. 
Mostrando pra eles que isso seria extremamente bom e positivo 
até pra eles caso eles fossem eleitos. 
(...) 
MP: Que ponto o senhor destacaria dessa pré-eleição, pré-
Governo do ex-presidente Lula, o senhor destacaria alguma 
reunião especificamente? 
Delator: Pré-eleição sim. Nós fizemos vários encontros. Sendo 
um próximo da eleição. Eu não tenho exatamente a data, mas se a 
eleição for... Deve ter sido em outubro, né. Eleição geralmente é 
em outubro. Tô falando de alguma coisa em junho, julho. Houve 
um jantar na casa do Pedro Novis, então presidente da Odebrecht, 
com outros empresários e no qual começou a se conversar num 
Brasil dinâmico, num Brasil moderno e o tema petroquímico foi 
realmente um tema bastante explorado para o Presidente Lula. 
Estava presente, também, o senhor Antônio Palocci nesse jantar.  
MP: Mais alguém do grupo?  
Delator: Sim, Emílio Odebrecht, eu estava presente, Pedro 
Novis... Estavam presentes. 
MP: E o senhor se lembra se do governo tinha mais alguém ou 
não? 
Delator: (inteligível) Não, não. Só o então o então melhor 
Ministro da Fazendo, Antônio Palocci.  
MP: Como essa... O que aconteceu nesse dia, nessa noite... 
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Delator: Nessa noite a gente... Havia a percepção que o 
candidato Lula era um candidato extremamente forte e que a 
chance dele vir a ser é... Era grande. Então foi colocado a ele 
das... De como se via... De como os setores empresariais viam o 
trabalho dele, entendeu? E o que ele poderia fazer. Eu acho que 
ele realmente saiu, não sei se convencido, mas impactado ou 
sensibilizado, digamos, com a nossa visão do setor petroquímico.  
MP: Teve alguma conversa específica sobre apoio financeiro, da 
campanha, algum condicionamento? 
Delator: Não, nesse jantar não, porque era um jantar mais aberto, 
mas em encontros... Encontros menores sim. Foi se falado que 
estávamos... Íamos apostar na campanha e entendendo que ele 
iria ter um posicionamento mais aberto, no caso ai, da 
petroquímica. 

 

• Fato 02 – Suposta reunião havida no Palácio do Planalto, em 2003, 
para tratar da Braskem e da privatização do setor petroquímico:  

 

Delator Trecho pertinente 

Emílio 
Odebrecht, 
termo nº 05; 

Advogado do delator: E a conversa, com o Presidente foi em 
2003, até porque ele assumiu em janeiro de 2003.  
MP: Então, repete essa conversa doutor Emílio pra gente... 
Delator: Pela... 2003 viu. Junho de 2003. 
MP: Então junho de 2003 o senhor teve uma conversa com o 
Presidente, então Presidente Lula sobre esse tema. Como é que 
foi a conversa? 
Delator: Foi um pedido a ele, mais do que isso, um pedido a ele 
para uma reunião, onde ele que tinha se comprometido com o 
programa porque era posição dele, não é compromisso dele, é 
compromisso de governo com um setor ao qual nós fazíamos 
parte, com um setor que era o setor Petroquímico e que a 
Petrobrás, não só o seu Presidente e a boa parte da diretoria, 
como toda a estrutura e o partido dele, estavam boicotando essa 
decisão de governo. E eu disse: em vez de estar aqui, eu trazendo 
pro senhor e tendo aí o senhor tendo minhas informações 
conversando com o doutor Dutra que naquela época era 
Presidente da Petrobrás, Zé Eduardo, e não dar em nada, eu 
queria fazer uma proposição ao senhor. Vamos fazer uma reunião 
onde o senhor possa chamar os seus dois Ministros que ‘tão’ 
envolvido nesses assuntos de governo geral que é a Ministra da, 
de Minas e Energia na época e o Palocci... 
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MP: Ministra era a ex-Presidente Dilma? 
Delator: Exatamente, era Ministra de Minas e Energia. O 
Presidente Dutra e quem mais o senhor achar que deve vir, deve 
ir para reunião e eu venho pra cá e trago uma ou duas pessoas da 
minha parte. Se o senhor tiver de acordo seria a melhor forma 
que a gente botava isso aí na mesa e teríamos uma discussão aí 
definitiva, e eu sabia aí qual era meu programa daí pra frente. 
Essa foi, e ele aceitou e convocou essa reunião. Houve essa 
reunião, onde ‘tava’ exatamente ele, a Dilma, o Palocci... o 
Dutra... o Dutra levou mais alguém, eu não me lembro se, na 
época, foi o Gabrielli ou se foi alguém da diretoria outra, ou 
chefe do gabinete, não me lembro quem foi que ele levou, sei que 
tinha uma outra pessoa da Petrobrás que o Dutra levou e foi eu, 
Novis, Alexandrino e José Carlos Grubisich na época era o 
presidente da Braskem.  Exatamente! 
(...) 
Delator: Voltando, então essa reunião estava, nós preparamos 
um material disposição, apresentamos tudo nessa reunião e 
mostramos, exatamente, a todos, que o estudo da Petrobrás era de 
estatizante nisso, nisso, nisso, tá aqui... E o que nós queríamos 
como investidores, pra gente saber se a gente continuava ou não 
investindo no setor, qual posição do governo já que o governo já 
tinha se posicionado que não haveria a reestatização do setor. 
E aí foi ouvido, houve uma série de discussões... E o presidente 
tomou uma atitude: Olha, a posição de governo é esta e 
encarregou a Dilma e o Palocci, não me lembro bem qual foi 
aquele que ele deu, ele deu maior ascendência para que desse, 
fizesse com que a Petrobrás, via o Dutra e sua diretoria, 
realmente procedesse dessa forma daí pra frente. Então essa 
reunião foi quase que um freio de arrumação pra tudo que eles 
estavam montando para criar todas as dificuldades para fazer o 
processo de reestatização. 

Pedro Novis, 
termo nº 03; 

Delator: (...) para que a Petrobrás não criasse esse tipo de 
inibição no processo de desenvolvimento da petroquímica, isso 
acabou resultando numa reunião com o Presidente Lula isso foi 
um marco para nós, em Julho de 2003 no Palácio da Alvorada 
estava o Presidente Dutra, Presidente Lula, Palocci, Emílio, José 
Carlos, Eu e acho que Alexandrino também, onde nos fizemos 
uma exposição muito contundente, muito argumentada ao 
Presidente para o desagrado da Petrobrás, e o que nós achávamos 
que deveria ser feito. Há documentos no meu anexo que narram 
com detalhes com muita riqueza do que se passou ao longo 
desses meses, as consequências dessas reuniões e essa disputa 
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não parou aí certamente porque foi muito dura esses anos todos 
apesar do apoio do Presidente com apoio do Ministro Palocci, a 
partir de um certo momento a Ministra Dilma se conscientizou da 
necessidade de tratar o assunto da petroquímica como um assunto 
de governo, e não como assunto interno da Petrobrás (...)  

Alexandrino 
Alencar, termo 

nº 09 

MP: A partir dai, o ambiente de negócios melhorou pro Grupo? 
Como é que foi a prática? 
Delator: A prática foi que nós tínhamos contato com eles, logo 
depois das eleições, mantivemos contatos. Ai, na questão 
petroquímica, como pra nós, era uma questão de sobrevivência, 
então nós tínhamos uma certa prioridade, então o que fiz... A 
pedido do próprio Emílio, eu procurei o chefe de gabinete dele, 
Gilberto Carvalho e marcamos uma reunião, isso no inicio de 
2003, uma reunião para expormos ai, ao presidente da República, 
ao então Presidente da República, o nosso posicionamento em 
relação à petroquímica. Isso foi feito no início de 2003, uma 
reunião que me recordo bem no Palácio do Alvorada onde 
estavam presentes, por parte do governo, o Presidente, o Ministro 
da Fazenda e o presidente da Petrobras, José Eduardo Dutra, que 
tinha sido senador pelo PT. Da nossa parte, estava Emílio, Pedro, 
José Carlos Grubisich, Presidente da Braskem, e eu. Onde José 
Carlos Grubisich fez uma apresentação sobre o tema 
petroquímico e, na presença do então presidente da Petrobras, 
para explicar como é que podia, podíamos ter uma relação 
positiva para o governo. Isso foi feito há... Eu não me lembro 
especificamente... 
(...) 
MP: Eu... Vou pedir para o senhor retornar ainda um pouco... As 
reuniões eram marcadas com o senhor Gilberto Carvalho? 
Delator: Esta reunião foi marcada pelo Gilberto Carvalho. 
MP: Esta reunião... Não era um padrão?  
Delator: Não, não. Esta reunião foi marcada com a ideia 
específica de apresentação do setor petroquímico, com a visão da 
Braskem, para o Presidente, para o então Ministro da Fazenda e 
para o presidente da Petrobras.  
MP: Quem marcou?  
Delator: Gilberto Carvalho. 
MP: Não, é o senhor...?  
Delator: Não, eu com o Gilberto Carvalho. 
MP: Por telefone, pessoalmente...?  
Delator: Por telefone. 
MP: Foi difícil?  
Delator: Não.  
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MP: Pediu depois de alguns dias...?  
Delator: Depois de alguns dias, dentro da agenda. 
MP: ... Uma compatibilidade de horários. Houve maior 
dificuldade? 
Delator: Não, não houve dificuldade. Até porque, eu entendo que 
era uma prioridade do governo ou do Presidente Lula que esse 
processo de privatização andasse. 

 

• Fato 03: Substituição na diretoria de abastecimento da Petrobras 
para, supostamente, atender aos interesses da Braskem:  

 

Delator Trecho pertinente 

Alexandrino 
Alencar, termo 

nº 09. 

Delator: (...) Eu me lembro especificamente que... Nós fizemos 
uma reclamação da postura do diretor de abastecimento, do então 
diretor de abastecimento da Petrobras, Rogério Manso, que 
estava criando enormes dificuldades quanto a se realizar um 
contrato de nafta. Um contrato de longo prazo. Longo prazo, 
estou dizendo, de 10 anos, entendeu? Porque 'cê' não pode viver 
num segmento desse com contratos de curto prazo, então você 
precisa ter longo prazo para você se projetar em novos 
investimentos.  
MP: A prática até então, desculpe minha interrupção, era um 
contrato de longo prazo? 
Delator: Não, não, não. Na época não tinha mais contratos, 
porque na época era tudo estatal, até então. Ai você tinha um 
contrato, digamos... 
MP: Era praticamente um presente (inteligível) 
Delator: (inteligível) próximos meses... E agora nós tínhamos um 
contrato, com fórmula de reajuste, com fórmulas de pagamento. 
Um contrato comercial, normal, de uns 10 anos. 
MP: Aqui nós já tínhamos quanto tempo, aproximadamente, de 
Governo? 
Delator: Uns seis meses. 
MP: Seis meses e já era possível perceber que o Rogério 
Manso... 
Delator: Ah, não, não... O Rogério Manso, ele era diretor, ele 
continuou como diretor do Governo passado, que era o Reichstul 
o presidente, né? Não, não acho que era o Reichstul o presidente 
não, porque o Reichstul caiu por causa do Petrobrax, ele foi 
substituído, se não me engano, pelo Francisco Gros, se não me 
engano. Mas o Rogério Manso tava então na transição, o Rogério 
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Manso ficou, então ele vinha com o... 
MP: O Senhor chegou a ter alguma reunião com o senhor 
Rogério Manso? 
Delator: Ah, sim. Sim... Quando, no passado, no governo 
Fernando Henrique, né... 
MP: No Governo Lula não? Nesses seis meses? 
Delator: Não. Acho que não. Não vou me recordar não... 
MP: Pela ótica da empresa, ele era um obstáculo...  
Delator: Ah, sem dúvida. Ele... Ele... 
MP: O senhor poderia nos dizer o por quê? 
Delator: Não sei. Não, eu acho que pela questão da corporação.  
MP: Sim, os pontos em que ele... 
Delator: Não, porque ele dizia que não ia fazer o contrato, que 
vamos continuar como estamos... Entendeu? Então... E a gente 
ficava, nós ficávamos à mercê monopolista do governo, só tem 
essa matéria prima...  
MP: Então esse é um ponto especificamente conversado nessa 
reunião?  
Delator: Ah, sem dúvida nenhuma. Não, o que nós levamos 
fomos, como comentei antes, tinham dois pontos extremamente 
importantes que eram: a matéria prima e a Petrobras sendo a 
nossa concorrente em outros investimentos petroquímicos.  
(...) 
MP: Eu queria voltar para aquela primeira reunião que a gente 
em frente para ter uma certa linearidade. Na primeira reunião, 
tínhamos uns seis meses de PT, no Palácio do Alvorada e ele se 
negou a essa duas primeiras (inteligível) que o senhor já nos 
trouxe. Chegou a ser comentado sobre o diretor de abastecimento 
como um obstáculo? 
Delator: Sim, sim, sem dúvida... 
MP: Foi comentado nessa reunião no começo de 2010?  
Delator: Nessa reunião. 
MP: Qual a receptividade do método do governo, o que foi 
dito...?  
Delator: Não, foi dito que iam ver, que iam analisar, que iam 
analisar internamente, que eles iam tomar conhecimento do tema, 
né.  
MP: Teve pedido do grupo de intervenção do Presidente, do 
Ministro da Fazenda...? 
Delator: Não, não. Pedido é dizer que tinha uma pessoa de 
extrema importância, que era o diretor de abastecimento, que 
estava relutante em fazer um contrato de nafta de longo prazo. Ai 
eles não podiam tomar nenhuma decisão na reunião e ai eles 
falaram que iam conversar, entender qual que é a lógica.  
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• Fato 04 – Supostos encontros havidos entre Emílio Odebrecht e o 
Presidente Lula durante o seu governo:  

 

Delator Trecho pertinente 

Emílio 
Odebrecht, 
termo nº 05; 

Advogado do delator: Foi em 2007. 
Delator: Vou dar um dado aqui, porque eu quando soube disso, 
que pedi umas notas, discuti com meu pessoal, me capacitei, foi 
uma das poucas vezes que eu fui ao Presidente Lula e cheguei a 
ser até um pouco agressivo... Porque eu fui para, realmente, eu ia 
tomar como organização uma atitude. O... Petrobrás chegou a 
adquirir, vocês que tem noção, esse negócio com doze vezes o 
EBITDA. 
(...) 
Delator: Não conhecemos, não sabemos. Aí foi um problema 
entre Petrobrás e Suzano que de uma hora pra outra isso 
aconteceu, porque com isso a Petrobrás assumia, assumiu o outro 
lado, em vez de ser um privado seria ela. Então ela concorrendo 
com a Braskem, onde ela própria era sócia nossa, quer dizer, uma 
excrescência absoluta. 
Aí eu fui ao Presidente e abri o jogo, falei sobre a forma com que 
foi comprado, o absurdo, claro que aí tem ‘N’ outros interesses 
que eu não quero entrar no mérito, o que eu não quero e não 
posso aceitar é concorrer com a Petrobrás dentro de uma linha 
que o governo disse, posição de governo, que não ia existir mais 
reestatização. 
MP: Quais são esses outros interesses que o senhor acha que tem 
por trás dessa, além dos ideológicos? 
Delator: Sem dúvida nenhuma, deve ter tido aí interesses, aí é 
aquele negócio, são pré-suposições. 
MP: Mas o senhor tem conhecimento de alguma ilicitude nesse 
negócio? 
Delator: Não, não tenho. Seria leviano da minha parte. 
(...) 
MP: Tá. Então, perfeito. Isso já tava, já constava no seu, no 
anexo do senhor. Agora vamos voltar a, o senhor ficou muito 
contrariado com isso e foi conversar com o Presidente Lula, 
conta aí a ação. 
Delator: Com o Presidente Lula e disparamos uma série de ações 
também a nível de congresso. Porque nós íamos partir pra, pra 
o... 
MP: Então o senhor foi conversar com o Lula, vamos, depois a 
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gente fala do congresso. Como é que foi, o senhor falou que foi 
incisivo em relação ao Lula, essa conversa o senhor foi bem, 
chegou a ser ríspido com ele. 
Delator: O Lula ouviu, o que você tá me trazendo é isso mesmo? 
Eu disse Presidente, eu já trouxe alguma coisa pro senhor, que 
depois não foi a verdade? Então o que eu ‘tô’ lhe trazendo, eu, se 
eu tivesse vindo aqui no quente como eu queria vim a dois dias 
atrás, eu queria vim aqui com a certeza, por isso é que eu 
procurei atrasar dois dias de uma coisa da extrema importância 
como esse. E ele então disse, se isso é isso, vai ser desfeito esse 
negócio ou vai se encontrar uma forma. Moral da, do negócio, a 
Petrobrás foi obrigada a vender parte, ainda não conheço mais 
detalhes, mas vender parte para a Unipar. A parte dela quem 
assumiu foi a Unipar. 
(...) 
Delator: Eu disse ao Presidente uma coisa muito importante, que 
isso buliu nele. Disse, Presidente, eu só quero lhe pedir uma 
coisa, se qualquer motivo não puder ser desfeito eu vendo mais 
barato, 10, 15% mais baixo do que isso. Mas a Braskem tá a 
venda. A Petrobrás compra também. Eu ia fazer o maior negócio 
da organização. 
Advogado do delator: Só pra explicar, o ativo da Unipar fundiu 
com os ativos da Suzano. Então os ativos da Suzano se 
preservaram o valor da aquisição e o da Unipar foi, também teve 
seu valor inflado. Por isso é que não houve problema... 
MP: Ah, então não houve uma compra, houve uma fusão? 
Advogado do delator: É, uma fusão. E que a Unipar resultou 
como controladora... 
MP: Controladora e a Petrobrás ficou ainda? 
Delator: Ficou, mas minoritariamente. 
Advogado do delator: Que é a Quattor. 
MP: Ah, essa que é a Quattor. 
Delator: Que foi criada, que foi criada a Quattor. Aí que no 
futuro a Quattor começou a ter improdutividade... 
Advogado do delator: E um endividamento altíssimo. 
Delator: Nós terminamos comprando a Quattor. Que eles 
estavam com um endividamento grande, etc... 
MP: Aí quem, quando foi isso? 
Delator: Aí eu lhe confesso... 
Advogado do delator: 2010. 
Delator: Não eu não, eu não tenho domínio disso. 
Advogado do delator: A Quattor a gente comprou... 
Delator: Eu sei que nós compramos a Quattor, nós aprovamos no 
conselho. 
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(...) 
MP: Essa reunião que o senhor fez com o Presidente Lula pra 
tratar especificamente dessa, de mover a Petrobrás dessa 
estatização, o senhor lembra onde foi? 
Advogado do delator: ‘Cê’ tá falando de qual, da Ipiranga? 
Delator: Sempre no planalto. Sempre. 
(...) 
MP: O senhor se lembra quando, uma data assim aproximada 
dessa reunião? 
Delator: Claro! Essa daí... 
Advogado do delator: Foi em 2007. Deixa ver aqui. 
MP: Tem agenda desses, os dados de comparação será que tem 
essa agenda? 
Advogado do delator: O problema é esse, a gente não sabe se é 
essa exata né. Entendeu? 
Advogado do delator: 2007. 
(...) 
Delator: Ah, olha aqui ó. Tem inclusive que tem, outra reunião, 
me lembro, por isso que tava, outra reunião foi realizada em 2007 
também no Palácio do Planalto após o anuncio da  aquisição da 
Suzano Petroquímico pela Petroquisa, Petrobrás. Por um valor 
três vezes superior ao valor da empresa em bolsa de valor e cerca 
de doze a treze vezes o valor de seu EBITDA. Tá aí ó, colocado 
aí. Foram, olha, todos os encontros, sempre, por exemplo, depois 
que ele saiu do governo, a gente pode até voltar depois mas só 
pra clarear se o senhor me permite... 
MP: Pois não. 
Delator: É, depois que o Lula deixou de ser presidente eu 
continuei me encontrando, claro muito menos, mas aí era no 
Instituto. Então foram, eu diria, quando ele foi Presidente durante 
dois anos e depois que ele deixou de ser, dois mandatos, depois 
de ele deixar de ser Presidente só houve dois lugares de encontro 
institucional, formal, ou no Palácio da Alvorada ou no instituto 
Lula. Então esse era o, antes não, antes existiam vários, na casa 
de Mario Covas houve aquilo tudo entendeu? 
MP: Essa reunião participou outra pessoa? 
Delator: Não. 
MP: Só o senhor... 
Advogado do delator: Essa de 2007, você foi reclamar, 
Alexandrino não estava? 
Delator: Não, não. Alexandrino quando ia ele ficava na... 
Advogado do delator: Na antessala... 
Delator: Na antessala esperando. Ele não entrava. 
(...) 
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Delator: Mais um exemplo do empenho do ex-Presidente em nos 
ajudar, foi quando em 2005 ele agiu para que a Petrobrás não 
comprasse a participação da Petroquisa, petroquímica Ipiranga na 
Coopersul. Ao invés de exercer a opção de aumento de capital na 
Braskem. Quando a, da criação da Braskem em 2002 foi 
inicialmente concedida a Petroquisa uma opção para adquirir 
ações da Braskem de forma a igualar a participação da 
organização da Braskem. Esta opção era para ser exercida 
inicialmente até o dia 30 de abril de 2005 mais foi 
sucessivamente prorrogada até abril de 2006 quando a Petrobrás 
acabou por desistir do seu exercício. O exercício da opção daria a 
Braskem uma vantagem competitiva no polo do Sul. Com tudo, 
durante esse mesmo período tínhamos informações de que o 
plano real da própria Petrobrás era adquirir a Ipiranga 
Petroquímica, o que nos isolaria do polo petroquímico de 
Camaçari e reduziria significativamente a competitividade da 
Braskem pondo seriamente em risco o nosso projeto de 
consolidação no setor. Estive com o Presidente Lula para alertá-
lo dessas manobras e a Petrobrás acabou por não adquirir a 
Ipiranga, o que permitiu já em 2007, a Braskem adquiriu os 
ativos petroquímicos do Grupo Ipiranga. 
MP: Essa... 
Delator: Então várias investidas houve... 
MP: Essa prova tem aí? A Petrobrás quis atrapalhar os negócios 
da Braskem nesse momento e aí o senhor teve que fazer a 
reunião? 
Delator: Eu diria até que não é correto, não é a volta da, 
atrapalhar a Braskem. Ela, o objetivo era... 
MP: Estatização... 
Delator: Reestatização. Esse que era o objetivo! 
(...) 
Delator: Toda vez, toda vez que tinha um negócio desse eu 
procurava o Presidente pelo compromisso que ele tinha assumido 
comigo lá atrás. 
MP: Aí o senhor fazia diretamente com ele? 
Delator: Direto, direto. Quer dizer, só ia a ele, quando as coisas 
não eram resolvidas embaixo. Quer dizer, eu não... Nunca, eu 
procuro evitar levar problemas para as autoridades, eu sempre 
procurei isso, entendeu? Só levo quando não tem jeito e levo com 
alternativas de solução. Aí é que faz parte da, da nossa forma de 
agir. O que eu acho que é um respeito que a gente deve ter as 
autoridades. Não é só chegar lá, cobrar e exigir compromissos... 
E não dar alternativas. Muitas vezes, foi surpreendido também, 
eu tenho certeza, aquele negócio da Suzano, e essas diversas 
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investidas, quer dizer, foi uma indisciplina da Petrobrás, se 
respeita até certo ponto, como posicionamento do governo 
controlador. Sempre foi assim. 

Pedro Novis, 
termo nº 04 

Delator: (...) Há documentos nos meus anexos que narram com 
detalhes com muita riqueza do que se passou ao longo desses 
meses, as consequências dessas reuniões e essa disputa não parou 
aí certamente porque foi muito dura esses anos todos apesar do 
apoio do Presidente com apoio do Ministro Palocci a partir de um 
certo momento a Ministra Dilma se conscientizou da necessidade 
de tratar o assunto da petroquímica como um assunto de governo, 
e não como assunto interno da Petrobrás, e isso está narrado em 
muitos momentos tentou colocar obstáculos complicados como 
tentar comprar petroquímica Ipiranga, ou seja, reverter todo o 
processo da privatização e acabou por comprar a petroquímica 
Suzano numa operação que vinha sendo muito questionada na 
época, nós conseguimos ver a influência pelo pedido que fizemos 
ao Ministro Palocci e ao Presidente Lula e pedir a venda da 
Ipiranga, mas não conseguimos impedir do grupo Suzano essa 
operação se deu, na época, do entendimento da Petrobrás, Suzano 
e Unipar para construção de um duto petroquímico no modelo 
Braskem com a participação menor da Petrobrás, a Petrobrás 
quebrou esse acordo comprou a Suzano e se tornou controladora 
da Suzano, por consequência controladora da RIO-PO, quer dizer 
naquele momento a Petrobrás se colocava na posição de mais 
impossível de se conviver empresarial, de competição... 
(...) 
Foi fundamental o apoio do Presidente Lula e do Ministro Palocci 
e da Ministra Dilma, enquanto presidente do conselho da 
Petrobrás pra que esse processo, eu enquanto empresário 
considero absolutamente legítimo o que nós fizemos, não foi 
contra lei nenhuma, ao contrário nós fomos estimulados a fazer o 
processo de privatização, foi definido pela Petrobrás os outros 
grupos privados petroquímicos brasileiros ficaram muito felizes 
todos acionistas quando venderam seus ativos, só uma figura 
reclamou que foi de lá do Rio Grande do Sul para você ter ideia a 
Triunfa refinaria dele produzia 2 ou 3% do volume petroquímicos 
que a Braskem, e ele dizia que não competia com a Braskem 
porque a Petrobrás não deixava; 

Alexandrino 
Alencar, termo 

nº 09;  

MP: Também para finalizar esse depoimento, eu queria que o 
senhor nos dissesse da visão do senhor, como um espectador 
privilegiado da importância no Presidente Lula na (inteligível) 
nesse contexto: formação da Braskem e esses movimentos que 
nós conversamos aqui no mercado Petroquímico. 
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Delator: Eu não tenho a menor dúvida de que eles foram 
fundamentais. Eu acho que hoje o sucesso da... o sucesso da 
Braskem, que hoje é uma empresa de sucesso, não tenho a menor 
dúvida, ela deve estar entre as maiores 5 petroquímicas do 
mundo, sendo que ela hoje opera, te digo, além do Brasil, opera 
hoje nos EUA, na Alemanha e no México. Acho que deve-muito 
à visão dele... dos dois, principalmente, dos dois, em relação a se 
criar uma empresa petroquímica diferenciada no Brasil. 

 

• Fato 05: Supostas ilicitudes existentes na negociação do contrato 
firmado em 2009, entre a Braskem e a Petrobras, para fornecimento 
de nafta, os quais envolveriam Paulo Roberto Costa, José Janene, 
Alexandrino Alencar e Alberto Youssef 

 

De outra mão, merece especial abordagem a tentativa 

equivocada de relacionar os supostos diálogos sobre o tema “privatização do 

setor petroquímico”, que consistia em legítima estratégia de governo na 

execução de políticas públicas, e os fatos versados na esfera da ação penal 

5036528- 23.2015.4.04.7000, que dizem com supostas ilicitudes cometidas por 

Paulo Roberto Costa e pelo então deputado José Janene.   

 

É o que será demonstrado a seguir. 

 

II.3.6.3. – Do inexistente vínculo entre o Defendente e os 

fatos apurados na ação penal 5036528- 23.2015.4.04.7000 

 

Em mais um desesperado intento de justificar a (injustificável) 

prevenção desta Vara Federal de Curitiba, a denúncia assevera que os supostos 

diálogos entre os então executivos da Odebrecht e o ex- Presidente Lula teriam 

relação com a suposta solicitação e recebimento de vantagem indevida por 
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Paulo Roberto Costa e José Janene, para que fosse firmado, em 2009, o contrato 

de fornecimento de nafta da Petrobras à Braskem.  

 

Assoalha a exordial (página 144): 

 

Especificamente em relação a negociação e celebração do contrato de longo 
prazo para fornecimento de nafta, como denunciado e sentenciado na ação 
penal nº 5036528- 23.2015.4.04.7000, no contrato então em vigor, a 
PETROBRAS vendia NAFTA à BRASKEM praticando o preço internacional 
de comercialização (ARA), acrescido de US$2,00 por tonelada, ou “ARA + 
US$2,00”. Era propósito da BRASKEM reduzir substancialmente o valor 
pago, além de obter um contrato de longa duração, sendo que para tanto 
foram realizadas intercessões junto a PAULO ROBERTO COSTA para que 
a proposta contratual da BRASKEM fosse aceita. 
(...) 
Assim, no interesse de LULA, foram direcionados ao núcleo de sustentação 
da Diretoria de Abastecimento, por intermédio de PAULO ROBERTO 
COSTA, vantagens indevidas oferecidas por EMÍLIO ODEBRECHT, 
MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-americanos) que seriam 
pagos anualmente pelo prazo de duração do novo contrato de nafta. Os 
valores relativos à propina seriam divididos, sendo 60% destinados ao Partido 
Progressista – PP, 20% destinados ao pagamento de despesas operacionais 
(como a emissão de notas fiscais e outros documentos fraudados que 
embasariam a transação e ainda o pagamento de mensageiros), sendo os 20% 
restantes rateados entre PAULO ROBERTO COSTA (70%) e JOSÉ 
JANENE e ALBERTO YOUSSEF (30%). Com o falecimento de JOSÉ 
JANENE, ALBERTO YOUSSEF passou a receber tal montante 
integralmente. 
Em decorrência das vantagens indevidas, PAULO ROBERTO COSTA 
praticou atos de ofício no interesse da BRASKEM e possibilitou a assinatura 
do contrato de fornecimento de nafta pela PETROBRAS com a BRASKEM, 
o qual resultou em prejuízo para a PETROBRAS, com redução significativa 
do preço por ela cobrado antes e depois do evento.  
 

A alegada relação é manifestamente insubsistente. 

Primeiramente, pontue-se que o processo-crime nº 5036528- 23.2015.4.04.7000 

acha-se atualmente sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

de modo que, à luz das razões já expostas no tópico II.3.3.4  – da tabela, incide 
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sob tal feito o óbice formal impeditivo de sua invocação como procedimento 

conexo.  

 

Mas não é só.  

 

Que fique muito claro, no ponto, a distinção entre os fatos 

apurados no seio da ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e as supostas 

conversações havidas entre o Defendente e representantes do Grupo Odebrecht. 

 

Antes de mais nada, registre-se e se sublinhe que os supostos 

contatos existentes entre Alexandrino de Alencar e o então Deputado Federal 

José Janene compõem os anexos da Petição 6664. Veja-se:  

 

Delator e 
número do 
termo de 

depoimento 

Trecho pertinente 

Alexandrino 
Alencar, termo 

nº 09; 

MP: Queria que o senhor... O senhor disse que era uma das 
pessoas do grupo que estava acompanhando esses pleitos com o 
Governo Federal. Que movimentos que o senhor tomou? 
Principalmente, queria que o senhor nos dissesse sobre a 
aproximação  com o Ministério de Minas e Energias, como é que 
era... 
Delator: Bom... Eu, bom... Nós praticamente trabalhávamos 
também junto ao Ministério de Minas e Energias, com a Ministra à 
época, Dilma Rousseff, mas, principalmente, pela dificuldade que 
eu percebia... Que eu percebi, por parte do Governo, por ser um 
Governo de linha estatizante... Então eu optei, também, comecei a 
trabalhar via legislativo... de criar no legislativo, digamos, um 
clima mais positivo para a continuidade da privatização. Então 
procurei o então Presidente da Comissão de Minas e Energia da 
Câmara, o Deputado José Janene, eu não o conhecia e levei pra ele 
o nosso posicionamento, do grupo, em relação à petroquímica e ele 
ficou, aliás que é uma comissão bastante importante nesse foco, de 
nos ajudar levando pleitos à própria ministra e à própria Petrobras. 
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Então nós fazíamos esse tipo de trabalho... Trabalho junto à 
própria impressa de criar artigos de formadores de opinião para 
mostrar essa dinâmica de setor, né.  Porque é um setor muito 
complicado do grande público entender, é um setor fechado. 
Gasolina você entende, óleo diesel você vê, mas  "Po, vocês vão 
falar de nafta, de polietileno?". São coisas muito difíceis. Então 
você tem que começar... É um trabalho de fôlego a se fazer... 
Então eu procurava esse tipo, as federações das indústrias, 
entendeu? Você procurava criar um clima para que o governo, 
ainda executivo, ajudasse o executivo a tomar decisões nessa 
direção... 
MP: Como se desenvolveu essa relação com o Deputado José 
Janene?  
Delator: Ah, foi uma relação boa, eu acho que ele entendeu... 
entendeu nosso pleito. Ele é uma pessoa muito ágil, muito rápida, 
muito obstinado e era uma liderança, depois se tornou uma 
liderança, bastante relevante. 
(...) 
MP: Por volta de 2004, aqui consta que o senhor chegou a ter 
outro contato, em alguns desses contatos com o deputado que se 
começou a inserir a figura de Paulo Roberto Costa... 
Delator: Não, ai... Em meados de 2004, nós fomos informados 
pelo deputado que o então diretor Rogério Manso teria sido 
substituído por Paulo Roberto Costa, engenheiro da Petrobras, por, 
não sei se coincidência ou não, também do Paraná, estado do qual 
o deputado José Janene é deputado. E ai nós tivemos... Eu tive 
uma reunião com ele, em São Paulo.  
MP: Se possível... Onde foi essa conversa? Oh "Nós vamos 
substituir o senhor Rogério Manso por Paulo Roberto Costa"? O 
senhor lembra dessa conversa? Os termos dessa conversa?  
Delator: Não, nós soubemos quando o fato foi consumado. Não 
soubemos a priori, soubemos no dia em que teria havido uma 
modificação na diretoria da Petrobras. Teria saído o então diretor 
Rogério Manso  e assumiria o senhor Paulo Roberto Costa, o qual, 
que eu saiba, do nosso grupo, ninguém conhecia o Paulo Roberto 
Costa.  
MP: Mas ele foi apresentado como... Como que foi apresentada a 
mudança do senhor Paulo? 
Delator: Ai houve uma reunião, na qual eu estive presente, no 
qual esteve o Paulo Roberto Costa, o próprio Janene, o Pedro 
Novis, José Carlos e nos foi apresentado "ó esse é o novo diretor 
da Petrobras" e o José Janene dizendo que fazia parte da indicação 
dele. Ai depois houve, em seguida, uma outra reunião, no qual teve 
o Janene, o assessor dele, Genu, comigo e com José Carlos... Ai 
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sim, ele foi mais explícito... Dizendo que o Paulo Roberto foi 
indicação dele e que o Paulo Roberto seguiria orientações dele, do 
Janene.  

Pedro Novis, 
termo nº 04; 

Delator: nós sem querer ser arrogante, mas éramos o mais 
aguerrido, lutadores queríamos expandir, queríamos crescer... 
víamos com clareza adequada o modelo de petroquímica nacional, 
e entendíamos que essa petroquímica devia ser privada é 
importante modelo de integração no mundo de óleo e petroquímica 
para ver se as coisas  estão separadas, mas tudo aquilo que eu 
falava há pouco como comentávamos sobre PP e José Janene a 
dificuldade com matéria prima, a dificuldade com entendimento 
com a fábrica de Paulínia, a dificuldade de crédito fornecedor 
junto com a Petrobrás, o Presidente Dutra assumindo e declarando 
em alto e bom som que a Petrobrás voltaria à petroquímica, a 
Petrobrás não poderia ficar de fora da petroquímica... 

 

Destarte, à luz do que ficou decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal na Petição nº 6664, irrefutável e indiscutível que não há conexão 

entre os diálogos com o então Presidente Lula sobre o setor petroquímico e 

eventuais ilicitudes posteriormente perpetradas por Paulo Roberto Costa, 

José Janene e Alexandrino Alencar.   

 

A pretensão acusatória deduzida no seio da ação penal 

5036528-23.2015.4.04.7000, parcialmente acolhida por esse juízo, assentou que 

o diretor Paulo Roberto Costa teria solicitado, e posteriormente recebido, de 

Alexandrino Alencar, vantagens indevidas da ordem de cinco milhões de 

dólares para “defender” os interesses da BRASKEM no contrato firmado com a 

Petrobras para fornecimento de nafta. O pagamento de tal montante teria se 

dado por intermédio do doleiro Alberto Youssef.  
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Compulsando-se aqueles autos, inclusive a denúncia e a 

sentença prolatada por esse juízo, verifica-se que os fatos lá tratados e a 

outrem imputados não possuem qualquer relação com o Defendente.  

 

De se consignar, por oportuno, que Paulo Roberto Costa 

(suposto corrompido), Alexandrino Alencar (suposto corruptor) e Alberto 

Youssef (suposto intermediário dos pagamentos) jamais mencionaram o nome 

do ex-presidente da República nos longos relatos que fizeram sobre o tema.   

 

Oportuno demonstrar tal assertiva ilustrativamente.  

 

(A) Interrogatório de Alexandrino Alencar (evento 1.079): 

 

Síntese do 
declarado 

Trecho pertinente 

Primeiros 
contatos com o 
então Deputado 

José Janene; 

Interrogado:- Deixa eu lhe contar, a partir, 2003, 2004, certo, eu 
comecei, eu procurei o deputado, o ex-deputado José Janene, que 
era presidente da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, em função da Braskem estar sendo criada, em função 
dessa, digamos, do tamanho dela e nos estados onde ela ia 
operar, de nos ajudar para a estruturar... para melhor estruturação 
e melhor entendimento da própria Câmara dos Deputados da 
empresa, porque, não sei se o senhor sabe, a Braskem, é o 
digamos, é o início de um grande elo, que é o elo petroquímico 
como um todo, então o que ela fizer ela afeta a cadeia produtiva 
como um todo, e eu, na época, também por causa da minha 
função na Braskem, eu era presidente do Instituto Nacional do 
Plástico, eu era diretor da ABIQUIM, eu era diretor do SIRESP- 
Sindicato das Resinas, então eu tinha uma função institucional e 
levei isso ao... 
Juiz Federal:- Mas havia alguma objeção do... por parte de 
deputado, da Câmara, a respeito dessa... da criação da Braskem 
que fez... motivou o senhor a procurar? 
Interrogado:- Não, para mostrar para o deputado da 
importância da petroquímica na economia brasileira, porque 
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a questão petroquímica, senhor juiz, ele é um negócio meio 
etéreo, parece que as pessoas não se apercebem da 
importância disso no tecido, no tecido da... 
Juiz Federal:- Sei. 
Interrogado:- ...da economia como um todo, então é 
necessário você criar a terra... é até interessante, só para sua 
informação, hoje existe na Câmara de Deputados uma frente 
parlamentar da indústria química e petroquímica em função 
desses trabalhos feitos anteriormente, de você criar uma 
cultura, uma cultura das pessoas se perceberem da 
importância disso e de como isso é importante. Por exemplo, 
vou só dá... 
Juiz Federal:- Mas, assim, tinha alguma resistência do senhor 
José Janene, da Câmara, específica? 
Interrogado:- Não é resistência, tinha um desconhecimento. 

Da relevância do 
pleito, os 
primeiros 

contatos com 
Paulo Roberto 

Costa e a 
afirmação de que 

só tratou do 
assunto com 

Paulo Roberto 
Costa e José 

Janene; 

Juiz Federal:- E o senhor fez alguma solicitação específica a ele 
na ocasião? 
Interrogado:- Não, aí na ocasião uma das coisas que até hoje, o 
que eu estou lhe falando vem desde essa época, é a questão da 
matéria prima, da matéria prima nafta que é um insumo 
fundamental para petroquímica, no caso da petroquímica 
brasileira é fundamental, que em outros países do mundo tem 
outras matérias primas, no Brasil só tem a nafta, da importância 
disso e de ele nos ajudar nisso aí, nessa sensibilidade, nesse 
processo. 
Juiz Federal:- Como que ele poderia ajudá-lo, ajudar a empresa 
quer dizer? 
Interrogado:- Com... ajudando junto, e no caso foi junto à 
Petrobras, como membro da Comissão de Minas e Energia, e a 
Petrobras está constantemente lá, de mostrar para ele da 
importância disso, porque a Petrobras única produtora, ela tinha e 
tem, quer dizer, na época tinha o monopólio, dizer esse 
monopólio e mostrar para ele da importância que ela não pode 
criar uma política de preços monopolista para um setor tão 
importante para economia brasileira. 
Juiz Federal:- Mas estava havendo algum problema assim em 
especial com a Petrobras na época? 
Interrogado:- Ah, sim, sim, constantemente isso aí, à época 
tinha constantemente isso aí, porque a Petrobras disse “o preço é 
esse, ponto”. Você não tinha um poder de negociação. 
Juiz Federal:- A reclamação é que o preço estaria excessivo, é 
isso? 
Interrogado:- Excessivo. Acima da competitividade “vis à vis” 
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os outros países. 
Juiz Federal:- E o que ele fez em decorrência dessa solicitação? 
Interrogado:- Aí ele ficou sensibilizado, aí por volta, isso eu 
estou falando 2000 - 2004, por volta de 2005, ele me chamou e 
disse “Olha, Alexandrino, eu tenho contato com o então diretor 
Paulo Roberto” e nós fizemos duas ou três reuniões, expus ao 
próprio então diretor Paulo Roberto a situação da petroquímica, 
porque a petroquímica... 
Juiz Federal:- Essas reuniões que o senhor fez, o senhor fez 
com o diretor e com o senhor José Janene ou só com o 
diretor? 
Interrogado:- Não, com os dois. 
Juiz Federal:- Com os dois? 
Interrogado:- Sempre com os dois, sempre com os dois. 
Certo... e de modo a sensibilizá-lo, até porque o Paulo 
Roberto, à época diretor, era novo, tinha, acho que ele tomou 
posse lá em 2004, alguma coisa, nem ele conhecia direito a 
cadeia petroquímica como um todo. 

Do insucesso da 
investida da 

Odebrecht, já 
que a Petrobras 
continuou com a 
mesma política 

de preços. 
(ausência de 

relação entre tais 
conversas e o 

contrato 
posteriormente 

firmado em 2009) 

Juiz Federal:- E dessas reuniões saiu algum resultado? 
Interrogado:- Olha, senhor juiz, eu fui, como eu já falei antes, 
eu fui até 2007... 
Juiz Federal:- Tá. 
Interrogado: - Entendeu? Eu soube que houve um novo 
contrato, houve uma nova fórmula de contrato de preço a partir 
de 2009, é coisa... a única coisa que eu sei. 
Juiz Federal:- Mas antes o senhor tinha reclamação de que tinha 
preço, que os preços estavam excessivos? 
Interrogado:- Estavam preços excessivos. 
(...) 
Juiz Federal:- Aí o senhor conseguiu por intermédio do senhor 
José Janene as reuniões lá com o Paulo Roberto Costa? 
Interrogado:- Isso, isso. 
Juiz Federal:- E nessas reuniões, lá em 2004, né? 
Interrogado:- 2004-2005. 
Juiz Federal:- 2004-2005 não houve nenhum resultado tangível 
naquele momento? 
Interrogado:- Não, não senhor, continuou a Petrobras praticando 
os mesmos preços, tirando a competitividade da cadeia 
petroquímica como um todo. 
Juiz Federal:- E o senhor não conseguiu nenhum, nada que 
favorecesse a Braskem nessas primeiras reuniões de alguma 
forma? 
Interrogado:- Não, senhor. Como eu lhe falei, como a minha 
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função era institucional, era muito mais para criar um 
conhecimento do que criar um fato que o senhor está 
comentando aí. 

 

(B) Interrogatório de Alberto Youssef (evento 1.046):  

 

Síntese do 
declarado 

Trecho pertinente 

 

Relação com a 
Braskem e que, 

sobre tal tema, só 
tratou com Paulo 
Roberto Costa e 

Alexandrino 
Alencar; 

Juiz Federal:- O senhor pode me esclarecer agora a sua relação 
então com a Braskem? 
Interrogado:- Na verdade, a relação com a Braskem vinha de 
2006 por conta do senhor José Janene, que me apresentou o 
Alexandrino para que na época eu pudesse receber alguns valores 
que então a Braskem estava doando ao partido progressista, e aí 
então criou-se esse relacionamento com o Alexandrino e com a 
Braskem. 
Juiz Federal:- Alexandrino, Alexandrino Alencar? 
Interrogado:- Alexandrino Alencar. 
Juiz Federal:- E isso começou em 2006 e foi até quando 
aproximadamente? 
Interrogado:- Olha, depois o senhor José faleceu e aí eu que 
fiquei nesse contato com o Alexandrino e o partido, na verdade 
eu continuei, dei sequência ao andamento desses valores. 
Juiz Federal:- E até quando mais ou menos a Braskem efetuou 
esses pagamentos? 
Interrogado:- Eu acho que o último pagamento deve ter 
acontecido em 2011, começo de 2012, pode ser. 
Juiz Federal:- Nesses pagamentos feitos pela Braskem isso 
também beneficiava o senhor Paulo Roberto Costa? 
Interrogado:- Olha, na verdade o partido progressista tinha um 
compromisso com o Paulo Roberto Costa de que tudo que se 
arrecadasse 30% ele mandaria para o Paulo Roberto, e assim eu o 
fazia. 
Juiz Federal:- Então desses valores que a Braskem repassava ao 
senhor parte também ia para o Paulo Roberto Costa? 
Interrogado:- Ia para o Paulo Roberto Costa, por conta de que o 
partido tinha um compromisso com Paulo Roberto Costa de que 
tudo que se arrecadasse repassaria 30% ao Paulo Roberto Costa. 
Juiz Federal:- Na Braskem, com que executivos o senhor teve 
contato? 
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Interrogado:- Eu tive contato só com o Alexandrino.  
(...) 
Juiz Federal:- Havia uma distinção dos valores que eram da 
Braskem e os valores que eram pagos pela Odebrecht? 
Interrogado:- Havia, era totalmente separado, uma coisa não 
tinha vínculo com a outra, nenhum. 
Juiz Federal:- E essas doações da Braskem tinham por base 
algum percentual também em cima de contratos? 
Interrogado:- Olha, eu sei que, inclusive eu já prestei 
depoimento com referência a isso, e discutimos esse assunto 
inclusive numa acareação com o doutor Paulo Roberto Costa, 
havia uma questão da Nafta e existia um contrato muito grande 
na Petrobras com a Braskem na questão Nafta, e sempre o PP deu 
apoio para que esse contrato fosse mantido. 
Juiz Federal:- Mas isso lá desde 2006? 
Interrogado:- Eu acredito que até antes. Como eu não estava no 
processo em 2006, eu só entrei no processo final de 2005, 
começo de 2006, mas eu acredito que isso já vinha de antes. 
Juiz Federal:- E como que o PP dava apoio para que esse 
contrato fosse mantido? 
Interrogado:- Através do José Janene e também através do 
diretor Paulo Roberto Costa. 
Juiz Federal:- Os seus contatos sobre pagamentos da Braskem 
era somente o senhor Alexandrino, é isso? 
Interrogado:- Somente o senhor Alexandrino. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Está certo. No caso da Braskem 
também, o senhor mencionou que o senhor encaminhava 
números de contas também para o senhor Alexandrino, eram 
também essas contas no exterior? 
Interrogado:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Certo. E depois era o senhor 
Alexandrino que encaminhava a comprovação dos 
pagamentos, os swifts? 
Interrogado:- Sim. Eu nunca tratei com ninguém na Braskem 
a não ser o Alexandrino. 

 

(C)  Interrogatório de Paulo Roberto Costa (evento 1.046): 

 

Síntese do 
declarado 

Trecho pertinente 
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As supostas 
tratativas com 

Janene e Youssef 
e negativa 
quanto à 

orientação de 
algum superior 
sobre o tema; 

Juiz Federal:- O senhor Alberto Youssef também intermediava 
pagamentos nesse caso da Braskem? 
Interrogado:- Ele teve contato também com algumas pessoas, 
acho que com o Alexandrino, ele chegou a conhecer o 
Alexandrino, acho que ele teve contato também, e deve ter 
recebido, porque o Janene recebia, então ele deve ter recebido 
parte da Braskem. 
Juiz Federal:- Mas o senhor recebia também propinas por 
intermédio do senhor Alberto Youssef, relativamente aos acertos 
da Braskem? 
Interrogado:- O que o Alberto me pagava eu não tinha também 
esse tipo, nunca fiz esse tipo de controle, é provável que sim, é 
provável que sim. 
Juiz Federal:- No caso dos contratos da Braskem, da propina da 
Braskem, isso era um percentual em cima de alguma coisa? 
Interrogado:- Desculpe, eu não entendi. 
Juiz Federal:- Isso era um percentual em cima de alguma coisa 
no caso da Braskem? 
Interrogado:- O que eu me lembro dessa reunião com o Janene e 
com outra pessoa que eu mencionei aí, Alexandrino, tinha sido 
acertado um valor anual, se eu não me engano alguma coisa como 
5 milhões de dólares por ano, ia pagando mensalmente de acordo 
com o desenvolvimento do contrato, então era um valor fixo 
anual, que eu me lembro. 
(...) 
Juiz Federal:- No caso desse contrato da Braskem, esse 
pagamento, eles tinham alguma contrapartida da sua parte? 
Interrogado:- A Braskem era uma grande consumidora, continua 
sendo uma grande consumidora de Nafta da Petrobras, a 
quantidade de Nafta que ela usa no setor petroquímico, ela tem 3 
polos petroquímicos no Brasil, lá em Camaçari na Bahia, um pólo 
aqui em São Paulo e um polo no Rio Grande do Sul, e a Petrobras 
então fornecia essa Nafta, os valores de fornecimento da Nafta, 
das fórmulas de fornecimento de Nafta são sempre referentes ao 
mercado internacional, então isso era avaliado pela equipe técnica 
lá da minha área e o que eu podia fazer era acelerar o processo, 
procurar que os contratos não tivessem nenhum óbice, mas, 
vamos dizer, sempre era precedido de uma análise técnica, do 
grupo técnico da minha área, após essa análise técnica esse 
contrato era levado para a diretoria executiva, quem aprovava 
esse contrato era a diretoria executiva. Às vezes, e isso aconteceu, 
de se praticar até um preço para Braskem, vamos dizer, um preço 
mais atrativo para a Braskem, mas era dentro de uma análise de 
oportunidade, se a Petrobras não vendesse a Nafta para a 
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Braskem ela teria que exportar e pra exportar essa Nafta ela tinha 
que, no local do destino, abater o custo do frete comparando com 
o mercado internacional, então essa análise técnica era feita pelo 
grupo técnico, não era feita por mim, mas sempre eu podia 
acelerar o processo, tornar o processo mais rápido. 
(...) 
Juiz Federal:- O senhor sabe se ele tratou esse assunto com o 
presidente da Petrobras, com o senhor Gabrielli? 
Interrogado:- Eu li isso na imprensa agora, há pouco tempo 
atrás, mas eu não me recordo dessa reunião com o Gabrielli, o 
Gabrielli nunca me orientou a nenhum procedimento em 
relação a esse assunto, se teve alguma conclusão dessa reunião 
ele nunca me chamou para determinar nada, o Gabrielli não 
me chamou para determinar nada a respeito desse tema. 
Juiz Federal:- Essa proposta, essa alteração que houve no 
contrato em 2009, desse contrato da precificação da Nafta, houve 
alguma resistência de parte da Petrobras inicialmente para a 
proposta que acabou sendo aprovada finalmente pela diretoria 
executiva? 
Interrogado:- Na diretoria era sempre muito discutido isso e, 
possivelmente, houve alguns questionamentos, mas aí quem fazia 
a apresentação disso na diretoria era o pessoal técnico, não era o 
diretor que fazia a apresentação, então eu acho que deve ter 
ocorrido algum questionamento, o grupo técnico deve ter 
explicado e a diretoria aprovou de forma integral. 
(...) 
Juiz Federal:- Nesse contrato da Nafta, o senhor tem 
conhecimento se outras diretorias também recebiam? 
Interrogado:- Não, não tenho conhecimento, eu acredito que não 
porque era um contrato específico só da área de abastecimento, 
acredito que não tinha esse recebimento. 

 

Indispensável também destacar que Alexandrino Alencar, ao 

ser ouvido como testemunha na ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR282, 

já na qualidade de delator, relatou que as supostas conversas com o então 

Presidente Lula sobre o setor petroquímico foram estritamente 

                                                 
282 Doc. 04 - Termo de transcrição 01 de Alexandrino Alencar, juntado no evento 717 da ação 
penal n° 5063130-17.2016.4.04.7000 
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republicanas, de modo a confirmar a inexistente conexão com eventuais 

ilicitudes atribuídas a Paulo Roberto Costa:  

 

Síntese do 
declarado 

Trecho pertinente 

Do caráter 
institucional das 

conversas 

Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Então. Vamos lá, eu 
não participei do financiamento da campanha, mas o que nós, o 
que eu quis dizer aí, foi que para a petroquímica que é um braço 
extremamente importante para o grupo, que uma visão mais 
abrangente por parte do então candidato Luiz Inácio Lula 
da Silva para a petroquímica, porque existia na época, existia, 
como existe, um grupo da própria Petrobras de estatização da 
petroquímica, e nosso posicionamento era de privatização do 
setor, como é hoje, privatizado o setor, porque entendíamos que 
a privatização era importante para o crescimento do setor. 
Ministério Público Federal: - E o apoio financeiro do grupo 
Odebrecht à campanha de Lula teve condicionamento de apoio 
a essa área petroquímica? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Como eu já lhe disse 
eu não participei dessa tratativa especificamente, então eu não 
posso lhe afirmar. 
Ministério Público Federal: - No termo de colaboração 
número 09, que eu já fiz referência, o senhor foi perguntado a 
respeito, sobre o condicionamento por parte da empresa, se 
estava claro com relação a esse apoio na área petroquímica, o 
senhor disse: "Foi claro, nós vamos apoiá-lo, mas entenda 
que a petroquímica para nós é fundamental e que existem 
barreiras, existem barreiras principalmente por parte da 
Petrobras, e nós temos que tentar convencê-los a superá-
las". 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Sim. E, exatamente 
isso que... 
Ministério Público Federal: - O senhor reafirma? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Foi. Eu reafirmo isso 
que a senhora acabou de dizer. 
Ministério Público Federal: - Então havia esse 
condicionamento? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - De dar o apoio, sem 
dúvida nenhuma, desde que ele entendesse que, digamos, a 
petroquímica deveria ter um foco privado, e não estatal. 
Ministério Público Federal: - O Presidente Lula e Antônio 
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Palocci então se sensibilizaram para essa demanda? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Sem dúvida. Sem 
dúvida nenhuma. Eles entenderam que o braço 
Petroquímico da Petrobras deveria ser privatizado. 

Posição do então 
Diretor Rogério 
Manso – que se 

colocava, 
radicalmente, 

contra a 
privatização do 

setor 
petroquímico; 

Ministério Público Federal: - E o senhor externou insatisfação 
com relação ao Diretor de Abastecimento Rogério Manso por 
qual razão? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Porque era uma 
pessoa que realmente estava obstruindo qualquer iniciativa que 
nós tínhamos em relação, principalmente, ao contrato de Nafta 
Petroquímica que é a matéria vital para o setor petroquímico. 
Ministério Público Federal: - E o que foi dito pelo então 
presidente Lula? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Não, que iam 
conversar, iam tentar demover o próprio Rogério Manso, o 
diretor Rogério Manso, quanto a esse posicionamento dele 
radicalmente contra de se assinar um contrato de longo prazo 
para a nafta petroquímica. 
Ministério Público Federal: - E houve mudança de posição de 
Rogério Manso em relação a isso? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Não. Não houve. 

Inexistente relação 
do Presidente Lula 
com a substituição 
de Rogério Manso 
por Paulo Roberto 
Costa na diretoria 
de abastecimento 

da Petrobras: 

Ministério Público Federal: - E o senhor atribui a saída de 
Rogério Manso àquela sua intervenção junto ao Presidente Lula 
com relação ao setor petroquímico? 

Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Não sei se a minha 
intervenção, eu acho, fazia parte de um contexto, não é uma 
coisa única, é uma questão de um contexto das dificuldades que 
o setor estava tendo junto à Petrobras. 
Ministério Público Federal: - O então presidente Lula 
relatou ao senhor sobre essa substituição de Rogério Manso 
por Paulo Roberto? 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar: - Não senhora. 

 

Atente-se, mais uma vez, para o fato crucial de que não há 

qualquer relato, ainda que por mera tangência, que relacione as conversas 

do então Presidente Lula com a suposta corrupção de Paulo Roberto Costa 

anos depois. Não subsiste, pois, a industriada conexão pretendida por este 

Juízo, formal e materialmente.  
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Acresce, ainda, a imperiosa necessidade de se fazer a devida 

distinção entre a Construtora Odebrecht, que participaria do suposto cartel 

instalado no âmbito da Petrobras, e a Braskem, empresa autônoma e 

independente que não compunha o referido grupo de empreiteiras. Nesse 

sentido, pertinente transcrever as declarações de Alexandrino Alencar na ação 

penal 5036528- 23.2015.4.04.7000/PR:  

 
Síntese do 
declarado Trecho pertinente 

Autonomia e 
independência 

entre a 
Construtora 

Odebrecht e a 
Braskem. 

Defesa de Rogério Araújo:- Certo. A Braskem e a Engenharia 
Industrial eram empresas independentes e autônomas? 
Interrogado:- Totalmente. 
Defesa  de Rogério Araújo:- A Braskem tinha um corpo 
técnico e comercial próprio? 
Interrogado:- Sim, senhora. 
Defesa de Rogério Araújo:- Rogério Araújo falava em nome 
da Braskem, ele tinha algum papel na Braskem? 
Interrogado:- Que eu saiba nunca. 

 

 

 

 

 

Negativa quanto à 
participação e o 

conhecimento em 
relação a 

procedimentos 
envolvendo a 
Construtora 

Odebrecht e a 
Petrobras 

Juiz Federal:- Depois que o senhor foi para... 
Interrogado:-  Odebrecht? 
Juiz Federal:- ... ou mesmo durante o período que o senhor 
trabalhou na Braskem, ou depois na Odebrecht, o senhor se 
envolveu de alguma maneira nesses contratos da Odebrecht 
com a Petrobras? 
Interrogado:- Não, senhor. 
Juiz Federal:- Relativo à implantação de refinaria ou coisa que 
o valha? 
Interrogado:- Não, não senhor. 
Juiz Federal:- Não chegou a tratar nenhum, nem visitas 
institucionais? 
Interrogado:- Não, nem visita institucional, não conheço 
nenhuma dessas obras. 
(...) 
Defesa:- Muito breves as perguntas, a primeira delas apenas 
para confirmar, eu acho que o senhor já declarou aqui que o 
senhor não trabalhava em obra, seja na área de plantas 
industriais, seja na área de infraestrutura, o senhor confirma? 
Interrogado:- Confirmo. 
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Defesa:- O senhor não trabalhava e opinava de alguma forma, 
resolvia, decidia de alguma forma? 
Interrogado:- Nunca. 

 

Em igual sentido, esse juízo, ao prolatar sentença condenatória 

na ação penal aludida, remarcou a autonomia da Braskem em relação à 

Odebrecht e o suposto cartel existente na Petrobras: 

 

 

1.043. Quanto a Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, como os crimes 
de corrupção e lavagem estão vinculados à Braskem e não ao cartel das 
empreiteiras, não vislumbro vínculo associativo dele senão com Marcelo 
Bahia Odebrecht, insuficiente, portanto para caracterização do crime do art. 
288 do CPP, e já que sua relação com Alberto Youssef e Paulo Roberto é de 
pagamento de vantagem, ou seja, de caráter signalagmático e não associativa. 
Deve ele ser absolvido desta imputação. 
 

A tese aqui arguida encontra ressonância plena na própria 

decisão do Supremo Tribunal Federal que, no bojo da Petição nº 6664, definiu 

que os fatos concernentes ao Defendente e a Braskem não possuem relação 

de conexão com os feitos apurados perante a 13ª Vara Federal de 

Curitiba/PR. Mais claro, impossível! 

 

A identidade entre os fatos descritos na denúncia e o 

conteúdo factual da Petição nº 6664 é inequívoca. Dessa forma, conforme 

reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, inexiste qualquer relação 

entre os ilícitos perpetrados em relação à Petrobras e a suposta 

interlocução do Defendente com os executivos da Odebrecht sobre a 

privatização do setor petroquímico.  
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II.3.6.3 – Do julgamento da Petição nº 6827 

 

Em decisão monocrática prolatada em 26.09.2018, o Ministro 

EDSON FACHIN deu provimento ao agravo regimental interposto por esta 

Defesa, contra decisão que remetia os Termos de Colaboração nº 8 e 10 de 

Marcelo Odebrecht a esta 13ª Vara Federal, para determinar a remessa de 

aludidos depoimentos e respectivos documentos à Seção Judiciária do Distrito 

Federal. 

 

Impende colacionar o quanto exarado pelo Supremo Tribunal 

Federal naquele petitório: 

 

No julgamento da PET 6.664 AgR, na qual também se debateu a destinação 
de termos de depoimento prestados por executivos e ex-executivos do Grupo 
Odebrecht em acordos de colaboração premiada, decidiu por destiná-los à 
Seção Judiciária do Distrito Federal, diante da inexistência, de acordo com o 
voto vencedor proferido pelo eminente Ministro Dias Toffoli, de qualquer 
conexão com o objeto da operação de repercussão nacional que tramita 
perante a 13ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba. Destaco, 
ademais, que o Plenário desta Suprema Corte assentou que a colaboração 
premiada, por si só, não se constitui em critério de definição de 
competência, motivo pelo qual não há obrigatoriedade de distribuição 
por prevenção dos respectivos termos referentes a fatos desprovidos de 
qualquer das causas previstas no art. 76 e art. 77 do Código de Processo 
Penal.”283 

 

Consigne-se que nos aludidos depoimentos o delator Marcelo 

Odebrecht relata (i) como teria ocorrido a idealização da planilha “Italiano” e 

(ii) os créditos e débitos que teriam ocorrido na referida contabilidade, bem 

como as respectivas (e supostas) razões para tal. Portanto, os fatos relacionados 

à “planilha italiano” têm, em tais depoimentos, o seu locus.  

                                                 
283 Ag. Reg. na Petição 6.827, 28.09.2018. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
255 

 

 

Categórica é a afirmação de Marcelo Odebrecht de que, em sua 

relação com Antonio Palocci, suposto administrador da Planilha “Italiano”, 

nunca foram tratados temas afetos à Petrobras284. 

 

Nesse mesmo sentido, Fernando Migliaccio da Silva, 

apontado como um dos responsáveis por operacionalizar pagamentos não 

contabilizados da Odebrecht através do “Setor de Operações Estruturadas”, 

afirmou existir uma área de geração de recursos que alimentava “Planilha 

Italiano” (suposta conta mantida pela Odebrecht com o Partido dos 

Trabalhadores).  

 

Especificamente sobre essa “conta”, ao ser inquirido na Ação 

Penal nº 054932-88.2016.4.04.7000/PR285, Fernando Migliaccio da Silva 

aduziu que a “Planilha Italiano” não tinha contratos da Petrobrás com a 

Odebrecht como fonte. 

 

Interrogado Trecho pertinente 

Fernando 

Migliaccio da 

Juiz Federal: - Como que chegavam, como que eram definidos 
esses pagamentos e vinham solicitações? Como... o senhor pode 
me explicar, mais ou menos, como é que ele funcionava? 
Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. Como era pagamento 

                                                 
284 Veja-se trecho do interrogatório de Marcelo Odebrecht, ocorrido nos autos da ação penal 
5054932-88.2016.404.7000:  

Defesa de Antonio Palocci e Branislav Kontic:- Foi uma conversa republicana, então? 

Marcelo Odebrecht:- Foi. Petrobras não fazia, fora essa questão de pressão dele pra vir, mas 
Petrobras não fazia parte da minha agenda realmente com o Palocci. Minha agenda com o 
Palocci era ampla, tinha vários temas. Mas a Petrobras não fazia parte da minha agenda 
com o Palocci” 

 
285 Juntado ao evento 306 destes autos.  
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Silva paralelo, não contabilizada, a origem também teria que ser de 
uma maneira que não tivesse contabilizada. Então existia 
uma área de geração de recursos, dentro da empresa, que era 
repassado pra meu controle de várias empresas e vários bancos. E 
eu era responsável para repassar esses valores adiante. 
Defesa de Marcelo Odebrecht: - A planilha 'Italiano' ela 
tinha como fonte alguns dos contratos da Petrobras com a 
Odebrecht? Até vou fazer uma pergunta mais objetiva pro 
senhor. O senhor tem conhecimento se os contratos do líder 
Márcio Faria eram fontes da receita da planilha 'Italiano'? 
Fernando Migliaccio da Silva: - Acredito que não porque o 
Márcio, a maioria da operação dele, era no Brasil e nós não 
fazíamos geração no Brasil. 

 

Ou seja, a mais alta Corte do país reconheceu a ausência de 

imbricação da presente ação penal com quaisquer fraudes ocorridas no 

âmbito da Petrobrás e, não obstante, um Juízo de primeiro grau, em claro 

descumprimento às ordens emanadas, se recusa a dar cumprimento aos 

entendimentos sedimentados no INQ. 4130 e Petições nº 6780, 6664 e 6827. 

 

II.3.6.4 – Da confirmação, pela instrução processual, do 

estreito vínculo entre os termos de depoimentos contidos 

das Petições nº 6780, 6664 e 6827 

 

Como já era de se esperar, a instrução processual demonstra de 

forma cabal o estreito vínculo entre os termos de depoimento contidos nas 

Petições nº 6780, 6664 e 6827 que, por ordem do Supremo Tribunal Federal, 

foram remetidos a outras Seções Judiciárias por manifesta incompetência 

desta 13ª Vara Federal, e os fatos narrados nessa exordial acusatória.  

 

Por decorrência, rechaçaram-se quaisquer dúvidas quanto à 

existência de vínculo entre supostos ilícitos cometidos do âmbito da petroleira 
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com as reformas no sítio em Atibaia, na mesma linha do assentado por esta 

Suprema Corte nas Petições 6780, 6827 e 6664.  

 

Abaixo, ilustra-se como o objeto dos petitórios (coluna à 

esquerda) corresponde, à exatidão, com os fatos abordados na corrente ação 

penal (trecho contido nas colunas à direita).    

  

(A) Interrogatório de ALEXANDRINO ALENCAR286: 
 

 
PET 6870/DF Trecho do interrogatório 

Alexandrino 
Alencar - Vídeo 
nº 13 - Minuto 
6’00 a 6’55 - 

Encontro 
ocorrido no dia 
09/12/2010, no 
qual Marisa 
Letícia teria 

pedido auxílio 
nas reformas do 
Sítio em Atibaia.  

Alexandrino Alencar:- [...] o fato do dia 9 de dezembro de 
2010, eu fui para Brasília para um evento do PAC, eu acho que 
era o balanço do presidente Lula do PAC, eu me lembro que 
quem fez a apresentação foi a senhora Mirian Belchior, eu fui 
para Brasília e, estando em Brasília, eu soube que o doutor 
Emílio ia estar com o presidente à tarde, o doutor Emílio tinha 
ido com o seu avião e falou “Alexandrino, já que você está em 
Brasília volta comigo de avião”, eu falei “Ótimo, muito melhor, 
muito mais prático, eu vou estar próximo do Emílio, a gente vai 
conversando”, então de manhã estive no Palácio do Planalto, de 
tarde eu digo “Bom, vou me encontrar com o Emílio, o Emílio 
vai estar lá com o presidente”, e fiz o que fazia regularmente, 
procurei o gabinete do chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, 
eu digo “Gilberto, eu vim aqui falar com o Emílio”, e aí fui ao 
gabinete, lá do gabinete me levaram para a antessala da sala 
do presidente, e chegou lá estava a dona Marisa, a dona 
Marisa Letícia estava lá na antessala e aí, conversando com 
ela, ela disse “Alexandrino, estou precisando de um favor da 
Odebrecht”, eu digo “O que é, dona Marisa?”, “Estou 
fazendo uma reforma em um sítio e estou tendo dificuldade 
na reforma, quem está fazendo a reforma é o grupo do 
Bumlai, do José Carlos Bumlai, mas eles estão com um 
cronograma muito atrasado e eu preciso terminar porque, 
não estou falando do dia 9 de dezembro, o mandato acaba dia 
31 de dezembro, para ele usufruir do sítio”, aí ela me 
comentou, disse “Olha, é um sítio em Atibaia”, eu me admirei 

                                                 
286 Evento 1328, termo 1. 
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com isso aí porque eu conhecia o presidente no passado, eu sabia 
que ele tinha um sítio em Riacho Grande, lá em São Bernardo do 
Campo, eu digo “Ué?”, ela falou “Não, é um outro sítio que se 
tem”, logo em seguida eu soube que era do Fernando Bittar, 
até me falaram não do Fernando Bittar, me falaram do filho 
do Jacó Bittar, que era muito amigo do presidente Lula, e 
então ela me fez esse pedido, só que ela falou o seguinte “Mas, 
tem uma coisa, vocês têm que fazer a reforma, mas é uma 
surpresa, o presidente não está sabendo disso”, eu falei “Ok” 
[...]  

Alexandrino 
Alencar - Vídeo 
nº 13 - Minuto 
8’20 a 10’00 - 

Suposta conversa 
com Rogério 
Aurélio e o 

contato com 
Carlos Armando 

Paschoal para 
coordenar as 

obras. 

 
Alexandrino Alencar:- Aí, perdão, estou me esquecendo de um 
detalhe que eu acho que é importante, e nessa conversa ela me 
deu um telefone celular de uma pessoa chamada Rogério 
Aurélio, que era um funcionário do governo, do planalto, que 
estava encarregado lá em Atibaia de ver essa reforma, e eu fui, no 
outro dia de manhã chego no escritório, liguei para o celular do 
Rogério, eu digo “Olha, eu estive com a dona Marisa ontem à 
noite, já tive autorização, e nós vamos entrar na reforma do sítio, 
eu vou dar seu telefone para alguma pessoa e essa pessoa vai lhe 
procurar”, nesse mesmo dia 10, de manhã eu fui e procurei o 
senhor Carlos Armando Paschoal, isso foi no dia 10, de 
manhã, que ele era o diretor superintendente da construtora em 
São Paulo, eu digo “Carlos Armando, temos essa missão, o sítio é 
para o presidente Lula, foi um pedido da dona Marisa para o 
presidente Lula, e nós temos um tempo limitado para fazer essa 
obra”, e aí dei o telefone do Rogério Aurélio, eu digo “Olha, 
agora você vê como pode fazer”, isso tudo com muita rapidez, 
tinha que fazer isso muito rápido, e dois dias depois ele me liga, 
o Carlos Armando, e diz “Olha, Alexandrino, o pessoal foi”, eu 
não vou precisar dois, três dias, mas eu sei que foi num curto 
espaço de tempo [...] 

Alexandrino 
Alencar - Vídeo 
nº 13 - Minuto 
11’10 a 10’00 - 
Orçamento de 
500 mil reais 

repassado por 
Carlos Armando 

 

Alexandrino Alencar:-  “O pessoal foi em Atibaia e viram, e 
fizeram um orçamento, um orçamento rápido, e chegaram a um 
valor de 500 mil reais”, aí eu falei “Mas, Armando, embora eu 
não seja dono da conta, não sou dono do dinheiro”, porque eu 
como relações institucionais meu orçamento não existe, eu falei 
“Olha, pode ir em frente”, até porque eu já tinha conversado com 
o Emílio, não do valor, mas de se fazer essa obra, e foi feito, 
iniciou-se a obra por esses 500, esse orçamento de 500 mil reais. 
Me recordo também, isso estamos falando de 12, 13, eu sei que 
no dia 15 ou 16 nós tínhamos uma reunião, todo final de ano o 
grupo tinha uma reunião em Brasília, era uma reunião de final de 
ano, e eu estava lá, estava o Carlos Armando, também estava lá, e 
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no intervalo da reunião nos encontramos com o Emílio e 
dissemos “Emílio, olha, a obra está andando, a obra vai 
demorar”, e aí eu me lembro que nós tivemos que dar um retorno 
para dizer que nós não íamos conseguir fazer em 15, 20 dias, e 
nós pedimos 1 mês, ou seja, nós entregaríamos essa obra até o dia 
15 de janeiro, 30 dias para terminar a obra, então isso foi 
conversado no dia 18, “A obra vai custar um orçamento de 500 
mil e temos 30 dias para fazer, e já tem gente já trabalhando 
nessa obra”, e isso foi feito, e realmente o restante da obra eu não 
me envolvi [...] 
 
 

(B)  Interrogatório de EMÍLIO ALVES ODEBRECHT287: 
 

 
PET 6870/DF Trecho do interrogatório 

Emílio 
Odebrecht - 
Vídeo nº 11 - 

Minuto 3’50 a 
5’30 - Pedido de 
Marisa Letícia a 

Alexandrino para 
a realização das 
obras no sítio de 

Atibaia. 

 
Juíza Federal Substituta:- Então vamos aos fatos. Eu vou 
inverter o que eu fiz nos outros interrogatórios hoje, eu vou pedir 
para o senhor me falar o que o senhor sabe especificamente sobre 
essa reforma que foi feita no sítio de Atibaia e qual foi a 
participação da Odebrecht nessa reforma 
Emílio Odebrecht:- Para falar a verdade o que eu soube sobre a 
reforma, os detalhes, etc., foi tudo depois, agora, o que eu fiz foi 
aprovar quando o Alexandrino me trouxe o assunto a pedido 
da dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- O pedido não foi feito ao senhor, foi 
feito ao Alexandrino? 
Emílio Odebrecht:- Foi feito a Alexandrino, foi quem me 
trouxe, a dona Marisa fez esse pedido a ele, ele me veio e eu 
aprovei, se eu não tivesse aprovado não teria, hoje nós não 
estaríamos aqui sentados tratando desse assunto. 
 

 

 

 

 

                                                 
287 Evento 1328, termo 03. 
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(C) Interrogatório de CARLOS ARMANDO GUEDES 

PASCHOAL288: 

 

PET 6870/DF Trecho do interrogatório 

Carlos Paschoal – 
Termo de 

Colaboração 11 - 
Minuto 0’30 a 

01’40 – Pedido de 
ajuda feito por 

Alexandrino 
Alencar para a 

reforma de uma 
casa em Atibaia. 

 
Juíza Federal:- Como que foi, como que chegaram até o senhor, 
com quem o senhor conversou sobre esse assunto? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu fui procurado pelo 
Alexandrino Alencar, que era um diretor da holding, que me 
pediu apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na 
reforma de uma casa em Atibaia, que seria, segundo ele me 
relatou, oportunamente utilizada pelo então presidente. Me 
relatou que havia conversado com o doutor Emílio, o doutor 
Emílio Odebrecht, o doutor Emílio havia autorizado a ele que 
atendesse esse pedido, mas que não revelasse, que procurasse 
(inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o (inaudível) 
que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e equipamentos, 
mas que ele gostaria que a presença da Odebrecht no assunto, na 
reforma em si, não fosse revelada. 
Juíza Federal:- O senhor não chegou a falar com nenhum 
superior ao senhor Alexandrino, foi só com ele? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Só com ele. 
Juíza Federal:- E esse relato que o senhor que Emílio que lhe 
pediu, isso também foi por terceiro, só pelo senhor Alexandrino 
que o senhor... 
 

Carlos Paschoal – 
Termo de 

Colaboração 11 - 
Minuto 01’50 a 
2’20 - Contato 
realizado com 

Emyr para que 
acompanhasse as 

obras. 

Juíza Federal:- O senhor Rogério Aurélio Pimentel, o senhor 
chegou a contatá-lo ou o senhor só passou o telefone para o 
senhor... 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Para o Emyr. 
Juíza Federal:- Então o senhor não chegou a contatar esse 
Rogério e o senhor chegou a saber qual era a função que esse 
Rogério exercia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 
Juíza Federal:- Se ele era funcionário do sítio, da presidência? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 
Juíza Federal:- Era só a pessoa que seria responsável? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Era a pessoa que deveria 
ser contatada e que teria os dados necessários pra atender o 
pedido. 

                                                 
288 Evento 1325, termo 02. 
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Juíza Federal:- Aí então o que o senhor fez foi contatar o 
Emyr? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Chamei o Emyr, o Emyr 
era um dos diretores de contrato da minha equipe, que tinha 
uma obra com características que eu poderia imaginar que 
ele teria engenheiro com qualificação pra fazer uma 
residência, porque meus outros diretores de contrato se 
dedicavam a obras muito pesadas, era o metrô, era o rodoanel, 
era a rodovia Dom Pedro Primeiro ... obras de infraestruturas 
muito pesadas. E o Aquapolo, que estava em construção, era uma 
obra de estrutura mais leve, que tem umas características que me 
indicava haver engenheiro ali que pudesse atender. Além disso 
tinha uma vantagem relativa da logística, porque Mauá e Atibaia, 
pelo anel externo, não é tão longe. 

 

(D) Interrogatório de EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR289: 

 

PET 6870/DF Trecho do interrogatório 

Emyr Diniz 
Costa Júnior – 

Termo de 
Colaboração 2 - 
Minuto 02’52 a 

04’23 - Pedido de 
Carlos Paschoal 

para que 
destacasse um 
engenheiro de 

confiança para a 
condução de 

reformas no Sítio 
de Atibaia. 

Juíza Federal:- Durante o mês de dezembro, segundo relatou o 
senhor no processo de investigação, o senhor foi chamado pelo 
seu superior pra uma tarefa específica? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Isso, na época meu superior era o 
engenheiro Carlos Armando Pascoal, era o diretor 
superintendente da região São Paulo e Sul, meu escritório ficava 
na obra ali como eu disse no Aquapolo e ele me chamou no 
escritório central da empresa que ficava no edifício Eldorado em 
São Paulo, ali na Marginal Pinheiros. Então ele me chamou no 
seu escritório e me disse que precisava que eu destacasse uma 
pessoa, um engenheiro de confiança, pra que a gente fizesse 
uma reforma em um sítio em Atibaia, que seria usado pelo 
presidente Lula na época e que eu procurasse na época uma 
pessoa designada Aurélio... Rogério Aurélio e que me passou 
então um papelzinho com seu telefone, pra que eu pudesse 
mandar na época então o engenheiro Frederico, que foi 
testemunha nesse processo. 
Juíza Federal:- Ele foi ouvido como testemunha. Mas foi o 
senhor que escolheu o Frederico ou o Carlos já tinha escolhido? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Não, nós dois chegamos a 
conclusão de que ele era a pessoa indicada, porque o Frederico 
ele é engenheiro civil, trabalhou na área de imobiliária da 

                                                 
289 Evento 1325, termo 01. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
262 

 

empresa por muito tempo, também tinha nessa época seus mais 
de vinte e cinco anos, ele é um pouco mais velho que eu e ele 
estava acostumado a fazer obras de edificação. 

 

Cumpre reafirmar que os depoimentos dos colaboradores 

Alexandrino Alencar, Emílio Odebrecht, Carlos Armando Paschoal e Emyr 

Costa Diniz a respeito das reformas no Sítio de Atibaia foram prestados, em 

sua integralidade, no âmbito da Petição nº 6780.  

 

Ainda com relação à “Planilha Italiano” e “Pós Itália”, o 

Supremo Tribunal Federal firmou em três oportunidades (Petições 6780290, 

6664291 e 6827292), que os fatos narrados por Marcelo Odebrecht não guardam 

estrita relação com os fatos apurados perante este Juízo. 

 

Não obstante, a “Planilha Italiano” e “Planilha Pós Itália” 

foram abordadas em diversos momentos do interrogatório de Marcelo 

Odebrecht, nos contextos a seguir exemplificados. 

 

(E)  Interrogatório de MARCELO ODEBRECHT293:  

 

PET 6780/DF Trecho do interrogatório 

Marcelo 
Odebrecht - 

Termo de 
Colaboração 13 - 

Minuto 2’03 a 
3’00 - Orientação 

Defesa: Mas então é possível identificar dentro desta 
sistemática qual foi a obra que pagou esse custo? 
Marcelo Odebrecht: Não, pelo que eu entendo, veja bem, aí eu 
não sei a essa altura do campeonato como é que o Hilberto 
registrava, mas como era um pagamento autorizado por meu 
pai e que não... Se passasse pela planilha italiano aparecia lá 

                                                 
290 Emb .Decl. no Quarto AG. Reg. na Petição 6.780/DF, Publicação DJE: 20/06/2018. 
291 Julgado pela 2ª Turma em 14.08.2018, ATA Nº 21, de 14/08/2018. DJE nº 173, divulgado 
em 22/08/2018.  
292 Decisão monocrática proferida pelo e. Min. Edson Fachin em 26.09.2018.   
293 Evento 1328, termo 2. 
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de que demandas 
relacionadas a 
Lula deveriam 
ser descontadas 

da Planilha 
“Italiano” 

mantida com 
Palocci. 

 

como DPODB, como não passou pela planilha italiano... 
Juíza Federal Substituta: Especificamente em relação à 
reforma do sítio de Atibaia, a partir de que momento o 
senhor soube dessa questão? 
Marcelo Odebrecht: Eu soube em algum momento, a obra já 
estava em andamento, deve ter sido lá para final de 
dezembro, em algum momento eu soube, eu não sei se por 
Alexandrino, pelo meu próprio pai ou por alguém que eu me 
encontrei, em algum momento eu soube. (...) Eu tinha uma 
discussão com o meu pai que o alinhamento que eu tinha com 
ele era de que tentasse todo acordo que ele fizesse com o Lula 
passar pelo contexto da planilha Italiano, quer dizer, a conta 
corrente que eu tinha com o Palocci, para que a gente não 
pagasse duas vezes... 
Marcelo Odebrecht: Não, não, esse assunto eu pedi para no 
caso o Hilberto. (...) inclusive quando eu vi esse processo de 
meu pai de fazer vários acertos com o Lula sem passar pelo 
contexto da planilha Italiano, eu até combinei com o Palocci 
de “Olha, Palocci, vamos fazer aqui...”, eu nem me lembrava 
disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer 
aqui um débito na planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, 
que é para atender a esses pedidos que nem eu nem você 
ficamos sabendo que Lula e meu pai acertam” (...) 
Ministério Público Federal: O senhor falou um pouco aí do 
programa especial italiano, não é isso? 
Marcelo Odebrecht: É, exatamente, na verdade o contexto da 
minha relação indireta, digamos assim, com o Lula se dava 
através da planilha italiano, era... 
Ministério Público Federal: Quem era italiano? 
Marcelo Odebrecht: O italiano era o Palocci. 
Marcelo Odebrecht: - (...) Daí o valor 50% maior citado por 
meu pai, quer dizer, meu pai chegou para o Lula, falou que tinha 
300 milhões quando na 
verdade eu e Palocci só tínhamos acertado 200 milhões, então 
esse é o contexto da planilha italiano, então toda a minha 
relação indireta com o Lula é essa relação através de Palocci 
no contexto da planilha italiano, onde os créditos e os débitos 
estão muito bem documentados e registrados, e que, volto a 
afirmar, que não passava pela relação e não passava por contratos 
com a Petrobrás, agora que de fato envolviam outras questões 
ilícitas. 

PET 6664/DF - 
Marcelo 

Odebrecht - 

Marcelo Odebrecht: Veja bem, na verdade em algum 
momento, que eu não sei precisar quando, foi antes de 
mim, meu pai e Lula combinaram que, digamos assim, os 
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Termo de 
Colaboração 03 - 

Minuto 2’20 a 
3’15 - Saldo 

existente para a 
campanha de 

2010 e orientação 
para que outras 

demandas do 
Partido dos 

Trabalhadores 
fossem 

descontadas 
desta “conta”. 

detalhes principalmente que tinham a ver com pagamentos e 
outros mais detalhes operacionais seriam feitos por Palocci e, 
antes de mim, por Pedro Novis, então esse modus de situação 
já vinha antes de eu assumir, então era Palocci e Pedro Novis 
até 2008, aí em 2009 quando eu assumi, mas já em 2008, final 
de 2008, já na fase de transição com o Pedro eu comecei a 
assumir essa relação com o Palocci, então, digamos assim, a 
partir do segundo semestre de 2008 eu comecei a assumir 
essa relação com o Palocci, e aí eu não sei como Pedro fazia, 
mas eu comecei a controlar nessa conta, eu já... Na verdade 
como é que nasceu isso, o Palocci chegou em 2008 para mim e 
disse assim “Olha, Marcelo, eu queria a contribuição de vocês 
para a campanha para prefeito”, eu falei “Palocci, eu não 
lido com isso, eu só lido com campanha para presidente”, aí 
no final o que a gente acabou acertando foi o seguinte, “Olha, 
em algum momento a gente vai acertar um valor para a 
campanha de presidente de 2010, portanto tudo que eu 
acertar com você agora, que eu for pagando a seu pedido eu 
vou descontar deste valor que nós vamos acertar em 2010”  
Marcelo Odebrecht:- No contexto da planilha italiano teve três 
pedidos que vieram do PT, vieram para meus executivos, e 
que eles não concordaram com esses pedidos e que eles me 
pediram apoio para através de Palocci, de uma relação mais 
ampla que a gente tinha, negar esses pedidos, que foi o 
assunto de Belo Monte, foi o assunto de sondas e foi o assunto 
do Prossub, então de fato nós negamos os três pedidos 
utilizando para isso o contexto da planilha italiano Palocci 
mesmo sabia, os e-mails deixam claro que ele sabia que eu tinha 
inclusive a área de (inaudível), que era responsável pelo Prossub, 
ela já estava bancando alguma parte da planilha italiano, e a área 
de energia já estava bancando uma parcela da planilha italiano, 
então, quer dizer, eu usei no fundo a razão para não ter que pagar 
porque em tese já tinha uma relação ampla estabelecida que não 
cabia mais essa discussão projeto a projeto. 

PET 6664/DF - 
Marcelo 

Odebrecht - 
Termo de 

Colaboração 03 - 
Minuto 9’40 a 

10’12 - Criação 
da Planilha “Pós 

Itália” com 
Guido Mantega 

 
Ministério Público Federal: Quem era o pós Itália? 
Marcelo Odebrecht: O pós Itália é o Guido, o Guido Mantega. 
Ministério Público Federal: Como ele era tratado nessa 
planilha? 
Marcelo Odebrecht: Aí com o Guido eu abri uma outra 
planilha depois, que era o pós Itália. 
Ministério Público Federal: Como é que funcionava com ele? 
Marcelo Odebrecht: Não, a mesma coisa, o mesmo modus 
operandi, aí com o Guido foi mais ou menos uns... Na verdade o 
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Refis da crise acabou... Aí a história é mais complicada, mas o 
Refis da crise acabou sendo usado pelo Guido e  teve 100 
milhões adicionais, 123 milhões adicionais que eu acertei com o 
Guido. 

 

Com relação aos interesses do Grupo Odebrecht (representada 

pela Braskem) na privatização do setor petroquímico nacional, objeto dos 

Termos de Depoimento nº 09 e 21 de Alexandrino Alencar, Termos de 

Depoimento 04 e 05 de Emílio Odebrecht e Termos de Depoimento nº 03 e 04 

de Pedro Novis, todos na PET 6664/DF, o tema foi exaustivamente discutido 

nesta ação penal, inclusive descartando-se qualquer ilicitude das tratativas 

havidas com o Defendente – de cunho legítimo e republicano – com o thema 

probandum da ação penal 5036528-23.2015.4.04.7000.  

 

(A)  Interrogatório de EMÍLIO ODEBRECHT294:  

 

PET 6664/DF Trecho do interrogatório 

Emílio Odebrecht 
- Termo de 

Colaboração 05 - 
Minuto 1’40 a 

2’33 - Posição de 
alguns setores do 

governo e da 
Petrobrás sobre a 

estatização do 
setor 

petroquímico. 

Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já 
completava mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente 
Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com a 
organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com ele, 
de influenciar sobre aquilo que era, que nós achávamos que era 
importante para o Brasil, então tudo isto, a questão da 
estatização da petroquímica que era sempre um desejo que a 
Petrobrás tinha, eu precisava da posição dele, eu fui muito claro 
com ele, “Eu preciso saber disso para saber o destino que eu 
dou à organização, se a organização sai ou fica, porque eu ter 
a Petrobrás como minha concorrente e com esse processo 
contínuo de querer estatizar eu não aceito”, então isso, quando 
ele era candidato, ele se comprometeu dizendo que a posição de 
governo era não haver estatização, era dar, vamos dizer, 
continuidade aos programas, com o modelo que estava aí, e 
dentro disso foi que eu tive alguns problemas sérios na época 
porque a Petrobrás fez, mesmo assim, três investidas profundas, 

                                                 
294 Evento 1328, termo 03. 
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vamos dizer assim, que eu tive de ir a ele... 

Emílio Odebrecht 
- Termo de 

Colaboração 05 - 
Minuto 3’00 a 

8’00 - Reuniões 
entre 

representantes da 
Odebrecht, do 
governo e da 

Petrobrás para 
tratar sobre o 

setor 
petroquímico. 

Juíza Federal Substituta:- As questões da Braskem na época 
era o Alexandrino que tratava? 
Emílio Odebrecht:- Não, com o presidente sempre quem tratava 
era eu, agora eu nunca levei essas questões a nível dele, o que eu 
levava eram as questões da estatização, que foram, ou seja, desde 
o primeiro diretor no mandato dele, que foi aquele sergipano que 
terminou falecendo, o Dutra, que... Não me lembro do primeiro 
nome, sei que era Dutra, era o presidente, ele com a estrutura que 
ele montou estava querendo sufocar a empresa para ela ter 
dificuldades e eles recomprarem, e aí fui realmente e mostrei, 
provei, ele fez inclusive uma reunião aí convocando a 
ministra de minas e energia que na época era a Dilma, e não 
me lembro quem foram os outros participantes, eu levei 
Alexandrino, levei o diretor presidente que era o Pedro 
Novis, se eu não me engano, na época, e nós tivemos essa 
reunião, fez essa exposição toda, todo mundo debateu, etc., ele 
disse “Eu vou conversar com o meu pessoal e vou dar a 
orientação definitiva”, e falou de que a responsável seria a 
Dilma, por intermédio da Dilma, e ela, falando em nome do 
governo, disse “É para continuar o modelo que está aí, que vem 
desde o governo passado”. 
Juíza Federal Substituta:- Então foi uma decisão do próprio 
presidente na questão da política da Petrobrás? 
Emílio Odebrecht:- Conforme ele já tinha se posicionado antes 
de ser presidente, como candidato, e eu procurei saber, então eu 
fui cobrar dele um compromisso que ele tinha. 
Juíza Federal Substituta:- E essa espécie de reunião o senhor 
teve mais de uma vez com ele? 
Emílio Odebrecht:- Tive várias, várias. 
Juíza Federal Substituta:- E ele sempre atendeu as demandas 
ou o senhor lembra de ter ido lá conversar sobre alguma 
demanda... 
Emílio Odebrecht:- Algumas sim, outras não, mas nesse ponto 
sempre, nessa questão da estatização sempre, agora isso depois 
de 2010, 2011, já com Dilma presidente, essas coisas vieram, a 
Petrobrás já não estava mais, isso foi durante o período dos dois 
mandatos dele. 
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(B) Interrogatório de MARCELO ODEBRECHT295: 

 

PET 6644/DF Trecho do interrogatório 

Marcelo 
Odebrecht - 

Termo de 
Colaboração 05 - 

Minuto 3’00 a 
8’00 - Reuniões 

entre 
representantes da 

Odebrecht, do 
governo e da 

Petrobrás para 
tratar sobre o 

setor 

Juíza Federal Substituta:- Essas reuniões que foram citadas 
aqui com o início da presidência para tratar de assuntos da 
Braskem e de outros assuntos de interesse do grupo, o senhor 
se recorda de ter ido? 
Marcelo Odebrecht:- Não, essas reuniões que foram citadas, 
esses acertos com o Paulo Roberto, Youssef, Janene, todos eles 
foram anteriores a eu assumir como presidente do conselho, 
então eu não tinha envolvimento nisso, isso inclusive eu acho 
que foi dito até pelo próprio, o meu antecessor no cargo, que era 
Pedro Novis, e acho que meu pai também já confirmou, ou o 
Alexandrino, eu não tive envolvimento com isso porque foi 
anterior, acho que foi em 2006, 2007, o primeiro mandato do 
presidente do Lula. 
Juíza Federal Substituta:- Mas a partir do momento em que o 
senhor assumiu o senhor tinha ciência dos acertos que eram 
feitos nos contratos da Petrobrás e de outras... 
Marcelo Odebrecht:- Aí tem que separar duas coisas, tem a 
construtora e a Braskem, no caso específico da construtora eu já 
tive a oportunidade de relatar, eu coloquei o seguinte, era sabido 
que havia loteamento nas diretorias da Petrobrás, então... E era 
de conhecimento de que algum tipo de contribuição política se 
fazia a pedido dos diretores da Petrobrás, a pretexto de doação 
eleitoral ou não, mas isso era sabido por todos, inclusive, eu 
sempre digo, estava na mídia que os partidos loteavam os cargos 
da Petrobrás 
 

(C)  Interrogatório de ALEXANDRINO ALENCAR296: 

 

PET 6664/DF Trecho do interrogatório 

 

Alexandrino 

 
Juíza Federal Substituta:- Segundo consta na denúncia e nos 
dados desse processo, a Braskem tinha um contato próximo 

                                                 
295 Evento 1328, termo 02. 
296 Evento 1328, termo 01. 
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Alencar - Termo 
de Colaboração 9 
– Minutos 01’45 
a 5’45 - Interesse 

do Grupo 
Odebrecht na 

privatização do 
setor 

petroquímico  

 

 

 

porque tinha interesse na não reestatização do setor... 
Alexandrino Alencar:- Exatamente, exatamente. 
Juíza Federal Substituta:- Então isso foi um assunto que foi 
algumas vezes tratado com o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva? 
Alexandrino Alencar:- Foi tratado antes ele candidato a 
presidente, desde os anos 90, 94, 95, a empresa chamava-se OPT 
Petroquímica antes da Braskem, e o grupo Odebrecht tinha 
como foco a privatização do setor porque o setor era estatal 
nos anos 80, 90, aí foi privatizado, e aí a ideia era criar, 
formar uma grande empresa petroquímica brasileira privada 
e esse era o trabalho que ele ainda candidato nós fizemos o 
trabalho junto com ele pra dizer da importância disso. E aí, ele 
assumiu em 2002, e o trabalho continuou, as conversas, os 
contatos continuaram com esse foco, com esse direcionamento. 
Juíza Federal Substituta:- Então os interesses da Braskem 
nesse ramo foram atendidos na época pelo então presidente? 
Alexandrino Alencar:- Sim, sem dúvida, e ele tinha enorme 
resistências por parte do corpo da Petrobrás, porque a 
Petrobrás queria reestatizar, tanto é que ali em 2003, por aí, 
houve alguns movimentos da própria Petrobrás adquirindo 
empresas privadas, quer dizer, com intuito de reestatizar, e nós 
fomos ao presidente dizer “Olha, presidente, ou privatiza ou 
reestatiza”, então eu acho isso importante, tanto é... 
 
 

Alexandrino 
Alencar - Termo 
de Colaboração 9 
– Minuto 09’56 a 
12’30 - Reuniões 
com o governo 
para tratar do 

setor 
petroquímico. 

 

Juíza Federal Substituta:- E era uma questão que ele tratava 
pessoalmente? 
Alexandrino Alencar:- Sim, ele tratava pessoalmente, tanto é 
que tem uma famosa reunião no início de 2003 no Palácio da 
Alvorada, onde estava presente ele, o presidente, o ministro 
Palocci, o presidente da Petrobrás José Eduardo Dutra, por 
parte da Odebrecht estava o Emílio Odebrecht, estava o 
Pedro Novis, estava o José Carlos Grubisich, presidente da 
Braskem, e eu, onde nós mostramos o projeto Braskem, o 
projeto petroquímico brasileiro com a Braskem liderando, e essa 
reunião foi realmente, digamos, um marco, aí ele como 
presidente, em que nós mostramos para ele esse, digamos, esse 
planejamento estratégico, assim, para ele. 
Juíza Federal Substituta:- Na defesa desse interesse específico 
da Braskem ou de outros interesses do grupo Odebrecht, que os 
senhores gestionaram junto ao senhor presidente, estava 
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explícito que deveria ter uma contraprestação por parte da 
empresa, era algo implícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Nada explícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Então no tratamento com o ex-
presidente não havia nenhum acerto em troca desses interesses? 
Alexandrino Alencar:- Nenhum acerto, que eu tenha 
participado. 
Juíza Federal Substituta:- Mas no âmbito das delações há 
algumas conversas de acertos com o partido dos trabalhadores? 
Alexandrino Alencar:- Alguns acertos? Com o partido não, o 
que há e existe... Não, mas não nesse viés da privatização, aí 
houve outros acertos por outros motivos, mas não sob esse 
aspecto estratégico que a senhora está comentando. 

 

Por fim, frise-se que o documento apócrifo constante da 

Petição 6780/DF (Anexo 11.A)297, apresentado pelo colaborador Emílio 

Odebrecht, foi objeto de questionamento específico no interrogatório do 

Defendente.  

 

(A) Interrogatório do Defendente298: 

 

PET 6780/DF Trecho do interrogatório 

Anexo 11.A: 

“Pauta” para 
suposto encontro 

havido em 
30.12.2010, 

contemplando, 
dentre outros 
tópicos, “Sítio 

15/01” e 
“Braskem”. 

Juíza Federal Substituta:- Entre os documentos juntados no 
processo pela defesa, entregues ao ministério público pela 
defesa dos executivos da Odebrecht, consta uma pauta que o 
senhor Marcelo teria passado ao pai de assuntos a serem 
tratados com o senhor. Isso já foi te perguntado, já foi 
perguntado para o senhor antes, mas dentre os assuntos 
estava sítio 15/01, que é a data que o senhor disse que conheceu 
o sítio, coincidentemente a data que o senhor disse que conheceu 
o sítio, estava nesse e-mail que o senhor Marcelo mandou para 
o pai para conversar com o senhor nesse dia 30. O senhor 
Emílio, ouvido aqui em juízo, disse que mencionou ao senhor ao 

                                                 
297 Evento 2, anexo 350. 
298 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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 final da reunião que o sítio estaria pronto no dia 15 e que o 
senhor não esboçou nenhuma reação. O senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque eu não sabia, doutora. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor se recorda de o senhor 
Emílio ter falado para o senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade não lembro. Eu vi o 
Emílio em um depoimento, vi até pela televisão o Emílio 
dizendo, dando um sorrisinho sarcástico, de que “Olha, eu até 
lembrei e falei com o presidente, o sítio está pronto, ele não me 
respondeu nada, eu pressuponho que ele conhecia”. Ele poderia 
ter pressuposto que eu não conhecia, porque se eu conhecesse eu 
ia dar um abraço nele e “Obrigado, doutor Emílio, que maravilha 
o senhor fez!”. 
Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não se recorda disso, 
de ele ter falado? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não me recordo de ele ter falado, 
e também se tiver falado pra mim não significava nada porque eu 
até então era analfabeto de sítio. 
Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
Emílio realmente gostava muito do senhor, ele até ficou 
envergonhado no ministério público porque não lembrou a data 
do seu aniversário... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É grave, ele devia ter me mandado 
um presente. 
Ministério Público Federal:- Naquela oportunidade ele 
apresentou algumas agendas com pautas do setor 
petroquímico, essas agendas aí que o senhor falou que pedia, 
então ele tratou com o senhor sobre petroquímica? 
Defesa:- Não necessariamente... 
Ministério Público Federal:- Eu estou perguntando, doutor. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor está... 
Ministério Público Federal:- Eu estou perguntando. 
Defesa:- A pergunta tem um pressuposto que não pode ser... 
Juíza Federal Substituta:-  Isso já foi perguntado no começo, 
foi tratado com ele. 
Ministério Público Federal:- O senhor tratou sobre a indústria 
petroquímica com ele? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando? 
Ministério Público Federal:- Nessas várias audiências que o 
senhor teve. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Em vários momentos a gente 
discutia indústria química, petroquímica, óleo, gás. Isso era 
discutido com todos os empresários. 
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Distingue-se, por relevância, a negativa dada por Emílio 

Odebrecht e Alexandrino Alencar, quando perquiridos (i) se alguma vez 

conversaram com o Defendente sobre o contrato de fornecimento de nafta, 

firmado entre a Petrobras e a Braskem em 2009, que compõe o cerne da ação 

penal 5036528-23.2015.4.04.7000/PR e (ii) se houve qualquer acerto com o 

Defendente nas conversações acerca do setor petroquímico:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

 

Emílio 
Odebrecht299 

 

Juíza Federal Substituta:- O senhor se lembra de ter falado com 
o senhor presidente, reclamado de alguma questão da Petrobrás, 
da dificuldade que a empresa estava tendo? 
Emílio Odebrecht:- Não, eu estava presente nessa reunião? 
Juíza Federal Substituta:- Eu entendi que sim, pode ser que 
não. 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O senhor lembra de ter 
falado do contrato de nafta, do fornecimento de nafta? 
Emílio Odebrecht:- Também não. 

Alexandrino 
Alencar 

Juíza Federal Substituta:- Na defesa desse interesse específico 
da Braskem ou de outros interesses do grupo Odebrecht, que os 
senhores gestionaram junto ao senhor presidente, estava explícito 
que deveria ter uma contraprestação por parte da empresa, era 
algo implícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Nada explícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Então no tratamento com o ex-
presidente não havia nenhum acerto em troca desses 
interesses? 
Alexandrino Alencar:- Nenhum acerto, que eu tenha 
participado. 

 

Diante da evidente identidade dos temas tratados nos aludidos 

petitórios, que levaram à ordem exarada pelo Supremo Tribunal Federal de 

encaminhamento dos referidos termos de colaboração a outras Seções 

                                                 
299 Evento 1328, termo 03.  
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Judiciárias, de modo a reconhecer a incompetência desta Vara Federal, não há 

o que se falar em suposta conexão instrumental, a qual foi triplamente 

rechaçada pelo Tribunal Supremo. 

 

Não se olvida, como o juízo possa talvez crer, da decisão 

proferida pelo Ministro DIAS TOFFOLI na Reclamação nº 30.372, na qual é 

afirmado que a remessa dos termos de colaboração à Seção Judiciária de São 

Paulo não importaria em fixação de competência. Contudo, embora 

monocraticamente não se tenha conferido à decisão exarada na Petição nº 6780 

a extensão que a Defesa entendeu haver – o que pode ser alterado em decisão 

colegiada – inegável que as decisões exaradas no seio daqueles petitórios se 

revelam, no mínimo, como fortes indícios que de não há qualquer 

vinculação dos temas neles encarados, que dizem com estes autos, e a 

Petrobras.  

 

Se a Suprema Corte, em três oportunidades, não vislumbrou o 

liame que somente este Juízo vislumbra, ainda levando-se em consideração o 

controverso histórico deste Juízo, é de se afirmar que não há, em definitivo, 

conexão instrumental do processo com a Operação Lava Jato. 

   

II.6.5 – Do documento fornecido pelo delator Emílio 

Odebrecht como fundamento inidôneo a sustentar a 

competência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR. 

 

Na decisão que negou procedência à declinatoria fori, este 

juízo utilizou como um dos elementos sustentadores de sua competência uma 
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folha de papel fornecida pelo delator Emílio Odebrecht no bojo do acordo que 

firmou com a Procuradoria-Geral da República.  

 

O documento em questão consiste em um manuscrito fornecido 

que descreveria uma pauta de reunião supostamente havida entre Emílio e o 

Defendente, em 30.12.2010, com variadas anotações sobre diferentes temas, 

que, segundo este juízo, seriam relacionados à Petrobras.  

 

Antes de prosseguir, cumpre brevemente registrar a temeridade 

em se utilizar um manuscrito – apócrifo – como fundamento concentrador de 

competência, à revelia das normas constitucionais e processuais de 

competência, bem como da consolidada jurisprudência da Suprema Corte (INQ 

4130, Rel. Min. DIAS TOFFOLI; INQ 3994 e INQ 3998, Rel. Min. EDSON 

FACHIN, Relator p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI).  

 

No ponto, consigne-se que o magistério do Tribunal Supremo, 

atento ao uso desmedido e desvirtuado da delação premiada, vem evoluindo no 

sentido de restringir o valor probatório desse meio de obtenção de prova, como 

se verifica na compreensão assentada no INQ 4419300. Neste feito, asseverou-se 

que a delação premiada, quando desacompanhada de elementos idôneos 

adicionais, sequer tem o condão de amparar a existência de uma 

investigação.  

 

Indubitável, portanto, que conceber a delação como um 

fundamento definidor de competência caminha em sentido diametralmente 

                                                 
300 Inq 4419, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/09/2018.  
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oposto às normas processuais definidoras da competência jurisdicional e da 

jurisprudência do STF.   

 

E não é só.  

 

Valioso assinalar, ainda, que a folha de papel supostamente 

fornecida por Emílio Odebrecht, cujo teor, no entendimento deste juízo, 

indicaria o vínculo entre a mencionada propriedade rural e a Petrobras, foi 

apreciada por aquela Corte no âmbito da Petição 6780, na qual, em sentido 

contrário, assentou-se a inexistência de qualquer liame com os fatos 

apurados perante a Justiça Federal de Curitiba/PR. 

 

Ou seja, do mesmo documento extraem-se conclusões distintas: 

enquanto este juízo o usa para tentar justificar a sua competência, o STF 

definiu que seu conteúdo não apresenta qualquer relação com a Petrobras, 

razão pela qual fora determinado o envio dos autos da Petição 6780 à 

Justiça Federal de São Paulo/SP.  

 

Ainda sobre o suposto encontro havido em 30.12.2010, afirma 

este juízo que nele teriam sido tratados temas relacionados a uma suposta 

intervenção do Defendente para favorecer a Braskem, braço do Grupo 

Odebrecht no setor petroquímico, o que seria corroborado pelo depoimento de 

Emílio Odebrecht em 20.04.2017. 

 

Nessa toada, acentue-se, mais uma vez, que todos os fatos 

atinentes às supostas tratativas havidas com o Peticionário, sobre o setor 

Petroquímico e a Braskem, foram abordados no bojo da Petição nº 6664, da 

qual, como já salientado, a Suprema Corte também não vislumbrou liame 
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com os fatos apurados perante este juízo, ordenando-se o envio dos autos à 

Seção Judiciária de Brasília/DF.  

 

Impensável cogitar que prevalecerá a compreensão de um juízo 

de primeira instância, contrariando-se o entendimento firmado pela mais alta 

Corte do país, em três assentadas.    

 

À luz de tais premissas, forte na autoridade e na jurisprudência 

da Corte Suprema, insustentáveis as razões deduzidas pelo juízo a quo, que 

precisam se ver infirmadas.  

 

II.6.5.1. – Da confirmação da incompetência pela instrução 

processual 

 

Durante a instrução criminal, restou inquestionavelmente 

demonstrado, na mesma linha do assentado pela Suprema Corte nas Petições 

6780, 6827 e 6664, a ausência de qualquer liame entre os supostos fatos 

delituosos aduzidos na inicial e os respectivos contratos citados – circunstância 

que se tem por imprescindível para a prorrogação da competência territorial da 

Justiça paranaense. 

 

Impende trazer a lume os principais trechos das oitivas tanto de 

testemunhas, como de acusados, inclusive dos supostos colaboradores da 

justiça. 
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Em seu interrogatório judicial, aduziu Marcelo Bahia 

Odebrecht que “não necessariamente todos os detalhes da denúncia são 

aderentes aos fatos” e que suas tratativas se limitavam a Antônio Palocci, “no 

contexto da planilha italiano”, “mas não em relação à Petrobrás e não em 

relação a esses contratos.” 

 

Interrogando Trecho pertinente 

Marcelo 
Odebrecht301 

Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Eu começo perguntando ao senhor se o senhor fez uma leitura da 
denúncia, da peça acusatória referente a esta ação penal? 
Marcelo Odebrecht:- Fiz, fiz a leitura. 
Defesa:- O senhor já antecipou aqui em respostas ao Ministério 
Público Federal, mas eu vou enfatizar ao senhor, o Ministério 
Público Federal acusa aqui o senhor, o senhor, cita 
expressamente o seu nome, de ter feito oferta de vantagem 
indevida ao ex-presidente Lula em relação a quatro contratos 
da Petrobrás, ao consórcio Rnest/Conest, ao consórcio 
Rnest/Conest UDA, ao consórcio Pipe Rack e ao consórcio 
TUC, o senhor tratou desses contratos com o presidente Lula? 
Marcelo Odebrecht:- Não, eu não tratei desses contratos com o 
presidente, o que eu entendo quando eu... 
Defesa:- Não, eu quero saber o fato objetivo, o senhor tratou com 
o presidente Lula? 
Juíza Federal Substituta:- Deixe ele responder. 
Marcelo Odebrecht:- Quando eu vejo a denúncia eu entendo 
que a pessoa faz a denúncia, não necessariamente todos os 
detalhes da denúncia são aderentes aos fatos, e você tem a 
instrução processual para provar aquilo que é aderente ou 
não, o que eu entendo e corroboro da denúncia, o que eu vi, é o 
seguinte, houve de fato a construção de uma reforma do sítio que 
no nosso entendimento era um sítio para Lula a pedido seja de 
Lula, seja de dona Marisa, mas foi um pedido dele, ou dela... 
Defesa:- Mas eu estou perguntando dos contratos. 
Marcelo Odebrecht:- Eu sei. E que este dinheiro veio por 
conta de uma relação que meu pai tinha com Lula e da 
influência que Lula tinha dentro de um contexto de uma 
relação que envolvia atos que a gente sabe que são ilícitos, 
agora não necessariamente esses contratos, esses contratos, o 

                                                 
301 Evento 1328, termo 02. 
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que eu discordo dessa denúncia é o fato que houve, não houve 
a relação com Lula, eu acho que ficou provado pela instrução 
processual, não era minha, as tratativas diretas, eu até tinha 
tratativas indireta com Lula e de que tinha ilicitude envolvida, 
mas que estava no contexto da planilha italiano, como eu falei, 
principalmente na questão do Refis da crise, na questão do 
terreno do instituto que eu já fiz aqui, então, quer dizer, existia, 
agora essa minha relação indireta com Lula não era nos contratos 
da Petrobrás, era em outros temas que estão na planilha italiano, 
aí é o erro, o detalhe que eu discordo da denúncia, agora quanto à 
questão do sítio de fato houve. 
Defesa:- Eu gostaria de focar aqui pra irmos passo a passo, então 
eu fiz uma pergunta bastante objetiva para o senhor, o senhor é 
acusado aqui pelo Ministério Público Federal de que... 
Juíza Federal Substituta:- Doutor, mais uma vez, assim, o 
senhor conclui a acusação do Ministério Público Federal de uma 
forma não necessariamente que é a conclusão. 
Defesa:- Eu posso ler, eu posso ler, a senhora gostaria que eu 
lesse? 
Juíza Federal Substituta:- Leia, leia. 
Defesa:- Senhor Marcelo, aqui está dito o seguinte na denúncia, 
que o senhor, que o presidente Lula solicitou e aceitou promessas 
e recebeu direta ou indiretamente... 
Ministério Público Federal:- Tem indiretamente aí, doutor? 
Defesa:- Eu vejo que hoje eu tenho dificuldades em fazer as 
perguntas aqui, excelência, eu vou tentar ser objetivo, senhor 
Marcelo, o senhor tratou pessoalmente sobre esses quatro 
contratos com o presidente Lula? 
Marcelo Odebrecht:- Sobre esse ponto da denúncia não 
houve, quer dizer, eu não fiz nenhuma tratativa direta ou 
indireta com o presidente Lula envolvendo contratos da 
Petrobrás, mas tive, sim, tratativas indiretas com o 
presidente Lula através de Palocci no contexto da planilha 
italiano que continham ilicitudes, mas não em relação à 
Petrobrás e não em relação a esses contratos. 

O relato categórico do corréu Marcelo Bahia Odebrecht 

sobre a impertinência do Sítio de Atibaia com quaisquer atividades da Petrobras 

não é isolado nos autos. 
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Com efeito, as testemunhas arroladas pelo Parquet não 

corroboraram com a hipótese acusatória de liame entre o Sítio de Atibaia e 

a Petrobras. 

 

Rogério Araújo, responsável por representar o Grupo 

Odebrecht nas negociações com a Petrobras, foi contundente em afastar 

qualquer vínculo do Sítio de Atibaia com a Petrobras: 

 

Depoente Trecho pertinente 

Rogério 
Araújo302 

Defesa:- Senhor Rogério, essa denúncia faz referência a oito 
contratos, três firmados pela Odebrecht, quatro pela OAS e um 
pela Schahin Engenharia, com a Petrobrás e subsidiárias, se o 
senhor quiser eu posso declinar a descrição dos contratos. O 
senhor tem conhecimento de alguma relação/conexão dessas 
licitações com algumas... sobre reformas supostamente 
realizadas em uma propriedade em Atibaia? 
Rogério Santos de Araújo:- Não. 
Defesa:- O senhor tem algum conhecimento, objetivamente, o 
senhor tem algum conhecimento dessas reformas? 
Rogério Santos de Araújo:- Não, não tenho e nem sabia que 
esse sítio existia. 

 

Frederico Horta, engenheiro supostamente responsável 

pelas obras no Sítio de Atibaia, não só negou o liame com a Petrobras como 

relatou o suposto vínculo com o Estado de São Paulo: 

 

Depoente Trecho pertinente 

 

Frederico 
Horta303 

Defesa de Luis [sic] Inácio:- Pela Defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva. Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar que esta ação 
penal, a acusação que foi apresentada pelo Ministério Público 
está relacionada a 9 contratos que foram firmados entre a 
Petrobras e alguns consórcios envolvendo a Odebrecht e 

                                                 
302 Evento 638, termo 01. 
303 Evento 433, termo 01. 
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envolvendo a OAS. O senhor participou do processo de 
contratação relativo a algum deles? 
Frederico Horta:- Nenhum deles, eu desconheço. 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- O senhor não tem nenhum 
conhecimento? 
Frederico Horta:- Não tenho. 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- Nenhum, a respeito desses 
contratos? 
Frederico Horta:- O meu vínculo é só na obra do Aquapolo, 
ligado ao meu superior que era o Emir Costa. 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- Certo. A acusação aqui do 
Ministério Público diz que o ex-presidente Lula teria praticado, 
estaria sendo processado por praticar e omitir atos de ofício no 
interesse desses 9 contratos, o senhor tem conhecimento de 
algum ato de ofício ou de alguma omissão que o ex-presidente 
Lula tenha cometido em relação a esses 9 contratos? 
Frederico Horta:- Desconheço. (...) 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- O senhor também respondendo a 
perguntas aqui disse que estava vinculado a uma obra 
chamada Aquapolo, correto? 
Frederico Horta:- Isso. 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- Essa obra diz respeito à empresa 
Sabesp, ligada ao governo do estado de São Paulo? 
Frederico Horta:- Não, essa obra, a empresa construiu dentro da 
área da Sabesp uma estação de produção de água industrial 
usando o esgoto tratado da Sabesp, um tratamento secundário, 
que era lançado no Tamanduateí, esse afluente é tratado... 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- Mas a relação da obra é com a 
Sabesp? 
Frederico Horta:- A relação é com a Sabesp e com 
investimento da empresa, é uma... 
Defesa de Luis [sic] Inácio:- Não é com a Petrobras? 
Frederico Horta:- Não, não é com a Petrobras não. 

João Cerqueira de Santana Filho, apontado como 

responsável pelo recebimento de contribuições eleitorais não contabilizadas 

(“caixa dois”) em favor do PT, afirmou desconhecer qualquer conexão 

desses valores com a Petrobrás.  
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Depoente Trecho pertinente 

João Cerqueira 
de Santana 

Filho304 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Boa tarde. Senhor 
Santana, na denúncia relativa a esta ação penal o Ministério 
Público fez referência a nove contratos firmados entre a Petrobrás 
em consórcios que envolvem a Odebrecht e a OAS, eu queria 
saber se o senhor teve alguma participação, se o senhor conhece 
esses contratos? 
João Cerqueira de Santana Filho:- Nunca tive conhecimento, 
inclusive sobre a questão Petrobrás eu só vim a ter 
conhecimento desse tipo de conexão através da lava-jato, eu 
nunca soube a origem do dinheiro do caixa 2, muito menos 
especificamente que seria desses contratos da Petrobrás 

 

Paulo Roberto Costa, Diretor de Abastecimento da Petrobrás, 

entre 2004 e 2012, afirmou desconhecer qualquer relação entre contratos da 

Petrobrás e o Sítio de Atibaia: 

 

Depoente Trecho pertinente 

Paulo Roberto 
Costa305 

Defesa:- Aqui, esta ação penal especificamente faz referência a 
um sítio, desculpe, a reformas feitas em um sítio em Atibaia, no 
interior de São Paulo. O senhor tem conhecimento a respeito 
dessas supostas reformas? 
Paulo Roberto Costa:- Não, eu não tenho conhecimento e vim 
a saber desse assunto do sítio agora com a operação lava jato, 
desmembramento da operação lava jato, que vim a conhecer 
pela imprensa. Porque, na época em que eu era diretor, até 
2012, nunca ouvi falar e nunca tive nenhuma notícia ou 
informação, ou participação em relação especificamente ao 
assunto do sítio. 

 

Pedro Barusco, antigo gerente da Petrobras, também assentou 

desconhecer qualquer relação das contratações da Petrobras com o sítio de 

Atibaia: 

 

                                                 
304 Evento 422, termo 01. 
305 Evento 455, termo 01. 
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Depoente Trecho pertinente 

Pedro Barusco306 

Defesa:- Perfeito. Senhor Barusco, esta ação penal específica 
trata de supostas reformas realizadas em um sítio situado no 
município de Atibaia, interior de São Paulo. O senhor conhece 
alguma coisa relativa a essas supostas reformas? 
Pedro Barusco:- Tudo que eu sei é pela mídia. 
Defesa:- Certo. O senhor em algum momento presenciou 
tratativas relativas a essa suposta reforma vinculadas a contratos 
firmados pela Petrobras? 
Pedro Barusco:- Não. 
Defesa:- Nada? 
Pedro Barusco:- Não. 
Defesa:- Está certo. Eram essas, eu agradeço ao senhor, e eram 
essas as perguntas, excelência. 

 

Já o corréu Emilio Odebrecht relatou que o atendimento ao 

pedido feito por D. Marisa Letícia decorreria de uma relação pessoal e não de 

qualquer suposta atuação das empresas com Petrobras:  

 

Interrogado Trecho pertinente 

Emilio 
Odebrecht307 

Juíza Federal Substituta:- Pessoalmente ao presidente essa foi a 
única retribuição? 
Emílio Odebrecht:- Eu diria que ele nunca pessoalmente 
pediu nada, nunca, nunca, esse pedido foi feito pela dona 
Marisa ao Alexandrino, o Alexandrino me trouxe. 
Juíza Federal Substituta:- E ela tinha essa liberdade de pedir ao 
senhor uma reforma de um valor considerável também por 
conhecimento que tinha dessa relação? 
Emílio Odebrecht:- Eu acho que sim, eu não tinha intimidade 
com dona Marisa, conhecia ela, não tinha intimidade, mas eu 
tenho certeza que ela sabia, tanto porque ele expressava, vamos 
dizer, que ele tinha confiança e uma relação positiva comigo, 
que sempre foi uma relação de confiança mesmo. 

 

Traçadas as premissas acima indicadas, constata-se que, sob os 

fatos relacionados ao Grupo Odebrecht, não subsiste qualquer fundamento a 
                                                 
306 Evento 455, termo 02. 
307 Evento 1328, termo 03. 
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justificar a competência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, cenário 

que, como delineado, já era de seu conhecimento muito antes do 

oferecimento da denúncia.  

 

II.3.2. – Do Laudo Pericial divergente apresentado por esta 

Defesa (Evento 1169) 

 
De se questionar: por que artes do zarapelho a investigação 

acerca de reformas realizadas em um sítio localizado no Estado de São Paulo 

foi dar com os costados em denúncia formulada pela Procuradoria Regional do 

Estado do Paraná? 

 

Ante a inexistência de elementos concretos capazes de 

estabelecer liame entre as referidas obras e os supostos crimes cometidos em 

prejuízo da Petrobras, o órgão acusatório valeu-se de uma construção cerebrina, 

qual seja, o denominado caixa geral de propina.  

 

O caixa geral de propina seria uma conta informal mantida 

entre a Odebrecht e o Partido dos Trabalhadores, que a empreiteira alimentaria 

por meio de créditos decorrentes de benefícios ilícitos por ela obtidos em 

contratações realizadas perante qualquer ente público. Assim, por esta lógica 

(no mínimo) perigosa, pouco importa que o crédito tenha sido acrescido ao 

referido caixa geral em razão de contratações fraudulentas realizadas junto a 

Petrobras, Eletrobrás, Eletronuclear, Caixa Econômica Federal ou Ministério do 

Planejamento, pois todos estes créditos se misturavam na mesma conta 

informal. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
283 

 

É dizer: se um juízo se arrogasse competente para processar 

todas as ações penais que versassem sobre crimes contra a Eletrobrás, por 

exemplo, bastaria que fosse apontada, aleatoriamente, a existência de um 

contrato da Eletrobrás em que a Odebrecht supostamente obteve um benefício 

indevido para vinculá-lo a obras realizadas em qualquer imóvel em São Paulo. 

Ou no Amapá. Ou no Rio Grande do Sul. Não importa. Relativiza-se 

completamente a relação entre o benefício obtido pelo agente privado e a 

vantagem indevida recebida pelo agente público, de modo que qualquer Juízo 

pode arrogar-se competente por prevenção, conexão ou continência para julgar 

fatos ocorridos em qualquer ponto do território brasileiro. 

 

A consequência prática da adoção do caixa geral de propina é 

a desnecessidade de demonstração da vinculação entre valores pagos em razão 

dos contratos firmados com a Petrobras e a vantagem indevida, tal qual o 

próprio magistrado que antecedeu esta 13ª Vara Federal reconheceu em 

sentença, item 858, na Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR: “Não 

importa que a conta geral de propinas tenha sido formada por créditos de 

acertos de corrupção em outros contratos do Governo Federal. É suficiente 

para estabelecer o nexo causal que o contrato da Petrobrás com a Construtora 

OAS, no âmbito do Consórcio CONEST/RNEST, tenha também originado 

crédito na conta geral”. 

 

Assim, deliberadamente criou-se um subterfúgio para se 

construir artificialmente a competência do juízo da 13ª Vara Federal Criminal 

de Curitiba/PR. Incentivado pela implacável avidez de certos veículos de 

comunicação social por prisões e condenações midiáticas, o Juízo ignorou as 

regras legais e constitucionais de regência, bem como a consolidada 

jurisprudência do Supremo Tribunal, para, com base no simulacro de conexão 
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instrumental, tornar-se juízo universal da corrupção no Brasil, estendendo, a 

seu alvedrio, sua competência jurisdicional a todos os fatos e sujeitos que julgar 

convenientes, sensacionais e desejáveis. 

 

Posteriormente, ao novamente confessar a sua incompetência 

nesta Ação Penal, em decisão proferida nos autos da Exceção nº 5036131-

90.2017.4.04.7000/PR308, evento 35, o Juiz repisou a inexistência de vinculação 

objetiva entre a vantagem indevida e Petrobras: 

 

Na sentença prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, foi 
reconhecido que o Grupo OAS disponibilizou a Luiz Inácio Lula da Silva 
vantagem indevida na forma de um apartamento e de sua customização 
pessoal e que acertos de corrupção em contratos da Petrobrás figuravam como 
uma das causas da vantagem indevida. Daí caracterizado o crime de 
corrupção. Não é necessário para a caracterização de crime de corrupção, 
como aparentemente defende a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, que a 
vantagem indevida destinada ao agente público seja proveniente diretamente 
da vantagem patrimonial obtida pelo corruptor com o acerto de corrupção. 
Enfim, de fato, não há prova de que os recursos obtidos pela OAS com o 
contrato com a Petrobrás foram especificamente utilizados para 
pagamento ao Presidente. 

 

Concluindo, a fixação da competência não se suportou em 

qualquer dado ou elemento real, mas tão somente em um conceito abstrato e 

industriado, denominado caixa geral de propina, utilizado com o declarado 

propósito de dispensar o ônus de provar, materialmente, a conexão entre com 

reformas realizadas em um sítio localizado no Estado de São Paulo com 

miríficos crimes praticados em detrimento da Petrobras. 

 

Como patenteia o Ministro EDSON FACHIN no julgamento do 

INQ 4130/QO: “os termos excessivamente genéricos das regras de conexão e 

                                                 
308 Evento 35 da exceção de incompetência nº 5036131-90.2017.4.04.7000/PR. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
285 

 

continência não podem ser levados às últimas consequências”. A flexibilização 

radical dos critérios de conexão e continência levaram estas regras a um 

altíssimo grau de abstração, conduzindo ao que se pode chamar de uma 

espiritualização das regras de competência. No caso concreto, a definição do 

juiz natural deixou de se fundar em dados empíricos, materiais, para se 

converter em mera retórica argumentativa.  

 

Contudo, logrou-se demonstrar, mais que isso, provar que a 

tese do caixa geral de propina é absolutamente mentirosa.   

 

II.6.5.2. – Demolição da falaciosa tese do caixa-geral de 

propina 

 

Imprescindível trazer novamente ao conhecimento do Juízo o 

Parecer Técnico Divergente309 ao Laudo Pericial nº 808/2018310, apresentado 

pelo Assistente Técnico311 desta Defesa, o qual teve acesso a todo o sistema de 

contabilidade paralela do Grupo Odebrecht (MyWebDay B). Referido parecer 

identificou (i) a origem e o (ii) destino dos valores, bem como a (iii) 

descrição e a justificativa do pagamento e de seu destinatário.  

 

                                                 
309 Evento 1169. 
310 Evento 815. 
311 Oportuno ressaltar as capacitações e a biografia do assistente técnico que se cuida, o Sr. 
Cláudio Wagner, que, além de contador com registro originário no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, possui habilitação profissional em todas as 
unidades da Federação. Também, é perito contábil registrado no Conselho Nacional de Peritos 
Contábeis, Auditor Independente registrado no Cadastro Nacional de Auditores Independentes 
e responsável técnico perante a Comissão de Valores Mobiliários e no PCAOB (Public 
Company Accounting Oversight Board) nos Estados Unidos, conforme certidões de 
regularidade anexadas àquele petitório. 
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Concluiu-se, depois de minucioso exame de todos esses dados, 

não existir qualquer vinculação entre o Defendente, o famigerado sítio de 

Atibaia e valores (destinados ou remetidos) por ou em razão de desvios da 

Petrobras. Portanto, ainda que fosse possível lhe conferir inicial credibilidade, 

a tese do “caixa único” restou integralmente demolida. 

 

Ressalta-se que a abstrata tese do “caixa único”, para que 

apresentasse o mínimo de consistência, precisaria ignorar os princípios basilares 

da contabilidade, nada menos que o método das partidas dobradas consagrado 

desde 1494312 e até hoje utilizado. Além disso, também seria necessária a total 

ignorância em relação à contabilidade de custos313, cujos elementos foram 

perfeitamente definidos, utilizados e identificáveis na contabilidade paralela da 

Odebrecht, denominada como MyWebDay B. 

 

No bojo do aludido parecer técnico pericial divergente, após 

analisar o sistema MyWebDay B na sede da Polícia Federal de Curitiba, 

apresentou o Especialista inúmeros elementos, amplamente detalhados e 

corroborados em documentos e lançamentos contábeis, que comprovaram, 

peremptoriamente, a incompetência desse Juízo para julgar os supostos fatos 

relacionados ao famigerado sítio de Atibaia, na mesma toada do quanto 

assentado pela Suprema Corte nos autos das Petições nº 6780, 6664 e 6827.   

 

Como demonstrado naquele trabalho técnico, nenhum valor 

supostamente utilizado na reforma de um sítio situado em Atibaia provém 

                                                 
312 Frei Luca Pacioli, 1494.  
313 A Contabilidade de Custo surgiu por volta do século XVIII, quando acontecera a 
Revolução Industrial e teve como base a Contabilidade Financeira ou Contabilidade Geral, que 
foi sendo desenvolvida na Era Mercantilista para servir de grande base estrutural para as 
empresas comerciais. 
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de sistema de contabilidade paralela da Odebrecht ou de contratos da 

Petrobras. Oportuno colacionar, abaixo, as principais conclusões exaradas no 

trabalho supracitado: 

 

Nº da(s) 
Página(s) 

Informação relevante 

10-13; 21-
24; 30; 60 e 

61 (item 
05) 

Os documentos mostram que o valor de R$ 700.000,00 teve origem na 
obra Aquapolo e destinação ao Departamento de Operações 
Estruturadas e não o caminho inverso, como erroneamente aludido 
pelo delator Emyr Diniz e pela Força-Tarefa “Lava Jato”. O laudo 
técnico elaborado pela Polícia Federal chegou à mesma conclusão;  

14 

Embora o colaborador Emyr tenha apresentado um documento com 
registro de apenas R$ 700.000,00314, a obra Aquapolo, realizada no 
Estado de São Paulo, com a participação financeira da SABESP, gerou 
ao Departamento de Operações Estruturadas, no período de Dezembro 
de 2010 a Março de 2012, o montante de entradas de R$ 8.800.000, 
00. 

14 

Os lançamentos apresentados pelo colaborador Emyr Diniz Costa, 
embora se refiram, supostamente, ao ano de 2010, estavam registrados 
no sistema fora de ordem cronológica, ou seja, apresentam-se após 
lançamentos de 2012, o que por si só, já demonstram as deficiências 
desse sistema da Odebrecht e a total falta de credibilidade dos 
documentos que pretendem corroboras as colaborações.  

14 e 15; 30 
e 31 

A suposta vinculação de tais valores com o sítio de Atibaia, objeto 
daquela persecução, é feita de forma manifestamente indevida, 
contrária às provas periciais e documentais. Está claro no parecer 
apresentado que não há nenhum vínculo dos valores apresentados com 
a obra de Atibaia. 

16 e 17 
A planilha apresentada pelo delator Emyr Diniz Costa não é 
documento contábil hábil a fazer prova de que ele recebeu, no ano de 
2010, o valor de R$ 700 mil do departamento de operações 

                                                 
314 Evento 184, anexo 05. 
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estruturadas.  

17-21 

No ano de 2010, há registro de apenas uma negociação de numerário 
na Obra Aquapolo/SP, cujo montante foi pago a terceiro que não 
resguarda qualquer relação com o documento apresentado pelo 
delator Emyr Diniz, tampouco com o Defendente ou o sítio de 
Atibaia, fato amplamente demonstrado e detalhado no parecer 
técnico.  

27 e 28 

Apresentação de versões conflitantes pelos órgãos de investigação que, 
em um primeiro momento, aludiam a suposta destinação dos setecentos 
mil reais à obra denominada Aquapolo (Relatório de análise 
169/2017315) e, posteriormente, de forma diametralmente oposta 
(Relatório nº 014/2018316), aduz que tal montante ingressou no centro 
de custo respectivo. 

31 e 32; 35-
37; 58 

(item “c”) 

O valor de R$ 700.000,00, indevidamente associado ao famigerado 
sítio de Atibaia, teve como destinação os codinomes “JICELIA” e 
“MG”, com a observação “Valor transferido para ter saldo para atender 
RLS”. Consigne-se que tais referências não possuem qualquer relação 
com o ex-presidente da República ou a propriedade escopo da 
persecução mencionada. Também restou demonstrado que tal montante 
não teve como destino a obra “Aquapolo”, tampouco possui conexão 
com a ação penal originária. Desmentida, mais uma vez, a tese dos 
entes acusatórios (delatores e Força-Tarefa “Lava Jato”); 

38 e 39; 59 
(item 01) 

Há insuperável incongruência, também, no que toca à quantificação 
dos valores, os quais se busca, indevidamente e sem lastro probatório, 
vincular ao sítio de Atibaia; 

 

Em um primeiro momento, demonstrou-se que o registro de 

700 mil reais associados à obra Aquapolo na verdade representa um ingresso de 

recursos no Setor de Operações Estruturadas e não uma saída deles, muito 

menos para custear reformas. Essa constatação pode ser reproduzida, de 

                                                 
315 Evento 184, anexo 06. 
316 Evento 504, anexo 03. 
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maneira não exaustiva, pelas considerações do Assistente Técnico abaixo 

transcritas: 

 

Conforme observa-se, a contabilidade demonstra um aumento no saldo de 
Caixa, especificamente pelo registro da entrada de numerário na conta 
CXSSAR – Caixa Livre Salvador em virtude do recebimento de uma 
Receita oriunda da geração ocorrida no canteiro da obra Aquapolo, 
exatamente o inverso daquilo que o documento apresentado pelo colaborador 
EMYR pretende fazer prova.  
 
Ainda, julgamos importante ressaltar que a obra UO011203 – Aquapolo, no 
período de Dezembro de 2010 a Março de 2012, gerou um montante de R$ 
8.800.000,00 ao departamento de operações estruturadas em ENTRADAS, 
conforme reproduzimos a seguir a íntegra do formulário FDD0072 – 
LANÇAMENTOS DE ENTRADA POR OBRA, que foi entregue somente 
parte ao Juízo pelo colaborador EMYR. 
 
(...) Em relação a obra Aquapolo, no exercício de 2010 existe o registro de 
apenas uma negociação de numerário no departamento de operações 
estruturadas para pagamento a pessoa de codinome IRMÃO, cujas remessas 
foram devidamente registradas, no mínimo, nos relatórios adiante 
reproduzidos (importante ressaltar que não há o registro da remessa alegada 
por EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR nos relatórios que serão a seguir 
expostos). 
 
(...) O relatório acima reproduzido demonstra de forma clara que os valores 
de SAÍDAS referem-se àqueles que efetivamente foram pagos a terceiros, ou 
seja, são SAQUES do caixa do departamento de operações estruturadas. 
Já, os valores de ENTRADAS, referem-se àqueles gerados no canteiro da 
obra e representam INGRESSOS no caixa do departamento de operações 
estruturadas, conforme pode-se observar o registro dos R$ 700.000,00 
oriundo da obra Aquapolo, em oposição ao declarado por EMYR. 

 

No Relatório de Análise nº 14/2018317, o MPF alega que esses 

700 mil reais oriundos da obra Aquapolo teriam ingressado na conta CXSSAR 

– CAIXA LIVRE SALVADOR – REAL e teriam servido ao saque de cerca de 

368 mil dólares, que equivaleriam a 700 mil reais, sendo esta a suposta origem 

                                                 
317 Evento 504 – Anexo 03. 
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do custeio das reformas no sítio. O expert Assistente também sepultou essa 

hipótese, ao demonstrar que (a) a provável destinação dos recursos seriam 

pessoas e empresas terceiras, e seu registro não tem nenhuma relação com a 

Construtora Norberto Odebrecht ou com a Braskem; (b) não há conexão entre 

os valores de entrada e saída em dólares. Pede-se vênia para, mais uma vez, de 

maneira não exaustiva, transcrever trechos com as constatações do Parecer 

Técnico Pericial: 

 

Doravante, se faz necessário demonstrar que os valores atribuídos como 
saídas (saques) do Caixa Salvador, no montante de R$ 700.000,00 em duas 
parcelas, sendo R$ 400.000,00 em 23/12/2010 e R$ 300.000,00 em 
28/12/2010, sob o codinome “EAO” (Emílio Alves Odebrecht), também não 
apresentam nenhuma conexão com os valores supostamente enviados pelo 
departamento de operações estruturadas, mais precisamente por Maria Lucia 
Tavares, ao escritório da obra Aquapolo a EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR. 
 
(...) Ainda, a destinação desses valores registrada em todos os documentos 
internos como encaminhada à “JICÉLIA” e a “MG”, na Cidade de 
Salvador, BA, denegam todas as afirmações do colaborador EMYR que diz 
ter recebido referidos valores de Maria Lúcia Tavares, no escritório da obra 
Aquapolo. 
 
(...) Também, importante observar que nos lançamentos efetuados e 
demonstrados na planilha seguinte, em forma de balancete resumido desta 
única operação, trazem como empresa a denominação “TERCEIROS”, o 
que é mais uma evidência que não se trata de despesa da Construtora 
Norberto Odebrecht (CNO), Braskem ou outra relacionada as operações, mas 
sim, operações com TERCEIROS negócios, como é o caso das Fazendas e 
das Holdings, já referidas. 
 
Os valores na contabilidade em dólares para as saídas em nome de MOV-
0601 – MOVIMENTAÇÕES EAO, apresentam um resultado bruto de US$ 
368,421.00. 
 
Portanto, é prova inconteste que não há conexão com os valores de US$ 
412,831.16 da página 13 com os US$ 368,421.00 (bruto)... 
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Para se eliminar qualquer resquício de dúvida, demonstrou-se 

que não há registro de ingresso de valores provenientes da Petrobras no citado 

CXSSAR – CAIXA LIVRE SALVADOR – REAL. Ou seja, não há nenhum 

indício de que o “caminho percorrido” (tracking) pelos valores que custearam a 

reforma no sítio tenha palmilhado a rota imaginária da Acusação. O que, mais 

uma vez, demonstra a incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR. 

 

Nesse sentido, a resposta ao quesito “a” do juiz encerra 

definitivamente qualquer discussão sobre o Setor de Operações Estruturadas e 

este processo: 

 

as pesquisas efetuadas no material examinado além de não terem sido 
encontrados documentos ou lançamentos que façam referência a termos tais 
como Atibaia, Sítio e Santa Bárbara, também não há nenhuma referencia 
correlacionada ao ExPresidente Luiz Inácio Lula da Silva e os termos 
LULA e AMIGO (grifos nossos). 

 

Portanto, restou cabalmente afastada a temerária tese do 

“caixa único”, evidentemente inventada para suprir o déficit indiciário – 

concreto e material – dos crimes imputados e sustentar abstratamente a 

competência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR para conduzir e 

julgar a Ação Penal, vulnerando-se as (i) normas constitucionais e legais de 

competência, bem como (ii) a autoridade e a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

II.3.6. – Dos fatos referentes ao núcleo OAS 

 

II.3.6.1. – Da sabida incompetência do juízo ab initio 
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Por fim, o terceiro núcleo narrado na denúncia, cuja existência 

foi utilizada por esse juízo para dizer-se competente, concerne de supostas 

vantagens indevidas dispendidas no sítio de Atibaia pelo Grupo OAS.  

 

Nos mesmos moldes adotados nas duas frentes já abordadas 

(Schahin e Odebrecht), a denúncia tece longas considerações sobre a existência 

de um caixa-geral de propinas que o Grupo OAS manteria com o Partido dos 

Trabalhadores, no qual o Defendente seria o grande garantidor de um esquema 

criminoso a fim de viabilizar sua governabilidade e irrigar o caixa dos partidos 

aliados. Olvidou-se, inaceitavelmente, que tais fatos eram apurados 

exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal (INQ. 4325/STF318). 

 

Depois, ampara-se a acusação, isoladamente, nos relatos 

obtidos no interrogatório de José Adelmário Pinheiro Filho (Léo Pinheiro), 

prestado em ação conexa319, o qual não foi corroborado por mínimos elementos. 

Ademais, pertinente registrar que, no referido interrogatório, em troca de 

benefícios processuais, Léo Pinheiro apresentou uma conveniente narrativa 

dedicada a incriminar o Defendente.  

 

Àquela época, tinha Léo Pinheiro passado por negociações com 

o Ministério Público a fim de firmar o pacto delatório, o qual, supostamente, 

                                                 
318 Sobre o ponto, pertinente é a manifestação do saudoso Min. TEORI ZAVASCKI no 
julgamento do INQ 4130 (Questão de ordem), asseverando que tal apuração incumbia, 
exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal: “(...) Portanto, existe um inquérito aberto, 
aqui no Supremo Tribunal Federal, para investigar o que foi chamado aqui de "esquema 
geral". Essa investigação, com a devida vênia, não foi delegada a qualquer outro juízo. Não 
existe investigação com essa abrangência em outro juízo. Se houver ou se tiver sendo feito 
em outro juízo esse exame abrangente, certamente haverá problema de competência, porque 
se estará usurpando uma competência do Supremo Tribunal Federal.” 
319 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
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não teria sido aceito em razão de o corréu não “entregar fatos” concernentes ao 

Defendente320. 

 

Vê-se, pois, que a competência deste juízo, nos fatos atinentes 

ao Grupo OAS, é sustentada em interrogatório prestado por um acusado – 

àquela altura condenado a penas superiores a quarenta anos de reclusão. Versão 

de corréu fixando competência? 

 

Desde já, indaga-se: A palavra de Léo Pinheiro possui valor 

normativo superior às normas processuais definidoras da competência 

jurisdicional? 

 

Vale lembrar, ainda, que a presente ação penal, no que respeita 

à OAS, tem por objeto contratos diferentes daqueles mencionados por Léo 

Pinheiro, portanto, mesmo que fosse possível atribuir qualquer valor indiciário 

a tal relato – o que obviamente só se cogita pelo favor dialético – é este 

inaplicável ao caso. 

 

No âmbito da ação penal nº 5046512-94.2016.404.7000/PR, 

que apurou fatos relacionados ao famigerado apartamento tríplex e ao acervo 

presidencial, houve a mesma insistência em manter o processo sob sua 

jurisdição. Durante aquela instrução, não se demonstrou qualquer participação, 

conhecimento ou vínculo do Defendente com os contratos vindicados na 

denúncia como origem das vantagens indevidas. Surgiu, então, a conveniente 

e abstrata versão de Léo Pinheiro, aduzindo a um caixa-geral – também 

não corroborada. 
                                                 
320 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/06/1776913-delacao-de-socio-
da-oas-trava-apos-ele-inocentar-lula.shtml - Acesso em abril/2018.  
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A sentença proferida por esse juízo na ação penal mencionada 

alicerçou-se na palavra do corréu e informal delator para intentar estabelecer o o 

referenciado liame. Em sede aclaratória, o Defendente requereu o 

esclarecimento da evidente contradição sobre a origem dos valores que 

supostamente teriam lhe beneficiado. Eis a resposta desse Juízo321: 

 

Este Juízo jamais afirmou, na sentença ou em lugar algum, que os 
valores obtidos pela Construtora OAS nos contratos com a Petrobrás 
foram utilizados para pagamento da vantagem indevida para o ex-
Presidente. 

 

O cenário evidenciado é de todo temerário: A Defesa arguiu a 

incompetência desse Juízo, bem como requereu inúmeras provas a fim de 

demonstrar que o liame aventado não existia. Após sentenciar o feito, deparado 

com a insuperável contradição sobre a origem dos valores, o magistrado que 

presidia o feito reconheceu que o mencionado vínculo não existia. Ou seja, este 

Juízo rechaçou a alegação de sua incompetência e negou todos os 

requerimentos probatórios aptos a reforçá-la, para, depois de proferir 

sentença, reconhecer a sua incompetência.  

 

Novamente será o Defendente processado e sentenciado por um 

órgão jurisdicional clara e sabidamente incompetente? 

 

II.3.6.2 – Improcedente alegação de conexão com as ações 

penais nos 5046512-94.2016.4.04.7000/PR e 5083376-

05.2014.4.04.7000 

                                                 
321 Evento 981 da ação penal nº 5046512-94.2016.404.7000. 
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Primitivamente, cumpre salientar a impossibilidade formal em 

se invocar conexão com as ações penais nos 5046512-94.2016.4.04.7000/PR e 

5083376-05.2014.4.04.7000, dado que tais procedimentos se acham sob a 

jurisdição de instâncias superiores, de modo a não ser viável arrogar o instituto 

da conexão ante a impossibilidade de reunião dos processos (CPP, art. 80 e art. 

82).  

 

Empiricamente, também não procede o suscitado liame.  

 

Quanto ao primeiro feito, relacionado ao famigerado 

apartamento tríplex, localizado na cidade do Guarujá, Estado de São Paulo.  

 

Sobre este, afirma-se: 

 

Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo OAS, pode ser citada a 
própria ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Observa-se ainda que parte 
da vantagem indevida foi paga nas mesma (sic) época, em 2014. Com efeito, 
em 2014, a OAS reformou o apartamento no Guarujá e também neste ano 
teria reformado o sítio em Atibaia, utilizando até, em parte, as mesmas 
pessoas e fornecedores (v.g. a cozinha encomendada na empresa Kitchens). 
 

Impende rememorar que a competência da ação penal 

mencionada (i) encontra-se sub judice, pendente de apreciação pelas instâncias 

extraordinárias e, ainda, (ii) ao revés do arcabouço normativo e da 

jurisprudência do Tribunal Supremo, foi amparada nas declarações prestadas 

por Léo Pinheiro, corréu que, informalmente, aderiu à tese acusatória. Sua 

interessada versão, despida de elementos corroborantes, é o único rudimento 

que “estabelece” o vínculo entre o apartamento tríplex (suposto objeto da 

vantagem indevida) e os contratos da Petrobras descritos naquela denúncia.  
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A confessada inexistência de um vínculo concreto entre os 

fatos apurados no corrente feito e os desvios da Petrobras foi novamente 

verificada na decisão que negou procedência à exceção de incompetência 

oposta pelo Defendente: 

 

Na sentença prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, foi 
reconhecido que o Grupo OAS disponibilizou a Luiz Inácio Lula da Silva 
vantagem indevida na forma de um apartamento e de sua customização 
pessoal e que acertos de corrupção em contratos da Petrobrás figuravam como 
uma das causas da vantagem indevida. Daí caracterizado o crime de 
corrupção. Não é necessário para a caracterização de crime de corrupção, 
como aparentemente defende a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, que 
a vantagem indevida destinada ao agente público seja proveniente 
diretamente da vantagem patrimonial obtida pelo corruptor com o 
acerto de corrupção. Enfim, de fato, não há prova de que os recursos 
obtidos pela OAS com o contrato com a Petrobrás foram especificamente 
utilizados para pagamento ao Presidente. Mas isso não altera o fato 
provado naqueles autos de que a vantagem indevida foi resultado de 
acerto de corrupção em contratos da Petrobrás322. 
 

Ora, como dispensar a efetiva demonstração do vínculo entre o 

crime antecedente com o valor supostamente recebido e dissimulado, quando a 

lei determina exatamente o contrário (CPP, art. 158) e quando o elemento 

objetivo do tipo imputado consiste justamente em tal liame (Lei 9.613/98, art. 

1º, caput)?  

 

A declaração de Léo Pinheiro revogou o art. 158 do CPP? O 

abstrato “caixa geral” dispensou, à caracterização da lavagem, a 

demonstração do elo com o crime antecedente? 

 

Mais uma vez e de forma ainda mais temerária, já que Léo 

Pinheiro sequer era um colaborador formal, ignorou-se a lição jurisprudencial 
                                                 
322 Evento 35 da exceção de incompetência nº 5036131-90.2017.4.04.7000/PR.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
297 

 

do E. STF, de que “[a] colaboração premiada, como meio de obtenção de 

prova, repita-se, uma vez mais, não constitui critério de determinação, de 

modificação ou de concentração de competência323”. 

 

Destarte, igualmente improcedente a alegação de que haveria 

conexão em relação da coincidência de tempo e de pessoas, envolvidos nas 

reformas das duas propriedades (sítio e tríplex). Ainda, esse argumento também 

foi utilizado para alegar conexão com os delitos apurados no processo-crime nº 

5083376-05.2014.4.04.7000, no qual “a mesma OAS pagou vantagem indevida 

ao Diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa pelos mesmos contratos 

apontados pelo MPF na denúncia da presente ação penal 5021365-

32.2017.4.04.7000”. 

 

No ponto, recorre-se à lição do saudoso Ministro TEORI 

ZAVASCKI, que, no bojo do Inquérito 4231, ao declinar de sua competência 

como então relator dos procedimentos da “Lava Jato” no E. STF, assentou que 

a coincidência de pessoas físicas e jurídicas indicadas no polo passivo é 

“insuficiente para justificar o direcionamento de todos os processos a um 

mesmo relator324”.  

 

Com efeito, compulsando-se aqueles autos, foi possível 

verificar que o saldo e as vantagens indevidas supostamente pagas pela 

Construtora OAS (liderada pelos informais delatores) foram integralmente 

destinados à Diretoria de Abastecimento, o que leva à conclusão de que 

                                                 
323 Inq 4130 QO, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 23/09/2015.  
324 INQ 4231, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, decisão monocrática proferida em 
22.06.2016.  
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sequer haveria saldo, no imaginário caixa, para custear as benfeitorias 

realizadas no famigerado sítio.   

 

Oportuno, nessa esteira, transcrever breve excerto dos 

segundos embargos de declaração apresentados pelo Defendente nos autos do 

processo nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, no qual, conforme dito, o 

imaginário “caixa geral” supostamente envolve valores relacionados ao sítio de 

Atibaia: 

 

Os eminentes julgadores destacam que “Segundo a denúncia, essa mesma 
contratação e os mesmos acertos de propina teriam gerado créditos que 
teriam beneficiado o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, 
portanto, a conexão ainda mais estreita do que a verificada em relação aos 
demais casos abrangidos na denominada Operação Lava-jato” (item 167 da 
sentença). 
 
Não poderiam, data venia, os eminentes julgadores considerar que o 
numerário daquela ação é o mesmo que foi supostamente “compensado” 
nesta.  No entanto, matematicamente foi o que fizeram. 
 
Vejamos: 
 
“Esta Corte de Apelação ratificou a existência de saldo suficiente para a 
compensação, mas indicou que na ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000, 
o valor de R$ 36 milhões supostamente devidos pela OAS em referidos 
contratos teria sido integralmente destinado à diretoria de Abastecimento.” 
 

 

Portanto, a Colenda Turma Julgadora, a partir do julgamento da 

aludida ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000, apresenta evidências acima 

de qualquer dúvida razoável de que não havia saldo no suposto caixa geral de 

propinas para fazer a compensação indicada na denúncia do presente feito. Vale 

dizer, a Turma Julgadora utilizou-se do mesmo dinheiro para destinações 

diversas. 
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Registre-se que a relevante contradição não restou esclarecida 

ou enfrentada por aquela Corte Recursal, persistindo, portanto, a temerosa 

conjuntura: competência territorial e decisões condenatórias lastreadas nas 

declarações de corréus e informais delatores, a despeito de tais afirmações, além 

de desproporcionalmente valoradas325, encontrarem insuperável contradição. 

 

Pede-se vênia para enfatizar: O alegado vínculo com os 

contratos da Petrobras tem no interrogatório de Léo Pinheiro, 

exclusivamente, o seu alicerce argumentativo, o que, por óbvio, não constitui 

critério definidor de competência. 

 

Ante os fundamentos deduzidos, não prospera a conexão 

aventada por este juízo, eis que (i) palavra de corréu e informal delator não é 

critério definidor de competência, (ii) a eventual coincidência de pessoas físicas 

e jurídicas em distintas ações não enseja a prevenção do mesmo órgão 

jurisdicional e (iii) os processos-crime nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR e 

5083376-05.2014.4.04.7000/PR, atualmente em trâmite perante o E. STJ, não 

podem ser invocados como feitos conexos, pois não mais subsiste a 

possibilidade de seu processamento e julgamento conjunto, pressuposto da 

conexão.   

 

II.3.6.3 – Da confirmação da incompetência pela instrução 

processual 

 

                                                 
325 STF, HC 84517-7/SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE e HC 94.034/SP, Rel. Min. 
CARMEN LÚCIA.  
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Afirma a exordial acusatória que, dos contratos – 

aleatoriamente – descritos na narrativa, Agenor Franklin e Léo Pinheiro teriam 

oferecido, prometido e depois pago vantagem indevida ao Defendente 

consubstanciada na reforma havida em Atibaia no ano de 2014:  

 

De fato, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de 
Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram 
de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que 
estes obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais 
a OAS fazia parte:  
i) a CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da 
Petrobras, para a execução dos serviços de construção e montagem do 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE);  
ii) o CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de 
construção e montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e 
Coari/AM);  
iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi contratado pela Petrobras para a 
execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro.  
As vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse 
dos referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma 
comissiva e omissiva326. 

 

Em sua Resposta à Acusação, Agenor Medeiros, o qual, reitere-

se, é apontado como o suposto corruptor do Defendente, afirmou: 

 

O acusado, Exa., jamais teve contato com o ex-presidente LUIZ INACIO 
LULA DA SILVA [LULA] ou com qualquer de seus familiares. Apenas e 
tão somente em eventos públicos, sem o contato direto. O acusado, portanto, 

                                                 
326 Denúncia, evento 02, p. 05.  
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jamais ofereceu ou poderia ter oferecido qualquer vantagem indevida a 
LUIZ INACIO LULA DA SILVA [LULA]327. 

 

Ainda sobre a sua defesa preliminar, pede-se vênia, inclusive 

aos ilustres defensores do acusado, para transcrever e destacar outro excerto, o 

qual, por tratar-se do representante da Construtora OAS junto à Petrobras e 

quem supostamente tratava dos valores ilícitos pagos no bojo das licitações da 

petrolífera, mostra-se inegavelmente relevante:  

 

Aliás, é difícil entender a lógica da acusação. Se havia um caixa geral de 
propinas para o PT de todas as obras da OAS, como é possível afirmar que a 
propina paga na obra do contrato de PILAR-IPOJUCA foi especificamente 
usada anos depois nas reformas do sítio e que a propina paga no contrato da 
RNEST e da REPAR foi usada anos depois para o Triplex e suas reformas?!?   

 

Na mesma linha, ao ser interrogado por este Juízo, novamente 

salientou que (i) jamais ofereceu vantagem indevida ao Ex-Presidente Lula; (ii) 

que nunca sequer teve contato com o Defendente e (iii) que desconhece as 

reformas no Sítio de Atibaia.  

 

Interrogando Trecho pertinente 

 

Agenor Franklin 
Magalhães 
Medeiros328 

 

Juíza Federal:- O senhor teve alguma participação? 
Defesa:- Excelência, só uma questão de ordem. Ele não é 
acusado de lavagem. 
Juíza Federal:- Tá, mas a OAS sim. 
Defesa:- A OAS. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu não sou acusado, mas 
eu posso responder a pergunta da senhora. Excelência, com 
relação, eu sou denunciado por três atos de corrupção ao 
presidente Lula. O que eu tenho a dizer... jamais tive 
relacionamento com o presidente Lula, era uma atribuição... 
Juíza Federal:- Nem relacionamento, nunca teve contato, 
conversa pessoal? 

                                                 
327 Evento 55.  
328 Evento 1348, termo 01. 
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Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nada, não. Eu conheço 
o presidente Lula de eventos públicos, isso sim, inauguração 
de obra. Ele visitou a obra de Urucu-Coari, lá nas refinarias ele 
aparecia e tal, cumprimentava, eventos públicos. Agora, conversa 
pessoal, jamais. Isso era atribuição de Leo e ele não abria mão 
disso. Então, eu nunca tive qualquer contato nem com o 
presidente Lula, assim, pessoal, nem com qualquer familiar 
do presidente Lula. Esse sítio eu ouvi falar pelos jornais, 
depois é que eu ouvi falar. Eu vou entrar no detalhe do sítio, 
sítio de Atibaia. Não sei como é que se chega até Atibaia, não 
sei onde fica esse sítio, não tenho nada. As obras do sítio não 
foram feitas... foram feitas em 2014 e eu já estava na área 
internacional. Então eu não tenho nada a ver. Na hora de falar 
sobre o sítio eu posso até... mas então lavagem de dinheiro com 
relação as obras do sítio eu não, embora eu não esteja, mas eu 
faço questão de esclarecer. 
Juíza Federal:- Então o senhor nunca... 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tenho 
responsabilidades e disse aqui quais são as minhas 
responsabilidades. Não tenho outras. 
Juíza Federal:- Que dizem respeito aos contratos da sua área? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Essa de corrupção ao 
presidente Lula eu, eu... 
Juíza Federal:- O senhor nunca teve contato, tratou de 
negócios com o presidente, só em eventos? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Jamais. Não sei onde 
fica o Instituto Lula, não sei nada disso. 

 

Indagado sobre seu conhecimento acerca das motivações de 

José Adelmário Pinheiro Filho (Leo Pinheiro) ao auxiliar nas obras do Sítio 

em Atibaia, o corréu Paulo Roberto Valente Gordilho – aludiu a uma relação 

de amizade com o Ex-Presidente Lula, o que afasta, mais uma vez, qualquer 

ilicitude nas reformas realizadas, ou liame com licitações havidas com a 

Petrobrás: 

 

 

 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
303 

 

Interrogado Trecho pertinente 

Paulo Gordilho329 

 

Juíza Federal Substituta: Outra questão que o senhor tinha 
falado, pedi só para deixar registrado, que o senhor falou que 
não sabia em razão do que tinha sida pago essas reformas, a 
do sítio e do apartamento, mas que o senhor falou que o 
senhor Leo Pinheiro disse para o senhor que tinha o ex-
presidente em grande consideração, não lembro a expressão 
que o senhor usou? 
Paulo Roberto Valente Gordilho: Ele me disse no carro que 
adorava o presidente, que a empresa, a construtora, não é, 
devia muito para ele e que ele adorava o... Leo, ele tinha, 
vamos dizer assim, a OAS era uma empresa muito de direita, 
sabe, há muitos anos atrás. Muitos anos atrás, na época de 
Antônio Carlos Magalhães, eles tinham ligação, tanto que o 
nome OAS, "nego" brincava que era Obra Arranjadas pelo Sogro, 
porque César Mata Pires era casado com a filha de Antônio 
Carlos Magalhães e tal, só que eles brigaram, não é, Antônio 
Magalhães com César Pires, então a empresa sempre de direita e 
Leo, ele inclusive cresceu na empresa porque ele começou indo 
muito pela esquerda dentro da própria empresa, enfrentando até o 
pessoal de direita que tinha lá na empresa, não é, então ele 
começou a se envolver muito com o pessoal de esquerda, os 
partidos de esquerda, então ele tinha uma adoração muito 
grande ao ex-presidente. 

 

Coloque-se em destaque, ainda, que o interrogatório de Agenor 

não só foi importante a comprovar a completa ausência de vinculação entre o 

Defendente, o sítio de Atibaia e as licitações da Petrobras, dado que o 

representante do Grupo OAS junto à petroleira admitiu ter conversado com o 

Defendente, como também para deixar demonstrado que o aberrante 

“caixa geral” e, consequentemente, a competência deste juízo – dependem 

exclusivamente da palavra de Léo Pinheiro: 

 

Interrogando Trecho pertinente 

 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros: Eu não sei se 
condições, eu não sei se condições. Eu sei que o organograma da 

                                                 
329 Evento 1348, termo 03.  
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Agenor Franklin 
Magalhães 
Medeiros330 

 

empresa tem esse organograma. Agora, eu não posso afirmar 
nada sobre isso. Eu não sei como é que Leo Pinheiro distribuía 
para uma campanha política, de um partido, que tinha, vamos 
supor, mil candidatos: deputado estadual, deputado federal, 
governador, prefeito. Ele não dividia isso comigo. Não era pra 
dividir porque minha atribuição era outra, não era, eu não sei se... 
Defesa: Fora a palavra de Leo Pinheiro, quem mais pode 
tratar desse assunto? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não sei, não sei. 

 

Por prisma diverso, imperioso que se traga aos autos o fato de 

que Léo Pinheiro e Paulo Gordilho afirmaram em seus depoimentos, bem como 

anexaram documentação respectiva, no sentido de que os supostos gastos com a 

cozinha do sítio foram alocados no Empreendimento da BANCOOP, 

denominado ABSOLUTO. 

 

Vejamos: 

 

Interrogado Trecho relevante 
 
José Adelmário 

Pinheiro Filho331 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós temos um regime de 
contábil que são individualizados, cada tipo de obra tem seu 
centro de custo e tal. E toda despesa ela tem que ter referencia 
a alguma coisa. Então tinha um código que foi criado, deve ter 
sido por mim, para o sítio e pra, não sei se era praia ou 
Guarujá, alguma coisa assim, para o triplex. Como eram 
coisas distintas e os valores do triplex eram muito maiores. E 
também tinha uma característica diferente no triplex, porque 
era um apartamento dentro de uma empreendimento da 
própria OAS Empreendimentos, o sítio não. A gente usou um 
empreendimento, se não me fala a memória, o nome é Absoluto. 
Porque, simplesmente, logisticamente, era o mais 
adequado. O presidente até tinha me sugerido pegar o mesmo 
pessoal pra fazer o triplex. Eu, na época, expliquei a ele que era 
muito distante e era uma empresa subcontratada nossa, a Talento, 
que fez o triplex do Guarujá. E que esse serviço, como era muito 

                                                 
330 Evento 1348, termo 1. 
331 Evento 1348, termo 02.  
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menor, ia ser feito por pessoas nossas, mesmo que ficaria morando 
no sítio. Então por isso que tinham que ter o centro de custos 
separados. Mas, na verdade, isso não era custo da OAS 
Empreendimentos, isso era custo da construtora.  
Juíza Federal Substituta:- Mas mesmo pago por caixa dois o 
senhor fazia a contabilização dos custos de cada obra? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Informalmente.  
Juíza Federal Substituta:- Informalmente, tá.  
José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Juíza Federal Substituta:- E essa vinculação a esse 
empreendimento Absolut é por causa dos funcionários? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, é porque ficava na zona 
norte de São Paulo, mais próximo, não era muito próximo, era 
uns cinquenta quilômetros, sessenta quilômetros do sítio. 
Então, qualquer coisa que as pessoas precisassem de emergência 
teriam uma base logística. E foram, algumas coisas foram 
debitadas nesse empreendimento. (grifos nossos) 

 

Paulo Roberto 

Valente 

Gordilho332 

Defesa de Luís Inácio:- O senhor conhece ou ouviu dizer dentro 
do grupo OAS um empreendimento chamado Absoluto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Conheço.  
Defesa de Luís Inácio:- O que que era esse empreendimento?  
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Esse empreendimento era um 
empreendimento que era do Bancoop que veio para OAS e que foi 
o único empreendimento que deu resultado, o único, porque, 
desculpe, se foi Alto de Butantã, Parque Butantã, Casa de 
Itália, Solaris, tudo deu prejuízo, o único que deu resultado foi 
esse, sabe por quê? Porque começou do zero, Zanin, tinha um 
terreno, aqui tinha um empreendimento chamado Ilhas de 
Itália, onde tinha uma torre pronta, onde moravam pessoas e 
que usavam a garagem em chão batido, não tinha um 
playground e a OAS assumiu esse empreendimento, fez, 
completou a segunda torre e fez a terceira torre, e fez 
playground, fez garagem e conseguiu habite-se para todo 
mundo, porque estava todo mundo morando com puxadinho 
de água, puxadinho de energia, porque foi abandonado pelo 
Bancoop, e o...  
Defesa de Luís Inácio:- Foi um empreendimento então que a OAS 
construiu?  
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Construiu duas torres e ajeitou a 
primeira torre porque estava já estragada, porque tinha gente 
morando que invadiu o empreendimento que era mutuário do 
Bancoop.  

                                                 
332 Evento 1348, termo 01.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
306 

 

Defesa de Luís Inácio:- A empresa teve lucro com esse 
empreendimento?  
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Esse Itália, não. 
Defesa de Luís Inácio:- Não, o Absoluto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Absoluto teve, foi o único que 
deu lucro, quando eu digo lucro é o seguinte, dentro da área 
imobiliária existe uns quarenta itens de centro de custo, 
construção é um item, que é o que eu tomava conta, era um 
item, tinha quarenta, dentro da construção deu lucro na 
construção, os outros empreendimentos se deu lucro 
imobiliário... (grifos nossos) 

 

Veja-se que, em sendo o ABSOLUTO uma obra da OAS 

Empreendimentos, depreende-se, mais uma vez, que os recursos supostamente 

utilizados na reforma da cozinha não possuem qualquer vinculação com a 

Petrobras. 

 

Frise-se, do narrado pelos corréus, percebe-se forma inconteste 

que não há nenhuma relação entre as reformas do sítio e os contratos da 

Petrobras. Assim, não incide sobre o caso qualquer justificativa que invoque o 

juízo desta 13ª Vara Federal de Curitiba como o competente para julgar os 

alegados ilícitos narrados pela acusação. 

 

Tal ponto serve ainda para entendermos que, se fosse verídica a 

versão de Léo Pinheiro – e, como já vastamente comprovado, não é – o 

referido valor também não estaria compondo os débitos compensados, pois teria 

sido deduzido do déficit com os empreendimentos da BANCOOP antes do – 

suposto e falacioso – encontro de contas, por meio da diminuição do lucro no 

empreendimento ABSOLUTO, o que não se verificou. 
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Impende notar, ainda, por extrema significância, que esta 

Defesa requereu, em fase de sua resposta à acusação333, e reiterou, na fase de 

diligências complementares (art. 402/CPP)334, o pedido de acesso à 

contabilidade – formal e informal – do Grupo OAS, objetivando-se a produção 

de prova pericial com o fim de verificar se, de fato, (i) existe a contabilidade 

paralela aduzida por Léo Pinheiro (o cerebrino “caixa geral”) e (ii) se algum 

valor dessa suposta contabilidade tem relação com o Defendente e o sítio de 

Atibaia.  

 

Inexplicavelmente, e isso reforça a tese de que no corrente feito 

a verdade não interessa, o pleito foi negado335.  

 

Ao que tudo indica, o interrogatório de Léo Pinheiro 

novamente (i) definirá o órgão competente e a (ii) tipicidade do presente feito.  

 

De todo modo, fica o registro. Novamente utilizando-se da 

notável passagem do e. Min. EROS GRAU, a história “saberá quem era cada um 

de nós”. 

 

II.3.7 – Patente contrariedade ao art. 158 do CPP  

 

Destaque-se as lições esclarecedoras de GUSTAVO BADARÓ e 

PIERPAOLO BOTTINI a esse respeito: 

 

                                                 
333 Evento 54.  
334 Evento 1322.  
335 Eventos 96 e 1329.  
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Se um servidor corrupto adquire cem mil reais como produto de atos ilícitos 
praticados e outros cem mil reais em razão de herança recebida 
legitimamente, gasta metade do total na compra de um imóvel em seu nome e 
transfere a outra metade para uma conta off shore no exterior em nome de 
empresa de terceiros, apenas praticará lavagem se for comprovada que 
esta última parte é aquela proveniente do comportamento delitivo. Na 
ausência de provas, na dúvida sobre qual parcela mascarada pelo envio 
ao exterior, não haverá lavagem de dinheiro, pois é possível que o valor 
dissimulado seja justamente aquele auferido licitamente  
(...) 
Por isso, a imputação de lavagem de dinheiro exige a identificação dos 
valores ocultos ou dissimulados como aqueles provenientes dos crimes 
antecedentes, uma vez que a existência de parte maculada não contamina 
sua integralidade. Em outras palavras, constatado que o patrimônio do 
suposto agente de lavagem de dinheiro é composto por uma parcela lícita, é 
possível que os recursos mascarados provenham desta parte, sendo ônus da 
acusação provar o contrário336”.  

 

Forçoso reafirmar, na linha do já assentado, que mesmo que 

parcela dos recursos dos imaginados “caixas gerais de propina” tivesse origem 

em fraudes praticadas contra a Petrobrás337 - o que se faz apenas pelo amor ao 

contraditório – a indeterminação entre as parcelas decorrente de atividades 

lícitas e ilícitas certamente impede a imputação quanto ao crime de lavagem de 

ativos.  

 

Tanto pelo viés da proporcionalidade, quanto da proibição 

de excesso e do princípio da culpabilidade, não merece acolhimento a 

                                                 
336 BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
Aspectos Penais e Processuais Penais, 3ª edição, 2016, Ed. Revista dos Tribunais, p. 113/114. 
P. 119/120. 
337 Registre-se que não há sequer ação penal instaurada para a apuração dos crimes de “fraude 
à licitação” e “cartel” (este último, sequer passível de gerar quaisquer recursos). Segundo o 
parquet, os crimes antecedentes serão “oportunamente denunciados”.  
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cognominada teoria da “contaminação total”, tendo em vista que uma parcela 

menor ilícita poderia macular um capital formado também por ativos lícitos.338 

 

Assim, no processo penal, impõe-se a necessária separação da 

parte lícita daquela ilícita, de modo a, inclusive, determinar que os valores 

eventualmente perdidos com a condenação sejam correspondentes aos 

recursos efetivamente lavados.  

 

Conclui-se, por fim, que a acusação não se desincumbiu de 

comprovar seus imaginados “caminhos” e mirabolantes “teses”, ao passo 

em que o Defendente, mesmo com farta prova documental e testemunhal a 

corroborar suas alegações, se vê diante de um Juízo absolutamente incapaz e 

incompetente para valorar o acervo probatório com a isenção e lucidez 

necessárias ao exercício da jurisdição. 

 

II.3.8 – Injustificável resistência do juízo em reconhecer-se 

incompetente 

 

Em que pesem os sólidos e diversificados fundamentos 

arregimentados pela Defesa para ver reconhecido o direito do Defendente em 

ser, enfim, julgado por um Juízo investido de competência, esta 13ª Vara resiste, 

injustificadamente, a se afastar do processo. Assim, indeferiu a Exceção de nº 

5036131-90.2017.4.04.7000/PR. 

                                                 
338 “As principais convenções de combate à lavagem de dinheiro, quando tratam do 
confisco de bens usados na lavagem de dinheiro, indicam a necessidade de separação do 
patrimônio maculado daquele com a origem lícita, como a Convenção de Viena 
(incorporada pelo Dec. 154/1991) […] ou a Convenção de Palermo (incorporado pelo 
Decreto 5.687/2006).” Badaró, Gustavo Henrique; Bottini, Pierpaolo, 2016.  
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Mostra-se inocultável o esforço deste Juízo em artificialmente 

vincular os fatos da ação penal a qualquer coisa próxima à Petrobras.  

 

A incompetência salta aos olhos. Nessa toada, é preciso 

indagar: diante de tantas evidências, por qual razão este Juízo resiste com 

tamanha veemência – e com argumentos tão frágeis – a se afastar do processo? 

 

A resposta somente pode ser compreendida a partir de 

elementos exógenos ao processo. GIACOMOLLI assevera que quando há mais de 

um juízo competente – como quer fazer crer este Magistrado, em contrariedade 

às provas carreadas aos autos – um é de exceção: “a vedação constitucional 

expressa da instituição de juízos de exceção permite aferir o grau de 

imparcialidade do julgador, na medida em que a escolha arbitrária do órgão 

decisor põe em dúvida um julgamento desinteressado, alheio aos interesses das 

partes no processo e de quem o designa. Quando mais de um juízo for o 

competente, um será de exceção”339. 

 

II.3.9 – Efeitos do reconhecimento da incompetência 

 

O Código Processual dispõe que a incompetência conduz à 

nulidade340, mas somente dos atos decisórios, devendo o processo ser remetido 

ao Juízo competente341. 

                                                 
339 GIACOMOLLI,Nereu José. O devido processo penal: abordagem conforme a Constituição 
Federal e o Pacto de São José da Costa Rica / Nereu José Giacololli – 3. Ed. rev., atual. E 
ampl. – São Paulo: Atlas, 2016, p. 307. 
340CPP 
Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; 
341Art. 567.  A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, 
quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 
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Entretanto, a doutrina majoritária, aqui representada por 

BADARÓ, discorre com propriedade sobre o alcance da nulidade dos atos 

praticados por juiz incompetente: 

 

A nulidade da sentença, ou “apenas” dos atos decisórios, somente seria 
razoável se a garantia do juiz natural incidisse só quanto ao momento 
culminante do processo, isto é, a sentença. Porém, como já visto, o direito ao 
juiz natural inclui não só o direito de ser sentenciado pelo juiz natural, mas 
também o direito de ser processado perante o juiz natural. Se a garantia 
constitucional fosse apenas que, “ninguém será sentenciado senão pela 
autoridade competente”, poder-se ia admitir que alguém fosse processado por 
um órgão distinto do juiz natural, desde que, no momento da sentença, quem 
tivesse julgado o feito fosse o juiz natural. Mas, como o inc. LIII do art. 5º da 
Constituição assegura que “ninguém será processo nem sentenciado, senão 
pela autoridade competente”, tanto a posição que determina apenas a nulidade 
dos atos decisórios, quanto a linha jurisprudencial que considera haver apenas 
nulidade da sentença, implicam indevida restrição da garantia constitucional. 
Assim, sempre que houver violação da garantia do juiz natural, não só a 
sentença, mas todo o processo, incluindo os atos decisórios, os atos 
instrutórios e mesmos os simples despachos, será absolutamente nulo.342 
(grifos nossos) 

 

Alinha-se ao entendimento acima transcrito: se a Constituição 

Federal prescreve que ninguém será processado nem sentenciado, senão pela 

autoridade competente, evidente que, frente ao reconhecimento de violação à 

garantia do juiz natural, toda a extensão de um processo em que oficiou um juiz 

incompetente deve ser declarada nula. Portanto, não basta o reconhecimento de 

nulidade apenas dos atos decisórios.   

 

Como recorda o Ministro DIAS TOFFOLI: “não existe juízo prêt-

à-porter, não existe Ministério Público prêt-à-porter e não existe investigação 

                                                 
342 BADARÓ, Gustavo Henrique. Juiz natural no processo penal. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2014, p. 550. 
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prêt-à-porter. O princípio do juiz natural é uma das grandes consequências do 

processo civilizatório e do Estado Democrático, e ato nulo não se ratifica”343. 

 

No caso concreto, entende-se que deve haver a declaração de 

nulidade ab initio da Ação Penal, isto é, desde o recebimento da Denúncia, 

seu ato inaugural. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é clara nesse 

sentido344. 

 

Por fim, registra-se ser impossível a convalidação de qualquer 

ato decisório praticado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, mormente 

por meio da utilização da “teoria do juízo aparente345”. Segundo esta tese, se o 

juiz oficiante é declarado incompetente a posteriori, mas à época dos fatos 

possuía aparência de que era competente, os atos por ele praticados são 

convalidados.  

 

Inaplicável a “teoria do juízo aparente” no caso vertente. É 

preciso que um fator subjetivo seja considerado: este Juízo subtraiu o direito do 

Defendente de ser processado pelo juiz natural de maneira propositada e 

                                                 
343 Voto do Ministro DIAS TOFFOLI no HC 109893, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2011. 
344 No STF: HC 68020, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 
15/05/1990, RHC 80197, Relator: Min. NÉRI DA SILVEIRA, Segunda Turma, julgado em 
08/08/2000, HC 109893, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
13/12/2011, RHC 135683, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
25/10/2016. No STJ: HC 111.091/PR, STJ, 5ª Turma, Relator: Min. JORGE MUSSI, julgado 
em 31.03.2012, HC 109.810/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2008, HC 29.056/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2004. 
345 Conforme julgado em que o STF adotou a referida teoria: “(...) não induz à ilicitude da 
prova resultante da interceptação telefônica que a autorização provenha de Juiz Federal - 
aparentemente competente, à vista do objeto das investigações policiais em curso, ao tempo da 
decisão - que, posteriormente, se haja declarado incompetente, à vista do andamento delas” 
HC 81.260/ES, Tribunal Pleno, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 19.4.2002. 
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arbitrária, objetivando manter-se sob o protagonismo midiático que o eleva à 

condição de símbolo do combate à corrupção. Não se trata de mero error in 

procedendo, mas sim de uma ação deliberada deste Juízo. 

 

A uma, pois é de conhecimento que os alegados desvios ilícitos 

perpetrados no âmbito do suposto esquema criminoso narrado pelo Ministério 

Público Federal possuem clara destinação para financiamento de campanha 

eleitoral, consoante incitado por esse Juízo em três oportunidades distintas: 

 

• 20.09.2016 – Recebimento da denúncia do famigerado 

apartamento tríplex346: 

 

Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a 
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o 
esquema criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, 
com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 
(...) 
A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes. 
Em nova grande síntese, alega o Ministério Público Federal que o ex-
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado 
conscientemente do esquema criminoso, inclusive tendo ciência de que os 
Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para recebimento de 
vantagem indevida em favor de agentes políticos e partidos políticos. 
(...) 
Em duas sentenças, na ação penal 5012331-04.2015.4.04.7000 e na ação 
penal 5061578-51.2015.4.04.7000, restou provado que parte da propina 
foi destinada ao Partido dos Trabalhadores - PT, em uma para alimentar 
doações eleitorais, na outra para quitação de empréstimo bancário tomado 
em seu benefício. 
(...) 
Descreve os arranjos partidários realizados durante o mandato presidencial, 
aponta os fatos similares apurados na Ação Penal 470 e destaca a magnitude 
do presente esquema criminoso, a responsabilidade do ex-Presidente na 
indicação dos diretores da Petrobrás, a proximidade do ex-Presidente com 

                                                 
346 Evento 28 da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR 
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alguns dos dirigentes das empreiteiras envolvidas, bem como os benefícios 
advindos ao ex-Presidente em decorrência do esquema criminoso, 
especificamente o suporte político obtido através dele e o financiamento 
ilegal da agremiação partidária da qual fazia parte, bem como das 
eleições nas quais concorreu. 
 

• 12.07.2017 – Sentença condenatória da ação penal cujo objeto é o 
celebrizado apartamento tríplex347:  

 
801. Parece, aliás, um pouco estranho que, diante da magnitude do esquema 
criminoso, ilustrado pelo fato da Petrobrás ter reconhecido cerca de seis 
bilhões de reais em perdas contábeis com corrupção no balanço de 2015, não 
tivesse o ex-Presidente qualquer conhecimento, máxime porque ele, o 
esquema criminoso, também teria envolvido utilização de propinas em 
acertos de corrupção na Petrobrás para financiamento de campanhas 
eleitorais, inclusive do Partido dos Trabalhadores e pelo qual o ex-Presidente 
foi eleito e elegeu sua sucessora. 
(...) 
873. Doações eleitorais não registradas são condutas ilegais, podem 
caracterizar o crime do art. 350 do Código Eleitoral, e não tipificam, 
como regra, corrupção, salvo em hipóteses semelhantes a apontadas no 
parágrafo anterior. 
874. Entretanto, não há como qualificar os créditos e pagamentos no presente 
caso, que têm origem em contratos da Petrobrás e destino em benefício 
material ao ex-Presidente como caracterizando alguma espécie de doação 
eleitoral. 

 

• 01.08.2017 – Recebimento da presente peça incoativa: 

Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a 
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o 
esquema criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, 
com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 
(...) 
Considerando apenas os casos já julgados, forçoso reconhecer a presença de 
prova razoável não só da existência do esquema criminoso de cobrança 
sistemática de propinas, mas em linhas gerais de que ele servia não só aos 
agentes da Petrobrás, mas também a agentes e a partidos políticos, bem 
como que o Grupo Odebrecht e o Grupo OAS encontram-se entre os 
responsáveis pelo pagamento de vantagem indevida nos contratos da 
Petrobrás. 

                                                 
347 Evento 948 da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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(...) 
Descreve os arranjos partidários realizados durante o mandato presidencial, 
aponta os fatos similares apurados na Ação Penal 470 e destaca a magnitude 
do presente esquema criminoso, a responsabilidade do ex-Presidente na 
indicação dos diretores da Petrobrás, a proximidade do ex-Presidente com 
alguns dos dirigentes das empreiteiras envolvidas, bem como os benefícios 
advindos ao ex-Presidente em decorrência do esquema criminoso, 
especificamente o suporte político obtido através dele e o financiamento 
ilegal da agremiação partidária da qual fazia parte, bem como das 
eleições nas quais concorreu. 

 

A duas, pois, acaso não se entenda pela prevalecente 

competência da Justiça Eleitoral – o que só se admite para fins argumentativos 

– este Juízo conhecia de sua incompetência dada à inexistência de vínculo entre 

a empresa petroleira e os fatos narrados na exordial acusatória, segundo 

vastamente demonstrado no tópico que aqui se aborda. 

 

Trata-se de atuação intencionada, o que afasta a teoria do 

juízo aparente. Este Juízo sempre esteve ciente de sua incompetência, mas 

manteve-se à frente dos processos por questões de ordem extraprocessual, o 

que resulta na nulidade absoluta dos atos praticados neste processo, nos termos 

dos artigos 564, I, e 573, §1º, do Código de Processo Penal348. 

 

De rigor, pois, a anulação, ab initio, desta ação penal em razão 

da manifesta incompetência do Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR com a 

consequente remessa dos autos: 

 

                                                 
348 CPP 
Art. 573. Os atos, cuja nulidade não tiver sido sanada, na forma dos artigos anteriores, serão 
renovados ou retificados. 
§1º. A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele diretamente 
dependam ou sejam conseqüência. 
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(i) À Justiça Eleitoral de Brasília/DF, eis que a suposta ocorrência 
de crime eleitoral se deu, em tese, perante a Capital Federal;  
 

(ii) Subsidiariamente, à Justiça Federal de Brasília/DF, 
considerando-se que o crime de corrupção, o qual comina a pena 
mais alta, em tese consumou-se perante aquela jurisdição ou 

 
(iii) À Justiça Federal de São Paulo/SP, caso considere-se enquanto 

critério prevalente o local onde, em tese, consumou-se a maior 
parte dos crimes imputados na denúncia (44 atos de lavagem de 
dinheiro) ou, ainda, 

 
(iv) A uma das varas das Justiças Estaduais de Brasília ou São Paulo, 

eis que a presença de sociedade de economia mista ou a 
imputação de suposta vantagem indevida a agente público 
federal não enseja a atração da competência da Justiça Federal 

 

II.4 – Do Cerceamento De Defesa 

 

No decorrer da instrução processual, diversos requerimentos 

probatórios formulados por esta Defesa, aptos à elucidação das discussões 

apresentadas na peça vestibular, foram indevidamente indeferidos. Em inúmeras 

oportunidades, as negativas do Juízo se deram sem fundamentação idônea, 

limitando-se a meras argumentações genéricas de impertinência ou do caráter 

protelatório dos pleitos. Neste cenário, exsurge com nitidez a violação das 

garantias processuais do contraditório e da ampla defesa349, que 

consubstanciam, conjuntamente, o direito à prova. 

                                                 
349 Constituição Federal: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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Enquanto as provas requeridas a pedido da Defesa foram 

sistematicamente indeferidas, os pleitos da acusação foram aceitos sem 

quaisquer reservas. Esta situação revela a disparidade de armas que 

caracterizou a fase instrutória. Impossível admitir-se estar diante de um 

julgamento justo e isonômico quando o Juiz que antecedeu a titularidade desta 

13ª Vara Federal revelou clara inclinação a permitir a produção de provas 

requeridas pelo órgão acusador. 

 

Sendo as provas “os materiais que permitem a reconstrução 

histórica e sobre os quais recai a tarefa de verificação das hipóteses, com a 

finalidade de convencer o juiz”350, desnecessário dizer que, ao mitigar-se 

violentamente a sua atividade instrutória, há evidente prejuízo à Defesa, 

impedida de trazer aos autos elementos aptos à formação do convencimento do 

julgador. 

Este juízo, conforme será pormenorizado adiante, violou 

garantias constitucionais do Defendente ao (i) cercear o direito de produção de 

provas requeridas na resposta à acusação; (ii) negar sistematicamente pleitos 

formulados ao longo da instrução, em petições avulsas e (iii) indeferir 

diligências complementares para a apuração de circunstâncias ou fatos apurados 

ao longo da instrução. 

 

Existente o prejuízo, impõe-se a decretação da nulidade do 

feito, desde o recebimento da denúncia, para que sejam produzidas as provas 

necessárias a uma instrução processual balizada pelos ditames constitucionais. 

Somente assim poderá se cogitar um desfecho legítimo ao feito. 

                                                 
350 LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 343. 
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II.7.1 – Indeferimento dos pleitos formulados na Resposta à 

Acusação 

 

Em sede de Resposta à Acusação351, o Defendente requereu a 

produção de provas periciais, documentais e testemunhais. No entanto, este 

Juízo indeferiu vários destes requerimentos, ainda que demonstrada sua 

pertinência e relevância ao deslinde do feito. 

 

A fim de sistematizar os referidos e sucessivos indeferimentos, 

montou-se a seguinte tabela contendo os pleitos formulados pelo Defendente 

em sua defesa preliminar e, ao lado, os motivos alegados para negá-los: 

 

Pedido da Defesa Resposta do juízo (ipse idem) 
Acesso integral ao conteúdo apreendido no 
celular de Marcelo Odebrecht, reiterado em 
outras oportunidades.352 

Não apreciado pelo Magistrado. 

Seja determinado ao MPF que anexe a estes 
autos: 
(a) cópia de todas as propostas de delação 
premiada e eventuais alterações ou 
modificações apresentadas pelos 
colaboradores: Hilberto Mascarenhas de 
Souza; Maria Lúcia Guimarães Tavares; Emyr 
Diniz Costa Junior; Alexandrino Alencar; 
Marcelo Odebrecht; Emílio Odebrecht; Carlos 
Armando Paschoal; Delcídio do Amaral 
Gomez; Fernando Antônio Falcão Soares; 
Pedro Barusco Filho; Milton Pascowitch; 
Ricardo Ribeiro Pessoa; Walmir Pinheiro; 
Fernando Antônio Guimarães Hourneaux de 
Moura; Augusto Ribeiro Mendonça; Eduardo 

Observo que a denúncia já está 
instruída com cópias de acordos de 
colaboração firmados e termos de 
colaboração específicos relativamente 
aqueles que deporão como 
testemunhas. 
Então a Defesa deve esclarecer a 
quais acordos ou termos de 
depoimento se refere e que estariam 
faltando, discriminadamente. 

                                                 
351 Evento 54. 
352 Reiterado nos eventos 187, 453 e 553. 
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Hermelino Leite; Mario Frederico de 
Mendonça Goes; Antonio Pedro Campello de 
Souza Dias; Flávio Gomes Machado Filho; 
Otavio Marques de Azevedo; Paulo Roberto 
Dalmazzo; Rogerio Nora de Sá; Nestor Cuñat 
Cerveró; Paulo Roberto da Costa, Rogério 
Santos de Araújo, Márcio Faria da Silva; e 
Dalton dos Santos Avancini; 
(b) a íntegra dos termos de colaboração 
firmados com os citados delatores e, ainda, 
eventuais depoimentos complementares 
(todos); 
(c) todos os áudios e vídeos relativos às 
delações premiadas celebradas com os citados 
colaboradores, inclusive de eventuais 
depoimentos complementares; 
(d) sejam anexados aos autos os termos de 
colaboração premiada — com todos os anexos 
e declarações — firmados com os 
colaboradores referidos. 353 
Seja oficiado ao Supremo Tribunal Federal 
para que encaminhe aos autos a integralidade 
do acordo de colaboração premiada de Pedro 
da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto. 

Cabe à própria Defesa requerê-lo 
diretamente ao Supremo Tribunal 
Federal. 

Seja oficiado à Petrobras, às suas subsidiárias 
Transportadora Associada de Gás S.A. – TAG 
(doravante denominada TAG) e 
Transportadora Urucu Manaus S.A, para que 
remetam a estes autos cópia integral (“capa a 
capa”) de todos os procedimentos licitatórios 
relativos às obras mencionadas pela denúncia. 

Observo que a denúncia contém 
vários documentos relativos aos 
contratos em questão. 
Trata-se de contratos de bilhões de 
reais ou de dólares. Não faz sentido a 
juntada integral de milhares de 
documentos sem que haja um 
propósito definido em tal juntada. 

Seja oficiado à Petrobras que remeta a estes 
autos cópia integral (“capa a capa”) do 
procedimento licitatório da contratação, pela 
Petrobras, da Construtora Schahin para a 
operação da Sonda Vitória 10000. 

Observo que a denúncia contém 
vários documentos relativos aos 
contratos em questão. 
Trata-se de contratos de bilhões de 
reais ou de dólares. Não faz sentido a 

                                                 
353 O Pedido foi reiterado nos eventos 187 e 275, encontrando novos indeferimentos. Vejamos:  
“Não há direito ao acesso ao próprio processo de colaboração, visto que necessário o 
resguardo até mesmo para proteção do colaborador.” (Evento 208); “Assiste razão ao MPF: ‘O 
MPF, por sua vez, informou que as tratativas devem permanecer sigilosas, nos termos do § 6º, 
do artigo 4º, da Lei 12.850/2013. E que o que deixa de ser sigiloso com o recebimento da 
denúncia, nos termos do artigo 7º, § 3º, da Lei 12.850/2013, é o acordo de colaboração 
premiada, e não eventuais propostas’” (Evento 437).  
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juntada integral de milhares de 
documentos sem que haja um 
propósito definido em tal juntada. 

Seja determinado à Petrobras que promova a 
juntada de todos os anexos descritos nas 
Comissões Internas de Apuração dos sete 
contratos mencionados na acusação. 

Quanto aos anexos dos relatórios de 
comissão internas de apuração, 
deverá a Defesa esclarecer os anexos 
específicos desejados a fim de se 
verificar previamente a pertinência e 
relevância. 

Seja determinado à Petrobras para que indique 
quais foram as empresas responsáveis pelas 
Operações de Seguro, bem como de 
Resseguros, se aplicável, dos contratos 
apontados na acusação, bem como de 
operações a eles correlatas juntando aos autos 
a cópia integral dos referidos instrumentos 
contratuais, incluindo seus anexos. 
Ainda, na hipótese dos nomes não serem 
legíveis nos contratos, requer-se sejam 
apontados os signatários dos mesmos. 

Deverá a Defesa previamente 
esclarecer pertinência e relevância 
dessa prova. 

Seja determinado à Petrobras para que forneça 
cópia integral dos contratos de financiamento 
das operações refletidas pelos contratos 
apontados na denúncia. 

Deverá a Defesa previamente 
esclarecer pertinência e relevância 
dessa prova. 

Seja determinado à Petrobras para que forneça 
uma listagem de todos os valores mobiliários, 
inclusive, mas sem se limitar a, ações, ADRs 
(American Depositary Receipts), debêntures e 
dívidas, de emissão da Petrobras, suas 
subsidiárias e coligadas, no Brasil e no 
exterior emitidos desde janeiro de 2003. 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 

Seja determinado à Petrobras para que forneça 
cópia integral dos Prospectos de emissão de 
todos os valores mobiliários, no Brasil e no  
exterior, bem como de suas subsidiárias e 
coligadas, no Brasil e no exterior, desde 
janeiro 2003. 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000.  

Seja determinado à Petrobras para que seja 
fornecida cópia de todos os relatórios da 
estatal, suas subsidiárias e coligadas 
submetidas a Securities Exchange 
Commission – SEC Norte- Americana, 
inclusive, mas sem se limitar a, 10K, 10Q, 8K, 
20 F e Registration Statement S-1, quando 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 
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aplicável. 
Seja determinado à Petrobras que encaminhe 
para estes autos cópias de eventuais auditorias 
financeiras e jurídicas relativas aos sete 
contratos indicados na denúncia. 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 

Seja oficiado ao Tribunal de Contas da União 
(“TCU”) que encaminhe para estes autos 
cópia de todos os procedimentos relativos às 
contas e auditorias da Petrobras, referentes ao 
período compreendido entre 1º/01/2003 e 
31/12/2010, com eventuais pareceres dos 
auditores e decisões proferidas nesses 
procedimentos. 
Desse modo, requer-se a intimação do TCU, 
na pessoa responsável, no seguinte endereço: 
SAFS Quadra 4, Lote 1, CEP 70042-900, 
Brasília/DF.354 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 

Seja determinado à Controladoria Geral da 
União (“CGU”) que encaminhe para estes 
autos cópia de todos os procedimentos 
relativos às contas e auditorias da Petrobras 
referentes ao período compreendido entre 
1º/01/2003 e 31/12/2010, com eventuais 
pareceres dos auditores e decisões proferidas 
nesses procedimentos. Desse modo, requer-se 
a intimação da CGU, na pessoa responsável, 
no seguinte endereço: SAS, Quadra 01, Bloco 
A, Edifício Darcy Ribeiro, Brasília/DF – CEP: 
70070-905.355 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 

Caso não se acolha o quanto requerido acima, 
o que não se mostra adequado em virtude da 
garantia constitucional da ampla defesa e da 
paridade de armas, requer-se, 
subsidiariamente, seja determinado à CGU 
que forneça cópia integral dos procedimentos 
relativos aos sete contratos questionados na 
denúncia, com eventuais pareceres dos 

Deve a Defesa esclarecer se já não 
obteve tais elementos nas ações 
penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000. 

                                                 
354 Pedido reiterado no evento 187, com novo indeferimento pelos termos: “indefiro, cabe à 
própria Defesa realizar os requerimentos pertinentes junto ao TCU e a AGU, demonstrando 
seu interesse perante aqueles órgãos”. 
355 Pedido reiterado no evento 187, com novo indeferimento pelos termos: “indefiro, cabe à 
própria Defesa realizar os requerimentos pertinentes junto ao TCU e a AGU, demonstrando 
seu interesse perante aqueles órgãos”. 
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auditores e decisões proferidas nesses 
procedimentos. 
Seja determinada a realização de prova 
pericial multidisciplinar a fim de identificar: 
(a) se houve desvio de recursos da Petrobras 
em favor de seus agentes em relação aos sete 
contratos indicados na denúncia; 
(b) quem seriam os beneficiários dos recursos 
desviados; e, ainda, 
(c) se houve algum tipo de repasse desses 
eventuais recursos desviados em favor do 
Defendente;356 

As perícias requeridas são 
absolutamente inadequadas, pois as 
provas pretendidas são de outra 
natureza, especificamente documental 
ou oral. Indefiro, portanto, o 
requerido. 

Seja determinada a realização de prova 
pericial econômico-financeira a fim de apurar 
se a Odebrecht utilizou diretamente de 
recursos eventualmente ilícitos oriundos dos 
quatro contratos firmados pela empresa com a 
Petrobras indicados na denúncia para as 
reformas supostamente realizadas pela 
Construtora no sítio de Atibaia, objeto da 
presente acusação. 

As perícias requeridas são 
absolutamente inadequadas, pois as 
provas pretendidas são de outra 
natureza, especificamente documental 
ou oral. Indefiro, portanto, o 
requerido. 

Seja determinada realização de laudo pericial 
contendo os seguintes quesitos: 
(a) Qual o valor dos contratos firmados por 
empresas do GRUPO Odebrecht e consórcios 
dos quais tenham participado junto a 
Petrobras no período de 2004 a 2014?; 
(b) Com base nos dados disponíveis, 
sobretudo contábeis e financeiros, há 
pagamentos feitos a partir de empresas do 
GRUPO ODEBRECHT e consórcios dos 
quais tenham participado em favor de 
empresas ou operadores apontados na 
Operação Lava Jato como tendo promovido a 
transferência dissimulada de recursos e/ou 
lavagem de dinheiro?; 
(c) Se positiva a resposta ao quesito anterior, é 
possível identificar os destinatários finais dos 
recursos empregados em tais pagamentos?; 

As perícias requeridas são 
absolutamente inadequadas, pois as 
provas pretendidas são de outra 
natureza, especificamente documental 
ou oral. Indefiro, portanto, o 
requerido. 

                                                 
356 Pedido reiterados nos eventos 187 e 681, com os respectivos indeferimentos: “Insiste a 
Defesa na sua produção na petição do evento 187. Não apresentou argumentos novos. Reitero, 
portanto, o indeferimento” (evento 300) e “Quanto ao pedido de reconsideração, indefiro, 
remetendo aos próprios fundamentos da decisão atacada” (evento 693). 
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(e) Outros dados julgados úteis pelos peritos. 
Seja determinada a realização de prova 
pericial econômico-financeira a fim de apurar 
(a) se a Construtora OAS utilizou diretamente 
recursos eventualmente ilícitos oriundos 
contratos firmados com a Petrobras, TAG e 
Transportadora Urucu Manaus S.A, indicados 
na denúncia, para a reforma supostamente 
realizada pela Construtora no sítio Santa 
Bárbara, objeto da presente acusação; e 
(b) os prejuízos eventualmente causados à 
União em virtude dos eventuais desvios 
verificados em relação aos três contratos 
aludidos na denúncia. 

As perícias requeridas são 
absolutamente inadequadas, pois as 
provas pretendidas são de outra 
natureza, especificamente documental 
ou oral. Indefiro, portanto, o 
requerido. 

Intimação das testemunhas qualificadas no 
anexo rol, mediante a expedição de cartas 
precatórias. 

Observo que boa parte delas já foi 
ouvida nas ações penais conexas 
5046512-94.2016.4.04.7000 e 
5021365-32.2017.4.04.7000. 
Deve a Defesa informar se não é 
viável a utilização de prova 
emprestada em relação aos 
depoimentos já tomados desta 
mesmas testemunhas nos aludidos 
autos. 

 

De todas as negativas de jurisdicionalidade acima transcritas, 

cabe ao momento destacar aquelas mais gritantes.  

 

No tocante aos indeferimentos de acesso aos autos de 

procedimentos relacionados, bem como à documentação integral dos acordos de 

colaboração premiada cuja acusação pauta sua fantasiosa narração, buscou-se 

demonstrar que não somente em respeito ao princípio constitucional das 

paridades de armas, como inclusive a afronta máxima à ampla defesa, é 

necessário que se permita à Defesa ter acesso aos materiais dispostos à 

acusação. 
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No entanto, em completo desrespeito à par conditio, 

concretizada no necessário acesso da Defesa ao acervo – dito – probatório 

acostado aos autos, este juízo recusou-se em apresentar os termos completos das 

delações firmadas. Vejamos:  

 

A lei menciona expressamente o termo do acordo de colaboração e os termos 
de depoimentos, não havendo que se falar em publicidade das propostas e/ou 
das tratativas prévias ao acordo, cuja existência atual sequer é certa. 
Indefiro, assim, o pedido de juntada aos autos das propostas de acordos de 
colaboração premiada.357 

 

Após novo pedido, consignou-se que:  

 
Apesar da impropriedade da nota de rodapé da denúncia, referindo-se a 
depoimentos extrajudiciais de pessoas que não serão ouvidas como 
testemunhas, não há interesse processual em obter cópias dos acordos com 
essas pessoas, já que os depoimentos extrajudiciais delas, por carente o 
contraditório, não serão considerados de qualquer forma pelo Juízo quando do 
julgamento. Então reputo a juntada em relação a eles como irrelevante.358 
(grifos nossos) 

 

Não obstante seja certo que tais depoimentos não se 

configurem provas no sentido formal do termo, inegável que tais testemunhos 

inequivocamente constituem elementos de valoração à apreciação fática, ainda 

que não esteja autorizado o julgador a fundamentar suas decisões 

exclusivamente nos ditames dos depoimentos. Quanto ao ponto, valiosas as 

lições de AURY LOPES JR. e ALEXANDRE MORAES DA ROSA: 

 

A liberdade de expressão ainda é marco democrático que nos autoriza a dizer 
que os pressupostos teóricos da delação à brasileira estão equivocados e que 
as práticas reais são performáticas, especialmente porque feitas à sorrelfa. O 
modo como são produzidas as ‘colaborações’ deveriam vir à público 

                                                 
357 Evento 208. 
358 Evento 300.  
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também, para que se saiba a maneira como um representante do Estado 
negociou o direito público de exercício de ação penal. A transparência 
pode levar à confirmação da postura democrática ou ao descrédito de 
muitos359. (grifos nossos) 

 

Indiscutível que a forma e os termos por meio dos quais foram 

produzidos os pactos delatórios, vastamente utilizados pelo órgão acusador em 

sua pretensão condenatória, é inequivocamente relevante à formulação 

defensiva. Para tanto, é de se observar se não houve excessos por parte do órgão 

acusador à imposição de verdadeira agenda política com verniz de ato judicial.  

 

O que se vê, em verdade, é uma absoluta manipulação da 

publicidade dos atos.  

 

Quando de interesse da Defesa, impõe-se o sigilo absoluto de 

delações tratadas às postas fechadas e sem qualquer viabilidade de controle 

posterior por parte dos delatados. Ao interesse da acusação, não somente é 

conferido acesso à integralidade dos conteúdos indiciários e probatórios como, 

inclusive, grande parte deles são dispostos ao público em geral e a terceiros 

alheios ao processo. Rememore-se aqui o lamentável episódio de levantamento 

do sigilo da delação premiada de Antonio Palocci, às vésperas das eleições360, 

demonstrando clara instrumentalização política da Operação Lava-Jato, sob 

débil, vazia e enganosa argumentação de “combate à corrupção”. 

 

Assim, parece impróprio afirmar que este “não serão 

considerados de qualquer forma”, já que a formação subjetiva da decisão será 

                                                 
359 Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2016-mar-25/limite-penal-delacao-premiada-
faca-queijo-dinheiro-maos> Acesso em: 24.04.2017.  
360 Evento 1827. 
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inequivocamente pendulada por tais elementos. Ao ser negado o acesso às 

defesas e, consecutivamente o enfrentamento, da integralidade dos ditos 

depoimentos extrajudiciais, sedimenta-se evidente cerceamento de defesa.  

 

Em relação ao pleito de que a Petrobras indicasse quais foram 

as empresas responsáveis pelas operações de seguro e resseguro dos contratos 

indicados na denúncia, esta Defesa justificou a pertinência. Explicou-se ao juízo 

que tais operações, bem com os contratos de operações financeiras e/ou 

financiamento, envolvem pormenorizada análise de risco, que também pode 

contribuir para esclarecer se havia qualquer elemento que pudesse indicar 

geração de valores indevidos ou vícios nas contratações realizadas pela 

Petrobras.  

 

Ainda, tal análise é relevante para que a Defesa possa 

demonstrar que até mesmo qualificados profissionais responsáveis pela análise 

dos contratos citados na denúncia não identificaram qualquer vício ou 

irregularidade naquelas avenças, e assim adequadamente distribuir as supostas 

irregularidades cometidas por meio dos instrumentos. 

 

No entanto, ao assim decidir, incorreu-se em incontestável 

juízo prévio acerca da contraposição e produção probatória. Diga-se, o Juiz 

adiantou que iria ignorar qualquer tipo de conteúdo que, porventura, se 

mostrasse benéfico à defesa: 

 

A ver do Juízo, a prova é de duvidosa relevância. 
Entretanto, a bem da ampla defesa, defiro parcialmente o requerido para 
determinar à Petrobrás, a ser intimadas na pessoa de seus advogados, que 
esclareça se, relativamente aos contratos narrados na denúncia (na decisão de 
recebimento, evento 7, foram explicitados), foram objeto de financiamento, 
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seguro ou resseguro e, se positivo, na realização de tais contratos houve 
identificação de desvios de pagamento de vantagem indevida361. (grifos 
nossos) 

 

Causa espécie o Julgador aduzir que pende à tese acusatória já 

em momento tão prematuro da instrução, ao consignar que um dos principais 

elementos da acusação – quais sejam os contratos cuja alegada irregularidades 

estariam contidas362 - não poderiam ser vistos por ótica benéfica à defesa do ex-

presidente. 

 

Em mesmo diapasão, quanto às provas periciais requeridas, 

estas foram todas indeferidas, considerando-as “absolutamente inadequadas”. 

Consignou que a Defesa formulou “diversos requerimentos de perícia, sem 

qualquer critério ou análise criteriosa do que se requer” e por fim determinou 

que a Defesa distinguisse os fatos que se provam mediante documentos ou 

testemunhas e os fatos que se provam mediante perícia363. 

 

Destaca-se desde já a tônica do tratamento dispendido pelo 

juízo a esta Defesa – que se manteve ao longo de toda a instrução 

processual –, qual seja: manifestações absolutamente agressivas e 

indispostas a tudo que foi requerido.  

 

Diante da decisão, a Defesa informou nos autos a necessidade 

de, tendo em vista a natureza dos crimes imputados, obrava-se pelo 

rastreamento financeiro (follow the money) – inclusive tendo este juízo 

                                                 
361 Evento 300.  
362 Sendo este ainda fator central à determinação de competência do presente juízo. 
363 Evento 96. 
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destacado a imprescindibilidade de tal rastro, quando foram requeridas 

diligências pela acusação em outros casos da Força Tarefa Lava Jato364.  

 

Com isso, cumpriu esta Defesa tentar demonstrar ao juízo, 

ironicamente, que em um processo penal o inexistente rastreamento dos valores 

e a consequente não demonstração do vínculo entre os montantes decorrentes 

dos contratos e o Defendente consiste em circunstância favorável a este. Isso, já 

que, por mais que por vezes se esqueça, impera em nosso ordenamento a 

exigência legal da acusação em provar o que imputa ao acusado, e não o inverso 

(CR/88, art. 5º, LVII). 

 

A despeito dos esforços despendidos, após esta Defesa ter 

apresentado explicação, que sequer deveria ser necessária se estivéssemos 

diante de instrução processual tutelada pelo devido processo penal, o juízo 

valeu-se de concisa apreciação para indeferir as perícias: 

 

No despacho de 07/11/2017 (evento 96), indeferi perícias requeridas pela 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, conforme consignado no item 6.16. 
Insiste a Defesa na sua produção na petição do evento 187. Não apresentou 
argumentos novos. Reitero, portanto, o indeferimento. 
 

O cenário se torna ainda mais temoroso quando, não obstante a 

indevida distribuição da carga probatória que sempre pesa mais ao Defendente, 

o órgão julgador ainda obsta incessantemente as iniciativas de sua Defesa. 

 

                                                 
364 “na apuração de supostos crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, o rastreamento 
financeiro e patrimonial é imprescindível, diante da necessidade de seguir o produto do crime” 
- decisão proferida nos autos nº 5055607-85.2015.4.04.7000, Evento 03. 

“Além disso em investigações que tem por objeto supostos crimes de corrupção e de lavagem 
de dinheiro, é imprescindível o rastreamento financeiro” - decisão proferida nos autos nº 
5005896-77.2016.4.04.7000. Evento 06. 
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Ademais, descontente o juízo com o simples fato de a Defesa 

exercer seu amplo direito à produção probatória, arrolando assim diversas 

testemunhas, foi indicado que se justificasse a pertinência destas365.  

 

Ao fazê-lo, o Juiz intimou a Defesa para se manifestar quanto à 

possibilidade de utilização de prova emprestada em relação às testemunhas já 

ouvidas nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000 e 5063130-

17.2016.4.04.7000. Isso, a despeito da absoluta diversidade dos fatos imputados 

ao Defendente na presente acusação daqueles apurados nas duas persecuções 

supracitadas. 

 

No entanto, nova afronta ao contraditório foi lançada pelo 

juízo, que entendeu por bem decidir que seria suficiente ao presente processo o 

aproveitamento de depoimentos prestados em ações penais de objetos 

completamente diferentes do ora imputados, limitando-se a nova oitiva apenas a 

perquirições complementares. Segundo a fundamentação, estaria justificado o 

aproveitamento como prova emprestada dos depoimentos, pois proceder à 

adequada produção seria apenas cansativo366 (grifos nossos): 

 

Não vislumbro qualquer prejuízo na utilização de prova emprestada, máxime 
quando naqueles processos também participaram não só o MPF como 
também o Asssitente de Acusação e várias das Defesas, inclusive a Defesa de 
Luiz Inácio Lula da Silva. 
Reproduzir integralmente todos os depoimentos seria apenas cansativo, 
servindo a interesses protelatórios. 
Para garantir o contraditório tanto de quem não participou dos processos 
anteriores, como também para permitir eventuais questionamentos adicionais 
de quem participou, será realizada audiência com todos eles, permitindo-se 

                                                 
365 Evento 187. 
366 Evento 208.  
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questionamentos complementares sobre o objeto deste feito ou em relação ao 
anteriormente declarado. (grifos nossos) 
Assim, serão aproveitados, como prova emprestada, os depoimentos já 
colhidos das testemunhas de acusação nas ações penais  5046512-
94.2016.404.7000 e 5063130-17.2016.404.7000 e trasladadas para estes 
autos nos eventos 122 a 130, sem prejuízo de questionamentos 
complementares pelas partes. 

 

Esse simples fato já demonstra a carga de excepcionalidade 

que se incumbe ao presente processo, uma vez que ele foi dotado de 

surpreendente – e absolutamente nada usual – celeridade, buscando o 

juízo, a todo tempo, atropelar fases processuais a fim de promover rápido 

transcurso de instrução. Isso tudo ao arrepio do constitucional direito ao 

devido processo legal. 

 

Assim, ao momento, necessário tecer breves considerações 

acerca do efetivo contraditório. 

 

Certo é que o princípio constitucional do contraditório jamais 

pode ser tratado como a mera possibilidade da parte contrária em discordar do 

que é posto pela outra. A fim de que se respeite o chamado contraditório 

efetivo, impera também a demanda de que sejam, em mesma medida, 

devidamente apreciadas e enfrentadas as narrativas contrapostas pelas 

partes. Isso, vez que o contraditório material possui íntima relação também 

com a atividade jurisdicional do Magistrado, relacionada aos limites e 

obrigações do julgar.  
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Aqui, cumpre invocarmos dispositivos do Código de Processo 

Civil (grifos nossos), certamente aplicáveis ao caso por incidência do artigo 3º, 

do Código de Processo Penal367: 

Art. 7o. É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício 
de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos 
deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo 
efetivo contraditório. 
 
Art. 489. São elementos essenciais da sentença: 
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 
seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento 
se ajusta àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento. 

 

Veja-se que, inclusive, é uma questão lógica: se as partes 

detivessem a capacidade de alegar e provar livremente sem, no entanto, que se 

incumbisse ao julgador a obrigação legal de considerar o assentado ao decidir, 

não seria possível falarmos em um contraditório efetivo. 

 

Inadequado e inoportuno que o Juiz considere e eleja apenas 

parte das provas que se deseja produzir por uma das partes, uma vez que a 

função da motivação (dever de esclarecimento) não é apenas de demonstrar 

uma escolha, mas também, a de justificar porque foi feita uma determinada 

                                                 
367 “Art. 3º. A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem 
como o suplemento dos princípios gerais de direito.” 
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escolha. Assim, profundamente retro-comunicativas as garantias do 

contraditório e da regra da motivação das decisões judiciais (CR/88, art. 93, 

IX), já que a segunda é expressão que confere certeza – e legitimidade – quanto 

ao respeito da primeira. 

 

Se as partes produziram provas no sentido formal da acepção, 

sem que o juízo demonstre em sua decisão expressamente que as considerou – 

em que medida e por quais fundamentos foram seus frutos acolhidos ou não 

para a apreciação final – a decisão certamente será nula, tanto por ofensa ao 

contraditório quanto por decorrência de vício em fundamentação. 

 

Em mesma medida, à autorização da produção de provas 

deve ser respeitada a equidade de partes, ou paridade de armas. 

 

Nesse sentido, há interessante julgado em que o relator, o 

Desembargador J.B. FRANCO DE GODOI, bem sintetizou, in concreto, a 

necessidade do respeito ao efetivo contraditório. Vejamos a fundamentação 

posta: 

 

Deve o magistrado analisar o acervo probatório de forma global, de modo 
a assegurar a prestação jurisdicional equânime. Ao analisar apenas o acervo 
probatório produzido por uma das partes, patenteou-se a violação ao 
princípio do contraditório material, pois ambas as partes têm direito de 
influenciar, de forma igualitária, o desfecho da lide.  
Trata-se de uma medida de Justiça e equidade! 

 

No mesmo sentido são os ensinamentos da doutrina de AURY 

LOPES JUNIOR: 
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O juiz deve dar ‘ouvida’ a ambas as partes, sob pena de parcialidade, na 
medida em que conheceu apenas metade do que deveria ter conhecido. 
Considerando o que dissemos cerca do ‘processo como jogo’, das chances e 
estratégias que a as partes podem lançar mão (legitimamente) no processo, o 
sistema exige apenas que seja dada a “oportunidade de fala”. [...] 
A sentença - provimento final – deve ser construída em contraditório e por ele 
legitimada. Não mais concebida como (simples) ato de poder e dever, a 
decisão deve brotar do contraditório real, da efetiva e igualitária 
participação das partes no processo. Isso fortalece a situação das partes, 
especialmente do sujeito passivo no caso do processo penal. O contraditório, 
na concepção do autor [falando de FAZZALARI], deve ser visto em duas 
dimensões: no primeiro momento, é o direito à informação (conhecimento); 
no segundo, é a efetiva e igualitária participação das partes. É a igualdade de 
armas, de oportunidades368. (grifos nossos) 
 

Assim, no caso aqui defronte, negou-se em larga medida a 

concessão da “oportunidade de fala” e, consequentemente “oportunidade de 

‘ouvida’”, em vista dos sucessivos indeferimentos de produção probatória que 

esta Defesa foi obrigada a arcar. Veja-se: não se pode dizer que existe um 

contraditório material em um processo, se sequer se permite ao acusado 

que este produza provas de sua inocência. 

 

Reitera-se, já em fase prematura da instrução processual, foi 

negado à Defesa o direito mais básico de um sistema processual pautado pela 

contraposição de provas: o de obter subsídios materiais que demonstrem o 

alegado e, por decorrência, viabilizar que o livre convencimento do juízo seja 

munido dos elementos relevantes. 

 

II.4.2 – Indeferimento dos pleitos formulados em petições 

intermediárias. 

 

                                                 
368LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual penal. 14ª ed. Saraiva, 2017. P. 98/99. 
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Ademais de toda a produção probatória que foi requerida e 

indeferida à Defesa em sede de Resposta à Acusação, certo é as partes podem 

solicitar produção de novas provas documentais ao longo de toda a instrução369.  

 

Com isso, no decorrer da marcha processual, tendo em vista as 

refutações que foram se mostrando necessárias, bem como pelas inúmeras 

decisões interlocutórias que vieram sendo proferidas, coube à Defesa elaborar 

novos requerimentos. Infelizmente, para não mais surpresa do Defendente, tais 

requerimentos também foram sistematicamente indeferidos. Vejamos.  

 

Pedido da Defesa Resposta do juízo (ipse idem) 
Requer a defesa acesso ao Sigilo 
superior a nível 1:  
a. 5075916-64.2014.4.04.7000; 
b. 5073441-38.2014.4.04.7000; 
c. 5019903-74.2016.4.04.7000; 
d. 5013949-81.2015.4.04.7000; 

Relativamente aos processos arrolados no 
item 1, "sigilo superior a nível 1", remeto ao 
indeferimento já decidido por este Juízo no 
item 3 do despacho de 07/12/2017 (evento 
208)370 em relação a pleito equivalente da 
Defesa de Fernando Bittar. 

                                                 
369 Código de Processo Penal: “Art. 231. Salvo os casos expressos em lei, as partes poderão 
apresentar documentos em qualquer fase do processo”.   
370 Decisão refenciada “3. Evento 155. A Secretaria certificou os processos aos quais a Defesa 
de Fernando Bittar possui ou não acesso, conforme determinado no item 9.1 da decisão do 
evento 96. Considerando-se, com base na certidão, aqueles aos quais a Defesa não tem acesso, 
determino que sejam vinculados os autos 5013906-47.2015.404.7000 e 5048967-
66.2015.404.7000 à presente ação penal, o que deve permitir o acesso pelas partes. Observo 
que todos os demais ali listados são processos que veiculam acordos de colaboração premiada: 
- 5019903-74.2016.404.7000, acordo de colaboração premiada de Nestor Cuñat Cerveró; - 
5061501-42.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Ricardo Pernambuco 
Backheuser e Ricardo Pernambuco Backheuser Junior; 5073441-38.2014.404.7000, acordo de 
colaboração premiada de Julio Camargo e Augusto Ribeiro de Mendonça Neto; - 5075916-
64.2014.404.7000, acordo de colaboração premiada de Pedro José Barusco Filho; - 5013949-
81.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Dalton dos Santos Avancini; - 
5065094-16.2014.404.7000, acordo de colaboração premiada de Paulo Roberto Costa; - 
5062153-59.2015.4.04.7000, acordo de colaboração premiada de Nestor Cuñat Cerveró; - 
5002400-74.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Alberto Youssef; - 5056293-
77.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Fernando Antônio Falcão Soares; - 
5030136-67.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Milton Pascowitch; - 
5040086-03.2015.404.7000, acordo de colaboração premiada de Eduardo Costa Vaz Musa; e - 
5055731-68.2015.404.7000 - acordo de colaboração premiada de Salim Taufic Schahin.  
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e. 5065094-16.2014.4.04.7000; 
f. 5062153-59.2015.4.04.7000; 
g. 5002400-74.2015.4.04.7000; 
h. 5056293-77.2015.4.04.7000; 
i. 5030136-67.2015.4.04.7000; 
j. 5040086-03.2015.4.04.7000; 
k. 5055731-68.2015.4.04.7000. 

Quanto aos demais processos, do item 1 e 3, 
processos com documentos ou despachos 
indisponíveis, deve a Defesa identificar 
quais documentos ou despachos a fim de 
viabilizar o exame. 

Requer a defesa Processos com acesso 
limitado aos andamentos (documentos, 
decisões e despachos indisponíveis – 
Sigilo nível 01):  
a. 5049597-93.2013.4.04.7000 
b. 5027775-48.2013.4.04.7000  
c. 5007992-36.2014.4.04.7000 
d. 5001446-62.2014.4.04.7000 
e. 5014901-94.2014.4.04.7000 
f. 5021466-74.2014.4.04.7000 
g. 5010109-97.2014.4.04.7000 
h. 5049557-14.2013.4.04.7000 
i. 5075022-88.2014.4.04.7000 
j. 5013906-47.2015.4.04.7000 
k. 5004046-22.2015.4.04.7000 
l. 5053233-96.2015.4.04.7000 
m. 5014901-94.2014.4.04.7000 
n. 5048967-66.2015.4.04.7000 

Relativamente aos processos arrolados no 
item 1, "sigilo superior a nível 1", remeto ao 
indeferimento já decidido por este Juízo no 
item 3 do despacho de 07/12/2017 (evento 
208) em relação a pleito equivalente da 
Defesa de Fernando Bittar. 
Quanto aos demais processos, do item 1 e 3, 
processos com documentos ou despachos 
indisponíveis, deve a Defesa identificar 
quais documentos ou despachos a fim de 
viabilizar o exame. 

Requer a defesa acesso aos Processos 
com parte dos documentos anexados 
indisponíveis: 
a. 5024251-72.2015.4.04.7000 
b. 5071379-25.2014.4.04.7000 
c. 5044849-81.2014.4.04.7000 

Relativamente aos processos arrolados no 
item 1, "sigilo superior a nível 1", remeto ao 
indeferimento já decidido por este Juízo no 
item 3 do despacho de 07/12/2017 (evento 
208) em relação a pleito equivalente da 
Defesa de Fernando Bittar. 
Quanto aos demais processos, do item 1 e 3, 
processos com documentos ou despachos 

                                                                                                                                             
Não cabe o acesso aos próprios processos de acordo de colaboração, considerando que ali 
se encontram reunidos termos de depoimento relativos a outros casos, muitos em 
investigação, e que neles podem ser tomadas medidas para proteção dos colaboradores, 
constantes ainda neles informações sobre residênia e deslocamentos. Por outro lado, a 
ação penal está instruída com cópia dos acordos e dos termos de depoimento pertinentes 
a esta ação penal, o que suficiente para o exercício da ampla defesa pelos delatados 
(exemplificativamente, evento 1, anexos 48, 70, 128, 205, 300, 402). Como se não bastasse, 
os colaboradores serão ouvidos em audiência, sob contraditório, sendo estes os 
depoimentos que serão considerados. Indefiro, assim, o pedido de acesso aos processos 
acima listados formulado pela Defesa de Fernando Bittar. Ciência à Defesa de Fernando 
Bittar.” – Grifos nossos. 
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indisponíveis, deve a Defesa identificar 
quais documentos ou despachos a fim de 
viabilizar o exame. 

Seja determinado o desentranhamento 
do documento juntado por Marcelo 
Odebrecht [seu depoimento - evento 
74], uma vez que estranho ao objeto da 
presente ação penal. 

Relativamente ao pedido de 
desentranhamento de depoimento de 
Marcelo Bahia Odebrecht juntado pela 
própria Defesa dele no evento 74, indefiro o 
pleito, já que o depoimento pode ser 
relevante no contexto e considerando a 
ampla defesa, válida também para a Defesa 
do referido executivo. 

seja determinada a remessa dos autos à 
Subseção Judiciária de São Paulo, 
órgão jurisdicional que, à luz das 
normas processuais de regência, é 
competente para a condução, cognição 
e julgamento do feito. 

Relativamente aos pedidos de declinação de 
competência, trata-se de matéria a ser 
decidida nas exceções de incompetência, 
não sendo cabíveis apreciações aqui. 

requer-se a oitiva de Rodrigo Tacla 
Duran, por meio de Carta Rogatória.371 

fica indeferido, por intempestivo, o 
requerimento de oitiva de Rodrigo Tacla 
Duran e ainda por falta de demonstração da 
imprescindibilidade ou mesmo relevância 
para o julgamento do caso. 

Manifeste-se pelo indeferimento da 
inserção da prova emprestada aos 
autos.372 

Não vislumbro qualquer prejuízo na 
utilização de prova emprestada, máxime 
quando naqueles processos também 
participaram não só o MPF como também o 
Assistente de Acusação e várias das 
Defesas, inclusive a Defesa de Luiz Inácio 
Lula da Silva. 
Reproduzir integralmente todos os 
depoimentos seria apenas cansativo, 
servindo a interesses protelatórios. 
Para garantir o contraditório tanto de quem 

                                                 
371 Pleito reiterado no Evento 481. 
372 Referindo-se às seguintes provas: “A Defesa de Paulo Roberto Valente Gordilho requereu a 
utilização, como prova emprestada, dos depoimentos prestados na Ação Penal de nº 5046512-
94.2016.4.04.7000 por Aline Mascarenhas de Sousa, Alana da Silva Batista, Fabio Oliveira do 
Vale, Lauro Gomes Ladeia, André Mussi Melo de Amorim, Carlos Alberto Dias dos Santos, 
Maria Angélica Belchote Trocoli e Manira de Souza Mustafa Nunes. Igualmente, pugnou a 
Defesa de Marcelo Odebrecht pela utilização, como prova emprestada, dos depoimentos 
prestados nas Ações Penais 5054932-88.2016.404.7000 e 5063130-17.2016.404.7000 por 
Fernando Migliaccio da Silva, Luiz Eduardo da Rocha Soares e Maria Lucia Guimarães 
Tavares, e do depoimento prestado na Ação Penal 5036528-23.2015.404.7000 por Olga de 
Mello Pontes.” 
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não participou dos processos anteriores, 
como também para permitir eventuais 
questionamentos adicionais de quem 
participou, será realizada audiência com 
todos eles, permitindo-se questionamentos 
complementares sobre o objeto deste feito 
ou em relação ao anteriormente declarado. 

Seja diligenciado junto à Procuradoria-
Geral a fim de fornecer os vídeos 
relativos a Ricardo Pernambuco Júnior. 

Pedido não apreciado. 

Reitera-se, igualmente, seja o 
Ministério Público Federal intimado 
para que proceda a diligência junto à 
Procuradoria-Geral da República, a fim 
de fornecer vídeos relativos ao 
colaborador Ricardo Pernambuco 
Junior. 

Pedido não apreciado. 

Requer-se a imediata remessa dos autos 
processuais para livre distribuição na 
Seção Judiciária do Estado de São 
Paulo, com os consectários legais 
decorrentes da incompetência deste 
juízo. 

Não tendo a exceção sido julgada, o mais 
apropriado é nela reabrir, à luz da r. decisão 
da maioria da Colenda Segunda Turma do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, o prazo 
para manifestação das partes e, após, decidir 
acerca dos possíveis reflexos na 
competência para a presente ação penal. 
Assim, as partes poderão formular todos os 
argumentos possíveis e a questão poderá ser 
examinada considerando a r. decisão e todos 
os elementos probatórios constantes na 
presente ação penal. Observo, contudo, que 
a reabertura da questão e dos prazos na 
exceção precisam aguardar, por todo 
evidente, a publicação do acórdão para 
melhor análise do julgado. 

 

Observa-se que sequer os pleitos de acesso aos procedimentos 

relacionados aos presentes autos tiveram êxito – o que acaba por ser 

naturalizado na chamada “Operação Lava-Jato” uma sistemática de criar 

empecilhos às defesas para que estas não possam analisar de forma 

holística os fatos que lhe são imputados. 
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No entanto, quando é feita oposição ao translado de provas 

emprestadas, entende o juízo que: 

 

Não vislumbro qualquer prejuízo na utilização de prova emprestada, máxime 
quando naqueles processos também participaram não só o MPF como 
também o Assistente de Acusação e várias das Defesas, inclusive a Defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva. 
Reproduzir integralmente todos os depoimentos seria apenas cansativo, 
servindo a interesses protelatórios. 
Para garantir o contraditório tanto de quem não participou dos processos 
anteriores, como também para permitir eventuais questionamentos adicionais 
de quem participou, será realizada audiência com todos eles, permitindo-
se questionamentos complementares sobre o objeto deste feito ou em 
relação ao anteriormente declarado373. (grifos nossos) 

 

Cumpre ao momento tecer breves considerações acerca do 

conceito de prova emprestada, a fim de se demonstre que tal instituto, sob 

hipótese alguma, não pode ser utilizado como “atalho” à adequada produção 

probatória, o que foi feito no presente caso. 

 

Primeiramente, cumpre salientar que o Código de Processo 

Penal brasileiro não possui a previsão expressa do instituto “prova emprestada”. 

Tal possibilidade jurídica advém da hipótese legal da legitimidade das partes 

em produzirem provas atípicas, por aplicação análoga ao Código de Processo 

Civil374, expressamente permitida pelo Código de Processo Penal375. 

 

                                                 
373 Evento 381.  
374 CPC: 

Art. 369.  As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos 
fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz. 
375 CPP:  

Art. 3o. A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem 
como o suplemento dos princípios gerais de direito. 
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Assim, ao ser omissa a legislação quanto à previsão expressa 

desta ferramenta, por óbvio é igualmente silenciosa quanto a sua 

regulamentação. Para tanto, cabe ao operador do direito realizar uma leitura 

sistêmica das garantias processuais a fim de viabilizar o uso de provas 

produzidas em processos distintos, sem que se afrontem os princípios 

processuais.  

 

Desta feita, pode ser entendida por prova emprestada aquela 

que: “é produzida num processo para nele gerar efeitos, sendo depois 

transportada documentalmente para outro, a gerar efeitos em processo distinto 
376”.  

 

Pertinente a observação dispendida por DEMCZUK de que, em 

verdade, a prova emprestade é um “elemento de prova cujo meio de prova foi o 

empréstimo de outro processo” 377. Desta forma, tal instituto não se trata 

propriamente de uma fonte ou um meio de prova, uma vez que estes elementos 

se constituem no processo originário, ou seja, em momento anterior àquele cujo 

empréstimo se exaure.  

 

Ao empréstimo de provas, é imprescindível que as partes 

envolvidas nos dois processos sejam as mesmas para que seja viabilizado o 

translado do material378. A exigência é uma forma de conferir máxima 

                                                 
376 GRINOVER, Ada Pellegrini. Prova emprestada. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 
São Paulo, v.1, n. 4, p. 66, out./dez. 1993. 
377 DEMCZUK, Claudio. O uso da prova emprestada no processo penal. Senado Legislativo 
Brasileiro. Brasília a. 49 n. 193 jan./mar. 2012. P. 285-295. 
378 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy; Prova emprestada no processo penal e a 
utilização de elementos colhidos em comissões parlamentares de inquérito. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais. n. 106, v. 22, 2014; NUCCI, Guilherme de Souza; Provas no processo 
penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009; SILVA, Jardel Luís da; FELIX, Yuri. Dos 
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amplitude às garantias do contraditório e da ampla defesa na dimensão 

preceituada no Texto Constitucional. 

 

No entanto, ainda que se adote o posicionamento da 

necessidade de que tão somente tenha havido em ambos os processos a 

participação da parte contra a qual a prova será usada379, indiscutível que os 

depoimentos prestados que se buscou obstar o traslado tiveram aqui como alvo 

as imputações acusatórias ao Defendente. 

 

Esse, diga-se de passagem, é o entendimento da Suprema 

Corte: “a garantia constitucional do contraditório - ao lado, quando for o caso, 

do princípio do juiz natural - é o obstáculo mais frequentemente oponível à 

admissão e à valoração da prova emprestada de outro processo, no qual, pelo 

menos, não tenha sido parte aquele contra quem se pretenda fazê-la valer; por 

isso mesmo, no entanto, a circunstância de provir a prova de procedimento a 

que estranho a parte contra a qual se pretende utilizá-la só tem relevo, se se 

cuida de prova que - não fora o seu traslado para o processo - nele se devesse 

produzir no curso da instrução contraditória, com a presença e a intervenção 

das partes 380”. 

                                                                                                                                             
limites à atividade probatória no processo penal: ilicitude e compartilhamento de provas. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais. n. 111, v. 22, 2014. p. 209-226 / RBCCRIM Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais; DEMCZUK, Claudio. O uso da prova emprestada no 
processo penal. Senado Legislativo Brasileiro. Brasília a. 49 n. 193 jan./mar. 2012. P. 285-
295. 
379 MARQUES, José Frederico. Elementos de direito processual penal. ed. 2. Rio de Janeiro: 
Forense, 1965, vol. II; GRINOVER, Ada Pellegrini. Prova emprestada. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v.1, n. 4, p. 60-69, out./dez. 1993; ARANHA, Adalberto José 
Q. T. de Camargo. Da prova no processo penal. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2006; 
TALAMINI, Eduardo. Prova emprestada no processo civil e penal. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 35, n. 140, p.145-162, out./dez. 1998. 
380 STF - RE 328.138/MG, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 
16/09/2003.  
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Diante disso, impossível que fossem emprestados os conteúdos 

probantes originários das ações penais nos 5054932-88.2016.404.7000/PR e 

5036528-23.2015.404.7000/PR, já que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva jamais figurou no polo passivo de tais persecuções. Assim, da forma como 

feito nos presentes autos, tal manobra constituiu evidente afronta aos princípios 

constitucionais das garantias processuais à defesa, tanto (i) pela utilização de 

elementos indiciários contra os quais o Defendente não teve a oportunidade de 

contraditar, (ii) como pelo inadmissível atropelo à marcha processual por meio 

de deturpada interpretação da cláusula da duração razoável do processo 

(CR/88, art. 5º,  LXXVIII) para conferir ao pleito surreal celeridade. 

 

Quando à última observação, inclusive, o juízo sequer 

maquiou sua motivação ao indeferir o requerimento defensivo da 

impossibilidade do aproveitamento probatório, já que, segundo o decidido, 

o adequado contraditório em relação a tais elementos “seria apenas 

cansativo”. 

 

Ademais, impossível dizer que se tratavam de provas não 

repetíveis, vez que a própria decisão informa que, para fins de complementação, 

traria ao Juízo as pessoas cujos depoimentos foram emprestaram de outros 

autos, para serem ouvidas. Ou seja, se tais pessoas podem ser ouvidas aqui, as 

provas decorrentes de suas oitivas são plenamente repetíveis, sendo esse o 

adequado procedimento que deveria ter sido seguido, em respeito ao 

contraditório efetivo. 

 

Oportuno ainda observarmos, novamente, o necessário respeito 

ao contraditório efetivo. Sensível ao tema do prova emprestada, TALAMINI 

discorre que: 
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não basta a mera participação no processo anterior daquele quem a prova 
transportada desfavorecerá. É preciso que o grau de contraditório e de 
cognição do processo anterior tenha sido, no mínimo, tão intenso quanto 
o que haveria no segundo processo. Por exemplo, pode ser inadmissível o 
empréstimo de elementos probatórios produzidos em procedimento de 
jurisdição voluntária que dispense o exame mais profundo das questões 
fáticas (v.g. inventário) para outro de jurisdição contenciosa381. 

 

Em mesmo sentido, justifica BADARÓ que existem no processo 

duas formas de ingresso de provas, aquelas que são produzidas em 

contraditório e aquelas que são submetidas ao contraditório382. O que difere 

quanto aos dois modelos é o momento em que o contraditório é exercido. No 

primeiro tipo, os elementos de prova se desvelam concomitantemente ao 

confronto das partes, como é o caso das fontes de provas orais. Não obstante, 

quando falamos de provas submetidas ao contraditório, é situação em que sua 

produção foi perpetrada em momento anterior à apreciação de ambos os polos, 

sendo que o contraditório deve ser exercido a posteriori. Este é o caso da 

juntada aos autos de provas documentais, por exemplo.  

 

Assim, ao juízo encampar suposta superação de violação ao 

contraditório, vez que “será realizada audiência com todos eles, permitindo-se 

questionamentos complementares sobre o objeto deste feito ou em relação ao 

anteriormente declarado”, apresenta-se fundamento impróprio e carente de 

técnica, pois confunde contraditório diferido com contraditório amplo e efetivo. 

O último só seria alcançado se a prova fosse integralmente produzida no seio 

                                                 
381 TALAMINI, Eduardo. Prova emprestada no processo civil e penal. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 35, n. 140, p.149. Destacou-se. 
382 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy; Prova emprestada no processo penal e a 
utilização de elementos colhidos em comissões parlamentares de inquérito. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais. n. 106, v. 22, 2014. P. 165. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
343 

 

dos presentes autos, sem que houvesse desnecessária importação advinda de 

processos diversos, sob o simplório argumento de ser cansativa ao julgador a 

produção integral. 

 

Isso, já que é impossível justificar uma afronta ao 

contraditório de uma prova trasladada pelo eventual respeito ao 

contraditório na produção de nova prova. Veja-se, estamos diante de dois 

conteúdos probantes distintos: aqueles trazidos aos autos por importação e 

aqueles que serão futuramente produzidos no seio da presente ação penal. Há 

aqui evidente confusão quanto aos conteúdos probatórios e suas 

independências.  

 

Ademais, inegável que a inexistência de efetivo contraditório à 

prova emprestada enseja em sua nulidade, por ser esta ilícita, conforme 

entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal: 

 
RECLAMAÇÃO. PETIÇÃO AVULSA EM EXTRADIÇÃO. PEDIDO DE 
RELAXAMENTO DE PRISÃO. NEGATIVA, PELO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, DE ENTREGA DO EXTRADITANDO AO PAÍS 
REQUERENTE.  FUNDAMENTO EM CLÁUSULA DO TRATADO QUE 
PERMITE A RECUSA  À EXTRADIÇÃO POR CRIMES POLÍTICOS. (...). 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE SOLTURA DO EXTRADITANDO.  
2.  A prova emprestada utilizada sem o devido contraditório, encartada 
nos acórdãos que deram origem à condenação do extraditando na Itália, no 
afã de agravar a sua situação jurídica, é vedada pelo art. 5º, LV e LVI, da 
Constituição, na medida em que, além de estar a  matéria  abrangida  
pela  preclusão,  isto  importaria  verdadeira utilização  de  prova  
emprestada  sem  a  observância  do  Contraditório, traduzindo-se em 
prova ilícita.383 (grifos nossos) 

 

Assim, o correto respeito às garantias constitucionais apenas 

estaria contemplado com o não empréstimo das provas aqui discutidas e sua 
                                                 
383 STF - Rcl: 11343 RJ, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 02/03/2011. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
344 

 

integral produção nos autos da ação penal, locus processual adequado para 

tanto.  

 

Por outro lado, a negativa das solicitações de acesso por esta 

Defesa de inúmeros e pertinentes procedimentos, dos quais só possuía 

acessibilidade limitada, no que não se incluía os documentos e demais 

elementos juntados, também caracteriza evidente agressão aos direitos do 

Defendente. 

 

Ironicamente, determinou-se à Defesa que identificasse quais 

documentos ou despachos pretende obter acesso. Ocorre que os procedimentos 

estão sob sigilo, o que impossibilita à Defesa verificar e identificar a pertinência 

dos documentos que lá estão juntados.  

 

Como poderia cumprir tal indicação, tendo em vista que a 

Defesa infelizmente não é dotada de dons de adivinhação, é questão que 

remanesce sem resposta. 

 

Ademais, a respeito do acesso integral aos procedimentos 

correlatos aos fatos discutidos nos autos, surpreendeu-se a defesa com o 

indeferimento sob o fundamento de resguardar informações pessoais dos 

indivíduos lá envolvidos. Tal entendimento parte de premissa que esta Defesa, 

tendo à sua disposição informações de cunho pessoal dos que figuram em polo 

passivo de outros procedimentos, poderia fazer uso desvirtuado de tais dados, o 

que é absolutamente inadmissível.  

 

Vejamos os termos do decidido: 
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considerando que ali se encontram reunidos termos de depoimento relativos a 
outros casos, muitos em investigação, e que neles podem ser tomadas 
medidas para proteção dos colaboradores, constantes ainda neles 
informações sobre residência e deslocamentos. (grifos nossos) 

 

Ora, se nos procedimentos há algum documento que possa 

comprometer a segurança de colaborador, é possível coloca-lo em sigilo. 

Mas não se mostra adequado, tendo como ótica a garantia constitucional 

da ampla defesa, que este Juízo faça o exame prévio e abstrato dos 

elementos necessários à defesa do Defendente.  

 

A Defesa técnica tem o direito de ter acesso à íntegra do 

documento utilizado pela acusação e selecionar os aspectos que entende 

relevante. Trata-se de um consectário, também, da garantia da paridade de 

armas. 

 

Ainda mais desarrazoada a fundamentação tendo em vista que 

desde o começo de todos os processos da Operação Lava Jato, o ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva e sua Defesa teve que enfrentar cenário em que todas 

as exordiais acusatórias, grande parte das peças defensivas, bem como centenas 

de outros documentos relacionados ao Defendente, foram imediatamente 

lançadas em todos os veículos de comunicação, de integral teor disponível a 

qualquer pessoa estranha aos processos.  

 

Registre-se, ainda, que o indeferimento sob o fundamento de 

resguardar as informações dos investigados é manifestamente contraditório – e 

irônico – se lembrarmos do levantamento do sigilo das interceptações 

decretadas em desfavor do Defendente, sua família e pessoas associadas (evento 
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135 dos autos da quebra de sigilo nº 5006205-98.2016.4.04.7000), autorizado 

pelo mesmo julgador.  

 

Ainda, observa-se que o Defendente requereu a este juízo que 

fossem expedidos ofícios ao Tribunal de Contas da União e Controladoria-Geral 

da União para que tais órgãos forneçam cópias de todos os procedimentos 

referentes aos contratos indicados na inicial.  

 

Na decisão proferida no dia 07.11.2017384, este Juízo 

determinou que a Defesa esclarecesse se já não teve acesso ao conteúdo nas 

ações penais 5046512-94.2016.4.04.7000 e 5063130-17.2016.4.04.7000. 

Assim, foi elucidado que, no tocante a esta ação penal, há coincidência de dois 

contratos – referentes ao Consórcio RNEST-CONEST – que foram também 

objeto da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Elucida-se, todavia que, 

naqueles autos, este Juízo indeferiu a produção de tal prova385 386 387. Ademais, 

há contratos diversos trazidos na peça incoativa. Assim, explanou-se a 

pertinência e necessidade da produção probatória. 

 

Determinou-se à Defesa que oficiasse diretamente a tais órgãos 

para a obtenção de tais informações, o que caracteriza evidente cerceamento de 

                                                 
384 Evento 96.  
385 Conforme os despachos dos eventos 230 e 275.   
386 Observa-se, ainda, que o MPF, naqueles autos, promoveu a juntada (evento 852) de alguns 
documentos referentes a pareceres do TCU que não atendem, contudo, o pedido feito na 
presente persecução.  
387 De igual modo, o conteúdo encaminhado, pelo TCU, nos autos da ação penal 5063130-
17.2016.4.04.7000 (ofício 0448/2017) não atende o quanto requerido pela Defesa na acusação 
ora em exame.  
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Defesa e clara disparidade entre as partes processuais, já que o MPF utiliza 

elementos advindos do TCU para estear a sua tese388.   

 

II.4.3 – Oitiva de Tacla Duran e da negativa de acesso aos 

sistemas da Odebrecht (Drousys e MywebdayB) 

 

Cumpre tratar em tópico apartado, vez que permeado de ainda 

mais gritante aberração jurídica, a negativa da oitiva do Sr. Rodrigo Tacla 

Duran.  

 

O Defendente requereu fosse autorizada a oitiva de Rodrigo 

Tacla Duran, antigo funcionário da Odebrecht e detentor de relevantes 

informações (i) sobre a fragilidade das delações firmadas com os executivos e 

ex-executivos do Grupo Odebrecht, (ii) acerca de supostas adulterações das 

informações extraídas dos sistemas de contabilidade da empresa e (iii) sobre 

questionáveis métodos adotados pela FT “Lava Jato” nas negociações para 

pactuação de acordo de delação premiada. Saliente-se que Rodrigo Tacla 

Duran, ao ser ouvido em Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, no 

Congresso Nacional, apresentou aos representantes populares lá atuantes provas 

materiais de corroboração do que alegava.   

 

Diante disso, foi requerida a referida oitiva por meio de petição 

acostada ao evento 275. Não obstante, o magistrado à época responsável 

pela instrução entendeu por indeferir o pleito, para tanto imergindo em 

perigoso juízo de valores acerca da credibilidade da testemunha, bem como 

                                                 
388 Denúncia, evento 02, página 104.  
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palpitando acerca de qual a estratégia esta Defesa deveria adotar a fim de 

refutar os fatos imputados389: 

 

A pessoa em questão tem por outro lado graves problemas de credibilidade.  
Rodrigo Tacla Duran é acusado de lavagem de dinheiro de cerca de dezoito 
milhões de dólares, teve a sua prisão preventiva decretada por este Juízo, 
fugiu, mesmo antes da decretação da prisão, e está refugiado no exterior. 
(grifos nossos) 
Responde à ação penal 5019961-43.2017.4.04.7000 e ao processo de 
extradição 5035144-88.2016.4.04.7000. 
Já foi acusado e é investigado em outros processos perante este Juízo, 
havendo elementos probatórios, em cognição sumária, de que seria um 
profissional da lavagem de dinheiro. (...) 
o que se tem, em cognição sumária, é um criminoso foragido, especializado 
em lavagem, sem compromisso com a verdade. 
A palavra de pessoa envolvida, em cognição sumária, em graves crimes e 
desacompanhada de quaisquer provas de corroboração não é digna de crédito, 
como tem reiteradamente decidido este Juízo e as demais Cortes de Justiça, 
ainda que possa receber momentâneo crédito por incautos.  
Como se não bastasse, Rodrigo Tacla Duran, ciente dos processos contra ele 
instaurados, fugiu do país e inventou estórias contra pessoas relacionadas 
a este julgador e ainda contra os membros do MPF, a fim de forçar uma 
situação de impedimento ou suspeição, embora, destituído de 
conhecimento jurídico, não tenha atentado ao art. 256 do CPP. 
No contexto, ao invés de pretender ouvir testemunha no exterior ou ouvir 
novamente dezenas de testemunhas já inquiridas em outros processos, faria 
melhor a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que esclarecesse a causa 
dessas reformas, observando que, segundo aparentemente declarou Fernando 
Bittar, o proprietário formal do sítio, não foi dele a responsabilidade pelas 
reformas e nem pelo custeio (evento 77, "não solicitou a realização dessas 
obras, não arcou com seus custos e não escondeu isso"). 
Enfim, a oitiva de Rodrigo Tacla Duran não pode ser caracterizada como 
imprescindível para fins do art. 222-A do CPP e sequer pode ser considerada 
relevante ou pertinente já que sequer teria participado dos fatos que 
constituem objeto deste feito. (grifos nossos) 

 

                                                 
389 Evento 437.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
349 

 

Em um segundo momento, já em fase de pedidos de diligências 

complementares, prevista no artigo 402390, do Código de Processo Penal, 

novamente foi indeferido o requerido391: 

 

8.6) Indefiro o pedido de expedição de Carta Rogatória para a Espanha para 
oitiva de Rodrigo Tacla Duran, pois o seu eventual testemunho sobre a 
"idoneidade dos sistemas paralelos da Odebrecht" em nada contribuirá para 
esclarecimento do feito. Além desta questão não ser essencial ao deslinde da 
causa, deve ser considerando que se trata de pessoa investigada por fatos 
correlatos, e que por tal razão possui o pleno direito de silenciar ou até - e 
infelizmente - mentir no interesse de sua defesa, sendo inoportuno ainda o 
momento processual em que requerido tal pedido. 
 

Ao indeferir a produção de prova, atacou-se a credibilidade da 

testemunha. Revelou, ainda, considerar que o objetivo da testemunha seria o de 

“forçar situação de impedimento ou suspeição”, motivo pelo qual não 

mereceria crédito. No entanto, a credibilidade da palavra de uma testemunha só 

poderá ser aferida após sua oitiva, sendo inadmissível desqualificá-la a priori.  

 

O fato de uma pessoa ser acusada de eventual envolvimento em 

crimes não pode ser usado para impedir sua oitiva enquanto testemunha de fatos 

com os quais tenha ligação direta. O próprio Juiz que antecedeu a titularidade 

desta 13ª Vara Federal tem, frequentemente, afirmado que “crimes não 

acontecem no céu” (sic) e que, em certas circunstâncias, somente pessoas 

partícipes dos fatos (ou correlatos e conexos) podem esclarecer a verdade neles 

contida. Assim não fosse, delações e depoimentos de aspirantes a delatores, 

ordinariamente desacompanhados de quaisquer elementos de corroboração, 

teriam de ser de plano descartados, o que não se verifica nos casos que tramitam 

– ou já tramitaram – perante este Juízo. 
                                                 
390 Evento 1322. 
391 Evento 1329.  
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O princípio constitucional da presunção de inocência ainda 

vigora em nosso ordenamento jurídico. Ademais, o CPP determina, em seu 

artigo 202, que “toda pessoa poderá ser testemunha”, inexistindo qualquer 

previsão legal que confira ao magistrado liberalidade para recursar-se a colher 

depoimento de dita pessoa por julgar seu descrédito.  

 

Imperioso repisar que na CPMI da JBS, o Sr. Rodrigo Tacla 

Duran prestou importante depoimento392 por meio do qual revelou, dentre 

outras coisas, que o sistema Drousys da Odebrecht foi manipulado e adulterado 

antes, durante e depois de seu bloqueio, asseverando que “todas as provas que 

saem daquele sistema, a partir daí, são viciadas”, tema diretamente relacionado 

ao corrente feito.  

 

Pede-se vênia para trazer a lume algumas perguntas formuladas 

por parlamentares naquela assentada, bem como as respostas sequencialmente 

apresentadas, a revelar que o depoimento que pleiteia o Defendente é 

imprescindível para o desfecho da presente persecução: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Rodrigo Tacla 
Duran 

Dep. Wadih Damous: Só para que nós tenhamos claro, senhor 
Rodrigo. Esses documentos acostados em autos de processos, de 
inquéritos, que foram obtidos mediante acesso a esse sistema 
Drousys. O senhor afirma que a totalidade destes documentos é 
falsa, ou alguns documentos são falsos? Só para que nós 
tenhamos isso claro. Esses documentos eles serviram de prova para 
corroborar delações premiadas, eles serviram de provas para 
condenar pessoas. Esclareça isso para nós.  
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Todos os documentos são falsos eu não 
sei, porque estou me referindo aos documentos que eu tive acesso, 

                                                 
392 Disponível em: < http://legis.senado.leg.br/comissoes/reuniao?reuniao=7002&codcol=2110 
>. 16 ª reunião da CPMI JBS, realizada em 30.11.2017.  Acesso em 11.12.2017. 
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que são estes da denúncia do presidente Michel Temer porque 
citava o meu nome e, por exemplo, também o que foi aportado pela 
Odebrecht no Inquérito 4435, que envolve o deputado Pedro Paulo 
e o ex-prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes.  
Esses extratos são falsos e já foram periciados. No caso da 
denúncia do presidente Michel Temer, esses extratos que foram 
aportados, eles demonstram que o sistema foi manipulado. A 
partir do momento em que o sistema foi manipulado antes, 
durante e depois do bloqueio, as provas, no meu entender, são 
viciadas. Todas as provas que saem daquele sistema, a partir 
daí, são viciadas. [...] 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Só para o senhor entender, houve uma 
manipulação também no sistema do banco, para que não seja 
possível determinar a origem e o destino dos recursos. Porque a 
lavagem de dinheiro que eles praticavam, ela era feita em diversos 
níveis, só que dentro do Meinl Bank Antígua através de 
transferências internas. Essas transferências internas foram 
apagadas do sistema de uma forma que não se identificasse o 
destinatário. Na verdade, é muito pouco provável que se chegue a 
provar, por meio do sistema do Meinl Bank, que o dinheiro que se 
originou na Odebrecht, na origem, se destinou a determinado 
beneficiário.  [...] 
Dep. Paulo Pimenta: [...] O senhor poderia explicar essa relação 
do banco com a Odebrecht para a gente poder entender melhor? Por 
que que o senhor diz “o banco da Odebrecht”, ou “do banco da 
Meinl Bank”?   Como é que funcionava essa operação, essa relação 
da Odebrecht com o Meinl Bank? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Bom, esse banco foi comprado pela, em 
nome dos seis, né, no caso, foi comprado em nome dos quatro mas 
eram seis sócios. Os acionistas que apareciam como, no banco eram 
Luiz França, o Olívio Rodrigues, o Marco Bilinski e o Vinicius 
Borin. Fora eles quatro, havia de sócios o Luiz Eduardo da Rocha 
Soares e o Fernando Migliaccio, apesar de não aparecerem nos 
papéis do banco, eles eram sócios também. 
Esse banco atuava, praticamente, exclusivamente à Odebrecht. O 
que não era Odebrecht era vinculado à Odebrecht, né. Mas, 99% 
das operações eram as operações da própria empresa e foi 
comprado com essa finalidade.  
Dep. Paulo Pimenta: O Meinl Bank é um banco em Antígua, 
através do qual a Odebrecht fazia grande parte de suas operações. É 
isso?  
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Sim, tomei conhecimento dessas 
informações que eu estou transmitindo justamente no meu trabalho 
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como advogado, fazendo a defesa, quando recebi essas informações 
dos seis.  
Dep. Paulo Pimenta: Só quero entender uma coisa. Quem era o 
dono desse banco? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: A Odebrecht.  
Dep. Paulo Pimenta: A própria Odebrecht era dona do banco? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: É, uma parte. A outra parte é do Meinl 
Bank Áustria.  
Dep. Paulo Pimenta: Como? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: 50% era do Meinl Bank Áustria.  
Dep. Paulo Pimenta: Sim, mas era da Odebrecht ou de executivos 
da Odebrecht? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Seis executivos que eram laranjas e 
movimentavam o banco em favor da Odebrecht. O Meinl Bank 
Áustria não usava o banco.  
Dep. Paulo Pimenta: Então, seis executivos da Odebrecht 
participaram da compra de um banco em Antígua, mas essa 
participação desses seis eram eles ou era a Odebrecht que era dona 
do banco? É isso que eu estou querendo perguntar. 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Eles compraram para uso da Odebrecht, 
o banco. Agora, eles também faziam negócios deles dentro do 
banco.  
Dep. Paulo Pimenta: Os extratos apresentados - pela Odebrecht na 
sua delação e utilizados pelo Ministério Público nas denúncias – do 
Meinl Bank, são extratos de um banco cujo dono é a própria 
Odebrecht. É isso que o senhor está dizendo? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Eu não fiz delação, deputado. Os 
extratos que eu apresentei aí na Comissão, periciados... 
Dep. Paulo Pimenta: Eu estou perguntando o seguinte: boa parte 
das denúncias são feitas a partir de extratos do Meinl Bank, as 
delações da Odebrecht. Então, a Odebrecht apresenta extratos de 
um banco que ela é a dona? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Sim. 
Dep. Paulo Pimenta: E esses extratos que o senhor alega que 
foram fraudados, foram manipulados? São extratos falsos, é 
isso que o senhor afirma?  
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Exato. Mais do que dona do banco, 
ela era dona do sistema de informática do banco também. Ela 
que controlava.  
Dep. Paulo Pimenta: Então, o senhor tem como provar isso? O 
senhor tem perícia disso? 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Isso já está provado. O irmão do Luiz 
Eduardo, o Paulo Sérgio da Rocha Soares era o responsável pela TI. 
Ele já afirmou à Polícia Federal por escrito e, inclusive, na perícia 
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que eu fiz e que encaminhei à Comissão tem essa carta que ele 
assina, na qual ele diz que os equipamentos foram apreendidos na 
Suíça, que ficavam no mesmo datacenter e que ele ajudou a Polícia 
Federal a identificar quais HDs eram do banco e quais eram da 
Odebrecht. Ficavam juntos, administrados pelo mesmo 
administrador de rede, Paulo Sérgio. 

 

Providenciou-se ainda a lavratura de Ata Notarial dada pela 

própria testemunha arrolada, a fim de demonstrar a necessidade e 

indispensabilidade da oitiva do Sr. Rodrigo Tacla Duran. Confiram-se os 

seguintes excertos: 

 

Advogado Cristiano Zanin Martins: Eu, na verdade, dizia que nós 
tentamos em três oportunidades ouvir o senhor como testemunha em uma 
ação penal em que o ex-presidente Lula é acusado. O objetivo principal 
pelo qual nós arrolamos o senhor era prestar esclarecimentos, contribuir 
para a apuração da verdade dos fatos, notadamente em relação a 
documentos que foram apresentados durante processo de colaboração 
premiada de ex-executivos da Odebrecht e também no acordo de leniência 
da empresa. Há um incidente de falsidade que nós aqui apresentamos e que 
ele tem por objeto documentos do Meinl Bank Antígua, dentre outros. 
Então, eu queria saber se o senhor teria condições de prestar 
esclarecimentos a fim de apurar a verdade dos fatos porque nós vamos 
insistir na sua oitiva. É necessário, ao nosso ver, apurar a realidade dos 
fatos. Então, eu queria, se o senhor pudesse, nos dizer se o senhor se sente 
em condições de prestar depoimento como testemunha, notadamente para 
esclarecer fatos relativos a esses documentos. 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Só recapitulando, se eu tenho condições de 
elucidar os documentos relativos ao Meinl Bank e do sistema Drousys? 
 
Advogado Cristiano Zanin Martins: Isso, exatamente. São documentos 
que são objeto de um incidente de falsidade. 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Se esses documentos são relativos ao sistema 
Drousys, que era a intranet da Odebrecht, e ao sistema do Banco, 
propriamente dito, do Meinl Bank, eu tenho condições sim, dependendo 
dos documentos, claro, e informações que são pertinentes a eles. [...] 
 
Advogado Cristiano Zanin Martins: Doutor Rodrigo, como eu disse no 
início, é a primeira vez que nós estamos conversando e eu percebi na sua 
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narrativa durante a CMPI da JBS que há uma situação de inclusive 
perseguição aos familiares do senhor, houve até mesmo a necessidade de 
mudança para o exterior, de alguns familiares do senhor. Eu gostaria de 
saber se, a despeito dessa situação, se o senhor efetivamente estaria 
disposto a prestar um depoimento como testemunha nas ações penais, 
como testemunha que nós da Defesa do ex-presidente Lula pudéssemos 
indicar? O senhor teria essa disponibilidade? O senhor entende que teria 
condições de contribuir para a verdade dos fatos? 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Cortou um pouquinho... se eu tenho a 
disponibilidade de fazer ao Juízo um depoimento como testemunha no 
processo do ex-Presidente Lula? 
 
Advogado Cristiano Zanin Martins: Na verdade... vou repetir. Eu 
constatei no seu depoimento à CPMI que o senhor narrou, inclusive, que 
há uma perseguição em relação a familiares do senhor. Houve ate mesmo a 
necessidade de mudança para o exterior. A despeito dessa situação toda, o 
senhor teria disponibilidade para ser ouvido como testemunha em uma 
ação penal que tramita na 13ª Vara Federal de Curitiba? 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: Sim, por videoconferência ou por uma carta 
rogatória. Aqui na Espanha sem problema algum. Eu atendi... eu fui 
testemunha... me chamaram como testemunha em assuntos do Equador, 
por exemplo, hoje, que eu não tinha o menor conhecimento e eu até fui, 
atendi, expliquei que eu não tinha conhecimento, não podia ajudar, mas, 
no caso das suas perguntas eu entendo que é pertinente. 

 

Ademais de tudo o quanto exposto, necessário rememorar a 

decisão proferida pelo Comitê de Controle de Arquivos da Interpol em que 

foram afastadas as restrições de trânsito internacional do Sr. Tacla Duran393. A 

razão, segundo ali consta, seria a parcialidade do juiz antecessor da titularidade 

desta Vara Criminal. Esta decorreria de dois fatos: (i) posicionamentos públicos 

do magistrado contra o Sr. Tacla Duran, e (ii) sistemática negativa de sua oitiva 

como testemunha arrolada pelo Defendente. A Interpol condenou a parcialidade 

do magistrado, ou não? 

 

                                                 
393 Evento 1322, anexo 16. 
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O Comitê de Controle de Arquivos da Interpol entendeu que o 

Sr. Tacla Duran está sendo privado do devido processo legal, em razão da 

“conduta do juiz responsável por presidir o caso no Brasil”, pois este “se 

pronunciou publicamente contra ele durante entrevista e, ao negar petições 

para que ele prestasse depoimento como testemunha em outros casos [em que 

foi arrolado pelo Defendente], emitiu opinião a respeito da veracidade de 

qualquer informação que ele pudesse apresentar”. Assim, concluiu o órgão 

internacional que o processo do Sr. Tacla Duran não se coaduna “com o espírito 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos”. Por estas razões, retirou-se o 

alerta vermelho que pesava contra o advogado. 

 

A referida decisão evidencia que o indeferimento da oitiva do 

Sr. Tacla Duran não encontra motivações internas ao processo, mas somente 

externas a ele – o que torna a situação ainda mais absurda.  

 

Assim, o ato ilegal perpetrado contra o Defendente configura 

explícito cerceamento de defesa e influencia diretamente no resultado da ação 

penal. 

 

Aponta-se de partida que a injustificada e arbitrária recusa 

em ouvir testemunha diretamente vinculada aos fatos apurados nos 

referidos autos, configura patente desrespeito aos princípios do 

contraditório, ampla defesa e paridade de armas. 

 

Insustentável o fundamento da impertinência da prova 

requerida, já que a aferição dos dados extraídos do software Drousys e 

Mywebday é de absoluta importância às imputações feitas na peça incoativa. 

Segundo a tese acusatória, estes eram os sistemas de comunicação e 
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contabilização utilizados pelo Setor de Operações Estruturadas para a realização 

de pagamentos ilícitos. O Parquet baseia grande parte da acusação nas 

informações nele contidas, motivo pelo qual os próprios colaboradores, 

visando o cumprimento de seus respectivos pactos delatórios, 

apresentaram documentos supostamente extraídos de tais sistemas 

paralelos e baseiam sua narrativa justamente nestes elementos.  

 

Ao oferecer denúncia, a Força-Tarefa “Lava Jato” apontou, 

categoricamente, que os valores supostamente utilizados no sítio de Atibaia 

seriam provenientes do chamado Setor de Operações Estruturadas. Nesse 

sentido é a convicta afirmação: 

 

 

No contexto dos crimes antecendentes (sic) descritos acima (alíneas “a” a 
“g”) e em retribuição a atuação do então Presidente da Republica no interesse 
do grupo empresarial, EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO 
ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR ofereceram e prometeram 
vantagens indevidas, as quais foram aceitas e recebidas por LULA parte delas 
em reformas realizadas no Sitio de Atibaia/SP. no valor de RS 700.000.00 
(setecentos mil reais). com a utilização de recursos oriundos do Setor de 
Operações Estruturadas, abastecido por sua vez com recursos provenientes 
dos crimes antecedentes descritos acima, com a adoção de estratagemas de 
ocultação e dissimulação na destinação da quantia ilícita.394 

 

Ainda, deve-se recordar que a Força-Tarefa “Lava Jato”, 

peticionou nos autos395 juntando (i) petição apresentada pelo corréu delator 

Emyr Diniz nos autos do Procedimento Investigatório Criminal (PIC) 

1.25.000.003350/2015-98, contendo como anexo documento que, 

                                                 
394 Evento 01. Páginas 144 e 145. Páginas 140/141. Grifos nossos. 
395 Evento 184. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
357 

 

supostamente, descreve pagamentos realizados na ordem de R$700.000,00 e (ii) 

“Relatório de Análise nº 169/2017-SPPEA/PGR”. 

 

Pelo primeiro documento alude-se, dentre outros pontos, que 

Emyr Diniz, no final do ano de 2017, teve acesso a documento constante do 

sistema Drousys, disponibilizado pela Odebrecht: 

 

 

 

Sobre a planilha anexada à manifestação, afirmou o corréu 

delator que: 

 

(i) Tal documento reflete o controle contábil feito pela equipe de 
Hilberto Mascarenhas (Setor de Operações Estruturadas) e revela as 
entregas dos valores utilizados pela Odebrecht na reforma do sítio, 
supostamente em benefício do ex-presidente da República;  

 
(ii) O valor de R$700.000,00 foi pago em Dezembro/2010, havendo 

referência à obra do Projeto Aquapolo (em São Paulo), onde o 
colaborador atuava à época;  

 
(iii) Coincide e corrobora os fatos narrados no anexo 1 de seu acordo de 

colaboração;  
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(iv) Que os valores em espécie utilizados no sítio estariam devidamente 
comprovados pelas notas fiscais que instruem os autos;  

 

À luz de tal documento, o Procurador Athayde Ribeiro Costa, 

membro da Força-Tarefa “Lava Jato”, solicitou, no dia seguinte (23.11.2017), à 

Secretaria de Perícia da PGR396, relatório para o fim de: 

  

verificar se o documento apresentado pelo Colaborador EMYR DINIZ 
COSTA JÚNIOR encontra-se nos discos rígidos fornecidos pela Odebrecht 
ao Ministério Público Federal, no bojo do acordo de leniência firmado com a 
empreiteira, com dados do Departamento de Operações Estruturadas. 

 

O aludido relatório, realizado no dia subsequente ao pedido 

(24.11.2017), obteve a seguinte conclusão (grifos nossos): 

 

O documento apresentado por EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR ao Ministério 
Público Federal foi identificado nos discos rígidos fornecidos pela Odebrecht, 
no bojo do acordo de leniência firmado com a empreiteira, contendo dados 
dos sistemas ‘Drousys’ e ‘Mywebday’ mantidos no Departamento de 
Operações Estruturadas (...) última modificação em 28 de dezembro de 2011. 

 

Insta observar a estranheza que causa o fato de o delator ter 

tido, à época, recente acesso ao sistema Drousys, vez que esse, alegadamente, 

estaria acautelado, sob sigilo, na Procuradoria-Geral da República397. 

 

Oportuno rememorar toda a dificuldade imposta pelo juízo e 

pela Força-Tarefa “Lava Jato” para conceder a esta Defesa o acesso aos discos 

rígidos supostamente concernentes aos sistemas Drousys e Mywebday, 

conforme solicitado por reiteradas vezes nos autos da ação penal conexa nº 

                                                 
396 Menção no evento 184, anexo 6 – Ofício nº 10511/2017-PRPR/FT.  
397 Segundo informações do MPF na ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000 (evento 917).  
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5063130-17.2016.4.04.7000. Ademais, tendo tão somente o acesso aos sistemas 

sido concedido ante a imposição de diversas restrições. 

 

Ademais, em suas derradeiras alegações, o Parquet emprega os 

mencionados sistemas como indício basilar da complexidade do sistema de 

pagamentos da Odebrecht: 

 

Tamanho foi o grau de sofisticação atingido na realização dos pagamentos não 
contabilizados que o Setor de Operações Estruturadas dispunha de dois sistemas 
informatizados exclusivos para as suas atividades, denominados My Web Day e 
Drousys. (...) 
O funcionamento do Setor de Operações Estruturadas nesses moldes, com 
tamanho grau de organização, subordinado diretamente a MARCELO 
ODEBRECHT, corrobora solidamente a intensa atuação do Grupo 
ODEBRECHT no pagamento em ampla escala de vantagens indevidas a 
agentes públicos e políticos398. 

 

Diante disso, como pode ser afirmado ser impertinente a oitiva 

de Rodrigo Tacla Duran, testemunha detentora de fundamentais informações 

acerca da fragilidade dos sistemas cuja acusação, em diversos momentos ao 

longo do percurso instrutório, vale-se para imputar fantasiosa narrativa ao 

Defendente? 

 

Assim, quando esta Defesa argumenta pela necessidade da 

verificação da autenticidade dos dados extraídos do sistema Drousys e sendo, 

para tanto, peça nuclear a oitiva do Sr. Rodrigo Tacla Duran, que prestou 

serviços à Odebrecht gozando de relevante posição, não o faz com finalidade 

protelatória. Muito pelo contrário, o faz justamente para demonstrar a falta de 

cabimento das acusações lançadas. 

 

                                                 
398 Evento 1352. Grifos nossos. 
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Lembre-se que o Sr. Rodrigo Tacla Duran afirmou que é de 

amplo conhecimento seu endereço, inclusive tendo em vista que foi 

expedida uma Carta Rogatória, devidamente cumprida, a pedido da Força 

Tarefa da Lava Jato, para ouvi-lo em Madri-ES (grifos nossos): 

 

Sr. Rodrigo Tacla Duran: Primeiro, com todo respeito que o Juízo merece. 
Eu como advogado não quero deixar isso de lado nunca. Eu respondi a um 
processo de extradição e compareci a todos os atos. Atendi a mais de 7 
rogatórias de países diferentes. Sempre eu fui localizado. O meu endereço na 
Espanha é o endereço da minha família há mais de 20 anos. Está no meu 
documento de identidade, que está no meu processo de extradição, que o 
Juízo da 13ª Vara de Curitiba com certeza tem cópia. O Ministério 
Público também tem cópia. Isso chega a ser tão estarrecedor que, no dia 4 de 
dezembro, aqui em Madri... a Procuradoria do Paraná encaminhou uma 
Carta Rogatória para a Espanha para me ouvir, na qual os procuradores 
do Brasil, o Sr. Robson Pozzobon, o Sr. Orlando Matello... não me lembro 
qual era o terceiro que constava... se comprometiam a vir a Madri para tomar 
o meu depoimento no dia 4 de dezembro. Eu fui à Audiência Nacional para 
atender a essa rogatória do Brasil, na semana passada, no dia 4. 
Entretanto os procuradores não vieram. 
 
Advogado Cristiano Zanin Martins: Então, eles não só têm conhecimento 
do endereço em que o senhor reside em Madri, como também chegaram a 
pedir a sua oitiva. 
 
Sr. Rodrigo Tacla Duran: É obvio que sim porque eles mandaram uma 
rogatória para que eu fosse ouvido. Eu compareci e eles não compareceram. 

 

Salta aos olhos que não há interesse em se ouvir essa 

testemunha no âmbito da Operação Lava Jato, não porque os esclarecimentos 

e informações que poderão ser prestados pelo Sr. Rodrigo Tacla Duran 

seriam irrelevantes, mas por outras razões. 

 

O ato ilegal perpetrado contra o Defendente se revela como 

explícito cerceamento de defesa. Não é esse o papel de um juiz imparcial na 

condução da causa, conforme o ordenamento nacional. Não há simples 
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discricionariedade para que o Magistrado aceite ou não a produção de provas. A 

atuação deve se dar estritamente de acordo com a lei.  

 

Inclusive toda a narrativa que indicou a fragilidade da prova 

acusatória que se busca demonstrar viciada é corroborada pelo Parecer 

Técnico Pericial elaborado pelo renomado Perito Contador Dr. Cláudio 

Wagner. Quanto à análise feita, é cientificamente demonstrada a existência de 

profundos vícios à verossimilhança do Laudo Pericial nº 808/2018399, que a 

acusação se pauta para construir sua narrativa em desfavor do Defendente. 

 

Em detida análise, o Perito Contador aponta a existência de 

diversos erros materiais no sistema utilizado pelo Setor Técnico da Polícia 

Federal e graves inconsistências que desqualificam os documentos analisados, 

os quais, por vezes, são contraditórios entre si. 

 

Assim, o Parecer Técnico Pericial, no “item 6”, destaca que da 

leitura de informações trazidas pelos Peritos, os trabalhos foram desenvolvidos 

a partir de base de dados duvidosa, comprometendo integralmente a 

fidedignidade do Laudo Pericial. 

 

Adicionalmente, registra que “é erro grave em perícia a 

suposição de valores, portanto, o perito deve sempre ter certeza das suas 

conclusões, executando os exames e afirmações com rigor científico e 

objetividade. Somente dessa maneira poderá ser conferido ao Laudo o atributo 

indispensável, que é a exatidão.”. Ora, é fato notório que esse tipo de trabalho 

                                                 
399 Evento 815. 
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exige métodos científicos e objetivos, não podendo, jamais, ser fruto de 

suposições. 

 

Assim, do destacado pelo Assistente Técnico, “os Peritos 

acomodam valores e datas de acordo com o que necessitam para aproximar ao 

que pretendem demonstrar, sempre por dedução”, contrariando a própria 

essência de um trabalho pericial fidedigno que possa ser tido como prova em 

uma ação penal. 

 

Como comprovação do quanto alegado, são descritos, de 

maneira detalhada, as inconsistências e contradições existentes entre os 

documentos utilizados pelos Peritos Federais na vã tentativa de moldar 

elementos isolados a uma fórmula pré-determinada – a da frágil denúncia 

ministerial. Concluiu o Assistente ser irrefutável a fragilidade da prova 

documental apresentada pela acusação: 

 

Portanto, entendemos que a mídia periciada e, consequentemente o Laudo 
apresentado pelos Peritos Criminais Federais não têm utilidade como 
material probatório, pois a indisponibilidade de acesso ao sistema de 
contabilidade MyWebDay B e a análise de documentos isolados que 
supostamente transitaram no sistema Drousys (que podem ter sido 
manipulados), corrobora o que o Exmo. Senhor Juiz já havia advertido, a 
seguir transcrito: “Esclareça-se ainda que, sem a disponibilização do 
material para a perícia oficial, terá ele pouca utilidade como material 
probatório para instruir as investigações ou ações penais relativas aos fatos 
revelados pelo Grupo Odebrecht”400. 

 

Mesmo diante disso, entendeu este juízo não ser pertinente a 

oitiva de testemunha que iria tratar exatamente sobre o objeto do Laudo Pericial 

comprovadamente viciado.  

                                                 
400 Evento 1169, p. 61-62. 
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Há aqui claro prejuízo à defesa. Atenta-se à definição de 

prejuízo trazido por GLOECKNER
401, que vislumbra no binômio prejuízo-

vantagem a melhor forma de sua apreensão:  

 

A noção de prejuízo, dessa forma, nas lições de Grinover, Fernandes e Gomes 
Filho, instituirá um binômio que corresponderá à apreciação judicial da 
suscitação do defeito: trata-se do binômio prejuízo-vantagem. De um lado, a 
arguição do prejuízo deverá ser corroborada por elementos de convicção, 
permitindo ao magistrado formar um juízo de valor entre dano e ruptura da 
forma do ato. De outro lado, a invocação da nulidade deverá também trazer 
consigo a demonstração da vantagem processual pretendida pela parte que 
invoca o vício. 

 

Por fim, a pertinência e a influência direta no deslinde da 

presente ação penal (artigo 566, do Código de Processo Penal402) que a ora 

requerida oitiva apresenta restou amplamente demonstrado ao longo da 

instrução. Assim, o prejuízo infligido será enorme com a vantagem processual 

que se deixou de obter através do indeferimento da prova pretendida. 

 

Dada a relevância da matéria, nunca é demais rememorar que o 

direito do réu inquirir testemunhas indispensáveis para o desfecho do processo 

está inclusive positivado no art. 8.2.f, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos 403, bem como no art. 14.3.e, do Pacto Internacional sobre Direitos 

                                                 
401 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Nulidades no Processo Penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2017. p. 210. 
402 “Art. 566.  Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na 
apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.” 
403 “8.2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto 
não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, às seguintes garantias mínimas: f. direito da defesa de inquirir as testemunhas 
presentes no tribunal e de obter o comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras 
pessoas que possam lançar luz sobre os fatos;” 
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Civis e Políticos404, tratados internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário. 

 

Por outro lado, cumpre sublinhar que a mera juntada da 

transcrição de seu depoimento colhido em outro procedimento não satisfaz 

sua finalidade, devendo ser valorada em consonância com os princípios da 

ampla defesa e do contraditório, ou seja, com a complementação de 

questões que se fizerem necessárias para a elucidação dos fatos ora em 

exame e com a possibilidade de as outras partes escrutinarem a 

testemunha.  

 

Assim, resume-se que, quanto à oitiva do Sr. Rodrigo Tacla 

Duran: (i) o indeferimento do pleito defensivo é sustentado sobre argumentos 

metajurídicos, versando acerca de sua suposta inidoneidade; (ii) este já se 

manifestou, em ao menos duas oportunidades distintas, sobre a grande 

fragilidade de nuclear prova ministerial; (iii) inclusive tal fragilidade probatória 

foi corroborada por Parecer Técnico Pericial apresentado nos autos405 e (iv) a 

INTERPOL reconheceu indícios de imparcialidade e perseguição à testemunha, 

fundamento do cancelamento do alerta vermelho emitido em seu nome.  

 

 

 

                                                 
404 “14.3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, pelo menos, as 
seguintes garantias: e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e de obter 
o comparecimento e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições de que 
dispõem as de acusação;” 
405 Evento 1169. 
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II.4.4 – Dos pleitos lançados em fase de diligências 

complementares, encampados pelo artigo 402, do Código de 

Processo Penal. 

 

Quanto à fase processual prevista no artigo 402, do Código de 

Processo Penal406, já sob responsabilidade de julgador diverso daquele 

responsável pelo restante da instrução processual, cumpriu à Defesa elaborar os 

derradeiros requerimentos probatórios. 

 

Para tanto, foram lançados diversos pleitos de providências407. 

Não obstante, para a surpresa do Defendente, todos os pedidos foram 

indeferidos, pelos argumentos a seguir encadeados408. 

 

Contudo, antes de se adentrar no mérito dos pleitos, reitera-se o 

cenário de excepcionalidade que foi conferido ao presente feito, sendo que uma 

das facetas da ilegal imparização da ação penal foi a assombrosa celeridade que 

se imprimiu aos andamentos processuais. 

 

Vejamos que foi imposto às defesas o dia 19.11.2018 como 

prazo limite para elaborar solicitações de diligências complementares. Assim, 

além do Defendente, se manifestaram nos autos com requisições as defesas de 

Fernando Bittar409 e Roberto Teixeira410, assim como o fez o órgão acusador411. 

                                                 
406 “Art. 402. Produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e 
o assistente e, a seguir, o acusado poderão requerer diligências cuja necessidade se origine de 
circunstâncias ou fatos apurados na instrução.” 
407 Evento 1322. 
408 Evento 1329. 
409 Evento 1314. 
410 Evento 1316. 
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Ademais, a mencionada data foi ainda o dia em que essa 

eminente Julgadora, conforme se alude, teria sido designada para responder pela 

titularidade plena da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR412. 

 

Ato seguinte, em 21.11.2018, sem que houvesse o transcurso 

de integrais 2 (dois) dias do peticionamento com as diligências derradeiras, 

foi proferida decisão indeferindo-as integralmente. 

 

Ilustrativamente, demonstra-se cada pleito defensivo com a 

respectiva – e genérica – fundamentação manejada para indeferi-los: 

 

Pedido da Defesa Resposta do juízo (ipse idem) 
Seja oficiado ao Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região a fim de que seja 
encaminhado a estes autos a informação 
se há (a) magistrado(a) previamente 
designado(a) para atuar nos processos 
relativos à chamada “Operação Lava 
Jato” e, por conseguinte, nesta ação 
penal, à luz do pedido de férias e da 
posterior exoneração do Juiz Federal 
Sérgio Fernando Moro. 

Não há necessidade de oficiar à Egrégia 
Corregedoria, pois esta magistrada foi 
designada para responder pela titularidade 
plena da 13ª Vara Federal de Curitiba no 
período de 19/11/218 a 30/04/2019, 
segundo comunicação recebida no dia 
19/11/2018 na caixa de correio eletrônico 
desta unidade, sendo portanto a responsável 
pela tramitação dos feitos relacionados à 
Operação Lavajato até 30/04/2019 ou até 
ulterior designação: 

Acesso integral ao conteúdo apreendido 
no celular de Marcelo Odebrecht, 
mencionado na página 105 da denúncia. 
Também, o acesso ao conteúdo dos 

Não possui este Juízo disponibilidade plena 
do referido material probatório, uma vez 
que há mensagens que instruem 
investigações de autoridades com foro por 

                                                                                                                                             
411 Evento 1323. 
412 Evento 1329: “8.1) Não há necessidade de oficiar à Egrégia Corregedoria, pois esta 
magistrada foi designada para responder pela titularidade plena da 13ª Vara Federal  de 
Curitiba no período de 19/11/218 a 30/04/2019, segundo comunicação recebida no dia 
19/11/2018 na caixa de correio eletrônico desta unidade, sendo portanto a responsável pela 
tramitação dos feitos relacionados à Operação Lavajato até 30/04/2019 ou até 
ulterior designação:”. 
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celulares do corréu José Adelmário 
Pinheiro Filho. 
Na hipótese de indeferimento, requereu-
se o desentranhamento dos anexos 215, 
216 e 217 da denúncia, bem como que o 
conteúdo extraído dos aparelhos 
celulares de Marcelo Odebrecht e José 
Adelmário Pinheiro Filho seja 
desconsiderado no julgamento da 
presente ação. 

prerrogativa de função, ou em andamento 
perante outros juízos. 
Diante disto, o Juízo não tem como liberar 
o acesso a todo o material probatório em 
questão, por inviabilidade fática e jurídica e 
sob pena de prejudicar outras investigações. 
Ainda, não vislumbro razão para excluir 
tais elementos de prova, pois foram 
elaborados pela autoridade policial a quem 
competia a análise, e remetidos para serem 
usados para este fim pela própria Corte 
Suprema, que não vislumbrou qualquer 
vício que pudesse impedir o seu uso em 
uma ação penal.  

A realização de perícia no SPED-
contábil da Construtora OAS. 

não vislumbrando qualquer utilidade para 
esclarecimento dos fatos na realização de 
perícia contábil, indefiro o pedido. 

Acesso integral à cópia do HD atinente 
ao computador de Marcelo Odebrecht. 

não possui este juízo tal disponibilidade e 
competência, pois seu conteúdo serve como 
elemento de prova em investigações ainda 
em trâmite perante outros juízos. Portanto, 
cabe o indeferimento do pedido. 

Sejam instados os peritos criminais 
federais a se manifestar acerca do 
conteúdo do laudo pericial divergente 
apresentado por esta Defesa (evento 
1169), para, se o caso, possam adicionar 
eventuais elementos que permitam 
elucidar a que título “Jicélia” e “MG” 
receberam valores no interesse de 
“RLS”. 

não cabe agora, na fase do art. 402 do CPP, 
reabrir tal discussão, pois deveria ter sido 
requerido no momento oportuno, sendo 
certo que caberá ao juízo sentenciante 
analisar o valor probatório tanto do 
documento anexado pela defesa, quando 
dos laudos produzidos a tal respeito. 

Expedição de Carta Rogatória para a 
Espanha para oitiva de Rodrigo Tacla 
Duran. 

Indefiro o pedido de expedição de Carta 
Rogatória para a Espanha para oitiva de 
Rodrigo Tacla Duran, pois o seu eventual 
testemunho sobre a "idoneidade dos 
sistemas paralelos da Odebrecht" em nada 
contribuirá para esclarecimento do feito. 
Além desta questão não ser essencial ao 
deslinde da causa, deve ser considerando 
que se trata de pessoa investigada por fatos 
correlatos, e que por tal razão possui o 
pleno direito de silenciar ou até - e 
infelizmente - mentir no interesse de sua 
defesa, sendo inoportuno ainda o momento 
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processual em que requerido tal pedido. 
O desentranhamento dos vídeos e 
termos de transcrições dos depoimentos 
trasladados de outros processos e dos 
depoimentos prestados nos presentes 
autos pelos colaboradores Rogério 
Santos de Araújo, Márcio Faria da 
Silva, Luiz Eduardo Rocha Soares e 
Pedro Augusto Novis. 
Subsidiariamente, requereu-se seja 
determinado à Odebrecht S.A que 
apresente nestes autos cópia integral dos 
acordos e/ou termos de indenização por 
perdas e danos, firmados com os ex-
executivos Rogério Santos de Araújo, 
Márcio Faria da Silva, Luiz Eduardo 
Rocha Soares, Pedro Augusto Novis, 
Emyr Diniz Costa Jr. e Carlos Armando 
Paschoal, bem como para que informe 
os valores a eles pagos após a 
homologação de seus respectivos 
acordos de colaboração. 

Não vislumbro qualquer elemento que 
indique ausência de voluntariedade dos 
colaboradores citados quando da celebração 
do acordo com o MPF(...). 
Quanto à juntada de eventual acordo de 
indenização celebrado entre a Odebrecht e 
seus ex ou atuais empregados, reporto-me 
ao que já constou no tópico 1.2413 acima. 
Indefiro, portanto, os pedidos deste tópico. 

Seja determinado à OAS S/A, que 
informe se mantém alguma relação 
jurídica, e qual a natureza desta, com 
José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor 
Franklin Medeiros. 

Tratam-se de elucubrações sem fundamento 
em dado fático concreto, que não interferem 
no esclarecimento dos fatos imputados. 

Seja oficiada a 3ª Vara Federal Criminal 
do Rio de Janeiro para que remeta aos 
presentes autos cópia do Termo de 

tal pedido deveria ter sido formulado já na 
defesa preliminar, motivo pelo qual resta 
indeferido. 

                                                 
413 “1.2) Eventuais acordos de indenização realizados entre a empresa Odebrecht e ex ou atuais 
funcionários não são fatos que interferem na voluntariedade do acordo celebrado entre réus, 
suas respectivas defesas e o órgão de acusação.  

Ainda, tanto o réu Carlos Paschoal quanto Emyr Costa Junior reafirmaram em seus 
depoimentos que aderiram ao termo de acordo de forma voluntária, não existindo qualquer 
fato que indique o contrário. Note-se que ambos foram assistidos no ato de homologação do 
acordo e nestes autos por advogados diversos, inclusive diversos dos que atuaram na defesa de 
Emílio e Marcelo Odebrecht, sendo garantida portanto que seus interesses estejam defendidos 
tecnicamente, mesmo que eventualmente em confronto com seus antigos ou atuais patrões.  

Por fim, trata-se de acordos de colaboração homologados pelo Supremo Tribunal Federal, 
motivo pelo qual entendo que eventual arguição de vício de vontade/voluntariedade que posa 
acarretar a nulidade do ato deverá ser arguido perante àquela Corte.  

Diante disto, indefiro o pedido.” 
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Acordo de Colaboração de Pedro José 
Barusco Filho, firmado e homologado 
nos autos de nº 0042568-
71.2014.4.02.5101. 
O acesso absoluto aos autos das 
interceptações telefônicas nº 
502638713.2013.404.7000 e 
504959793.2013.404.7000. 

A menção feita no interrogatório de Luis 
(sic) Inácio Lula da Silva à pessoa de 
Alberto Youssef em nada tem relação com 
o objeto dos autos, sendo 
clara  a gestão para tumultuar o feito, 
momento no qual fez inclusive falsas 
afirmações. (...) 
Indefiro, portanto, pela impertinência com o 
objeto dos autos, novamente o pedido. 

Requerimentos para que o MPF 
esclareça qual foi a colaboração 
informal mantida com o Departamento 
de Justiça dos Estados Unidos, na forma 
dos quesitos antes apresentados por esta 
Defesa. 

Se houve qualquer desvio de conduta nessa 
atuação em conjunto entre órgãos de 
investigação dos dois países, as quais de 
qualquer forma não teriam relação com a 
presente ação penal, cabe eventual 
representação aos órgãos de controle 
competentes. Portando, por impertinência, 
indefiro o pedido. 

Que seja permitido apresentar alegações 
finais após a apresentação de réus 
colaboradores e réus que estão em 
tratativas para celebrar acordos de 
colaboração. 

não tem qualquer base legal, motivo pelo 
qual resta indeferido. 

 

À acusação, tudo. À defesa, nada.  

 

Nesta toada, não se perca de vista os ensinamentos de TARUFFO 

acerca da prova contrária: “consiste em geral no direito de contradizer a prova 

proposta pela parte contrária ou produzida de ofício pelo juiz e, em particular, 

o direito à prova contrária. (...) evidente que o direito à prova não implica 

somente a possibilidade de requere prova ou produzir as próprias provas, mas 

também a possiblidade de discutir e contrastar a prova alheia”414. 

 
                                                 
414 TARUFFO, Michele, Il diritto alla prova nem processo civile, Rivista di Diritto 
Processuale. 1984. p. 98 - Tradução Livre. Grifos nossos. 
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Assim, sendo a prova contrária verdadeiro mecanismo do 

concreto exercício do contraditório e ampla defesa, sua negativa não apenas 

representa afronta aos dispositivos federais415, mas também à Carta Magna416. 

 

Passa-se a tratar, pormenorizadamente, dos indeferimentos 

probatórios.  

 

II.4.4.1 – Da solicitação aos materiais angariados dos 

celulares de Marcelo Odebrecht e José Adelmário Pinheiro 

Filho 

 

Observa-se que, quanto às solicitações de acesso integral aos 

materiais contidos nos aparelhos celulares de Marcelo Odebrecht e Léo 

Pinheiro, esse juízo negou o pleito. Frisa-se que tal pedido já havia sido 

encapado em diversas petições, tendo sido absolutamente ignorado até então417. 

Vejamos os fundamentos do decisum na derradeira fase instrutória (grifos 

nossos): 

 

Não possui este Juízo disponibilidade plena do referido material 
probatório, uma vez que há mensagens que instruem investigações de 
autoridades com foro por prerrogativa de função, ou em andamento perante 
outros juízos. [...] 

                                                 
415 Código de Processo Penal: “Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas.” 
416 Constituição Federal, “artigo 5º, LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;” 
417 Eventos 96 e 187. 
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Diante disto, o Juízo não tem como liberar o acesso a todo o material 
probatório em questão, por inviabilidade fática e jurídica e sob pena de 
prejudicar outras investigações.  

 

No entanto, tal entendimento é insustentável. A Defesa 

demonstrou nos autos a necessidade concreta de acesso ao arcabouço probatório 

contido nos dispositivos móveis acima mencionados. Isso, já que o conteúdo do 

celular de José Adelmário Pinheiro Filho, mencionado na página 104 da 

denúncia, faz referência a supostas anotações relacionadas ao Defendente, como 

evidencia o trecho a seguir: 

 

Em um dos celulares apreendidos com LÉO PINHEIRO [390], por exemplo, 
havia, conforme observado pela Polícia Federal no Relatório nº 196 [391], anotações 
de assuntos a serem tratados com “BRAHMA”, alcunha pela qual LULA respondia 
em meio a alguns envolvidos. Tais notas, somadas aos demais elementos, 
demonstram a influência política e os acertos exercidos por ele em ramos diversos 
em favor da empreiteira [392]. ([391] Relatório de Análise de Polícia Judiciária 
nº 196 – ANEXO 216) (...) ( [390] O celular de LÉO PINHEIRO foi 
apreendido pela Polícia Federal na 7ª fase da Operação Lava Jato, em 
cumprimento a ordem deste Juízo – Relatório de Análise de Polícia Judiciária 
nº 32, juntado aos autos nº 5005978-11.2016.4.04.7000 – ANEXO 215)418.  

 

O pedido de acesso ao conteúdo que baseou os referidos 

relatórios da Polícia Federal, juntados nos anexos 215 e 216 da exordial 

acusatória, foi devidamente feito pelo Defendente no oferecimento de sua 

Resposta à Acusação. 

 

Por sua vez, o conteúdo do celular de Marcelo Bahia 

Odebrecht, que também trouxe menção a supostos contatos com Defendente, foi 

mencionado na página 105, da incoativa: 

 

                                                 
418 Evento 01, p. 104. 
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Destaque-se que, no celular pertencente a MARCELO ODEBRECHT, foram 
angariados diversas evidências que corroboram o relacionamento de LULA com os 
empreiteiros em seus negócios [394]. Nele, há referências constantes a LULA em 
anotações elaboradas a fim de traçar estratégias e medidas a serem tomadas, 
encontrando-se, por exemplo, diversas vezes, a expressão “Lula?” ao lado de outras 
figuras políticas. Além disso, há menção em um e-mail ao fato de que MARCELO 
ODEBRECHT se encontraria com JOHN MAHAMA, Presidente de Gana, o qual, 
posteriormente, teria uma reunião com a “LILS” (acrônimo do nome de LULA), 
com apoio de ALEXANDRINO ALENCAR, Diretor da ODEBRECHT e da 
BRASKEM, empresas estas comprovadamente envolvidas nos esquemas de 
corrupção revelados pela Lava Jato. ([394] Relatório de Análise de Polícia 
Judiciária nº 417 – ANEXO 217)419.  

 

De maneira que não poderia ser diversa, essa Defesa requereu o 

integral acesso ao conteúdo que baseou o relatório elaborado pela Polícia 

Federal constante do anexo 217 da denúncia: 

 

Ex positis, em virtude das especificidades e peculiaridades do presente caso 
quanto ao Defendente, requer-se o quanto segue: [...] (v) Seja franqueado à 
Defesa acesso integral ao conteúdo apreendido no celular de Marcelo 
Odebrecht, mencionado na página 105 da denúncia420; 

 

Não obstante, sobreveio só em fase de diligências 

complementares o enfrentamento da questão e sucessivo indeferimento do 

requisitado. Reflita-se ainda que Marcelo Bahia Odebrecht e José Adelmário 

Pinheiro Filho foram ouvidos em juízo sem que fosse conferido à Defesa a 

possiblidade de analisar o material contido em seus celulares – conteúdo, 

inclusive, frise-se, de acesso à acusação e investigadores.  

 

 

                                                 
419 Evento 01, p. 105. 
420 Evento 54, p. 58 – 60.  
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II.4.4.2 – Do imprescindível acesso à contabilidade do 

Grupo OAS. 

 

Talvez o indeferimento que mais contraste que, no presente 

processo, não se busca a verdade, mas sim, a todo custo, a condenação do ex-

presidente Lula consiste no indeferimento de acesso a esta Defesa à 

contabilidade do Grupo OAS.  

 

Ao que tudo indica, caminha-se novamente à injusta 

condenação do Defendente, em detrimento do conjunto probatório e unicamente 

lastreado na palavra de Léo Pinheiro e em sua mirabolante tese do “caixa 

geral”. Assim como o fez este juízo nos autos da ação penal 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR.  

 

Segundo afirmou em interrogatório o corréu Paulo Roberto 

Valente Gordilho421, a reforma na cozinha do Sítio em Atibaia teria sido 

custeada com 170 mil reais entregues por pessoa identificada com crachá da 

Construtora OAS Ltda. e vestimenta com as cores da empresa, não sabendo 

dizer se contabilizados ou não, mas alegando que não poderia ter origem da 

OAS Empreendimentos S.A., por entender que esta empresa não movimentava 

tais montantes em espécie. 

 

Porém, Gordilho apontou o Empreendimento Absoluto, 

assumido pela OAS Empreendimentos dentre as demais transações negociais 

transmitidas pela BANCOOP, como um dos mais lucrativos na fase de 

construção. 
                                                 
421 Evento 1348, termo 01.  
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Ouvidos nestes autos, Léo Pinheiro e Agenor Medeiros 

aduziram que o Grupo OAS possuía uma controladoria que registrava e 

operacionalizava os pagamentos não contabilizados que a empresa realizava. 

Categoricamente, o primeiro aduziu que a cozinha do sítio de Atibaia foi 

custeada com valores originados de tal departamento. Veja-se: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 

Pinheiro 

Filho422 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É, nós fizemos várias obras na 
Petrobras ao longo desses anos, durante o governo do PT. 
Acredito eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. Essas 
obras tinham um valor determinado de 1% para o PT. Esses 
valores começaram a ser gerenciados, no primeiro momento por 
Delubio Soares, que era o tesoureiro do PT, e depois o João 
Vacari, que tinha, eu o conheci ele um pouco antes, foi nessa 
história do Bancop. Então, nós tínhamos uma conta corrente, quer 
dizer, a cada faturamento de cada obra dessa, a gente tinha que 
fazer o pagamento de 1% do valor que nós recebíamos. Mas aí, 
isso não era pago imediatamente, às vezes juntava mais um pouco, 
e o Vacari determinava: “Eu quero que você me pague isso com 
caixa dois; quero que você faça doações ao diretório nacional do 
PT, ao diretório estadual tal, que ajude político tal”; e foi assim. A 
vida toda juntava-se um montante, eu tinha uma participação 
direta nisso. Eu pouco delegava isso pra, até por uma questão de 
ser um partido no poder, ser presidente, eu não queria... Mas tinha 
o pessoal da controladoria que operacionalizava. Vacari 
combinava comigo ou diretamente com essas pessoas e a gente 
faria os pagamentos. Então, qualquer despesa extra que 
tivesse a mando do PT, no caso, esses dois, essas duas coisas 
que foram feitas diretamente com o presidente a nível pessoal. 
Como as outras despesas, eu sempre combinava com o Vacari e 
fazia-se um encontro de contas, como ocorreu também com o 
Bancop. O Bancop, como foi passado pra gente, nos deixou vários 
passivos ocultos, que nós não, não foram informados a gente 
durante as negociações. Não era uma coisa ruim pra empresa, ela 
tinha diversas características nesses empreendimentos que nos 
atraiu a nível de mercado. Mas quando começamos a fazer essas 

                                                 
422 Evento 1348, evento 02.  
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obras, começamos a ver muitas coisas que não nos foram 
informadas. E esse montante... Eu me lembro bem que, no final de 
2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o pessoal da 
OAS Empreendimentos está me colocando coisas aqui que nós 
não fomos informados, não sabíamos e nós não vamos continuar 
alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, porque as 
despesas são muito elevadas”. Era problema de negociação com 
proprietário de terreno, com IPTU antigo que tinha atrasado, uma 
confusão. O Vacari me disse: “Léo, você levanta tudo isso, não 
paralise, nós estamos com um problema muito sério com o 
Ministério Público de São Paulo. Então você não pare os 
empreendimentos”. Eu disse: “Não, eu não vou iniciar nenhum. 
Tudo bem: Eu não vou parar, mas eu não vou iniciar mais nenhum 
até que se resolva isso”. Janeiro, fevereiro aí surge a história do 
triplex e logo em seguida do sítio. Então, eu combinei com ele, 
tive uma reunião com ele em um restaurante em São Paulo, eu não 
sei se é Casa da Carne, é do (inaudível). Ele marca comigo, pede 
pra eu chegar antes, e marcou com toda a diretoria do Bancop e 
pediu que eu levasse a diretoria da OAS Empreendimentos. E me 
disse: “Mas Léo, não vamos misturar as conversas. Vamos ter a 
conversa dos problemas que você está tendo, que eu gostaria que 
quando você entrasse...” no mesmo restaurante, mas em uma sala 
a parte, que foi marcado um horário depois, “Você confirmasse 
que você vai continuar as obras e eu vou resolver todas essas 
pendências através de um encontro de contas”. Tudo bem, levei 
pra ele o encontro de contas, ele viu, me aprovou. Tinha já os 
valores do triplex e o valor do sítio, mais ou menos os valores, 
isso foi em abril, maio...  
(...) 
Ministério Público Federal:- O senhor se recorda senhor Léo, 
como eram feitos esses pagamentos pra diretoria de serviços? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu acho que através do Pedro 
Barusco. 
Ministério Público Federal:- Alguma operacionalização disso? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Desculpe, eu não tinha o 
contato com o Pedro Barusco, eu fui apresentado a ele, mas eu não 
tinha contato. Era feito através do nosso pessoal da controladoria e 
por determinação do Agenor Medeiros. 
Juíza Federal Substituta:- A operacionalização do pagamento 
não era o senhor que providenciava? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu autorizava. 
Juíza Federal Substituta:- Só autorizava. 

Agenor Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tinha conhecimento 
de alguns fornecedores porque prestavam contas, assim, “Esse 
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Franklin 

Medeiros423 

fornecedor”, mas que tipo de contrato, como foi feito esse 
contrato, não era de minha responsabilidade. Eu não participava da 
operacionalização, nunca participei da operacionalização da 
controladoria. Controladoria era uma área de empresa, que em 
outras empresas se chama de projeto estruturado. Talvez na OAS 
tenha chamado de projeto estruturado durante um certo período, 
mas outro período foi controladoria. Essa fazia contratos fictícios, 
pagava fornecedores com contratos fictícios para gerar caixa dois. 
(...) 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu sei, com a 
controladoria. Chegava lá, tinha um débito, falou “Vamos 
pagar a tal deputado tanto...”, certamente a controladoria, 
certamente. Quando eu digo “Eu sei", eu não tenho uma lista de 
deputados que recebeu isso ou aquilo, candidatos a deputado. Eu 
não tenho uma lista de governadores, não era minha atribuição 
isso. Então o PT tinha candidatos a presidente, tinha candidatos a 
governador. Não era minha atribuição e ele jamais dividiu comigo 
esse tipo de coisa. 
Defesa:- Indo além, quer dizer, ele não dividia com o senhor, mas 
com quem ele dividia supostamente essa informação? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Quem eu suponho que 
tenha conhecimento disso é a área de controladoria. 
Defesa:- E quem o senhor tem certeza? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- A pessoa eu não sei. Na 
área de controladoria são várias pessoas. Eu sei que ... tinha o 
diretor financeiro, a quem a área de controladoria respondia. Esse 
diretor financeiro respondia ao presidente e tinha o vice-presidente 
do lado. Então ele respondia ao presidente e eventualmente a um 
vice-presidente, na ausência do presidente. 

    

Ante as versões colidentes, restam sérias dúvidas sobre o 

alegado rastro dos 170 mil reais que teriam custeado a reforma na cozinha do 

sítio em 2014, vez que há aparente registro contábil em empreendimento da 

OAS Empreendimentos e os corréus aduzem que as quantias teriam sido 

fornecidas pela OAS Construtora, ou, mais especificamente, pela Controladoria. 

 

                                                 
423 Evento 1348, termo 03.  
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O Defendente colacionou em sua petição atinente à fase do 

art. 402/CPP, e-mails e documentos internos da OAS apresentados pela Defesa 

de José Adelmário Pinheiro Filho no evento 849 – anexo 2 do processo-crime 

conexo nº 5046512-94.2016.4.04.7000, que indicam que a OAS 

Empreendimentos seria a fonte dos alegados 170 mil reais424. 

 

Na derradeira peça ministerial, aferiu-se – sem qualquer prova 

– veracidade à abstrata tese de Léo Pinheiro425:  

 

No decorrer das negociações com a KITCHENS, PAULO GORDILHO 
fechou o negócio no valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), que 
veio a ser pago com valores provenientes dos crimes antecedentes e 
abatido do caixa geral de propinas gerenciado por JOAO VACCARI.  
Para dissimular a origem, movimentação, propriedade, natureza e origem 
criminosa dos valores, LEO PINHEIRO determinou que os pagamentos 
fossem efetuados em espécie. Dessa forma, um funcionário da OAS 
CONSTRUTORA levou até PAULO GORDILHO os valores em espécie para 
pagamento da KITCHENS. (grifos nossos) 
 

Fosse o corrente processo pautado pela busca da verdade 

processual, impor-se-ia ao próprio ente acusador requerer a produção de prova 

pericial com o fito de corroborar as palavras dos coacusados e pretensos 

delatores, eis que, afora as suas interessadas declarações, não há um único 

dado empírico que comprove (i) a existência do caixa-geral, e, muito 

menos, (ii) qualquer vinculação de tal “contabilidade” com o Defendente 

ou com o sítio de Atibaia pertencente a Fernando Bittar.    

 

Ademais, se houvesse, in casu, a observância das garantias da 

presunção de inocência e do devido processo, nem deveria o Defendente se 

                                                 
424 Evento 1322.  
425 Evento 1352. 
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preocupar em contrapor isoladas assertivas de coacusados e informais delatores, 

eis que tais elementos, despidos de mínima credibilidade, não podem conduzir a 

um juízo condenatório.   

 

No entanto, certo de sua inocência e diante do temerário 

precedente havido na persecução conexa 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, cujo 

objeto é o famigerado tríplex no Guarujá/SP, no qual, repise-se, restou 

condenado com base no imaterial “caixa geral” entabulado por Léo Pinheiro, 

requereu o Defendente, à luz da intelecção do art. 158 do CPP426, as produções 

periciais, em pedidos assim discriminados427: 

 

(i)  A realização de perícia no SPED-contábil da Construtora OAS, 
que, segundo consta no Laudo 2377/15 SETEC/SR/DPF/PR428, é de 
conhecimento unilateral dos órgãos de persecução; 

 
(ii) Fosse expedido ofício à OAS Empreendimentos S.A., com 

endereço na Av. Francisco Matarazzo, 1350, 19º andar, sala 1917, 
Água Branca, São Paulo - SP, CEP 05001-100, para que 
disponibilize o SPED-contábil da empresa, visando identificar os 
lançamentos efetuados relativamente às obras do Sítio em Atibaia, 
que segundo interrogatório da José Adelmário Pinheiro Filho neste 
processo e documento por sua defesa na Ação Penal nº 5046512-
94.2016.4.04.7000, ora colacionado aos autos, foram alocados no 
edifício Absoluto; 

 
(iii) A realização de perícia no SPED-contábil da OAS 

Empreendimentos, a fim de verificar, nos termos do já citado art. 

                                                 
426 CPP 

Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. 
427 Evento 1322, p. 12-13.  
428 Evento 2 – Autos nº 5054533-93.2015.4.04.7000. 
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158 do CPP, a origem, destinação e demais informações pertinentes 
no que toca à rastreabilidade dos valores;  

 
(iv) Fosse franqueado acesso, pela Construtora OAS Ltda., com 

endereço na Praia de Botafogo, 300, 11º andar, Botafogo, CEP 
22250-040, Rio de Janeiro/RJ, para que forneça acesso integral aos 
documentos do alegado departamento de controle de pagamentos 
não contabilizados, denominado Controladoria, vez que é fato 
notório que o Ministério Público detém acesso unilateral a tais 
documentos 

 

Nada mais óbvio do que o pleito defensivo (concebendo como 

ordinário o temeroso cenário no qual o acusado tem que provar a sua 

inocência), afinal, a tese acusatória imputa os crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro, hipoteticamente cometidos no âmbito de um suposto 

esquema de corrupção instaurado na Petrobras. Como bem se sabe, e 

exaustivamente tratado por essa Defesa, em crimes dessa natureza, o 

rastreamento financeiro (“follow the money”) é o mecanismo mais eficiente 

à sua apuração.  

 

Rememora-se, destarte, que este Juízo, ao deferir diversas 

medidas cautelares em desfavor do Defendente e pessoas a ele relacionadas, 

assentou, de forma categórica, ser imprescindível o rastreamento financeiro e 

patrimonial para seguir o produto de crimes dessa espécie. Colaciona-se, a título 

de exemplo, excerto da decisão proferida nos autos nº 5055607-

85.2015.4.04.7000429, decretando a quebra do sigilo fiscal do Instituto Lula 

(grifos nossos): 

 

                                                 
429 Evento 03 dos referidos autos.  
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Reputo presentes, conjugando todos esses elementos, indícios suficientes a 
justificar a quebra de sigilo fiscal pretendida sobre o Instituto Luiz Inácio 
Lula da Silva, CNPJ 64.725.872/0001-08. 
Por outro lado, na apuração de supostos crimes de corrupção e de 
lavagem de dinheiro, o rastreamento financeiro e patrimonial é 
imprescindível, diante da necessidade de seguir o produto do crime. 
3. Ante o exposto, defiro o requerido e decreto a quebra do sigilo fiscal do 
Instituto Luiz Inácio Lula da Silva, [...], entre 01/01/2011 a 30/10/2015.  

 

Idêntica foi a posição deste Juízo ao deferir a quebra do sigilo 

fiscal e bancário do Defendente, sua família e pessoas relacionadas, conforme 

decisão proferida nos autos nº 5005896-77.2016.4.04.7000430: 

 

Apesar do MPF ter reunido um acervo considerável de provas, especialmente 
em relação ao apartamento e o sítio, a complexidade dos fatos, encobertos por 
aparentes falsidades e pela utilização de pessoas interpostas, autoriza o 
aprofundamento da quebra de sigilo bancário e fiscal do ex-Presidente e de 
pessoas a ele associadas. 
Talvez o aprofundamento possa melhor esclarecer a relação do ex-Presidente 
com as empreiteiras e os motivos da aparente ocultação de patrimônio e dos 
benefícios custeados pelas empreiteiras em relação aos dois imóveis. 
Além disso em investigações que tem por objeto supostos crimes de 
corrupção e de lavagem de dinheiro, é imprescindível o rastreamento 
financeiro”. 

 

Em atenção à segurança jurídica e à paridade de armas, mostra-

se necessário o Juízo manter o entendimento outrora favorável ao órgão de 

acusação também em relação aos pedidos da Defesa. Não se pode conceber que 

o rastreamento dos valores seja reputado por “imprescindível” no momento de 

deferir as pretensões ministeriais e, contraditoriamente, inadequado quando 

requerido pela Defesa431.  

                                                 
430 Evento 06.  
431 A importância do rastreio financeiro é reconhecida, também, pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região: “Em se tratando de crimes de lavagem, seguir o dinheiro é, portanto, o 
melhor mecanismo de investigação, utilizando-se da quebra de sigilos fiscal e bancário, nos 
termos dos preceitos constitucional e da legal.” 
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Oportuno indagar, ao momento, o real motivo de não ter sido 

adotado o mesmo entendimento quando do pedido – e amplo deferimento – de 

inúmeras medidas cautelares em desfavor do Defendente, sua família e pessoas 

a ele associadas.  

 

II.2.4. – Acesso à integralidade do HD com a cópia do 
computador de Marcelo Odebrecht. 
 

Em 28.02.2018432, o corréu e delator Marcelo Odebrecht 

promoveu a juntada de diversos e-mails extraídos de um HD que espelharia o 

seu computador e que estaria acautelado junto à Polícia Federal. O acesso a tal 

material, afirma-se, teria ocorrido depois de o colaborador progredir de regime, 

o que teria ocorrido em 19.12.2017.   

 

Posteriormente, conforme referido em seu interrogatório433, 

Marcelo Odebrecht promoveu a juntada de novos e-mails, providência levada a 

cabo em 09.11.2018434.  

 

À luz da par conditio, assegurada por ordem constitucional 

(CF, art. 5º, incisos LIV e LV), requereu o Defendente, em iguais condições, o 

acesso integral à cópia do HD atinente ao computador de Marcelo Odebrecht, 

diligência surpreendente indeferida, concretizando-se nova transgressão à ampla 

defesa e contraditório.  

                                                                                                                                             
(TRF4 – Apelação Criminal nº 5028873-48.2015.4.04.0000. Relator: JOÃO PEDRO GEBRAN 

NETO). 
432 Evento 466.  
433 Evento 1328.  
434 Petição de 09.11.2018, Evento 1301.  
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II.2.5 – Acordo de Colaboração de Pedro Barusco perante a 

Justiça Federal do Rio de Janeiro 

 

O ex-gerente Pedro Barusco é tratado como peça-chave da 

Operação Lava Jato, tendo delatado o suposto recebimento de vantagens em 

contratos discriminados em uma planilha. 

 

Curiosamente, essa planilha é um documento simplório, 

elaborado somente para acompanhar as falas do delator, não tendo, portanto, 

nenhum valor probatório ou de corroboração. Trata-se de mera extensão do 

depoimento. 

 

De maneira ainda mais curiosa, Pedro Barusco confessou no 

depoimento prestado nos presentes autos que a tese de acusação é 

improcedente, pois, se existente algum “esquema de desvios” na Petrobras, este 

delator já se enriqueceria desde meados da década de 1990. Porém, o que se 

mostrou de interesse da Operação Lava Jato foi o recorte temporal a partir de 

2003 e os demais contratos foram tratados por ele em acordo de colaboração 

com a Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

 

Pedro 
Barusco435 

Defesa:- O senhor, no início do depoimento, o senhor confirmou 
depoimentos prestados anteriormente a este juízo. Em um dos 
depoimentos, mais precisamente naquele prestado na ação penal 
5046512, o senhor respondendo aqui a uma pergunta do 
meritíssimo juiz, o senhor afirmou: “Eu comecei a receber em 97, 
98, e desde então eu fui acumulando”. O senhor confirma esta 
afirmação do depoimento anterior? 
Pedro Barusco:- Sim. 
Defesa:- Certo. Então o senhor disse aqui que começou a receber 

                                                 
435 Evento 455, termo 02.  
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essas vantagens indevidas em 97. Correto? 
Pedro Barusco:- Talvez, haja alguma imprecisão, 96, 98, por aí. 
Mas ou menos nesse período. 
Defesa:- O senhor também fez referência aqui hoje no depoimento 
a uma planilha que o senhor elaborou durante o período em que o 
senhor estava negociando uma delação premiada com o Ministério 
Público. Correto? 
Pedro Barusco:- Não, eu fiz a planilha durante a fase de 
depoimento. Eu já tinha assinado o acordo. 
Defesa:- Certo, então o senhor já tinha feito o acordo com o 
Ministério Público, e aí, quando o senhor começou a prestar os 
depoimentos, o senhor fez, elaborou esta planilha. Correto? 
Pedro Barusco:- Correto. 
Defesa:- Eu pergunto ao senhor, se o senhor começou a receber 
vantagens indevidas em 97 ou 96, porque a sua planilha começa no 
ano de 2003? 
Pedro Barusco:- Pelo seguinte, eu vou explicar para o senhor 
como é que eu fiz essa planilha. Quando eu saí da Petrobras, eu 
terminei um período de 8 anos como gerente executivo na área de 
engenharia. E ao sair, eu pedi para fazer uma gravação, pedi 
oficialmente para a área de informática e tal, eles fizeram um 
backup. Porque eu tinha muitos documentos, assim, assinava muito 
documento, de todo tipo, de toda natureza. Então eu pedi pra fazer 
cópias de todos os meus atos de gestão. E eu tinha essa cópia. E 
esses atos de gestão começavam em 2003, quando eu assumi a 
engenharia. Então eu baseei a planilha de 2003 até 2011, que foi 
quando eu saí. No período anterior a 2003, esses assuntos foram 
tratados basicamente em um outro acordo que eu fiz aqui no Rio de 
Janeiro. Que eram (inaudível) termos relativos àquela empresa 
holandesa SBM. Então essa parte anterior a 2003 foi objeto deste 
outro acordo, deste outro processo, no Rio de Janeiro. 
Defesa:- Certo. Mas, quer dizer, então na realidade, esse 
recebimento de vantagens indevidas pelo senhor começa antes 
de 2003. Começa... Então, essa planilha não reflete todo o 
período em que o senhor recebeu vantagens indevidas? 
Pedro Barusco:- Óbvio. 

 

Requereu-se, ante as informações trazidas pelo delator, fosse 

oficiada a 3ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro para que remetesse, aos 

presentes autos, cópia do Termo de Acordo de Colaboração de Pedro José 

Barusco Filho, firmado e homologado nos autos de nº 0042568-
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71.2014.4.02.5101. Sem fundamentação idônea, foi o pedido indeferido, 

consubstanciando-se novo cerceamento de defesa.  

 

II.2.6 – Acesso aos procedimentos nº 5026387-

13.2013.404.7000 e 504959793.2013.404.7000 

 

Em seu interrogatório, o Defendente fez menção às 

interceptações telefônicas autorizadas, por este juízo, em desfavor de Alberto 

Youssef. 

 

As medidas em questão encontram-se nos autos nº 5026387-

13.2013.404.7000 e 504959793.2013.404.7000, os quais, em razão do sigilo 

imposto (nível 01), não possibilita o acesso integral por esta Defesa.  

 

Requereu-se, ante tal quadro, o cadastramento da Defesa 

para o fim de que lhe fosse franqueado o acesso absoluto aos autos das 

interceptações telefônicas nº 502638713.2013.404.7000 e 5049597-

93.2013.404.7000. Ainda, propugnou-se, ainda, fossem trasladadas, aos 

presentes autos, outras eventuais decisões que versem de interceptações ou 

quebras de sigilo fiscal ou telemático de Alberto Youssef.  

 

Inexplicavelmente, foi a pretensão defensiva indeferida.  
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II.2.7 – Da ordem de apresentação das alegações finais. 

 

Também requereu o Defendente que este juízo determinasse 

aos agentes colaboradores, nítidos assistentes do órgão acusador, a precedente 

apresentação de suas alegações finais. 

 

Assenta a Constituição da República que “ninguém será 

privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (art. 5º, 

LIV).  

 

Ainda, garante o Estatuto Constitucional “que, aos litigantes, 

em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes” (art. 5º, LV).  

 

Complementando as previsões constitucionais, dispõe o art. 

14.3, “a” e “b”, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), 

positivado em nosso ordenamento pelo Decreto nº 592/1992, e a Convenção 

Americana de Direitos Humanos (CADH), em seu art. 8.2, “b” e “c”:  

 

PICDP: 
3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo 
menos, as seguintes garantias: 
a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma 
minuciosa, da natureza e dos motivos da acusação contra ela formulada; 
b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 
comunicar-se com defensor de sua escolha; 
 
 
 
 
 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
386 

 

CADH: 
2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 
enquanto não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda 
pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: 
a. direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, 
se não compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal; 
b. comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada; 
c. concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de 
sua defesa; 

 

Na lição do Ministro CELSO DE MELLO, decano da Suprema 

Corte, o devido processo legal garante, entre outros, o (i) direito à citação e ao 

conhecimento prévio do teor da acusação; (ii) direito ao contraditório e à 

plenitude de defesa (direito à autodefesa e à defesa técnica); (iii) direito à 

igualdade entre as partes (paridade de armas e de tratamento 

processual)436; 

 

À luz dos dispositivos constitucionais e a lição acima citada 

– esta oriunda do Decano da nossa mais alta Corte – afigurou-se razoável 

garantir ao Defendente o direito de apresentar os seus memoriais 

derradeiros em data posterior aos corréus e delatores formais437 e 

informais438, estes últimos desesperados em aderir à tese acusatória e 

destravar as suas tratativas delatórias. 

 

A versão e a postura de tais réus, por óbvio, possuem nítido 

cunho acusatório. São estes muito mais assistentes do órgão acusador do que os 

delatores propriamente ditos. Ao fim do processo, não objetivam tais acusados 

                                                 
436 STF, HC 99289, Relator:  Ministro: CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
23/06/2009.  
437 Os delatores formais são: Alexandrino Alencar, Carlos Paschoal, Emílio Odebrecht, Emyr 
Costa Júnior, Marcelo Odebrecht.  
438 Os delatores informais são: Agenor Medeiros e José Adelmário Pinheiro Filho. 
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demonstrar a sua inocência, até porque já admitiram a prática de ilícitos em 

relação aos fatos aqui narrados e se comprometeram a apontar o cometimento 

de malfeitos por terceiros. Desse modo, buscam corroborar os seus relatos 

delatórios – formalizados ou não – para que, em sede de sentença, seja 

reconhecida a efetividade de sua colaboração informal, bem como atenuada ou 

isentada a sua penalização.    

 

Com efeito, desconsiderar o papel de acusador de tais réus, 

concessa venia, é fechar os olhos à realidade. 

 

Nesse sentido, consigne-se que os valores constitucionais do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa garantem ao acusado 

o direito insuprimível de se manifestar por último. Oportuno, sobre o tema, 

trazer a doutrina de TOURINHO FILHO
439:  

 

Deve haver uma luta leal entre acusador e acusado. Ambos devem ficar no 
mesmo plano, embora em pólos opostos, com os mesmos direitos, as mesmas 
faculdades, os mesmos encargos, os mesmos ônus. Não se deve esperar 
justiça de uma sentença, se uma das partes gozar de mais vantagens que 
outra”. (...) 
Mas, se as partes se situam no mesmo plano e devem ser tratadas 
igualmente, quem deve falar por último? Claro que o que defende. 
(destacou-se). 

 

À luz de tais premissas e da evidente alteração no panorama 

processual promovido pela Lei 12.850/13, não há dúvidas que o art. 403, § 3º 

do CPP deve ser interpretado à luz da Constituição da República, notadamente 

dos já citados princípios do devido processo penal, do contraditório e da ampla 

                                                 
439 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. 17ª ed. São Paulo. Saraiva, 1995, 
pg. 417. 
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defesa. Impõe-se, pois, que os delatores – formais e informais – apresentassem 

a sua manifestação derradeira antes dos demais. 

  

Tal pleito, no entanto, foi indeferido por este juízo.  

 

II.2.8 – Do insuficiente prazo concedido para apresentação 
das alegações finais. 

 

Também incorreu este juízo em clara violação ao direito de 

Defesa ao conceder exíguo prazo para a elaboração e apresentação das 

derradeiras alegações.  

 

Nesse passo, relembre-se que a Constituição da República 

preceitua que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 

devido processo legal” (art. 5º, LIV).  

 

Também, garante o Estatuto Constitucional “que, aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes” (art. 5º, LV).  

 

Complementando as previsões constitucionais, dispõem o art. 

14.3, “a” e “b”, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), 

positivado em nosso ordenamento pelo Decreto nº 592/1992, e a Convenção 

Americana de Direitos Humanos (CADH), em seu art. 8.2, “b” e “c”:  

 

PICDP: 
3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo 
menos, as seguintes garantias: 
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a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma 
minuciosa, da natureza e dos motivos da acusação contra ela formulada; 
b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa 
e a comunicar-se com defensor de sua escolha; 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------
- 
CADH: 
2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 
enquanto não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda 
pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:  
a. direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, 
se não compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal;  
b. comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada; 
c. concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a 
preparação de sua defesa; 

 

Interpretando-se sistematicamente os preceitos acima 

colacionados, vê-se que a concessão de prazo adequado à preparação da Defesa 

constitui pressuposto fundamental a um processo justo e igualitário.  

 

Nessa toada, fixar o prazo de dez dias (não sendo idôneo 

contar-se os dias do recesso forense), à elaboração e protocolização da Defesa 

em um processo que, não bastasse a sua ímpar complexidade, possui (i) hum 

mil trezentos e cinquenta eventos, (ii) centenas de milhares de páginas, (iii) 

incontáveis procedimentos conexos e (iv) diversas mídias anexadas, não se 

compatibiliza com a extensão que o arcabouço normativo confere ao direito de 

Defesa, o qual não pode ser reduzido a uma mera formalidade.  

 

II.2.9 – Conclusões 
 

Entende-se que foi demonstrado, caso a caso, o prejuízo 

infligido e a vantagem processual que se deixou de obter através do 
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indeferimento das provas pretendidas e do insuficiente tempo concedido à 

preparação dos argumentos defensivos. 

 

Diante de todo o exposto, é manifesto o cerceamento de defesa 

imposto ao Defendente, de modo que foram violadas suas garantias relativas ao 

contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF) e, por decorrência, a um 

processo justo e paritário (art. 5º, LIV, da CF). Assim, impõe-se a anulação do 

processo a partir da decisão que confirmou o recebimento da denúncia440, 

momento em que se deu início aos reiterados indeferimentos de pleitos trazidos 

por esta Defesa. 

 

II.2.10 – A inconstitucionalidade do Procedimento 

Investigatório Criminal n° 1.25.000.003350/2015-98 como 

fonte de nulidade do processo  

 

O que se mostra inconcebível é um membro do 
Ministério Público colocar uma estrela no peito, armar-
se e investigar441.  

 

É sobejamente sabido, obstando a necessidade de maiores 

explanações perante este Juízo, que no âmbito do direito público, e por 

consequência do direito processual penal, vige o princípio da legalidade estrita, 

preceituando que nenhuma atividade constritiva de direitos será exercida pelo 

Estado senão prevista expressamente em Lei.  

 

                                                 
440 Evento 87. 
441 Voto do e. Min. Marco Aurélio no julgamento, em plenário, do RE 593.727/MG. 
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Contudo, ao arrepio da Constituição, a persecutio criminis ora 

em tela teve origem em uma atividade que não poderia ser mais anômala para 

com a arquitetura das Funções Essenciais à Justiça, inscritas no Título 

III, Capítulo IV, da Constituição Federal, qual seja, uma investigação criminal 

conduzida pelo Parquet. 

  

Tudo com fundamento em normas de cunho administrativo, 

obstinadas em criar poderes contra legem, sob a escusa de preencher um hiato – 

diga-se, inexistente – da legislação pátria. 

 

Infortunadamente, o quadro não é incomum no contemporâneo 

cenário das Forças-Tarefa e das Megaoperações, especialmente na investigação 

de delitos em detrimento da Administração Pública. 

 

 Os presentes memoriais não se furtam a fazer uma 

imprescindível remissão às discussões que tiveram como o palco o Pretório 

Excelso, no julgamento do Recurso Extraordinário 593.727/MG, para atestar a 

flagrante inconstitucionalidade de um procedimento 

investigatório conduzido pelo Órgão Acusador. Inconformidade esta que, 

adiante-se, implica na nulidade, ab initio, desta ação penal.  

 

É o que se pretende demonstrar.  

 

a) A função do Ministério Público  

 

O art. 129 da Constituição, que enumera as diversas funções do 

Ministério Público, é de clareza hialina e afasta qualquer necessidade de 
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profunda hermenêutica ou de exegeses que promovam saltos epistemológicos 

incabíveis: em matéria penal, a acusação cabe ao Ministério Público. 

 

Ressalvadas as demais atividades, igualmente previstas em lei, 

não há como negar que, na configuração do sistema processual acusatório, o 

Ministério Público é o ator que opera perante o poder judiciário, não nas ruas.  

 

Nesse sentido, especial destaque deve ser conferido aos incisos 

I, III, VII e VIII:  

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia; 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos; 
IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição; 
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas; 
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva; 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais; 
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria 
jurídica de entidades públicas. 

 

Harmônico ao Texto Fundamental, o Código de Processo Penal 

preceitua: 
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Art. 257.  Ao Ministério Público cabe:                 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida 
neste Código; e                     
II - fiscalizar a execução da lei.  

 

Daí se depreende que, no âmbito pré-processual penal, o 

Ministério Público (i) exerce o controle (ii) de uma função alheia, a saber, a 

atividade policial e sua inerente repressão às condutas ilícitas, que enseja um 

cotidiano, inevitavelmente, próximo de eventuais arbitrariedades.  

 

O papel é essencialmente o de fiscal da lei, devendo estar 

atento aos meios e instrumentos empregados pelo trabalho diário das Polícias 

Judiciárias, garantido que o tramitar da fase investigatória ocorra dentro das 

balizas normativas.  

 

Não há como conceber o controle de uma atividade própria, já 

que toda e qualquer fiscalização que se pretenda minimamente efetiva deve 

pressupor um agente externo e desinteressado. No caso da atividade policial, 

repise-se, o fiscalizador externo é o Parquet. 

 

Em consonância com a Carta Política e a Norma Processual 

Penal está o art. 8º da Lei Complementar n° 75/1993 (Lei Orgânica do 

Ministério Público da União), bem como o art. 26 da Lei n° 8.625/1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público Nacional):  

 

Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União 
poderá, nos procedimentos de sua competência: 
I - notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, no caso de 
ausência injustificada; 
II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da 
Administração Pública direta ou indireta; 
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III - requisitar da Administração Pública serviços temporários de seus 
servidores e meios materiais necessários para a realização de atividades 
específicas; 
IV - requisitar informações e documentos a entidades privadas; 
V - realizar inspeções e diligências investigatórias; 
VI - ter livre acesso a qualquer local público ou privado, respeitadas as 
normas constitucionais pertinentes à inviolabilidade do domicílio; 
VII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos e 
inquéritos que instaurar; 
VIII - ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público 
ou relativo a serviço de relevância pública; 
IX - requisitar o auxílio de força policial. 
 

Art. 26. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá: 
I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos 
administrativos pertinentes e, para instruí-los: 
a) expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso 
de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela Polícia Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas 
em lei; 
b) requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades 
federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da 
administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
c) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, 
órgãos e entidades a que se refere a alínea anterior; 
II - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir 
procedimentos ou processo em que oficie; 
III - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo cabível; 
IV - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial 
e de inquérito policial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, 
da Constituição Federal,  podendo acompanhá-los; 
V - praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório; 
VI - dar publicidade dos procedimentos administrativos não disciplinares que 
instaurar e das medidas adotadas; 
VII - sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da 
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à 
prevenção e controle da criminalidade; 
VIII - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do 
juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse em 
causa que justifique a intervenção. 
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As expressões “no exercício de suas atribuições”, “nos 

procedimentos de sua competência” e “no exercício de suas funções” 

estabelecem um diálogo direto com o disposto pela Lei Maior, todas as funções 

e competências residem no art. 129. 

 

Sendo assim, as atribuições infraconstitucionais também não 

legam dúvidas: em matéria criminal, as atividades de investigação são da 

Polícia Judiciária, cabendo ao Ministério Público o controle externo 

dessas diligências.  

 

Não há que se cogitar a distorção de tais competências com 

fundamento em uma crescente tendência de ordenamentos estrangeiros, 

especialmente os europeus, de incumbir o Ministério Público da investigação. 

Este é o caso dos sistemas da Itália, Alemanha e Portugal,442 mas está muito 

distante de ter acomodação legal e constitucional no âmbito nacional. 

 

As delimitações de cada função ficam ainda mais clivadas 

quando o legislador constituinte lança mão do verbo requisitar para definir o 

papel do Ministério Público na fase pré-processual. Não cabe 

o Parquet promover ou conduzir as tais diligências investigatórias, mas, tão 

somente, requisitar.  

 

É a partir desse verbo que a investigação preliminar deve ser 

entendida como uma espécie de “correspondência” entre dois órgãos públicos, 

pressupondo um “remetente” e um “destinatário”, em um diálogo onde cada 

qual exerce sua função. Se o destinatário do resultado da fase inquisitorial é o 

                                                 
442 LOPES JR., Aury. GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Investigação preliminar no processo 
penal. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 351 
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Ministério Público, o art. 144 da Constituição define as Autoridades Policiais 

como os “remetentes”: 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
[...] 
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; 

 

Estes dispositivos conferem materialidade à posição 

de terceiro, frente à investigação criminal, do Ministério Público, uma vez 

que acusador ainda não o é. Contra o mandamento da lei não sobrevivem 

elucubrações: (i) se não há ação penal de iniciativa pública instaurada, o 

Ministério Público não conformou a Opinio Delicti, (ii) se não conformou a 

Opinio Delicti, deve agir de forma imparcial perante aquele que ainda não 

recebeu o estigma de “réu”.  

 

b) A malograda Teoria dos Poderes Implícitos 

 

Não obstante, tomando como base a denominada Teoria dos 

Poderes Implícitos,443 o Órgão Ministerial vem, há muito, arrogando para si 

poderes investigatórios que inexistem no art. 129 da CF. O raciocínio simplório 

é o de que “quem pode o mais, pode o menos”, ou seja, se a Constituição 

                                                 
443 Antes de a matéria ter sido apreciada pelo Plenário, o STF já havia invocado esta tese no 
julgamento do HC 89.837/DF, Relator Min. Celso de Mello. 
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confere a titularidade da ação penal de iniciativa pública, também conferiria os 

meios à sua adequada propositura. 

 

No que concerne à outorga de competências aos poderes 

estatais, obra por excelência de uma Constituição, não poderia haver lógica 

mais errônea. Isso porque o sistema processual acusatório cria, 

nitidamente, uma fase de transição entre a conclusão de uma investigação 

preliminar e o oferecimento da denúncia, o que desnatura a qualidade do 

inquérito enquanto meio cujo o fim seria a ação penal. 

 

Entre o inquérito e a denúncia subsiste a formação 

da Opinio Delicti, um inegável e fundamental juízo de valor. Tal apreciação 

resta inconteste pela redação do art. 28 do Código de Processo Penal:  

 

Art. 28.  Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a 
denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer 
peças de informação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões 
invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de informação ao procurador-
geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só 
então estará o juiz obrigado a atender.  

 

Daí se extrai que a fase inquisitorial preliminar também serve 

como instrumento de preservação das garantias do investigado, já que pode ser 

subsídio para o arquivamento. É justamente este interstício, entre a investigação 

e a denúncia, que a figura do teratológico “Promotor Investigador” intenta 

degenerar.  

O art. 28 do CPP atesta que o inquérito não é mero instrumento 

para se alcançar, exclusivamente, a propositura da ação penal. Ele é o 

expediente que busca encontrar indícios mínimos de autoria e materialidade 
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delitiva, podendo resultar em: (i) arquivamento, ou (ii) acusação. Expediente 

este que não é “hierarquicamente inferior” ao oferecimento da denúncia, 

mas constitui competência da Autoridade Policial civil, seja ela Estadual ou 

Federal.  

 

Vê-se que a vetusta redação original do CPP, datada de 1941, 

acaba por ser mais protetiva às garantias individuais do que as contemporâneas 

resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).  

 

Cumular no rol de competências da mesma instituição as 

funções de investigar e acusar só pode trazer um resultado plausível: a 

investigação passa a servir apenas à acusação, ou seja, o Parquet transformará a 

fase instrutória em uma perniciosa extensão daquilo que já vinha exercendo, 

sem a existência do contraditório, no procedimento inquisitorial anterior. Maior 

violação ao princípio da paridade de armas — contido no artigo 8.2. c) da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos444 — não poderia existir. O 

eminente jurista NEREU JOSÉ GIACOMOLLI chama atenção a uma deficiência 

inerente de nosso sistema processual, que acaba por macular a tão necessária 

par condicio: 

 

Um processo penal democrático e da prestação da tutela jurisdicional efetiva 
exige o afastamento da supremacia de um sujeito ou ente estatal do domínio 
em qualquer polo do processo ou a preponderância de uma das partes sobre a 
outra. Exige-se a manutenção de simetria entre ação e reação, imputação e 
defesa. A observância do mesmo grau de oportunidades às partes 
(informação, prova, recursos, v.g) afasta o predomínio de um sujeito sobre 
outro. [...] Em nosso sistema, embora não haja previsão legal, concluídas 

                                                 
444 Artigo 8º [...] Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua 
inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda 
pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: [...] c) concessão ao 
acusado do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa; 
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as investigações, antes do oferecimento da acusação, a defesa técnica 
deveria ter ciência, com possibilidades de contraditar o que foi produzido 
na fase preliminar do processo penal. O ideal seria a modificação 
procedimental, com a realização de uma audiência intermediária, com 
debate contraditório prévio à formalização da imputação. 

 

Ora, se não temos a tal possibilidade do contraditório antes da 

formalização da denúncia, o que seria ideal, segundo o ensinamento do douto 

GIACOMOLLI, poderíamos considerar a separação das funções investigatória e 

acusatória como o último bastião da garantia a um processo minimamente 

paritário. Ocorre que nem isso resta ao investigado no Brasil, uma vez que o 

novo método de nosso Ministério Público é iniciar suas atividades de acusação 

antes mesmo do início da ação penal, momento no qual o exercício do 

contraditório, e consequentemente da ampla defesa, é inegavelmente obliterado.  

 

Não se está aqui a pugnar pelo prévio inquérito policial como 

condição sine qua non à existência de uma ação penal, a prescindibilidade de 

diligências policiais para o processo-crime é determinada claramente pelo 

diploma processual.445 Contudo, as competências do Ministério Público são 

expressas, e dentre elas não se encontra a investigação criminal.  

 

Só haveria possibilidade em invocar a denominada Teoria dos 

Poderes Implícitos nos casos onde a Constituição fosse omissa, devendo o 

intérprete recorrer a recursos mais sofisticados de hermenêutica para 

compreender os propósitos da Carta Política. Porém, não é este o caso ora 

discutido, já que o diálogo entre o art. 129 e o art.144 é evidente e os poderes 

                                                 
445 Art. 12.  O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, sempre que servir de 
base a uma ou outra;  

art. 39. [...]§ 5o  O órgão do Ministério Público dispensará o inquérito, se com a 
representação forem oferecidos elementos que o habilitem a promover a ação penal, e, neste 
caso, oferecerá a denúncia no prazo de quinze dias. 
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estão, na realidade, explicitados. É esta a lição do ilustre JOSÉ AFONSO DA 

SILVA: 

 

O fim (finalidade, objetivo) da investigação penal não é a ação penal, mas a 
apuração da autoria do delito, de suas causas, de suas circunstâncias. O 
resultado dessa apuração constituirá a instrução documental – o inquérito – 
(daí, tecnicamente, instrução penal preliminar) para fundamentar a ação 
penal e serve de base para a instrução penal definitiva. Segundo, poderes 
implícitos só existem no silêncio da Constituição, ou seja, quando ela não 
tenha conferido os meios expressamente em favor do titular ou em favor de 
outra autoridade, órgão ou instituição. [...] Como falar em poder implícito 
onde ele foi explicitado, expressamente estabelecido, ainda que em favor 
de outra instituição?446 

 

A hipótese de que a Constituição teria sido silente quanto ao 

papel de investigador do Ministério Público é expurgada de vez por todas 

quando o inciso III confere a atribuição do órgão para instaurar inquéritos civis, 

aqueles que servem de base para a Ação Civil Pública.  

 

Não há que se falar em omissão ou vácuo normativo, a escolha 

do legislador foi expressa no sentido de delegar exclusivamente às polícias 

judiciárias a condução da investigação na seara penal. E nem mesmo quando se 

depara com ilícitos de natureza criminal, do curso do inquérito civil, deve o 

Parquet prosseguir com as diligências: 

 

Se, no curso do inquérito civil o de procedimento administrativo, se deparar 
com possível infração penal, seu presidente tem de remeter as peças 
pertinentes à Polícia Judiciária, nos termos do art. 129, VIII, para a 
instauração do competente inquérito policial, pois, repita-se, membro do 
Ministério Público não tem legitimidade constitucional para presidir a 
inquérito com o objetivo direto ou indireto de apuração de infração 

                                                 
446 SILVA, José Afonso da. Em face da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público 
pode realizar e/ou presidir investigação criminal diretamente? Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, ano 12, nº 49, p. 368-388, jul-set. 2004, p. 376  
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penal, pois a apuração de infração penal, exceto as militares, é função da 
Polícia Judiciária, sob a presidência de delegado de polícia (CF, art. 144, § 
4.º)447.  
 

c) A escolha do legislador constituinte 

 

Não bastassem as definições já aventadas pelo Texto 

Constitucional, que afastam por completo a concepção de que na legislação 

pátria a investigação criminal pode ser liderada pelo Ministério Público, 

corrobora ainda a conjuntura da lege ferenda. Justamente a possibilidade de 

o Parquet promover investigações criminais foi objeto do Projeto de Emenda 

Constitucional n° 197/2003, apresentada pelo então Deputado Federal, e 

membro de carreira do Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, Antônio Carlos Biscaia. A proposta foi arquivada pela Câmara dos 

Deputados em 2005448. 

Ainda assim, uma breve remissão aos anais do processo 

constituinte de 1987-1988 demonstra que um Ministério Público afastado da 

investigação criminal foi uma opção do legislador originário, como atestou o e. 

Min. Nelson Jobim em voto proferido do RHC 81.326/DF:  

 

Na Assembleia Nacional Constituinte (1988), quando se tratou de questão do 
CONTROLE EXTERNO DA POLÍCIA CIVIL, o processo de instrução 
presidido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO voltou a ser debatido. Ao final, 
manteve-se a tradição. O Constituinte rejeitou as Emendas 945, 424, 1.025, 
2.905, 20.524, 24.266 e 30.513, que, de um modo geral, davam ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO a supervisão, avocação e o acompanhamento 
da investigação criminal. A Constituição Federal assegurou as funções de 
POLÍCIA JUDICIÁRIA e apuração de infrações penais à POLÍCIA CIVIL 
(CF, art. 144, § 4º).  

                                                 
447 Ibidem, p. 388 
448 Disponível em< 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=142415> acesso 
em 03 jan. 2019. 
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JOSÉ AFONSO DA SILVA, nas considerações preliminares do 

parecer supracitado, que foi categórico em firmar o entendimento de que é 

impossível a condução de uma investigação criminal por parte do Parquet, 

historiou brevemente o processo constituinte que circundou a definição das 

competências do Ministério Público e resultou na redação do art. 129. O 

constitucionalista afirma que em todas as etapas de gênese do texto, passando 

pelas diversas comissões e subcomissões, a ideia do primeiro Anteprojeto da 

Subcomissão de Organização do Poder Judiciário e Ministério Público, cuja 

relatoria era do então Deputado Constituinte Plínio de Arruda Sampaio, de um 

Parquet que não promovesse diretamente a investigação criminal, foi 

mantida449.   

 

Outrossim, um breve olhar sobre os consideranda da Resolução 

nº 181/2017 do CNMP, que tomou o lugar da nº 13/2006 na disciplina do 

Procedimento Investigatório Criminal, desnuda as pretensões legiferantes do 

Parquet: 

 

[...]Considerando a carga desumana de processos que se acumulam nas varas 
criminais do País e que tanto desperdício de recursos, prejuízo e atraso 
causam no oferecimento de Justiça às pessoas, de alguma forma, envolvidas 
em fatos criminais; Considerando, por fim, a exigência de soluções 
alternativas no Processo Penal que proporcionem celeridade na resolução 
dos casos menos graves, priorização dos recursos financeiros e humanos do 
Ministério Público e do Poder Judiciário para processamento e julgamento 
dos casos mais graves e minoração dos efeitos deletérios de uma sentença 
penal condenatória aos acusados em geral, que teriam mais uma chance de 
evitar uma condenação judicial, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da 
pena e desafogando os estabelecimentos prisionais, RESOLVE [...] 

 

                                                 
449 SILVA, Op. Cit., 2004, p.371.  
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Ora, a mensagem do CNMP é clara: descontente com as 

limitações impostas pela Lei Fundamental, o Conselho Nacional do órgão 

arrogou para si o direito de propor “soluções alternativas no Processo Penal”, as 

similitudes com um verdadeiro parlamento são estarrecedoras. 

 

Se o CNMP prefere desprezar o direito positivo em nome de 

um voluntarismo casuístico, as perspectivas trazidas pelas experiências 

pretéritas não são as mais favoráveis a uma sociedade democrática. Os 

resultados dos poderes hiperbólicos alcançados pelos procuradores italianos 

após a Operação Mãos Limpas, da qual o ex-Juiz Sérgio Moro é um prosélito 

declarado450, foram significativamente desastrosos à justiça do país: 

 

O Ministério Público brasileiro ficou muito entusiasmado com a atuação dos 
procuradores italianos na chamada Operação Mãos Limpas, que teve 
inequívoco sucesso no combate aos crimes mafiosos. Como se sabe, na Itália 
vigorava até 1989 o juizado de instrução, quando foi suprimido, e os poderes 
de inquérito e de investigação concentraram-se nas mãos do Ministério 
Público. Essa transformação proveio da legislação anti-máfia e teve 
impacto imediato, mas não tardou a surgirem os abusos de poder. O 
procurador Di Pietro, o mais destacado membro do Ministério Público de 
então, teve de renunciar ao cargo em consequência das denúncias de desvio 
de poder; assim também se deu com procuradores na Sicília451.  
 

Além disso, não é desnecessário ressaltar que, dispensando 

observações demasiadamente cuidadosas, existe uma seletividade injustificada 

dos objetos de investigação com os quais o Parquet “deseja se ocupar”. 

 

Novamente há uma mensagem implícita que o Ministério 

Público transmite à sociedade: o órgão não pretende se ocupar do “direito penal 

                                                 
450 Disponível em <https://www.conjur.com.br/dl/artigo-moro-mani-pulite.pdf > acesso em 03 
jan. 2019 
451 SILVA, Op. Cit., 2004, p.370 
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das massas”, legando essa tarefa “menor” — que, pontue-se, é o sustentáculo do 

cotidiano de nossa Segurança Pública — às Policias Judiciárias.  

 

Não raro, critérios midiáticos têm orientado tal escolha. São comuns 
investigações criminais realizadas pelo Ministério Público no caso de crimes 
cometidos por políticos, autoridades egrégias, ricos empresários ou figuras 
famosas. Desconhecem-se, por outro lado, investigações do Ministério 
Público, no caso de furto da mercearia, da lesão corporal grave etc452.  
 

d) O PIC n° 1.25.000.003350/2015-98 e suas nulidades 
 

 
GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ elenca como um dos principais 

perigos da atribuição da função investigatória ao Ministério Público um 

eventual abuso pela acumulação de tantos poderes persecutórios. 

 

Além disso, concentrar nas mãos de um único órgão as atividades de 
investigação e promoção da ação penal implicaria um perigosíssimo acúmulo 
de poder, que facilmente poderia ser utilizado de forma abusiva ou 
apaixonada.453 
 

É evidentemente que foi exatamente o que se sucedeu na fase 

investigatória que resultou na presente Ação Penal. Como se aduzirá a seguir, o 

Procedimento Investigatório Criminal n°1.25.000.003350/2015-98 comporta 

dois vícios insanáveis que acabam por macular completamente todo o processo-

crime, pois: (i) não houve o surgimento de uma adequada Opinio Delicti, como 

preceituada pelo art. 28 do CPP, e (ii) o procedimento comportou abusos 

cometidos pelos procuradores que contaminaram as provas ali produzidas. 

 

                                                 
452 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. 4ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016, p. 154. 
453 Ibidem, p.155.  
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e) A inexistência da conformação de uma adequada Opinio Delicti 

 

Como já cuidadosamente demonstrado, a fase pré-processual 

tem o condão de servir ao efetivo exercício da justiça, e não apenas à pretensão 

punitiva do Estado.  

 

Para tanto, este momento investigatório apura os indícios 

mínimos de autoria e materialidade delitiva de modo a subsidiar o oferecimento 

da ação penal ou o arquivamento do feito. Na melhor alegoria que pode traduzir 

esta dinâmica: os elementos “filtrados454” na fase preliminar possuem um 

“destinatário” que sobre eles deve emitir um juízo de valor, a construção da 

denominada Opinio Delicti. Este é o arranjo do sistema acusatório inscrito 

no art. 28 do CPP. 

 

Não obstante, os expedientes investigatórios do PIC 

n°1.25.000.003350/2015-98 — como é esperado de qualquer um que tenha sido 

conduzido pelo Parquet — vergastaram esta clivagem entre as funções 

investigatória e acusatória, fazendo inexistir um exame que atendesse a critérios 

objetivos quando da escolha por oferecer a peça exordial. 

 

Em verdade, pelas razões ora explicitadas, vê-se que o 

Ministério Público Federal começou a acusar já em 06.11.2015, quando ali 

formou sua precária, imprudente e precipitada Opinio Delicti, ao proferir 

despacho455 que atendeu à representação feita pelo Deputado Federal Wherles 

                                                 
454LOPES Jr.; GLOECKNER, R., Op. Cit., 2014,  p. 155. 
455 Fls. 22-24 do PIC n°1.25.000.003350/2015-98. 
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Fernandes da Rocha —destaque-se, filiado ao PSDB — para apuração das 

ilações publicadas pela Revista Veja na edição de 29.04.2015. 

 

Os atos conformaram flagrante violação aos artigos: 129 e 144, 

da Constituição; 28 do CPP; e 8.2. c) da CADH. 

 

f)  A ilegalidade das provas obtidas no curso do PIC 
n°1.25.000.003350/2015-98. 

 

A despeito de ter decidido, por maioria, pela possibilidade de o 

Ministério Público conduzir investigações de natureza criminal, ainda assim 

com diversas limitações legais exaradas pelos Ministros, o Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 593.727/MG promulgou a tese com repercussão 

geral de que a condição do investigado pelo Ministério Público é análoga à do 

indiciado: 

 

O Ministério Público dispõe de competência para promover, por 
autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza 
penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a 
qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, 
observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional 
de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham 
investidos, em nosso País, os Advogados (Lei nº 8.906/94, art. 7º, 
notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 
possibilidade - sempre presente no Estado democrático de Direito - do 
permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados 
(Súmula Vinculante nº 14), praticados pelos membros dessa Instituição. 

 

Logo, é premente uma observação minuciosa sobre as 

consequências da ocorrência de nulidades na fase pré-processual e seus reflexos 

na ação penal instaurada com base nos elementos colhidos naquela 

oportunidade. 
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A mais acurada doutrina lecionada por AURY LOPES JR., em 

interpretação sistemática, com base nos preceitos enunciados pela Constituição 

de 1988, é categórica em postular que: 

 

A nulidade de um inquérito policial poderá não apenas ser declarada pelo 
magistrado confrontado ao seu exame como deverá atingir também a ação 
penal decorrente dessa invalidade originária. 

  

Tal conclusão se dá a partir de dois argumentos elencados pelo 

jurista que são insuperáveis, considerando-se as propostas do ordenamento 

jurídico pátrio, sendo (i) a extensibilidade jurisdicional que preceitua que o 

inquérito policial é, inevitavelmente, convertido em material decisório, já que 

subsidiou a justa causa para o ajuizamento da ação, e (ii) o princípio da 

inafastabilidade do controle judiciário, contido no art. 5º, XXXV, da 

Constituição. 

 

No caso do inquérito policial, não se deve esquecer que convergem para o 
recebimento da denúncia. A justa causa da ação penal – indícios mínimos de 
autoria e materialidade – se nutre desses elementos. Torna-se inconcebível e 
teratológico impedir o juiz de examinar a validade daqueles elementos de 
informação que justamente delimitam o juízo de admissibilidade da inicial 
acusatória. 
[...] 
Se os atos jurisdicionais – mais relevantes do que aqueles da investigação 
– são suscetíveis de controle de legalidade, como afastar a incidência da 
fiscalização de sua validade justamente naqueles atos mais precários, 
mais informais?456 

 

E nesse mesmo sentido prossegue a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça: 

 
                                                 
456 LOPES Jr.; GLOECKNER, R., Op. Cit., 2014,  pp. 341-342. 
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3. Vivemos em um Estado Democrático de Direito, no qual, como nos ensina 
a Profª. Ada Pellegrini Grinover, in "Nulidades no Processo Penal", "o direito 
à prova está limitado, na medida em que constitui as garantias do 
contraditório e da ampla defesa, de sorte que o seu exercício não pode 
ultrapassar os limites da lei e, sobretudo, da Constituição." 4. No caso em 
exame, é inquestionável o prejuízo acarretado pelas investigações 
realizadas em desconformidade com as normas legais, e não convalescem, 
sob qualquer ângulo que seja analisada a questão, porquanto é manifesta 
a nulidade das diligências perpetradas pelos agentes da ABIN e um ex-
agente do SNI, ao arrepio da lei. 5. Insta assinalar, por oportuno, que o juiz 
deve estrita fidelidade à lei penal, dela não podendo se afastar a não ser que 
imprudentemente se arrisque a percorrer, de forma isolada, o caminho 
tortuoso da subjetividade que, não poucas vezes, desemboca na odiosa perda 
da imparcialidade. Ele não deve, jamais, perder de vista a importância da 
democracia e do Estado Democrático de Direito. 6. Portanto, inexistem 
dúvidas de que tais provas estão irremediavelmente maculadas, devendo 
ser consideradas ilícitas e inadmissíveis, circunstâncias que as tornam 
destituídas de qualquer eficácia jurídica, consoante entendimento já 
cristalizado pela doutrina pacífica e lastreado na torrencial 
jurisprudência dos nossos tribunais. 7. Pelo exposto, concedo a ordem 
para anular, todas as provas produzidas, em especial a dos 
procedimentos nº 2007.61.81.010208-7 (monitoramento telefônico), nº 
2007.61.81.011419-3 (monitoramento telefônico), e nº 2008.61.81.008291-
3 (ação controlada), e dos demais correlatos, anulando também, desde o 
início, a ação penal, na mesma esteira do bem elaborado parecer exarado 
pela douta Procuradoria da República. 
(HC 149.250/SP, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
Convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado em 07/06/2011, DJe 
05/09/2011) 
 

Ora, um dos dispositivos que mais guarda relação com um 

projeto de sociedade plenamente democrática, cujas garantias individuais sejam 

preservadas, é a vedação à produção de provas ilícitas e suas derivadas: 

 

Art. 157.  São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as 
provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas 
constitucionais ou legais. 
§ 1o  São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo 
quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outras, ou 
quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das 
primeiras. 
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Uma breve remissão aos fatos atesta os abusos e a ilegalidade 

das provas produzidas pela Força Tarefa da Operação Lava Jato ao inquirir as 

testemunhas residentes em Atibaia/SP, mais especificamente, os parentes de 

Élcio Pereira Vieira, caseiro do Sítio de Atibaia. 

 

A seguir estão colacionados os depoimentos de Élcio e seus 

dois irmãos, Edvaldo Pereira Vieira e Lietides Pereira Vieira. Ressalte-se que, 

segundo o relato das testemunhas, houve um claro direcionamento (e 

subversão) na condução da investigação pelos promotores-investigadores, pois, 

desde o início, os agentes estatais tinham a hipótese pré-concebida acerca da 

culpabilidade do Defendente, de modo que houve claro direcionamento do 

procedimento investigatório para confirmar tal tese e não, como para a 

elucidação dos fatos, como determina o arcabouço normativo:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Edvaldo Pereira 
Vieira457 

Defesa:- Essa sua cunhada, mora no sítio? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Não. 
Defesa:- Aconteceu alguma coisa com ela? O senhor saberia 
dizer? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Sim, posso contar, não assim, 100%, 
porque eu, é minha cunhada, e eu não estava presente no ato. Mas 
ela me contou que no dia lá, de madrugada, cedo, meu irmão 
estava saindo até pra ir no médico, tinha uma consulta marcada, e 
aí chegou um carro de polícia, com três policiais armados, e 
mais um senhor de terno, também, e gravata, de terno, 
perguntando por um nome que não batia com o nome real 
dela. 
Defesa:- Sei. 
Edvaldo Pereira Vieira:- E aí meu irmão, eles perguntou se 
tinha, meu irmão falou: “Não, aqui não tem ninguém por esse 
nome”. E saiu dali, foram pro sítio, depois em determinado 
momento, eles tornaram a voltar de novo. Aí, sei que eles deram 

                                                 
457 Evento 1154, termo 01.  
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umas três viagens lá. Por último, meu irmão estava com o 
compromisso estourando. Aí ele pegou, foi pra cidade pra resolver 
o que ele tinha marcado. Nesse intervalo de tempo, eles vieram e 
já falou assim: “Olha, você tem que ir lá, prestar um depoimento, 
e tal, e aí.” 
Defesa:- Ela tava sozinha, tava com o filho dela? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Estava com o filho dela, o filho dela 
até saiu assustado. “Pai, o que tá acontecendo?” No primeiro 
momento, meu irmão foi primeiro. “O que tá acontecendo, 
pai?” Ele assustou com os policiais armados. E aí, ele tentou 
acalmar o menino, conversou com eles ali. E na terceira vez que 
eles vieram, eles colocaram minha cunhada com o menino dentro 
do carro da polícia. 
Defesa:- Senhor Edvaldo, falando em carro de polícia, deixa eu 
lhe fazer uma pergunta. 
Edvaldo Pereira Vieira:- Pois não. 
Defesa:- É, quando as pessoas que vieram na sua casa, o senhor já 
nomeou que se apresentaram como membros, como integrantes do 
Ministério Público. 
Edvaldo Pereira Vieira:- Certo. 
Defesa:- Essas pessoas vieram em algum carro, vamos dizer 
assim, que tinha algum adesivo, alguma identificação ou era carro 
normal? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Não, tinha identificação. 
Defesa:- Identificação do quê? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Da Polícia Federal. 
Defesa:- Polícia Federal? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Isso, carro preto. 

Élcio Pereira 
Vieira458 

Defesa:- Porque, por acaso, ela estava lá de manhã, logo na busca 
e apreensão às 6 da manhã? 
Élcio Pereira Vieira:- Então, isso aí foram lá na casa dela, eu não 
entendo. Porque não tinha mandado pra ela de busca e condução 
coercitiva, não sei. E aí, foram lá, pegaram ela, trouxeram ela pro 
sítio pra fazer interrogatório. Só que uma coisa mais grave de tudo 
isso aí, é que junto com isso aí, veio uma criança de 8 anos, meu 
sobrinho. A minha cunhada, lógico, que não ia deixar uma criança 
na casa sozinha. Então eles pegaram meu sobrinho, Rafael, filho 
da minha cunhada, e trouxeram pro sítio, isso. 
Defesa:- E ela estava aonde? 
Élcio Pereira Vieira:- Na casa dela, foram na casa dela e 
conduziram ela, pra ela prestar esclarecimentos, não entendo 
porque isso. 

                                                 
458 Evento 1154, termo 02.  
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Lietides Pereira 
Vieira459 

Defesa:- É, só pra eu entender, o que aconteceu com a sua esposa? 
Lietides Pereira Vieira:- Eles pegaram minha esposa, e meu 
filho de 8 anos, colocaram junto no carro da Polícia Federal, e 
levou pro sítio. 
Defesa:- Tiraram ela da casa dela? 
Lietides Pereira Vieira:- Tiraram. 
Defesa:- Perguntaram se ela queria ir, alguma coisa assim? Ela 
contou pro senhor? 
Lietides Pereira Vieira:- Não, não, ela me contou que eles disse: 
“Não, você vai ter que ir lá depor, prestar alguns 
esclarecimentos.” 
Defesa:- No sítio? 
Lietides Pereira Vieira:- Sim senhor. 
Defesa:- E aí o que aconteceu exatamente? O que ela lhe disse? 
Por favor. 
Lietides Pereira Vieira:- Aí eu cheguei, ela me falou, eu 
cheguei na minha casa, ela falou: “Tides, me fizeram 
interrogatório no sítio, perguntando se eu trabalhei no sítio, se 
eu conhecia o Presidente Lula, e quem é Élcio Pereira Vieira, se 
eu trabalhei no sítio”. Aí minha esposa me narrou isso que ela 
falou pra eles o que tinha acontecido, e falou a verdade, que ela 
tinha trabalhado, foi paga pelo senhor Fernando Bittar, fez a 
limpeza certinho. 

 

Dos depoimentos apenas uma conclusão pode emergir: os 

procuradores da Força Tarefa da Operação Lava Jato promoveram uma espécie 

de condução coercitiva da cunhada e de seu filho de apenas 8 anos de idade460, 

para colher o depoimento dela junto ao sítio de Atibaia. 

 

Condução esta que se deu sem a devida autorização judicial, 

elidindo, por analogia, o disposto pelo art. 218 do CPP, já que dispensou o 

controle jurisdicional de um ato de constrição de direitos: 

                                                 
459 Evento 1154, termo 03.  
460 Ressalte-se que a clara intimidação às testemunhas mencionadas foi gravada pela criança e 
publicada no site Consultor Jurídico (Conjur): 

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-abr-28/gravacao-mostra-membros-mpf-
tentando-induzir-depoimento - Acesso em 06.01.2019.  
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Art. 218.  Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer sem 
motivo justificado, o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua 
apresentação ou determinar seja conduzida por oficial de justiça, que poderá 
solicitar o auxílio da força pública. 

 

Destarte, restam poucas dúvidas de que a presente denúncia 

está maculada por um procedimento investigatório flagrantemente 

inconstitucional, tendo em vista a ilegalidade com que se deu a produção das 

provas em sede preliminar, em flagrante violação do art. 218 do CPP e do 5º, 

LVI, da Constituição. 

 

g) Conclusões 

 

A despeito da tese de repercussão geral firmada pelo Plenário 

do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

593.727/MG, o entendimento, contra legem, de que o Parquet está habilitado a 

promover investigação criminal merece ser revisitado pelos pretores. É o que 

sinalizou o e. Min. GILMAR MENDES nos debates que circundaram o julgamento 

do segundo agravo regimental no Inquérito 4483, em 19.12.2017: 

 

O que que ocorreu na prática? Mil e oitocentos PICs, procedimento de 
investigação criminal abertos sem nenhum controle judicial. Criamos um 
monstro! 
 

Se tem algum caso em que restou demonstrado que o 

Ministério Público não pode – tampouco deve – liderar a fase investigatória, 

sob pena de subverter o procedimento investigatório em mero instrumento de 

colheita de provas favoráveis à tese acusadora, é a presente ação penal.  
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Em nenhum momento, houve interesse – concreto e efetivo, 

não meramente formal e burocrático – de propiciar aos investigados o 

esclarecimento dos fatos investigados. Desde o início, tinha-se que o 

Defendente era o proprietário do sítio e que Fernando Bittar seria uma pessoa 

interposta.  

 

Ademais, não houve qualquer tipo de controle externo da 

atividade ministerial, que conduziu o procedimento investigativo nos moldes 

pretendidos, ou seja, utilizou-se o PIC tão somente para tentar reunir base 

indiciária ao oferecimento da denúncia. 

 

Com efeito, se há uma adequada oportunidade para regressar ao 

desenho institucional desejado pelo Constituinte, delegando exclusivamente à 

Polícia Judiciária a condução do inquérito policial e ao Ministério Público a 

importantíssima função de exercer o controle externo de tal atividade 

investigativa, é esse caso o locus adequado a rediscutir a temática. Fica, de todo 

modo, a discussão prequestionada.    

 

Pois bem, de modo a evitar maiores monstruosidades, 

considerando, (i) a manifesta inconstitucionalidade de uma investigação 

criminal promovida pelo Ministério Público e (ii) os flagrantes abusos 

perpetrados pelos Procuradores da Força Tarefa da Operação Lava Jato nos 

autos do PIC nº n°1.25.000.003350/2015-98, o Defendente pugna pela 

declaração de nulidade, ab initio, desta ação penal, com fulcro nos seguintes 

dispositivos: art. 8.2. c) da CADH; arts. 5º, inciso LVI, 129 e 144, todos da 

Constituição; arts. 28, 157 e 218, todos do CPP; art. 8º da LC 75/1993; art. 26 

da Lei 8.625/1993. 
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— III — 

PRELIMINARES DE MÉRITO 

 

III.1. Do necessário cumprimento da decisão do Comitê de 

Direitos Humanos da ONU. 

 

[P]enso que a Suprema Corte do Brasil 
não pode mais ficar alheia ao que se passa 
nas cortes internacionais, o que ocorre nas 
comissões de proteção dos direitos 
humanos, nos organismos multinacionais. 
(...) Eu acho que nós precisamos nos 
abrir para o mundo461 

 

 

III.1.1 – A decisão. 

 

Os advogados do aqui Defendente protocolaram, em 

28.07.2016462, um comunicado individual em seu favor perante o Comitê de 

Direitos Humanos da ONU (doravante, “OHCHR”), localizado em Genebra, 

Suíça. Referido comunicado listou violações, praticadas pelo juiz titular desta 

Vara Federal e por procuradores da Força-Tarefa Lava-Jato — dentre outros 

membros do Sistema de Justiça — contra o aqui Defendente, aos diversos 

dispositivos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (doravante, 

“PIDCP”) adotados pela ONU463. 

                                                 
461 Voto do Min. RICARDO LEWANDOWSKI na Extradição nº 1362, Relator: Min. EDSON 
FACHIN, redator do acórdão: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
09/11/2016. 
462 Principais documentos que integram o Comunicado submetido ao Comitê de Direitos 
Humanos da ONU – Evento 1322, Anexos 20 e 21.   
463 i) proteção contra prisão ou detenção arbitrária (Artigo 9º); ii) direito de ser presumido 
inocente até que se prove a culpa na forma da lei (Artigo 14); iii) proteção contra 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
415 

 

Naquele Comunicado, pleiteou-se que o OHCHR se 

pronunciasse sobre as grosseiras violações a garantias fundamentais praticadas 

pelos citados agentes do Sistema de Justiça contra o Defendente, seus 

familiares, colaboradores e advogados.  

 

As evidências apresentadas dizem respeito, dentre outras 

coisas: (i) à privação da liberdade do Defendente, por cerca de 6 (seis) horas, 

em 04.03.2016, por meio de uma condução coercitiva sem amparo legal; (ii) ao 

vazamento de materiais sigilosos para a imprensa e à divulgação de ligações 

interceptadas; (iii) a diversas medidas cautelares invasivas autorizadas 

injustificadamente; e, ainda, (iv) ao fato de o referido magistrado haver 

assumido o papel de incondicional acusador, imputando crimes ao 

Defendente por doze vezes, além de antecipar juízo de valor sobre as causas, 

em ofício nos autos da Reclamação nº 23.457, datado de 29.03.2016, enviado ao 

Supremo Tribunal Federal.  

 

Também se demonstrou uma indevida aliança entre 

determinados membros do Sistema de Justiça e setores da imprensa para 

subverter a garantia da presunção da inocência e, ainda, para obnubilar as 

violações praticadas contra o Defendente. 

 

O Comunicado invocou precedentes da Comissão de Direitos 

Humanos da ONU e de outras Cortes Internacionais, os quais demonstraram 

que, de acordo com a lei internacional, o juiz titular desta Vara Federal, por já 

haver praticado uma série de ações ilegais contra o Defendente, seus familiares, 
                                                                                                                                             
interferências arbitrárias ou ilegais na privacidade, família, lar ou correspondência e contra 
ofensas ilegais à honra e à reputação (Artigo 17); iv) e, ainda, do direito a um tribunal 
independente e imparcial (Artigo 14). 
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colaboradores e advogados, havia perdido de forma irreversível a essencial 

imparcialidade para julgá-lo. 

 

Em 26.10.2016 foi emitido um documento pelo Alto-

Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, informando que o 

Comunicado havia passado por um primeiro juízo de admissibilidade e fora 

registrado perante aquele órgão. Referido documento informava que o governo 

brasileiro havia sido intimado, também naquela data, para apresentar 

“informações ou observações relevantes à questão da admissibilidade da 

comunicação” dentro do prazo de dois meses. 

 

Em 17.11.2016, houve uma primeira atualização do 

Comunicado. Foi então informado à ONU que a Lava Jato de Curitiba 

continuava a violar disposições do PIDCP em relação ao Defendente e 

enfatizado que não havia remédio jurídico eficaz disponível no Brasil para fazer 

cessar referidas violações (no effective legal remedies). A petição em referência 

descreveu ainda a sistemática ocorrência de abuso de autoridade, citando 

decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que conferiu 

poderes acima da lei à Força Tarefa Lava Jato e a dispensou de seguir as 

“regras gerais”464.  

 

Em 27.01.2017, a República Federativa do Brasil encaminhou 

sua resposta ao Comunicado apresentado pelo Defendente, conforme 

determinação do OHCHR, a respeito de sua admissibilidade. 

 

                                                 
464 P.A. Corte Especial nº 0003021¬32.2016.4.04.8000/RS. TRF4. Relator Des. Federal 
Rômulo Pizzolatti, j. em 22/09/2016. 
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Na réplica apresentada por esta Defesa, protocolada em 

22.05.2017, destacou-se com eloquência que o Defendente apresentou o 

Comunicado não por se considerar, como ex-Presidente, acima da lei nacional, 

mas, sim, pela ausência de qualquer tutela eficaz para proteger suas 

garantias fundamentais.  

 

Em 05.10.2017, esta Defesa apresentou novo documento com o 

objetivo de atualizar o OHCHR sobre as violações relevantes ocorridas desde 

sua última manifestação e, em 29.01.2018, a Defesa apresentou provas da 

parcialidade do TRF-4 no julgamento que confirmou a injusta condenação do 

Defendente. 

 

Também em janeiro de 2018, o OHCHR enviou à defesa do 

Defendente uma cópia dos comentários adicionais apresentados pelo Brasil, a 

respeito da admissibilidade do Comunicado. Em resumo, o Estado brasileiro 

argumentou que o Defendente não teria esgotado todos os recursos legais 

internos cabíveis e que, portanto, seu caso deveria ser arquivado. 

 

Tal argumento já havia sido anteriormente rechaçado pela 

Defesa, que demonstrou que os recursos jurídicos disponíveis no Brasil não são 

eficazes ao Defendente (no effective legal remedies), mas o tema foi novamente 

abordado, de maneira detalhada, nos comentários à manifestação do Brasil, 

apresentados pela Defesa em março de 2018. 

 

Pede-se vênia para tecer breves considerações sobre o tema. No 

Primeiro Protocolo Facultativo subscrito pelo Brasil para reconhecer a 
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jurisdição da OHCHR (Decreto Legislativo nº 311/09) consta expressa exceção 

à regra do esgotamento da jurisdição interna465. 

 

Tal entendimento é reforçado pela jurisprudência daquela Corte 

Internacional. De acordo com ela, a regra do esgotamento dos recursos 

internos não se aplica quando ficar evidenciado que a parte não dispõe de 

recursos efetivos, quando houve demora excessiva na análise dos recursos 

e, ainda, quando houve uma posição consolidada nos Tribunais Superiores 

sobre o tema em discussão. Nesse sentido, exemplificativamente: Yuzepchuk v. 

Belarus (CCPR/C/112/D/1906/2009); Monika v. Cameroon 

(CCPR/C/112/D/1965/2010); Ernazarov v. Kyrgyzstan 

(CCPR/C/113/D/2054/2011); Katwal v. Nepal (CCPR/C/113/D/2000/2010). 

 

No dia 06.04.2018, a defesa do Defendente apresentou ao 

OHCHR, em caráter de urgência, pedido de concessão de medida provisória 

(interim measure), uma vez que se achava ele sob risco de sofrer dano 

irreparável devido à sua iminente detenção por órgãos do Estado Brasileiro com 

base em uma condenação proferida no âmbito de um processo marcado por 

grosseiras violações às suas garantias fundamentais, que são objeto do 

Comunicado. 

 

Nessa oportunidade, foi pleiteado que o OHCHR impedisse 

qualquer restrição ao direito de liberdade e aos direitos políticos do Defendente, 

até que o Comitê decidisse sobre a admissibilidade e mérito do Comunicado. 

 

                                                 
465 Art. 5º, 3, “b”. 
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Também nesta data, o Brasil se manifestou – pela terceira vez – 

no processo, novamente acerca da admissibilidade do Comunicado.  

 

Em 22.05.2018, o OHCHR decidiu sobre o pedido de medida 

provisória da Defesa, assoalhando que, naquele momento, os fatos não eram 

“capazes de prevenir ou frustrar a eficácia de eventuais decisões futuras do 

Comitê”.  

 

No entanto, o Comitê de Direitos Humanos da ONU, na 

referida decisão proferida em 22.05.2018, em comunicado individual realizado 

pelo Defendente, determinou ao Brasil — vinculando os Três Poderes — que se 

abstenha de realizar “qualquer ação que impeça ou frustre a apreciação de um 

Comunicado pelo Comitê alegando violação do Tratado”466. 

 

Considerando que dentre os principais aspectos presentes no 

aludido comunicado individual está, a ausência de um juízo justo, imparcial e 

independente (art. 14 do PIDCP), dentre outras grosseiras violações a 

garantias fundamentais do Defendente, o cumprimento de tal deliberação deve 

obstar o julgamento desta ação penal até o pronunciamento definitivo que será 

emitido pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU. 

 

Com efeito, sendo o juiz titular desta Vara Federal um dos 

principais responsáveis, segundo o comunicado feito ao Comitê de Direitos 

Humanos da ONU, pela violação das garantais fundamentais do Defendente, 

torna-se imperioso, diante da decisão proferida por aquela instância 

                                                 
466 Decisão proferida em 22.05.2018 pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU – 
Documentação original e tradução juramentada – Evento 1322, Anexo 22. 
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internacional em 22.05.2018, impedir a perpetuação de tais violações ou, ainda, 

a prática de novas violações. 

 

Registre-se, por relevante, que a suspensão do julgamento, tal 

como pretendido pela Defesa, não decorre de qualquer juízo de conveniência ou 

oportunidade, mas sim da existência de uma decisão do Comitê de Direitos 

Humanos da ONU que determina ao País, como já exposto, que se abstenha de 

realizar “qualquer ação que impeça ou frustre a apreciação de um 

Comunicado pelo Comitê alegando violação do Tratado”. 

 

É evidente que a realização de novo julgamento de processo 

envolvendo o Defendente pelo mesmo juiz que protagoniza o comunicado que 

será julgado por aquela instância internacional configuraria uma ação capaz de 

impedir ou frustrar aquele julgamento. 

 

III.1.2 – Caráter cogente das determinações do Comitê de 

Direitos Humanos da ONU 

 

As determinações do Comitê de Direitos Humanos da ONU 

têm caráter vinculante e cogente. 

 

Como observou o Professor ANDRÉ RAMOS TAVARES em 

Parecer específico sobre o tema467, a obrigatoriedade do cumprimento das 

decisões do órgão internacional decorre da obrigação assumida pelo Brasil em 

relação ao PICDP e ao próprio Comitê de Direitos Humanos da ONU: 

 

                                                 
467 Doc. 05  – Parecer do Professor André Ramos Tavares. 
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O Comitê de Direitos Humanos tem a função de assegurar cumprimento das 
“obrigações que (...) impõe o (...) Pacto” nos termos do artigo 41 do PIDCP, 
assumindo uma importância central para tornar efetivo e concreto o sistema 
de proteção aos direitos humanos previstos nesse documento internacional. O 
Brasil submete-se às decisões do Comitê. 

 

Antes de avançar, é imperioso discorrer sobre a internalização 

do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP) pelo ordenamento 

jurídico pátrio. 

 

O PIDCP de 1966 foi promulgado no Brasil em 1992, após a 

competente aprovação do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 

266/1991). Essa incorporação do tratado ao direito pátrio ocorreu na primeira 

infância da democracia recém-inaugurada pela Constituição da República de 

1988, com o fim do regime ditatorial civil-militar instaurado no país com o 

Golpe de 1964. 

 

Desde sua origem, o PIDCP ostentava um Protocolo 

Facultativo, que potencializa as atribuições do Comitê de Direitos Humanos da 

ONU. Em especial, cabe destacar que o preâmbulo do Protocolo Facultativo 

esclarece que sua função precípua é habilitar o OHCHR a “receber e examinar, 

como se prevê no presente Protocolo, as comunicações provenientes de 

indivíduos que se considerem vítimas de uma violação dos direitos enunciados 

no Pacto”. Trata-se, segundo a linguagem do direito internacional, de um treaty 

body. 
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Nesse sentido, o Protocolo Facultativo estabelece o instrumento 

da comunicação proveniente de indivíduo (artigo 1º 468), com reconhecimento 

expresso da competência do OHCHR. 

 

Referido protocolo foi aprovado por meio do Decreto 

Legislativo nº 311/2009, emanado pelo órgão constitucionalmente competente 

de maneira exclusiva (artigo 49, caput e inciso I 469), o que confere 

aplicabilidade imediata às suas disposições, conforme determina o artigo 5º, 

§1º, da Constituição da República (Ext. 986/STF). 

 

Assim, o Brasil, de maneira soberana e voluntária, 

integrou-se ao controle de convencionalidade internacional do PIDCP, 

reconhecendo a jurisdição do OHCHR para proteção dos direitos humanos 

(artigos 1º, incisos I e III, 4º, inciso II e 5º, §§ 1º e 2º, todos da Constituição 

da República)470. 

                                                 
468 Artigo 1º. Os Estados Partes do Pacto que se tornem partes do presente Protocolo 
reconhecem que o Comitê tem competência para receber e examinar comunicações 
provenientes de indivíduos sujeitos à sua jurisdição que aleguem ser vítimas de uma violação, 
por esses Estados Partes, de qualquer dos direitos enunciados no Pacto. O Comitê não receberá 
nenhuma comunicação relativa a um Estado Parte no Pacto que não seja no presente 
Protocolo. 
469 Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 
470 Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 
I - a soberania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: 
II - prevalência dos direitos humanos; 
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 
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Merece registro que o Plenário da Câmara votou a matéria em 

05.06.2008, e o Senado Federal, em 10.06.2009, resultando na edição do já 

referido Decreto Legislativo nº 311, que foi promulgado pelo então Presidente 

do Senado, José Sarney (PMDB-AP), em 16.06.2009. 

 

Ou seja, desde a edição do aludido ato normativo (Decreto 

Legislativo nº 311/09), as decisões do OHCHR face ao Estado brasileiro, no 

bojo de comunicação de indivíduo contra violações de direitos humanos, têm 

caráter vinculante. 

 

Na Observação Geral 31471, que versa sobre “A natureza da 

obrigação jurídica geral imposta aos Estados Partes do Pacto”, aprovada em 

29 de março de 2004, o OHCHR informa expressamente que o conteúdo das 

obrigações contidas nos artigos 2.1 e 2.2 do PIDCP “têm força vinculante para 

os Estados Partes” e devem ser cumpridas de boa-fé, conforme o princípio de 

direito internacional exposto no artigo 26 da Convenção de Viena (Decreto 

7.030/2009)472. 

 

De acordo com a Observação Geral 33473, editada pelo OHCHR 

em encontro realizado em Genebra de 13 a 31 de outubro de 2008, “em 

                                                                                                                                             
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte. 
471Comentário geral 31: 
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=CCPR%2f
C%2f21%2fRev.1%2fAdd.13&Lang=en 
472 Artigo 26. Pacta sunt servanda . Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser 
cumprido por elas de boa fé. 
473Comentário geral 33: 
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=CCPR%2f
C%2fGC%2f33&Lang=en 
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qualquer caso, os Estados-Partes terão que utilizar de todos os meios que 

estiverem ao seu alcance para dar efetividade às determinações do Comitê”. 

 

Também a jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal 

Federal reconhece a natureza vinculante das decisões proferidas por Cortes 

Internacionais reconhecidas pelo País. 

  

Com efeito, embora se referindo à Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, o Ministro Decano CELSO DE MELLO, fez registrar a 

necessária “observância, por parte dos Estados nacionais que voluntariamente 

se submeteram, como o Brasil, à jurisdição contenciosa da Corte 

Interamericana, dos princípios, direitos e garantias fundamentais assegurados 

e proclamados, no contexto do sistema interamericano, pela Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos”474. 

 

A Procuradoria-Geral da República também já se manifestou 

no mesmo sentido. Na ADPF 320/DF, embora também se referindo à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, o órgão máximo do Ministério Público 

Federal defendeu perante este Supremo Tribunal Federal que “as decisões 

proferidas pela Corte em face do Estado brasileiro têm força vinculante para 

todos os poderes e órgãos estatais. O cumprimento de suas sentenças é 

mandatório, nos termos da obrigação internacional firmada pela República”. 

 

                                                 
474 STF, AP 470 AgR-vigésimo quinto, rel. p/ o ac. min. Teori Zavascki, voto do min. Celso de 
Mello, j. 18-9-2013, P, DJE de 17-2-2014 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
425 

 

Importante, nessa linha, é a advertência feita pelo Ministro 

EDSON FACHIN em r. voto-divergente proferido no julgamento realizado no 

TSE475, tratando sobre o específico tema em questão (grifos nossos): 

 

Sem, por ora, adentrar na força vinculante das conclusões finais, não há como 
deixar de concordar com as conclusões do Comitê no que toca às medidas 
provisórias. Uma coisa é defender que a decisão do Comitê não é vinculante, 
outra é permitir que o Estado retire do indivíduo o direito que lhe foi 
assegurado. Afinal, se o objetivo do sistema de comunicações individuais é 
garantir a efetividade dos direitos do Pacto, negar força a uma liminar é 
simplesmente impedir que o Comitê venha a deliberar sobre uma 
comunicação apresentada. Nada pode ser mais contraditório do que 
atribuir ao Comitê uma competência que venha a ser unilateralmente 
esvaziada (destacou-se). 

 

Em reforço, o mesmo Ministro asseverou no julgamento de 

Medida Cautelar na paradigmática ADPF 347, referindo-se à aplicabilidade das 

normas do Pacto de São José da Costa Rica, que “a cultura jurídica precisa dar 

efetividade aos compromissos firmados pela República Federativa do Brasil e 

às normas positivadas democraticamente debatidas no âmbito do Poder 

Legislativo e sancionadas pelo Poder Executivo”476. 

 

Afinal, como acentua o internacionalista ANDRÉ DE CARVALHO 

RAMOS: “de que adiantaria a Constituição pregar o respeito a tratados 

internacionais de direitos humanos se o Brasil continuasse a interpretar os 

direitos humanos neles contidos nacionalmente?”477. 

 

                                                 
475 Registro de Candidatura nº 0600903-50.2018.6.00.0000. 
476 Voto do Min. EDSON FACHIN na ADPF 347 MC, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, julgado em 09/09/2015. 
477 RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos. 2ª ed. São Paulo: 
Saraiva, p. 355. 
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Portanto, é possível concluir que (i) as decisões do Comitê de 

Direitos Humanos possuem natureza jurisdicional, e que (ii) possuem força 

vinculante sobre o direito interno. 

 

Não há dúvida, portanto, de que configura constrangimento 

ilegal, porquanto incompatível com decisão vinculante e obrigatória proferida 

em 22.05.2018 pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU, a realização de 

novo julgamento de processo envolvendo o Defendente pelo juiz titular desta 

Vara Federal.  

 

III.1.3 –  Impossibilidade de os Tribunais e Juízes 

Brasileiros sindicarem as decisões do Comitê de Direitos 

Humanos ONU. 

 

Por fim, ressalta-se que os Tribunais nacionais não detém 

competência para sindicar decisões do Comitê de Direitos Humanos ONU, 

pois, uma vez que o Brasil soberana e voluntariamente se obrigou a cumprir as 

determinações exaradas por aquele Órgão Internacional478, os requisitos de 

cognição e de mérito dos Comunicados apresentados são temas a serem 

aferidos exclusivamente pelo próprio Comitê, e não pelos Tribunais ou Juízes 

Brasileiros. 

 

Acolher o mandamento do Comitê Internacional não se trata de 

renunciar à própria jurisdição, mas sim de respeitar o ordenamento jurídico 

pátrio, que estabelece o dever de cumprimento das decisões do órgão em 

                                                 
478 Protocolo Facultativo do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Decreto 
Legislativo 311/2009). 
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questão. Eventual compreensão de que se deve obstar a execução do 

mandamento estrangeiro, com as vênias de estilo, tratar-se-ia de chauvinismo 

jurídico. Ademais, discutir as formalidades (se esgotados os recursos internos) 

ou o mérito (se há violação ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos) é matéria que cabe tão somente ao Comitê aferir, por ser o único 

órgão legitimamente revestido de competência. 

 

Ademais, o Brasil teve a oportunidade de se manifestar sobre o 

comunicado individual apresentado ao OHCHR. De fato, de julho de 2016 — 

quando foi apresentado tal comunicado — até o presente momento, o País já se 

manifestou em 3 oportunidades e em todas elas, além formalizar o 

contraditório, afirmou que estava comprometido como Sistema ONU e com as 

decisões do Comitê de Direitos Humanos da ONU. 

 

Assim, sob qualquer ângulo que seja analisada a questão, 

verifica-se de hialina clareza a impossibilidade de negar-se a validade e o 

caráter vinculante da decisão proferida pelo Comitê de Direitos Humanos da 

ONU em favor do Defendente. 

 

III.1.4 –  Conclusões. 

 

Portanto, considerando-se que (i) dentre as principais violações 

ao PIDCP indicadas no aludido Comunicado está a ausência de um julgamento 

justo, imparcial e independente – no caso, está-se a falar do juiz titular desta 

Vara Federal –, e que (ii) o Comitê de Direitos Humanos da ONU determinou 

ao País que se abstenha de realizar “qualquer ação que impeça ou frustre a 

apreciação de um Comunicado pelo Comitê alegando violação do Tratado”, 

conclui-se que (iii) a realização de novo julgamento em processo envolvendo o 
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Defendente pelo mesmo Juiz que protagoniza o Comunicado se trata de ação 

capaz de impedir ou frustrar aquele julgamento. 

 

A única solução jurídica para que o Estado Brasileiro cumpra 

com suas obrigações assumidas voluntariamente no plano internacional, no que 

pertine a este processo, é a suspensão do trâmite da presente ação penal até 

que sobrevenha pronunciamento final do Comitê de Direitos Humanos da ONU.  

 

É o que fica postulado. 
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III.2. Da Inépcia acusatória 
 
 
[T]enho reiteradamente afirmado que não se deve 
banalizar a persecução criminal, pois tal atitude 
está a afrontar, também, o princípio da dignidade 
da pessoa humana, o qual, entre nós, tem base 
positiva no artigo 1º, III, da Constituição Federal.  
Como consabido, na acepção originária, este princípio 
proíbe a utilização ou transformação do homem em 
objeto dos processos e ações estatais. O Estado 
vincula-se ao dever de respeito e proteção do 
indivíduo contra exposição a ofensas ou humilhações.  
Destaco que a questão atinente à técnica da denúncia 
tem merecido, no âmbito deste Tribunal, reflexão no 
plano da dogmática constitucional, especialmente ao 
direito de defesa. É que o tema tem sérias implicações 
no campo dos direitos fundamentais. Denúncias 
genéricas, que não descrevem os fatos na sua 
devida conformação, não se coadunam com os 
postulados básicos do Estado de Direito479 (...). 
 

Antes de avançar à discussão sobre o mérito da imputação, 

cumpre demonstrar que a Defesa sofreu severas restrições ao exercício de seu 

múnus em decorrência da confecção de exordial acusatória confusa, indigente, 

caquética e vaga, que não logrou demonstrar de forma clara quais seriam as 

condutas concretas realizadas pelo Defendente que guardariam identificação 

com os tipos penais com que acena.  

 

Afinal, as ações humanas pressupõem as dimensões de tempo e 

de espaço que caracterizam todos os fenômenos naturais e sociais, porque 

existem em determinado momento histórico e acontecem em determinado 

espaço físico do universo. Por isso, a legislação brasileira determina que o ato 

processual da estruturação da denúncia, de modo necessário e obrigatório, 
                                                 
479 HC 158319, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
26/06/2018. Trecho do Voto-relator, grifos nossos.   
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“conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias” 

(art. 41, CPP), cuja violação implica sua absoluta nulidade. 

 

Tal consideração é de extrema relevância, pois o acusado se 

defende dos fatos expostos na denúncia, de modo que (i) não pode ser 

sentenciado por fato diverso, em atenção à regra de correlação entre acusação e 

sentença480, bem como (ii) não pode deixar de se defender em juízo dos fatos 

que lhe são imputados, por decorrência dos princípios do contraditório e da 

ampla defesa481. 

 

Como se vê, o direito posto apresenta dois conceitos: primeiro, 

de fato criminoso; segundo, o de circunstâncias que caracterizam o fato 

criminoso. Apesar da referência em norma processual penal, a natureza dessas 

conceituações pertence à teoria do fato punível, porque ambos integram o 

substrato material do construto de crime, objeto de investigação do processo 

penal, assim definidos: (a) o fato criminoso (ou fato punível) é configurado por 

uma ação típica, antijurídica e culpável: possuindo uma dimensão objetiva 

(tipo objetivo) e outra subjetiva (tipo subjetivo); (b) o conceito de 

circunstâncias do fato criminoso compreende os relevantes detalhes de tempo, 

de lugar, de meio e de modo de execução que conferem às ações humanas 

características próprias que permitem sua identificação concreta.  

 

Nesse sentido, sendo o processo penal um instrumento 

retrospectivo, que busca a reconstrução aproximada de um determinado fato 

                                                 
480 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo penal. 3ª ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2015, p. 193. 
481 NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 15ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016, p. 161. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
431 

 

histórico (“story of the case”) ocorrido no passado482, é imprescindível que a 

hipótese acusatória contida na denúncia descreva, com precisão, os fatos e 

circunstâncias do suposto crime. Sobre o caráter narrativo da denúncia, 

discorreu ALMEIDA JR.:  

 

É uma exposição narrativa e demonstrativa. Narrativa, porque deve revelar o 
fato com todas as suas circunstâncias, isto é, não só a ação transitiva, como a 
pessoa que a praticou (‘quis’), os meios que empregou (‘quibus auxiliis’), o 
malefício que produziu (‘quid’), os motivos que o determinaram a isso 
(‘cur’), a maneira por que a praticou (‘quomodo’), o lugar onde a praticou 
(‘ubi’), o tempo (‘quando’)483.  

 

Como noticiado em Resposta à Acusação484, o Parquet não se 

desincumbiu do ônus estabelecido no art. 41 do CPP, por não ter sido capaz de 

descrever a(s) ação(ões) humana(s) praticada(s) pelo Defendente, 

acompanhada(s) de suas circunstâncias (meios empregados, modo de execução, 

lugar e tempo), limitando-se a reproduzir, exaustivamente, as palavras da 

lei penal. Por esta razão, requereu-se na oportunidade o reconhecimento da 

inépcia da denúncia, com a consequente rejeição da peça vestibular, o que foi 

previsivelmente indeferido pelo Juízo485. 

 

Confira-se a descrição dos fatos imputados ao Defendente 

contidos na exordial acusatória que se referem à prática do crime de corrupção 

passiva: 

 

 

                                                 
482 LOPES JR., Aury. Direito processual penal. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 351-352. 
483 ALMEIDA JR., João Mendes. O processo criminal brasileiro, vol. 2, 4ª ed., 1959, Freitas 
Bastos p. 183. 
484 Evento 54. 
485 Evento 96. 
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Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de 
Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou promessa e recebeu, 
direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de 
modo convergente, oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, 
para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), contratado pela 
Petrobras para a implantação da execução das UHDT´s e UGH´s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) 
contratado pela Petrobras para a execução das UDA´s na Refinaria do 
Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO PIPE RACK, contratado pela 
Petrobras para forrnecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, 
contratado pela Petrobras para execução das obras das Unidades de Geração 
de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ. As vantagens foram 
prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA ODEBRECHT2 a LULA, 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ 
BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar 
e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato 
foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 
(...) 
 
De fato, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de 
Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram 
de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que 
estes obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais 
a OAS fazia parte:  
i) a CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da 
Petrobras, para a execução dos serviços de construção e montagem do 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE);  
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ii) o CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de 
construção e montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e 
Coari/AM);  
iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi contratado pela Petrobras para a 
execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro.  
As vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos 
referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e 
omissiva. 

 

E quanto a outros atos de corrupção e, ainda, no que tange ao 

crime de lavagem de capitais (grifos nossos): 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro 
de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, 
por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos crimes de gestão 
fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por 
meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor – R$ 
150.500,00 – foi objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e 
omissivos no interesse de BUMLAI.  
(...) 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO 
TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 27 de 
outubro de 2010 e junho de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
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movimentação, a disposição e a propriedade de aproximadamente R$ 
700.000,00 provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção 
praticados pela ODEBRECHT em detrimento da PETROBRAS, por meio da 
realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, 
adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; 
motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º, §4º, da 
Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) vezes. Tal valor – R$ 700.000,00 – foi 
objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO 
ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em 
razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de 
ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso.  
 
(...) 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO 
PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO 
GORDILHO] e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 
janeiro de 2014 e 28 de agosto de 2014, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 
provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados 
pela OAS em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de 
reformas estruturais, acabamento e compra de mobiliário para cozinha junto a 
empresa KITCHENS, no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da 
família do ex-Presidente da República, motivo pelo qual incorreram no delito 
tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes. Tal 
valor – R$ 170.000,00 – foi objeto  de solicitação a LEO PINHEIRO, 
constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo 
de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, 
comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso. 
 

Em relação ao tipo objetivo – a realização da conduta expressa 

no preceito incriminador – a denúncia contém graves lacunas, pois (i) é vaga 

quanto à ação praticada pelo Defendente, imputando-o, por exemplo, a prática 

de todos os verbos nucleares dos respectivos tipos penais, de modo que ele teria 

solicitado, aceito promessa e recebido a mesma vantagem indevida; bem como 
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dissimulado e ocultado origem, movimentação, disposição e propriedade de 

produtos de crime; (ii) é inexata quando aponta que a vantagem indevida foi 

recebida “para si e para outrem, direta e indiretamente”, sem especificar, nem 

remotamente, como essas condutas teriam se concretizado, pois quando afirma 

o suposto recebimento direto, a exordial queda-se inerte quanto às 

características da conduta, já no tocante ao recebimento indireto a denúncia não 

revela quem seria o intermediário para a consumação dos delitos; (iii) é 

imprecisa ao deixar de expor o modo de realização das condutas imputadas ao 

Defendente, os meios empregados, o lugar em que as ações se desenvolveram, 

bem como o momento em que estas transcorreram – pois, há de se convir que 

delimitar uma conduta humana em um espaço de tempo de aproximadamente 8 

anos (“em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre em 

14/05/2004 e 23/01/2012”) representa, a bem verdade, deixar de delimitar a 

prática da ação no tempo. 

 

Ademais, quando a exordial acusatória afirma que o 

Defendente “solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, 

vantagens indevidas oferecidas e prometidas por executivos dos Grupos 

ODEBRECHT e OAS”, verifica-se efetiva incompatibilidade material – tempo e 

espaço – na narrativa, tendo em vista que, no âmbito de um diálogo, é 

inconcebível que um funcionário público solicite vantagem indevida, enquanto 

que, concomitantemente, outro agente a ofereça. 

 

Quanto ao tipo subjetivo – a presença de dolo na conduta – a 

exordial recorre a rótulos burocráticos e etiquetas formais, como a realização de 

conduta “de modo consciente e voluntário”, deixando de demonstrar a forma 

como o autor teria tido consciência dos elementos objetivos do tipo de crime 

imputado (elemento intelectual do dolo), para formar a estrutura psíquica do 
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dolo, como vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime 

(elemento volitivo do dolo)486. Nada disso é descrito na peça incoativa. 

 

Sobre esse aspecto vale lembrar a lição de BADARÓ, para quem 

“não basta, portanto, repetir os termos da lei, por exemplo, associaram-se para 

a prática reiterada de crimes. Em tal caso, a denúncia, permanece no campo 

abstrato do preceito penal incriminador, esquecendo-se que o fato processual 

penal é um fato concreto, um acontecimento histórico, e não um tipo penal 

ideal487”.    

 

A denúncia não especifica se as ações de solicitar e aceitar 

promessa atribuídas ao Defendente se deram por meio da verbalização de um 

pedido (oralmente), através de linguagem escrita em material físico ou 

eletrônico, ou ainda por meio de expressão gestual. Ou seja, não demonstra a 

forma pela qual se estabeleceu comunicação entre o Defendente e seu hipotético 

interlocutor, pressuposto para a realização das condutas narradas. Da mesma 

forma, não indica se a ação de receber vantagem indevida na forma de imóvel 

ocorreu por meio da transferência formal da propriedade do bem, ou mesmo 

através da incursão na posse do imóvel. 

 

Ademais, a denúncia merece repúdio quanto ao seu caráter 

alternativo. Mostra-se evidente que o Parquet não foi capaz de apresentar uma 

narrativa precisa, tendo de recorrer ao lamentável recurso de apresentar mais de 

uma versão acusatória contra o réu. Afinal, por exemplo, como poderia alguém 

ter solicitado e aceitado promessa de recebimento sobre uma mesma vantagem 
                                                 
486 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
487 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo penal. 3ª ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2015, p. 194. 
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indevida? Ou ocorre a solicitação (postura ativa do intraneus) a um agente 

privado, ou se dá a aceitação de promessa (postura passiva do intraneus) a um 

oferecimento de vantagem indevida realizada por este agente, mas nunca, por 

impossibilidade lógica, podem ocorrer as duas condutas sobre uma mesma 

vantagem indevida. 

 

Diante da fragilidade de sua narrativa, optou-se por acusar o 

Defendente pelo maior número de condutas possíveis, na expectativa de que 

uma dessas versões fosse verdadeira. Para TORRES, este ato convola a denúncia 

“em uma metralhadora giratória, cujo gatilho é acionado pela álea do conjunto 

probatório”488. Também NUCCI entende ser inviável essa modalidade de 

denúncia, por impossibilitar a ampla defesa do acusado489.  

 

A incompletude da narrativa acusatória, além de tornar a 

denúncia juridicamente imprestável para os fins dispostos em lei, viola os 

princípios do contraditório e da ampla defesa, por atribuir ao acusado o ônus de 

produzir contraprova – pois de seu interesse – sobre fatos indeterminados 

quanto às circunstâncias de modo de execução, instrumentos, local e tempo.  

 

Caso os fatos imputados possuíssem mínima determinação 

descritiva, seria possível produzir contraprova sobre fato negativo (p. ex. provar 

que o acusado não solicitou vantagem indevida em determinado local e hora, 

pois estava, comprovadamente, em outro lugar). Por outro lado, impossível 

produzir prova (e contraprova) sobre fatos indeterminados. Sobre o tema, 

discorre GRECO FILHO, para quem os fatos indeterminados são irrelevantes, 
                                                 
488 TORRES, José Henrique Rodrigues. Quesitação: a importância da narrativa do fato na 
imputação inicial , na pronúncia, no libelo e nos quesitos. São Paulo: RT, 1999, p. 219. 
489 NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 15ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016, p. 159. 
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não podendo ser objeto de prova (e, consequentemente, não podendo ser 

apreciados em juízo):  

 

O que é impossível não é o fato negativo (que se converte num positivo 
contrário), mas o fato indeterminado (ex.: provar que alguém nunca esteve em 
determinado lugar). Todavia, os fatos indeterminados acabam perdendo sua 
relevância no plano do direito material e, portanto, como irrelevantes não são 
objeto de prova. Para serem relevantes devem os fatos ter certa determinação, 
o que os torna passíveis de prova490. 

 

Obviamente, a peça acusatória não precisa conter elaborada e 

microscópica descrição fática, especialmente no momento inaugural da 

persecução penal em Juízo. Todavia, a exposição do fato criminoso, com todas 

as suas circunstâncias é condição sine qua non da viabilidade da denúncia. 

Senão, o libelo inaugural estratifica imputação genérica. 

 

Verificada, assim, a indigência da denúncia quanto à necessária 

descrição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias (art. 41 do 

CPP), deve a peça ser reputada inepta para os efeitos a que se vocaciona. 

Trata-se de denúncia caracterizada por sua vagueza – o que se não 

compatibiliza com o Estado de Direito e com o princípio da dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, III, da CF). Conforme relevante precedente de 

lavra do Ministro GILMAR MENDES (grifos nossos): 

 

Denúncias genéricas, que não descrevem os fatos na sua devida conformação, 
não se coadunam com os postulados básicos do Estado de Direito. Mas há 
outras implicações. Quando se fazem imputações vagas, dando ensejo à 
persecução criminal injusta, está-se a violar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, que, entre nós, tem base positiva no artigo 1º, III, da 
Constituição. Como se sabe, na sua acepção originária, este princípio proíbe 

                                                 
490 GRECO FILHO, Vicente. Manual de processo penal. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 
230. 
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a utilização ou transformação do homem em objeto dos processos e ações 
estatais. O Estado está vinculado ao dever de respeito e proteção do indivíduo 
contra exposição a ofensas ou humilhações. (...) Não é difícil perceber os 
danos que a mera existência de ação penal impõe ao indivíduo. Daí, a 
necessidade de rigor e prudência por parte daqueles que têm o poder de 
iniciativa nas ações penais e daqueles que podem decidir sobre o seu curso491.  

 

No julgamento do HC 73.271, o Decano CELSO DE MELLO 

sabiamente ponderou (grifos nossos): 

 

PERSECUÇÃO PENAL – MINISTÉRIO PÚBLICO – APTIDÃO DA 
DENÚNCIA. O Ministério Público, para validamente formular a denúncia 
penal, deve ter por suporte uma necessária base empírica, a fim de que o 
exercício desse grave dever-poder não se transforme em instrumento de 
injusta persecução estatal. O ajuizamento da ação penal condenatória 
supõe a existência de justa causa, que se tem por inocorrente quando o 
comportamento atribuído ao réu ‘nem mesmo em tese constitui crime, ou 
quando, configurando uma infração penal, resulta de pura criação 
mental da acusação’ (RF 150/393, Rel. Min. Orozimbo Nonato). A peça 
acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua 
essência e com todas as suas circunstâncias. Essa narração, ainda que 
sucinta, impõe-se ao acusador como exigência derivada do postulado 
constitucional que assegura ao réu o pleno exercício do direito de defesa. 
Denúncia que não descreve adequadamente o fato criminoso é denúncia 
inepta.  

 

Na mesma linha são as decisões do Superior Tribunal de 

Justiça, como se verifica no precedente abaixo: 

 

A inexistência absoluta de elementos hábeis a descrever a relação entre 
os fatos delituosos e a autoria ofende o princípio constitucional da ampla 
defesa, tornando inepta a denúncia, motivo pelo qual deve o Parquet 
repensar a questão, porque o Supremo Tribunal Federal tem decidido que 
denúncia genérica não é escudo para que se escondam, em relação ao agente, 
fatos que não são devidamente descritos na peça inicial492.  

                                                 
491 HC 113386, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
23/04/2013. 
492 HC 41.452/RS, Voto-vista do Min. Gilson Dipp, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 5ª 
Turma, j. 03/05/2005. Grifos nossos. 
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A denúncia está eivada de máculas que nem mesmo 

poderiam ter autorizado o seu recebimento. Evidente a nulidade decorrente da 

inépcia da denúncia e do notório prejuízo causado à Defesa no exercício de suas 

atividades. O acolhimento da exordial, nos moldes em que elaborada, constitui 

ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), do 

contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da CF) e da presunção de inocência 

(art. 5º, LVII, da CF), bem como viola os artigos 41 e 395, I, do CPP.  
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— IV — 

DO MÉRITO 

 

 

IV.1 – Considerações Sobre O Acervo Probatório 

 

O meu temor é que alguns exemplos 
equivocados da chamada ‘operação Lava-
Jato’, segundo o que vem sendo veiculado pela 
imprensa, sejam disseminados por todo o nosso 
território. Temo que o Direito Penal resulte 
fragmentado e com aplicação insólita pelos 
vários órgãos jurisdicionais de nosso país. 
Temo que a aplicação uniforme das regras do 
nosso sistema penal fique na dependência da 
vontade de um Promotor de Justiça e de um 
“criminoso”... A este nível de privatização das 
regras de Direito Público não podemos chegar, 
tornando caótica a atuação de nosso sistema 
judiciário penal. Se prevalecer a prática atual, 
talvez não possamos mais falar sequer em 
“sistema”...493 
 
 

Qual o preço que se paga por uma convicção pessoal? 
 

IV.1.1 – Considerações sobre a valoração probatória: o 

sistema de livre convencimento motivado 

 

A persecução penal é, antes de tudo, uma técnica de 

reconstituição de fatos pretéritos, com vistas a adequar racionalmente a 

                                                 
493 JARDIM. Afrânio Silva. Direito processual penal: estudos e pareceres / Afrânio Silva 
Jardim, Pierre Souto Maior Coutinho de Amorim. 14ª ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2016. 
P. 589 
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pretensão punitiva do Estado494. Nessa caminhada, as provas são as informações 

que instruem o juízo na busca da verdade acerca de um fato histórico, a saber, a 

confuta humana que constitui o delito imputado. Não é exagero afirmar que as 

considerações a respeito do acervo probatório arrecadado nos autos do processo 

constituem questão fundamental para a conformação da sentença, quiçá a mais 

importante.  

 

Dentro da vastíssima seara doutrinária e pretoriana que versa 

sobre as provas no Processo Penal, as presentes alegações finais clamam por 

uma atenção especial no crucial momento da valoração probatória, no qual as 

informações colhidas ao longo de toda a fase instrutória se submetem à 

racionalidade do juízo que as aprecia. Este tema nos remete ao necessário 

exame acerca do sistema de valoração das provas vigente no ordenamento 

jurídico do nosso país. 

 

Como disposto no artigo 155, do Código de Processo Penal, a 

disciplina processual é regida pelo sistema do livre convencimento motivado, no 

qual o juiz não está adstrito a uma valoração prévia, ou taxativa, dos meios e 

adminículos probatórios, muito menos livre para aplicar suas convicções mais 

pessoais e idiossincráticas. O livre convencimento motivado exige a 

demonstração da persuasão racional do juízo, e os caminhos das eventuais 

deduções ou induções, em suma, das conclusões extraídas.  

 

Este sistema de apreciação do acervo probatório não se 

confunde, por um lado, com o paradigma processual que estabelece os valores 

dos elementos de prova de antemão tarifados, a denominada prova legal, nem 
                                                 
494 LOPES JUNIOR, Aury. Fundamentos do Processo Penal. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, 
p. 355. 
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mesmo, por outro, considera o juiz um ilustrado livre para aplicar suas 

conjecturas subjetivas, meramente cerebrinas. É, na realidade, um intermédio 

que garante discricionariedade em concomitância com a imprescindível 

observação de rígidos critérios de valoração. 

 

Importa também ressaltar que este conceito, livre 

convencimento motivado, que define o padrão decisório do poder 

jurisdicional, não é, de modo algum, etéreo ou desprovido de 

características objetivas. Ao se afastar de um juspositivismo vulgar que 

despreza a importância da interpretação e do raciocínio jurídico, o livre 

convencimento motivado não resulta em um apelo aos solipsismos do juiz. É, 

sobretudo, um paradigma que confere publicidade ao raciocínio e, 

consequentemente, atende às garantias do contraditório, da ampla defesa, do 

devido processo legal, da regra da devida e compulsória motivação das decisões 

judiciais e tantos outros. 

 

Não são poucas as críticas de importantes juristas 

contemporâneos às distorções do conceito de livre convencimento motivado. 

Aqui devemos nos lembrar dos persuasivos comentários feitos por LENIO 

STRECK acerca dos termos “livre” e “motivado”495, que caracterizam o sistema 

consagrado no artigo 155, do Código de Processo Penal496. 

                                                 
495 STRECK, Lenio Luiz. O que é isto, - Livre Convencimento Motivado e livre apreciação da 
prova? In: STRECK, L.; NUNES, D.; LEITE, G. S (Orgs.). O Fim do Livre Convencimento 
Motivado. Florianópolis: Tirant lo Blach, 2018. p.11-26.  
496 CPP 

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas. 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão observadas as restrições 
estabelecidas na lei civil. 
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O autor evidencia que é característica fundamental das 

modernas sociedades democráticas que decisões emanadas pelo Poder 

Judiciário sejam sustentadas por uma justificativa pública. Se apenas uma única 

consciência puder formar a convicção que enseja a decisão judicial, não temos 

democracia. A decisão justificada por uma cognição divulgada publicamente 

busca se afastar da tirania que os particularismos e subjetivismos de decisões 

podem ensejar. Sendo assim, meros “motivos” não são suficientes para conferir 

legitimidade plena a uma decisão judicial, vez que são eles passíveis de 

discordâncias:  

 

Admitir que motivação seja igual ou possa substituir o conceito de 
fundamentação possibilita que o juiz primeiro decida e, depois, apenas 
motive aquilo que já escolheu. Isto seria a morte da Teoria do Direito e do 
Direito Processual, porque a decisão ficaria refém da (boa ou má) vontade (de 
poder) do julgador. Se isso fosse verdade, o processo seria inútil. E tudo se 
transforma(ria) em argumentos finalísticos-teleológicos. O processo seria 
apenas um instrumento ou algo que coloca uma flambagem em escolhas 
discricionárias, quando não arbitrárias.497 (grifos nossos) 

 

O que aqui se espera desta futura sentença são razões que 

possam evidenciar, para qualquer indivíduo, os processos mentais que nela 

resultam.  Se razões tivermos, as engenhosas narrativas da exordial acusatória 

serão inevitavelmente expurgadas. Apenas razões são imunes às motivações e 

teleologias alheias ao direito, conferindo o necessário tratamento isonômico que 

qualquer sujeito de direito é merecedor (artigo 5º, caput, da Constituição 

Federal). Além disso, nem tão “livre” deve ser o convencimento, já que está 

adstrito aos critérios que garantem coesão entre as decisões e a disciplina 

constitucional, integrando o direito em um corpo uno. 

                                                 
497 STRECK, Lenio Luiz. O que é isto, - Livre Convencimento Motivado e livre apreciação da 
prova? In: STRECK, L.; NUNES, D.; LEITE, G. S (Orgs.). O Fim do Livre Convencimento 
Motivado. Florianópolis: Tirant lo Blach, 2018. p. 13.  
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O direito é a linguagem da ação do Estado e as decisões 

judiciais são os discursos que materializam estas mesmas regras no espaço e no 

tempo. Não se pode desprezar sua própria gramática preestabelecida em nome 

de doutrinas ou orientações a determinados finalismos alheios ao âmbito 

jurídico: 

 

Neste suposto espaço de livre apreciação probatória sempre existem 
novidades para a teoria da prova. Afinal ela é livre mesmo? Atualmente 
temos observado a tentativa de importar modelos teóricos outros que se 
mostram inadequados com um Direito penal garantista, ou melhor, 
constitucionalmente enraizado. Falo sobre o bayesianismo e o 
explanacionismo. Entre outras exotices. Tais esquemas têm o seu valor 
para outras áreas do saber e agir humanos, como a economia e a gestão. Em 
síntese, tratam-se da discussão de probabilidades, “calculadas” a partir da 
lógica, busca de caminhos para uma (eficiente) tomada de decisão. Usam 
análises para aferir eficiência de (e entre) fins e meios. A limitação de teorias 
desse tipo é o de pensar que o único critério de controle da ação seria o de 
analisar como que se “relacionam” fins (vazios) e meios (indeterminados) em 
busca de um resultado eficiente. Todavia, não se pode olvidar que a decisão 
jurídica é diferente, sobretudo, na esfera penal. Não se pode condenar alguém 
com base em cálculos de probabilidades. Como o Direito, mormente o Penal 
e Processual Penal, trata de direitos fundamentais à liberdade e integridade, 
tais teorias mostram-se inadequadas, do contrário estaríamos criando uma 
espécie contemporânea de ordálias ou “prova do demônio”: atirem o réu às 
probabilidades! Direito e democracia não combinam com qualquer forma de 
teoria cética ou não cognitivista moral. Teorias céticas constituem um 
problema, porque, nelas, há uma crença de que a verdade, com um mínimo 
grau de objetividade, não importa. Dito de outro modo: paradoxalmente, para 
essas teorias ‘é verdade que não existe verdade.498 (grifos nossos) 

 

De mais a mais, inviável que se justifiquem afrontas legais à 

temática probatória com fulcro no reiteradamente mal usado princípio do livre 

convencimento do julgador. Tal instituto não pode, sob quaisquer hipóteses que 

seja, ser elemento que confira legitimidade a violações de fórmulas e 

                                                 
498 STRECK, Op. Cit., p. 19.  
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procedimentos legais. Nesse diapasão, são preciosos os ensinamentos de ADA 

PELLEGRINI GRINOVER: 

 

A questão da admissibilidade processual da prova ilícita é inteiramente 
estranha ao princípio do livre convencimento do juiz, uma vez que o 
equívoco do entendimento contrário é patente e surge do fato de que o 
processo penal tem, em muitos países, assistido a uma progressiva 
decomposição da originária matriz racionalista da regra do livre 
convencimento, transformando-a, de salutar desligamento dos vínculos 
legislativos na lógica do acertamento em uma espécie de ‘anarquia’ nas 
operações cognitivas do juiz. Por ‘liberdade de convencimento’ devemos 
compreender o sistema pela qual o juiz aprecia as provas segundo sua própria 
experiência, recusando a prova legal, no sentido de valoração vinculada a 
determinadas regras preestabelecidas. Contudo, a prova, que deve ser 
livremente avaliada, é sempre um ato regulado pelo direito, que, antes de 
mais nada, fixa as condições s de admissibilidade e o modo de sua 
formação. [...] 
Nosso propósito é atingir o equilíbrio entre liberdade e legalidade, capaz, sim, 
de destronar a atual supremacia da verdade material como princípio a ser 
invocado indiscriminadamente em qualquer problema atinente à colheita e 
produção das provas.499 (grifos nossos) 

 

Tamanha e magnífica exposição serve para alarmar que, pelo 

menos ainda, a valoração probatória no processo penal é regida por critérios 

identificados objetivamente. 

 

IV.1.2 – O standard Probatório no Processo Penal 

 

Deve-se considerar o conceito de standard probatório como um 

paradigma de constatação das provas, uma clara e incontestável decorrência do 

sistema do livre convencimento motivado. O standard dita o nível de 

corroboração de um resultado probatório para a tese acusatória.  

                                                 
499 GRINOVER, Ada Pellegrini. Provas ilícitas, interceptações e escutas. 1 ed. Brasília :  
Gazeta Jurídica, 2013. P. 138/141.  
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A liberdade do convencimento também implica na certeza de 

que o valor de cada resultado probatório depende de inúmeros fatores. DANILO 

KNIJNIK exemplifica que o modelo de constatação varia conforme a matéria de 

direito: se se tratar de uma (1) Ação Cível, pode o julgador decidir por 

“preponderância de provas”, já em uma (2) Ação Administrativa, pode se 

concluir por um critério de “prova clara e convincente”, contudo, ao se deparar 

com uma (3) Ação Penal somente se orienta a partir do modelo de certeza — 

ou, para alguns, “prova além de dúvida razoável” —, muito mais exigente, 

portanto, do que os modelos anteriores: 

 

A título de exemplo, em demanda indenizatória por acidente de trânsito, deve 
se raciocinar com base numa ‘preponderância de provas’, para que se dê por 
demonstrado o fato ‘x’; por este critério guiar-se-ão o juiz e as partes. Já em 
ação de improbidade, o modelo de constatação é outro, mais rigoroso, 
exigindo-se uma ‘prova clara e convincente’; e outro deve ser, portanto, o 
critério empregado pelo juiz, pelo tribunal e pelas partes na formação do juízo 
de fato e sua discussão. Numa ação penal, enfim, será necessário observar 
outro modelo de constatação: a ‘prova além da dúvida razoável’, e 
diversamente estará orientada a construção do juízo fático. Como se vê, 
esses ‘modelos de constatação’ são critérios, pautas objetivas, sujeitas ao 
controle e à discussão das partes, na constatação de fatos, e auxiliam na 
evitação do erro ou arbítrio.500 (grifos nossos) 

 

Tem-se consolidado na jurisprudência dos tribunais superiores, 

bem como na pena de importantes doutrinadores, que a responsabilidade 

criminal deve ser provada acima de qualquer dúvida razoável, standard esse 

que afasta as insuficiências do mero sopesar de provas. Longe de uma simples 

ponderação de provas, adequado talvez ao processo civil, o processo penal 

exige um nível de corroboração amplo e mais rígido. Aqui não há retrocesso ao 

                                                 
500 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 18.  
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sistema da prova legal, ou tarifada, mas necessária prudência frente aos limites 

de um convencimento não vinculado a qualquer padrão de racionalidade. 

 

Nesse mesmo sentido está o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, como mostra acórdão lavrado pela eminente Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, no qual se assenta que diante da existência de “duas vertentes 

lógicas” não é possível “concluir em prejuízo do acusado” e que, para se 

alcançar um juízo de condenação, exige-se “certeza” e não grande 

probabilidade: 

 

A menor dúvida a respeito acena para a necessidade de reconhecimento 
judicial da inocência do réu. Indícios, mesmo que considerados fortes como 
alegado pelo Ministério Público, não podem sustentar um decreto 
condenatório. Sopesadas as provas carreadas, tem-se, portanto, que a versão 
do Ministério Público não merece guarida à míngua de substrato jurídico 
razoável, sendo inarredável a conclusão de que a versão apresentada revela 
contornos de mera conjectura, insuficiente para a condenação do réu, mesmo 
porque, no processo criminal, tudo o que oferece duas vertentes lógicas não 
permite ao magistrado concluir em prejuízo do acusado. O interesse do 
Estado não é condenar, menos ainda inocentes, mas proporcionar um 
julgamento justo, observados os princípios da ampla defesa e do contraditório 
para, ao final prover, de modo adequado, segundo o direito e pelos elementos 
comprovados no caso concreto, a jurisdição, absolvendo ou condenado o réu, 
nesse último caso, como fruto de prova induvidosa. Na espécie em pauta, o 
conjunto probatório não se dota de fundamento suficiente para a condenação 
do acusado. Para a condenação exige-se certeza, não bastando, sequer, a 
grande probabilidade. Deve assim, na espécie vertente, ser aplicado o 
indispensável brocardo jurídico in dubio pro reo, pois, em matéria criminal, 
qualquer dúvida deve prevalecer em favor do acusado, sendo temerária a 
condenação que não advenha de prova límpida, incontestável501. (grifos 
nossos) 

 

Em outro precedente da Excelsa Corte, de relatoria da eminente 

Ministra ROSA WEBER, sedimentou-se a compreensão de que o juízo de 

                                                 
501 AP 427, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 04/11/2010.  
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certeza somente exsurge do afastamento das hipóteses que apontam para os 

fatos terem sucedido de forma diversa: 

 

A presunção de inocência, princípio cardeal no processo criminal, é tanto 
uma regra de prova como um escudo contra a punição prematura. Como 
regra de prova, a formulação mais precisa é o standard anglo-saxônico no 
sentido de que a responsabilidade criminal deve ser provada acima de 
qualquer dúvida razoável (proof beyond a reasonable doubt) e que foi 
consagrado no art. 66, item 3, do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional. 5. Ação penal julgada improcedente.[...]  
Isso impõe a necessidade de um quadro probatório robusto, com provas de 
todos os elementos da acusação. As provas devem ser aptas a gerar a certeza 
da responsabilidade criminal do acusado, com o afastamento de todas as 
hipóteses contrárias, desde que razoáveis, a essa convicção.502 (grifos nossos) 
 

Nesse sentido ainda, é o voto do Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI: 

 

Dito isso, sublinho que não encontro, nos presentes autos, elementos 
externos de corroboração que confirmem, de forma independente e 
segura, as informações prestadas pelos delatores em seus depoimentos, razão 
pela qual entendo que não é possível imputar à denunciada, para além de 
qualquer dúvida razoável, a prática do delito previsto no art. 350 do 
Código Eleitoral.503 (grifos nossos) 
 

Da mesma maneira, o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, 

de relatoria do Ministro HUMBERTO MARTINS:  

 

O estado jurídico de inocência, corolário da dignidade da pessoa 
humana, exige para a condenação a certeza além da dúvida razoável, não 
sendo admissível sequer a alta probabilidade. Ausentes elementos de prova 
aptos a demonstrar os fatos imputados, devem os réus ser absolvidos com 
fundamento no art. 386, II, do Código de Processo Penal. Ação penal julgada 

                                                 
502AP 580, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 13/12/2016.  
503 STF: AP 1003, Rel. Min. EDSON FACHIN, acórdão publicado em 06.12.2018.  
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improcedente, absolvendo-se os acusados com fundamento no art. 386, II, do 
Código de Processo Penal.504 (grifos nossos) 

 

Acuradamente, também corroboram os julgados proferidos pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

 

Remanescendo dúvida razoável acerca do envolvimento de um dos agentes na 
organização criminosa e nos atos relativos à lavagem de dinheiro, impõe-se a 
reforma da sentença para absolvê-lo com fundamento no artigo 386, VII, do 
Código de Processo Penal.505. 

 

Também: 

 

Havendo meros indícios em desfavor da ré, persiste dúvida razoável que 
impõe a sua absolvição, em homenagem ao princípio in dubio pro reo.506.  

 

Esse standard probatório que exige altíssimo grau de 

probabilidade deve ser entendido de forma a coadunar com a garantia do in 

dubio pro reo, gravada no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal – 

como decorrência do princípio da presunção de inocência. É o que aventa 

MICHELE TARUFFO: 

 

O standard da prova ‘além de qualquer dúvida razoável’ exprime a 
exigência de que a culpabilidade do imputado seja demonstrada com um 
altíssimo grau de confirmação, praticamente equivalente àquele da 
certeza. A aplicação desse critério à prova do nexo causal acarreta 
consequências relevantes, dado que – como já se disse – o standard 
probatório deve valer para todos os componentes do enunciado relativo ao 
nexo causal. É necessário, portanto, que se demonstre além de qualquer 

                                                 
504APn 719/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 05/11/2014.  
505TRF4, ACR 5083376-05.2014.4.04.7000, OITAVA TURMA, Relator João Pedro Gebran 
Neto, juntado aos autos em 29/11/2016. 
506TRF4, ACR 5000245-62.2010.4.04.7004, OITAVA TURMA, Relator Victor Luiz dos 
Santos Laus, juntado aos autos em 29/04/2013. 
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dúvida razoável não só a afirmação relativa ao fato indicado como causa e 
aquela relativa ao fato indicado como efeito, mas também a existência de uma 
lei de cobertura idônea para fundamentar a inferência por meio da qual se 
afirma a existência do nexo causal específico. Por conseguinte, além de não 
ser suficiente que o juiz conjecture ou invente lei de cobertura, a sua 
existência deve ser demonstrada além de dúvida razoável507. (grifos nossos) 

 

Faz-se relevante nos debruçarmos sobre o inarredável 

precedente Zegarra Marín vs. Peru, prolatado pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, em que se ressaltou a íntima conexão entre a apreciação da 

prova sob um standard de certeza de culpabilidade e o princípio da presunção 

de inocência, que se materializa no in dubio pro reo: 

 

Deve ser lembrado que “[a] falta de prova plena da responsabilidade em uma 
sentença condenatória constitui uma violação ao princípio de presunção de 
inocência”. Neste sentido, qualquer dúvida deve ser usada em benefício do 
acusado. 

 
Este estado jurídico de inocência se projeta em diversas obrigações que 
orientam o desenvolvimento de todo o processo penal. Desta forma, a 
demonstração fidedigna da culpabilidade constitui um requisito indispensável 
para a sanção penal, de modo que o ônus da prova recai na parte acusadora. 
Além disso, o princípio de presunção de inocência compreende que os 
julgadores não iniciem o processo com uma ideia pré-concebida de que o 
acusado cometeu o crime que lhe é atribuído.  

 
Neste sentido, a Corte estima que a presunção de inocência exige que o 
acusador deva demostrar que o crime penal é atribuível à pessoa acusada, isto 
é, que participou culpavelmente em seu cometimento e que as autoridades 
judiciais devam sentenciar [com um critério] além de qualquer dúvida 
razoável para declarar a responsabilidade penal individual do acusado, 
incluindo determinados aspectos fáticos relativos à culpabilidade do acusado. 

 
Desta forma, a Corte ressalta que o princípio de presunção de inocência é um 
eixo central no julgamento e um padrão fundamental na apreciação probatória 
que estabelece limites à subjetividade e discrição da atividade judicial. 
Assim, em um sistema democrático, a apreciação da prova deve ser 

                                                 
507 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 295.  
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racional, objetiva e imparcial para desvirtuar a presunção de inocência e 
gerar certeza da responsabilidade penal.508 (grifos nossos) 

 

Ademais disso, o próprio Juiz que se pôs como responsável 

pela maior parte instrução processual da presente Ação Penal, em algum tempo 

remoto — antes dos tempos sombrios hoje vivenciados, inclusive de proferir 

sentença condenando um cidadão por atos indeterminados —, escreveu que não 

se condena por probabilismos, por sopesamento de hipóteses, na esfera penal: 

 

[O] caso criminal não é julgado mediante avaliação da preponderância das 
provas, ou seja, do sopesamento de probabilidades probatórias, mas mediante 
demonstração, acima de qualquer dúvida razoável, da responsabilidade 
criminal do acusado.509 
 

Em momento anterior à imersão nos elementos cuja acusação 

se lastreia a fim de pleitear ao juízo seja condenado o Defendente, cumpre tecer 

introdutórias – porém essenciais – considerações acerca da postura ministerial 

adotada ao longo dessa ação penal.  

 

O Ministério Público Federal, em suas alegações finais, 

desenvolve raciocínio dedicado a tentar relativizar a importância de arcabouçou 

material satisfatório para a comprovação de sua narrativa. Assim, busca a todo 

tempo conduzir a inaceitável lógica de uma condenação sem provas, em aberto 

e manifesto desafio à Constituição Federal510 e à ordinária legislação de 

                                                 
508 Corte Interamericana de Direitos Humanos, caso Zegarra Marín vs. Peru, Sentença de 
15/02/2017. 
509 MORO, Sérgio. Princípio da Presunção de Inocência e a Execução da Sentença 
Condenatória sob Recurso Excepcional. Crimes Hediondos. Serie Cadernos do CEJ, volume 
25, Brasília, 2005, p.180/192.  
510 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LVII - 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
453 

 

regência511. Justifica-se, para tanto, em genérica argumentação como o 

necessário combate à corrupção e pela dificuldade de comprovação e punição 

inerente aos (assim chamados) crimes de colarinho brancos. Assim, vejamos o 

dito pelo órgão ministerial em suas alegações finais: 

 

Algo que deve ser tomado em conta, e muitas vezes é ignorado pela 
comunidade jurídica, é o fator probabilidade de punição. De fato, o crime 
de corrupção é um crime muito difícil de ser descoberto e, quando 
descoberto, é de difícil prova. Mesmo quando são provados, as dificuldades 
do processamento de “crimes de colarinho branco” no Brasil são notórias, de 
modo que nem sempre se chega à punição. Isso torna o índice de punição 
extremamente baixo.512 (grifos nossos) 

 

Mais adiante: 

 

Em função da dificuldade de condenar indivíduos envolvidos nos 
chamados “crimes de colarinho branco”, consolidou-se uma cultura 
perversa, em que a relação promíscua entre os agentes públicos e os privados 
obriga os cofres públicos e a população a arcar com as mais diversas formas 
de enriquecimento ilícito de empreiteiras, operadores financeiros e 
funcionários públicos corruptos. (grifos nossos) 

 

Este caminho lógico, que pugna por esquivar a tese acusatória 

do inafastável princípio in dubio pro reo, levanta a importância de se ater às 

denominadas provas indiciárias, em nome de uma efetividade maior da 

persecução penal. Anátema! 

 

                                                                                                                                             
ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória.” 
511 “Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: [...] II - não haver prova da existência do fato; [...] V – não existir prova de ter o 
réu concorrido para a infração penal; [...] VII – não existir prova suficiente para a 
condenação.” 
512 Evento 1352.  
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Percebe-se que sob distorcida leitura do necessário 

sopesamento da insuficiência probatória, posta diante da probabilidade de 

punição decorrente da natureza do crime imputado, o que se tem, quando 

lidas as entrelinhas, é a realidade de um órgão acusatório que busca a 

condenação a qualquer custo, ainda que seja lastreada em fantasiosa 

narrativa desprovida de base material concreta. 

 

Com tônica que permeia toda a presente ação penal, o Parquet 

recorre ao argumento da necessária cruzada contra a corrupção para contornar 

a ausência de comprovação das narrativas suscitadas. Assim, busca desviar o 

foco das suas lacunares e insustentáveis narrativas pelo apelo à dimensão 

subjetiva dos fatos narrados. Discurso esse, diga-se de passagem, que é e foi um 

dos grandes responsáveis por criar e alimentar os “heróis do judiciário”, os 

rambos de toga, visão inteiramente avessa ao adequado funcionamento e 

independência das instâncias, Poderes e instituições. 

 

Prossegue a acusação: 

 

Se queremos ter um país livre de corrupção, essa deve ser um crime de alto 
risco e firme punição, o que depende de uma atuação consistente do Poder 
Judiciário nesse sentido, afastando a timidez judiciária na aplicação das 
penas quando julgados casos que merecem punição significativa, como 
este ora analisado. (grifos nossos) 
 

Com efeito, argumenta o Ministério Público Federal que os 

crimes tratados nesta ação penal seriam de “difícil prova”, propondo, para 

impedir a “impunidade”, o abrandamento do ônus probatório: 
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Veja-se o teor do acima colecionado. Em tom de delírio de 

grandeza, o Parquet demanda a condenação do Defendente como medida a 

proposta para suprimir toda a corrupção do país. Para tanto, entende por 

adequada a violação às garantias processuais fundamentais e a fragilização 

de um conceito aplicado de standarts probatórios, tudo em nome da 

quixotesca perseguição ao Defendente. 

 

Ao assim se posicionar, o Ministério Público Federal reproduz 

o arcaico discurso que busca flexibilizar a presunção de inocência e aliviar seu 

ônus probatório. Como se pode perceber, esse discurso é tão moderno 

quanto a medieval Santa Inquisição, as monarquias absolutistas e as 

teorias fascistas513. 

Sobre esse momento vivido pelo discurso jurídico-penal, 

leciona FRAGOSO: 

 
                                                 
513 AURY LOPES JUNIOR descreve bem a evolução presunção de inocência: “A presunção de 
inocência remonta ao Direito Romano (escritos de Trajano), mas foi seriamente atacada e até 
invertida na inquisição da Idade Média. Basta recordar que na inquisição a dúvida gerada 
pela insuficiência de prova equivalia a uma semiprova, que comportava um juízo de 
semiculpabilidade e semicondenação a uma pena leve. Era na verdade uma presunção de 
culpabilidade. No Directorium Inquisitorum, EYMERICH orientava que ‘o suspeito que tem 
uma testemunha contra ele é torturado. Um boato e um depoimento constituem, juntos, uma 
semiprova e isso é suficiente para uma condenação’. 

A presunção de inocência e o princípio de jurisdicionalidade foram, como explica 
FERRAJOLI, finalmente, consagrados na Declaração dos Direitos do Homem de 1789. A 
despeito disso, no fim do século XIX e início do século XX, a presunção de inocência voltou 
a ser atacada pelo verbo totalitário e pelo fascismo, a ponto de MAZINI chama-la de 
‘estranho e absurdo extraído do empirismo francês’.[...]  

Partindo de uma premissa absurda, MANZINI chegou a estabelecer uma equiparação entre 
os indícios que justificam a imputação e a prova da culpabilidade. O raciocínio era o 
seguinte: como a maior parte dos imputados resultavam ser culpados ao final do processo, 
não há o que justifique a proteção e a presunção de inocência. Com base na doutrina de 
Manzini, o próprio Código de Rocco de 1930 não consagrou a presunção de inocência, pois 
era vista como um excesso de individualismo e garantismo”.  

LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual Penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 94-95. 
(grifos nossos) 
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Fora dos círculos acadêmicos, vigora, quanto ao autoritarismo punitivo, o 
“silêncio mortal da indiferença”, como diz Leandro Gornick Nunes, em 
recentíssimo artigo em que compara a Alemanha nazista e o Brasil neoliberal. 
Sob o pretexto de combater o crime e aplacar a insegurança, a transformação 
do sistema penal em nosso tempo se processa no sentido da violação 
desabrida e indiferente dos pactos internacionais e da Constituição Federal.514 
(grifos nossos) 

 

Ora, a tese invocada pela acusação, ao vociferar pela 

condenação do Ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva consubstancia a 

mesma retórica utilizada pelo Terceiro Reich sobre a “elasticidade dos 

vereditos”, praticada com vustas a viabilizar a propagação do nazismo. 

 

Com efeito, em seu primeiro discurso como Chanceler da 

Alemanha, ao declarar quais seriam as linhas gerais do seu governo515, Adolf 

Hitler defendeu a ideia da elasticidade dos julgamentos “para o bem da 

sociedade”: 

 

Nosso sistema legal deve servir principalmente à preservação desta 
comunidade do povo. À inamovibilidade dos juizes, por sua vez, deve 
corresponder a elasticidade dos vereditos sempre para o bem da 
sociedade. Não é o indivíduo que estará no centro de nossa preocupação 
legal, mas somente o povo. No futuro, traição ao País e ao povo devem ser 

                                                 
514 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2015, p. 336-337.  
515 No dia 23 de março de 1933, após a nomeação de Adolf Hitler como Chanceler do Reich 
pelo Presidente Paul von Hindenburg (Reichskanlzer. O termo Reich não significa , neste 
contexto, sua tradução literal do idioma alemão que seria “império”; mas sim “Estado”), foi 
proferido este “Esclarecimento do Governo” (Regierungserklärung) de Adolf Hilter. O 
“Regierugnserklärung” é uma tradição até hoje na Alemanha. Toda vez que o Chanceler 
Federal (Bundeskanzler ou Bundeskanzlerin, para o feminino, como atualmente é Angela 
Merkel) assume o posto, faz ele esta primeira fala, a consistir nas linhas gerais do governo, na 
explicação do que pretende o governo e como deverá ser conduzido pelo próximo mandato. 
Trata-se de uma manifestação muito importante e que é sempre aguardada com muita 
expectativa. 
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riscadas sem qualquer consideração. O solo da existência da Justiça não será 
outro que não o solo da existência da Nação.516 (grifos nossos) 

 

É a mesma linha, ainda, de Vichinski, Stalin e outros regimes 

autoritários. Há que se recordar ainda, neste passo, o célebre caso de Aloysius 

Stepinac517 518 na antiga Iugoslávia. Parece se abeberar na mesma fonte de 

inspiração autoritária. O que se tem é verdadeiro julgamento político, com 

mero verniz jurídico, conforme se buscou denunciar ao longo de toda a 

instrução processual. 

 

O discurso da acusação flerta ainda com a execrável, 

inadequada e ilegal invocação do (que se busca dizer519) princípio in dubio 

pro societate. Quanto ao tema, alerta TOURINHO FILHO: 

 

Afirmar, simplesmente, que a pronúncia é mera admissibilidade da acusação 
e que estando o Juiz em dúvida aplicar-se-á o princípio do in dubio pro 
societate é desconhecer que num País cuja Constituição adota o princípio da 

                                                 
516 Tradução livre de: “Unser Rechtswesen muss in erster Linie der Erhaltung dieser 
Volksgemeinschaft dienen. Der Unabsetzbarkeit der Richter auf der einen Seite muss eine 
Elastizität der Urteilsfindung zum Wohl der Gesellschaft entsprechen. Unser Rechtswesen 
muss in erster Linie der Erhaltung dieser Volksgemeinschaft dienen. De Unabsetzbarkeit der 
Richter auf der einen Seite muss eine Elastizität der Urteilsfindung zu Wohl der Gesellschaft 
entsprechen. Nicht das Individuum kann Mittelpunkt der gesetzliche Sorge sein, sondern das 
Volk. Landes- und Volksverrat sollen künftig mit alle Rücksichtslosigkeit ausgetilgt werden. 
Der Boden der Existenz der Justiz kann kein anderesr sein als der Boden der Existenz der 
Nation.” 
517KIRSCHMEIMER, Otto. Political Justice – The Use of Legal Procedures for Political 
Ends. Princeton Legacy Library, 1961. 
518 O filme “O Cardeal Indomável” (https://vimeo.com/99552622) retrata que no julgamento 
de Stepinac o juiz e o promotor cortavam constantemente e rudemente a palavra do réu 
durante o julgamento. Narra ainda: “Sob pressão, ou mesmo tortura, alguns acusaram 
Stepinac. Foi realmente um julgamento encenado”. 
519 “A acusação, no seio do Estado Democrático de Direito, deve ser edificada em bases 
sólidas, corporificando a justa causa, sendo abominável a concepção de um chamado 
princípio in dubio pro societate”. STJ, HC 175.639, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, 6ª T., J. 20/03/2012, DJe 11/04/2012. Grifos nossos. 
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presunção de inocência torna-se heresia sem nome falar em in dubio pro 
societate.520 (grifos nossos) 

 

Em idêntica medida, é o entendimento do eminente Ministro 

CELSO DE MELLO: 

 

Não se revela admissível, em juízo, imputação penal destituída de base 
empírica idônea, ainda que a conduta descrita na peça acusatória possa 
ajustar-se, em tese, ao preceito primário de incriminação. Impõe-se, por 
isso mesmo, ao Poder Judiciário, rígido controle sobre a atividade 
persecutória do Estado, notadamente sobre a admissibilidade da acusação 
penal, em ordem a impedir que se instaure, contra qualquer acusado, injusta 
situação de coação processual521. (grifos nossos) 

 

Ainda, a eminente Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

 

A acusação, no seio do Estado Democrático de Direito, deve ser edificada em 
bases sólidas, corporificando a justa causa, sendo abominável a concepção 
de um chamado princípio in dubio pro societate522. (grifos nossos) 

 

Quanto ao princípio constitucional523 do estado de inocência 

(ou da não culpabilidade), cuja acusação almeja mitigar a incidência, não se 

pode perder de vista que esse instituto possui recaimento prático como 

verdadeiro dever de tratamento, constituído de duas dimensões, conforme 

bem explanado por AURY LOPES JUNIOR: 

 

                                                 
520 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de processo penal comentado. 13. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. p. 79. 
521 STF, Inquérito 1.978-0, Rel. Ministro Celso de Mello, Plenário, J. 13/09/2006 DJ de 
17/08/2007.  
522 STJ, HC 175.639, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., J. 20/03/2012, DJe 
11/04/2012.  
523Constituição Federal, artigo 5º:“ LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;”. 
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Na dimensão interna, é um dever de tratamento imposto – inicialmente – 
ao juiz, determinando que a carga da prova seja inteiramente do 
acusador (pois, se o réu é inocente, não precisa provar nada) e que a 
dúvida conduza inexoravelmente à absolvição (in dubio pro reo); ainda na 
dimensão interna, implica severas restrições ao (ab)uso das prisões cautelares 
(como prender alguém que não foi definitivamente condenado?524). Enfim, na 
dimensão interna, a presunção de inocência impõe regras de tratamento 
e regras de julgamento para o juiz.  
Externamente ao processo, a presunção de inocência exige uma proteção que 
contra a publicidade abusiva e a estigmatizarão (precoce) do réu.525 
(grifos nossos) 

 

Assim, é esse princípio/regra que tutela a liberdade individual e 

assegura que nenhuma acusação penal se presume provada, muito menos por 

crenças fervorosas ou por fé de ofício. Conforme ensina PRADO: 

 

[T]eve origem, tal como concebido hoje, nas formulações político-
filosóficas iluministas. Antes delas, o que vigia era um pacto entre 
clero, nobreza e soberano. Portanto, o poder absoluto do Estado, 
personificado na pessoa do monarca, legitimava-se a partir de teorias 
teológicas, evidentemente em razão da forte influência da Igreja 
naquele período. 
Assim, ao homem a maldade era imanente, pois a inocência era 
concebida não como uma qualidade, mas como um estado de pureza 
que, quebrado desde que Adão cometera o pecado original, jamais seria 
recuperado por qualquer dos seres humanos. 
Era nesse contexto que tinha lugar a presunção de culpa e, 
portanto, também a tortura como método de extração da confissão, 
a acusação secreta e o sistema da prova legal tarifada, por exemplo. 
Todavia, se nos tempos medieval e absolutista a supremacia político-
hereditária e teológica constituía o paradigma de atuação do Estado na 
esfera criminal, o iluminismo trouxe à tona a necessidade de inverter 
a relação indivíduo-soberano: “Para essa nova corrente filosófica, 
encetada nos séculos XVI e XVII, o ser humano não deveria ser 

                                                 
524 Impossível não se recordar, aqui, da lamentável – e absolutamente ilegal e midiática  – 
condução coercitiva do ex-presidente, ao desamparo do arcabouço constitucional e processual 
penal.   
525 LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal. 14ª ed. Saraiva :  São Paulo. P. 96/97. 
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mais visto como inimigo do Estado, mas como fonte e destino de seu 
poder.526 (grifos nossos) 

 

Tal princípio impõe ainda, como eixo central de um 

julgamento, um padrão na apreciação da prova com limites ao subjetivismo e 

discricionariedade da atividade judicial. A prova deve ser apreciada de forma 

racional, objetiva e imparcial. Daqui advém a mencionada regra de 

tratamento, que incumbe a presunção de inocência de verdade regra, ademais 

de princípio. 

 

Nessa linha, novamente, ensina AURY LOPES JUNIOR (grifos 

nossos): “Finalmente, a presunção de inocência é regra diretamente referida 

ao juízo do fato que a sentença penal faz. É a sua incidência no âmbito 

probatório, vinculando à exigência de que a prova completa da culpabilidade 

do fato é uma carga da acusação, impondo-se a absolvição do imputado se a 

culpabilidade não ficar suficientemente demonstrada.”527.  

 

Também deve ser rechaçada qualquer ideia de condenação 

associada a juízos de “impunidade” geral no corpo social. O princípio da 

culpabilidade institui que uma pessoa só pode ser responsabilizada por suas 

condutas: 

 

A palavra culpa encerra uma infinidade de significados possíveis e é 
empregada nos mais diversos âmbitos do saber (a exemplo da filosofia, da 
psicologia, do direito, da moral e da religião), sendo até mesmo de usual 
emprego popular. 
De maneira ainda genérica e introdutória, pode-se afirmar que a ideia de 
culpa está associada à de responsabilidade, de caráter duplo: trata-se de tornar 

                                                 
526 PRADO, Geraldo. Em torno da jurisdição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 219. 
527 LOPES JUNIOR., Aury. Direito Processual Penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 96. 
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o agente responsável por sua ação e, consequentemente, pelos resultados dela 
advindos528. 

 

Ninguém pode ser responsabilizado por ações de terceiros ou 

em decorrência de um cargo que ocupava quando outras pessoas agiram em 

desacordo com o ordenamento jurídico. Demais disso, a exemplaridade nada 

tem a ver com justiça intrínseca, ou simplesmente com justiça. 

 

Destaca-se, ademais, que não se está aqui a desprezar a 

importância das provas indiciárias, dispostas inclusive nos artigos 158, 167 e 

239, do Código de Processo Penal. Algumas das maiores discussões no âmbito 

do direito processual aludem, inclusive, a uma possível superação do dilema 

existente entre o paradigma da prova legal e o do livre convencimento. 

WOLFGANG FRISCH, por exemplo, nos brinda com uma posição que revela a 

inocuidade desta discussão e transporta o centro da atenção para a qualidade do 

material probatório. O que importa, segundo este ensinamento, é a completude 

do conjunto de elementos analisados. 

 

La clave para evitar suposiciones erróneas acerca de la verdad de ciertas 
situaciones de hecho no reside en pasar de la convicción a las altas 
probabilidades, en particular, una probabilidad rayana en la seguridad, 
como estándar de prueba. Antes bien, ella reside en las exigencias 
relativas al material probatorio en que se basa el cuadro convictivo y que 
es utilizado para la formación de la convicción. Las perspectivas de llegar a 
la verdad por la vía de la formación de la convicción no requieren únicamente 
el respetar las reglas válidas para la formación de la convicción (leyes del 
pensamiento, corrección e integridad del conocimiento empírico utilizado). 
Se requiere también que el material probatorio en que se apoya la formación 
de la convicción esté completo. En tal medida, si faltan circunstancias 
importantes a favor en contra de la verdad de la hipótesis, existe el riesgo 
de que la valoración de la prueba también sea equivocada en su 

                                                 
528 TANGERINO, Davi de Paiva Costa Tangerino. Culpabilidade. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2011, p. 1. 
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conclusión, esto es, que no llegue a la formación de aquella convicción 
que el juez hubiera alcanzado sobre la base del material convictivo 
completo, o –a la inversa– que se origine una convicción que no se 
hubiera producido frente a la totalidad del material. Esta comprensión se 
corresponde, en aquellos procedimientos que pretenden asegurar del mejor 
modo posible la coincidencia de la comprobación de los hechos con la verdad 
– como el proceso penal– con el deber del tribunal de esclarecer en forma 
amplia el material probatorio relevante101. Pues, en esa medida, ya no se 
trata de una cuestión relativa al contenido o la estructura del concepto mismo 
de convicción, sino de seguridades que pretenden asegurar la mayor 
coincidencia posible de la convicción judicial con la realidad, por lo cual 
resulta concebible, sin más, que este deber no exista en los procedimientos 
que determinan el material a ser valorado conforme otros principios, y a pesar 
de ello, en esa medida, (correctamente), se habla de convicción.529 (grifos 
nossos) 

 

Assim, quanto às alegações do Parquet, no que tange à 

valoração das provas, impossível não perceber que se trata de retórica 

autoritária com temática pretensamente científica, que se resume à divulgação 

panfletária de obra acadêmica de qualidade questionável de um dos integrantes 

da própria Força Tarefa da Operação Lava Jato530. 

 

Jamais devemos nos afastar do sistema de valoração 

probatória vigente no ordenamento jurídico pátrio em nome de 

importações tendenciosas que só persistem em ferir o consagrado texto 

constitucional.  

 

                                                 
529 FRISCH, Wolfgang. Libre valoración de la prueba y estándar probatorio Fundamentos 
históricos y de teoría del conocimiento. In: AMBOS, K.; BÖHM, M.L.; ZULUAGA, J.; 
Desarollos actuales de las ciencias criminales en Alemania. Götingen: Götingen University 
Press, 2016. p. 53/81.  
530 Veja-se à fl. 197, das Alegações Finais do Ministério Público, que são usadas referências às 
escritas do procurador Deltan Martinazzo Dallagnol: “DALLAGNOL, Deltan Martinazzo in 
DE CARLI, Carla Veríssimo. Lavagem de Dinheiro – Prevenção e Controle Penal. 2ª ed. 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013”. 
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O alegado cenário de macrocorrupção531, que em verdade não 

foi provado para além da mera e lacunar argumentação do Parquet, não exime a 

acusação de apresentar um quadro probatório robusto, qualificado e acima de 

qualquer dúvida quanto ao cometimento de ilícitos e da indubitável participação 

do Defendente nos atos, o que falhou a acusação em larga escala em fazê-lo. 

 

Conclui-se que o standard probatório necessário à condenação 

é o de prova, no mínimo, “além de qualquer dúvida razoável”, que representa: 

(i) a confirmação da culpabilidade do acusado em grau de certeza, ou, ao 

menos, em um altíssimo grau de confirmação, praticamente equivalente à 

certeza; (ii) que afaste, fundamentadamente, a possibilidade de ocorrência dos 

fatos de maneira diversa; (iii) sendo impossível a condenação por sopesamento 

de probabilidades probatórias e (iv) sendo que qualquer incerteza, por menor 

que seja, deve conduzir à absolvição (in dubio pro reo). 

 

Como se percebe, as alegações finais do Parquet, ao exigirem 

do julgador a flexibilização de corroboração probatória da narrativa adotada, 

não apenas demonstram visão retrógrada e equivocada das funções do Processo 

Penal, como sinaliza verdadeira perseguição política dirigida contra o ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

 

 

 

 

                                                 
531 Evento 1352, fls. 03, 47 e 58. 
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IV.1.3 – Do sistemático (e sempre midiático) manejo da 

delação premiada como sustentação da “Lava Jato” e sua 

fábrica de manchetes. 

 

A Operação Lava Jato completou 04 (quatro) anos no dia 

dezessete de março de 2018. 

 

Nesse lapso temporal, a Política Federal e o Ministério Público 

Federal instituíram verdadeiro modus operandi com o intuito de manter a 

Operação sempre sob os holofotes da mídia e alimentando a seletiva indignação 

popular com a política nacional, principalmente, contra o Partido dos 

Trabalhadores e seus representantes. Assim, criou-se uma indústria de delações 

premiadas, de timing coordenado, que alimenta fábrica de manchetes dotadas de 

alto teor apelativo ao público.  

 

Acontece que o órgão ministerial se valeu e se vale de relatos 

de delatores mais do que suspeitos para alimentar esse ciclo vicioso, ou seja, a 

cada nova fase da operação, há correlato delator-protagonista. Assim, a 

Polícia Federal utilizou essas rasas acusações, “esquecendo-se” que não 

havia, em muitos casos, provas suficientes para corroborara-las. A técnica 

adotada foi absolutamente eficaz ao menos quanto um dos objetivos que se 

prestava: gestão da opinião pública. 

 

Não atoa, também como peça fundamental do método 

arquitetado, vinculou-se – de forma inteiramente não republicana – a figura do 

magistrado Sérgio Fernando Moro como herói nacional e, em contra partida, a 

figura do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva como vilão. Inclusive, fato 
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esse impossível de ser refutado, tendo em vista a nomeação do magistrado para 

ocupar cadeira principal do Ministério da Justiça, como porta-voz da temerária 

assim chamada “guerra à corrupção”. 

 

Como exemplo de tal mecanismo disfuncional, importante 

rememorar que, em 2016, quando centenas de manifestantes “verde e amarelos” 

tomaram às ruas do país para protestar “contra a corrupção” e pedir o 

impeachment da então Presidenta Dilma Roussef, muitos deles carregando 

placas com os dizeres “Somos todos Sérgio Moro”, simultaneamente, pessoas 

desse mesmo grupo, carregavam bonecos infláveis do Defendente vestindo 

roupa simbolizando indivíduo encarcerado: 

 

532 

 

                                                 
532 < https://marilianoticia.com.br/somos-todos-moro/> 
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533 

 

Nesse sentido, como adiantado, para o mecanismo espúrio 

encontrado para retroalimentar esse ciclo de julgamento popular antecipado, em 

cada fase da Força Tarefa Lava Jato, a Polícia Federal escolheu um delator-

protagonista para prosseguir sustentando o afã dos seletivos manifestantes. 

Assim, divulgando-se trechos de delações, manteve-se sempre fértil e 

perenemente aventada nos principais veículos midiáticos a chamada Operação 

Lava Jato. 

 

Observe-se a linha do tempo construída a fim de evidenciar o 

uso estratégico das delações premiadas como instrumento de manejo da opinião 

popular: 

                                                 
533 <https://vejasp.abril.com.br/blog/cidade/quinze-imagens-marcantes-da-manifestacao-de-13-
de-marco/> 
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Dentre estes protagonistas, foi pedra fulcral a delação premiada 

– e consecutiva publicização – de Alberto Youssef, preso pela inaugural fase da 

operação. A mídia utilizou suas rasas e inconsequentes acusações para: (i) 

veicular noticias sensacionalistas a fim de mobilizar a população e (ii) tentar um 

golpe midiático e boicotar a campanha presidencial de Dilma Rousseff.  

 

A delação premiada de Youssef alavancou diversos protestos e 

foi subsídio para substancial queda de popularidade dos políticos vinculados ao 

Partido dos Trabalhadores. No ponto, cumpre colacionar capas de revistas – 

famosas por veicular falaciosas matérias sobre o Defendente e seu partido – que 

instantaneamente exploraram, à época, o relato do delator: 
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534 

 

• “ELES SABIAM DE TUDO” 

“O doleiro Alberto Youssef, caixa do esquema de corrupção na 

Petrobrás, revelou à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal e ao Ministério Público, na terça-feira passada, que Lula 

e Dilma Rousseff tinham conhecimento das tenebrosas transações 

na estatal”. 

Data: 29.10.2014. 

•  “Youssef diz que mandou entregar na porta do PT R$ 400 mil a 

Vaccari” 535. 

Trechos relevantes: “[...] em depoimento à Justiça Federal do 

Paraná, que mandou um de seus funcionários entregar ‘400 e 

poucos mil reais’ para o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, em 

frente ao prédio do diretório nacional do partido, em São Paulo.” 

                                                 
534 https://veja.abril.com.br/brasil/dilma-e-lula-sabiam-de-tudo-diz-alberto-youssef-a-pf/ 
535 http://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/2015/03/youssef-diz-que-enviou-r-
400-mil-para-vaccari-em-frente-predio-do-pt.html 
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Data: 23.10.2014 

• “Revelações vão ‘chocar o país’, diz Youssef ”536. 

Trechos relevantes: “Doleiro quer entregar os documentos que 

guardou em um lugar seguro por mais de uma década e que 

seriam as provas definitivas contra os corruptos e corruptores 

que atuavam na Petrobras”. 

Data: 03.10.2014 

• -“O doleiro fala – a campanha presidencial de 2010 do PT levou 

dinheiro do petróleo – 28 deputados federais recebiam propinas 

mensais para apoiar o PT”. 

Data: 18.10.2014 

 

Quanto ao delator Paulo Roberto Costa, foi empregado idêntico 

sensacionalismo midiático, impulsionado por uma postura absolutamente 

populista por parte do órgão investigatório, a fim de prosseguir alimentando a 

fábrica de manchetes: 

 

 

                                                 
536 https://veja.abril.com.br/brasil/revelacoes-vao-chocar-o-pais-diz-youssef/ 
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• “O DELATOR FALA” 

“O nome dos políticos envolvidos no megaesquema de 

corrupção: governadores, senadores, deputados federais e um 

ministro.” 

“O dinheiro que sustentava a base aliada do PT no Congresso” 

“Houve propina na compra da refinaria de Pasadena”. 

Data: 10.09.2014 

 

Por seu turno, quanto ao delator Delcídio Amaral, em mesma 

medida, essa postura foi utilizada como instrumento político partidário: 

 

 

 

• “DELCÍDIO CONTA TUDO” 

“Dilma interferiu nas investigações da Lava Jato” 

“Lula foi o mandante dos pagamentos à família de Cerveró” 

“Dilma sabia do acerto de Pasadena” 

“Lula comprou o silencio de Marcos Valério”. 
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Data: 09.03.2016 

• “Acordo de delação de Delcídio do Amaral provoca terremoto 

político”537 

Trechos relevantes: “A política brasileira sofreu, nesta quinta-

feira (3), um terremoto, com a revelação do conteúdo do 

depoimento do senador Delcídio do Amaral à procuradoria-geral 

da República num acordo de delação premiada. Entre outras 

coisas, o senador afastado do PT acusou a presidente Dilma e o 

ex-presidente Lula de tentarem interferir nas investigações da 

Lava Jato.” 

Data: 03.03.2016 

 

Quanto aos 77 delatores da Odebrecht, essa foi apelidada de a 

“delação do fim do mundo”, vez que, supostamente, teria um efeito altamente 

destrutivo dentro da dinâmica política pátria. No entanto, o que se sucedeu, em 

verdade, vai mais um braço da midiática exposição direcionada ao Defendente e 

seu partido político, sem que houvesse embasamento probatório para tanto. 

 

                                                 
537<http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/03/acordo-de-delacao-de-delcidio-do-
amaral-provoca-terremoto-politico.html> 
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• “... E A POLITICA NUNCA MAIS SERÁ A MESMA” 

“Encurralados pela lista de Janot, os políticos manobram em 

Brasília para tentar sobreviver à hecatombe provocada pela 

delação da Odebrecht”. 

Trecho relevante: “A elite da política brasileira aparece na 

delação premiada. As investigações começam agora e deverão 

influenciar decisivamente as eleições de 2018.” 

Data: 17.03.2017 – edição 978 

 

• “Delatores da Odebrecht revelam que pagavam outras atividades 

fora da lei”538 

Trechos relevantes: “Marcelo Odebrecht contou que a intenção 

inicial era formar um caixa dois para a própria empresa resolver 

problemas, principalmente no exterior.” 

                                                 
538 http://g1.globo.com/fantastico/noticia/2017/04/delatores-da-odebrecht-revelam-que-
pagavam-outras-atividades-fora-da-lei.html 
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Data: 16.04.2017 

 

• “Tensão toma conta de Brasília com iminente divulgação da 

‘delação do fim do mundo”539  

Trecho Relevante: “O conteúdo das delações promete espalhar a 

crise gerada pelas investigações da Lava Jato para um amplo 

número de políticos importantes de Brasília e de diversos 

Estados. Há indícios de que caciques do PMDB, PT e PSDB 

foram implicados. E se espera que o Planalto de Michel Temer 

seja atingido com força. Diante de sua magnitude, o pacote de 

acordos ganhou o apelido de delação do fim do mundo.” 

Data: 13.03.2017 

 

Por sua vez, quanto ao delator Pedro Corrêa, esse teve 

substancial atenção pelo público em geral, pois taxado de o “primeiro político 

delator”. 

 

                                                 
539 https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/10/politica/1489178247_527710.html 
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• O primeiro político fala – o ex-deputado delator diz que participou da 

montagem do petrolão com o Presidente Lula no Palácio do Planalto 

Data: 30.09.2015 - edição nº 2445 

•  “Em delação, Pedro Corrêa cita Lula, Dilma e diz que Cunha era 

'máquina de arrecadar dinheiro’”540 

Trechos relevantes: “Nos três vídeos disponibilizados no site da 

Câmara dos Deputados, Pedro Corrêa citou os ex-presidentes 

Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff e afirmou que o ex-

deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) era uma ‘máquina de 

arrecadar dinheiro’”. 

“A TV Globo teve acesso com exclusividade a outros termos de 

delação premiada de Pedro Corrêa. Em um deles, ele afirma que 

a então presidente Dilma Rousseff mandou, em 2011, um diretor 

da Petrobras a voltar a pagar propina ao PP.” 

“O ex-deputado também relatou as negociações, no governo 

Lula, para comprar o apoio do PMDB ao nome de Paulo Roberto 

Costa e do ex-diretor da Área Internacional da Petrobras Nestor 

Cerveró.” 

Data: 16.10.2017 

 

Quanto a Renato Duque, esse se insere no rol de réus que não 

firmaram concretamente delação premiada, como será mais bem abordado em 

tópico destinado para tal discussão. Não obstante, foi inserido pela opinião 

pública como detentor de relevantes informações acerca do Defendente. 

                                                 
540 https://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/em-delacao-pedro-correa-cita-lula-
dilma-e-diz-que-cunha-era-maquina-de-arrecadar-dinheiro.ghtml 
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• “DELAÇÃO: Renato Duque, promete contar encontro secreto de 

Lula que coloca Ministros do STF sem saída”541 

Trechos Relevantes: “O operador do Partido dos Trabalhadores 

(PT), Renato Duque, poderá fazer com que a Lava Jato estenda 

investigações relacionadas a contratos bilionários com a 

Petrobras. Duque já afirmou que colaborará com investigações no 

Brasil e na Itália, prejudicando ainda mais o PT e trazendo à tona 

novos crimes envolvendo o ex-presidente Lula”. 

Data: 01.05.2018 

 
No que diz respeito a José Adelmário Pinheiro Filho (Léo 

Pinheiro), propagou-se igual sistemática empregada no discurso de Renato 

Duque, qual seja, de que seria pessoa detentora de relevantes informações, 

disposta a compartilha-as com o órgão acusatório, ainda que inexista um formal 

acordo de delação premiada celebrado. 

 

                                                 
541<https://www.jornaldopais.com.br/delacao-renato-duque-promete-contar-encontro-secreto-
de-lula-que-coloca-ministros-do-stf-sem-saida/> 
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• “EMPREITEIRO ARRASTA LULA PARA O MEIO DO 

ESCÂNDALO” 

“preso, Leo Pinheiro, da OAS, ameaça contar à Justiça o que 

sabe sobre o petrolão - e seu alvo é o ex-presidente.” 

Data: 29.04.2015 – edição 2423  

 

Por fim, o recente material usado para alimentar a máquina de 

formação de opinião popular pautada por reflexos de processos e procedimentos 

ainda em curso, a delação premiada com Antonio Palocci talvez seja uma das 

mais emblemáticas quando à instrumentalização política do judiciário. 

Conforme já mencionado, mas que se repita à exaustão, o timing do 

levantamento de sigilo dos termos do acordo não poderia ser mais didático 

quanto à dissecação do modus operandi da Força Tarefa Lava Jato. 

 

 

 

• “A BOMBA DE PALOCCI” 

“em sua proposta de delação, o ex-ministro promete contar que o 

PT recebeu 1 milhão de dolares ddo ditador Líbio Muamar Kadaf 
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para campanha de Lula em 2002 – O ponto critico: partido que 

ganha dinheiro de ‘procedencia estrangeira’ esta sujeito à 

cassação”.  

Data: 13.12.2017. 

 

Veja-se: menos de uma semana antes das eleições de 2018 – 

incluindo aquela prevista para o preenchimento do cargo de chefe do executivo 

nacional –, o juízo desta 13ª Vara Federal de Curitiba quebrou-se o sigilo da 

delação premiada de Antonio Palocci542 e se colocaram falsas declarações deste, 

novamente, no foco da mídia pátria. 

 

Não importa se a delação firmada se mostre infundada, se o 

Defendente seja considerado inocente ao fim desse tendencioso processo, os 

efeitos que buscou a Lava Jato já foram alcançados: evitar que o Partido 

dos Trabalhadores se sagrasse vencedor legítimo de um processo dito 

democrático. 

 

Espanta ainda mais o fato de, apenas dois dias após o 

mencionado despacho e quatro dias antes das eleições, ter sido tolhida a 

capacidade decisória de um Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

determinando-se o descumprimento de ordem anteriormente conferida e 

negando-se com isso que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva fosse 

entrevistado em momento anterior às votações543.  

 

                                                 
542 Evento 1827 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  
543 Doc. 06  – Decisão julgando procedente a Rcl. 32035, suspensão de liminar nos autos da Sl. 
1178 e inadmissibilidade da referida liminar nos autos da Rcl. 32035, respectivamente.    
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A sucessão de execráveis decisões escancara concretamente o 

uso político da Operação Lava Jato e a perpetuação de uma perseguição ao 

Defendente e de seu partido político, o que é absolutamente contrário aos 

corolários da Democracia e da histórica independência dos poderes. 

 

IV.1.4 – Da fragilidade das delações da Odebrecht – De 

delação do fim do mundo à delação dos arquivamentos  

 

Ademais, resta ainda mais evidenciado que essa 

espetacularização da Operação Lava Jato possui claro viés de manipulação da 

opinião política das grandes massas quando nos deparamos com o fato de que 

há inúmeras investigações pautadas pelas “cabais delações do fim do mundo” 

que foram simplesmente arquivadas, por completa incapacidade de se provar 

o alegado por parte da acusação –, já que foram lançadas inúmeras e 

inescrupulosas mentiras. Não obstante terem sido juridicamente infrutíferas 

as investigações, elas cumpriram o efeitos desejado no público: profundas e 

irreversíveis máculas à imagem do Defendente e do Partido dos 

Trabalhadores. Vejamos. 

 

Quanto ao tema, a 14ª Fase da Operação Lava Jato, deflagrada 

em 19.06.2015, batizada de “Erga Omnes”, teve como alvo as empreiteiras 

Odebrecht e Andrade Gutierrez. Dentre os presos desta fase da Operação, 

estava o então presidente da Odebrecht, Marcelo Odebrecht, e mais 06 (seis) 

executivos do grupo. Não atoa, em meados de 2016, executivos da empreiteira 

passaram a negociar com o Procurador Geral da República, à época o Sr. 

Rodrigo Janot, a celebração de acordo de colaboração premiada. Em 

decorrência das tratativas, em 30.01.2017, a e. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
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homologou os acordos de colaboração de 77 (setenta e sete) executivos da 

Odebrecht. 

 

Na época, conforme já mencionado, a colaboração da 

empreiteira fora anunciada e veiculada como “a delação do fim do mundo”, em 

uma clara alusão ao seu suposto exacerbado alcance544. A expectativa era de que 

os depoimentos iriam acarretar um profundo impacto na política do país545, uma 

vez que abarcaria um enorme número de funcionários dos três poderes. Não 

obstante, passado o inicial – e não acidental – frenesi popular acerca do 

teor da referida delação, tendo transcorrido mais de um ano após a 

homologação, as consequências concretas são ínfimas. 

 

O acordo de colaboração dos executivos do Grupo Odebrecht 

gerou a abertura de 83 (oitenta e três) inquéritos no Supremo Tribunal Federal 

para investigar parlamentares de diversos partidos, sendo que até janeiro de 

2018, 78 (setenta e oito) deles estavam inconclusos e apenas uma denúncia 

havia sido oferecida pela Procuradoria Geral da República, contra o 

senador Romero Jucá (MDB-RR) – Ação Penal nº 1027, tramitando perante o 

Supremo Tribunal Federal546. 

 

Outrossim, diferentes Ministros da Suprema Corte já se 

manifestaram pelo arquivamento de inquéritos abertos com base na colaboração 

                                                 
544<https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/10/politica/1489178247_527710.html> Acessado 
em 05.09.2019. 
545 Capa da Revista “Época” – edição 978 – publicada em 17.03.2017 – A mensagem da capa 
diz: “...E a política nunca mais será a mesma”, “Encurralados pela lista de Janot os políticos 
manobram em Brasília para  tentar sobreviver à hecatombe provocada pela delação da 
Odebrecht”. 
546 <h https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/01/1954020-delacao-da-odebrecht-gera-
poucos-resultados-em-um-ano.shtml > Acessado em 05.01.2019. 
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premiada da referida empreiteira. Os Ministros GILMAR MENDES, DIAS 

TOFFOLI, ALEXANDRE DE MORAES e LUÍS ROBERTO BARROSO aduzem em suas 

decisões que, apesar de sucessivas dilações de prazo concedidas, as 

investigações não encontraram provas capazes de corroborar os relatos dos 

delatores. 

 

De modo exemplificativo, a segunda turma do Supremo 

Tribunal Federal, por maioria de votos, determinou o arquivamento do Inquérito 

nº 4460, que investigava o Ministro das Relações Exteriores ALOYSIO NUNES. 

A maioria dos Ministros entendeu que não havia perspectiva de que as 

investigações encontrassem elementos suficientes de provas, assim, a decisão 

colegiada fundamentou-se no artigo 231, §4º, alínea “e”, do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal (grifos nossos): 

 
Art. 231. Apresentada a peça informativa pela autoridade policial, o Relator 
encaminhará os autos ao Procurador-Geral da República, que terá quinze dias 
para oferecer a denúncia ou requerer o arquivamento. 
§ 4º O Relator tem competência para determinar o arquivamento, quando o 
requerer o Procurador-Geral da República ou quando verificar: 
e) ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade, nos casos 
em que forem descumpridos os prazos para a instrução do inquérito ou 
para oferecimento de denúncia. 

 

Segundo o decisum, a maioria dos ministros entendeu que não 

há perspectiva de que as investigações encontrem elementos suficientes de 

prova, sendo inadequado que se dê continuidade às investigações.  

 

Já nos Inquéritos nos 4447/STF, que investigava BLAIRO 

BORGES MAGGI, Ministro da Agricultura, e JOSÉ ORCÍRIO MIRANDA DOS 

SANTOS (PT-MS) e 4518/STF, que investigava o Deputado Federal Arnaldo 

Jardim (PPS-SP), os Ministros EDSON FACHIN, LUIS ROBERTO BARROSO e LUIZ 
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FUX, respectivamente, em decisões monocráticas, acolheram o pedido 

formulado pela Procuradora Geral da República, Raquel Dodge, que em ambos 

os casos manifestou-se informando que não vislumbrava novas diligencias aptas 

à elucidação dos fatos e com eficácia de permitir a propositura de ação penal.  

 

Ainda, o Ministro EDSON FACHIN fundamentou sua decisão no 

artigo 231, §4º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal – 

supracitado – e o Min. LUIS ROBERTO BARROSO informou não haver suporte 

fático e nem jurídico para dar continuidade às investigações.  

 

Segundo decisão, proferida em sede do Inquérito 4518/STF 

(grifos nossos): 

 

Considerando que a autoridade policial não logrou (i) identificar o local e 
possível intermediário dos pagamentos; e obter (ii) elementos indiciários 
que demonstrassem a efetiva entrega de valores, notadamente considerada 
a circunstância de que os fatos teriam ocorrido no ano de 2010, acolho a 
manifestação ministerial de fls. 343/348, que utilizo como razões de decidir, e 
determino: (i) o arquivamento do presente inquérito, ressalvada a hipótese 
do art. 18 do CPP; e (ii) a juntada do Relatório de Análise nº 83/2018 – 
SPPEA/PGR. 

 

Ademais, quanto ao Inquérito nº 4429/STF, que investigava os 

senadores EDUARDO BRAGA (MDB-AM) e OMAR AZIZ (PSD-AM), o Min. 

ALEXANDRE DE MORAES, em decisão monocrática, determinou o arquivamento 

por estarem ausentes elementos indiciários mínimos que corroborassem as 

informações do colaborador e demonstrassem a autoria e a materialidade das 

supostas infrações penais. 

 

No bojo do Inquérito nº 3994/STF, a Segunda Turma do 

Supremo Tribunal Federal decidiu pela rejeição da denúncia apresentada em 
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desfavor do Senador BENEDITO DE LIRA e do Deputado Federal ARTHUR LIRA, 

ambos do PP. Segundo o voto vencedor, proferido pelo Ministro DIAS TOFFOLI: 

“os depoimentos do colaborador premiado, sem outras provas idôneas de 

corroboração, não se revestem de densidade suficiente para lastrear um juízo 

positivo de admissibilidade da acusação, o qual exige a presença do fumus 

commissi delict”. 

 

Ironicamente, ao que consta, o planeta permanece intacto 

após a – assim intitulada – delação do fim do mundo. 547 

 

                                                 
547 Vejamos:  

• <https://oglobo.globo.com/brasil/cerca-de-60-dos-inqueritos-da-odebrecht-no-stf-nao-
sao-mais-da-lava-jato-21671363> Acessado em 05.01.2019. 

• <http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2017-04/lava-jato-politicos-se-
manifestam-sobre-abertura-de-inquerito-por-fachin> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://www.conjur.com.br/2018-jul-11/arquivamentos-mostram-delacoes-frouxas-
dizem-especialistas> Acessado em 05.01.2019. 

• <http://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2018-06/lava-jato-25-politicos-ja-tiveram-
processos-arquivados> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://www.oantagonista.com/brasil/stf-maioria-dos-inqueritos-da-odebrecht-foram-
arquivados-ou-enviados-para-1a-instancia/> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://g1.globo.com/politica/blog/matheus-leitao/post/2018/04/23/delacao-do-fim-do-
mundo-gerou-so-uma-condenacao-agencias-sao-dominadas-por-politicos-jornais-de-
segunda-23.ghtml> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://jornalggn.com.br/noticia/delacao-do-fim-do-mundo-relembre-quem-sao-os-
cerca-de-300-nomes-da-lista-da-odebrecht> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://jornalggn.com.br/noticia/um-ano-de-%E2%80%98delacao-do-fim-do-
mundo%E2%80%99-com-resultados-pifios> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://www.diariodocentrodomundo.com.br/essencial/delacao-do-fim-do-mundo-apos-
um-ano-odebrecht-denunciou-apenas-uma-pessoa/> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/01/1954020-delacao-da-odebrecht-gera-
poucos-resultados-em-um-ano.shtml> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/carmen-lucia-homologa-as-
delacoes-da-odebrecht.ghtml> Acessado em 05.01.2019. 

• <https://epoca.globo.com/politica/noticia/2017/04/nossa-opiniao-delacao-do-fim-do-
mundo-nao-e-o-fim-do-mundo.html> Acessado em 05.01.2019. 
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As reiteradas decisões de arquivamento evidenciam que o 

acordo de colaboração dos executivos da Odebrecht fora firmado de forma 

desesperada e prematura, se por um lado os executivos da empreiteira 

buscavam a qualquer custo receber benefícios, por outro a Procuradoria 

Geral da República estava ávida por qualquer relato que pudesse ensejar 

investigação e principalmente repercussão midiática a favor da dita Operação 

Lava Jato. 

 

Certo é que as notícias amplamente divulgadas quanto às 

supostas provas advindas de delações premiadas reverberam em muito maior 

grau do que as informações acerca dos arquivamentos de inquéritos infrutíferos, 

instaurados em decorrência de débil e irresponsável delação – acordadas 

objetivando alimentar a fábrica de manchetes da Lava Jato, em uma aplicação 

completamente distorcida e ilegal do instituto jurídico. 

 

Assim, notório que, em busca de clamor popular, a Operação 

deu relevância e publicidade às delações da Odebrecht sem antes se certificar se 

havia corroboração probatória suficiente para ratificar as – rasas – acusações 

dos supostos colaboradores da justiça. Em decorrência desse lamentável 

desserviço à informação ao público, com o formal início das investigações se 

constataram as fragilidades dos relatos dos executivos e, via consequente, toda a 

expectativa em torno da “delação do fim do mundo” se desfez. 

 

Ademais, importante tecer breves considerações acerca da 

figura típica do delator de plantão que permeou toda a história da Lava 

Jato, notadamente no que se refere ao Defendente. 
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A indispensável busca pela verdade dos fatos pode adotar 

padrões completamente antagônicos. Os caminhos lógicos trilhados pelas 

inferências que valoram o acervo probatório podem ter um enfoque atomístico 

ou, pelo contrário, holístico548. De acordo com a primeira abordagem – 

atomística –, cada fato isolado, cada caso individual imputado ao acusado 

dependeria de uma prova específica, sustentada analiticamente. Por outro lado, 

a abordagem holística é dedicada a investigar a coerência e consistência de 

relatos globais acerca de uma situação delitiva. 

 

Ensina MICHELE TARUFFO que narrativas complexas, como no 

presente caso, são compostas de enunciados específicos. Cada enunciado deve 

ser isoladamente provado: 

 

Assim como eventos complexos podem estar intimamente ligados e ser 
analisados como compostos por grupos de circunstâncias específicas, as 
narrativas complexas são compostas por séries de enunciados específicos. Do 
ponto de vista da prova, cada enunciado específico deve ser provado. Por 
exemplo, se o fato é uma sequência causal complexa como A → B → C → 
D, deve-se fornecer provas para A, B, C e D, bem como para todas as 
conexões causais que os conectam.549 

 

O autor expõe o risco da não-comprovação isolada de todos os 

elementos do enunciado, aduzindo que fatos carentes de fundamento levam a 

decisões errôneas550. O fenômeno de apreciar as provas através de um olhar 

holístico, narrativo (a chamada teoria story-telling), onde a argumentação é 

mais importante que a análise minuciosa – olhar atomístico –, leva, com 

                                                 
548 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 139. 
549 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 220. 
550 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 273. 
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frequência, à colmatação artificial de lacunas em uma narrativa por meio de 

“fatos que não são verdadeiros (pois não há qualquer prova que demonstre sua 

existência)”, unicamente porque “se inserem coerentemente no acontecimento 

narrado”.551 

 

Se a perspectiva holística for tomada como único e exclusivo 

critério de valoração do acervo de provas, não restam dúvidas de que flagrantes 

iniquidades podem ser cometidas pelo órgão julgador. Uma narrativa pode 

gozar de plena coerência e aparência de logicidade e, simultaneamente, 

estar repleta de lacunas e carências das devidas provas. Para tratar destas 

situações, TARUFFO apresenta a metáfora de um mosaico. A partir do momento 

em que se olha apenas o global, e não cada indício de modo criterioso, pouco 

importa se determinadas peças de um mosaico (as partes do enunciado) são 

verdadeiros ou não, pois o todo aparenta coerência e completude:  

 

Em síntese: se falta (por não ter sido provado) um fato que seria necessário 
para o desenvolvimento organizado do acontecimento, esse é simplesmente 
obtido no stock of knwoledge de que o narrador dispõe e inserido na posição 
apropriada no interior do mosaico. Consequentemente, o mosaico do 
acontecimento parece coerente e completo, independentemente de quantas 
peças falsas tenham sido inseridas. Tudo isso significa, substancialmente, que 
não se pode esperar que essas narrativas em alguma medida sejam respeitosas 
à verdade dos fatos. A circunstância de serem holisticamente coerentes não 
acrescenta nada à sua falta de veracidade.552. 

 

O processualista arremata afirmando que o problema de teorias 

narrativas é que, por mais coerentes e persuasivas que elas sejam, podem ser 

                                                 
551 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 245. 
552 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 245. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
486 

 

falsas. Exemplifica com o depoimento de uma testemunha que pode ser 

coerente com a prova dos autos, mas que, essencialmente, é falso:  

 

Todavia, uma objeção decisiva a essa teoria [story-telling] – assim como a 
qualquer teoria da verdade fundada na coerência do texto – é que narrativas 
coerentes e persuasivas podem ser completamente falsas. Para se dar 
conta disso, basta pensar em um testemunho, que pode ser 
narrativamente coerente, mas falso, ou em uma sentença, que pode ser 
justificada de modo coerente, mas não corresponde às provas e, portanto, 
à realidade dos fatos: trata-se de claros exemplos da distinção fundamental 
entre coerência (ou a persuasão) das narrativas e sua veracidade553.  
 

Nesse diapasão, as declarações de delatores – ainda mais 

aqueles que sequer detém formalmente tal status, possuem ainda maior 

potencial de representarem partes falsas desse mosaico. A função de tais 

delatores na presente ação penal é de servirem como instrumentos da acusação à 

colmatação de determinadas lacunas não preenchidas, tal qual Léo Pinheiro 

usualmente é escolhido para figurar em tal posição. Assim, tem-se a figura do 

delator de plantão, aquele que se coloca à disposição para incriminar terceiros 

quando o Ministério Público Federal não logra produzir, por meios legítimos, 

provas de suas alegações incriminadoras. 

 

Quanto a estes delatores de plantão, a única coisa que 

apresentam nos autos são suas meras palavras, sem qualquer corroboração 

material do dito. Assustadoramente, quando requer a Defesa acesso a 

documentos, sistemas e – pasme-se – até oitivas de testemunhas, o juízo a 

todo tempo indefere tais pleitos, sob o risco de serem desveladas as 

inverdades lançadas pelos desesperados delatores. 

 

                                                 
553 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 246. Grifos nossos. 
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Com vistas a garantir simpatia do órgão ministerial, Léo 

Pinheiro e Agenor Franklin, de modo exemplificativo, transformaram seus 

interrogatórios em delação informal, com depoimentos que só serviram para 

colmatar as lacunas ostentadas pela narrativa dos acusadores. Aqui, desde já 

invoca-se a inconteste incidência do artigo 4º, §16, da Lei 12.850/2013, que 

disciplina que “nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento 

apenas nas declarações de agente colaborador”. 

 

Assim, a disponibilização dos acordos evidenciou a 

“generosidade” das autoridades para com os delatores que, por imputar crimes 

ao Defendente em narrativas genéricas e desacompanhadas de provas, 

obtiveram vultosos abates nas penas aplicadas sobre seus crimes confessados. 

Observa-se que não obstante não estarem sujeitos aos deveres decorrentes 

de formais acordos de colaboração, os delatores gozam de bons frutos. 

 

Ora, a dinâmica que se impõe ao judiciário com o amplo e 

descuidado uso das delações premiadas, prática naturalizada pela Operação 

Lava Jato, mostra que o melhor caminho a ser trilhado por alguém que deseja 

cometer ilícitos no cenário pátrio é seguir o simples script: (i) cometer ilícitos 

ao bel-prazer, acumulando o máximo de patrimônio possível; (ii) após estarem 

os bens oriundos dos crimes devidamente maquiados, socorrer-se aos órgãos de 

investigação e acusação e entregar fantasiosas narrativas acerca de algum alvo 

que, sabe-se, deseja o Parquet condenar à qualquer custo – aqui dispensa-se 

qualquer tipo do corroboração probatória; (iii) sustentar as falsas alegações 

perante juízo e se dizer “tendente por uma opção subjetiva de dizer toda a 

verdade e auxiliar na busca da Justiça” para que, se seguidos os passos até aqui, 

(iv) gozar de parcas penas em sua residência, provido de todo o luxo e 

conforto oriundo das práticas criminosas.  
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Certo é que aqueles que decidem por não dobrar os joelhos à 

acusação e são incriminados pelas falsas narrativas, o caminho é 

diametralmente oposto: (i) infundadas prisões cautelares e conduções 

coercitivas ilegais; (ii) manifestações públicas de seu julgador – inclusive 

posando alegremente ao lado de antagonistas políticos ou integrando, 

futuramente, seus governos –, denotando evidente quebra de imparcialidade; 

(iii) espetacularização e exposição máxima de todas as esferas da vida privada; 

(iv) cerceamento das defesas pelas mais variadas vias e, por fim, (v) o 

encarceramento por descomunais penas e o isolamento absoluto, não só dos 

veículos de comunicação, mas inclusive de amigos e familiares554. 

 

Está-se diante do colapso de nossa frágil democracia.  

 

IV.1.5 – Valor Probatório dos Depoimentos de Delatores 

 

Os riscos que circundam a atual utilização da colaboração 

premiada no Processo Penal pátrio residem em como os propósitos do mesmo 

são, de fato, encarados. Nesse sentido, retoma-se a indagação lançada no início 

desse capítulo555. É demasiadamente equivocado imaginar que a 

colaboração premiada constitui, unicamente, mais um instrumento da 

acusação. 

 

Muito longe de ser apenas uma ferramenta a serviço da 

investigação conduzida pelo Ministério Público ou pela Polícia Judiciária, o 

                                                 
554 Observa-se que aqui sequer se falou das constantes mudanças das regras do jogo ao longo 
de processos já em andamento, surpreendentemente todas em desfavor dos acusados.  
555 “Qual o preço que se paga por uma convicção pessoal?”. 
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instituo é ferramenta que visa conferir vantagens ao processo, sendo um 

indiscutível direito através do qual qualquer acusado delatado pode, também, 

obter benefícios. A colaboração nunca pode se afastar da ótica da paridade de 

armas, fundamento inexorável do processo penal.  

 

Sendo assim, a escolha de eventuais colaboradores não deve 

estar à mercê dos arbítrios eventualmente exercidos pelos órgãos acusatórios, 

devendo obedecer a critérios puramente objetivos. Não há que se eleger 

colaboradores entre aqueles que só têm a suprir as lacunas da tese 

acusatória, mas sim angariar coimputados que sirvam efetivamente à busca 

pela verdade. A colaboração premiada não está a serviço, primordialmente, 

da condenação, mas da Justiça. 

 

Sendo um instituto do Processo Penal, deve servir à 

sociedade e à proteção de bens jurídicos, não ao bel-prazer dos entes 

acusadores. Destarte, como será tratado adiante, merece extrema cautela, ou até 

desconfiança, a colaboração premiada do réu custodiado, tendo em vista a 

possibilidade dos órgãos acusadores se utilizarem de sua ânsia pela liberdade, 

sob verdadeira coerção, para a celebração de acordos distantes da sobriedade 

tão necessária à instrução penal, ou até mesmo das garantias constitucionais 

fundamentais. 

 

Assim, imprescindível o destaque feito pelo Ministro GILMAR 

MENDES acerca do necessário cuidado ao se utilizar a delação premiada e a 

confiança depositada pelo julgador no dito pelos delatores: 

 

É preciso, portanto, que nós tenhamos presente que, em jogo, estão valores 
maiores. A delação é extremamente importante, embora vários sistemas 
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jurídicos não a acolham, consideram-na, inclusive, repulsiva, repugnante para 
os padrões do Estado de Direito. Não obstante, utilizada, ela deve ser feita 
com o máximo cuidado. Assim como se dizia da confissão, que era a 
rainha das provas, nós vemos que há uma ideologia capaz de 
transformar as delações em rainha das provas. Isso não pode ocorrer.556 

 

Em mesmo julgamento, mais adiante, o eminente Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI é ainda mais enfático quanto, no caso concreto, a 

viabilidade de se valer das delações postas nos autos a fim de embasar 

condenação:  

 

(...) é possível verificar que são tantas as incongruências e inconsistências nas 
colaborações premiadas que ora estão sendo examinadas, que elas se tornam 
completamente imprestáveis para sustentar qualquer condenação e não apenas 
a imputação relativa à prática de lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 
 
Embora tenha votado pelo recebimento da presente denúncia, do exame que 
fiz da prova constante dos autos, concluo, agora, que não há quaisquer 
elementos aptos a embasar a condenação dos acusados pelos crimes de 
corrupção passiva e de lavagem de dinheiro, uma vez que o Ministério 
Público não se desincumbiu do ônus de provar a prática dos delitos em 
questão. 
 
Com efeito, além de reconhecer contradições evidentes nos depoimentos 
dos colaboradores sobre pontos cruciais da denúncia, como a solicitação 
dos recursos objeto dos autos, mesmo após a acareação havida entre Alberto 
Youssef e Paulo Roberto Costa, pondero que as referidas incongruências 
retiram de tais depoimentos a já escassa credibilidade que se deve dar à 
palavra de criminosos confessos, que têm evidente interesse no desfecho 
da demanda para obter benefícios processuais, seja a partir da delação de 
seus comparsas, seja pelo envolvimento de terceiros inocentes, desde que se 
vejam livres da responsabilização penal por seus malfeitos.  
 
Por isso mesmo, não me impressionam eventuais convergências encontradas 
nos aludidos depoimentos sobre aspectos pontuais. O valor que atribuo a 
tais depoimentos - que variaram ao sabor da fase processual em que 
prestados - é nulo , sobretudo quando se constata, que se permitiu que os 
colaboradores ajustassem previamente suas versões dos fatos, como foi 
destacado pelos advogados da tribuna. 

                                                 
556 STF: AP 1003, Rel. Min. EDSON FACHIN, acórdão publicado em 06.12.2018.  
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Ademais, a própria Lei 12.850/2013 é taxativa ao afirmar que nenhuma 
sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas 
declarações de agente colaborador. Isso porque os colaboradores não 
devem ser tratados como se fossem testemunhas. (grifos nossos) 

 

Em adição, a doutrina que se dedica a minuciar a disciplina da 

colaboração premiada não economiza palavras ao delinear o conjunto de 

direitos e deveres que assistem ao réu colaborador – não poderia fazer o 

contrário, tão necessárias que são tais garantias. 

 

Não obstante o legislador ter previsto ao instituto da delação 

premiada inúmeras e necessárias condições e ressalvas à aplicação da benesse, 

bem como o absolutamente pacífico posicionamento jurisprudencial de que o 

instituto constitui apenas meio de obtenção de prova – necessário de 

corroboração probatória –, verifica-se que a sua aplicação, na prática, foi 

completamente desvirtuada, com fins absolutamente alheios ao auxílio na 

elucidação de fatos criminosos. 

 

Infelizmente, tem se tornado cada vez mais frequente a 

homologação de delações destituídas dos mínimos elementos ou pressupostos 

de validade. Além disso, também se tem verificado uma ilegal indicação, por 

parte do órgão acusador, de quem o colaborador deve “entregar” em sua 

delação, oferecendo-se em troca benefícios exuberantes – à margem da lei, 

registre-se. Nessa dinâmica imposta pelos órgãos de persecução e investigação: 

basta ao delator mencionar o nome de quem se busca condenar para ser 

considerado digno de receber as graças da acusação. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
492 

 

Há, de fato, descarada barganha em detrimento da busca da 

verdade – bandeira esta tão amplamente utilizada pelos discursos do Ministério 

Público Federal, mas tão escassa de aplicação concreta. 

 

Em entrevista concedida à Rádio Bandeirantes, o Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, GILMAR MENDES, expôs tal situação: 

 

Quem acompanha o processo de delação sabe que há um tipo de indicação 
por parte dos investigadores e dos promotores para que determinadas 
pessoas sejam citadas. Portanto, há um tipo de negociação, de falar aquilo 
que o outro quer ouvir.557 (grifos nossos) 

 

Encontram-se críticas duras e bem fundamentadas mesmo na 

Suprema Corte que, em seu Plenário558, vergastou-lhe a degenerescência do 

instituto. Oportuna a transcrição dos principais trechos do julgado em causa: 

 

O próprio legislador se preocupou entanto assentar ao proibir a condenação 
baseada na palavra do colaborador, art. 4º parágrafo 16 da Lei 12.850. Do 
ponto de vista do delatado, o acordo também documenta a preferência do MP, 
a troca do todo de parte da pena do delator pela punição do delatado. Não 
acho que o sistema atual seja bom, pelo contrário, o delator é fortemente 
incentivado a entregar delitos verdadeiros ou fictícios, especialmente 
quando os delatados são pessoas conhecidas. Nós ouvimos, todos nós 
recebemos nos nossos gabinetes, advogados conhecidos que, pela fé do 
grau dizem que delatores foram estimulados, inclusive com lista de 
nomes que deviam ser delatados sob pena deles não colherem o benefício.  
 
Estou convicto de que esse sistema expõe de forma excessiva a honra dos 
delatados dos quais são apresentados a sociedade como culpados mesmo 
antes de saberem do que. Faz tempo que venho chamando a atenção para 
esse ponto e pretendo continuar Presidente. Creio que temos evoluir em 
soluções jurisprudenciais e legislativas reforçando a presunção de inocência 

                                                 
557<http://www.conjur.com.br/2017-abr-16/investigadores-indicam-delatores-ouvir-gilmar-
mendes> Acesso em 05.01.2019 
558 Julgamento da QO na PET 7074 e do AgR na PET 7074. Julgamento disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=gCjm3mc6go8> Acesso em 05.01.2019. 
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sem impedir investigações, mas o caso concreto não ideal para tanto, na 
medida do possível, pretendo evitar avançar na análise da validade do acordo 
de colaboração em questão até por não ter sido trazida ao colegiado pelo 
Relator em toda sua extensão. Procurarei pontuar o meu voto com outras 
experiências de colaboração premiada que são do conhecimento da corte. 
Tenho que os diversos casos de delação são suficientes para demonstrar o 
abuso nas promessas ao delator e o pouco com Direitos do delatado. Dito 
isso, o que mais importa é fixar as bases do controle judicial dos acordos de 
colaboração premiada. É nesse contexto que quero assentar o propósito do 
meu voto, reforçar o controle jurisdicional dos atos de colaboração premiada. 
 
Pretendo demonstrar no curso da argumentação que os parâmetros legais 
que deveriam reger os acordos nunca foram devidamente checados. Hoje 
são cada vez menos lembrados, criou-se um tipo de Direito Penal de 
Curitiba, normas que não tem nada a haver com o que está na lei e 
portanto se torna impossível o controle da legalidade. Pouco importa o que 
a corte irá decidir porque isso será mudado daqui a pouco, tendo em vista as 
más práticas que se desenvolveram. 
 
Combate a crime não se pode fazer cometendo crimes ou irregularidades. No 
âmbito da Lava Jato nunca houve maior preocupação em seguir a risca 
os parâmetros que deveriam reger a discricionariedade e de forma 
progressiva novos expedientes foram introduzidos tanto em beneficio do 
colaborador quanto da acusação conforme as tratativas das partes. 
 
Ao que se sabe até o momento as cláusulas acordadas tem sido aplicadas 
nas instâncias inferiores sem maior contestação, de tudo se percebe de 
forma inequívoca, que a legalidade dos acordos não está sendo avaliada 
em momento algum. Essa é a verdade dos fatos. 
  
Todos esses casos tem em comum: investigações sem futuro são movidas 
contra pessoas que não serão acusadas de nada mas que para 
demonstrar a própria inocência teriam que produzir prova negativa. 
(grifos nossos) 

 
Por fim, referido Ministro ainda mencionou uma situação 

constantemente discutida na Lava Jato: o uso da prisão preventiva para forçar 

uma delação, em completo arrepio às funções das prisões cautelares, 

taxativamente expressas no texto legal e, portanto, que não admitem 

elasticidade:  
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Como já demonstrado mesmo com controle, abusos por parte da acusação não 
são infrequentes, estamos cultivando nossa própria versão do Direito Penal 
do inimigo, delatados são investigados e presos até a própria delação, quando 
deixam de ser tratados como páreas, o uso da prisão preventiva de maneira a 
subverter toda a noção que tínhamos de prisão preventiva, só se solta depois 
de assinar o termo de delação. Isto é uma subversão. Abre-se um novo 
ciclo de prisões na expectativa de uma nova safra de delações. Delatados 
que não são presos são expostos e aguardam indefinidamente a 
oportunidade de limpar seu nome, todos estão expostos a esse ciclo. Pode-
se encomendar uma delação, como muitos tem denunciado. (grifos 
nossos) 
 

Mais recentemente, com a coragem costumeira, Sua 

Excelência novamente denunciou as práticas medievalescas do que classificou 

como a “doutrina de Curitiba”559:  

 

Quantos relatos temos ouvido de advogados dizendo que havia um convite 
para que houvesse a delação e, mais do que isso, envolvesse dados nomes. 
Isso se tornou um lugar comum. Alguém tem dúvida, Ministro Fachin, de que 
se manipula a prisão preventiva, de maneira escancarada, sem a base 
que nós temos para se obter a prisão preventiva, e que essa é a doutrina 
de Curitiba, hoje, para a obtenção da delação? Nenhuma dúvida. Por 
que dois anos de prisão provisória? 
Portanto, isso passou a ser uma prática absolutamente normal. Por outro 
lado, era preciso denunciar todos os segmentos políticos, atingi-los de 
maneira indistinta, independentemente de sua maior ou menor 
responsabilidade. Por quê? Porque nós iríamos fazer uma refundação da 
República com quem? Com juízes e promotores. Eu já disse que, se nós 
fôssemos administrar o Deserto do Saara, em pouco tempo, faltaria areia. 
Nós daríamos liminares para pagar auxílios-moradia e coisas do tipo, 
faltariam recursos. A irresponsabilidade fiscal está aí materializada. Portanto, 
não queiram uma república de juízes e de promotores. Além do desrespeito às 
regras básicas que viria disto, como nós temos visto, no interesse próprio, 
muitas vezes.  
Mas é curioso o projeto de delenda política! Sem quartel, sem distinção. 
Então, essa questão precisa ser vista. (grifos nossos) 

 

                                                 
559 Aparte do e. Min. GILMAR MENDES no bojo da Ação Penal 1003/STF.  
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Ora, ao coadunar com tal comportamento acusatório, o 

Judiciário coloca em risco sua própria existência, pois confere poderes 

quase que irrestritos ao órgão que, legalmente560, deveria zelar pelo 

respeito às instituições pátrias. 

 

O uso da prisão preventiva com o intuito de obter delação, 

aliás, foi abertamente apoiada por membro do Ministério Público no âmbito da 

Operação Lava Jato. Para tanto, vejamos o parecer do Parquet nos Habeas 

Corpus nos 5029050-46.2014.404.0000 e 5029016-71.2014.4.04.0000 (grifos 

nossos): 

 

A conveniência da instrução criminal mostra-se presente não só na cautela 
de impedir que investigados destruam provas, o que é bastante provável no 
caso do paciente, que lida com o pagamento a vários agentes públicos, mas 
também na possibilidade de a segregação influenciá-lo na vontade de 
colaborar na apuração de responsabilidade, o que tem se mostrado 
bastante fértil nos últimos tempos.  
Com efeito, à conveniência da instrução processual, requisito previsto artigo 
312 do Código de Processo Penal, deve-se acrescer a possibilidade real de o 
infrator colaborar com a apuração da infração penal, como se tem 
observado ultimamente, diante dos inúmeros casos de atentados contra a 
administração e as finanças do país. 

 

Considerando-se o irrefutavelmente animalesco e medieval 

sistema carcerário pátrio561, o que se tem é tormento infligido para se obter 

                                                 
560 Lei Complementar nº 75/93 “Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da 
União: [...] IV - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, dos serviços de 
relevância pública e dos meios de comunicação social aos princípios, garantias, condições, 
direitos, deveres e vedações previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à 
comunicação social; V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos 
serviços de relevância pública [...]”. 
561 De modo exemplificativo, vejamos as reportagens: 
<http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/relator-da-onu-denuncia-situacao-cruel-em-
prisoes-do-brasil.html> e <https://www.otempo.com.br/hotsites/presos-no-sistema/realidade-
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delação. Assim, empregando verdadeiro método de tortura física e psicológica, 

a prisão preventiva remete o detido à sucursal do inferno, retirando-lhe por 

completo suas plenas capacidades de autodeterminação. Assim, como se pode 

dar crédito a palavra de alguém que, sob qualquer preço que seja, deseja 

fazer cessar as mazelas que lhe são infligidas? 

 

Diante do cenário verificado no âmbito da Lava Jato, 

pode-se afirmar, com segurança, que o Defendente é o maior alvo das 

delações oportunistas e até mercenárias, cujo teor é encomendado em troca 

de interromper o sofrimento imposto aos candidatos a delator. 

 

Não obstante, esse é o cenário posto. Assim, faz-se necessário 

nos remetermos à esfera de direitos do réu delatado para entendermos 

integralmente as implicações do acordo de colaboração premiada. 

 

A despeito dos diversos pontos pertinentes aos direitos do 

delatado, pode-se afirmar que a maior parte deles se resume a um adequado 

exame de corroboração dos elementos trazidos pelo colaborador. Nesse sentido, 

são elucidativas as lições de AFRÂNIO SILVA JARDIM e PIERRE SOUTO MAIOR 

COUTINHO DE ALMEIDA: 

 

Temos notícia de acordos de cooperação premiada que, em muito, extrapolam 
os limites jurídicos razoáveis, transformando regras do Direito Penal e 
Processual em objeto de negociação entre um órgão do Ministério Público e 
um ‘criminoso’ (usei a expressão mais forte, porque o indiciado ou acusado 
confessa crimes e deve ser membro de uma organização criminosa). Vale 

                                                                                                                                             
das-cadeias-no-brasil-est%C3%A1-entre-as-piores-do-mundo-1.1426306> Acessados em 
05.01.2019. 
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dizer, estão negociando com regras imperativas e de aplicação 
obrigatória, caras à própria ideia de sistema.562 (grifos nossos) 

 

Como determina a mais sólida doutrina e jurisprudência, não se 

pode conferir cega credibilidade à palavra de réus confessos, especialmente 

quando se tratam de declarações extraídas mediante acordos de 

colaboração premiada, onde subsistem nítidos interesses em obter 

vantagens pessoais e patrimoniais por meio destas manifestações. Na lição de 

TEREZA PIZARRO: 

 

No conjunto de normas jurídico-processuais em sede de prova quanto ao 
depoimento de arguidos em processo-crime, o valor probatório do 
depoimento de um co-arguido no que aos restantes diz respeito é legítimo 
objeto de assaz diminuída credibilidade.563 

 

Sendo assim, imprescindível deve ser o exame de credibilidade 

de cada elemento de prova disponível, levando em consideração, 

especialmente em relação ao réu colaborador, seus interesses na causa, como 

ensina TARUFFO: 

 

O primeiro passo para se estabelecer a conexão entre provas e fatos 
consiste em se averiguar a credibilidade de cada elemento de prova. O 
julgador precisa determinar se as pessoas interrogadas como testemunhas têm 
credibilidade, bem como se uma prova documental, real ou demonstrativa é 
autêntica. Estabelecer credibilidade de um elemento de prova pode requerer 
valorações complexas: por exemplo, quando a veracidade de um testemunho 
for duvidosa, precisando ser verificada com base em qualquer elemento 
relativo ao comportamento da testemunha durante seu interrogatório, ou com 
sua relação peculiar com a causa. Em tais circunstâncias, provas adicionais 
acerca da pessoa da testemunha, seu comportamento e seu interesse na causa 

                                                 
562 JARDIM. Afrânio Silva. Direito processual penal: estudos e pareceres / Afrânio Silva 
Jardim, Pierre Souto Maior Coutinho de Amorim. 14ª ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2016. 
P. 587.  
563 PIZARRO, Tereza. O Valor Probatório do depoimento do co-arguido no processo penal 
português, Revista do Ministério Público, Lisboa, v. 19, n. 74, p. 47, abr/jun 1998. 
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podem ser necessárias para que se alcance uma sólida avaliação de sua 
credibilidade.564 (grifos nossos) 

 

A presunção de ausência de credibilidade da delação 

premiada foi, inclusive, assentada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do INQ 3994, onde se firmou o entendimento de que os 

depoimentos do réu colaborador, quando desacompanhados de outras 

provas minimamente consistentes de corroboração, não podem conduzir à 

condenação, tampouco à instauração de ação penal, por padecerem da 

presunção relativa de falta de fidedignidade565. 

 

Ora, certo é que esse é o texto da lei566. 

 

Referida compreensão foi reiterada em diversas 

oportunidades567. Neste ponto, deve-se observar o percuciente voto do eminente 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, no INQ nº 4074/STF (grifos nossos): 

“pondero que se deve dar pouca ou nenhuma credibilidade à palavra de 

criminosos confessos, que têm evidente interesse no desfecho da demanda 

para obter benefícios penais”568. 

                                                 
564 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 137.  
565 Inq 3994, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 18/12/2017. 
566 Lei 12.850, art. 4º: “§ 16. “Nenhuma sentença condenatória será proferida com 
fundamento apenas nas declarações de agente colaborador.”. 
567 Cf. HC 127483, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/2015, 
publicado em 04/02/2016; Inq 3998, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. 
DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 18/12/2017, publicado em 09/03/2018; Inq 
3980, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 06/03/2018, publicado em 
08/06/2018; Inq 4118, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 08/05/2018, 
publicado em 05/09/2018. 
568 Inq 4074, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 14/08/2018, publicado em 17/10/2018. 
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Outra manifestação de Sua Excelência, em tal assentada, 

merece ser colacionada: 

 

O que nós temos aqui, com a devida vênia, é apenas declarações 
unilaterais de coautores de um crime sem nenhuma corroboração 
externa.  
Portanto, essa denúncia, a meu ver, tal como assentou o eminente Ministro 
Dias Toffoli e agora o Ministro Gilmar Mendes, com o devido respeito, é 
natimorta. Então, não podemos dar prosseguimento a uma denúncia que 
não traz minimamente os elementos constantes, obrigatórios, a que se 
refere o art. 41 do Código de Processo Penal. (grifos nossos) 

 

Na mesma medida, o e. Ministro votou nos autos da AP nº 

1.003/STF: 

 

A meu sentir, trata-se de medida necessária para evitar-se que sejam 
erroneamente denominados de “testemunhas”, como ocorreu em relação a 
Pedro Corrêa, gerando distorções na valoração de tais depoimentos. 
 
Nesse diapasão, não se pode admitir que uma manobra de ordem 
processual aniquile a paridade de armas entre acusação e defesa, 
transformando a colaboração premiada, que é meio de obtenção de 
prova (vide HC 127.483/PR, de Relatoria do Ministro Dias Toffoli), em 
provas efetivas, que, em nosso sistema, devem ser devidamente valoradas 
pelo magistrado no momento da prolação da sentença.569 (grifos nossos) 
 

No referido julgado, também se manifestou em harmonia o e.  

Ministro CELSO DE MELLO: 

 

O Supremo Tribunal Federal tem admitido e reconhecido a importância, 
como meio de obtenção de prova, do instituto da colaboração premiada (cujo 
“nomen juris” anterior era o de delação premiada), embora já advertisse, 
bem antes do advento da Lei nº 12.850/2013 (art. 4º, § 16), que nenhuma 

                                                 
569 AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 19/06/2018.  
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condenação penal poderia ter por único fundamento as declarações 
incriminadoras do agente colaborador (HC 75.226/MS, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO – HC 94.034/SP, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA – RE 213.937/PA, 
Rel. Min. ILMAR GALVÃO, v.g.). 
 
O aspecto que venho de ressaltar – impossibilidade de condenação penal 
com suporte unicamente em depoimento prestado pelo agente colaborador, 
tal como acentua a doutrina (EDUARDO ARAÚJO DA SILVA, 
“Organizações Criminosas: Aspectos Penais e Processuais da Lei nº 
12.850/13”, p. 71/74, item n. 3.6, 2014, Atlas, v.g.) – constitui importante 
limitação de ordem jurídica que, incidindo sobre os poderes do Estado, 
objetiva impedir que falsas imputações dirigidas a terceiros “sob pretexto 
de colaboração com a Justiça” possam provocar inaceitáveis erros 
judiciários, com injustas condenações de pessoas inocentes. (grifos nossos) 
 

No que respeita ao baixíssimo – senão nulo – valor que deve 

ser conferido às exposições fáticas feitas por delatores da justiça, cumpre 

salientar que o Tribunal Supremo, atento ao uso (i) desmedido, (ii) deturpado e 

(iii) seletivo da delação premiada, vem proferindo diversas decisões assentado 

que o pacto delatório, enquanto mero meio de obtenção de prova, possui 

limitadíssimo valor indiciário, eis que provindo de criminosos confessos e 

interessados em angariar benesses processuais. 

 

Nessa toada, digno de nota é o expressivo julgado proferido 

pela c. 2ª Turma do STF, no qual restou assentado que a delação premiada, 

se desacompanhada de elementos corroborantes, sequer é idônea a 

sustentar a existência uma investigação criminal (grifos nossos):  

  

PENAL E PROCESSO PENAL. INQUÉRITO. ARQUIVAMENTO PELO 
RELATOR EM CASO DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ART. 231, §4º, DO RISTF. ART. 654, §2º, CPP. COLABORAÇÃO 
PREMIADA. NECESSIDADE DE CORROBORAÇÃO MÍNIMA DAS 
DECLARAÇÕES. FALTA DE SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 
PARA PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE 
PRAZO RAZOÁVEL. CONSTRANGIMENTO MANIFESTAMENTE 
ILEGAL. 1. Na forma do art. 231, §4°, “e”, do Regimento Interno do STF 
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(RISTF) e do art. 654, §2º, do CPP, o Relator deve determinar o 
arquivamento do inquérito quando verificar a ausência de indícios mínimos 
de autoria e materialidade e/ou nos casos em que foram descumpridos os 
prazos para a instrução. Trata-se de dispositivo que possibilita, 
expressamente, o controle das investigações pelo Poder Judiciário que atua, 
nesta fase, na condição de garantidor dos direitos fundamentais dos 
investigados;  
2. Os precedentes do STF assentam que as declarações de colaboradores 
não são aptas a fundamentar juízo condenatório, mas suficientes dar 
início a investigações. Contudo, tais elementos não podem legitimar 
investigações indefinidas, sem que sejam corroborados por provas 
independentes.  
3. A EC 45/2004 introduziu norma que assegura a razoável duração do 
processo judicial e administrativo (art. 5º. LXXVIII). Conforme a doutrina, 
esta norma deve ser projetada também para o momento da investigação. As 
Cortes Internacionais adotam três parâmetros: a) a complexidade do caso; b) a 
atividade processual do interessado; c) a conduta das autoridades judiciárias. 
No caso de inquéritos em tramitação perante o STF, os arts. 230-C e 231 do 
RISTF estabelecem os prazos de 60 dias para investigação e 15 dias para 
oferecimento da denúncia ou arquivamento, com possibilidade de 
prorrogação (art. 230-C, §1º, RISTF).  
4. Caso em que inexistem indícios mínimos de materialidade e autoria 
delitiva, mesmo após 15 meses de tramitação do inquérito. Declarações 
contraditórias e destituídas de qualquer elemento independente de 
corroboração. Apresentação apenas de elementos de corroboração 
produzidos pelos próprios investigados. Arquivamento do inquérito, na 
forma do art. 21, XV, “e”, art. 231, §4º, “e”, ambos do RISTF, e art. 18 do 
CPP570.  

 

No que toca à concepção que o Estado-Juiz deve ter em relação 

às declarações do delator, o e. Min. GILMAR MENDES, com a percuciência que 

lhe é peculiar, salientou que o julgador tem por dever presumir a falta de 

fidedignidade (i) não só do depoimento, (ii) como também de todos os atos 

relativos à colaboração, (iii) desconfiança extraída pela regra probatória e 

de julgamento imposta pelo princípio da não-culpabilidade, cuja 

determinação transmite o ônus probatório ao órgão acusador (CR/88, art. 

5º, LVII): 

                                                 
570 Inq 4419, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/09/2018.  
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A desconfiança com os atos de colaboração decorre da presunção de 
inocência (art. 5º, LVII, da CF), a qual, como regra probatória e de 
julgamento, impõe à acusação o ônus de provar a culpa, além da dúvida 
razoável. É produzindo provas contra terceiros que o delator obtém a 
remissão de suas penas (art. 4º da Lei 12.850/13), ou seja, um “ânimo de 
autoexculpação” ou de “heteroinculpação” (NIEVA FENOLL, Jordi. La 
valoración de la prueba. Madri: Marcial Pons, 2010. p. 244, tradução livre). 
Os elementos de prova produzidos em razão de colaboração premiada 
têm sua força probatória fragilizada em razão do seu interesse em 
delatar e receber benefícios em contrapartida, além dos problemas 
inerentes à própria lógica negocial no processo penal. Tal visão é afirmada 
inclusive na doutrina clássica, em relação a provas produzidas por corréus: 
MITTERMAYER, C. J. Tratado da prova em matéria criminal. Tomo II. Rio 
de janeiro, 1871, p. 123-125; ESPÍNOLA FILHO, Eduardo. Código de 
Processo Penal brasileiro anotado. v. III. 5. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1960. 
p. 39-40. 
Portanto, “presumir o interesse do colaborador em produzir ou alcançar 
provas forjadas” não é um “equívoco”, mas um dever constitucional do 
juiz. O “natural” é que o colaborador “dê versões o mais próximo o 
possível” do que lhe coloque em uma posição melhor para negociar, não 
“de como os fatos realmente se passaram”. A previsão de que não haverá 
condenação baseada apenas nas declarações do colaborador (art. 4º, § 16, da 
Lei 12.850/13) é o reconhecimento legal de que a prova produzida de forma 
interessada tem valor limitado.  
Muito embora a legislação seja expressa em atribuir pouco valor à prova oral 
produzida pelo colaborador (“declarações”), todos os atos de colaboração têm 
valor probatório limitado. (grifos nossos) 
 

Ainda, Sua Excelência, seguindo precedente anteriormente 

julgado por aquele colegiado (INQ 4074), reiterou a impossibilidade de 

utilização de documentos unilateralmente produzidos pelos delatores como 

provas externas de corroboração para fins de recebimento da peça incoativa: 

 

Portanto, os depoimentos dos colaboradores são absolutamente frágeis, 
não dando o mínimo suporte para a manutenção deste inquérito em face 
dos investigados. 
Além dos depoimentos dos colaboradores, um dos únicos supostos elementos 
de prova apresentado refere-se a uma cópia de planilha produzida pelos 
próprios colaboradores no sistema Drousys, na qual constam dois pagamentos 
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no valor de R$ 250.000,00 a pessoas identificadas pelo codinome “machado” 
(fls. 102/104).  
No entanto, reitero o que foi decidido na rejeição da denúncia no INQ 
4.074, ou seja, a inadmissibilidade de se utilizarem documentos 
produzidos pelos próprios colaboradores enquanto provas de suas 
alegações, em especial no caso em análise, na medida em que os 
colaboradores somente se recordaram dos fatos ou confirmaram a realização 
dos pagamentos descritos na inicial após analisarem essas planilhas, durante o 
processo de assinatura dos acordos. (grifos nossos) 

 

Saliente-se, por oportuno, que o entendimento de que o relato 

de agentes delatores, isoladamente, não basta para fins de admissibilidade da 

peça incoativa também encontra ressonância na 1ª Turma do Supremo Tribunal 

Federal. No julgamento do segundo agravo regimental no INQ 4483, o Min. 

LUIZ FUX, em sessão plenária, aduziu não ser possível aceitar uma denúncia sob 

tais condições ante a possibilidade de a delação virar “um instrumento de 

retaliação571”.  

 

No que toca à vedação em utilizar-se o relato de um 

colaborador como elemento externo de corroboração de outra delação, leciona o 

eminente Ministro Decano CELSO DE MELLO, que o “o Estado não poderá 

utilizar-se da denominada ‘corroboração recíproca ou cruzada’, ou seja, não 

poderá impor condenação ao réu pelo fato de contra este existir, unicamente, 

depoimento de agente colaborador que tenha sido confirmado, tão somente, 

por outros delatores (...)572”.  

 

Saliente-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já se 

manifestou quanto à equiparação, para fins de cognição indiciária, entre 

                                                 
571 Inq 4483 AgR-segundo, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
19/12/2017. O trecho referido encontra-se na página 95.  
572 STF – PET 5.700, Rel. Min. CELSO DE MELLO, decisão proferida em 22.09.2015. Grifos 
nossos. 
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indivíduos que adotaram postura delatória sem formalizar o acordo com a 

Justiça (caso de Léo Pinheiro e Agenor Medeiros) com aqueles que o fizeram.  

 

Nessa toada, certeira é a manifestação do e. Min. GILMAR 

MENDES em seu voto proferido na Ação Penal nº 1003/STF, recentemente 

julgada pela c. Segunda Turma do STF. Sua Excelência, ao valorar as 

declarações de Pedro Correa – que, à época da instrução daquele feito, 

encontrava-se na mesma situação processual de Léo Pinheiro – salientou que 

deveria incidir sobre o informal delator o ônus do art. 4º, § 16, da Lei 

12.850/13 (grifos nossos):   

 

Há o depoimento de Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto, o qual 
foi ouvido como testemunha nos autos da ação penal. No entanto, Pedro 
Corrêa é réu em ação penal ligada ao caso Lava Jato e, na ocasião, estava 
negociando acordo de colaboração, posteriormente homologado pelo Min. 
Edson Fachin. Ou seja, naquele momento, ele já adotara postura 
colaborativa interessada. Seu depoimento merece o mesmo crédito 
conferido aos dos demais colaboradores, na forma do art. 4º, § 16, da Lei 
12.850/13573.  
 

Especificamente sobre a questionável credibilidade dos 

depoimentos advindos de delatores do Grupo Odebrecht, manifestou-se o e. 

Min. GILMAR MENDES, no já citado INQ 4419: 

 

Vejam, essa montanha de delatores da Odebrecht, todos são testemunhas 
de "ouvir dizer". Aprenderam os fatos quando foram escalados para 
fazer a delação premiada. (grifos nossos) 
 

                                                 
573 AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 19/06/2018.  
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Veja-se que o próprio juiz que conduziu toda a instrução 

afirmou acerca das palavras de um acusado imputado em sede de cognição 

sumária. 

 

Com efeito, quando apreciado o requerimento para oitiva do Sr. 

Rodrigo Tacla Duran, o então Juiz Titular da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR 

aduziu que: 

 

A palavra de pessoa envolvida, em cognição sumária, em graves crimes e 
desacompanhada de quaisquer provas de corroboração não é digna de 
crédito, como tem reiteradamente decidido este Juízo e as demais Cortes 
de Justiça, ainda que possa receber momentâneo crédito por matérias 
jornalísticas descuidadas. 
Como se não bastasse, Rodrigo Tacla Duran, ciente dos processos contra ele 
instaurados, fugiu do país e inventou estórias contra pessoas relacionadas a 
este julgador e ainda contra os membros do MPF, a fim de forçar uma 
situação de impedimento ou suspeição, embora, destituído de conhecimento 
jurídico, não tenha atentado ao art. 256 do CPP.574 (grifos nossos) 

 

Curiosamente, tal presunção de falta de credibilidade 

somente vem sendo utilizada para cercear o direito de defesa deste 

Defendente, uma vez que este Juízo não se cercou dos mesmos cuidados ao 

valorar os depoimentos de Léo Pinheiro e Agenor Franklin em ação penal 

conexa575, que, muito ao contrário do quanto afirmado a respeito do Sr. 

Rodrigo Tacla Duran, foram utilizados como fundamento nevrálgico 

daquela condenação, alçados à posição de incontestáveis – embora 

flagrantemente desprovidos de provas de corroboração. 

 

 

                                                 
574 Evento 437.  
575 Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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Assim, oportuno questionar: 

 

Será utilizado o mesmo critério dispendido à 

fundamentação quando da requisição da oitiva de Rodrigo Tacla Duran 

quanto às palavras dos colaboradores Delcídio do Amaral, Pedro Corrêa, 

Agenor Franklin e, principalmente, José Adelmário Pinheiro Filho na 

prolação de sentença? Em caso negativo, questiona-se desde já o motivo 

para tal quebra de isonomia, a despeito de essa Defesa já dispor de fortes 

indicativos para presumir a verdadeira resposta. 

 

Certo é que o regime que disciplina a delação prevê como 

regra a corroboração do alegado, exigindo-se a necessária confirmação de 

todo o dito por outros meios de prova que ostentem maior idoneidade. 

Como nos alerta VINCENZO MANZINI: 

 

Não se trata somente de uma fonte de prova particularmente suspeitosa (o 
que, dado o princípio da livre convicção do juiz seria insuficiente para 
justificar a regra cogitada), mas de um ato que, provindo do acusado, não se 
pode, nem mesmo para certos efeitos, fingir que provenha de uma 
testemunha. O acusado, não apenas não jura, mas pode até mentir 
impunemente em sua defesa [...] e, portanto, suas declarações quaisquer 
que sejam, não se podem assimilar ao testemunho, privadas como estão 
das garantias mais elementares desse meio de prova”576 (grifos nossos) 

 

Outra questão imprescindível para compreender o 

procedimento de valoração da delação premiada, de fundamental pertinência 

para estes autos, é a impossibilidade de admissão como elemento de 

corroboração dos elementos narrados em outro acordo de colaboração – 

                                                 
576 MANZINI, Vincenzo. Tratado de Derecho Procesal Penal, 1952, P. 275.  
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conhecida por “delação cruzada” –, o que a literatura anglo-saxônica, tão quista 

por este juízo, denomina mutual corroboration.  

 

Considerando a presunção de ausência de credibilidade da 

delação de um coimputado, é lógico que esta deficiência não pode ser suprida 

por meio de outra delação, tão duvidosa quanto sua semelhante. É o que ensina 

GUSTAVO BADARÓ: 

 

Mas uma questão interessante é se serão suficientes para justificar uma 
condenação duas ou mais delações com conteúdos concordes. É o que se 
denomina mutual corroboration ou corroboração cruzada. Ou seja, o 
conteúdo da delação do corréu A, imputando um fato criminoso ao corréu B, 
ser corroborado por outra delação, do corréu C, que igualmente atribua o 
mesmo fato criminoso a B. O § 16 do art. 4º da Lei 12.850 não atinge a 
delação premiada quanto a sua admissibilidade. Ao contrário, é uma prova 
admissível que, contudo, recebe um descrédito valorativo, por ser proveniente 
de uma fonte considerada ‘impura’, o que justifica seu ontológico quid minus 
em relação ao testemunho. Se assim é, e se o próprio legislador atribui à 
delação premiada em si uma categoria inferior ou insuficiente, como se 
pode admitir que a sua corroboração se dê com base em elementos que 
ostentam a mesma debilidade ou inferioridade? Portanto, não deve ser 
admitido que o elemento extrínseco de corroboração de uma outra delação 
premiada seja caracterizado pelo conteúdo de outra delação premiada. Sendo 
uma hipótese de grande chance de erro judiciário, a gestão do risco deve ser 
orientada em prol da liberdade. Neste, como em outros casos, deve se optar 
por absolver um delatado culpado, se contra ele só existia uma delação 
cruzada, a correr o risco de condenar um delatado inocente, embora contra ele 
existissem delações cruzadas577. (grifos nossos) 

 

Tal entendimento não é isolado na doutrina, vez que foi objeto 

de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, oportunidade em que se chegou 

em igual conclusão, encampada por voto paradigmático do Ministro DIAS 

TOFFOLI, na relatoria do HC nº 127.438/PR: 

                                                 
577 BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. 4ª ed., São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2016.  
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Importante salientar que, para fins de corroboração das ‘declarações 
heteroinculpatórias’ do agente colaborador, não são suficientes, por si sós, 
as declarações harmônicas e convergentes de outro colaborador.578 (grifos 
nossos) 
 

Até mesmo os meios de provas trazidos ao juízo pelo 

colaborador devem, sem a menor dúvida, ser corroborados por outros meios 

colhidos em diligências diversas pelas autoridades investigativas. Caso assim 

não o seja, o risco da colaboração premiada se transformar em um trabalho 

unilateral do réu delator é premente. Tal ponto é especialmente sensível no caso 

concreto quando observamos a profusão de documentos supostamente extraídos 

dos sistemas MyWebDayB e Drousys, cujo acesso integral foi a todo tempo 

negado à Defesa.  

 

Não é admissível que um órgão jurisdicional se contente 

com documentos simplórios trazidos pelo réu delator, como, por exemplo, 

“simples registros genéricos de viagens e reuniões” ou planilhas 

supostamente extraídas de duvidosos sistemas cujo acesso se negou às 

defesas, como o Pretório Excelso assentou no INQ nº 3998: 

 

                                                 
578 HC 127483, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/2015.  

Em mesmo sentido: “a delação, de forma isolada, não respalda condenação” (STF - HC: 
75226 MS, Relator: MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 12/08/1997, Segunda Turma, 
Data de Publicação: DJ 19-09-1997). 

Também: “é saber se a condenação do Paciente ampara-se exclusivamente na delação dos 
co-réus, o que a jurisprudência deste Supremo Tribunal considera inadmissível (Conferir, 
entre outros, o Recurso Ordinário em Habeas Corpus n. 84.845, DJ 6.5.2005; e os Habeas 
Corpus ns. 85.457, DJ 15.4.2005; 74.368, DJ 28.11.97; 90.708, DJ 13.4.2007; e 84.517, todos 
de Relatoria do eminente MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 19.11.2004).”  (STF – HC: 
94034/SP, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 05/09/2008. 

Ainda: STF REXT 213.937, Rel. Ministro ILMAR GALVÃO, DJ 25.6.1999 e STF: HC 81.618, 
Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJ 28.6.2002. 
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11. Se “nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento 
apenas nas declarações de agente colaborador” (art. 4º, § 16, da Lei nº 
12.850/13), é lícito concluir que essas declarações, por si sós, não autorizam a 
formulação de um juízo de probabilidade de condenação e, por via de 
consequência, não permitem um juízo positivo de admissibilidade da 
acusação.  
12. Na espécie, não se vislumbra a presença de elementos externos de 
corroboração dos depoimentos de colaboradores premiados, mas simples 
registros genéricos de viagens e reuniões.579 
 

 

Conclui-se quanto ao valor probatório das declarações de 

delator: (i) em razão do interesse do delator no desfecho do processo para 

obtenção de benefícios penais, não só as suas declarações, como também todos 

os elementos por ele trazidos unilateralmente, gozam de presunção relativa de 

falta de fidedignidade; (ii) precisam ser corroboradas por outros elementos de 

provas idôneos, (iii) não podem ser corroboradas por declarações de outros 

delatores - delação cruzada - e (iv) não podem ser corroboradas documentos 

unilateralmente fornecidos, incluindo-se genéricos registros de reuniões e 

viagens.  

 

IV.1.6 – Das inconsistências decorrentes das delações 

premiadas. 

 

Não há como ignorar a atual forma de utilização do instituto da 

colaboração premiada na Operação Lava Jato, onde vemos, regularmente, 

desproporcionais benefícios serem granjeados a quem “colabora” e, 

opostamente, altíssimas penas fixadas a quem não o faz. Assim, não apenas se 

pratica impunidade por um lado, por fixar penas aquém daquelas que seriam 

                                                 
579 Inq 3998, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator do acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2017, publicado em 09/03/2018. Grifos nossos. 
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naturalmente cabíveis, como, por ótica diversa, cria-se mecanismo coercitivo a 

fim de impor narrativas nas bocas dos colaboradores, exatamente nos moldes 

em que almeja o Parquet, sob a inexorável ameaça do encarceramento por 

incontáveis décadas. 

 

Veja-se: se há injustiça nas penas impostas com base nas 

delações premiadas, há igualmente injustiça pelas penas que não são 

impostas. 

 

A percepção dos juristas AURY LOPES JR. e ALEXANDRE 

MORAES DA ROSA evidencia tal situação: 

 

Prender para colaborar ou colaborar para não ser preso é a tônica do 
modelo ‘Moro’ de processo penal. O acusador fica com a faca, o queijo e 
todas as cartas pra negociar. Não aceita a negociação, segue-se instrução 
processual e decisão condenatória com pena alta: xeque-mate. Depois de 
condenado, com a nova interpretação do Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que a pena se cumpre imediatamente ao julgamento em segundo 
grau, o acusado é constrangido a colaborar [...] 
Os que estão de fora do movimento, da ‘onda delatória’, são tratados 
como desertores, ingênuos ou inimigos. Qualquer oposição é tida como 
afrontamento aos líderes carismáticos que não querem sofrer oposição, 
já que buscam força obediência e conformidade. [...] 
E respeitamos os devotos da Igreja da Delação Premiada, porque fé, da ordem 
da crença, não se discute com a razão.580 (grifos nossos) 

 

Este modelo, intimamente justaposto à práxis das persecuções 

penais da Operação Lava Jato, resulta em delações repletas de contradições, 

bricolagens e ilogismos que, na tentativa de dar base às teses ministeriais, em 

um frenesi por benefícios arbitrários, fragiliza todo o modelo acusatório. 

 

                                                 
580 Disponível em: < http://www.conjur.com.br/2016-mar-25/limite-penal-delacao-premiada-
faca-queijo-dinheiro-maos > Acesso em: 05.01.2019.  
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As delações de Delcídio do Amaral, Pedro Correa, José 

Adelmário Pinheiro Filho, Agenor Franklin e Renato Duque – ainda que as 

últimas três não existam no sentido formal de delação, mas sim uma 

colaboração retribuída de fato – ao menos naquilo que diz respeito ao 

Defendente são irrefutavelmente mentirosas, como será introduzido nas 

laudas a seguir e aprofundado ao longo da peça. 

 

Os depoimentos dos colaboradores instrumentalizados pela 

acusação nesse processo em muito se assemelham ao de uma testemunha 

paga para produzir seu relato conforme os interesses de uma das partes, ou 

mesmo do julgador. Afinal, os depoimentos heteroinculpatórios, como em um 

balcão de negócios, foram ofertados à FT “Lava Jato” em contrapartida a 

benefícios muito mais valiosos que qualquer valor monetário. A premiação aos 

colaboradores envolvia a sua liberdade. 

 

Acentua-se que no presente caso, ao arrepio do texto legal, os 

relatos dos colaboradores, extraídos em contrapartida a benefícios 

impagáveis, não foram marcados pela liberdade na descrição dos fatos que 

teriam sido por eles vivenciados. Isso, é confirmado por supostas apurações 

realizadas pela imprensa581 e pela simples leitura das declarações contidas nos 

acordos de colaboração. 

 

O que se verificou nas colaborações premiadas atinentes a esse 

processo, à margem da legalidade, foi a apresentação de narrativas que 

aderiram a um fim específico e já pré-estabelecido antes do firmamento do 

acordo – incriminar o Defendente – em troca de benefícios. Não por acaso e a 

                                                 
581Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/06/1776913-delacao-de-socio-
da-oas-trava-apos-ele-inocentar-lula.shtml> - acesso em janeiro/2019 
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comprovar tal situação, as declarações dos colaboradores estão 

desacompanhados de provas, indicativo evidente que em troca da liberdade não 

foi feita uma simples narrativa de fatos vivenciados, mas corroborou-se uma 

fantasiosa tese acusatória.   

 

Isto é, os acordos de colaboração dos delatores atinentes a 

esse processo se assemelham a verdadeiros contratos de adesão, no qual a 

uma das partes cumpre aderir ao que foi dito por outra em troca de benefícios. 

Questiona-se, o que pode ser mais próximo a um testemunho pago que a adesão 

a um relato de interesse a uma das partes mediante a contraprestação de 

benefícios?  

 

Mais do que isso, a negociação do Parquet com os 

colaboradores para ajustar uma narrativa incriminatória ao Defendente 

consegue, a um só tempo, ser similar ao pagamento de uma testemunha para 

aderir aos fatos que interessam a uma das partes – ou mesmo ao julgador – 

e a um depoimento extraído mediante tortura, no qual a vítima está disposta 

a mentir para que seu tratamento aflitivo cesse ou não se inicie. Afinal, com os 

delatores não foi negociada a simples pecúnia, mas sim a liberdade física que se 

encontrava mitigada, ou na iminência de ser cerceada, a pedido de um dos 

negociadores dos acordos.  

 

As declarações dos delatores tem a mesma carga probante que a 

carta escrita por Galileu Galilei, na qual afirmou que o sol girava em torno do 

planeta terra para não ser queimado em uma fogueira. Afinal, comprovou-se 

que a translação terrestre estava equivocada em razão de um jurisdicionado 

realizar essa afirmação em troca de ter sua pena atenuada? É assim que devem 

ser encaradas as delações feitas por Delcídio do Amaral, Pedro Correa, José 
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Adelmário Pinheiro Filho, Agenor Franklin e Renato Duque, que aderiram a 

uma narrativa fictícia elaborada pela FT “Lava Jato” tendo como contrapartida, 

ao mesmo tempo, impunidade e a atenuação de males que lhes afligiam ou 

encontrava-se na iminência de penitenciá-los. 

 

Ao enviesamento do órgão acusatório de promover verdadeira 

corrida do ouro para aquele que trouxer narrativa de fatos ilícitos imputando 

responsabilidade ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o que se tem no 

atual cenário judicial é a ruína de todo o sistema Democrático de Direito. Ao 

abrirem-se brechas nas garantias do devido processo legal, princípios do 

contraditório, ampla defesa, paridade de armas, devido processo legal, 

presunção de inocência, bem como mazelas à regra de imparcialidade do 

julgador e da necessária fundamentação de decisões, entre tantas outras 

violações a regras e princípios legais, cria-se um sistema baseado em 

convicções e cego à verdadeira aplicação da Justiça. 

 

Ao se permitir o tudo, sob infantil justificativa de guerra à 

corrupção e por parcial tratamento quanto ao Defendente, os efeitos da 

Lava Jato não apenas serão devastadores subjetivamente – já que se 

suprime a liberdade do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva de forma 

absolutamente injusta e injustificável – como também acarretarão em 

irremediável esgarçamento do tecido das relações institucionais pátrias. 

 

IV.1.6.1 – A delação de Delcídio do Amaral  

 

Delcídio do Amaral foi o primeiro – e único – Senador da 

República a ser preso durante o exercício de seu mandato, tendo sido decretada 
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sua prisão em flagrante a fim de contornar remédio institucional da vedação de 

membro do Congresso Nacional ser sujeito de prisão cautelar582. 

 

Logo após sua prisão, decidiu firmar acordo de colaboração 

premiada com a Procuradoria-Geral da República. Oportuno ressaltar que o 

pedido de homologação do acordo foi feito em 18.02.2016 e sua soltura foi 

determinada no dia subsequente, em 19.02.2016. 

 

Em seus depoimentos, Delcídio do Amaral imputou diversos 

crimes ao Defendente. Aliás, amparado exclusivamente na palavra de Delcídio 

do Amaral, a Procuradoria-Geral da República ofereceu denúncia583 em 

desfavor do Defendente sob a acusação de haver, segundo o delator, agido para 

impedir ou modular (obstruir) o acordo de colaboração premiada de Nestor 

Cerveró.  

 

Após decisão do Supremo Tribunal Federal, os autos foram 

remetidos à Justiça Federal de Brasília, sendo a denúncia ratificada pela 

Procuradoria-Regional de 1ª Instância, esta subscrita pelo Procurador da 

República IVAN CLÁUDIO MARX.  

 

O Juízo da 10ª Vara Federal de Brasília recebeu a denúncia584 e 

determinou o início da instrução processual. Passada essa fase, verificou-se, 

                                                 
582 Constituição Federal, artigo 53, “§2º Desde a expedição do diploma, os membros do 
Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse 
caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, 
pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.”. 
583 INQ nº 4170/STF.  
584 Autos nº 0042543-76.2016.401.3400. 
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com hialina clareza, que todas as testemunhas, bem como os coacusados, 

desmentiram a versão apresentada por Delcídio do Amaral.  

 

Tanto que, em suas alegações finais, o Ministério Público 

requereu, diante da inexistência de provas, a absolvição do Defendente. 

Propugnou, por outro lado, a condenação de Delcídio do Amaral, bem como 

a anulação dos benefícios a ele concedidos. Oportuno sintetizar as conclusões 

do órgão ministerial (grifos nossos): 

 

1. Não há qualquer prova que o ex-presidente pediu a Delcídio intervenção no 
processo de colaboração de Nestor Cerveró (Pág 51); 

  
2. Por orientação do acusado Edson – que agiu em conluio com Delcídio – 
Nestor Cerveró tinha incluído, falsamente, acusações em face do ex-
presidente da República. Concomitantemente, omitiu fatos em relação a 
Delcídio (Pág 52); 

  
3. Nas palavras do Ilustre Representante do órgão do Ministério Público 
‘Delcídio estava agindo em interesse próprio. E Cerveró estava sonegando 
informações apenas no que se refere a DELCÍDIO, e não sobre LULA, a 
quem inclusive imputava fatos falsos apenas no intuito de proteger 
DELCÍDIO’ (Pág 52); 

  
4. Delcídio do Amaral utilizou o nome do ex-presidente da República 
como a melhor forma de se transmutar de chefe do esquema em 
colaborador da Justiça (Pág 56); 

  
5. O peso das provas pende para o lado da absolvição – sem sequer 
resultar necessário utilizar a máxima do in dubio pro reo. Segundo o 
representante do Ministério Público ‘ignorar isso, em prol de uma 
cruzada acusatória, seria desconsiderar a já referida máxima 
nietzschiana no sentido de que a ‘crença forte prova apenas a sua força, 
não a verdade daquilo em que se crê’ (pág 56); 

  
6. A tese de que o ex-presidente é o chefe do alegado esquema criminoso 
investigado na Lava Jato não saiu do plano teórico. Salientou, ainda, que 
cabe ao Procurador-Geral da República – e apenas a ele – apontar quem 
seria o chefe da organização criminosa investigada. Por fim, assevera 
que, como esse chefe ainda não foi apontado, não cabe aponta-lo, 
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tomando ilações ou convicções pessoais como verdade suficiente para 
uma condenação (pág. 57); 

  
7. Acaso Delcídio não tivesse mencionado o nome do ex-presidente em 
seu acordo de colaboração, não teria recebido os mesmos benefícios que 
efetivamente angariou (pág. 57); 

  
8. Não teria ocorrido uma orquestração geral para impedir ou embaraçar a 
“Lava Jato”, mas sim uma atuação pessoal de Delcídio do Amaral tentando se 
salvar. Como seu plano deu errado – já que Cerveró efetivamente firmou seu 
acordo de colaboração – imputou fatos a um terceiro (o ex-presidente) que, na 
sua visão, era “a menina dos olhos da investigação” (pág. 57); 

  
9. Concluiu, ainda, que Delcídio, com sua boa retórica, levou o MPF a 
erro, criando uma situação esdrúxula: ‘o chefe do esquema sagrou-se 
livre entregando a fumaça’. Por isso, requereu, além da absolvição do ex-
presidente da República, a condenação de Delcídio, aplicando-lhe, ainda, 
o inciso I do art. 62 do CP (pág. 57 e 58); 

  
10. À luz de tais razões, requereu a não concessão dos benefícios 
concedidos a Delcídio do Amaral, bem como se envie à PGR cópia da 
sentença a ser proferida para análise sobre a perda de benefícios do 
‘colaborador’; 

 

As mendazes declarações de Delcídio do Amaral também 

foram utilizadas para iniciar outra investigação contra o Defendente585, sendo, 

por óbvia ausência de elementos de corroboração à palavra do delator, 

requerido seu arquivamento. 

 

Na referida manifestação, o Ilustre Representante do Ministério 

Público enfatizou a inexistência de elementos de corroboração na 

colaboração de Delcídio, tanto em relação aos fatos investigados naquele 

procedimento, como na já mencionada ação penal que tramita perante a 10ª 

Vara Federal de Brasília. Concluiu, também, que a indevida inclusão do nome 

do Defendente em tal delação pode ter sido utilizada para que o 

                                                 
585 PIC 1.16.000.004099/2016-79.  
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“colaborador” pudesse granjear benefícios perante a Procuradoria-Geral 

da República. Ora, é justamente esse cenário que se busca denuncias na 

presente Defesa. Vejamos: 

 

Ademais, não se pode olvidar o interesse do delator em encontrar fatos 
que o permitissem delatar terceiros, e dentre esses especialmente o ex-
presidente Lula, como forma de aumentar seu poder de barganha ante a 
Procuradoria-Geral da República no seu acordo de delação.  
 
Nessa mesma linha, fazendo referências a outras reuniões que teria tido com 
Lula, Delcídio logrou apontá-lo como chefe do esquema que determinava o 
pagamento de propinas a Nestor Cerveró com o intuito de que este não 
firmasse acordo de delação premiada.  
 
Nesse referido processo (40755-27.2016.4.01.3400), no qual o MPF logo 
apresentará alegações finais, Delcídio se encontrava preso antes da 
delação. A participação de Lula só surgiu através do relato de Delcídio, 
não tendo sido confirmada por nenhuma outra testemunha ou corréu no 
processo. 
 
Ressalte-se não se estar aqui adiantando a responsabilidade ou não do ex-
presidente Lula naquele processo, mas apenas demonstrar o quanto a 
citação de seu nome, ainda que desprovida de provas em determinados 
casos, pode ter importado para o fechamento do acordo de Delcídio do 
Amaral, inclusive no que se refere à amplitude dos benefícios recebidos. 
Assim, a criação de mais um anexo com a implicação do ex-presidente em 
possíveis crimes era sim do interesse de Delcídio. Por isso, sua palavra 
perde credibilidade. 
 
No presente caso, não havendo nenhuma corroboração para a versão 
apresentada pelo delator, e nem mesmo a possibilidade de buscá-la por outros 
meios, o arquivamento dos autos é medida que se impõe. No caso, não há que 
se falar na prática de crime ou de ato de improbidade. 
 

Frise-se, ainda, por pertinente, que o Juízo da 10ª Vara Federal 

de Curitiba/PR absolveu o Defendente nos autos da ação penal 0042543-

76.2016.401.3400, o que só vem a reforçar a inverossimilhança das declarações 

do ex-senador.  
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Ouvido como testemunha na ação penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000, cujo objeto é o celebrizado apartamento tríplex no 

Guarujá/SP, o próprio Delcídio confirmou que sua delação não tinha elementos 

de prova (grifos nossos): 

 

Defesa:- O senhor não participava, o senhor não tem provas, e o senhor 
diz só que todos tinham conhecimento, o senhor não tem nada para 
provar isso que o senhor está dizendo?  
Depoente:- Está aí a lava jato, as informações todas. Quando eu fiz o meu 
depoimento, meu depoimento é um depoimento de político, eu não tenho 
planilha, eu tenho os fatos de alguém que foi líder do governo, que 
participava ativamente do dia a dia do congresso e que conversava não só 
com a maioria dos partidos, mas conversava com os diretores, com a 
própria nomenclatura da Petrobras, portanto, se não me contassem as 
conversas de palácio do planalto eu sabia por outras vias sempre, e a lava jato 
está provando isso. 

 

Vê-se, portanto, que a delação de Delcídio do Amaral, 

recorrentemente utilizada em desfavor do Defendente se respalda unicamente 

em sua mentirosa palavra ou em “sua experiência como político”, curiosamente 

trazida após sua prisão. Assim, ainda que, de fato, se dê valor à palavra do 

delator – o que sob hipótese alguma é aceitável –, rememora-se 

exaustivamente que deve a narrativa delatória ser acompanhada de 

elementos de corroboração, sob pena da sua absoluta inutilidade, conforme 

dispõem o texto legal, a doutrina e a pacífica jurisprudência.  

 

Em outro caso, este tramitando perante a Suprema Corte, o INQ 

nº 4244, concluiu a autoridade policial condutora das investigações que as 

declarações de Delcídio do Amaral se lastreavam no “ouvir dizer”, não sendo 

amparadas por qualquer elemento corroborante. Oportuno transcrever os 

principais trechos do relatório apresentado pela Polícia Federal naqueles autos: 
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Os fatos delatados por ALBERTO YOUSSEF e por DELCÍDIO DO 
AMARAL, como ostensivamente consta em seus termos de colaboração, 
teriam chegado ao conhecimento de ambos por ‘ouvir dizer’ e não foram 
embasados com nenhum outro elemento de corroboração [...] 
 
Nenhum dado colaborativo adicional foi apresentado pelos delatores, e as 
informações que apresentaram, notadamente por versarem sobre fatos 
muito antigos, superiores a 14 anos, também não permitiram que outros meios 
de prova fossem alcançados, apesar do empenho da Polícia Federal. 

 

Especificamente quanto ao Sítio de Atibaia, o delator assumiu 

perante este Juízo que não possui qualquer elemento comprobatório das suas 

acusações feitas em face do Defendente:586 

 

Depoente Trecho de interesse 

Delcídio do 
Amaral Gómez 

Defesa de Luiz Inácio:- Sobre o episódio que o senhor acabou de 
relatar sobre o José Carlos Bumlai, o senhor teria algum elemento a 
corroborar o que o senhor está falando? Algum elemento concreto?  
Delcídio do Amaral Gómez:- Essa foi uma... não, eu não tenho 
nenhum elemento concreto. O meu depoimento foi com base em 
encontros que tive com o senhor José Carlos Bumlai, que tive com 
o ex-governador Zeca, e com outras lideranças do partido, que não 
só davam conhecimento das reformas nesse sítio, como também 
demonstravam, com todas as letras, que esse sítio seria do ex-
presidente Lula. 

 

Ademais, não se deve esquecer que a Procuradoria Geral da 

República, se manifestou nos autos da PET 5952, atestando a parca – para não 

dizer inexistente – corroboração de tudo que foi “vendido” pelo delator. 

Vejamos:587 

 

Por fim, declara que deixou de esclarecer tais fatos durante a fase de 
colaboração premiada, devida à dificuldade de encontrar informações 
que corroborassem suas declarações.  

                                                 
586 Evento 599, p. 4.  
587 STF: Pet 5952. Fls. 600/601. 
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No caso, vale registrar que o fato ora relatado já é objeto de apuração nos 
autos do inquérito 4447/DF, sendo relevante a ajuntada da nova 
documentação trazida pelo colaborados aos autos próprios.  
Por outro lado, a demora do colaborador em trazer os fatos ao 
conhecimento do Ministério Público Federal merece detida apuração, 
para que seja averiguada se houve má-fé na omissão, com violação do 
disposto na Cláusula 40ª, “e” do acordo de colaboração premiada. (grifos 
nossos) 

 

Apesar das sucessivas manifestações judiciais acerca da 

impossibilidade de se dar valor à palavra de Delcídio do Amaral, inclusive com 

membro do órgão ministerial expressamente relatando que o colaborador 

vendeu narrativa extremamente atrativa ao Parquet em troca de benefícios 

pessoais588, em Alegações Finais o Ministério Público Federal se vale 

fartamente do dito pelo delator a fim de embasar a tese acusatória. 

 

Qual o valor probatório se pode dar à colaboração de Delcídio 

do Amaral diante dos fatos aqui expostos? De certo, nenhum.  

 

Desde o contexto que circunda sua delação premiada, 

passando pela completa ausência de corroboração probatória do dito, até 

se chegar ao absurdo de existirem diversas manifestações legais, tanto de 

Julgadores, quanto dos próprios membros do Parquet, atestando as 

inverdades que foram lançadas pelo delator, resta evidente que sequer o 

seu nome deveria ser mencionado pela acusação. 

 

Por fim, insta consignar o apreço pela sugestão lançada pelo 

então Juiz responsável pela instrução processual – em momento anterior a esse 

assumir cargo político em governo do antagonista partidário do Defendente – de 

                                                 
588 “Delcídio do Amaral utilizou o nome do ex-presidente da República como a melhor forma 
de se transmutar de chefe do esquema em colaborador da Justiça”. 
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ser feita a inclusão, em sede de alegações finais, da constatação de que nada o 

que foi dito por Delcídio do Amaral foi corroborado. Vejamos a recomendação 

do Julgador:589 

 

Depoente Trecho de interesse 

Delcídio do 
Amaral Gómez 

Defesa de Luiz Inácio:- Estou perguntando se o senhor tem algum 
elemento concreto, até nós estamos com a colaboração do senhor 
aqui na íntegra, se o senhor puder apontar? O senhor tem algum 
elemento que corrobore com o que o senhor acabou de dizer?  
Delcídio do Amaral Gómez:- Por que. 
Juiz Federal:- (falas sobrepostas). Ele já respondeu, Doutor, se 
quiser colocar esse argumento em alegações finais e tal... mas 
assim, não é apropriado. 
Defesa de Luiz Inácio:- Agradeço a sugestão. Sem mais perguntas. 

 

Bom, aqui está. 

 
IV.1.6.2 – A delação de Pedro Corrêa 

 
De partida cumpre esclarecer que, na oportunidade do 

interrogatório de Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto590, a despeito 

de já ter sido homologado termo de delação premiada perante juízo da 12ª Vara 

Federal de Curitiba/PR, tal documentação ainda não havia sido juntada aos 

autos. Assim, essa Defesa, ainda que tenha manifestado contrariamente, viu-se 

obrigada a proceder à oitiva desprovida do inteiro teor da delação. 

 

Tal episódio se soma a inúmeros outros em que houve evidente 

cerceamento de defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Inclusive, 

parece que a regra de tratamento ao longo de toda a instrução foi exatamente a 

violação às garantias processuais mais basilares de nosso ordenamento pátrio. 

                                                 
589 Evento 599.  
590 Evento 468. 
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Pois bem. 

 

Imputa a Denúncia591, bem como sintetizado em Alegações 

Finais ministeriais, ter existido o trancamento da pauta legislativa, no 

primeiro semestre de 2004, como medida para forçar a nomeação de Paulo 

Roberto Costa ao cargo de diretor de Abastecimento da Petrobras592. Assim, o 

delator afirmou perante juízo que: 

 

A diretoria de abastecimento, o ministro José Dirceu tentou fazer com que 
nós apadrinhássemos, fizesse parte da cota do nosso partido o doutor Rogério 
Manso, nós tivemos algumas conversas com o doutor Rogério Manso, mas 
ele tinha já um compromisso com o José Eduardo Dutra, se dizia que ele tinha 
um compromisso com ele, então nós não conseguimos fazer um entendimento 
com ele e pedimos então a saída dele, e conseguimos emplacar o nome de 
Paulo Roberto Costa. O José Dirceu, como eu disse, o ministro José Dirceu 
resolvia os assuntos que tinham consenso nas indicações dos partidos aliados, 
os dissensos só quem resolvia era o presidente Lula, então nós chegamos na 
diretoria da Petrobras, já tínhamos acertado com o José Dirceu que a 
indicação seria nossa, que nós íamos indicar o doutor Paulo Roberto Costa, e 

                                                 
591 Evento 01: “Se a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a TBG se deu sem 
maiores discussões, tendo sido aprovada pelo próprio JOSÉ DIRCEU , a nomeação daquele 
para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras foi bem mais demorada e veio a envolver a 
atuação direta de LULA. Após a indicação do nome de PAULO ROBERTO COSTA pelo PP 
se passaram 6 meses até que o Governo possibilitasse sua nomeação.  

Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também envolvia pleitos 
não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base aliada (PTB e 
PV), tais partidos obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 meses. Tal 
circunstância é corroborada por notícias jornalísticas da época, das quais se depreende que 
efetivamente a pauta da Câmara dos Deputados esteve trancada no primeiro semestre de 
2004, por manobra da oposição que ganhou apoio de três partidos da base – PP, PTB e PV.  

A determinação de LULA na referida reunião surtiu os efeitos desejados. A nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004. A partir de então, e até 
29/04/2012, ele ocupou a Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 
592 Evento 1552: “Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também 
envolvia pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base 
aliada (PTB e PV), as três agremiações obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por 
cerca de 3 meses. Nesse  sentido, diversas notícias jornalísticas publicadas à época 
demonstram que, efetivamente, houve o trancamento da pauta no primeiro semestre de 2004, 
por manobra da oposição, que ganhou o apoio fundamental de três partidos da base”. 
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ele então foi claro em dizer que já tinha esgotado todo o poder que ele tinha, 
que não tinha mais como ele nomear o Paulo Roberto Costa, e ficou isso 
definido para que o Lula, o presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso. 
Aí essa coisa estava demorando 6 meses, nós fizemos uma obstrução na 
câmara, nós do PP, o PTB e o PL que hoje é o PR, fizemos uma 
obstrução porque também os partidos estavam sendo cozinhados, como a 
gente diz, enrolados, não saiam as nomeações, e chegamos a obstruir a 
pauta da câmara dos deputados com 17 medidas provisórias, durante 3 
meses a câmara não funcionava enquanto não se resolvesse a situação 
das nossas indicações.593 

 

Anote-se que merece reparo a Denúncia. Não obstante, ser 

aduzido que Paulo Roberto Costa teria assumido o cargo de Diretor de 

Abastecimentos no dia 14.05.2004 (“A nomeação de PAULO ROBERTO 

COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004”), em verdade tal ato se deu no dia 

27.05.2004594. 

 

Sem prejuízo, é absolutamente falsa a afirmação de que o 

Defendente teria orquestrado obstrução de pauta para pressionar a indicação de 

Paulo Roberto Costa. 

 

A fim de verificarmos como de fato se deu a alegada obstrução 

de pauta, imperiosa a análise particular de cada uma das Medidas Provisórias 

que tramitavam perante a Casa Legislativa no período mencionado. Isso, para se 

observem os dados concretos e irrefutáveis e não remanesça dúvidas de que a 

nomeação de Paulo Roberto Costa não teve qualquer relação com o trâmite 

legislativo. Vejamos as Medidas Provisórias publicadas no primeiro semestre de 

                                                 
593 Evento 1352, p. 34. Grifos nossos. 
594 Evento 02, Anexo 41. 
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2004 e os andamentos que decorreram no impedimento da análise do mérito das 

mesmas595. 

 

A fim de facilitar a sistematização, optou-se por designar a 

seguinte coloração: (i) em azul estão os andamentos que impediram a 

apreciação da Medida Provisória por motivos diversos e (ii) em vermelho estão 

os andamentos que impediram a apreciação por influência de parlamentares. 

 

1. MPV 161/2004  
- Data de apresentação: 22.01.04; 
- Até o dia 11.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 148/2003; 
- A votação do dia 11.03.04 não se encerrou, contudo, 20 membros do 
PP estavam presentes, inclusive Pedro Correa596; 
 

2. MPV 162/2004  
- Data de apresentação: 22.01.04; 
- Até o dia 11.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 148/2003; 
- Até o dia 16.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 161.2004; 
- Em 07.04.04 a MPV foi transformada em Lei;  
 

3.  MPV 163/2004 
- Data de apresentação: 26.01.04; 
- Até o dia 09.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 48/2003; 
- Até o dia 11.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 154/2003 e da MPV 161/2004; 

                                                 
595Disponível em: < 
http://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/?wicket:interface=:1:2:::> - acesso em 
dezembro/2018. 
596 Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/plenario/chamadaExterna.html?link=http://www.camara.gov.br/internet/votacao/m
ostraVotacao.asp?ideVotacao=2111&tipo=partido - acesso em dezembro/2018. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
525 

 

- Em 13.05.04 a MPV foi transformada em Lei;  
 

4.  MPV 164/2004  
- Data de apresentação: 29.01.04; 
- Até o dia 17.03.04 a pauta estava trancada devido a não conclusão da 
apreciação da MPV 163/2004; 
- Em 29.04.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

5. MPV 165/2004  
- Data de apresentação: 12.02.04; 
- Não havia óbice para a votação da MPV na comissão mista, que 
ocorreu em dois turnos, no dia 30.03.04, sendo a medida remetida ao 
Senado; 
- Em 09.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

6. MPV 166/2004 
- Data de apresentação: 19.02.04; 
- Até o dia 07.04.04 a pauta estava trancada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 153/2003; 
- Até o dia 13.04.04 a pauta estava trancada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 160/03, da MPV 157/03, da MPV 155/03 e da 
MPV 153/03; 
- Até o dia 14.04.04 a pauta estava trancada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 153/03;  
- Nos dias 15.04.04 e 19.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
“cancelamento da Ordem do Dia”;  
- No dia 20.04.04 a matéria não foi apreciada por falta de quórum; 
- No dia 27.04.04 a matéria não foi discutida (i) num primeiro momento 
(14h) pela não conclusão da apreciação da MPV 155/03, e (ii) num 
segundo momento (20h) por acordo dos líderes; 
- No dia 02.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

7. MPV 167/2004 
- Data de apresentação: 20.02.04 
- Até o dia 07.04.04 a pauta estava trancada pela não apreciação da 
MPV 153/03; 
- Até o dia 13.04.04 a pauta estava trancada devido a não apreciação da 
MPV 160/03, da MPV 157/03, da MPV 155/03 e da MPV 153/03; 
- Até o dia 14.04.04 a pauta estava trancada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 153/03;  
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- Nos dias 15.04.04 e 19.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
“cancelamento da Ordem do Dia”; 
- No dia 20.04.04 a matéria não foi apreciada por falta de quórum; 
- No dia 27.04.04 a matéria não foi apreciada, (i) num primeiro 
momento (14h) em razão da não conclusão da apreciação da MPV 
155/03 e num segundo momento (20h) a matéria por acordo dos líderes; 
- Nos dias 28.04.04 e 29.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
encerramento da sessão; 
- No 04.05.04, no plenário, o Dep. José Carlos Araújo (PFL) solicitou a 
retirada de pauta desta MPV, mas a MPV não foi apreciada em razão da 
“falta de ‘quorum’ (OBSTRUÇÃO)”, provocada pelo PFL, PSDB e 
PRONA;  
- No dia 18.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

8. MPV 168/2004 
- Data de apresentação: 20.02.04; 
- Nos dias 23.04.04 e 24.04.04 houve discussão em plenário acerca da 
MPV, contudo a apreciação da matéria foi adiada em face do 
encerramento da sessão; 
- No dia 30.03.04, (i) num primeiro momento (14h) a matéria não foi 
apreciada por conta da não conclusão da apreciação da MPV 165/2004, 
e (ii) num segundo momento (20h) a redação final foi aprovada e 
remetida ao Senado; 
- No dia 05.05.04 o Senado rejeitou a MP; 
 

9. MPV 169/2004 
- Data de apresentação: 20.02.04; 
- Até o dia 07.04.04 a pauta estava trancada pela não conclusão da 
apreciação da MPV 153/03; 
- Até o dia 13.04.04 a pauta estava trancada pela não conclusão da 
apreciação da MPV 160/03, da MPV 157/03, da MPV 155/03 e da 
MPV 153/03; 
- Nos dias 15.04.04 e 19.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
“cancelamento da Ordem do Dia”; 
- No dia 20.04.04 a matéria não foi apreciada por falta de “quórum”; 
- No dia 27.04.04 a matéria não foi apreciada (i) num primeiro 
momento (14h), em face da não conclusão da apreciação da MPV 
155/03, e (ii) num segundo momento (20h) por acordo dos líderes; 
- Nos dias 28.04.04 e 29.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
encerramento da sessão; 
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- No dia 04.05.04 a matéria não foi apreciada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 167/04; 
- No dia 05.05.2004, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
apreciada em face do encerramento da sessão (ii) e num segundo 
momento (18h) foi votada e remetida ao Senado; 
- No dia 08.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

10. MPV 170/2004 
- Data de apresentação 05.03.04; 
- No dia 19.03.04 a matéria não foi apreciada em face do 
“cancelamento da Ordem do dia”;  
- No dia 20.04.04 a matéria não foi apreciada por falta de quórum; 
- No dia 27.04.04 a matéria não foi apreciada (i) num primeiro 
momento (14h) em face da pauta estar trancada em razão da não 
conclusão da apreciação da MPV 155/03, e (ii) num segundo momento 
(20h) por acordo dos líderes; 
- Nos dias 28.04.04 e 29.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
encerramento da sessão; 
- No dia 04.05.04 a matéria não foi apreciada em razão da não 
conclusão da apreciação da MPV 167/04; 
- No dia 05.05.04 a matéria não foi apreciada em face do encerramento 
da sessão; 
- No dia 09.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

11. MPV 171/2004 
- Data de apresentação 05.03.04; 
- No dia 19.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
“cancelamento da Ordem do Dia”; 
- No dia 20.04.04 a matéria não foi apreciada por falta de “quórum”;  
- No dia 27.04.04,a matéria não foi apreciada (i) num primeiro 
momento (14h) em razão da não conclusão da apreciação da MPV 
155/2003 estar trancando a pauta, e (ii) num segundo momento (20h) 
por acordo dos líderes; 
- Nos dias 28.04.04 e 29.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
encerramento da sessão; 
- No dia 04.05.04 a não conclusão da apreciação da MPV 167/04 estava 
trancando a pauta; 
- No dia 05.05.04, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
apreciada em face do encerramento da sessão e (ii) num segundo 
momento (18h) a matéria foi votada e remetida ao Senado; 
- Em 20.05.04 a MPV foi rejeitada;  
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12. MPV 172/2004  

- Data de apresentação 11.03.04 
- No dia 27.04.04, (i) num primeiro momento (14h) a pauta estava 
trancada pela não apreciação da MPV 155/03, e (ii) num segundo 
momento (20h) a matéria não foi apreciada por acordo de líderes; 
- Nos dias 28.04.04 e 29.04.04 a matéria não foi apreciada em face do 
encerramento da sessão; 
- No dia 04.05.04 a não conclusão da apreciação da MPV 167/04 estava 
trancando a pauta; 
- No dia 05.05.05, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
apreciada em face do encerramento da sessão, e (ii) num segundo 
momento (18h) a matéria foi discutida, mas a foi adiada em face do 
encerramento da sessão; 
- No dia 01.06 a MPV foi transformado em lei; 
 

13. MPV 173/2004 
- Data de apresentação 17.03.04; 
- Até o dia 04.05 a não conclusão da apreciação da MPV 167/04 estava 
trancando a pauta; 
- No dia 05.05.04, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
discutida em face do encerramento da sessão, e (ii) num segundo 
momento (18h) a matéria não foi discutida em face da não conclusão da 
MPV 172/04; 
- Em 20.05.04 a MPV foi rejeitada; 
 

14. MPV 174/2004 
- Data de apresentação 19.03.04; 
- Até o dia 04.05.04 a matéria não foi apreciada em face da não 
conclusão da apreciação da MPV 167/04;  
- No dia 05.05.04, a matéria não foi apreciada (i) num primeiro 
momento (12h) em face do encerramento da sessão, e (ii) num segundo 
momento (18h) em face da não conclusão da apreciação da MPV 
172/04;  
- Em 17.06 a MPV foi transformada em Lei; 
 

15. MPV 175/2004 
- Data de apresentação 22.03.04; 
- A apreciação e votação do texto final da MPV se deu em uma sessão, 
no dia 06.05.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 17.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
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16. MPV 176/2004  
- Data de apresentação 25.03.04; 
- A apreciação e votação do texto final da MPV se deu em uma sessão, 
em 11.05.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 01.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

17. MPV 177/2004 
- Data de apresentação 26.03.04; 
- A apreciação e votação do texto final da MP se deu em uma sessão, 
em 11.05.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 13.07.04 a MPV foi transformada em Lei;  
 

18. MPV 178/2004 
- Data de apresentação 01.04.04; 
- No 18.05.04, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
apreciada por falta de “quórum”, e (ii) num segundo momento (16h) foi 
votada e encaminhada ao Senado; 
- Em 02.07.04 a MPV foi transformada em lei;  
 

19. MPV 179/2004 
- Data de apresentação 02.04.04; 
- No dia 18.05.04, (i) num primeiro momento (12h) a matéria não foi 
apreciada por falta de quórum, e (ii) num segundo momento (16h) não 
foi apreciada em face do encerramento da sessão; 
- Em 13.07.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

20. MPV 180/2004 
- Data de apresentação 08.04.04; 
- A apreciação e votação do texto final da MPV se deu em uma sessão, 
em 25.05.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 09.06.04 a MPV foi transformada em Lei;  
 

21. MPV 181/2004 
- Data de apresentação 13.04.04; 
- A apreciação e votação do texto final da MPV se deu em uma sessão, 
em 25.05.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 25.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

22. MPV 182/2004 
- Data de apresentação 30.04.04; 
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- A apreciação e votação do texto final da MPV se deu em duas sessões 
no dia 02.06.04, sendo a medida encaminhada ao Senado; 
- Em 24.06.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

23. MPV 183/2004 
- Data de apresentação 30.04.04; 
- Até o dia 15.06.04 a não conclusão da MP 179/04 estava trancando a 
pauta; 
- Em 16.06.04, (i) num primeiro momento (09h) a matéria não foi 
apreciada por acordo dos líderes, e (ii) num segundo momento (14h) o 
líder do PFL requereu a retirada de pauta da MPV; 
- Em 17.06 o líder do PFL reiterou o pedido de retirada de pauta da 
MPV; 
- Em 29.06.04 a MPV não foi apreciada em face do “cancelamento da 
Ordem do dia”; 
- Em 05.07.04 foi “Prejudicada a verificação de votação por falta de 
"quorum" (OBSTRUÇÃO).”, provocada pelo PFL, PSDB e PRONA597; 
- Em 06.07.04 foi “Prejudicada a verificação de votação por falta de 
"quorum" (OBSTRUÇÃO).”, provocada pelo PFL, PSDB e PRONA 598; 
- Em 23.07.04 a MPV foi convertida em Lei; 

• Importante observar aqui que a obstrução causada não decorreu 
do Partido dos Trabalhadores; 

 
24. MPV 184/2004 

- Data de apresentação 11.05.04; 
- Em 29.06.04 a matéria não foi apreciada em face do cancelamento da 
ordem do dia; 
- Em 05.07.04, 06.07.04 e 07.07.04 a matéria não foi apreciada em face 
da não conclusão apreciação da MPV 183/04; 
- Em 12.08.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

25. MPV 185/2004 

                                                 
597 Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/plenario/chamadaExterna.html?link=http://www.camara.gov.br/internet/votacao/m
ostraVotacao.asp?ideVotacao=2202&tipo=partido> - acesso em janeiro/2019. 
598 Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/plenario/chamadaExterna.html?link=http://www.camara.gov.br/internet/votacao/m
ostraVotacao.asp?ideVotacao=2203&tipo=partido> - acesso em janeiro/2019. 
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- Data de apresentação 14.05.04; 
- Em 29.06.04 a matéria não foi apreciada em face do cancelamento da 
ordem do dia; 
- Em 05.07.04, 06.07.04 e 07.07.04 a matéria não foi apreciada em face 
da não conclusão apreciação da MPV 183/04; 
- Em 12.08.04 a MPV foi transformada em Lei; 
 

26. MPV 186/2004 
- Data de apresentação 14.05.04; 
- Em 29.06.04 a matéria não foi apreciada em face do cancelamento da 
ordem do dia; 
- Em 05.07.04, 06.07.04 e 07.07.04 a matéria não foi apreciada em face 
da não conclusão apreciação da MPV 183/04; 
- Em 27.08.04 a MPV foi transformada em Lei 
 

27. MPV 187/2004 
- Data de apresentação 19.05.04; 
- Em 29.06.04 a matéria não foi apreciada em face do cancelamento da 
ordem do dia; 
- Em 05.07.04, 06.07.04 e 07.07.04 a matéria não foi apreciada em face 
da não conclusão apreciação da MPV 183/04; 
- Em 12.08.04 a MPV foi transformada em lei; 
 

28. MPV 188/2004 
- Data de apresentação 19.05.04; 
- Em 05.07.04 e 06.07 e 07.07.04 a matéria não foi apreciada em face 
da não conclusão da apreciação da MPV 183/04; 
- Em 12.08.04 a MPV foi transformada em Lei; 

 

Oportuno ainda o levantamento numérico de Medidas 

Provisórias publicadas em cada governo. Vejamos: 

 
• Governo Fernando Henrique Cardoso: 

 

Ano Nº de MPs publicadas 
2001 20 
2002 82 

 
• Governo Luiz Inácio Lula da Silva: 
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Ano Nº de MPs publicadas 
2003 58 
2004 73 
2005 42 
2006 67 
2007 70 
2008 40 
2009 27 

 
• Governo Dilma Rousseff: 

 

Ano Nº de MPs publicadas 
2010 42 
2011 36 
2012 45 
2013 35 
2014 29 
2015 43 

 

 

• Transição Governo Dilma Rousseff e Michel Temer: 
 

Ano Nº de MPs publicadas 
2016 56 
2017 51 
2018 45 

 

Dos dados acima colecionados e, pautando-se por análise 

comparativa, observa-se inicialmente, com clareza, que no ano de 2004, houve 

expressivo montante de publicação de Medidas Provisórias. Do período 

analisado, apenas o ano de 2002 superou 2004 em número absoluto de 

publicações.  
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Ademais, evidencia-se que o grande volume de Medidas 

Provisórias propostas – 28 (vinte e oito) textos em 5 (cinco) meses -, foi em 

verdade o responsável pela obstrução da pauta. Por diversas vezes o que 

impedia a apreciação da matéria de texto legal perante a casa legislativa 

era a não conclusão da apreciação de uma Medida Provisória anterior e 

não a aludida manobra política599. Ora, os dados claramente demonstram que 

não houve qualquer tipo de relação entre o travamento da pauta da Câmara dos 

Deputados com a afirmada pressão para nomear Paulo Roberto Costa. 

 

Veja-se que Pedro Corrêa afirmou que a obstrução se deu por 3 

(três) meses, com 17 (dezessete) Medidas Provisórias, sem especificar quais os 

meses estariam relacionado. Não obstante, tomando-se por base a data da 

nomeação de Paulo Roberto, no mês de maio, a consequência lógica seria que a 

aludida obstrução teria se dado em fevereiro, março e abril. 

 

No entanto, extrai-se que nesse período, houve a apresentação 

de 19 (dezenove) Mediadas Provisórias600, número elevado que naturalmente 

                                                 
599 Pertinente pontuar que a Carta Magna é enfática ao assentar que, em não sendo a medida 
provisória votada em até 45 dias de sua publicação, todas as votações da respectiva Casa 
Legislativa serão sobrestadas até que haja deliberação acerca da provisória: 

§ Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional.                

6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 
deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando.   
600 MPV 165/2004, MPV 166/2004, MPV 167/2004, MPV 168/2004, MPV 169/2004, MPV 
170/2004, MPV 171/2004, MPV 172/2004, MPV 172/2004, MPV 174/2004, MPV 175/2004, 
MPV 176/2004, MPV 177/2004, MPV 178/2004 MPV 179/2004, MPV 180/2004, MPV 
181/2004, MPV 182/2004 e MPV 183/2004. 
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acarretaria o trancamento da pauta, não havendo, repita-se, qualquer relação do 

travamento com a nomeação de Paulo Roberto Costa.  

 

Vale pontuar ao órgão acusador, mesmo se ocorrido o 

trancamento da pauta legislativa, o que se cogita para fins de argumentação, 

isso consistiria em legítimo ato de pressão das forças aliadas ao governo, 

manobra – de cunho eminentemente político – utilizada em todos os regimes de 

coalização ao redor do mundo.  

 

Ademais, insta observar que Pedro Corrêa foi condenado em 

2013, na ação penal nº 470/STF, pelos crimes de corrupção passiva e lavagem 

de dinheiro, fixada em pena de aproximadamente 9 (nove) anos. Foi também 

condenado, no fim de 2015, à pena de 20 (vinte) anos. Em 2016, sob o já 

mencionado martírio, o ex-Parlamentar começou a negociar seu acordo de 

colaboração premiada com a Procuradoria-Geral da República.  

 

No presente processo, foi feito o translado de depoimento 

prestado em sede da ação penal nº 5046512-94.2016.404.7000601, tendo as 

declarações de Pedro Corrêa sido amplamente utilizadas na denúncia. No rol de 

testemunhas da Força Tarefa Lava Jato, estava o nome de Pedro Corrêa, 

figurando como testemunha nº 4. Na oportunidade da exordial acusatória, fez-se 

a ressalva de que ele seria colaborador com delação, à época, ainda pendente de 

homologação pelo Supremo Tribunal Federal602. 

 

                                                 
601 Evento 122. 
602 Evento 01, p. 162: “Celebrou acordo de colaboração premiada com a Procuradoria-Geral 
da República, o qual ainda aguarda homologação perante o Supremo Tribunal Federal.”. 
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Quanto ao teor do dito, salta aos olhos a graciosidade e vagueza 

das imputações de Pedro Corrêa, com a constante citação de reuniões e 

conversas das quais não se tem qualquer prova. 

 

Essa mesma percepção foi haurida pelo saudoso Ministro 

TEORI ZAVASCKI, que rejeitou a delação de Pedro Corrêa, por entender que suas 

declarações não trouxeram provas ou indícios mínimos de veracidade603. 

Apenas mercadoria de escambo. Vejamos:604 

 

Por meio da decisão de fls. 423-424, o saudoso Ministro Teori Zavascki, 
utilizando-se da prerrogativa prevista no art. 4°, § 8º, da Lei n.. 12.850/2013, 
e considerando que os diversos termos de depoimento prestados 
apresentavam narrativa acentuadamente genérica, facultou ao Ministério 
Público Federal a sua adequação junto ao colaborador e ao seu defensor 
constituído. 

 

Somente após 01 ano e meio de negociação, a sua delação foi 

homologada, pelo Ministro EDSON FACHIN, muito embora o teor do acordo de 

colaboração premiada seja desconhecido, por ainda estar sob sigilo605. Na 

oportunidade, ainda, em respeito ao entendimento lançado pelo Ministro TEORI 

ZAVASCKI, foi determinado o desentranhamento dos autos de 30 (trinta) 

Termos de Colaboração e de seus respectivos anexos, por serem esses 

extremamente genéricos606: 

 

                                                 
603 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/ministro-do-stf-devolve-acordo-de-
delacao-de-pedro-correa-20364775> - acesso em janeiro/2019 e 
<http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/supremo-devolve-para-pgr-delacao-de-
pedro-correa-que-acusou-lula/> - acesso em janeiro/2019. 
604 Evento 584, Anexo5. Grifos nossos. 
605 Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/noticia/relator-da-lava-jato-no-stf-homologa-
delacao-de-pedro-correa.ghtml> acesso em janeiro/2019. 
606 Evento 584, Anexo5. 
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Desentranhe-se dos autos os Termos de Colaboração n. 6, 12, 13, 15, 16, 17, 
19, 20, 21, 22, 24, 27, 30, 32, 34, 44, 45, 46, 47, 49, 50, 51, 52, 54, 55, 58, 60, 
61, 62 e 63, bem como os seus respectivos anexos, indicados às fls. 443-445. 

 

Não obstante, quando ouvido em 23.11.2016, o ex-deputado 

federal admitiu ter tomado conhecimento antecipado da denúncia que seria 

oferecida em desfavor do Defendente607 e, que por isso, foi chamado para 

“completar” as informações e colmatar as lacunas indiciárias a este 

relacionadas. Detalhe: esse depoimento “complementar” de Pedro Corrêa 

ocorreu no dia 01.09.2016. A denúncia foi oferecida e divulgada no dia 

14.09.2016. Questiona-se, como – e por que – o aspirante a colaborador teve 

conhecimento antecipado da denúncia? 

 

Oportuna a transcrição de alguns trechos do depoimento: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Pedro Corrêa608 Defesa:- Sim. Senhor Pedro, no dia 1º de setembro de 2016 o 
senhor foi chamado pelo Ministério Público Federal, pela 
Procuradoria da República do Paraná, para prestar um 
depoimento, existe um termo de declarações que é anexo 14, que 
foi juntado à denúncia, o senhor pode expor em que 
circunstâncias isso ocorreu?  
Depoente:- Bom, eu tinha sido informado de que nós tínhamos 
que refazer alguns anexos, porque o Supremo tinha dito, como o 
senhor disse, o ministro Teori tinha pedido para que se refizesse 
alguns anexos para sobretudo para condensar, ele reclamava que o 
anexo estava muito extenso, então eu procurei, minha defesa 
procurou os procuradores do Paraná da força-tarefa e eles me 
procuraram para que a gente fizesse, começasse a fazer esses 
entendimentos e eles estão tratando disso com a procuradoria, eu 
não tenho acesso, mas nós estamos procurando fazer isso. E aí, no 
dia 1º, nós iniciamos, eles perguntaram se na verdade, porque 

                                                 
607 Referindo-se aqui à denúncia que culminou na instauração de ação penal sob nº 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR.  
608 Evento 122, termo 03.  
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estava o depoimento do senhor Luiz Inácio da Silva, os 
procuradores achavam que estava havendo algumas, 
algumas... Estava faltando alguns aspectos, e então eu disse a 
eles que eu queria colaborar e queria testemunhar mesmo 
independente, tanto é que eu digo isso no meu depoimento, eu 
digo claramente que independente do acordo de colaboração eu 
queria colaborar nessa situação, já que eu tinha sido apontado, 
já havia a denúncia contra o presidente Lula e eu tinha sido 
apontado pelo juízo como testemunha de acusação, eu quis 
reforçar esse relatório, esse termo de declaração meu, e 
procurei meus advogados que procuraram a procuradoria, eu não 
sabia quem era o procurador que ia me inquirir, e marcaram 
então no dia 1º, o pessoal esteve na polícia federal, e eu fiz 
então esse depoimento de livre e espontânea vontade, sem 
nenhuma pressão, sem nenhuma preocupação, e também ainda 
não resolveu meu assunto de homologação ou não, que continua 
aí sendo tratado pela Procuradoria Geral e meus advogados de 
defesa. 

 

Embora tenha sido ouvido como testemunha – com o dever de 

dizer a verdade e não omitir fatos – Pedro Corrêa, ao ser indagado sobre o 

depoimento que menciona o Defendente, invocou a cláusula de sigilo de seu 

acordo, rejeitado pelo Supremo Tribunal Federal: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Pedro Corrêa609 Defesa:- O senhor tinha feito um depoimento contra o Lula, o 
senhor já tinha feito?  
Depoente:- Eu tinha, saiu uma declaração...   
Defesa:- Não, eu quero saber se o senhor tinha feito um 
depoimento contra o ex-presidente?  
Depoente:- Isso está sob sigilo, é do meu acordo de 
colaboração, não posso falar, só vou falar para o meu 
advogado. 
 

 

                                                 
609 Evento 122, termo 03.  
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A paradoxal situação de Pedro Corrêa permite chegar a uma 

conclusão: em vista da anemia da tese acusatória, a Força Tarefa “Lava 

Jato” recorreu às declarações de Corrêa, inclusive informando – pelo que 

se apura do depoimento da “testemunha” –, com antecedência, a denúncia que 

seria oferecida em desfavor do Defendente e, por isso, a necessidade de 

“adequar” os seus relatos.  

 

Já em sede dos presentes autos, Pedro Corrêa também foi 

ouvido, oportunidade em que ele tão somente se limitou em divulgar boatos que 

ouviu, sem qualquer precisão temporal, sem citar nome das fontes ou, em suma, 

desprovido de qualquer elemento que corroborasse o dito: “eu sabia que o 

presidente Lula tinha um sítio em Atibaia porque as pessoas diziam que iam lá 

jogar futebol, visitar o presidente” (grifos nossos). Ora, quais pessoas? Em que 

circunstâncias? Quando foi dito isso? Não se sabe, uma vez que se trata de mero 

boato que, sequer, sabe-se se foi o próprio delator que criou a narrativa. 

 

Não obstante o completo lapso quanto à comprovação do dito, 

certo é que o depoimento cumpriu importante tarefa à Lava Jato de alimentar a 

fábrica de manchetes sensacionalistas em prejuízo ao Defendente, conforme 

modus operandi já abordado. Assim, prontamente foram divulgados nos 

veículos de informação manchetes, à exemplo:  

 

“As pessoas diziam que iam lá jogar futebol, visitar o presidente”, afirma 
Pedro Corrêa em ação do sítio de Atibaia.610 

 

                                                 
610Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/as-pessoas-diziam-
que-iam-la-jogar-futebol-visitar-o-presidente-afirma-pedro-correa-em-acao-do-sitio-de-
atibaia/> - acesso em janeiro/2019. 
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Observa-se que não se destacou o fato do delator não possuir 

qualquer informação dos contratos objeto da presente ação penal e suposta 

relação com as empreiteiras Odebrecht e OAS, ou ainda, quanto a detalhes 

acerca do sítio: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Pedro Corrêa611 Defesa de Luiz Inácio:- Certo, eu pediria que o senhor 
respondesse objetivamente, a pergunta é, o senhor não participou 
de nenhuma das fases da celebração desse contrato e nem da 
assinatura desses contratos, correto?  
Pedro Corr ea:- Com exceção da Queiroz Galvão, não. 
 
Pedro Correa:- Não, eu não tenho nenhum conhecimento de 
reforma feita no sítio de Atibaia, eu sabia que o presidente Lula 
tinha um sítio em Atibaia porque as pessoas diziam que iam lá 
jogar futebol, visitar o presidente, mas eu não tinha nenhum 
conhecimento nunca fui nesse sítio de Atibaia e não sabia nem 
o nome do sítio e na verdade, na verdade, eu sabia que os 
contratos tinham propina porque nós recebíamos propina da 
diretoria de abastecimento. [...] 
 
Pedro Correa:- Eu não estive no sítio de Atibaia, eu não sabia 
do sítio Atibaia, eu conheço o fato de uma maneira geral, 
conheço o fato de que o presidente tinha um sítio no interior de 
São Paulo, não sabia em que município era, mas que tinha um 
sitio que recebia os amigos nos fins de semana pra jogar futebol, 
essa coisa, pronto, não sei mais nada além disso. 

 

Em absoluta falta de comprometimento com a verdade, o 

delator (i) lançou infundadas alegações quanto ao alegado trancamento de pauta 

de responsabilidade do Defendente, que basta à refutação uma análise simples 

dos reais motivos das obstruções criadas e (ii) diz saber que pessoas iam ao sítio 

jogar futebol, ainda que depois informe que não detém qualquer informação 

                                                 
611 Evento 122, termo 03.  
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concreta sobre o fato. Assim, não cabe extrair do dito por Pedro Correa 

qualquer elemento incriminador ao Defendente. 

 

Não se pode considerar, ao sentenciar, uma palavra sequer que 

seja emanada por Pedro Corrêa. 

 

IV.1.7 – Das informais delações premiadas 

 

Ao se analisar as fantasiosas narrativas lançadas na exordial 

acusatória e em sede de Alegações Finais ministeriais, verifica-se que foram 

amparadas, em larga medida, nas declarações dos corréus e postulantes a 

delatores José Adelmário Pinheiro Filho (“Léo Pinheiro”), Agenor Franklin e 

Renato Duque. 

 

Esses corréus já foram condenados a décadas de reclusão e, 

como desesperada busca por minimizar suas aflições, tentaram, anteriormente, 

firmar acordos de colaboração com a Justiça. Tais acordos, entretanto, foram 

rejeitados por, supostamente, não terem apresentado elementos idôneos que 

pudessem incriminar o Defendente. 

 

Antes de aprofundar a real situação – fática e jurídica – que 

determinou radical mudança no comportamento processual dos dois 

coacusados, faz-se imperioso discorrer, de forma sucinta, sobre o atual – 

pandêmico e indevido – uso da colaboração premiada nos procedimentos 

criminais atuais. 

 

Isto se faz necessário inclusive para que seja ressaltado que a 

situação de Léo Pinheiro e Agenor Franklin é assustadoramente semelhante a 
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outros casos ocorridos nas grandes operações deflagradas nos últimos anos, 

expondo-se com isso mais um dos muitos padrões de comportamento 

persecutórios irregulares adotados na sistemática busca pela condenação - à 

qualquer custo, ainda que sem base probatória para tanto – do Defendente. 

 

Os informais colaboradores, sob o pretexto de servir e auxiliar 

a justiça, apresentaram versões que mencionaram o nome do ex-presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva e receberam, em contraprestação, desproporcionais 

benefícios na fixação de penas e regimes, ainda que suas declarações não 

fossem acompanhadas de elementos mínimos de corroboração. Tem-se, em 

verdade, factual uso estratégico-político do Processo Penal como mecanismo de 

escambo. 

 

IV.1.7.1 – Da informal delação de Renato Duque 

 

Renato Duque, inegavelmente submetido à pressão para 

delatar, decidiu prestar informal colaboração – condicionada à incriminação do 

Defendente – com o fito de auferir benefícios consubstanciados na cessação dos 

sofrimentos. Vale lembrar que o ex-diretor da Petrobras já foi condenado em 

cinco processos no âmbito da denominada Operação Lava Jato à penas que, 

somadas, ultrapassam 80 (oitenta) anos de prisão. 

 

Ademais, Renato Duque exerceu o seu direito constitucional do 

silêncio em todas as Ações Penais que respondeu. A única exceção foi em seu 

interrogatório no processo nº 5054932-88.2016.4.04.7000. Antes de se adentrar 

o interrogatório em si, oportuno pontuar algumas circunstâncias factuais que 

cercaram tal ato.  
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No referido processo, Renato Duque optou por permanecer em 

silêncio no primeiro interrogatório, ocorrido no dia 17.04.2017. Todavia, no dia 

27.04.2017, peticionou nos autos requerendo nova inquirição, sob a alegação de 

que pretendia colaborar com a justiça. O pedido foi imediatamente deferido 

pelo Juiz Sérgio Moro, sendo o ato designado para o dia 05.05.2017.  

 

Impossível ignorar a coincidência de tal fato com o 

adiamento do interrogatório do Defendente naquele processo, do dia 

03.05.2017 para o dia 10.05.2017, por meio de despacho proferido no dia 

26.04.2017, fundamentando-se em questões de segurança. 

 

De se notar também que, após a designação de novo 

interrogatório de Renato Duque na ação penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000, 

começaram a circular notícias que o ex-diretor da Petrobras iria “entregar” o 

Defendente, aqui, leia-se tal acontecimento sob a ótica da espetacularização e 

fábrica de manchetes que permeou todos os processos envolvendo o ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva e, como não seria diferente, na presente 

instrução. 

 

Confirmando a notícia, o interrogatório de Renato Duque se 

destinou, amplamente, a incriminar o Defendente, embora este sequer 

figurasse em polo passivo naquela ação penal. Também admitiu estar em 

negociações com o Ministério Público Federal para firmar acordo de 

colaboração premiada. Tudo minuciosamente cronometrado. 

 

Dois pontos merecem ser destacados: 
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(i) por que em seu interrogatório – ato destinado à sua autodefesa – 

Renato Duque resolveu falar do Defendente, que não tinha qualquer 

relação com aquela Ação Penal? 

 

(ii) se não havia acertado previamente a versão apresentada e os 

benefícios concedidos, por qual razão Renato Duque não aguardou a 

formalização do acordo para trazer tais informações? Por que correu o 

risco de “esvaziar” seu acordo? 

 
Outro fato que causa estranheza é que, em petição apresentada 

nos autos daquela ação penal, em 23.05.2017, Renato Duque juntou foto em que 

aparece ao lado do Defendente, embora este, como já salientado, não 

resguardasse qualquer relação com o processo-crime. Evidente que a 

repercussão nos veículos de informação da simples foto foram tão céleres 

quanto sensacionalistas.612 

 

Como prêmio por sua “colaboração com a Justiça” por supostos 

fatos que não tinham relação com a Ação Penal em que foi ouvido, Renato 

Duque foi, na sentença lá proferida, agraciado com um benefício que é evidente 

afronta às normas de regência, mas infelizmente, não para a surpresa dessa 

Defesa. Oportuna a transcrição dos principais trechos do decisum: 

 

Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do 
condenado, o papel central dele no esquema criminoso, a colaboração 
tardia, a convergência do depoimento prestado com o restante da prova dos 
autos e a renúncia aos saldos das contas bloqueadas, é o caso de não impor 
ao condenado, como condição para progressão de regime, a completa 
devolução do produto do crime, mas apenas daqueles valores em sua posse, 

                                                 
612 À exemplo: < https://oglobo.globo.com/brasil/ex-diretor-da-petrobras-entrega-foto-para-
confirmar-encontro-com-lula-21382024> Acessado em 05.01.2019. 
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como os mantidos em contas no exterior ou convertidos em bens no Brasil, e 
admitir a progressão de regime de cumprimento de pena depois do 
cumprimento de cinco anos no regime fechado, isso independentemente 
do total de pena somada, o que exigiria mais tempo de cumprimento de 
pena.613 

 

Ainda que se tenha dito que não ficou surpresa a Defesa, 

confessa-se que se desconhecia até então a viabilidade de um membro do 

judiciário propor, aprovar e aplicar modificação na legislação processual, tudo 

em apenas algumas linhas e sem fundação idônea. 

 

Além disso, ao conceder o benefício ao apenado em todos os 

processos em que esse figurou, o magistrado de piso invadiu a competência da 

egrégia instância superior à essa. Tal fato, inclusive, foi bem ressaltado no 

julgamento da apelação criminal nº 5012331-04.2015.4.04.7000: 

 
Tive ciência pouco antes do julgamento, por força de notícias veiculadas na 
imprensa (e fui me certificar acerca da correção da informação), que na 
sentença da Ação Penal n º 5054932-88.2016.4.04.7000/PR o Juízo Federal 
da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, proferiu sentença condenando RENATO 
DUQUE à pena total de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, além 
de multa de 150 (cento e cinquenta) dias-multa, no valor unitário de 5 (cinco) 
salários mínimos. Em considerações finais, estabeleceu o juízo de primeiro 
grau:  
 

Pretende a Defesa de Renato de Souza Duque o reconhecimento da 
colaboração do condenado com a Justiça e, por conseguinte, a redução 
da pena ou modulação da pena para regime mais favorável.  
Observa-se inicialmente que a colaboração foi tardia, já ao final do 
processo, e não trouxe informações totalmente novas, já que o esquema 
criminoso já havia sido revelado por outros.  
O problema maior em reconhecer a colaboração é a falta de acordo de 
colaboração com o MPF e a celebração deste envolve um aspecto 
discricionário que compete ao MPF, pois não serve à persecução 
realizar acordo com todos os envolvidos no crime, o que seria sinônimo 
de impunidade. Cabe também ao MPF avaliar se os ganhos obtidos 

                                                 
613 Ação Penal nº 50549328820164047000, Evento 1003. 
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com a colaboração, como a qualidade da prova providenciada pelo 
colaborador, justificam o benefício concedido ao criminoso. Por 
envolver elemento discricionário, salvo casos extremos, não cabe, 
princípio, ao Judiciário reconhecer benefício decorrente de 
colaboração se não for ela precedida de acordo com o MPF na forma 
da Lei nº 12.850/2013.  
No caso de Renato de Souza Duque, já foi ele condenado em diversas 
outras ações penais, nas quais não houve colaboração.  
Nesse caso, não pode ser considerada a colaboração em um único 
processo, sendo necessária uma abordagem abrangente e completa, 
com a revelação de todos os crimes.  
Também por este motivo, a necessidade de uma abordagem abrangente 
e completa, é necessário que a colaboração e a eventual concessão de 
benefícios sejam objeto de um acordo de colaboração com o Ministério 
Público, sendo inviável a este Juízo concedê-lo diretamente.  
Esclareça-se que este Juízo não se opõe a eventual colaboração do 
condenado em questão, certamente sempre sendo necessário verificar 
conteúdo e condições, mas ele e o seu defensor devem procurar a 
instituição legitimada a sua celebração, o Ministério Público, e não 
perseguir o benefício diretamente em Juízo.  
Apesar dessas considerações e da recomendação ao condenado e sua 
Defesa para que procurem o Ministério Público Federal, é o caso de 
reconhecer, não só a confissão do condenado acima já valorada, mas 
que ele também prestou algumas informações relevantes sobre o 
esquema criminoso por parte de terceiros. Igualmente, em audiência, 
afirmou que renunciava a qualquer direito sobre as contas secretas que 
mantém no exterior com produto de crime de Petrobrás, como as 
contas em nome das off-shores Milzart Overseas e da offshore Pamore 
Assets, no Banco Julius Baer, no Principado de Monaco, com saldo de 
cerca de 20.568.654,12 euros.  
Incluiu depois na petição do evento 945 renúncia por escrita aos saldos 
dessas contas e ainda das contas em nome da off-shores Satiras 
Stiftung e Drenos Corporation, no Banco Cramer, na Suiça.  
Embora essas contas estejam bloqueadas e já sujeitas ao confisco, a 
renúncia aos saldos poderá ajudar a implementar o confisco e 
repatriar os valores. 
Entretanto, deve a Defesa apresentar petição nesse sentido, também 
subscrita pessoalmente pelo condenado, para que o ato tenha efeito, 
pois a petição do evento 945 está subscrita somente pelos defensores.  
Nessas condições e na incerteza que haverá viabilidade de um acordo 
na forma da Lei nº 12.850/2013, é o caso de algum reconhecimento do 
valor da colaboração do condenado e da concessão de algum 
benefício.  
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Observa-se que os dispositivos do §5º, art. 1º, da Lei n.º 9.13/1998, e o 
art. 13 da Lei n.º 9.807/1999, permitem a concessão de amplos 
benefícios, como perdão judicial, redução de pena ou modulação de 
regime de cumprimento da pena, a réus colaboradores.  
Não faz sentido conceder, porém, esse benefício isoladamente a pessoa 
que já foi condenada em várias ações penais, v.g. 5012331-
04.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.4.04.7000 e 5045241-
84.2015.4.04.7000.  
Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do 
condenado, o papel central dele no esquema criminoso, a colaboração 
tardia, a convergência do depoimento prestado com o restante da 
prova dos autos e a renúncia aos saldos das contas bloqueadas, é o 
caso de não impor ao condenado, como condição para progressão de 
regime, a completa devolução do produto do crime, mas apenas 
daqueles valores em sua posse, como os mantidos em contas no exterior 
ou convertidos em bens no Brasil, e admitir a progressão de regime de 
cumprimento de pena depois do cumprimento de cinco anos no regime 
fechado, isso independentemente do total de pena somada, o que 
exigiria mais tempo de cumprimento de pena.  
O benefício deverá ser estendido, pelo Juízo de Execução, às penas 
unificadas nos demais processos julgados por este Juízo e fica 
condicionado à continuidade da colaboração, apenas com a verdade 
dos fatos, e a renúncia pelo condenado a todos os bens provenientes do 
crime (inclusive petição subscrita pelo próprio condenado deverá ser 
apresentada neste sentido em dez dias).  
Caso constatado, supervenientemente, falta de colaboração ou que o 
condenado tenha faltado com a verdade, o benefício deverá ser 
cassado.  

 
Pois bem, é importante considerar que esta Corte e os processos por ela 
julgados não estão sujeitos às deliberações de primeira instância. Ao 
revés disso, porquanto já esgotada aquela jurisdição, são as decisões de 
primeiro grau que se sujeitam àquilo que esta Corte decide.  
Por isso, preocupa-me enormemente que decisões singulares busquem 
conceder benefícios envolvendo processos outros que não estão mais 
sujeitos à competência do juízo de origem.  
Nestes autos, em que o apelante/apelado RENATO DUQUE está sendo 
julgado, obviamente as decisões de primeiro grau não são vinculantes, 
condicionantes ou limitadoras, não se aplicando a este ou a quaisquer 
processos outros que aqui já aportaram com recursos voluntários. 
Inaugurada a jurisdição de segundo grau, resta, por consequência, 
excluída a de primeiro.  
É imprescindível que isto seja imediatamente esclarecido, a bem da 
transparência e da lealdade com todas as partes que, talvez satisfeitas 
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com o benefício equivocadamente concedido, abram mão inclusive de seu 
direito de recorrer.  
O juízo de origem não é juízo universal dos processos, sendo que as 
decisões só podem ser tomadas em cada feito individualmente, aplicando-
se-lhe esta limitação. Sequer será necessariamente o magistrado de 
origem o juízo da execução penal. E, ainda que fosse, não é este o 
momento apropriado para unificação das penas, que deverá levar em 
conta a coisa julgada.  
O comando mencionado na sentença condenatória proferida na Ação Penal nº 
5054932-88.2016.4.04.7000/PR, acaba por unificar as penas abstratamente, 
desconsiderando o que pende de julgamento no Tribunal, além desta, outras 
apelações criminais em processamento, que, repita-se, não estão mais sob a 
jurisdição de primeiro grau.  
É fundamental que se esclareça que não se está aqui a interferir 
prematuramente no mérito da sentença, sobretudo no que pertine à 
possibilidade de o juiz conceder benefícios típicos da colaboração premiada, 
sem que haja efetivo acordo homologado, matéria que certamente será 
enfrentada pela 8ª Turma no momento apropriado. Isso não impede, todavia, 
que seja reafirmada a jurisdição deste Tribunal quando já esgotada a 
competência do juízo a quo, como no presente caso e nos demais 
pendentes de julgamento. 
Ante o exposto, voto por solver a questão de ordem para que seja 
oficiado ao juízo de primeiro grau, reafirmando a jurisdição deste 
Tribunal nos processos já submetidos a recurso, nos termos da 
fundamentação. (Grifos nossos) 

 

A concessão de benesses a Renato Duque se deu, conforme 

aqui demonstrado, de forma desproporcional e, ainda, afrontosa aos 

dispositivos atinentes à competência do julgar.  

 

Novamente, de se notar que, a despeito da repreensão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, esse juízo concedeu, nos mesmos 

moldes, benefícios de progressão de regime a Léo Pinheiro e Agenor Franklin, 

em sentença proferida no âmbito no processo-crime nº 5046512-

94.2016.4.04.7000. Assim, certamente foram esses informais delatores bem 

remunerados por dar ao Ministério Público Federal aquilo que ele sempre 
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vem obcecadamente buscando, ainda que, para tanto, sejam enunciadas 

execráveis inverdades. 

 

Conclui-se, que o caso de Renato Duque consistiu em uso 

indevido da colaboração premiada – com o falso pretexto de cooperar com a 

Justiça – a fim de incriminar o Defendente, sendo, em contrapartida, agraciado 

com benefícios muito vantajosos, conforme exaustivamente vem se 

denunciando nos presentes autos. 

 

IV.1.7.2 – A informal delação de José Adelmário Pinheiro 

Filho (“Léo Pinheiro”) e Agenor Franklin. 

 

As palavras de Agenor Franklin e Léo Pinheiro tiveram papel 

central nas Alegações Finais do Parquet, sendo amplamente utilizadas para 

preencher as lacunas deixadas por narrativas inverossímil, desprovida de 

comprovação probatória. 

 

Frise-se: na presente persecução, ambos são corréus, 

dispensados portanto de dizer a verdade quando de seus interrogatórios, 

momento em que já negociavam acordo de colaboração com o Ministério 

Público Federal. Cumpre, portanto, breve descrição quando ao feito nos autos 

de ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, para que se evidencie o contexto 

que permeia o uso de Léo Pinheiro como instrumento de perseguição ao 

Defendente, técnica essa aqui, em igual medida, perpetrada. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
549 

 

Com efeito, tem-se a notícia de que há tempos Leo Pinheiro 

tenta destravar um acordo de colaboração premiada614, sem sucesso até o 

momento. Suas primeiras negociações foram encerradas em 22.08.2016, tendo 

sido preso preventivamente em 05.09.2016 e, em seguida615 – coincidentemente 

ou não -, denunciado no dia 14.09.2016. 

  

Finalizada a colheita da prova testemunhal, começaram as 

notícias de que as negociações de colaboração premiada entre a 

denominada Força Tarefa Lava Jato e Léo Pinheiro haviam sido 

retomadas, justamente antes de seu interrogatório na referida instrução616. 

Certo é ser evidentemente atípico que essa retomada tenha ocorrido após a 

conclusão da instrução probatória, denotando claro reconhecimento por parte do 

órgão acusatório que, àquela ação, não teria sido feita prova da narrativa 

ministerial suficiente para embasar condenação.  

 

Ademais, impossível ignorar que as negociações foram 

reiniciadas justamente quando Léo Pinheiro se dispôs a apresentar versão que 

tentasse incriminar o Defendente, ou seja, cumpriu a condição de 

procedibilidade de seu acordo.  

 

Nesse passo, é evidente que o depoimento de Léo Pinheiro em 

20.04.2017, perante esse juízo, estava totalmente influenciado pela perspectiva 

                                                 
614<http://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/2016/08/pgr-suspende-
negociacoes-de-delacao-premiada-com-leo-pinheiro.html> e 
<http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pgr-suspende-negociacao-de-delacao-com-leo-
pinheiro-da-oas,10000071316>. 
615 Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
616<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/04/1876735-leo-pinheiro-socio-da-oas-promete-
relatar-favores-a-lula-em-delacao.shtml> e http://www.valor.com.br/politica/4944454/ex-oas-
deve-dizer-moro-que-triplex-e-de-lula-dizem-fontes> Acessados em 05.01.2019. 
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de recebimento de benefícios decorrentes de eventual condenação do 

Defendente. Tanto é verdade que ele mudou o comportamento adotado em 

outros depoimentos617. Afinal, por que correria o risco de antecipar as 

informações e “esvaziar” seu acordo de colaboração premiada se não já lhe 

tivesse sido garantido algum benefício?  

 

À oportunidade, o acusado foi indagado sobre tal mudança de 

comportamento em seu interrogatório. Vejamos: 

 

Interrogado Trecho de interesse 

José 
Adelmário 
Pinheiro 
Filho618 

Defesa:- O senhor foi preso em 2014, voltou a ser preso em 2016, o 
senhor foi indagado em algum momento sobre os fatos objeto dessa 
ação durante o período em que o senhor ficou preso? 
José Aldemário Pinheiro Filho:- Não. 
Defesa:- O senhor nunca foi indagado por autoridade? 
José Aldemário Pinheiro Filho:- Não 
Defesa:- Nada? É a primeira vez que o senhor é indagado sobre 
esse tema, tríplex? 
José Aldemário Pinheiro Filho:- Talvez uma, em São Paulo, no 
Ministério Público de São Paulo, que eu fiquei em silêncio, só. 
Defesa:- Então o senhor foi indagado sobre esse tema? 
José Aldemário Pinheiro Filho: Eu não respondi, eu fiquei em 
silêncio. 
Defesa:- O comportamento do senhor está sendo diferente nesta 
oportunidade? 
José Aldemário Pinheiro Filho: Aí é uma orientação dos meus 
advogados, o senhor vai me desculpar, mas.... 

 

Se havia qualquer dúvida sobre a correlação entre a versão 

de Léo Pinheiro em seu interrogatório – condicionada à incriminação do 

Defendente – e a concessão de benefícios, esta foi dirimida na sentença 

                                                 
617 Tanto que a Defesa do Apelante, em 19.04.2017, protocolou uma Representação perante a 
PGR (Notícia de Fato nº 00108808/2017 - MPF/DF), visando a apurar a ingerência de agentes 
públicos na delação de Léo Pinheiro. 
618 Evento 02, anexo 354.  
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condenatória daquela Ação Penal, tendo sido Léo Pinheiro agraciado com 

benesses descabidas que não encontram qualquer amparo legal.  

 

Pertinente colacionar os trechos da sentença619:  

 

Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do 
condenado, o papel relevante dele no esquema criminoso, a colaboração 
tardia, a consistência do depoimento com as provas documentais dos autos, a 
relevância do depoimento para o julgamento deste feito, é o caso de não 
impor ao condenado, como condição para progressão de regime, a 
completa reparação dos danos decorrentes do crime, e admitir a 
progressão de regime de cumprimento de pena depois do cumprimento 
de dois anos e seis meses de reclusão no regime fechado, isso 
independentemente do total de pena somada, o que exigiria mais tempo 
de cumprimento de pena. 
O período de pena cumprido em prisão cautelar deverá ser considerado 
para detração. 
Esclareça-se que se tem aqui por parâmetros as penas previstas no 
acordo de colaboração de Marcelo Bahia Odebrecht, Presidente da 
Odebrecht, e que praticou crimes em condições materiais e pessoais similares 
a José Adelmário Pinheiro Filho. 
Observa-se que os dispositivos do §5º, art. 1º, da Lei n.º 9.613/1998, e o art. 
13 da Lei n.º 9.807/1999, permitem a concessão de amplos benefícios, como 
perdão judicial, redução de pena ou modulação de regime de cumprimento da 
pena, a réus colaboradores. 
O benefício deverá ser estendido, pelo Juízo de Execução, às penas 
unificadas nos demais processos julgados por este Juízo. 
Como as condenações e penas das ações penais 5083376-05.2014.4.04.7000 e 
5022179-78.2016.4.04.7000 já foram submetidas ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, a efetiva concessão do benefício acima 
mencionado fica condicionado à sua confirmação expressa por aquela Corte 
de Apelação, o que deve ser a ela pleiteado pela Defesa.  
A confirmação expressa do benefício pela Corte de Apelações é uma 
questão relativamente óbvia, já que os atos deste Juízo estão sempre sujeitos à 
revisão por ela, mas deixo isso expresso para que não se afirme que se está a 
invadir competência alheia. 
A concessão do benefício fica ainda condicionada à continuidade da 
colaboração, apenas com a verdade dos fatos em todos os outros casos 
criminais em que o condenado for chamado a depor. 

                                                 
619 Evento 948, ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. Grifos nossos. 
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Caso constatado, supervenientemente, falta de colaboração ou que o 
condenado tenha faltado com a verdade, o benefício deverá ser cassado. 
Caso supervenientemente seja celebrado eventual acordo de colaboração 
entre o Ministério Público Federal e o condenado, as penas poderão ser 
revistas. 

 

Vê-se, portanto, que Léo Pinheiro foi premiado em virtude de 

sua delação informal com um regime de cumprimento de pena que aberra da 

norma penal de incidência. Considere-se, ainda, que o ex-presidente do Grupo 

OAS tenha ficado preso cautelarmente por aproximadamente dois anos620. 

 

Veja-se como é rentável em nosso sistema jurídico a 

incriminação do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ainda que (i) não haja 

um formal acordo de delação premiada; (ii) sem qualquer corroboração 

probatória do dito e (iii) com narrativa absolutamente inverossímil. 

 

De mais a mais, deve-se discorrer, ante as circunstâncias aqui 

demonstradas, sobre como as versões apresentadas pelos colaboradores 

informais Léo Pinheiro e Agenor Franklin foram moldadas para tentar suprir as 

lacunas da tese acusatória. Vejamos.  

 

O desenrolar dos fatos que cercaram a colaboração de Léo 

Pinheiro e Agenor Franklin não deixam dúvidas de que estas foram talhadas 

para satisfazer aos interesses da Força Tarefa Lava Jato e, em 

contrapartida, receber benefícios (o que, aliás, já lhes foi concedido na 

                                                 
620 Léo Pinheiro foi preso pela primeira vez no dia 14.11.2014 por decisão do juízo da 13ª 
Vara Federal de Curitiba/PR. A 2ª Turma do E. Supremo Tribunal Federal decidiu, por 
maioria, conceder a ele prisão em regime domiciliar, no qual permaneceu até nova decisão 
emanada pelo juízo de piso, em 05.09.2016.  
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mencionada sentença). Em síntese, a tese acusatória se utilizou das seguintes 

informações trazidas por Léo Pinheiro: 

 

(i) a Construtora OAS passou a participar dos supostos ajustes 

fraudulentos por volta de 2007 ou 2008. A empresa só teria obtido 

aceitação junto ao Cadastro da Petrobras mediante o pagamento de 

vantagens indevidas aos Diretores da petrolífera; 

 

Tal informação, como já salientado, é extremamente importante 

para a verificação da plausibilidade e lógica da tese acusatória. 

Afinal, o ex-presidente teria nomeado dois diretores da Petrobras 

(em 2003 e 2004) a fim de beneficiar – segunda a “Força Tarefa 

Lava Jato” - uma empresa que só passou a ser convidada para as 

licitações da petroleira de economia mista em 2007/2008, tendo 

sido supostamente beneficiado em contratos assinados no fim do 

ano de 2009. Aqui há evidente quebra de lógica cronológica. 

 

(ii) teria havido o pagamento de valores espúrios nos contratos 

CENPES, PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI; 

 

No entanto, em nenhum momento é citado – nem de maneira 

tangencial – o nome do Defendente nas supostas vantagens 

indevidas pagas aos Diretores da empresa. 

 

(iii) parte das vantagens indevidas foi supostamente direcionada a 

agentes ou partidos políticos; 
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Novamente, em nenhum momento é citado – nem de maneira 

tangencial – o nome do Defendente nas supostas vantagens 

indevidas direcionadas aos agentes políticos. 

 

(iv) nos contratos do CENPES e URUCU-COARI, os corréus teriam 

orquestrado pagamento de 1% do valor do contrato para o Partido 

dos Trabalhadores621. Aduziu, ainda, que os pagamentos indevidos 

ao PT eram controlados por uma conta corrente informal, de 

débitos e créditos, junto à OAS;  

 

Aqui, trata-se de um elemento que não foi minimamente 

comprovado, pois: (i) não houve qualquer rastreamento que pudesse comprovar 

que a referida conta informal efetivamente existia e (ii) João Vaccari – pessoa 

que, segundo o delator informal Léo Pinheiro, geria a alegada conta negou, 

peremptoriamente, por duas vezes622, sua existência. Como se pode tomar como 

verdadeira a isolada palavra de um corréu, em negociações para firmar acordo 

de colaboração premiada?  

 

Esse é um ponto fulcral no presente caso. Afinal, não há 

qualquer outro elemento nos autos que possa comprovar que essa conta 

informal efetivamente existe ou se, em algum momento, existiu. Desse 

modo, as declarações de Léo Pinheiro encontram-se isoladas. E vale 

lembrar que a Defesa tentou produzir prova nesse sentido, o que foi 

indevidamente negado por esse juízo. 

 

                                                 
621 Entendo 1352, p. 174. 
622 Evento 1322, anexo 42.  
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Seguir o caminho do dinheiro (“follow the money”) é 

fundamental e imprescindível para que se apure os tipos de crimes 

imputados ao Defendente na presente ação penal. A imaginária e abstrata 

conta informal, entretanto, foi utilizada como fundamento a amparar a 

condenação. Volta-se a afirmar que nenhum outro elemento – além de um 

corréu desesperado para se livrar de penas que, acumuladas, somam mais de 40 

anos – permite concluir que o referido encontro ocorreu.  

 

Nesta oportunidade, propõe-se um pequeno exercício de 

raciocínio: cogitemos que no presente processo, Léo Pinheiro, sem a 

perspectiva de auferir enormes benefícios, tivesse permanecido em silêncio 

durante seus interrogatórios. O que restaria desta acusação? 

 

Como seria “apurada” a famigerada conta informal de 

propinas, elemento imaginário que intentou estabelecer nexo de causalidade 

entre os contratos da Petrobras e as reformas no sítio de Atibaia, cuja existência 

só é verificada na “memória” de Léo Pinheiro? 

 

Novamente há completa subversão dos elementos de prova 

no processo penal.  

 

Passemos ao depoimento de Agenor Franklin que, no momento 

de seu interrogatório, se encontrava em semelhante situação de Léo Pinheiro: 

com altas penas já impostas e acordos de colaboração negados. 

 

(i) confirmou o pagamento teria havido o pagamento de valores 

espúrios nos contratos CENPES, PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI; 
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Mais uma vez verifica-se a ausência de qualquer menção ao nome do 

Defendente com os supostos valores espúrios oriundos dos contratos da 

Petrobras. 

 

(ii) teve conhecimento da destinação de pagamento de propinas nos 

contratos da Petrobras, que seriam calculadas em torno de 1% sobre o 

valor dos contratos ao Partido dos Trabalhadores; 

 

(iii) relatou que a OAS passou a ser convidada por volta de 2007, 2008 

para participar das grandes obras da Petrobras;  

 

Novamente, esse fato, já mencionado anteriormente, é de inegável 

importância para a verificação da ausência de plausibilidade e lógica da 

tese acusatória. Afinal, o Defendente teria nomeado dois Diretores da 

Petrobras (em 2003 e 2004) a fim de beneficiar – segunda a Força 

Tarefa Lava Jato e a sentença recorrida – uma empresa que só passou a 

ser convidada para as licitações da petrolífera em 2007/2008, tendo sido 

supostamente beneficiado em contratos assinados no fim do ano de 

2009. 

 

(v) todavia, aduz que a suposta conta com o Partido dos Trabalhadores 

era controlada por Léo Pinheiro; 

 

Novamente, cumpre enfatizar que, sobre a existência da referida conta 

e, por óbvio, os valores a ela destinados, não foram corroborados por 

quaisquer outros elementos existentes nos autos, senão as palavras de 

Léo Pinheiro e Agenor Franklin.  
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A despeito da suposta responsabilidade de Léo Pinheiro, Agenor 

não soube apontar sequer um nome da área que seria responsável pela 

operacionalização dos pagamentos. Vejamos: 

 

Interrogado Trecho de interesse 

Agenor 
Franklin623 

Defesa:- Pois não. O senhor também narrou no seu depoimento que 
o senhor, segundo a versão apresentada, que o senhor Leo Pinheiro 
é que fazia pagamentos direcionados a partidos políticos, é isto?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ele é quem definia, 
partidos políticos, era ele quem definia. Quem fazia era a área de 
controladoria.  
Defesa:- Então ele não compartilhava essa informação com o 
senhor?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ele compartilhava, no 
caso, por exemplo, “Provisione 1% para o PT”, já estava 
compartilhando comigo. Agora, o detalhamento, não.  
Defesa:- Aí ele não compartilhava com o senhor?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não, não.  
Defesa:- E o senhor sabe dizer se ele compartilhava essa 
informação com mais alguém?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu sei, com a 
controladoria. Chegava lá, tinha um débito, falou “Vamos pagar a 
tal deputado tanto...”, certamente a controladoria, certamente. 
Quando eu digo “Eu sei", eu não tenho uma lista de deputados que 
recebeu isso ou aquilo, candidatos a deputado. Eu não tenho uma 
lista de governadores, não era minha atribuição isso. Então o PT 
tinha candidatos a presidente, tinha candidatos a governador. Não 
era minha atribuição e ele jamais dividiu comigo esse tipo de coisa. 
Defesa:- Indo além, quer dizer, ele não dividia com o senhor, mas 
com quem ele dividia supostamente essa informação?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Quem eu suponho que 
tenha conhecimento disso é a área de controladoria.  
Defesa:- E quem o senhor tem certeza?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- A pessoa eu não sei. Na 
área de controladoria são várias pessoas. Eu sei que ... tinha o 
diretor financeiro, a quem a área de controladoria respondia. Esse 
diretor financeiro respondia ao presidente e tinha o vice-presidente 
do lado. Então ele respondia ao presidente e eventualmente a um 
vice-presidente, na ausência do presidente. 

                                                 
623 Evento 1348, termo 03.  
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Defesa:- Então, além do senhor Leo Pinheiro, haveria outra pessoa 
que teria condições de tratar desse assunto? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu não sei se condições, 
eu não sei se condições. Eu sei que o organograma da empresa tem 
esse organograma. Agora, eu não posso afirmar nada sobre isso. Eu 
não sei como é que Leo Pinheiro distribuía para uma campanha 
política, de um partido, que tinha, vamos supor, mil candidatos: 
deputado estadual, deputado federal, governador, prefeito. Ele não 
dividia isso comigo. Não era pra dividir porque minha atribuição 
era outra, não era, eu não sei se... 
Defesa:- Fora a palavra de Leo Pinheiro, quem mais pode tratar 
desse assunto?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não sei, não sei. 

 

Não obstante, foi categórico no sentido de nunca possuir 

qualquer tipo de relacionamento com o Defendente: 

 

Interrogado Trecho de interesse 

Agenor 
Franklin624 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- [...] O que eu tenho a 
dizer... jamais tive relacionamento com o presidente Lula, era 
uma atribuição...  
Juíza Federal:- Nem relacionamento, nunca teve contato, conversa 
pessoal? Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nada, não. Eu 
conheço o presidente Lula de eventos públicos, isso sim, 
inauguração de obra [...] 
Juíza Federal:- O senhor nunca teve contato, tratou de negócios 
com o presidente, só em eventos?  
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Jamais. Não sei onde 
fica o Instituto Lula, não sei nada disso. 

 

Ainda, manifestou ignorar por completo a existência do sítio de 

Fernando Bittar até que fosse falsamente divulgado nos veículos de 

comunicação como de propriedade do Defendente:  

 

 

                                                 
624 Evento 1348, termo 03.  
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Interrogado Trecho de interesse 

Agenor 

Franklin625 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- [...] Esse sítio eu ouvi 
falar pelos jornais, depois é que eu ouvi falar. Eu vou entrar no 
detalhe do sítio, sítio de Atibaia. Não sei como é que se chega 
até Atibaia, não sei onde fica esse sítio, não tenho nada. As 
obras do sítio não foram feitas... foram feitas em 2014 e eu já 
estava na área internacional. Então eu não tenho nada a ver. Na 
hora de falar sobre o sítio eu posso até... mas então lavagem de 
dinheiro com relação as obras do sítio eu não, embora eu não 
esteja, mas eu faço questão de esclarecer.  

 
Ora, temos diante de nós um delator informal que afirma: (i) 

nunca ter participado de nenhum efetivo ato de operacionalização da alegada 

propina; (ii) jamais ter conhecido o Defendente e (iii) não possuir, à época dos 

fatos ilícitos imputados, qualquer informação acerca do chamado Sítio de 

Atibaia, como se pode dotar suas palavras acerca da existência do suposto caixa 

geral de propina de destinação ao Defendente? De certo não se pode. 

 

Oportuno ao momento que não nos esqueçamos das valiosas 

palavras de AURY LOPES JR626: 

 

É imprescindível muito cuidado por parte do juiz ao valorar essa prova, 
pois não se pode esquecer que a delação nada mais é do que uma traição 
premiada, em que o interesse do delator em se ver beneficiado costuma fazer 
com que ele atribua fatos ou declare sobre acontecimentos que não 
presenciou, com o inequívoco interesse de ver valorizada sua conduta e, com 
isso, negociar um benefício maior. 

 

Necessário ademais, a fim de ilustrar a falsidade que sempre 

permeia o dito por Léo Pinheiro, observar-se que esse é expresso no sentido de 

                                                 
625 Evento 1348, termo 03.  
626 LOPES JR. Aury. Direito Processual Penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 449. Grifos 
nossos. 
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que não havia registro referente aos pagamentos não declarados, supostamente 

feitos em favor do Defendente. Segundo relatado em seu interrogatório: 

 

Interrogado Trecho relevante 
 

José Adelmário 

Pinheiro Filho627 

Ministério Público Federal:- O senhor relatou, anteriormente, 
na ação penal do triplex, que, já, quando em curso da 
operação Lava Jato, o senhor teve um encontro com o ex-
presidente Lula, e que ele questionou o senhor sobre 
pagamentos que teriam sido feitos ao PT. O senhor se 
recorda desse encontro? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Me recordo. Eu fui chamado 
lá no Instituto, o presidente me atendeu, na época ele estava 
inclusive muito aborrecido. E me perguntou como é que 
estava sendo a operacionalização dos pagamentos com o 
Vacari. Eu disse a ele: “Presidente, nós temos um encontro 
de contas e tal”, expliquei como era. Ele me disse: “Você fez 
algum pagamento ao PT no exterior?” Eu disse: “Não, não 
fiz pagamento ao PT no exterior. Que eu tenha autorizado, 
não!” Ele disse: “Eu não quero que, você anota, você tem 
planilha, como é que você anota, como isso fica registrado?” 
Eu disse: “Presidente, as coisas informais algumas pessoas 
podem ter alguma coisa por causa até do zelo pessoal de cada 
um, mas a orientação nossa não.” - “Se você tiver alguma 
coisa.” Ele até me disse muito objetivamente: “Se você ficar 
registrando essas coisas, eu prefiro até que você não faça nada 
pra mim.” Que era o caso do triplex e do sítio. Eu disse: “Não, se 
há alguma coisa eu vou convocar quem da empresa”. E o fiz e 
mandei. Ele disse: “Se você tiver alguma coisa destrua.” E foi 
o que eu fiz. Chamei, eu sei que eu estava cometendo um 
crime de obstrução, mas eu também fiquei preocupado. A 
Lava Jato já estava em curso. Isso estava muito na imprensa. 
Eu orientei ao pessoal nosso da controladoria que fizesse um 
apanhado do que existia de alguma documentação nesse 
sentido. Porque tinham umas planilhas, a planilha Zeca 
Pagodinho era uma referência ao triplex, tinha Praia e tinha 
a planilha do sítio que estava tudo anotado ali o que gastou 
ou não gastou Então era uma coisa que nós tivemos que 
tomar essa atitude até por uma solicitação dele. Então ele 
sabia, tratou comigo e me deu essa orientação. 
(grifos nossos) 

                                                 
627 Evento 1348, termo 02.  
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De prima, surpreende-se a Defesa a conveniência da 

argumentação empregada: de que a ausência de provas de cometimento de 

ilícitos pelo Defendente se justifica pela destruição das mesmas, e não pela 

inexistência dessas.  

 

Ora, como o ex-Presidente vai se defender de provas que não 

são apresentadas? Impossível. 

 

Ademais, fato notório é que os registros existentes no suposto 

departamento, fornecidos no bojo de delação premiada firmada por diversos 

executivos e ex-executivos da OAS, vêm sendo utilizados em outros 

procedimentos, de modo que, se o tivesse – e se sua versão fosse minimamente 

verdadeira – teria Léo Pinheiro trazido registros que corroborassem a sua 

fala628.  

 

Por fim, importante pontuar ainda que foi negado à Defesa a 

possiblidade de produzir prova pericial nesse sentido629, vez que entendeu o 

juízo pela fundamentação que segue: “não vislumbrando qualquer utilidade 

para esclarecimento dos fatos na realização de perícia contábil, indefiro o 

pedido.”. Tal decisão é evidente afronta à ampla defesa e contraditório, para não 

dizer desprovida de qualquer sentido lógico. O ex-Presidente tem que se 

defender de provas que não existe e, ainda, não pode produzir aquelas que 

advoguem ao seu benefício. 

 

                                                 
628 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/12/oas-pagava-r-200-milhoes-de-propina-por-
ano-dizem-delatores.shtml - Acesso em 05.01.2019.  
629 Eventos 96 e 1329. 
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O cenário se agrava por se tratar de dois colaboradores 

informais da justiça, em negociações com o Ministério Público Federal. E nem 

se alegue que Léo Pinheiro e Agenor Franklin não podem ser tratados 

como colaboradores da Justiça, pela não formalização do acordo, visto que 

as declarações foram assim consideradas por este juízo ao ser proferida 

sentença no processo-crime nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 

 

Tanto que, para calcular os benefícios que concedeu a Léo 

Pinheiro, o juízo a quo utilizou como parâmetro as penas previstas no 

acordo de colaboração premiada de Marcelo Bahia Odebrecht630, 

formalmente firmado com a Procuradoria-Geral da República e homologado 

pela Presidenta do Supremo Tribunal Federal. 

 

Outro descabido argumento utilizado para valorar a delação 

informal de Léo Pinheiro é o de que esta teve como elemento de corroboração 

as afirmações de outros colaboradores da justiça – principalmente, por óbvio, 

Agenor Franklin. 

 

Quanto ao ponto, já se abordou o tema em tópico anterior. Não 

obstante, importante lembrar ao momento acerca da impossibilidade de uma 

delação servir como elemento de respaldo à outra para fins de condenação, tem 

que, inclusive foi pacificado pelo Supremo Tribunal Federal no HC nº 127.483: 

“para fins de corroboração das ‘declarações heteroinculpatórias’ do agente 

                                                 
630 Evento 948, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000: “Esclareça-se que se tem aqui por 
parâmetros as penas previstas no acordo de colaboração de Marcelo Bahia Odebrecht, 
Presidente da Odebrecht, e que praticou crimes em condições materiais e pessoais similares a 
José Adelmário Pinheiro Filho”. 
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colaborador, não são suficientes, por si sós, as declarações harmônicas e 

convergentes de outro colaborador”631.  

 

Houve, anteriormente, posicionamento no mesmo sentido em 

decisão relatada pelo Ministro CELSO DE MELLO, afirmando que “o Estado não 

poderá utilizar-se da denominada ‘corroboração recíproca ou cruzada’, ou 

seja, não poderá impor condenação ao réu pelo fato de contra este existir, 

unicamente, depoimento de agente colaborador que tenha sido confirmado, tão 

somente, por outros delatores”632. 

 

E mesmo que se entenda que as declarações de Léo Pinheiro e 

Agenor Franklin não se enquadram no disposto no artigo 4º, §16º, da Lei nº. 

12.850/13, estaríamos, então, diante de uma condenação amparada no que a 

doutrina e a jurisprudência conhecem por chamada de corréu.  

 

Esse tema já foi objeto de discussão no Supremo Tribunal 

Federal, no Habeas Corpus nº. 84517-7/SP, relatado pelo Eminente Ministro 

SEPÚLVEDA PERTENCE: 

 
II – A chamada de co-réu, ainda que formalizada em Juízo, é 
inadmissível para lastrear a condenação (Precedentes: HHCC 74.368, 
Pleno, DJ 28.11.97; 81.172, 1.ª T, DJ 07.3.03). Insuficiência dos elementos 
restantes para fundamentar a condenação. 

 
Cumpre ao momento nos debruçarmos sobre o julgado 

proferido em sede da apelação nº 5012331-04.2015.4.04.7000, em que o E. 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região absolveu João Vaccari Neto por 

                                                 
631 STF – HC 127483, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 27.08.2015. 
632 STF – PET 5.700, Rel. Min. Celso De Mello, decisão proferida em 22.09.2015. 
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entender que a condenação que pesava em seu desfavor se amparou 

exclusivamente na palavra de delatores. Do que se depreende do acórdão do 

referido julgado, Vaccari havia sido condenado pelo ex-Juiz Sérgio Moro com 

base tão somente nos depoimentos dos delatores Alberto Youssef, Paulo 

Roberto Costa, Pedro Barusco, Eduardo Hermelino Leite.  

 

Oportuno, diante disso, transcrever os quatro depoimentos que 

embasaram o decreto condenatório e, em seguida, as conclusões feitas pelo 

Desembargador Federal LEANDRO PAULSEN no voto condutor daquela 

assentada. Vejamos (grifos nossos). 

 

Interrogado Trecho de interesse 

Alberto 
Youssef  

Juiz Federal:- O senhor sabe se nesses contratos da Petrobras 
também havia pagamentos para a diretoria de serviços? 
Interrogado:- Sim, a diretoria de serviços também tinha a sua 
parte que era 1%  
Juiz Federal:- Do que o senhor tinha conhecimento na época, o 
senhor sabia quem recebia na diretoria de serviços? Na época, não 
os conhecimentos posteriores. Interrogado:- Na época o Vaccari, 
João Vaccari, tesoureiro do PT.  
Juiz Federal:- E o senhor sabia, por exemplo, que o senhor Renato 
Duque recebia também? Interrogado:- Bom, eu não sabia como 
eles recebiam, mas eu sabia que da mesma maneira que o Paulo 
tinha a sua participação, o Paulo Roberto Costa como diretor, o 
senhor Renato Duque também tinha a sua participação como 
diretor  
Juiz Federal:- E qual era a sua fonte de conhecimento desse tipo 
de afirmação, alguém lhe relatou isso ou o senhor presenciou 
alguma coisa?  
Interrogado:- Não. Num primeiro momento por conta das 
conversas que existiam nas nossas reuniões com as empresas.  
Juiz Federal:- Quem lhe relatou isso foram os empreiteiros?  
Interrogado:- Também.  
Juiz Federal:- Mas eles mencionaram especificamente que o 
senhor Renato Duque recebia?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal:- O senhor Pedro Barusco, o senhor se recorda se na 
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época o senhor sabia que ele recebia também?  
Interrogado:- Na época eu nunca tinha ouvido falar que o senhor 
Pedro Barusco recebia, mas nos últimos tempos sim porque em 
algumas conversas que eu tive com o Eduardo Leite uma vez ele 
me reportou que o Pedro Barusco estava lhe cobrando também. 
Juiz Federal:- E nesses relatos que lhe foram feitos pelos 
empreiteiros, também foi mencionado especificamente o nome 
do senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal:- Que ele recebia valores? Interrogado:- Sim, 
senhor.  
Juiz Federal:- Mas ele recebia valores de doações ou recebia 
valores dessas propinas que eram pagas à Petrobras?  
Interrogado:- Olha...  
Juiz Federal:- O que era relatado, o que foi relatado ao senhor?  
Interrogado:- Que normalmente essas comissões eram pagas 
por intermédio de doações no próprio partido.  
Juiz Federal:- Mas que eram valores decorrentes desses acertos 
ou eram doações simplesmente, isso foi lhe falado à época? 
Interrogado:- Foi me falado á época que era realmente a 
propina, o comissionamento era pago como doação.  
Juiz Federal:- O senhor sabe, o senhor chegou a conhecer 
operadores que faziam essa intermediação para a área da diretoria 
de serviços?  
Interrogado:- Não, senhor. [...] 
Juiz Federal:- Aquele episódio que o senhor mencionou 
envolvendo a Toshiba, o senhor pode me narrar esse episódio 
sinteticamente? Interrogado:- Esse episódio, sinteticamente a 
única operação que eu fiz que envolveu pagamento ao PT foi 
sobre uma obra do Comperj a pedido da Toshiba.  
Juiz Federal:- E foi pago quanto de propina, o senhor se recorda?  
Interrogado:- Na época foi no total 800 e poucos mil reais.  
Juiz Federal:- O senhor pode me relatar como foi feito esse 
repasse?  
Interrogado:- A primeira parte foi no meu escritório para a 
cunhada do então tesoureiro João Vaccari...  
Juiz Federal:- O senhor pode repetir, porque houve um barulho, 
não sei se gravou direito? Interrogado:- O primeiro pagamento, se 
não me engano, foi pago no meu escritório para a cunhada do 
João Vaccari, então tesoureiro do PT.  
Juiz Federal:- Em espécie? Interrogado:- É, em espécie. Depois 
houve outro pagamento que o meu funcionário Rafael Ângulo foi 
junto com o Piva e aí deixou o Piva com o valor na porta do 
diretório nacional do PT em São Paulo.  
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Juiz Federal:- E o senhor chegou a tratar desse assunto 
diretamente com o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor mencionou que foi a cunhada dele, ele 
não avisou que estava encaminhando a cunhada ou estava 
encaminhando alguém?  
Interrogado:- Não, quem tratou tudo comigo foi o Piva e o 
presidente da Toshiba, e quem combinou dessa pessoa ir retirar 
esse valor no meu escritório também foi o diretor então da 
Toshiba, o senhor Piva.  
Juiz Federal:- E como é que o senhor sabe que era a cunhada 
do senhor Vaccari? Interrogado:- Porque ele me disse.  
Juiz Federal:- Quem?  
Interrogado:- O Piva, na época.  
Juiz Federal:- E depois daquela entrega que foi feita pelo senhor 
Rafael, que deixou o senhor Piva, houve algum contato com o 
senhor Vaccari?  
Interrogado:- Não.  
Juiz Federal:- O senhor conhecia o senhor Vaccari?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal:- O senhor já se encontrou com ele, o senhor pode me 
dizer quantas vezes o senhor já se encontrou com ele? Interrogado:- 
Devo ter encontrado com ele umas 2 ou 3 vezes em alguns 
restaurantes, assim, de passagem, e uma vez ele esteve no meu 
escritório para conversar comigo, eu não estava, e fiquei de 
procurar ele depois e no final acabou que teve a operação e eu não 
soube qual era o assunto que ele queria tratar comigo.  
Juiz Federal:- O senhor conversava com ele por telefone ou por 
mensagem?  
Interrogado:- Não.  
Juiz Federal:- O senhor chegou a tratar diretamente com ele a 
respeito desse assunto de pagamento de valores, de propina? 
Interrogado:- Não, senhor. (grifos de Sua Excelência) [...] 
Juiz Federal:- O senhor tinha um aparelho Blackberry?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal:- O senhor utilizava alguma espécie de nickname ou 
codinome?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal:- Qual seria?  
Interrogado:- Primo.  
Juiz Federal:- Tem uma referência na representação policial que 
originou essas investigações, prisões e buscas, há uma troca de 
mensagens do senhor, na verdade várias trocas de mensagens, com 
um tal de J. Ricardo, o senhor se recorda quem seria o J. Ricardo?  
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Interrogado:- J. Ricardo é um funcionário da OAS que eu tratava 
de assuntos sobre caixa 2 que ele pedia que eu fizesse  
Juiz Federal:- Tem uma dessas trocas de mensagens do dia 
03/12/2013, que também está no processo, eu vou lhe mostrar essa 
troca de mensagens (O juiz mostra o(s) documento(s) ao depoente).  
Interrogado:- Sim, esse valor ele pediu que entregasse, se não me 
engano foram dois valores em espécie, 2 ou 3 vezes nesse 
endereço, mas isso...  
Juiz Federal:- Rua Doutor Pena Forte Mendes. Interrogado:- Sim. 
Mas isso eu não posso dizer a que está relacionado porque 
realmente eu só fazia a entrega do valor  
Juiz Federal:- Esse dinheiro que o senhor entregava era da OAS?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- E aqui quando foi dito Rua Doutor Pena Forte 
Mendes, procurar a senhora Marice, o senhor sabe que Marice 
seria essa ou sabia na época, quer dizer?  
Interrogado:- Não. Nem tinha me relacionado com quem era ou 
quem deixava de ser, só depois que nós fomos no endereço que 
aí eu vim a ficar sabendo quem era.  
Juiz Federal:- E o senhor ficou sabendo depois, na época o senhor 
ficou sabendo?  
Interrogado:- Eu fui entregar diretamente a ela uma dessas 
vezes e reconheci quem ela é ela porque ela esteve comigo no 
escritório anterior, na questão Toshiba. Juiz Federal:- Uma 
dessas entregas o senhor fez pessoalmente?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- E essa em dezembro de 2013? Interrogado:- Eu não 
lembro se foi em dezembro, se foi...  
Juiz Federal:- É a época dessa mensagem. Interrogado:- Mais ou 
menos na época dessa mensagem, porque teve 2 ou 3 vezes.  
Juiz Federal:- E era a Marice Correia Lima, então, cunhada do 
senhor Vaccari?  
Interrogado:- Sim, senhor  
Juiz Federal:- Chegou a ver alguma conversa, alguma discussão a 
respeito do que era aquele pagamento?  
Interrogado:- Não.  
Juiz Federal:- O senhor entregou em espécie? Interrogado:- Em 
espécie.  
Juiz Federal:- Nas mãos dela?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- E a outra entrega, foi quem que realizou a entrega, o 
senhor sabe?  
Interrogado:- Foi o Rafael Ângulo. 
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Conclusão do Des. LEANDRO PAULSEN: 
 

“Com a devida vênia ao julgador de primeiro grau e ao Des. João Pedro 
Gebran Neto, ouvi atentamente os depoimentos de todas as testemunhas e o 
interrogatório do próprio réu colaborador sem conseguir alcançar o mesmo 
grau de convencimento acerca do papel exercido por JOÃO VACCARI na 
trama criminosa”. 
[...] 
“Estas são todas as referências existentes no depoimento de ALBERTO 
YOUSSEF acerca de JOÃO VACCARI. O depoente é categórico ao afirmar 
jamais ter discutido assunto ilícito com VACCARI ou sequer entregue a ele 
quantias oriundas dos desvios realizados no seio da PETROBRAS. Há, isso 
sim, referência a duas entregues de valores para Marice Correia Lima, 
supostamente cunhada do réu, mas que não são vinculadas por qualquer 
elemento probatório, sequer pela versão do próprio depoente, ao ex-tesoureiro 
do PT. O mínimo esperado do órgão de acusação seria a indicação de Marice 
como testemunha para que este Juízo pudesse obter mais elementos acerca da 
vinculação (ou ausência de vinculação que não seja a de parentesco por 
afinidade) entre ela e o réu. Ademais, tais episódios não dizem respeito à 
doação de quase R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) sub judice. Sendo 
assim, peço vênia ao eminente relator, pois não extraio as mesmas conclusões 
a partir da oitiva de ALBERTO YOUSSEF. A prova de corroboração 
existente diz respeito a mensagens trocadas entre o próprio 'operador' e JOSÉ 
RICARDO BERGHIROLLI, dirigente da OAS, determinando a entrega de 
valores em benefício de Marice, supostamente cunhada do réu. Ainda que 
estejamos diante de elemento indiciário do possível envolvimento de JOÃO 
VACCARI no esquema criminoso, o mesmo não é capaz de revelar acima de 
dúvida razoável qual a sua conduta e a sua responsabilidade”. 

 

Interrogado Trecho de interesse 

Paulo 
Roberto 

Costa  

Juiz Federal:- O senhor tem conhecimento de como os valores 
que eram dirigidos ao partido dos trabalhadores chegavam até o 
partido dos trabalhadores?  
Interrogado:- Bom, também se falava lá pela companhia e me foi 
falado também pelo próprio Janene, depois também pelo Alberto 
Youssef, se eu não me engano, acho que o Ricardo Pessoa 
também uma vez falou, que os valores chegavam para o partido 
dos trabalhadores via o senhor Vaccari.  
Juiz Federal:- Seria o senhor João Vaccari Neto?  
Interrogado:- Correto.  
Juiz Federal:- Mas o senhor não tem o conhecimento direto a 
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respeito disso? Interrogado:- Não, isso era falado dentro da 
companhia e me foi falado pelo Janene, pelo Alberto Youssef, 
pelo Ricardo Pessoa.  
Juiz Federal:- O senhor mesmo conhece o senhor João Vaccari 
Neto?  
Interrogado:- Eu nunca tive assim reunião, nunca participei de 
nenhuma reunião com ele, uma vez eu estava almoçando em São 
Paulo num restaurante, o Alberto Youssef e eu estávamos 
almoçando lá no restaurante e coincidentemente o senhor Vaccari 
também estava almoçando no mesmo restaurante, e a hora que 
nós saímos, depois que o almoço acabou, nós saímos, o Alberto 
Youssef o conhecia, e acenou para ele, ele acenou para o Alberto 
Youssef, mas eu nunca tive reunião diretamente com ele, com o 
senhor Vaccari (evento 1011). 

 
 

 
Conclusão do Eminente Des. LEANDRO PAULSEN: 

 

Mais uma vez se trata de depoimento de réu colaborador, destituído de 
prova material de corroboração, e que consiste em informações obtidas 
junto a terceiros, ou seja, sequer conhecidas diretamente pelo então 
Diretor de Abastecimento da PETROBRAS. 

 

Interrogado Trecho de interesse 

 
Pedro 

Barusco 

Juiz Federal: - O senhor João Vaccari, o senhor conhece?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal: - O senhor já esteve com o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal: - O senhor já esteve com o senhor João Vaccari 
discutindo esses assuntos de comissões ou propinas da 
Petrobras?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal: - Mais de uma vez, uma vez só? Interrogado:- Mais 
de uma vez.  
Juiz Federal: - Sabe me dizer mais ou menos uma dezena, menos?  
Interrogado:- É, talvez uma dezena, uma dezena é um número 
razoável.  
Juiz Federal: - Esses encontros o senhor Renato Duque estava 
junto?  
Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal: - E o que se discutia, por exemplo, nessas reuniões, o 
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senhor pode me esclarecer?  
Interrogado:- É, nunca era um assunto único, eram vários 
assuntos, se discutia licitações em andamento, problemas de 
contratos que estavam ocorrendo, se discutia também divisões de 
propina, eventualmente, se discutia 
outros assuntos, assim, também generalidade, mas tinha uma 
agenda ligada aos contratos da companhia, os problemas, os 
recebimentos, as propinas, os andamentos, os novos projetos, novas 
licitações.  
Juiz Federal: - O senhor mencionou que tinha aquela divisão entre 
a casa e o partido, isso? Interrogado:- Sim.  
Juiz Federal: - Ele era o representante do partido?  
Interrogado:- Mais recentemente, naquela seqüência de 
conhecimento que eu comecei: 'Ah, a casa.' Depois casa, partido, aí 
depois começou: 'casa, partido, é, e assim, tipo, 2010, não é?' quem 
era o partido? Era o Vaccari. E aí cada vez ficou mais claro 
quem é que representava o partido, e era responsável por 
receber a parte do partido 2010, 2011, era o Vaccari.  
Juiz Federal: - Mas o senhor teve o conhecimento direto disso 
com o Vaccari presente, e o senhor Renato Duque? Interrogado:- 
Sim, porque eu participei, em 2010, final de 2011, eu participei 
dessas reuniões.  
Juiz Federal: - E o senhor tem conhecimento de que forma que 
eram feitos os repasses ao partido, ao senhor João Vaccari? 
Interrogado:- Não, isso ele não comentava, né?  
Juiz Federal: - O senhor tem conhecimento se esses valores 
eram, iam pro partido ou também tinha uma cota pessoal do 
senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Não sei dizer, Meritíssimo.  
Juiz Federal: - Esses valores que iam pro partido, iam, o senhor 
tem conhecimento se ia pra algum político específico, ou se ia, a 
sua informação era só respeito ao partido? Interrogado:- É, 
Meritíssimo, sabe o que acontece? A gente sempre fala partido, 
partido, as vezes na conversa aparecia mais, aparecia o nome de 
todo mundo, então eu não podia dizer assim: 'Não, isso foi pra 
fulano, ou foi pra outra pessoa.' Assim, entendeu? Se falava de uma 
forma geral, aparecia o nome de todo mundo, mas nunca foi uma 
coisa assim, especifica, tanto vai pra tanto, tanto vai pra tanto, coisa 
assim.  
Juiz Federal: - O senhor tem conhecimento se o ex Ministro José 
Dirceu recebia valores? Interrogado:- O nome dele aparecia nas 
conversas. Agora, se ele efetivamente recebeu, não era papel meu, 
cuidava da parte da casa. E já era difícil. Então é, não me envolvia 
com esse negócio do partido, eventualmente, como eu falei num 
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depoimento, teve uma vez que eu tava com dificuldade de 
receber de uma empresa, e Vaccari a gente coincidentemente 
falou que tinha facilidade de receber daquela empresa, então 
nós trocamos um aporte de uma empresa pra um aporte de 
outra, que a gente falou que a gente trocou acho que foi da 
MPE com a Schahin, eu tava com dificuldade de receber da 
Schahin e ele falou que ele teria facilidade, e aí eu peguei um 
aporte da MPE, nós fizemos um suape, uma troca.  
Juiz Federal: - E ele se encarregou de receber da Schahin 
então?  
Interrogado:- É, ele se encarregaria de receber aquela parte, 
aquele volume, aquele montante da Schahin, e eu da MPE.  
Juiz Federal: - Tá, parte de a parte do senhor que o senhor tinha 
nessa divisão da propina do condicionamento  
Interrogado:- Isso, isso.  
Juiz Federal: - E o senhor sabe se ele efetivamente recebeu?  
Interrogado:- Não sei, o máximo, que vamos dizer assim, de 
informação que eu tive do lado de lá foi isso. Eu sei que eu não 
recebi a parte que eu troquei, eu não recebi.  
Juiz Federal: - O senhor tem conhecimento se pra essa divisão 
da parte da, que cabia ao partido se isso era repassado através 
de doações eleitorais de alguma maneira? 
Interrogado:- não, eu sabia que tinha doações, mas essa ligação 
direta entre, eu não posso afirmar.  
Juiz Federal: - Mas o senhor sabia, o que o senhor tinha 
conhecimento especificamente então?  
Interrogado:- O que eu tinha conhecimento é que, na época, em 
tais contratos havia um volume de propina que seria 
encaminhado ao PT, é isso que eu sabia, que eu posso afirmar.  
Juiz Federal: - A forma como chegava o senhor não sabia?  
Interrogado:- Não, não.  
Juiz Federal: - Nem se era por doação, nem se não era por 
doação?  
Interrogado:- Não, aí vou ficar adivinhando, eu não. (grifos de 
Sua Excelência)  

 

Conclusão do Eminente Des. LEANDRO PAULSEN: 
 

“O depoimento deste réu colaborador, diferentemente dos demais, era 
extremamente promissor para desvelar a verdade subjacente aos fatos, pois 
apresentava potencial de ser corroborado mediante provas materiais. PEDRO 
BARUSCO afirmou ter tido mais de uma dezena de reuniões com JOÃO 
VACCARI e RENATO DUQUE, assim como relatou a realização de um 
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'swap' de propinas em que VACARRI se responsabilizou por cobrar 
valores da construtora SCHAHIN.  
Assim como foi feito em outros casos da 'Operação Lava Jato', diligências da 
Polícia Federal e do Ministério Público poderiam culminar na obtenção de 
registros materiais da existência de tais encontros. No caso do ex-Deputado 
Federal ARGOLO, por exemplo, as autoridades obtiveram o registro de 
acesso do prédio em que ocorriam as reuniões entre o parlamentar e 
ALBERTO YOUSSEF. Em outros processos análogos foram obtidos 
registros de acesso presencial na PETROBRAS por parte de réus envolvidos 
na trama delitiva, obtidas imagens de câmeras de segurança, interceptadas 
mensagens em que os criminosos figuravam como interlocutores, identificada 
a compra de passagens aéreas para o mesmo local e mesma data de reuniões 
espúrias, enfim, elementos de corroboração mínimos a darem suporte ao que 
foi afirmado pelo réu colaborador. In casu, inclusive, poderiam ter sido 
chamados a depor membros diretivos da construtora SCHAHIN supostamente 
achacados por VACCARI, obtido quebras de sigilo bancário capazes de 
revelar o enriquecimento ilícito do acusado, ou seja, inúmeros elementos de 
prova capaz de robustecer a versão apresentada em Juízo pelo réu colaborador 
PEDRO BARUSCO.  
Não obstante, a despeito do grande potencial probatório do depoimento 
do réu colaborador, nada foi feito. O que temos é a versão oral dada por 
corréu diretamente implicado no ilícito e que, muito provavelmente, 
tenha sido o segundo maior beneficiário das propinas direcionadas à 
Diretoria de Serviços. Nenhuma prova de corroboração foi produzida pela 
acusação, o que, nos termos da Lei 12.850/13, art. 4º, §16, impede a prolação 
de sentença condenatória”. 

 

Depoente Trecho de interesse 

 
Eduardo 

Hermelino 
Leite 

 

Ministério Público Federal:- O senhor mencionou também na sua 
delação que houve um encontro especificamente com o senhor João 
Vaccari, em que foi aventada essa questão de doações e relação 
com a Petrobrás, o senhor poderia precisar esse acontecimento?  
Depoente:- Isso também por volta de 2010, eu conheci senhor João 
Vaccari, como eu comentei, provavelmente na saída de um 
restaurante em São Paulo, não vou me lembrar qual o evento, mas 
eu me lembro que me foi apresentado: 'Olha, esse aqui é o senhor 
João, é o tesoureiro do PT.' Trocamos cartões e após algum tempo 
fizemos contato, nos encontramos para uma reunião no Café Jornal, 
eu lembro disso porque era o lugar aonde eu marcava reuniões 
quando elas eram fora do horário, por ser muito próximo à minha 
residência. Na época quando eu marquei ele foi, ele até me 
comentou, ele falou: 'Pra mim é bom porque eu também resido 
próximo a esse endereço.' Então nós passamos a nos encontrar 
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neste endereço. Tivemos um primeiro encontro, aí no segundo 
encontro ele me abordou falando: 'Olha, estamos atrás de 
doações eleitorais e eu sei que a Camargo está em débito com a 
Petrobras, com a nossa Área de Serviço na Petrobras, o Júlio 
não está conseguindo, você não está conseguindo cumprir os 
repasses com o Júlio pra que esse dinheiro chegue, você não 
quer fazer isso através de doação eleitoral?' Eu falei: 'Olha, eu 
preciso discutir isso com a minha área institucional, porque ela é a 
responsável pela decisão da doação eleitoral e vou encaminhar isso 
para o Marcelo Bizordi, que é o nosso responsável por... é o Vice-
Presidente Institucional, responsável pelo tema.'  
Juiz Federal:- Quem falou isso para o senhor?  
Depoente:- Doutor João Vaccari. E aí isso foi encaminhado e a 
decisão da Camargo foi não proceder dessa forma, foi continuar 
lá e esse tema depois não voltou a ser abordado por ele, mas na 
época foi explícito que conhecia a questão do débito com a 
Petrobras de propina, e pediu pra que fizesse isso através de 
doação eleitoral.  
Ministério Público Federal:- E o senhor João Vaccari 
expressamente mencionou que havia um atraso no pagamento das 
propinas na de Área de Serviço?  
Depoente:- Sim.  
Ministério Público Federal:- Ele mencionou ter recebido essa 
notícia de Renato Duque?  
Depoente:- Não, não especificou. Não especificou.  
Ministério Público Federal:- Mencionou só o operador, o Júlio 
Camargo?  
Depoente:- Exatamente. Ministério Público Federal:- O senhor 
recorda, aproximadamente, a data dessa reunião?  
Depoente:- Eu podia precisar algo em torno de março a maio de 
2010”. 

 

Conclusão do Eminente Des. LEANDRO PAULSEN: 
 

“O Juízo de origem afirmou (item 551 da sentença) que embora o depoente 
afirme desconhecer se a propina foi ou não paga, as declarações feitas por 
JOÃO VACCARI NETO na ocasião, segundo relato do colaborador, revelam 
o conhecimento dele acerca do esquema criminoso da PETROBRAS e dos 
repasses de parte das propinas na forma de doações eleitorais registradas.  
Mais uma vez peço vênia ao julgador, pois extraio conclusão distinta de 
tal depoimento, haja vista que EDUARDO HERMELINO LEITE 
afirmou que a propina em questão não foi paga por intermédio da 
doação solicitada por JOÃO VACCARI. A segunda afirmativa, no 
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sentido de que o depoimento denota que o então tesoureiro do Partido 
dos Trabalhadores tinha plena ciência do esquema criminoso no âmbito 
da PETROBRAS é verdadeira, porém esbarra novamente na absoluta 
ausência de prova de corroboração. Trata-se da versão apresentada por 
réu colaborador já condenado há mais de 15 anos de reclusão, 
desamparada de qualquer material probatório de corroboração, 
retratando suposta tentativa infrutífera de corrupção que não diz 
respeito à doação de quase R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) 
advindos da REPAR”. 

 

Depoente Trecho de interesse 

 
Augusto 

Ribeiro de 
Mendonça 

Neto: 
 

Juiz Federal:- O senhor conhece o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor chegou a repassar parte desses valores 
acertado de propina para o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- É, uma parte dos valores a pedido do Renato 
Duque, ele me pediu que eu procurasse o senhor João Vaccari 
no PT e que fizesse contribuições diretamente ao PT, então, eu o 
conheci nessa oportunidade, e segui a orientação dele.  
Juiz Federal:- Essa reunião em que o senhor Renato Duque pediu 
para o senhor proceder dessa forma, procurar o senhor João 
Vaccari, foi um reunião presencial, foi por telefone, como foi?  
Interrogado:- Foi presencial.  
Juiz Federal:- Tinha mais alguém junto?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- Só o senhor e ele?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor se recorda onde foi?  
Interrogado:- Foi em um hotel aqui em São Paulo.  
Juiz Federal:- E ele definiu para o senhor, quanto que era o valor 
que deveria ser passado por intermédio do senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Sim, senhor, ele definiu uma parte e depois me 
pediu outra parte, foram acho que talvez umas 4 (quatro) vezes.  
Juiz Federal:- O senhor daí mencionou que o senhor procurou de 
fato o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor procurou onde?  
Interrogado:- Na sede do PT em São Paulo.  
Juiz Federal:- E, ele já estava ciente que o senhor iria procurá-
lo? 
Interrogado:- É eu não sei dizer ao senhor.  
Juiz Federal:- Ele fez algum comentário ou afirmou alguma 
coisa que revelasse que ele já estava lhe esperando?  
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Interrogado:- É, não, especificamente não.  
Juiz Federal:- O senhor Renato Duque, quando disse ao senhor 
para procurar o senhor João Vaccari, ele lhe afirmou que ele 
iria avisá-lo, o senhor João Vaccari?  
Interrogado:- Não.  
Juiz Federal:- Ele não falou se ia [...]  
Interrogado:- Ele não me disse que iria avisá-lo.  
Juiz Federal:- Ele não chegou a falar nada assim procure ele, 
que eu vou deixar ele já sobreaviso? Não?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- E o senhor fez efetivamente essas doações?  
Interrogado:- Sim, senhor, fiz.  
Juiz Federal:- Isso foi ao Partido dos Trabalhadores?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- E o senhor fez por quais empresas?  
Interrogado:- É, eu também entreguei uma listagem com todas as 
contribuições feitas, valores, e datas, mais eu acredito, 
basicamente, que foram através da Setal e da Penha.  
Juiz Federal:- É, para deixar claro, o senhor Renato Duque lhe 
solicitou essas doações em mais de uma oportunidade então?  
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor, na conversa que o senhor teve com o 
senhor João Vaccari, o senhor mencionou que esses valores 
eram decorrentes de contratos da Petrobras?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- Senhor mencionou que o senhor estava 
procurando a pedido do senhor Renato Duque?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- O senhor não explicou a origem desses valores 
que isso era decorrente de acertos de propina com o senhor 
Renato Duque?  
Interrogado:- Não, senhor.  
Juiz Federal:- Mais esses valores efetivamente vinham dos acertos 
de propina? 
Interrogado:- Sim, senhor.  
Juiz Federal:- Essas doações que o senhor fez, o senhor abateu os 
valores nos seus débitos com a diretoria de serviço?  
Interrogado:- Sim, senhor. 

 

Conclusão do Eminente Des. LEANDRO PAULSEN: 
 

“O corruptor ativo AUGUSTO MENDONÇA foi indagado em sete 
oportunidades distintas pelo Juízo de primeiro grau acerca do conhecimento 
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de JOÃO VACCARI quanto ao caráter criminoso da doação de 
aproximadamente R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) feita ao Partido 
dos Trabalhadores. Em todas as oportunidades a resposta foi negativa e clara 
no sentido de que o repasse da propina ao PT, a qual reputo comprovada, foi 
determinada pelo corréu RENATO DUQUE. No ponto, entendo que também 
não há como condenar o acusado na modalidade do dolo eventual. JOÃO 
VACCARI atuava como tesoureiro do Diretório Nacional do Partido dos 
Trabalhadores à época dos fatos, razão pela qual o recebimento de doações à 
agremiação política estava dentro do espectro de suas funções. Paralelamente, 
a análise dos documentos contidos no evento 04, OUT171, p. 227 em diante e 
evento 282, out10, out11, revelam que os R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais) sub judice foram doados entre 23/10/2008 e 07/04/2010 em inúmeras 
parcelas que oscilavam entre R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e R$ 
100.000,00 (cem mil reais), ou seja, valores condizentes com o porte das 
empresas doadoras e que foram diluídos em doações menores ao longo de 
quase 02 anos”.[...] 
 
“Saliento, apenas para que fique bastante claro o posicionamento deste 
julgador, que as afirmações ora feitas estão longe de atestar a inconteste 
inocência do réu. Pelo contrário, há uma plêiade de indícios de que JOÃO 
VACCARI tomou parte na trilha criminosa desbaratada pela Operação Lava-
Jato. Afirmo que o conteúdo amealhado ao longo da instrução do presente 
processo comprova materialmente o repasse de propina ao PT por ordem de 
RENATO DUQUE, mas, em relação ao então tesoureiro da agremiação, 
consiste apenas na versão dada pelos réus colaboradores sem qualquer prova 
de corroboração”. 

 

O caso ora trazido guarda importantes semelhanças com a 

situação do Defendente: a afirmação de delatores - no caso, também dois 

delatores informais -, sobre narrativas que não foram corroborados por 

qualquer outro elemento.  

 

Desse modo, não há como conferir credibilidade às declarações 

de Léo Pinheiro e Agenor Franklin, seja por terem inventado uma versão a fim 

de confirmar a tese acusatória e obter benefícios, seja por seus relatos não 

apresentarem reflexos concretos nas provas documentais constantes dos autos.  
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A excessiva valoração das declarações dos dois informais 

delatores é, aliás, extremamente inconsistente e contraditória com o 

posicionamento adotado por este Juízo em outra persecução que envolve o 

Defendente.  

 

Na ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000, bem como na 

presente persecução, esta Defesa requereu a oitiva do Sr. Rodrigo Tacla Durán, 

acusado de intermediar transações oriundas do Setor de Operações Estruturadas 

da Odebrecht, de onde, segundo o Ministério Público Federal, teriam advindo 

os valores que beneficiaram o Defendente. Ao indeferir o pleito, o juízo 

contraditoriamente consignou que: 

 

Por outro lado, Rodrigo Tacla Duran é acusado de lavagem de dinheiro de 
cerca de dezoito milhões de dólares, teve a sua prisão preventiva decretada 
por este Juízo, fugiu, mesmo antes da decretação da prisão, e está refugiado 
no exterior. Responde à ação penal 5019961-43.2017.4.04.7000 e ao processo 
de extradição 5035144-88.2016.4.04.7000.  
A palavra de pessoa envolvida, em cognição sumária, em graves crimes e 
desacompanhada de quaisquer provas de corroboração não é digna de 
crédito, como tem reiteradamente decidido este Juízo e as demais Cortes 
de Justiça, ainda que possa receber momentâneo crédito por matérias 
jornalísticas descuidadas. (destacou-se). 

 

Sobre as matérias jornalísticas citadas pelo magistrado de piso, 

refere-se a notícias633 em que o Sr. Rodrigo Tacla Duran acusa determinado 

advogado – amigo e padrinho de casamento do ex-Juiz Sérgio Moro – de ter lhe 

cobrado um valor para intermediar, de forma paralela, melhores condições para 

negociar sua colaboração premiada. A negociação envolvia, segundo Tacla 

Duran, abrandamento de pena e diminuição da multa a ser imposta no acordo e 

                                                 
633<http://www1.folha.uol.com.br/paywall/signup.shtml?http://www1.folha.uol.com.br/poder/
2017/08/1913355-advogado-acusa-amigo-de-moro-de-intervir-em-acordo.shtml> 
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seria paga por meio de “Caixa Dois”. Em mesmo sentido, importa ainda 

referenciar artigo em que se relata o tratamento despendido por este Juízo ao 

advogado634. 

 

Em resposta a tais afirmações, o magistrado à época, em 

momento anterior à sua exoneração para integrar cargo político em 

governo do antagonista partidário do Defendente e que manifestou o desejo 

de vê-lo “apodrecer na cadeia”635, divulgou nota oficial asseverando: 

 

Rodrigo Tacla Duran é acusado de lavagem de dinheiro de milhões de dólares 
e teve a sua prisão preventiva decretada por este julgador, tendo se refugiado 
na Espanha para fugir da ação da Justiça; 
O advogado Carlos Zucolotto Jr. é meu amigo pessoal e lamento que o seu 
nome seja utilizado por um acusado foragido e em uma matéria jornalística 
irresponsável para denegrir-me; e 
Lamenta-se o crédito dado pela jornalista ao relato falso de um acusado 
foragido, tendo ela sido alertada da falsidade por todas as pessoas citadas 
na matéria636.  

 

Ora, quando o indivíduo traz informações que, em tese, são 

negativas ao Magistrado ou à Força Tarefa Lava Jato – que formam um 

mesmo time637 – estas são descreditadas por ele ocupar a posição de 

acusado.  

 

                                                 
634 “Há quatro anos, poder paralelo da "lava jato" influi na política e na economia do país”:  
https://www.conjur.com.br/2018-jun-14/ricardo-tacla-duran-poder-paralelo-lava-jato 
635 https://www.youtube.com/watch?v=v_iKDmRA4_E 
636<http://www1.folha.uol.com.br/paywall/signup.shtml?http://www1.folha.uol.com.br/poder/
2017/08/1913476-moro-diz-que-acusacao-de-advogado-e-absolutamente-falsa.shtml> 
637 O Procurador da República Deltan Dallagnol, um dos subscritores da Denúncia, afirmou 
em entrevista concedida à Rádio Bandeirantes, em julho, que ele e o juiz da 13ª. Vara Federal 
Criminal do Paraná são “símbolos de um time” (Disponível em: 
<http://terceirotempo.bol.uol.com.br/noticias/um-dos-responsa-veis-pela-a-operaa-a-o-lava-
jatoa-deltan-dallagnol-participa-do-a-domingo-esportivoa> Acesso em: 02.01.2019). 
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Agora, quando a palavra do indivíduo – não importando se é 

investigado, réu ou condenado – converge com a tese acusatória e diz o que o 

juízo e os procuradores querem ouvir, esta é considerada como se verdade 

fosse. Esse é o caso de Agenor Franklin e Léo Pinheiro. 

 

Ademais, soa até cômico o Magistrado afirmar que “a palavra 

de pessoas envolvidas com crimes não é digna de crédito” quando se percebe 

que toda a Operação Lava Jato é baseada e sustentada pela palavra de 

criminosos confessos da Justiça que, a fim de atenuarem suas penas, 

firmaram acordos de colaboração com o Ministério Público — ou, no caso 

de Agenor Franklin e Léo Pinheiro, obtendo os benefícios mesmo sem a 

necessidade sequer de formalizar uma delação. 

 

Em suma, a valoração da palavra do delator se dá conforme 

a conveniência de suas informações e o alvo que se busca alcançar. 

Desnecessário dizer que isso é inconcebível em um Estado Constitucional 

Democrático. 

 

Ante o exposto, vê-se que não há outra interpretação a não ser a 

absoluta inidoneidade das palavras de corréus e colaboradores informais, 

desprovidas de elementos de corroboração, não podendo essas, sob qualquer 

hipótese que seja, serem valoradas à prolação da sentença.  

 

IV.1.8 – Do uso da delação informal pela FT “Lava-Jato” 

 

Conforme exaustivamente exposto por toda a presente peça 

processual, a denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal é eivada de 

vícios e lacunas que – como já era de se esperar – não restaram preenchidas ao 
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longo da instrução probatória. Muito pelo contrário, o que se vê é o 

esvaecimento da tese ministerial. 

 

Demoliram-se, uma a uma, as alegações sobre (i) o liame entre 

as fantasiosas ilicitudes narradas na peça incoativa e a Petrobras; (ii) a 

existência de qualquer ato desabonador do Defendente que pudesse configurar 

corrupção passiva e existência de ato de ofício para a imputação da forma 

majorada do tipo injusto; (iii) via de consequência, o delito de lavagem de 

capitais, por inexistir crime antecedente; (iv) o imaginário “caixa geral de 

propinas”, que não transpassa de uma ardilosa criação do MPF para suportar a 

competência do juízo universal de Curitiba. 

 

Entretanto, como cediço e só não vê quem propositalmente não 

quer enxergar, o roteiro está escrito e o desfecho determinado. Os rumos 

seguem a mesma trilha da traçada na ação penal que condenou – sem quaisquer 

provas idôneas para tanto – injustamente o Defendente638.  

 

Na busca obstinada pelo decreto condenatório em desfavor do 

Defendente, o órgão ministerial se utiliza, reiteradamente, de delações informais 

para preencher as lacunas acusatórias que nunca se lograriam comprovadas pela 

via adequadamente disposta em nosso sistema processual pátrio. Empenha-se, 

da forma mais grosseira, lastrear a condenação do Defendente em delatores, 

mais grave ainda, em grande parte informais. Esse é o modus operandi da FT da 

“Lava-Jato”. Assim, importa pontuar os delatores de plantão empregados 

Parquet para dar o mínimo respaldo à minguada tese acusatória. 

 

                                                 
638 Ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 – Léo Pinheiro:  

 

Na ação penal que aqui se discute brevemente, teve como 

objeto central o famigerado tríplex no Guarujá/SP, na qual a instrução 

processual traçava-se favoravelmente à defesa do ex-Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva. Naqueles autos, devido à ausência de quaisquer elementos 

comprobatórios que dessem voz às alegações do Ministério Público Federal, 

este se amparou nos depoimentos dos delatores de praxe – Delcídio do 

Amaral639 e Pedro Correia640 – e do relato do corréu e delator informal Léo 

Pinheiro641.  

 

Léo Pinheiro, contrariamente a toda prova carreada aos autos, 

adere intrinsecamente à tese acusatória, o que pode ser observado – frise-se, 

novamente, sem qualquer elemento de corroboração a respalde – em apenas 

uma frase de seus memoriais finais lá apresentados: “Importa esclarecer que 

todos os valores gastos pela OAS – a diferença de valores entre o apartamento 

efetivamente adquirido e o triplex, as reformas e os demais bens adquiridos – 

eram descontados da propina a ser paga ao Partido dos Trabalhadores por 

força das obras da Petrobras descritas na denúncia, consoante será exposto 

                                                 
639 En passant, não há como cogitar da credibilidade do testemunho de Delcídio do Amaral 
para supedanear a hipótese acusatória. Consoante exaustivamente abordado no tópico IV.1.6.1, 
na ação penal nº 0042543-76.2016.401.3400/DF, a qual a denúncia fora aditada após o pacto 
delatório firmado entre a PGR e o dito colaborador para incluir o Defendente no rol dos 
acusados, o órgão acusatório, em sede de alegações finais, requereu a absolvição deste e a 
condenação daquele por aduzir, sem peias, que o delator mentiu ao atribuir supostas 
condutas delituosas ao ex-presidente. 
640 A versão apresentada por Pedro Correia restou rechaçada, conforme largamente exposto no 
tópico IV.1.6.2. 
641 Cumpre registrar, uma vez mais, o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que palavras de delatores nada valem, nem mesmo para a instauração de 
caderno investigativo, sem haja prova idônea que lhe dê o devido valor probatório. INQ 
4118 e 4216. 
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adiante” Não entanto, não logrou êxito à demonstração material do tratado, vez 

que inexistem provas extraídas de fantasiosa narrativa. 

 

Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000 – Antonio Palocci:  

 

Por sua vez, o processo-crime que aqui se trata teve como 

objeto o suposto recebimento pelo Defendente de dois imóveis no Estado de 

São Paulo. O interrogatório do corréu e delator de plantão, prestado antes da 

delação, evidenciou: (i) o desespero em firmar o pacto delatório, (ii) a prestação 

de um depoimento demasiadamente exagerado e pouco plausível, (iii) 

contrariedade frontal em pontos sensíveis ao interrogatório de Emílio Odebrecht 

e (iv) tentativa de preenchimento de lacunas da narrativa acusatória com o 

prévio conhecimento da imputação e do acervo probatório (à la Léo Pinheiro).  

 

Naqueles autos, registra-se, não há um só elemento que suporte 

a condenação do Defendente a não serem as palavras do, à época, delator 

informal. 

 

Ação Penal nº 5021365-32.2017.4.04.7000 – Léo Pinheiro, novamente: 

 

Esta persecução não difere. Léo Pinheiro é utilizado como mero 

fantoche para dar supedâneo às infundadas alegações contidas na peça 

incoativa. Vê-se, no ponto, que a instrução processual demoliu de forma cabal 

as acusações do órgão acusador. Contudo, o único amparo que escora a 

pretensão punitiva que segue edificada é a palavra do corréu e delator informal 

Léo Pinheiro642. 

                                                 
642 Por brevidade processual, remete-se ao tópico IV.1.6.2. 
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Notadamente, similares são as condições de Léo Pinheiro e 

Antonio Palocci, à época dos fatos643, que deram ensejo ao desesperado anseio 

de aderirem à tese acusatória. Ambos, presos cautelarmente, enxergaram a 

possibilidade de se verem livres do enclausuramento, caso correspondessem às 

expectativas do Ministério Público Federal. 

 

Não obstante o uso de inverdades, mostra-se irrepreensível a 

conduta dos delatores que, embora de forma lamentável, fizeram uso dos falsos 

poderes que lhes restam para verem suas reprimendas atenuadas e, com isso, 

suavizados seus flagelos. Abominável é a insistência desse órgão acusatório em 

aproveitar-se de verdadeira tortura para escorar a condenação almejada. Ao 

Parquet, os fins seletivamente eleitos justificam os meios aberrantemente 

usados.  

 

Necessário pontuar, uma vez mais, que esse é o modus 

operandi da FT da “Lava-Jato: imputar a todo custo – e às duras penas – crimes 

ao Defendente, para dar vazão à inexplicável cólera que a figura do ex-

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva causa na intimidade de cada um de seus 

acusadores. 

 

IV.1.9. Há limites no exercício acusatório?  

 

Merece ser detidamente abordada a atuação dos membros da 

Força-Tarefa “Lava Jato” nos procedimentos instaurados em desfavor do ex-

presidente Lula. Nessa toada, impõe-se registrar que a perseguição pessoal e 

                                                 
643 Antonio Palocci firmou o pacto delatório com a Polícia Federal, o que foi homologado 
pelo Desembargador João Gebran Neto em 22.06.2018, e atualmente cumpre prisão 
domiciliar. 
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política sofrida pelo ex-presidente Lula decorreu de uma ação coordenada e 

harmônica entre o Juiz Sérgio Moro e membros da FT “Lava Jato”, os quais 

“fazem parte de um mesmo time644”.   

 

A postura de tais procuradores, nos casos envolvendo o ex-

Presidente, nos leva às seguintes reflexões: O Ministério Público, ao exercer a 

titularidade da ação penal pública, deve pautar-se pelas balizas normativas? 

Mesmo enquanto parte no processo penal, não deve o Ministério Público agir 

para preservar as garantias individuais do acusado, notadamente a sua 

presunção de inocência?  

 

Antes de prosseguir, impõe-se pontuar que o presente caso, no 

que tange à atuação do ente acusador, constitui (e constituirá) um verdadeiro 

marco no processo penal. Em outras palavras, do quanto aqui decidido, 

vislumbram-se dois caminhos:  

 

(i) Ou compatibiliza-se o gravíssimo encargo acusatório com as 
garantias individuais positivadas no Texto Constitucional, de modo 
que o Parquet evidentemente exerça a titularidade da persecução 
penal pública sem se desgarrar do compromisso constitucional de 
minimizar os ônus, enormes e muitas vezes irreversíveis, que o jus 
puniendi faz recair sobre o acusado;  
 

(ii) Ou realmente restará chancelado que, ao Parquet, na condição de 
parte no processo penal, não deve subsistir qualquer preocupação 
ou compromisso com os direitos assegurados ao acusado, 

                                                 
644 O Procurador da República Deltan Dallagnol, um dos subscritores da Denúncia, afirmou 
em entrevista concedida à Rádio Bandeirantes, em julho, que ele e o juiz da 13ª. Vara Federal 
Criminal do Paraná são “símbolos de um time” (Disponível em: < 
http://terceirotempo.bol.uol.com.br/noticias/um-dos-responsa-veis-pela-a-operaa-a-o-lava-
jatoa-deltan-dallagnol-participa-do-a-domingo-esportivoa > Acesso em: 02.01.2019). 
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permitindo-se que ocorram com cada vez mais frequência 
julgamentos – e linchamentos – por via da imprensa (trial by 
media), o que, conforme demonstrado, vai em sentido oposto à 
jurisprudência alienígena, que, de forma acertada, vem impondo 
limites ao direito de acusar, vinculando-o aos valores democráticos;  

 

Sempre nos perguntamos qual é o processo penal que 

queremos. Um, de índole democrática, que realmente consubstancie-se em 

instrumento delimitador do poder punitivo e de salvaguarda dos direitos e 

garantias do acusado. Outro, de cunho autoritário e fascista, o qual, 

disfarçado pela retórica e um discurso vazio de observância dos valores 

constitucionais, consista, em essência, uma estrada de sentido único, que 

inevitavelmente levará à condenação do acusado, seguida de sua neutralização e 

eterna estigmatização. 

 

Tão importante quanto definirmos o viés do processo penal que 

desejamos é escolher quais são a postura e o limite daquele responsável por 

levar à frente o poder punitivo estatal. Melhor dizendo, nunca existirá um 

processo penal de raízes democráticas se, ao órgão acusador, não se exigir um 

irrestrito compromisso com os valores positivados no Texto Constitucional. 

 

Essa é a discussão que aqui se propõe. Muito mais do que tratar 

dos aberrantes e ilegais atos perpetrados pelos agentes acusadores contra o 

Defendente, os quais serão pormenorizados e demonstrados, é servir o presente 

caso de paradigma à atuação ministerial para os casos futuros.  

 

Das balizas normativas sobre a temática 
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Na seara criminal, as funções ministeriais originárias são 

encontradas nos seguintes dispositivos:  

 

Constituição da República: 
 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais; 

 

Código de Processo Penal: 
 

Art. 257.  Ao Ministério Público cabe: 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida 
neste Código; e                    
II - fiscalizar a execução da lei.  
 

Estatuto de Roma (Decreto nº 4.388/2002): 

Artigo 54 Funções e Poderes do Procurador em Matéria de Inquérito  
1. O Procurador deverá: 
a) A fim de estabelecer a verdade dos fatos, alargar o inquérito a todos os 
fatos e provas pertinentes para a determinação da responsabilidade 
criminal, em conformidade com o presente Estatuto e, para esse efeito, 
investigar, de igual modo, as circunstâncias que interessam quer à 
acusação, quer à defesa.   
  

Calha relembrar, por oportuno, que o Constituinte assentou que 

todos os órgãos da Administração Pública obedecerão “aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)” (CR/88, 

art. 37, caput). 
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No ponto, colaciona-se as previsões da Lei Complementar nº 

75 de 1993, que, ao dispor sobre a organização e as atribuições do Ministério 

Público, incumbe-lhe, dentre outros, o encargo de defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e o dever de observância aos postulados constitucionais 

supracitados: 

 

Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por esta lei Complementar, 
é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos 
interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis. 
(...) 
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União: 
I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre 
outros, os seguintes fundamentos e princípios: 
(...) 
c) os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil; 
(...) 
h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, relativas 
à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União; 

 

Convém colacionar, ainda, por extrema relevância, as regras 

editadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público (doravante, CNMP) 

que, por meio da edição da resolução n.º 39, de agosto de 2016, estabeleceu a 

política de comunicação social do Ministério Público: 

 

Art. 13. As informações e o momento de divulgá-las devem ser 
responsavelmente avaliados, conforme o interesse público, os direitos 
fundamentais, a segurança institucional e o sigilo legal, quando existir, 
assim como os riscos de eventual comprometimento da investigação, 
quando se tratar de ato investigativo. A divulgação para a imprensa deve 
considerar, também, os critérios de interesse jornalístico, a atualidade e a 
universalidade. 
----------------------------------------------------------------------------------------------
- 
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Art. 14. O momento adequado à divulgação de informações é aquele em 
que se ofereça uma denúncia; em que se ajuíze ação com alcance nacional, 
regional ou local; em que se obtenha liminar ou antecipação da tutela;  
----------------------------------------------------------------------------------------------
- 
Art. 15. Na divulgação de denúncias oferecidas ou ações ajuizadas, o 
Ministério Público é parte no processo, acusando ou demandando, 
fundamentadamente, em defesa do interesse público. Em todos os casos, 
deve-se evitar que a manifestação do Ministério Público seja apresentada 
como decisão ou signifique condenação antecipada dos envolvidos. 
(destacou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------------
- 
Art. 18. Quando se tratarem de informações constantes de procedimentos 
investigatórios, a sua divulgação só se dará após a conclusão das 
investigações, salvo quando o interesse público ou as finalidades da 
investigação demandarem a divulgação antecipada de informações. 
Parágrafo único. Quando o assunto for de conhecimento público, caberá à 
comunicação divulgar apenas a atuação do Ministério Público, sem 
adiantar posições ainda não consolidadas. 

 

Também é importante trazer à mesa o artigo 8º da 

Resolução n.º 23/2007 do CNMP que, embora trate especificamente de 

inquérito civil, deve ser aplicada, com ainda mais ênfase, aos 

procedimentos criminais: 

 

Art. 8º Em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o 
membro do Ministério Público poderá prestar informações, inclusive aos 
meios de comunicação social, a respeito das providências adotadas para 
apuração de fatos em tese ilícitos, abstendo-se, contudo de externar ou 
antecipar juízos de valor a respeito de apurações ainda não concluídas. 

 

Embora seja óbvio que, em uma sociedade civilizada, o 

gravame acusatório deve pautar-se fielmente pelas balizas normativas, cabe 

aqui registrar tais conclusões, pois, nas acusações promovidas contra o 

Defendente, não houve mínimo respeito a tais postulados, tampouco a seus 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
589 

 

direitos individuais, notadamente o da legalidade, impessoalidade e da 

presunção de inocência. 

 

No que concerne a tais valores, recorre-se ao mais abalizado 

magistério doutrinário. No âmbito administrativo, leciona o Professor CELSO 

ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO que o princípio da legalidade (grifos nossos): 

 

é o princípio capital para configuração do regime jurídico-administrativo. 
Justifica-se, pois, que seja tratado – como o será – com alguma extensão e 
detença. Com efeito, enquanto o princípio da supremacia do interesse público 
sobre o interesse privado é da essência de qualquer Estado, de qualquer 
sociedade juridicamente organizada com fins políticos, o da legalidade é 
específico do Estado de Direito, é justamente aquele que o qualifica e que 
lhe dá a identidade própria. Por isso mesmo é o princípio basilar do regime 
jurídico-administrativo, já que o Direito administrativo (pelo menos aquilo 
que como tal se concebe) nasce com o Estado de Direito; é uma consequência 
dele. É o fruto da submissão do Estado à lei. É em suma: a consagração da 
ideia de que a Administração Pública só pode ser exercida na 
conformidade da lei e que, de conseguinte, a atividade administrativa é 
atividade sublegal, infralegal, consistente na expedição de comandos 
complementares à lei645. 

 

À correta avaliação do princípio da legalidade, “cumpre 

atentar para o fato de que ele é a tradução jurídica de um propósito político: o 

de submeter os exercentes do poder em concreto – o administrativo – a um 

quadro normativo que embargue favoritismos, perseguições ou desmandos” 

(grifos nossos).   

 

Ademais, leciona o autor que tal princípio visceralmente 

contrapõe-se “a quaisquer tendências de exaberbação personalista dos 

governantes”. Opõe-se “a todas as formas de poder autoritário, desde o 

                                                 
645 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo, 33ª edição, 
2016. Malheiros Editores, p.101-102.  
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absolutista, contra o qual irrompeu, até as manifestações caudilhescas ou 

messiânicas típicas dos países subdesenvolvidos”. E é “o antídoto natural do 

poder monocrático ou oligárquico, pois tem como raiz a ideia de soberania 

popular, de exaltação da cidadania” (grifos nosso). 646     

 

No âmbito penal, é o princípio da legalidade “o mais 

importante instrumento constitucional de proteção individual no moderno 

Estado Democrático de Direito647”. 

 

Cotejando-se a força normativa do princípio da legalidade, nos 

âmbitos penal e administrativo, tem-se que tal valor, em síntese, constitui 

relevantíssimo instrumento de proteção individual que veda qualquer 

inclinação de índole autoritária, de modo a repelir perseguições ou práticas 

personalistas.  

 

Já o princípio da impessoalidade, consectário da legalidade 

(grifos nossos):  

 

traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a todos os 
administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem 
favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades 
pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação 
administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos 
de qualquer espécie. O princípio em causa não é senão o próprio princípio 
da igualdade ou isonomia. Está consagrado explicitamente no art. 37, caput, 
da Constituição. Além disso, assim como “todos são iguais perante a lei” (art. 
5º, caput), a fortiori teriam de sê-lo perante a Administração648.  

 

                                                 
646 646 Idem, p. 102. 
647 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 22. 
648 Ob. cit. p. 117.  
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No que tange à presunção de inocência, valor cardinal do 

processo penal, subdividido em sua dimensão interna (regra probatória) e 

externa (regra de tratamento), invoca-se a lição de AURY LOPES JR (grifos 

nossos):   

 

Na dimensão interna, é um dever de tratamento imposto – inicialmente – 
ao juiz, determinando que a carga da prova seja inteiramente do 
acusador (pois, se o réu é inocente, não precisa provar nada) e que a 
dúvida conduza inexoravelmente à absolvição (in dubio pro reo); ainda na 
dimensão interna, implica severas restrições ao (ab)uso das prisões cautelares 
(como prender alguém que não foi definitivamente condenado?649). Enfim, na 
dimensão interna, a presunção de inocência impõe regras de tratamento 
e regras de julgamento para o juiz.  
Externamente ao processo, a presunção de inocência exige uma proteção que 
contra a publicidade abusiva e a estigmatizarão (precoce) do réu650.  

  

À luz dos dispositivos e das lições expostas, emergem-se 

algumas conclusões.  

 

A primeira, que ao prescrever de forma reiterada e taxativa a 

expressão “na forma da lei” em todas as funções ministeriais, quis o 

Constituinte impreterivelmente vincular as suas atividades ao comando legal. 

Tal conclusão decorre do basilar princípio hermenêutico de que a Lei não 

contém palavras inúteis (verba cum effectu sunt accipienda). 

 

A segunda, é que o Legislador Constituinte determinou, a todos 

os órgãos da administração pública, no que se inclui o Ministério Público 

                                                 
649 Impossível não se recordar, aqui, da lamentável – e absolutamente ilegal e midiática  – 
condução coercitiva do ex-presidente, ao desamparo do arcabouço constitucional e processual 
penal.   
650 LOPES JUNIOR, Aury. Direito processual penal. 14ª ed. Saraiva :  São Paulo. P. 96/97. 
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Federal, a irrestrita obediência dos postulados da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

 

Terceiro, é que a normativa do CNMP, ao estabelecer a 

política de comunicação do Ministério Público, é clara ao determinar que tal 

prática se dê (i) com responsabilidade, (ii) de modo a evitar a prematura 

condenação e estigmatização do acusado e (iii) se o tema for de conhecimento 

público, deve a comunicação se adstringir à sua atuação. 

 

Quarto: evidente que, ao exercer a titularidade da ação penal, o 

Ministério Público, cuja função precípua é “defender a ordem jurídica e o 

regime democrático651”, “observando os princípios da legalidade e 

impessoalidade”, deve o fazê-lo respeitando os direitos individuais do acusado, 

notadamente a sua presunção de inocência, seja em relação ao dever de provar 

idônea e empiricamente as suas acusações (regra probatória), seja pelo dever de 

evitar a sua precoce condenação e estigmatização (regra de tratamento).   

 

Da compreensão jurisprudencial acerca do tema 

 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal deparou-se com a 

discussão acerca da suspeição do representante ministerial. Naquele caso, a 

defesa do então Presidente Michel Temer arguiu a suspeição do Procurador-

Geral da República à época oficiante (Arguição de Suspeição nº 89). Ao rejeitar 

o incidente, os Ministros votantes consignaram, em suma, (i) que não há que se 

exigir isenção e imparcialidade do agente acusador e (ii) não subsistiriam razões 

comprovadoras de uma relação de inimizade capital entre arguido e arguente.  

                                                 
651 LC 93, art. 1º e 5º, caput.  
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Ao julgar a apelação criminal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR (caso do célebre tríplex do Guarujá), o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, ao rejeitar a alegação defensiva a respeito da 

suspeição dos Procuradores da “Lava Jato” assentou (i) que os excessos 

cometidos por tais agentes não ensejam a suspeição, (ii) não há que se falar em 

isenção do órgão acusador e (iii) que as alegações desta Defesa seriam 

genéricas, sem a devida individualização das condutas perpetradas por cada 

procurador.  

 

Concessa venia, tal compreensão, em um legítimo Estado 

Democrático de Direito, o qual tem na dignidade da pessoa humana (CR/88 art. 

1º, III) o ponto de partida, não deve prosperar. 

 

Enfatize-se, por oportuno, que limitar a atuação dos 

procuradores da “Lava Jato”, nas acusações lançadas em desfavor do 

Defendente, a meros excessos que não contaminam a sua atuação e a 

legitimidade da persecução (i) é fechar os olhos à realidade, (ii) admitir um 

verdadeiro “vale tudo” no exercício acusatório, permitindo-se que o próprio 

Ministério Público, a pretexto de informar a sociedade, promova um 

linchamento moral e pessoal do acusado e (iii) conceba que o ônus acusatório 

esmague valores como a legalidade, impessoalidade e a presunção de inocência. 

 

Como se pormenorizará abaixo, os Procuradores da “Lava 

Jato” utilizaram-se de sua função, instrumentalizando o enorme poder que 

detém, para promover uma verdadeira caçada judicial e política em face do ex-

presidente Lula.  
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(a) Da coletiva de imprensa convocada para oferecer denúncia em desfavor 

do Defendente – A aberrante apresentação em Power Point 

 

Um julgamento justo certamente implica um 
julgamento onde o promotor representando o estado 
não joga fora o prestígio do seu cargo...e a expressão 
da sua própria crença de culpa na balança contra o 
acusado State v. Monday, 171 Wn.2d 667, 677, 257 P.3d 
551 (2011). 

 

 Em 14.09.2016, os Procuradores da República Deltan 

Martinazzo Dallagnol, Antonio Carlos Welter, Carlos Fernando Dos Santos 

Lima, Januário Paludo, Isabel Cristina Groba Vieira, Orlando Martello, Diogo 

Castor De Mattos, Roberson Henrique Pozzobon, Julio Carlos Motta Norocha, 

Jerusa Burmann Viecill, Paulo Roberto Galvão De Carvalho, Athayde Ribeiro 

Costa e Laura Gonçalves Tessler ofereceram denúncia contra o Defendente, a 

qual desaguou na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  

 

Sob a enganosa alegação do dever de comunicar a sociedade 

(em uma deturpada e conveniente interpretação do princípio da publicidade), 

os aludidos membros da FT “Lava Jato”: (i) convocaram uma coletiva em um 

hotel de luxo em Curitiba/PR, cujo espaço foi locado com recursos públicos 

e o qual foi transmitido em rede nacional; (ii) promoveram um verdadeiro 

linchamento moral do Defendente, sua falecida esposa, bem como 

buscaram criminalizar o Governo Lula e o Partido dos Trabalhadores.  

 

Se havia alguma dúvida a respeito do real objetivo com tal 

coletiva, o conteúdo apresentado sedimentou a controvérsia.  
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Como se não tivesse o Ministério Público mais qualquer 

compromisso com os preceitos democráticos insculpidos no Texto 

Constitucional, não faltou, na medonha apresentação, sensacionalismo e 

pesadas adjetivações contra o Defendente que, desde o nascedouro do processo, 

já foi classificado ao mundo “maestro desta grande orquestra concatenada para 

saquear os cofres da Petrobras e de outros órgãos públicos” (sic).  Oportuno 

transcrever alguns excertos652: 

 

"O Petrolão era parte de um quadro muito maior" 
 
"No centro do núcleo político está o senhor Lula." 
 
“Mensalão e Lava Jato são duas faces de uma mesma moeda. Desta vez, Lula 
não pode dizer que não sabia de nada”.  
 

"Lula era o elo comum e necessário [entre o Mensalão e a “Lava Jato”] para 
as duas máquinas que faziam o esquema rodar".  
 

"Todas as provas nos levam a crer, acima de qualquer dúvida razoável, que 
Lula era o maestro desta grande orquestra concatenada para saquear os 
cofres da Petrobras e de outros órgãos públicos. Era o general que estava no 
comando da imensa engrenagem desse esquema, que chamamos de 
propinocracia".  
 
"A distribuição de cargos no governo era feita, conscientemente, com fins 
arrecadatórios. Quando Lula assumiu o governo em 2003, tinha apoio de 
254 deputados. Após adotar uma política de distribuição de cargos, que 
envolvia mais de 18 mil cargos de confiança, em maio de 2003, a base aliada 
era composta por 353 deputados.” 
 
"Só o poder de decisão de Lula fazia a estratégia de governabilidade 
corrompida viável. Lula estava no topo da pirâmide do poder, competindo-

                                                 
652 http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2016/09/mpf-denuncia-lula-marisa-e-mais-seis-na-
operacao-lava-jato.html - Acesso em 05.01.2019.  
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lhe nomear os altos cargos da administração pública federal. [...] Sem o 
poder de decisão do Lula, este esquema seria impossível." 

 

A precoce condenação do Defendente não se limitou às 

declarações de efeito. Reputou-se necessário ilustrar a estigmatização, o que 

ocorreu por meio do bisonho Power Point, um dos maiores atentados (senão o 

maior) à presunção de inocência de que se tem notícia em uma democracia: 

 

 

 

Como era de se esperar – e nem adianta cogitar-se o contrário –

, houve a abissal exploração do episódio, com inúmeras manchetes jornalísticas 

reproduzindo o teor da entrevista e classificando o Defendente como o 

“comandante máximo do esquema criminoso653”: 

 

                                                 
653 Portal G1. Disponível em: http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2016/09/mpf-denuncia-
lula-marisa-e-mais-seis-na-operacao-lava-jato.html> - Acessado em: 05.01.2019. 

Folha de S. Paulo. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/09/1813265-
lula-e-denunciado-na-lava-jato-por-caso-do-triplex.shtml - Acessado em: 05.01.2019.  
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Indaga-se, acerca de tal coletiva, se esta: 

 

(i) Defendeu a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses 

individuais indisponíveis (LC 75/1993, art. 5º, caput)? 

 

(ii) Considerou os objetivos fundamentais do Brasil e respeitou os 

princípios da legalidade e da impessoalidade (LC 75/1993, art. 5º, caput)?  

 
Ademais, em tal apresentação: 

(iii) Houve preocupação “evitar que a manifestação do Ministério Público 

seja apresentada como decisão ou signifique condenação antecipada dos 

envolvidos (CNMP, Resolução nº 39/2016, art. 15)”?  

 

(iv) Tendo em vista que o assunto era inequivocamente de conhecimento 

público, limitou-se em apenas divulgar “a atuação do Ministério Público, 

sem adiantar posições ainda não consolidadas (CNMP, Resolução nº 

39/2016, art. 18)”?   
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Saliente-se que a conduta dos agentes da FT “Lava Jato” é 

diametralmente oposta aos dispositivos que pautam o seu atuar. Parece – e isso 

impressiona – ter havido uma interpretação a contrario sensu de tal normativa 

para a convocação da coletiva e sua execução.  

 

A absurda coletiva de imprensa não passou incólume pelo 

Supremo Tribunal Federal, como se vê das pertinentes críticas exaradas pelo 

saudoso Min. TEORI ZAVASCKI: 

 

Nós todos tivemos a oportunidade de verificar, há poucos dias, que num 
espetáculo midiático - com forte divulgação, fez-se lá em Curitiba, não com a 
participação do juiz, mas do Ministério Público e da Polícia Federal -, deu-se 
notícia sobre organização criminosa, colocando o Presidente Lula como líder 
dessa organização criminosa, dando a impressão, sim, de que se estaria 
investigando essa organização criminosa. Na verdade, lá não está sendo 
investigada, e o objeto de oferecimento da denúncia, efetivamente, não foi 
nada disso.  
Então houve realmente esse descompasso. Quero dizer, em obter dictum, que 
essa espetacularização do episódio não é compatível nem com o que foi 
objeto da denúncia, nem parece compatível com a seriedade que se exige na 
apuração desses fatos654.  
 

Pontue-se, ainda, que o e. Des. Federal do TRF4 ROGERIO 

FAVRETO utilizou o caso em apreço como exemplo da indevida e reprovável 

atuação midiática de membros do Ministério Público (grifos nossos): 

 

Aliás, esse dever de cautela resta redobrado pelo destaque da Operação Lava 
Jato e pela repercussão que as mídias reproduzem na sociedade, mormente 
quando alguns magistrados e membros do Ministério Público se apresentam 
mais como atores globais e midiáticos, quando deveriam prezar pela 
discrição e serenidade em sua atuação. Exemplo mais recente de 
menosprezo aos preceitos basilares do processo penal foi a apresentação 
de denúncia contra o Ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva por 

                                                 
654 Rcl 25048 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
04/10/2016.  
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Procuradores da República, acompanhada de apresentação em 
PowerPoint em rede nacional de rádio e televisão.655  

 

Neste ponto pede-se vênia para abrir um parêntese a fim de 

registrar que os slides usados em muito se assemelham com um caso que 

chegou à Suprema Corte de Washington (State of Washington Vs. Edward 

Michael Glasmann). Naquele caso, o órgão acusador usou de slides em 

powerpoint, colocando o acusado no centro, como culpado. Veja-se:  

 

 

 

Ao enfrentar a controvérsia, o Tribunal Estadunidense 

anulou o julgamento por considerar que tal quadro impediu o direito do 

acusado a ser submetido a um julgamento justo. Oportuna a transcrição do 

seguinte trecho da decisão (grifos nossos):  

 

O equilíbrio necessário da imparcialidade foi prejudicado. O direito de 
Glasmann a um julgamento justo deve ser concedido integralmente. Desse 
modo, damos seguimento à nossa mensagem de que "táticas 
acusatórias prejudiciais não serão permitidas", e às nossas 

                                                 
655 Voto-divergente do e. Des. Federal Rogério Favreto, no procedimento administrativo nº 
0003021-32.2016.4.04.8000/RS, que tramitou perante a Corte Especial do TRF4.  
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advertências de que os promotores devem evitar meios impróprios e 
prejudiciais de obter condenações não serão palavras vazias656. 

 

Salientou-se, também, que “nenhum motivo pode existir 

para a apresentação deste slide a não ser inflamar preconceitos e paixões. 

Ele reduz substancialmente o direito do réu a ter um julgamento justo”. 

 

E asseverou-se que “[t]ambém está bem estabelecido que um 

promotor não pode usar sua posição de poder e prestígio para influenciar o 

júri e não pode expressar uma opinião individual sobre a culpa do réu, 

independentemente da evidência existente no caso”. 

 

Destaque-se que a apresentação em slide feita naquele caso, 

aparentemente copiada pela FT “Lava Jato”, ocorreu em uma sala de 

julgamento. Veja-se que a Corte julgadora entendeu vulnerado o estado de 

inocência do acusado em razão de exposição feita para poucas pessoas. O que 

dizer do caso do Defendente, envoxalhado e condenado açodadamente para 

milhões de pessoas? 

  

Outros precedentes norte-americanos657 também merecem 

realce.  

 

No caso State v. Monday, 171 Wn.2d 667, 677, 257 P.3d 551 

(2011), assentou-se que “Um julgamento justo certamente implica um 

                                                 
656 Caso Estado de Washington vs. Edward Michael Glasmann, Suprema Corte do Estado de 
Washington.  
657 Destaque-se, também, o magistério da doutrina americana: 
 “O promotor não deve utilizar argumentos que visem inflamar paixões ou preconceitos 
do júri”. American Bar Association, Standards for Criminal Justice std. 3-5.8(c) (2d ed. 1980) 
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julgamento onde o promotor representando o estado não joga fora o prestígio 

do seu cargo...e a expressão da sua própria crença de culpa na balança 

contra o acusado”. 

 

No caso State v. Casteneda-Perez, 61 Wn. App. 354, 363, 810 

P.2d 74 (1991) e State v. Huson, 73 Wn.2d 660, 663, 440 P.2d 192 (1968), 

elucidou-se que “Embora o promotor tenha liberdade para arguir inferências 

acerca das provas, ele deve ‘buscar sua convicção baseada exclusivamente no 

conjunto probatório e na razoabilidade’”. 

 

Ainda, o célebre caso Berger v United States, julgado em 1935 

pela Suprema Corte dos Estados Unidos:  

 

O promotor não é parte na controvérsia, mas representante da soberania do 
Estado, cuja obrigação de governar imparcialmente é inerente à própria 
obrigação de governar; e cujo interesse, portanto, em uma acusação criminal, 
não deve ser ganhar a causa, mas fazer justiça. Assim sendo, ele funciona 
precisamente como servo da lei, para assegurar que o culpado não escape, e 
que o inocente não sofra. Ele pode processar com seriedade e vigor - de fato, 
ele deve fazê-lo. Mas, embora possa acusar com firmeza, ele não tem 
liberdade para acusar sem lastro. Abster-se de utilizar métodos aptos a 
produzir uma condenação indevida é tanto sua função quanto empregar os 
meios legítimos para produzir uma justa658.   

 

                                                 
658 Tradução livre. Abaixo, o teor original: 
 “[He] is the representative not of an ordinary party to a controversy, but of a sovereignty 
whose obligation to govern impartially is as compelling as its obligation to govern at all; and 
whose interest, therefore, in a criminal prosecution is not that it shall win a case, but that 
justice shall be done. As such, he is in a peculiar and very definite sense the servant of the law, 
the twofold aim of which is that guilt shall not escape or innocence suffer. He may prosecute 
with earnestness and vigor-indeed he should do so. But while he may strike hard blows, he is 
not at liberty to strike foul ones. It is as much his duty to refrain from improper methods 
calculated to produce a wrongful conviction as it is to use every legitimate means to bring 
about a just one. 
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Críticos da tendência atual que definem como tirania das 

boas intenções dos órgãos responsáveis pela repressão criminal, os 

acadêmicos Paul Craig Roberts e Lawrence M. Stratton enfatizam: no 

Estado democrático, não é legítimo à acusação promover o julgamento 

do defendente pela mídia659.   

 

E para acabar com a possível ilusão de que o ato perpetrado por 

tais agentes teve o intento de meramente comunicar a sociedade – e não, como é 

incontestável, vulnerar o estado de inocência do Defendente, condenando-o e 

estigmatizando-o precocemente – imprescindível pontuar que a narrativa 

apresentada em tal ocasião, a de que o ex-presidente seria o “general de um 

esquema de corrupção” e “vértice comum do Mensalão e Petrolão” não era 

tema afeto à jurisdição do Ministério Público de 1ª grau. 

 

Quanto ao “Mensalão”, procedeu-se a temerário julgamento 

paralelo de um processo que fora julgado pelo Supremo Tribunal Federal com 

decisão definitiva, no qual o Defendente não foi investigado, tampouco 

processado660.  

                                                 
659 “The rights of the Englishmen are the best defense against tyranny and injustice that humans have 
been able to muster. But even these rights are impotent to defend us once prosecutors abandon the 
traditional ethic that their function is to find justice and serve truth. [...]. Since the prosecutor’s 
function is to find truth, he must not override the rights of the defendant in order to gain conviction. The 
prosecutor must not withhold exculpatory evidence or use his power to suborn perjury. He must try the 
defendant in the courtroom, not in the media. Charges should not be overdrawn in order to elicit a plea, 
and the full power of the government should never be brought against an individual citizen as a means 
of gaining conviction. ” (The Tyranny of good intentions: how Prosecutors and Law Enforcement are 
trampling the Constitution in the name of justice. New York:Three Rivers Press, 2008, p. 131).    
660 Nesse passo, a conclusão da Comissão Parlamentar Mista que originou as investigações e 
posteriores acusações sobre tais fatos, na qual isentou-se o Defendente de qualquer 
responsabilidade: 
"Como é de sabença, não incide, aqui, responsabilidade objetiva do Chefe Maior da Nação, 
simplesmente, por ocupar a cúspide da estrutura do Poder Executivo, o que significaria ser 
responsabilizado independentemente de ciência ou não. Em sede de responsabilidade 
subjetiva, não parece que havia dificuldade para que pudesse lobrigar a anormalidade com 
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Rememore-se, por oportuno, manifestação do Procurador-Geral 

da República, ainda em 2012 (de conhecimento dos midiáticos acusadores, 

portanto), sobre a absoluta ausência de indícios do envolvimento do Defendente 

(grifos nossos): 

 

Se eu desejava fazer uma denúncia consistente e não uma denúncia de 
natureza política, não um ato político, evidentemente que só poderia 
fazer imputações a pessoas citadas naquele episódio. Não havia indício 
contra o ex-presidente Lula661 662.  
 

Frise-se a conjuntura delineada, eis que isso jamais pode ser 

olvidado: Todo esse espetáculo, toda essa adjetivação e precoce condenação, 

para tratar de temas que não estavam sob a jurisdição da Procuradoria em 

1ª instância? 

Diante de tais elementos, há como realmente se falar em 

“interesse público e dever de informar à sociedade?”.  

 

É lícito invocar o “interesse público” ou “a publicidade dos atos 

processuais” para levar a cabo um histérico e esdrúxulo espetáculo, acerca de 

                                                                                                                                             
que a maioria parlamentar se forjava. Contudo, não se tem qualquer fato que evidencie haver 
se omitido." 
661 < http://g1.globo.com/politica/noticia/2012/12/novo-inquerito-dependeria-de-provas-diz-
ex-pgr-que-denunciou-mensalao.html > Acessado em 05.01.2019.  
662 Frise-se, ainda, que ao ser ouvido na qualidade de testemunha perante este juízo, o ex-chefe 
do Ministério Público, o Dr. Antonio Fernando de Souza, novamente negou a existência de 
qualquer indício de que o Defendente tivesse qualquer responsabilidade pelos fatos 
judicializados na ação penal 470/STF (evento 691 da ação penal 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR). Colaciona-se excerto de tal oitiva: 
Defesa:- Correto. Então, mesmo com toda essa investigação, quer dizer, não houve nenhum 
apontamento que pudesse envolver o nome do ex-presidente Lula e por isso o senhor não o incluiu 
na denúncia e nem nos atos subsequentes, correto?  
Antônio F.B.S. de Souza:- Exatamente, não seria... Seria algo irresponsável, 
para quem exerce o cargo de Procurador Geral, fazer uma imputação sem que uma prova, um 
indício, um elemento sequer de convencimento, pudesse conduzir nesse sentido. A denúncia não é 
um ato de vontade arbitrária do acusador, senão um ato vinculado a contexto probatório que ele 
tenha a sua disposição.  
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fatos que não eram de sua competência? Realmente chegaremos a esse nível de 

ingenuidade? 

 

Outro tema que merece ser abordado é a retórica e distorcida 

invocação do interesse público como escudo para o cometimento de 

diversas atrocidades processuais – exatamente o que ocorreu in casu – como 

se a salvaguarda dos direitos individuais do acusado, razão de ser do processo 

penal democrático, não fosse matéria de interesse público ou, ainda, como se o 

interesse da sociedade se reduzisse à rotulação e punição do acusado. Nas 

precisas palavras de AURY LOPES JR. (grifos nossos): 

 

Argumento recorrente em matéria penal é o de que os direitos individuais 
devem ceder (e, portanto, ser sacrificados) frente à “supremacia” do interesse 
público. É uma manipulação discursiva que faz um maniqueísmo 
grosseiro (senão interesseiro) para legitimar e pretender justificar o 
abuso de poder. Inicialmente, há que se compreender que tal reducionismo 
(público-privado) está completamente superado pela complexidade das 
relações sociais, que não comportam mais essa dualidade cartesiana. 
Ademais, em matéria penal, todos os interesses em jogo – principalmente 
os do réu – superam muito a esfera do “privado”, situando-se na 
dimensão de direitos e garantias fundamentais (portanto, “público”, se 
preferirem). Na verdade, são fundamentais direitos de todos e de cada 
um de nós, em relação ao (ab)uso de poder estatal. (...) 
A democracia, enquanto sistema político-cultural que valoriza o indivíduo 
frente ao Estado, manifesta-se em todas as esferas da relação Estado-
indivíduo. Inegavelmente, leva a uma democratização do processo penal, 
refletindo essa valorização do indivíduo no fortalecimento do sujeito passivo 
do processo penal. 
Pode-se afirmar, com toda ênfase, que o princípio que primeiro impera 
no processo penal é o da proteção dos inocentes (débil), ou seja, o processo 
penal como direito protetor dos inocentes (e todos a ele submetidos o são, só 
perdem esse status após a sentença condenatória transitar em julgado), 
pois esse é o dever que emerge da presunção constitucional prevista no art. 5º, 
LVII, da Constituição. 
O objeto primordial da tutela no processo penal é a liberdade processual 
do imputado, o respeito a sua dignidade como pessoa, como efetivo 
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sujeito no processo. O significado da democracia é a revalorização do 
homem663. 
 

Frente a todos os elementos deduzidos, de ordem empírica e 

conceitual, não há como interpretar o ato perpetrado pela FT “Lava Jato” como 

um mero excesso ou deslize inapto a contaminar o deslinde da ação penal.  

 

Tratou-se de um ato premeditado e planejado, com dois 

intentos: (i) levar a cabo a perseguição pessoal e política instaurada em desfavor 

do ex-presidente Lula, (ii) promovendo um histérico espetáculo, 

prematuramente rotulando-o como se culpado fosse, criando a errônea imagem, 

perante a sociedade, de que o Defendente seria um “general de um gigantesco 

esquema de corrupção”.  

 

Se efetivamente se confira algum valor (i) à dignidade da 

pessoa humana, que proíbe tratar a pessoa como um objeto e sim um fim em si 

mesmo, (ii) à presunção de inocência, que exige ao Poder Público (no que se 

insere o órgão acusador) o dever de preservar os direitos individuais do acusado 

e (iii) à legalidade, instrumento de proteção individual que repele perseguições 

e práticas autoritárias, (iv) e à impessoalidade, que repugna o tratamento 

discriminatório e a interferência de animosidades pessoais e político-ideológicas 

na atuação pública, todos os atos perpetrados pela Força-Tarefa “Lava Jato”, 

nas acusações promovidas contra o Defendente, devem ser nulificados.  

 

E não é só.  

 

 

                                                 
663 LOPES JR, Aury. Fundamentos do Processo Penal, Ed. Saraiva, 2ª edição, 2016, p. 36 e 37. 
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(b) Da constante – e covarde – utilização da mídia, pela FT “Lava Jato”, 

para convulsionar e alucinar a sociedade em favor de suas convicções 

pessoais  

 

 “O Ministério Público está 
vinculado aos fatos e à busca de uma 
decisão justa, não à peremptória 
opinião pessoal de determinado 
agente664”.  
 

Não bastou à FT “Lava Jato” assassinar – deliberadamente – o 

estado de inocência do Defendente. Foi preciso, ao longo do processo, 

utilizando-se de subterfúgios midiáticos, expor e reiterar duas premissas (i) a de 

que o Defendente é culpado de todas as acusações e (ii) que qualquer decisão a 

ele favorável, por mais justa que seja, é um ato de “leniência à corrupção” e 

que “pode acarretar retrocesso e impunidade”. Veja-se.  

 

(b.1) Do twitter publicado pelo Sr. Deltan Dallagnol no dia 01.04.2018  

 

Às vésperas do julgamento do Habeas corpus nº 152.752/PR, 

impetrado em favor do Defendente e que visava impedir o seu – 

inconstitucional, injusto e prematuro – encarceramento, o coordenador da FT 

“Lava Jato”, Procurador Deltan Dallagnol, postou em sua página pessoal no 

twitter a seguinte mensagem665:  

                                                 
664 STF, HC 102.147/GO, Rel. Min. CELSO DE MELLO, publicado em 03.02.2011. 
665 Doc. 07 – Postagens dos procuradores da “Lava Jato”.  
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Assoalhe-se que “a derrota” (?) mencionada pelo procurador é 

a concessão da ordem de habeas corpus pleiteada em nome do Defendente, a 

qual significaria, segundo ele, que “a maior parte dos corruptos de diferentes 

partidos, por todo país, jamais serão responsabilizados (sic), na Lava Jato e 

além”.  

 

A postagem foi completada com a constatação de que “o 

cenário [a possível concessão da ordem] não é bom” e com o bisonho arremate 

de que estaria o agente estatal “em jejum, oração e torcendo pelo país" (?).  

 

Disseque-se: considerou o agente – também sem qualquer 

apego às taxativas previsões do art. 5º, LVII da CR/88 e 283 do CPP – que a 

concessão do writ impetrado em favor do Defendente, pelo Supremo 

Tribunal Federal, consistiria na (i) impunidade da maior parte dos 

“corruptos”, (ii) em algo nocivo e prejudicial ao país (razão pela 

manifestou estar torcendo pelo país a favor da negativa) e (iii) que 

oraria e faria jejum para que o mandamus fosse denegado.  
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Merece ser repelida a desonestidade intelectual consistente 

em atribuir a execução provisória da pena – objeto do writ – que afetaria 

(seja qual for a perspectiva) acusados de cometerem crimes contra a 

Administração Pública. Ou não tem conhecimento o coordenador da FT 

“Lava Jato” sobre o último relatório confeccionado em Agosto/2018 pelo 

Conselho Nacional de Justiça, o qual (i) constatou que a execução prematura 

da pena já atinge 25% da população carcerária brasileira, aproximadamente 

150 mil pessoas666 e (ii) indicou que pouco mais de 1% versa de indivíduos 

acusados (e presumidamente inocentes) do cometimento de tais delitos?     

 

Ou seja, a postagem não só tem contém um viés claramente 

pessoal (ao arrepio do valor da impessoalidade) como inverídico, com o 

inegável objetivo de passar a seguinte – e leviana – mensagem: se o Supremo 

conceder a liberdade ao ex-presidente Lula, isso acarretará impunidade e 

conivência com a criminalidade. 

 

Indaga-se: seria tal manifestação compatível com os 

princípios que norteiam o agente público, ou mesmo com a secularização do 

Direito – indispensável à preservação do Estado laico e democrático? Ao 

externar tal opinião acerca de uma ação que versava de sua liberdade, contra 

a qual oraria e jejuaria, tratou-se o Defendente com impessoalidade? 

 

 

 

                                                 
666 http://cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/08/987409aa856db291197e81ed314499fb.pdf 
-  
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(b.2) Da manifestação da FT “Lava Jato” após a decisão do Supremo 

Tribunal Federal na PET 6780 

 

Como já mencionado, ao julgar os embargos de declaração 

opostos pelo Defendente nos autos da Petição nº 6780667, o Supremo Tribunal 

Federal decidiu que a narrativa dos executivos e ex-executivos da Odebrecht, 

sobre o célebre sítio, não resguardavam qualquer elo com os desvios da 

Petrobras, falecendo competência a este juízo para apurar tais fatos.  

 

Saliente-se que o teor do decisum inequivocamente se encontra 

amparado na Garantia do Juiz Natural (CR/88, art. 5º, XXXVII e LIII), eis que, 

conforme abundantemente comprovado por esta Defesa, a vinculação 

industrializada pela “Lava Jato” propositalmente ocorreu para que o ex-

presidente Lula fosse processado pelo juiz suspeito Sérgio Moro.  

 

Nada obstante isso, ciente de que a correta decisão do Supremo 

Tribunal Federal desnuda a incompetência deste juízo – membro de um mesmo 

time668 – a FT “Lava Jato” apressou-se em peticionar nestes autos para externar 

que o teor da deliberação da Corte Suprema em nada afetaria o trâmite desta 

ação penal.  

 

Não só merece realce, no ponto, a singular agilidade da 

manifestação, como o tom extremamente agressivo, desrespeitoso e 

                                                 
667 Pet 6780 AgR-quarto-ED, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 24/04/2018.  
668 O Procurador da República Deltan Dallagnol, um dos subscritores da Denúncia, afirmou em 
entrevista concedida à Rádio Bandeirantes, em julho, que ele e o juiz da 13ª. Vara Federal 
Criminal do Paraná são “símbolos de um time” (Disponível em: < 
http://terceirotempo.bol.uol.com.br/noticias/um-dos-responsa-veis-pela-a-operaa-a-o-lava-
jatoa-deltan-dallagnol-participa-do-a-domingo-esportivoa > Acesso em: 02.01.2019). 
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desmerecedor com a mais alta Corte do país e a autoridade de sua decisão. A 

título exemplificativo, colaciona-se excertos do petitório669 (grifos nossos): 

 

Tal decisão não tem qualquer repercussão sobre a competência desse 
douto juízo para processar e julgar a presente ação penal (p. 01);  
Em primeiro lugar, deve-se observar que a referida decisão não tem por 
objeto a modificação de competência para o julgamento da ação penal (já 
reconhecida por esse d. juízo – evento 7), mas sim o mero encaminhamento 
de termos de colaboração.  
O envio pelo STF de termos de colaboração sobre determinadas fatos 
significa uma decisão preliminar de encaminhamento de documentos, como 
ressalva o próprio voto condutor, ao sublinhar que o exame se restringia às 
informações limitadas disponíveis naqueles autos. Trata-se de decisão que 
não se fez análise profunda ou “vertical” da competência, até porque não foi 
sequer instaurada investigação sobre os fatos perante aquela Corte (para a 
qual, aliás, tal Corte não teria sequer competência) (p.02) (...).  
Em segundo lugar, cumpre atentar para o fato de que a decisão 
majoritária preferiu ignorar fatos notoriamente conhecidos que 
ensejariam uma conclusão diversa. A decisão se escora em dois 
fundamentos, quais sejam (a) as investigações estariam em fase embrionária e 
(b) a leitura destacada dos depoimentos não faz menção a desvios da 
PETROBRAS. À luz de fatos notórios, contudo, os dois fundamentos não 
têm qualquer sustentação na realidade (p. 02). 
De fato, a referência a “investigação embrionária” só pode ser compreendida 
se interpretada em relação aos limites dos autos submetidos ao Supremo, que 
continham basicamente os depoimentos dos colaboradores. Fora desse 
limitado espectro de compreensão, não há que se falar em investigações 
embrionárias dos fatos referidos nos depoimentos.  
É fato notório que houve uma larga e profunda investigação conduzida 
sobre os fatos envolvendo o “Sítio de Atibaia”, que culminou no 
ajuizamento e já processamento avançado da presente ação penal, perante 
essa Subseção Judiciária. Fatos notórios, aliás, como se sabe, que independem 
de prova (arts. 374, I, CPC, c/c 3º, CPP) (p. 02 e 03). (...) 
Além disso, é notória a existência de investigações e ações penais sobre tais 
fatos. Assim, mostra-se ininteligível a remessa dos depoimentos em 
questão para outras jurisdições, salvo na hipótese de se querer atentar contra 
os fatos (p.03). (...) 
Em conclusão, apesar do lamentável tumulto processual gerado pela 
remessa de depoimentos a uma jurisdição diversa da definida nas vias 
ordinárias, ignorando realidade conhecida, a decisão majoritária da 2ª 

                                                 
669 Evento 690.  
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Turma do STF não tem qualquer repercussão sobre a competência desse 
douto Juízo para promover e processar a presente ação penal.  
 

Frise-se o tom desrespeitoso e desmerecedor não só à 

autoridade, mas à própria legitimidade e aos argumentos jurídicos expostos na 

decisão da Suprema Corte. 

 

Tudo para evitar que esta ação penal saísse das mãos do Juiz 

Suspeito Sérgio Moro. Hoje, desnecessário indagar se haveria especial razão 

para tal.  

 

De todo modo, à luz das razões expostas, perquire-se: 

“Defender a ordem jurídica e o regime democrático (LC 73/90, art. 1º e 5º, 

caput)” não abarcaria defender a observância do Juiz Natural? 

 

Surpreendentemente, não é só.   

 

(c) Das aviltantes mensagens compartilhadas pelo coordenador da FT 

“Lava Jato”, cujo teor ofende o (i) ex-presidente Lula e (ii) os Ministros da 

Suprema Corte e, por decorrência, (iii) sua própria dignidade institucional  

 

Ultrapassando qualquer limite do decoro institucional e do 

postulado da impessoalidade, veja-se o teor da mensagem republicada pelo 

coordenador da FT “Lava Jato”670 671, logo após a decisão proferida pelo 

Supremo no bojo da Petição nº 6780: 

 

                                                 
670 https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2018/04/promotor-chama-
ministros-do-stf-de-canalhas-e-fdp-e-sera-investigado.shtml - Acessado em 05.01.2019.  
671 Cf. doc. 07.  
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Impossível não se indignar com o teor das ofensas perpetradas 

em tal postagem – repostada pelo coordenador da FT “Lava Jato” – contra o 

Defendente, classificado como bandido corrupto, e contra os eminentes 

Ministros do Supremo RICARDO LEWANDOWSKI, DIAS TOFFOLI, GILMAR 

MENDES e MARCO AURÉLIO, xingados de canalhas e de outra palavra de baixo 
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calão, cujo teor, expresso na mensagem acima colacionada, essa Defesa se 

resguardará no direito de não repetir, ante o seu cunho indigno e repugnante.  

 

No mesmo dia, o mesmo procurador ainda republicou 

(retweetou) nota de repúdio lançada em desfavor dos Ministros da Suprema 

Corte, cujo conteúdo, também, é inequivocamente hostil e desrespeitoso com os 

eminentes juízes daquele Tribunal672:  

 

 

 

Veja-se que o mero fato de os Ministros componentes da 

corrente majoritária daquele petitório terem contrariado os interesses – pessoais 

e ideológicos – da FT “Lava Jato”, ainda que tal decisum encontre pleno 

                                                 
672 Cf. doc. 07. 
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amparo no Texto Constitucional, levou o mais notório procurador da “Lava 

Jato” a compartilhar um manifesto desse diapasão. Transcreve-se (grifos 

nossos): 

 

Repudiamos veemente as últimas decisões da Segunda Turma do STF 
encabeçada pelos ministros Toffoli, Lewandowski e Gilmar Mendes.  
O povo brasileiro já não aguenta tantos desmandos, tantas falcatruas e 
tamanha insegurança jurídica! 
A Justiça, que deveria ser imparcial, não consegue decidir mais com 
imparcialidade, os ministros se contrariam uns aos outros.  
Ministros do STF tem se mostrado partidários e ideológicos. Alguns 
saem na defesa escancarada do indefensável, do crime, da corrupção e da 
impunidade.  
Nossa Carta Magna tem sido aviltada pela mais alta Corte de forma 
explícita e repulsiva, sem causar nenhum peso de consciência ou 
vergonha em quem o faz.  
A decisões se alternam em questões de dias, apenas em função do réu. 
Que democracia resiste de ventos tão fortes e tempestuosos? 
 

Também em teor afrontoso à dignidade do Tribunal Supremo, e 

demonstrando mais uma vez o teor pessoal da acusação dirigida em desfavor do 

ex-presidente Lula, vide-se manifestações de outros membros da FT “Lava 

Jato” em suas respectivas páginas pessoais no twitter673: 

 

                                                 
673 Cf. doc. 07.  
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Por fim, cumpre trazer à mesa recente publicação do 

Procurador Deltan Dallagnol, o qual, ao republicar uma notícia com foto do 

Defendente, contendo trecho de – mais uma – mendaz declaração do delator 

Antonio Palocci, usou como referência a expressão “Uma face do 

capitalismo de compadrio674”:   

                                                 
674 Cf. doc. 07. 
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Reduziremos os fatos aqui versados à retórica 

argumentação de que não se pode exigir isenção do Ministério Público ou 

que repelir esse tipo de comportamento incorreria em indevida limitação 

de sua independência? Realmente é esse o correto enquadramento dos fatos 

narrados?  

 

Não houve, na postura da FT “Lava Jato”, em face das 

circunstâncias expostas, massivo desrespeito aos princípios constitucionais da 

legalidade e impessoalidade, valores que obrigatoriamente o Ministério 

Público deve observar em sua atuação?  

 

Pode-se falar que o Defendente foi tratado com impessoalidade, 

sem simpatias ou animosidades? Ou foi ele desde o início concebido como um 
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verdadeiro inimigo, na mais pura concepção do tirânico e repugnante 

direito penal do autor675? 

 

(b.3) Das palestras e do life coaching  

 

Após ser alçado a comandante da FT “Lava Jato”, o Procurador 

Deltan Dallagnol utilizou-se de sua fama – conforme descrito, construída por 

promover acusações alheias à legalidade, impessoalidade e presunção de 

inocência – para conceder palestras e life coachings676 (termo utilizado para 

orientações a grupos sob um viés pessoal do orientador, próximo a um curso de 

auto-ajuda). 

 

O Procurador, como um político em atividade preocupado com 

resultados eleitorais e com a divulgação de sua agenda, já transitou por diversas 

regiões do país divulgando suas mensagens: dicas pessoais sobre a vida e o ódio 

                                                 
675 Nesse passo, a lições do mestre ZAFFARONI: 
"Em sua total coerência, o direito penal de autor parece o produto de um crítico 
desequilíbrio deteriorante da dignidade humana daqueles que o sofrem e o praticam. (...) 
Em algum sentido, tal direito tende a incorporar uma matriz de intervenção moral, 
análoga à legislação penal das origens da pena pública, com o acrescido inconveniente de 
presumir dados subjetivos, a partir da afirmação de que a responsabilidade provém de 
processos de imputação objetiva baseados em expectativas normativas, e não em reais 
disposições intelectivas internas do sujeito que atua. Esta orientação culmina com o 
retorno à presunção do dolo, através da chamada normativização, que prescinde da 
vontade real”. In: ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, 
Alejandro. Direito penal brasileiro - I. 2. ed. Rio de Janeiro: 2013, p. 133.  
"O inimigo declarado (hostis judicatus) configura o núcleo do tronco dos dissidentes ou 
inimigos abertos do poder de plantão, do qual participarão os inimigos políticos puros de 
todos os tempos. Trata-se de inimigos declarados, não porque declarem ou manifestem 
sua animosidade, mas sim porque o poder os declara como tais: não se declaram a si 
mesmos, mas antes são declarados pelo poder". In: ZAFFARONI, Eugênio Raúl. O inimigo 
no Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, pg. 23. 
 
676 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/03/coordenador-da-lava-jato-
no-pr-dara-aula-em-escola-aceleradora-de-pessoas.shtml> - acesso em janeiro/2019 
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aos réus contra os quais promove suas acusações, sempre disfarçada de sanha 

punitivista anti-corrupção. 

 

A título de exemplo, foi apurado pela imprensa, que em uma 

das palestras o Procurador teceu críticas a Ministros do STF, que na opinião 

dele são “hipergarantistas”, de forma que “o caso [Operação Lava Jato] teria 

morrido de início” se eles fossem designados relatores. Mais do que isso, a 

palestra contou com a saudação a representantes de grupos notórios por serem 

oposição ao Defendente: “Sou uma pessoa como vocês (...) um Rogério 

[Chequer, líder do movimento Vem pra Rua] tentando fazer o melhor para 

a sociedade”. Mas o que marcou a palestra, além da defesa da redução de 

garantias fundamentais a acusados, as quais, na sua visão, advogados 

criminalistas mais maduros têm aversão “[e]m razão da ditadura no Brasil”, foi 

a incessável chamada ao público para a defesa das chamadas 10 medidas contra 

a corrupção677.    

 

O Procurador promove, por meio de suas ditas palestras, sua 

agenda política ao redor do país a custa de toda a mídia que consegue provocar 

por meio de suas posturas, no mínimo, avessas às normativas que disciplinam 

sua atuação enquanto procurador. A promoção pessoal, profissional, política e 

financeira do Procurador esta fortemente atrelada ao embate que promove 

publicamente, em desrespeito à presunção de inocência, com o Defendente. 

 

Restam os questionamentos, (i) o Procurador Deltan 

Dallagnol promove suas acusações em desrespeito à legalidade, 

impessoalidade e presunção de inocência para impulsionar seus trabalhos 
                                                 
677 Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2016-set-14/deltan-culpa-ditadura-resistencia-
reducao-direitos-reu> - acesso em 05.01.2019.  
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alheios a sua função ministerial, ou utiliza-se das midiáticas atividades 

estranhas ao seu cargo público para legitimar sua atuação ministerial à 

margem dos normativos jurídicos que a regulamentam?  (ii) Qual das duas 

hipóteses é mais grave ao Defendente que, por conta da obsessão pelo 

holofote de seu acusador, teve seu estado de inocência ceifado 

publicamente?  

 

Deve-se fazer uma breve digressão para destacar que o 

Procurador, por mais irônico que seja, promove sob esse juízo investigação 

contra o Defendente em razão de palestras por este realizadas, um ex-Presidente 

da República de renome internacional, não ocupante de cargo público, para 

quem não há qualquer óbice de atividades privadas, com ou sem remuneração.  

 

É evidente que o Procurador Deltan Dallagnol, ao buscar 

beneficiar-se de seus embates públicos contra o defendente de forma política, 

econômica e midiática, e, ao mesmo tempo, utilizar-se dessa promoção para 

legitimar sua atuação ministerial à margem dos normativos que a 

regulamentam, se despe por completo da impessoalidade que deveria estar 

vinculada ao seu nobre cargo público. 

 

(c) Da necessária extensão da teoria da imparcialidade objetiva e da 

cláusula geral de suspeição aos membros do Ministério Público 

 

A previsão sobre a suspeição e impedimento dos agentes do 

Ministério Público é entabulada no art. 258 da Norma Procedimental, in verbis: 
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Art. 258.  Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos em 
que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se 
estendem, no que Ihes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição e 
aos impedimentos dos juízes. 
 

As cláusulas de suspeição e impedimento do órgão julgador, 

aplicáveis ao representante ministerial, encontram-se estatuídas nos arts. 252 e 

254 do mesmo diploma com a seguinte redação: 

 

Art. 252.  O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: 
I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, 
órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito; 
II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido 
como testemunha; 
III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato 
ou de direito, sobre a questão; 
 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente 
interessado no feito. 
Art. 254.  O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado 
por qualquer das partes: 
I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles; 
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a 
processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia; 
III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, até o terceiro 
grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser 
julgado por qualquer das partes; 
IV - se tiver aconselhado qualquer das partes; 
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes; 
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no 
processo. 
 

Acaso se alegue que o rol de tais dispositivos tem caráter 

taxativo, há de se reconhecer, frente aos abundantes elementos colacionados, 

que, em relação ao ex-presidente e os membros da FT “Lava Jato”, caracteriza-

se nítida situação de inimizade capital, hipótese prevista no art. 254, I, do CPP.  
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No entanto, há de ser invocado o correto entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, o qual, dando-se amplitude à relevantíssima 

garantia do Juiz Natural, concebe que (i) o rol de hipóteses de suspeição e 

impedimento da norma procedimental penal possuem teor meramente 

exemplificativo, (ii) a Normativa Civil sobre o tema aplica-se à seara penal, (iii) 

sendo correto aduzir uma cláusula geral de suspeição, ou seja, qualquer razão 

idônea, concreta e fundamentada apta a tisnar a imparcialidade do Estado-Juiz 

deve ensejar o seu afastamento.  

 

No ponto, colaciona-se novamente precedente da lavra do e. 

Min. NAVARRO DANTAS (grifos nossos): 

 

(...)As hipóteses causadoras de impedimento, constantes no art. 252 e 253 
do Código de Processo Penal são taxativas, não sendo viável interpretação 
extensiva e analógica, sob pena de se criar judicialmente nova causa de 
impedimento não prevista em lei, o que vulneraria a separação dos 
poderes e, por consequência, cercearia inconstitucionalmente a atuação 
válida do magistrado. Precedentes do STJ e STF. 2. Diversamente, as 
causas de suspeição vinculam subjetivamente o magistrado a uma das 
partes (causa subjetiva), motivo pelo qual possuem previsão legal com a 
utilização de conceitos jurídicos indeterminados, haja vista haver 
infinidade de vínculos subjetivos com aptidão de corromper a 
imparcialidade do julgador. Por conseguinte, mais condizente com a 
interpretação teleológica da norma é concluir ser o rol de causas de 
suspeição do art. 254 meramente exemplificativo (Precedentes do STJ e 
STF). A conclusão igualmente é corolário de interpretação sistêmica 
da tutela processual, pois, se há cláusula geral de suspeição no âmbito 
processual civil, que não tutela a liberdade de locomoção, imperativo 
que a citada abrangência seja conferida às partes do processo penal. 
Diante da ausência de previsão legal expressa, de rigor a aplicação 
subsidiária, nos termos do art. 3º do CPP, da cláusula geral de suspeição 
do art. 135, V, do CPC (Novo CPC, art.145, IV), para considerar a 
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existência de suspeição nas hipóteses em que houver interesses 
exoprocessuais do magistrado no julgamento da causa678. 

 

Visando-se conferir efetivamente viés democrático e 

constitucional ao processo penal, deve-se estender a aplicação da cláusula geral 

de suspeição aos membros do Ministério Público. Não poderia ser diferente, 

afinal ter um julgador imparcial é tão importante quanto um órgão acusador 

impessoal e comprometido com a observância e preservação das garantias 

individuais do acusado.  

 

Em outras palavras, o processo penal desenhado pela Carta 

Política só se concretizará quando for demandado, daquele que exerce o 

gravíssimo ônus de acusar, o qual só por si acarreta inúmeras amarguras àquele 

que o sofre, um concreto compromisso com os direitos e garantias do acusado, 

notadamente a sua presunção de inocência (em sua dimensão interna e externa), 

sua honra, imagem e privacidade.  

 

Afora isso, a ideia de um procedimento penal de salvaguarda e 

de contenção do poder punitivo estatal não passará de uma expressão de efeito.  

 

Diante da patente ofensa ao (i) art. 5º, LVII e art. 37, caput, 

ambos da Constituição da República, (ii) dos arts. 1º e 5º, ambos da Lei 

Complementar 73/1990, (iii) do art. 258 do Código de Processo Penal e (iii) 

do artigo 54.1, “a”, do Estatuto de Roma, incorporado ao direito pátrio pelo 

Decreto nº 4.388/2002, impõe-se a nulidade de todos os atos praticados pelos 

membros da FT “Lava Jato” nos presentes autos.   

 

                                                 
678 RHC 57.488/RS. Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, 5ª Turma. Julgado em 07.06.2016. 
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IV.2. Dos atos de corrupção relacionados às diretorias da 

Petrobras 

 

Ocasionalmente também surge um herói: um 
promotor, um juiz, às vezes mais de um, e a 
vida segue. Mudam-se os nomes, e a vida segue. 
E a lição que emana da jurisprudência deste 
Tribunal é, de certa forma, conservadora: 
não afastar os ditames do Estado de direito - 
Estado de direito é aquele em que não há 
soberanos -, e ninguém deve se sobrepor à lei679 
(grifou-se). 

 

IV.2.1. A tese acusatória 

 
É sempre um desafio compreender com precisão as imputações 

de fatos criminosos realizadas pelo Ministério Público da “Lava Jato”. Neste 

terreno, impera a grandiloquência, a imprecisão, a utilização entediante de 

expressões vazias de sentido, a repetição cansativa de rótulos burocráticos dos 

tipos penais, o apelo às imputações alternativas (“solicitou e aceitou promessa e 

recebeu vantagem indevida”), etc. Tudo isso já foi devidamente cotejado e 

criticado ao se evidenciar a inépcia da exordial, cumprindo registrar que a peça 

vestibular não se faz entender.  

 

E a falta de clareza, a toda evidência, é proposital. Na ausência 

de elementos evidentes que denotariam a prática de delitos, em uma narrativa 

lógica e linear, o MPF apela aos expedientes acima citados, na esperança de 

que, ao embaralhar o relato, conseguiria disfarçar seu vazio. Em vão. Para 

descomplicar a exordial e possibilitar o exercício do contraditório, tomaram-se 

duas precauções: (i) a identificação da imputação não se limita ao estudo dos 
                                                 
679 Voto do Min. GILMAR MENDES na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
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excertos burocráticos e entediantes em que se realiza a descrição geral, 

observando-se, também, o restante da denúncia e das alegações finais, e (ii) 

resolveu-se dispender um olhar analítico sobre a temática probatória, estudando 

cada elemento que referencia o Defendente de maneira isolada, evitando-se os 

juízos holísticos que privilegiam a estória contada (o global) em detrimento da 

veracidade de cada prova amealhada. 

 

IV.2.1.1. A imputação de fato criminoso 

 

Tratar-se-á neste capítulo somente dos 07 atos de corrupção 

imputados na primeira parte da exordial, quando ainda não se faz referência ao 

sítio de Atibaia, mas sim ao magnânimo “contexto” delineado pelo órgão 

acusatório, que envolveria a Petrobras, o Congresso Nacional e os grandes 

empresários nacionais. Os demais atos de corrupção relativos ao sítio de Atibaia 

serão tratados em capítulo próprio. Os demais atos de corrupção relativos ao sítio de 

Atibaia – embora se relacionem intimamente com o presente capítulo – serão tratados 

em título próprio. 

 

Em relação aos quatro contratos firmados por empresas do 

Grupo Odebrecht junto a Petrobras, afirma-se: 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de 
corrupção passiva qualificada, por 4 (quatro) vezes, em concurso 
material, previsto no art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do 
Código Penal e de MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO 
ODEBRECHT], pela prática, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, do 
delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput 
e parágrafo único, do Código Penal. As vantagens indevidas objeto da 
presente denúncia consistem em recursos públicos desviados no valor de, pelo 
menos, R$ 128.146.515,331 , os quais foram usados, dentro do estrondoso 
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esquema criminoso capitaneado por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, não 
só para enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar 
governabilidade com base em práticas corruptas e perpetuação criminosa 
no poder. Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas 
compreendidas entre 14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela 
nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 
Petrobras, solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, 
para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo 
convergente, oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, 
para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais 
a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), contratado pela 
Petrobras para a implantação da execução das UHDT´s e UGH´s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST 
(UDA's)contratado pela Petrobras para a execução das UDA´s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO PIPE RACK, contratado pela 
Petrobras para forrnecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, 
contratado pela Petrobras para execução das obras das Unidades de Geração 
de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ. As vantagens foram 
prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA ODEBRECHT2 a LULA, 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ 
BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar 
e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato 
foram praticados, de forma comissiva e omissiva (grifou-se). 

 

Em relação aos quatro contratos firmados por empresas do 

Grupo OAS junto a Petrobras: 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção 
passiva qualificada, por 3 (três) vezes, em concurso material, previsto no 
art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO] e AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], pela 
prática, por 3 (três) vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, 
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em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do 
Código Penal. As vantagens indevidas consistiram em recursos públicos 
desviados no valor de, pelo menos, R$ 27.081.186,713, as quais foram 
usadas, dentro do megaesquema comandado por LULA, não só para 
enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar governabilidade 
com base em práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder. De fato, 
em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 14/05/2004 e 
23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de 
Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais 
foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por 
LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
para que estes obtivesse benefícios para os seguintes contratos e 
consórcios, dos quais a OAS fazia parte: i) a CONSTRUTORA OAS 
LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução 
dos serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA 
(Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a 
execução dos serviços de construção e montagem do GLP Duto URUCU-
COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi 
contratado pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de 
Janeiro. As vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos 
referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e 
omissiva. (grifou-se). 

 
 
Depreende-se destas leituras iniciais que Lula teria praticado o 

crime previsto no art. 317, caput e §1º (corrupção passiva com retardo, omissão 

ou prática de ato de ofício infringindo dever funcional), c/c o art. 327, §2º do 

CP (“função de direção e assessoramento”), em concurso material, ao (1) 

solicitar, aceitar promessa e receber vantagens indevidas no valor de R$ 

155.227.702,044 (sendo R$ 128.146.515,331 da Odebrecht e R$ 

27.081.186,713 da OAS), condutas que teriam sido realizadas (2) direta e 

indiretamente, (3) para si e para outrem, (4) de modo consciente e voluntário, 
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(5) entre 14/05/2004 e 23/01/2012, vantagens estas que teriam sido (6) 

prometidas e oferecidas por Marcelo Odebrecht, Léo Pinheiro e Agenor 

Franklin, (7) em razão de sua função enquanto Presidente da República e 

como (8) responsável pela nomeação e manutenção de Paulo Roberto Costa e 

Renato Duque em diretorias da Petrobras, de modo que (9) os empresários 

obtivessem benefícios em contratações junto a Petrobras. Tudo isso seria feito 

por (10) três razões: (i) enriquecimento ilícito, (ii) alcance da governabilidade 

do Partido dos Trabalhadores no Congresso Nacional, e (iii) perpetuação desse 

Partido no poder. 

 

Adiante, a denúncia afirma que o Defendente estaria no (11) 

“vértice” de esquema que ele “orquestraria”: 

 

O avançar das apurações evidenciou mais: que no vértice do esquema 
criminoso revelado figurava o então Presidente da República, LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, orquestrando uma sofisticada estrutura 
ilícita de apoio parlamentar, assentada na distribuição de cargos públicos na 
Administração Pública Federal, como foi o caso das mais importantes 
diretorias da Petrobras, que geravam recursos que eram repassados para seu 
enriquecimento ilícito próprio, dos agentes políticos e das próprias 
agremiações que participavam do loteamento dos cargos públicos, 
alimentando campanhas eleitorais com dinheiro criminoso, assim como 
funcionários públicos detentores dos cargos e operadores financeiros.680 
(grifou-se) 

 

Mais a frente, tem-se a impressão de que a imputação já foi 

modificada, pois se fala que Lula (12) “autorizou a nomeação” e “manteve” na 

Petrobras, (13) entre 01/01/2003 e 31/12/2010, diretores comprometidos com a 

arrecadação de valores ilícitos a partidos da base aliada: 

 

                                                 
680 Evento 1, Denúncia, p. 8. 
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Com efeito, a prova colhida evidenciou que LULA, que ocupou o cargo de 
Presidente da República no período compreendido entre 01/01/2003 e 
31/12/2010, autorizou a nomeação e manteve, por longo período de 
tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a geração e arrecadação 
de propinas para a compra do apoio dos partidos de que dependia para formar 
confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares 
dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da 
estatal e de operadores financeiros, financiando caras campanhas eleitorais 
em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos 
desviados.681 (grifou-se) 

 

Seguindo, afirma-se agora que o Defendente (14) autorizou a 

nomeação e manteve os referidos diretores da Petrobras mesmo após sair da 

Presidência da República, desta vez na “condição de líder partidário com 

influência no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo 

mandato haviam sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução 

e pagamento prolongados no tempo”: 

 

Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos 
entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e depois na 
condição de líder partidário com influência no governo vinculado ao seu 
partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido assinados 
contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados 
no tempo, autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, 
Diretores da Petrobras comprometidos com a geração e arrecadação de 
propinas para a compra do apoio dos partidos de que dependia para formar 
confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares 
dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da 
estatal e de operadores financeiros, e financiando caras campanhas eleitorais 
em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos 
desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, 
parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido dos 
Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, 
comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi 
destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como o Partido 
Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. E, por fim, na 
Diretoria Internacional, sob comando primeiramente de NESTOR CERVERÓ 

                                                 
681 Evento 1, Denúncia, p. 8-9. 
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sucedido por JORGE ZELADA, parcela considerável da propina era 
destinada ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 682 (grifou-se) 

 

Em seguida, afirma-se que (15) Lula, já no ato de “nomear”, 

tinha ciência de que estaria “nomeando” pessoas comprometidas com o 

esquema de arrecadação de propina para obtenção de ampla maioria 

parlamentar, a indicar concertação entre as partes desde o momento da 

indicação do Presidente: 

 

Todas essas vantagens indevidas direcionadas para agentes e partidos 
políticos redundaram em benefício direto de LULA. Ao nomear para a 
Petrobras Diretores comprometidos com a arrecadação de propina, o ex-
Presidente da República tinha plena ciência de que os valores angariados 
por meio de contratos da estatal, como referido no item III.1 desta 
exordial, seriam destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no 
Congresso Nacional. Assim, a governabilidade, que deveria ser alcançada 
pelo alinhamento ideológico, foi conquistada por meio da compra de apoio; 
ou seja, por meio do desvio de recursos públicos para agentes e partidos 
políticos que compunham a base aliada do Governo, consistindo em uma das 
vantagens indevidas recebidas diretamente por LULA. Além disso, parte dos 
valores espúrios foi destinada a campanhas eleitorais, visando ao projeto 
ilícito de manutenção do PT no poder, e também ao próprio ex-Presidente. 683 

(grifou-se) 
 

Em alegações finais (16) flerta-se, novamente, com a versão 

deturpada da “teoria do domínio do fato”, ao apontar-se que Lula teria o 

domínio das atividades criminosas praticadas pela “organização criminosa”: 

 

Destarte, os atos de LULA, quando analisados em conjunto e em seu 
contexto, revelam uma ação coordenada por ele, desde o início, com a 
nomeação de agentes públicos comprometidos com o desvio de recursos 
públicos para agentes e agremiações políticas (como os Diretores da 
PETROBRAS), sendo contaminadas, então, pelo método espúrio empregado 
para atingi-las: a corrupção. O domínio de LULA em relação às atividades 

                                                 
682 Evento 1, Denúncia, p. 57. 
683 Evento 1, Denúncia, p. 106. 
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ilícitas perpetradas pela organização criminosa, somado, ainda, à efetiva 
atuação na nomeação de pessoas ligadas a interesses espúrios de seu 
Partido ou de Partidos da base aliada, permitindo a assunção de cargos 
públicos calcada, justamente, no enriquecimento ilícito, na perpetuação 
do poder da agremiação política a que estava ligado e, enfim, na garantia 
das condições de governabilidade, evidenciam o papel de relevância por 
ele ocupado no estratagema ilícito. 684 (grifou-se) 

 

Algumas lacunas são evidentes: 

 

(1) De que forma Lula solicitou, aceitou promessa e recebeu 

vantagens indevidas? Por qual meio? Em que local? 

 

(2) Se indiretamente, quem o fez?  

 

(4) Por quais meios Lula teria adquirido ciência dos elementos 

do crime? De que forma Lula manifestou vontade em praticar tais delitos? 

 

(5) Em qual (quais) dos quase 4000 dias que separam entre 

14/05/2004 e 23/01/2012? 

 

(6) De que forma estes empresários prometeram e ofereceram 

vantagens indevidas a Lula? Quando? Onde? 

 

(9) Os empresários ofereceram vantagens a Lula, pois ele 

nomearia e manteria diretores da Petrobras, desde já objetivando que fossem 

favorecidos em contratações junto a Petrobras? Mas se foram os empresários 

que prometeram e ofereceram vantagens, por qual razão Lula teria, ainda 

                                                 
684 Evento 1352, p. 184. 
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segundo o MPF, negociado a indicação das diretorias com lideranças 

partidárias? 

 

(11) Como Lula “orquestraria” o dito esquema criminoso? 

 

(15) De que forma Lula entrou em acordo com os diretores? 

 

Os questionamentos não comportam respostas no interior da 

pela vestibular. De toda a sorte, é dessa confusa imputação de fato criminoso 

que o ex-Presidente se defenderá. Cumpre apontar os elementos de prova 

apresentados pelo MPF com vistas a incriminá-lo. 

 

IV.2.1.2. Elementos de prova 

 

Identificaram-se todos os elementos de prova mencionados 

pelo MPF em suas alegações finais que estão contidos na primeira parte da 

imputação – fatos relativos à Petrobras (p. 3-185) – e que fazem menção direta 

ao Defendente. Assim, prescindiu-se daquelas provas que não relacionam o ex-

Presidente a atividades potencialmente criminosas, contidos nas longas 

digressões acerca do “clube das empreiteiras”, dos contratos mencionados na 

exordial,  ou dos sistemas de pagamento de vantagens indevidas das empresas, 

etc. Se perceberá que excluídos estes elementos, que nada têm a contribuir para 

provar envolvimento de Lula em esquema ilícito, pouco sobra para além de 

depoimento de delatores e outras provas irrelevantes para o deslinde do 

processo. 
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Observe-se o resultado consolidado: 

 

Nº ELEMENTO DE PROVA (página das alegações finais do MPF) 

1 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral (Evento 122, Termo 10) ao dizer 
que no início do Governo Lula a base aliada era composta pelos partidos que o 
apoiaram nas eleições, mas que outros partidos teriam aderido à base aliada 
após o escândalo do “mensalão” (p. 9-10). 
 

2 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, Termo 37) ao afirmar que 
em 2003, “nós [o PP] decidimos que faríamos parte da base de sustentação do 
governo do presidente Lula”, e assim teria se reunido com José Dirceu para 
negociar o ingresso na base aliada, ocasião em que teria solicitado cargos no 
governo (p. 13). 

 

3 

Acórdão da AP 470/MG (“Mensalão”), julgada pelo STF (Evento 2, Anexos 27 
a 34), ao destacar “relação próxima” que Lula teria com alguns dos condenados 
no referido processo (p. 14). 
 

4 

Reportagens de jornal (Evento 1323, Anexo 247 e Vídeos 248 e 249 e Evento 2, 
Anexo 211) que indicariam que “a reação de LULA [ao caso “mensalão”] não 
foi típica de quem foi traído pelo seu braço direito e pelos grandes líderes 
partidários que o apoiavam no comando do partido.” (p. 15). 

5 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 125, Termo 4) ao afirmar que 
Lula teria participado de reuniões com ele, líderes de outros partidos e bancadas 
partidárias (p. 16). 

6 

Termo de declarações prestado pelo delator Pedro Corrêa (Evento 2, Anexo 
35), em que, segundo o MPF, afirmou “nos cargos mais estratégicos ou em 
relação aos quais havia múltiplas indicações ou pretensões em jogo, Lula era 
chamado a decidir” (p. 17). 
 

7 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral (Evento 122, Termo 10) ao afirmar 
que “nenhum diretor da Petrobras é indicado sem o aval do presidente da 
república” (p. 17-18). 
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8 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, Termo 37) ao afirmar que 
“já tínhamos [o PP] acertado com o José Dirceu que a indicação seria nossa, que 
nós íamos indicar o doutor Paulo Roberto Costa, e ele então foi claro em dizer 
que já tinha esgotado todo o poder que ele tinha, que não tinha mais como ele 
nomear o Paulo Roberto Costa, e ficou isso definido para que o Lula, o 
presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso” (p. 18). 
 

9 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa (Evento 122, Termo 37) ao 
afirmar, segundo o MPF, que os cargos de diretores e presidentes da Petrobras 
tratam-se, “desde a fundação da estatal como cargos de indicação política” (p. 
18-19). 

10 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2), ao afirmar que era sua a palavra 
final para indicação de nome para diretoria da Petrobras, a ser submetido à 
aprovação do Conselho de Administração da empresa, “porque senão não 
precisava ter presidente” (p. 19). 
 

11 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, Termo 37), ao tratar do 
suposto momento em que Paulo Roberto Costa teria passado a representar, além 
do PP, o PMDB, afirmou que: “nós fomos ao presidente Lula, eu, Janene e, para 
segurar o Paulo Roberto Costa, eu, Janene e Pedro Henry, e inclusive fomos 
reclamar do presidente a interferência do PMDB, porque o PMDB estava se 
aproveitando dessa fraqueza nossa (...) foi quando então o presidente disse 
‘Olha, essa diretoria é uma diretoria muito grande, tem um orçamento muito 
grande, e Paulinho...’, que ele chamava Paulo Roberto de Paulinho, ‘E Paulinho 
tem me dito que vocês estão muito bem atendidos e que vocês não podem 
reclamar do que ele está fazendo, estão bem atendidos financeiramente’” (p. 
24). 
 

12 

Depoimento do delator Fernando Soares (o “Fernando Baiano) (Evento 122, 
Termo 24), tratando da ida de Nestor Cerveró à BR Distribuidora, afirma que 
ouviu de José Carlos Bumlai que “Nestor ia ser comunicado da saída dele, mas 
que para compensar, em função de toda a ajuda que o Nestor já tinha dado a 
eles lá, ele estaria indo para a diretoria financeira da BR Distribuidora”, em 
razão de “dívida que o partido dos trabalhadores tinha com o Banco Schahin” e 
que Lula teria interferido nessa discussão, o que Fernando Baiano saberia 
porque Bumlai teria dito que “estava me ligando do palácio do planalto” (p. 27). 
 

13 

Depoimento do delator Nestor Cerveró (Evento 122, Termo 15), ao tratar de 
sua ida à BR Distribuidora, disse que ouviu do falecido Presidente da Petrobras, 
José Eduardo Dutra, que sua indicação seria “uma compensação por eu ter saído 
da diretoria internacional”, que “o Dutra informou ‘Olha presidente [Lula], a 
diretoria financeira da BR está sem ocupante’ o que o Lula teria dito ‘Bom, 
então se o Nestor estiver de acordo, amanhã o conselho indica o Nestor como 
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diretor financeiro da BR’”, que teria ouvido do ex-Presidente José Dutra que 
“ontem o Lula já acertou [a indicação de Cerveró] (p. 28-30). 
 

14 

Depoimentos de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e Evento 1350, Termo 2), em que 
afirma que a indicação de Jorge Zelada a ele parecia se trata de “uma 
reivindicação do PMDB” (p. 31). 
 

15 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, Termo 37), ao tratar da 
indicação de Paulo Roberto Costa à diretoria de abastecimento, apresenta a 
seguinte narrativa: “José Dirceu disse que não tinha como resolver isso e que 
tinha que ser uma conversa com o presidente Lula, no gabinete dele, e que seria 
necessária a presença do presidente da Petrobras, doutor José Eduardo Dutra, e 
foi então quando houve um diálogo, que já foi transmitido diversas vezes, em 
que o presidente Lula perguntou ao José Eduardo Dutra, que era o presidente da 
Petrobras, por que o Paulo Roberto não estava sendo nomeado, não tinha sido 
nomeado, e ele disse que não era ele que nomeava, era o conselho de 
administração, então Lula perguntou “E o conselho de administração, por que 
não nomeia ele?”, ele disse “Porque o conselho de administração é 
independente”, ele disse “Quem nomeou esse conselho?”, ele disse “A maioria 
desse conselho foi você, presidente”, ele chamava “você” até porque não tinha 
essa liturgia do cargo, “Você Lula que nomeou”, ele disse “Eu posso demitir?”, 
“Pode”, “Pois diga a eles que se eles não admitirem o Paulo Roberto Costa, não 
fizerem a nomeação, eu vou demitir o conselho”, e aí o José Eduardo Dutra, que 
tinha uma ligação com o Rogério Manso, disse “Olha, Lula, não é da tradição 
da Petrobras estar se trocando diretor”, e aí ele disse “Olha, Dutra, se fosse da 
tradição nem você era presidente da Petrobras, nem eu o presidente do Brasil 
então eu vou dar um prazo de uma semana, se ele não for nomeado nós vamos 
trocar o conselho e vamos nomear o doutor Paulo Roberto”, e ele foi nomeado, 
15 dias depois Paulo Roberto era o diretor de abastecimento”. Nessa reunião 
estariam presentes Lula, José Dirceu, Aldo Rebelo, José Eduardo Dutra, José 
Janene, Pedro Henry e o depoente (p. 33-35). 

 

16 

Depoimento do delator Alberto Yousseff (Evento 122, Termo 24), no qual 
afirma que a nomeação de Paulo Roberto Costa somente se deu após pressão do 
PP sobre o governo, mediante o trancamento da pauta da Câmara dos 
Deputados (p. 35-36). 
 

17 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral (Evento 122, Termo 10), ao 
afirmar que o PP pressionou o Presidente da República a indicar o nome de 
Paulo Roberto Costa à diretoria de abastecimento (p. 36). 
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18 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa (Evento 122, Termo 37), ao 
afirmar que teria ouvido por José Janene (falecido) e Pedro Corrêa que “teria 
tido uma reunião do presidente Lula com o presidente José Eduardo Dutra, que 
o presidente Lula teria falado que ele que tinha nomeado o Dutra e, como ele 
nomeou, ele podia tirar, isso eles me falaram sim, me falaram” (p. 38). 

19 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e Evento 1350, Termo 2), em que 
afirma que recebeu a informação de que a indicação de Paulo Roberto Costa 
havia sido um pleito do PP (p, 39-40). 
 

20 

Registro de reunião entre Lula (Presidente da República) e José Eduardo Dutra 
(Presidente da Petrobras) em 17/01/2003, que seria uma data próxima à 
nomeação de Renato Duque à diretoria da Petrobras (p. 43). 
 

21 

Depoimento de Lula (Evento 1350, Termo 2), afirmando achar que o nome de 
Renato Duque foi um pleito do PT e de outros partidos. 
 

22 

Depoimentos de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e Evento 1350, Termo 2) nos 
quais indicou ter se reunido com Renato Duque, em encontro agendado por 
João Vaccari Neto, em que o depoente perguntou a Duque se ele manteria 
contas no exterior ou estaria envolvidos em atos de corrupção, diante de 
denúncias na imprensa que relatavam tais suspeitas (p. 48-50). 
 

23 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2 c/c Evento 1350, Termo 2) em que 
afirma que perguntou a João Vaccari Neto sobre envolvimento em atos de 
corrupção (p. 51). 
 

24 

Relatório de Informação nº 198/2018 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e 
Análise do MPF/PR (Evento 1323, Anexo 255), em que contabiliza a realização 
de 26 ligações telefônicas entre ramais atribuídos a Lula e João Vaccari Neto 
entre 14/09/2012 e 26/09/2014 (742 dias) (p. 52). 
 

  

25 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa (Evento 122, Termo 37), ao 
afirmar que participou de algumas reuniões junto a Lula, José Eduardo Dutra e 
José Sérgio Gabrielli, que contariam “entre assessores e outros, normalmente 
[com] 6, 7 pessoas”, nas quais “Eram discutidos normalmente o futuro das 
refinarias no Brasil (...) como é que a Petrobras faria isso, os estudos técnicos 
para a microlocalização dessas unidades” (p. 52-53). 
 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
637 

 

26 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral (Evento 122, Termo 10), no qual 
afirma que “o presidente Lula tinha uma assiduidade de reunião com diretores 
da Petrobras muito maior do que qualquer outro presidente” (p. 54). 
 

27 

Acórdãos do TCU sobre contratos de obras de execução da RNEST e da 
REPAR, em que se indicariam, segundo o MPF, “sobrepreço decorrente de 
preços excessivos frente ao mercado; critério de medição inadequado ou 
incompatível com o objeto real pretendido; Orçamento do Edital / Contrato / 
Aditivo incompleto ou inadequado; Restrição à competitividade da licitação 
decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento e Projeto básico 
deficiente ou desatualizado” e Mensagem nº 41/2010 da Presidência da 
República que vetou dispositivos do Projeto de Lei 46/2009, que “Estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2010” (p. 54-
55). 
 

28 

Depoimento do delator Marcelo Odebrecht (Evento 1328, Termo 02), no trecho 
em que destaca que seu pai se reunia com Lula para dele receber pleitos do 
grupo empresarial e apontamentos positivos e negativos acerca dos interesses da 
Odebrecht, em geral mediante ponderações de Marcelo Odebrecht (p. 83-84). 
 

29 

Documentos supostamente elaborados pelo delator Emilio Odebrecht que 
representariam pautas de encontros mantidos entre ele e Lula, tratando de temas 
de interesse do grupo empresarial (Evento 1293, Anexos 7 a 10 e Evento 2, 
Anexo 350). (p. 85). 
 

30 
Documento intitulado “Planilha Programa Especial Italiano” (Evento 1323, 
Anexo 2-5) (p. 109-112). 
 

31 

Depoimento do delator Marcelo Odebrecht (Evento 1328, Termo 02), no trecho 
em que afirma que Lula teria ciência de que a Odebrecht haveria 
disponibilizado o valor de R$ 200.000.000,00 para utilização do PT (p. 115-
116). 
 

32 

Anotação feita pelo delator Marcelo Odebrecht (Evento 1320, Anexo 5) com o 
teor “MEET PR – 200 inclui 100. Não 300. Ou 100 Vac” (p. 116-117). 
 
 

33 

E-mail em que o delator Marcelo Odebrecht classifica Renato Duque e Paulo 
Roberto Costa como funcionários “eficientes e de muita lealdade/compromisso 
com as necessidades do governo”, informação que gostaria que fosse repassada 
por Emilio Odebrecht a Lula (Evento 1293, Anexo 11) (p. 142). 
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34 

Depoimento do corréu em tratativa de delação premiada Agenor Medeiros 
(Evento 1348, Termo 01), ao afirmar que Léo Pinheiro se utilizou de 
proximidade com PT e Lula para fazer com que a OAS participasse de 
contratações da Petrobras (p. 151). 
 

35 

Depoimento do corréu em tratativa de delação premiada Léo Pinheiro 
(Evento 1348, Termo 02), ao afirmar que Lula, ao assumir a Presidência “nos 
ajudou [OAS], a mim pessoalmente, que eu que tinha relação com ele em 
diversas coisas, em empreendimento, em negócio nosso no exterior, na 
Petrobras, que nós tínhamos muito problema”. Afirmou que passou a participar 
das contratações da Petrobras (do “Clube”) e que teria “respaldo do PT para 
tanto”. (p.156-157. 
 

36 

Depoimento do corréu em tratativa de delação premiada Léo Pinheiro 
(Evento 1348, Termo 02), ao afirmar que conversou com Lula sobre atraso no 
pagamento de aditivos contratuais, o que considerava injusto, e que o Presidente 
“procurou saber o que estava acontecendo e foi feito um levantamento de todos 
esses aditivos, não só da OAS, de outras empresas também” (p. 157-158). 
 

37 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral (Evento 122, Termo 10) em que 
afirma que Lula “tinha um bom relacionamento com a grande maioria dos 
empresários, ou dos grandes empresários que faziam obra na Petrobras” e que, 
especificamente quanto a Léo Pinheiro, este manteria “relacionamento muito 
próximo” (p. 158). 
 

38 

Depoimento do corréu em tratativa de delação premiada Léo Pinheiro 
(Evento 1348, Termo 02), ao afirmar que Lula o questionou sobre como “estava 
sendo a operacionalização dos pagamentos com o Vacari”, se Léo Pinheiro “fez 
algum pagamento ao PT no exterior?” e “como é que você anota, como isso fica 
registrado?”, além de ter pedido para Léo Pinheiro destruir documentos (p. 
180). 
 

 

Torna-se possível quantificar os elementos de prova 

apresentados com o potencial de incriminar o Defendente. Dos 38 itens, 19 são 

depoimentos de colaboradores formalizados, 04 são depoimentos de corréus em 

tratativa de delação premiada – que nesta circunstância se equivalem aos 
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delatores685 - totalizando 23 depoimentos de delatores formais e informais (ou 

60,53%); 09 são provas documentais, muitas vezes demasiadamente frágeis, 

como reportagens de jornais, ou o acórdão da AP 470/MG (ou 23,68%), e 

outras 06 referências a manifestações do próprio acusado (ou 15,79%). 

Verifica-se, de partida, a proeminência da utilização das delações premiadas 

para incriminar a Lula. Confira-se ilustrativamente: 

 

 
 

 

Dentre os 23 elementos relativos à palavra de delatores, a 

distribuição também não é equânime, havendo maior apelo aos depoimentos 

daqueles que fizeram “delação de político”, célebre expressão cunhada por 

Delcídio do Amaral com vistas a justificar a ausência de provas de corroboração 

de seus relatos, nos quais se verifica uma série de obviedades (o “saber como a 

roda gira”) associadas a fatos incomprovados. Pedro Corrêa lidera com 06 

menções, depois vem o ex-Senador Delcídio do Amaral, destacando-se ainda 

                                                 
685 Ver voto do Min. Gilmar Mendes na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
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Paulo Roberto Costa e Marcelo Odebrecht, com três referências cada. Observe-

se: 

 
 

A formação de qualquer juízo condenatório deve passar, 

necessariamente, por esta imputação e por estes elementos de prova.  

 

IV.2.2. Premissas teóricas 

 
IV.2.2.1. Introdução 

 

A corrupção é, inegavelmente, um grave problema da 

humanidade, de incidência global, porque próprio da interação entre o público e 

privado, que possui acentuadas expressões nacionais. É indiscutível a 

necessidade de enfrentar a perversão da coisa pública por interesses 

particulares, contudo, deve se negar, veementemente, qualquer lógica bélica e 

propagandística de “combate à corrupção”, porque direito não se confunde com 

moral, de modo que tais “cruzadas” moralizantes não encontram espaço em um 
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Estado de Direito686. Por tais razões é necessário estabelecer uma política 

criminal racional687 em matéria de corrupção, obstinando ao “controle da 

corrupção pública”688.  

 

Quando o “combate” à corrupção se transforma em um fim em 

si mesmo, encontrando em si, e não no ordenamento jurídico, sua própria 

legitimidade e prescindindo do respeito às formas legais para subsistir, 

identificam-se graves disfuncionalidades do sistema de regramento social. É 

como se prevalecesse a noção de que o direito deve ser instrumentalizado para 

um fim, e não como um meio para a consecução de certos objetivos pré-

existentes689. Ao perder seu caráter de mediador dos conflitos sociais690, o 

direito passa a ser instrumento de poder, de modo a prevalecer a impressão de 

que a supremacia da lei (rule of law) pode ser substituída pela supremacia da 

força; de modo que nesse estado excepcional de coisas, não mais “vence quem 

tem razão”, pois “tem razão quem vence”691. 

                                                 
686 RIVERA BEIRAS, Iñalki. Presentación de Delitos de los Estados, de los Mercados y daño 
social: debates em Crimnología crítica y Sociologia jurídico-penal. Barcelona: Anthropos, 
2014, p. 6. 
687 COSTA, Helena Regina Lobo da. A Ação Penal nº470 e os rumos da ciência penal 
brasileira. In: SILVEIRA, Renato de Mello Jorge Crônicas franciscanas do mensalão: 
Comentários pontuais do julgamento da ação penal nº 470,junto ao STF, pelos Professores da 
Universidade de São Paulo (USP). São Paulo: Quartier Latin, 2014, p. 213. 
688 Cf. BECHARA, Ana Elisa Liberatore S.; FUZIGUER, R. J. A política criminal brasileira 
no controle da corrupção pública. In: BECHARA, Ana Elisa Liberatore S.; BERDUGO 
GÓMEZ DE LA TORRE, I.. (Org.). Estúdios sobre corrupción. 1ed.Salamanca: Centro de 
Estúdios Brasileños, 2012, p. 318. 
689 Por todos: STRECK, Lenio Luiz. Verdade e Consenso: Constituição, hermenêutica e 
teorias discursivas. 4ª ed., São Paulo: Saraiva, 2011. 
690 SCHEERER, Sebastian. A punição deve existir! Deve existir o Direito Penal? Revista 
Brasileira de Ciências Criminais: RBCCrim, São Paulo, v. 23, n.117, p. 363-372, nov./dez. 
2015. 
691 BOBBIO, Norberto. “Se a lei ceder”. As ideologias e o poder em crise. 4ª ed. Brasília: 
Editora UnB, 1990, p. 97-98. 
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Como alerta PEREIRA LIMA, em tese de doutorado orientada 

pelo Professor LENIO STRECK, no período ditatorial (1964-1985) falava-se em 

supremacia de determinados interesses coletivos em detrimento das tradicionais 

garantias liberais (direitos fundamentais). Em nome da guerra contra um 

determinado inimigo (o “comunista”, o “subversivo”), marcada por um 

ambiente cindido na lógica amigo-inimigo, o direito foi instrumentalizado para 

legitimar a perseguição àqueles vistos como indesejáveis ao regime. E não 

faltaram juristas para tais propósitos! 

 

Escreveu o pesquisador: 

 

Em um Estado de Direito não se pode falar em supremacia do interesse 
público sobre direitos e garantias fundamentais. Como estes direitos 
surgem sempre em oposição ao poder estatal, eles nunca podem ser 
relativizados. Sustentar o contrário significa transferir ao Estado a escolha do 
momento mais “conveniente” no qual liberdades fundamentais podem ou não 
ser desrespeitadas. Para atender os interesses da ditadura, muitos juristas 
adotaram a relativização dos direitos e garantias fundamentais como meio de 
defesa da segurança nacional. Como o ambiente político encontrava-se 
dividido pela dicotomia amigo-inimigo, os juristas da ditadura 
defendiam que os direitos dos amigos não deveriam se estender aos 
inimigos. Esse foi o caso da suspensão do habeas corpus para crimes 
enquadrados na lei de segurança nacional. Dessa forma, com o respaldo dos 
juristas que aceitaram relativizar direitos e garantias fundamentais em nome 
da guerra contra a subversão, os agentes da repressão puderam prender, 
torturar, assassinar e desaparecer com os corpos de diversos presos políticos. 
692 

 

A narrativa não soa inédita àqueles que acompanham aos 

desdobramentos da Operação “Lava Jato”. Nesta quadra, o direito vale para 

alguns, mas não para aqueles que o Estado (leia-se, a Força Tarefa) entende 

                                                 
692 LIMA, Danilo Pereira. Legalidade e autoritarismo: o papel dos juristas na consolidação da 
Ditadura Militar de 1964. 2018. 271 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, São Leopoldo, RS, 2018. Orientador: Prof. Dr. Lenio Luiz Streck, p. 262-
263. 
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como corruptos. Estes não têm o direito de ter direitos, de exercer seu direito de 

defesa (a não ser que se torne colaborador, virando-se a chave de inimigo para 

amigo do Estado). PEREIRA LIMA conclui que a cultura jurídica autoritária dos 

tempos da ditadura segue a fragilizar o regime democrático, ainda se fazendo 

sentir, por exemplo, “nas posturas de juízes e promotores que justificam a violação 

do Estado de Direito em nome do combate à criminalidade”: 

 

A ditadura militar terminou em 1985, mas seu legado ainda continua muito 
presente na sociedade brasileira. Um exemplo desse legado é a relação 
instrumental que grande parte dos juristas continua mantendo com o 
direito. A cultura jurídica autoritária, que alimentou muitos juristas 
durante o regime de exceção, ainda se faz presente em doutrinas que 
pregam a relativização dos direitos e garantias fundamentais; nas 
posturas de juízes e promotores que justificam a violação do Estado de 
Direito em nome do combate à criminalidade; entre advogados que não se 
importam com a transgressão da Constituição por autoridades públicas 
quando a vítima não é sua cliente; em comissões de estudo que continuam a 
descaracterizar o perfil garantidor da Constituição por meio de projetos de lei 
que ampliam a violência estatal. Em todos esses casos há uma concepção 
instrumental do direito que continua a fragilizar a democracia, de forma 
a perpetuar vários aspectos da cultura jurídica autoritária dos tempos da 
ditadura militar.693 (grifou-se) 

 

Lula é vítima dessa lógica bélica, desta concepção autoritária. 

Não se sabe se por preconceito, ignorância, wishful thinking, por um viés de 

confirmação – “a tendência de, uma vez adotada uma crença, só buscar 

exemplos que a confirmem”694 –, má-fé, ou por uma mistura de todos esses 

                                                 
693 LIMA, Danilo Pereira. Legalidade e autoritarismo: o papel dos juristas na consolidação da 
Ditadura Militar de 1964. 2018. 271 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, São Leopoldo, RS, 2018. Orientador: Prof. Dr. Lenio Luiz Streck, p. 266. 
694 Cf. Orsi: “(...) O vício em confirmação tem raízes no modo como as emoções funcionam: 
quando algo reforça nossas crenças, nos sentimos triunfantes; quando são desmentidas, nos 
sentimos frustrados ou até ofendidos. Saber que o viés existe, que nossa “busca pela verdade” 
muitas vezes não passa de uma busca enviesada pela confirmação de velhos preconceitos e 
ideias pré-fabricadas, é só um começo — mas um começo importante, neste ano que promete 
fortes emoções e opiniões polarizadas em questões como futebol, moral, religião e também, 
principalmente, na política”. In: Em busca de confirmar nossas próprias certezas. Revista 
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elementos, tornou-se sem qualquer razão material inimigo número um da 

Operação “Lava Jato”.  

 

Para o fim de encarcerá-lo – direito como instrumento de força, 

não de razão, portanto – incursiona-se em infeliz tentativa de se reescrever a 

História do Brasil, com narração de fatos comprometida unicamente com uma 

deturpada ideologia divorciada da realidade, produto uma era de pós-verdade 

em que se intensificam os revisionismos históricos. 

 

Afinal, para que não se cogite de exagero da Defesa, a denúncia 

busca responsabilizar o ex-Presidente por um “contexto” sabidamente anterior 

ao seu governo, como se obra sua fosse. De acordo com a exordial oferecida 

contra o Defendente, este teria o “comando” sobre uma “formação”, teria 

“iniciado”, “construído”, “engendrado”, “criado um cenário” de “corrupção 

sistêmica”, que teria “persistido” ao longo de seus governos, bem como teria 

sido “incrementado”. Tal sistema seria o de uso de indicações políticas para a 

ocupação de cargos públicos, objetivando o cometimento de ilícitos para o 

financiamento de campanhas e o enriquecimento ilícito dos agentes. Em síntese, 

acusam o Defendente de ter implantado esse sistema nas diretorias da Petrobras. 

 

O que ocorre, portanto, é uma verdadeira distorção da 

realidade a respeito do processo de formação da base governista, numa 

tentativa – insista-se – de se reescrever a história do presidencialismo de 

coalizão brasileiro. 

 

                                                                                                                                             
Galileu, 31 de jan. de 2014. Disponível em: https://revistagalileu.globo.com/blogs/olhar-
cetico/noticia/2014/01/em-busca-de-confirmar-nossas-proprias-certezas.html. Acesso em: 30 
de dez. de 2018. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
645 

 

Além disso, a denúncia também distorce a realidade a respeito 

da relação entre os executivos da CNO, da OAS e a Petrobras, ao alegar que a 

atuação do Defendente teria dado “início” ao oferecimento, promessa e 

pagamento de vantagens indevidas. É esse o famigerado “contexto” da denúncia 

inepta e a hipótese acusatória que contaminou as investigações desde a fase pré-

processual. 

 

Porém, nada corrobora tais ilações, que representam uma 

tentativa de responsabilização objetiva do Presidente da República por 

eventuais ilícitos de terceiros, ou ainda de responsabilização por omissão, 

sob uma falaz teoria do domínio do fato. Delações premiadas dirigidas para 

reafirmação da hipótese acusatória, embora despidas de elementos de 

corroboração, tudo isto em acréscimo a uma leitura rasa das questões atinentes 

ao papel do Estado no desenvolvimento econômico e social, onde se 

criminalizam políticas governamentais legítimas. 

 

Portanto, o expediente do “contexto acusatório”, como puro 

processo de criação cerebrina no âmbito desta Operação, além de inadequado, 

provou-se mentiroso no caso do Defendente. A lição de EUGÊNIO ARAGÃO já 

alertava para o perigo de acusadores despreparados buscarem dar sobrevida a 

ideias, hipóteses, elucubrações, apesar da notória contradição com os fatos:  

 

No entanto, como humanos que são, incide sobre os investigadores o 
problema apontado por Feyerbend. Longe de terem disposição de rever suas 
hipóteses quando falseadas por contra-hipóteses ou de abandonarem aquelas 
com sua substituição por um novo paradigma teórico, eles insistem até o fim 
na sua tese inicial e, se necessário for, fazem um puxadinho, um puxadinho 
lá, para, mantendo a teoria em suas linhas mestras, esconderem eventuais 
inconsistências decorrentes de contradições constatadas ao longo da instrução 
criminal. Assim, o construto mental inicial, mesmo que não plenamente 
provado, é apresentado como um fato definitivo. As provas que vão 
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chegando ao processo são empurradas, piladas, socadas para dentro das 
categorias pré-concebidas, para que se adaptem ao todo previamente 
desenhado: “was nicht passt, wird passend gemacht”. Não interessam as 
demonstrações de inocência provável do investigado/acusado, porque são 
antiestéticas. Sacrifica-se, com arrogância moralista, essa inocência pelo 
amor ao castelo teórico montado695. 

 

O que não cabe na narrativa, se faz caber. Aí entram as 

presunções, a impressionante ausência de nexo causal entre os fatos, a 

utilização da palavra de delatores para suprir amplas lacunas da hipótese 

acusatória, etc. E então a ação legítima de encaminhar o nome de cidadão à 

deliberação do Conselho de Administração da Petrobras torna-se suficiente para 

afirmar que o Presidente comandou, chefiou, orquestrou, (insira aqui outra ação 

superlativa), o maior esquema de corrupção da história do mundo. É a 

autoritária lógica amigo-inimigo repaginada. Se se fez de tudo para julgar e 

condenar Lula em outro processo, por um lado; em outra raia, a Beto Richa, de 

partido antagônico ao Defendente, declarou-se a incompetência da 13ª Vara 

Federal696 (não se está a discutir acerto ou desacerto da decisão, mas somente a 

apontar a seletividade). 

 

Tais considerações são da maior relevância para o presente 

processo, marcado pela lógica da exceção e da parcialidade. Aqui as convicções 

(e o ferrenho desejo de se apegar a tais convicções) superam os fatos, tornando 

imprescindível retomar sempre que possível ao óbvio, ao trivial. Tempos 

estranhos em que falar o elementar se mostra necessário! Como diz BRECHT, 

não se pode aceitar o (que se tornou) de hábito como coisa natural, pois em 

                                                 
695 ARAGÃO, Eugênio. O risco dos castelos teóricos do Ministério Público em investigações 
complexas. In: MARTINS, Cristiano Z.; MARTINS, Valeska T. Z.; VALIM, Rafael. O caso 
Lula: A luta pela afirmação dos direitos fundamentais no Brasil. São Paulo: Contracorrente, 
2017, p. 54.  
696 Exceção de Incompetência nº 5016582-60.2018.4.04.7000. 
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tempo de humanidade desumanizada, nada deve parecer natural ou 

impossível de mudar. 

 

O presente capítulo ainda abordará (2.2) a relação de Lula com 

o Congresso Nacional no marco do Presidencialismo de Coalizão, (2.3) sua 

relação com o empresariado, (2.4) a criminalização inadequada de tais relações; 

(2.5) traçará nuances sobre o delito de corrupção passiva e (2.6) apreciará os 

requisitos para sua configuração no caso concreto, partindo da hipótese do 

MPF. Estabelecidas as premissas fáticas e teóricas, adiante, no mérito, (3.1) se 

demonstrará o bis in idem na imputação, (3.2) sua carência de racionalidade 

lógica, (3.3) o evidente não preenchimento de requisito de tipicidade do 

preceito incriminador do art. 317 do CP, (3.4) a falta de provas para formação 

de juízo de culpabilidade, e (3.5) a impossibilidade de preenchimento de tais 

lacunas por teses que visam à criminalização em caráter objetivo, por condutas 

de terceiro ou a título omissivo. Por fim, chegar-se-á às conclusões de que (4.1) 

as condutas imputadas a Lula não foram provadas pela instrução processual e 

que, assim, (4.2) não se demonstrou a venalidade da função pública ou a 

violação ao bem jurídico tutelado pelo crime de corrupção passiva. 

 

Sabe-se que o Defendente já foi condenado pelos mesmos fatos 

em outra ocasião – o famigerado “contexto” – entretanto, pede-se ao magistrado 

que sentenciará o feito que decida desacompanhado de preconceitos, paixões ou 

de sentimento que o impediria de contrariar julgamento do juiz titular 

antecessor desta Vara Federal. Esta denúncia não é somente sobre um sítio 

em Atibaia. É, antes de tudo, sobre esta primeira parte da narrativa 

ministerial, no qual se imputa a Lula a posição de vértice de esquema 

criminoso. Não se pode dá-la por verdadeira somente porque outro juiz (e o 
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Tribunal Regional) assim o fez – o que estaria a escancarar o vedado bis in 

idem.  

 

Confia-se que, na hipótese dos elementos de prova relacionados 

ao “contexto” serem devidamente cotejados – e a elaboração de tabela 

ilustrativa vem para auxiliar neste desígnio –, somente se poderá concluir pela 

necessidade de absolvição do ex-Presidente Lula, seja por atipicidade (art. 386, 

III do CPP), inexistência de prova de concorrência para os delitos narrados (art. 

386, V do CPP), ou, genericamente, por falta de provas suficientes à 

condenação (art. 386, VII do CPP). 

 

Uma última palavra antes de avançar. As denúncias de arbítrios 

contidas nestes autos não ficam registradas apenas para a jurisdição, mas, 

seguramente, para a História, que será revisitada pelas gerações futuras. E neste 

dia, como afirmou o Ministro EROS GRAU, “virá um historiador aqui e saberá 

quem era cada um de nós”697. 

 

IV.2.2.2. Relação de Lula com o Congresso no marco do 

Presidencialismo de Coalizão 

 

A Operação “Lava Jato” recorreu às palavras de Pedro Corrêa e 

Delcídio do Amaral para construir seu “contexto” e transformar medidas 

convencionais de interação entre políticos e seus partidos, especialmente no 

marco do presidencialismo de coalizão brasileiro, em ações ilícitas. A formação 

da base aliada, que todos os governos pós-redemocratização fizeram, o de Jair 

Bolsonaro incluso, com indicação de cargos pelos partidos da situação, 

                                                 
697 Ext 986, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/08/2007. 
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transformou-se em “construção de governabilidade sobre bases espúrias”. A 

natural lógica de se buscar a continuidade e desenvolvimento de projeto político 

foi etiquetada como tentativa de “perpetuação ‘criminosa’ no poder”.  

 

Nota-se que, de certa forma, se busca criminalizar o sucesso do 

governo do ex-Presidente Lula ao formar uma base aliada ampla, que conseguiu 

entregar  importantes leis para o Estado Brasileiro698. Basta pensar nos 

instrumentos de fiscalização e de controle da criminalidade econômica que 

foram aprovados por orientação e interesse do Governo Federal – nas gestões de 

Márcio Thomaz Bastos (2003-2006) e Tarso Genro (2007-2010) no Ministério 

da Justiça, conste-se –, que serão devidamente apresentados em tópico adiante, 

na Lei nº 10.836/2004, que instituiu o Programa Bolsa Família, a Emenda 

Constitucional nº 45, que modernizou o Poder Judiciário brasileiro e criou o 

Conselho Nacional de Justiça, as leis de 2008699 de reforma do CPP, que 

asseguraram um processo penal mais garantista, a Lei nº 12.351, que 

estabeleceu o regime de partilha na exploração das reservas do pré-sal, dentre 

tantas outras. Então, de partida já se observa haver tremenda inversão de 

valores, vez que a governabilidade alcançada pelo governo Lula – não sobre 

bases espúrias, como floreia o MPF, mas mediante altíssima legitimidade 

popular (voto!) – serviu inclusive ao fornecimento de indispensáveis 

instrumentos de enfrentamento à corrupção dos quais o MPF da “Lava Jato” 

hoje se utiliza. 

 

                                                 
698 Cf. Alegações Finais do MPF: “Contudo, foi seu maior benefício aquele angariado na 
seara política, uma vez que (...) tornou-se politicamente forte o bastante para ver a aprovação 
da maioria dos projetos de seu interesse perante as Casas Legislativas” (Evento 1352, p. 6) 
(grifou-se). 
699 Leis nº 11.689, 11.690 e 11.719, todas de 2008. 
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Repisa-se a premissa que norteia este capítulo: falar o óbvio se 

tornou indispensável. E é o que se fará novamente. Em primeiro lugar, (i) se 

demonstrará que o compartilhamento de espaços no governo, na forma de 

cargos, é ínsita ao presidencialismo de coalizão, (ii) que os cargos são providos 

por meio de “apoio político”, o que é natural, (iii) que os partidos da base aliada 

vivem em constante atrito por espaço no governo, no que se utilizam de 

instrumentos próprios da democracia para exercer pressão uns sobre os outros, 

como, por exemplo, mediante a obstrução dos trabalhos legislativos 

(trancamento de pauta), (iv) que é possível observar a replicação da mesma 

lógica empregada pelo governo Lula em outros governos, como no de Fernando 

Henrique Cardoso e no de Jair Bolsonaro, e, por fim, conclui-se que (v) o MPF 

distorce o sentido das expressões “construção das condições de 

governabilidade” e “perpetuação no poder”. 

 

A - O compartilhamento do poder no presidencialismo de coalizão 

 

Em um regime democrático e presidencialista não há nada 

mais natural do que o fato de um partido que fornece suporte ao Poder 

Executivo venha a reivindicar sua participação no governo. Nesse sentido, 

no texto clássico de SÉRGIO ABRANCHES sobre o presidencialismo de coalizão, 

o autor esclarece que um dos momentos em que se constitui o governo é aquele 

“no qual predomina a disputa por cargos” (grifou-se)700. 

 

Afinal, lembra o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso que 

somente “partidos totalitários querem governar sozinhos, hegemonicamente”: 

                                                 
700 ABRANCHES, Sérgio Henrique Hudson de. Presidencialismo de coalizão: o dilema 
institucional brasileiro. Revista Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 31, n. 1, 1988, p. 27. 
Disponível em: < https://politica3unifesp.files.wordpress.com/2013/01/74783229-
presidencialismo-de-coalizao-sergio-abranches.pdf>. Acesso em 26 set. 2018. 
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Depoente Trecho de interesse 

Fernando 
Henrique 

Cardoso701 

Defesa:- Senhor presidente, o senhor fez referência à questão da 
adesão dos partidos a cartas programáticas que foram elaboradas 
pelo senhor e pelo seu partido, agora o presidencialismo de coalisão 
pressupõe também que os partidos da base aliada participem do 
governo, tenham, por exemplo, possam indicar pessoas para 
compor o governo, para estar em empresas públicas, entre outras 
coisas? 
Fernando Henrique Cardoso:- Veja, aí depende da orientação do 
presidente, obviamente quando você faz uma coligação está 
dividindo o poder, a outra maneira da coligação é o objetivo, só os 
partidos totalitários querem governar sozinhos, hegemonicamente, 
em geral não é assim que se dá, e porque você tem que ter um 
objetivo, um programa, porque senão qual é o critério de você 
compor?  

 
 

O Defendente fez considerações semelhantes em seu 

interrogatório: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Inácio 
Lula da Silva702 

Ministério Público Federal:- O senhor tem conhecimento de qual 
era o interesse dos partidos na indicação para as diretorias da 
Petrobras? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Olha, o interesse de qualquer partido é 
participar do governo. Todos que participam da campanha 
participam do governo. Todos, em qualquer regime democrático do 
mundo, no Brasil e na Alemanha, na França e nos Estados Unidos 

 
 

O depoimento do ex-Ministro da Justiça e das Relações 

Institucionais703 Tarso Genro também é esclarecedor sobre a estrutura política 

do presidencialismo brasileiro e do modelo utilizado no governo do ex-

                                                 
701 Evento 1082, Termo 01. 
702 Transcrição no evento 1350, Termo 02, Vídeo no Evento 1313. 
703 Responsável por estabelecer a interlocução entre o governo e as casas legislativas. 
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Presidente Lula. A testemunha é didática: (i) após o resultado das eleições, os 

partidos se alinham a um programa político-eleitoral, (ii) apresentam para o 

presidente a sua pretensão de participação (quais postos se sentem aptos a gerir, 

quais as propostas e como implementarão tais medidas), (iii) monta-se o 

governo a partir dessas manifestações de interesse: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Tarso Genro704 

Defesa:- No cargo de ministro das relações institucionais, o senhor 
tinha, dentre outras funções, a de lidar com o congresso, de ter uma 
interlocução com o congresso. Correto? 
Depoente:- Perfeito. Nessa condição é que eu desenvolvi, por 
orientação do presidente, um conceito concreto para o segundo 
governo do presidente, que era formação de um governo 
presidencialista de coalizão. Foi esse o meu trabalho inicial no 
ministério de relações institucionais e assim eu procedi. 
Defesa:- Nesta ação penal o Ministério Público afirma na denúncia 
que teria havido por parte do governo Lula a ampliação da base 
parlamentar, mediante a utilização de recursos espúrios. O senhor 
teve conhecimento de algum fato relacionado a esta afirmação do 
Ministério Público? 
Depoente:- O que eu posso informar sobre isso é como se forma 
um governo dentro desse sistema. Que é um sistema, eu diria, 
deformado, originário do sistema político brasileiro, que é a 
necessidade dos presidentes formarem as suas maiorias 
parlamentares depois da eleição. Isso vem ocorrendo no Brasil 
desde a redemocratização, ou seja, o presidente eleito numa votação 
não ilícita, e o que afirma politicamente a chapa, é a figura do 
presidente, seja ele quem for. O presidente se elege e aí passa a 
formar um governo numa negociação com o congresso. O que teve 
de novidade no governo do presidente Lula nesse sentido de 
formação do governo, foi depois da aliança democrática proposta 
pelo então presidente eleito Tancredo Neves, pela primeira vez se 
teve uma coalizão presidencialista programática. (...) Como é que 
se monta um governo de coalizão? A partir do momento que os 
partidos estão identificados e firmaram um programa, os 
partidos apresentam para o presidente a sua pretensão de 
participação. Quais os ministérios que eles se acham mais aptos 
para gerir. Quais as propostas que eles têm para a viabilização 
desse seu trabalho ministerial. E aí, o governo é montado. A 

                                                 
704 Evento 622 – Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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partir disso, o governo foi montado. E a partir disso, é que se 
montou também pela primeira vez, pela primeira vez, na 
história democrática recente do país, um conselho político da 
coalizão. Que reunia sistematicamente com o presidente, com 
minha presença, onde se discutiam os encaminhamentos dos 
projetos prioritários para o congresso nacional. E se discutiam 
também os encaminhamentos técnicos e políticos internos para 
viabilizar a aplicação daqueles pontos que foram 
comprometidos. A partir disso, o presidente gere o seu governo 
num relacionamento com os partidos e estabelecendo esta 
identidade. É isso que ocorreu do primeiro para o segundo 
governo do presidente Lula, quando eu era ministro da 
coordenação política. 
(...) 
Depoente:- Não, não tenho. O que ocorreu em todos os governos 
depois de 88 é que para o governo poder governar, ele teria que 
estar permanentemente negociando com os partidos, que 
negociavam com as suas bancadas para que o governo tivesse apoio 
político para aprovar os seus projetos. Essa negociação, ela tanto 
pode se dar através de recursos de aplicação orçamentária nas 
regiões. Que os partidos aqui no Brasil são regionalizados e 
representam essas regiões, e demandam perante o governo as suas 
pretensões regionais normalmente. Ou se faz essa negociação em 
cima do encaminhamento dos pontos acordados na formação da 
coalizão. E isso foi o que ocorreu enquanto eu era ministro da 
coordenação política, devidamente orientado pelo presidente Lula. 

 

No entanto, apesar de os membros do Parquet serem 

conhecedores do fato de essa realidade ser antecedente à ascensão eleitoral do 

Defendente à Presidência da República, tais acusadores ignoram a parte que não 

lhes convém dos depoimentos. Nesse sentido, chama a atenção o uso deturpado 

que a acusação do MPF faz da composição de governo, indicando que o Partido 

Progressista (PP), o Partido Liberal (PL, atual Partido Republicano - PR) e o 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB, atual Movimento 

Democrático Brasileiro - MDB) só teriam ingressado na base de apoio do 

governo do Defendente após o “início” do fantasioso “esquema” de “corrupção 

sistêmica”, “engendrado” pelo Defendente. O MPF ignora, talvez por 

desconhecimento, o fato de tais legendas também terem feito parte da base de 
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apoio de todos os governos antecedentes, desde a redemocratização do país, 

nos quais, é preciso repisar, também já ocorria a integração dos quadros da base 

aliada nos cargos públicos. 

 

Ainda que evidente a normalidade desse tipo de situação, o 

MPF parece adotar, por critérios de conveniência, uma visão extremamente 

idealista sobre as formações de governos no Brasil da redemocratização. 

Observe-se: 

 

Contudo, em oposição ao que era plausível e esperado de um Presidente da 
República, em vez de buscar apoio político por intermédio do 
alinhamento político-ideológico com outras agremiações, LULA dirigiu a 
formação de um esquema criminoso de desvio de recursos públicos, 
destinados a comprar apoio parlamentar de outros políticos e partidos, 
enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais 
do Partido dos Trabalhadores – PT em prol de uma permanência no poder 
assentada em recursos públicos desviados, configurando, assim, um 
“presidencialismo de coalizão deturpado705 (grifou-se) 

 

Por esta visão, todo o tipo de adesão de partidos à base aliada 

do governo deveria se dar unicamente em torno de um “alinhamento político-

ideológico”. Contudo, sabe-se que a realidade nacional, orientada por uma 

altíssima fragmentação do espectro político-partidário (atualmente são 30 

partidos representados no Congresso Nacional), no qual o partido que se sagra 

vencedor da eleição presidencial não consegue assegurar nem 20% das cadeiras 

das Casas Legislativas (o partido de Jair Bolsonaro, o PSL, tem algo em torno 

de 10%), torna tal exigência moral do MPF completamente inatingível. Trata-

se de hipótese que remete a um dever-ser inalcançável.  

 

                                                 
705 Evento 1352, p. 11. 
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Seria interessante se assim o fosse, de modo que os 

compromissos políticos fossem fundamentados unicamente por alinhamento 

ideológico. Contudo, exigir de qualquer Presidente da República, a qualquer 

época, que somente faça alianças com partidos que tenham longa trajetória de 

alinhamento ideológico com o seu é manifestamente ilógico, especialmente 

quando se está a discutir responsabilidade penal do Presidente da República 

pela formação desta base de governo. Mesmo porque criminalizá-lo por este 

tipo de ação conduziria a República a um permanente estado disfuncional, no 

qual os governos não conseguiriam obter maiorias nas casas legislativas. O que 

importava ao ex-Presidente Lula – e a todos os outros isso era comum –, era que 

os partidos se comprometessem a apoiar seu programa para ao país, o que é 

mais que suficiente para justificar a adesão. 

O próprio MPF, de maneira contraditória, reconhece isso em 

passagem contida em nota de rodapé: 

 

Esse traço peculiar da institucionalidade concreta brasileira, designado 
‘presidencialismo de coalizão’, reflete a realidade de um país presidencialista 
em que a fragmentação do poder parlamentar entre vários partidos obriga o 
Presidente, para governar, a costurar uma ampla maioria no Congresso 
Nacional, frequentemente problemática e não necessariamente alinhada 
ideologicamente706 (grifou-se) 

 

Esta é a realidade nacional. Se montar bases governistas em 

casas legislativas por meio da concessão de espaço aos partidos aliados na 

indicação de cargos, mesmo que nem sempre por estrita afinidade ideológica, 

for ação que configura por si só o crime de corrupção passiva, então 90% dos 

Governadores e Prefeitos do Brasil devem ser presos. Infelizmente o raciocínio 

                                                 
706 Nota de rodapé nº 9, p. 8, 
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de conveniência do MPF – pois o absurdo somente serve para Lula – conduz a 

este tipo de discussão surrealista. 

 

B - Sobre a noção de “apoio político” 

 

 Na lógica de composição da burocracia estatal com nomes 

indicados por partidos da base aliada, em especial no primeiro e segundo 

escalão do governo, prevalece para essas indicações a existência de “apoio 

político”. O MPF busca criminalizar também esta ideia, insinuando uma 

separação artificial entre “nomeações políticas” e “nomeações técnicas”, ao 

afirmar que: 

 

Presidentes da República sempre demonstraram preocupação e participaram 
das indicações dos Diretores e Presidentes da PETROBRAS, mostrando-se, 
desde a fundação da estatal, como cargos de indicação política (grifos no 
original)  

 

Todas, ou quase todas, as funções burocráticas da República 

são preenchidas mediante apoios de forças políticas. Isto, insista-se, dos cargos 

de primeiro escalão (ministérios)707, aos de segundo escalão, passando pelos 

Desembargadores Federais, pelo Procurador-Geral da República até mesmo 

pelos Ministros da Suprema Corte. É digno de nota o comentário do Min. 

GILMAR MENDES: “Eu não sei quem daqui foi nomeado e não participou de 

algum périplo politico. Poucos708”. 

 

                                                 
707 Embora o MM. Juiz que instruiu o processo externe que não é político, ele, inegavelmente 
o é. 
708 FALCÃO, Márcio. PF não vê obstrução da Lava Jato por ministro do STJ. Jota, 22 de ago. 
de 2017. Disponível em: < https://www.jota.info/justica/pf-nao-ve-obstrucao-da-lava-jato-por-
ministro-do-stj-22082017>. Acesso em: 27 de dez. de 2018.  
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E, obviamente, nisso não reside qualquer ilegalidade. É salutar 

que forças políticas busquem contribuir com os rumos do país, sugerindo nomes 

para o desenvolvimento de trabalhos relevantes na República. O desvio 

funcional ocorre quando a nomeação se presta, antecipada e concertadamente, a 

fins ilícitos. Ainda assim, nesta hipótese, quem há de responder pelos malfeitos 

é o próprio nomeado (ou aqueles que fizeram pressão política por sua 

nomeação, desde que ajustados previamente para o fim espúrio). Aquele que 

indica, ou nomeia, se não estiver ciente de eventual “plano” para prática de 

delitos e com ele concordar, não pode ser responsabilizado pelos desvios de 

conduta praticados em tempo futuro. 

 

Portanto, o fato de as indicações de Renato Duque e Paulo 

Roberto Costa se afiançarem em torno de “apoios políticos” não traz nenhuma 

implicação relevante para o processo, por meramente representar o sistema 

decisório praticado em todas as democracias do mundo. 

 

O Defendente comparou o processo de indicação de Ministros 

do Supremo Tribunal Federal e Desembargadores Federais com o de diretores 

da Petrobras, advertindo que, na essência, a lógica é a mesma, e questionando 

por qual motivo passou-se a olhar com suspeição desmedida a nomeação dos 

diretores da Petrobras: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Inácio 
Lula da Silva709 

Defesa:- Presidente, muitas perguntas foram feitas em relação a 
processo de nomeação. Processos que eram conduzidos, 
objetivando encaminhamento de nomes, nomeações e etc.. Daquilo 
que passava pelo Gabinete da Presidência da República, no tempo 
em que o senhor era Presidente da República, o senhor sabe dizer se 

                                                 
709 Evento 1350, Termo 02. Vídeo no Evento 1313. 
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esse procedimento levava em consideração a realização de uma 
análise criteriosa sobre a idoneidade da pessoa perante a ABIN e 
outros órgãos? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Era feito pelo GSI. Era pelo Gabinete 
de Segurança Institucional que investigava junto à ABIN. Eu quero 
crer que era junto à ABIN. E o resultado chegava para a Casa Civil, 
que passava pra mim. “Olha, tal pessoa não tem nada que o 
desabone, não tem”. Essa pessoa era encaminhada para o conselho 
com a análise feita, era assim. A coisa mais vulnerável que a 
gente indicava, por exemplo, era Ministro da Suprema Corte, 
era Procurador-Geral da República que eu indicava. Ou seja, 
eu respeitosamente acatava a decisão da corporação que 
indicava o primeiro da lista e eu referendava. Às vezes, chegava 
juiz pra você indicar, você não tinha referência. Vinha uma 
listra tríplice, de três nomes, cinquenta deputados apoiando 
um, quarenta deputados apoiando outro, oitenta deputados 
apoiando o outro. Às vezes, eu tinha que mandar consultar a 
Ordem dos Advogados, pra saber se a pessoa tinha alguma 
coisa pra poder indicar. O Ministro da Suprema Corte era a 
mesma coisa. Tinha uma lista de nomes. Você analisava os 
nomes; o Ministro da Justiça analisava os nomes; a Advocacia 
Geral da União analisava os nomes. Ia para a Casa Civil. Você 
conversava com pessoas influentes no meio jurídico, sobretudo 
com um companheiro da Suprema Corte. E essa pessoa, não 
tem nada que desabone. É uma pessoa competente 
juridicamente. A pessoa, você indica para o Senado aprovar. É 
assim que funciona, é assim. Eu não sei por que cargas d’água, 
no caso da Petrobras, houve essa questão de jogar suspeita 
sobre indicação de pessoas. 

 

Lembra-se, ainda, que além de possuírem apoio de forças 

políticas, os referidos diretores ostentavam currículos técnicos invejáveis, 

possuindo mais de três décadas de serviços prestados à empresa, em funções de 

alta complexidade e liderança, além não possuírem registro de qualquer conduta 

que os desabonasse. Portanto, como quase sempre, o critério político veio 

acompanhado do critério técnico.  

 

Nessa quadra, olhares de suspeição e condenações 

fundamentadas nas ações de encaminhar os nomes dos diretores ao Conselho de 
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Administração da Petrobras, são completamente apartadas de técnica penal. 

Nesse sentido, o Defendente falou o trivial em ocasião anterior: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Inácio 
Lula da 
Silva710 

Juiz Federal: A indicação para o conselho da Petrobras, a palavra 
final dessa indicação era da Presidência da República?  
Luiz Inácio Lula da Silva: Era, porque senão não precisava ter 
presidente. 

 

C - A obstrução dos trabalhos legislativos: instrumento legítimo de pressão 

política 

 

Ademais, nessa lógica de conflito de forças políticas por espaço 

nos ambientes decisórios do governo – própria de qualquer democracia 

pluripartidária –, é natural que as forças exerçam pressão umas sobre as outras 

para alcançar seus objetivos. Um desses mecanismos é a obstrução aos 

trabalhos legislativos, o “trancamento de pauta”. É ação própria do jogo 

legislativo, legítima, empregada em muitas contendas políticas entre governo e 

situação. 

 

O MPF entende que o alegado fato do PP ter participado de 

obstrução à pauta da Câmara dos Deputados corresponderia a uma pressão para 

a nomeação de Paulo Roberto Costa à Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 

Não parece autoevidente a vinculação realizada pelo órgão acusatório. 

Obstruções à pauta congressual711 são comuns e se evidenciam como 

                                                 
710 Transcrição no evento 1350, Termo 02, Vídeo no Evento 1313. 
711 Cf. site da Câmara dos Deputados: “Obstrução. Recurso utilizado por parlamentares em 
determinadas ocasiões para impedir o prosseguimento dos trabalhos e ganhar tempo. Em geral, 
os mecanismos utilizados são pronunciamentos, pedidos de adiamento da discussão e da 
votação, formulação de questões de ordem, saída do plenário para evitar quorum ou a simples 
manifestação de obstrução, pelo líder, o que faz com que a presença dos seus liderados deixe 
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instrumento natural das oposições (e situações) em uma democracia 

presidencialista. É um mecanismo que não se restringe a uma determinada 

coloração partidária, orientação ideológica ou posição que se ocupa no governo 

(situação ou oposição). E, no que interessa a este processo, os interesses 

subjacentes à obstrução de pauta não podem ser pressupostos como 

escusos, como faz o Parquet. 

 

Breve pesquisa nos remete a diversas outras situações em que 

se obstaculizou a pauta do congresso, como, por exemplo, (i) em fevereiro de 

2001, no governo FHC, quando lideranças do governo obstruíram votações ante 

a desmobilização da base aliada e da possibilidade de perderem votações 

consideradas importantes712, (ii) em setembro de 2003, no governo Lula, o 

extinto PFL trancava a pauta para impedir votação de MP, pois desejava incluir 

emenda na proposta tributária em tramitação713, (iii) em novembro de 2015, 

governo Dilma, a oposição obstruiu votações visando pressionar a renúncia do 

então Presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha714, e (iv) mais 

recentemente, em 31/10/2018, a oposição obstaculizou os trabalhos da Câmara 

obstinando adiar a votação do projeto de lei conhecido como “Escola sem 

Partido715”. 

                                                                                                                                             
de ser computada para efeito de quórum”. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/69889.html.  
712 Governo decide obstruir votação de medidas provisórias. Folha de S. Paulo, 06/02/2001. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u15011.shtml. Acesso em 
05.01.2019. 
713 Dirceu diz que reforma tributária será votada com ou sem acordo. Correio do Brasil, 
16/09/2003. Disponível em https://arquivo.correiodobrasil.com.br/dirceu-diz-que-reforma-
tributaria-sera-votada-com-ou-sem-acordo/. Acesso em 05.01.2019. 
714 Oposição obstrui votações para pressionar renúncia de Cunha. Valor Econômico, 
25/11/2015. Disponível em https://www.valor.com.br/politica/4328706/oposicao-obstrui-
votacoes-para-pressionar-renuncia-de-cunha.  
715 Oposição obstrui votação do projeto Escola sem Partido e sessão é adiada para a próxima 
semana. O Estado de S. Paulo, 31/10/2018. Acesso em 05.01.2019. 
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Em 14.04.2004, mesma data em que, segundo reportagem 

apresentada pelo MPF, o PP haveria aderido à obstrução dos trabalhos da 

Câmara, a Folha registrava que o PL, partido do então Vice-Presidente José 

Alencar, também se desvinculou da base governista do Senado, o que 

demonstra que o enfraquecimento do governo, naquele determinado contexto 

histórico, era geral e não resumiu a um partido ou a uma demanda específica716.  

 

Rápida pesquisa quanto ao número de medidas provisórias 

editadas por ano717 revela que, a contar desde 2001, o ano de 2004 foi o 

segundo (somente atrás de 2002) com maior número de edição de MPs, o que 

pode explicar – muito mais do que alguns poucos relatos de delatores que se 

apoiam entre si –, a obstaculização dos trabalhos legislativos. 

 

Ademais de tudo isso, ainda que eventualmente o PP tenha 

efetivamente procedido ao trancamento da pauta da Câmara dos Deputados com 

o fito de viabilizar a indicação do nome de Paulo Roberto Costa – o que soa 

pouco verossímil –, trata-se de ação própria do jogo democrático. A ilicitude 

estaria acaso o diretor houvesse sido indicado pelo Defendente, com prévio 

ajuste de que tal indicação estaria sendo realizada para que este praticasse 

                                                                                                                                             
 Disponível em https://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,oposicao-obstrui-votacao-do-
projeto-escola-sem-partido-e-sessao-e-adiada-para-a-proxima-semana,70002577249. Acesso 
em 05.01.209. 
716 Insatisfeito, PL abandona o bloco de apoio ao governo no Senado. Folha de S. Paulo. 
Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1404200414.htm. Acessado em 
05.01.2019. 
717 Vejamos o número de MPs publicadas em cada governo:  
Governo FHC: 2001 – 20; 2002 – 82;  

Governo Lula: 2003 – 58; 2004 – 73; 2005 – 42; 2006 – 67; 2007 – 70; 2008- 40; 2009 – 27;  

Governo Dilma: 2010 – 42; 2011 – 36; 2012 – 45; 2013 – 35; 2014 – 29; 2015 – 43; 

Governo Dilma/Temer: 2016 – 56; 

Governo Temer: 2017 – 51; 2018 - 45 
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ilícitos em seu benefício, o que não ocorreu. Se havia esta espécie de ajuste 

prévio entre Paulo Roberto Costa e membros do PP, então são estes que devem 

responder penalmente por tal medida, mesmo porque não havia qualquer 

conduta que desabonasse Paulo Roberto Costa quando de sua nomeação. 

 

D- Os Diários de Fernando Henrique Cardoso e a formação do Governo 

Bolsonaro 

 

Os mesmos desafios na árdua tarefa de governar o Brasil 

foram percebidos por Fernando Henrique Cardoso (FHC) e, a toda 

evidência, já estão sendo experimentados pelo atual Presidente da 

República.  

 

Em seus Diários da Presidência, FHC ilustra as fronteiras entre 

a situação e a oposição no marco deste presidencialismo de coalizão e da 

pulverização das forças partidárias. FHC conta que mesmo deputados de seu 

partido, o PSDB, poderiam perder seu apoio em eleições para prefeito por 

votarem contra o governo, destacando a incongruência de tal conduta com o 

fato de manterem indicações políticas no governo. Em outro trecho, em relação 

ao PMDB, o ex-Presidente se manifesta da mesma forma: 

 

Dei um recado muito duro para o PSDB, porque seis ou nove do partido 
votaram contra; seis são candidatos a prefeito. Pedi que Sérgio Amaral 
repetisse a essa gente que eles não teriam o meu apoio, e teriam até a minha 
vontade de que não se elegessem, que eu ia dizer que eles não ajudaram o 
real. Não no sentido de usar a máquina, mas vários deles têm muitas 
nomeações no governo e ficam votando contra. Isso também é demais. É 
claro que com prudência, para que isso não vire uma rebelião total nem uma 
reação nossa de tipo fisiológica, mas é preciso pensar: está com o governo 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
663 

 

ou está com a oposição? É muito digno ficar na oposição, mas então 
fiquem na oposição! 718 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Estava claro, portanto, um quadro de traição. À noite reuni-me com o Luís 
Carlos Santos, o Temer, vários deputados, o [Wellington] Moreira Franco, o 
Aloysio [Nunes Ferreira], o Geddel [Vieira Lima], outros mais, todos 
exaltados. Eu disse que ia dar um jeito naquilo. Fui dormir preocupado. Na 
segunda-feira de manhã, dia 13, levantei cedo, entre seis e sete horas. Eu 
mesmo redigi à mão um texto que era até um pouco mais duro, depois fui 
amenizando. Que o PMDB tomasse uma decisão: estava com o governo ou 
contra o governo? Se estava com o governo, que apoiasse. Se estava 
contra, que ficasse na oposição e perdesse os cargos que tinha. Não por 
causa da reeleição, eu disse, mas por causa da tentativa de me coagir a só 
votar [a emenda da reeleição] depois da votação da mesa 719 (grifou-se) 

 

Ainda a respeito das nomeações, FHC narra que o PP (que 

também era da base aliada de seu governo), na figura do Deputado Odelmo 

Leão, levou a seu conhecimento o interesse pela nomeação de determinados 

nomes para postos do segundo escalão do governo. O Presidente, embora a 

contragosto (“essa é a pequena política de que não gosto e ninguém há de 

gostar”), afirma que procederá à análise de quais pleitos podem ser atendidos, 

afinal, desde que resguardados os interesses essenciais do país, é ação “que tem 

que ser feita”: 

 

A partir de então os líderes passaram a conversar diretamente comigo. 
Embora nem todos me digam sem rodeios o que querem, quase todos 
querem a mesma coisa: emprego para um, para outro, uma posição 
política aqui, outra acolá. O Bernardo Cabral e o novo líder da Câmara, 
o Odelmo Leão, do PP, trouxeram uma pilha de reivindicações, 
entregaram ao Eduardo Jorge e tiveram o cuidado de não me dizer do 
que se tratava. Vamos ver o que é possível atender. Geralmente são posições 
menores, representante do Ministério da Educação, da Cultura, representantes 
do Incra, mas que dão certo prestígio. O cuidado que precisamos ter é o de 
fazer sempre uma triagem para evitar que haja interesses menos nobres 
envolvidos nessas nomeações, e isso é delicado. Os líderes me trazem os 

                                                 
718 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996).  
719 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
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pedidos no picadinho. Essa é a pequena política de que não gosto e 
ninguém há de gostar mas que tem que ser feita, desde que com 
moderação e salvaguardando os interesses essenciais do país. Não tenho 
dificuldade de conversar com esse pessoal sobre tais assuntos. 720 (grifou-
se) 

Em outra passagem, em que novamente menciona o PP, 

naquele período sob a sigla PPB, o ex-Presidente narra que o partido fazia 

“muita pressão” para conseguir nomear, além do Presidente, um diretor em 

Furnas: 

 

Além dessa conversa sobre petróleo, discuti com o Brito vários pontos. De 
novo nomeações. Há algumas empresas que ainda têm vagas, mas são 
pequenas acomodações: um conselho administrativo aqui, outro lá. Sobra 
Furnas, na qual ainda não foi criada uma nova diretoria, o PPB faz 
muita pressão para botar, além do presidente, mais um diretor, e nós 
estamos vendo se isso é viável ou não. Furnas pode vir a ser privatizada 
logo, então tem que olhar isso com muita atenção. 721 (grifou-se) 

 

A título de raciocínio hipotético: caso FHC tivesse acatado ao 

pleito do PP para indicação de diretor de Furnas com extensa qualificação 

técnica e nenhum fato que o desabonasse, sem qualquer ciência ou ajuste prévio 

quanto à prática de atos ilícitos, e depois esse agente público viesse a praticar 

crimes e a beneficiar o PP (hipótese em tudo idêntica ao presente caso), FHC 

teria cometido o crime de corrupção passiva?  

 

Elementar que não.  

 

O governo de Jair Bolsonaro mal começou e já está 

enfrentando as mesmas intempéries do nosso regime político. É interessante 

a reportagem da Folha de S. Paulo, a qual indica indica que, após realizar as 

                                                 
720 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996).  
721 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996).  
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nomeações do primeiro escalão do governo (ministérios) sem consultar as 

cúpulas partidárias, mas pautando-se pela força e pressão das bancadas 

suprapartidárias722 (o que não deixa de representar a mesma lógica do 

presidencialismo de coalizão, vez que se sabe que fator de coligamento dos 

integrantes tais bancadas raramente são visões ideológicas), não teria resistido à 

pressão dos líderes partidários para liberar a indicação de nomes para compor o 

segundo e terceiro escalão do governo. Lembra-se que as diretorias da Petrobras 

estão abrangidas no denominado “segundo escalão”. Ainda, Valdemar Costa 

Neto, que foi condenado na AP 470/MG, já se movimentava para pleitear a 

manutenção de indicados em determinada autarquia federal: 

 

Após escolher 22 ministros ancorados nas chamadas bancadas temáticas do 
Congresso, o presidente eleito não conseguiu impedir negociações no varejo 
para indicações ao segundo e terceiro escalões. (...)  

 
O ex-deputado Valdemar Costa Neto, condenado no mensalão, por 
exemplo, lidera o PR para tentar manter influência no Dnit 
(Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes), responsável pelo 
setor ferroviário. 

 
As tratativas com o futuro ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de 
Freitas, estão avançadas e o PR já sinalizou que quer abocanhar também a 
vice-presidência da Caixa, indicando o deputado Milton Monti (SP) para 
o posto.723 (grifou-se) 

 

Reportagem de outro veículo afirma que o novo Presidente está 

buscando “compensar os insatisfeitos, prometendo indicações em secretarias e 

até no segundo escalão”: 

 

                                                 
722 A situação em que a bancada evangélica pressionou o governo contra a nomeação de 
Mozart Neves para o cargo de Ministro da Educação é exemplo notório disso. 
723 DIAS, Mariana; et al. Gestão Bolsonaro propõe novo toma lá, dá cá. Folha de S. Paulo, 16 
de dez. de 2018. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/12/gestao-
bolsonaro-propoe-novo-toma-la-da-ca.shtml. Acesso em: 28 de dez. de 2018. 
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O presidente eleito, Jair Bolsonaro, começou a se aproximar dos partidos 
para obter apoio no Congresso, contrariando a retórica de campanha. 
Após enfrentar protestos de aliados que até agora não foram contemplados 
com ministérios, Bolsonaro tenta compensar os insatisfeitos, prometendo 
indicações em secretarias e até no segundo escalão. A mudança de 
estratégia foi desenhada para enfrentar as pressões políticas por cargos.724 
(grifou-se) 

 
E ainda: 

 
O presidente eleito Jair Bolsonaro (PSL) acenou nesta quarta-feira (5) a 
parlamentares que irá negociar, nas próximas semanas, cargos no 
segundo escalão do governo. De acordo com relatos feitos à Folha, a 
promessa foi feita em encontro com deputados do PR, partido do ex-deputado 
Valdemar Costa Neto, um dos condenados no escândalo do mensalão. 
Bolsonaro bancadas de alguns partidos, dando seguimento às reuniões que 
começaram na terça, com MDB e PRB. (...) “Ele [Bolsonaro] disse que em 
duas ou três semanas ele vai começar a discutir com bancadas e com grupos o 
segundo escalão”, disse Lincoln Portela (PR-MG).725 (grifou-se) 

 
A título de raciocínio hipotético: caso Bolsonaro acate ao 

pleito do PR para indicação de diretor do DNIT com extensa qualificação 

técnica e nenhum fato que o desabone, sem qualquer ciência ou ajuste prévio 

quanto à prática de atos ilícitos, e depois esse agente público viesse a praticar 

crimes e a beneficiar o PR (hipótese em tudo idêntica ao presente caso), 

Bolsonaro teria cometido o crime de corrupção passiva?  

 

É indiscutível que não. 

                                                 
724 Bolsonaro vai abrir diálogo com partidos na próxima semana. Diário do Nordeste, 
30/11/2018. Disponível em 
http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/editorias/politica/online/bolsonaro-vai-abrir-
dialogo-com-partidos-na-proxima-semana-1.2032447. 
725 Bolsonaro acena a partidos negociação de 2º escalão do governo. Folha de S. Paulo, 
05/12/2018. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/12/bolsonaro-acena-a-
partidos-negociacao-de-2o-escalao-do-governo.shtml.  
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Pelo próprio relato do Defendente, percebe-se que ele não 

destoou em absolutamente nada dessas duas experiências aqui relatadas, em 

especial a de FHC, seu antecessor e sobre o qual há maior documentação da 

experiência de governo. As considerações de Lula sobre a formação do governo 

e o preenchimento dos cargos de segundo escalão são importantes porque 

trazem paralelo com a atual conjuntura. Ele afirma que a responsabilidade pela 

nomeação do ministério era dele, mas que delegou ao Ministro-Chefe da Casa 

Civil a tarefa de preencher os cargos de segundo escalão, como a diretoria da 

Petrobras.  

 

Fazendo um genuíno exercício de empatia, no sentido de se 

colocar no lugar do outro, pondera-se: qual a chance de o Presidente da 

República ter tempo e condições adequadas, logo após iniciado um governo 

sob fortíssima pressão econômica, política, social, etc., de escrutinar cada 

nome de indicação para o segundo escalão da Administração Pública 

Federal, mesmo que se tratasse da Petrobras? É realmente possível crer 

que o Presidente pode saber de tudo o que se passa?  

 

Ao depoimento do Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Inácio 
Lula da Silva726 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Essa é uma das grandes mentiras. Se o 
ministério público tivesse tido interesse ele teria percebido que 
antes do Lula virar presidente da república quem escolhia os 
diretores da Petrobrás era exatamente o presidente da república do 
Brasil e, que para evitar que o Lula fizesse isso, aí já vem a 
maldade política, teve um decreto lei estabelecido em 2002 tirando 
da presidência da república o direito de indicar. Então quem passou 
a ser o indicador era efetivamente o conselho de administração da 
Petrobrás, que era plural, que tinha empresários privados grandes, 

                                                 
726 Transcrição no evento 1350, Termo 02, Vídeo no Evento 1313. 
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pequenos, médio, que tinha acionista minoritário. Qual era o papel 
do presidente da república? Eu não sei se as pessoas estão 
acompanhando a montagem do governo agora, atual. Quem é 
que está sendo colocado. Dá-se a impressão de que não tem 
ninguém político, mas com raríssimas exceções todo mundo ali 
é político. Então o que eu fazia. Eu fui eleito com uma base que 
me apoiou na campanha. Eu designei o ministro chefe da casa 
civil, que é o responsável por isso, para articular com os líderes 
dos partidos que me apoiavam a montagem do segundo escalão 
do governo, porque eu tinha indicado o primeiro escalão. 
Juíza Federal Substituta:- No caso era o senhor José Dirceu, na 
época? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É, é. Como é que funciona, como é 
que funciona. Você reúne as lideranças dos partidos, os líderes de 
cada bancada, sei lá se o presidente do partido, que eu não 
participo, e eles indicam um nome para que o presidente da 
república coloque à disposição primeiro do gabinete, manda para a 
casa civil que vai para o gabinete institucional. O gabinete 
institucional faz uma investigação se tem prontuário, se tem 
denúncia, se tem qualquer coisa que não significa boa conduta. 
Quando isso chega, devolve-se à presidência da república, o 
presidente da república encaminha isso ao conselho da Petrobrás, e 
o conselho da Petrobrás é que tem autonomia e autoridade, segundo 
o decreto, de indicar as pessoas. Quando as pessoas foram 
indicadas, eu disse no depoimento, já era outro depoimento, não 
houve uma denúncia, nem da imprensa, nem da polícia federal, nem 
do ministério público, nem do sindicato de trabalhadores, nem dos 
funcionários, ou seja, eles foram aprovados inclusive em 
depoimentos de pessoas do conselho por unanimidade. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Certo. No depoimento anterior, que 
o senhor prestou na ação penal do tríplex, o senhor disse que 
recebeu informação de que a nomeação do senhor Paulo Roberto 
Costa foi um pleito do partido progressista. O senhor confirma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Talvez dele e de outros partidos. 
Ministério Público Federal:- Que outros partidos, senhor ex-
presidente, o senhor não se recorda? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Deixa só eu lhe contar pra... 
Ministério Público Federal:- Por favor. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro, porque essa coisa não é 
articulada com o Presidente da República. O Presidente da 
República tinha designado quem iria cuidar da indicação do 
segundo escalão, que era o Ministro Chefe da Casa Civil, os 
líderes dos partidos, o Ministro da Relação e Coordenação 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
669 

 

Política. Eles é que discutiam o nome das indicações. E essas 
pessoas então chegavam a mim, ia pra Casa Civil, para o GSI e 
depois, então, ia para a Petrobras. 

 
 

E - Sobre a construção da governabilidade e a longevidade dos projetos 

políticos 

 

A construção da governabilidade (a capacidade de exercer o 

governo) é fenômeno complexo e que não depende apenas do 

compartilhamento dos cargos da Administração Pública Federal.  

 

Portanto, é fragilíssimo o argumento do MPF de que o governo 

construiu sua governabilidade por meio da “compra” de apoio parlamentar. 

Primeiro, porque o mero compartilhar poder na formação de governo não 

configura “compra” de apoio por meio de acordo espúrio, mas ação própria da 

democracia pluripartidária, onde não vige regime de partido único; segundo, 

que diversos fatores influem na governabilidade. 

 

De se notar que a governabilidade é construída também a partir 

da popularidade do governante, que varia conforme a qualidade do governo que 

ele lidera – das melhorias materiais que consegue proporcionar no cotidiano da 

população brasileira –, em seu carisma, dentre outros fatores. E nesse sentido o 

governo do ex-Presidente Lula foi extremamente popular, o que revela que tal 

fator deve ter sido ainda mais preponderante para a formação de ampla 

base aliada do que o compartilhamento de espaços de poder no governo. 

 

Afinal, quem não quer estar vinculado a um governo bem 

sucedido? 
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Sobre a popularidade do governo, observe o gráfico abaixo: 

 

 

(Fonte. Datafolha. Infografia: Gazeta do povo. Disponível em 

https://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/especiais/lula/index.jpp)  

 

Reportagem citada pela denúncia corrobora esta impressão da 

Defesa, destacando as reais motivações para o crescimento da base de 

sustentação do governo:  

 

A primeira onda de mudanças partidárias, entre a eleição e a posse dos 
parlamentares, é explicada pelo resultado do pleito majoritário. Muitos 
deputados procuram realinhar-se à nova correlação de forças políticas, 
tendo como centro de gravidade os campos do governo e da oposição. Esse 
processo explica, por exemplo, o crescimento das legendas da base aliada 
nesse primeiro ano de alta popularidade do novo presidente da 
República.727 (grifou-se) 

 

                                                 
727 Base do governo Lula na Câmara infla em 2003. Folha de S. Paulo, 30/12/2013. Disponível 
em https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml. Acesso em 05.01.2019. 
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Consentânea a esta visão é o depoimento de José Múcio 

Monteiro, que foi Ministro das Relações Institucionais de Lula: 

 

Depoente Trecho de interesse 

José Múcio 
Monteiro 
Filho728 

Defesa:- Aqui nessa ação penal o ministério público questiona o 
fato de o presidente Lula ter ampliado a sua base parlamentar 
depois de eleito, o senhor, a sua experiência no parlamento, quer 
dizer, isso é algo incomum ou isso faz todo sentido? 
José Múcio Monteiro Filho:- O presidente Lula tinha aprovação 
popular gigantesca quando foi Presidente da República, isso 
chama a base porque o deputado está sempre vinculado ou 
linkado com a sua base política, o fato de o presidente Lula ter 
uma aprovação muito grande na base fazia com que 
gradativamente sua base aumentasse também. 

 

Portanto, para além de inverídica a tese de que a formação da 

base representaria a “compra de governabilidade”, igualmente falsa é a ideia 

que o governo Lula construiu sua sólida base de apoio somente por meio da 

indicação de cargos trazidos por outros partidos. 

 

Por fim, chama atenção a ênfase com que o MPF trata a 

questão da “perpetuação criminosa no poder”. Em primeiro lugar porque já se 

vislumbrou que as ações de montagem do governo não correspondem à tese de 

que o Defendente estaria ajustado com os diretores da Petrobras ou com os 

líderes partidários quando das indicações, o que exclui essa noção de 

corrompimento do Presidente da República. Em segundo lugar, porque a lógica 

de buscar que um projeto político tenha seguimento, continuidade, alcançando 

credibilidade entre a população brasileira e votações expressivas, alcançando 

reeleições, não representa qualquer ação fora de padrões de normalidade. O 

Parquet parece recorrer a certo fetiche, difundido em setores da sociedade, em 

que se advogada por uma vazia “alternância de poder” (curiosamente, somente 
                                                 
728 Evento 687 - Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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em relação a governos à esquerda do espectro político), como se fosse indigno 

buscar a continuidade de seu projeto político.  

 

Esclarecidas as questões atinentes ao “contexto” político, e 

desfeitas as vazias tentativas de criminalização de condutas manifestamente 

atípicas, passar-se-á a discorrer sobre a relação do Defendente com empresários, 

sob a qual o MPF também direcionou indevidos olhares de suspeição. 

 

IV.2.2.3. Relação de Lula com o empresariado  

 

“From: Alexandrino Alencar 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Subject: 
Sent: Aug 2, 2013 16:20 
[Lula] Criticou muito e por varias vezes a PB 
e a Eletrobras. E quer colocar pobres nas 
Arenas, disse que só vê arianos.729” 

 

Lula aprendeu desde cedo, em suas experiências como 

Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, nas grandes negociações das 

greves do final dos anos 70, que governar é, antes de qualquer coisa, mediar. A 

liderança tem o papel de conciliar interesses, de propor acordos, soluções 

tomadas em consenso, enfim, de encontrar pontos de convergência para atingir 

objetivos comuns. Isso é o exercício da política em sua concepção mais pura (e 

bela). Fazer (boa) política não é falar, é ouvir. E Lula percebeu, lá nas greves, 

que se não ouvisse a opinião dos mais diversos trabalhadores, bem como dos 

empregadores e de seus porta-vozes, não conseguiria alcançar soluções que 

atendessem aos anseios de sua base. 

 

                                                 
729 Evento 1301, Anexo 06, p. 38. Grifos nossos. 
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Quando chegou à Presidência da República, mimetizou a 

mesma lógica: governar o Brasil envolveria ouvir todos os atores sociais 

relevantes para a consecução dos objetivos de seu governo – a construção de 

um país mais rico, mais justo e soberano –, o que implicava em dialogar com: 

empresários, do varejo, das mídias, da indústria automobilística, da indústria 

de alimentos, da construção civil, etc.; trabalhadores, das centrais sindicais, 

dos sindicatos de metalúrgicos, catadores, engenheiros, bancários, 

caminhoneiros, etc.; passando pelos movimentos cívicos e sociais, como o 

movimento dos trabalhadores sem terra (MST), os mais diversos grupos 

religiosos, da igreja católica, evangélica aos representantes de religiões de 

matriz africana, a Ordem dos Advogados do Brasil; e também as “corporações 

públicas”, como o Ministério Público Federal e suas entidades associativas 

(como a ANPR), a magistratura federal e seus respectivos órgãos de classe 

(como a AJUFE e a AMB), representantes das polícias militares, e por aí vai. 

 

Para Lula (e para qualquer liderança que se almeje bem 

suceder): governar é mediar interesses em prol de objetivos comuns.  

 

Esta lógica talvez não seja inteiramente compreendida por 

alguns de nós da área jurídica, que não exercitamos necessariamente a função 

de conciliar interesses destoantes. Veja-se o papel do Procurador Federal no 

âmbito criminal, ainda que em grosseira simplificação: cinge-se a instruir 

processos e a acusar. Não tem a preocupação em lidar com visões antagônicas. 

Ou o Juiz Federal em matéria penal; cumpre a ele verificar, em grosseira 

simplificação, se determinada situação fática se subsume a um determinado tipo 

penal. O mesmo vale para a maioria dos advogados. 
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Talvez venha daí parte da explicação do porquê o Ministério 

Público Federal está a criminalizar relações das mais normais entre políticos e 

agentes sociais – ou, no caso concreto, entre o Presidente da República e 

empresários, condutas ínsitas ao exercício de governo, como: reunir-se com 

empresários, ouvir demandas e opiniões de empresários, desejar que empresas 

nacionais galguem espaços de mercado no exterior, realização de palestras 

pagas por empresas para divulgar experiências governamentais de sucesso, ou 

mesmo eventuais discussões sobre financiamento de campanhas eleitorais por 

empresas (que eram permitidas até 2015, quando o STF entendeu pela 

inconstitucionalidade). 

 

Insiste-se: a lógica das atribuições funcionais dos atores 

jurídicos é diametricamente oposta ao munus político. E talvez por não ter 

interiorizado isto (ou melhor, talvez por seletivamente não querer 

compreender), o MPF incorra nestas espécies de descabidas insinuações.  

 

Confiram-se as considerações do Parquet sobre o tema: 

 

Nesse contexto em que empresas dos Grupos OAS e ODEBRECHT foram 
beneficiadas pelo esquema de corrupção que fraudou as descritas licitações e 
contratações da Petrobras, importante registar o estreito relacionamento 
existente entre LULA e os executivos justamente dessas empresas 
cartelizadas aqui tratadas, notadamente com os também denunciados LÉO 
PINHEIRO, gestor do Grupo OAS e MARCELO ODEBRECHT, gestor do 
Grupo ODEBRECHT. Diversos documentos apreendidos indicam que 
LULA se fez presente em uma gama de eventos, viagens, jantares e 
reuniões em que grandes empresários das maiores empreiteiras do país 
discutiam e negociavam importantes empreendimentos públicos, seja 
entre si, seja com outros funcionários públicos, demonstrando-se, assim, 
a proximidade do ex-Presidente com esses executivos por vários anos. 
 
(...) 
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Conforme muito já se noticiou e restou colacionado no Relatório nº 196 
confeccionado pelas autoridades policiais, LULA realizou viagens ao exterior 
acompanhado de comitiva formada por empreiteiros. Esses eventos são 
referidos e acordados pelos executivos nas mensagens trocadas (mensagens 
de 06/11/2013 e 12/11/2013, por exemplo), até mesmo no que concerne à 
utilização de aeronave da OAS para viagem de “LULA” a Santiago em 2013 
(mensagem de 25/11/2013). Importante ressaltar que, em uma das mensagens 
(em 07/10/2012), LÉO PINHEIRO informa a UZEDA que conversou com 
LULA, o qual estaria indo com empresários da CAMARGO CORREA para 
Moçambique, restando claro que o ex-Presidente possuía relacionamento com 
os executivos de diversas empreiteiras membros do “CLUBE” 
 
Destaque-se que, no celular pertencente a MARCELO ODEBRECHT, 
foram angariados diversas evidências que corroboram o relacionamento 
de LULA com os empreiteiros em seus negócios. Nele, há referências 
constantes a LULA em anotações elaboradas a fim de traçar estratégias e 
medidas a serem tomadas, encontrando-se, por exemplo, diversas vezes, a 
expressão “Lula?” ao lado de outras figuras políticas. Além disso, há 
menção em um e-mail ao fato de que MARCELO ODEBRECHT se 
encontraria com JOHN MAHAMA, Presidente de Gana, o qual, 
posteriormente, teria uma reunião com a “LILS” (acrônimo do nome de 
LULA), com apoio de ALEXANDRINO ALENCAR, Diretor da 
ODEBRECHT e da BRASKEM, empresas estas comprovadamente 
envolvidas nos esquemas de corrupção revelados pela Lava Jato. 
 
Já na casa de MARCELO ODEBRECHT, restou apreendido um HD 
externo em que constava documento apontando a realização de um 
jantar em sua residência em 28/05/2012. De acordo com o Relatório nº 
409 elaborado pela Polícia Federal, em que é analisado o material 
coletado395, o evento restou realizado a pedido de LULA e foram 
convidados empresários brasileiros de diversos setores. Da lista de 
convidados para o encontro, ressalta-se o nome de JUVANDIA MOREIRA 
LEITE, administradora da EDITORA GRÁFICA ATITUDE. Esta editora, 
conforme circunstanciadamente detalhado na ação penal nº 5019501-
27.2015.404.7000, foi utilizada por JOÃO VACCARI NETO, RENATO 
DUQUE e AUGUSTO MENDONÇA, para lavar, em benefício do Partido 
dos Trabalhadores, parte do dinheiro sujo auferido pela empresa 
SETAL/SOG em contratos da Petrobras. 730  

 

Para desconstituir a equivocada posição do MPF, demonstrar-

se-á que (i) as relações entre agentes políticos e empresários constitui, antes de 

                                                 
730 Evento 1, Denúncia, p. 104-105. 
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tudo, dever exigido pela Constituição Federal, (ii) que tais relações são normais, 

e quando sinérgicas são importantes para o bem-estar da coletividade, que a 

realização de encontros, jantares e reuniões são normais, bem com a 

manifestação de opiniões por empresários sobre os rumos do governo, tudo isso 

em cotejo com a análise da experiência de Fernando Henrique Cardoso, a partir 

de seu depoimento e de seus Diários da Presidência, (iii) descrever-se-á o 

modelo implementado por Lula em seus governos, incluindo a criação do 

Conselho Econômico de Desenvolvimento Econômico e Social (o 

“Conselhão”), (iv) se falará, ainda que a referência do MPF seja impertinente, 

sobre o desejo do Defendente pela internacionalização das empresas nacionais e 

de suas palestras, (v) se demonstrará que os benefícios auferidos por 

empresários no governo de Lula decorreram de políticas governamentais 

legítimas (atos de governo) e se estenderam a todos os setores sociais, e não a 

um ou outro empresário/empresa, (vi) ainda que temática colateral, serão 

traçadas breves considerações sobre contribuições de empresas para 

financiamento de campanhas eleitorais. 

 

A - Fundamento constitucional da interação público/privada para a 

consecução dos objetivos da República 

 

O art. 3º da Carta Magna lista os objetivos fundamentais da 

República Brasileira, constando no inciso II a garantia do desenvolvimento 

nacional: 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: (...) II - garantir o desenvolvimento nacional; 
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Tal objetivo fundamental deve ser realizado mediante a 

interação entre as esferas privadas e públicas, uma vez que no Brasil há 

liberdade de iniciativa para empreender economicamente (a ordem econômica é 

fundada “na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa”) e cabe ao 

Estado a fiscalização, incentivo e planejamento da atividade econômica (art. 

174). Em algumas situações, cabe ao Estado realizar diretamente a exploração 

da atividade econômica, e não somente regulá-la (art. 173): 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
(...) 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.  
---------------------------------------------------------------------------------------- 
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei. (...) 
---------------------------------------------------------------------------------------- 
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para 
o setor privado. § 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento 
do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

 

Nota-se, ainda, que o legislador insculpiu no art. 170 da CF 

outros princípios a serem seguidos por nossa ordem econômica, como a busca 

pelo pleno emprego (inciso XIII), a redução das desigualdades regionais e 

sociais (inciso XII), e, revelando certo nacionalismo, tratamento favorecido a 

empresas nacionais de pequeno porte (inciso IX). 
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Ademais, prescreve a Carta de 1988 que o Estado deverá 

incentivar o desenvolvimento tecnológico (art. 218) e incentivar o mercado 

interno, que integra o nosso patrimônio e deve servir ao desenvolvimento 

cultural e socioeconômico, ao bem-estar de nosso povo e à consecução da 

autonomia tecnológica nacional (art. 219): 

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 
---------------------------------------------------------------------------------------- 
Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado 
de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-
estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei 
federal. 

 

Todo esse arcabouço normativo, muitas vezes olvidado pelos 

operadores do direito, demonstra que a Constituição optou por um modelo de 

desenvolvimento econômico com forte protagonismo do Estado, seja regulando 

o mercado, seja atuando diretamente nele, e ainda dispondo objetivos claros a 

serem perseguidos: repitam-se, fortalecimento do mercado interno, pleno 

interno redução das desigualdades, desenvolvimento tecnológico, etc. 

 

E a responsabilidade de coordenar a consecução de tais 

objetivos fundamentais da República é de seu Presidente, que deve exercer a 

direção superior da Administração Pública Federal: 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...) II - 
exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 
administração federal. 

 

Portanto, observa-se que o legislador constitucional exige a 

coordenação de esforços entre o Estado e os agentes de mercado, tratando-se de 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
679 

 

interação não somente normal, como também estimulada. Estranho seria o 

governo querer ditar os rumos do país sem consultar a ninguém, falando 

consigo mesmo, como se oráculo fosse! 

 

A visão do ex-Presidente coincidia com o quanto disposto em 

tais preceitos constitucionais. Decorre disso sua opção deliberada por uma 

política econômica conscientemente orientada para alcançar o 

desenvolvimento nacional a partir do aquecimento do mercado interno, 

com forte expansão dos investimentos em infraestrutura, no que seria 

imprescindível contar com as empreiteiras nacionais, que já possuíam – quer se 

queira, quer não – altíssimo nível de desenvolvimento tecnológico na prestação 

de determinados serviços (não à toa se tratava de um dos setores com maior 

internacionalização, conseguindo competir em pé de igualdade com empresas 

estrangeiras), tratando-se de setor altamente empregador. 

 

É nesse marco jurídico, político-econômico e fático que se 

transcorreram as relações do ex-Presidente Lula com empresários durante seu 

governo. Necessário, pois, “recontextualizar” os fatos contados pelo MPF.  

 

B - Normalidade de encontros, jantares, reuniões e da manifestação de 

opiniões entre políticos e empresários 

 

Se não bastam as considerações anteriores para demonstrar a 

normalidade na interação entre políticos e empresários, se utilizará do método 

comparativo para reforçar a tese da Defesa. Para tanto, serão tomados os relatos 

do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso em juízo e em seus Diários da 

Presidência. 
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Sobre a relação dialógica entre empresariado e governo, 

descreve FHC que participou de jantares e reuniões com empresários em que os 

polos trocavam impressões sobre os rumos do país. Em uma, FHC afirma que 

mostrou aos empresários que eles precisavam apoiar as reformas econômicas 

propostas pelo governo. Em outra, conta que se reuniu com doze empresários 

para “estabelecer contato” entre tais setores e os Ministérios da Fazenda e do 

Planejamento. Luís Furlan, que depois seria Ministro do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior de Lula, ficou encarregado por fazer o link entre 

governo e mercado:  

 

Hoje é domingo, dia 3 de dezembro. Ontem, como disse aqui, jantei na casa 
do Furlan com o secretário do Tesouro dos Estados Unidos, Robert 
Rubin, alguns assessores dele, mais parte significativa do nosso 
empresariado, Antônio Ermírio, [José] Mindlin, [Lázaro] Brandão, Roberto 
Bornhausen, Paulo Cunha, Roberto Rodrigues. Com o Rubin, tudo tranquilo, 
expôs a situação do México com confiança na equipe mas achando que não 
querem dar um aval total porque ele acha que os mercados estão ainda muito 
inseguros quanto ao país. Os mexicanos estão fazendo bem a lição de casa, 
mas as pessoas ainda estão desconfiadas. Perguntei sobre a Argentina, ele 
escapou, não me pareceu confiante. Acha que, se o Menem tirar o Cavallo, 
fará um grande erro. Também acho. Essas coisas de política sabe Deus como 
é que se desdobram. Depois tivemos uma longa conversa só com os 
brasileiros, algumas críticas habituais, no geral apoiaram, fortemente. 
Mostrei que eles precisam apoiar mais as reformas731 (grifou-se). 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois vim para o Palácio da Alvorada e me reuni com doze industriais de 
várias partes do Brasil, para estabelecer um contato entre os setores do 
empresariado, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento. 
Todos insistiram na exportação. O Luís Furlan ficou encarregado de ser, 
digamos, o elo com esse pessoal, vamos criar um comitê informal de 
negociação com o Ministério da Fazenda e o do Planejamento sobre como 
baixar o custo Brasil e as questões relativas às exportações732 (grifou-se). 

 

                                                 
731 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
732 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
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Vale notar que o MPF torna suspeito jantar realizado na casa de 

Marcelo Odebrecht, com a presença do Defendente, outros empresários e 

sindicalistas, em 2012, quando Lula nem era mais Presidente da República. A 

experiência comparativa com FHC demonstra o absurdo da tese ministerial.  

 

Nesta passagem, FHC conta de viagem oficial que fez à França, 

ocasião em que se dedicou para mostrar a empresários e políticos franceses os 

benefícios em realizar investimentos no Brasil. FHC ainda pondera que o 

governo deveria ter uma visão mais negocial que propiciasse o recebimento de 

investimentos externos: 

 

A viagem à França foi boa. O impacto do empresariado e do governo foi 
muito forte e a satisfação que tive no modo como fui recebido também, 
especialmente pelo Chirac e por meus colegas que hoje estão na universidade 
francesa. (...) Lá, eu me fatigo ao extremo, me dedico ao extremo, sou 
gentil, procuro ser o mais inteligente que posso para explicar as coisas, 
crio um ambiente positivo. Não sei se depois essas coisas se concretizam ou 
se tudo fica só como um jato d’ água, como o Jet d’Eau de Genebra. O fato é 
que no mundo de hoje isso tem que ser feito. O certo é que a França, hoje, 
passa a ter interesse pelo Brasil. Falei com o presidente da Compagnie 
Lyonnaise des Eauxs, eles são muito bons nessa matéria, e também em 
serviços públicos em geral. Não sei se o nosso pessoal, aqui, está amarrando 
tudo com a velocidade necessária. Falei sobre isso com o Calabi. É uma 
preocupação que tenho. Está faltando, eu diria, uma visão até mais 
“negocial” dentro do próprio governo, no bom sentido de trazer 
investimentos para o Brasil, de andarmos mais depressa e amarrar os 
negócios. Estou começando a ver que críticas sobre esse aspecto têm alguma 
procedência. 733 (grifou-se) 

 

Encontros com empresários são comuns e necessários. FHC, 

por exemplo, narra em dezenas de passagens que se encontrou com Emílio 

Odebrecht para discutir “temas de interesse nacional” (primeiro excerto). Em 

certa ocasião (segundo excerto), FHC descreve Emílio como “um dos homens 

                                                 
733 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
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mais competentes do Brasil em termos empresariais” (no que há convergência 

com a opinião de Lula) e ponderou que era necessário “organizar o 

capitalismo brasileiro”, deixando nítido que as relações público/privadas são 

naturais (e desejadas): 

 

Almocei aqui com Emílio Odebrecht e a Ruth. Emílio veio trazer sugestões, 
nada para ele, só a respeito de vários temas de interesse nacional734 
(grifou-se).  
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Também à noite, recebi aqui, com o Nê, o Emílio Odebrecht. Curioso, a 
firma Odebrecht ficou tão marcada pela CPI dos Anões do Orçamento, 
com o negócio da corrupção, e no entanto o Emílio é um dos homens 
mais competentes do Brasil em termos empresariais. Ele veio discutir 
comigo uma espécie de radiografia dos grupos empresariais brasileiros. 
Eu queria conversar sobre isso com ele, acho que temos que organizar o 
capitalismo brasileiro, e o BNDES é o grande instrumento para essa 
organização.  
Na verdade o BNDES está em boas condições de fazer isso nas mãos de 
Mendonça de Barros. Emílio me disse que o principal [problema] é que as 
empresas têm que ter liderança, um controle patrimonial claro e uma filosofia 
empresarial competente. [De acordo com ele] nem todas, no entanto, mesmo 
quando são grandes, têm isso. Ele acha que os Moraes, a Votorantim, têm. A 
Gerdau também, embora ele faça reparo a alguns aspectos da organização 
Gerdau. Acha que, no caso do grupo Antunes, com os Frering, complicou, e o 
mesmo acontece em vários outros casos. Temos que ter uma ideia mais clara 
de quais vão ser os esteios dessa nova fase do Brasil. E o Emílio deu 
informações preciosas735 (grifou-se).  
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois recebi o Lampreia com a Lenir. Ele falou da sua viagem, parece que 
vamos ganhar [a construção de] uma geradora de energia na Malásia, isso é 
muito importante, pensei que fosse para a Andrade Gutierrez, mas quem deve 
ganhar é a Odebrecht. Lampreia me disse que a Odebrecht tem tido um 
desempenho grande, está associada aos mexicanos e à Brown Boveri, que é 
de suíços, enfim, se ganharmos é uma coisa importante para o Brasil 
penetrar na Ásia 736 (grifou-se).  
----------------------------------------------------------------------------------------- 

                                                 
734 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
735 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
736 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
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Depois tive o prêmio do Moinho Santista com a Bia [Cardoso] presente, 
professores. Recebi o Robert Shapiro, presidente da Monsanto, como já havia 
recebido na semana anterior o presidente da SaintGobain. Fui ao lançamento 
do polo petroquímico de São Paulo com o Mário Covas, empresários — 
Olavo Setúbal depois se reuniu na minha sala com Emílio Odebrecht — e 
alguns ministros em clima de euforia. Olavo disse que eu tive grande coragem 
em lançar esse polo, que há dois anos se falava e não se fazia [nada]. Estou 
tentando dar um impulso em certas áreas em que é difícil fazer investimentos 

737 (grifou-se).  
----------------------------------------------------------------------------------------- 
O Emílio Odebrecht jantou aqui, veio com preocupações, informações 
sobre a situação dos bancos no exterior, a própria empresa dele teve 
dificuldade de rolar suas dívidas lá fora, coisa que no passado não ocorria. 
Fora isso, reclamou da petroquímica, que não avança, o que é verdade, o 
BNDES faz uma barreira, não entendo bem por quê, deve haver realmente 
interesses cruzados738 (grifou-se).  

 

As discussões entre Emílio Odebrecht e FHC especificamente 

sobre questões relativas ao Setor Petroquímico e à Petrobras – criminalizadas 

quando se tratam de conversas com Lula – são relatadas às dezenas nos Diários 

do ex-Presidente. O foco são sempre discussões de ações governamentais, onde, 

por exemplo, podem se definir “uma política para a petroquímica” (primeiro 

excerto), o que envolve, por óbvio, a manifestação de posições do governo 

sobre os pleitos do agente privado. No caso concreto, FHC apoiava os pleitos 

da Odebrecht para criação de uma grande empresa petroquímica, que viria a ser 

a Braskem (segundo excerto): 

 

A outra reunião foi para a definição de uma política para a 
petroquímica. Foi bem interessante. Estavam presentes o Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, um diretor do BNDES, Eduardo [Fingerl], Pedro 
Malan, Gustavo Franco, o ministro de Minas e Energia, Raimundo Brito, 
Clóvis, eu, Eduardo Jorge e Kandir. (...) Nos próximos anos não haverá 
problemas. Mas, olhando com dez anos de prazo, ou se faz uma grande 
indústria petroquímica, ou não há como funcionar. Isso é bom para a 
Petrobras também, porque ela terá que voltar a ter uma ação, agora não 

                                                 
737 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
738 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
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como guarda-chuva, mas como empresa associada. Haverá a valorização 
dos ativos da Petrobras e dos seus lucros, bem como do seu desempenho 
através da utilização da matéria-prima em produtos mais sofisticados, os 
derivados do petróleo. 739 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
A Odebrecht está empenhada em fazer uma grande empresa 
petroquímica. Acho certo e, num despacho que tive com o Raimundo Brito, 
ele me deu detalhes sobre o avanço das negociações. 740 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Falei longamente com Emílio Odebrecht sobre a Petrobras. Ele conhece 
bem. Ele trabalha na petroquímica e tem certa visão de Brasil, não é 
simplesmente um ganhador de dinheiro. Ele também acha que se a 
Petrobras não entrar firme na competição ninguém a segura [ou seja, é preciso 
quebrar o monopólio para haver concorrência e assim dar parâmetros à 
empresa]. Emílio acredita que o preço da importação do petróleo, do cru, seja 
sempre mais alto do que poderia ser, que havendo concorrência esse preço vai 
cair. Ele acha que é a única maneira de controlar eventuais desmandos na 
Petrobras.741 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois recebi o Emílio Odebrecht, que veio trazer algumas informações 
sobre a petroquímica e também uma proposta muito interessante de 
utilização da Base Aérea de Alcântara. 742 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Todos aflitos por causa de um contrato entre a Petrobras e várias 
empresas, entre as quais a Odebrecht, assinado em São Paulo. Para eles o 
contrato dá exclusividade à Odebrecht, colocando a Petrobras numa 
posição difícil. Achei o Eduardo Eugênio muito perturbado. Parece que 
depois ele teve uma conversa com o Clóvis e os outros também que não foi 
boa. 
Hoje no avião, quando eu vinha de São Paulo com o Clóvis, voltei ao tema. 
Eu já tinha pedido ao Eduardo Jorge que chamasse aqui, discretamente, o 
almirante Arnaldo [Leite Pereira], que é diretor da Petrobras,17 para que o 
Clóvis se informasse melhor sobre o que de fato aconteceu. Ponderei ao 
Clóvis sobre a necessidade de esclarecer isso, e talvez fazer um aditivo no 
contrato, porque não queremos nada que dê margem a privilégios, o que 
seguramente não houve. O que houve foi uma visão estratégica do 
ministério e da Petrobras de que é preciso concentrar para crescer na 
petroquímica. Entretanto é necessário fazer isso de um modo que as outras 

                                                 
739 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
740 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
741 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
742 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
685 

 

empresas brasileiras não se sintam sem saídas. Pelo menos é o que eu acho. 
743 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Conversei longamente com o Luiz Carlos sobre a petroquímica, reafirmando 
o que eu havia dito ao Malan: recebi o Emílio Odebrecht, no Planalto, 
preocupado com a petroquímica. Estão todos preocupados, é preciso que 
eles se entendam e eles não se entendem. No fundo é a coisa de sempre. Se o 
governo não entra, o setor privado nacional não se organiza e depois reclama 
que as multinacionais tomam conta de tudo. 744 (grifou-se) 

 

Tais reuniões se davam com integrantes de todos os setores do 

empresariado: 

 

Após esse almoço, encontrei-me também com o João Roberto Marinho, 
que veio aqui depois de ter almoçado com o Sérgio Motta. Com o Sérgio ele 
foi ponderar algo a respeito da Lei da Televisão a Cabo. Parece que eles não 
estão lá muito contentes com a forma como a lei foi redigida pelo pessoal do 
Sérgio. Mas, sempre discreto, não insistiu no tema comigo. 745 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Almocei aqui no Alvorada com Roberto Civita. Longa conversa. No fundo, 
o que ele quer é que se deem mais canais, não entendo muito bem que tipo 
de canal, é a cabo parece, para ele poder competir com o Roberto Marinho, 
que, segundo ele, está dominando tudo, e é preciso que haja aí maior 
competição. Foi esse o objetivo principal da conversa comigo. 746 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Esqueci também de mencionar que esteve comigo o [João Guilherme] 
Ometto, da Copersucar. O que eles querem, basicamente? Mais preço e 
garantia de que a Petrobras vai importar álcool, eles transformaram o 
álcool em açúcar e rendia mais, agora estão com medo de que haja 
desabastecimento, querem aumentar o número de carros a álcool, mas não 
estão em condições de entregar o álcool necessário. 747 (grifou-se) 
----------------------------------------------------------------------------------------- 
Hoje é domingo, dia 3 de dezembro. Ontem, como disse aqui, jantei na casa 
do Furlan com o secretário do Tesouro dos Estados Unidos, Robert Rubin, 
alguns assessores dele, mais parte significativa do nosso empresariado, 

                                                 
743 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
744 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol. 2 (1997-1998). 
745 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
746 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
747 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996).  
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Antônio Ermírio, [José] Mindlin, [Lázaro] Brandão, Roberto 
Bornhausen, Paulo Cunha, Roberto Rodrigues. 748 (grifou-se) 

 

Em seu depoimento prestado em juízo, o ex-Presidente conta 

que se reunia não somente com empresários, mas também com líderes sindicais, 

religiosos, movimentos sociais, dentre outros, afirmando que “é natural que o 

presidente se comunique com as pessoas representantes do cenário [da 

sociedade]” e que “é parte da vida presidencial ouvir, conversar, discutir 

com todos os setores”. O ex-Presidente conclui afirmando que falava com 

todos os empresários e que “continua falando”, o que demonstra a naturalidade 

de manter relações com o empresariado após sair de um cargo público, como a 

Presidência da República: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Fernando 
Henrique 

Cardoso749 

Defesa:- Perfeito. Presidente, durante o seu mandato o senhor tinha 
por hábito dialogar com empresários, chamar empresários para 
discutir questões de interesse público, enfim, trazer próximo ao 
senhor empresários para fazer uma discussão em relação aos 
interesses do país? 
Fernando Henrique Cardoso:- Não só empresários, líderes 
sindicais, líderes religiosos, é só ir no Diários da Presidência que 
tudo está apontado lá, é natural que o presidente se comunique com 
as pessoas representantes do cenário, ainda recentemente eu 
almocei com um cardeal do Rio de Janeiro que ele reclamava do 
fato de não haver influência maior , eu falei “Olha, essa questão 
não depende só do presidente, depende do sistema”, (inaudível) 
falar com ele, é parte da vida presidencial ouvir, conversar, discutir 
com todos os setores; MST, quantas vezes eu recebi o MST, 
inúmeras vezes, inúmeras vezes, e vários setores, sindicato nem se 
fala, igrejas nem se fala, todos os setores, de várias atividades, 
igreja mais a católica que era a mais ativa naquele momento, 
CNBB e tal, falava com o pessoal da CNBB, falava com 
empresários. 
Defesa:- É verdade, no livro de memórias o senhor narra realmente 

                                                 
748 CARDOSO, Fernando Henrique. Diários da Presidência, vol.1 (1995-1996). 
749 Evento 1082, Termo 01. 
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vários encontros com movimentos sociais, sindicatos e também 
com empresários e, presidente, dentro desse contato que o senhor 
tinha com os empresários também fazia parte das agendas contatos 
com o senhor Emílio Odebrecht, correto? 
Fernando Henrique Cardoso:- Está registrado, está registrado aí. 
Defesa:- Perfeito. E o senhor Emílio Odebrecht levava para o 
senhor questões de interesse público, questões de interesse 
nacional? 
Fernando Henrique Cardoso:- Eu disse aí também, geralmente 
sim, ele não era o único, eu falava com todo mundo, e continuo 
falando. 

 

A visão de Emílio Odebrecht é convergente com a opinião de 

FHC, ao afirmar que manteve a mesma relação com todos os ex-presidentes, à 

exceção de Itamar Franco: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht750 

Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Só 
uma pequena questão, o senhor respondendo a perguntas aqui do 
Ministério Público o senhor disse que o senhor tinha contato 
pessoal com o ex-presidente Lula e levava, conversava com ele 
sobre os assuntos do país, eu pergunto ao senhor, o senhor também 
tinha esse relacionamento com presidentes da república que 
antecederam Lula? 
Emílio Odebrecht:- Todos. 
Defesa:- A mesma relação? 
Emílio Odebrecht:- Só não tive com o Itamar. 

 

Corroborando a impressão de todos, Gilberto Carvalho afirmou 

sobre as reuniões entre Lula e Emílio Odebrecht: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Gilberto 
Carvalho751 

Defesa:- Pela defesa de Alexandrino Alencar. Senhor Gilberto, 
aproveitando as perguntas que já foram feitas ao senhor, eu gostaria 
de saber se o senhor se recorda quantas vezes o senhor Alexandrino 

                                                 
750 Evento 1328, Termo 03. 
751 Evento 816, Termo 01. 
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de Alencar fez contato com o senhor para agendar essas reuniões 
nesse período em que o senhor ficou como chefe da presidência? 
Gilberto Carvalho:- Olha, é muito difícil pra mim quantificar, eu 
não tomei o cuidado de fazer um levantamento, mas foram diversas 
vezes, eu não quero, para não faltar com a verdade eu não quero 
quantificar porque eu não contei as vezes, mas eu diria que havia 
uma certa regularidade nesses contatos porque, como o Emílio 
participava do conselho de desenvolvimento econômico e social em 
alguns momentos e como o Emílio, o doutor Emílio trazia pautas, 
sobretudo pautas da questão econômica do Brasil, a questão da 
presença do Brasil na África, na América Latina, era uma 
pauta política muito ampla, então havia uma certa 
regularidade, digamos, da presença dele, assim como dos 
empresários grandes do Brasil, quase todos, porque o 
presidente Lula tinha muito interesse nessa discussão 
econômica do país, então, você me perdoa, mas eu não sei te 
dizer quantas vezes, só posso dizer que havia uma certa 
regularidade. 

 

Assim, as manifestações de empresários sobre as decisões do 

governo e sobre seus integrantes são naturais. O empresariado pode entender 

que determinado servidor público seja competente, elogiando-o, ou 

incompetente, criticando-o. Também é normal que enalteça ou desmereça uma 

ação política específica.  

 

O MPF junta e-mail em que Marcelo Odebrecht pede que 

Emílio leve a Lula sua opinião sobre determinados servidores públicos de 

postos importantes do governo, como Ministros e Diretores da Petrobras, 

elogiando alguns e criticando outros. Tal interação é normal, não é indício de 

qualquer delito, ciência de Lula sobre malfeitos, concertação com o Presidente 

para a prática de crimes, captura das decisões do Presidente por agentes 

privados... nada disso. Inclusive, Marcelo Odebrecht normaliza a situação: 
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Depoente Trecho de interesse 

Marcelo 
Odebrecht752 

Marcelo Odebrecht:- Esse e-mail é de 2006, então nessa época a 
interlocução com o governo federal, Palocci e tudo, era com o 
Pedro e meu pai, então... Mas era comum, ele sempre teve, quando 
tinha mudanças de governo você sempre consultava, eu consultava, 
meu pai também consultava os empresários pra saber a opinião de 
várias pessoas, porque nessa mudança de governo as pessoas 
sempre tem às vezes oportunidade de sondar com você como é que 
está essa outra pessoa, então se o cara não é bom você aproveita 
para detonar e se o cara é bom você aproveita para elogiar, então 
esse é um e-mail onde basicamente, pelo que eu entendi, meu pai e 
Pedro iam ter essa reunião, quem está copiado aqui é basicamente 
os executivos que provavelmente me deram...Vários desses, várias 
dessas sugestões minhas vieram deles, eu no fundo consolidei e 
passei para meu pai e Pedro que iriam ter essa conversa, agora eu 
não sei em que medida eles levaram à frente essa conversa. 

 

Repita-se: estranho seria cogitar de que o governo pudesse 

tomar todas as decisões do país sozinho, sem consultar empresários, sindicatos, 

movimentos sociais, partidos políticos, etc. Não se trata somente de medida 

normal, mas também de ação benéfica, que deve ser estimulada.  

 

Os relatos de terceiros sobre as reuniões de Lula com 

empresários demonstram a realização de encontros nos mesmos moldes 

daqueles realizados por FHC, onde eram discutidas questões de relevância 

nacional, em geral com a participação de outras pessoas, nas quais as 

contribuições do empresariado eram, não só importantes, como fundamentais: 

 
Depoente Trecho de interesse 

Humberto 
Sérgio Costa 

Lima753 

Defesa:- Ok. Durante o tempo que o senhor ocupou esse ministério, 
o senhor participou de reuniões com o presidente Lula e 
representantes do ramo empresarial? 
Humberto Sérgio Costa Lima:- Algumas vezes sim, sempre 
tinham a ver com questões do ministério, por exemplo, às vezes 
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753 Evento 1156, Termo 03. 
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grandes empresas que produzem medicamentos ou produzem 
equipamentos, que vinham se instalar no Brasil, ou que o segmento, 
representação sindical e empresarial, tinha alguma demanda que 
exigisse a decisão e a interferência direta do presidente da 
República. 
Defesa:- E essas reuniões elas eram republicanas, de um caráter 
institucional? 
Humberto Sérgio Costa Lima:- Elas eram reuniões sempre de 
caráter institucional. Normalmente eu participava sempre 
acompanhado de alguém do ministério, especialmente da área 
técnica, porque como o presidente ele é muito exigente e detalhista 
das coisas, muitas vezes ele cobrava informações sobre alguns 
detalhes técnicos que exigiam ter uma pessoa mais, com mais 
aprofundamento no conhecimento daquela matéria. Além disso, 
sempre, em todas as audiências que eu participei com ele, havia a 
presença de alguém que relatava a audiência, não é, fazia uma 
espécie de relato do que aconteceu. Me lembro mais 
especificamente de Clara Ant que cumpria muito esse papel. 

Jorge Ney 
Viana Macedo 

Neves754 

Defesa:- Ok. Durante esse período de convivência com o 
presidente Lula, sobretudo convivência profissional, o senhor 
participou de reuniões com ele e representantes do ramo 
empresarial? 
Jorge Ney Viana Macedo Neves:- Olha, eu fiz, como governador 
(ininteligível), e muitas reuniões com empresários, com 
movimentos sociais, também tinha uma relação pessoal, muitas 
vezes me hospedei na casa dele aqui em Brasília, ele sempre me 
teve uma relação mais afetiva fora do mundo da política também. 
Defesa:- Aham. Mas essas reuniões que o senhor teve com o 
presidente Lula e com representantes do ramo empresarial, eram 
reuniões republicanas, de caráter institucional? 
Jorge Ney Viana Macedo Neves:- De certa forma são reuniões 
que um dirigente político faz, ainda mais presidente da República 
com empresário, tem período de tensão, tem período de preposição, 
mas obviamente são reuniões que é do mundo da vida política, eu 
diria que absolutamente normais, mas o presidente Lula tinha muito 
determinado essa coisa de cobrar dos outros que fizessem as coisas 
acontecer, o Brasil andar, enfim, cobrar para um empreendedor que 
fosse mais empreendedor, que faça as coisas, isso sempre foi um 
lado que eu vejo, via nele, muito positivo. E ele falava as coisas 
com propriedade, eu até me inspirei nisso, ele é, eu diria, o 
brasileiro que mais andou no Brasil e também no mundo, eu e 
inspirei nisso para ser o acreano que mais conhece o Acre. E como 
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ele conhecia muito, ele também questionava muito, ele dizia, "eu 
fui lá em tal lugar, não é assim, está assim.” Então era uma relação 
dessa, eu entendo que é absolutamente normal. 

 

Demonstrado que a realização de encontros, reuniões, almoços 

e jantares entre empresários e Presidentes da República são condutas normais; 

assim como a manifestação de empresários sobre aspectos do governo (como a 

qualidade ou sua falta em relação a determinado servidor), também normais; 

bem como a discussão de questões de relevância para o país com empresários, 

como a respeito dos rumos da Petrobras ou do setor petroquímico nacional.  

 

Eventual ilicitude estaria na demonstração (e comprovação) de 

que algum tema ilegal foi tratado com o ex-Presidente Lula nessas reuniões, 

algum acerto espúrio, etc. Contudo, não há qualquer prova nesse sentido, 

pois, ao contrário, todos os empresários falam que tratavam somente de temas 

de interesse nacional com o ex-Presidente. 

 

C - O modelo implementado pelo Governo Lula 

 

Lula tornou as relações entre empresários e o governo ainda 

mais transparentes, dialógicas com os interesses dos trabalhadores e, portanto, 

reduziu os riscos penais inerentes às relações público-privadas. Sua maior 

conquista nesse aspecto foi a criação do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social, o “Conselhão”.  

 

Foi criado pela Lei nº 10.683/2003 (posteriormente revogada 

em 2017) e tem como objetivo “assessorar o Presidente da República na 

formulação de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento 

econômico e social, produzindo indicações normativas, propostas políticas e 
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acordos de procedimento, e apreciar propostas de políticas públicas e de 

reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social que lhe sejam 

submetidas pelo Presidente da República, com vistas na articulação das 

relações de governo com representantes da sociedade civil organizada e no 

concerto entre os diversos setores da sociedade nele representados” (art. 8º, 

destacou-se) 

 

No período do governo Lula havia forte presença de 

conselheiros relacionados aos interesses dos trabalhadores, como representantes 

de sindicatos, o que apontava para um maior equilíbrio na relação 

capital/trabalho no processo decisório, se tratando de uma marca do Governo 

Lula, que deixou de excluir os trabalhadores das discussões nacionais. Portanto, 

a criação do Conselho representa a replicação da experiência de Lula no meio 

sindical – por meio das comissões paritárias entre trabalhadores e patrões.  

 

Sobre a natureza do Conselhão falou Alexandre Padilha, que 

quando Ministro de Relações Institucionais coordenou o colegiado, afirmando 

se tratar de um espaço de negociação. Conta, por exemplo, que a discussão 

sobre a PEC da Educação que resultou na criação do FUNDEB passou pelo 

Conselhão: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Alexandre 
Rocha Santos 

Padilha755 

Defesa:- Senhor Padilha, o senhor também fez referência 
anteriormente, à participação, à criação, na verdade, e à sua 
participação no conselho de desenvolvimento econômico e social. E 
também descreveu o objetivo desse conselho, que era, pelo que eu 
entendi, criar o canal institucional para que empresários, 
trabalhadores, movimentos sociais, enfim, pudessem levar ao 
governo suas pretensões e discutir assuntos de interesse público, 
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correto? 
Alexandre Rocha Santos Padilha:- Exatamente isso. O presidente 
Lula quando assume em 2003, tinha uma preocupação muito 
grande, não só o presidente, mas o conjunto dos partidos, Partido 
dos Trabalhadores, né, como você construir no Brasil uma mesa, 
uma instância de diálogo, de interação, de construção de 
conceitos, inspirado nas experiências européias. A Europa, no 
pós-guerra, vários países que avançaram no seu bem-estar 
social, constituíram conselhos aonde vários representantes da 
sociedade, das mais variadas classes econômicas, sociais das 
regiões, participavam. São os conselhos ... tem até a 
organização de conselhos internacionais, tudo. Então, o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, ele é criado, 
inspirado nessa experiência europeia e criado em 2003, mais de 
90 membros, eu não vou lembrar aqui exatamente a quantidade 
de membros, mas bastante variado, de todas as classes sociais. 
Em 2003 ele é criado como ministério próprio, era o ministério do 
conselho de desenvolvimento econômico social. Depois, em 
...  primeiro foi o ministro Tarso Genro, depois Jacques Wagner e, 
depois, em 2005, quando tem essa reformulação na estrutura do 
palácio do planalto é criado o ministério das relações institucionais, 
que aí vem a secretaria de assuntos federativos, a secretaria de 
assuntos do congresso, né, de assuntos parlamentares, e a secretaria 
do conselho de desenvolvimento econômico-social. É, esse 
conselho era um espaço de diálogo, de negociação. Então lá se 
discutia projetos de lei ... então era muito comum, por exemplo, 
“ah, vai ter um projeto de lei importante”, é, exemplo, toda a 
discussão da PEC da educação, por exemplo, a criação do 
Fundeb. Então o ministro ia lá, apresentava, tinham reuniões 
regulares, quatro, cinco reuniões por ano, do pleno inteiro, depois 
vários grupos de trabalho. Então criava o grupo de trabalho da 
educação, emprestavam os livros .... Então o papel dessa secretaria 
do conselho era exatamente esse, organizar as reuniões, e o 
ministro coordenava o conselho, que eu passo a coordenar a partir 
de 2009 e o presidente da república presidia o conselho. Então nos 
plenos, o presidente da república sempre estava. Então teve essa 
preocupação de criar uma instância de diálogo, reconhecendo 
que na sociedade tem interesses que são variados, públicos e 
privados e que faz parte da instância, da nossa república, criar 
uma instância de diálogo desses interesses e ver isso com 
preocupação. Uma outra que sempre chamando os ministérios da 
área para acompanhar os sistemas, né, não só no conselhão, mas, 
por exemplo, quando tinha uma audiência específica sobre algum 
tema, é, que envolvia ministérios, sempre o presidente encaminhava 
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um pouco para os ministérios fazerem análise técnica… 
 

Luiz Dulci conta como o Conselhão foi necessário para que as 

decisões políticas deixassem de se restringir unicamente aos gabinetes, de 

forma tecnocrática, mas que se dialogasse com os diversos setores interessados 

nas medidas do Presidente da República. Ou seja, Dulci está a falar de um 

formato calcado em mais publicidade, e não menos. Fala também da 

importância do Conselhão para discutir saídas consensuadas entre empresários e 

trabalhadores da crise econômica de 2008, em que o governo do Defendente – 

orientado por tais discussões – obteve um resultado bastante positivo, evitando 

que a crise impactasse demasiadamente a economia nacional: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Soares 
Dulci756 

Defesa:- Entre as atividade do senhor na condição de ministro 
estava o de manter o diálogo com setores da sociedade civil, 
correto? 
Luiz Soares Dulci:- Isso. 
Defesa:- Qual era a importância de se manter esse diálogo? 
Luiz Soares Dulci:- Uma importância muito grande, como na 
realidade está definido na constituição federal, de construir as 
políticas públicas, de elaborar soluções para os problemas 
brasileiros, não apenas nos gabinetes ou de maneira 
tecnocrática, mas dialogando com os diferentes setores do país 
interessados nas medidas, então esse foi um método do governo 
do presidente Lula, nunca elaborar apenas de maneira 
tecnocrática, fechado em gabinete, mas as políticas públicas que 
pudessem ser elaboradas em diálogo com os diferentes setores 
da sociedade. 
Defesa:- E nesse período o senhor participou de reuniões com 
empresários e o então presidente Lula? 
Luiz Soares Dulci:- Com trabalhadores, inúmeras, com 
intelectuais, muitas vezes com empresários também, várias 
reuniões. 

(...) 
Defesa:- E nessas reuniões, quer dizer, eram colocadas propostas, 
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qual era o principal objetivo ali dessas reuniões que o presidente 
Lula fazia com os empresários? 
Luiz Soares Dulci:- Eu posso dar um exemplo concreto para o 
senhor, quando houve a crise financeira internacional em 2008 o 
presidente Lula decidiu, além de dialogar com toda a equipe de 
governo, equipe ministerial, dialogar também com as centrais 
sindicais de trabalhadores, com as entidades empresariais, para 
buscar soluções que fossem consensuadas na medida do possível 
e que pudessem evitar, ou pelo menos minimizar, o impacto da 
crise internacional na economia brasileira, então nesse contexto 
ele fez várias reuniões com empresários da indústria, com 
empresários do setor financeiro, da agricultura, da mesma 
forma que fez várias reuniões com as diferentes centrais 
sindicais, com a CUT, com UGT, com a força sindical, etc., o 
objetivo era construir soluções, uma das soluções que foi 
construída dessa maneira foi a de reduzir os impostos federais sobre 
a indústria automobilística com o compromisso das empresas, não 
só sobre a indústria automobilística, também com o setor chamado 
“linha branca” de fogões, geladeiras, etc., com o compromisso das 
empresas de manter os investimentos e de assegurar os empregos. 
Defesa:- E essas reuniões eram transparentes, republicanas? 
Luiz Soares Dulci:- Primeiro eram públicas, constavam na agenda 
do presidente, eram realizadas na instalações do palácio, e 
perfeitamente transparentes, e republicanas sem dúvida, acho que 
era responsabilidade do governo tentar enfrentar o desafio da crise 
financeira internacional, que o impacto na vida brasileira fosse, um 
impacto negativo, claro, fosse o menor possível. 

 

O modelo do Conselhão trouxe benefícios significativos ao 

processo decisório e às relações público/privadas, pois: (i) garantiu mais 

transparência nas discussões públicas, (ii) empoderou setores da sociedade civil 

que nem sempre eram chamados à mesa para negociar, como sindicatos, (iii) 

diminuiu as chances de captura das decisões públicas por agentes privados; 

tudo de modo que reduziu os riscos penais ínsitos à interação entre agentes 

privados e públicos. Ou seja, novamente incorrendo em inversão de valores e 

em tentativa de reescrever a história, o MPF busca criminalizar o governo que 

tornou as relações entre empresários e governos mais republicanas e não 

menos! 
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D - O interesse do Defendente pela internacionalização das empresas 

nacionais e as palestras 

 

Insinua-se que o apoio do Defendente às empresas brasileiras 

na perspectiva de sua internacionalização também seria integrante de uma 

relação espúria entre ele e determinados empresários. A percepção é 

equivocada. A prática de Chefes de Estado ou Governo, mesmo após saírem de 

seus cargos, em auxiliar os empresários nesta árdua tarefa é legítima, natural 

das relações público/privadas desde há muito tempo e, além de tudo, desejada.  

 

Entre tantos e-mails juntados por Marcelo Odebrecht com o 

objetivo de criminalizar o ex-Presidente Lula, chama atenção um em que 

executivos da empresa discutem a elaboração de texto em resposta a ataques na 

imprensa em relação às viagens do Defendente ao exterior, ainda em 2013. A 

mensagem de Marcelo é clara e contundente, demonstrando, no círculo íntimo 

dos executivos da empresa (o que se traduz em sinceridade) que enxergava o 

apoio de Lula à internacionalização das empresas nacionais como uma ação 

normal e necessária no contexto da política comercial global: 
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O executivo Carlos Fadigas pontua com precisão: “tudo que os 

americanos (para pegar um entre dezenas de exemplos) fazem com orgulho e 

desenvoltura, os brasileiros fazem de forma acanhada, envergonhada”, 

comportamento que atribui à existência de uma “cultura de desconfiança”. 

 

Marcelo Odebrecht pondera: “È legitimo e necessário, como 

fazem todos os Paises, que seus presidentes (ex e atuais) assim como todo o 

governo, apóiem suas empresas na batalha da internacionalização. Que não 

apenas gera empregos diretos no Brasil com a exportação de bens e serviços 

(citar quanto a Odebrecht exportou ano passado), mas também traz lucros para 

o Brasil. Ou vamos esperar que o Presidente da França e Estados Unidos 

assumam este papel (depois de se dedicar de corpo e alma como fazem para 

defender os interesses de suas empresas)?” (sic)757. 

 

As opiniões de Marcelo Odebrecht transformaram-se 

posteriormente em artigo publicado na Folha de S. Paulo: 

 
A Odebrecht foi, sim, uma das patrocinadoras da ida do ex-presidente 
Lula a alguns dos países citados. E o fizemos de modo transparente, por 
interesse legítimo e por reconhecer nele uma liderança incontestável, 
capaz de influenciar a favor do Brasil e, consequentemente, das empresas 
brasileiras onde quer que estejam. 

 
O ex-presidente Lula tem feito o que presidentes e ex-presidentes dos 
grandes países do hemisfério Norte fazem, com naturalidade, quando 
apoiam suas empresas nacionais na busca de maior participação no 
comércio internacional. Ou não seria papel de nossos governantes vender 
minérios, bens e serviços que gerem riquezas para o país? 

 
Nos últimos meses, o Brasil recebeu visitas de reis, presidentes e ministros, e 
todos trouxeram em suas comitivas empresários aos quais deram apoio na 
busca de negócios. 

                                                 
757 Evento 1301, Anexo 6, p. 13. 
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Ocorre que lá fora essas ações são tidas como corretas e até necessárias. 
Trazem ganhos econômicos legítimos para as empresas e seus países de 
origem e servem para a implementação da geopolítica de governos que têm 
visão de futuro, como o da China, por exemplo, que através de suas empresas, 
procuram, cada vez mais, ocupar espaços estratégicos além fronteiras. (...) 

 
A inserção internacional nos tornou um país socialmente mais evoluído e 
comercialmente mais competitivo porque gerou divisas, criou empregos, 
permitiu trazer novas tecnologias e estimulou a inovação.758 (grifou-se) 

 

Luiz Fernando Fulan, que foi Ministro do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior de Lula, narrou que em seu governo o 

Defendente apoiou a expansão dos investimentos das empresas brasileiras para 

o exterior, desbravando novos mercados antes inexplorados pelo empresariado 

nacional: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz 
Fernando 
Furlan759 

Defesa:- O senhor participou de encontros do ex-presidente Lula 
com empresários ao longo do período em que o senhor exerceu o 
cargo de Ministro, correto? 
Luiz Fernando Furlan:- Correto. Especificamente nessas áreas 
que eu mencionei, comércio exterior e indústria. 
Defesa:- Inclusive o senhor participou de missões empresariais 
com o presidente Lula, correto? 
Luiz Fernando Furlan:- Perfeitamente, acompanhando o 
Presidente. 
Defesa:- O senhor pode dizer qual era o objetivo dessas missões, 
como é que elas se desenvolviam? 
Luiz Fernando Furlan:- Essas missões visavam a promoção do 
Brasil como destinatário de investimentos de empresas 
internacionais e, ao mesmo tempo, abrir espaço para a venda de 
produtos brasileiros no exterior. 
Defesa:- E essas missões foram importantes para aumentar o fluxo 
de comércio internacional do país? 
Luiz Fernando Furlan:- Foram, foram muito importantes. 

                                                 
758Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/102513-viaje-mais-
presidente.shtml.  
759 Evento 702, Termo 01, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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Inclusive desbravando novos mercados, países, que normalmente 
não compravam do Brasil e passaram a comprar. 
Defesa:- E o senhor se recorda, ainda que aproximadamente, 
quantas missões empresariais no exterior o senhor participou com a 
presença do presidente Lula? 
Luiz Fernando Furlan:- Bom, eu participei de 126. Mas com a 
presença do Presidente... talvez uma dúzia ou 15. 
(...) 
Defesa:- Por exemplo, nesse encontro, qual era o objetivo, qual era 
o assunto discutido? Era de interesse do país ou era de interesse 
pessoal do ex-presidente, ou interesse partidário? 
Luiz Fernando Furlan:- Interesse do país. A minha ideia foi de 
convidar cerca de 20 empresários para cada um dos três encontros 
que eu promovi, no sentido de que eles pudessem dar informações 
ao Presidente sobre os seus respectivos setores e, ao mesmo tempo, 
sugerir medidas que pudessem favorecer o desenvolvimento do 
país. 

 

Foi também, mas não somente, com esse ânimo que o ex-

Presidente realizou palestras no exterior, como registra Sérgio Soares, que 

acompanhava o Defendente na condição de intérprete e tradutor. Soares conta 

que as palestras eram “tremendamente prestigiadas”: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Sérgio Soares 
Xavier 

Ferreira760 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Após o ex-presidente Lula 
deixar o cargo de presidente, o senhor o acompanhou em palestras 
que ele tenha realizado no Brasil ou fora do Brasil? 
Sérgio Ferreira:- Sim, acompanhei. Ele me convidou depois do 
fim do mandato dele a acompanhá-lo nessas palestras, que é um 
formato complexo porque é um conjunto de palestras, reuniões, 
seminários, conferências, fora do Brasil e no Brasil. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E nesse trabalho que o 
senhor fez, especificamente em relação a palestras, conferências, 
realizadas pelo ex-presidente Lula, o senhor pode descrever, enfim, 
como eram esses eventos? Eram eventos para um número 
considerável de pessoas? O senhor pode nos dar uma descrição 
apenas para sabermos o formato dos eventos? 
Sérgio Ferreira:- Perfeito. Como eu disse anteriormente, o 

                                                 
760 Evento 1081, Termo 01. 
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formato é um pouco complexo porque numa mesma viagem o 
presidente tinha vários tipos de atividades, então poderia se reunir 
desde o presidente Clinton em Nova Iorque, na Fundação Bill 
Clinton, como também participar de uma conferência de 
trabalhadores da indústria automobilística, metalúrgicos, com duas 
mil pessoas presentes, onde ele também daria uma palestra. Então 
os formatos eram muito diferenciados, tinham palestras mais 
restritas para um público mais seletivo, por exemplo, um banco 
chama seus investidores, chama seus… Enfim, clientes, e é uma 
demonstração de prestígio para um banco, para uma empresa como 
a Microsoft, enfim, eram muitas empresas, não consigo lembrar de 
todas elas, e aí, por exemplo, era um formato menor, com sessenta, 
setenta pessoas. Então o formato variava muito, às vezes as 
palestras eram dadas até no Museu Histórico Natural em Londres 
ou numa biblioteca do Congresso Americano em Washington. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E, pelo que o senhor 
constatou, essas palestras do presidente Lula eram bem recebidas 
pelo público? Eram prestigiadas? 
Sérgio Ferreira:- Eram tremendamente prestigiadas. Teve 
palestras que tinham seiscentas pessoas, trezentas pessoas, tudo 
com convite, não eram palestras de público aberto, porque se 
fossem palestras de público aberto nós já estaríamos entrando 
no milhar. Então o presidente sempre gozava de um prestígio 
internacional muito grande, então essas palestras eram muito 
prestigiadas e disputadíssimas para estarem lá. 

 

O prestígio do ex-Presidente em nível mundial também foi 

destacado por Fernando Morais, que exemplificou seu ponto de vista narrando 

encontro que presenciou entre Lula e Bono Vox (ativista social e vocalista da 

banda U2): 

 

Depoente Trecho de interesse 

Fernando 
Gomes de 
Morais 761 

Defesa:- Eu queria na verdade tocar num ponto que eu ia lhe 
questionar na sequência, que era um episódio em Londres 
envolvendo o cantor Bono Vox, o senhor pode descrever, por 
gentileza? 
Fernando Gomes de Morais:- O presidente foi a Londres 
convidado para fazer uma palestra para empresários, que às vezes 

                                                 
761 Evento 1082, Termo 07. 
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ele ia convidado por empresários e às vezes por trabalhadores, na 
Alemanha e na África do Sul, por exemplo, ele foi convidado por 
sindicatos, em Londres ele foi convidado por empresários, e depois 
do almoço estávamos no hotel conversando e chegou o cantor, o 
roqueiro Bono Vox, para fazer uma visita a ele; conversaram ali um 
pouquinho, e na hora que o Bono foi embora o presidente 
perguntou se eu podia fazer a delicadeza de acompanhá-lo até a 
portaria do prédio, eu desci, havia ali uma centena de repórteres 
europeus e brasileiros, mais por causa do Bono do que do 
presidente Lula, obviamente, é uma estrela universal, e os 
repórteres perguntaram para ele “O que o senhor achou da conversa 
com o presidente brasileiro, o presidente Lula?” e o Bono disse 
uma frase que ficou muito marcada na minha memória que diz o 
seguinte “Depois da morte do Mandela só existe no mundo uma 
pessoa capaz de juntar ricos e pobres, pretos e brancos, gordos 
e magros, e essa pessoa se chama Luiz Inácio Lula da Silva”, 
por se tratar não de um cientista político, nem de um teórico, 
mas de um cantor de rock, aquilo me impressionou muito. 

 

Portanto, demonstrado que a realização de viagens ao exterior 

pelo ex-Presidente a convite de empresários, sejam eles do ramo da construção 

civil ou não, com o objetivo de promover as empresas nacionais e estimular sua 

inserção nos mercados externos, é ação normal, realizada por todos os países do 

mundo (os desenvolvidos o fazem com maior desenvoltura, como frisou 

Marcelo Odebrecht), benéfica, pois a internacionalização gera empregos, 

desenvolvimento tecnológico e divisas para o país, sendo, portanto, ação 

insuspeita e incapaz de atrair a incidência de qualquer dispositivo penal. 

 

E - As ações do ex-Presidente beneficiaram toda a sociedade 

 

Fala-se de maneira vaga que o Defendente “beneficiou” a 

Odebrecht e a OAS. Para tanto, toma-se especialmente o depoimento de Léo 

Pinheiro, em que afirma que Lula “ajudou” muito a empresa e a ele próprio. O 

MPF busca passar a impressão de que o Defendente agiu para conferir alguma 
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vantagem específica a estas empresas, que justificaria o recebimento de 

contrapartidas de cunho patrimonial a Lula.  

 

Contudo, o que se observa das expressões utilizadas por Léo 

Pinheiro é que tais “benefícios” se tratam, na verdade, do mero crescimento e 

expansão de investimentos que estas empresas vivenciaram durante o Governo 

Lula. Logo, não se pode falar que Lula conferiu qualquer benefício 

individualizado a tais companhias, pois em seu governo (i) todas as empresas 

do ramo da construção civil cresceram vertiginosamente, (ii) a quase totalidade 

dos segmentos empresariais apresentaram crescimento, (iii) de modo geral, toda 

a sociedade percebeu benefícios de cunho econômico nesse período.  

Diversas reportagens da época atestam que a maior parte dos 

setores da economia experimentaram desempenhos satisfatórios, que 

evidentemente se relacionavam à política econômica adotada pelo Governo 

Lula. Dentro do Setor de Construção Civil, por exemplo, todas as empresas 

estavam se beneficiando – e não somente a Odebrecht ou a OAS –, sendo que as 

previsões apontavam que o PIB do setor cresceria estrondosos 11% em 2010, 

último ano do mandato de Lula, índice maior até que o crescimento do PIB 

nacional registrado naquele ano (7,5%). A reportagem ainda indica que 

aquele resultado era considerado o melhor dos últimos 24 anos (!), ou seja, 

desde 1986762. 

 

Portanto, quando Léo Pinheiro ou Emílio Odebrecht dizem que 

o Defendente muito realizou por suas respectivas empresas do setor de 

construção civil, é porque o Defendente realmente o fez, mas não somente a 

                                                 
762 LIMA, Daniel. Construção civil comemora o melhor ano em duas décadas. Revisa exame, 
16 de dez. de 2010. Disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/construcao-civil-
comemora-o-melhor-ano-em-duas-decadas. Acesso em: 02 de jan. de 2019. 
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elas, porque o fez a todas as empresas do setor, de outros setores, e a toda a 

coletividade. 

 

Como registrou a reportagem em questão: 

 

(...) a opção de utilizar a construção civil para “alavancar o desenvolvimento 
tem importante destaque do ponto de vista socioeconômico, no enfrentamento 
do déficit habitacional e na superação dos gargalos na infraestrutura”. O 
setor gerou 340 mil empregos formais em todo o país só nos primeiros 
dez meses do ano [de 2010]. O número de trabalhadores com carteira 
assinada atingiu nível recorde. “Mais de 2,6 milhões, de acordo com a série 
histórica dos dados do Cadastro Geral de Emprego e Desemprego [Caged], 
iniciada em 1992”, informou o relatório. (grifou-se) 

A título de cogitação, acaso o delito de corrupção passiva restar 

configurado para cada cidadão brasileiro, dos desassistidos aos mais abastados, 

que experimentou dos benefícios socioeconômicos proporcionados pelo 

Governo Lula, então, de fato, o Defendente teria incorrido, por milhões de 

vezes, no tipo inscrito no art. 317 do Estatuto Penal. Ora, se o MPF deseja 

criminalizar o progresso que um determinado governo proporcionou ao 

país, então para o bem do povo brasileiro, que os futuros Presidentes 

cometam, em igual ou maior intensidade, tais “delitos”! 

 

E como Delcídio do Amaral afirmou, de fato o ex-Presidente 

possuía um bom relacionamento com quase todos os empresários do país, o que 

não é de se criminalizar, mas de se exaltar como fator positivo!  

 

Depoente Trecho de interesse 

Delcídio do 
Amaral763 

Ministério Público Federal:- Certo. Como era o relacionamento 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com os empreiteiros que 
tinham obras na Petrobras?  
Depoente:- Ele tinha um bom relacionamento com a grande 

                                                 
763 Evento 122, Termo 10. 
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maioria dos empresários, ou dos grandes empresários que faziam 
obra na Petrobras. 

 

Se ele possuía uma relação de maior proximidade com este ou 

aquele empresário, como mantinha relação de amizade com Léo Pinheiro (o que 

é admitido por ambos), tal interação não foi capaz de assegurar qualquer 

benefício específico e indevido a Léo Pinheiro ou a OAS, decorrente de uma 

ação concreta de Lula.  

 

O MPF apresenta dois óbices a esta conclusão: (i) a ação de 

indicar os diretores e agir para mantê-los em seus postos configuraria este 

benefício e (ii) subsidiariamente, outras condutas preencheriam tal requisito, 

como o “apoio” à pretensão da Odebrecht em relação à Braskem e conversa 

com Léo Pinheiro sobre recebimento de valores de aditivos em contratos 

assinados pela OAS com a Petrobras. Responde-se a ambos: 

 

(i) Óbvio que se poderia regredir ao infinito e concluir que, 

como decorreu do Defendente a indicação de dois diretores que posteriormente 

praticaram atos de corrupção, os quais vieram a favorecer empreiteiras em seus 

objetivos de fraudar licitações, logo ações de Lula beneficiariam indevidamente 

essas empresas. Contudo, diante da inexistência de provas de que o 

Defendente tenha indicado esses nomes com o fito de que eles praticassem tais 

atos (mediante a realização de um pacto de injusto), ou de que o ex-Presidente 

tenha tomado qualquer ação para manter tais diretores na companhia, como 

buscar influenciar um membro do Conselho de Administração da Petrobras, por 

exemplo, não se pode atribuir o resultado (benefício indevido às 

empreiteiras) a quem a ele não deu causa, pois o Defendente agiu dentro do 
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limite do risco permitido, cumprindo protocolarmente suas funções 

enquanto Presidente da República. 

 

Até porque acaso se cogitasse de incriminar o ex-Presidente 

nessas condições, também todos os membros do Conselho de Administração da 

Petrobras que nomearam (observe-se o verbo) os referidos diretores também 

deveriam ser condenados, pois, de alguma forma, também teriam contribuído 

para o resultado... Não é preciso ir além para demonstrar a insensatez da ideia. 

(ii) O enfrentamento de cada tese subsidiária específica do 

MPF será realizada em tópico mais a frente, mas pode-se adiantar que, por 

exemplo, as conversas em relação à Braskem eram complemente normais, 

verificando-se inclusive que o ex-Presidente FHC teve conversas do mesmo 

cunho com executivos da Odebrecht. Em relação à questão dos aditivos, o 

próprio Léo Pinheiro esclarece que Lula determinou que se verificasse a 

questão destes pagamentos para as contratações de todas as empresas junto a 

Petrobras, de modo que não demandou intervenção exclusivamente em favor da 

OAS (ou seja, uma – suposta – ação diligente do ex-Presidente foi considerada 

como indício de cometimento de crime). 

 

Sabe-se que o real motivo para o MPF elaborar tais teses 

subsidiárias, é porque não conseguiu provar qualquer favorecimento indevido às 

empresas nessas ações de indicação dos diretores. A tese não para em pé. Como 

não há qualquer ação nesse sentido, vão se criminalizando ações legítimas de 

governo, inventando-se qualquer coisa sobre qualquer coisa para tentar 

justificar a acusação. 

 

Ocorre que, para a configuração do delito de corrupção passiva, 

é preciso que a ação do agente público forneça uma vantagem ao agente externo 
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que se mova exclusivamente no âmbito privado, excluindo-se as condutas 

socialmente adequadas764. GRECO, LEITE e TEIXEIRA observam em parecer que 

já houve posicionamento da Corte Federal Alemã no sentido de que somente 

pode se configurar o delito de corrupção quando o ato funcional beneficiar 

apenas interesses individuais (caso "Kremendahl")765.  

 

Então, é óbvio que não se pode considerar o crescimento das 

empresas em decorrência de políticas governamentais, que favoreceram a 

toda a economia nacional, como um “benefício indevido” exclusivo à OAS e 

à Odebrecht, de modo que é impossível criminalizar Lula em razão destas 

“vantagens”. 

 

F - Financiamento empresarial de campanhas eleitorais 

 

Em suas alegações finais, o MPF recorre em três ocasiões a um 

trecho do interrogatório de Marcelo Odebrecht. Confira-se o excerto em 

questão:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Marcelo 
Odebrecht766 

Ministério Público Federal:- O senhor relatou em depoimento 
anterior que existia uma relação tripé com o poder público, eu 
queria que o senhor explicasse, por favor? 
Marcelo Odebrecht:- Não, a questão política é o seguinte, a 
relação pelo menos da Odebrecht com o poder público sempre se 
baseou num tripé que eu digo, o seguinte, primeiro a gente tinha 
que performar, a gente tinha que ser uma empresa cumpridora, e as 

                                                 
764 GRECO, Luis; TEIXEIRA, Adriano. Aproximação a uma teoria da corrupção. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais | vol. 134/2017 | p. 159 - 188 | Ago / 2017, p. 170. 
765 GRECO, Luis; LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano. Parecer apresentado a partir de 
consulta do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Disponível em 
https://goo.gl/HXsVV3. Acesso em: 02 de jan. de 2019. 
766 Evento 1328, Termo 02. 
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autoridades, os políticos, as pessoas que tinham cargo gostavam da 
Odebrecht no sentido de que ela era uma empresa que cumpria o 
que prometia, executava as obras com qualidade, no prazo, no 
custo, e tudo mais, agora além disso tem a questão o seguinte, você 
tem que ter a confiança desse agente público, então você tem que 
performar, mas você tem que criar uma relação de confiança, e nós 
tínhamos várias pessoas que tinham relação de confiança com 
várias pessoas que foram cultivando ao longo do tempo e você 
mantinha, e o terceiro é o seguinte, não adianta nada você 
performar e ter a relação se na hora da campanha você não ajuda o 
cara a se eleger, então era o terceiro tripé que eu digo, que era a 
contribuição de campanha que no Brasil, pelo menos na época, 
grande parte era caixa 2. 

 

Marcelo narra que a “questão política” da Odebrecht “com o 

poder público” (e portanto, de forma geral e não limitada a um partido, gestão 

ou governante) seria baseada em um tripé, que envolveria: (i) “performar”, o 

que nas palavras do colaborador significa “executar as obras com qualidade, no 

prazo, no custo”, (ii) obter “a confiança do agente público”, que deveria ser 

cultivada e mantida por pessoas específicas, e (iii) contribuir financeiramente 

para as campanhas eleitorais, muitas vezes por meio de caixa dois (ausência de 

contabilização). 

 

É fato que este ambiente de proximidade entre interesses 

públicos e privados é propício à prática de condutas criminosas e à captura das 

instituições pelos interesses das corporações. Contudo, a narrativa de Marcelo 

Odebrecht, além de não se dirigir especificamente ao Defendente ou a seu 

partido, mas sim ao sistema político brasileiro, não denota por si só qualquer 

ação que conduziria à prática do crime de corrupção passiva.  

 

Em primeiro lugar, porque o fato de uma empresa ser eficiente 

não traduz qualquer reflexão de interesse penal. Em segundo lugar, porque as 
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relações “de confiança” são próprias das interações humanas, em especial no 

mundo dos negócios e da política. O que não pode ocorrer é que estas relações 

sejam utilizadas para obtenção de privilégios e tratamentos diferenciados. Em 

terceiro lugar, porque a realização de doações eleitorais por empresas era 

permitida até 2015 e não traduz, por si só, qualquer ilicitude (se assim o fosse, 

boa parte do empresariado brasileiro e seguramente todos os políticos deveriam 

estar presos). Em quarto e último lugar, porque a efetivação de doação eleitoral 

sem contabilização (caixa dois) não se relaciona diretamente o crime de 

corrupção, existindo diversas motivações para a perpetuação desta prática no 

Brasil que passam ao largo da realização do delito em questão. 

 

CARAZZA pesquisou as relações entre as doações eleitorais, 

políticos e empresários, utilizando-se dos mesmos depoimentos de 

colaboradores da “Lava Jato” que o MPF tem a seu dispor. Sobre a motivação 

dos empresários para realizar doações eleitorais, entende que elas se dão quase 

sempre por pragmatismo, sendo a ideologia um fator menos determinante. Por 

isso, era usual que as empresas (e agora os empresários, como pessoas físicas) 

doassem para diversos partidos, muitas vezes pulverizando os recursos de forma 

igualitária entre algumas candidaturas, e concentrando recursos entre os 

candidatos com real potência de vitória. Assim, conclui que: “(...) o fluxo do 

dinheiro não tem nada de ideologia, mas sim um claro pragmatismo no qual o 

que interessa é estar do lado do time vencedor – seja ele qual for”767. 

 

Sobre a questão do caixa dois, o autor aponta que as razões 

para seu emprego podem decorrer do interesse das empresas em não se expor 

publicamente como “grandes doadoras”, ou dos partidos em não querer receber 
                                                 
767 SANTOS, Bruno Carazza dos. Dinheiro, Eleições e Poder: as engrenagens do sistema 
político brasileiro. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2018, p. 75. 
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publicamente doação de determinada empresa, ou ainda para evitar que 

políticos fiquem ressentidos porque receberam menos recursos que outros. 

Então, a (condenável) prática do caixa dois não leva por si só ao delito de 

corrupção. 

 

Justamente por isso, ao estudarem o tema, LEITE e TEIXEIRA 

concluíram que “1) uma doação irregular destinada à (re)eleição de uma 

pessoa já ocupante de um cargo ou mandato público não constitui, por si só, 

crime de corrupção; 2) uma doação regular não afasta por si mesma a 

configuração do crime de corrupção”768. 

 

Sobre as distinções entre o financiamento empresarial de 

campanhas e a realização do delito de corrupção passiva, discorreu o Min. 

GILMAR MENDES: 

 

Na doação conspícua, é necessário que o candidato se comprometa a, no 
exercício do mandato, praticar atos ilícitos, ou permitir que atos ilícitos 
sejam praticados, em razão da doação. Isso porque, ao menos em larga 
medida, as doações eleitorais servem justamente para que aqueles que 
apoiam o programa do candidato possam contribuir para a sua 
realização. 

 
Esse é um dado importante que não pode ser escamoteado. Um candidato 
poderia ser apoiado por empresas que estivessem de acordo com sua 
linha de atuação política. Em que medida, estaria aí a justificativa da 
criminalização? Tem que haver um liame, um nexo de causalidade. 

 
Do contrário, um candidato que defenda, por ventura, a transposição das 
águas do Rio São Francisco. Se as empresas se propusessem a doar para este 
projeto, onde se projetaria o crime de corrupção passiva?  

                                                 
768 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano. Financiamento de partidos políticos, caixa dois 
eleitoral e corrupção. In: ________; ________ (org.). Crime e Política: corrupção, 
financiamento irregular de partidos políticos, caixa dois eleitoral e enriquecimento ilícito. São 
Paulo: FGV, 2017, p. 160. 
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Ou outro candidato que defenda interesses do meio ambiente e que recebe 
doações de entidades ligadas a questões ambientais. Um ato de ofício em 
defesa desse feixe de interesses seria criminalizável? Temos linhas lindeiras 
muito pouco claras nesse universo. 

 
Entendo que o candidato que recebe doação para seguir um programa 
político lícito, caso eleito, não pratica crime algum.769 (grifou-se) 

 

Assim, e por óbvio, nem toda relação de confiança entre 

agentes públicos e privados, nem doações eleitorais feitas por empresas, 

mesmo por via de caixa dois, conduzem à prática de corrupção passiva. E a 

fala de Marcelo Odebrecht vai nesse exato sentido. Ela serve mais como uma 

reflexão geral sobre o sistema eleitoral brasileiro do que como um indício de 

prática de atos ilícitos no caso concreto.  

 

De mais a mais, trata-se de recurso utilizado pelo MPF para 

causar impacto de forma artificial, se relevando, no entanto, inapto para os fins 

pretendidos. 

 

Ademais, o tema nem se adequa aos limites definidos na 

denúncia, que afirmava que as supostas vantagens indevidas recebidas pelo 

Defendente diriam com dezenas de milhões de reais pagos por empresas a título 

de propina (e não doações eleitorais, contabilizadas ou não) e reformas em um 

sítio na cidade de Atibaia. Então a inclusão deste elemento de prova nas 

alegações finais é manifestamente impertinente.  

 

 

G - Um e-mail que muito diz 
                                                 
769 Voto do Min. GILMAR MENDES no Inq 3982, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 07/03/2017. 
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Não poderia deixar de se mencionar importante e-mail 

encontrado entre aqueles juntados por Marcelo Odebrecht. Nele, aparenta-se 

que Alexandrino Alencar traz repasse de conversa que travou com o Defendente 

(provavelmente na companhia de Emílio Odebrecht) em que se tratou dos 

estádios que sediariam a Copa do Mundo de Futebol de 2014 (a Odebrecht 

construiu algumas das arenas). Alexandrino conta que Lula “quer colocar 

pobres nas Arenas, disse que só vê arianos”770.  

 

A mensagem, que a alguns pode parecer pouco relevante, em 

verdade demanda atenta reflexão. Ela demonstra que a interlocução de Lula 

com o empresariado, mesmo após sua saída do governo, não servia à 

consecução de interesses pessoais, ou mesmo partidários, mas sim à promoção 

de interesses coletivos, que beneficiassem a toda a sociedade brasileira. 

Inclusive aos mais pobres, aos excluídos e desvalidos. Àqueles que não têm 

voz. (Esta foi a maior inovação de seu governo em relação aos que o 

antecederam em 502 anos, salvo raras e importantes exceções). Talvez isto, 

mais do que qualquer evidência concreta, explique o afã e a virulência do 

Ministério Público Federal da “Lava Jato” em querer encarcerá-lo, tirá-lo de 

circulação, fazê-lo ser esquecido pelo povo brasileiro.  

 

Mas, como diria Maiakóvski771, o mar da história é agitado. E 

havemos de atravessar as ameaças, as guerras (e as injustiças). Rompendo-as ao 

                                                 
770 Evento 1301, Anexo 06, p. 38. A cópia do e-mail foi transcrito no início deste item 2.3. 
771 Vladimir Maiskóvski. “E então, que quereis?...”. 
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meio, como uma quilha corta as ondas. É por isso que se confia que, embora 

possa tardar, "[a] verdade vencerá. O povo sabe por que me condenam772”. 

 

IV.2.2. 4. A criminalização da atividade política 

 

Com a ampla cobertura midiática de casos de corrupção 

política no país, intensificada a partir do “mensalão”, atribuiu-se ao Direito 

Penal a equivocada condição de instrumento adequado e eficaz para a promoção 

de transformações sociais, mediante o discurso de “combate à corrupção”773. 

Esta lógica, não raras vezes, conduz a sociedade a um cenário de 

criminalização da política e dos políticos774. O excesso de intervenção penal 

no âmbito de ilicitudes possivelmente cometidas por detentores de poder 

político, mesmo que orientada com os melhores propósitos possíveis775, pode 

acarretar em uma tutela exacerbada do Poder Judiciário sobre a democracia. 

Esse é o quadro que se verifica no Brasil da “Lava Jato”. 

                                                 
772 Frase de Lula que deu o título de recente livro publicado pela Editora Boitempo contendo 
longa entrevista com o ex-Presidente,. 
773 BECHARA, Ana Elisa Liberatore S.; FUZIGUER, R. J. . A política criminal brasileira no 
controle da corrupção pública. In: BECHARA, Ana Elisa Liberatore S.; BERDUGO GÓMEZ 
DE LA TORRE, I.. (Org.). Estúdios sobre corrupción. 1ed.Salamanca: Centro de Estúdios 
Brasileños, 2012, p. 316. Tal ânimo é claramente percebido por meio do Projeto de Lei das 
“10 medidas contra a corrupção”, por exemplo. 
774 CACICEDO, Patrick. Democracia e processo de criminalização da corrupção no Brasil. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 128. São Paulo: Ed. RT, 2017, p. 427. 
775 Cf. Eros Grau: “O Poder Judiciário não está autorizado a substituir a ética da legalidade por 
qualquer outra. Não hão de ter faltado éticas e justiças à humanidade. Tantas éticas e justiças 
quantas as religiões, as culturas, os costumes em cada momento histórico, em cada recanto 
geográfico. Muitas éticas, muitas justiças. (...) A única tentativa viável, embora precária, de 
mediação entre ambas é encontrada na legalidade e no procedimento legal, ou seja, no direito 
posto pelo Estado, este com o qual operamos no cotidiano forense, chamando-o ‘direito 
moderno’, identificado à lei”. In: GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos juízes (a 
interpretação/aplicação do direito e os princípios). 7ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 174-
175. 
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Nesse sentido, é indispensável a leitura do voto do Min. 

GilMAR MENDES na AP 1003: 

 

Alguém tem dúvida, Ministro Fachin, de que se manipula a prisão preventiva, 
de maneira escancarada, sem a base que nós temos para se obter a prisão 
preventiva, e que essa é a doutrina de Curitiba, hoje, para a obtenção da 
delação? Nenhuma dúvida. Por que dois anos de prisão provisória? Portanto, 
isso passou a ser uma prática absolutamente normal. Por outro lado, era 
preciso denunciar todos os segmentos políticos, atingi-los de maneira 
indistinta, independentemente de sua maior ou menor responsabilidade. Por 
quê? Porque nós iríamos fazer uma refundação da República com quem? 
Com juízes e promotores. (...) Nós já vimos aqui todas as considerações 
sobre o Presidencialismo de coalizão, com todos os seus problemas. O grande 
problema que a gente vivencia, nesse debate todo, é que não há alternativa ao 
modelo democrático. O velho Winston Churchill continua com razão: a 
democracia é um péssimo regime, excetuados todos os demais! Portanto, 
encerremos com essa história de delenda776 política. E não se faz 
democracia sem política e sem políticos777. (grifou-se) 

 

O Min. ALEXANDRE DE MORAES, com a propriedade de quem 

já integrou os quadros do Ministério Público, também identificou traços de 

criminalização da política na atuação da instituição: 

 

Eu já havia saído do Ministério Público e sempre defendi, seja em palestras, 
seja em artigos escritos que estão até hoje na doutrina, o poder de 
investigação do Ministério Público. Mas o Ministério Público 

                                                 
776 Cf. o verbete da Wikipédia: “’Delenda est Carthago’ ("Cartago deve ser destruída") é uma 
frase célebre da oratória latina cujo uso se popularizou na República Romana, no século II 
a.C., durante os últimos anos das Guerras Púnicas, travadas por Roma contra Cartago, 
especialmente pelos membros do partido político que visava eliminar qualquer ameaça à 
República Romana de seus velhos rivais cartaginenses, que haviam sido derrotados 
anteriormente por duas vezes e tinham uma tendência a reconstruir rapidamente suas defesas 
após cada derrota militar. Simboliza uma política de aniquilação dos inimigos de Roma 
que se envolvessem em quaisquer atos de agressão, e a rejeição de tratados de paz como 
uma forma de dar um fim a conflitos bélicos” (grifou-se).  Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Delenda_est_Carthago. Acesso em: 02 de jan. de 2019. A 
referência é feita pela Defesa e não se encontra no texto original. 
777 Voto do Min. GILMAR MENDES na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) 
p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
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lamentavelmente, em grandes operações, e essa é uma grande operação, 
simplesmente se acomodou com uma narrativa inicial e deixou passar o 
tempo, um ano, dois anos, três anos. E, aí, a narrativa que vem, com todo 
respeito ao Ministério Público, é a criminalização da política. O 
parlamentar conseguiu uma emenda, apontou essa emenda para o seu 
município. Nesse município, comprou isso, aquilo. A partir disso, O 
Ministério Público diz: Olha, nós não conseguimos comprovar se houve 
superfaturamento e se o dinheiro foi para ele. Nós não conseguimos 
comprovar se ele recebeu. Porém, no dia que fala que recebeu, ele não estava 
na Câmara. Não, nós não conseguimos comprovar que ele estava na Câmara, 
mas ele poderia estar. (...) Agora, e só aí divirjo da ilustre Ministra Rosa 
Weber, a meu ver, não é que haja falta de provas; não há nenhuma prova, não 
há nenhuma prova. Com o devido respeito, não há nada. Só há o que 
infelizmente é preconceito, em virtude do exagero de corrupção que vem 
ocorrendo no Brasil, vem virando um pós-conceito, só há a alegação de 
que, se tem emenda e foi dirigida ao município, tem 10%. Não há um indício. 
Não há nada, nada.778 (grifou-se) 

 

Tratando da criminalização de condutas próprias do exercício 

da atividade política e da relação entre este e empresários, a Excelsa Corte 

rejeitou por unanimidade denúncia formulada pela PGR no INQ 4347779, em 

que se imputava o crime de corrupção passiva a Senador pelo mero fato dele ter 

conduzido as discussões para aprovação de medida provisória que resultaria em 

benefícios a determinada empresa (mas não somente a ela, e sim a diversas 

companhias), a qual teria realizado doações eleitorais para este Senador (que 

seria a vantagem indevida dada em contrapartida). 

 

Assim votou o Min. FACHIN: “sobressai dessa interação 

mantida entre os envolvidos que a dinâmica inerente à produção legislativa, 

cotejados os elementos indiciários carreados aos autos, não evidencia a 

                                                 
778 Voto do Min. ALEXANDRE DE MORAES na AP 676, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 17.10.2017. 
779 Julgado em 27/03/2018, estando o acórdão pendente de publicação.  A versão provisória do 
voto do Relator, Min. Edson Fachin, foi disponibilizada na internet. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/dl/juca-gerdau.pdf. Acessado em 02 de jan. de 2019. 
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ocorrência de circunstância motivada por intenções escusas” (grifou-se). Por 

sua vez, o Min. DIAS TOFFOLI
780, foi assertivo ao afirmar que houve tentativa de 

criminalizar a política e o próprio princípio democrático, pois é legítimo que 

empresários defendam seus interesses junto ao Congresso Nacional. 

 

Em sentido semelhante, já frisou a Ministra ROSA WEBER que 

“A articulação política é inerente ao presidencialismo de coalização e não 

pode ser criminalizada, sob pena de ofensa à imunidade material dos 

parlamentares”. 781 (grifou-se). 

 

No caso em apreço, os atos de governo do Defendente estão 

sendo criminalizados, tanto sob o ponto de vista de sua relação com outros 

políticos e partidos, como por meio de sua interação com empresários.  

 

Para além de todo o já exposto, ainda podem ser mencionadas 

outras ocasiões em que Lula é criminalizado apenas por governar. Nos excertos 

articulados adiante, é considerado indício do cometimento do crime de 

corrupção passiva o fato de o ex-Presidente se reunir com diretores da Petrobras 

para discutir questões a respeito de empreendimentos estratégicos da empresa, 

como a Refinaria do Nordeste; ou o fato de ele se interessar mais pela Petrobras 

do que os outros Presidentes da República, tendo tido maior assiduidade que 

seus antecessores em reuniões na companhia. Em resumo, o ex-Presidente é 

criminalizado por exercer o seu dever funcional e por fazê-lo com maior 

ímpeto do que aqueles que o antecederam: 

                                                 
780 “Doação eleitoral não é suficiente para acusar por corrupção, decide Supremo”, Conjur, 27 
de mar. De 2018. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-mar-27/doacao-eleitoral-
nao-suficiente-acusar-corrupcao-stf. Acesso em: 02 de jan. de 2019. 
781 Voto da Min. ROSA WEBER no Inq 4506, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 17/04/2018. 
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Especificamente quanto ao certame licitatório relativo à Refinaria Abreu e 
Lima, impende destacar que o então Presidente da República LULA 
demonstrou especial interesse pelo projeto, tanto que realizou reuniões 
específicas com os Diretores da Petrobras para discutir e definir as questões 
relacionadas ao empreendimento, considerado estratégico” 782 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em sentido semelhante, o depoimento prestado por DELCÍDIO DO 
AMARAL, que, perante esse Juízo, consignou que LULA recebia frequentes 
reports de seu Presidente e de Diretores em relação aos principais projetos 
desenvolvidos pela companhia:  
Depoimento de Delcídio do Amaral – evento 122, TRANSCDEP10 
Defesa:- O senhor disse no seu depoimento aqui que o ex-presidente Lula 
recebia uma espécie de follow-up, recebia de quem, do senhor?  
Depoente:- Não, ele recebia da própria estrutura normal, do presidente da 
Petrobras, ele se reunia com diretores da Petrobras sistematicamente, ele 
tinha as informações não do dia a dia da companhia, mas dos principais 
projetos, inegavelmente, até fotografias; eu que convivi com vários 
presidentes, o presidente Lula tinha uma assiduidade de reunião com 
diretores da Petrobras muito maior do que qualquer outro presidente. 783 
(grifou-se) 

 

Há claramente um excesso acusatório em torno do ex-

Presidente. E, acredita-se, não somente há efetiva criminalização da política de 

modo geral, mas também seletiva criminalização da política, traduzida no 

direcionamento dos esforços de investigação e persecução do Estado em relação 

a Lula e a outras figuras de seu partido. 

 

O amplo cotejo realizado nesta peça entre as ações de Fernando 

Henrique Cardoso e as de Lula demonstra que eles possuíam uma relação muito 

semelhante com outros políticos e com empresários: ambos participavam de 

reuniões, jantares e encontros com empresários, ouvindo suas demandas sobre 

todas as questões de interesse nacional que se mostrassem relevantes, inclusive 

                                                 
782 Evento 1, Denúncia, p. 103. 
783 Evento 1352, p. 54. 
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sobre o setor petroquímico e a Petrobras; ambos seguiram se reunindo com 

empresários e fazendo palestras após o fim de seus governos; ambos 

constituíram base aliada com partidos sem histórico prévio de alinhamento 

ideológico com o objetivo de aumentar sua capacidade de governar 

(governabilidade); ambos realizavam indicações de nomes a cargos da 

Administração Pública Federal a pedido de partidos da base aliada; ambos 

sofreram pressão destes partidos; ambos almejaram à continuidade dos 

respectivos projetos políticos; ambos receberam doações eleitorais de empresas 

do setor de construção civil; enfim, ambos foram Presidentes da República 

Federativa do Brasil. Mas somente um deles foi criminalizado. 

 

E não que processar o ex-Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, apenas por exercer seu cargo, seja a solução para o impasse colocado, 

por óbvio que não. Todavia, como afirma o jornalista Paulo Moreira Leite em 

análise sobre a mesma temática e alcançando conclusões semelhantes, ao menos 

a comparação é “útil do ponto de vista da educação política”: 

 

Não acho que as palavras generosas de FHC em relação ao principal dirigente 
da Odebrecht durante seu governo possuam qualquer conteúdo suspeito. 
Nenhum. Apenas demonstram, na intimidade, uma situação que, em 2016, é 
tratada em tom de escândalo -- quando envolvem a mesma empresa, os 
mesmos interesses, mas outro presidente. A comparação é útil do ponto de 
vista da educação política, portanto. 
(...) 
Aquilo que é natural para uns, torna-se criminoso para outros. O “vamos 
ganhar” de Fernando Henrique, referindo-se a uma concorrência 
internacional, parece normal -- e é -- em se tratando de um presidente do 
Brasil, falando de uma empresa brasileira. Mas o esforço de Lula para 
ampliar os mercados internacionais? Um caso não desperta interesse nem é 
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investigado. No outro, faz-se um escândalo que, na hipótese mais benigna, 
destina-se a eliminar uma liderança indesejada da vida pública.784 

 

Se ainda há tempo, espera-se que esse exercício comparativo 

auxilie de forma relevante na formação da opinião do órgão julgador. E se não 

se concluir pela atipicidade de todas as condutas relativas ao “contexto”, que 

levam por consequência à prolação de decisão absolutória, que ao menos se 

explique, não ao réu, mas à História e ao país, quais seriam as efetivas 

diferenças entre as ações de FHC e as de Lula e por quais razões algumas 

não atrairiam incidência penal, enquanto outras sim. 

 

As considerações sobre o panorama de criminalização da 

atividade política nos relembram da necessidade de efetivação de uma política 

criminal racional em matéria de corrupção, para que se possa separar o joio do 

trigo. E, nesse sentido, reside a importância da dogmática penal, que serve à 

precisa delimitação das fronteiras que separam ações lícitas das ilícitas. O tipo 

penal não somente define o âmbito de incriminação, mas, sobretudo, limita 

o exercício do poder punitivo.  

 

A criminalização de condutas normais e ínsitas à atividade 

politica (“politicamente adequadas”) corrói o modelo tripartite de divisão do 

Poder em nossa República e vilipendia a democracia ao ferir a reputação, tornar 

inelegíveis e prender representantes do povo eleitos em sufrágio, o que 

subverteria a própria função do tipo penal de corrupção passiva: assegurar a 

higidez da democracia e o caráter republicano das decisões tomadas pelos 

agentes do Estado. 

                                                 
784 LEITE, Paulo Moreira. Como era bom o Odebrecht de FHC. Jornal GGN, 01 de fev. de 
2016.  Disponível em: https://jornalggn.com.br/noticia/como-era-bom-o-odebrecht-de-fhc-por-
paulo-moreira-leite. Acesso em: 28 de dez. de 2018 . 
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IV.2.2.5. Sobre o crime de corrupção passiva 

 

IV.2.2.5.1. Gênese do delito de corrupção passiva 

 

HUNGRIA, em passagem clássica, escreveu que a corrupção 

“campeia um poder dentro do Estado”785. 

 

GÓMEZ DE LA TORRE e CAPARRÓS identificam na prática a 

utilização desviada de poder, com direcionamento do exercício da função 

pública para benefício próprio ou de terceiro786. 

 

SALVADOR NETTO dá maior destaque ao conceito de interesse, 

ao afirmar que corrupção em sentido jurídico trata da “imbricação indevida de 

interesses privados no ambiente público, culminando na confusão entre tais 

interesses e, ademais, na instrumentalização do Estado para a obtenção de 

desideratos particulares”787. 

 

GRECO e TEIXEIRA, remetendo-se à tradição germânica, 

enxergam no pacto de injusto (Unrechtsvereinbarung) o cerne do delito, que 

corresponderia ao “abuso de poder via perversão da coisa pública em um 

                                                 
785 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal: arts. 250 a 361. Rio de Janeiro: 
Forense, 1958. vol. IX, p. 362. 
786 BERDUGO GÓMEZ DE LA TORRE, Ignacio; FABIÁN CAPARRÓS, Eduardo A. 
Corrupción y derecho 

penal: nuevos perfi les, nuevas respuestas. Revista Brasileira de Ciencias Criminais, nº 81, 
2009, p. 11. 
787 SALVADOR NETTO, Alamiro Velludo. Reflexões pontuais sobre a interpretação do crime 
de corrupção no Brasil à luz da APN 470/MG, Revista dos Tribunais, vol. 933/2013, Jul/2013 
p. 48. 
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benefício privado”788 – que representa a confusão entre as esferas pública e 

privada. 

 

DIETER e ZILIO entendem que a corrupção passiva se 

caracteriza pela “troca de um favor outro”, remetendo-se à expressão latina 

“quid pro quo” (isto por aquilo)789. 

 

Todas estas definições possuem um elemento em comum: 

substituição do interesse público por um interesse exclusivamente privado, 

no exercício das atribuições do funcionário público, parece se tratar do 

núcleo dos delitos de corrupção pública790. 

 

Contudo, é preciso analisar o tipo penal à luz do fenômeno da 

corrupção política. 

  

IV.2.2.5.2. O fenômeno da corrupção política 

 

A corrupção política carrega entre suas especificidades a 

existência de ampla margem de decisão por parte do agente público 

potencialmente corrompível. Diferencia-se, assim, da corrupção comum aos 

demais agentes públicos, que exercem atividades que possuem 

                                                 
788 GRECO, Luis; TEIXEIRA, Adriano. Aproximação a uma teoria da corrupção. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, vol. 134/2017, p. 164. 
789DIETER, Maurício Stegemann; ZILIO, Jacson. "Quid pro Quo" sem "Quid": breve análise 
de um sentença "sui generis". In: PRONER, Carol; CITTADINO, Gisele; RICOBOM, Gisele; 
Dornelles, João Ricardo. (Org.). Comentários a uma sentença anunciada: o processo Lula. 
1ed.Bauru: Praxis, 2017, v. 1, p. 379.  
790 É o que se extrai de excerto do multifacetado acórdão da ação penal 470, em voto do 
Ministro Luiz Fux: “O comportamento reprimido pela norma penal é a pretensão de influência 
indevida no exercício das funções públicas, traduzida no direcionamento do seu desempenho, 
comprometendo a isenção e imparcialidade que devem presidir o regime republicano (...)”. 
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discricionariedade limitada (por exemplo, o fiscal de trânsito pago para deixar 

de aplicar multas; o cartorário “comprado” para conferir andamento 

diferenciado a processo judicial; o auditor fiscal que recebe vantagem para 

deixar de lavrar autos de infração, etc.). 

 

Contudo, esta maior exposição dos agentes políticos não traz 

como resposta a flexibilização dos critérios de imputação do delito. Ao 

contrário. Em Parecer, GRECO, LEITE e TEIXEIRA apresentam inovadora 

contribuição a respeito do fenômeno da corrupção política, enxergando no 

amplo feixe de atribuições dos políticos e no contato usual entre o público e o 

privado uma exposição a altíssimo risco penal, que demanda maior 

amplitude do âmbito do risco permitido de atuação: 

 

Precisamente pela indeterminação do feixe de competência ou atribuições do 
político é que a lei eleitoral prevê autorizações expressas, que instauram um 
âmbito de risco permitido para a atuação política – o que alguns chamam de 
"adequação política" -, sobretudo no que toca à indispensável relação entre o 
político e os interesses privados existentes na sociedade, e que devem ser 
levados ao Parlamento.791 

 
E adiante: 

 

Os parlamentares ocupam a função em caráter precário, pois enfrentam a 
responsabilidade política, setor de regras mais flexíveis de imputação e menos 
controlável pelo Poder Judiciário, e estão sujeitos ao contato contínuo com 
os interesses privados, fomentado inclusive pela legislação, de modo que 
possuem altíssimo risco penal, muito superior aos que estão submetidos 
outros servidores públicos, que apenas eventualmente são instados a 
relacionar-se com interesses eminentemente privados. É em razão disso 

                                                 
791 GRECO, Luis; LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano. Parecer apresentado a partir de 
consulta do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), p. 10. Disponível em       
< 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=FE3BDF10937C5
8AD1D91C375E3AD10E3.proposicoesWeb1?codteor=1663931&filename=Tramitacao-
REP+19/2018>. 
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que um grande especialista da matéria, Sinner, afüma que qualquer nova 
regulação da corrupção política deve tomar a cautela de "não jogar a criança 
junto com a água do balde": o início de investigações pode se verter em 
instrumento de perseguição, na tentativa de influenciar  indevidamente um 
processo democrático, que a rigor deveria ser protegido pelo tipo de 
corrupção792 (grifou-se) 

 

Ou seja, como a exposição a risco penal é altíssima – em 

especial pela ampla margem de discricionariedade de atuação e pela necessária 

interação com agentes e interesses privados, que não é própria das demais 

funções públicas –, o âmbito de atuação dentro do risco permitido do agente 

político deve ser expandido, e não restringido, para abarcar as condutas 

“politicamente adequadas”, ou seja, normais no exercício da atividade 

política. 

 

Acaso se estabeleçam critérios de imputação demasiadamente 

flexíveis ou e imponha uma restrição excessiva ao âmbito do risco permitido, é 

certo que a maioria dos políticos estará sujeito a sofrer persecução penal, 

ficando a critério seletivo dos órgãos de persecução do Estado definir quem 

será processado e quem não. Basta pensar que quase todos os políticos 

recebem doações eleitorais de empresários; e que posteriormente tratam de 

interesses desses agentes quando no parlamento ou exercendo funções no Poder 

Executivo. Adotando-se critérios excessivamente flexíveis de imputação, 

poderia se considerar que qualquer atuação do agente político que venha a 

beneficiar, ainda que indiretamente, o empresário que realizou a doação 

                                                 
792 GRECO, Luis; LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano. Parecer apresentado a partir de 
consulta do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), p. 24. Disponível em       
< 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=FE3BDF10937C5
8AD1D91C375E3AD10E3.proposicoesWeb1?codteor=1663931&filename=Tramitacao-
REP+19/2018> Acesso em 02 de jan. 2019. 
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eleitoral, configuraria a realização dos crimes de corrupção passiva e ativa, o 

que é manifestamente impertinente e já foi rechaçado pelo STF (INQ 4347).  

 

E esta premissa não representa um tratamento privilegiado aos 

agentes políticos ou uma maior tolerância a ações ilícitas, mas, a partir da ideia 

de racionalizar a reação do Estado ao fenômeno da corrupção política, 

representa o objetivo de tratar desigualmente situações desiguais, na medida de 

sua desigualdade, para tornar equânime o tratamento da corrupção comum e da 

corrupção política, evitando-se que a última seja excessivamente criminalizada. 

É dizer, não se pode visualizar a atividade política pela lente utilizada para 

julgar os delitos de corrupção em geral. 

 

Imprescindível, pois, o estabelecimento destas premissas para 

evitar o excesso de judicialização e criminalização da política. 

 

IV.2.2.5.3. Configuração: a discussão sobre o ato de ofício 

 

Sempre causou controvérsia a discussão sobre os critérios de 

imputação do delito de corrupção passiva a agentes políticos.  

 

A corrente majoritária, que segue hegemônica nos 

Tribunais Superiores, é a de que é necessária a indicação de um ato de ofício 

preciso e delimitado, ainda que não efetivamente praticado (em potencial), em 

torno do qual se deu a venalidade da função pública. Tal compreensão foi 

inaugurada no julgamento da AP 307 (caso Collor), permaneceu válida no 

julgamento da AP 470 (caso “mensalão”) e continua sendo aplicada em 

julgados da Excelsa Corte, inclusive em precedentes relativos à Operação “Lava 

Jato”. Exige-se que o ato de ofício potencialmente transacionado esteja inserido 
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no rol de atribuições funcionais do agente público. Entende-se pelo acerto 

desta posição e pela necessidade de aplicação destes parâmetros ao caso 

concreto. 

 

A corrente minoritária admite a flexibilização dos critérios 

de imputação para prescindir da indicação de um ato de ofício preciso e 

delimitado, mas resguarda a essência do tipo penal ao prescrever a necessidade 

de estabelecimento de nexo de causalidade entre a ação do agente público e a 

vantagem por ele percebida, que teria como referencial a realização de um 

“pacto de injusto concreto”. É necessário, então, demonstrar que a vantagem 

percebida pelo agente público se deu (ou se daria) em razão do exercício de sua 

função. Aqui, mantém-se a exigência de que a conduta objeto de mercancia 

esteja inserida no feixe de atribuições funcionais do agente público. 

Embora se discorde parcialmente desta compreensão, a aplicação de suas 

balizas ao caso concreto igualmente conduz à absolvição do Defendente. 

 

Uma terceira corrente, bastante recente e minoritária, com 

pouquíssima expressividade na jurisprudência dos Tribunais Superiores, 

abandona radicalmente a noção de indicação de ato de ofício, bem como a 

necessidade de demonstração de nexo de causalidade entre a ação do 

intraneus no exercício da função e a vantagem indevida potencialmente 

recebida. Aqui, é preciso demonstrar apenas que a vantagem indevida foi 

recebida pelo funcionário em razão de sua condição de funcionário público, o 

que é um evidente contrassenso. Assim, qualquer recebimento de valores por 

agente público poderia ser criminalizada, em confusão entre as figuras da 

corrupção passiva (que envolve mercadejar o exercício da função pública) com 

a do enriquecimento ilícito ou sem causa, figura não criminalizada no Brasil. 

Tal equivocada compreensão adentrou aos Tribunais Superiores no julgamento 
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do REsp nº 1.745.410 pelo STJ, recebendo de imediato contundentes críticas 

doutrinárias.  

 

Realizadas as considerações introdutórias, aprofundar-se-á a 

discussão sobre os critérios de imputação.  

 

A - Corrente majoritária: necessidade de indicação de ato de ofício da 

competência do intraneus 

 

HELENO FRAGOSO compreende o delito de corrupção passiva 

como um “tráfico de autoridade” que tem como referência a prática de um ato 

de ofício793. 

 

Para RUI STOCO: 

 

a ação que a lei incrimina consiste em solicitar (pedir) ou receber (aceitar) 
vantagem indevida em razão da função, ou aceitar promessa de tal vantagem. 
A ação deve necessariamente relacionar-se com o exercício da função 
pública que o agente exerce ou que virá a exercer (se ainda não a tiver 
assumido), pois é próprio da corrupção a vantagem solicitada, recebida 
ou aceita em troca de um ato de ofício. O agente aqui mercadeja com sua 
função. O ato a que visa a corrupção praticada não deve necessariamente 
constituir uma violação do dever de ofício (...) Deve, todavia, o ato ser de 
competência do agente ou estar relacionado com o exercício de sua função 
(...)794. (grifou-se). 

 

Os dois julgamentos mais relevantes realizados no Supremo 

Tribunal sobre a temática da corrupção política (AP 307 e AP 470) estabelecem 

                                                 
793 FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de direito penal. São Paulo: Bushatsky, 1959, vol. 4, 
p. 911. 
794 STOCO, Rui, Código Penal e sua interpretação jurisprudencial, RT, 4ª edição, p. 1647. 
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a imprescindibilidade da concreta demonstração de um ato de ofício à 

configuração do crime de corrupção passiva: 

 

Voto do Min. CELSO DE MELLO na AP 307: 

 

Torna-se imprescindível reconhecer, portanto, para o específico efeito da 
configuração jurídica do delito de corrupção passiva tipificado no art. 317, 
caput, do Código Penal, a necessária existência de uma relação entre o fato 
imputado ao servidor público e um determinado ato de ofício pertencente à 
esfera de atribuições do intraneus. (...) sob pena de absoluta 
descaracterização típica da conduta imputada aos réus, [é necessária] a 
precisa identificação de um ato de ofício incluível na esfera de atribuições 
do Presidente”795 (grifou-se) 
------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Ementa da Ação Penal 470: 
 

Restou comprovado o pagamento de vantagem indevida ao então Presidente 
da Câmara dos Deputados, por parte dos sócios da agência de publicidade 
que, poucos dias depois, viria a ser contratada pelo órgão público presidido 
pelo agente público corrompido. Vinculação entre o pagamento da 
vantagem e os atos de ofício de competência do ex-Presidente da Câmara, 
cuja prática os réus sócios da agência de publicidade pretenderam influenciar. 
(...) Os parlamentares receberam o dinheiro em razão da função, em esquema 
que viabilizou o pagamento e o recebimento de vantagem indevida, tendo em 
vista a prática de atos de ofício. (...)796 

 

QUANDT analisou o alcance das conclusões do Supremo 

Tribunal Federal a respeito do crime de corrupção passiva na Ação Penal nº 

470, entendendo que a única mudança em relação ao entendimento firmado na 

Ação Penal nº 307 foi de que, para a configuração do crime de corrupção 

passiva, exige-se relação entre a vantagem indevida e algum ato de ofício, 

                                                 
795 Voto do Min. CELSO DE MELLO na AP 307, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/1994 
796 AP 470, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2012. 
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ainda que se dispense a efetiva realização do ato, de sorte que o STF não se 

afastou da orientação anterior797. É importante frisar este ponto para 

contrapor recorrente afirmação de que o STF, na Ação Penal nº 470, teria 

deixado de exigir a indicação do ato de ofício em potencial, o que não é correto. 

 

Passados 05 anos do julgamento da Ação Penal nº 470, a 

Excelsa Corte mantém a posição anteriormente firmada no Plenário em diversos 

julgados relacionados à Operação “Lava Jato”. 

 

É o que se observa do recente julgamento da AP 996, a 

primeira relativa à Operação “Lava Jato” que teve seu mérito julgado pelo 

Tribunal. Na ocasião, o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI apontou: 

 

Com efeito, como bem destacado pelo eminente Ministro Relator, a recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal exige que se demonstre o nexo 
de causalidade entre o favorecimento negociado pelo agente público e as 
atribuições inerentes à função estatal por ele exercida ou ainda por exercer, 
sendo, portanto, imprescindível à configuração desse delito que a 
vantagem indevida corresponda à uma contraprestação da possível 
prática ou omissão de determinado ato de ofício inserido na esfera de 
atribuições do intraneus.798 

 

No mesmo sentido está o voto do Ministro GILMAR MENDES na 

AP 1003, o segundo julgamento relacionado à megaoperação (grifos nossos): 

 

Portanto, trata-se de importante precedente deste Colegiado, reconhecendo a 
orientação a ser observada em casos futuros: só há corrupção quando a 
vantagem indevida pode ser ligada a ato de ofício. (...) a jurisprudência 

                                                 
797 QUANDT, Gustavo de Oliveira. Algumas considerações sobre os crimes de corrupção 
ativa e passiva. A propósito do julgamento do “mensalão” (APN 470/MF do STF). Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, vol. 106/2014, p. 189. 
798 Voto do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI no julgamento da AP 996, Relator Ministro 
EDSON FACHIN. 
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deste Supremo Tribunal Federal considera que a perfeita subsunção da 
conduta ao tipo penal exige a demonstração de que o favorecimento 
negociado pelo agente público encontre-se no rol das atribuições previstas 
para a função que exerce. (...) é imprescindível à configuração do ilícito 
que a vantagem indevida solicitada, recebida ou prometida e aceita pelo 
agente público sirva como contraprestação à possibilidade de sua 
atuação viciada no espectro de atribuições da função pública que exerce 
ou venha a exercer. Dessa forma, mesmo que o agente público tenha 
solicitado, recebido ou aceito promessa de vantagem indevida de terceiro, 
caso a contraprestação negociada seja de adimplemento impossível, por 
se encontrar fora das atribuições da função pública que exerce ou venha 
a exercer, não se terá por configurado o delito, em respeito ao postulado da 
legalidade estrita que, conforme afirmado, vige no Direito Penal pátrio, sem 
prejuízo de que tal conduta encontre adequada subsunção em outro tipo 
penal799.  

 

No INQ 4259, o parlamentar lá acusado foi absolvido sob o 

fundamento de não se vislumbrar nenhuma conduta a ele atribuível que 

“pudesse concretamente se revestir da qualidade de ato de ofício relacionado à 

função parlamentar” e que “ausente a prática de um ato de ofício de mercancia 

da função parlamentar, os fatos imputados ao denunciado, a título de 

corrupção passiva, são atípicos”800. 

 

A jurisprudência dominante do STJ entende que o 

favorecimento negociado pelo agente público deve guardar relações com ato 

funcional de sua competência. 

 

Exemplificativamente, afirmou o Ministro FELIX FISCHER, 

relator da “Lava Jato” no STJ, em recente decisão:  

 

                                                 
799 Voto do Min. GILMAR MENDES na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
800 Inq 4259, Relator: Ministro Edson Fachin, Relator p/ Acórdão: Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2017. 
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Para a configuração do crime previsto no artigo 317 do Código Penal, exige-
se que a solicitação, o recebimento ou a promessa de vantagem se faça pelo 
funcionário público em razão do exercício de sua função, mostrando-se 
indispensável, desse modo, a existência de nexo de causalidade entre a 
conduta do servidor e a realização de ato funcional de sua competência. 
(...) Assim, para a configuração do delito em questão se faz necessário que o 
ato em torno do qual é praticada a conduta incriminada seja da 
competência ou atribuição inerente à função exercida pelo funcionário 
público, já que a tipicidade cinge-se justamente ao tráfico da função801 
(grifou-se). 

 

Esta jurisprudência é majoritária há bastante tempo, havendo 

inclusive decisão unânime da Corte Especial neste sentido (AP 224): 

  

PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. MAGISTRADO. CONDENAÇÃO. CO-
AUTORIA ADVOGADO. 1. O crime de corrupção passiva, consoante 
antiga, mas ainda atual jurisprudência, "somente se perfaz, quando fica 
demonstrado, mesmo através de indícios, que o funcionário procurou 
alienar ato de ofício." 2. O exame dos indícios resultantes do contexto 
probatório levam à conclusão de que houve entre os co-partícipes (magistrado 
e advogado) uma concorrência efetiva para a prática do delito de corrupção 
passiva. 3. Denúncia procedente, com imposição das penalidades previstas 
lei.802 (grifou-se) 

 

E em diversos outros julgamentos realizados nas Turmas: HC 

13487/RJ, SEXTA TURMA, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, julgado em 

22/11/2001; REsp 825.340/MG Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/08/2006; HC 135.142/MS, Relator Min. JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA; AgRg no Ag 1372909/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2013; AgRg no REsp 

1519531/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

                                                 
801 Decisão monocrática proferida em 16.02.2018 no ARESP 1.142.400/SP, Min. FELIX 

FISCHER, posteriormente confirmada no julgamento do AgRg no AREsp 1142400/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018. 
802 APn 224/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
01/10/2008.  
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23/06/2015; AgRg no AREsp 1142400/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018. 

 

De forma semelhante, a Suprema Corte Estadunidense entende 

pela indispensabilidade de indicação de um ato de ofício (“official act”), 

inserido nas atribuições do agente público para a realização do delito de 

corrupção passiva. Lá é muito assentada a noção de que a corrupção sempre se 

trata de um quid pro quo, ou seja, a troca de vantagem indevida (o quid) para a 

obtenção de um ato de ofício (o quo). Dois precedentes explicam o 

posicionamento daquela Suprema Corte: (i) United States v. Sun-Diamond 

Growers of California (1999) e (ii) McDonnell v. United States (2016). 

 

Em Sun-Diamond, uma associação comercial de produtos 

agrícolas foi processada por conceder vantagens patrimoniais a um Secretário 

de Agricultura, enquanto este analisava duas questões de interesse da 

associação. A Suprema Corte, por unanimidade, entendeu que o crime de 

corrupção não foi configurado, porque tal delito exige a demonstração de link 

entre algo de valor conferido a um funcionário público e a realização de um 

“ato de ofício” em razão de tal vantagem. Entendeu-se, portanto, que um “ato 

de ofício” específico deve ser identificado e provado. A Corte afirmou que a 

tese acusatória – pela desnecessidade de indicação precisa de um “ato de ofício” 

– produziria resultados “peculiares”, como a criminalização de condutas 

socialmente aceitas, como a entrega de presentes simbólicos a agentes públicos 

“em razão da função”, mas sem vinculação a um ato identificável803. 

                                                 
803 United States v. Sun-Diamond Growers of California, 119 S. Ct. 1402 (1999). A íntegra 
está disponível para consulta em: 
<https://supreme.justia.com/cases/federal/us/526/398/case.pdf>. “In order to establish a § 
201(c)(1)(A) violation, the Government must prove a link between a thing of value conferred 
upon a federal official and a specific “official act” for or because of which it was given. The 
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Em McDonnell, o Governador do Estado da Virgínia teria 

recebido de um empresário do setor farmacêutico U$ 175.000,00 em 

empréstimos, presentes e outros benefícios. O empresário desejava obter 

assistência do Estado, por meio da realização de testes de produto em 

universidade pública e a sua inclusão no plano de saúde dos servidores públicos 

do Estado. O Governador, por sua vez, organizou encontros e apresentou este 

empresário a outros funcionários públicos, além de ter elogiado o produto em 

almoço sediado na residência oficial do Governador. A Suprema Corte, por 

unanimidade, absolveu McDonnell, entendendo que a realização do crime de 

corrupção passiva demanda a existência de um quid pro quo (recebimento de 

vantagens indevidas em troca da realização de um “ato de ofício”) e que, no 

caso concreto, as ações de agendar encontro, sediar evento ou convidar outros 

agentes públicos, por si só, não se tratam de “atos de ofício”, mas de ações 

próprias da função representativa do Governador, que deve ouvir as demandas 

de seus representados e agir de maneira apropriada em seus interesses 804.  

                                                                                                                                             
Government’s contention that § 201(c)(1)(A) is satisfied merely by a showing that respondent 
gave Secretary Espy a gratuity because of his official position does not fit comfortably with 
the statutory text, the more natural meaning of which is “for or because of some particular 
official act of whatever identity.” The statute’s insistence upon an “official act,” carefully 
defined (in § 201(a)(3)), seems pregnant with the requirement that some particular official act 
be identified and proved. The Government’s alternative reading would produce peculiar 
results, criminalizing, e. g., token gifts to the President based on his official position and not 
linked to any identifiable act (...)”. 
804 McDonnell v. United States, 136 S. Ct. 2355 (2016). A íntegra está disponível para 
consulta em: <https://www.supremecourt.gov/opinions/15pdf/15-474_ljgm.pdf>. 

Seguem trechos do precedente de interesse à presente discussão, grifados pelos subscritores: 

“Taking into account the text of the statute, the precedent of this Court, and the constitutional 
concerns raised by Governor McDonnell, we reject the Government’s reading of §201(a)(3) 
and adopt a more bounded interpretation of “official act.” Under that interpretation, setting up 
a meeting, calling another public official, or hosting an event does not, standing alone, qualify 
as an ‘official act.’” (...) “In addition to being inconsistent with both text and precedent, the 
Government’s expansive interpretation of ‘official act’ would raise significant constitutional 
concerns. Section 201 prohibits quid pro quo corruption—the exchange of a thing of 
value for an “official act.” In the Government’s view, nearly anything a public official 
accepts—from a campaign contribution to lunch—counts as a quid; and nearly anything a 
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George D. Brown805, analisando o precedente, concluiu que a 

decisão representa uma mensagem da Suprema Corte aos Procuradores Federais 

para que não alarguem excessivamente as balizas do crime de corrupção, no 

que o autor enxerga uma concordância do Tribunal com a crítica de que o caso 

representa hipótese de criminalização da política. 

 

É importante citar tais precedentes para demonstrar qual é de 

fato a posição dos Tribunais Estadunidenses sobre o tema, uma vez que o ex-

Juiz Federal Sérgio Moro, que condenou o Defendente em outro processo, 

entendeu pela desnecessidade de identificação precisa do ato de ofício objeto da 

mercancia da função pública, utilizando-se de precedentes de cortes estaduais 

                                                                                                                                             
public official does—from arranging a meeting to inviting a guest to an event— counts as a 
quo. See Brief for United States 14, 27; Tr. of Oral Arg. 34–35, 44–46.  But conscientious 
public officials arrange meetings for constituents, contact other officials on their behalf, 
and include them in events all the time. The basic compact underlying representative 
government assumes that public officials will hear from their constituents and act 
appropriately on their concerns—whether it is the union official worried about a plant 
closing or the homeowners who wonder why it took five days to restore power to their 
neighborhood after a storm. The Government’s position could cast a pall of potential 
prosecution over these relationships if the union had given a campaign contribution in the past 
or the homeowners invited the official to join them on their annual outing to the ballgame. 
Officials might wonder whether they could respond to even the most commonplace requests 
for assistance, and citizens with legitimate concerns might shrink from participating in 
democratic discourse. This concern is substantial. White House counsel who worked in 
every administration from that of President Reagan to President Obama warn that the 
Government’s “breathtaking expansion of public-corruption law would likely chill 
federal officials’ interactions with the people they serve and thus damage their ability 
effectively to perform their duties”. 
805 “McDonnell’s impact, however, is substantially lessened by the prosecution’s position in 
the case that virtually anything a government official does is an official action. The Supreme 
Court’s decision understandably rejects this reading of the relevant statute. Ultimately the 
case’s main impact may not be so much in the context of any particular statute. Rather—
echoing the critique of the criminalization of politics—it sends a message to federal 
prosecutors not to push the envelope, by stretching statutory terms beyond their 
commonsense meaning. The critique thus emerges, not as a paradigm shift in 
anticorruption law, but essentially as a canon of statutory construction”. In: BROWN, 
George D. McDonnell and the Criminalization of Politics. Virginia Journal of Criminal Law, 
n. 1, v. 5, p. 1-37, 2017. 
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dos Estados Unidos da América para fundamentar sua posição. A compreensão 

do magistrado naquela ocasião, portanto, não prospera. 

 

Cumpre frisar que a leitura da Suprema Corte Estadunidense é 

plenamente consentânea com a jurisprudência inaugurada pela Ação Penal nº 

307, o que se percebe com clareza por este excerto de lavra do Ministro Relator 

ILMAR GALVÃO (grifos nossos): 

 

É que, do direito brasileiro, se excluiu a hipótese de punição, a título de 
corrupção passiva, das dádivas solicitadas ou recebidas, ou oferecidas e 
prometidas, assentando-se a corrupção, de modo real ou virtual, na 
existência de duas prestações recíprocas, a comporem um pseudo-
sinalagma, que, no dizer do penalista luso Antônio Manuel de Almeida 
Costa, constitui o apanágio do suborno e consubstancia a lesão efetiva da 
“autonomia intencional” do Estado, como bem jurídico tutelado pela norma 
que o sanciona806.  

 

Relevante, por sua clareza, a posição de BRAGA, para quem a 

retirada do requisito do ato de ofício desnatura o delito de corrupção passiva, 

transformando a conduta em mero enriquecimento ilícito, vez que não mais se 

estaria a tutelar o mesmo bem jurídico (grifos nossos): 

 

Realmente, a relação entre a vantagem indevida e o ato de ofício é o que 
assinala o conteúdo de injusto da ação, ou seja, é aquilo que caracteriza o fato 
como corrupção passiva. Sem o ato de ofício, o crime de corrupção passiva 
se tornaria um delito de enriquecimento ilícito do funcionário público. 
Não haveria a efetiva necessidade de violação ao bem jurídico probidade 
administrativa. O bem jurídico, inegavelmente, seria diverso. Exatamente 
para diferenciar o crime de corrupção de atos do cotidiano, tal como o 
recebimento de um presente, ou de ações privadas praticadas no âmbito da 
repartição, é indispensável a existência de uma relação de causalidade entre a 
vantagem indevida e a realização de ato de ofício a ela vinculado. Dito de 

                                                 
806 AP 307, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Segunda Turma, julgado em 13/12/1994. 
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outra maneira, sem o ato de ofício, a corrupção perderia como objeto de 
tutela a administração pública e os deveres legais a ela correlatos807.  

 

À luz das diversas decisões aqui reunidas, proferidas pelo E. 

STF e STJ, além das contribuições doutrinárias e da análise de direito 

comparado, conclui-se que para a configuração do delito de corrupção passiva 

é indispensável a demonstração de um ato concreto e individualizado inserido 

nas suas atribuições funcionais do funcionário público. Sem tal pressuposto, a 

conduta não se reveste de tipicidade penal. 

 

Vê-se, destarte, que a exigida demonstração do ato de ofício 

que teria ensejado a prática de um dos verbos previstos na norma incriminadora, 

a qual constitui elementar implícita à espécie penal, decorre da observância 

dos postulados basilares da legalidade estrita e do devido processo legal.  Isso 

porque, dispensando-se a demonstração de uma conduta determinada e inserida 

no rol de atribuições do intraneus haveria (i) indevida e imprecisa extensão da 

incidência do tipo penal da corrupção passiva, ferindo de morte os princípios da 

taxatividade e da subsidiariedade, decorrentes do princípio da legalidade, (ii) 

impossibilitando-se o exercício da ampla defesa pelo acusado, obrigando-o a 

se defender de condutas indeterminadas e não devidamente descritas no 

corpo da denúncia.  

 

Diga-se ainda que, mesmo sabendo-se que há julgados 

divergentes sobre o tema tanto no STF como no STJ, tratam-se de poucos 

precedentes, todos muito recentes, tomados por órgãos fracionários (as turmas) 

e em julgamentos que não possuem relação com a Operação “Lava Jato”. A 

                                                 
807 BRAGA, João Marcos. A polêmica do ato de ofício para o crime de corrupção passiva. 
Conjur, 26 de fev. de 2018. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2018-fev-26/joao-
braga-polemica-ato-oficio-crime-corrupcao>. Acesso em: 27 de dez. de 2018. 
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melhor tradição hermenêutica, como se expôs, é aquela desenvolvida pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal nos julgamento das ações penais nº 307 e 

470 (casos Collor e “mensalão”), que permanece como referência de diversos 

julgados mais recentes vinculados à Operação “Lava Jato”. 

 

B - Corrente minoritária:  

 

Não se deconhece que posteriormente ao julgamento do caso 

“mensalão”, formou-se corrente minoritária que admite sutil flexibilização dos 

requisitos necessários à realização do crime de corrupção passiva, como a 

desnecessidade de identificação precisa de um ato de ofício, mas, mantendo-se 

a exigência de se demonstrar a relação de causalidade entre a vantagem 

indevida e as atribuições do agente público. 

 

Para essa corrente, como o art. 317 do CP não menciona a 

expressão “ato de ofício”, mas somente o art. 333 do Estatuto Penal (“corrupção 

ativa”), então o referencial em torno deste requisito seria desnecessário, sendo 

sua efetiva prática objeto de tutela pelo art. 317, §1º do CP, de modo que se 

trata de opção deliberada do legislador conferir maior amplitude à corrupção 

passiva do que à ativa. 

 

Contudo, isso não significa que se deva abandonar o dever de 

demonstração do nexo de causalidade entre a conduta praticada pelo 

funcionário público, inserida em seu feixe de atribuições, e a vantagem por ele 

percebida (ainda que em potencial), senão se estaria a punir o mero 

enriquecimento ilícito, sem que se demonstrasse qualquer benefício 

conquistado pelo agente privado, o que não foi a escolha do legislador. 
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Tal nexo de causalidade deve ser assegurado por meio da 

indicação de que o funcionário público recebeu, aceitou ou solicitou vantagem 

para praticar conduta inserida no âmbito das suas atribuições, caso 

contrário se estaria a punir hipóteses absurdas, como o cartorário que recebe 

valores para redigir sentença beneficiando um agente privado (quando a 

atribuição é do juiz), ou o Deputado Federal beneficiado para votar a favor da 

aprovação do nome do Presidente do Banco Central (quando a atribuição é dos 

Senadores). 

 

O mesmo vale para o caso do Defendente, que não pode ser 

condenado por conduta que não estava a seu alcance, como a nomeação ou 

manutenção de diretores da Petrobras em seus postos, que eram de atribuição do 

Conselho de Administração da empresam como já exposto à exaustão. 

 

É preciso recordar, como frisam LEITE, TEIXEIRA e GRECO, que 

“a proteção da Administração Pública deve ser vista de forma sistemática, 

levando em conta não apenas o art. 317 CP, mas tipos penais adjacentes” 808, 

como o tipo de tráfico de influência, que parece servir justamente para esta 

hipótese em que o funcionário público é pago para influenciar (indevidamente) 

ato tomado por um outro funcionário público (diferentemente da hipótese em 

que o agente privado oferece vantagem para influenciar decisão do próprio 

funcionário corrompido). 

 

                                                 
808 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano; GRECO, Luís. A amplitude do tipo penal da 
corrupção passiva: Comentários ao REsp nº 1.745.410/SP julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Jota, 26 de dez. de 2018. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/a-amplitude-do-tipo-penal-da-corrupcao-passiva-26122018#_ftnref17>. Acesso 
em: 27 de dez. 2018.  
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Nesse sentido e, em crítica à noção de “ato de ofício de 

terceiro”, o voto do Ministro GILMAR MENDES no julgamento da AP 1003: 

 

Dessa forma, mesmo que o agente público tenha solicitado, recebido ou 
aceito promessa de vantagem indevida de terceiro, caso a contraprestação 
negociada seja de adimplemento impossível, por se encontrar fora das 
atribuições da função pública que exerce ou venha a exercer, não se terá 
por configurado o delito, em respeito ao postulado da legalidade estrita que, 
conforme afirmado, vige no Direito Penal pátrio, sem prejuízo de que tal 
conduta encontre adequada subsunção em outro tipo penal809. 
 
Sobre o ato de ofício de terceiro, venho fazendo ressalvas quanto à tipicidade 
de imputações de corrupção, quando o acusado não é o responsável pelo ato 
buscado em troca da vantagem indevida. No Inq 3.982, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 7.3.2017, expressei dúvidas quanto à acusação de Senador 
da República por ato de responsabilidade do Presidente da República – 
indicar e manter diretor de empresa pública federal. Tratava-se da situação do 
Senador Valdir Raupp.(...) Ainda não supero a perplexidade de se 
condenar funcionário público por corrupção em relação a atos de ofício 
que são da competência de outro funcionário público.   

 

Nessa toada, GRECO e TEIXEIRA entendem que o delito deve se 

referir ao exercício da função pública, pois “o pacto de injusto caracterizador 

da corrupção só se completa quando se define o que o servidor dá ou oferece”, 

não se perfazendo o delito quando a vantagem é prometida ou oferecida 

meramente em razão da função810. Concluíram que a locução “em razão do 

cargo” deve ser entendida como “em razão do exercício do cargo”811. Esta 

indispensável vinculação se estabeleceria mediante um “pacto de injusto 

concreto”.  
                                                 
809 Voto do Min. GILMAR MENDES na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) 
p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
810 GRECO, Luis; TEIXEIRA, Adriano. Aproximação a uma teoria da corrupção. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, vol. 134/2017, p. 167. 
811 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano. Financiamento de partidos políticos, caixa dois 
eleitoral e corrupção. In: LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano (org.). Crime e Política: 
corrupção, financiamento irregular de partidos políticos, caixa dois eleitoral e enriquecimento 
ilícito. São Paulo: FGV, 2017, p. 142-144. 
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A Primeira Turma do Pretório Excelso vem proferindo decisões 

nesta trilha: dispensável a indicação de ato de ofício, mas necessária a descrição 

de vinculação causal entre as vantagens e as atribuições do intraneus: 

 

Para a aptidão de imputação de corrupção passiva, não é necessária a 
descrição de um específico ato de ofício, bastando uma vinculação causal 
entre as vantagens indevidas e as atribuições do funcionário público, 
passando este a atuar não mais em prol do interesse público, mas em favor de 
seus interesses pessoais812. 

 

Por estes critérios, a conduta criminalizada deve manter relação 

com o “exercício da função”813. 

 

Sobre esta posição, QUANDT adverte que o abrandamento 

excessivo da necessidade de determinação do ato de ofício pode conduzir à 

própria anulação do requisito típico, passando-se a identificar o crime de 

corrupção passiva somente “em razão da função”, ou seja, no fato do 

funcionário público ser funcionário público, e não em razão de qualquer ação 

concreta sua (ainda que potencial). 

No caso em análise, a única conduta que de fato era de 

atribuição do Presidente da República era a indicação (ou encaminhamento) de 

nome a ser submetido ao Conselho de Administração da Petrobras (afinal, 

“porque senão não precisava ter presidente”), que possuía autonomia e 

independência para aceitar ou recusar o nome indicado. O Presidente não 

possuía atribuição funcional (competência) para nomear ou manter diretores em 

seus postos. 

 

                                                 
812 Inq 4.506, Relator p/ acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, publicado em 
04/09/2018. 
813 Inq 4141, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
740 

 

Portanto, mesmo sob esta visão, da qual se discorda, seria 

imprescindível que o MPF demonstrasse que Lula teria recebido vantagens 

indevidas em razão de alguma ação concreta sua, inserida no âmbito de 

suas atribuições funcionais enquanto Presidente da República, que teria 

sido objeto de mercancia junto aos agentes corruptores, o que denota a 

existência de um ajuste prévio com estes, de modo a consubstanciar a realização 

de um “pacto de injusto concreto”.  

 

C - Corrente radical: Abandono do nexo de causalidade entre vantagem e o 

exercício da função. Crítica ao REsp nº 1.745.410. 

 
Recentemente, fazendo eco a posicionamentos semelhantes da 

13ª Vara Federal e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a 6ª Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, por estreita maioria de três votos a dois, proferiu 

decisão no REsp nº 1.745.410 (Rel. p/ acórdão Min. LAURITA VAZ) para 

condenar funcionários públicos pelo crime de corrupção passiva, deixando de 

demonstrar o nexo de causalidade entre a suposta vantagem indevida e as 

atribuições funcionais dos apenados. Na mesma ocasião, absolveu o agente 

corruptor, pois não teria sido apontado o “ato de ofício”, que seria necessário à 

realização do tipo penal do art. 333 do CP, mas prescindível à configuração do 

tipo penal do art. 317 do CP.  

 

Cumpre analisar o julgado com rigor. Eis sua ementa: 

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
IMPUTAÇÃO DE CORRUPÇÃO ATIVA A UM DOS RECORRIDOS. 
IMPUTAÇÃO DE CORRUPÇÃO PASSIVA AOS OUTROS DOIS. 
ABSOLVIÇÃO DOS TRÊS RECORRIDOS NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. PEDIDO MINISTERIAL DE CONDENAÇÃO. 
INVIABILIDADE QUANTO AO RECORRIDO ACUSADO DE 
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CORRUPÇÃO ATIVA. EXIGÊNCIA EXPLÍCITA, NO TIPO PENAL, DE 
"ATO DE OFÍCIO". VIABILIDADE QUANTO AOS RECORRIDOS 
ACUSADOS DO CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. EXPRESSÃO "EM 
RAZÃO DELA" QUE NÃO PODE SER EQUIPARADA A "ATO DE 
OFÍCIO". POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO AINDA QUE AS 
AÇÕES OU OMISSÕES INDEVIDAS NÃO ESTEJAM DENTRO DAS 
ATRIBUIÇÕES FORMAIS DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, PARA CONDENAR OS RÉUS 
QUE FORAM DENUNCIADOS POR CORRUPÇÃO PASSIVA. 
1. Hipótese em que um dos réus foi absolvido da prática do crime de 
corrupção ativa (art. 333 do Código Penal) e os outros dois foram absolvidos 
da prática do crime de corrupção passiva (art. 317 do CP). 
2. Ao contrário do que ocorre no crime de corrupção ativa, o tipo penal de 
corrupção passiva não exige a comprovação de que a vantagem indevida 
solicitada, recebida ou aceita pelo funcionário público esteja causalmente 
vinculada à prática, omissão ou retardamento de "ato de ofício". 
3. A expressão "ato de ofício" aparece apenas no caput do art. 333 do CP, 
como um elemento normativo do tipo de corrupção ativa, e não no caput do 
art. 317 do CP, como um elemento normativo do tipo de corrupção passiva. 
Ao contrário, no que se refere a este último delito, a expressão "ato de ofício" 
figura apenas na majorante do art. 317, § 1.º, do CP e na modalidade 
privilegiada do § 2.º do mesmo dispositivo. 
4. Nem a literalidade do art. 317 do CP, nem sua interpretação sistemática, 
nem a política criminal adotada pelo legislador parecem legitimar a ideia de 
que a expressão "em razão dela", presente no tipo de corrupção passiva, deve 
ser lida no restrito sentido de "ato que está dentro das competências formais 
do agente". 
5. Não é lícito ao intérprete simplesmente pressupor que, no crime de 
corrupção passiva, o legislador praticou alguma sorte de atecnia, ou que falou 
menos do que desejava, ou que é possível "deduzir" do dispositivo a 
exigência de ato de ofício, como se ali estivesse uma limitação implícita ao 
poder-dever de punir. Ao contrário, a redação do dispositivo constitui nítida 
opção legislativa direcionada a ampliar a abrangência da incriminação por 
corrupção passiva, quando comparada ao tipo de corrupção ativa, a fim de 
potencializar a proteção ao aspecto moral do bem jurídico protegido, é dizer, 
a probidade da Administração Pública. 
6. A desnecessidade de que o ato pretendido esteja no âmbito das atribuições 
formais do funcionário público fornece uma visão mais coerente e íntegra do 
sistema jurídico. A um só tempo, são potencializados os propósitos da 
incriminação - referentes à otimização da proteção da probidade 
administrativa, seja em aspectos econômicos, seja em aspectos morais - e os 
princípios da proporcionalidade e da isonomia. Exigir nexo de causalidade 
entre a vantagem e ato de ofício de funcionário público levaria à absurda 
consequência de admitir, por um lado, a punição de condutas menos gravosas 
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ao bem jurídico, enquanto se nega, por outro, sanção criminal a manifestações 
muito mais graves da violação à probidade pública: "o guarda de trânsito que 
pede dinheiro para deixar de aplicar uma multa seria punível, mas o senador 
que vende favores no exercício do seu mandato passaria impune" (STF, Voto 
do Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO no Inq 4.506/DF, p. 2.052). 
7. O âmbito de aplicação da expressão "em razão dela", contida no art. 317 do 
CP, não se esgota em atos ou omissões que detenham relação direta e 
imediata com a competência funcional do agente. O crime de corrupção 
passiva não exige nexo causal entre a oferta ou promessa de vantagem 
indevida e eventual ato de ofício praticável pelo funcionário público. O nexo 
causal a ser reconhecido é entre a mencionada oferta ou promessa e eventual 
facilidade ou suscetibilidade usufruível em razão da função pública exercida 
pelo agente. 
8. O crime de corrupção passiva consuma-se ainda que a solicitação ou 
recebimento de vantagem indevida, ou a aceitação da promessa de tal 
vantagem, esteja relacionada com atos que formalmente não se inserem nas 
atribuições do funcionário público, mas que, em razão da função pública, 
materialmente implicam alguma forma de facilitação da prática da conduta 
almejada. 
9. No caso, irrelevante, para a consumação do crime de corrupção passiva, o 
fato de que aos Recorridos não competia, à época dos fatos, a prática de 
função inerente ao controle imigratório no Aeroporto Internacional de São 
Paulo/SP. Mostra-se suficiente à configuração do delito a constatação, 
presente no acórdão impugnado - e, por conseguinte, imune ao reexame de 
fatos e provas -, de que "exerciam a função de auxiliar de serviços gerais em 
empresa concessionária do uso de área destinada a carga e descarga de 
aeronaves no Aeroporto Internacional de São Paulo", e de que, em razão 
dessa função, aceitaram "proposta de vantagem indevida para que auxiliassem 
o ingresso irregular de estrangeiro em território nacional". 
10. Recurso parcialmente provido para, por um lado, manter a absolvição do 
Réu acusado por corrupção ativa, e, por outro, condenar os Corréus acusados 
por corrupção passiva, com determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que proceda à dosimetria da pena.814 

 

Eis a situação fática: “um dos réus oferecia dinheiro aos 

demais corréus, funcionários de empresa concessionária do uso de área 

destinada a carga e descarga de aeronaves no Aeroporto Internacional de São 

Paulo, para que estes facilitassem a entrada clandestina de estrangeiros no 

                                                 
814 REsp 1745410/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 23/10/2018. 
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Brasil. Aos funcionários cabia, tão logo os beneficiários desembarcassem das 

aeronaves, “escoltá-los” pelas áreas restritas do aeroporto, de modo a evitar a 

passagem pela área de fiscalização das autoridades brasileiras”815. 

 

Contudo, como a função dos funcionários era apenas a de 

realizar carga e descarga de mercadorias, a ação de introduzir clandestinamente 

pessoas no território nacional não estava inserida no feixe de suas atribuições. 

Em virtude disso, o Min. SEBASTIÃO REIS, relator, absolveu os acusados dos 

crimes de corrupção ativa e passiva, entendendo que para a caracterização deste 

último é “indispensável a existência de nexo de causalidade entre a conduta do 

agente público e a realização de ato funcional de sua competência”.  Assim, 

restaria a prática do crime de “introdução irregular de estrangeiro em território 

nacional” (art. 125, XII, da Lei n. 6.815/1980). 

 

Como se observou da ementa, a posição vencedora foi a de que 

não é necessário que a vantagem indevida tenha relação com conduta inserida 

no rol de atribuições funcionais do intraneus, mas tão somente que haja 

causalidade entre “a mencionada oferta ou promessa e eventual facilidade ou 

suscetibilidade usufruível em razão da função pública exercida pelo agente”.  

 

LEITE, TEIXEIRA e GRECO
816, em acurada análise do acórdão, 

apresentaram ao menos cinco problemas desta exegese, com as quais se 

concorda: 

                                                 
815 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano; GRECO, Luís. A amplitude do tipo penal da 
corrupção passiva: Comentários ao REsp nº 1.745.410/SP julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Jota, 26 de dez. de 2018. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/a-amplitude-do-tipo-penal-da-corrupcao-passiva-26122018#_ftnref17>. Acesso 
em: 27 de dez. 2018. 
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(i) “[A] decisão confunde a exigência de um ato de ofício concreto com a 
pertinência dos atos mercadejados ao feixe de atribuições formais do 
funcionário público, inafastável exigência típica”;  

 
(ii) “Cria uma fricção sistemática inaceitável ao ignorar a existência do delito de 

tráfico de influências do art. 332 CP. (...) A proteção da Administração 
Pública deve ser vista de forma sistemática, levando em conta não apenas o 
art. 317 CP, mas tipos penais adjacentes”, 

 
(iii) “‘Em razão da função’ deve significar algo mais do que “deter um 

cargo”. Doutro modo, o crime será de mero enriquecimento ilícito, delito 
inexistente em nossa ordem jurídica. Corrupção passiva é mais do que 
enriquecimento ilícito”,  

 
(iv) “Conduz a resultados inaceitáveis, que a reduzem ad absurdum: caso 

uma Ministra de uma Terceira Turma aceite dinheiro para que agrida 
fisicamente um colega da Primeira Turma, de modo a que este não 
profira seu voto, ter-se-ia, além do delito de lesões corporais, uma 
corrupção passiva. (...) qualquer delito cometido mediante paga por um 
funcionário público configuraria, além do delito em questão, uma 
corrupção passiva”;  

 
(v) “Um recurso à “moral”, nesse âmbito, pode conduzir a soluções que se 

afastam dos limites da legalidade, motivadas por um certo fetiche pelo termo 
“corrupção”. Não é possível esgarçar o art. 317 para “combater a corrupção”. 

 

E concluem afirmando: 

 
“Tememos que a decisão do REsp n. 1.745.410, no afã de desfazer um certo 
exagero residente na transposição pura e simples de um requisito do art. 333 
para o art. 317, tenha incorrido no exagero inverso, qual seja o de anular o 
elemento típico “em razão da função”, uma solução que seria incorreta 
mesma para os difíceis casos de corrupção política – como reconhece o 
Supremo Tribunal Federal”817 (grifou-se). 

                                                                                                                                             
816 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano; GRECO, Luís. A amplitude do tipo penal da 
corrupção passiva: Comentários ao REsp nº 1.745.410/SP julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Jota, 26 de dez. de 2018. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/a-amplitude-do-tipo-penal-da-corrupcao-passiva-26122018#_ftnref17>. Acesso 
em: 27 de dez. 2018.  
817 LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano; GRECO, Luís. A amplitude do tipo penal da 
corrupção passiva: Comentários ao REsp nº 1.745.410/SP julgado pelo Superior Tribunal de 
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Em relação ao caso concreto, a crítica nos auxilia a 

compreender por que é incorreto processar (e possivelmente condenar) o 

Defendente por ato que não é de sua atribuição funcional. Como os autores bem 

apontaram, a tutela da higidez e moralidade da administração pública deve ser 

enxergada de forma sistemática, levando em consideração não somente os tipos 

penais de corrupção passiva e ativa. A ação de receber vantagens para buscar 

influenciar indevidamente em ato funcional de um terceiro (ou seja, o ato de 

ofício é de um terceiro, e não próprio) parece caracterizar o delito de tráfico de 

influência e não o de corrupção passiva. Caso se retire a exigência de 

vinculação da vantagem indevida com conduta inserida no feixe de atribuições 

do Defendente, ele estará sendo criminalizado não em razão da sua função 

enquanto Presidente da República, mas apenas pelo singelo fato de ser 

funcionário público, o que viola o princípio da legalidade ao retirar por 

completo a exigência típica (“em razão da função”). O perigoso afã 

moralizante, certamente mais intenso quando se trata do ex-Presidente, não 

pode ignorar o nosso sistema normativo penal para fazer caber toda espécie de 

conduta no tipo de corrupção passiva. 

 

IV.2.3. Mérito 

 

Apresentadas as premissas fáticas e teóricas, cumpre adentrar 

na discussão de mérito, aplicando tais balizas ao caso concreto.  

Preliminarmente, (3.1.) se demonstrará que o Defendente já foi condenado em 

ação penal conexa pela mesma conduta que lhe é imputada neste processo, 

                                                                                                                                             
Justiça. Jota, 26 de dez. de 2018. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/a-amplitude-do-tipo-penal-da-corrupcao-passiva-26122018#_ftnref17>. Acesso 
em: 27 de dez. 2018. 
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sendo evidente o bis in idem; após, (3.2.) serão apontadas falhas lógicas na 

imputação realizada pelo MPF; em seguida, (3.3.) será exposto que a conduta 

imputada a Lula, de plano, não possui aderência típica, uma vez que não 

descreve atos de ofício inseridos em seu rol de atribuições funcionais, em razão 

dos quais teria se realizado a mercancia de sua função, ou ao menos não 

descreve condutas relacionadas ao exercício de sua função enquanto Presidente 

da República; para em seguida, (3.4.) discutir o quadro probatório, 

primeiramente para refutar os elementos de prova apresentados pelo Parquet 

em suas alegações finais, e após para apresentar as provas da Defesa; ao final, 

(3.5.) serão afastadas eventuais teorias invocadas pelo MPF para suprir a 

ausência de provas à formação de um juízo de culpabilidade, como a 

possibilidade de responsabilização penal objetiva (em razão de mera posição 

hierárquica), responsabilização penal por atos de terceiros ou responsabilização 

penal por omissão. 

 

IV.2.3.1. Preliminarmente: O bis in idem. Quantas vezes 

Lula será condenado pelas mesmas condutas?  

 

De acordo com o art. 14.7 do Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos, “ninguém poderá ser processado ou punido por um delito 

pelo qual já foi absolvido ou condenado por sentença passada em julgado, em 

conformidade com a lei e os procedimentos penais de cada país”. 

 

Como esclarece NEREU GIACOMOLLI, a garantia do ne bis in 

idem evita que uma pessoa seja processada ou punida em duplicidade pelo 

mesmo fato:  
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Do ponto de vista material ou substancial, a incidência da vedação do bis in 
idem evita que o poder público penalize duplamente o mesmo sujeito, pelo 
mesmo fato. Na esfera processual, mais precisamente, veda a duplicidade da 
persecutio criminis, da imputação e do processamento (bis de aedem re non 
actio). 818 

 

Para JUAN PABLO MAÑALICH, “el fundamento específico de la 

prohibición de punición múltiple por um mismo hecho se encuentra em la 

prohibición de excesso que se deriva del principio de proporcionalidad”819. 

 

O e. Min. ROGÉRIO SCHIETTI  leciona que a garantia do ne bis 

in idem pode ser analisada sob a ótica material, como o direito de não ser 

punido duas vezes pelo mesmo crime, ou sob a ótica processual, como o 

direito a não ser processado mais de uma vez pelo mesmo fato820. 

 

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

proíbe a existência de duplicidade de ações penais sobre o mesmo fato, em tese, 

criminoso: 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
RÉU ABSOLVIDO E CONDENADO PELO MESMO CRIME. 
PROIBIÇÃO DA DUPLA PERSECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. A idéia de que ninguém pode ser duplamente processado ou punido 
pelo mesmo crime é conhecida como ne bis in idem, princípio que pode 
ser analisado sob a ótica material, como o direito a não ser punido duas 
vezes pelo mesmo crime, ou sob a ótica processual, como o direito a não 
ser processado mais de uma vez pelo mesmo fato. 

                                                 
818 GIACOMMOLI, Nereu José. O devido processo penal. 3ª ed. São Paulo: Atlas, p. 368. 
819 MAÑALICH, Juan Pablo. “El principio ne bis idem frente a la superposición del derecho 
penal y el derecho administrativo sancionatorio", Revista Electrónica Semestral de Políticas 
Públicas en Materias Penales, n.º 18 (2014). 
820 Cf. CRUZ, Rogério Schietti Machado. A proibição de dupla persecução penal. Rio de 
Janeira: Lúmen Júris, 2008, p. 13. 
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2. Em decorrência do efeito preclusivo da coisa julgada material, impede-se a 
submissão do réu a novo julgamento pelo mesmo fato, em futuros processos. 
A originalidade da demanda é, portanto, requisito necessário para o 
desenvolvimento válido e regular do processo. 
3. O paciente foi inicialmente processado por dois roubos, cometidos em 
concurso material, sendo, em única sentença, condenado por um dos delitos 
patrimoniais e absolvido quanto ao outro, sentença que transitou em julgado 
para ambas as partes. Em processo penal distinto, instaurado em decorrência 
de outro inquérito policial que tramitava para apurar o mesmo fato, veio o 
paciente a ser condenado pelo crime do qual já havia sido anteriormente 
absolvido, duplicidade de julgamentos que somente foi percebida pelo juízo 
da execução penal. 
4. Deve ser reconhecido o constrangimento ilegal de que é vítima o 
paciente, ante a dupla persecução penal e desconsideração da sentença 
absolutória anterior, transitada em julgado. 
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para anular a 
condenação proferida na Ação Penal n. 0013255-55.2012.8.26.0050, da 14ª 
Vara Criminal de São Paulo, e todos os efeitos penais dela decorrentes821. 

 

Referido princípio também encontra aplicação na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

 

Os elementos que acompanham a denúncia demonstram possível 
envolvimento de parlamentar federal e outros codenunciados na prática 
de crimes de corrupção passiva no âmbito da BR Distribuidora, com 
subsequente prática, em tese, de atos de lavagem de dinheiro. Também 
se logrou êxito em apresentar, quanto aos mesmos, indícios de autoria 
do crime de integração de organização criminosa majorada, porque 
teriam se associado à organização criminosa que atuava no âmbito da 
BR Distribuidora para a prática permanente e reiterada de crimes de 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Nada obstante essa conclusão, 
o delito de integrar organização criminosa não pode ser imputado a 
acusado que já foi denunciado por esse crime, com relação aos mesmos 
fatos, no âmbito do Inquérito 4.112, o que configura evidente ofensa ao 
princípio do ne bis in idem.822 
-------------------------------------------------------------------------------------- 
Recurso extraordinário  com  agravo.  Repercussão  Geral.  2. Tráfico  
de  Drogas.  3.  Valoração da natureza e da quantidade da droga 

                                                 
821 HC 320.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 22/06/2015. 
822 Inq. 3990/STF. 
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apreendida em apenas uma das fases do cálculo da pena. Vedação ao 
bis in idem823. 

 

De acordo com a jurisprudência do Tribunal Constitucional 

da Espanha, a constatação da ocorrência de violação à garantia do ne bis in 

idem depende de três elementos: 1.º) que exista identidade absoluta das 

condutas e, dessa forma, do sujeito ativo; 2.º) que o fundamento de ambas 

penalizações seja idêntico; 3.º) que, de maneira geral, as sanções sejam 

impostas por autoridades da mesma ordem e por meio de procedimentos 

distintos824. 

 

No vertente caso, verifica-se que o MPF repete neste processo a 

acusação da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, segundo a qual o 

Defendente teria sido o responsável por nomear e manter no cargo diretores da 

Petrobras que receberiam vantagens indevidas de contratantes da empresa para 

um fantasioso enriquecimento ilícito, “perpetuação criminosa do poder” e 

“compra de apoio político-partidário”. 

 

Consta na sentença da Ação Penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR que o fundamento da condenação seria a suposta 

participação do Defendente em esquema de nomeação de diretores da Petrobras 

— embora sequer tenha sido demonstrado o seu conhecimento acerca da 

celebração de contratos. Confira-se o seguinte excerto daquele decisum: 

 

                                                 
823 Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo nº 666334/STF. 
824 GARCÍAS PLANAS, Gabriel. Consecuencias del principio non bin in idem en derecho 
penal. Anuario de derecho penal y ciencias penales, Madrid, v. 42, n. 1, p. 109-123., jan./abr. 
1989. 
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835. Foi provado o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que 
envolvia ajustes fraudulentos de licitação e o pagamento de vantagem 
indevida a agentes da Petrobrás, a agentes políticos e a partidos políticos. 
 
836. Tratava-se de um esquema criminal complexo e que envolvia a 
repartição de vantagem indevida entre agentes da Petrobrás, agentes políticos 
e partidos políticos. 
 
837. Executivos chaves dentro da Petrobrás, como no caso Paulo Roberto 
Costa e Renato de Souza Duque, eram mantidos na estatal como Diretores 
com a obrigação de, além de desempenhar suas funções normais, arrecadar 
recursos para agentes políticos e partidos políticos, que, por sua vez, os 
garantiam nos cargos. No processo, também arrecadaram recursos em 
benefício próprio. 
 
838. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha um papel relevante no 
esquema criminoso, pois cabia a ele indicar os nomes dos Diretores ao 
Conselho de Administração da Petrobrás e a palavra do Governo Federal era 
atendida. Ele, aliás, admitiu, em seu interrogatório, que era o responsável por 
dar a última palavra sobre as indicações, ainda que elas não fossem 
necessariamente sua escolha pessoal e ainda que elas passassem por 
mecanismos de controle: 
 
(...) 
 
890. Mesmo na perspectiva do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a 
indicação por ele dos Diretores da Petrobrás que se envolveram nos crimes de 
corrupção, como Paulo Roberto Costa e Renato de Souza Duque e a sua 
manutenção no cargo, mesmo ciente de seu envolvimento na arrecadação de 
propinas, o que é conclusão natural por ser também um dos beneficiários dos 
acertos de corrupção, representa a prática de atos de ofícios em infração da 
lei. É certo que, provavelmente, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
tinha conhecimento de detalhes e nem se envolvia diretamente nos acertos e 
arrecadação de valores, pois tinha subordinados para tanto, mas tendo sido 
beneficiado materialmente de parte de propina decorrentes de acerto de 
corrupção em contratos da Petrobrás, ainda que através de uma conta geral de 
propinas, não tem como negar conhecimento do esquema criminoso. 
 
891. Não se deve olvidar que o esquema criminoso era complexo, com vários 
participantes e, embora coubesse aos Diretores da Petrobrás ou aos 
operadores realizar os acertos de corrupção, a sua permanência no cargo 
dependia de sua capacidade em arrecadar recursos aqueles que os 
sustentavam politicamente, entre eles o então Presidente. 
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Por seu turno, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no 

julgamento da Apelação Criminal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, rechaçou 

o pedido do MPF de consideração de concurso material por cada contrato 

imputado na denúncia, que supostamente teriam gerado créditos ao caixa 

imaginário de propinas. Sustentou-se naquela instância recursal que a 

participação do Defendente no suposto esquema seria o de assegurar a 

nomeação e a manutenção no cargo dos diretores da Petrobras: 

 

Em outras ações penais relacionadas à 'Operação Lava-Jato' já julgadas por 
esta Turma, reconheceu-se o concurso material entre os crimes de corrupção, 
porquanto a cada novo contrato firmado por uma empreiteira com a 
Petrobras, relativo a novo objeto, caracterizam-se condutas autônomas com 
desígnios independentes, praticadas em datas diversas. 
 
Com efeito, as corrupções envolvendo agentes políticos ganham contornos 
próprios e a solução deve ser buscada caso a caso, tomando-se como norte o 
contexto da atividade criminosa, o modus operandi empregado, a capacidade 
de influência do agente e os desdobramentos da empreitada delitiva 
considerada em seu todo. Não há como se definir, portanto, uma fórmula de 
ouro aplicável a todo e qualquer processo, pois a atividade política transborda 
muitas vezes os estritos limites do cargo ocupado, podendo interferir nos mais 
variados órgãos da administração pública direta ou indireta. 
 
3.3.10.1. No caso, a atuação do ex-Presidente difere do padrão dos 
processos já julgados relacionados à 'Operação Lava-Jato'. Não se exige 
a demonstração de participação ativa de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA em cada um dos contratos. O réu, como já referido, era o 
garantidor de um esquema maior, assegurando nomeações e 
manutenções de agentes públicos em cargos chaves para a empreitada 
criminosa. 
 
(...) 
 
Não por outra razão a sentença condenou o ex-Presidente por um único ato de 
corrupção, porquanto, a ele cabia dar suporte à continuidade do esquema de 
corrupção havido na Petrobras orientado a financiar partidos políticos e um 
projeto de poder, com capacidade inclusive de interferir na higidez do sistema 
eleitoral. 
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A estrutura criminosa e o modus operandi pressupõem - e há prova disso – a 
participação de outros agentes políticos em condição semelhante, apesar de 
não denunciados neste feito. De todos os envolvidos, contudo, não há dúvida 
de que o réu LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA era o mantenedor do 
gigantesco esquema de corrupção. Há efetivas nomeações para cargos para a 
Petrobras, como Paulo Roberto Costa e expressa anuência para a nomeação 
Nestor Cerveró para a BR Distribuidora como compensação por 'serviços 
prestados'. 
(...) 
 
3.3.11.1. Pelo contexto narrado, não tem lugar a tese proposta pelo Ministério 
Público Federal em sua apelação de ampliação da condenação para todos e 
cada um dos contratos individualmente. Como já abordado, o ato maculoso, 
mais do que concreto, é político e qualificado pela condição de mais alto 
mandatário da República. (grifou-se) 

 

Destaque-se o trecho mais relevante do acórdão: “No caso, a 

atuação do ex-Presidente difere do padrão dos processos já julgados 

relacionados à 'Operação Lava-Jato'. Não se exige a demonstração de 

participação ativa de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em cada um dos 

contratos. O réu, como já referido, era o garantidor de um esquema maior, 

assegurando nomeações e manutenções de agentes públicos em cargos chaves 

para a empreitada criminosa.” 

 

A Ação pela qual Lula foi condenado, portanto, é a de ser o 

“garantidor” do “esquema maior”, o que fazia por meio de “nomeações” e 

“manutenção” de agentes públicos nas diretorias da Petrobras. Essa é 

exatamente a mesma acusação veiculada nestes autos. A única diferença 

entre a presente Ação Penal e aquela anteriormente referida reside na afirmada 

vantagem indevida, que aqui derivaria de outros contratos (embora haja 

repetição no caso de dois contratos da RNEST).  
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Contudo, a alteração dos contratos indicados em nada muda o 

cenário posto, vez que o TRF4 o condenou por “um único ato de corrupção”, 

consubstanciado no papel de “garantidor” do esquema, e não por sua atuação 

nos contratos! A propósito, reconhece-se que ele não atuou na negociação, 

ajuste, ou arrecadação de valores relativos a cada um dos contratos.  

Se a conduta de Lula é ser o “garantidor” do esquema – o que 

se admite apenas como hipótese de discussão – então ele já está a responder, 

ainda que indevidamente, por esta ou estas ações! Não pode ser condenado uma 

segunda vez pelas mesmas condutas.  

 

A formação de qualquer juízo condenatório deverá 

necessariamente superar a presente tese, explicando-se o que há de “novo” nesta 

Ação que não estava presente na Ação Penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR. 

 

(1) Acaso se diga que são os contratos, que foram parcialmente 

modificados, a conclusão está equivocada, pois a Corte Regional definiu que a 

conduta do Defendente naquele caso era a “garantia” do esquema, e não a 

atuação nos contratos em específico. 

 

(2) Se se afirmar que é porque houve alteração da “vantagem 

indevida” supostamente paga a título de "enriquecimento ilícito” – do tríplex e 

acervo presidencial a reformas no sítio de Atibaia – a hipótese está igualmente 

equivocada, pois tais vantagens, partindo-se da premissa da acusação, derivam 

do chamado “caixa geral”, que aqui tem relação com os contratos da Petrobras. 

Não houvesse alguma vinculação com qualquer coisa relativa à Petrobras nesse 

processo, não existiria subterfúgio para justificar a competência desta Vara 

Federal e o processo estaria a tramitar em alguma Vara Federal de São Paulo.  
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Desse modo, a pretensão de condenação do Defendente nestes 

autos, sobre essa conduta (alegada nomeação e manutenção de diretores da 

Petrobras no cargo para arrecadação de vantagens indevidas) configura 

manifesta violação à garantia do ne bis in idem, por representar dupla 

incriminação e duplo processamento sobre o mesmo fato e sobre o mesmo 

sujeito – embora esta dupla imputação seja totalmente improcedente. Há, 

portanto, violação à garantia da segurança jurídica, presente no art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal, bem como ao art. 14.7, do Pacto Internacional de 

Direitos Civis e Políticos. 

 

IV.2.3.2. A ausência de lógica da imputação 

 

A denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal, para 

além incorrer em bis in idem, de não descrever condutas típicas e de não 

apresentar substrato empírico capaz de comprová-la, se ampara em premissas 

fáticas irrazoáveis. A ausência de um caráter lógico da imputação pode ser 

observado a partir da (i) percepção de que o MPF já imputou a conduta de 

exercer influência para manutenção dos diretores Renato Duque e Paulo 

Roberto Costa em seus cargos a diversas pessoas, em diversas oportunidades, 

sendo plausível se questionar acerca de quantas pessoas serão processadas e 

condenadas em razão de uma mesma ação, (ii) análise de que não faz sentido 

querer condenar o Defendente pelo delito de corrupção passiva após ele sair do 

cargo de Presidente da República e não mais possuir a condição de funcionário 

público, e (iii) verificação de que os contratos vinculados na exordial foram lá 

colocados de forma artificial, apenas para assegurar a competência da 13ª Vara 

Federal de Curitiba, impressionar a opinião pública com a vinculação do 

Defendente ao “grande contexto” da “Lava Jato”, garantir o fluxo de valores a 

um inexistente “caixa geral de propinas” e asfixiar economicamente a Defesa 
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com base na imposição de reparação de supostos danos à Petrobras, os quais 

não possuem qualquer relação com o Defendente, o que pode ser observado de 

plano. 

 

Vejamos. 

 

IV.2.3.2. Quantas pessoas serão condenadas por 

supostamente conferir sustentação política a Paulo Roberto 

Costa e Renato Duque? 

 

O órgão acusador tem-se utilizado exaustivamente da 

“nomeação” e “manutenção” de dirigentes da Petrobras para imputar a diversos 

acusados o crime de corrupção passiva, mirabolante tese que, 

surpreendentemente, vem sendo chancelada por este Juízo da 13ª Vara Federal 

de Curitiba. 

 

Impende, nesta seara, colacionar a tabela abaixo, a qual 

exemplifica e descreve as principais condenações que tiveram por base a 

nomeação de Paulo Roberto Costa, Renato Duque, Nestor Cerveró e Jorge 

Zelada às diretorias da Petrobras. 

 

Ação Penal nº Condenação Imputação 

5023135-
31.2015.4.04.7000 

Pedro da Silva 
Correa de Oliveira 

Andrade Neto 

Sentença: 
Condeno Pedro da Silva Correa de 
Oliveira Andrade Neto: 
- pelo crime de corrupção passiva, 
por setenta e duas vezes, pelo 
recebimento de parte da vantagem 
indevida destinada pelas empreiteiras 
fornecedoras da Petrobrás à 
Diretoria de Abastecimento da 
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estatal, em razão do cargo de 
deputado federal e em razão do cargo 
de Paulo Roberto Costa na Petrobrás 
(art. 317 do CP)825; 

5045241-
84.2015.404.7000 João Vaccari Neto 

Sentença: 
Condeno João Vaccari Neto pelo 
crime de corrupção passiva, a título 
de participação, pelo direcionamento 
ao grupo político de José Dirceu de 
Oliveira e Silva de parte da vantagem 
indevida destinada à Diretoria de 
Serviços e Engenharia da Petrobrás e 
que foi acertada com o Diretor 
Renato Duque em decorrência de seu 
cargo como Diretor na Petrobrás 
(art. 317 do CP)826. 

5045241-
84.2015.404.7000 

José Dirceu de 
Oliveira e Silva 

Sentença: 
Condeno José Dirceu de Oliveira e 
Silva827: 
- pelo crime de corrupção passiva, 
por cinco vezes, pelo recebimento de 
parte da vantagem indevida destinada 
pela Engevix à Diretoria de 
Engenharia e Serviços da Petrobrás, 
em razão do cargo de Renato de 
Souza Duque e Pedro José Barusco 
Filho na empresa estatal (art. 317 do 
CP); 

5013405-
59.2016.404.7000 João Vaccari Neto 

Sentença:  
Em um dos crimes de corrupção, 
restou provado que o acerto da 
vantagem indevida comprou a 
lealdade de Renato de Souza Duque 
que atuou para direcionar a 
contratação pela Petrobrás de 
específicos fornecedores, com prejuízo 
à concorrência na licitação, o que 
representa violação de dever 
funcional. Assim, aplico a causa de 
aumento do parágrafo único do art. 

                                                 
825 Evento 432, item 330 da sentença proferida na ação penal nº 5023135-31.2015.4.04.7000. 
826 Evento 985, item 895 da sentença proferida na ação penal nº 5045241-84.2015.404.7000. 
827 Evento 985, item 898 da sentença proferida na ação penal nº 5045241-84.2015.404.7000. 
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317, §1º, do CP, elevando-a para seis 
anos de reclusão828. 

5030424-
78.2016.4.04.7000 

João Cláudio de 
Carvalho Genu 

Sentença: 
189. João Cláudio de Carvalho Genu 
participou do esquema criminoso que 
vitimou a Petrobrás, principalmente 
como auxiliar do ex-Deputado 
Federal José Mohamad Janene e 
depos de Paulo Roberto Costa. Sua 
participação remonta à nomeação de 
Paulo Roberto Costa para Diretor da 
Petrobrás em 2004 até a saída deste, 
em abril de 2012829. 

5051606-23.2016.4.
04.7000 

Eduardo Cosentino 
da Cunha 

Sentença: 
322.Entretanto, confirmou, em síntese, 
que havia pagamento de vantagem 
indevida em contratos da Petrobrás da 
Área Internacional tanto sob a direção 
de Nestor Cuñat Cerveró, como de 
Jorge Luiz Zelada. Declarou ainda 
que teve conhecimento, na época dos 
fatos, que Jorge Luiz Zelada assumiu 
o cargo pelo apoio político do PMDB 
de Minas Gerais, mas "que o 
deputado Eduardo Cunha era quem 
sacramentava a opinião, era uma 
opinião fundamental para realizar a 
nomeação dele". 
(...) 
413. O fato configura crime de 
corrupção passiva e insere-se no 
quadro geral do esquema criminoso 
da Petrobrás, no qual agentes da 
Petrobrás eram nomeados e mantidos 
em seus cargos de direção na estatal 
graças ao apoio de agentes políticos, 
sendo que estes, em contrapartida, 
recebiam parte da vantagem indevida 
acertada pelos mesmos agentes da 

                                                 
828 Evento 553, item 480 da sentença proferida nos autos da ação penal nº 5013405-
59.2016.4.04.7000. 
829 Evento 207, item 189 da sentença proferida nos autos da ação penal nº 5030424-
78.2016.4.04.7000. 
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Petrobrás em contratos da estatal. 
414. Não importa que o então 
Deputado Federal Felipe Alberto 
Diniz, do PMDB, tenha sido o 
responsável direto pela indicação de 
Jorge Luiz Zelada à Diretoria da 
Área Internacional da Petrobrás. 
415. Eduardo Cosentino da Cunha 
era figura importante no PMDB no 
mesmo período e a nomeação e 
manutenção de Jorge Luiz Zelada 
como Diretor da Petrobrás também 
teve o seu apoio, motivo pelo qual, em 
contrapartida, recebeu parte da 
vantagem indevida acertada no 
contrato de aquisição pela Petrobrás 
do Bloco 4 de Benin830. 

5023162- 
14.2015.4.04.7000 

João Luiz Argolo dos 
Santos 

Sentença: 
403. Condeno João Luiz Correia 
Argolo dos Santos: 
- pelo crime de corrupção passiva, 
por dez vezes, pelo recebimento de 
parte da vantagem indevida destinada 
pelas empreiteiras fornecedoras da 
Petrobrás à Diretoria de 
Abastecimento da estatal, em razão 
do cargo de deputado federal e em 
razão do cargo de Paulo Roberto 
Costa na Petrobrás (art. 317 do 
CP)831; 

5046512-
94.2016.4.04.7000 

Luiz Inácio Lula da 
Silva 

Sentença: 
890. Mesmo na perspectiva do ex-
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
a indicação por ele dos Diretores da 
Petrobrás que se envolveram nos 
crimes de corrupção, como Paulo 
Roberto Costa e Renato de Souza 
Duque e a sua manutenção no cargo, 
mesmo ciente de seu envolvimento na 
arrecadação de propinas, o que é 
conclusão natural por ser também um 

                                                 
830 Evento 268 da ação penal nº 5051606-23.2016.4.04.7000. 
831 Evento 369 da ação penal nº 5023162-14.2015.4.04.7000. 
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dos beneficiários dos acertos de 
corrupção, representa a prática de 
atos de ofícios em infração da lei832.  

 
 
 Destacam-se, por oportuno, duas observações decorrentes das 

mencionadas condenações. 

 

Uma: a denúncia que desaguou na ação penal nº 5023135-

31.2015.4.04.7000 descreve que a nomeação de Paulo Roberto Costa se deu por 

indicação tanto de Pedro Corrâa como de José Janene e Pedro Henry, ambos do 

Partido Progressista.  

 

Cumpre trazer a lume o trecho da narrativa acusatória na 

denúncia mencionada: “PAULO ROBERTO COSTA foi nomeado como Diretor 

de Abastecimento da PETROBRAS em 2004, após manobra política realizada 

pelos Deputados Federais do PARTIDO PROGRESSISTA (PP), José Janene, 

PEDRO CORRÊA e Pedro Henry”833. 

  

 Duas: o órgão acusatório utiliza-se da imputação ao crime de 

corrupção passiva pela nomeação de dirigentes de forma tão ilógica e 

desenfreada que até João Cláudio de Carvalho Genu e João Vaccari, indivíduos 

que não tinham qualquer relação formal com o Governo Federal e não 

ocupavam cargos públicos, foram condenados como partícipes da indicação de 

Paulo Roberto Costa, inclusive um com a causa de aumento do art. 317, § 1º, do 

CP (caso de Vaccari).  

 

                                                 
832 Evento 948 da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
833 Página 5 da peça incoativa que principiou a ação penal nº 5023135-31.2015.4.04.7000. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
760 

 

Ou seja, indivíduos de diferentes (i) agremiações políticas, (ii) 

cargos na Administração Pública Federal (alguns inclusive que sequer 

ocupavam cargo público) foram condenados a título de corrupção passiva por – 

supostamente - indicarem, nomearem e manterem no cargo os mesmos diretores 

da Petrobras. 

 

Destarte, vê-se aqui um completo abandono dos modelos 

dogmáticos atinentes ao delito entabulado no art. 317 do CP, notadamente o 

vínculo entre a conduta imputada e a função pública, compreensão que aberra o 

princípio da legalidade.     

 

Feitas essas breves observações, indaga-se: Quantas 

condenações terão por base a indicação de Paulo Roberto Costa, Renato Duque, 

Nestor Cerveró e Jorge Zelada às diretorias da Petrobras? Os quatro atos que 

levaram tais dirigentes ao cargo da petroleira servirão de supedâneo a quantos 

decretos condenatórios? 

 

IV.2.3.3.Condutas atribuídas ao Defendente após deixar de 

ser funcionário público: abandono total da expressão “em 

razão da função” do art. 317 do CP 

 

O MPF afirma que o Defendente receberia vantagens indevidas 

para nomear e manter diretores da Petrobras em seus cargos, o que faria em 

razão de sua função enquanto Presidente da República. Tais condutas teriam 

sido realizadas entre 2004, com a nomeação de Paulo Roberto Costa pelo 

Conselho de Administração da Petrobras, até 23/01/2012, ou seja, mais de um 

ano após deixar o cargo de Presidente.  
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Visando justificar a peculiar imputação, discorre o MPF: 

 

“Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos 
entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e depois [até 
23/01/2012] na condição de líder partidário com influência no governo 
vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam 
sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e 
pagamento prolongados no tempo, autorizou a nomeação e manteve, por 
longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a 
geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos partidos de 
que dependia para formar confortável base aliada, garantindo o 
enriquecimento ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si próprio, 
dos detentores dos cargos diretivos da estatal e de operadores financeiros, e 
financiando caras campanhas eleitorais em prol de uma permanência no poder 
assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja 
direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios 
foi destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria 
de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte 
expressiva da propina foi destinada a partidos da base aliada do Governo 
LULA, como o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. E, por fim, na Diretoria Internacional, sob comando primeiramente 
de NESTOR CERVERÓ sucedido por JORGE ZELADA, parcela 
considerável da propina era destinada ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro.” 834 (grifou-se) 

 

O MPF, portanto, justifica a imputação de delitos após Lula 

despir-se da condição de funcionário público porque (i) ele seria “líder 

partidário com influência no governo vinculado ao seu partido”; e (ii) em seu 

mandato forma assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e 

pagamento prolongados no tempo. 

 

Ao cogitar a ideia de que o Defendente teria praticado o delito 

de corrupção passiva após o término do mandato presidencial, o Ministério 

Público Federal abandona os fundamentos mais essenciais do Direito Penal, 

notadamente a própria noção de tipo penal. 

                                                 
834 Evento 1, Denúncia, p. 57. 
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Necessário destacar, por oportuno, as lições de JUAREZ CIRINO 

DOS SANTOS a respeito do conceito e funções do tipo penal: 

 

O conceito de tipo introduzido por BELING na dogmática penal pode ser 
definido em três diferentes pontos de vista: a) como tipo legal, constitui a 
descrição do comportamento proibido com todas as suas características 
subjetivas, objetivas, descritivas e normativas, realizada na parte especial do 
CP; b) como tipo de injusto compreende a realização não justificada do tipo 
legal, com a presença dos elementos positivos (descrição a conduta proibida) 
e ausência dos elementos negativos (justificações); c) como tipo de garantia 
realiza as funções político criminais atribuídas ao princípio da legalidade e ao 
princípio da culpabilidade, compreendendo, também, as condições objetivas 
de punibilidade e os pressupostos processuais.835 (grifos nossos) 

Nessa toada, o tipo legal de crime exerce uma função 

limitadora das condutas penalmente relevantes, na medida em que concretiza o 

princípio da legalidade, indicando ao intérprete, com clareza e precisão, o 

comportamento proibido.  

 

Importante destacar, também, a função de garantia exercida na 

delimitação dos limites de imputação criminal, bem como a relevante função 

processual do tipo penal na orientação das partes quanto ao objeto da prova.  

 

Pois bem. A adequação típica da corrupção passiva consiste em 

solicitar, receber ou aceitar promessa de vantagem indevida, para si ou para 

outrem, em razão da função pública exercida836.  

 

                                                 
835 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 84.  
836 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Ed. Saraiva, 6ª edição, Volume 
5, 2012, p. 111. 
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Não há dúvidas de que o tipo penal insculpido no artigo 317 do 

Código Penal busca tutelar a higidez da Administração Pública, tendo como 

objetivo precípuo “protegê-la contra a ação de funcionários que se valem do 

cargo que ocupam para defender interesses particulares, lícitos ou ilícitos, 

perante a própria administração pública”.837 (grifos nossos)  

 

A exemplo dos crimes de peculato e concussão, a corrupção 

passiva é delito especial próprio, que só pode ser praticado por determinadas 

pessoas, in casu, pelo funcionário público:  

 
Os tipos especiais somente podem ser realizados por sujeitos portadores 
de qualidades descritas ou pressupostas no tipo legal, como a 
qualificação de funcionário público no peculato (art. 312), na concussão 
(art. 316) e corrupção passiva (art. 317) etc. Complementarmente, 
distinguem-se os tipos especiais próprios e impróprios: tipo especial próprio, 
se a qualidade especial do autor fundamenta a punibilidade (os crimes do 
funcionário público contra a administração em geral).838  (grifos nossos) 

 

Embora exista divergência doutrinária e jurisprudencial a 

respeito da maior ou menor necessidade de delimitação do ato de ofício na 

corrupção passiva, não há – e nem poderia haver – qualquer divergência a 

respeito da exigência da elementar do tipo “funcionário público”, uma vez 

que tal exigência decorre do próprio juízo de tipicidade penal. 

 

Ao absolver ré denunciada por delito de corrupção passiva, o E. 

Superior Tribunal de Justiça destacou a atipicidade da conduta, em razão da 

ausência da elementar “funcionário público” na configuração do delito, pois as 

condutas não foram praticadas durante o exercício da função pública: 
                                                 
837 FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal - Parte Especial - Volume II. Ed. 
Forense, 1ª edição, 1989, p. 450. 
838 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 93. 
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PENAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA E 
PATROCÍNIO INFIEL. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
NÃO OCORRÊNCIA DE TRAIÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 1. Na hipótese dos autos, não ficou configurado o crime de 
corrupção passiva, uma vez que a conduta atribuída à acusada não foi 
por ela praticada durante o exercício de função pública, haja vista a 
extinção de seu contrato de prestação de serviços com a administração 
pública municipal anos antes do fato. 2. Para a caracterização do delito de 
patrocínio infiel, deve haver a traição do dever profissional. Na espécie, a 
orientação errônea e aventureira da acusada ao seu cliente configura, no 
máximo, infração ética, e não o crime de patrocínio infiel. 3. Recurso especial 
improvido.839 

Com efeito, se o Defendente é acusado de exercer influência 

sobre agentes públicos para a manutenção de Diretores na Petrobras, após as 

supostas indicações em 2003 e 2004, imputa-se o recebimento de vantagens 

indevidas em razão função pública então exercida (Presidência). 

 

Não obstante, o Parquet também assevera a possibilidade da 

imputação do crime de corrupção passiva após o período em que o Defendente 

exerceu a Presidência da República, afastando totalmente a expressão "em 

razão da função", circunstância elementar do tipo penal em comento. 

 

 Ocorre que, ausente a limitação da elementar “funcionário 

público”, não é possível imputar ao Defendente a prática do delito de 

corrupção passiva. Em outras palavras: não há como qualquer hipotética 

vantagem guardar relação com a função do Presidente, se essa função pública 

não mais existia.  

 

Necessário frisar, novamente, que em hipótese alguma se pode 

admitir a relativização da elementar “funcionário público”, a menos que se 

                                                 
839 Resp nº 1.716.072/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, divulgado em 30.04.2018.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
765 

 

pretenda sepultar os fundamentos mais essenciais do Direito Penal (legalidade, 

taxatividade, tipicidade, etc).  

 

Desse modo, além de restar sobejamente demonstrado nos 

autos que o Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras, os 

quais servem apenas como artifício retórico para justificar a competência da 13ª 

Vara Federal de Curitiba, é um erro grosseiro a imputação do crime de 

corrupção passiva em contratos não contemporâneos ao período em que o 

Defendente exerceu a Presidência da República.  

 

IV.2.4. A farsa dos contratos 

 

IV.2.4.1 Introdução 

 

Segundo a peculiar tese do MPF, a partir da “nomeação” e 

“manutenção” de diretores em seus cargos – ações que não competiam a Lula –, 

tais funcionários públicos teriam passado a receber vantagens indevidas para 

não interferir nas escolhas definidas pelo cartel de empreiteiras, que diria com 

a divisão de contratos que se desejava obter junto a Petrobras. Os valores pagos 

por empresários aos funcionários públicos, em razão de suas atuações em cada 

contrato, seriam parcialmente destinados para os partidos políticos, dentre eles o 

PT.  

 

A partir premissas fáticas, afirma o MPF que o Defendente 

solicitou, aceitou e recebeu vantagens indevidas, que teriam sido prometidas e 

oferecidas pelos executivos Marcelo Odebrecht, Léo Pinheiro e Agenor 

Medeiros.  
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Não se demonstrou qualquer conduta de Lula, ou mesmo de 

Marcelo Odebrecht e Léo Pinheiro em relação a esses contratos. Como poderia 

disso decorrer a configuração das condutas descritas nos artigos 317 e 333 do 

Código Penal permanece um mistério. 

 

Sabe-se que a vinculação artificial desses contratos à 

denúncia foi realizada com os seguintes propósitos obscuros: (i) assegurar a 

ilusória competência da 13ª Vara Federal de Curitiba, (ii) impressionar a 

opinião pública com a vinculação do Defendente ao “grande esquema” da 

“Lava Jato”, (iii) garantir o fluxo de valores a um inexistente “caixa geral de 

propinas”, que sustentaria economicamente os alegados crimes posteriores, e 

(iv) asfixiar economicamente a Defesa com base na imposição da reparação de 

supostos danos à Petrobras, os quais não possuem qualquer relação com o 

Defendente.  

 

A toda evidência, o Parquet sorteou contratos para servir a 

tias propósitos. Nenhum deles denotam qualquer existência de prática criminosa 

empregada por parte do Defendente, como se verá. 

 

IV.2.4.2. Premissas teóricas 

 

A tese de vinculação dos contratos ao Defendente é absurda. 

Contudo, não visando legitimar, mas sim expor a aleatoriedade dos contratos 

mencionados, tomar-se-á as premissas delineadas na sentença e no acórdão da 

apelação do processo nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
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Na sentença, o Juiz da 13ª Vara Federal de Curitiba estabelece 

critérios objetivos para definir, dentro do paradigma do caixa geral de propina, 

quais contratos se vinculariam aos valores dispendidos no apartamento tríplex 

(aqui referido é imóvel é substituído por um sítio em Atibaia). Na ocasião, Léo 

Pinheiro afirmou que não se recordava especificamente de pagamentos a 

agentes do PT no contrato da REPAR, mas apenas em contratos na RNEST. 

Agenor Franklin reiterou a posição de Pinheiro a respeito da RNEST, aduzindo 

em relação a REPAR que o pagamento a agentes públicos e políticos ficou a 

cargo de outras empresas integrantes do consórcio, in casu, a Odebrecht e a 

UTC:  

 

Com base em parcos elementos de prova – declarações  de 

colaboradores informais – declarou-se configurados os crimes de corrupção 

ativa e passiva apenas em relação aos contratos da RNEST.  

 

Em relação ao contrato na REPAR840, o Juiz concluiu que não 

estaria caracterizado o crime de corrupção, porque não haveria prova de que 

pagamentos realizados pela OAS, em razão deste contrato, teriam 

abastecido o dito caixa geral de propina mantido entre PT e OAS: 

 

885. Reputa-se configurado um crime de corrupção apenas atinente aos 
contratos celebrados concomitantemente pelo Consórcio 
CONEST/RNEST com a Petrobrás, já que, pelos depoimentos prestados 
por José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros, somente eles geraram parcela de propina destinada pela OAS 
a agentes do Partido dos Trabalhadores e à conta geral de propinas, uma 
vez que no Consórcio CONPAR a parte destinada aos agentes políticos 
teria ficado a cargo das demais consorciadas. Embora sejam dois contratos 
no Consórcio CONEST/RNEST, foram eles celebrados concomitantemente e 

                                                 
840 Consórcio CONPAR. 
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envolveram acerto único de corrupção, motivo pelo qual justifica-se 
considerar o crime de corrupção como único. (destacou-se) 

 
 

O critério objetivo seria: 

 

• Contratos em que existiriam provas – ainda que muito frágeis, como o 

depoimento heteroinculpatório de corréus – de que a empresa indicada 

teria pago propina ao PT (ou seja, somente válida se paga da empreiteira 

a agentes deste partido), abasteceriam o caixa geral de propina.  

 

• Contratos em que não existiriam provas de que a empresa indicada 

pagou propina ao PT, não abasteceriam o caixa geral de propina. 

Portanto, se, no caso concreto, outra empresa consorciada tivesse pago 

vantagens indevidas ao PT, estaria descaracterizado o vínculo com caixa 

geral. 

 

O TRF-4 ratificou a tese acima descrita: 

 

Em segundo, não há, como anotado pelo juízo de primeiro grau, 
pagamentos realizados pela OAS Empreendimentos decorrentes do 
contrato da Repar. Como esclarecido por AGENOR MEDEIROS, 
a OAS tinha 'posições minoritárias no caso da Repar e posição 
igualitária no caso da Rnest, mas nós não éramos o líder do 
contrato da Rnest, mas tínhamos pleno conhecimento do que 
ocorria, fomos informados, e tinha uma metodologia de pagamento 
disso'.  
 
O consórcio tinha como líder o Grupo Odebrecht e não houve 
pagamento direto pela OAS para o Partido dos Trabalhadores ou 
qualquer outro agente público, mas mero contingenciamento em 
favor da empresa que administrava o grupo de empresas para que esta 
fizesse os devidos repasses: 'O fato é que naquela oportunidade nos foi 
dito, tanto por Márcio Faria quanto por Ricardo Pessoa, que nós 
teríamos que contingenciar na proposta 2% para atender a 
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compromissos políticos, entendemos que ali teria agentes públicos e 
agentes políticos, não sabíamos quem porque estávamos ainda iniciando 
nesse processo, e que as propostas de cobertura para essa concorrência 
já estariam organizadas'. 
 
Sobre a metodologia empregada no caso específico, consignou o 
juízo de primeiro grau (itens 774-779 de sentença, acima 
transcritos), que em relação ao consórcio CONPAR a OAS não era 
a responsável principal pelos pagamentos, sendo que o encargo de 
líder era da empresa ODERBRECHT. Por isso, houve condenação 
apenas em relação ao contrato RNEST, onde há certeza quanto à 
responsabilidade pelos pagamentos:  
 

885. Reputa-se configurado um crime de corrupção apenas 
atinente aos contratos celebrados concomitantemente pelo 
Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobrás, já que, pelos 
depoimentos prestados por José Adelmário Pinheiro Filho e 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros, somente eles geraram 
parcela de propina destinada pela OAS a agentes do Partido dos 
Trabalhadores e à conta geral de propinas, uma vez que no 
Consórcio CONPAR a parte destinada aos agentes políticos teria 
ficado a cargo das demais consorciadas. Embora sejam dois 
contratos no Consórcio CONEST/RNEST, foram eles 
celebrados concomitantemente e envolveram acerto único de 
corrupção, motivo pelo qual justifica-se considerar o crime de 
corrupção como único841 (destacou-se) 
 

IV.2.4.3. Os contratos em espécie 

 

a) Contratos relacionados ao Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro – COMPERJ - Contratos nº 0858.0069023.11.2 (Pipe Rack) e 

0858.0072004.11.2 (TUC) 

 

Narra a exordial acusatória que o Consórcio PIPE RACK, 

composto pela Construtora Norberto Odebrecht, Mendes Júnior Trading e 

Engenharia S/A e UTC Engenharia S/A, foi contratado pela Petrobras para o 

                                                 
841 Item 3.3.10, voto do relator. 
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fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem 

e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro – COMPERJ.  

 

Iniciado o procedimento licitatório, 15 (quinze) empresas 

receberam a carta-convite do certame842. Aqui, convém destacar o entendimento 

aduzido pelo próprio Parquet no sentido de que nem todas as empresas 

convidadas para o certame eram cartelizadas.843 

 

Após o recebimento das propostas, verificou-se que as 05 

(cinco) proposições apresentadas continham preços excessivos, razão pela qual 

Comissão de Licitação recomendou a desclassificação das propostas e a 

negociação direta com a proposta de menor preço.844 

 

Após reestimativa de valores, deu-se início à contratação direta 

do Consórcio PIPE RACK, responsável pela proposta de menor preço, 

através do contrato nº 0858.0069023.11.2, com valor estimado de R$ 

1.869.625.800,00.  

 

Observa-se, de pronto, que a Comissão de Licitação agiu no 

caso em tela de modo a preservar os interesses econômicos da Petrobras, 

desclassificando as propostas que poderiam lhe acarretar prejuízos.  

 

Embora não tenha se verificado qualquer prejuízo à sociedade 

de economia mista, segundo a tese acusatória, houve a atuação do “clube” de 

                                                 
842 Evento 2 – Anexo 151. 
843 Pág. 73 da denúncia. 
844 Evento 2 – Anexo 156. 
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cartéis de empreiteiras na licitação do PIPE RACK do COMPERJ845, com o 

consequente pagamento de vantagem indevida pela ODEBRECHT no montante 

de 34% de 1% do valor contratual para a Diretoria de Abastecimento (R$ 

6.356.724,32), e 34% de 2% para a Diretoria de Serviços (R$ 12.713.448,64).846  

 

A denúncia conclui, ainda, que no período compreendido entre 

23/12/2010 (data da solicitação da instauração do processo licitatório847) e 

02/09/2011 (data da contratação do Consórcio PIPE RACK) – período 

posterior ao mandato presidencial do Defendente: 

 

MARCELO ODEBRECHT, condição de gestor e executivo do Grupo 
ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e pagou vantagens indevidas, no interesse 
de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da 
Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de 12.713.448,64, 
e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o 
que equivale cerca de R$ 6.356.724,32, considerando-se o percentual de 34% 
que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio. (Pág. 77) 

 

Ao longo da instrução processual, seja pela prova oral colhida 

sob o crivo do contraditório, seja pela prova documental acostada aos autos, a 

ficção acusatória não foi corroborada. 

 

Destaca-se, de início, que a menção à solicitação de abertura do 

processo de licitação, em 23/12/2010, é manejada com o claro intuito de situar 

artificialmente a denúncia na última semana de governo do Defendente, ainda 

que a simples autorização do pedido de abertura do certame tenha ocorrido 

                                                 
845 Consoante o asseverado na pág. 73 da denúncia.  
846 O percentual de 34% corresponde à parcela de participação da Odebrecht no instrumento de 
Consórcio.  
847 Evento 02 – Anexo 150. 
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somente em 27/01/2011, e a contratação do Consórcio PIPE RACK, por seu 

turno, apenas em 02/09/2011.  

 

Cumpre aqui reafirmar, categoricamente, as impropriedades 

técnicas na imputação de corrupção passiva em contratos celebrados após 

período em que o Defendente exerceu a Presidência da República.   

 

A adequação típica da corrupção passiva consiste em solicitar, 

receber ou aceitar promessa de vantagem indevida, para si ou para outrem, em 

razão da função pública exercida848. Trata-se de delito especial próprio, em 

que se exige a presença da elementar “funcionário público” para a 

perfectibilização do delito. 

 

E esta não é a única impossibilidade técnica da peça vestibular. 

Afirma-se, outrossim, que um contrato celebrado em 02.09.2011 teria gerado 

recursos ilícitos que foram empregados, “entre 27.10.2010 e junho de 2011”, 

em reformas que teriam beneficiado o Defendente.  

 

A esquizofrenia cronológica é total.  

 

Ainda que se superasse (i) a flagrante atipicidade na imputação 

de qualquer ação ou omissão do Defende na contratação do Consórcio PIPE 

RACK, ante a ausência da elementar qualidade de funcionário público e a (ii) a 

máquina de viagem no tempo no emprego de eventuais valores no Sítio de 

Atibaia, o cerne da narrativa de atuação cartelizada e da destinação e divisão 

                                                 
848 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, Volume 
5, 2012, p. 111. 
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das supostas vantagens indevidas, tal como narrado pelo Parquet, não condiz à 

realidade dos fatos 

 

Com efeito, no bojo da ação penal nº 5036528-

23.2015.4.04.7000/PR, que tratou, dentro outros contratos, do Consórcio PIPE 

RACK no COMPERJ, a sentença proferida por esse Juízo consignou:  

 

Segundo a testemunha Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, por volta de 
2011, o cartel teria perdido sua eficácia porque a Petrobrás teria 
começado a convidar outras empresas, dificultando os ajustes. (grifos 
nossos) 
 

 

Pedro Barusco, ao depor na mesma ação penal, asseverou que 

não recebeu quaisquer valores referentes a contratos do COMPERJ. 

Ressalte-se que o depoente permaneceu à frente da Diretoria de Serviços de 

março de 2011 a maio de 2012, período em que o referido contrato foi 

celebrado: 

 

Depoente Trecho de interesse 
 

 
 
 

Pedro Barusco 

Juiz Federal:- Mais pra frente lá, eu até fiz um ticket, nas 
páginas um pouco mais adiante, são as obras da Odebrecht que 
interessam a esse processo aqui. A antepenúltima página, tem lá 
Odebrecht e OAS, consórcio Conest, UHDT, houve pagamento 
de comissão, propina, nesse caso? 
Pedro Barusco:- Meritíssimo, olha, eu não recebi nesse caso. Eu 
acredito que tenha havido porque esse contrato foi assinado já 
em 2010. Eu não recebi nada dele, inclusive estava se 
discutindo muito esse contrato e quando eu saí eu não tinha 
recebido nada desse contrato. Por isso até eu coloquei... eu não 
coloquei aqui como é que foi a divisão porque tanto os Rnest 
quanto os Comperj eu não recebi nada.  
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Já no âmbito da ação penal nº 5083258-29.2014.4.04.7000/PR, 

que também tem como objeto as obras do COMPERJ, a sentença aduz que, 

segundo relato de testemunhas, eventuais ajustes entre as construtoras não 

prosperaram neste caso específico:  

 

Dalton assumiu a Diretoria de Óleo e Gás em 2008 e, depois, assumiu a 
função de Presidente dessa área. [...] Esclareceu que nem todo o ajustado 
para os contratos do COMPERJ deu certo, convergindo seu depoimento 
neste ponto com o de Augusto Mendonça para o qual, nessa época, o cartel 
teria perdido parte de sua efetividade.   

 

É imperioso destacar, ainda, a sentença proferia por esse Juízo 

no âmbito da Ação Penal 5083401-18.2014.4.04.7000, em que se reconhece, 

expressamente, que não há provas de qualquer ajuste fraudulento na 

contratação do Consórcio PIPE RACK.  

 

Veja-se trecho elucidativo: 

 

Relativamente às obras no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - 
COMPERJ, a denúncia reporta-se à contratação da Mendes Júnior, 
Construtora Norberto Odebrecht e UTC Engenharia, que formaram, com 
partes praticamente iguais (a Mendes e a UTC, cada uma com 33%, a 
Odebrecht, com 34%), o Consórcio PPR, para construção do EPC do pipe 
rack da Unidade U.6100 . [...] Entretanto, necessário destacar que a 
contratação direta foi precedida por licitação frustrada por preços excessivos 
apresentados pelos proponentes como se verifica nos documentos acostados no 
evento 511,  especialmente o "Relatório da Comissão de Negociação ao Gerente da 
Engenharia/IECOMPERJ/IESTC" (arquivo "relatório da comissão de  
negociação.pdf"). Assim, não se pode afirmar, como faz a denúncia, que houve 
direcionamento da contratação, por ter sido convidada apenas um Consórcio 
para a contratação. Caberia, assim como foi feito em relação às obras na REPAR e 
na REPLAN, examinar o prévio procedimento licitatório, ainda que frustrado, para 
verificar se há prova de cartel e de ajuste fraudulento de licitações. (grifos nossos) 

  

As vantagens supostamente advindas do Consórcio PIPE 

RACK se alicerçam nas palavras vacilantes do colaborador Paulo Roberto 
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Costa. Entretanto, ao ser ouvido no bojo deste processo-crime, a testemunha 

não relatou o suposto responsável pelo pagamento das vantagens no referido 

consórcio, limitando-se a consignar que “normalmente” havia uma empresa 

cabeça do consórcio, mas que “não se lembra para dizer cada contrato”...849 

 

É esta a “prova inequívoca” e “além de qualquer dúvida 

razoável” que a acusação imagina ter produzido? 

 

Igualmente não se logrou comprovar os valores artificialmente 

“contabilizados” pelo Parquet como suposta vantagem indevida. Nesse vértice, 

a testemunha Márcio Faria, apontada como representante da Odebrecht em 

contratos da Petrobras, contrariou expressamente a presunção acerca da 

divisão da “propina” baseada na composição do consórcio: 

 

Depoente Trecho de interesse 
 

Márcio Faria 
Ministério Público Federal:- O senhor havia relatado que a 
divisão seria 34% para a Odebrecht, 33% para a UTC e 33% 
para a Mendes Júnior, é isso?  
Márcio Faria:- Essa é a composição do consórcio, não 
necessariamente as vantagens indevidas eram pagas 
nessa proporção, mas o consórcio era essa a constituição. 

 

                                                 
849“Ministério Público Federal:- Senhor Paulo Roberto, especificamente com relação a essa 
ação penal, consta o pagamento de propina por parte da Odebrecht no consórcio Pipe Rack 
do complexo do Comperj. Esse consórcio era integrado, além da Odebrecht, pela UTC e 
Mendes Júnior. Consta no depoimento do senhor nos autos, em que o senhor relata o 
pagamento de propina neste consórcio formado por Odebrecht, Mendes Júnior e UTC. O 
senhor se recorda? Paulo Roberto Costa:- É, normalmente, quando tinha um consórcio 
existia uma empresa que era, vamos dizer, a cabeça do consórcio. E essa empresa que fazia, 
vamos dizer, esses pagamentos ilícitos. Agora cada consórcio era às vezes era uma empresa 
diferente, que era a coordenadora, que era, vamos dizer, a empresa responsável pelo 
consórcio. Eu não posso aqui agora; eu não me lembro aqui, pra dizer cada contrato, qual 
era a empresa que era a cabeça do contrato. Essa informação eu não me recordo. Mas 
sempre tinha uma empresa que era a responsável.” 
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Conclui-se que a narrativa fantasiosa quanto à imputação de 

corrupção passiva ao Defendente na contratação do Consórcio Pipe Rack não 

pode prosperar, pelas seguintes razões: 

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 

 

(ii) Assumindo-se, para fins do contraditório, que o Defendente teria 

praticado qualquer ação nos contratos de que trata a denúncia, não há 

como imputar o delito de corrupção passiva quanto ao Consórcio Pipe 

Rack, pois este foi firmado em 2011, quando o Defendente não mais 

ostentava a condição de funcionário público, estando ausente quando da 

referida contratação a elementar típica exigida pela legislação pátria; 

em outras palavras, se o Defendente era o “garantidor” de todo o 

esquema, o que faria em razão de sua função enquanto Presidente da 

República e por meio da “nomeação” e “manutenção” de diretores em 

seus cargos, não mais poderia mais “garantir” a perpetuação de referido 

esquema após deixar seu cargo; é absurdo relacionar Lula a 

contratos firmados após sua saída do governo; 

 
(iii) É logicamente impossível concluir pela existência de qualquer nexo 

causal entre os supostos valores oriundos do Consórcio Pipe Rack e 

valores supostamente empregados em reformas do Sítio de Atibaia, 

uma vez que tais reformas foram realizadas antes da contratação do 

Consórcio;  

(iv) Inexistem mínimos indícios de atuação cartelizada ou fraude à licitação 

no referido contrato;  
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(v) A destinação e divisão de valores, tal como narrado pelo Parquet, 

colide com diversas versões aduzidas nesses autos e nas ações penais 

citadas (em especial os relatos de Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, 

Pedro Barusco, Dalton dos Santos e Márcio Faria). 

 

No que se refere ao Consórcio TUC, narra a exordial 

acusatória que o consórcio composto pela Construtora Norberto Odebrecht, 

UTC Engenharia S/A e PPI Projeto de Plantas Industriais Ltda, foi contratado 

pela Petrobrás para execução das obras das Unidades de Geração de Vapor e 

Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro – COMPERJ.  

 

Com base na regulação acerca da dispensa e inexigibilidade de 

licitação do Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobrás (Decreto 

2745/98, item 2.3, alínea “k”), procedeu-se à contratação direta do Consórcio 

TUC, pelas seguintes razões: 

 

10. A opção de licitação acarreta maiores impactos de prazo na partida das 
Unidades do TREM 1 do COMPERJ, maiores custos com hibernação de tais 
unidades e impacto mercadológico, face a maior nível de exposição a 
concorrência, pela necessidade de importação de derivados [...] 11. A opção 
pela negociação direta visa tirar proveito do conhecimento técnico das 
unidades, que o consórcio TUC CONSTRUÇÕES adquiriu durante a sua 
participação no Projeto em conjunto com a CDPU e o fato de já ter negociado 
todos os fornecimentos de terceiros, o que minimiza os impactos sobre o 
prazo de partida das unidades do trem 1 e os custos da sua possível 
hibernação [...]850 

 

Assim, justificado pelo menor impacto financeiro, além da 

celeridade e conhecimento técnico do Consórcio TUC Construções, em 

                                                 
850 Evento 2 – Anexo 159. 
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27.12.2011, a Petrobras celebrou com o Consórcio TUC o contrato nº 

0858.0072004.11.2, no valor estimado de R$ 3.824.500.000,00.  

 

Segundo a tese acusatória, teria havido “nítida fraude ao 

procedimento de contratação, bem como o forte indício de que os executivos da 

Petrobras, especialmente Paulo Roberto Costa e Renato Duque fossem 

corrompidos para que agissem em favor da empreiteira”851, com o consequente 

pagamento de vantagem indevida pela ODEBRECHT no montante de 33,3% de 

1% do valor contratual para a Diretoria de Abastecimento (R$ 12.747.058,50), e 

33,3% de 2% para a Diretoria de Serviços (R$ 25.494.117,00).852  

 

A denúncia conclui, por fim, que no período compreendido 

entre o início de 2011 e 27/12/2011 (data da contratação do Consórcio TUC) – 

período posterior ao mandato presidencial do Defendente: 

 

MARCELO ODEBRECHT, condição de gestor e executivo do Grupo 
ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e pagou vantagens indevidas, no interesse 
de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da 
Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de $ 
25.494.117,00, e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Abastecimento, o que equivale cerca de R$ R$ 12.747.058,50, 
considerando-se o percentual de 34% que o Grupo ODEBRECHT detinha no 
consórcio. 

 

De modo bastante similar ao congênere do COMPERJ PIPE 

RACK, a ficção acusatória também não foi minimamente corroborada quanto à 

contratação do Consórcio TUC.  

 

                                                 
851 Consoante o asseverado na pág. 80 da denúncia.  
852 O percentual de 33,3% corresponde à parcela de participação da Odebrecht no instrumento 
de Consórcio.  
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Reafirme-se, por necessário, que a contratação do Consórcio 

TUC ocorreu em 27/12/2011, após o período em que o Defendente exerceu a 

Presidência da República.   

 

Desse modo, ainda que o Defendente, em algum momento, no 

exercício do cargo de Presidente da República, tivesse qualquer atuação sobre 

preenchimento de cargos ou contratos da Petrobrás – o que jamais ocorreu – é 

impossível que estes supostos atos lhe sejam imputados após a cessação da 

função pública. 

 

Com efeito, trata-se a corrupção passiva de delito especial 

próprio, em que se exige a elementar “funcionário público” para a subsunção 

da conduta ao tipo penal.  

 

Outrossim, é cronologicamente impossível a afirmação de que 

um contrato celebrado em 27.12.2011 teria gerado recursos ilícitos empregados, 

“entre 27.10.2010 e junho de 2011”, em reformas no Sítio de Atibaia. 

 

Feitas as breves e relevantes ponderações a respeito da 

manifesta atipicidade na imputação do delito de corrupção passiva ao 

Defendente, bem como da impossibilidade cronológica de qualquer liame com 

as reformas no Sítio de Atibaia, cumpre pôr em destaque provas cruciais da 

improcedência da pretensão acusatória com relação ao Consórcio TUC.  

 

Em seu depoimento judicial, a testemunha Ricardo Pessoa, 

executivo da UTC Engenharia, afirmou categoricamente que a UTC 

Engenharia foi responsável por pagamentos decorrentes da contratação do 

Consórcio TUC, e não a Odebrecht?: 
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Depoente Trecho de interesse 
 

Ricardo Pessoa 
Defesa:- O senhor respondendo agora a pergunta do 
ministério público o senhor disse que em relação ao 
consórcio TUC, relativo ao Comperj, houve dentro do 
consórcio uma divisão de responsabilidade pelo pagamento 
de valores, correto? 
Ricardo Pessoa:- Correto. 
Defesa:- O senhor afirmou também que a UTC, 
representada pelo senhor, é que ficou responsável por 
fazer esses pagamentos, correto? 
Ricardo Pessoa:- Correto. 
Defesa:- Então aqui a Odebrecht não terá feito nenhum 
pagamento para o partido dos trabalhadores ou alguém 
relacionado ao partido dos trabalhadores, na medida em 
que esse pagamento foi feito pela UTC, correto? 
Ricardo Pessoa:- Do meu conhecimento sim, correto.853 

 

Ora, tal declaração, prestada por colaborador da Justiça que 

detém indiscutivelmente o dever de dizer a verdade, afasta por completo a 

hipótese acusatória de que a ODEBRECHT, na figura do corréu Marcelo 

Odebrecht, tenha “oferecido, prometido ou pago”, a quem quer que seja, 

vantagens indevidas em razão da contratação do Consórcio TUC. 

Corrobora a assertiva de Ricardo Pessoa, o depoimento da 

testemunha Paulo Roberto Costa. Com efeito, o depoente é categórico ao 

afirmar, em sentido contrário do aventado na tese acusatória, que apenas uma 

empresa ficava responsável pelo pagamento de vantagens indevidas. 

 

Depoente Trecho de interesse 
 
Paulo Roberto Costa 

Ministério Público Federal:- Senhor Paulo Roberto, 
especificamente com relação a essa ação penal, consta o 
pagamento de propina por parte da Odebrecht no consórcio 
Pipe Rack do complexo do Comperj. Esse consórcio era 
integrado, além da Odebrecht, pela UTC e Mendes Júnior. 
Consta no depoimento do senhor nos autos, em que o senhor 

                                                 
853 Transcrição no Evento 476. 
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relata o pagamento de propina neste consórcio formado por 
Odebrecht,  Mendes Júnior e UTC. O senhor se recorda? 
Paulo Roberto Costa:- É, normalmente, quando tinha um 
consórcio existia uma empresa que era, vamos dizer, a 
cabeça do consórcio. E essa empresa que fazia, vamos 
dizer, esses pagamentos ilícitos.854 

 

Portanto, a pretensão acusatória também não pode prosperar 

com relação à contratação do Consórcio TUC, mormente porque:  

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 
 
(ii) Assumindo-se, para fins do contraditório, que o Defendente teria 

praticado qualquer ação nos contratos de que trata a denúncia, não 
há como imputar o delito de corrupção passiva quanto ao Consórcio 
TUC, pois este foi firmado em 2011, quando o Defendente não 
mais ostentava a condição de funcionário público, estando ausente 
quando da referida contratação a elementar típica exigida pela 
legislação pátria; em outras palavras, se o Defendente era o 
“garantidor” de todo o esquema, o que faria em razão de sua 
função enquanto Presidente da República e por meio da 
“nomeação” e “manutenção” de diretores em seus cargos, não mais 
poderia mais “garantir” a perpetuação de referido esquema após 
deixar seu cargo; é absurdo relacionar Lula a contratos firmados 
após sua saída do governo; 

 
(iii) É logicamente impossível concluir pela existência de qualquer nexo 

causal entre os supostos valores oriundos do Consórcio TUC e 
valores supostamente empregados em reformas do Sítio de Atibaia, 
uma vez que tais reformas foram realizadas antes da contratação do 
Consórcio;  

 
(iv) Inexistem mínimos indícios de atuação cartelizada ou fraude à 

licitação no referido contrato;  

                                                 
854 Transcrição no Evento 455. 
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(v) Há prova testemunhal, prestada por colaborador da justiça 

(Ricardo Pessoa), e corroborado por outros, no sentido de que a 
UTC Engenharia teria realizado o pagamento de vantagens 
indevidas ao PT relativas do Consórcio TUC, e não a 
Odebrecht. 

 

b) Dos contratos relacionados à Refinaria Abreu e Lima – RNEST - 

Contratos nº 08000.0055148.09-2 e 0800.053456.09.2. 

 

Novamente se vê o Defendente tendo que confrontar contratos 

firmados no âmbito da Petrobras, utilizados unicamente com intuito de manter 

os casos relacoinados à Operação Lava Jato transitando perante o juízo da 13ª 

Vara Federal de Curitiba. No entanto, conforme será demonstrado, tais 

instrumentos jurídicos não resguardam pertinência à imputação fática.  

 

Narra a exordial acusatória, bem como sintetizado em sede de 

Alegações Finais ministeriais, que Marcelo Odebrecht teria repassado 

vantagens indevidas ao Defendente, em decorrência de contratos celebrados (i) 

com o consórcio RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), contratado pela 

Petrobras para a implantação da execução das UHDT´s e UGH´s na Refinaria 

do Nordeste e (ii) o consórcio RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela 

Petrobras para a implantação da execução das UDA´s na Refinaria do Nordeste. 

 

Quanto ao primeiro, tem-se que foi iniciado procedimento 

licitatório perante a Gerência de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços 

da Petrobras, respectivamente ocupadas por Pedro Barusco e Renato Duque, 

visando à “implantação das UHDT´s e UGH´s” da Refinaria Abreu e Lima – 

RNEST, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da Petrobras, então 
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comandada por Paulo Roberto Costa. Para tal contratação, o valor da estimativa 

sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 

2.821.843.534,67855. 

 

Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10.12.2009, o 

contrato de número 0800.0055148.09.2 (8500.0000056.09.2) - entre a Petrobras 

e o referido consórcio, no valor de R$ 3.190.646.503,15856. 

 

Quanto ao Consórcio RNEST-CONEST (UDA's), pelo que 

alude o Parquet, foi contratado pela Petrobras para a implantação das execução 

das UDA´s na Refinaria do Nordeste (RNEST). Em 09/07/2008, foi iniciado 

procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, vinculada à 

Diretoria de Serviços da Petrobras, respectivamente ocupadas por Pedro 

Barusco e Renato Duque, visando à “implantação das UDA´s” da Refinaria 

Abreu e Lima – RNEST, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da 

Petrobras, então comandada por Paulo Roberto Costa. Para tal contratação, o 

valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado 

em R$ R$ 1.118.702.220,06857. 

 

Ato seguinte, foi celebrado, em 10.12.2009, o contrato de 

número 8500.0000057.09.2 (0800.0053456.09.2 ou 0800.0087625.13.2) entre a 

Petrobras e o referido consórcio, no valor de R$ 1.485.103.583,21. Quem 

subscreveu os contratos, pela Odebrecht, foram Rogério Santos de Araújo e 

Saulo Vinícius Rocha Silveira858. 

                                                 
855 Evento 2, Anexo 118. 
856 Evento 2, Anexos 140 a 142. 
857 Evento 2, Anexos 145 e 146. 
858 Evento 2, Anexo 148 e 149. 
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Informa ainda o Ministério Público Federal, que o pagamento 

de propina decorrente dos contratos da RNEST, objeto dos presentes autos, já 

foi reconhecido por esse d. Juízo nas sentenças proferidas nas Ações Penais nos 

5083376-05.2014.4.04.7000, 5036528- 23.2015.4.04.7000, 5046512-

94.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.4.04.7000 e 5027422-37.2015.4.04.7000. 

 

Frisa ainda a acusação que provas documentais acostadas aos 

autos859 demonstrariam que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva teria 

contrariado recomendação do Tribunal de Contas da União, que apontou 

indícios de irregularidades graves nas obras do COMPERJ, REPAR, RNEST, e 

com o intuito de garantir a estabilidade do esquema criminoso e seu fluxo 

financeiro, vetou dispositivos da Lei Orçamentária de 2010, liberando 

pagamentos de R$ 13,1 bilhões de reais para estas obras, apontadas em acórdão 

com indícios de sobrepreço, fraudes às licitações e falhas graves de projeto. 

 

Não obstante, será visto que tais afirmações não resguardam 

correspondência concreta com a realidade. 

 

De partida, em respeito às premissas fáticas já sedimentadas 

por esse próprio juízo e pelo competente órgão de segunda instância, é 

impossível que a Odebrecht tenha pago valores ilícitos em função dos 

contratados advindos do Consórcio RNEST. 

 

O Defendente foi condenado na Ação Penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000 por supostas irregularidades advindas dos mesmos contratos 

                                                 
859 Evento 2, ANEXO 214 e 371 a 373. 
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aqui discutidos. Ademais do evidente bis in idem, que será mais bem abarcado 

em tópico oportuno, cumpre consignar desde já que, naquela Ação Penal, 

entendeu esse juízo que os contratos RNEST tiveram em contrapartida o 

pagamento de valores ilícitos advindos da empresa OAS, e não da aqui 

imputada Odebrecht. 

 

Tal relação resta evidenciada quando observamos a sentença 

condenatória: 

 

885. Reputa-se configurado um crime de corrupção apenas atinente aos 
contratos celebrados concomitantemente pelo Consórcio CONEST/RNEST 
com a Petrobrás, já que, pelos depoimentos prestados por José Adelmário 
Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, somente eles geraram 
parcela de propina destinada pela OAS a agentes do Partido dos 
Trabalhadores e à conta geral de propinas, uma vez que no Consórcio 
CONPAR a parte destinada aos agentes políticos teria ficado a cargo das 
demais consorciadas. Embora sejam dois contratos no Consórcio 
CONEST/RNEST, foram eles celebrados concomitantemente e envolveram 
acerto único de corrupção, motivo pelo qual justifica-se considerar o crime de 
corrupção como único. [...] 
 
944. Condeno Luiz Inácio Lula da Silva: 
a) por um crime de corrupção passiva do art. 317 do CP, com a causa de 
aumento na forma do §1º do mesmo artigo, pelo recebimento de vantagem 
indevida do Grupo OAS em decorrência do contrato do Consórcio 
CONEST/RNEST com a Petrobrás;”860 

 

Ademais, restou mais do que evidenciado ao longo das 

instruções dos processos oriundos da Lava Jato, a sistemática adotada de que, 

na existência de consórcios, o pagamento de suposta propina acordada 

incumbia a exclusivamente uma das empresas envolvidas. Nesse sentido, 

vejamos o dito por Paulo Roberto Costa: 

 

                                                 
860 Ação Penal nº 50465129420164047000, Evento 498. 
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Interrogado Trecho de interesse 
 

Paulo Roberto 
Costa861 

Ministério Público Federal:- Senhor Paulo Roberto, 
especificamente com relação a essa ação penal, consta o 
pagamento de propina por parte da Odebrecht  no consórcio 
Pipe Rack do complexo do Comperj. Esse consórcio era 
integrado, além da Odebrecht, pela UTC e Mendes Júnior. 
Consta no depoimento do senhor nos autos, em que o senhor 
relata o pagamento de propina neste consórcio formado por 
Odebrecht, Mendes Júnior e UTC. O senhor se recorda?  
Paulo Roberto Costa:- É, normalmente, quando tinha 
um consórcio existia uma empresa que era, vamos dizer, 
a cabeça do consórcio. E essa empresa que fazia, vamos 
dizer, esses pagamentos ilícitos. Agora cada consórcio era 
às vezes era uma empresa diferente, que era a coordenadora, 
que era, vamos dizer, a empresa responsável pelo consórcio. 
Eu não posso aqui agora; eu não me lembro aqui, pra dizer 
cada contrato, qual era a empresa que era a cabeça do 
contrato. Essa informação eu não me recordo. Mas sempre 
tinha uma empresa que era a responsável.862 

 

Em igual medida é o disposto por Márcio Faria, apontado como 

representante da Odebrecht em contratos da Petrobras, que contrapôs 

veementemente a existência de eventual divisão de valores ilícitos pautada pela 

composição do consórcio: 

 

Interrogado Trecho de interesse 
 

Márcio Faria863 
Ministério Público Federal:- O senhor havia relatado que a 
divisão seria 34% para a Odebrecht, 33% para a UTC e 33% 
para a Mendes Júnior, é isso? 
Márcio Faria:- Essa é a composição do consórcio, não 
necessariamente as vantagens indevidas eram pagas 
nessa proporção, mas o consórcio era essa a constituição. 

 

Corrobora ainda, o afirmado pelo delator Marcelo Odebrecht, 

quando interrogado, que foi expresso no sentido de que a Odebrecht não teria 
                                                 
861 Evento 455, termo 01.  
862 Evento 455, Termo 01. Grifos nossos. 
863 Evento 476, termo 03. Grifos nossos.  
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feito ofertas escusas em sede do consórcio RNEST e dos contratos daqui 

advindos: 

 

Interrogado Trecho de interesse 
 

Marcelo 
Odebrecht864 

Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Eu começo perguntando ao senhor se o senhor fez uma 
leitura da denúncia, da peça acusatória referente a esta ação 
penal? 
Marcelo Odebrecht:- Fiz, fiz a leitura. 
Defesa:- O senhor já antecipou aqui em respostas ao 
Ministério Público Federal, mas eu vou enfatizar ao senhor, o 
Ministério Público Federal acusa aqui o senhor, o senhor, 
cita expressamente o seu nome, de ter feito oferta de 
vantagem indevida ao ex-presidente Lula em relação a 
quatro contratos da Petrobrás, ao consórcio Rnest/Conest, 
ao consórcio Rnest/Conest UDA, ao consórcio Pipe Rack e 
ao consórcio TUC, o senhor tratou desses contratos com o 
presidente Lula? 
Marcelo Odebrecht:- Não, eu não tratei desses contratos 
com o presidente, o que eu entendo quando eu... 
[...] 
Marcelo Odebrecht:- Sobre esse ponto da denúncia não 
houve, quer dizer, eu não fiz nenhuma tratativa direta ou 
indireta com o presidente Lula envolvendo contratos da 
Petrobras [...] 865 

 

Questiona-se como se pode condenar o Defendente por, em 

dois processos distintos, tendo como objeto os mesmo contratos oriundos de 

mesmo consórcio, pelo recebimento de vantagens indevidas prestadas por 

empresas distintas? Isso, ainda mais quando se tem em vista que tais cenários 

são mutuamente excludentes, ou seja, se houve promessa de ilícito feita pela 

OAS, não poderia ter havido pela Odebrecht, e vice versa. 

 

                                                 
864 Evento 1328, termo 03. Grifos nossos.  
865 Evento 1328, Termo 02. Grifos nossos. 
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Não se pode ter um processo penal pautado pela conveniência 

de imputações, ora pendente para uma sistemática, ora para outra, a depender da 

narrativa acusatória que se busca procedente. É de se ter, no mínimo, a 

necessária coerência de fundamentação das decisões proferidas. Deve ser 

respeitado o entendimento prolatado por esse mesmo juízo – ainda que esta 

Defesa não aceite por justa a mencionada decisão – para que seja afastado o 

suposto oferecimento de ilícito consubstanciado pelos contratos do consórcio 

RNEST. 

 

Ademais quanto aos contratos sob lupa, frisa-se que o Parquet 

sequer logrou êxito em demonstrar, numericamente, que haveria montante 

financeiro possível de ser ilicitamente destinado ao Defendente.  

 

Veja-se o acórdão condenatório proferido nos autos nº 

5083376-05.2014.404.7000866, que teve por objeto contratos idênticos no que 

toca à Refinaria Abreu e Lima (RNEST). Vejamos: 

 

352. Assim, empresas do Grupo OAS realizaram diversos depósitos de 
valores vultosos nessas contas controladas por Alberto Youssef. Para 
justificar as transferências, foram produzidos contratos ideologicamente 
falsos de prestação de consultoria e serviços e notas fiscais fraudulentas de 
prestação de serviços. 
353. Dessa forma, os valores de origem e natureza criminosa, decorrentes dos 
crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitação, foram lavados e 
utilizados para o pagamento de propinas à Diretoria de Abastecimento. 
354. Tem-se, portanto, uma extensa prova material e independente decorrente 
principalmente de quebras de sigilo bancário e fiscal e de apreensões de 
documentos, que corroboram as declarações dos criminosos colaboradores 
quanto ao pagamento por empresas do Grupo OAS de propinas à Diretoria de 
Abastecimento da Petrobrás nos contratos obtidos pela empreiteira na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e na Refinaria do Nordeste 

                                                 
866 Processo nº 50833760520144047000. Evento 289. 
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Abreu e Lima (RNEST). Mais uma vez de se salientar que a prova material 
preexistia às colaborações, sendo delas causa e não o contrário. 
355. Considerando o declarado pelos próprios acusados colaboradores, a 
propina foi de, pelo menos, 1% do valor dos contratos e aditivos celebrados 
enquanto Paulo Roberto Costa permaneceu no cargo de Diretor de 
Abastecimento (abril de 2012). 
356. Conforme apontado nos itens 224-226, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UHDT e UGH teve o preço de R$ 3.190.646.501,15, com 
aditivo em 12/01/2012 de R$ 38.562.031,42, totalizando R$ 
3.229.208.532,57. A propina seria, portanto de cerca de R$ 32.292.085,00. O 
MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 50% de participação no 
Consórcio RNEST/CONEST, calculou a propina de sua responsabilidade para 
esse contrato em R$ 16.146.042,00. 
357. Conforme apontado nos itens 236-238, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UDAs teve o preço de R$ 1.485.103.583,21, com aditivo em 
28/12/2011 de R$ 8.032.340,38, totalizando R$ 1.493.135.923,59. A propina 
seria, portanto de cerca de R$ 14.931.359,00. O MPF, entretanto, 
considerando que a OAS tinha 50% de participação no Consórcio 
RNEST/CONEST, calculou a propina de sua responsabilidade para esse 
contrato em R$ 7.465.679,50. 
358. Conforme apontado nos itens 247-249, retro, o contrato da REPAR teve 
o preço de R$ 1.821.012.130,93, com aditivos entre 06/2008 a 01/2012, que 
majoraram o seu valor em R$ 517.421.286,84, totalizando R$ 
2.338.433.417,77. A propina seria, portanto de cerca R$ 23.384.334,17. O 
MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 24% de participação no 
Consórcio CONPAR, calculou a propina de sua responsabilidade para esse 
contrato em R$ 5.612.240,00. 
359. O total de propina pago para as três obras pela OAS à Diretoria de 
Abastecimento da Petrobrás, comandada por Paulo Roberto Costa, foi, 
portanto, de R$ 29.223.961,00. 
360. Desse valor, foi possível rastrear documentalmente repasses por 
empresas do Grupo OAS de R$ 7.013.527,25 para conta da Empreiteira 
Rigidez, com produção de contratos e notas fiscais falsas, de R$ 
34.293.247,00 para a conta da MO Consultoria, com produção de contratos e 
notas fiscais falsas, e de R$ 211.162,50 para a conta da RCI Software, com 
produção de contratos e documentos falsos, isso por doze depósitos entre 
30/06/2010 a 29/05/2012, no total de R$ 41.517.936,25. 
361. O fato do montante lavado ser superior ao calculado para a propina 
indica ou que esta, de fato, foi maior do que o cogitado na inicial pelo MPF 
ou que tem por fonte também outros valores, tendo havido mistura. De todo 
modo, em vista da necessidade da sentença guardar correlação com a 
denúncia, considerarei somente, na condenação, o pagamento como propina 
dos aludidos R$ 29.223.961,00. 
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Com efeito, compulsando-se aqueles autos, foi possível 

verificar que o saldo e as vantagens indevidas supostamente pagas pela 

Construtora OAS (liderada pelos informais delatores) foram integralmente 

destinados à Diretoria de Abastecimento, o que leva à conclusão de que 

sequer haveria saldo, no imaginário caixa, para custear as benfeitorias 

realizadas no famigerado sítio. É preciso mais? 

 

Ou seja, a própria aritmética que emerge das decisões 

proferidas pelo Tribunal Regional da 4ª Região sobre casos distintos, mas 

envolvendo supostamente os mesmos contratos, denuncia que a tentativa de 

vincular o nome do Defendente a contratos firmados com a Petrobras é 

totalmente descabida. 

 

Ademais, observa-se que o referido acórdão dá força ainda à 

ponderação feita no item anterior, de que há condenação relacionando os 

mesmos contratos ora tratados, em que se entendeu que a OAS foi a fonte de 

vantagem indevida, e não à Odebrecht, em ostensiva contrariedade ao imputado 

na presente Ação Penal. 

 

Portanto, a pretensão acusatória também não pode 

prosperar com relação às contratações do Consórcio RNEST-CONEST, uma 

vez que: 

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 
 
(ii) Assumindo-se, por mera retórica, que o Defendente teria 

participação concreta nos contratos tratados pelo Parquet, a 
Odebrecht não poderia ter prestado qualquer pagamento de 
valores ilícitos relacionado aos contratos tratados, por premissas 
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fáticas já estabelecidas por esse mesmo juízo, bem como do 
Egrégio Tribunal Regional da 4ª Região; 

 
(iii) O Parquet já argumentou – sendo tal argumento tido como 

procedente por esse Juízo – no sentido de demonstrar a 
destinação integral de eventual montante decorrente de ilícitos 
no Consórcio RNEST-CONEST, não sendo matematicamente 
possível terem sido destinos valores ou caixa geral de propina 
ou às alegadas reformas no sítio de Atibaia, por esgotamento 
financeiro; 

 

c) Do contrato firmado entre a BRASKEM e a Petrobras 

 

Outro absurdo ponto da tese acusatória é a indicação de 

contrato de fornecimento e compra de nafta firmado entre a BRASKEM e a 

Petrobras. A despeito de o tópico ser intitulado como “f) lavagem de dinheiro e 

corrupção ativa e passiva envolvendo a BRASKEM”, é necessário realizar 

considerável exercício interpretativo a fim de desvendar os atos típicos narrados 

pelo Parquet, vez que não há qualquer clareza na exposição proposta.  

 

Não se observou no tópico qualquer descrição fática 

minimamente relacionada ao delito de lavagem de dinheiro, razão pela qual será 

tratado o ponto pela ótica de suposta prática de corrupção ativa e passiva.  

 

Pois bem. Quanto ao imputado, alega o Ministério Público 

Federal: 

 

EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR e PEDRO 
NOVIS, atuando em nome da BRASKEM, empresa do Grupo 
ODEBRECHT, obtiveram de LULA, no início do primeiro mandato 
presidencial deste, um compromisso de que o governo federal manteria a 
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privatização do setor petroquímico brasileiro, propiciando, dessa forma, que o 
grupo empresarial direcionasse recursos e investimentos para 
desenvolvimento do seu braço petroquímico, capitaneado pela 
BRASKEM867. 

 

Destaca-se de pronto que o alegado acima é evidente fato 

atípico, vez que uma das precípuas incumbências do chefe do executivo é a 

negociação e comunicação ampla com os representantes do 

mercado/empresariado. Dizer o contrário é criminalizar a pura atividade política 

e, via consequente, imputar fato criminoso a todos aqueles detentores de cargos 

públicos no executivo ou legislativo. 

 

Aduza-se, ainda, que esta Defesa não pôde identificar a alegada 

incongruência entre o dito pelo Defendente em seu interrogatório e o exposto 

por Emílio Odebrecht, conforme encampado na seguinte passagem acusatória 

das alegações finais ministeriais: 

 

LULA, ao ser indagado do fato em seu interrogatório, confirmou ter tratado 
do assunto com EMÍLIO ODEBRECHT e, espontaneamente, especificou 
que solicitava aos empresários que levassem aos encontros com o então 
presidente da República agendas com tópicos definidos para que as 
reuniões fossem produtivas. Em acréscimo, LULA reforçou que EMÍLIO 
ODEBRECHT era diligente quanto a este aspecto e sempre levava os 
assuntos que seriam tratados na forma da pauta desejada pelo então 
Presidente da República, o que vai ao encontro dos dizeres de EMÍLIO 
ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) e da documentação constante dos 
Eventos 1317, Anexo 2 e Evento 1293, Anexos 7, 8, 9, 10 e 11.868 

 

Vejamos o dito nos interrogatórios do Defendente e de Emílio 

Odebrecht (grifos nossos): 

 

                                                 
867 Evento 1352. 
868 Evento 1352. Grifos nossos. 
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Interrogando Trechos de destaque 
 

Ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva869 
 

Luiz Inácio Lula da Silva:- O Emílio era um dos mais 
competentes empresários brasileiros, aliás, herança do velho 
pai dele que era uma figura excepcional, que eu tive o prazer 
de conhecer. A minha relação com o Emílio era uma 
relação de um homem preocupado não apenas com o 
desenvolvimento do Brasil, mas preocupado com o 
desenvolvimento da economia brasileira em relação ao 
mundo, Emílio Odebrecht tinha relação... Quando eu fui 
candidato em 89, eu já viajava para a América Latina e só 
tinha dois embaixadores do Brasil no exterior na verdade, um 
era o representante do Banco do Brasil, que tinha em quase 
todo lugar, e o outro o representante da Odebrecht. Onde 
fizesse reunião tinha lá um cara “Ô, seu Lula, eu sou 
representante da Odebrecht”. Então a Odebrecht tinha 
muita representação na América Latina, ela tinha muita 
representação na África, até porque foi a única empresa 
que trabalhava em Angola no tempo da guerra civil. Ela 
atendia tanto aos interesses do José Eduardo que ganhou a 
guerra civil, quanto do líder da oposição, eles conseguiam 
conviver. Bom, com base nisso, eu tinha uma relação com o 
Emílio, uma relação profissional, republicana, decente, digna 
e respeitosa. Eu posso dizer, procurador, posso dizer 
olhando nos seus olhos que o Emílio Odebrecht, a relação 
comigo era uma coisa que o Emílio toda vez que ia 
conversar comigo levava, e eu tentava pedir para todos os 
empresários levarem, uma agenda pra dizer o que queria 
conversar, porque se não leva agenda começa a contar 
piada, começa a conversar, daqui meia hora de audiência 
acabou. O Emílio sempre discutiu comigo interesses desse 
país, interesses da indústria nacional, interesses de política 
de inovação, interesses de política de investimento do 
Brasil no exterior. Por isso que eu fui a Angola, em 
dezembro de 2003, e fiz um discurso, onde o Estadão fez uma 
matéria me criticando porque eu dizia que os empresários 
brasileiros eram covardes, não tinham coragem de investir no 
exterior, porque o investimento do Brasil no exterior era 
como fincar a bandeira nacional em qualquer país, como fez o 
Canadá no Brasil no começo do século passado, como fez a 
Inglaterra no Brasil no começo do século passado, como fez 
os Estados Unidos construindo ferrovia e hidrelétrica. Eu 
acho que o Brasil tinha obrigação. Isso eu discutia com o 

                                                 
869 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Emílio, discutia com outros empresários, o setor do álcool... 
Eu passei um tempo tentando convencer o setor 
sucroalcooleiro a utilizar a África pra vender etanol para a 
Europa. 
Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
Emílio realmente gostava muito do senhor, ele até ficou 
envergonhado no ministério público porque não lembrou a 
data do seu aniversário. 

 
Emílio 

Odebrecht870 
 

Juíza Federal Substituta:- E consta aqui juntado até pela 
defesa do senhor Marcelo uma espécie de pauta da reunião, o 
Marcelo preparava a pauta para o senhor ou fazia tópicos de 
assuntos a serem tratados? 
Emílio Odebrecht:- O Marcelo, ele queria interferir em tudo, 
então mandava ele, outros me mandavam, dependendo do 
assunto eu pedia a opinião dele, mas eu levava aquilo que eu 
entendia que devia levar, que cabia na relação que eu tinha 
com ele, então essa triagem, tanto assim que eu recebia de 
todos, mas a agenda era minha, a final, a que eu levava, e 
quando eu precisava levava alguns anexos para poder dar 
mais entendimento sobre aquele item do espelho, da 
pauta, era isso que acontecia. 

 

Ora, nada mais natural do que, ao estar programada uma 

reunião com o Presidente da República para discutir assuntos relacionados aos 

rumos da economia, se leve um material de apoio para a conversa, não? 

Imagina-se que o Parquet, por entender por tão desarrazoada tal dinâmica, iria 

se surpreender profundamente com qualquer reunião política para tratar 

de questões institucionais. 

 

Prossegue a acusação narrando fatos e atos eminentemente 

normais, até criar ruptura e adentrar na fictícia conjectura: 

 

Já no ano de 2004, em atendimento às demandas do PARTIDO 
PROGRESSISTA conforme exposto no item 3.2.3 destas alegações finais) 
que não estava a arrecadar a contento vantagens indevidas na Diretoria de 

                                                 
870 Evento 1328, Termo 3. Grifos nossos. 
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Abastecimento da PETROBRAS, e também em harmonia com as aspirações 
da ODEBRECHT, ROGÉRIO MANSO deixou o cargo, tendo LULA 
ndicado PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da 
PETROBRAS. 
 
Assim, no interesse de LULA, foram direcionados ao núcleo de sustentação 
da Diretoria de Abastecimento, por intermédio de PAULO ROBERTO 
COSTA, vantagens indevidas oferecidas por EMÍLIO ODEBRECHT, 
MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante 
de US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-americanos) que seriam 
pagos anualmente pelo prazo de duração do novo contrato de nafta. 
 
Os valores relativos à propina seriam divididos, sendo 60% destinados ao 
Partido Progressista – PP, 20% destinados ao pagamento de despesas 
operacionais (como a emissão de notas fiscais e outros documentos fraudados 
que embasariam a transação e ainda o pagamento de mensageiros), sendo os 
20% restantes rateados entre PAULO ROBERTO COSTA (70%) e JOSÉ 
JANENE e ALBERTO YOUSSEF (30%). Com o falecimento de JOSÉ 
JANENE, ALBERTO YOUSSEF passou a receber tal montante 
integralmente. Tais fatos estão documentalmente comprovados (Anexo 1393, 
Anexos 110/123, 130/143, 144/156 e 172/183), bem como reconhecidos na 
sentença proferida na ação penal no: 5036528-23.2015.4.04.7000 (Evento 2, 
Anexo 7). 

 

Veja-se o fragilíssimo nexo entre o Defendente e a suposta 

tratativa ilícita existente no seio do contrato firmado: no interesse de Luiz 

Inácio Lula da Silva, diretores da BRASKEM teriam pago propina para um 

diretor da Petrobras, objetivando dar suporte financeiro ao Partido Progressista. 

 

De partida observa-se que o Defendente não resguarda 

qualquer relação com o contrato em questão – assim como com os demais 

contratos da Petrobras, pelo que já demonstrado. O solitário ponto a que se 

agarra o Parquet, a fim de convergir na imaginativa imputação criminal ao 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é a tão somente, e exaustivamente 

abordada, suposta relação com Paulo Roberto Costa. 
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No entanto, em momento algum aos trâmites contratuais a 

figura do Defendente emerge. Veja-se que sequer nos e-mails e agendas de 

compromissos que a acusação alega evidenciarem vínculo dos negociantes com 

o Defendente, traz-se qualquer menção a esse – à exceção das pautas de reunião 

de Emílio Odebrecht, já abordadas.  

 

Nesse sentido, a suposta documentação que comprovaria a 

ciência dos envolvidos quanto aos pagamentos ilícitos, segundo o Parquet 

constante na documentação acostada ao Evento 1323, Anexos 174 a 176871. 

Veja-se, aqui há sequer qualquer menção ao nome do ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva ou ao seu cargo à época. 

 

Repita-se: os únicos dois elementos que vinculam o Defendente 

ao aludido esquema criminoso são: (i) a nomeação de Paulo Roberto Costa ao 

cargo de diretoria da Petrobras e (ii) a intercomunicação com os setores 

empresariais para tratar de questões da economia nacional. Veja-se que ambos 

os elementos são absolutamente inerentes à prática política e não constituem 

qualquer correlação com tipo penal.  

 

Ademais, pelo que se extrai do dito por Paulo Roberto Costa, 

resta evidenciado que há verdadeira aparência de regularidade aos trâmites 

contratuais do referido instrumento, já que todo o procedimento regular foi 

respeitado, bem como houve intenso debate de termos e submissão aos grupos 

técnicos pertinentes: 

 

 

                                                 
871 Evento 1352, p. 264. Grifos nossos. 
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Interrogado Trecho de interesse 
 

Paulo Roberto 
Costa872 

Ministério Público Federal: Correto, senhor Paulo 
Roberto. Nesse caso específico, então, da Braskem, nos 
contratos de nafta, o senhor adotou medidas para agilizar os 
contratos?  
Paulo Roberto Costa: -Sim, então eu tive várias 
reuniões. Às vezes a Braskem não aceitava determinado 
preço. Então tinha que fazer uma nova reunião com o grupo 
técnico, chegar Iá em um consenso. Eu me reuni várias 
vezes com o Gradim com o Brubsick, com o Fadigas, 
sobre Isso. Acho que foi mais até com o Gradin, que 
teve mais reunião sobre esse tema. E não 
necessariamente, vamos dizer, a proposta da Petrobras 
era aceita de bate e pronto. Porque um contrato tem 
que ser aceito pelos dois lados, não é só um lado que 
aceita para os dois lados. Então tivemos muitas reuniões, 
o grupo técnico todo participou e, como falei 
anteriormente muitas vezes a primeira proposta da 
Petrobras não era aceita, ai voltava, negociava, depois 
levava para a diretória. Quer dizer, tinha todo um trâmite 
ai longo até sei aprovado, analisado pelos assistentes dos 
diretores. Porque cada diretor tinha seu assistente que tinha 
que avaliai cada pauta, não só essas como dezenas de 
pautas. Nós tínhamos ai as reuniões de diretoria, 
normalmente ai trinta, quarenta pautas por dia. 

 

Não é crível o cenário de que o Defendente, na posição de 

Presidente da República, teria influído em processo de contratação diretamente 

firmado entre a BRASKEM e a Petrobras – processo esse permeado de, como 

se viu, toda a aparência de legalidade. Não obstante, sequer essa defesa 

precisaria provar o alegado, vez que, por seu turno, a acusação – real 

responsável por provar o imputado –, não produziu sequer uma prova nesse 

sentido.  

 

Cabe ademais ao momento pontuar que o referido contrato de 

fornecimento de nafta firmado entre a Petrobras e a BRASKEM, conforme 

                                                 
872 Evento 455, termo 01.  
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explicado pelos próprios delatores, não resultou em qualquer prejuízo para as 

partes, mas tão somente benefício mútuo, que justificava a adoção do 

instrumento legal. 

 

Vejamos o dito por Alexandrino Alencar que, ainda que afirme 

ter existido propina para a tratativa do contrato – frisa-se: sem imputar ao 

Defendente qualquer responsabilidade para tanto – informa que não houve 

prejuízo concreto em decorrência do firmado: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
Alexandrino 
Alencar873 

 

Alexandrino Alencar: -Eu acho que para ter a assinatura 
desse contrato foi fundamental essa propina, porque até 
então havia o pessoal técnico nosso que estava 
negociando os contratos, tinha fortes resistências na 
Petrobrás, e só depois do pagamento, do acordo do 
pagamento da propina é que foi assinado o contrato; mas 
todo o desembolso da propina só foi feito depois de 
assinado o contrato. Isso eu queria, eu sempre digo isso 
ai, mas é bom deixar. Eu vou repetir, é que o contrato 
que foi assinado não foi um contrato lesivo à Petrobras, 
foi um contrato (finamos, foi feita essa propina para 
poder assinar o contrato, que o contrato era um 
contrato de longo prazo, embora a Petrobras questione 
isso ai mas esse contrato não era lesivo à Petrobras, da 
maneira que foi colocado, foi colocado que era de não 
sei quanto, 2 bilhões de dólares, alguma coisa assim. 

 

Ao tratar do tema, vai ainda mais longe Paulo Roberto Costa, 

ao dizer que não somente o contrato era vantajoso à Petrobras, como, inclusive, 

era a única alternativa viável ao escoamento de nafta: 

 

 

 
                                                 
873 Evento 1328, Termo 01.  
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Interrogado Trecho de interesse 
 

Paulo Roberto 
Costa874 

Paulo Roberto Costa: -A Braskem precisava de nafta e 
a Petrobras tinha contrato de nafta para fornecer. A 
Braskem importava parte da nafta, a outra parte era a 
Petrobras que fornecia. E existia, dentro da área de 
abastecimento, um grupo técnico que fazia todas as 
avaliações, essa análise em relação ao fornecimento 
dessa nafta. E a Petrobras, a única alternativa que a 
Petrobras tinha em relação à nafta era exportar. Ou ela 
exportava, porque ela tinha excedente aqui no Brasil. 
Ou ela exportava a nafta ou ela vendia para a Braskem. 
E para exportação não era bom negócio, porque você 
tem que exportar isso aí, normalmente, o porto que 
recebe isso na Europa é o porto de Roterdã, e você tem 
que exportar com preço que chegue compatível com o 
preço internacional em Roterdã. Só que tem levar essa 
nafta de navio pra isso tudo está bem explicado Iá nos 
depoimentos que eu dei sobre a Braskem. Então o 
Interesse da Braskem era ter contrato que a Petrobras 
fornecesse nafta para as suas petroquímicas, onde a 
Petrobras também era sócia. 

 

Destaca-se que tais procedimentos passaram pelo crivo de 

todas as instâncias de controle interno da Petrobras e, posteriormente, por 

todos os órgãos de controle da Administração Publica Federal, sem 

qualquer apontamento de irregularidade. 

 

Portanto, a pretensão acusatória também não pode 

prosperar com relação ao contrato firmado pela Braskem, uma vez que: 

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 
 
(ii) A narrativa trata de mera criminalização da atividade política; 

 

                                                 
874 Evento 455, Termo 01. Grifos nossos. 
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(iii) A prova testemunhal não relaciona o Defendente a qualquer 
ação ilícita, pois, ao contrário, o isenta; 

 
(iv) O trâmite administrativo do contrato não revela sequer mera 

aparência de irregularidade. 
 

d)  Gasoduto PILAR-IPOJUCA 

 

Segundo consta da frágil inicial acusatória, a Construtora OAS 

LTDA. foi contratada pela Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, 

subsidiária da Petrobrás, para a execução dos serviços de construção e 

montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE). 

 

No procedimento licitatório, foram apresentadas propostas de 

05 (cinco) empresas, sendo 02 (duas) das propostas aceitas, a da Construtora 

OAS Ltda., no montante de R$433.823.891,13 e da GDK S.A., no montante de 

R$486.523.757,35.  

 

Por ter apresentado proposta inferior às demais 

(R$433.823.891,13), a CONSTRUTORA OAS LTDA sagrou-se vencedora do 

certame e firmou com a TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S/A 

(TAG) o contrato nº 0802.0000126.09.2, no valor inicial de R$430.000.000,00. 

Assim, em 29/01/2009, foi celebrado o contrato de número 0802.0000126.09.2 

entre a Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, subsidiária da Petrobrás, 

e a empresa OAS, no valor de R$430.000.000,00. 

 

Ainda segunda a ilógica acusação, este valor posteriormente foi 

majorado por meio de aditivos contratuais até atingir o valor final de 

R$569.826.176,50. Assim, segundo a denúncia, realizados os aditivos 
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contratuais, entre 19/07/2010 e 22/06/2011 – vale frisar: período posterior ao 

mandato presidencial do Defendente - Léo Pinheiro e Agenor Medeiros 

teriam providenciado o repasse das vantagens ilícitas a Renato Duque e Pedro 

Barusco. Adotando por base o valor do contrato e dos três aditivos que 

majoraram o valor contratual firmados, totalizando R$569.826.176,50, os 

executivos do Grupo OAS tomaram as medidas necessárias para viabilizar o 

pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 2% para os integrantes do 

esquema, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 

Serviços. 

 

Conclui a exordial acusatória relatando que, no período de 

30.09.2008 a 22.06.2011 – abrangendo, também, frisa-se, período posterior ao 

mandato presidencial do Defendente -, “LÉO PINHEIRO e AGENOR 

MEDEIROS, na condição de gestor e executivo do Grupo OAS, 

respectivamente, ofereceram, prometeram e pagaram vantagens indevidas, no 

interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da 

Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de 

R$11.396.523,51”. 

Ao longo da conturbada fase de instrução processual, seja pela 

prova oral colhida sob o crivo do contraditório, seja pela prova documental 

acostada aos autos, a ficção acusatória não se sustenta. 

 

Isso fica claro ao se analisar as alegações finais escritas do 

Ministério Público Federal que, no tópico “3.4.8 – Dos contratos que 

originaram os pagamentos de vantagens indevidas”, verificamos que quanto 

aos três contratos objetos da denúncia, limita-se o Parquet em relatar 

exatamente os termos da denúncia e colacionar trechos de depoimento de 
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delatores. Ao final, o Ministério Público Federal, de maneira totalmente 

infundada e descabida, requereu a condenação do Defendente.  

 

De início, cumpre salientar que o referido contrato já foi objeto 

de persecução penal, nos autos da Ação Penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 

Resta óbvio, agora, que tais contratos firmados com a Petrobras foram 

utilizados unicamente com intuito de manter esta ação penal relacionada à 

jurisdição da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba/PR. 

 

Na ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, ao prolatar a 

sentença, o então Juiz Federal Sérgio Fernando Moro, relatou expressamente 

que não há provas de que foram obtidos mediante cartel e ajuste 

fraudulento das licitações. Dada a pertinência, pede-se vênia para transcrever 

trechos do r. decisum: 

 

209. O primeiro deles, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE). 
210. A obra foi contratada com a Transportadora Associada de Gás (TAG), 
sociedade de propósito específico (SPE) constituída pela Petrobrás 
exclusivamente para a execução dela. Não obstante, todo o processo 
licitatório foi conduzido pela Petrobrás, especificamente pela Diretoria de 
Engenharia e Serviços. 
211. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada 
diretamente nos autos, como o contrato celebrado e aditivos (evento 4, 
out112, out115 a out121). 
212. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás foi juntada aos autos 
pelo MPF no evento 4, out89 e out114. Informações oficiais sobre a licitação 
também se encontram no evento 4, out146. Outros documentos foram 
enviados pela Petrobras e encontram-se em mídia eletrônica arquivada em 
Juízo e que foi disponibilizada às partes (eventos 1.039 e 1.049). 
213. Para o contrato para a execução dos serviços de construção e montagem 
do Gasoduto Pilar-Ipojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE), a Gerência de Estimativa 
de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 
458.108.706,26, admitindo variação entre o mínimo de R$ 389.392.400,32 e 
o máximo de R$ 549.730.447,51. 
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214. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 
15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado excessivo, abaixo de 
15% a proposta é considerada inexequível. 
215. Foram convidadas vinte e três empresas, mas só foram apresentadas 
cinco propostas. A menor proposta, da Construtora OAS foi de R$ 
433.823.291,13. Em seguida, nessa ordem, as propostas da GDK S/A (R$ 
486.523.757,35), da EGESA Engenharia (R$ 552.299.984,92), da SINOPEC 
International Petroleum do Brasil (R$ 556.834.121,84) e da Bueno 
Engenharia (R$ 596.776.929,82). 
216. Houve, então, negociação da Petrobrás com a Construtora OAS que 
levou à redução da proposta a valor pouco abaixo e, por conseguinte, à 
celebração do contrato, em 29/01/2009, por R$ 430.000.000,00,  tomando 
o instrumento o número 0802.0000126.09.2. 
217. O valor final do contrato ficou cerca de 6,14% inferior ao preço de 
estimativa da Petrobrás. 
218. O contrato ainda sofreu pelo menos três aditivos que, celebrados entre 
19/07/2010 a 22/06/2011, implicaram a elevação do preço em R$ 
139.826.176,50, chegando ele a R$ 569.826.176,50, muito acima da 
estimativa inicial da Petrobrás (R$ 458.108.706,26). 
219. O segundo deles, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do GLP Duto Urucu-Coari (Urucu/AM a Coari/AM). 
220. A obra foi contratada com a Transportadora Urucu Manaus S/A, 
sociedade de propósito específico (SPE) constituída pela Petrobrás 
exclusivamente para a execução dela. Não obstante, todo o processo 
licitatório foi conduzido pela Petrobrás, especificamente pela Diretoria de 
Engenharia e Serviços. 
221. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada 
diretamente nos autos, como o contrato e os aditivos celebrados (evento4, 
out122 a out125). 
222. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás foi juntada aos autos 
pelo MPF no evento 4, out89 e out114. Informações oficiais sobre a licitação 
também se encontram no evento 4, out143. Outros documentos foram 
enviados pela Petrobras e encontram-se em mídia eletrônica arquivada em 
Juízo e que foi disponibilizada às partes (eventos 1.039 e 1.049). 
(...) 
282. Já, quanto aos dois contratos obtidos pela Construtora OAS, uma 
para construção e montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, outro para 
construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari, não reputo presente 
prova suficiente de que foram obtidos através do cartel e do ajuste 
fraudulento de licitações. 
283. Não há dúvidas de que a Construtora OAS fazia parte do cartel de 
empreiteiras, como já reconhecido na sentença condenatória na ação penal 
5083376-05.2014.404.7000. Além disso, a participação da OAS no cartel e 
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nos ajustes fraudulentos de licitação foi apontada em diversos depoimentos, 
além de também ser evidenciado pelas aludidas tabelas de preferência. 
284. Entretanto, isso não significa necessariamente que todos os 
contratos da Petrobrás foram obtidos pelas empresas componentes do 
cartel através de ajuste fraudulento de licitações. 
285. Como o próprio Augusto Mendonça reconhece, o cartel não tinha um 
funcionamento ótimo, havendo discussões e divergências entre os membros, 
nem sempre alcançando as empreiteiras um acordo quanto à distribuição dos 
contratos entre elas. 
286. No presente caso, ausentes melhores provas de que os dois referidos 
contratos foram obtidos pela Construtora OAS mediante cartel e ajuste. 
287. Augusto Mendonça afirmou desconhecer o fato e não foram apreendidas 
tabelas de preferência entre as empreiteiras para a distribuição dessas obras. 
Por outro lado e o que reputo muito significativo, em ambas, os contratos 
foram celebrados por preços inferiores ao da estimativa pela Petrobrás, o 
que é um indicativo de um certame competitivo. 
288. Então, quanto aos contratos relativos ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e 
ao GLP Duto Urucu-Coari, de se concluir que ausente provas de que 
foram obtidos mediante cartel e ajuste fraudulento das licitações. 
(...) 
534. Relativamente à propina dirigida ao Partido dos Trabalhadores no 
contrato do Consórcio CMMS, do Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLD Duto 
Urucu-Coari, não há informação disponível se os valores foram 
efetivamente repassados ou como. 
(...) 
565. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos 
serviços de construção e montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca (Pilar/AL 
a Ipojuca/PE) foi obtido pela Construtora OAS junto à Petrobrás ou com 
sua subsidiária TAG através de crimes de cartel e de ajuste fraudulento 
de licitações. (Grifos nossos) 

 

Tal entendimento foi corroborado em sede recursal perante o 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região. É o que se lê do voto do 

Desembargador João Pedro Gebran Neto: 

 

4.4. Sobre este ponto, indispensável consignar que a sentença reputou 
ausentes melhores provas sobre o ajuste prévio em relação às obras do 
Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLP Duto Urucu-Coari: 

282. Já, quanto aos dois contratos obtidos pela Construtora OAS, uma 
para construção e montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, outro para 
construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari, não reputo 
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presente prova suficiente de que foram obtidos através do cartel e do 
ajuste fraudulento de licitações. 
283. Não há dúvidas de que a Construtora OAS fazia parte do cartel de 
empreiteiras, como já reconhecido na sentença condenatória na ação 
penal 508337605.2014.404.7000. Além disso, a participação da OAS 
no cartel e nos ajustes fraudulentos de licitação foi apontada em 
diversos depoimentos, além de também ser evidenciado pelas aludidas 
tabelas de preferência. 
284. Entretanto, isso não significa necessariamente que todos os 
contratos da Petrobras foram obtidos pelas empresas componentes do 
cartel através de ajuste fraudulento de licitações. 
285. Como o próprio AUGUSTO MENDONÇA reconhece, o cartel não 
tinha um funcionamento ótimo, havendo discussões e divergências 
entre os membros, nem sempre alcançando as empreiteiras um acordo 
quanto à distribuição dos contratos entre elas. 
286. No presente caso, ausentes melhores provas de que os dois 
referidos contratos foram obtidos pela Construtora OAS mediante 
cartel e ajuste. 
287. AUGUSTO MENDONÇA afirmou desconhecer o fato e não foram 
apreendidas tabelas de preferência entre as empreiteiras para a 
distribuição dessas obras. Por outro lado e o que reputo muito 
significativo, em ambas, os contratos foram celebrados por preços 
inferiores ao da estimativa pela Petrobras, o que é um indicativo de um 
certame competitivo. 
288. Então, quanto aos contratos relativos ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e 
ao GLP Duto Urucu-Coari, de se concluir que ausente provas de que 
foram obtidos mediante cartel e ajuste fraudulento das licitações. 

Tenho que os indícios são veementes, depondo muito contra os réus que 
tiveram condutas imputadas relativamente a contratação destas obras. 
Todavia, à luz do standard probatório que adoto para verificar a 
existência de prova satisfatória, remanesce, no mínimo, dúvida razoável 
sobre a estas duas obras (Gasoduto e GLP Duto) terem sido contratadas 
mediante fraude à licitação. (Grifos nossos) 

  

No mesmo sentido, é o voto do Desembargador Leandro 

Paulsen: 

 

4. Das obras contratadas mediante fraudes e ajuste de licitação. Acompanho 
integralmente o relator ao chancelar a conclusão do Juízo de origem quanto à 
existência de provas robustas acerca da prática dos crimes antecedentes de 
cartel e fraude em licitação no que tange as obras da REPAR e REPLAN, 
circunstância que viabiliza a persecução criminal dos agentes por lavagem de 
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capitais, mas ausência de elementos de convicção idênticos quanto ao 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA e ao GLP Duto URUCU-COARI. 
(...) 
Em contrapartida, no que tange ao Gasoduto e GLP Duto, nenhum dos 
elementos probatórios aqui arrolados se repetiram. Em verdade, as obras 
em questão foram contratadas por valor inferior à estimativa de preço 
elaborada pela PETROBRAS, o que denota que o procedimento 
licitatório alcançou seu mister ao propiciar uma disputa concorrencial 
isonômica e incólume de fraudes. No intuito de evitar exaustiva 
tautologia sobre o tema, reporto-me ao item 4.1 do voto do Des. João 
Pedro Gebran Neto e à própria sentença de primeiro no capítulo em que 
o tema é trabalhado. (Grifos nossos) 

 

Agora, nesta Ação Penal, a prova oral colhida sepulta a frágil 

tese acusatória.  

 

Quando ouvido em juízo, o corréu e aspirante a colaborador, 

Agenor Franklin Medeiros, relata expressamente que não houve repasse ao 

Partido dos Trabalhadores, tampouco ao fictício “caixa geral” do Partido no 

tratado. Vale colacionar: 

 

Interrogando Trechos de interesse 

Agenor 
Franklin 

Magalhães 
Medeiros875 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- E não foi, 0% para o PT. 
Aí o que acontece, como também estava acontecendo pagamento, 
isso foi em 2009, janeiro de 2009, nós assinamos esse contrato, aí o 
senhor Pedro Barusco de novo vem “Tem que pagar 1% aí” eu falei 
“Não tem condição”. Assim como tinha sido em Urucu-Coari ficou 
acertado que seria 1% sobre os aditivos. Então essa obra de 430, a 
denúncia inclusive fala que ela foi 570, na verdade essa obra atingiu 
600 milhões, porque houve também um IPTEJ, no valor de 29 
milhões e meio, quase 30 milhões. Essa obra foi a 600 milhões. 
Esses 1% não foi pago em cima desse IPTEJ, porque esse IPTEJ foi 
feito três anos depois da obra praticamente inaugurada, que é 
inertizada, quando o gás começa a passar. Então não foi pago. 
Agora foi pago em cima dos 140 milhões. A obra de 430 passou 
para, com aditivos, a 570... então 430 com 140... então foi pago 1 
milhão e 400, 1% sobre isso aí. Sobre o IPTEJ não foi pago, porque 

                                                 
875 Evento 1348, termo 03.  
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aconteceu muito tempo depois. Pedro Barusco já tinha saído, Mário 
Góis já não mais operava e... 
Juíza Federal:- E não foi pago nem para o PT? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não foi pago. 
Juíza Federal:- Nem pra caixa geral do PT? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Zero, não.  

 

No mesmo sentido, o corréu José Adelmário Pinheiro Filho: 

 

Interrogando Trechos de interesse 
 

José 
Adelmário 
Pinheiro 
Filho876 

Ministério Público Federal:- É importante esse fato, porque esses 
contratos são também crimes antecedentes aqui, objetos dessa 
denúncia. Com relação especifica aos contratos que estão 
denunciados por corrupção nesses autos, o senhor já mencionou 
com relação ao gasoduto Pilar-Ipojuca? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- O gasoduto Coari-Manaus foi o 
primeiro. Apesar de não fazer parte do cartel, do clube, foi 
concorrência independente.  Foram três lotes, nós ganhamos um. 
Uma competição sem nenhum tipo de arranjo entre as 
empresas. (...) 
Defesa:- Desculpe, pra qual diretoria? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- (...) O Agenor vai depor, ele tem 
mais detalhes sobre isso, mas teve também. Não houve parece que 
para o PT no Pilar-Ipojuca, por causa do, nós tínhamos entrado 
com um preço muito baixo e estávamos com um prejuízo muito 
grande 

 

Sem a prática de corrupção nos contratos objetos desta ação 

penal (e de outra, como já visto), delito antecedente imputado na ilógica 

acusatória, a absolvição do Defendente é de rigor. Assim, observa-se ser 

pressuposto fático estabelecido por esse juízo e por instância superior, ademais 

de ser nesse igual sentido a manifestação de delatores, a não existência de 

irregularidades quanto ao contrato em mesa. 

 

                                                 
876 Evento 1348, termo 02. 
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Portanto, a pretensão acusatória também não pode prosperar 

com relação à contratação do Gasoduto Pilar-Ipojuca, mormente porque:  

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 
 
(ii) Há prova testemunhal segura, relatada por Léo Pinheiro e 

Agenor Medeiros, de que não houve destinação de nenhum 
valor ao Partido dos Trabalhadores, ou ao aventado “caixa 
geral”, em razão deste contrato; 

 
(iii) Existe prova segura de que não houve atuação cartelizada ou fraude 

à licitação no referido contrato, entendimento já firmado por esta 
Vara Federal e pelo TRF-4. 

 
 

e) Consórcio GASAM, contratado para a execução dos serviços de 

construção e montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM 

e Coari/AM) 

 

Segundo consta da frágil inicial acusatória, em 19.01.2006, “foi 

aprovada a instauração de processo licitatório perante a Gerência Executiva 

de Engenharia, da Diretoria de Serviços da PETROBRAS comandada por 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Para tal contratação, o valor da 

estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em 

R$344.551.125,68”. 

 

No procedimento licitatório, foram apresentadas 03 (três) 

propostas, sendo aceita apenas a proposta do Consórcio GASAM, cuja 

titularidade de 99% das cotas sociais pertence à Construtora OAS Ltda., no 

montante de R$358.884.734,20. Destaca-se, essa foi a menor, entre a três 

propostas apresentadas. 
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Assim, o Consórcio GASAM sagrou-se vencedor do certame e, 

no dia 10/07/2006, firmou com a Transportadora URUCU MANAUS S/A 

(TUM) o contrato nº 002/06, no valor inicial de R$ 342.596.288,07. 

 

Segundo a ficção acusatória, confirmada a contratação da 

Construtora OAS e realizados os aditivos contratuais, entre 25.09.2007 e 

30.10.2008, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS providenciaram o 

repasse das vantagens ilícitas a RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Adotando por base o valor do contrato e dos três aditivos que majoraram o valor 

contratual firmados, totalizando R$583.487.023,57, os executivos do Grupo 

OAS tomaram as medidas necessárias para viabilizar o pagamento de propina 

correspondente a, pelo menos, 2% para os integrantes do esquema, sendo, 2% 

do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços. 

 

Conclui a denúncia, que “no período de 19/01/2006 a 

30/10/2008, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, na condição de gestores 

do Grupo OAS, ofereceram, prometeram e pagaram vantagens indevidas, no 

interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da 

Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de 

R$11.553.043,05”. 

 

Em mesma medida ao contrato anteriormente tratado, ao longo 

da conturbada fase de instrução processual a ficção acusatória não se sustenta, 

seja pela prova oral colhida, seja pela prova documental acostada aos autos. 

 

Na Ação Penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, na r. sentença, o 

então Juiz Federal Sérgio Fernando Moro, relatou expressamente que não há 

provas de que foram obtidos mediante cartel e ajuste fraudulento das 
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licitações. Dada a pertinência, pede-se vênia para transcrever trechos do r. 

decisum: 

 

219. O segundo deles, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do GLP Duto Urucu-Coari (Urucu/AM a Coari/AM). 
220. A obra foi contratada com a Transportadora Urucu Manaus S/A, 
sociedade de propósito específico (SPE) constituída pela Petrobrás 
exclusivamente para a execução dela. Não obstante, todo o processo 
licitatório foi conduzido pela Petrobrás, especificamente pela Diretoria de 
Engenharia e Serviços. 
221. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada 
diretamente nos autos, como o contrato e os aditivos celebrados (evento4, 
out122 a out125). 
222. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás foi juntada aos autos 
pelo MPF no evento 4, out89 e out114. Informações oficiais sobre a licitação 
também se encontram no evento 4, out143. Outros documentos foram 
enviados pela Petrobras e encontram-se em mídia eletrônica arquivada em 
Juízo e que foi disponibilizada às partes (eventos 1.039 e 1.049). 
223. Para o contrato para a execução dos serviços de construção e montagem 
do GLP Duto Urucu-Coari (Urucu/AM a Coari/AM), a Gerência de 
Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 
344.551.125,68, admitindo variação entre o mínimo de R$ 292.868.456,82 e 
o máximo de R$ 413.461.350,81. 
224. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no 
mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado excessivo, 
abaixo de 15% a proposta é considerada inexequível. 
225. Foram convidadas catorze empresas, mas só foram apresentadas três 
propostas. A menor proposta, do Consórcio GASAM, formado pela 
Construtora OAS e a Etesco Construções, foi de R$ 358.884.734,20. Em 
seguida, nessa ordem, as propostas da Contreras Engenharia (R$ 
391.545.280,12) e do Consórcio Bueno/Aesa (R$ 435.371.628,98). 
226. Esclareça-se que, no Consórcio GASAM, a participação da OAS é de 
99% das cotas, remanescendo a Etesco com 1%. 
227. Houve, então, negociação da Petrobrás com o Consórcio GASAM que 
levou à redução da proposta a valor pouco abaixo e, por conseguinte, à 
celebração do contrato, em 10/07/2006, por R$ 342.596.288,07,  tomando o 
instrumento a identificação de Contrato TUM nº 002/2006. 
228. O valor final do contrato ficou cerca de 0,57% inferior ao preço de 
estimativa da Petrobrás. 
229. O contrato ainda sofreu pelo menos três aditivos que, celebrados entre 
25/09/2007 a 30/10/2008, implicaram a elevação do preço em R$ 
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240.890.735,50, chegando ele a R$ 583.487.023,57, muito acima da 
estimativa inicial da Petrobrás (R$ 344.551.125,68). 
230. Esses os fatos relativos aos contratos e aditivos celebrados pela Setal, 
Mendes Júnior, MPE e OAS com a Petrobrás e narrados na denúncia. 
(...) 
282. Já, quanto aos dois contratos obtidos pela Construtora OAS, uma 
para construção e montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, outro para 
construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari, não reputo presente 
prova suficiente de que foram obtidos através do cartel e do ajuste 
fraudulento de licitações. 
283. Não há dúvidas de que a Construtora OAS fazia parte do cartel de 
empreiteiras, como já reconhecido na sentença condenatória na ação penal 
5083376-05.2014.404.7000. Além disso, a participação da OAS no cartel e 
nos ajustes fraudulentos de licitação foi apontada em diversos depoimentos, 
além de também ser evidenciado pelas aludidas tabelas de preferência. 
284. Entretanto, isso não significa necessariamente que todos os 
contratos da Petrobrás foram obtidos pelas empresas componentes do 
cartel através de ajuste fraudulento de licitações. 
285. Como o próprio Augusto Mendonça reconhece, o cartel não tinha um 
funcionamento ótimo, havendo discussões e divergências entre os membros, 
nem sempre alcançando as empreiteiras um acordo quanto à distribuição dos 
contratos entre elas. 
286. No presente caso, ausentes melhores provas de que os dois referidos 
contratos foram obtidos pela Construtora OAS mediante cartel e ajuste. 
287. Augusto Mendonça afirmou desconhecer o fato e não foram apreendidas 
tabelas de preferência entre as empreiteiras para a distribuição dessas obras. 
Por outro lado e o que reputo muito significativo, em ambas, os contratos 
foram celebrados por preços inferiores ao da estimativa pela Petrobrás, o 
que é um indicativo de um certame competitivo. 
288. Então, quanto aos contratos relativos ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e 
ao GLP Duto Urucu-Coari, de se concluir que ausente provas de que 
foram obtidos mediante cartel e ajuste fraudulento das licitações. 
(...) 
534. Relativamente à propina dirigida ao Partido dos Trabalhadores no 
contrato do Consórcio CMMS, do Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLD Duto 
Urucu-Coari, não há informação disponível se os valores foram 
efetivamente repassados ou como. 
(...) 
566. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos 
serviços de construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari 
(Urucu/AM a Coari/AM) foi obtido pelo Consórcio Gasam, controlado 
pela Construtora OAS, junto à Petrobrás ou com sua subsidiária TUM 
através de crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações. (...) 
(Grifos nossos) 
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Não obstante, tal entendimento foi corroborado em sede 

recursal perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região. É o que se 

lê do voto do Desembargador João Pedro Gebran Neto: 

 
4.4. Sobre este ponto, indispensável consignar que a sentença reputou 
ausentes melhores provas sobre o ajuste prévio em relação às obras do 
Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLP Duto Urucu-Coari: 

282. Já, quanto aos dois contratos obtidos pela Construtora OAS, uma 
para construção e montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, outro para 
construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari, não reputo 
presente prova suficiente de que foram obtidos através do cartel e do 
ajuste fraudulento de licitações. 
283. Não há dúvidas de que a Construtora OAS fazia parte do cartel de 
empreiteiras, como já reconhecido na sentença condenatória na ação 
penal 508337605.2014.404.7000. Além disso, a participação da OAS 
no cartel e nos ajustes fraudulentos de licitação foi apontada em 
diversos depoimentos, além de também ser evidenciado pelas aludidas 
tabelas de preferência. 
284. Entretanto, isso não significa necessariamente que todos os 
contratos da Petrobras foram obtidos pelas empresas componentes do 
cartel através de ajuste fraudulento de licitações. 
285. Como o próprio AUGUSTO MENDONÇA reconhece, o cartel não 
tinha um funcionamento ótimo, havendo discussões e divergências 
entre os membros, nem sempre alcançando as empreiteiras um acordo 
quanto à distribuição dos contratos entre elas. 
286. No presente caso, ausentes melhores provas de que os dois 
referidos contratos foram obtidos pela Construtora OAS mediante 
cartel e ajuste. 
287. AUGUSTO MENDONÇA afirmou desconhecer o fato e não foram 
apreendidas tabelas de preferência entre as empreiteiras para a 
distribuição dessas obras. Por outro lado e o que reputo muito 
significativo, em ambas, os contratos foram celebrados por preços 
inferiores ao da estimativa pela Petrobras, o que é um indicativo de um 
certame competitivo. 
288. Então, quanto aos contratos relativos ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e 
ao GLP Duto Urucu-Coari, de se concluir que ausente provas de que 
foram obtidos mediante cartel e ajuste fraudulento das licitações. 

Tenho que os indícios são veementes, depondo muito contra os réus que 
tiveram condutas imputadas relativamente a contratação destas obras. 
Todavia, à luz do standard probatório que adoto para verificar a 
existência de prova satisfatória, remanesce, no mínimo, dúvida razoável 
sobre a estas duas obras (Gasoduto e GLP Duto) terem sido contratadas 
mediante fraude à licitação. (Grifos nossos) 
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No mesmo sentido, é o voto do Desembargador Leandro 

Paulsen: 

 

4. Das obras contratadas mediante fraudes e ajuste de licitação. Acompanho 
integralmente o relator ao chancelar a conclusão do Juízo de origem quanto à 
existência de provas robustas acerca da prática dos crimes antecedentes de 
cartel e fraude em licitação no que tange as obras da REPAR e REPLAN, 
circunstância que viabiliza a persecução criminal dos agentes por lavagem de 
capitais, mas ausência de elementos de convicção idênticos quanto ao 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA e ao GLP Duto URUCU-COARI. 
(...) 
Em contrapartida, no que tange ao Gasoduto e GLP Duto, nenhum dos 
elementos probatórios aqui arrolados se repetiram. Em verdade, as obras 
em questão foram contratadas por valor inferior à estimativa de preço 
elaborada pela PETROBRAS, o que denota que o procedimento 
licitatório alcançou seu mister ao propiciar uma disputa concorrencial 
isonômica e incólume de fraudes. No intuito de evitar exaustiva 
tautologia sobre o tema, reporto-me ao item 4.1 do voto do Des. João 
Pedro Gebran Neto e à própria sentença de primeiro no capítulo em que 
o tema é trabalhado. (Grifos nossos) 

 

Portanto, a pretensão acusatória também não pode prosperar 

com relação à contratação do consórcio GASAM, mormente porque:  

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 

 

(ii) Existe prova segura de que não houve atuação cartelizada ou fraude 

à licitação no referido contrato, entendimento já firmado por esta 

Vara Federal e pelo TRF-4. 

 

f) Consórcio NOVO CENPES 

Por fim, quanto consta da exordial acusatória que, em 

30.10.2006, houve procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, 

vinculada à Diretoria de Serviços da Petrobras. O valor da estimativa para a 
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obra, que balizou a aceitabilidade das propostas recebidas, foi de 

R$794.167.792,54. 

 

Assim, em 21.01.08, foi celebrado com o Consórcio Novo 

Cenpes o contrato nº 0800.0038335.07.2, no valor de R$849.981.400,13. 

 

Ainda, segundo a narrativa ministerial: “a empresa Wtorre 

apresentou a menor proposta para o certame e sagrar-se-ia vencedora não 

fosse a realização de posterior acordo espúrio com as integrantes do 

CONSÓRCIO NOVO CENPES, por meio da qual, em contrapartida ao 

recebimento de R$18 milhões, não ofereceu desconto suficiente na fase de 

negociações a que se refere o item 6.23 do Regulamento do Procedimento 

Licitatório Simplificado da Petrobras (Decreto 2.745/98). Isso permitiu que a 

PETROBRAS negociasse com o CONSÓRCIO NOVO CENPES, que então 

venceu a concorrência”877. 

 

Conclui a frágil denúncia que, “confirmada a contratação do 

CONSÓRCIO NOVO CENPES e realizados os aditivos contratuais entre 

25/03/2009 e 21/12/2011 LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, 

providenciaram o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Adotando por base o valor do 

contrato e dos 04 aditivos firmados (R$1.032.905.039,04), os executivos do 

Grupo OAS tomaram as medidas necessárias para viabilizar o pagamento de 

propina correspondente a, pelo menos, 2% para os integrantes do esquema 

comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da 

Diretoria de Serviços”. 

                                                 
877 Alegações finais ministeriais, evento 1352, p. 164. 
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De início, insta salientar que o referido contrato já foi objeto de 

persecução penal, nos autos da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000. 

Consta da sentença proferida naqueles autos que relevantes trechos do 

depoimento prestado por Walter Torre Júnior, então Presidente do Conselho de 

Administração da WTorre Engenharia e Construção. Na contramão da ficção 

acusatória, negou expressamente que a WTorre tenha recebido qualquer 

vantagem financeira no Consórcio NOVO CENPES.  

 

Tal fato foi, inclusive, corroborado pelo Diretor 

Superintendente da WTorre Engenharia e Construção, Francisco Geraldo 

Caçador. Vejamos a decisão: 

 

281. De mais relevante, ouvido Walter Torre Júnior, Presidente do 
Conselho de Administração da WTorre Engenharia e Construção (evento 
486). A WTorre, como visto, apresentou inicialmente a menor proposta na 
licitação para ampliação do CENPES, mas foi preterida porque, na fase de 
negociação da contratação, o Consórcio Novo CENPES ofereceu um 
desconto em sua proposta que levou o seu preço a montante inferior. A 
testemunha confirmou a participação da WTorre no certame e o fato de não 
ter logrado obter o contrato por conta da diferença de desconto ofertada. 
Nega, porém, que a WTorre tenha recebido qualquer vantagem 
financeira do Consórcio Novo CENPES para desistir do certame, como 
afirmam parte das testemunhas e acusados. Transcreve trecho:  
"Walter Torre:- Bom, nós recebemos uma carta-convite e começamos a 
estudar profundamente o projeto, só que o DNA da minha empresa, como eu 
alugava indústrias, depois de eu alugar a indústria é que eu ia construir, então 
eu não tenho condições de por reajustes, a gente esmiúça completamente a 
obra porque eu primeiro assino o contrato de locação e depois eu vou gastar, 
quer dizer, se eu gastar 100 perfeito, se eu gastar 102 eu comecei a perder 
dinheiro, então quando a gente analisa um projeto analisa muito 
profundamente, não sei se é assim nas outras empresas porque nas outras 
empresas como é prestação de serviço, aparecendo variáveis ela coloca as 
variáveis como acessórios, como custos, no nosso caso não, então nós 
fizemos um projeto, como ia ser a nossa primeira entrada na Petrobras e eu 
tinha a Petrobras como a maior companhia de engenharia que tem, a gente 
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começou a se dedicar, se dedicando muito, e chegamos a um número do 
projeto. Nesse meio tempo aconteceram outras coisas, mas um dia 
teoricamente nós fomos declarados vencedores, e fomos declarados 
vencedores com 40 milhões abaixo do segundo colocado, isso foi uma festa 
enorme na empresa, pela primeira vez, a gente sempre tinha o hábito de 
festejar as obras, mas essa como era a maior obra e a primeira obra nossa na 
Petrobras nós fizemos uma festa com todos os funcionários. Reunimos 
funcionários das outras unidades, das outras empresas, quer dizer, nós até 
então achamos que havíamos ganho essa obra. Daí, no fim, a Petrobras nos 
chama para a última reunião, e é sabido, quer dizer, informado que nessa 
última ela ainda faz alguns apertos, algumas... A turma sai, o presidente foi 
pra lá com o diretor comercial do Rio e com a gerente comercial, e eles vão 
no bolso do colete com as margens que eles podem ir, lembrando que a gente 
estava numa obra que nós queríamos muito fazer e nós entramos muito forte 
com o preço, nós tínhamos um BDI nessa época que girava entre 3,5 e 4,5, 
mais ou menos, e a gente já sabia um pouco o que a Petrobras ia querer, 
parece que existia uma fundação, alguma coisa assim, que ela não tinha 
embutido no projeto, ela ia pedir, a gente já de antemão sabia que a gente ia 
ceder, chegamos lá com a firma proposta de... Achamos que nós íamos ser 
declarados vencedores e assinar o contrato. Nesse instante o... E nós tínhamos 
uma carta na manga, a gente tinha pra oferecer ainda algumas coisas que para 
a Petrobras eram muito importantes. Por exemplo, nós tínhamos pra oferecer 
para a Petrobras a redução entre 60 e 70 dias, que pra ela valeria acho... Pra 
nós, entre aspas, não teria muito custo, porque a nossa especialidade, 
diferentemente das construtoras convencionais, é construir extremamente 
rápido, porque são prédios que a gente já locou, se eu entrego antes. Então a 
nossa construtora é um pouco diferente das construtoras convencionais, 
então nós conseguimos ofertar isso que a Petrobras queria, de 60 a 70 
dias, que isso tinha um valor aproximado de uns 5 a 6 milhões para uma 
outra empresa qualquer, ainda oferecemos mais 2 milhões e 300 de 
descontos, que a gente tinha isso como limite máximo que o presidente 
tinha pra fechar, nesse instante a Petrobras nos pede, além do que nós 
estávamos dando, ela nos pede 7% a mais de desconto, aquilo pra nós foi 
uma afronta porque primeiro que eu já era 40 milhões mais barato do 
que o segundo colocado, os 7 milhões, a obra em 800 e pouquinho, nós 
estamos falando em alguma como 56, 57 milhões a mais de desconto, era 
absolutamente inviável continuar. Eu soube que foi dito que a gente não 
foi lá brigar, mas isso é absolutamente mentiroso, nós fomos lá e 
brigamos muito, e no transcorrer disso aconteceu um problema ruim 
também pra nós, porque parece que uma semana ou dez dias depois que 
nós entregamos esse preço com 40 milhões a menos, nós fomos 
desabilitados, e nós fomos desabilitados... 
(...) 
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Defesa de Roberto Capobianco:- Senhor Walter, deixa eu perguntar uma 
coisa para o senhor, a Construcap, em algum momento, pagou algum 
valor para a WTorre pra que ela não fosse adiante nessa licitação? 
Walter Torre:- De jeito nenhum, nós nunca recebemos nada, apesar de 
estarmos aqui por causa disso, mas a gente está absolutamente 
confortável, nós nunca recebemos nenhum tostão, nós brigamos até o fim 
dessa obra, era um orgulho pra minha empresa fazer essa obra, não 
existe essa conversa que nós recebemos dinheiro, nem da Construcap, 
muito menos da Construcap, mas não existe nenhuma, eu até ofereci a 
abertura de todos os meus sigilos fiscais e bancários, fiquei muito triste, 
chateado, com essa conversa, não sei porque saiu, mas não existe. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Certo. Senhor Walter, foi dito aqui por 
colaboradores que celebraram acordo com o Ministério Público, acordo 
no âmbito da operação Lava Jato, que teria sido ofertada uma vantagem 
à empresa do senhor, a WTorre, pra que ela não competisse no momento 
da negociação, pra que ela deixasse, abrisse mão da obra em favor do 
consórcio Novo CENPES, o senhor recorda disso ter acontecido? 
Walter Torre:- Não, não aconteceu em hipótese nenhuma, vocês têm, 
vocês capturaram todos os meus históricos da obra, no histórico da obra 
vocês vão ver que a margem que a empresa inteira tem é 3,5 ou 4, na 
hora que a Petrobras nos pede 7% é impossível de fazer, talvez não 
quisesse mais que nós fizéssemos, nós brigamos, nós fomos lá, a minha 
equipe, tanto o presidente como o diretor comercial, e o gerente 
comercial, foram lá, deram os descontos que teoricamente eles tinham 
nos pedido e depois eles nos pediram um desconto que era 
completamente avultoso de mais de 56 milhões, nós brigamos até o fim. 
Foi dito pelo Ministério Público que nós não tínhamos ido nessa reunião, 
a delegada foi a sorte, que ela intimou a Petrobras, a Petrobras 
apresentou a ata, nós temos os cartões de todo mundo, a minha diretora, 
gerente comercial, ela é muito organizada, tem cartão de todas as pessoas 
que estavam na reunião, então isso é absolutamente... Não houve 
nenhuma facilitação nossa, nós brigamos até o fim.(...) 
282. Também ouvido o Diretor Superintendente da WTorre Engenharia 
e Construção Francisco Geraldo Caçador (evento 486) e que basicamente 
confirmou o teor do depoimento de Walter Torre Júnior.  
283. Ambos ainda declararam que estiveram em uma reunião na OAS na qual 
foi tratada sobre a licitação da ampliação do CENPES e na qual teriam sido 
pressionados a não participar do certame, mas sem oferta de dinheiro. (...) 
878 

 

                                                 
878 Trecho da sentença proferida na Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000. 
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Assim, novamente, pede-se tão somente sejam respeitados os 

pressupostos fáticos já proferidos por esse juízo, no sentido de afastar qualquer 

irregularidade relacionada aos contratos firmados entre a Petrobras e a OAS. 

 

Portanto, a pretensão acusatória também não pode prosperar 

com relação à contratação do consórcio Novo Cenpes, mormente porque:  

 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da Petrobras; 

 

(ii) Existe prova segura de que não houve atuação cartelizada ou fraude 

à licitação no referido contrato.  

 

IV.2.4.4. Conclusões sobre os contratos 

 

A tabela que vai adiante resume as conclusões alcançadas a 

respeito dos contratos artificialmente mencionados na denúncia: 

 

Contrato/Consórcio Improcedência da tese acusatória 

Pipe Rack 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Assumindo-se, para fins do contraditório, que o 

Defendente teria praticado qualquer ação nos contratos de que 

trata a denúncia, não há como imputar o delito de corrupção 

passiva quanto ao Consórcio Pipe Rack, pois este foi firmado 

em 2011, quando o Defendente não mais ostentava a condição 

de funcionário público, estando ausente quando da referida 

contratação a elementar típica exigida pela legislação pátria; 

em outras palavras, se o Defendente era o “garantidor” de todo 
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o esquema, o que faria em razão de sua função enquanto 

Presidente da República e por meio da “nomeação” e 

“manutenção” de diretores em seus cargos, não mais poderia 

mais “garantir” a perpetuação de referido esquema após deixar 

seu cargo; é absurdo relacionar Lula a contratos firmados após 

sua saída do governo; 

(iii) É logicamente impossível concluir pela existência de 

qualquer nexo causal entre os supostos valores oriundos do 

Consórcio Pipe Rack e valores supostamente empregados em 

reformas do Sítio de Atibaia, uma vez que tais reformas foram 

realizadas antes da contratação do Consórcio;  

(iv) Inexistem mínimos indícios de atuação cartelizada ou 

fraude à licitação no referido contrato;  

(v) A destinação e divisão de valores, tal como narrado 

pelo Parquet, colide com diversas versões aduzidas nesses 

autos e nas ações penais citadas (em especial os relatos de 

Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, Pedro Barusco, Dalton 

dos Santos e Márcio Faria). 

TUC 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Assumindo-se, para fins do contraditório, que o 

Defendente teria praticado qualquer ação nos contratos de que 

trata a denúncia, não há como imputar o delito de corrupção 

passiva quanto ao Consórcio TUC, pois este foi firmado em 

2011, quando o Defendente não mais ostentava a condição de 

funcionário público, estando ausente quando da referida 

contratação a elementar típica exigida pela legislação pátria; 

em outras palavras, se o Defendente era o “garantidor” de todo 

o esquema, o que faria em razão de sua função enquanto 
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Presidente da República e por meio da “nomeação” e 

“manutenção” de diretores em seus cargos, não mais poderia 

mais “garantir” a perpetuação de referido esquema após deixar 

seu cargo; é absurdo relacionar Lula a contratos firmados após 

sua saída do governo; 

(iii) É logicamente impossível concluir pela existência de 

qualquer nexo causal entre os supostos valores oriundos do 

Consórcio TUC e valores supostamente empregados em 

reformas do Sítio de Atibaia, uma vez que tais reformas foram 

realizadas antes da contratação do Consórcio;  

(iv) Inexistem mínimos indícios de atuação cartelizada ou 

fraude à licitação no referido contrato;  

(v) Há prova testemunhal, prestada por colaborador da 

justiça (Ricardo Pessoa), e corroborado por outros, no sentido 

de que a UTC Engenharia teria realizado o pagamento de 

vantagens indevidas ao PT relativas do Consórcio TUC, e não 

a Odebrecht. 

CONEST-RNEST 

(2) 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Assumindo-se, por mera retórica, que o Defendente 

teria participação concreta nos contratos tratados pelo Parquet, 

a Odebrecht não poderia ter prestado qualquer pagamento de 

valores ilícitos relacionado aos contratos tratados, por 

premissas fáticas já estabelecidas por esse mesmo juízo, bem 

como do Egrégio Tribunal Regional da 4ª Região; 

(iii) O Parquet já argumentou – sendo tal argumento tido 

como procedente por esse Juízo – no sentido de demonstrar a 

destinação integral de eventual montante decorrente de ilícitos 

no Consórcio RNEST-CONEST, não sendo matematicamente 
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possível terem sido destinos valores ou caixa geral de propina 

ou às alegadas reformas no sítio de Atibaia, por esgotamento 

financeiro. 

Braskem 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) A narrativa trata de mera criminalização da atividade 

política; 

(iii) A prova testemunhal não relaciona o Defendente a 

qualquer ação ilícita, pois, ao contrário, o isenta; 

(iv) O trâmite administrativo do contrato não revela sequer 

mera aparência de irregularidade. 

Gasoduto Pilar-

Ipojuca 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Há prova testemunhal segura, relatada por Léo Pinheiro 

e Agenor Medeiros, de que não houve destinação de nenhum 

valor ao Partido dos Trabalhadores, ou ao aventado “caixa 

geral”, em razão deste contrato; 

(iii) Existe prova segura de que não houve atuação 

cartelizada ou fraude à licitação no referido contrato, 

entendimento já firmado por esta Vara Federal e pelo TRF-4. 

GASAM 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Existe prova segura de que não houve atuação 

cartelizada ou fraude à licitação no referido contrato, 

entendimento já firmado por esta Vara Federal e pelo TRF-4. 

NOVO CENPES 

(i) O Defendente jamais atuou em qualquer contrato da 

Petrobras; 

(ii) Existe prova segura de que não houve atuação 

cartelizada ou fraude à licitação no referido contrato. 
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Espera-se o reconhecimento da improcedência da denúncia 

em relação a tais contratos, desvinculando-os inteiramente de eventuais valores 

empregados no sítio de Atibaia e desconsiderando-os para efeitos de reparação 

de danos à Petrobras. 

 

IV.2.5. Atipicidade das condutas atribuídas ao Defendente 
 

Retoma-se a imputação realizada pelo MPF: 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de 
corrupção passiva qualificada, por 4 (quatro) vezes, em concurso 
material, previsto no art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do 
Código Penal e de MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO 
ODEBRECHT], pela prática, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, do 
delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput 
e parágrafo único, do Código Penal. As vantagens indevidas objeto da 
presente denúncia consistem em recursos públicos desviados no valor de, pelo 
menos, R$ 128.146.515,331 , os quais foram usados, dentro do estrondoso 
esquema criminoso capitaneado por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, não 
só para enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar 
governabilidade com base em práticas corruptas e perpetuação criminosa 
no poder. Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas 
compreendidas entre 14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela 
nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 
Petrobras, solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, 
para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo 
convergente, oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, 
para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais 
a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), contratado pela 
Petrobras para a implantação da execução das UHDT´s e UGH´s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST 
(UDA's)contratado pela Petrobras para a execução das UDA´s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO PIPE RACK, contratado pela 
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Petrobras para forrnecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, 
contratado pela Petrobras para execução das obras das Unidades de Geração 
de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ. As vantagens foram 
prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA ODEBRECHT2 a LULA, 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ 
BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar 
e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato 
foram praticados, de forma comissiva e omissiva (grifou-se). 
------------------------------------------------------------------------------------------ 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção 
passiva qualificada, por 3 (três) vezes, em concurso material, previsto no 
art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO] e AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], pela 
prática, por 3 (três) vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, 
em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do 
Código Penal. As vantagens indevidas consistiram em recursos públicos 
desviados no valor de, pelo menos, R$ 27.081.186,713, as quais foram 
usadas, dentro do megaesquema comandado por LULA, não só para 
enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar governabilidade 
com base em práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder. De fato, 
em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 14/05/2004 e 
23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de 
Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais 
foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por 
LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
para que estes obtivesse benefícios para os seguintes contratos e 
consórcios, dos quais a OAS fazia parte: i) a CONSTRUTORA OAS 
LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução 
dos serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA 
(Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a 
execução dos serviços de construção e montagem do GLP Duto URUCU-
COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi 
contratado pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de 
Janeiro. As vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
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COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos 
referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e 
omissiva. (grifou-se). 

 

Portanto, imputa-se ao Defendente o recebimento de 

vantagens indevidas, oferecidas por executivos da Odebrecht e da OAS, em 

razão de sua função enquanto Presidente da República e como responsável pela 

nomeação e manutenção de Paulo Roberto Costa e Renato Duque em diretorias 

da Petrobras. 

 

Em outros trechos, fala-se que o Defendente “autorizou a 

nomeação” e “manteve” diretores comprometidos com a arrecadação de valores 

ilícitos a partidos da base aliada: 

 

Com efeito, a prova colhida evidenciou que LULA, que ocupou o cargo de 
Presidente da República no período compreendido entre 01/01/2003 e 
31/12/2010, autorizou a nomeação e manteve, por longo período de 
tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a geração e arrecadação 
de propinas para a compra do apoio dos partidos de que dependia para formar 
confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares 
dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da 
estatal e de operadores financeiros, financiando caras campanhas eleitorais 
em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos 
desviados879 (grifou-se).  

 

Em outros, apontando-se que as ações de nomeação de 

diretores da Petrobras não eram da alçada do Defendente, a denúncia afirma 

que, enquanto a nomeação do Presidente da Petrobras teria sido “formal e 

materialmente, um ato de Lula”, em relação aos diretores, fala-se que 

“decorreram de determinações materiais” do Defendente:  

 
                                                 
879 Evento 1, Denúncia, p. 8-9. 
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Se a escolha e nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como 
Presidente da Petrobras, em 02/01/2003, foi, formal e materialmente, um ato 
de LULA. as nomeações dos demais diretores da Petrobras, particularmente 
de PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e RENATO DUQUE, 
decorreram de determinações materiais de LULA” 880  

 

A afirmação de que as nomeações decorreriam de 

“determinações materiais” de Lula demonstra que se imputa a ele não a conduta 

de nomear, mas de exigir ou patrocinar a nomeação perante aqueles que 

detinham real poder para tanto – os membros do Conselho de Administração da 

Petrobras. Em relação ao ato de manutenção dos diretores em seus cargos, 

observa-se que não se imputa a Lula a conduta de manter, mas de exigir ou 

patrocinar a manutenção perante aqueles que detinham real poder para tanto – 

os membros do Conselho de Administração da Petrobras.  

 

No caso em análise, a única conduta que de fato era de 

atribuição do Presidente da República era a indicação (ou encaminhamento) de 

nome a ser submetido ao Conselho de Administração da Petrobras (afinal, 

“porque senão não precisava ter presidente”), que possuía autonomia e 

independência para aceitar ou recusar o nome indicado. O Presidente não 

possuía atribuição funcional (competência) para nomear ou manter diretores em 

seus postos. 

 

Portanto, está claro que: 

 

(i) O MPF não delimitou quais seriam os atos de ofício do Presidente da 

República, inseridos em seu feixe de atribuições funcionais, em torno 

                                                 
880 Evento 1, Denúncia, p. 24. 
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dos quais teria se dado a venalidade da função pública, bem como 

que, 

 

(ii) O MPF não descreveu condutas do Presidente da República, 

inseridas em seu feixe de atribuições funcionais, em torno das quais 

teria se dado a venalidade da função pública, caracterizando-se a 

realização de um “pacto de injusto concreto”.  

 

O entendimento jurisprudencial dominante, como 

longamente exposto, exige para a realização do tipo penal de corrupção passiva 

a existência de nexo de causalidade entre a conduta do servidor público e a 

realização de ato funcional de sua competência.  

 

Nesse sentido as decisões tomadas pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal: AP 307, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/1994; e AP 470, Relator(a):  Min. JOAQUIM 

BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2012; bem como as recentes 

decisões relacionadas à Operação “Lava Jato”: AP 1003, Relator(a):  Min. 

EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 

Turma, julgado em 19/06/2018 e AP 996, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 

Segunda Turma; no STJ, por todos, APn 224/SP, Rel. Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008; e para que não se 

cogite de posição isolada das Cortes Nacionais, os precedentes da Suprema 

Corte Estadunidense: United States v. Sun-Diamond Growers of California 

(1999) e McDonnell v. United States (2016). 

 

Assim, respeitando-se os precedentes dos Tribunais Superiores, 

de rigor o reconhecimento da atipicidade da conduta atribuída ao Defendente 
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(art. 386, III), em razão da ausência de venalidade da função pública, elementar 

exigida pelo tipo penal descrito no art. 317 do Código Penal.  

 

O entendimento jurisprudencial minoritário entende que, 

ainda que desnecessária a precisa delimitação de ato de ofício, é indispensável 

que se demonstre a existência de “vinculação causal entre as vantagens 

indevidas e as atribuições do funcionário público” (Inq 4.506, Relator p/ 

acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, publicado em 

04/09/2018), de modo que a conduta criminalizada mantenha relação com o 

“exercício da função” (Inq 4141, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 12/12/2017). 

 

Portanto, não basta que a vantagem indevida tenha sido 

oferecida meramente em razão da condição de funcionário público do 

intraneus, mas sim que ela possua vinculação causal com suas atribuições 

funcionais (ou seja, com o exercício de sua função).  

 

Por todos: “caso a contraprestação negociada seja de 

adimplemento impossível, por se encontrar fora das atribuições da função 

pública que exerce ou venha a exercer, não se terá por configurado o delito (...) 

sem prejuízo de que tal conduta encontre adequada subsunção em outro tipo 

penal”881. 

 

Também nesta hipótese, de rigor o reconhecimento da 

atipicidade da conduta atribuída ao Defendente (art. 386, III), em razão da 

                                                 
881 Voto do Min. GILMAR MENDES na AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018. 
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ausência de venalidade da função pública, elementar exigida pelo tipo penal 

descrito no art. 317 do Código Penal.  

 

Como já afirmado: a tutela da higidez e moralidade da 

administração pública deve ser enxergada de forma sistemática, levando em 

consideração não somente os tipos penais de corrupção passiva e ativa. A ação 

de receber vantagens para buscar influenciar indevidamente em ato funcional de 

um terceiro (ou seja, o ato de ofício é de um terceiro, e não próprio) parece 

caracterizar o delito de tráfico de influência e não o de corrupção passiva. Caso 

se retire a exigência de vinculação da vantagem indevida com conduta inserida 

no feixe de atribuições do Defendente, ele estará sendo criminalizado não em 

razão da sua função enquanto Presidente da República, mas apenas pelo singelo 

fato de ser funcionário público, o que viola o princípio da legalidade ao retirar 

por completo a exigência típica (“em razão da função”).  

 

Desse impasse, e concedendo-se o favor dialético, restariam 

somente duas hipóteses para que se pudesse conferir qualquer 

racionalidade à imputação realizada: 

 

(1) Poder-se-ia acusar o Presidente da República pela 

realização do delito de corrupção passiva, tendo como objeto a conduta de 

indicar (ou seja, de submeter nome à apreciação do Conselho de 

Administração), mediante a demonstração de esta conduta teria sido 

realizada em razão de um “pacto de injusto concreto” entre o Presidente 

da República e os executivos da Odebrecht e OAS, consubstanciado na 

solicitação, aceitação ou recebimento de vantagem, de um lado, e promessa ou 

oferecimento da mesma por outro. Para tanto, o Defendente necessitaria estar 
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previamente ajustado882 com os corruptores, de modo que sua decisão teria 

sido motivada por interesses exclusivamente privados e não pautada pelo 

interesse público, havendo efetiva perversão da “coisa pública”. 

 

(2) Poder-se-ia acusar o Presidente da República pela 

realização do delito de tráfico de influência, ao ter supostamente recebido 

vantagens para solicitar, exigir, cobrar ou obter a nomeação ou manutenção dos 

diretores em seus postos, com objetivos espúrios previamente ajustados com os 

agentes privados. 

 

Existem óbices insuperáveis às duas teses: (i) tais condutas 

sequer foram imputadas ao Defendente, de modo que sua condenação por tais 

ações configuraria violação ao princípio da congruência e (ii) ainda que 

superado o obstáculo anterior, não há qualquer prova das hipóteses 

aventadas, como será demonstrado no tópico adiante. 

 

IV.2.5.1. A prova dos autos 
 

O presente capítulo realizará a análise do conjunto probatório. 

Em um primeiro momento serão retomadas as provas indicadas pelo MPF em 

alegações finais, refutando-se um a um os elementos de prova, considerando-se 

que tal demonstração é suficiente para conduzir à absolvição do Defendente por 

ausência de provas.  

 

                                                 
882 Cf. denúncia: “Ao nomear para a Petrobras Diretores comprometidos com a 
arrecadação de propina, o ex-Presidente da República tinha plena ciência de que os 
valores angariados por meio de contratos da estatal, como referido no item III.1 desta exordial, 
seriam destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no Congresso Nacional” (p. 
106). 
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Adiante, serão apresentadas as evidências arregimentadas pela 

Defesa, organizadas em três tópicos: (i) não há prova de que as condutas de 

indicação dos nomes de Renato Duque e Paulo Roberto Costa ao Conselho de 

Administração da Petrobras tenham sido realizadas com a intenção de que eles 

praticassem delitos em favor de partidos políticos, a caracterizar qualquer 

“pacto de injusto concreto” do Defendente com empresários ou outros agentes, 

considerando-se ainda que o sistema de indicações passava por um processo 

rígido de aferição do risco penal; (ii) não há prova de que o Defendente tenha 

buscado influenciar a permanência ou aceitação de qualquer nome ao Conselho 

de Administração da Petrobras, que era materialmente autônomo, independente 

e possuía um sofisticado sistema de governança; e (iii) há prova de que o 

Defendente, ao contrário do que afirma o Parquet, buscou reduzir os riscos de 

corrupção no seio da Administração Pública Federal. 

 

Ao fim, serão apresentadas conclusões parciais a respeito da 

análise das provas. 

 

IV.2.5.2. Refutando os elementos de prova do MPF 
 

 

Retoma-se a tabela dos elementos de prova listados no tópico 

IV.2.1.2., indicados pelo MPF entre as páginas 3 a 185 de suas alegações finais, 

utilizadas para demonstrar que o Defendente teria recebido vantagens indevidas 

oferecidas por empresários, em razão de sua função e como responsável pela 

“nomeação” e “manutenção” dos diretores Paulo Roberto Costa e Renato 

Duque, tudo isso enquanto ocuparia uma posição de comando e domínio sobre 

toda a engenharia criminosa.  
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Demonstrar-se-á que os 38 elementos de prova indicados se 

prestam, em suma, (i) a provar fatos normais e próprios do exercício do cargo 

de Presidente da República no marco do presidencialismo de coalizão e das 

relações com o empresariado, (ii) fatos que não podem ser considerados 

provados, por estarem fiados unicamente na palavra de delatores ou aspirantes a 

delatores, (iii) fatos de pouca ou nenhuma relevância, que não conseguem 

conduzir a um juízo de culpabilidade. 

 

Antes de avançar, cumpre apresentar o método que orientará o 

cotejo da prova de acusação e relembrar, brevemente, critérios para valoração 

de provas decorrentes de delação premiada, fixados pelo STF. 

 

a) O método atomístico de Michele Taruffo 

 

A indispensável busca pela verdade dos fatos pode adotar 

padrões completamente antagônicos. Os caminhos lógicos trilhados pelas 

inferências que valoram o acervo probatório podem ter um enfoque atomístico 

ou, pelo contrário, holístico883. De acordo com a primeira abordagem 

(atomística), cada fato isolado, cada caso individual imputado ao acusado 

dependeria de uma prova específica, sustentada analiticamente. Por outro 

lado, a segunda abordagem (holística) estaria mais dedicada a investigar a 

coerência e consistência de relatos globais acerca de uma situação delitiva. 

 

Ensina MICHELE TARUFFO que narrativas complexas, como no 

presente caso, são compostas de enunciados específicos. Cada enunciado deve 

ser isoladamente provado: 

                                                 
883 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 139. 
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Assim como eventos complexos podem estar intimamente ligados e ser 
analisados como compostos por grupos de circunstâncias específicas, as 
narrativas complexas são compostas por séries de enunciados específicos. Do 
ponto de vista da prova, cada enunciado específico deve ser provado. Por 
exemplo, se o fato é uma sequência causal complexa como A → B → C → 
D, deve-se fornecer provas para A, B, C e D, bem como para todas as 
conexões causais que os conectam884 

 

O autor expõe o risco da não-comprovação isolada de todos os 

elementos do enunciado, aduzindo que fatos carentes de fundamento levam a 

decisões errôneas885. O fenômeno de apreciar as provas através de um olhar 

holístico, narrativo (teoria story-telling), onde a argumentação é mais 

importante que a análise minuciosa (olhar atomístico), leva, com frequência, à 

colmatação artificial de lacunas em uma narrativa por meio de “fatos que não 

são verdadeiros (pois não há qualquer prova que demonstre sua existência)”, 

unicamente porque “se inserem coerentemente no acontecimento narrado”.886 

 

Se a perspectiva holística for tomada como único e exclusivo 

critério de valoração do acervo de provas, não restam dúvidas de que flagrantes 

iniquidades podem ser cometidas pelo órgão julgador. Uma narrativa pode 

gozar de plena coerência e aparência de logicidade e, simultaneamente, 

estar repleta de lacunas e carências das devidas provas. Para tratar destas 

situações, TARUFFO apresenta a metáfora de um mosaico. A partir do momento 

em que se olha apenas o global, e não cada indício de modo criterioso, pouco 

importa se determinadas peças de um mosaico (as partes do enunciado) são 

verdadeiros ou não, pois o todo aparenta coerência e completude:  

 

                                                 
884 TARUFFO, Michele. A prova; tradução João Gabriel Couto. 1ª ed. São Paulo: Marcial 
Pons, 2014, p. 220. 
885 Idem. p, 273. 
886 Ibidem, p. 245. 
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Em síntese: se falta (por não ter sido provado) um fato que seria necessário 
para o desenvolvimento organizado do acontecimento, esse é simplesmente 
obtido no stock of knwoledge de que o narrador dispõe e inserido na posição 
apropriada no interior do mosaico. Consequentemente, o mosaico do 
acontecimento parece coerente e completo, independentemente de quantas 
peças falsas tenham sido inseridas. Tudo isso significa, substancialmente, que 
não se pode esperar que essas narrativas em alguma medida sejam respeitosas 
à verdade dos fatos. A circunstância de serem holisticamente coerentes não 
acrescenta nada à sua falta de veracidade887. 

 

O processualista arremata afirmando que o problema de teorias 

narrativas é que, por mais coerentes e persuasivas que elas sejam, podem ser 

falsas. Exemplifica com o depoimento de uma testemunha que pode ser 

coerente com a prova dos autos, mas que, essencialmente, é falso:  

 

Todavia, uma objeção decisiva a essa teoria [story-telling] – assim como a 
qualquer teoria da verdade fundada na coerência do texto – é que narrativas 
coerentes e persuasivas podem ser completamente falsas. Para se dar 
conta disso, basta pensar em um testemunho, que pode ser 
narrativamente coerente, mas falso, ou em uma sentença, que pode ser 
justificada de modo coerente, mas não corresponde às provas e, portanto, 
à realidade dos fatos: trata-se de claros exemplos da distinção fundamental 
entre coerência (ou a persuasão) das narrativas e sua veracidade.888 

 

As declarações de alguns delatores – especialmente Pedro 

Corrêa e Léo Pinheiro – representam partes falsas desse mosaico. A função 

das declarações de delatores na presente ação penal é de servir como 

instrumento da acusação à colmatação de determinadas lacunas não preenchidas 

pelo Parque. Assim, tem-se a figura dos delatores de plantão, aqueles que se 

colocam à disposição para incriminar terceiros quando o Ministério Público não 

logra produzir, por meios legítimos, provas de suas alegações incriminadoras. 

 

                                                 
887 Ibidem, p. 245. 
888 Ibidem, p. 246. 
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b) Critérios para valoração de prova assentados pelo STF 

 

A jurisprudência da Segunda Turma do Pretório Excelso, que 

julgou diversos processos relativos à Operação “Lava Jato” em decorrência de 

competência originária sobre os mesmos, definiu uma série de critérios a 

respeito da valoração de provas derivadas de acordos de colaboração premiada. 

O quadro exposto adiante resume as principais conclusões alcançadas pela 

Suprema Corte, que devem ser aplicadas pela Justiça de Primeiro Grau ao 

caso concreto (afinal, o judiciário brasileiro é organizado em um sistema de 

precedentes que deve ser respeitado, sob pena de se invocar a jurisprudência das 

Cortes Superiores somente quando conveniente): 

 

 
Precedente(s) 

 
Ratio decidendi 

INQ 4074, INQ 994, INQ 
3998, INQ 3980 e INQ 4118, 

HC 127.438, PET 5700 

Os depoimentos de corréu colaborador, quando 
desacompanhados de outras provas 
minimamente consistentes de corroboração, 
padecem de presunção relativa de falta de 
fidedignidade. 
 
“Portanto, ‘presumir o interesse do colaborador 
em produzir ou alcançar provas forjadas’ não é 
um ‘equívoco’, mas um dever constitucional do 
juiz. O ‘natural’ é que o colaborador ‘dê 
versões o mais próximo o possível’ do que lhe 
coloque em uma posição melhor para negociar, 
não ‘de como os fatos realmente se passaram. 
Se dermos aos atos de colaboração força de 
prova desinteressada, ‘provar fatos não 
ocorridos’ será tarefa leve. ‘Bem mais árdua’ 
será a tarefa da defesa do delatado, sobre a 
qual, invertendo-se a presunção constitucional, 
recairá o ônus da prova da inocência.” (INQ 
4074) 
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HC 127.483 

“Para fins de corroboração das ‘declarações 
heteroinculpatórias’ do agente colaborador, não 
são suficientes, por si sós, as declarações 
harmônicas e convergentes de outro 
colaborador”. 
 

INQ 3998 

Elementos de prova simplórios e produzidos 
unilateralmente pelo próprio colaborador não 
servem como elemento externo de 
corroboração: 
 
“No caso concreto, faz-se referência a 
documentos produzidos pelos próprios 
colaboradores, a exemplo de anotações, 
registros em agenda eletrônica e planilhas de 
contabilidade informal. A jurisprudência da 
Corte é categórica em excluir do conceito de 
elementos de corroboração 
documentoselaborados unilateralmente pelo 
próprio colaborador” (INQ 3998). 
 
 

AP 1003 

Depoimento prestado por corréu em tratativa de 
delação premiada possui o mesmo valor 
probatório daquele realizado por delator 
formalizado. 
 

 

c) A tabela de elementos probatórios do MPF 

 

A análise das provas apresentadas pelo MPF, em conformidade 

com o método atomístico de TARUFFO (cada enunciado deve ser provado 

isoladamente) e em vista dos critérios de valoração delineados pelo STF, nos 

fornece a seguinte tabela: 
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Nº ELEMENTO DE PROVA 
 

OBJEÇÕES 

1 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral 
(Evento 122, Termo 10) ao dizer que no início do 
Governo Lula a base aliada era composta pelos 
partidos que o apoiaram nas eleições, mas que 
outros partidos teriam aderido à base aliada após o 
escândalo do “mensalão” (p. 9-10). 
 

Fato notório que não possui 
relevância penal. 

2 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, 
Termo 37) ao afirmar que em 2003, “nós [o PP] 
decidimos que faríamos parte da base de 
sustentação do governo do presidente Lula”, e 
assim teria se reunido com José Dirceu para 
negociar o ingresso na base aliada, ocasião em que 
teria solicitado cargos no governo (p. 13). 

 

No Presidencialismo de Coalizão, é 
usual que os partidos que integram a 
base aliada (situação) participem da 
indicação de nomes para cargos da 
Administração Pública Federal. A 
mesma lógica foi vista em outros 
governos, como no de FHC, e já se 
evidencia no governo Bolsonaro. Trata-
se de fato que não possui relevância 
penal. 

3 

Acórdão da AP 470/MG (“Mensalão”), julgada 
pelo STF (Evento 2, Anexos 27 a 34), ao destacar 
“relação próxima” que Lula teria com alguns dos 
condenados no referido processo (p. 14). 
 

A proximidade com pessoa condenada 
no âmbito penal não possui qualquer 
relevância probatória. A lógica viola 
o princípio da responsabilização penal 
individual e flerta com o direito penal 
do autor. O raciocínio conduz a 
hipóteses absurdas, como, por 
exemplo, responsabilizar-se 
criminalmente Jair Bolsonaro porque 
integrou por 11 anos o PP (2005-2016), 
justamente o partido com o maior 
envolvimento na Operação “Lava 
Jato”. Ademais, Lula não chegou 
sequer a ser indiciado no referido 
processo. 

4 

Reportagens de jornal (Evento 1323, Anexo 247 e 
Vídeos 248 e 249 e Evento 2, Anexo 211) que 
indicariam que “a reação de LULA [ao caso 
“mensalão”] não foi típica de quem foi traído pelo 
seu braço direito e pelos grandes líderes partidários 
que o apoiavam no comando do partido.” (p. 15). 

Percepção subjetiva do MPF. Incorre 
nos mesmos absurdos do item anterior. 
Não possui qualquer relevância 
probatória. 
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5 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 125, 
Termo 4) ao afirmar que Lula teria participado de 
reuniões com ele, líderes de outros partidos e 
bancadas partidárias (p. 16). 

Fato que revela ação socialmente 
adequada do então Presidente da 
República, própria não somente do 
Presidencialismo de Coalizão, mas de 
qualquer Estado Democrático de 
Direito. A interação entre os Poderes 
da República é natural e estimulada. O 
recém-empossado Presidente, mesmo 
antes da posse, já havia se reunido com 
algumas bancadas partidárias. Fato que 
não possui relevância penal. 
 

6 

Termo de declarações prestado pelo delator Pedro 
Corrêa (Evento 2, Anexo 35), em que, segundo o 
MPF, afirmou “nos cargos mais estratégicos ou em 
relação aos quais havia múltiplas indicações ou 
pretensões em jogo, Lula era chamado a decidir” 
(p. 17). 
 

A participação do Presidente da 
República na indicação de cargos da 
Administração Pública Federal nada 
mais representa do que seu dever 
funcional. É dizer o óbvio. Todos os 
Presidentes assim exerceram seu 
múnus. Afinal, como afirmou o 
Defendente: “porque senão não 
precisava ter presidente”. Haveria 
relevância penal da conduta caso 
houvesse uma concertação prévia à 
nomeação (“pacto de injusto”), no 
sentido de que o indivíduo seria 
indicado para que praticasse delitos, o 
que não foi comprovado pela instrução, 
pelo menos não em relação ao então 
Presidente da República. Assim, o fato 
não possui relevância penal. 
 

7 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral 
(Evento 122, Termo 10) ao afirmar que “nenhum 
diretor da Petrobras é indicado sem o aval do 
presidente da república” (p. 17-18). 
 

A objeção está no mesmo sentido do 
item anterior. Delcídio fala o trivial. O 
fato não possui relevância penal. 

8 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, 
Termo 37) ao afirmar que “já tínhamos [o PP] 
acertado com o José Dirceu que a indicação seria 
nossa, que nós íamos indicar o doutor Paulo 
Roberto Costa, e ele então foi claro em dizer que já 
tinha esgotado todo o poder que ele tinha, que não 
tinha mais como ele nomear o Paulo Roberto 
Costa, e ficou isso definido para que o Lula, o 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração.  
2. Ainda que verdadeiro o relato, não 
indica qualquer concertação de Lula, 
no sentido de que encaminharia o nome 
de Paulo Roberto Costa para que 
praticasse delitos. 
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presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso” 
(p. 18). 
 

3. É função do Presidente da República 
decidir sobre o nome que será 
encaminhado ao Conselho de 
Administração da Petrobras para 
deliberação sobre nomeação na 
diretoria da empresa. 
O fato não possui relevância penal. 
 

9 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa 
(Evento 122, Termo 37) ao afirmar, segundo o 
MPF, que os cargos de diretores e presidentes da 
Petrobras tratam-se, “desde a fundação da estatal 
como cargos de indicação política” (p. 18-19). 

Fala-se o elementar. A afirmação 
ressalta: (i) que todos os governos 
desde 1953 agiram da mesma forma, e 
que (ii) o fato de se tratarem de 
“indicações políticas” não induz a 
qualquer consequência necessária de 
que os diretores se envolveriam em 
atos ilícitos (seria absurdo supor que 
todos desde 1953 praticarem atos 
delitivos). O fato não possui 
relevância penal. 
 

10 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2), ao 
afirmar que era sua a palavra final para indicação 
de nome para diretoria da Petrobras, a ser 
submetido à aprovação do Conselho de 
Administração da empresa, “porque senão não 
precisava ter presidente” (p. 19). 
 

Vide itens 6, 7 e 9. O fato não possui 
relevância penal. 

11 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, 
Termo 37), ao tratar do suposto momento em que 
Paulo Roberto Costa teria passado a representar, 
além do PP, o PMDB, afirmou que: “nós fomos ao 
presidente Lula, eu, Janene e, para segurar o Paulo 
Roberto Costa, eu, Janene e Pedro Henry, e 
inclusive fomos reclamar do presidente a 
interferência do PMDB, porque o PMDB estava se 
aproveitando dessa fraqueza nossa (...) foi quando 
então o presidente disse ‘Olha, essa diretoria é uma 
diretoria muito grande, tem um orçamento muito 
grande, e Paulinho...’, que ele chamava Paulo 
Roberto de Paulinho, ‘E Paulinho tem me dito que 
vocês estão muito bem atendidos e que vocês não 
podem reclamar do que ele está fazendo, estão bem 
atendidos financeiramente’” (p. 24). 
 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração. Não 
há prova documental, nem mesmo 
relato de outros delatores. 
2. Pedro Corrêa afirma que o ex-
Presidente chamaria Paulo Roberto 
Costa de “Paulinho”. Contudo, o 
próprio delator nega a versão de Pedro 
Corrêa, o que já atesta a falta de 
confiabilidade de seu testemunho. 
3. Pedro Corrêa teve seu acordo de 
colaboração rejeitado pelo Min. Teori 
Zavascki, em razão de seu testemunho 
ser vago e desacompanhado de provas. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
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exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

12 

Depoimento do delator Fernando Soares (o 
“Fernando Baiano) (Evento 122, Termo 24), 
tratando da ida de Nestor Cerveró à BR 
Distribuidora, afirma que ouviu de José Carlos 
Bumlai que “Nestor ia ser comunicado da saída 
dele, mas que para compensar, em função de toda a 
ajuda que o Nestor já tinha dado a eles lá, ele 
estaria indo para a diretoria financeira da BR 
Distribuidora”, em razão de “dívida que o partido 
dos trabalhadores tinha com o Banco Schahin” e 
que Lula teria interferido nessa discussão, o que 
Fernando Baiano saberia porque Bumlai teria dito 
que “estava me ligando do palácio do planalto” (p. 
27). 
 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração, que 
não a palavra de outro colaborador 
(depoimento de Nestor Cerveró). Têm-
se a figura da mutual corroboration ou 
corroboração cruzada, que não serve 
como elemento de corroboração (HC 
127.483/STF). 
2. O depoimento é “de ouvi dizer”, por 
meio de José Carlos Bumlai, o que 
torna o elemento de prova ainda mais 
imprestável. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

13 

Depoimento do delator Nestor Cerveró (Evento 
122, Termo 15), ao tratar de sua ida à BR 
Distribuidora, disse que ouviu do falecido 
Presidente da Petrobras, José Eduardo Dutra, que 
sua indicação seria “uma compensação por eu ter 
saído da diretoria internacional”, que “o Dutra 
informou ‘Olha presidente [Lula], a diretoria 
financeira da BR está sem ocupante’ o que o Lula 
teria dito ‘Bom, então se o Nestor estiver de 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração, que 
não a palavra de outro colaborador 
(depoimento de Fernando Baiano). 
Têm-se a figura da mutual 
corroboration ou corroboração 
cruzada, que não serve como elemento 
de corroboração (HC 127.483/STF). 
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acordo, amanhã o conselho indica o Nestor como 
diretor financeiro da BR’”, que teria ouvido do ex-
Presidente José Dutra que “ontem o Lula já acertou 
[a indicação de Cerveró] (p. 28-30). 
 

2. O depoimento é “de ouvi dizer”, por 
meio de José Eduardo Dutra, que já 
faleceu, o que torna o elemento de 
prova ainda mais imprestável. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

14 

Depoimentos de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e 
Evento 1350, Termo 2), em que afirma que a 
indicação de Jorge Zelada a ele parecia se trata de 
“uma reivindicação do PMDB” (p. 31). 
 

A reivindicação de cargos por partidos 
integrantes da base aliada é natural no 
Presidencialismo de Coalizão. O 
Presidente da República ter ciência de 
que determinado nome corresponde a 
pleito deste ou daquele partido não 
possui qualquer relevância penal. 
Eventual responsabilização somente 
poderia decorrer da existência de 
prévio ajuste entre quem indica e quem 
é indicado, o que não foi comprovado 
pela instrução, muito menos em relação 
ao então Presidente da República. Vide 
item 6. 

15 

Depoimento do delator Pedro Corrêa (Evento 122, 
Termo 37), ao tratar da indicação de Paulo Roberto 
Costa à diretoria de abastecimento, apresenta a 
seguinte narrativa: “José Dirceu disse que não 
tinha como resolver isso e que tinha que ser uma 
conversa com o presidente Lula, no gabinete dele, 
e que seria necessária a presença do presidente da 
Petrobras, doutor José Eduardo Dutra, e foi então 
quando houve um diálogo, que já foi transmitido 
diversas vezes, em que o presidente Lula perguntou 
ao José Eduardo Dutra, que era o presidente da 
Petrobras, por que o Paulo Roberto não estava 
sendo nomeado, não tinha sido nomeado, e ele 
disse que não era ele que nomeava, era o conselho 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração. Não 
há prova documental, nem mesmo 
relato de outros delatores (Paulo 
Roberto Costa narra fato semelhante, 
mas diz ter ouvido do próprio Pedro 
Corrêa). 
2. Em outro trecho de seu depoimento, 
Pedro Corrêa afirma que o ex-
Presidente chamaria Paulo Roberto 
Costa de “Paulinho”. Contudo, o 
próprio delator nega a versão de Pedro 
Corrêa, o que já atesta a falta de 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
841 

 

de administração, então Lula perguntou “E o 
conselho de administração, por que não nomeia 
ele?”, ele disse “Porque o conselho de 
administração é independente”, ele disse “Quem 
nomeou esse conselho?”, ele disse “A maioria 
desse conselho foi você, presidente”, ele chamava 
“você” até porque não tinha essa liturgia do cargo, 
“Você Lula que nomeou”, ele disse “Eu posso 
demitir?”, “Pode”, “Pois diga a eles que se eles não 
admitirem o Paulo Roberto Costa, não fizerem a 
nomeação, eu vou demitir o conselho”, e aí o José 
Eduardo Dutra, que tinha uma ligação com o 
Rogério Manso, disse “Olha, Lula, não é da 
tradição da Petrobras estar se trocando diretor”, e 
aí ele disse “Olha, Dutra, se fosse da tradição nem 
você era presidente da Petrobras, nem eu o 
presidente do Brasil então eu vou dar um prazo de 
uma semana, se ele não for nomeado nós vamos 
trocar o conselho e vamos nomear o doutor Paulo 
Roberto”, e ele foi nomeado, 15 dias depois Paulo 
Roberto era o diretor de abastecimento”. Nessa 
reunião estariam presentes Lula, José Dirceu, Aldo 
Rebelo, José Eduardo Dutra, José Janene, Pedro 
Henry e o depoente (p. 33-35). 

 

confiabilidade de seu testemunho. 
3. Pedro Corrêa teve seu acordo de 
colaboração rejeitado pelo Min. Teori 
Zavascki, em razão de seu testemunho 
ser vago e desacompanhado de provas. 
4. A versão apresentada por Pedro 
Corrêa é exagerada e teatralizada 
(‘Quem nomeou esse conselho?’, ele 
disse ‘A maioria desse conselho foi 
você, presidente’, ele chamava ‘você’ 
até porque não tinha essa liturgia do 
cargo, ‘Você Lula que nomeou’, ele 
disse ‘Eu posso demitir?’, ‘Pode’, ‘Pois 
diga a eles que se eles não admitirem o 
Paulo Roberto Costa, não fizerem a 
nomeação, eu vou demitir o 
conselho’”), o que diminui ainda mais 
a credibilidade de seu depoimento. 
5. Não é crível imaginar que em 
meados de 2004, mais de um ano após 
tomar posse como Presidente da 
República, Lula não saberia como 
funciona o Conselho de Administração 
da Petrobras e o procedimento de 
nomeação de diretores da empresa. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

16 

Depoimento do delator Alberto Yousseff (Evento 
122, Termo 24), no qual afirma que a nomeação de 
Paulo Roberto Costa somente se deu após pressão 
do PP sobre o governo, mediante o trancamento da 
pauta da Câmara dos Deputados (p. 35-36). 
 

1. As táticas de obstrução aos trabalhos 
legislativos são usuais em contexto 
democrático, tendo sido empregadas 
por situação e oposição em todos os 
governos desde a redemocratização.  
2. Constatou-se que o trancamento da 
pauta da Câmara dos Deputados, 
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naquele específico contexto, foi 
realizada por diversos partidos e não 
somente o PP.  
3. Não há qualquer prova de 
corroboração, além da palavra de outro 
delator, de que a indicação de Paulo 
Roberto Costa seria a causa da ação de 
obstrução. 
4. Ainda que o relato seja verdadeiro, 
não induz a qualquer situação de 
venalidade da função pública, mediante 
ajustamento prévio (“pacto de injusto”) 
de que Paulo Roberto Costa estaria 
sendo indicado por Lula para praticar 
atos ilícitos. Se havia um acordo 
espúrio, este se deu entre o indicado e 
os membros do PP (Janene, Corrêa, 
etc.). 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória.  
 

17 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral 
(Evento 122, Termo 10), ao afirmar que o PP 
pressionou o Presidente da República a indicar o 
nome de Paulo Roberto Costa à diretoria de 
abastecimento (p. 36). 
 

1. A pressão pela indicação de cargos é 
usual no Presidencialismo de Coalizão. 
2. De toda forma, o depoimento é 
demasiadamente vago. 
3. O relato não induz a qualquer 
situação de venalidade da função 
pública, mediante ajustamento prévio 
(“pacto de injusto”) de que Paulo 
Roberto Costa estaria sendo indicado 
por Lula para praticar atos ilícitos. Se 
havia um acordo espúrio, este se deu 
entre o indicado e os membros do PP 
(Janene, Corrêa, etc.). 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

18 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa 
(Evento 122, Termo 37), ao afirmar que teria 
ouvido por José Janene (falecido) e Pedro Corrêa 
que “teria tido uma reunião do presidente Lula com 
o presidente José Eduardo Dutra, que o presidente 
Lula teria falado que ele que tinha nomeado o 
Dutra e, como ele nomeou, ele podia tirar, isso eles 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que não possui qualquer 
elemento externo de corroboração 
(Pedro Corrêa apresenta versão 
semelhante, mas como foi o próprio 
que teria contado o fato a Paulo 
Roberto Costa, não há que se falar em 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
843 

 

me falaram sim, me falaram” (p. 38). corroboração). 
2. O depoimento é “de ouvi dizer”, por 
meio de José Janene, que já faleceu, e 
Pedro Corrêa, o que torna o elemento 
de prova ainda mais imprestável. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

19 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e 
Evento 1350, Termo 2), em que afirma que recebeu 
a informação de que a indicação de Paulo Roberto 
Costa havia sido um pleito do PP (p, 39-40). 
 

A reivindicação de cargos por partidos 
integrantes da base aliada é natural no 
Presidencialismo de Coalizão. O 
Presidente da República ter ciência de 
que determinado nome corresponde a 
pleito deste ou daquele partido não 
possui qualquer relevância penal. 
Eventual responsabilização somente 
poderia decorrer da existência de 
prévio ajuste entre quem indica e quem 
é indicado, o que não foi comprovado 
pela instrução, muito menos em relação 
ao então Presidente da República. 
 

20 

Registro de reunião entre Lula (Presidente da 
República) e José Eduardo Dutra (Presidente da 
Petrobras) em 17/01/2003, que seria uma data 
próxima à nomeação de Renato Duque à diretoria 
da Petrobras. Seria elemento de corroboração da 
assertiva do MPF de que “em reunião realizada 
entre SÍLVIO PEREIRA, LICÍNIO MACHADO e 
RENATO DUQUE, esse se comprometeu a, em 
assumindo a Diretoria de Serviços da 
PETROBRAS, zelar pelos interesses do Partido 
dos Trabalhadores – PT e de seus representantes, 
notadamente mediante a arrecadação de propinas 
de empresas e empreiteiras contratadas pela estatal 

Este elemento expõe a completa falta 
de bom senso e o facciosismo do MPF 
ao acusar Lula. Um Presidente da 
República se reunir com o Presidente 
da Petrobras 16 dias após a sua posse 
representa tão somente que a Petrobras 
é relevante para os interesses do Estado 
Brasileiro, detentor de 51,23% do 
capital acionário da empresa. Estranho 
seria se o Presidente da República não 
se preocupasse com a Petrobras. 
Presumir, sem qualquer indício, que o 
encontro teria ocorrido para definir que 
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em decorrência de licitações realizadas e contratos 
que seriam celebrados sob sua coordenação” (p. 
43). 
 

Renato Duque seria indicado/nomeado 
para arrecadar propinas para o Partido 
dos Trabalhadores é tese que se 
aproxima do surrealismo. O elemento 
não possui relevância probatória. 
 

21 

Depoimento de Lula (Evento 1350, Termo 2), 
afirmando achar que o nome de Renato Duque foi 
um pleito do PT e de outros partidos. 
 

A reivindicação de cargos por partidos 
integrantes da base aliada é natural no 
Presidencialismo de Coalizão. O 
Presidente da República ter ciência de 
que determinado nome corresponde a 
pleito deste ou daquele partido não 
possui qualquer relevância penal. 
Eventual responsabilização somente 
poderia decorrer da existência de 
prévio ajuste entre quem indica e quem 
é indicado, o que não foi comprovado 
pela instrução, muito menos em relação 
ao então Presidente da República. 
 

22 

Depoimentos de Lula (Evento 1298, Anexo 2 e 
Evento 1350, Termo 2) nos quais indicou ter se 
reunido com Renato Duque, em encontro agendado 
por João Vaccari Neto, em que o depoente 
perguntou a Duque se ele manteria contas no 
exterior ou estaria envolvidos em atos de 
corrupção, diante de denúncias na imprensa que 
relatavam tais suspeitas (p. 48-50). 
 

1. Em 2014-2015, Lula exercia o papel 
de Presidente de Honra do PT. Renato 
Duque, por sua vez, havia sido 
relacionado ao cometimento de crimes 
na Petrobras e ao PT. 
2. Nessas condições, natural que, 
surgidas as referidas reportagens na 
imprensa, Lula fosse confrontar Renato 
Duque sobre a veracidade de tais 
suposições. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

23 

Depoimento de Lula (Evento 1298, Anexo 2 c/c 
Evento 1350, Termo 2) em que afirma que 
perguntou a João Vaccari Neto sobre envolvimento 
em atos de corrupção (p. 51). 
 

1. João Vaccari Neto era quadro 
político de relevância na estrutura 
burocrática do PT, tendo integrado o 
Diretório Nacional da legenda no 
período analisado pelo MPF. O 
Defendente pertenceu ao mesmo 
Colegiado no referido intervalo de 
tempo.  
2. Nessas condições, natural que, 
surgidas reportagens na imprensa 
sugerindo que João Vaccari estaria 
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envolvido em ações delitivas, o 
Defendente o consultasse pessoalmente 
sobre a veracidade de tais suposições. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

24 

Relatório de Informação nº 198/2018 elaborado 
pela Assessoria de Pesquisa e Análise do MPF/PR 
(Evento 1323, Anexo 255), em que contabiliza a 
realização de 26 ligações telefônicas entre ramais 
atribuídos a Lula e João Vaccari Neto entre 
14/09/2012 e 26/09/2014 (742 dias) (p. 52). 
 

1. João Vaccari Neto era quadro 
político de relevância na estrutura 
burocrática do PT, tendo integrado o 
Diretório Nacional da legenda no 
período analisado pelo MPF. O 
Defendente pertenceu ao mesmo 
Colegiado no referido intervalo de 
tempo.  
2. Nessas condições, trocar telefonemas 
1 vez a cada 28,5 dias (média) não 
parece se tratar de conduta que 
desborda de um padrão de 
normalidade. 
3. Se o MPF não consegue informar o 
conteúdo do que era tratado nos 
telefonemas, não pode pressupor que 
este ou aquele assunto era abordado.  
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

   

25 

Depoimento do delator Paulo Roberto Costa 
(Evento 122, Termo 37), ao afirmar que participou 
de algumas reuniões junto a Lula, José Eduardo 
Dutra e José Sérgio Gabrielli, que contariam “entre 
assessores e outros, normalmente [com] 6, 7 
pessoas”, nas quais “Eram discutidos normalmente 
o futuro das refinarias no Brasil (...) como é que a 
Petrobras faria isso, os estudos técnicos para a 
microlocalização dessas unidades” (p. 52-53). 
 

O delator enaltece um dos méritos do 
Defendente, o de enxergar a Petrobras 
como estratégica ao desenvolvimento 
nacional. Como o Estado Brasileiro é 
detentor de 51,23% do capital acionário 
da empresa, nada mais natural (e 
desejável) que o Presidente da 
República se interesse por discutir os 
rumos da maior empresa brasileira, no 
caso concreto, sobre a questão das 
refinarias, vez que a RNEST foi a 
primeira refinaria nacional construída 
desde 1980. O Presidente da República 
somente estava cumprindo sua missão 
constitucional. Novamente: estranho 
seria se não se importasse com a 
empresa. O elemento não possui 
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relevância probatória. 
 

26 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral 
(Evento 122, Termo 10), no qual afirma que “o 
presidente Lula tinha uma assiduidade de reunião 
com diretores da Petrobras muito maior do que 
qualquer outro presidente” (p. 54). 
 

Novamente, o MPF busca induzir 
suspeição sobre conduta meritória do 
ex-Presidente Lula.  Vide nota anterior. 
O elemento não possui relevância 
probatória. 

27 

Acórdãos do TCU sobre contratos de obras de 
execução da RNEST e da REPAR, em que se 
indicariam, segundo o MPF, “sobrepreço 
decorrente de preços excessivos frente ao mercado; 
critério de medição inadequado ou incompatível 
com o objeto real pretendido; Orçamento do Edital 
/ Contrato / Aditivo incompleto ou inadequado; 
Restrição à competitividade da licitação decorrente 
de critérios inadequados de habilitação e 
julgamento e Projeto básico deficiente ou 
desatualizado” e Mensagem nº 41/2010 da 
Presidência da República que vetou dispositivos do 
Projeto de Lei 46/2009, que “Estima a receita e 
fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
de 2010” (p. 54-55). 
 

1. Parte significativa dos acórdãos do 
TCU juntados aos autos foram 
elaborados após a deflagração da 
Operação “Lava Jato”, o que dificulta a 
percepção de qual eram as informações 
à disposição do Presidente da 
República naquele contexto. 
2. Por outro lado, a mensagem de veto 
dispõe tão somente, como reconhece o 
MPF, que as irregularidades 
identificadas não diziam respeito a 
corrupção ou à prática de delitos, 
mas sim a sobrepreço, critérios de 
medição inadequados, projeto básico 
deficiente, etc. 
3. O veto presidencial foi sustentado 
por parecer do Ministério de Minas e 
Energia, que opinou pelo veto.  
4. O veto foi justificado de forma 
adequada, apontando-se que a 
paralisação das obras (i) prejudicaria 
25 mil empregados, (ii) importaria em 
prejuízos mensais da ordem de R$ 68 
milhões, (iii) além de degradações 
decorrentes da desmobilização dos 
canteiros de obra, (iv) tendo a medida 
apoio e Governadores do Estado, (v) 
considerando-se que determinados 
contratos já apresentavam 90% de 
execução concluída, e que (vi) o atraso 
nas obras poderia comprometer o 
abastecimento energético do país com 
óleo diesel de baixo teor de enxofre. 
5. Ainda assim, determinou-se a 
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criação de Grupo de Trabalho com 
membros do Congresso Nacional, do 
TCU, do Ministério de Minas e 
Energia, da Casa Civil e da Petrobras 
para regularizar a situação dos 
referidos contratos. 
6. O conhecimento de eventuais 
irregularidades administrativas não 
conduz, como quer o MPF, à conclusão 
de que o Defendente sabia da 
existência de um grande esquema 
ilícito no seio da Petrobras, muito 
menos que dele seria “comandante”. 
7. Como afirma o ex-Presidente FHC, o 
“presidente não tem nem tempo de 
saber de tudo, não. No Brasil as 
pessoas pensam que o presidente pode 
tudo e sabe tudo”. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

28 

Depoimento do delator Marcelo Odebrecht 
(Evento 1328, Termo 02), no trecho em que 
destaca que seu pai se reunia com Lula para dele 
receber pleitos do grupo empresarial e 
apontamentos positivos e negativos acerca dos 
interesses da Odebrecht, em geral mediante 
ponderações de Marcelo Odebrecht (p. 83-84). 
 

1. É natural (e desejável) que agentes 
políticos, chefes do Poder Executivo 
dentre eles, interajam com agentes 
privados, como empresários, 
sindicatos, movimentos sociais, 
terceiro setor, etc., para que possam 
tomar decisões mais adequadas à 
realidade social. Governos são parte da 
sociedade e não um ente dela cindido. 
Seria negativo se determinado 
governante tomasse decisões de 
política econômica sem ouvir a opinião 
de integrantes do setor produtivo 
nacional. 
2. Emílio Odebrecht manteve reuniões 
em tudo semelhantes com todos os 
Presidentes após a redemocratização, 
exceto Itamar Franco. Isto é constatado 
nos Diários do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que contém 
diversas menções a reuniões com 
Emílio e outros empresários. 
3. Nem Emílio Odebrecht, nem 
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Marcelo Odebrecht vislumbraram 
qualquer ilicitude ou anormalidade 
deste tipo de situação. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

29 

Documentos supostamente elaborados pelo delator 
Emilio Odebrecht que representariam pautas de 
encontros mantidos entre ele e Lula, tratando de 
temas de interesse do grupo empresarial (Evento 
1293, Anexos 7 a 10 e Evento 2, Anexo 350). (p. 
85). 
 

1. É natural (e desejável) que agentes 
políticos, chefes do Poder Executivo 
dentre eles, interajam com agentes 
privados, como empresários, 
sindicatos, movimentos sociais, 
terceiro setor, etc., para que possam 
tomar decisões mais adequadas à 
realidade social. Governos são parte da 
sociedade e não um ente dela cindido. 
Seria negativo se determinado 
governante tomasse decisões de 
política econômica sem ouvir a opinião 
de integrantes do setor produtivo 
nacional. 
2. Emílio Odebrecht manteve reuniões 
em tudo semelhantes com todos os 
Presidentes após a redemocratização, 
exceto Itamar Franco. Isto é constatado 
nos Diários do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que contém 
diversas menções a reuniões com 
Emílio e outros empresários. 
3. Nem Emílio Odebrecht, nem 
Marcelo Odebrecht vislumbraram 
qualquer ilicitude ou anormalidade 
deste tipo de situação. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

30 

Documento intitulado “Planilha Programa Especial 
Italiano” (Evento 1323, Anexo 2-5) (p. 109-112). 
 

Trata-se de documento excel 
demasiadamente simplório. Ademais, 
não indica qualquer relação (i) com a 
Petrobras, (ii) com ações de indicação 
ou sustentação política de diretores da 
Petrobras, ou com (iii) o sítio de 
Atibaia. Não há qualquer razão para tal 
elemento de prova figurar no processo. 
O elemento não possui relevância 
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probatória. 
 

31 

Depoimento do delator Marcelo Odebrecht 
(Evento 1328, Termo 02), no trecho em que afirma 
que Lula teria ciência de que a Odebrecht haveria 
disponibilizado o valor de R$ 200.000.000,00 para 
utilização do PT (p. 115-116). 
 

1. Trata-se de depoimento de 
colaborador que 
 não possui qualquer elemento 
expressivo de corroboração. Somente 
“corroboraria” a versão do delator a 
anotação objeto do item 32, documento 
bastante simplório e produzido pelo 
próprio colaborador, não servindo 
como elemento de corroboração (INQ 
3998/STF). 
2. Segundo Marcelo Odebrecht, o 
Defendente teria tomado ciência de que 
a empresa teria disponibilizado tal 
valor ao PT mediante conversa 
ocorrida entre Emílio Odebrecht e o ex-
Presidente. Ocorre que Emílio 
Odebrecht nega ter tratado deste tema 
com Lula. Diante do evidente choque 
de versões, impossível atribuir 
credibilidade ao relato do delator. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

32 

Anotação feita pelo delator Marcelo Odebrecht 
(Evento 1320, Anexo 5) com o teor “MEET PR – 
200 inclui 100. Não 300. Ou 100 Vac” (p. 116-
117). 
 
 

Vide item 31. Elementos de prova 
simplórios e produzidos 
unilateralmente pelo próprio 
colaborador não servem como 
elemento de corroboração (INQ 
3998/STF). Ademais, a versão de 
Marcelo Odebrecht é desmentida por 
Emílio Odebrecht. O elemento de 
prova não pode ser servir à formação 
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de juízo de culpabilidade do 
Defendente. 

33 

E-mail em que o delator Marcelo Odebrecht 
classifica Renato Duque e Paulo Roberto Costa 
como funcionários “eficientes e de muita 
lealdade/compromisso com as necessidades do 
governo”, informação que gostaria que fosse 
repassada por Emilio Odebrecht a Lula (Evento 
1293, Anexo 11) (p. 142). 
 

1. Ao tratar do e-mail, o próprio 
Marcelo Odebrecht normaliza a 
situação: “era comum, ele sempre teve, 
quando tinha mudanças de governo 
você sempre consultava, eu consultava, 
meu pai também consultava os 
empresários pra saber a opinião de 
várias pessoas, porque nessa mudança 
de governo as pessoas sempre tem às 
vezes oportunidade de sondar com 
você como é que está essa outra 
pessoa, então se o cara não é bom você 
aproveita para detonar e se o cara é 
bom você aproveita para elogiar”. 
2. Não há qualquer inferência que 
conduza à conclusão de que Marcelo 
Odebrecht estaria elogiando os 
diretores em razão de crimes por eles 
praticados. 
3. É normal que agentes privados 
elogiem ou critiquem membros do 
governo. Afinal, é natural (e desejável) 
que agentes políticos, chefes do Poder 
Executivo dentre eles, interajam com 
agentes privados, como empresários, 
sindicatos, movimentos sociais, 
terceiro setor, etc., para que possam 
tomar decisões mais adequadas à 
realidade social. Governos são parte da 
sociedade e não um ente dela cindido. 
Seria negativo se determinado 
governante tomasse decisões de 
política econômica sem ouvir a opinião 
de integrantes do setor produtivo 
nacional. 
Conclusão: O elemento não possui 
relevância probatória. 
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34 

Depoimento do corréu em tratativa de delação 
premiada Agenor Medeiros (Evento 1348, Termo 
01), ao afirmar que Léo Pinheiro se utilizou de 
proximidade com PT e Lula para fazer com que a 
OAS participasse de contratações da Petrobras (p. 
151). 
 

1. Trata-se de depoimento prestado por 
corréu em tratativa de delação 
premiada, que possui o mesmo valor 
probatório do delator formalizado (AP 
1003, STF), sem qualquer elemento 
externo de corroboração que não a 
palavra de outro colaborador (Léo 
Pinheiro). Têm-se a figura da mutual 
corroboration ou corroboração 
cruzada, que não serve como elemento 
de corroboração (HC 127.483/STF). 
2. Vê-se excesso de subjetivismo na 
opinião do colaborador, o que diminui 
ainda mais a credibilidade do 
testemunho. 
3. De todo modo, não revela qualquer 
conduta de Lula. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 
 

35 

Depoimento do corréu em tratativa de delação 
premiada Léo Pinheiro (Evento 1348, Termo 02), 
ao afirmar que Lula, ao assumir a Presidência “nos 
ajudou [OAS], a mim pessoalmente, que eu que 
tinha relação com ele em diversas coisas, em 
empreendimento, em negócio nosso no exterior, na 
Petrobras, que nós tínhamos muito problema”. 
Afirmou que passou a participar das contratações 
da Petrobras (do “Clube”) e que teria “respaldo do 
PT para tanto”. (p.156-157. 
 

1. Trata-se de depoimento prestado por 
corréu em tratativa de delação 
premiada, que possui o mesmo valor 
probatório do delator formalizado (AP 
1003, STF), sem qualquer elemento 
externo de corroboração que não a 
palavra de outro colaborador (Agenor 
Martins). Têm-se a figura da mutual 
corroboration ou corroboração 
cruzada, que não serve como elemento 
de corroboração (HC 127.483/STF). 
2. O depoimento é vago com relação a 
Lula. Não aponta como este teria 
“ajudado” o colaborador ou o que 
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significaria o “respaldo do PT”. Não 
indica se Lula teria realizado qualquer 
ação para que a OAS participasse do 
“clube” das empreiteiras.  
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

36 

Depoimento do corréu em tratativa de delação 
premiada Léo Pinheiro (Evento 1348, Termo 02), 
ao afirmar que conversou com Lula sobre atraso no 
pagamento de aditivos contratuais, o que 
considerava injusto, e que o Presidente “procurou 
saber o que estava acontecendo e foi feito um 
levantamento de todos esses aditivos, não só da 
OAS, de outras empresas também” (p. 157-158). 
 

1. Trata-se de depoimento prestado por 
corréu em tratativa de delação 
premiada, que possui o mesmo valor 
probatório do delator formalizado (AP 
1003, STF), sem qualquer elemento 
externo de corroboração. 
2. Não narra qualquer conduta ilícita. 
Não se pode presumir ilicitude no trato 
entre agentes públicos e privados, 
como faz o MPF. 
3. Se verdadeiro o relato, observa-se 
que o Defendente buscou solucionar a 
indesejável situação para todas as 
empresas, e não somente para a OAS, 
não incorrendo em concessão de 
benefício exclusivo a esta empresa. 
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
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37 

Depoimento do delator Delcídio do Amaral 
(Evento 122, Termo 10) em que afirma que Lula 
“tinha um bom relacionamento com a grande 
maioria dos empresários, ou dos grandes 
empresários que faziam obra na Petrobras” e que, 
especificamente quanto a Léo Pinheiro, este 
manteria “relacionamento muito próximo” (p. 
158). 
 

Delcídio, novamente, narra conduta 
meritória do ex-Presidente. Manter boa 
relação com o empresariado é medida 
essencial à boa condução da política 
econômica nacional. Ademais, não se 
pode presumir ilicitude, é preciso 
provar. O elemento não possui 
relevância probatória. 
 

38 

Depoimento do corréu em tratativa de delação 
premiada Léo Pinheiro (Evento 1348, Termo 02), 
ao afirmar que Lula o questionou sobre como 
“estava sendo a operacionalização dos pagamentos 
com o Vacari”, se Léo Pinheiro “fez algum 
pagamento ao PT no exterior?” e “como é que você 
anota, como isso fica registrado?”, além de ter 
pedido para Léo Pinheiro destruir documentos (p. 
180). 
 

1. Trata-se de depoimento prestado por 
corréu em tratativa de delação 
premiada, que possui o mesmo valor 
probatório do delator formalizado (AP 
1003, STF), sem qualquer elemento 
externo de corroboração. 
2. A narrativa é extremamente 
conveniente para o pretenso 
colaborador, pois, além de incriminar 
novamente o corréu, justifica a 
ausência de elemento de corroboração, 
pois este teria sido destruído a mando 
do incriminado. O depoimento não 
possui credibilidade ou fidedignidade.  
Conclusão: Como nenhum fato pode 
ser considerado provado 
exclusivamente em razão da palavra de 
delator, eis que interessado na obtenção 
de benefícios mediante a incriminação 
de outrem, pairando sobre sua palavra 
“presunção de falta de fidedignidade” 
(INQ 4074/STF), o elemento de prova 
não pode ser servir à formação de 
juízo de culpabilidade do 
Defendente. 
 

 

Aos fatos: 

 

O primeiro grande bloco de elementos de prova relacionados 

pelo órgão acusatório busca comprovar fatos normais e próprios do exercício do 

cargo de Presidente da República no marco do presidencialismo de coalizão e 
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das relações com o empresariado, conforme extensas razões apresentadas ao 

longo dos tópicos desta peça. Por almejar fazer prova de fatos elementares, que 

se aproximam da obviedade, e sem denotar qualquer conduta ilícita cometida 

pelo Defendente, tais elementos se mostram completamente irrelevantes para 

provar o cometimento do crime de corrupção passiva imputado ao ex-

Presidente.  

 

Os seguintes elementos de prova possuem tais características: 

1, 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 14, 16, 17, 19, 20, 21, 25, 26, 28, 29, 33, 37, ou seja, 20 

dentre 38. 

 

São exemplos de condutas normais, logo “politicamente 

adequadas”, que tais elementos se propõem a comprovar: considerações 

genéricas sobre a formação da base aliada no governo Lula (1); reunião entre 

membros do PP e José Dirceu para negociar o ingresso na base aliada, ocasião 

em que teriam tratado da indicação de cargos (2); participação do Presidente em 

reuniões com líderes e bancadas partidárias (5); o Presidente era chamado a 

decidir os nomes a serem indicados para cargos estratégicos, como as diretorias 

da Petrobras, que seriam de “indicação política” (6, 7, 8, 9, 10); partidos aliados 

reivindicavam cargos na administração pública federal, inclusive nas diretorias 

da Petrobras (14, 19, 21); partidos se utilizavam de meios legítimos de pressão 

sobre o governo federal, como o trancamento de pauta das casas legislativas 

(16-17); o Presidente participava de reuniões para discutir os rumos estratégicos 

da Petrobras junto ao Presidente da empresa e diretores (25-26); o Presidente se 

reunia com empresários para discutir questões de interesse nacional e receber 

opiniões sobre o desempenho de funcionários de seu governo (28, 29, 33); e o 

Presidente mantinha bom relacionamento com a maioria dos empresários (37). 
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Lembra-se: o fato do ex-Presidente aceitar a reivindicação de 

nomes apresentados por partidos da base aliada para ocupar cargos na 

administração pública federal, incluindo-se aí as diretorias da Petrobras, 

obviamente não configura por si só qualquer conduta ilícita; eventual ilicitude 

decorreria da existência de ajuste prévio entre o Defendente e o nomeado, ou 

entre o Defendente e lideranças partidárias, ou entre o Defendente e 

empresários, de que a indicação estaria sendo realizada para que o diretor 

arrecadasse valores a título de propinas aos agentes políticos, o que não se 

evidencia a partir dos elementos de prova apresentados acima. 

 

O segundo grande bloco de elementos de prova reúne aqueles 

que se referem a fatos que não podem ser considerados provados, por estarem 

fiados unicamente na palavra de delatores ou aspirantes a delatores, mesmo que 

em corroboração mútua (mutual corroboration), ou amparados por documentos 

simplórios elaborados unilateralmente pelos próprios colaboradores, os quais 

não servem como elementos externos de corroboração. 

 

Sobre a presunção de falta de fidedignidade dos depoimentos 

de delatores: 

 

“O primeiro passo para se estabelecer a conexão entre provas e fatos 
consiste em se averiguar a credibilidade de cada elemento de prova. O 
julgador precisa determinar se as pessoas interrogadas como testemunhas têm 
credibilidade, bem como se uma prova documental, real ou demonstrativa é 
autêntica. Estabelecer credibilidade de um elemento de prova pode requerer 
valorações complexas: por exemplo, quando a veracidade de um testemunho 
for duvidosa, precisando ser verificada com base em qualquer elemento 
relativo ao comportamento da testemunha durante seu interrogatório, ou com 
sua relação peculiar com a causa. Em tais circunstâncias, provas adicionais 
acerca da pessoa da testemunha, seu comportamento e seu interesse na causa 
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podem ser necessárias para que se alcance uma sólida avaliação de sua 
credibilidade”889 (destacou-se).  

Essa opinião, mesmo quando se trata das palavras de um 

acusado imputado em sede de cognição sumária, que não firmou acordo de 

colaboração premiada, é compartilhada pelo ex-Juiz Federal Sérgio Moro. É o 

que se depreende dos comentários exarados por ele acerca de Rodrigo Tacla 

Duran: 

 

A palavra de pessoa envolvida, em cognição sumária, em graves crimes e 
desacompanhada de quaisquer provas de corroboração não é digna de crédito, 
como tem reiteradamente decidido este Juízo e as demais Cortes de Justiça, 
ainda que possa receber momentâneo crédito por matérias jornalísticas 
descuidadas890.  

  

Indaga-se: o mesmo critério será utilizado para valorar a 

palavra de Pedro Corrêa? O mesmo critério será utilizado para valorar a 

palavra de Léo Pinheiro? Ou eles somente servem para Tacla Duran? 

 

Os elementos de prova que se amoldam a estas 

características são: 11, 12, 13, 15 18, 31, 32, 34, 35, 36 e 38. 

 

O elemento 11 busca demonstrar que o Defendente possuía 

ciência de eventual esquema de arrecadação de valores a título de propina no 

seio da Diretoria de Abastecimento. Contudo, o depoimento não encontra 

qualquer elemento externo de corroboração. Além disso, identifica-se grave 

contradição entre o depoimento de Corrêa e os testemunhos de Paulo Roberto 

Costa. Corrêa afirma que o Defendente chamava o diretor pelo diminutivo 

(“Paulinho”). E assim afirma com ênfase. Paulo Roberto Costa, por sua vez 

afirmou, em duas distintas oportunidades, (i) que não possuía intimidade com o 
                                                 
889 TARUFFO, Op. Cit., p.137. 
890 Evento 994, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  
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Presidente, (ii) que nunca se reuniu a sós com ele e (iii) que o Defendente nunca 

o chamou por “Paulinho” em sua frente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Paulo 
Roberto 
Costa891 

Assistente de Acusação:- Existem algumas testemunhas, e mesmo a 
imprensa fala que o Presidente Lula chamava o senhor de Paulinho, 
qual era a sua relação com ele, era próxima, não era, por que ele tinha 
esse apelido carinhoso para o senhor?  
Paulo Roberto Costa:- Eu nunca tive intimidade com o Presidente 
da República, o presidente Lula, eu não me recordo, posso dizer, 
afirmar que não existiu de ele usar esse termo em relação a mim 
diretamente, se ele usou com terceiros aí eu não posso dizer, mas 
eu pessoalmente, primeiro que eu nunca tive nenhuma reunião eu 
só com o presidente Lula, como falei sempre tive reuniões com 
participação do presidente da Petrobras ou da diretoria da 
Petrobras, e eu não tinha intimidade com o presidente Lula, mas se 
ele chamava de Paulinho na frente de outros eu não posso lhe 
dizer, não tenho esse conhecimento. 

Paulo 
Roberto 
Costa892 

Defesa:- Eu gostaria de perguntar ao senhor também, no depoimento 
que o senhor prestou anteriormente aqui neste juízo em relação àquela 
ação penal que foi indicada inicialmente pelo magistrado, o senhor 
disse naquela oportunidade, esclareceu que, essa é uma resposta 
textual aqui do senhor, “Eu nunca tive intimidade com o 
presidente da República”, referindo-se ao ex-presidente Lula, o 
senhor confirma essa afirmação? 
Paulo Roberto Costa:- Confirmo, até acho que em termos de 
esclarecimento, é interessante colocar, saiu outro dia na mídia aí, 
nos jornais, que eu teria me encontrado com o presidente, sei lá, 
dez, quinze, vinte vezes, sei lá quantas vezes. Nós tivemos, dentro da 
Petrobras, várias inaugurações de obras, sejam em refinarias, sejam em 
dutos, sejam em plataformas, e todos esses eventos normalmente a 
diretoria da Petrobras participava, ou integralmente ou os principais 
diretores, então, por exemplo, em obras de refinarias, na própria Repar, 
aqui, na refinaria Landulfo Alves na Bahia, na refinaria de Paulínea, 
nós tivemos vários empreendimentos inaugurados pelo presidente da 
República em que esteve lá junto com a Petrobras, junto com o 
presidente Gabrielli, junto com outros diretores, onde ele ia para esses 
eventos, inaugurava as obras, almoçava nos refeitórios das refinarias, 

                                                 
891 Evento 750 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, trasladado a estes autos no 
evento 122.   
892 Evento 126 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR, trasladado a estes autos no 
evento 122.  
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então esses eventos eram normais dentro da empresa. 
Defesa:- Eram cerimônias públicas ou inaugurações ... 
Paulo Roberto Costa:- É, então vários encontros que eu participei 
junto que estava o presidente da República, eu estava lá como 
representante da Área de Abastecimento, como estavam também 
outros diretores, como estava o presidente da Petrobras, como 
estava a imprensa, como estava... então, só pra esclarecer que 
tivemos várias inaugurações em eventos dessa magnitude. 
Defesa:- Nessa linha, inclusive, quer dizer, por exemplo, em 9 de 
fevereiro de 2007, que constava na agenda do senhor aqui “almoço 
com o presidente Lula”, me parece que nessa data houve um almoço 
com funcionários na Refinaria Landulfo Alves... 
Paulo Roberto Costa:- Na Bahia. 
Defesa:- Na Bahia. 
Paulo Roberto Costa:- O almoço foi... eu participei com a diretoria da 
Petrobras e mais, quem sabe, centenas de empregados da Petrobras no 
refeitório da refinaria. 
Defesa:- Correto. 
Paulo Roberto Costa:- Então quando fala... Eu nunca tive nenhum 
almoço particular com o presidente Lula, eu não tinha intimidade 
pra ter almoço particular com o presidente Lula, então quando se 
fala isso, são essas inaugurações aí que eu acabei de citar. 

 

É possível considerar provado o fato descrito por um único 

depoimento de delator, que não possui qualquer evidência a corroborá-lo e que 

ainda é posto em descrédito por dois depoimentos de outro delator? Somente 

em um processo-encenação destinado a condenar o Defendente... 

 

Os elementos 12 e 13 se propõem a provar que a indicação de 

Nestor Cerveró à diretoria financeira da BR Distribuidora teria se dado em 

retribuição a favores prestados por Cerveró ao PT e reconhecidos pelo ex-

Presidente Lula. Tratam-se de dois depoimentos de colaboradores que se 

apoiam mutuamente, prestados por Nestor Cerveró e Fernando Baiano (mutual 

corroboration). Fator adicional a derrubar qualquer credibilidade dos 

depoimentos é de que ambos são de “ouvi dizer”, um por um falecido (José 
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Eduardo Dutra) e outro por alguém que nega a versão do colaborador (José 

Carlos Bumlai). 

 

Os elementos 15 e 18 buscam demonstrar que o Conselho de 

Administração da Petrobras não era independente e autônomo em relação ao 

Presidente da República, que nele mandava e desmandava, inclusive insinuando 

que poderia “demitir o conselho”, ordenando trocas de diretores. O primeiro 

relato é de Pedro Corrêa e o segundo de Paulo Roberto Costa, que diz tê-lo 

ouvido do próprio Corrêa e do falecido José Janene. Então, a rigor, nem se trata 

de depoimento com corroboração mútua, porque a segunda versão foi narrada 

pelo primeiro colaborador. Um dos fatores a ser analisado é a verossimilhança 

do relato, ou seja, se ele parece plausível aos olhos de um observador razoável. 

Contudo, difícil concluir nesse sentido quando Pedro Corrêa apresenta narrativa 

exagerada e teatralizada (“‘Quem nomeou esse conselho?’, ele disse ‘A maioria 

desse conselho foi você, presidente’, ele chamava ‘você’ até porque não tinha 

essa liturgia do cargo, ‘Você Lula que nomeou’, ele disse ‘Eu posso demitir?’, 

‘Pode’, ‘Pois diga a eles que se eles não admitirem o Paulo Roberto Costa, não 

fizerem a nomeação, eu vou demitir o conselho’”), ou quando afirma que em 

meados de 2004, mais de um ano após tomar posse como Presidente da 

República, Lula não saberia como funciona o Conselho de Administração da 

Petrobras e o procedimento de nomeação de diretores da empresa.  

 

Novamente: é possível considerar provado o fato descrito por 

um único depoimento de colaborador (o outro apenas repete o que deste ouviu), 

que não possui qualquer evidência a corroborá-lo e que ainda apresenta relato 

despido de plausibilidade? Somente em um processo-encenação destinado a 

condenar o Defendente... 
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Os elementos 31 e 32 buscam provar que o Defendente teria 

ciência de que a Odebrecht haveria disponibilizado o valor de R$ 

200.000.000,00 para utilização do PT e do próprio Lula. O primeiro se funda na 

palavra de Marcelo Odebrecht (um confuso relato) e o segundo em anotação 

realizada pelo próprio que corroboraria o primeiro elemento. De plano, exclui-

se a possibilidade do segundo elemento servir como corroboração externo ao 

primeiro, pois, segundo a jurisprudência do STF: 

 

“No caso concreto, faz-se referência a documentos produzidos pelos 
próprios colaboradores, a exemplo de anotações, registros em agenda 
eletrônica e planilhas de contabilidade informal. A jurisprudência da Corte é 
categórica em excluir do conceito de elementos de corroboração 
documentos elaborados unilateralmente pelo próprio colaborador” (INQ 
3998, destacou-se). 

 

 Já o elemento 31, por sua vez, entra em contradição frontal 

de relato de Emílio Odebrecht, que seria o suposto encarregado de encaminhar 

informação ao Defendente, a pedido de Marcelo893: 

 

Marcelo Odebrecht (04.09.17) Emílio Odebrecht (05.06.17) 
Marcelo Odebrecht:- (...) Então, o 
fato de eu ter falado com meu pai, meu 
pai ter falado com Lula e Palocci vim 
pra mim com uma conversa que eu não 
tinha falado com ele mostra claramente 
que Lula sabia dessa conta. 
(...) 
Marcelo Odebrecht:- Ai eu falei pra 
meu pai assim: “Meu pai, avisa Lula, 
porque quando ele for ver a 
contribuição para a campanha da 
Dilma, nós não vamos aparecer”. E de 
fato nós não contribuímos muito para a 

Ministério Público Federal:- O senhor tem 
conhecimento de uma movimentação de 300 
milhões? 
Emílio Alves Odebrecht:- Não, eu tenho 
conhecimento... 
Ministério Público Federal:- A favor de 
Palocci, nessa interlocução com o seu filho 
Marcelo. 
Emílio Alves Odebrecht:- Eu tive 
conhecimento que Marcelo me trouxe 
para eu informar o presidente Lula e eu 
não levei para o presidente Lula, não 
levei, porque eu não levava números para 

                                                 
893 Depoimento de Emílio e interrogatório de Marcelo, prestados na ação penal 5063130-
17.2016.4.04.7000/PR.  
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campanha de 2010, porque ele já tinha 
gasto e o resto estava provisionado na 
conta dele. Então, eu falei pro meu pai: 
“Avisa Palocci... Ou! Avisa a Lula que 
apesar de que a gente não vai aparecer 
do nada, nós já demos, desde 2008, R$ 
100 milhões mais R$ 100 de outros 
executivos”. Ai Palocci veio pra mim e 
disse: “Marcelo, que história é essa que 
Lula me disse que seu pai disse que 
tinha dado R$ 200 milhões?”. Eu falei: 
“Não foi R$ 200 milhões. R$ 200 
milhões foi o valor que eu acertei com 
(inaudível) e o valor que meus 
executivos acertaram”. 

ele. Então o que eu perguntei é o seguinte: 
"Você e o interlocutor indicado pelo 
presidente acertaram, vocês estão de 
acordo?". Pronto, eu não levei.  
(...) 
Juiz Federal:- E o senhor Marcelo, o senhor 
respondendo à pergunta da doutora 
procuradora, o senhor mencionou que o 
senhor Marcelo lhe retornou uma vez com 
um valor de 300 milhões, foi isso? 
Emílio Alves Odebrecht:- Foi. 
Juiz Federal:- Milhões de reais, milhões de 
dólares? 
Emílio Alves Odebrecht:- De reais. 
Pedindo para que eu informasse ao 
presidente. 
Juiz Federal:- E o senhor fez essa 
informação? 
Emílio Alves Odebrecht:- Não. 

 

Quanto à incompatibilidade dos relatos, diante das elucidações 

supracitadas, não restam dúvidas. Não obstante, cabe ressaltar que Emílio 

Odebrecht é assertivo em dizer que não houve tratativas acerca do suposto 

crédito com o Defendente, trazendo à tona a objetividade de um fato, qual seja, 

a ausência do suposto diálogo suscitado por Marcelo Odebrecht no depoimento 

de 04.09.2017. Por outro lado, os relatos de Marcelo são turvos e incertos. Não 

afirma precisamente a certeza de referido diálogo, mas apenas que Palocci disse 

que Lula disse que Emílio disse porque Marcelo pediu que o pai dissesse. Mais 

dúbio não poderia ser. 

 

Os elementos 34, 35, 36 e 38 são depoimentos de Léo Pinheiro 

e Agenor Medeiros, que há mais de dois anos negociam acordo de colaboração 

premiada com o MPF. Ao menos desde seus interrogatórios na ação penal 

5046512-94.2016.4.04.7000/PR, assumiram a posição de colaboradores 

informais, ao apresentar relato incriminatório de corréu (Lula), inclusive 
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recebendo expressiva redução de pena em razão de tal colaboração. Nessas 

condições, tais depoimentos merecem o mesmo crédito daqueles prestados por 

outros colaboradores, aplicando-se o dispositivo do art. 4º, §16º, da Lei 

12.850/2013: 

 

Há o depoimento de Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto, o qual 
foi ouvido como testemunha nos autos da ação penal. No entanto, Pedro 
Corrêa é réu em ação penal ligada ao caso Lava Jato e, na ocasião, estava 
negociando acordo de colaboração, posteriormente homologado pelo Min. 
Edson Fachin. Ou seja, naquele momento, ele já adotara postura 
colaborativa interessada. Seu depoimento merece o mesmo crédito 
conferido aos dos demais colaboradores, na forma do art. 4º, § 16, da Lei 
12.850/13” (AP 1003). 

 

Alguns comentários pontuais. O elemento 34 revela excesso de 

subjetivismo e vagueza por parte de Agenor Medeiros, que não consegue 

explicar de que forma o Defendente teria auxiliado Léo Pinheiro e a OAS a 

participar de licitações da Petrobras. O mesmo vale para o elemento 35, agora 

narrado por Léo Pinheiro, que não expõe qual conduta o Defendente teria 

praticado, de modo a beneficiar o corréu ou a OAS. O elemento 36 

independentemente se verdadeiro ou não, deixa de narrar qualquer conduta 

ilícita, pois conforme o relato, o Defendente buscou solucionar indesejável 

situação (atraso de pagamentos devidos) para todas as empresas, e não somente 

para a OAS, não incorrendo em concessão de benefício ilícito ou exclusivo a 

esta empresa. O elemento 38 não possui credibilidade. A narrativa é 

extremamente conveniente para o pretenso colaborador, pois, além de 

incriminar novamente o corréu, justifica a ausência de elemento de 

corroboração, pois este teria sido destruído a mando do incriminado.  

 

O terceiro grande bloco reúne elementos que obstinam provar 

fatos de nenhuma ou de pouca relevância para a confirmação da hipótese 
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acusatória formulada pelo MPF, não conseguindo conduzir a um juízo de 

culpabilidade do Defendente. 

 

Os elementos de prova que se amoldam a estas características 

são: 3, 4, 22, 23, 24, 27 e 30. 

 

Os elementos 3 e 4 buscam demonstrar que o Defendente se 

relacionava com pessoas que foram condenadas no julgamento da AP 470 (caso 

“mensalão”), e que o Defendente não havia reagido conforme a expectativa do 

MPF após os fatos virem à tona (se sentindo traído). Ora, a proximidade com 

pessoa condenada no âmbito penal em processo que nada se relaciona com este 

que o acusado está a responder (apenas na perspectiva curiosa do MPF) não 

possui qualquer relevância probatória. A lógica viola o princípio da 

responsabilização penal individual (responsabilizar-se por conduta de terceiro, 

apenas por ser próximo a este) e flerta com o direito penal do autor. O 

raciocínio conduz a hipóteses absurdas, como, por exemplo, responsabilizar-se 

criminalmente, ou suspeitar-se de Jair Bolsonaro porque integrou por 11 anos o 

PP (2005-2016), justamente o partido com maior envolvimento na Operação 

“Lava Jato”. Ademais, o Defendente não chegou sequer a ser indiciado no 

referido processo. 

 

Os elementos 22, 23 e 24, buscam demonstrar que o 

Defendente possuía ciência do aventado esquema criminoso desvelado pela 

“Lava Jato” porque, após a deflagração da Operação e surgimento de notícias 

nos jornais relacionando Renato Duque à prática de corrupção e manutenção de 

contas no exterior, o Defendente pediu a João Vaccari Neto que intermediasse 

encontro com o ex-diretor para perguntá-lo se os fatos eram procedentes 

(elemento 22). O Defendente teria feito o mesmo questionamento a João 
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Vaccari Neto após surgirem notícias semelhantes sobre ele na imprensa 

(elemento 23). E o Defendente e o dirigente do PT teriam trocado ligações no 

período (elemento 24) 

  

Quando contextualizada, a conduta de Lula se mostra normal e 

prudente. Afinal, em 2014-2015, ele exercia o papel de Presidente de Honra do 

PT. Renato Duque, por sua vez, havia sido relacionado ao cometimento de 

crimes na Petrobras e ao PT, amplamente divulgados pela imprensa. Nessas 

condições, natural que, surgidas as referidas reportagens na imprensa, Lula 

fosse confrontar Renato Duque sobre a veracidade de tais suposições. Ademais, 

os fatos como narrados não poderiam demonstrar o conhecimento do 

Defendente sobre fatos transcorridos entre 2004 e 2012, vez que o componente 

cognitivo (ou ielectual) do dolo é definido como o “conhecimento atual das 

circunstâncias de fato do tipo objetivo, como representação real da ação 

típica894”. Além de não ser suficiente o conhecimento potencial ou capaz de ser 

atualizado, exige-se que tal cognição abranja os elementos presentes (a vítima, a 

coisa, o documento, etc.) e futuros (o curso causal e o resultado) do tipo 

objetivo895.  

 

Em relação a João Vaccari Neto, este era quadro político de 

relevância na estrutura burocrática do PT, tendo integrado o Diretório Nacional 

da legenda no período analisado pelo MPF. O Defendente pertenceu ao mesmo 

Colegiado no referido intervalo de tempo. Nessas condições, natural que, 

surgidas reportagens na imprensa sugerindo que João Vaccari estaria envolvido 

em ações delitivas, o Defendente o consultasse pessoalmente sobre a veracidade 

                                                 
894 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 132 e 133. 
895 Idem, p.132 e 133.   
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de tais suposições. Ainda, contextualizados os fatos, trocar telefonemas 1 vez a 

cada 28,5 dias (média) não parece se tratar de conduta que desborda de um 

padrão de normalidade. A questão da ausência de demonstração de 

conhecimento atual dos fatos se repete. 

 

O elemento 27 se refere a acórdãos do TCU sobre contratos de 

obras de execução da RNEST e da REPAR, em que se indicariam, segundo o 

MPF, “sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado; critério 

de medição inadequado ou incompatível com o objeto real pretendido; 

Orçamento do Edital / Contrato / Aditivo incompleto ou inadequado; Restrição 

à competitividade da licitação decorrente de critérios inadequados de 

habilitação e julgamento e Projeto básico deficiente ou desatualizado” e 

Mensagem nº 41/2010 da Presidência da República que vetou dispositivos do 

Projeto de Lei 46/2009, que “Estima a receita e fixa a despesa da União para o 

exercício financeiro de 2010”.  

 

Entretanto: (i) parte significativa dos acórdãos do TCU 

juntados aos autos foram elaborados após a deflagração da Operação “Lava 

Jato”, o que dificulta a percepção de qual eram as informações à disposição do 

Presidente da República naquele contexto, voltando-se à dificuldade do MPF 

demonstrar conhecimento atual dos fatos; (ii) por outro lado, a mensagem de 

veto dispõe tão somente, como reconhece o MPF, que as irregularidades 

identificadas não diziam respeito a corrupção ou à prática de delitos, mas 

sim a sobrepreço, critérios de medição inadequados, projeto básico deficiente, 

etc.; (iii) o veto presidencial foi sustentado por parecer do Ministério de Minas e 

Energia, que opinou nesse sentido; (iv) o veto foi justificado de forma razoável, 

apontando-se que a paralisação das obras prejudicaria 25 mil empregados, 

importaria em prejuízos mensais da ordem de R$ 68 milhões, além de 
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degradações decorrentes da desmobilização dos canteiros de obra, tendo a 

medida apoio de Governadores do Estado, considerando-se que determinados 

contratos já apresentavam 90% de execução concluída, e que o atraso nas 

obras poderia comprometer o abastecimento energético do país com óleo 

diesel de baixo teor de enxofre, (v) ainda assim, determinou-se a criação de 

Grupo de Trabalho com membros do Congresso Nacional, do TCU, do 

Ministério de Minas e Energia, da Casa Civil e da Petrobras para regularizar a 

situação dos referidos contratos; (vi) o conhecimento de eventuais 

irregularidades administrativas não conduz, como quer o MPF, à 

conclusão de que o Defendente sabia da existência de um grande esquema 

ilícito no seio da Petrobras, muito menos que dele seria “comandante”; (vii) 

como afirma o ex-Presidente FHC, o “presidente não tem nem tempo de saber 

de tudo, não. No Brasil as pessoas pensam que o presidente pode tudo e sabe 

tudo”.  

Por fim, o elemento 30 se refere ao documento intitulado 

“Planilha Programa Especial Italiano”. Lembra-se, no entanto, que se trata de 

documento excel demasiadamente simplório. Ademais, não indica qualquer 

relação com a Petrobras, com ações de indicação ou sustentação política de 

diretores da Petrobras, ou com o sítio de Atibaia. Não há qualquer razão para tal 

elemento de prova figurar no processo... 

 

Conclui-se: 

 

• Não há um único elemento de prova minimamente convincente que 

aponte, ao menos, que Lula teria conhecimento da existência do 

alegado esquema criminoso descrito pelo MPF. Os elementos que se 

propõem a provar esta tese são extremamente frágeis, pois não denotam 
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conhecimento atual (como aqueles relativos a encontro com Renato 

Duque e aos acórdãos do TCU) ou são baseados unicamente na palavra 

de colaboradores (como os depoimentos de Pedro Corrêa). E como 

afirmou a Min. CÁRMEN LÚCIA, “só tem o domínio do fato quem tem o 

conhecimento do fato -, portanto, é dever do Ministério Público 

acusador provar o conhecimento”. 

 

• Igualmente, não há qualquer elemento convincente de que Lula teria 

solicitado, aceito ou recebido vantagem indevida em razão do ato de 

encaminhamento de nome à deliberação do Conselho de Administração 

da Petrobras. Tampouco há prova da realização de um “pacto de injusto 

concreto” nesse sentido, denotando prévio ajuste entre o Defendente e o 

futuro diretor. O que mais se aproxima disso é o elemento 11, trazido 

unicamente por Pedro Corrêa e sem qualquer possibilidade de 

utilização isolada (art. 4º, §16º da Lei 12.850/2013). 

 
• Por fim, não há qualquer elemento convincente de que Lula tenha 

buscado exigir ou influenciar o Conselho de Administração da 

Petrobras a nomear ou manter qualquer diretor. Somente dois elementos 

de prova tratam do tema: elemento 15, relato de Pedro Corrêa neste 

sentido; e elemento 18, relato de Paulo Roberto Costa, que o havia sido 

contado por Pedro Corrêa; tratando-se, portanto, de depoimento isolado 

de Pedro Corrêa que também não pode ser utilizado para fundamentar 

um juízo condenatório (art. 4º, §16º da Lei 12.850/2013). 

 
• Basta o cotejo da prova apresentada pelo MPF para se concluir pela 

necessidade de absolvição do Defendente por ausência de provas. 
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IV.2.5.3. As provas da Defesa  
 

Demonstrada a insuficiência probatória para formação de juízo 

de condenação com base nas provas de acusação, apresentam-se novos 

elementos de prova que reforçam a necessidade de se absolver o Defendente. 

 

Afinal, (i) não há prova de que as condutas de indicação dos 

nomes de Renato Duque e Paulo Roberto Costa ao Conselho de Administração 

da Petrobras tenham sido realizadas com a intenção de que eles praticassem 

delitos em favor de partidos políticos, a caracterizar qualquer “pacto de injusto 

concreto” do Defendente com empresários ou outros agentes, considerando-se 

ainda que o sistema de indicações passava por um processo rígido de aferição 

do risco penal; (ii) não há prova de que o Defendente tenha buscado influenciar 

a permanência ou aceitação de qualquer nome ao Conselho de Administração 

da Petrobras, que era materialmente autônomo, independente e possuía um 

sofisticado sistema de governança; e (iii) há prova de que o Defendente, ao 

contrário do que afirma o Parquet, buscou reduzir os riscos de corrupção no 

seio da Administração Pública Federal. 

 

IV.2.4.3.1. As indicações realizadas por Lula: ausência de 

qualquer ilicitude 

 
a) Solicitação, aceite ou recebimento de vantagem indevida? 

 

Primeiramente, cumpre ressaltar que diversos delatores – 

entre estes corruptores, intermediários e corrompidos –, ao serem indagados se 

o Defendente teria praticado a conduta de solicitar, receber ou aceitar promessa 

de vantagem indevida, enfaticamente rechaçaram tal hipótese: 
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Depoentes Trecho de interesse 

Augusto Ribeiro 
De Mendonça 

Neto896 

Defesa:- O senhor alguma vez pagou vantagens indevidas ao 
ex-presidente Lula? 
Depoente:- Não senhor 
Defesa:- O senhor sabe dizer, o senhor tem conhecimento se 
este consórcio Conpar pagou alguma vantagem indevida ao 
ex-presidente Lula? 
Depoente:- Não sei. 
Defesa:- O senhor sabe ou tem provas de que o ex-presidente Lula 
tenha alguma relação com o apartamento 164-A do Edifício 
Solaris, no Guarujá? 
Depoente:- Não tenho a menor ideia.” 
Defesa:- Senhor Augusto, nesse acerto que o senhor teve com o 
senhor José Janene, ele já falou o seguinte, “Olha, parte do 
que você vai me pagar será entregue ao presidente da 
república”? 
Depoente:- Não senhor. 
Defesa:- Alguém no clube ou alguém no cartel disse, chegou a 
referir, ainda que indiretamente, “Olha, parte desses valores 
arrecadados na Petrobras dirigem-se à presidência da 
república”? 
Depoente:- Nunca ouvi isso. 
Defesa:- O senhor Marcos Berti, que depois do ano de 2005 
passou a representar a sua empresa nas reuniões do clube, ou 
do cartel, como quer o Ministério Público, ele alguma vez lhe 
reportou que parte do dinheiro que seria pago de propina 
seria entregue ao presidente da república? 
Depoente:- Não senhor.” 
“Juiz Federal:- E esses assuntos relativos a doações, a pagamentos 
de propina, o senhor tratou alguma vez com ele? 
Depoente:- Não senhor, ele nunca me falou nada a respeito 
disso.”  

Dalton dos 
Santos 

Avancini897 

Defesa:- O senhor alguma vez fez pagamentos de vantagens 
indevidas ao ex-presidente Lula? 
Depoente:- Não. 
Defesa:- O senhor tem alguma prova ou sabe se o ex-presidente 
Lula é dono, proprietário de um apartamento número 164-A do 
Edifício Solaris, no Guarujá? 
Depoente:- Não, não tenho nenhuma informação sobre isso.” 
Defesa:- Nos pagamentos que foram feitos aos diretores, 
principalmente na diretoria de abastecimento e da diretoria de 

                                                 
896 Transcrição no evento 388. 
897 Evento 388 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR;  
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serviços da Petrobras, o senhor ouviu alguma notícia de que do 
valor pago a essas pessoas estaria compreendida também 
vantagem indevida ao presidente da república, o senhor Luiz 
Inácio Lula da Silva? 
Depoente:- Não, nunca ouvi falar. 

Eduardo 
Hermelino 

Leite898 

Defesa:- O senhor fez ou organizou, ou gestionou, algum 
pagamento de vantagem indevida ao ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva? 
Depoente:- Não, que eu saiba não, pagava ao operador, o destino 
que o operador dava eu desconhecia. 
Defesa:- Mas alguma vez foi mencionado que era dirigido... 
Depoente:- Para mim não. 
Defesa:- O senhor conhece, tem alguma prova de que o ex-
presidente Lula seja proprietário do apartamento 164-A no 
Condomínio Solaris, no Guarujá? 
Depoente:- Desconheço o assunto. 

Alberto 
Youssef899 

Defesa:- Algum outro agente político que o senhor se lembra 
que o senhor tenha tratado sobre este assunto neste período?  
Depoente:- Não senhor.  
Defesa:- Nenhum outro?  
Depoente:- Que eu me lembre, não senhor.  
Defesa:- Portanto, tampouco com o senhor Luiz Inácio Lula 
da Silva?  
Depoente:- Jamais, nem o conheço. 
(...) 
Defesa:- O senhor teve por essas fontes alguma informação de 
que havia pagamento de propina ou promessa de propina, ou 
solicitação de propina, por parte do então presidente da 
república, senhor Luiz Inácio Lula da Silva?  
Depoente:- Não, isso eu nunca ouvi, para o partido dos 
trabalhadores sim, para o presidente não, nunca ouvi. 

Fernando 
Falcão Soares900 

Defesa:- O senhor não teve nenhuma atuação também e 
nenhuma vantagem indevida relativa a esses três contratos? 
Depoente:- Rnest e Repar, que eu saiba não. 
(...) 
Defesa:- Com quem o senhor tratou de assuntos de propinas, 
assuntos de vantagens indevidas, foram só esses que o senhor 
mencionou? 
Depoente:- Esses dois. 
Defesa:- Quer dizer, nenhum outro senador, nenhum outro 
deputado, sobre propina?  

                                                 
898 Evento 388 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
899 Evento 417 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
900 Evento 417 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Depoente:- Não.  
Defesa:- E, portanto, também não com o presidente da 
república? 
Depoente:- Não. 
Defesa:- Em nenhuma hipótese, em nenhum momento? 
Depoente:- Com ele pessoalmente não. 
Defesa:- Ok, muito obrigado. 

Pedro Corrêa901 

Defesa:- Excelência, eu tenho. Eu quero saber se a testemunha 
Pedro Correa tem conhecimento de que o presidente Lula 
pessoalmente solicitou vantagem indevida?  
Depoente:- Não, ele nunca solicitou vantagem indevida.  
Defesa:- É isso que eu queria saber. Se ele aceitou promessa de 
vantagem?  
Depoente:- Não tenho conhecimento.  
Defesa:- Se ele recebeu promessa? 
Depoente:- Não tenho conhecimento 

 

b) O processo de indicação dos diretores da Petrobras 

 

Embora por imposição legal a União seja acionista controladora 

(art. 62, Lei nº. 9.478/97), detentora da maioria das ações ordinárias da 

petrolífera de economia mista, isto não significa que os administradores da 

Petrobras atuem como longa manus do Chefe do Poder Executivo Federal. 

 

A nomeação dos administradores da companhia respeita o 

disposto na Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76) e no Estatuto Social 

da companhia. Vale dizer, a eleição dos membros do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal é feita pela Assembleia-Geral dos 

acionistas e a dos membros da Diretoria, pelo Conselho de Administração. 

 

A União, como acionista controladora da Petrobras, pode 

sugerir o nome de pessoas que passarão pelo processo de eleição da Assembleia 

                                                 
901 Evento 394 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Geral de acionistas e do Conselho de Administração. Para isso, a acionista 

controladora conta com o auxílio de dois órgãos técnicos, o Gabinete de 

Segurança Institucional – GSI e, após 2007, também a Comissão 

Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de 

Participações Societárias da União – CGPAR. Esses órgãos analisam a 

capacidade técnica, os conhecimentos nas áreas relevantes e a reputação de 

cada candidato. 

 

O GSI foi criado pela Medida Provisória nº 1.911-10, de 24 de 

setembro de 1999, e anteriormente se chamava Casa Militar902. 

 

Desde a sua criação, o GSI é órgão essencial da Presidência da 

República. Ele é responsável por assistir direta e imediatamente ao Presidente 

da República no desempenho de suas atribuições; analisar e acompanhar 

questões com potencial de risco à estabilidade institucional; coordenar as 

atividades de inteligência federal; realizar o assessoramento pessoal em 

assuntos militares e de segurança; coordenar as atividades de segurança da 

informação e comunicações; e zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, 

pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da República e 

respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da 

República e de outras autoridades ou personalidades, quando determinado pelo 

Presidente da República, bem como pela segurança dos palácios presidenciais e 

das residências do Presidente e do Vice-Presidente da República. 

 

                                                 
902 Mais adiante, em 2015, tal órgão passou a chamar-se novamente Casa Militar. Pela Medida 
Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, foi extinta a Casa Militar da Presidência da 
República e criado o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, e 
criado o cargo de Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República (http://www.gsi.gov.br/). 
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O GSI é o órgão de liderança do Ministro de Estado Chefe do 

Gabinete de Segurança Institucional, composto pelo Gabinete do Ministro, pela 

Assessoria Especial e uma Secretaria Executiva, a quem estão subordinadas as 

Secretarias de Coordenação de Sistemas, de Assuntos de Defesa e Segurança 

Nacional, de Segurança e Coordenação Presidencial e a Agência Brasileira de 

Inteligência. 

Por seu turno, a CGPAR foi criada durante o governo do 

Defendente, em janeiro de 2007, com a finalidade de tratar de matérias 

relacionadas com a governança corporativa nas empresas estatais federais e da 

administração de participações societárias da União (Decreto nº 6.021, de 22 de 

janeiro de 2007). 

 

Essa comissão é composta pelo Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que a preside, pelo Ministro da Fazenda e 

pelo Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República. 
 

À CGPAR compete: (i) aprovar diretrizes e estratégias 

relacionadas à participação acionária da União nas empresas estatais federais; 

(ii) estabelecer critérios para avaliação e classificação das empresas estatais 

federais, com o objetivo de traçar políticas de interesse da União; (iii) 

estabelecer critérios e procedimentos, a serem adotados pelos órgãos 

competentes, para indicação de diretores e dos representantes da União nos 

conselhos de administração e fiscal das empresas estatais; (iv) estabelecer 

diretrizes para a atuação dos representantes da União nos conselhos de 

administração e fiscal, ou órgãos com funções equivalentes, das empresas 

estatais federais e de sociedades em que a União participa como minoritária; (v) 

e estabelecer padrão de conduta ética dos representantes da União nos 

conselhos de administração e fiscal das empresas estatais federais e de 
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sociedades em que a União participa como minoritária, sem prejuízo das 

normas já definidas pela própria sociedade. 

 

Vale ressaltar que o próprio Decreto nº 6.021/07 prevê que a 

CGPAR, ao estabelecer critérios e procedimentos para indicação de diretores e 

dos representantes da União nos conselhos de administração e fiscal, deve 

observar, dentre outros, os seguintes requisitos: a) capacitação técnica; 

b) conhecimentos afins à área de atuação da empresa e à função a ser nela 

exercida; e c) reputação ilibada. 

 

Portanto, qualquer sugestão de nomes relacionada à 

participação acionária da União nas empresas ocorridas durante os mandatos do 

Defendente observaram procedimentos de elevada capacidade de verificação. E, 

no caso da Petrobras, é importante destacar que qualquer sugestão desse jaez 

jamais teve caráter vinculativo, pois cabia ao Conselho de Administração — 

inclusive daqueles eleitos pelos acionistas minoritários, preferencialistas e 

colaboradores — deliberar sobre a escolha dos diretores da companhia. 

 

Conclui-se assim que: (i) nenhum colaborador afirma que o 

Defendente solicitou, aceitou ou recebeu vantagem indevida para indicar, 

nomear ou manter qualquer diretor da Petrobras em seus cargos, (ii) o nome dos 

potenciais indicados à diretoria da Petrobras passava por um severo escrutínio 

por órgãos de assessoria da Presidência da República, sendo possível somente a 

indicação de capacitação técnica, conhecimentos afins à área de atuação da 

empresa e à função a ser nela exercida e reputação ilibada, de forma a diminuir 

os riscos penais do nome encaminhado ao Conselho de Administração da 

Petrobras. 
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IV.2.5.3.2. Conselho de Administração da Petrobras: órgão 
autônomo e independente  

 

A tese apresentada pelo MPF Federal ignora que a nomeação 

dos diretores na Petrobras é um processo de múltiplas etapas, sendo que em 

cada uma destas etapas há o envolvimento de diversas pessoas, todas estas com 

capacidade técnica e independência, conforme previsto na legislação societária, 

bem como nos regulamentos das agências regulatórias da matéria, em especial a 

Comissão de Valores Mobiliários e a Securities Exchange Commission 

americana.   

 

Ainda, a referida tese desconsidera que a Petrobras é uma 

empresa de capital aberto com ações negociadas em diversas bolsas de valores, 

em especial B3 e a NY Stock Exchange, ou seja, segue rígidos padrões de 

governança e, portanto, possui diversos procedimentos para a tomada de 

decisões internas, os chamados procedural safeguards, tornando impossível a 

hipótese apresentada pelo MPF de que com a nomeação de determinados 

diretores buscava-se estabelecer um processo de fraude sistêmica nas licitações 

da empresa visando obter vantagens indevidas e, assim, se perpetuar no poder.   

 

A tese do MPF igualmente desconsidera a existência de 

complexo e sofisticado sistema de controles internos e externos sobre a 

Petrobras, o que torna impossível a existência de fraude sistêmica, a menos que 

todas estas pessoas – e são estas dezenas de pessoas com atuação independente 

e reputação ilibada – estivessem envolvidas. 

 

Nesse sentido, cabe uma explicação detalhada acerca da (i) 

composição acionária da Petrobras e estrutura organizacional; (ii) mecanismos 
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de voto dos minoritários, preferencialistas e empregados da Petrobras; (iii) a 

competência e a autonomia da administração da Petrobras. 

 

Há que se considerar, neste passo, que a Petrobras é uma 

sociedade de economia mista estruturada como uma sociedade anônima de 

capital aberto, sendo que atualmente 59,27% de seu capital social é detido por 

pessoas naturais e jurídicas privadas, nacionais ou estrangeiras, de acordo com 

os dados divulgados pela própria companhia em seu site na internet903. 

 

É possível observar que a composição do capital social, em 

relação ao investimento público e privado, pouco se modificou ao longo do 

tempo, em especial no período compreendido entre 2003 e 2010. 

 

Em relação ao capital votante, a estrutura da Petrobras 

atualmente é a que segue — também muito similar ao período compreendido 

entre 2003 e 2010: 

 

Capital Social votante - 31/09/18904 
 

Ações Ordinárias 7.442.454.142 100% 
  União Federal 3.740.470.811 50,26% 

  BNDESPar 11.700.392 0,16% 

  BNDES 11.700.392 0,16% 

  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 241.340.371 3,24% 

  Fundo de Participação Social – FPS 6.000.000 0,08% 

  Fundo Soberano – FFIE 0 0,00% 

  ADR Nível 3 1.436.618.184 19,30% 

  FMP - FGTS Petrobras 161.050.030 2,16% 

  Estrangeiros (Resolução nº 2.689 C.M.N) 837.770.414 11,26% 

  Demais pessoas físicas e jurídicas (1) 995.803.548 13,38% 

 
                                                 

903 Disponível em: <http://www.investidorpetrobras.com.br/pt/governanca-corporativa/capital-
social>. Acesso em 26/10/2018. 
904 http://www.investidorpetrobras.com.br/pt/governanca-corporativa/capital-social 
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Como se vê, a União Federal não é a “dona” da Petrobras. 

Existem outros acionistas com participação relevante e com a capacidade de 

exercer direitos no âmbito da companhia — inclusive na nomeação de 

administradores, como será demonstrado abaixo. 

 

Para garantir o respeito aos múltiplos interesses nela 

envolvidos, muito além daqueles da União, a Petrobras possui há anos uma 

estrutura orgânica sólida, dotada de múltiplos órgãos administrativos e de 

governança, e um conjunto de órgãos de fiscalização e controle a fim de 

garantir a idoneidade das operações que realiza no mercado. 

 

Sua estrutura orgânica compreende a existência de um 

Conselho Fiscal permanente, um Conselho de Administração e uma Diretoria 

Executiva, sem prejuízo de outros órgãos de governança, como a Auditoria 

Interna, a Ouvidoria e os Comitês, dentre os quais destacamos o Comitê de 

Auditoria.  

 

Para melhor compreensão, pede-se vênia para trazer a lume o 

organograma atual da estrutura de governança da Petrobras: 
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Importante destacar que esta estrutura de governança robusta, 

com diversidade de órgãos, vem sendo mantida por anos, incluindo o período 

compreendido entre 2003 e 2013, tendo passado por poucas modificações. 

 

Para os acionistas minoritários, para os preferencialistas e para 

os empregados há garantias no propósito de lhes assegurar a escolha, em 

separado, de pelo menos um dos membros do Conselho de Administração para 

cada um de tais grupos (Estatuto, artigos 19905 e 43906). 

                                                 
905 Art. 19. No processo de eleição dos membros do Conselho de Administração pela 

Assembleia Geral de Acionistas serão observadas as seguintes regras: 
 I – É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger um Conselheiro, se maior 

número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo; 
 II – É assegurado aos acionistas titulares de ações preferenciais, que representam em 

conjunto, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, excluído o acionista 
controlador, eleger e destituir 1 (um) membro do Conselho de Administração, em votação 
em separado na Assembleia Geral. 

 III – Sempre que, cumulativamente, a eleição do Conselho de Administração se der pelo 
sistema de voto múltiplo e os titulares de ações ordinárias ou preferenciais exercerem o 
direito de eleger Conselheiro, será assegurado à União o direito de eleger conselheiros em 
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Desta maneira, em relação ao Conselho de Administração, 

pelas garantias estatutárias, pelo menos 3 dos seus 7 membros, ou 4 dos seus 10 

membros, necessariamente eram desvinculados da União, cabendo-lhes exercer 

sua função com autonomia para a proteção dos interesses da companhia. 

Cumpre ainda observar que os indicados pela controladora tinham o dever legal 

de atuarem pelos interesses da empresa e pelo interesse público. 

 

Ademais, o Estatuto Social ainda estabelece que o Conselho de 

Administração seja composto, no mínimo, por 25% de membros independentes 

(§5º do artigo 18 do Estatuto Social907) — assim considerados aqueles que não 

possuem qualquer vínculo, e que têm o dever de exercer suas funções, poderes 

e atribuições com o propósito de fazer a companhia realizar o seu objetivo e 

cumprir sua função social com autonomia e independência (§1º do artigo 22 da 

Lei 13.303/2016)908 -, ou por pelo menos 1, caso haja decisão pelo exercício da 

faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minoritários. 

                                                                                                                                             
número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas e pelos empregados, mais um, 
independentemente do número de Conselheiros estabelecido no art. 18 deste Estatuto; 

 IV – É assegurado aos empregados o direito de indicar 1 (um) membro do Conselho de 
Administração, em votação em separado, pelo voto direto de seus pares, conforme artigo 2º 
da Lei 12.353 de 28 de dezembro de 2010. 
906 Art. 43- O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de até cinco membros e 
respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, todos residentes no País, 
observados os requisitos e impedimentos fixados na Lei das Sociedades por Ações, na 
Política de Indicação, no Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016 e no art. 21, §§1º, 2º e 
3º deste Estatuto, acionistas ou não, dos quais um será eleito pelos detentores das ações 
ordinárias minoritárias e outro pelos detentores das ações preferenciais, em votação em 
separado. §1º- Dentre os membros do Conselho Fiscal, um será indicado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, como representante do Tesouro Nacional. 
907 Art 18. §5º - O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% 
(vinte e cinco por cento) de membros independentes, nos termos do art. 22, §1º, da Lei nº 
13.303 de 30 de junho de 2016, ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo exercício 
da faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minoritários, nos termos do art. 141 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
908 Art. 22.  O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte e 
cinco por cento) de membros independentes ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão 
pelo exercício da faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minoritários, nos termos do art. 
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Além de estar sob a égide das leis e do Estatuto Social, o 

Conselho de Administração também teve que seguir o seu Regimento Interno. 

Tal regulamento, por exemplo, veda aos membros do Conselho de 

Administração a prática de atos de liberalidade às custas da companhia; o uso, 

em proveito próprio, de sociedade em que tenham interesse, ou de terceiros, os 

seus bens, serviços ou crédito; ou o recebimento de terceiros, sem autorização 

estatutária ou da Assembleia Geral, de qualquer modalidade de vantagem 

pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício de seus cargos. 

 

Neste contexto, destaca-se que no período em que o Defendente 

exerceu seu mandato, todos os membros da Diretoria foram eleitos por 

unanimidade, o que implica dizer que os diretores foram eleitos não apenas 

com os votos da União, acionista controladora, mas também dos acionistas 

preferencialistas, dos minoritários, dos empregados e dos membros 

independentes.  

 

                                                                                                                                             
141 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  § 1o  O conselheiro independente 
caracteriza-se por: I - não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a sociedade de 
economia mista, exceto participação de capital; II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo 
ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, de chefe do Poder Executivo, de Ministro de 
Estado, de Secretário de Estado ou Município ou de administrador da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista; III - não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de 
qualquer natureza com a empresa pública, a sociedade de economia mista ou seus 
controladores, que possa vir a comprometer sua independência; IV - não ser ou não ter sido, 
nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da empresa pública, da sociedade de 
economia mista ou de sociedade controlada, coligada ou subsidiária da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista, exceto se o vínculo for exclusivamente com instituições 
públicas de ensino ou pesquisa; V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de 
serviços ou produtos da empresa pública ou da sociedade de economia mista, de modo a 
implicar perda de independência; VI - não ser funcionário ou administrador de sociedade ou 
entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços ou produtos à empresa pública ou à 
sociedade de economia mista, de modo a implicar perda de independência; VII - não receber 
outra remuneração da empresa pública ou da sociedade de economia mista além daquela 
relativa ao cargo de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro oriundos de 
participação no capital.  
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Em outras palavras: Paulo Roberto Costa, Nestor Cerveró e 

Renato Duque, assim como os demais diretores, foram eleitos pelo Conselho de 

Administração da Petrobras e não pelo Defendente. 

 

E foram eleitos à unanimidade, inclusive pelos Conselheiros 

independentes — eleitos pelos acionistas minoritários, preferencialistas e 

colaboradores da companhia. 

 

Nesse sentido, importante destacar os esclarecimentos do Sr. 

Jorge Gerdau Johannpeter, empresário que por 13 anos foi membro do 

Conselho de Administração da Petrobras, representante dos preferencialistas – 

ocupando tal cadeira entre os governos dos ex-presidentes Fernando Henrique 

Cardoso e Dilma Rousseff:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Jorge Gerdau 
Johannpeter909 

Defesa:- Correto, correto. O senhor pode dizer se era função do 
conselho de administração da Petrobras eleger os diretores da 
companhia? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Sim, era função estatutária que 
cabia ao conselho a eleição da diretoria executiva. 
Defesa:- O senhor se recorda se na eleição de Paulo Roberto Costa, 
Nestor Cerveró e Renato Duque, se essas pessoas foram eleitas 
pelo conselho por unanimidade, inclusive com o voto dos 
conselheiros indicados pelos minoritários? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Pelo que eu me lembro foram 
eleitos por unanimidade. 
Defesa:- Inclusive pelos conselheiros indicados pelos acionistas 
minoritários? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Correto. 
Defesa:- Havia alguma informação disponível à época que 
desabonasse o nome desses três diretores da companhia? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Não, não havia nada que 
desabonasse eles, nós recebíamos ali um currículo amplo dos 
nomes indicados que vinha via secretaria, secretaria de apoio ao 

                                                 
909 Evento 822 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  
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conselho, a indicação normalmente era encaminhada pelo 
presidente do conselho. 

 

Em reforço ao que foi exposto, pede-se vênia para trazer a lume 

também o seguinte trecho do depoimento do Sr. Fábio Coletti Barbosa, membro 

do Conselho de Administração da Petrobras (2003 a 2011) eleito pelos 

acionistas minoritários, que foi ouvido perante este juízo: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Fábio Coletti 
Barbosa910 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Correto. O senhor se 
recorda se na estrutura da Petrobras, se a eleição de diretores era 
uma incumbência, uma atribuição do conselho de administração? 
Fábio Colletti Barbosa:- Como em várias outras empresas onde 
eu também participo, geralmente a diretoria executiva ou o 
presidente executivo da empresa sugere o nome, até porque o 
conselho não conhece todas as pessoas que têm perfil para aquele 
cargo, obviamente, isso é uma atribuição na prática da própria 
diretoria executiva aí, do executivo maior, e depois é submetida à 
aprovação do conselho. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Correto. O senhor 
apresentou alguma objeção à época em que houve a eleição para a 
diretoria dos senhores Nestor Cerveró, Paulo Roberto Costa e 
Renato Duque? 
Fábio Colletti Barbosa:- Como mencionado em testemunho 
anterior, são pessoas que traziam currículo bastante extenso e 
profundo conhecimento da empresa. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Correto, agora, não houve 
da parte do senhor nenhuma objeção com relação à eleição desses 
diretores?  
Fábio Colletti Barbosa:- Não haveria, o que eu quis dizer é que 
eram pessoas que traziam justamente muito conhecimento e 
longos anos na empresa, não me recordo quantos anos, mas cada 
um deles tinha muitos anos de empresa. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Correto. Não havia então 
nenhum elemento que justificasse a rejeição dessas pessoas 
naquele momento pelo conselho? 
Fábio Colletti Barbosa:- Exatamente. 

 

                                                 
910 Evento 501 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  
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Destacamos neste ponto a independência do Conselho de 

Administração, vez que a eleição dos Diretores era pautada por critérios 

rígidos, legais, disciplinados e objetivos, sem interferência política. 

Lembramos que sobre este procedimento, questionado pelo Magistrado nesta 

ação penal, o depoente Sr. Jorge Gerdau Johannpeter assim esclareceu: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jorge Gerdau 
Johannpeter911 

Juiz Federal:- Esclarecimentos muito breves aqui do juízo, doutor 
Gerdau. Doutor Gerdau, o Paulo Roberto Costa foi nomeado 
diretor de abastecimento em 2004, ele mesmo depondo em juízo 
afirmou que ele acabou sendo indicado para atender, vamos dizer 
assim, para atender uma indicação política do partido progressista, 
essas informações de que os diretores tinham alguma influência 
política em relação aos nomes que eram apresentados, isso chegava 
ao conhecimento do conselho de administração?  
Jorge Gerdau Johannpeter:- Eu pessoalmente não tinha 
conhecimento qual era a indicação, de que partido, isso não 
chegava ao conselho de administração, sabia-se que havia uma... A 
indicação dos nomes que passava pela presidência do conselho de 
administração, que encaminhava esse currículo, a secretaria 
encaminhava, vinha, se sabia que essa orientação vinha com 
orientação política, mas quem, qual era o tipo de vínculo que 
existia de algum partido ou não partido, como eram nomes, que eu 
me lembro, todos os nomes eram nomes de pessoas com carreira 
dentro da Petrobras, e normalmente com 20, 30 anos de carreira, 
então sabia-se que esse caminho de pré-seleção tinha a participação 
do governo controlador, mas não vinha ao nosso conhecimento 
essa caracterização, como o senhor perguntou, se seria de tal ou 
qual partido.  
Juiz Federal:- E não havia alguma preocupação dentro do 
conselho em relação, vamos dizer assim, a essas eventuais 
influências políticas na indicação do fulano x ou do fulano y?  
Jorge Gerdau Johannpeter:- Não houve uma preocupação maior, 
que não se tinha conhecimento desse vínculo, como o senhor 
perguntou, se foi de tal ou qual partido, dentro da condução da 
Petrobras para nós era mais ou menos normal que o controlador 
fizesse esse encaminhamento da proposta de que entre dois que 
propunham ao conselho de administração, então não havia motivo 
maior para nós termos uma... de estranhar, vamos dizer, esse fato 

                                                 
911 Evento 822 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
884 

 

desse tipo de encaminhamento, e como eram profissionais de 
carreira dentro da diretoria da Petrobras, na maioria dos casos, 
vamos dizer, esse encaminhamento era de carreira, esse processo 
corria, vamos dizer, com alguma normalidade. 
(...) 
Juiz Federal:- Mas, e o conselho, doutor Gerdau, não fazia esse 
tipo de indagação, “Por que nós estamos trocando o Nestor Cerveró 
por Jorge Zelada?”?  
Jorge Gerdau Johannpeter:- Como, vamos dizer, dentro da 
Petrobras existiam essas carreiras progressivas e dentro do sistema 
interno de recursos humanos, o bônus de avaliação e etc., com esse 
histórico anterior profissional não havia uma preocupação maior, 
vamos dizer, de que se estranhasse, assim, qualquer um desses dois 
currículos vinham com um histórico de profissionalismo bastante 
importante deles, não havia um motivo maior para estranhar a 
troca. 

 

Convém mencionar que o Conselho de Administração, apesar 

de exercer função de natureza deliberativa de forma precípua, possui também 

competência para eleger a Diretoria Executiva, para fiscalizar a administração 

por eles exercida, e até para destituí-la (cf. Estatuto, artigos 29, III,912 e 30, 

V913), acompanhando a sua gestão, examinando, a qualquer tempo, os livros e 

papéis da sociedade, e solicitando esclarecimentos sobre negócios, contratos e 

quaisquer outros atos, antes ou depois de celebrados, a qualidade de seus 

controles internos, bem como a forma como a companhia está estruturada para 

verificar o atendimento e respeito às regras jurídicas aplicáveis ao exercício da 

sua atividade. 

 

Ainda, o Conselho de Administração tem poder para 

determinar a realização de inspeções, auditagens ou tomadas de contas na 
                                                 
912 Art. 29. O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção superior da 

Petrobras, competindo-lhe: III – fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, o plano 
estratégico, os respectivos planos plurianuais, bem como planos e programas anuais de 
dispêndios e de investimentos; 

7  Art. 30. Compete, ainda, ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes 
matérias: V – eleição e destituição dos membros da Diretoria Executiva; 
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Companhia, bem como a contratação de especialistas, peritos ou auditores 

externos, para melhor instruírem as matérias sujeitas a sua deliberação. 

 

Também a nomeação e a destituição dos Gerentes Executivos, 

malgrado de competência da Diretoria Executiva, reclama aprovação do 

Conselho de Administração de acordo com critérios por ele próprio 

estabelecidos (Estatuto, art. 30, II914). 

 

No bojo do Conselho de Administração, não há qualquer 

interferência do Presidente da República na escolha dos candidatos. Estes, 

ademais, passam por novo escrutínio pela petroleira, o qual conta com o 

assessoramento da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 

Administração de Participações Societárias da União (CGPAR), o qual 

novamente examina se o nome indicado possui todos os requisitos – 

profissionais e pessoais – à investidura do cargo.  

 

Em caso positivo, o Conselho de Administração da Petrobras 

procede à votação do nome, a qual, repita-se, conta com a participação de 

conselheiros independentes, que não possuem qualquer relação com a União 

Federal.  

 

No caso das indicações e nomeações de Renato Duque, Paulo 

Roberto Costa, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, (i) foram cumpridas e 

observadas todas as exigências legais e estatutárias previstas, (ii) eles foram 

alçados aos cargos por votação unânime do Conselho de Administração, 

                                                 
914 Art. 30. II – aprovar a indicação e a destituição dos Gerentes Executivos da Companhia, 

proposta pela Diretoria Executiva, conforme estabelecido no art. 36 deste Estatuto. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
886 

 

(iii) pois possuíam todos os requisitos para as vagas, incluindo-se 

idoneidade, capacidade técnica e décadas de experiência na Petrobras.   

 

Pertinente, também, os depoimentos de Maria Lúcia Falcón e 

Tulio Luiz Zamin, os quais chegaram às mesmas conclusões:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Maria Lúcia 
Falcon915 

Defesa:- Correto. E a senhora se recorda se alguma vez os técnicos 
dos órgãos de controle internos ou externos da Petrobrás, fez, 
colocou em dúvida a atuação dos diretores Paulo Roberto Costa, 
Nestor Cerveró e Renato Duque? 
Maria Lúcia Falcon:- Eu não vou conseguir lhe responder com 
precisão, mas nós tínhamos acesso até porque foram 10 anos e 
muitos processos, o controle interno que nós (inaudível) reunião 
regulamentar, rotineira com ele, toda vez que tinha um 
encerramento de uma etapa das auditorias internas, recebíamos o 
auditor chefe, tínhamos os relatórios para as unidades de negócios 
(inaudível) de gasolina, vamos dizer assim, de um determinado 
estoque até coisas maiores (inaudível) investimentos. Então isso 
tudo era auditado internamente e (inaudível) por nossas mãos 
nesses 10 anos, doutor, muitos processos do Tribunal de Contas da 
União, muitos processos do tribunal, mas nunca assim, acusando 
uma pessoa especificamente, mas questionando processos, pedindo 
diligências, pedindo mais informações, pedindo esclarecimentos. 
 

Túlio Luiz 
Zamin916 

Defesa:- Em alguma oportunidade o Conselho Fiscal detectou, 
discutiu a prática de ilícitos por parte dos diretores Paulo Roberto 
Costa, Nestor Cerveró e Renato Duque? 
Túlio Luiz Zamin:- Não. 
(...) 
Defesa:- Alguma vez nessas demonstrações o Conselho Fiscal foi 
alertado ou comunicado pela empresa de auditoria sobre a prática 
de qualquer ilícito, pelas três pessoas que eu mencionei 
anteriormente: Paulo Roberto Costa, Nestor Cerveró e Renato 
Duque? 
Túlio Luiz Zamin:- Não. 
(...) 
Defesa:- Então só pra ficar bem claro, enfatizar, o Conselho Fiscal, 

                                                 
915 Evento 1080, termo 03.   
916 Evento 1167, termo 01.  
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no que tange a esses contratos, nunca tomou conhecimento ou 
discutiu a prática de algum crime neles? 
Túlio Luiz Zamin:- De algum crime não. 

 

Comprovado, assim, que (i) a Petrobras possuía sofisticados 

mecanismos de governança, (ii) que o Conselho de Administração da Petrobras 

também era constituído por pessoas desvinculadas da União, (iii) que era 

atribuição exclusiva do Conselho de Administração da Petrobras, (iv) que os 

nomes encaminhados pela Presidência da República foram aprovados sempre 

por unanimidade e sem objeções, sob o argumento de que tratavam-se de 

funcionários com currículo extenso e reputação ilibada, (v) que inexiste 

qualquer relato de que o Defendente tenha realizado qualquer exigência ou 

buscado influenciar a decisão dos integrantes do Conselho de 

Administração da Petrobras para que nomeassem ou mantivessem 

diretores em seus postos, de modo que (vi) o Conselho de Administração era 

órgão autônomo e independente em relação ao então Presidente da República. 

 

IV.2.5.3.3. Redução dos riscos de corrupção 

 

A questão que mereceria a correta ponderação por parte da 

acusação e deste juízo, de maneira a sepultar essas teses mendazes do “contexto 

acusatório”, era a de constatar que o Defendente agiu para reduzir riscos de 

ilicitudes na Administração Pública e na Petrobras mediante a adoção de 

medidas governamentais de fortalecimento dos órgãos e mecanismos de 

controle e combate ao crime. 

 

Neste sentido, cumpre destacar que já no primeiro dia do seu 

primeiro mandato, o Defendente publicou a Medida Provisória nº 103 
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(posteriormente convertida na Lei 10.683/2003) em que, dentre outras coisas, 

criou a Controladoria Geral da União (CGU) com o status de Ministério.  

 

Embora a criação do órgão tenha ocorrido formalmente no ano 

de 2001 (sob o nome de Corregedoria Geral da União), a diferença da política 

de governo implantada pelo Defendente foi dar à CGU status de Ministério, 

ampliando seu papel de mera ouvidoria e retirando-a do julgo de outras 

estruturas da Administração Pública — para permitir sua primazia na 

fiscalização e controle geral da Administração Publica Federal, até então 

inexistente.  

 

A Controladoria Geral da União, enquanto órgão autônomo, 

com dotação orçamentária e estrutura administrativa própria, logrou atuar na: (i) 

implementação de agenda pública de auditoria constante dos demais órgãos da 

Administração Pública Federal; (ii) fortalecimento da capacidade fiscalizatória 

de todas as ações da Administração Pública Federal; (iii) criação de mecanismo 

de denúncias de atos de corrupção denominado Sistema de Correição que, entre 

2003 e 2013, implicou a demissão, a bem do interesse público, de 4.577 

servidores públicos; (iv) criação de banco de dados que impede a contratação de 

empresas que praticaram atos ilícitos contra a Administração Pública Federal – 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas.  

 

Nesse sentido, o depoimento do ex-Ministro Jorge Hage é 

esclarecedor. O ex-Ministro fala sobre o papel inovador da Controladoria Geral 

da União, e em que medida o órgão foi responsável por promover a 

transparência na gestão pública, a integração das agências e órgãos de Estado de 

monitoramento, controle, investigação e persecução (notadamente, COAF, 

RFB, MP, CGU, TCU e Ministérios) em atuações conjuntas e de inteligência, 
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tornando-se referência nacional e internacional. Falou também sobre a iniciativa 

do governo do Defendente de inserir mais um controle sobre a Petrobras: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jorge Hage 
Sobrinho917 

Jorge Hage Sobrinho:- Pois não. Eu vou tentar resumir, 
condensar, num tempo razoável para eu não ocupar muito aqui a, o 
período da audiência, do doutor Sérgio e Vossas Excelências. Nós 
iniciamos o trabalho na Controladoria em 2003, o ano que ela foi 
criada na sua conformação, nova, digamos assim, que havia antes 
uma Corregedoria Geral da União que era apenas a justaposição de 
um órgão de correição com a antiga Secretaria Federal de Controle. 
Aí, por uma medida provisória que se converteu na Lei 10683 de 
2003, no início do governo do presidente Lula, foi estabelecida, 
constituída uma instituição muito maior, muito mais robusta, com 
atividades mais amplas de controle no sentido mais amplo, 
incluindo ouvidoria, incremento de transparência, prevenção, além 
de corrupção, auditoria e fiscalização. Nesse trabalho foram 
realizadas atividades de cada uma dessas áreas. Eu destacaria 
apenas algumas. Na área, por exemplo, da transparência pública 
tivemos a oportunidade de criar talvez o maior portal de divulgação 
das despesas do governo em bases diárias a nível de cada empenho, 
cada liquidação e cada pagamento, nós tivemos oportunidade 
inclusive de expor essa experiência em números, todos 
internacionais e sempre foi vista como algo novo, mais avançado 
do que tudo que se tinha conhecimento, até então. Esse portal da 
transparência, ele além de incluir todas as despesas, bases diárias e 
eu me refiro as despesas da administração direta, autárquica e 
fundacional, não das empresas públicas e sociedades de economia 
mista que não fazem sua despesa pelo sistemas 
corporativos normais do governo, SIAPE, SIASG e etc. Esses 
ficam fora. Mas a licitação direta autárquica e fundacional, que 
utiliza o SIAPE, que é o sistema de, de execução da despesa 
federal, estão todas incluídas ali. Além disso, há informações, 
digamos assim, especializadas para quem queira consultar, do tipo 
transferências prestadas em municípios, convênios com entidades 
não governamentais, remuneração de todos os servidores públicos, 
desde o presidente da república até aquele mais modesto servidor. 
Também mais tarde acrescentou-se nesse portal o cadastro de 
empresas suspensas e declaradas inidôneas. O cadastro de entidades 
O.N.G.S, ONGs impedidas de celebrar convênios por ter cometido 
irregularidades. Cadastro de agentes públicos punidos com penas 
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expulsórias. Com demissão, destituição de cargo em comissão ou 
cassação de aposentadoria. Quando deixamos a CGU, já eram mais 
de cinco mil os casos de agentes públicos afastados da 
administração federal por atos na sua grande maioria relacionados à 
improbidade, (inaudível) do cargo, corrupção, etc. Isso na área de 
transparência, digamos, que nós chamamos, nos termos da lei 
atual, transparência ativa. Aquilo que o poder público expõe 
espontaneamente. De outro lado, a Lei 12.527 que é a lei de acesso 
a informação, incrementou também, isso já em 2011, a 
transparência passiva, aquela que a elucidação tem que atender 
mediante pedido e demanda do cidadão, fornecendo-lhe o 
documento ou dado ou acesso, aquilo que ele pede, que interessa a 
ele. Mas isso já é em 2011, mais tarde. 
(...) 
Jorge Hage Sobrinho:- Então, na área, isso na área de 
transparência em geral. Na área de correição, como eu disse, 
implantamos um sistema de corregedorias setoriais supervisionadas 
pela corregedoria geral que é uma unidade da CGU. Essas 
corregedorias setoriais todas somadas é que dão conta de todos 
esses processos administrativos que vieram no final a resultar em 
mais de cinco mil penas expulsivas, sem contar as penas mais leves 
de advertência, suspensão, etc, que vão pelas casas dos dezenas, das 
dezenas de milhares. Também na área da correição, mais adiante 
um pouco, foi criado o sistema de apuração de responsabilidade de 
empresas, pessoas jurídicas, e não apenas de agentes públicos. As 
empresas corruptoras. As empresas que cometiam irregularidades 
em processos licitatórios, por exemplo. 
(...) 
Bom, ainda no campo da construção do trabalho da controladoria 
vale mencionar a área de ouvidoria, que nós transformamos 
basicamente num canal de denúncias, além é claro, do cidadão 
poder utilizar para sugestões, elogios, reclamações contra má 
qualidade do serviço que é tradicional nas ouvidorias, mas, no caso 
da CGU a ênfase mais era em abrir ali um grande canal de 
denúncias, e isso foi feito e funcionou plenamente. Eram centenas, 
milhares de denúncias recebidas, claro que passavam pela triagem 
daquilo que tinha mínimo de elemento para justificar a abertura de 
uma fiscalização, e... por aí vai. Tudo isso, dentro desse, dessa 
atuação da CGU. 
(...) 
Por exemplo, na área de fiscalização de verbas transferidas a 
estados, prefeituras e ONGs, houve um programa que se tornou 
muito conhecido no país, que era o programa de sorteios públicos, 
para garantir a absoluta impessoalidade da escolha das verbas e dos 
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municípios que iam ser fiscalizados. Isso passou a ser feito desde o 
tempo que era o ministro Valdir Pires que comandava a CGU e eu 
era o seu número dois, digamos assim. Essas, esses sorteios eram 
feitos no auditório da loteria da Caixa Econômica, abertos ao 
público, imprensa, selecionando-se o número "x" possível dentro 
das nossas possibilidades de recursos humanos para serem 
fiscalizados a cada mês. E isso depois era amplamente divulgado e 
a partir daí que surgem inúmeras atividades já ali em 
coordenação com a Polícia Federal e o Ministério Público, que 
resultam na descoberta de grandes máfias, como a máfia das 
sanguessugas, a máfia das ambulâncias, a operação vampiro e 
outras dezenas, centenas de operações que surgem dessa articulação 
que nós implantamos sistematicamente de encaminhar para a 
Polícia e o Ministério Público, além do TCU, todos os dados dessas 
fiscalizações. 
(...) 
Aí então, digamos assim, que criou-se um outro patamar de 
atuação que resulta da atuação conjunta dos vários órgãos de 
defesa do estado. Controladoria, Polícia Federal, Ministério 
Público, basicamente, mas, também outros eventualmente, Receita 
Federal, COAF. 
(...) 
Isso reconhecido não só nacionalmente como internacionalmente. 
Até hoje os, os ecos, digamos assim, desse trabalho, são 
reconhecidos de um grupo de assessoramento de alto nível, a 
Secretaria Geral da CDE, por exemplo, onde volta e meia, é 
lembrado e é, e é referido o trabalho da Controladoria como uma 
experiência, inovadora, reformadora, reconhecida 
internacionalmente. Não somente na CDE, mas na ONU na OEA, 
nos trabalhos do Pacto Global Contra a Corrupção da ONU, nos 
trabalhos da Iniciativa de Governo Aberto, a OGP, do governo, 
inicialmente o governo norte americano, onde o primeiro país a ser 
convidado para o lançamento de uma iniciativa de abertura de 
informações do governo foi o Brasil. E não foi por acaso. Não foi 
por que, é, tivessem nenhuma relação pessoal com ninguém da 
nossa equipe, mas pelo o que se conhecia já do trabalho da 
Controladoria. Do mesmo modo o Banco Mundial – BID, até 
mesmo o Fórum Econômico Mundial criou um grupo anticorrupção 
e nos convidou para participar. Enfim, é, o trabalho inovador e 
reformador que foi desenvolvido durante esse período é 
reconhecido internacionalmente. 
(...) 
É em 2003 que se inicia a construção de um órgão da... com foco da 
Controladoria Geral da União e com a disposição de fazer um 
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trabalho, eu repito, insisto, articulado com a Polícia Federal, COAF 
e Ministério Público, Receita, Banco Central, e que depois resulta 
na ENCLA, inclusive, que é algo mais amplo ainda que eram as 
reuniões de discussão da estratégia nacional que começou focar 
na lavagem de dinheiro e depois se acrescentou também corrupção. 
Então a ENCLA conduz essa estratégia nacional de combate a 
corrupção e a lavagem de dinheiro, o doutor Sérgio, se me permite, 
é, foi lá que eu o conheci, participando na época também, por que o 
membro do poder judiciário participava membro do Ministério 
Público, claro, além de órgãos públicos, o Tribunal de Contas e 
Ministério Público Estaduais. Tudo isso ocorre nesse período, no 
período posterior a 2003. Isso não há como, como esconder, como 
negar. 
(...) 
No setor público se denomina mais comumente sistema de 
integridade corporativo ou integridade institucional. Pois bem, a 
OCDE fez avaliação do Brasil por que nós do Brasil nos 
oferecemos para sermos os pioneiros a se submetermos, ser 
submetidos a essa avaliação (...). 

 

A inegável relevância da atuação da CGU foi comprovada 

pelo depoimento do ex-Ministro da Justiça Tarso Genro. 

 

Depoente Trecho de interesse 

Tarso Genro918 

Depoente:- Também, pelo contrário, durante a minha gestão no 
Ministério da Justiça, nós instauramos dezenas de processos por 
corrupção, ou por qualquer outro desvio de conduta ímpar junto à 
estatal brasileira, como jamais tinha havido em nenhum governo. E 
sempre fiz isso com estímulo total do Presidente da República e 
com a ajuda da Controladoria Geral da União, que é onde se 
pautavam essas ações para instauração dos inquéritos, 
normalmente, quando não eram abertos inquéritos por determinação 
minha, por notícia crime que o próprio Ministro da Justiça fazia. 

 

Cabe mencionar que os ex-membros do Conselho de 

Administração da Petrobras José Sérgio Gabrielli, Jorge Gerdau e Miriam 

Belchior destacaram em seus depoimentos a atuação da CGU perante a 
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Petrobras. Em especial, pode-se destacar a fala do Sr. Gabrielli a respeito da 

apuração da CGU sobre a atuação de servidores. 

 

Depoente Trecho de interesse 

José Sérgio 
Gabrielli de 
Azevedo919 

José Sergio Gabrielli de Azevedo:- Correto, além desse conjunto 
de organismos internos da Petrobras, que envolvem processos 
decisórios coletivos, é praticamente impossível ter uma decisão 
individual nas decisões quanto à Petrobras, porque todos eles 
passam por inúmeros comitês, grupos, comissões, gerências e 
pareceres, além disso, a Petrobras tem uma enorme supervisão 
externa tanto por parte do CGU ou da parte do TCU, como parte 
do ministério do trabalho que avalia as condições de trabalho da 
Petrobras, os organismos fiscais que acompanham intensamente as 
relações tributárias da companhia, os organismos do meio ambiente 
que também acompanham a companhia. Então a Petrobras vive 
constantemente sendo avaliada por órgãos do governo, além disso a 
Petrobras é acompanhada por inúmeros jornalistas de mercado que 
fazem relatórios bastante frequentes sobre a Petrobras para o 
mercado financeiro, uma vez que as ações da Petrobras são ações 
negociadas tanto no Brasil como em Nova Iorque, nos Estados 
Unidos, e são ações com volume de negociações muito grande, 
então dezenas de analistas de mercado acompanham diariamente as 
atividades da Petrobras, portanto a Petrobras é uma empresa 
extremamente avaliada. Do ponto de vista da avaliação externa e 
do ponto de vista das consultorias externas, das auditorias externas, 
a Petrobras tem, os auditores da Petrobras são sempre os grandes 
auditores do mundo, a regra nos 4 anos é cumprida pela Petrobras, 
ela tem uma rotatividade com os auditores, os auditores são 
geralmente entre os quatro maiores empresas de auditoria do 
mundo, e os relatórios anuais dessas auditorias são muito claros 
sobre essa situação, com exceção de 2014, quando a 
Pricewaterhouse levantou dúvidas sobre os editais, mas todos os 
outros anos os relatórios da auditoria não levantam grandes 
problemas na contabilidade da Petrobras. E, além disso, além 
desses relatórios formais da auditorias, a Petrobras, a partir do 
seguir a lei Sarbane-Oxley dos Estados Unidos, ela é obrigada a 
contratar consultorias específicas que avaliam a qualidade das 
informações da empresa e produzem relatórios com testes, milhares 
de testes, aliás, realizados todo ano para ver a conformidade dos 
números em relação aos balanços, e esses relatórios são também 
públicos e disponíveis. 
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(...) 
José Sergio Gabrielli de Azevedo:- Olha, o TCU fez vários 
relatórios sobre obras da Petrobras e alguns desses relatórios do 
TCU foram para a CGU, e a CGU fez uma avaliação desses 
relatórios, tentando analisar mais a ótica do comportamento 
dos servidores, diferentemente do TCU que estava buscando 
identificar os indícios de irregularidades àquela época, que não 
estavam relacionados com corrupção, mas estavam relacionados 
basicamente com avaliações sobre custos unitários e sob forma de 
mensurar as obras, portanto, a CGU fez várias auditorias em 
relação a assuntos da Petrobras, sim. 

Jorge Gerdau 
Johannpeter920 

Defesa:- O senhor sabe também se a CGU exercia atividade de 
fiscalização na Petrobras, notadamente a partir de 2003? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Se percebia que havia a CGU, embora 
das nossas relações do conselho de administração, não havia, 
vamos dizer, uma relação direta entre CGU e o conselho de 
administração. 
Defesa:- Correto, mas havia, era do conhecimento de que esse 
órgão exercia também atividades de fiscalização na Petrobras? 
Jorge Gerdau Johannpeter:- Havia conhecimento de que a CGU 
fazia uma fiscalização sobre a Petrobras. 

Miriam 
Aparecida 
Belchior921 

Defesa:- E alguma vez a senhora presenciou ou teve notícia de 
alguma conduta do ex-presidente Lula que pudesse sugerir uma 
ilegalidade, enfim, alguma situação indevida para o cargo? 
Miriam Aparecida Belchior:- Não, em nenhuma ocasião eu vi 
isso acontecer, pelo contrário, o que eu vi sempre era uma 
preocupação do presidente com a conformidade das ações de 
governo e para isso ele fortaleceu várias instituições federais que 
trabalhavam com isso, como a CGU, a polícia federal, entre outros. 
(...) 
Defesa:- A senhora sabe dizer se a Petrobras dispõe de um sistema 
de ouvidoria, auditoria interna, auditoria externa, enfim, de um 
sistema de controle? 
Miriam Aparecida Belchior:- Sim, a Petrobras é uma companhia 
gigante, são mais de 80 mil empregados diretos, cerca de 300 mil, 
não sei hoje quantos são, à época que eu era do conselho, mais de 
300 mil prestadores de serviços diretos à companhia, então a 
empresa é a maior empresa do Brasil e por isso ela tinha um 
conjunto de espaços institucionais voltados a garantir a reduzir 
riscos, combater riscos, e garantir a conformidade de suas 
atividades. Então internamente tinha, vou citar algumas que eu aqui 
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estou me lembrando, internamente a gente tinha, a Petrobras, a 
companhia tinha a assessoria jurídica que dá parecer sobre as 
atividades da companhia, a auditoria interna que tem um plano 
anual aprovado pelo conselho de administração, esse plano tanto 
faz auditorias como acompanha as ações para resolver os 
apontamentos que ela mesma, a auditoria interna, identificou ou 
que foi apontado pela auditoria externa, pela CGU, enfim, por 
algum outro órgão, tinha os comitês de negócios, os seus 
subcomitês, que eram espaços institucionais compostos por 
membros das diversas diretorias para analisar os projetos de outras 
diretorias, de tal forma que não ficasse apenas para uma diretoria 
resolver tudo sozinha, então ali se dedicaria um mérito de uma 
nova ação que uma diretoria específica estivesse propondo, e mais 
recentemente foi criada a diretoria de governança e conformidade, 
inclusive foi usada a companhia de headhunter para identificar 
uma pessoa com perfil adequado, esse cargo tem mandato fixo, e 
uma série de... É um cargo diferente dos demais membros da 
diretoria, mas protegido, exatamente para cumprir essas atividades 
de garantia da conformidade, isso internamente à diretoria 
executiva, o dia a dia da companhia; ligado ao conselho de 
administração nós tínhamos a ouvidoria, exatamente a instituição 
para receber denúncias, tínhamos um comitê de auditoria que foi 
criado porque é uma das muitas exigências da lei americana, a 
SarbaneOxley, para garantir para uma empresa que tenha ações no 
mercado americano, ela tem que cumprir uma série de exigências, 
uma delas é essa, por isso foi criado o comitê de auditoria, além 
disso tem o conselho fiscal relacionado com a assembléia geral e 
tem a auditoria externa independente e a CGU que analisa 
anualmente as contas da companhia também, ou seja, é um 
conjunto bastante grande, esses são os que eu me relacionei mais 
diretamente no âmbito do conselho de administração, um conjunto 
enorme de espaços institucionais, como eu disse, para dar conta da 
complexidade da estrutura que a Petrobras tem, que é muito 
grande. 
(...) 
Defesa:- A senhora mencionou a atuação da CGU em relação à 
fiscalização também da Petrobras, a senhora sabe dizer se esta 
atividade, esta função da CGU foi criada durante o governo do 
presidente Lula? 
Miriam Aparecida Belchior:- Sim, foi criada durante o governo 
do presidente Lula, a CGU era uma... A origem da CGU, era um 
órgão bastante limitado, que ganhou bastante amplitude nas suas 
atividades e em número de técnicos no alto, no topo da pirâmide 
salarial do governo federal, exatamente para cumprir esse papel de 
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combate à corrupção no conjunto da administração pública 
brasileira, não só da administração direta do executivo federal, mas 
também dos órgãos da administração indireta e também fazendo 
sorteios para verificar os recursos federais nos municípios, ou seja, 
uma ramificação bastante grande para fazer esse trabalho para o 
país. 
Defesa:- A senhora sabe dizer se a CGU, comandada inicialmente 
por Valdir Pires e depois por Jorge Hage, também tinha 
incumbência de fiscalizar a Petrobras? 
Miriam Aparecida Belchior:- Sim, tinha, todas as estatais. 

 

Ainda no âmbito da Administração Pública Federal, as ações 

políticas do Defendente implicaram no fortalecimento tanto da Polícia Federal 

quanto do Ministério Público Federal e, ainda, da Justiça Federal. 

 

A respeito da autonomia conferida pelo Defendente ao 

Ministério Público, cabe reproduzir os depoimentos dos ex-Procuradores Gerais 

da República Cláudio Lemos Fonteles e Antonio Fernando de Barros e Silva e 

Souza, bem como do ex-Ministro Jorge Hage.  

 

Depoente Trecho de interesse 

Cláudio Lemos 
Fonteles922 

Defesa de Luiz Inácio:- Doutor Cláudio, o senhor poderia de início 
esclarecer 
como foi o processo de nomeação do senhor para o cargo de 
Procurador Geral da República? 
Cláudio Lemos Fonteles:- Perfeitamente. O processo meu de para 
o cargo de Procurador Geral da República seguiu uma luta nossa 
antiga no sentido de que a própria classe se envolva na escolha 
daquele que vai liderar por um período. Então houve uma votação 
interna, como tinha havido em anos anteriores, mas não seguido 
lamentavelmente, o primeiro da lista, e nesse momento então a 
classe, no ano de 2003 me colocou, de 2002 para 2003, me colocou 
como primeiro da lista. E aí o Presidente da República então me 
indicou atendendo, assim, ao desejo da classe naquela ocasião, dos 
Procuradores e das Procuradoras da República. 
Defesa de Luiz Inácio:- Perfeito. Quer dizer, nesse momento então 
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da nomeação do senhor foi adotado um critério que era o primeiro 
da lista de votação da categoria, que era um modelo, digamos 
assim, inédito? 
Cláudio Lemos Fonteles:- Sim, foi aquela a primeira vez, a lista já 
havia sido feita em período anterior, mas nunca um presidente 
então a seguir, e foi pela primeira vez que a Presidência da 
República acolhe o desejo da classe de nomear aquele que foi 
colocado em primeiro lugar na votação universal de Procuradoras e 
Procuradores da república. 
(...) 
Defesa de Luiz Inácio:- E nesse período em que o senhor exerceu 
o cargo de Procurador Geral da República, o senhor sofreu algum 
tipo de interferência no seu trabalho, o senhor teve que assumir 
algum tipo de compromisso com a Presidência da República ou o 
senhor teve plena liberdade de atuação como membro, ou como 
chefe máximo, do Ministério Público da União? 
Cláudio Lemos Fonteles:- Não, doutor, permita-me inclusive, eu 
trago aqui uma publicação que foi feita para todos os meus colegas 
no final do meu mandato, justamente interna corporis, visão do 
biênio 2003/2005, essa publicação eu a encerro com uma avaliação, 
um quadro avaliativo, que me permitiria destacar, dentro da linha 
de indagação de Vossa Excelência, brevemente três parágrafos, mas 
que dois são, que dizem respeito, a fatos que realmente... o 
significado de testemunhar, digo no item 15 aqui, na página 384: 
“Aqui necessário o registro, por todo esse biênio em nenhum 
momento, quer por parte do senhor Ministro da Justiça, Márcio 
Tomaz Bastos, quer por parte do senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, atitude aconteceu capaz de turbar a linha 
de independência que imprimi à postura institucional do Ministério 
Público Federal.” (...) Eu quero aqui também levantar, se me 
permite o magistrado, procuradores e Vossa Excelência, doutor 
advogado, um fato importante também para mostrar que não sofri 
em nenhum momento qualquer intervenção do Poder Executivo. 
Foi nomeado o presidente do Banco Central na ocasião, o senhor 
Henrique Meirelles, e na Procuradoria da República no Distrito 
Federal, o colega Procurador da República com uma ação na área 
criminal, abriu um procedimento investigatório contra o senhor 
Henrique Meirelles por evasão de divisas, por lavagem de dinheiro 
e mais, se eu não me engano, se não me falha a memória, delitos 
contra a ordem tributária. Pois bem, o que acontece então? O 
Governo Federal, por Medida Provisória, na ocasião status de 
Ministro de Estado ao senhor Henrique Meirelles. Imediantamente, 
o maior partido de oposição naquela ocasião ainda tinha a sigla de 
PFL, hoje o DEM, ajuíza na Suprema Corte uma Ação Direta de 
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Inconstitucionalidade. E qual é a postura minha, Procurador Geral 
da República? Eu vou aderir integralmente essa Ação Direta de 
Inconstitucionalidade mostrando o mau uso de uma Medida 
Provisória para esse tipo de finalidade. Em nenhum momento, em 
nenhum momento recebi telefonema de quem quer que seja sobre 
isso, e afastamos evidentemente qualquer, tanto a oposição na 
ocasião, quanto eu, Procurador Geral da República na ocasião, 
qualquer viés criminoso nesse tipo de agir. Nos detivemos a 
examinar a questão, a meu juízo, um juízo inadequado, que é o 
prisma da constitucionalidade. Mas narro isso para mostrar a todos 
que estão aqui presentes que em nenhum momento, qualquer 
(incompreensível), qualquer sugestão apareceu para mim. Pude 
agir, e assim agi, eu acho que o Brasil sabe disso, extremamente 
independente como Procurador Geral desta República. 

Antonio 
Fernando de 

Barrros e Silva 
de Souza923 

Defesa de Luiz Inácio:- Eu pediria a Vossa Excelência, se pudesse, 
descrever como foi o processo de nomeação de Vossa Excelência 
para o cargo de Procurador Geral da República. 
Antonio F.B.S. de Souza:- Eu exerci dois mandatos. Em ambos os 
mandatos, a escolha foi precedida de uma lista feita pela 
Associação Nacional dos Procuradores da República, nas duas 
oportunidades eu fui o mais votado. Não houve nenhum dado 
especial em relação a isso, a lista foi encaminhada e houve a 
decisão de nomeação. 
Defesa de Luiz Inácio:- Correto. E o Presidente da República à 
época, o expresidente Lula, então, nomeou Vossa Excelência como 
primeiro colocado na lista elaborada pelos seus pares, correto? 
Antonio F.B.S. de Souza:- Exatamente isso. 
(...) 
Defesa de Luiz Inácio:- Certo. Jamais partiu então do ex-
presidente Lula qualquer demanda ao senhor para que não 
investigasse determinado tema, como, por exemplo, a Petrobras? 
Antonio F.B.S. de Souza:- Não, não, não, não é só... Não houve, 
nunca houve qualquer pedido dele em relação a isso, seja 
diretamente, seja por interposta pessoa, para qualquer dos atos 
próprio do Procurador Geral, até porque quando se exerce um cargo 
desses também se tem, merece e exige o respeito que se tem que dar 
ao cargo, nem questões de natureza... Ações Direta de 
Inconstitucionalidade, Ações Civeis de outra natureza, Mandado de 
Segurança, ou até (incompreensível), jamais houve, partindo dele, 
qualquer iniciativa de pedido nesse sentido. 

Antonio 
Fernando de 

Defesa:- E após o senhor ter sido nomeado, o senhor recebeu algum 
tipo de interferência do ex-presidente Lula em relação às suas 
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Barrros e Silva 
de Souza924 

atividades como Procurador-Geral da República? 
Antonio Fernando Barros:- Como eu já disse da outra vez, nunca, 
em nenhum momento houve qualquer pedido direta ou 
indiretamente sobre as atividades que eram da minha atribuição, 
nem de outros colegas do Ministério Público, através de mim. 

Jorge Hage 
Sobrinho925 

Jorge Hage Sobrinho:- Total. Absoluta, plena e total liberdade. 
Pelo o que nós temos notícia e conhecimento pelo contato direto 
que tínhamos permanentemente, o mesmo acontecia com a 
Polícia Federal, com o Ministério Público, que é autônomo pela 
constituição, desde 1988, pelo menos, mas, cuja autonomia na 
prática real efetiva, eu entendo, que foi muito mais fortalecida a 
partir de 2003 quando o presidente Lula tomou iniciativa de 
escolher para dirigir o Ministério Público Federal aquele 
procurador indicado pelos seus pares. Primeiro veio doutor 
Cláudio Fonteles, depois Antonio Fernando, depois Gurgel e depois 
o doutor Janot, todos escolhidos pela categoria. Muito diferente do 
sistema anterior em que o procurador era escolhido pelo presidente 
da República e tinha seu mandato renovado durante quatro vezes 
seguidas, ah, e, e as coisas, pelo que todos sabem, não funcionavam 
como passaram a funcionar depois, uma vez que o Ministério 
Público é a peça fundamental nessa engrenagem de combate a 
corrupção. Sem um, sem um Ministério Público efetivamente 
autônomo na prática, não apenas no papel, não há que cogitar de 
um trabalho efetivo de combate a corrupção. Até por que, os órgãos 
de controle, seja o interno CGU, sejam o externo TCU, não dispõe 
dos meios investigatórios que só a polícia, Ministério Público 
podem utilizar. Então não tem condições de chegar aonde chegam 
as investigações, como nós vemos chegando hoje, nos últimos anos. 
O que o controle mostra são os indícios. Uma auditoria mostra um 
indício de que haja uma, um, um sobrepreço, um superfaturamento, 
mas uma auditoria nunca chega a detectar onde há propina, onde 
não há propina. Tudo isso, obviamente, só é possível com uma 
atuação, uma atuação do Ministério Público e da Polícia Federal. 
Então, a autonomia que foi assegurada no governo do presidente 
Lula, não foi somente a CGU, mas a todo esse conjunto, no que 
dependia, obviamente, dele, foi garantido da forma mais, é, 
substancial e não apenas formal com a nomeação do procurador 
escolhido pela própria categoria. 
(...) 
Mas esse conjunto, esse trabalho articulado que nós nos esforçamos 
por montar e contamos com a imediata resposta e concordância dos 
procuradores da época, e eu me recordo perfeitamente do 
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procurador Cláudio Fonteles, com quem assinamos um convênio de 
parceria logo no início e assinamos convênios de parceria a CGU 
com todos os Ministérios Públicos de todos os estados brasileiros e 
essa parceria foi mantida pelos sucessores na Procuradoria Geral da 
República, Antonio Fernando, Gurgel e Rodrigo Janot. Então, que 
esse é um esforço conjunto e que é desse esforço conjunto, 
sobretudo reforçado pela garantia da autonomia efetiva do 
Ministério Público Federal, decorrente, na minha avaliação, da 
escolha da nomeação do Procurador escolhido pela categoria e não 
tirado da algibeira do Presidente da República, eu não tenho a 
menor dúvida que isso é o resultado de toda essa, essa evolução do 
combate à corrupção no Brasil ocorrida nesse período. 

 

Ademais, a prova testemunhal também confirma o 

fortalecimento e o respeito à autonomia assegurada à Polícia Federal. 

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Fernando 
Correa926 

Defesa:- Correto. E o senhor pode dizer se no período de 2003 a 
2007 o senhor logrou êxito nessa função e conseguiu, enfim, levar 
essa tecnologia, disseminar essa tecnologia junto aos diversos 
órgãos de apuração para melhor enfrentar a criminalidade, o 
combate à corrupção, lavagem de dinheiro, etc.? 
Luiz Fernando Correa:- Com certeza, os laboratórios de lavagem 
de dinheiro eram de responsabilidade da secretaria nacional de 
justiça com o apoio nosso, por causa da necessária interface com as 
forças de segurança, na nossa área nós descentralizamos uma 
capacidade que só a polícia federal tinha na área onde há análise de 
voz, no caso de escutas telefônicas, nós desenvolvemos através da 
polícia federal e distribuímos pelo Brasil os laboratórios para as 
perícias locais, para que eles tivessem a mesma capacidade técnica 
da polícia federal para tratar o material coletado através dos 
sistemas de escuta telefônica, até mesmo para desafogar a polícia 
federal que recebia as demandas das justiças estaduais e não tinha 
condições de atender, então nós compartilhamos essa capacidade na 
área de inteligência, com cursos em parcerias com os estados, com 
cursos em nível de pós-graduação aí com mais de 400 horas, para 
formar peritos nas áreas, em várias áreas de investigação, nessa área 
de escuta, na área de entomologia forense e outras tecnologias que 
foram descentralizadas a partir da boa experiência da polícia 
federal. 
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(...) 
Luiz Fernando Correa:- Eu fui exonerado da secretaria e no 
mesmo... Imediatamente nomeado diretor geral da polícia federal, 
nos primeiros dias de setembro de 2007. 
Defesa:- Correto. E nesse cargo de diretor geral da polícia federal o 
senhor teve autonomia por parte do presidente Lula e do ministro 
da justiça ou o senhor recebia algum tipo de interferência, de 
pedido para que não houvesse determinada investigação? 
Luiz Fernando Correa:- Olha, isso não aconteceu interferência, 
por duas razões, primeiro o procedimento profissional da polícia 
federal no trato de dados sensíveis, onde só tem acesso ao 
conhecimento quem tem necessidade de saber, e no tempo devido, 
isso inclui inclusive o diretor geral, isso é uma norma nossa na 
polícia federal, e também pela postura tanto do ministro quanto do 
presidente, que respeitavam essa conduta e jamais interferiram 
nesse procedimento, eu jamais recebi nenhuma ação dirigida no 
sentido de orientar a polícia a fazer ou deixar de fazer, a única 
orientação era, aquele momento era muito tenso no país a questão 
da exposição dos investigados, e o presidente e o ministro sempre 
cobravam que não houvesse uma exposição excessiva da pessoa 
dos investigados e isso também por questões de doutrina foi 
ajustado dentro da polícia federal a partir desse momento. 
Defesa:- Correto. 
Luiz Fernando Correa:- Mas não sofremos interferência. 
Defesa:- Então o senhor teve plena autonomia no cargo de diretor 
chefe da polícia federal? 
Luiz Fernando Correa:- Sim, sim, porque..., autonomia nos 
limites de uma instituição que é vinculada ao ministério, não no 
sentido pleno da palavra autonomia porque não é um órgão 
autônomo, mas ela é administrativamente vinculada, mas eu acho 
que a sua pergunta é voltada para a questão de investigação... 
Defesa:- Exato. 
(...) 
Defesa:- Correto. Doutor Luiz Fernando, salvo melhor juízo 
durante o período que o senhor exerceu o cargo de diretor chefe da 
polícia federal houve uma operação inclusive que chegou a 
investigar um irmão do ex-presidente Lula, é correto dizer isso? 
Luiz Fernando Correa:- Eu não sei se ela iniciou ou se era 
remanescente da gestão anterior, eu acho que ela era uma fase final 
de uma operação da gestão anterior, talvez. 
Defesa:- Mas isto efetivamente ocorreu? 
Luiz Fernando Correa:- Ocorreu, ocorreu, ocorreram buscas, eu 
lembro, assim, genericamente do caso. 
Defesa:- E houve alguma interferência do presidente Lula nesta 
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investigação ou alguém em nome dele pediu para que não houvesse 
o prosseguimento dessa investigação em relação ao irmão do 
presidente? 
Luiz Fernando Correa:- Não, não houve. 
 

Luiz Fernando 
Correa927 

Defesa:- E nesse cargo também a sua atuação continuou também 
com essa diretriz também voltada ao aprimoramento do combate à 
criminalidade, incluindo, mas não se limitando evidentemente, 
crimes de lavagem de dinheiro e corrupção? 
Luiz Fernando Correa:- É, aí muda um pouco o foco de atuação, 
aí eu vou para um órgão investigativo, onde eu fiz toda a minha 
carreira, e a polícia vinha num processo evolutivo e o que nós 
fizemos foi potencializar essa evolução da Polícia Federal, 
otimizando todo o legado da gestão do doutor Paulo Lacerda. E um 
dos primeiros atos nossos foi transferir pro âmbito interno da 
polícia federal descentralizar uma capacidade que também estava 
concentrada nos órgãos centrais em Brasília. Transferir toda a 
capacidade em termos de técnicas e equipamentos de inteligência 
para as nossas unidades descentralizadas, para que houvesse 
efetividade na política pública, porque, se nós estávamos 
incentivando que as forças locais tivessem um maior nível de 
investigação, a nossa projeção local tinha que manter a capacidade 
de protagonismo local nessa questão das investigações mais 
complexas. 

Jorge Hage 
Sobrinho928 

Jorge Hage Sobrinho:- Total. Absoluta, plena e total liberdade. 
Pelo o que nós temos notícia e conhecimento pelo contato direto 
que tínhamos permanentemente, o mesmo acontecia com a 
Polícia Federal, com o Ministério Público, que é autônomo pela 
constituição, desde 1988, pelo menos, mas, cuja autonomia na 
prática real efetiva, eu entendo, que foi muito mais fortalecida a 
partir de 2003 quando o presidente Lula tomou iniciativa de 
escolher para dirigir o Ministério Público Federal aquele 
procurador indicado pelos seus pares. (...) Até por que, os órgãos 
de controle, seja o interno CGU, sejam o externo TCU, não dispõe 
dos meios investigatórios que só a polícia, Ministério Público 
podem utilizar. Então não tem condições de chegar aonde chegam 
as investigações, como nós vemos chegando hoje, nos últimos anos. 
O que o controle mostra são os indícios. Uma auditoria mostra um 
indício de que haja uma, um, um sobrepreço, um superfaturamento, 
mas uma auditoria nunca chega a detectar onde há propina, onde 
não há propina. Tudo isso, obviamente, só é possível com uma 
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atuação, uma atuação do Ministério Público e da Polícia Federal. 
Então, a autonomia que foi assegurada no governo do presidente 
Lula, não foi somente a CGU, mas a todo esse conjunto, no que 
dependia, obviamente, dele, foi garantido da forma mais, é, 
substancial e não apenas formal com a nomeação do procurador 
escolhido pela própria categoria. 
 
 

Tarso Genro929 

Depoente:- Posso. Nós melhoramos os vencimentos, os salários da 
Polícia Federal, que estavam defasados em relação a outros órgãos 
de primeiro escalão, de primeira importância, de primeiro escalão 
em termos de importância política e institucional brasileiro. Nós 
reestruturamos todas as estruturas tecnológicas da Polícia Federal 
para fazer essas investigações. Nós, inclusive, descentralizamos 
para que não fossem politizadas pelo próprio governo, as ações da 
Polícia Federal no combate à corrupção nos Estados, orientando 
inclusive para que os Superintendentes Regionais da Polícia Federal 
se articulassem com o Ministério Público, e quando necessário com 
o Poder Judiciário, para atuar de maneira independente do centro, 
não independente, não soberana, mas independente nas suas 
funções técnicas institucionais para dar operatividade, para dar 
rapidez às ações de combate à corrupção e ao crime organizado, 
que foi, vamos dizer assim, foi um elemento importantíssimo na 
gestão do presidente Lula. Então são essas as orientações. Nós, 
inclusive, tivemos uma orientação extremamente importante 
também, sacramentada numa discussão com a Direção Da Polícia 
Federal, que era o não alargamento dos inquéritos de maneira 
desnecessária a ponto de perder o alvo, perder a centralidade. Até 
um certo ponto, nós começamos a notar, eu como ministro da 
justiça, a abertura de inquéritos que envolviam fatos diferentes que 
tinham conexões secundárias e que atrapalhavam na verdade a 
formação do inquérito. Então nós tiramos a orientação de 
centralização de objetivo em cada inquérito concreto examinado 
pela inteligência, examinado na relação com o Ministério Público, 
onde isso aí era necessário para as operações da Polícia Federal, ter 
um foco direto em cada caso para que esses inquéritos fossem mais 
rápidos e tivessem, portanto, resultados mais satisfatórios na 
prestação de contas com a sociedade. 

Tarso Genro930 
Defesa:- E o senhor como ministro da justiça especialmente recebia 
orientação do então presidente Lula para aprimorar investigações 
no combate à corrupção ou o inverso? 
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Tarso Fernando Herz Genro:- Eu sempre recebi orientações do 
presidente Lula no sentido de que eu me preocupasse junto aos 
órgãos da polícia federal, quando isso fosse necessário, quando 
ocorresse qualquer queixa de abusos, para que os processos, as 
investigações ficassem ponderadas dentro da absoluta e da restrita 
legalidade, era essa a preocupação que o presidente tinha em 
diversas oportunidades, quando fizemos ações relacionadas aos 
governos estaduais, quando fizemos ações relacionadas com os 
tribunais de justiça como ocorreu no Espírito Santo, inclusive 
quando fizemos ações que envolveram injustamente o próprio 
irmão do presidente Lula, quando houve uma ação temerária do 
ministério público querendo envolver o irmão do presidente Lula 
num assunto que ele não tinha nenhum tipo de relacionamento, 
sempre o presidente me orientou “Pondere o princípio da 
legalidade, que tudo fique restrito dentro da legalidade”, essa era a 
preocupação do presidente; uma vez, por exemplo, o presidente foi 
para o interior de um estado, eu quero informar este fato porque ele 
é significativo, e ele teria uma reunião com trinta e tantos prefeitos, 
um pouco antes desse evento houve uma ação da polícia federal 
nesse estado que envolveu uma investigação com oito ou dez 
prefeituras que estavam convocadas para esta reunião, no outro dia 
nós tivemos uma reunião da coordenação de governo, onde eu 
estive com o presidente, na outra semana, na terça-feira, e nessa 
reunião o presidente me perguntou até “Escuta, o que houve lá em 
tal estado que houve uma ação da polícia federal?”, tinha uma ação 
da polícia federal relacionada com contratos que as prefeituras têm 
com a união federal, que estão sendo investigados e que se tem 
suspeita de que tenha havido mal versação desses contratos, uma 
administração ilegal desses contratos, eventualmente até corrupção, 
o presidente disse “Muito bem, foi tudo feito dentro da ordem?”, 
“Sim, foi tudo feito dentro da ordem”, “Embora tenham faltado x 
prefeitos nessa reunião”, fez uma brincadeira inclusive com o fato, 
mas acelerando esse princípio que norteava sempre a postura ética 
do presidente Lula como presidente do país. 
(...) 
Defesa:- Correto. Ministro, só pra encerrar, uma última pergunta 
apenas, alguma vez o senhor recebeu uma determinação, uma 
orientação do presidente Lula para que não investigasse 
determinado fato, o senhor como ministro da justiça recebesse 
alguma orientação do presidente para não investigar um fato ou 
para dar orientação à polícia federal para não investigar algum fato? 
Tarso Fernando Herz Genro:- Nunca recebi e se recebesse não 
daria essa orientação, eu tenho uma visão do trabalho da polícia 
federal, e os policiais federais do país me conhecem, que se pauta 
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pelo reconhecimento da autonomia da polícia federal para fazer 
suas investigações, mas sempre chamando atenção, autonomia não 
é soberania, a polícia federal e o ministério público não são 
estruturas soberanas, são estruturas que têm a sua autonomia 
funcional, a sua autonomia rezada pela própria constituição, os 
poderes soberanos são três, é o executivo, o legislativo e o 
judiciário, e a polícia federal tanto quanto eu pude acompanhar, 
tanto quanto eu pude orientar, tanto quanto eu pude discutir com a 
sua direção, sempre pautou por uma postura de autonomia e não de 
soberania, e essa autonomia está prevista na lei, está prevista na 
constituição federal. 

Antonio 
Fernando de 

Barrros e Silva 
de Souza931 

Antonio F.B.S. de Souza:- Sim, não tenho dúvida nenhuma. 
Muitas iniciativas foram adotadas de aprimoramento dos 
procedimentos de investigação em diálogos com a Polícia Federal, 
seja no período do Doutor Lacerda, seja no Doutor Luiz Fernando, 
tivemos boas iniciativas juntas no sentido desse aprimoramento 
que, evidentemente, volto a insistir, dentro do quadro internacional 
de cooperação que era possível, com o passar dos anos houve 
um aprimoramento bem maior, com mais facilidade de troca de 
informações, mas naquela época não houve nenhuma dificuldade 
com as... Sempre trabalhamos nesse sentido. 

 

Com efeito, ainda em 2003, o Ministério da Justiça 

implementou a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 

Dinheiro (ENCCLA), articulando os Poderes da União no entorno do combate 

à corrupção e da lavagem de dinheiro.  

 

Depoente Trecho de interesse 

Luiz Fernando 
Correa932 

Defesa:- Correto. Doutor Luiz Fernando, eu queria falar agora um 
pouco a respeito do Encla, estratégia nacional de combate à 
corrupção e lavagem de dinheiro, o senhor participou dos encontros 
do Encla, sabe como é que ele foi constituído, o período em que ele 
foi constituído? Luiz Fernando Correa:- Olha, as datas eu não 
vou lembrar, mas como secretário nacional eu já participava disso, 
a nossa área de combate ao crime organizado era representante da 
polícia federal, tinha assento, então como secretário nacional nós já 
apoiávamos essa estratégia, estabelecemos, enquanto secretaria 
nacional, parcerias com o tribunal de contas e a CGU no sentido de 
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os dados da segurança pública estarem acessíveis aos órgãos de 
controle e vice-versa, para que as investigações tivessem maior 
efetividade contribuindo, assim, para essa política, e como polícia 
federal nós tínhamos um representante com assento permanente na 
Encla. 
Defesa:- Agora, o senhor tem conhecimento de que a Encla 
começou a funcionar durante o governo do presidente Lula? 
Luiz Fernando Correa:- Sim, sim, sim, foi um esforço acho que 
da CGU, ministério da justiça, e ali eu me lembro que fui chamado, 
saí da área operacional, passei a trabalhar na área de políticas 
públicas de segurança e recebi essa demanda, e participava dos 
encontros, onde era divulgação dos encontros regionais para criar e 
fixar a doutrina de engajamento liderados, lógico, pelo nosso 
ministério, pelo ministro Marcio Thomaz Bastos. 

Cláudio Lemos 
Fonteles933 

A avancei num outro parágrafo, que é singelo e é o último caso 
aqui, que diz: “Diga-se ainda que foi o atual governo que a partir do 
primeiro Encontro Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro, 
primeiro ENCCLA, realizado em fins de 2003, propiciou a 
interação...”, isso em final de 2005, “... A interação que hoje se faz 
contínua entre os serviços de investigação da administração 
pública, Controladoria Geral da União, Polícia Federal, Receita 
Federal, Banco Central, COAFI, INSS e o Ministério Público 
Federal, o que se concretiza no diuturno combate à macro 
criminalidade, traduzido nas inúmeras operações conjuntas 
sucesso.” Isso é um dado fático da maior importância, pela primeira 
vez nesse país se quebrou um parâmetro muito equivocado de que o 
Ministério Público ficava aqui e as instâncias investigativas do 
Estado brasileiro ficavam aqui. Então a partir de fins de 2003, foi 
aqui próximo a Brasília, ficamos num final de semana, todos esses 
quadros investigativos do estado, da administração, e nós do 
Ministério Público a nos olharmos, a dialogarmos, a apresentarmos 
nossas divergências, mas começarmos a construir um tecido de 
investigação comum desses órgãos todos, isso é fundamental para o 
combate à macro criminalidade. Então, ao meu juízo, diante desse 
fato, eu acho isso extremamente positivo. Ganhou, sem a menor 
dúvida, a nação brasileira. 
Defesa de Luiz Inácio:- O senhor então conclui, desse histórico 
que o senhor fez, que durante os mandatos do ex-presidente Lula, 
quer dizer, o Governo Federal efetivamente tomou medidas 
concretas para o combate à corrupção? 
Cláudio Lemos Fonteles:- Não tenho a menor dúvida, esse é um 
fato concretíssimo, o primeiro eNcontro Nacional ao Combate à 
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Lavagem de Dinheiro, que até hoje isso perpassa, dentro da 
Procuradoria Geral da República, lá no Rio de Janeiro, tínhamos 
um andar de Procuradores da República e a fiscalização do INSS 
combatendo a fraude da Previdencia, não sei se ainda existe isso 
hoje, mas, veja, essa interação é fortíssima. 

 

No âmbito dessa agenda política, ao longo do mandato do 

Defendente foram implementadas políticas públicas voltadas: 

 

(i) Ao fortalecimento, à modernização e à independência da Polícia 

Federal; 

(ii) À autonomia do Ministério Público, com o Procurador-Geral da 

República sendo escolhido pela própria categoria, em votação direta, e 

não mais por decisão pessoal do Presidente da República; 

(iii) Ao incremento da atuação da Advocacia-Geral da União (AGU) no 

ajuizamento de ações de improbidade e de ressarcimento de valores 

desviados; 

(iv) Ao fortalecimento da Receita Federal, por meio da Super-Receita, que 

unificou e racionalizou procedimentos voltados tanto ao incremento da 

arrecadação tributária quanto ao combate às fraudes e à sonegação; 

(v) Ao fortalecimento do Conselho de Controle das Atividades 

Financeiras (COAF) no monitoramento de movimentações bancárias 

atípicas que possam configurar lavagem de dinheiro ou corrupção e 

enriquecimento ilícito de agentes públicos; 

(vi) À reestruturação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE), que fortaleceu sua atuação no combate a cartéis; 

(vii) À criação do Portal da Transparência. 
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Com relação ao monitoramento, prevenção e controle da 

política antilavagem, cabe reproduzir excerto do depoimento do ex-Ministro 

Henrique Meirelles: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Henrique 
Meirelles934 

Defesa:- Correto. E essa independência também permitia ao Banco 
Central editar circulares e atos de regulamentação, visando o 
aprimoramento ao combate, por exemplo, à lavagem de dinheiro? 
Henrique de Campos Meirelles:- Sim, a lei de progressão à 
lavagem de dinheiro dá competências ao Banco Central pra 
normatizar a lei e defender a aplicação disso pelo sistema 
financeiro, isso foi feito já no início da administração, e depois em 
2005 me parece, 2006, por aí, onde foram (inaudível) estabelecendo 
que deveriam ser comunicados ao COAF movimentações atípicas e 
movimentações em moeda corrente acima de determinados valores 
e etc., além de comprovação de origem de recursos, portanto, sim, 
foram editadas normas nesse período como é a prerrogativa do 
Banco Central. 
Defesa:- E o ex-presidente Lula em algum momento interferiu na 
aplicação dessas normas? 
Henrique de Campos Meirelles:- Não, eu não me lembro sequer 
de ter conversado sobre isso com ele, francamente, mas eu não 
posso afirmar de um maneira ou de outra que tenha conversado a 
respeito, mas certamente não houve interferência. 
Defesa:- Não houve nenhum pedido pra que não fosse aplicado, 
enfim, nenhuma interferência indevida contra a aplicação desses 
atos normativos? 
Henrique de Campos Meirelles:- Não. 
Defesa:- A regulamentação desenvolvida pelo Banco Central à 
época em que o senhor ocupou o posto máximo, inclusive com o 
status de Ministro, seguiu os padrões estabelecidos 
internacionalmente? 
Henrique de Campos Meirelles:- Sim, o Banco Central sempre foi 
considerado uma das entidades, entre todos os bancos centrais, 
rigorosas na aplicação dessa lei, e de fato isso foi feito com todo o 
cuidado e atenção devidos. 

 

Paralelamente a isso, no âmbito das Organizações das Nações 

Unidas, o Defendente orientou a política pública internacional brasileira para a 
                                                 
934 Evento 759 da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  
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construção de agendas internacionais voltadas à transparência e ao combate à 

corrupção. Tanto é assim que desde 2003, o Defendente articulou a diplomacia 

nacional, os órgãos da Administração Pública Federal e inúmeros atores da 

sociedade civil no âmbito do Pacto Global de Combate à Corrupção. 

 

Nessa linha, o Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional (Decreto nº 5.015/2004) e a 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto 5.687/2006). 

 

Concomitantemente, o Defendente implantou uma nova 

política orçamentária para os órgãos de fiscalização e controle que, dentre 

outros aspectos, implicou o aumento do orçamento da Polícia Federal e do 

Poder Judiciário Federal em patamares nunca antes observados. Essa nova 

política orçamentária resultou no aumento dos quadros de servidores públicos 

destes órgãos e dos instrumentos necessários à consecução de seus objetivos. 

 

Ainda como resultado de tal iniciativa verifica-se o aumento 

exponencial das investigações realizadas pela Policia Federal – de 400 

investigações anuais em 2002 para mais de 2.300 ações em 2011.  

 

Também houve expressivo aumento do número de membros do 

Ministério Publico Federal, de Juízes Federais e, ainda, de Varas Federais — 

com a aplicação das respectivas dotações orçamentárias. 

 

 No âmbito da agenda política, agora na esfera legislativa, 

houve a proposição e/ou a defesa de projetos legislativos voltados ao 

fortalecimento dos instrumentos jurídicos dos quais os órgãos públicos de 
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combate à corrupção se servem para a consecução de seus objetivos 

institucionais.  

 

Importante ressaltar que, para reforçar essa agenda de medidas 

de combate à corrupção e transparência, o Defendente usou do poder 

conferido pelo artigo 84, VI, da Constituição Federal, para editar diversos 

Decretos que reforçavam essa posição. Pede-se vênia para citar alguns: 

 

(i) Decreto nº 5.483/2006 – instituiu a Sindicância Patrimonial dos 

Servidores Federais; 

(ii) Decreto nº 6.170/2007 – criou o Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse – SICONV; 

(iii) Decreto n° 5.450/2005 – tornou obrigatório o uso do pregão 

eletrônico nas aquisições de bens e serviços comuns do Governo 

Federal;  

(iv) Decreto 5.497/2005 – estabeleceu limites para que os cargos em 

comissão fossem ocupados exclusivamente por servidores de carreira;  

(v) Decreto nº 7.203/2010 – combate o nepotismo no Governo Federal; 

(vi) Decreto nº 5.482/2005 – dispõe sobre a divulgação de dados e 

informações pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, por meio da Rede Mundial de Computadores Internet; 

(vii) Decreto nº 5.481, de 30 de junho de 2005 – acresce o art. 20B ao 

Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, que dispõe sobre o 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
911 

 

(viii) Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005 – dispõe sobre o Sistema de 

Correição do Poder Executivo Federal; 

(ix) Decreto nº 4.923, de 18 de dezembro de 2003 – dispõe sobre o 

Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção. 

 

De fato, é incompatível com tudo o que o Defendente fez 

durante os dois mandatos para a redução de riscos de corrupção e lavagem, 

como demonstrado concretamente acima — até do ponto de vista lógico — a 

hipótese de que ele teria comandado o hipotético esquema de desvios. 

 

Assim, é possível afirmar que o Defendente, a bem da verdade, 

agiu para diminuir os riscos de corrupção e lavagem de capitais, 

potencializando os mecanismos de investigação e persecução, sendo este o 

único e verdadeiro “contexto” a respeito do ambiente político e empresarial. 

IV.2.5.5. Conclusões Parciais  
 

a) Realização do tipo objetivo do delito de corrupção passiva 

 

Com efeito, explanou-se que a Presidência da República tem a 

protocolar função de encaminhar o nome dos candidatos a cargos diretivos ao 

Conselho de Administração da Petrobras, procedimento adotado desde a 

fundação da sociedade de economia mista em 1953.  

Embora descabida, já que regride ao infinito, partirá a Defesa 

da premissa de que é possível estabelecer um nexo de causalidade entre o ato 

protocolar da Presidência da República de encaminhamento dos diretores e as 

vantagens indevidas mencionadas, supostamente recebidas pelo Defendente em 

2014.  
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 Destarte, mesmo que fosse possível determinar a causalidade 

em questão – admitida para fins de argumentação – comprovou-se, além de 

qualquer dúvida razoável, que o encaminhamento dos nomes de Paulo Roberto 

Costa, Renato Duque e Nestor Cerveró seguiram todos os trâmites e 

formalidades exigidas, não havendo qualquer circunstância que pudesse 

macular o seu encaminhamento ao Conselho de Administração da Petrobras.  

 

Como demonstrado, após a indicação por forças da base aliada 

– procedimento decorrente do modelo democrático que nos rege – o nome é 

encaminhado ao Ministério da Casa Civil, o qual, com a ajuda do Gabinete de 

Segurança Institucional (GSI), executa uma verdadeira varredura na vida 

pregressa do candidato, no que inclui verificar a capacidade técnica, os 

conhecimentos nas áreas relevantes e a reputação de cada um dos candidatos.  

 

Não havendo qualquer elemento a tisnar o nome indicado, o 

respectivo currículo é enviado à Presidência da República, que, à luz da 

exauriente análise e do parecer positivo dos órgãos mencionados, encaminha o 

candidato ao Conselho de Administração da petrolífera. Cessa-se aí a 

participação da Presidência da República.  

 

Primeiramente, o ato supostamente perpetrado pelo 

Defendente, o mero encaminhamento dos nomes dos candidatos à escolha 

deliberativa do Conselho, não constitui causa necessária ao resultado 

derradeiramente imputado, o alegado recebimento de benesses indevidas. 

 

Nessa toada, restou cabalmente comprovado que, depois de 

receber o nome pela Presidência da República, o Conselho de Administração da 
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Petrobras procede a uma nova avaliação do então candidato e, de forma 

privativa e independente, delibera acerca de sua escolha ou não à ocupação dos 

cargos pretendidos. 

 

Desse modo, o ato exclusivo praticado pelo Conselho de 

Administração sobre a escolha e nomeação dos diretores, feito de forma 

soberana e sem qualquer vinculação com a Presidência da República, 

constitui causa relativamente independente afastadora da imputação ao 

Defendente, conforme preconizado pelo art. 13, § 1º do CP, abaixo transcrito:  

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a 
qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 

 

E, ainda que afastada a tese acima deduzida, cai a intentada 

condenação à luz da teoria da imputação objetiva, pois demonstrado que o ato 

supostamente praticado pelo Defendente – encaminhar diretores ao Conselho de 

Administração da Petrobras – não acarretou risco desaprovado penalmente. 

 

À remessa dos currículos ao colegiado da petrolífera de 

economia mista, reitere-se, foram estreitamente seguidas todas as exigências 

legais e estatutárias previstas.  

 

Repise-se, ainda, por extrema relevância, que à época dos fatos 

inexistia qualquer circunstância que pudesse desabonar a nomeação de Paulo 

Roberto Costa, Renato Duque, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, os quais 

preenchiam todos os pressupostos – pessoais e profissionais – à assunção do 
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cargo, incluindo-se mais de trinta anos de carreira sem qualquer mácula ética ou 

moral, bem como com anterior ocupação de cargos de relevância.  

 

Ante os fundamentos expostos, conclui-se:  

 

(i) Não há necessária relação de causalidade entre a conduta do 

Defendente (encaminhamento dos diretores) com o suposto 

resultado (as vantagens indevidas posteriormente recebidas), pois o 

ato privativo e independente do Conselho de Administração da 

Petrobras de escolher e nomear o corpo diretivo, o que ocorreu sem 

qualquer interferência do Defendente enquanto Chefe Soberano da 

nação, constitui causa relativamente independente excludente da 

imputação, nos termos do art. 13, § 1º, do CP;  

 

(ii) Alternativamente, o ato protocolar perpetrado pela Presidência da 

República (imputado ao Defendente) de encaminhar o nome dos 

diretores ao Conselho de Administração não incorreu na 

produção de risco desaprovado juridicamente, eis que (a) houve 

a estrita observância e o rígido cumprimento de todo o 

procedimento exigido por Lei e (b) inexistia qualquer circunstância 

objetiva que permitisse macular os nomes indicados, fatores que 

excluem a imputação do resultado, nos termos do art. 13, § 1º c/c 

art. 1º do CP;  

 

Ambos os cenários desaguam na absolvição do Defendente, 

conforme o art. 386, III ou IV do CP.  
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b) Realização do tipo subjetivo do delito de corrupção passiva 
 

O componente cognitivo (ou intelectual) do dolo pode ser 

definido como o “conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo 

objetivo, como representação real da ação típica935”.  

 

Além de não ser suficiente o conhecimento potencial ou 

capaz de ser atualizado, exige-se que tal cognição abranja os elementos 

presentes (a vítima, a coisa, o documento, etc.) e futuros (o curso causal e o 

resultado) do tipo objetivo936.  

 

Também pertinente é a lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 
conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 
hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 
pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras pessoas937.    

                                                 
935 Idem.  
936 Idem, p.132 e 133.   
937 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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A suposta ciência (elemento cognitivo ou intelectual do dolo) 

do Defendente, em relação ao suposto esquema de corrupção existente na 

Petrobras, é fundamentada nas mendazes versões apresentadas por criminosos 

confessos, os quais, desesperados para obter benefícios processuais, aderiram à 

tese acusatória.  

No que toca ao elemento intelectual do dolo, leciona a 

doutrina938: 

 

“O componente intelectual do dolo consiste no conhecimento atual das 
circunstâncias de fato do tipo objetivo, como representação ou percepção real 
da ação típica: não basta conhecimento potencial ou capaz de ser atualizado, 
mas também não se exige um conhecimento refletido, no sentido de 
conhecimento verbalizado. Esse elemento intelectual do dolo pode ser 
deduzido da regra sobre o erro de tipo: se o erro sobre os elementos objetivos 
do tipo legal exclui o dolo, então o conhecimento das circunstâncias objetivas 
do tipo legal integra o dolo. O conhecimento (atual) das circunstâncias de fato 
do tipo objetivo deve abranger os elementos presentes (a vítima, a coisa, o 
documento, etc.) e futuros (o curso causal e o resultado) do tipo objetivo. A 
delimitação do objeto do conhecimento – portanto, do alcance do dolo – 
requer alguns esclarecimentos: a) os elementos descritivos do tipo legal 
(homem, coisa, etc.), existentes como realidades concretas perceptíveis pelos 
sentidos, devem ser representados na forma de sua existência natural; b) os 
elementos normativos do tipo legal (coisa alheia, documento etc.), devem ser 
representados conforme seu significado comum, segundo uma valoração 
paralela ao nível do leigo – e não no sentido da definição jurídica respectiva, 
porque, então, somente juristas seriam capazes de dolo”. 

 

No caso ora examinado, imputa-se ao Defendente o crime de 

corrupção passiva, assim definido pelo Código Penal: 

 

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão 
dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem.  

                                                 
938 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 132 e 133.  
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No que concerne aos elementos objetivos do crime de 

corrupção passiva, deve-se constatar que (i) o agente, direta ou indiretamente, 

praticou um dos verbos do tipo penal, o que, feito (ii) à luz de uma vantagem 

indevida (ilícita) (iii)  deve ser motivado por um ato inserido no âmbito de suas 

atribuições funcionais, de modo a caracterizar a mercancia da função pública.  

 

Tanto a solicitação ou o recebimento, seja direto ou indireto 

(utilizando-se dos diretores Paulo Roberto Costa e Renato Duque), encontram-

se amparadas, exclusivamente, em relatos de delatores.  

 

À luz dos fundamentos expostos, extrai-se da prova dos 

autos – de índole empírica, documental e testemunhal – que o Defendente não 

tinha conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo objetivo da 

corrupção passiva, afastando-se, pois, o elemento intelectual do dolo, basilar e 

imprescindível à sua caracterização.   

 

Caso se entenda que as isoladas e interessadas versões 

apresentadas por delatores seriam suficientes e aptas a comprovar que o 

Defendente tinha conhecimento das ilicitudes perpetradas no seio da Petrobras – 

o que se cogita apenas para fins de argumentação – ainda assim não estaria 

caracterizado o dolo do crime de corrupção passiva, dada a ausência do 

elemento volitivo.  

 

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do 

CP), caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo 

objetivo de um crime: 
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“O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como querer 
realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas características para 
constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser incondicionada, como 
decisão de ação já definida (se A pega uma arma sem saber se fere ou ameaça 
B, não há, ainda, vontade de ferir ou de ameaçar um ser humano; b) a 
vontade deve ser capaz de influenciar o acontecimento real, permitindo 
definir o resultado típico como obra do autor, e não como mera esperança ou 
desejo deste (se A envia B à floresta, durante a formação de uma tempestade, 
na esperança de que um raio o fulmine, não existe vontade como elemento do 
dolo, ainda que, de fato, B seja fulminado por um raio, porque o 
acontecimento concreto situa-se além do poder de influência do autor). A 
vontade, definida formalmente como decisão incondicionada de realizar a 
ação típica representada, pode ser concebida materialmente como projeção de 
energia psíquica dirigida à lesão de bens jurídicos protegidos no tipo 
legal”939.    

 

Especificamente ao elemento volitivo da corrupção passiva, 

inclusive demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, salienta 

o magistério doutrinário: 

 

“O tipo subjetivo é representado pelo dolo, que é constituído pela vontade 
consciente de solicitar, receber ou aceitar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida do sujeito passivo da infração penal. É necessário que o agente saiba 
que se trata de vantagem indevida e que o faz em razão da função que exerce 
ou assumirá, isto é, que tenha consciência dessa circunstância. É 
indispensável, enfim, que o dolo abranja todos os elementos constitutivos do 
tipo penal, sob pena de configurar-se o erro de tipo, que, por ausência de dolo 
(ou por dolo defeituoso), afasta a tipicidade, salvo se se tratar de simulacro de 
erro. 
O elemento subjetivo especial do tipo é representado pela finalidade da ação 
que visa vantagem indevida, para si ou para outrem. Tratando-se de elemento 
subjetivo especial, não é necessário que se concretize, isto é, que a vantagem 
seja efetivamente alcançada pelo destinatário — para si ou para outrem —, 
sendo suficiente que essa seja a finalidade orientadora da conduta do agente. 

                                                 
939 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
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Mas a ausência desse animus — para si ou para outrem — desnatura a figura 
do crime de corrupção passiva. Logicamente, quando essa circunstância se 
fizer presente, haverá uma espécie de inversão do ônus da prova, devendo o 
agente demonstrar, in concreto, que a finalidade da conduta praticada era 
outra, e não a de obter vantagem indevida, para si ou para outrem”940. 

 

Portanto, deveria o órgão acusador ter comprovado o dolo do 

Defendente de, a partir de um ato necessariamente vinculado à sua função 

pública, praticar um dos três verbos previstos no tipo penal, ante a prévia 

ciência sobre a natureza indevida da vantagem solicitada, aceita ou recebida.  

 

À vista de tal cenário, recorreu-se à singela descrição da 

atitude pessoal atribuída ao Defendente, no suposto papel de autor da ação 

incriminada, definida como realizada “de modo consciente e voluntário” 

(Denúncia, fl. 80), o que constitui simples rótulo burocrático privado do 

conteúdo psíquico correspondente ao conceito de dolo – e, portanto, 

insuficiente para descrever a existência do elemento subjetivo do dolo, que 

caracteriza o tipo de crime imputado.  

 

Ou, dito de forma didática: em lugar de etiquetas formais 

destituídas de significado real, a FT “Lava Jato” deveria descrever (a) a forma 

pela qual o autor teria tido consciência dos elementos objetivos do tipo de crime 

imputado, que configura o elemento intelectual do dolo, e (b) de que modo os 

elementos objetivos do tipo objetos da consciência teriam sido abrangidos pela 

vontade do autor, para formar a estrutura psíquica do dolo, como vontade 

consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, nas formas diferenciadas e 

excludentes de dolo direto ou de dolo eventual (art. 18, inciso I, CP).  

   

                                                 
940 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, Volume 
5, 2012, p. 121. 
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Tendo em vista que nada disso foi demonstrado e comprovado 

– e não o será, visto que o Defendente nunca solicitou, recebeu ou aceitou 

promessa de vantagem indevida para nomear ou manter diretores na Petrobras 

ou celebrar contratos com fornecedores de obras da companhia – deve-se 

reconhecer, ante a ausência do elemento subjetivo do tipo, a atipicidade da 

conduta, absolvendo-se o Defendente com fulcro no art. 386, II ou VII do 

CPP.  

 

IV.2.6. Tentativas inidôneas do MPF de suprir o vazio 
probatório 

 

Diante da inafastável conclusão de que inexistem provas a 

corroborar as teses do Ministério Público Federal, serão afastadas teorias que 

podem ser utilizadas para justificar a ausência de provas à formação de um 

juízo de culpabilidade, como a possibilidade de responsabilização penal 

objetiva (em razão de mera posição hierárquica), responsabilização penal por 

atos de terceiros e responsabilização penal por omissão. 

 
 
IV.2.6.1. Impossibilidade de responsabilização penal 

objetiva e a “teoria do domínio do fato” 

 

Visando suprir as imensas lacunas probatórias já expostas nos 

tópicos anteriores, a acusação, embora não diga abertamente, flerta com a 

“teoria do domínio do fato”. Assim, afirma que o Defendente “dominava toda 

a empreitada criminosa”, possuindo “plenos poderes” para controlar a prática, 

interrupção e circunstâncias dessa empreitada. Seu cargo era o de líder de uma 

“engrenagem criminosa” caracterizada pela “fungibilidade dos membros”: 
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Por fim, consoante anteriormente referido, nesse contexto de atividades 
delituosas praticadas na PETROBRAS, LULA dominava toda a 
empreitada criminosa, com plenos poderes para decidir sobre sua 
prática, interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes 
públicos e políticos, marcado pelo poder hierarquizado, LULA ocupava o 
cargo público mais elevado e, no contexto de ajustes partidários, era o 
maior líder do Partido dos Trabalhadores – PT. Nessa engrenagem 
criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros que cumpriam 
funções, a preocupação primordial dos agentes públicos corrompidos não era 
atender ao interesse público, mas sim atingir, por meio da corrupção, o triplo 
objetivo de enriquecer ilicitamente, obter recursos para um projeto de poder e 
garantir a governabilidade.941 (grifou-se) 

 

De partida, vê-se que a assertiva do Parquet é genética, 

deixando de descrever a forma pela qual o ex-Presidente exerceria este 

“domínio” da alegada empreitada criminosa.  

 

A lacuna probatória mais evidente é a inexistência de qualquer 

relato ou documento que ateste que o ex-Presidente: (i) sabia da existência do 

“esquema criminoso” na Petrobras, alegado pelo MPF, e que (ii) sabendo dessa 

realidade, teria indicado o nome de tais diretores com o ânimo de que eles 

cometessem delitos, com todas as consequências daí advindas. É dizer, o 

Parquet não se desincumbiu do ônus de provar a existência de dolo subjetivo 

nas condutas do Defendente. 

 

Encurralado e sem nada nas mãos, o órgão ministerial apela ao 

artifício de que, embora não haja prova de que Lula soubesse e quisesse realizar 

os delitos, ele deveria ter ciência de tais fatos, vez que seria “o homem por 

trás” do esquema criminoso, dominando e controlando a execução dos delitos. 

É uma manobra que visa a retirar a exigência probatória em demonstrar uma 

                                                 
941 Evento 1352, p. 184. 
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efetiva conexão de Lula com o suposto esquema de crimes que ocorriam na 

Petrobras. 

 

Tal expediente deve ser repelido com veemência, pois (i) não 

se pode imputar sanção penal por presunção decorrente de mera posição 

hierárquica, o que corresponderia à efetivação de responsabilidade penal 

objetiva, vedada em um Estado de Direito, e (ii) a teoria do domínio do fato não 

comporta aplicabilidade ao presente caso. 

 

A - Não se responde por mera posição hierárquica 

 

Primeiramente, conforme comprovam os depoimentos do ex-

Presidente Fernando Henrique Cardoso, do ex-Ministro Tarso Genro e do ex-

Ministro José Múcio Monteiro Filho, não há como falar em conhecimento 

(art. 20, CP942) da presidência da República a respeito da eventual atuação ilícita 

de membros de posições hierárquicas inferiores da administração estatal, haja 

vista o baixo grau de acesso às informações acerca de processos operacionais: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Fernando 
Henrique 

Cardoso943 

Defesa:- Presidente, o senhor Nestor Cerveró fez uma delação 
premiada com o Ministério Público Federal e nessa delação ele 
relata que teria já no governo, no período em que o senhor era 
presidente, que ele teria recebido propina em alguns projetos da 
Petrobras, o senhor teve conhecimento desse fato enquanto 
Presidente da República? 
Depoente:- Não, não conheço esse senhor, nunca ouvi falar dele, a 
não ser agora, não tenho a menor ideia, agora o Presidente da 
República não pode saber o que está acontecendo no (inaudível) das 
pessoas, é um procedimento incorreto de pessoas, deve ser com 

                                                 
942 Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas 
permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
943 Evento 604 – Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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(inaudível), eu nunca ouvi falar desse senhor a não ser mais 
recentemente por razões públicas, não posso dizer que sim, nem 
que não, se houve ou não houve, se houve tem que ser punido. 
Defesa:- Quer dizer, ali era uma situação da Petrobras que não 
chegava à Presidência da República, mesmo quando o senhor era 
presidente? 
Depoente:- No meu caso, não tenho como falar sobre uma coisa 
que eu não sei, no meu tempo, na primeira fase do meu governo, ou 
melhor, no início eu era ministro da fazenda do presidente Itamar 
Franco, e eu não queria quebrar a continuidade da ação 
administrativa, eu não mudei as direções de algumas empresas, 
inclusive a Petrobras, nem avaliei isso, elas estavam constituídas 
desde a época do presidente Itamar Franco, o que eu queria, no caso 
da Petrobras, nós tínhamos um projeto de modernização da 
Petrobras (...)bem, e qual era a minha preocupação ali, era que a 
Petrobras se tornasse crescentemente uma corporation, quer dizer, 
uma empresa que prestasse satisfações ao público e que tivesse 
também acionistas (inaudível), possuísse acionistas fora do Brasil, 
era responsável perante o mercado e tinha que ter uma conduta 
profissional, e como todo (inaudível) que todo mundo sabe, mas 
sempre pressão política pra ocupar as posições dessas empresas, e 
lutei contra isso o tempo todo, consegui sempre? Não, a maioria, no 
caso da Petrobras, a partir de certa altura, ou mesmo antes da 
direção, gente que o presidente Itamar tinha colocado lá, era de 
gente ligada à Petrobras, então procuramos manter esse critério, 
mas eu não tinha nada na mão, eu tinha contato a não ser 
eventualmente com o presidente e muito mais raramente com um 
ou outro diretor. 

 

Tarso 
Genro944 

Depoente:- Absolutamente, não tive nenhuma informação e tenho 
convicção que com o presidente isso não ocorreu. Até porque essas 
relações dos ministérios em direção à base operacional e técnica 
dos ministérios não tem interferência do presidente. Quem responde 
pela sua área é o ministro perante o presidente ou o secretário 
executivo, ou autoridade local se relaciona com o ministro. Então o 
presidente não interfere nessas relações concretas que possam levar 
a um tipo de relacionamento como esse. Um presidente da 
república não iria se expor, nem que ele tivesse uma pretensão 
indevida não ia se expor a algum tipo de condicionamento como 
esse, que seria um desvirtuamento das suas funções republicanas. 
(...) 
Depoente:- Não conheço, e acho que essa é uma observação que é 

                                                 
944 Evento 622 – Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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feita em diversas circunstâncias e oportunidades no debate político 
que só pode ser feita por quem não conhece o funcionamento da 
administração pública. Nenhum presidente, seja ele quem for, de 
qualquer partido que for, mesmo que ele tenha algum tipo de 
tendência e ímpeto de violação da legalidade, vai comandar um 
esquema desse tipo. Não comandará por dois motivos 
fundamentais, primeiro porque o presidente não se relaciona 
diretamente com as bases intermediárias da administração pública e 
não se relaciona com o circuito através do qual se realizam, 
eventualmente, atividades desse tipo. Em segundo lugar, porque 
dentro do sistema político brasileiro, nós temos uma espécie de 
presidencialismo monárquico, através do qual o presidente, como 
gestor do estado e como orientador estratégico das grandes políticas 
de estado, esse presidente tem a sua equipe próxima de gabinete e a 
sua relação horizontal com os ministros. A partir dos ministros, é 
que fluem para dentro da administração as ordens do presidente. E 
nenhum presidente que eu tenha conhecimento na história do país 
teve o desplante, teve a ousadia criminosa de estabelecer, por sua 
conta e por sua orientação, um esquema de orientação criminosa 
desse tipo. Nem aqueles presidentes que foram acusados em outras 
oportunidades. Isso aí se comprovou na justiça, porque isso é 
impossível de ocorrer, o presidente se relaciona com os seus 
ministros, comanda a administração pública, e os seus atos são 
dotados da mais plena transparência e publicidade, como determina 
o sistema democrático. Então o presidente Lula não fez isso. O 
presidente Lula eu tenho certeza que não fez isso por honra e 
convicção. Se algum outro quis fazer, não o fez por impossibilidade 
política ou material, ou também por convicção. 
(...) 
Depoente:- Tinha partidos responsáveis políticos de cada área na 
relação com os partidos que compunham o governo. Não tem 
nenhum governo que se forme sem uma relação com os seus 
partidos. E cada partido tem os seus elementos de confiança para 
colocar nos cargos. Às vezes esses elementos de confiança não 
correspondem a confiança, e às vezes correspondem com intenção 
determinada e foge ao controle do chefe do poder executivo. Então 
é assim que se forma um governo. Na democracia os governos se 
formam através das relações políticas com os partidos, com os seus 
quadros, com as suas pessoas de confiança, que vão montando um 
governo. Tanto é verdade, que dentro do governo do presidente 
Lula, inclusive, permaneceram vários técnicos em quadros de 
cargos de confiança que não eram do PT, nem do PMDB, que eram 
quadros inclusive que não pertenciam a partidos, o que eram até 
alguns que eu conheci do PSDB. Como ocorria dentro do Banco 
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Central, dentro de outras instituições, onde essas pessoas exerciam 
as suas funções. 

José Múcio 
Monteiro 
Filho945 

Defesa:- Correto. E para ampliação desta base alguma vez o senhor 
recebeu do presidente Lula alguma orientação de negociar ou 
trabalhar com recursos ilícitos, objetivando a ampliação dessa base 
parlamentar? 
José Múcio Monteiro Filho:- Em hipótese nenhuma, isso nunca 
aconteceu, e raramente essas coisas chegavam ao presidente porque 
era muito, entre o parlamentar, o ministro chefe da secretaria de 
relações institucionais e o ministro da área que o deputado ou o 
senador queria ser atendido. 

 

Isto quer dizer em essência que o Presidente “não é responsável 

e não tem nem tempo de saber de tudo”, como bem resumiu o ex-Presidente 

Fernando Henrique Cardoso: 

 

Fernando 
Henrique 

Cardoso946 

Defesa:- Perfeito. Agora, de qualquer forma essas pessoas tiveram 
cargos na Petrobrás, no depoimento anterior o senhor disse com 
toda ênfase, quer dizer, o presidente da república não tem 
condições de saber de tudo, então se eventualmente havia 
problemas em relação a pessoas da Petrobrás isso não pode ser, 
essa responsabilidade não pode ser transferida para o presidente? 
Fernando Henrique Cardoso:- Certamente, tem várias instâncias 
de responsabilidades, o presidente não é responsável (inaudível), o 
presidente não tem nem tempo de saber de tudo, não. No Brasil as 
pessoas pensam que o presidente pode tudo e sabe tudo, 
(inaudível). 

 

Patente a lacuna probatória, não se pode cogitar da hipótese de 

atribuição de responsabilidade penal com base em uma leitura deturpada da 

teoria do domínio do fato de CLAUS ROXIN. Pois, segundo o próprio, esta teoria 

serve, tão somente, à distinção entre as categorias de autor e partícipe nos 

crimes praticados em concurso de agentes. Desta forma, ela não autoriza a 

                                                 
945 Evento 687 - Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
946 Evento 1082, Termo 01. 
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imputação de crime em decorrência de mera posição hierárquica – 

remanescendo o encargo probatório em vincular o agente com os fatos delitivos.  

 

Conforme ROXIN, em entrevista para periódico nacional, “o 

mero ter que saber não basta”947: 

 

Folha — É possível usar a teoria para fundamentar a condenação de um 
acusado supondo sua participação apenas pelo fato de sua posição 
hierárquica? 

Roxin — Não, em absoluto. A pessoa que ocupa a posição no topo de uma 
organização tem também que ter comandado esse fato, emitido uma ordem. 
Isso seria um mau uso. 

Folha — O dever de conhecer os atos de um subordinado não implica em 
corresponsabilidade? 

Roxin — A posição hierárquica não fundamenta, sob nenhuma 
circunstância, o domínio do fato. O mero ter que saber não basta. Essa 
construção ["dever de saber"] é do direito anglo-saxão e não a considero 
correta. 

 

GRECO e LEITE, seus discípulos: “A teoria não serve para 

responsabilizar um sujeito apenas pela posição que ele ocupa. No direito 

penal, só se responde por ação ou por omissão, nunca por mera posição. (...) 

A teoria do domínio do fato não é teoria processual: ela nem dispensa a prova 

da culpa, nem autoriza que se condene com base em presunção. (...) Sem 

provas, ou em dúvida, absolve-se o acusado, com ou sem teoria do domínio do 

fato”.948 (destacou-se) 

 

                                                 
947 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/77459-participacao-no-comando-
de-esquema-tem-de-ser-provada.shtml>. 
948 GRECO, Luis; LEITE, Alaor. Fatos e mitos sobre a teoria do domínio do fato. Folha de 
São Paulo, 18.10.2013. Disponível em 
<https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2013/10/1358310-luis-greco-e-alaor-leite-fatos-e-
mitos-sobre-a-teoria-do-dominio-do-fato.shtml>.  
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A ciência do agente sobre os fatos delitivos não se presume, se 

prova. Como afirmou a Min. CÁRMEN LÚCIA, “só tem o domínio do fato quem 

tem o conhecimento do fato -, portanto, é dever do Ministério Público 

acusador provar o conhecimento”: 

 

E queria chamar atenção a algo que é novidadeiro nessa passagem, da parte 
da nobre Vice-Procuradora-Geral da República, que faz referência agora ao 
domínio do fato, e para não se tenha nenhuma interpretação equivocada 
quanto a isso em relação à sua aplicação em outros casos, Senhor Presidente, 
no sentido de que, nos casos em que se possa eventualmente adotar essa 
teoria de domínio do fato - só tem o domínio do fato quem tem o 
conhecimento do fato -, portanto, é dever do Ministério Público acusador 
provar o conhecimento. Fora disso, não há que se cogitar de domínio do 
que não se conhece. Então, pelo menos prova disso tinha que ter se fosse o 
caso de aplicar.949 

 

O Supremo Tribunal Federal veda a responsabilização penal 

objetiva, a qual decorreria da simples posição do agente em determinada 

estrutura administrativa. Tal posicionamento foi externalizado em precedente de 

lavra do Min. EDSON FACHIN (AP 1005 QO): 

 

AÇÃO PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. CRIME AMBIENTAL. 
IMPUTAÇÃO DERIVADA SIMPLESMENTE DA CONDIÇÃO DE SÓCIO 
COTISTA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. REAUTUAÇÃO COMO INQUÉRITO. 1. É inepta a denúncia 
que não estabelece a indispensável vinculação entre a suposta conduta do 
acusado e os eventos criminosos. Considerando a inadmissibilidade de 
responsabilidade penal objetiva, a simples condição de sócio-cotista não 
atende ao figurino exigido pelo art. 41 do Código de Processo Penal, 
porque prejudica o exercício da ampla defesa, cenário que reclama a 
extinção da ação penal mediante concessão de habeas corpus de ofício. 2. 
A perfeita identidade processual autoriza a extensão dessa providência ao 
corréu que, alvo da mesma peça acusatória, é acusado em primeiro grau. 
Inteligência do art. 580 do Código de Processo Penal. 3. A irregularidade 
formal da peça acusatória não impede o aprofundamento das investigações, 
conforme requerido pelo Ministério Público, sendo que, diante da 

                                                 
949 AP 465, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 24/04/2014. 
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possibilidade de envolvimento de congressista, agente detentor de foro por 
prerrogativa de função, a investigação submete-se à supervisão desta 
Suprema Corte. 4. Questão de ordem resolvida para determinar o trancamento 
da ação penal, com extensão ao corréu, e a reautuação da ação penal como 
inquérito950 (grifou-se). 

 

Importante precedente reconhece a vedação à imputação de 

responsabilidade penal objetiva a chefes do Poder Executivo, consignando-se 

ser impossível presumir responsabilidade criminal em razão da titularidade do 

cargo: 

 

AÇÃO PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO 
(INCISO IV DO ART. 1º DO DECRETO-LEI 201/67). (...) Não se pode, é 
certo, presumir a responsabilidade criminal daquele que se ache no cargo de 
Prefeito municipal, em função apenas dessa titularidade. Increpação mecânica 
ou linear que redundaria na aplicação da inadmissível figura da 
responsabilidade penal objetiva. Se se prefere, implicaria presumir a 
responsabilidade penal objetiva em razão da simples titularidade do 
cargo público.951 (grifou-se) 

 

Julgado da relatoria do Min. CELSO DE MELLO observa que a 

incidência da responsabilidade penal objetiva é vedada em qualquer hipótese, 

mesmo nos casos em que se estiver diante de contexto de macrodeliquência ou 

delinquência econômica: 

 

INÉPCIA DA DENÚNCIA. - A mera invocação da condição de sócio ou de 
administrador de sociedade empresária, sem a correspondente e objetiva 
descrição de determinado comportamento típico que o vincule, 
concretamente, à prática criminosa, não constitui fator suficiente apto a 
legitimar a formulação de acusação estatal ou a autorizar a prolação de 
decreto judicial condenatório. - A circunstância objetiva de alguém ser 
meramente sócio ou de exercer cargo de direção ou de administração em 
sociedade empresária não se revela suficiente, só por si, para autorizar 

                                                 
950 AP 1005 QO, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
08/08/2017. 
951 AP 409, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 13/05/2010. 
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qualquer presunção de culpa (inexistente em nosso sistema jurídico-penal) e, 
menos ainda, para justificar, como efeito derivado dessa particular 
qualificação formal, a correspondente persecução criminal. - Não existe, no 
ordenamento positivo brasileiro, ainda que se trate de práticas 
configuradoras de macrodelinqüência ou caracterizadoras de 
delinqüência econômica, a possibilidade constitucional de incidência da 
responsabilidade penal objetiva. Prevalece, sempre, em sede criminal, 
como princípio dominante do sistema normativo, o dogma da 
responsabilidade com culpa (“nullum crimen sine culpa”), absolutamente 
incompatível com a velha concepção medieval do “versari in re illicita”, 
banida do domínio do direito penal da culpa.952 (grifou-se) 

 

Diversos outros julgados reconhecem a vedação à 

responsabilização penal objetiva, decorrente de mera posição hierárquica953. 

 

Conclui-se que a mera posição hierárquica de Lula (Presidente 

da República): (i) não autoriza a presunção de sua ciência sobre eventuais 

delitos cometidos na Petrobras, devendo o fato (ciência) ser provado pelo MPF, 

(ii) não é capaz de atrair a incidência de sanção penal, pois é vedada a 

responsabilização objetiva. 

 

 

 

 

 

                                                 
952 HC 88875, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
07/12/2010. 
953 Além dos julgados aqui transcritos: HC 84580, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2009, HC 83554, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 16/08/2005, RHC 85658, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, 
Primeira Turma, julgado em 21/06/2005, HC 84620, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, 
Segunda Turma, julgado em 23/11/2004, Inq 1578, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, 
Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2003, HC 80549, Relator(a):  Min. NELSON JOBIM, 
Segunda Turma, julgado em 20/03/2001, HC 79399, Relator(a):  Min. NELSON JOBIM, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/1999, HC 84436, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 05/09/2006, AP 516, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, 
Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2010. 
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B - Inaplicabilidade da teoria do domínio do fato ao caso concreto 

 

Para demonstrar a diferença entre os conceitos de autoria e de 

participação, parece útil retomar a obra de CLAUS ROXIN, que produziu uma 

revolução na dogmática penal com a publicação de Täterschaft und 

Tatherrschaft (1963), introduzindo o conceito de domínio do fato 

(Tatherrschaft) como critério científico para distinguir entre autor e partícipe, 

impossível com as teorias (a) unitária, (b) restritiva ou (c) subjetiva de autor. 

Hoje, graças ao professor de München, sabemos: 

 

A ideia básica para distinguir autor e partícipe da teoria do domínio do fato é 
a realização da ação típica: o autor domina a realização do tipo de injusto, 
controlando a continuidade ou a paralisação da ação típica; o partícipe não 
domina a realização do tipo de injusto, não tem controle sobre a continuidade 
ou paralisação da ação típica954. 

 

Mas, é preciso esclarecer: segundo ROXIN, a teoria do domínio 

do fato é capaz de diferenciar autores e partícipes somente nos delitos de 

autoria geral, que podem ser realizados por qualquer pessoa – a maioria dos 

delitos, chamados Herrschaftsdelikte –, em que o autor domina a realização do 

tipo e o partícipe apenas influencia o acontecimento típico; nos delitos de dever 

(os chamados Pflichtsdelikte), somente o portador do dever jurídico (por 

exemplo, o funcionário público) pode ser autor – os demais podem ser 

partícipes; nos delitos de mão própria (os chamados eigenhändigen Delikte), o 

autor realiza o tipo pelas próprias mãos – os demais somente podem ser 

partícipes955. 

  

                                                 
954 ROXIN, Strafrecht, 2003, v. II, § 25, n. 10.  
955 ROXIN, Strafrecht, 2003, v. II, § 25, n. 13-15.  
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Assim, naqueles delitos gerais, a teoria do domínio do fato 

parece adequada para definir todas as formas de realização ou de contribuição 

para realização do tipo de injusto, compreendidas nas categorias de autoria e de 

participação, assim concebidas:  

 

1) autoria, sob as modalidades (a) direta, como realização pessoal do tipo de 
injusto, (b) mediata, como utilização de outrem para realizar o tipo de injusto, 
e (c) coletiva, como decisão comum e realização comum do tipo de injusto;  

 

2) participação, sob as formas (a) de instigação, como determinação dolosa a 
fato principal doloso de outrem, e (b) de cumplicidade, como ajuda dolosa a 

fato principal doloso de outrem.” 956 
 

Não obstante, nada melhor do que utilizar as palavras do 

próprio ROXIN, no recente Volume II de seu famoso Strafrecht Allgemeiner 

Teil, para esclarecer a questão: 

 

Na maioria dos delitos, segundo uma teoria hoje completamente dominante e 
pela primeira vez trabalhada de modo abrangente por mim, o domínio do 
fato é o ponto de vista decisivo para a autoria: figura central do processo 
delitivo é quem domina o acontecimento conducente à realização do delito, 
enquanto o partícipe, na verdade, também influencia, mas não configura de 
modo decisivo a sua execução. Eu falo aqui de “delitos de domínio”. Em 
delitos gerais, como homicídio, lesões corporais, dano, furto e outros, autor é 
sempre a figura central e, com isso, quem tem o domínio do fato, sozinho ou 
com outros.” (Tradução livre)957  

                                                 
956 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal: Parte Geral. Florianópolis, 2017, 7ª edição, 
p. 348-349. 
957 ROXIN, Claus. Strafrecht Allgemeiner Teil. München: BECK, vol. II, 2003, § 25, p. 9-10, 
número marginal 13. “Bei den meisten Delikten ist nach einer heute ganz herrschenden und 
von mir erstmals umfassend ausgearbeiteten Lehre die , Tatherrschaft“ der für die Täterschaft 
entscheidende Gesichtspunkt: Zentralgestalt des Deliktsvorganges ist, wer das zur 
Deliktsverwirklichung führende Geschehen beherrscht während die Teilnehmer auf das 
Geschehen zwar ebenfalls Einfluss nehmen, seine Ausführung aber nicht massgeblich 
gestalten. Ich spreche hier von „Herrschaftsdelikten“. Bei Allgemeindelikten wie Tötungen, 
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Na verdade, a teoria de ROXIN, do ponto de vista da autoria, 

classifica os delitos em três grandes categorias:  

 

a) os delitos gerais, regidos pelo domínio do fato (os chamados 
Herrschaftsdelikte), em que o autor domina a realização do tipo, enquanto o 
partícipe apenas influencia o acontecimento típico;  

 
b) os delitos de dever (os Pflichtsdelikte), em que somente o portador do 
dever (de fidelidade do funcionário público) pode ser autor, enquanto o não 
portador do dever (o chamado extraneus) só pode ser partícipe;  

 
c) os delitos de mão-própria (ou Eigenhändigendelikte), em que o autor 
realiza o tipo com as próprias mãos (falso testemunho, por exemplo), 
enquanto terceiros, que podem influenciar o acontecimento, somente podem 
ser partícipes958.  

 

Como se vê, os delitos de domínio (Herrschaftsdelikte), que 

constituem a grande maioria dos crimes, estão circunscritos aos delitos gerais, 

que podem ser realizados por qualquer pessoa (homicídio, furto, estelionato 

etc.), nos quais o critério do domínio do fato (Tatherrschaft) é essencial para 

distinguir entre autores e partícipes. 

 

Ao contrário, o critério do domínio do fato não se aplica aos 

delitos de dever – os delitos do funcionário público, por exemplo, imputados ao 

Defendente, aos Diretores da Petrobras e demais funcionários públicos 

referidos na Denúncia – para identificar a autoria. Mais uma vez, explica ROXIN 

com sua famosa clareza didática:  

 

                                                                                                                                             
Körperverletzungen, Sachbeschädigungen, Diebstahl, usw. ist Zentralgestalt und damit Täter 
immer der, der allein oder mit anderen die Tatherrschaft hat.“ 
958 ROXIN, Claus. Strafrecht Allgemeiner Teil. München: BECK, vol. II, 2003, p. 9-10, n. 13-
15. 
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Também existem delitos nos quais somente aquele que lesionou um dever 
especial, não adequado a qualquer um, está no centro de uma realização 
típica. Estes delitos eu denomino delitos de dever. Assim, por exemplo, no 
tipo de peculato (§ 266), a ação típica não é descrita como nos delitos de 
domínio, através de determinados modos de comportamento exterior, mas 
através da lesão de um dever de cuidado do patrimônio. Nestes casos é autor 
(= figura central do acontecer típico) quem (de qualquer modo) produz o 
resultado através de uma lesão de dever especial típico específico dele, 
enquanto alguém, que não é alcançado por este dever (portanto, por exemplo, 
não tem nenhum dever de cuidado especial em relação à vítima), de modo 
inteiramente independente da importância de sua contribuição exterior, 
somente pode ser partícipe. (Tradução livre)959 

 

Portanto, é impossível aplicação de tal conceito em delitos 

de dever, caso da corrupção passiva, imputada ao Defendente. Nos delitos de 

dever, o domínio do fato constitui critério inidôneo à distinção de autoria e 

participação. Isso porque o legislador se valeu de outro critério para proteger as 

condutas lesivas ao bem jurídico tutelado (no caso, a Administração Pública), 

qual seja, a existência de um dever especial, de modo que só pode ser autor 

quem seja possuidor de tal qualidade específica. Evidente que, ao cominar as 

altas penas a tais delitos (corrupção passiva – 2 a 12 anos de reclusão), o 

legislador objetiva punir o detentor de tal função, e não um terceiro. 

 

Nesse sentido, a mais abalizada doutrina (grifos nossos): 

 

O primeiro e mais importante desses delitos em que não se opera com a 
teoria do domínio do fato é o grupo dos chamados delitos de dever ou, 
como preferem os espanhóis, delitos de violação de dever (Pflichtdelikte). 
A figura dos delitos de dever não só encontrou acolhida em grande parte da 
doutrina, como também foi erigida por Jakobs e sua escola a um dos pilares 
de sua teoria normativista do injusto penal.  
Tipos penais há em que o legislador, ao invés de descrever da forma mais 
precisa possível as ações humanas que lesionam o bem jurídico, serve-se de 
outra técnica e se apoia em deveres, concretizados em outros setores da 

                                                 
959 ROXIN, Claus. Strafrecht Allgemeiner Teil. München: BECK, vol. II, 2003, p. 10, n. 14. 
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ordem jurídica, e cuja violação passa a ser um requisito do tipo penal. Aqui, 
Roxin entende que autor é quem viola um dever especial, pouco importando o 
domínio que tenha sobre o fato; quem concorre para o fato sem esse dever 
será mero partícipe. Nesses casos, é característico que o detentor desses 
deveres surge entre os outros intervenientes como aquele que possui uma 
relação especial com o conteúdo de injusto do fato, de modo que o 
legislador o considera, em função exclusiva dessa obrigação, a figura 
central do acontecer típico. 
Se se seguisse à risca a teoria do domínio do fato, poder-se-ia cogitar 
suficiente para a autoria (mediata), por exemplo, que a qualificação pessoal 
existisse na pessoa do instrumento. Pense-se no extraneus que coage um 
funcionário público a cometer um delito funcional: o extraneus possui, sim, 
domínio do fato, mas não poderá ser autor do delito funcional. Considerá-lo 
autor seria estranho, porque o que justifica a pena elevada do delito 
funcional – pense-se no peculato (art. 312, CP), com pena de 2 a 12 anos, 
e na apropriação indébita (art. 168, CP), com pena de 1 a 4 anos – é a 
violação de um dever que se dirige apenas ao detentor da função, e não a 
um terceiro.  
O fundamental nos delitos de dever é a relevância da descrição típica 
para a determinação da autoria. Caso o tipo penal descreva a ação 
proibida e indique uma qualidade pessoal do autor, como ocorre nos 
delitos de dever, autor é apenas quem preenche esses dois requisitos, e a 
participação, como causa de extensão da punibilidade (conceito restritivo de 
autor) pode ocorrer ainda que falte um desses requisitos. Nesses casos, o que 
determina a condição de autor ou partícipe é a vinculação ao dever, e não 
a forma da contribuição concreta, se omissiva ou comissiva, de maior ou de 
menor importância. Autor é sempre aquele que possui o dever elevado a 
requisito do tipo penal em questão. 
A ratio da proibição penal, nesses casos, é a violação de deveres ligados a 
um papel social assumido pelo próprio sujeito, mas a infração ao dever não 
constitui, ao contrário dos rumos que concedeu Jakobs à teoria, o conteúdo de 
injusto típico, sendo apenas determinante para o conceito de autor. Entre os 
delitos de dever se encontram, principalmente, os delitos próprios (delitos de 
funcionário público, por ex.), como é o caso dos delitos de corrupção passiva 
(art. 317, CP) e de peculato (art. 312, CP), e os delitos omissivos impróprios 
(em razão da posição de garantidor, art. 13, § 2º, CP). Os delitos omissivos 
não podem ser regidos pelos critérios dos delitos de domínio também porque 
o domínio do fato pressupõe necessariamente um controle ativo do curso 
causal e não pode ser atingido por um mero não-fazer960.  

 

                                                 
960 GRECO, Luis. LEITE, Alaor. TEIXEIRA, Adriano. ASSIS, Augusto. Autoria como 
domínio do fato. Estudos introdutórios sobre o concurso de pessoas no direito penal brasileiro. 
Ed. Martial Pons, 2014, páginas 31-33.  
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Ademais, impossível a aplicação do domínio do fato, na 

modalidade de domínio da organização por aparatado organizado de poder, 

ao caso concreto. A hipótese acusatória imputa ao Defendente – sem provas e 

qualquer compromisso com a dogmática penal – o “domínio” sobre a petroleira 

e sobre os diretores que teriam praticados crimes de corrupção em seu desfavor. 

 

O entendimento acusatório esbarra em dois óbices 

insuperáveis: (i) a inviável aplicação do domínio da organização em 

sociedades não dissociadas da ordem jurídica, (ii) ainda que superado o 

primeiro, não há como se falar em fungibilidade dos diretores da Petrobras 

(supostos instrumentos), pressuposto imprescindível à incidência do domínio da 

organização.  

 

Para formular a cerebrina tese, a força-tarefa atuante na “Lava 

Jato” alega que o domínio da organização seria aplicável a uma empresa como 

a Petrobras, a qual, inequivocamente, não se classifica como uma organização 

dissociada do direito, como exige o conceito originário, desenvolvido por 

CLAUS ROXIN.  

 

Agregue-se, ainda, que a criação do domínio da organização 

objetivou responsabilizar o agente que ostenta a posição de comando em 

organizações criminosas apartadas do direito. Estender tal conceito à 

Petrobras, (i) sociedade de economia mista de mundiais proporções; que (ii), 

conforme já demonstrado, segue, sob as óticas normativa e estatutária, padrões 

rígidos e internacionais de controle e, ainda, (iii) é fiscalizada e auditada por 

órgãos federais e organizações privadas de prestígio internacional e irretocável 

reputação e competência é manifestamente insubsistente. Ademais, (iv) 

considerar que a ação criminosa de alguns gerentes e diretores tenha subvertido 
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a empresa para fins ilícitos configura um desvirtuamento fático e conceitual, 

manejado para atender a um obsessivo anseio acusatório, que ultrapassa a 

barreira da razoabilidade.  

 

E, mesmo que fosse possível expandir o domínio da 

organização a uma sociedade como a Petrobras, portanto a empresas que não 

são dissociadas da ordem jurídica – o que se cogita pelo favor dialético – não é 

possível cogitar de fungibilidade dos membros (no caso, os diretores da 

Petrobras), pressuposto indispensável à incidência do conceito.  

 

Deve-se reconhecer que, inobstante ofender garantias 

constitucionais basilares e desvirtuar integralmente a acepção originária do 

domínio da organização, parte da doutrina – felizmente minoritária – preceitua 

a aplicabilidade de tal conceito a organizações não marginalizadas do 

ordenamento jurídico, de modo a permitir que alguém seja punido como autor 

por uma ação de outro ator responsável.   

 

Entretanto – e isso deve ser consignado com clareza – à 

responsabilização penal pelo domínio da organização deve ser demonstrado 

que, a despeito de a empresa exercer licitamente as suas atividades, há o pleno 

domínio do aparato pelo suposto autor mediato e a fungibilidade em relação ao 

autor imediato, o qual é regido, em linhas gerais, pela máxima de que “se eu 

não fizer, outro fará”.  

 

Tal conjuntura, à evidência, não está presente nos autos. Isto 

porque foi demonstrado que o procedimento de nomeação dos diretores da 

Petrobras seguia padrões extremamente rígidos, passando por órgãos 

independentes do Poder Executivo e, ainda, eram escolhidos privativamente 
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pelo Conselho de Administração da empresa, composto também por membros 

independentes e dissociados da União, acionista majoritário. 

 

Dessa maneira, ante a independência e as rígidas normas 

seguidas pela Petrobras para a escolha de seus dirigentes, não há o que se falar 

em domínio da organização por parte do Defendente sobre tal empresa, 

tampouco sobre fungibilidade dos diretores, equivocadamente utilizados como 

autores imediatos.  

 

Conclui-se pela inaplicabilidade da teoria do domínio do fato 

ao caso concreto, pois (i) referida teoria não se aplica aos delitos de dever, 

como a corrupção passiva, e (ii) não há que se cogitar de domínio da 

organização no caso concreto, por não se estar a lidar com sociedades 

dissociadas da ordem jurídica e (iii) por não se poder concluir pela 

fungibilidade dos diretores da Petrobras na aventada arquitetura criminosa. 

 

Impossível, pois, responsabilizar Lula por eventuais ilicitudes 

cometidas no seio da Petrobras com base na teoria do domínio do fato, por 

qualquer forma de responsabilização penal objetiva ou em decorrência de mera 

posição hierárquica. 
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IV.2.6.2. Impossibilidade de responsabilização penal por 

conduta de terceiros 

 

Conforme preceituam o art. 5º, incisos XLV e XLVI, da 

Constituição Federal961 e art. 13, do CP962, em sede penal, a responsabilização e 

a decorrente penalização possuem índole pessoal e subjetiva. Assim, veda-se a 

punição de qualquer cidadão por ações involuntárias e inconscientes de autores 

responsáveis. Não há, destarte, responsabilidade ou imposição de pena 

solidária.  

 

Tais premissas têm como objeto e fundamento, 

respectivamente, os princípios constitucionais de legalidade e da culpabilidade, 

tratando-se de garantia fundamental à limitação da responsabilidade penal aos 

autores e partícipes do tipo de injusto, vedando-se a extensão da pena além da 

pessoa do condenado (CR/88, art. 5º, XLV). Nesse sentido, o douto magistério 

de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS:  

 

1. A definição de fato punível nas dimensões de tipo de injusto e de 
culpabilidade contém duas garantias fundamentais: 
a) Limita a responsabilidade aos autores e partícipes do tipo de 
injusto, com proibição constitucional de extensão da pena além da pessoa 
do condenado (art. 5º, XLV, CR); 

                                                 
961 Art. 5º (...) XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos. 
962 Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem 
lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
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b) Limita a responsabilidade penal aos seres humanos de carne e osso, 
com exclusão conceitual da pessoa jurídica, incapaz de culpabilidade – a 
proteção de direitos humanos contra violações produzidas por pessoas 
jurídicas deve ser feita por meios administrativos e civis adequados porque a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica é inconstitucional. 
2. Além desses limites negativos, o princípio da responsabilidade penal 
pessoal tem objeto e fundamento constitucionais positivos, relacionados com 
o princípio da legalidade e com o princípio da culpabilidade, como se indica: 
a) O objeto da responsabilidade penal pessoal é o tipo de injusto, como 
realização concreta do princípio nullum crime, nulla poena sine lege (art. 5º, 
XXXIV, CR, que define o princípio da legalidade), atribuído aos autores e 
partícipes do fato punível, segundo as regras da imputação objetiva e 
subjetiva definidas pela ciência do Direito Penal: somente o tipo de 
injusto pode ser objeto de responsabilidade penal; 
b) O fundamento da responsabilidade penal pessoal é a culpabilidade, 
como expressão do princípio nullum poena sine culpa (derivado do art. 5º, 
LVII, CR, que institui a presunção de inocência), indicada pelas condições 
pessoais de saber (e controlar) o que faz (imputabilidade), de 
conhecimento real do que faz (consciência da antijuridicidade) e do 
poder concreto de não fazer o que faz (exigibilidade de comportamento 
diverso), que estruturam o juízo de reprovação do conceito normativo de 
culpabilidade: somente a culpabilidade pode fundamentar a 
responsabilidade penal pessoal pela realização do tipo de injusto963.  
(grifou-se) 

 

O princípio da responsabilidade penal pessoal é elementar 

garantia cujo objetivo é a contenção do exercício punitivo, pois “limita a 

responsabilidade penal aos autores e partícipes do tipo de injusto, com 

proibição constitucional de extensão da pena além da pessoa do 

condenado”964.  

 

De outro lado, o princípio da autorresponsabilidade conceitua 

que “cada pessoa é responsável apenas pelo seu comportamento e nunca pelo 

                                                 
963 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7ª edição, p. 33-34. 
964 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal, Parte Geral, 7ª Edição, 2017, p. 33.  
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comportamento livre e responsável de terceiros” e que “não existe a figura de 

um autor por trás de outro autor plenamente responsável965”.  

 

Estabelecidas tais razões, deve ser repelida a intentada 

imputação, ao Defendente, dos delitos perpetrados por Paulo Roberto Costa e 

Renato de Souza Duque. Isso porque, como já demonstrado, não restou 

empiricamente comprovado: 

 

(i) Qual conduta do Defendente possuiria nexo de causalidade 

com os ilícitos perpetrados por tais diretores;  

 

(ii) Qual a suposta conduta do Defendente (o mero 

encaminhamento dos nomes dos candidatos a diretores, pela Presidência da 

República, ao Conselho de Administração da Petrobras) teria incorrido em risco 

desaprovado penalmente;  

 
(iii) Que o Defendente tinha conhecimento (elemento cognitivo, 

imprescindível à configuração do dolo) das condutas ilícitas praticadas pelos 

dois diretores citados;  

 
(iv) Que o Defendente, de forma voluntária (elemento volitivo, 

do qual o dolo imprescinde), solicitou ou recebeu vantagem indevida por meio 

de tais diretores. 

 

Desse modo, não subsistindo base probatória a estabelecer um 

liame entre qualquer ação de Lula e as condutas praticadas por Paulo Roberto 

                                                 
965 GRECO, Luis. LEITE, Alaor. TEIXEIRA, Adriano. ASSIS, Augusto. Autoria como 
domínio do fato. Estudos introdutórios sobre o concurso de pessoas no direito penal brasileiro. 
Ed. Martial Pons, 2014, p. 204.  
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Costa e Renato de Souza Duque – que foram realizadas de forma livre, 

consciente e voluntária – não pode o Defendente ser responsabilizado 

criminalmente por tais atos, sob pena de vulneração aos princípios da 

responsabilidade penal pessoal e da autorresponsabilidade (CR/88, art. 5º, 

XLV). 

 

IV.2.6.3. Impossibilidade de responsabilização penal por ato 

omissivo 

 

Embora de forma tímida, a tese acusatória também aponta à 

ocorrência da corrupção passiva na forma de omissão. Quanto ao Defendente, 

em mera transcrição da norma penal, afirma-se, exemplificativamente:  

Tal valor – R$ 700.000,00 – foi objeto de solicitação a ALEXANDRINO 
ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida 
recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada 
pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre 
outros, na nomeação e manutenção dos Diretores de Abastecimento, de 
Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o esquema 
criminoso966 (grifou-se). 

 

Em que pesem as confusões e contradições – fáticas e 

conceituais – verificadas na hipótese acusatória, as quais dificultam 

consideravelmente o trabalho defensivo, cumpre, de forma breve, afastar 

eventual imputação a título omissivo.  

 

Com muito esforço, depreende-se da hipótese acusatória que ao 

Defendente, na qualidade de Presidente da República, é atribuída a função de 

garantidor de vigilância da Petrobras, em sendo esta a fonte de perigo cujos 

riscos deveriam ser evitados ou minimizados pelo Defendente (garantidor).  

                                                 
966 Evento 1352, p. 185. 
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Nesse sentido, preceitua o art. 13 do Estatuto Penal: 

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a 
qual o resultado não teria ocorrido.  
 
Superveniência de causa independente 
 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 
 
Relevância da omissão  

 
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir 
para evitar o resultado. O dever de agir incumbe a quem: 
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; 
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.  

 

Socorrendo-se do magistério doutrinário, depreende-se que a 

omissão imprópria “tem por fundamento a posição de garantidor do bem 

jurídico atribuída a determinados indivíduos, que engendra o dever jurídico 

especial de agir, cuja lesão implica responsabilidade penal pelo resultado 

(doloso ou imprudente), como se fosse cometido por ação (...)”967. 

 

Acaso superadas tais premissas, passa-se a enfrentar e afastar a 

aventada ocorrência da ação de omissão imprópria no caso ora em exame.  

 

                                                 
967 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal, Parte Geral, 7ª Edição, 2017, p. 197.  
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Segundo a lição de HELOISA ESTELLITA, os pressupostos de 

punibilidade por omissão imprópria são968: 

 

1. Tipicidade 

1.1 Tipicidade objetiva 

1.1.1 Situação típica e resultado 

1.1.2 Posição de garantidor 

1.1.3 Omissão da conduta determinada e exigida de 

evitação do resultado, apesar da capacidade físico-real de fazê-lo 

1.1.4 Nexo de causalidade e imputação objetiva do 

resultado 

1.2 Tipicidade subjetiva 

1.2.1 Dolo 

1.2.2 (ou) Culpa (quando prevista) 

2. Antijuridicidade  

3. Culpabilidade 

 

Considerando-se a inequívoca ocorrência de situação típica e 

resultado, consubstanciados nas vantagens indevidas angariadas por Renato 

Duque e Paulo Roberto Costa, cumpre passar diretamente à análise da posição 

de garantidor pelo Defendente, pressuposto indispensável à sua punibilidade por 

omissão imprópria e que não se encontra presente in casu.  

 

Segundo a hipótese acusatória, o Defendente não teria agido 

para fazer cessar os delitos cometidos por Paulo Roberto Costa e Renato Duque 

e que, ante a sua posição de Presidente da República, teria incorrido em 

                                                 
968 ESTELLITA, Heloisa. Responsabilidade penal de dirigentes de empresa por omissão. 
Estudos sobre a responsabilidade omissiva imprópria de dirigentes de sociedades anônimas, 
limitadas e encarregadas de cumprimento por crimes praticados por membros da empresa. Ed. 
Marcial Pons, 2017, p. 79.  
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omissão imprópria punível pelo seu dever (garantidor) de impedir o resultado 

delitivo.  

 

Facilmente perceptível que a confusa tese não prospera.  

  

Atualmente, a opinião doutrinária dominante, superando a 

teoria dos deveres formais, assenta que a posição de garantidor é definida por 

critérios materiais. Tal evolução fez-se necessária, visto que a antiga teoria 

violava o princípio da proporcionalidade: 

 

A teoria dos deveres formais foi abandonada pela doutrina majoritária por 
diversas razões. Seu defeito central era a falta de um critério material 
propriamente penal que pudesse explicar e legitimar a aplicação da mesma 
resposta penal a duas condutas diversas ou, colocado de outra forma, a 
aplicação da sanção penal baseada tão somente na violação de um dever 
extrapenal, desafiando, assim, não só o princípio da legalidade – que exige 
que o conteúdo da proibição seja estabelecido ao menos fundamentalmente 
em lei penal – como o da igualdade ou proporcionalidade, que demanda 
desvalor equivalente para a imposição de resposta sancionadora idêntica. 
(...) 
A resposta a esses defeitos foi a busca por critérios propriamente penais, 
materialmente fundados, que dessem conta de um preenchimento 
autenticamente penal dos critérios para a equiparação, como a substituição do 
critério da “lei” pelas relações naturais, comunidades de vida concretas etc.; 
da categoria da fonte formal “contrato” pela “assunção de fato” das atividades 
de proteção e socorro etc. Como dito, incontáveis são as propostas, a ponto de 
ser praticamente impossível descrever o estado atual da questão; porém, o 
denominador comum entre elas é a convicção de que a mera existência de um 
dever extrapenal não é fundamento para a responsabilidade penal, sendo 
necessária uma fundamentação material969.   

 

O fundamento material da omissão imprópria, o qual legitima 

sua punição na mesma intensidade das condutas comissivas, ampara-se “na 

                                                 
969 Idem, p. 82 e 83.  
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assunção de uma função de proteção de um bem jurídico ou na assunção de 

uma função de vigilância sobre determinada fonte de perigo” 970.   

 

A posição de vigilância “diria respeito aos deveres de 

fiscalização ou supervisão de certos objetos geradores de perigo, bem como em 

relação a perigos que decorressem de ações precedentes realizadas pelo 

sujeito” 971.  

 

Entretanto, considerando-se que a “responsabilidade pelas 

fontes protetoras de perigo pressupõe um dever de vigilância referido a 

objetos ou pessoas, que se encontrem a ele subordinados, de modo que se 

possa esperar, em virtude disso, um estado de segurança”972, verifica-se um 

primeiro óbice à intentada imputação a título omissivo.  

 

Isso porque, consoante se abordará adiante, não há relação de 

subordinação entre a Petrobras ou suas diretorias e a figura do Presidente 

da República, de modo que não se pode conferir a este último a posição de 

garantidor das ações dos diretores da petrolífera. 

 

A atribuição ao chefe do Poder Executivo do ônus de 

garantidor das empresas estatais e de economia mista (no caso da Petrobras) 

incorre em responsabilização e encargo – irrestritos, irracionais e imprecisos 

– que aberram aos princípios da legalidade e da proporcionalidade973.  

                                                 
970 Ibidem, p. 89.  
971 TAVARES, Juarez. Teoria dos crimes omissivos. Ed. Marcial Pons, 2012, p. 316. 
972 Idem.  
973 Nesse sentido, a acertada crítica de TAVARES: “Apesar de a assertiva funcional estar 
amparada sobre uma base material, correspondente a aspectos sociais relevantes, como as 
relações familiares sociais ou profissionais, ou a responsabilidade por fontes de perigo, a 
posição de garantidor, assim concebida, não atende suficientemente ao princípio da legalidade, 
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Nesse diapasão, imputar ao Defendente, baseando-se 

unicamente na posição por ele ocupada (externa à empresa, reitere-se), é 

manifestamente descabido, eis que tal dever não lhe era devido por Lei e, ainda, 

não houve por ele a assunção desse ônus, o que sequer seria tangível, ante a 

dimensão da administração pública federal e da Petrobras.  

 

Ademais, mesmo que fosse possível atribuir a responsabilidade 

omissiva – o que, evidentemente, cogita-se para argumentar – as inúmeras 

medidas implementadas pelo Governo liderado pelo Defendente, dentre os 

quais, como já demonstrado, (i) o fortalecimento dos órgãos e instituições de 

controle e investigação e (ii) a aprovação de diversos mecanismos legislativos 

que sobremaneira maximizaram o combate à criminalidade (no que se inclui os 

crimes contra a administração pública), certamente o eximiram da 

responsabilidade penal a título de garantidor buscada pela FT “Lava Jato”.    

 

Em suma: tratar-se-ia de responsabilização penal objetiva, 

fundada na posição ocupada pelo Defendente, por crimes cometidos em uma 

empresa da qual ele não era dirigente. Temerário. 

 

De todo modo, vale novamente recorrer ao magistério do 

Professor JUAREZ TAVARES, no qual, em recentíssima obra, (i) repele a 

imputação penal lastreada unicamente no exercício de uma atividade ou na 

posição hierárquica do agente e, também, (ii) estabelece que deve subsistir 
                                                                                                                                             
porque, diante da variedade de fatos que pode englobar, comporta extensões intermináveis que 
tornam incerta a segurança jurídica. Em todos esses casos, a relações devem ser interpretadas 
restritivamente, como exigência não apenas do princípio da legalidade, mas como limitação ao 
poder estatal sob o pressuposto da proteção da dignidade da pessoa humana, da intervenção 
mínima, da necessidade e da racionalidade”. In: TAVARES, Juarez. Teoria dos crimes 
omissivos. Ed. Marcial Pons, 2012, p. 317. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
947 

 

necessária relação de causalidade entre a ação do agente – equiparada à 

omissão – e o resultado delitivo, sob pena de se incorrer do que ele classifica de 

“teoria do bode expiatório: 

 

Para a assunção de responsabilidade vale o contrato escrito ou uma situação 
fática de aceitação, de qualquer forma indicativa expressa dessa assunção; 
equipara-se ao contrato o estatuto de uma empresa que distribui atribuições a 
seus diretores, desde que estes, ao assumirem os cargos, tenham-nas aceitado. 
Sob esse enfoque, o fato de alguém exercer a função de supervisor de uma 
empresa para o efeito de ajustar sua organização aos programas de 
compliance só o torna responsável pela lesão do bem jurídico de terceiro se 
tiver aceitado expressamente o encargo de evita-la e sua omissão puder ser 
equiparada à ação. O simples exercício de supervisão (compliance officer) 
não transforma automaticamente o sujeito em garantidor e tampouco o situa 
como submetido a um dever geral de assistência, o qual só pode ser imposto 
por lei. Deve-se acentuar que, fora do estabelecido em lei, a condição de 
garantidor jamais pode decorrer do simples exercício de uma atividade 
ou da posição que alguém exerça na empresa, senão de uma expressa 
aceitação do específico dever de impedir determinado resultado. A 
exigência de uma aceitação expressa quanto ao dever de evitar a lesão de 
bem jurídico, bem como de que o resultado tenha que ser atribuído, 
necessariamente, à sua omissão, nos termos de sua equiparação ao seu 
cometimento por ação, como consequência de um processo de imputação, 
é relevante para proceder a uma perfeita análise da cadeia causal dos 
fatos. Com isso, eliminam-se da responsabilidade por omissão todos 
aqueles que não estiverem situados nessa cadeia causal e evita-se a 
concretização, principalmente, no âmbito de empresas, de uma 
transferência de responsabilidade, que poderia resultar em nítida 
execução da teoria do bode expiatório974.  

 

Destarte, seja por critérios formais (decorrente de Lei, 

conforme exige o art. 5º, inciso II, da CR/88975) ou materiais (a assunção fática 

                                                 
974 TAVAREZ, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant lo blanch, 2018, p. 403 e 
404. 
975 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
 II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
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de vigilância), o Presidente da República não ostenta a posição de 

garantidor da Petrobras (fonte de risco), não podendo ser criminalmente 

responsabilizado por suposta – e inexistente – omissão em relação a 

eventuais ilicitudes ocorridas no seio da empresa.   
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IV.3. – Sítio de Atibaia: A verdade 

 

 “Lamento profundamente que esse sítio 

tenha sido utilizado para acusar meu 

filho e o meu amigo976”.  

 

Antes de prosseguir na exposição, mostra-se imprescindível 

remarcar algumas premissas.  

 

A primeira delas e mais importante tese de Defesa, que 

estrutura toda a argumentação técnica ora apreseantada, é definida por uma 

necessária negativa geral: o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva jamais 

solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda recebeu, direta ou indiretamente, 

para si ou para outrem, e de nenhum modo possível ou imaginável, quaisquer 

vantagens indevidas aptas a configurar o tipo legal de corrupção passiva, 

definido na legislação penal. 

 

Nesse passo, imprescindível também consignar que a apuração 

dos fatos relacionados ao celebrizado sítio de Atibaia ocorreu – e, 

inexplicavelmente, ainda ocorre – perante esta Vara Federal em franca 

contrariedade à garantia constitucional do Juiz Natural.  

 

O artificial elo entre a aludida propriedade e as licitações da 

Petrobras foi propositalmente construído para que o ex-presidente Lula ficasse 

sob a jurisdição do Juiz Federal Sérgio Fernando Moro. Referido magistrado, 

consoante fundamentadamente demonstrado no tópico II.2, (i) conduziu o feito 

                                                 
976 Declaração de Jacó Bittar, juntada aos autos no evento 1073, anexo 02.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
950 

 

de forma parcial e interessada, (ii) proferiu diversas decisões com objetivos 

estranhos à arena penal, vulnerando diversas garantias fundamentais do 

Defendente, (iii) com o nítido desígnio de inviabiliza-lo politicamente – 

objetivo que jamais ocorreria pela via democrática do sufrágio popular – e 

destruir a sua imagem perante a sociedade. (iv) Após ter êxito em seu 

objetivo, foi premiado com o cargo de Ministro da Justiça daquele que tem 

como desejo ver o Defendente “apodrecer na cadeia977”.  

 

Destarte, a presente ação penal constitui mero instrumento cujo 

objetivo declarado é legitimar, com o aparente pálio da legalidade, do devido 

processo legal, a perseguição pessoal e política dirigida contra o ex-presidente 

Lula. Cabe denunciar, porém, hoje e sempre, que não se está diante de um 

processo penal legítimo, em que observam as garantias do due process of law. 

 

De todo modo, para se fazer o registro histórico, passa-se a 

enfrentar, uma a uma, as imputações relacionadas ao sítio de Atibaia. 

 

IV.3.1. – Premissas fáticas – A verdade sobre o sítio de 

Atibaia 

 

Antes de enfrentar tecnicamente a não configuração dos tipos 

penais atribuídos à conduta do Defendente, mostra-se pertinente estabelecer 

algumas premissas factuais, extraídas da prova angariada durante a instrução 

processual.  

 

Tais constatações são imprescindíveis à compreensão da 

                                                 
977 Disponível em <https://catracalivre.com.br/cidadania/bolsonaro-diz-que-haddad-vai-
apodrecer-na-cadeia/ > acesso em 29 dez. 2018. 
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verdade factual, (i) da já sabida inexistência de vínculo entre a empresa de 

economia mista e as reformas realizadas no famigerado sítio de Atibaia, bem 

como (ii) notadamente no que toca à proximidade das famílias Lula da Silva e 

Bittar e (iii) como tal vínculo, acaso concebido em sua exata e real medida, 

denota a naturalidade de o proprietário do sítio ter dado ampla autonomia para 

que o Defendente e sua família utilizassem a propriedade.   

 

Premissa 1 – Da inexistência de liame entre o sítio de Atibaia e a empresa de 

economia mista 

 

A instrução probatória desconstruiu a fantasiosa narrativa 

engendrada pelo órgão acusatório, que insiste em forçar uma vinculação entre 

os contratos supostamente fraudulentos da Petrobras com obras realizadas no 

famigerado sítio de Atibaia. Embora já profundamente tratado no tópico afeto à 

incompetência deste juízo, cumpre repisar o conteúdo de alguns depoimentos 

coletados, cujo teor não deixou quaisquer dúvidas a respeito da absoluta 

dissociação do sítio de Atibaia com a sociedade de economia mista petrolífera: 

 

Depoente/ 
Interrogando 

Trecho de interesse 

Rogério Santos 
de Araújo978 

Defesa:- Senhor Rogério, essa denúncia faz referência a oito 
contratos, três firmados pela Odebrecht, quatro pela OAS e um 
pela Schahin Engenharia, com a Petrobrás e subsidiárias, se o 
senhor quiser eu posso declinar a descrição dos contratos. O 
senhor tem conhecimento de alguma relação/conexão dessas 
licitações com algumas... sobre reformas supostamente realizadas 
em uma propriedade em Atibaia? 
Rogério Santos de Araújo:- Não. 
Defesa:- O senhor tem algum conhecimento, objetivamente, o 
senhor tem algum conhecimento dessas reformas? 
Rogério Santos de Araújo:- Não, não tenho e nem sabia que esse 

                                                 
978 Evento 638, termo 1. 
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sítio existia. 

Paulo Roberto 
Costa979 

Defesa:- Aqui, esta ação penal especificamente faz referência a 
um sítio, desculpe, a reformas feitas em um sítio em Atibaia, no 
interior de São Paulo. O senhor tem conhecimento a respeito 
dessas supostas reformas? 
Paulo Roberto Costa:- Não, eu não tenho conhecimento e vim a 
saber desse assunto do sítio agora com a operação lava jato, 
desmembramento da operação lava jato, que vim a conhecer pela 
imprensa. Porque, na época em que eu era diretor, até 2012, nunca 
ouvi falar e nunca tive nenhuma notícia ou informação, ou 
participação em relação especificamente ao assunto do sítio. 
Defesa:- Certo. Ou seja, das reuniões que o senhor participou para 
tratar de assuntos relativos a contratos da Petrobras essas supostas 
reformas jamais foram colocadas como contrapartida a qualquer 
ato relativo a esses contratos? 
Paulo Roberto Costa:- Não, nunca nenhuma dessas pessoas de 
qualquer dessas empresas e nomes que eu já citei, nunca nenhuma 
dessas pessoas falou sobre esse assunto do sítio. 

Pedro 
Barusco980 

Defesa:- Perfeito. Senhor Barusco, esta ação penal específica trata 
de supostas reformas realizadas em um sítio situado no município 
de Atibaia, interior de São Paulo. O senhor conhece alguma coisa 
relativa a essas supostas reformas? 
Pedro Barusco:- Tudo que eu sei é pela mídia. 
Defesa:- Certo. O senhor em algum momento presenciou 
tratativas relativas a essa suposta reforma vinculadas a contratos 
firmados pela Petrobras? 
Pedro Barusco:- Não. 
Defesa:- Nada? 
Pedro Barusco:- Não. 
Defesa:- Está certo. Eram essas, eu agradeço ao senhor, e eram 
essas as perguntas, excelência. 

Eduardo 
Musa981 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Esta ação penal trata de 
reformas realizadas em um sítio de Atibaia, o senhor tem algum 
conhecimento sobre essas reformas? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Não, nenhuma. 

Emílio 
Odebrecht982 

Juíza Federal Substituta:- O senhor se lembra de ter falado 
com o senhor presidente, reclamado de alguma questão da 
Petrobrás, da dificuldade que a empresa estava tendo? 
Emílio Odebrecht:- Não, eu estava presente nessa reunião? 

                                                 
979 Evento 455, termo 01. 
980 Evento 455, termo 02. 
981 Evento 422, termo 03. 
982 Evento 1328, termo 03.  
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Juíza Federal Substituta:- Eu entendi que sim, pode ser que não. 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O senhor lembra de ter falado 
do contrato de nafta, do fornecimento de nafta? 
Emílio Odebrecht:- Também não. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta 
dos valores disponibilizados nessa planilha o senhor sabe dizer? 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para 
quem foi pago? 
Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha 
depois. 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 
Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já 
contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, 
não era nível de conversa que eu tinha com ele, as minhas 
conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 
crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse 
influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuía. 

Marcelo 
Odebrecht983 

Ministério Público Federal:- E qual era a sua relação com ele? 
Marcelo Odebrecht:- Veja bem, na verdade em algum momento, 
que eu não sei precisar quando, foi antes de mim, meu pai e Lula 
combinaram que, digamos assim, os detalhes principalmente que 
tinham a ver com pagamentos e outros mais detalhes operacionais 
seriam feitos por Palocci e, antes de mim, por Pedro Novis, então 
esse modus de situação já vinha antes de eu assumir, então era 
Palocci e Pedro Novis até 2008, aí em 2009 quando eu assumi, 
mas já em 2008, final de 2008, já na fase de transição com o Pedro 
eu comecei a assumir essa relação com o Palocci, então, digamos 
assim, a partir do segundo semestre de 2008 eu comecei a assumir 
essa relação com o Palocci, (...) 
então esse é o contexto da planilha italiano, então toda a minha 
relação indireta com o Lula é essa relação através de Palocci no 
contexto da planilha italiano, onde os créditos e os débitos estão 
muito bem documentados e registrados, e que, volto a afirmar, 
que não passava pela relação e não passava por contratos com 
a Petrobrás, agora que de fato envolviam outras questões ilícitas. 
(...) 

                                                 
983 Evento 1328, termo 02.  
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Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Eu começo perguntando ao senhor se o senhor fez uma leitura da 
denúncia, da peça acusatória referente a esta ação penal? 
Marcelo Odebrecht:- Fiz, fiz a leitura. 
Defesa:- O senhor já antecipou aqui em respostas ao Ministério 
Público Federal, mas eu vou enfatizar ao senhor, o Ministério 
Público Federal acusa aqui o senhor, o senhor, cita expressamente 
o seu nome, de ter feito oferta de vantagem indevida ao ex-
presidente Lula em relação a quatro contratos da Petrobrás, ao 
consórcio Rnest/Conest, ao consórcio Rnest/Conest UDA, ao 
consórcio Pipe Rack e ao consórcio TUC, o senhor tratou desses 
contratos com o presidente Lula? 
Marcelo Odebrecht:- Não, eu não tratei desses contratos com o 
presidente, o que eu entendo quando eu... 
Defesa:- Não, eu quero saber o fato objetivo, o senhor tratou com 
o presidente Lula? 
Juíza Federal Substituta:- Deixe ele responder. 
Marcelo Odebrecht:- Quando eu vejo a denúncia eu entendo que 
a pessoa faz a denúncia, não necessariamente todos os detalhes da 
denúncia são aderentes aos fatos, e você tem a instrução 
processual para provar aquilo que é aderente ou não, o que eu 
entendo e corroboro da denúncia, o que eu vi, é o seguinte, houve 
de fato a construção de uma reforma do sítio que no nosso 
entendimento era um sítio para Lula a pedido seja de Lula, seja de 
dona Marisa, mas foi um pedido dele, ou dela... 
Defesa:- Mas eu estou perguntando dos contratos. 
Marcelo Odebrecht:- Eu sei. E que este dinheiro veio por conta 
de uma relação que meu pai tinha com Lula e da influência que 
Lula tinha dentro de um contexto de uma relação que envolvia 
atos que a gente sabe que são ilícitos, agora não necessariamente 
esses contratos, esses contratos, o que eu discordo dessa 
denúncia é o fato que houve, não houve a relação com Lula, eu 
acho que ficou provado pela instrução processual, não era 
minha, as tratativas diretas, eu até tinha tratativas indireta com 
Lula e de que tinha ilicitude envolvida, mas que estava no 
contexto da planilha italiano, como eu falei, principalmente na 
questão do Refis da crise, na questão do terreno do instituto que eu 
já fiz aqui, então, quer dizer, existia, agora essa minha relação 
indireta com Lula não era nos contratos da Petrobrás, era em 
outros temas que estão na planilha italiano, aí é o erro, o detalhe 
que eu discordo da denúncia, agora quanto à questão do sítio de 
fato houve. 
(...) 
Defesa:- Senhor Marcelo, aqui está dito o seguinte na denúncia, 
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que o senhor, que o presidente Lula solicitou e aceitou promessas 
e recebeu direta ou indiretamente... 
Ministério Público Federal:- Tem indiretamente aí, doutor? 
Defesa:- Eu vejo que hoje eu tenho dificuldades em fazer as 
perguntas aqui, excelência, eu vou tentar ser objetivo, senhor 
Marcelo, o senhor tratou pessoalmente sobre esses quatro 
contratos com o presidente Lula? 
Marcelo Odebrecht:- Sobre esse ponto da denúncia não houve, 
quer dizer, eu não fiz nenhuma tratativa direta ou indireta 
com o presidente Lula envolvendo contratos da Petrobrás (...).  

Emyr Diniz984 

Defesa:- Senhor Emyr, o senhor respondendo as perguntas aqui da 
Meritíssima Juíza, afirmou que tem conhecimento da acusação 
deduzida nesses autos. Eu pergunto ao senhor... 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Contra mim, né? 
Defesa:- Também ao senhor. Eu pergunto, em relação a esses 
quatro contratos firmados entre a Petrobras e o grupo Odebrecht, 
qual é a participação do senhor nesses contratos? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Nenhuma. 
Defesa:- O senhor não participou nem da licitação, nem da 
contratação, nem da execução? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Não e nem tão pouco era da minha 
área de atuação. 
Defesa:- Acredito que tenha sido esclarecido ao senhor, a 
acusação deduzida nesses autos busca vincular esses quatro 
contratos ou valores decorrentes desses quatro contratos a uma 
reforma em um sítio em Atibaia. Então eu gostaria de saber do 
senhor, em primeiro lugar, o seguinte, se o senhor não participou... 
(...) 
Defesa:- Certo. Então eu vou voltar a esses quatro contratos para 
perguntar ao senhor. O senhor já disse que não participou nem da 
licitação, nem da contratação, nem da execução. O senhor tinha à 
época algum tipo de notícia do que acontecia em relação a esses 
contratos, em relação a essa execução, o senhor recebia algum 
informe da empresa em relação a esse tema? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Não. 
Defesa:- Absolutamente nada? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Nada com relação a esse contrato. 

Carlos 
Armando 

Paschoal985 

Defesa:- O senhor, não sei se recorda, mas na denúncia o 
Ministério Público faz referência a quatro contratos que foram 
firmados entre a Petrobras e o grupo Odebrecht. Eu vou dizer ao 
senhor quais são: consórcio RNEST-CONEST, consórcio RNEST-
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CONEST-UDAS, consórcio COMPERJ, consórcio TUC, eu 
pergunto ao senhor, o senhor participou da celebração desses 
contratos em qualquer das fases, seja licitação, contratação ou 
execução? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não doutor, porque esses 
contratos não ficavam no âmbito do meu negócio, esses contratos 
ficavam no âmbito da Odebrecht, obras industriais, não me 
recordo o nome exato, mas a minha área era obras de 
infraestrutura, qualquer obra que dissesse respeito à Petrobras, não 
era da minha seara. 
Defesa:- Não passavam pelo senhor? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 
Defesa:- Absolutamente nada? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Nada, nada, nada, nada, 
nem se tivesse que fazer uma guarita em frente à Petrobras, vinha 
pra mim. 
Defesa:- Tampouco a gestão dos valores decorrentes desses 
contratos? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Menos. 

Alexandrino de 
Alencar986 

Defesa:- Eu pergunto ao senhor, o senhor sabe dizer todos os 
passos que foram seguidos dentro da Petrobrás ou da subsidiária 
Petroquisa para se chegar a essas contratações? 
Alexandrino Alencar:- Não, quem fazia isso era o corpo técnico, 
não era minha área, meu metiê, mas havia reuniões dos grupos 
técnicos da Braskem com o pessoal técnico da Petrobrás, existia 
isso aí. 
Defesa:- O senhor não tem conhecimento, por exemplo, da 
inobservância de um procedimento formalmente estabelecido 
dentro da companhia? 
Alexandrino Alencar:- Não, não sei. 
(...) 
Defesa:- O senhor acompanhou aqui qualquer fluxo decorrente 
desses contratos dentro do grupo Odebrecht? 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Defesa:- O senhor sabe dizer se algum valor desses contratos foi 
destinado ao ex-presidente Lula? 
Alexandrino Alencar:- Não tenho a menor ideia. 

Agenor 
Medeiros987 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu não sou acusado, 
mas eu posso responder a pergunta da senhora. Excelência, com 
relação, eu sou denunciado por três atos de corrupção ao 
presidente Lula. O que eu tenho a dizer... jamais tive 

                                                 
986 Evento 1328, termo 01.  
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relacionamento com o presidente Lula, era uma atribuição... 
Juíza Federal:- Nem relacionamento, nunca teve contato, 
conversa pessoal? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nada, não. Eu conheço 
o presidente Lula de eventos públicos, isso sim, inauguração de 
obra. Ele visitou a obra de Urucu-Coari, lá nas refinarias ele 
aparecia e tal, cumprimentava, eventos públicos. Agora, conversa 
pessoal, jamais. 
(...) 
Juíza Federal:- Sim, o senhor é o último. É só para esclarecer 
quem seria o último, os demais falam antes. 
Defesa:- Boa tarde, senhor Agenor, pela defesa do ex-presidente 
Luís (sic) Inácio Lula da Silva. Na denúncia que o Ministério 
Público apresentou, que gerou essa ação penal, existe a afirmação 
aqui ao acusar o senhor do crime de corrupção, de que o senhor 
teria oferecido e prometido vantagem indevida ao ex-presidente 
Lula, pelo o que eu entendi do seu depoimento o senhor não 
prometeu e nem ofereceu, é isto? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Jamais. Eu nunca tive 
intimidade com o presidente Lula para tal. Nunca tive contato pra 
tal. 
Defesa:- Então não é verdadeira essa questão, essa afirmação? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Com relação a mim 
não, isso não é verdadeiro. Eu afirmei aqui no meu depoimento, 
não tem sentido isso. 
Defesa:- Pois não. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Com relação a minha 
pessoa. 

Carlos 
Rodrigues Do 

Prado988 

Defesa:- Certo. Essas obras que o senhor afirma ter feito lá no 
sítio de Atibaia, alguma vez foi dito ao senhor que teria alguma 
relação com contratos firmados pela Petrobras? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Não. 
Defesa:- Alguma vez foi dito ao senhor alguma relação dessa obra 
com o contrato Vitória 10000, firmado entre a Schahin e a 
Petrobras? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Não. 

Alberto 
Youssef989 

Defesa:- Esta ação penal trata especificamente de um sítio, ou 
melhor, de obras, supostas obras realizadas em um sítio situado em 
Atibaia, na Estrada Clube da Montanha, bairro Itapetininga, o 
senhor tem conhecimento dessas obras? 
Alberto Youssef:- Não, só pela mídia. 
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Defesa:- O senhor em algum momento, nessas reuniões que o 
senhor participou para tratar de contratos da Petrobras, houve 
discussão a respeito dessas supostas obras realizadas nesse sítio? 
Alberto Youssef:- Não. 

Hilberto 
Mascarenhas990 

Juiz Federal:- Segundo o Ministério Público afirma, esses valores 
teriam sido utilizados para a reforma de um sítio em Atibaia, 
alguém chegou a comentar com o senhor expressamente sobre 
essa reforma no sítio de Atibaia? 
Hilberto Silva:- Não, senhor, aqui a solicitação foi feita, o 
recurso, pela planilha, foi entregue na obra ao senhor Emyr, e ele 
deu um destino ao dinheiro, eu não sei qual foi o destino que ele 
deu. 

Frederico 
Barbosa991 

Defesa de Luís (sic) Inácio:- Senhor Frederico, boa tarde. 
Frederico Horta:- Boa tarde. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Pela Defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva. Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar que esta ação 
penal, a acusação que foi apresentada pelo Ministério Público está 
relacionada a 9 contratos que foram firmados entre a Petrobras e 
alguns consórcios envolvendo a Odebrecht e envolvendo a OAS. 
O senhor participou do processo de contratação relativo a algum 
deles? 
Frederico Horta:- Nenhum deles, eu desconheço. 
Defesa de (sic) Luís Inácio:- O senhor não tem nenhum 
conhecimento? 
Frederico Horta:- Não tenho. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Nenhum, a respeito desses 
contratos? 
Frederico Horta:- O meu vínculo é só na obra do Aquapolo, 
ligado ao meu superior que era o Emir Costa. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. A acusação aqui do 
Ministério Público diz que o ex-presidente Lula teria praticado, 
estaria sendo processado por praticar e omitir atos de ofício no 
interesse desses 9 contratos, o senhor tem conhecimento de algum 
ato de ofício ou de alguma omissão que o ex-presidente Lula tenha 
cometido em relação a esses 9 contratos? 
Frederico Horta:- Desconheço. 
(...) 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- O senhor também respondendo a 
perguntas aqui disse que estava vinculado a uma obra chamada 
Aquapolo, correto? 
Frederico Horta:- Isso. 
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Defesa de Luís (sic) Inácio:- Essa obra diz respeito à empresa 
Sabesp, ligada ao governo do estado de São Paulo? 
Frederico Horta:- Não, essa obra, a empresa construiu dentro da 
área da Sabesp uma estação de produção de água industrial usando 
o esgoto tratado da Sabesp, um tratamento secundário, que era 
lançado no Tamanduateí, esse afluente é tratado... 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Mas a relação da obra é com a 
Sabesp? 
Frederico Horta:- A relação é com a Sabesp e com investimento 
da empresa, é uma... 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Não é com a Petrobras? 
Frederico Horta:- Não, não é com a Petrobras não. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. Durante... O senhor trabalhou 
nessa obra Aquapolo, qual foi o período em que o senhor ficou 
vinculado a essa obra? 
Frederico Horta:- Mais ou menos, se não me engano, 1 ano e 4 
meses, eu saí da obra em abril de 2011, aproximadamente, abril 
para maio de 2011, quando eu saí da obra. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor sabe dizer se esses 
recursos que o senhor diz ter recebido do senhor Emir, se ele estão 
relacionados a um centro de custos relativo a esta obra Aquapolo? 
Frederico Horta:- Não sei. 

Pedro da Silva 
Correa992 

 Defesa de Luiz Inácio:- Certo. Então eu posso concluir que o 
senhor jamais teve conhecimento de qualquer acerto relativo a 
esses contratos com supostas reformas feitas em um sítio em 
Atibaia? 
Pedro Correa:- Não, eu não tenho nenhum conhecimento de 
reforma feita no sítio de Atibaia, eu sabia que o presidente Lula 
tinha um sítio em Atibaia porque as pessoas diziam que iam lá 
jogar futebol, visitar o presidente, mas eu não tinha nenhum 
conhecimento, nunca fui nesse sítio de Atibaia e não sabia nem o 
nome do sítio e na verdade, na verdade, eu sabia que os contratos 
tinham propina porque nós recebíamos propina da diretoria de 
abastecimento. 
Defesa de Luiz Inácio: -Mas não é essa a pergunta que eu estou 
fazendo. 
Juiz Federal:- Deixa a testemunha responder, doutor. 
Pedro Correa:- Eu não estive no sítio de Atibaia, eu não sabia do 
sítio Atibaia, eu conheço o fato de uma maneira geral, conheço o 
fato de que o presidente tinha um sítio no interior de São Paulo, 
não sabia em que município era, mas que tinha um sitio que 
recebia os amigos nos fins de semana pra jogar futebol, essa coisa, 
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pronto, não sei mais nada além disso. 
Defesa de Luiz Inácio:- Certo. O senhor ouviu falar só que o ex-
presidente tinha um sítio, só isso? 
Pedro Correa:- É, é verdade, só isso. 

Mario da Silva 
Amaro 

Junior993 

Defesa:- Esses fatos que o senhor agora afirmou no seu 
depoimento ocorreram em que ano? 
Mário Amaro Júnior:- Não tenho a data aqui, não vou lembrar 
agora de cabeça, mas se eu não me engano, em 2014. Se eu não 
me engano não, foi em 2014. 
Defesa:- 2014? 
Mário Amaro Júnior:- Correto. 
Defesa:- Certo. Nenhum fato ocorreu entre 2003 e 2010? 
Mário Amaro Júnior:- Que eu me recorde, não. 
Defesa:- Certo. Esta ação penal, o ministério público faz 
referência aqui a 8 contratos que foram firmados pela Petrobrás 
com alguns consórcios e empresas. O senhor tem conhecimento a 
respeito desses contratos, sabe de alguma coisa? 
Mário Amaro Júnior:- Nada, não. 
Defesa:- O senhor alguma vez tratou de recursos provenientes 
desses contratos? 
Mário Amaro Júnior:- Nunca. 
Defesa:- O senhor tratou alguma vez de recursos provenientes de 
contratos da administração pública federal, especialmente entre os 
anos de 2003 e 2010? 
Mário Amaro Júnior:- Não. 
Defesa:- Algum valor recebido pela empresa Kitchens em relação 
a esta venda tem origem em contratos da Petrobrás? 
Mário Amaro Júnior:- Não. 
Ministério Público Federal:- Doutor, ele não sabe dizer sobre 
isso. Não sabe dizer a origem, se a OAS recebeu da Petrobrás, se 
foi... 
Defesa:- É a denúncia feita por vossa excelência que faz essa 
relação. 
Ministério Público Federal:- (inaudível). 
Defesa:- Mas a denúncia... 
Ministério Público Federal:- Ele recebeu recursos de uma venda 
que ele vendeu. 
Defesa:- Mas a denúncia feita pelo ministério público vincula 8 
contratos da Petrobrás, não é isto? 
Ministério Público Federal:- Sim, com certeza. Evidentemente.... 
Defesa:- Não é isto? Então podemos perguntar à testemunha pra 
ver se a testemunha... 
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Ministério Público Federal:- Mas a testemunha não tem ciência 
disso. 
Defesa:- Certo, a testemunha ... não é que não tenha ciência, ela 
disse que não recebeu nenhum valor da Petrobrás. 

Rodrigo 
Garcia994 

Defesa:- Pela defesa de Luiz Inácio. Eu tenho uma pergunta 
simples para o senhor, o senhor saberia dizer se essa compra que o 
senhor descreveu foi paga com valores provenientes de contratos 
da Petrobrás? 
Rodrigo Garcia:- Eu não tenho a menor ideia. 

Igenes Neto995 

Defesa:- Senhor Igenes, nessa ação penal, o Ministério Público, na 
denúncia, arrolou oito contratos que foram firmados pela Petrobrás 
com empresas com Odebrecht, OAS, Schahin. O senhor tem 
conhecimento a respeito desses contratos, sabe de algum fato, 
participou do processo licitatório, enfim, sabe alguma coisa em 
relação a esses contratos? 
Igenes Irigaray:- Não, nunca nem trabalhamos com a Petrobrás. 

Emerson 
Leite996 

Juiz Federal:- O senhor sabe a origem dos recursos que foram 
utilizados pra pagamento dessa equipe, ou dos materiais do sítio? 
Emerson Cardoso Leite:- Não, a origem do dinheiro eu não sei. 
(...) 

Juiz Federal:- E qual foi... ele deu alguma explicação ao senhor, 
porque o senhor fazia uma coisa, e de repente foi fazer algo 
completamente diferente. O senhor estava no ramo industrial... 
Emerson Cardoso Leite:- Ele não deu uma explicação certo? 
Assim: “Ah, você vai fazer por causa disso.” Não deu. “Olha, tem 
serviço para ser feito, preciso de uma equipe. Você consegue 
arrumar uma equipe pra fazer um serviço assim, assim...?” Eu 
falei: “Ah, consegue, assim consegue, não tem segredo. Qual é o 
serviço?” “É esse, e esse, e esse.” Está bom, (inaudível) pelo 
serviço, vamos lá fazer. Só isso, e aí peguei, aí que eu peguei o 
Rômulo, peguei o arquiteto, fui montando uma equipe para fazer o 
serviço. 
Juiz Federal:- Então ele não deu nenhuma explicação para o 
senhor e o senhor também não perguntou pra ele? 
Emerson Cardoso Leite:- Não, não perguntei. Porque eles tinham 
tanta propriedade, doutor, eu conhecia esse pessoal há muito 
tempo. Seria mais um serviço em algum (inaudível) deles. 

Flávio 
Fernando Casa 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Em algum momento ao 
longo desse processo de contratação, desde a origem até a 
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Nova da 
Motta997 

implementação, o senhor ouviu falar de algum tipo de 
contrapartida envolvendo reformas em um sítio de Atibaia? 
Flávio da Motta:- Não, não ouvi falar. 

Osvaldo 
Solfa998 

Defesa:- Senhor Osvaldo, esta ação penal faz referência a 
contratos firmados pela Petrobrás, e recursos provenientes desses 
contratos. O senhor teve alguma participação, o senhor conhece 
esses contratos da Petrobrás que foram indicados aqui na 
denúncia? 
Osvaldo Solfa:- Não, não, não tenho nenhum conhecimento. 
Defesa:- O senhor alguma vez tratou de algum recurso 
proveniente desses contratos da Petrobrás? 
Osvaldo Solfa:- Não. 
Defesa:- Alguma vez foi dito ao senhor alguma coisa relativa a 
valores decorrentes desses contratos da Petrobrás? 
Osvaldo Solfa:- Não, não. 
Defesa:- Certo. Com relação a essas supostas obras realizadas em 
um sítio em Atibaia, o senhor acompanhou a execução dessas 
supostas obras, o senhor foi ao local? 
Osvaldo Solfa:- Não, não, não. 
Defesa:- O senhor conhece esse sítio de Atibaia? 
Osvaldo Solfa:- Também não. 

Elaine Vitorelli 
Abib999 

Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Lula, eu gostaria de fazer 
apenas uma pergunta para a senhora, eu gostaria de saber se a 
senhora sabe dizer se essa compra teria sido paga com valores 
provenientes de contratos da OAS com a Petrobrás ou de maneira 
geral de recursos provenientes da Petrobrás? 
Elaine Vitorelli Abib:- Então, eu não tenho conhecimento do 
contrato em si, eu só deixo para contar o dinheiro e depositar em 
banco, e passar o recibo, a parte de contrato eu não tenho 
conhecimento. 
Defesa:- Então a senhora não sabe se os recursos vieram da 
Petrobrás? 
Elaine Vitorelli Abib:- Não. 
(...) 
Juiz Federal:- Uns esclarecimentos do juízo aqui muito 
rapidamente, senhora Elaine. Senhora Elaine, eu não entendi 
muito bem, quem entregou o dinheiro em espécie? 
Elaine Vitorelli Abib:- Isso. 
Juiz Federal:- Quem entregou o dinheiro em espécie? 
Elaine Vitorelli Abib:- Quem entregou? Então, eu não me 
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recordo, porque sempre que a gente vai receber o dinheiro de um 
cliente, na mesa está o gerente, que me ajuda a contar o dinheiro, 
eu desço, cumprimento, conto o dinheiro e passo recibo, mas não 
sei dizer quem entregou. 
Juiz Federal:- A senhora mencionou de passagem o nome do 
senhor Fernando Bittar quando respondia a perguntas do 
Ministério Público, a senhora teve contato com o cliente, com essa 
pessoa? 
Elaine Vitorelli Abib:- Então, eu não saberia dizer se foi o 
Fernando Bittar, eu digo Fernando Bittar por causa do nome do 
recibo. Mas eu não saberia dizer se é ele.  

Rômulo Dinalli 
da Silva1000 

Defesa:- Senhor Rômulo, nesta ação penal o Ministério Público 
Federal, na denúncia, faz referência a 8 contratos que foram 
firmados pela Petrobrás e consórcios ou empresas. O senhor 
conhece alguma coisa em relação a esses contratos? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Não, senhor. 
Defesa:- O senhor alguma vez teve qualquer conhecimento sobre 
valores provenientes desses contratos? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Não, senhor. 
Defesa:- O senhor, respondendo aqui a perguntas do Ministério 
Público, o senhor disse que não sabe dizer como foram feitos os 
pagamentos relativos a essas supostas obras realizadas em Atibaia, 
correto? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Correto. 
Defesa:- O senhor sabe dizer se algum valor proveniente desses 
contratos da Petrobrás, que estão aqui indicados na denúncia, 
foram utilizados para realização desses pagamentos? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Não, senhor. 

Dalton dos 
Santos 

Avancini1001 

Defesa:- Esta ação penal faz referência aqui a supostas obras 
ocorridas em um sítio em Atibaia, Estrada Clube da Montanha, 
Bairro Itapetininga, o senhor tem algum conhecimento sobre essas 
obras? 
Dalton Avancini:- Nenhum. 
Defesa:- O senhor nunca tratou de nada referente a essas obras? 
Dalton Avancini:- Nada, absolutamente. 
Defesa:- Certo. E isso também, essas obras em algum momento 
foram mencionadas em reuniões que o senhor participou sobre 
contratos da Petrobrás? 
Dalton Avancini:- Comigo nunca tocaram nisso. 

Paulo 
Kantovitz1002 

Defesa:- A denúncia em questão faz referência a oito contratos 
firmados pela Odebrecht, OAS e Schahin com a Petrobrás e 

                                                 
1000 Evento 480, termo 1. 
1001 Evento 465, termo 2. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
964 

 

algumas subsidiárias, o senhor tem conhecimento de alguma 
relação ou conexão de tais licitações e as supostas vantagens 
indevidas referentes a esses contratos com as reformas de Atibaia? 
Paulo Kantovitz:- Não. 

Eduardo 
Musa1003 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Esta ação penal trata de 
reformas realizadas em um sítio de Atibaia, o senhor tem algum 
conhecimento sobre essas reformas? 
Eduardo Costa Vaz Musa:- Não, nenhuma. 

 

As transcrições acima colacionadas recaem diretamente sobre a 

incompetência desse juízo para processar e julgar os fatos aqui narrados, 

consoante vastamente demonstrado no tópico II.3 destes memoriais.  

 

Premissa 2 – Da relação entre as famílias Lula da Silva e Bittar 

 

De forma incontestável, comprovou-se no decorrer da 

instrução que as famílias do Defendente e de Fernando Bittar cultivam uma 

relação íntima, de extremo afeto e carinho, a qual foi construída em mais de 

quarenta anos de convivência. Mais especificamente, Fernando Bittar 

considerava o Defendente e sua falecida esposa como se fossem seus pais.   

 

Nesse sentido, veja-se, primeiramente, os relatos apresentados 

(i) pelo Defendente, (ii) por Fernando Bittar e (iii) por Jacó Bittar:  

 

Interrogando Trecho de interesse 
Ex-presidente 

Luiz Inácio 
Lula da 
Silva1004 

Ministério Público Federal:- Boa tarde, senhor presidente. Senhor 
ex-presidente, em depoimento prestado nos autos, várias pessoas 
relataram que o senhor acolheu o senhor Jacó Bittar no Palácio da 
Alvorada algum tempo. O senhor poderia estimar quando isso 

                                                                                                                                             
1002 Evento 638, termo 2. 
1003 Evento 422, termo 3. 
1004 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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ocorreu, por gentileza? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não acolhi o Jacó Bittar no Palácio 
da Alvorada... 
Ministério Público Federal:- Só adianto que isso não tem nada de 
errado, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu posso explicar? 
Ministério Público Federal:- Sim. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque eu estou percebendo que 
minha palavra não é suficiente, tem que ter as coisas inteiras. O 
Jacó Bittar é meu amigo e a família dele é minha amiga desde 
1975. Conheço a molecada, o Fernando acho que tinha 5 anos 
de idade ou menos até quando eu o conheci. Depois o Jacó 
Bittar me ajudou a fundar o PT, me ajudou a fundar a CUT, 
depois o Jacó Bittar... Eu ia muito na casa do Jacó Bittar, ele ia 
muito na minha casa e tal. Bem, depois eu virei presidente da 
república. Teve um momento em que o companheiro Jacó Bittar 
saiu do PT. Ele foi prefeito de Campinas. Ele saiu do PT e foi para 
o PSB, foi para o PDT, e houve um rompimento político. A gente 
deixou de conversar. Mas os filhos, os meus filhos e do Jacó 
sempre continuaram com a mesma relação. Seja com os dois filhos, 
seja com a filha, e a Marisa com a mulher do Jacó Bittar a mesma 
relação. Depois o Jacó Bittar se separou, estava morando sozinho, 
teve uma doença grave, eu não sei se é enfisema, uma coisa assim. 
O Jacó Bittar em um aniversário meu foi à Brasília. Fazia tempo 
que eu não via o Jacó Bittar. Foi e eu senti ele muito combalido, 
muito doente, eu falei “Jacó, dorme aqui”, acho que era uma sexta-
feira, “Dorme aqui, vamos conversar um pouco”. O Jacó ficou e 
nós conversamos sábado, conversamos domingo, e aí o Jacó Bittar 
passou a ser convidado por mim para ir lá em casa pra gente jogar 
buraco, pra gente jogar mexe-mexe, pra gente tomar uma cerveja. 
Ele passou a suprir uma deficiência da relação da dona Marisa com 
as minhas viagens de cada vez de final de semana e minha pra 
conversar. Então a gente tinha essa relação muito forte, de 
muito companheirismo de verdade. É uma pena que ele agora 
está com o mal de Parkinson em estágio avançado, não possa ser... 
Mas era essa a minha relação com o Jacó Bittar. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Então, só pra concluir, o Jacó Bittar 
não foi acolhido, ele chegar a passar semanas lá. 
Ministério Público Federal:- Isso. E que época em que aconteceu 
que ele ficou lá com você passando ou uma semana ou algumas 
semanas, eu não sei? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso foi... Me parece que em dois mil 
e... Foi a partir de 2005, 2006, por aí. 
(...) 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Boa tarde. 
Defesa:- Meu nome é Luíza Oliver, eu sou advogada do Fernando 
Bittar. Eu tenho duas questões muito rápidas para o senhor. O 
senhor disse aqui algumas vezes durante o seu depoimento a frase: 
“Quando eu ia pra casa eu queria cuidar da minha família, eu não 
falava de política”. E pelo que eu entendi do depoimento do senhor 
e de todo mundo que foi ouvido até agora, a sua relação com o 
Fernando Bittar e família não tinha nada a ver com política, 
era uma relação pessoal e familiar. Correto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Era quase que uma relação de pai 
pra filho. Eu conheci eles muito jovens, o Jacó Bittar passou a 
ser um grande, ele junto com o companheiro Olívio Dutra, os 
dois melhores dirigentes sindicais que me ajudaram a criar o 
PT e criar a CUT. E eu tenho o Fernando como filho, a minha 
relação com ele, com a mulher dele, com o filho dele, é como 
filho. 
Defesa:- E nesse âmbito de relação familiar que o senhor tinha com 
ele, na própria vivência no sítio e em Brasília era discutido política, 
Petrobras, OAS, Odebrecht, tinha algum assunto que vocês 
tratavam sobre isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, se fosse lá em casa eu tinha uma 
plaquinha atrás da porta: “Chato não entra”. Se fosse pra discutir, 
eu tinha duas coisas na minha vida, nem eu discutia política na 
minha casa, nem eu brigava com a Marisa, quando eu voltava à 
noite. Porque eu falava: “Brigar eu brigo na rua, com você eu não 
vim aqui pra brigar, então não adianta, se quiser brigar vá brigar 
sozinha”. E eu não admitia que quando o meu filho fosse na minha 
casa ou fosse um amigo dele, como o Fernando, como o Kalil, a 
gente fosse discutir política, eu não admitia. Ou vem aqui pra gente 
brincar e conversar qualquer bobagem ou não dá pra conversar de 
política, que eu passo das 9 da manhã às 10 da noite no Palácio do 
Planalto discutindo política. 
Defesa:- E o senhor Fernando Bittar tinha com o senhor alguma 
relação sem ser essa relação familiar, ele participava da política do 
país com o senhor de alguma maneira ou era uma relação 
exclusivamente familiar? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Era exclusivamente familiar. 
Defesa:- A doutora Gabriela... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É importante lembrar que o Fernando 
Bittar, quando o Jacó Bittar saiu do PT e foi para o PSB, parece que 
dos dois meninos foram, e ainda assim a gente não fez nenhum 
problema. Meus filhos mantiveram a mesma relação com o 
Fernando Bittar, porque eu não confundo uma relação política com 
uma relação de amizade. 
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Fernando 
Bittar1005 

Juíza Federal Substituta:- Inicialmente o senhor... é relatado que 
o senhor é uma pessoa do convívio próximo do ex-presidente Lula 
e da dona Marisa, certo? 
Fernando Bittar:- Perfeito, certo. 
Juíza Federal Substituta:- Desde a infância, como que era a 
convivência? 
Fernando Bittar:- A gente conviveu a vida inteira, a partir da 
década de 70 o meu pai e ele juntos nos movimentos sindicais, 
junto com o presidente Lula, acabou adquirindo uma relação 
única entre as famílias, e a gente passou a conviver muito junto, 
natal, reveillon, festas, férias, alguns eventos em chácaras e 
sítios, então esse era um hábito muito comum entre a gente, e 
eu tinha uma relação muito próxima deles, a dona Marisa eu 
chamava de tia, a gente tinha uma relação, em momentos muito 
difíceis na nossa vida eles estiveram presentes, por exemplo, 
quando eu fiz dezoito anos meus pais separaram, foi um 
momento duro pra gente, adolescente encarar esses momentos, 
e os dois estiveram com a gente, acolheram, meu irmão foi até 
morar com eles na casa deles em São Bernardo do Campo. 
Juíza Federal Substituta:- Isso foi antes da presidência, durante 
a presidência e após a presidência? 
Fernando Bittar:- A vida inteira, a vida inteira, doutora. 
(...) 
Fernando Bittar:- Está ok, obrigado. A primeira, o primeiro 
sintoma do Parkinson é a depressão. Ele já tinha um estado 
depressivo forte... 
Juíza Federal Substituta:- Que ano que foi isso? 
Fernando Bittar:- Eu acho que foi em 2005, 2006, o diagnóstico 
do Parkinson, aí o meu pai começou a ficar muito mal, muito 
mal, o presidente Lula e a tia Marisa ficaram sensibilizados e 
foram buscar meu pai, acolheram meu pai pra ficar com eles 
em Brasília. O meu pai foi realmente melhorando porque 
houve uma mudança do medicamento do meu pai, um 
acompanhamento mais de perto com o médico que eles tinham 
lá, caminhava, pescava, então... jogava mexe-mexe, foi o dia a dia 
dele lá em Brasília, meu pai chegou a ficar uma época com eles lá, 
uns quatro meses seguidos, então eles cuidaram muito dele; meu 
pai muito sensibilizado com tudo que estava acontecendo, porque 
já estava chegando no final do governo, e meu pai estava querendo 
reunir a família por causa da doença, ele falou “Pô, os meus filhos, 
cada um está morando num lugar”, meu irmão morava no Rio, eu 
morava em São Paulo, minha irmã morava em Campinas e meu pai 

                                                 
1005 Evento 1349, termo 02.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
968 

 

morava em São Vicente, temos uma propriedade em outro lugar, 
mas é muito distante, fica a trezentos quilômetros da capital, 
então... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Segundo a denúncia, 700 mil, essa 
segunda parte, que não se chegue a isso, que se chegue à metade 
disso, o senhor não conseguiu vislumbrar que era um investimento 
muito grande sem estar registrado na sua propriedade? 
Fernando Bittar:- Doutora, era minha tia, era minha mãe, era meu 
tio, era meu pai, era... são pessoas que a gente estava num momento 
da vida que a gente estava... todos ali empolgados com uma 
compra, a gente estava numa fase tão... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- A partir de 2011 os senhores usaram 
bastante? 
Fernando Bittar:- Já começamos a usar, já começamos a usar. O 
que aconteceu com o sítio ao longo desse período até 2013 e 14, 
nós utilizamos bastante, a família Silva sim, fazia parte do nosso 
convívio, do nosso grau de relacionamento, todos os eventos 
importantes a gente estava junto sempre... 
Juíza Federal Substituta:- Tipo natal, ano novo, vocês passavam 
no sítio? 
Fernando Bittar:- Tudo, tudo que a senhora imaginar. 
Juíza Federal Substituta:- A sua família e a família do senhor 
ex-presidente? 
Fernando Bittar:- Isso, sempre junto. E no primeiro ano a 
frequência maior era da minha família e eles sempre indo. 
Quando chegou o acervo e quando começou já a frequência 
nossa no sítio o meu pai deixou bem claro para a tia Marisa, ele 
falou “Olha, a chave do sítio está aqui, é sua, se você quiser vir 
você pode vir quando você quiser”, só que eles sempre 
respeitaram nesse primeiro momento e sempre me 
comunicavam “Oh, vamos para o sítio esse fim de semana, 
vamos fazer uma festa lá, vamos fazer um almoço”, então ela 
sempre... 
(...) 
Ministério Público Federal:- Senhor Fernando, aqui no seu 
depoimento prestado ao Ministério Público, evento 2 – anexo 247, 
o senhor foi indagado sobre uma questão, sobre como que poderia 
ter sido feito obra lá sem a sua diligência, vamos dizer assim, e o 
senhor relatou assim “Ah, o Lula podia fazer o que quisesse lá no 
meu sítio, é meu tio, eu não chamo ele de tio porque é presidente da 
república, institucionalmente, mas a dona Marisa eu ainda chamo 
de tia, mas, pô, vai uma pessoa dessas lá, que eu conheço desde 
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moleque na minha casa, eu dou minha cama”, eu gostaria que o 
senhor contextualizasse, por favor. 
Fernando Bittar:- Doutor, a família é muito unida em primeiro 
lugar, isso a gente já falou em diversas vezes, várias testemunhas 
podem mostrar isso pra vocês, como era esse convívio entre a 
gente, de todos os lados, e eu continuo afirmando, eu tenho por 
respeito às hierarquias, quando a gente frequentava o sítio ele não 
estava o quarto era do meu pai, que era o mais velho. 
Ministério Público Federal:- Mas a pergunta é, quando o senhor 
fala aqui que ele pode fazer o que quiser lá no sítio. 
Fernando Bittar:- Ah não, o que quiser nesse sentido de usar, 
pescar, dormir no quarto principal, foi nesse contexto que foi feita a 
pergunta inclusive, doutor, na época. 
(...) 
Defesa:- A relação que o senhor tem com o senhor Fabio, apesar de 
já ter sido dito pelo senhor e exaustivamente por muitas 
testemunhas, ela é uma relação que vai além da ação societária e 
mesmo além de uma relação de amizade, sendo uma relação de 
família, eu queria que o senhor contasse um pouquinho mais para 
gente, apesar de parecer óbvio, como é que é a sua família com a 
família Lula? 
Fernando Bittar:- O Fábio é um irmão, o Fábio é um irmão, um 
irmão que a gente sonhou em ter sociedade, sonhou em ter projetos, 
sonhou em fazer tudo junto, infelizmente pagamos o preço da 
política porque tudo pra nós foi muito complicado, tudo muito 
vigiado, muito patrulhado, por um lado foi muito bom porque 
deixou a gente também sempre com muitos cuidados em tudo que a 
gente estava fazendo, mas é um irmão, eu conheço ele desde os 3 
anos de idade dele, ele, inclusive ele ia no dentista em Campinas 
que o meu pai tinha arrumado, que era o dentista do sindicato dos 
petróleos, porque eles não tinham dinheiro pra pagar a dentista e ela 
se prontificou a fazer o aparelho do Fabio de graça, então eu 
sempre fui muito grudado, muito junto, não tem como não... 
Defesa:- Fernando, do que foi possível compreender aqui da 
instrução, a sua família e a família Silva na verdade são uma 
família só, é correto concluir isso? 
Fernando Bittar:- Total, total, sempre foi, inclusive eu estive 
muito mais com a tia Marisa nos últimos anos de vida dela, 
vamos dizer, oito ou nove anos, do que com a minha mãe. 
Defesa:- Você tinha uma relação maternal maior com a dona 
Marisa do que...? 
Fernando Bittar:- Ela falava isso pra todo mundo, você é meu 
filho, onde ela ia apresentava “O Fernando é meu filho, olha, eu 
cuido dele como meu filho”, essa era a relação. 
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Defesa:- O contexto de utilização do sítio, seja pra frequência, seja 
pra reformas, quando se fala que você autorizou a família Silva a 
fazer era nesse contexto de que era como se fosse para o seu pai e 
para a sua mãe? 
Fernando Bittar:- Total. Total. 
(...) 
Defesa:- Fala-se em geral, e eu vou pedir licença para repetir a 
expressão, que o senhor seria uma espécie de laranja do presidente 
Lula, que colocou seu nome ali pra tê-lo formalmente, mas que na 
verdade o sítio seria do presidente Lula, daí a quantidade de obras 
realizadas, e eu queria que o senhor explicasse isso, em primeiro 
lugar isso é verdade? 
Fernando Bittar:- Não, doutor, pelo amor de Deus, eu tenho um 
compromisso com a minha honra, com a minha ética, com a minha 
família em primeiro lugar, não tem como, isso é um... o que nós 
convivemos e vivemos, e vivenciamos, quebrado agora por 
diversos fatos tristes, inclusive com a morte da tia Marisa, nós 
perdemos aquele elo que nós tínhamos, mas 40 anos convivendo 
juntos, não tem laranja nessa história, não tem, não tem, doutor, 
isso aí é... 
Defesa:- O dinheiro veio do seu pai... 
Fernando Bittar:- Do meu pai, de anistia, tudo documentado, a 
nossa vida foi toda verificada. 
Defesa:- A estranheza que possa causar o fato de obras terem sido 
realizadas por terceiros, no caso a dona Marisa, se explica por essa 
afetividade da relação? 
Fernando Bittar:- Sim, totalmente. 

Jacó Bittar 
(pai de 

Fernando 
Bittar e amigo 
do Defendente 

há mais de 
quarenta 
anos)1006 

Conheci Luiz Inácio Lula da Silva em 1978. Naquela época era 
presidente do sindicato dos metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo e eu era presidente do sindicato dos petroleiros de 
Campinas. Fundamos juntos o Partido dos Trabalhadores em 
1980. Além da nossa atuação próxima no movimento sindical e 
no Partido dos Trabalhadores, nos tornamos grandes amigos e 
nossa famílias convivem intensamente desde então. Frequentei 
muito a casa do Lula com a Theresa e com os meus filhos, assim 
como ele, a Marisa e os filhos frequentaram a minha casa, 
tendo o Fábio chegado a morar comigo algum tempo em 
Sousas. Tenho os filhos do Lula como se fossem meus próprios 
filhos e sei que ele tem o mesmo sentimento e relação com meus 

                                                 
1006 Anexo 1073, anexo 02. Declaração de Jacó Bittar, tomada perante o 2º Tabelião de Notas e 
Protesto de Letras e Títulos da Cidade de São Vicente/SP, tratando-se, portanto, de 
documento dotado de fé pública. Esclarece-se que, em razão do atual estado de saúde de 
Jacó Bittar, inviabilizador de sua presença em juízo, e da imprescindibilidade do seu relato à 
elucidação dos fatos, suas declarações foram tomadas por meio de tal instrumento.    
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filhos. Tanto o Lula, como a Marisa sempre tiveram grande 
carinho com meu neto Guilherme, filho do Fernando e da 
Lilian, a ponto de sempre o escolherem para ficar com eles no 
palanque, inclusive em eventos oficiais. Como fui diagnosticado 
com o mal de Parkison a partir de 2009 fiquei muito deprimido 
e quase não saia (sic) de casa. O Lula e a Marisa insistiram 
para que eu fosse passar alguns períodos com eles no Palácio do 
Planalto e na Granja do Torto. Cheguei a ficar alguns meses 
por lá e a Marisa foi muito dedicada em me ajudar. Ela cuidou 
da minha medicação pessoalmente e sempre tentou me animar. 
Jogávamos baralho e, após algum tempo, caminhávamos junto 
pelas propriedades. Acredito que a dedicação dela foi o que fez 
eu (sic) melhorar da depressão. A relação entre a minha família 
e a família do Lula ultrapassa a esfera da amizade. Tenho todos 
como membros da minha própria família. Por causa do quadro 
de depressão que tive e do mal de Parkison, passei a não querer 
ficar muito tempo sozinho.  

 

No mesmo sentido foram os depoimentos de pessoas que 

conviviam com as duas famílias e que atestaram a intensidade dessa relação. 

Alguns relatos, inclusive, aduziram que a proximidade era tão grande a ponto de 

considera-las uma só:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Lilian Maria 
Arbex 

Bittar1007 
(esposa de 
Fernando 

Bittar) 

Defesa:- Nesse relacionamento aí de 20 anos que a senhora tem 
com Fernando, o que a senhora pode falar para a gente, como era a 
relação entre a família Bittar e a família Silva, especificamente a 
relação ao Fernando com o ex-presidente Lula e com dona Marisa? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu conheci a família Silva quando 
eu namorava o Fernando, tinha 17 anos, e conheci o tio Lula 
como tio dele, ele ainda não exercia o cargo, ele era... Pra mim 
era o tio do meu marido, e praticamente quando eu entrei para 
a família Bittar eu também entrei para a família Silva, para 
mim eles sempre foram uma família só. 
Defesa:- E especificamente a dona Marisa com o Fernando e 
com o Kalil, irmão do Fernando, como é que era a relação, era 
uma tia, era uma amiga, era uma mãe, como é que era a relação 
dela com eles? 

                                                 
1007 Evento 1082, termo 05.  
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Lilian Maria Arbex Bittar:- Embora eles sempre a chamassem 
de tia, a relação era de mãe, eles sempre tiveram mais contato 
com a tia Marisa do que de fato com a minha sogra, dona 
Terezinha, inclusive ela tinha um certo ciúmes disso, em 
relação a isso, eles eram muito mais próximos da tia Marisa. 
Defesa:- E o Fernando e o Fábio, como era a relação entre eles? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sempre foi como irmãos, e a minha 
relação com o Fábio também é muito próxima, com os irmãos dele, 
com o Sandro, o Luiz Cláudio, sempre muito próximos. 
Defesa:- O Fábio é mais próximo do Fernando ou dos irmãos de 
sangue dele? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Do Fernando, do Fernando e do 
Kalil. 
Defesa:- Ao longo desses 20 anos como é que era a interação entre 
as famílias, o presidente quando frequentava a sua casa era uma 
coisa formal, era uma coisa íntima, a senhora pode contar para a 
gente, para demonstrar como era o nível de intimidade que existia 
entre a família Bittar e a família Silva? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sempre foi uma relação de muita 
intimidade, uma relação amigável, ele já frequentou o meu 
apartamento em São Paulo, assim, uma relação inteira, sei lá, a 
gente terminava de... Terminou de jantar um dia e todo mundo foi 
bater papo, quando eu chego na cozinha ele estava colocando a 
louça na lava-louças, então era, assim, uma relação de família 
mesmo. 
Defesa:- Existe algum episódio específico do seu casamento 
envolvendo o ex-presidente Lula, que demonstre essa intimidade 
entre as famílias. 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, tem dois episódios, um que 
quando teve aquela tradicional dança do casal, quando a gente 
terminou a dança de repente eu olho estava o tio Lula e o Jacó 
dançando de rosto colado, e no final, isso tem gravado, tem vídeo 
disso no casamento, e no final do casamento o Lula pulou de cueca 
na piscina com os convidados. 
Defesa:- A senhora mencionou o senhor Jacó, como é que era a 
relação do senhor Jacó com o ex-presidente Lula, é uma coisa 
muito próxima, eles são muito amigos ou é uma relação mais 
distante? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, uma relação muito próxima, 
muito próxima. 
Defesa:- O senhor Jacó possui mal de Parkinson, certo? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Certo. 
Defesa:- Quando ele ficou doente a família Silva, 
especificamente o presidente Lula e a dona Marisa tiveram 
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alguma participação na ajuda da família Bittar em relação a 
essa doença? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Quando o Jacó descobriu a doença, 
não me lembro o ano ao certo, mas ele ficou muito debilitado e 
também muito chateado com a doença, então ele entrou um 
pouco em depressão, e a tia Marisa chamou o Jacó para estar 
convivendo com eles lá no palácio, fazendo caminhadas, eles 
faziam... Inclusive a gente participava disso porque a gente 
também não saía de lá, e eles faziam ginástica de manhã, o Jacó 
fazia ginástica com ele, iam pescar, enfim, fez muito bem isso 
para ele, foi uma... E com isso ele teve uma melhora na questão 
do Parkinson, inclusive na depressão. 
Defesa:- E ele chegou a passar bastante tempo em Brasília junto 
com o presidente? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Muito tempo, eu acho que de 2003, 
se não me engano, 2004, realmente eu não me recordo as datas, 
mas ele ia direto para lá, inclusive eu e o Guilherme ficamos com o 
Jacó, em umas férias de julho, nós ficamos 30 dias lá em Brasília. 
Defesa:- Então, além do senhor Jacó, a senhora e seu filho 
costumavam também frequentar Brasília? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Muito. 
Defesa:- Qual era a relação do presidente e da dona Marisa com o 
Guilherme? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Ah, eles tratavam o Guilherme como 
neto, inclusive a tia Marisa me ajudava, assim, na educação do 
Guilherme, dava os palpitinhos dela em relação, como uma sogra, 
assim, para mim. 
Defesa:- A sua relação com a dona Marisa era uma relação de 
sogra e nora? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim. 
Defesa:- Com os prós e os contras, imagino. 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Exatamente, momentos em que você 
quer estar perto e momentos em que você se irrita um pouco. 

Priscila 
Bittar1008 
(irmã de 

Fernando 
Bittar) 

Defesa:- Eu vou tentar pular um pouco aqui. Quando o seu pai 
ficou doente, Priscilla, ele foi se cuidar aonde? 
Priscilla Bittar:- Meu pai ficou doente em 2005, quer dizer, 
descobriu que estava com Parkinson em 2005, ele mudou-se nessa 
época para São Vicente, foi morar lá, e começou a fazer o 
tratamento do Parkinson lá em São Vicente mesmo. Nessa época 
ele ficou muito abalado com a notícia de que ele tinha Parkinson, 
dia e noite ele mexia na internet para descobrir o que essa doença 
poderia acarretar nele, enfim, isso gerou até uma certa depressão 
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nele, isso acabou afetando demais a convivência dele com os 
amigos, ele ficou extremamente deprimido nessa época, ele não 
saía de casa, não queria comer, não queria conversar com ninguém. 
Defesa:- Tem conhecimento se o presidente Lula e a dona 
Marisa o levaram para Brasília para morar com eles um 
tempo? 
Priscilla Bittar:- Sim. Em razão disso, o Fernando ou o Kalil, 
não sei qual dos dois, comentou com o Lula que tinha essa 
preocupação com o meu pai, porque realmente ele estava numa 
situação muito ruim de saúde, principalmente abalado 
psicologicamente com a doença, e houve um convite, sim, ele 
começou a frequentar lá, acho que inicialmente na granja, 
depois foi para o palácio, e começou a frequentar e isso fez 
muito bem para ele, foi uma coisa que realmente revigorou a 
saúde dele, ele se sentiu prestigiado, e foi muito bom, melhorou 
bastante a saúde dele, e ele até começou a caminhar, e ia direto, 
ficava lá vários dias, voltava, fazia a mala e voltava pra lá. 

Paulo 
Okamotto1009 

(amigo das 
duas famílias) 

Defesa de Fernando Bittar:- O senhor pode contextualizar um 
pouco para gente desde quando, quem o senhor conhece, qual é a 
relação do senhor com a família? 
Paulo Okamotto:- Bom, eu sou sindicalista, fui dirigente do 
sindicato na década de 80, e o Jacó Bittar, pai do Fernando, da 
Priscila e do Kalil, também era sindicalista. Eu também fui 
presidente do Partido dos Trabalhadores quando o pai, o Jacó 
Bittar, era prefeito de Campinas. Então, nesses períodos de 
sindicalista e ele na prefeitura, eu frequentava tanto a cidade de 
Campinas, frequentava o sindicato, frequentei também a casa de 
Jacó algumas vezes. Então eu conheço o Jacó Bittar já há mais 
de 40 anos. 
Defesa de Fernando Bittar:- A amizade do senhor com a 
família Silva também é notória, então eu pergunto para o 
senhor como que era a relação entre família Bittar e família 
Silva, era uma relação íntima, era uma relação de amizade 
normal, como é que era? S e o senhor puder contextualizar ao 
longo desses mais de 40 anos que o senhor conhece ambas as 
famílias? 
Paulo Okamotto:- Bom, eu considero que o Jacó, o Lula, a 
Marisa, Teresinha... todo esse pessoal tinha uma relação de 
amizade íntima, um frequentava a casa do outro, e 
principalmente os filhos, como eles eram muito... vamos 
chamar assim, mais ou menos da mesma idade e tal, eles eram 
amigos, sindicalistas. Na nossa época (inaudível) a gente 

                                                 
1009 Evento 813, termo 05.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
975 

 

construiu um partido, a gente construiu uma Central Única dos 
Trabalhadores, nós fomos cassados, todos os do sindicatos 
petroleiros quanto os do sindicato dos metalúrgicos, e as 
famílias se aproximavam muito por conta da luta, por conta da 
dificuldade, que acaba criando essa relação de amizade, relação 
mais íntima. Era uma característica das pessoas daquela época. 
Defesa de Fernando Bittar:- O senhor tem conhecimento 
inclusive que o senhor Kalil, filho do senhor Jacó, chegou a morar 
na casa do ex-presidente Lula por um período? 
Paulo Okamotto:- Eu me lembro sim que teve um período em que 
o Fábio morou na casa do Jacó, em Campinas, e também lembro 
que o Kalil morou também aqui em São Bernardo. 
Defesa de Fernando Bittar:- Com relação ao senhor Jacó, o 
senhor tomou conhecimento, aí já quando o ex-presidente Lula 
estava cumprindo o mandato, se o senhor Jacó, quando se acometeu 
de uma depressão grave, ele chegou inclusive a passar alguns 
meses morando no palácio junto com o ex-presidente? 
Paulo Okamotto:- Olha, eu não sei o tempo que ele passou lá 
morando com o presidente, ou frequentando o palácio. Mas eu 
cheguei a encontrar com ele lá algumas vezes sim, jogando baralho 
da beira da piscina, coisas desse tipo. 

Jorge 
Samek1010 
(amigo das 

duas famílias) 

Defesa:- Isso, obrigada. Boa tarde. Senhor Samek, qual a relação 
que o senhor tem com a família Bittar e com a família Silva? 
Jorge Miguel Samek:- Desde 1994 eu conheci a família Bittar e 
a família Lula, e com absoluta certeza não tem ninguém no 
Paraná que conhece mais as duas famílias ou que conviveu com 
as duas famílias do que eu e minha família. 
Defesa:- E com esse amplo conhecimento que o senhor tem de 
ambas as famílias, o senhor pode contar pra gente como era a 
relação entre essas duas famílias, entre o presidente Lula, o senhor 
Jacó, o Fernando, o Fábio, o Kalil, enfim, entre os membros dessas 
famílias? 
Jorge Miguel Samek:- Ultrapassava uma relação de apenas 
familiar, era mais que isso, era quase que constituía um núcleo 
familiar só. Por inúmeras vezes que eu estive ou em São Bernardo 
ou em Campinas, depois em Brasília, depois no próprio sítio do 
Fernando, por inúmeras vezes sempre estavam o Fábio, o Kalil, 
estavam sempre presentes o Fernando, as esposas, os irmãos 
também do Fábio, o próprio presidente às vezes, mais vezes, outras, 
a dona Marisa, o senhor Jacó, o pai do Fernando e o pai do Kalil e 
da Priscila, também estavam sempre muito presentes. Então eles 
tinham uma relação muito, muito forte, e por inúmeras vezes eu 
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compartilhei de reuniões familiares, outras vezes em visitas em que 
eu estava na Granja do Torto ou no Palácio da Alvorada, ou mesmo 
no sítio do Fernando, essa relação era muito forte. 
Defesa:- Com relação ao Palácio da Alvorada, na época ainda em 
que o presidente exercia o mandato, o senhor chegou a tomar 
conhecimento que o senhor Jacó, em razão até de uma doença que 
ele teve, chegou a morar no palácio com o presidente? 
Jorge Miguel Samek:- Isso aconteceu, acho que no ano de 2010, 
mais ou menos, ele teve problema de... Como é que é o nome 
dessa doença... é ... Parkinson. E nessa doença de Parkinson ele 
entrou numa depressão profunda. Eu,, inclusive, fazia tempo 
que eu não via o doutor Jacó, e ele estava absolutamente indo 
pra morrer, estava se entregando. Junto com isso vieram outras 
doenças, e a dona Marisa, ao tomar conhecimento disso, o 
chamou para Brasília, e aí de fato ele conviveu no mínimo, eu 
não posso assegurar, mas no mínimo uns 4 meses morando no 
Alvorada ou no Torto. Eu acho que eu estive umas duas ou três 
vezes, nesse período, visitando-os, e aí foi uma recuperação do 
próprio Jacó Bittar, dessa doença, que tinha se agravado muito, 
ele melhorou muito, modificou ficou toda a medicamentação, 
trocou de médicos em Brasília, passava a caminhar todo dia 
junto com a dona Marisa, enfim, vivendo naquela outra 
situação, e de fato isso ocorreu. 

Inês Maria 
Boffi de 

Filippi1011 
(amiga das 

duas famílias) 

Defesa de Fernando Bittar:- A senhora já chegou a presenciar a 
convivência entre as famílias Bittar e Silva, como era a relação 
entre eles? 
Inês Maria Boffi de Filippi:- Olha, a relação deles era meio de 
parente, aquela coisa muito próxima, porque os meninos foram 
criados meio juntos porque acho que se aproximaram desde a 
época do sindicalismo. O Jacó era sindicalista antes de ser 
prefeito, então eu acho que eles tinham essa convivência bem 
familiar, bem próxima. Inclusive os meninos chamavam a dona 
Marisa de tia.  

  
 

Digno de destaque, nessa senda, é o teor do depoimento de 

Paulo Gordilho: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
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Paulo 

Roberto 

Valente 

Gordilho1012 

Juíza Federal Substituta:- O presidente e o Bittar são parentes? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, mas eles são quase 
parentes, porque um chama de tio, tio para lá, tia para cá, não 
sei. 
Juíza Federal Substituta:- O Bittar chama o ex-presidente de tio? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso. 
Juíza Federal Substituta:- Então entende que é tudo a mesma 
família? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Dona Marisa... é. 

 

Ainda, saliente-se, por relevante, a existência de outros 

inúmeros depoimentos em similar direção, relatando, de forma detalhada, o 

vínculo entre as famílias Lula da Silva e Bittar1013.   

 

Premissa 3 – Como a força dessa relação levou Jacó Bittar a idealizar a 

compra de um sítio  

 

Também importante trazer à baila, eis que amplamente 

demonstrado na instrução processual, como a relação, entre as famílias Lula da 

Silva e Bittar, levou Jacó Bittar a convencer os seus filhos a adquirir um sítio 

para que eles pudessem ter um lugar no qual essa convivência pudesse ter 

continuidade e, por que não, intensificação. 

 

Consoante atestado pelas oitivas anteriores, Jacó Bittar 

enfrentava seríssimas complicações em seu estado de saúde, o qual só veio a 

melhorar quando ele passou a frequentar o Palácio do Planalto. É justamente 

                                                 
1012 Evento 1348, termo 03. 
1013 Nesse sentido, conferir os depoimentos de Rafael Elias Da Silveira Leite (Evento 813, 
Termo 03), Gilberto Carvalho (Evento 816, Termo 01), João De Souza Moraes Neto (Evento 
882, Termo 01), Fernando Gomes de Morais (Evento 882, Termo 03), Wanderley de Almeida 
(Evento 882, Termo 04), Wilson Liria (Evento 1031, Termo 02), Tarcísio Secoli (Evento 
1031, Termo 03), Bismarck De Moura Alcântara (Evento 1081, Termo 04). 
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nesse cenário que surge a ideia de aquisição de uma propriedade rural, que teve 

dois objetivos: (i) propiciar a continuidade do convívio familiar e (ii) 

oferecer um espaço para o armazenamento de parte do acervo 

presidencial, patrimônio histórico de interesse público1014 composto por 

presentes que o Defendente, enquanto chefe máximo da nação, recebeu do 

povo brasileiro.   

 

É o que restou amplamente demonstrado na instrução 

probatória. Privilegiando-se a brevidade, transcreve-se abaixo os depoimentos 

das pessoas que, de forma mais direta e profunda, tiveram contato com a 

narrativa1015:   

                                                 
1014 Constituição Federal: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

Lei 8.394/91: 

Art. 3° Os acervos documentais privados dos presidentes da República integram o patrimônio 
cultural brasileiro e são declarados de interesse público para os fins de aplicação do § 1° do 
art. 216 da Constituição Federal, e são sujeitos às seguintes restrições: 

I - em caso de venda, a União terá direito de preferência; e 

II - não poderão ser alienados para o exterior sem manifestação expressa da União. 
1015 Nesse sentido, conferir os depoimentos de Rafael Elias Da Silveira Leite (Evento 813, 
Termo 03), Gilberto Carvalho (Evento 816, Termo 01), João De Souza Moraes Neto (Evento 
882, Termo 01), Fernando Gomes de Morais (Evento 882, Termo 03), Wanderley de Almeida 
(Evento 882, Termo 04), Wilson Liria (Evento 1031, Termo 02), Tarcísio Secoli (Evento 
1031, Termo 03), Bismarck De Moura Alcântara (Evento 1081, Termo 04). 
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Depoente/ 
Interrogando 

Trecho de interesse 

Jacó Bittar1016 

(...) Como fui diagnosticado com o mal de Parkison a partir de 
2009 fiquei muito deprimido e quase não saia de casa. O Lula e 
a Marisa insistiram para que eu fosse passar alguns períodos 
com eles no Palácio do Planalto e na Granja do Torto. Cheguei 
a ficar alguns meses por lá e a Marisa foi muito dedicada em 
me ajudar. Ela cuidou da minha medicação pessoalmente e 
sempre tentou me animar. Jogávamos baralho e, após algum 
tempo, caminhávamos junto pelas propriedades. Acredito que a 
dedicação dela foi o que fez eu melhorar da depressão. A 
relação entre a minha família e a família do Lula ultrapassa a 
esfera da amizade. Tenho todos como membros da minha 
própria família. Por causa do quadro de depressão que tive e 
do mal de Parkison, passei a não querer ficar muito tempo 
sozinho. Meus filhos também ficavam preocupados e como eles 
moravam em cidades diferentes, faziam rodízio para me visitar 
quando eu não estava em Brasília. Foi daí que surgiu a minha 
ideia de comprar um sítio perto de São Paulo para reunir a 
minha família e os amigos próximos. Desde o início, minha 
ideia era que o Lula e a Marisa frequentassem o sítio com total 
liberdade, assim como meus filhos. Meu objetivo era ter um 
lugar de uso comum para todos.   

Lilian Maria 
Arbex 

Bittar1017 

Defesa:- Sem problema. Além dessas reformas, você tem 
conhecimento que foi feito no sítio outras intervenções, 
especialmente um anexo atrás da casa? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim. 
Defesa:- Você sabe em que contexto, como surgiu a ideia de se 
fazer esse anexo, porque ele foi construído? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, em alguma conversa que o 
Jacó teve aqui com a tia Marisa, ela... Porque todas as 
preocupações, todas as conversas que ela tinha familiares lá no 
palácio com o Jacó a gente sempre estava junto, e ela 
mencionou a dificuldade de alocar as coisas do acervo e aí ele 
falou “Olha, eu estou comprando uma chácara e eu vou 
oferecer para vocês usarem como vocês quiserem”, e aí ela 
topou isso. 
Defesa:- O senhor Jacó que contou isso para a senhora, que 
ofereceu o sítio para a família... 
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Lilian Maria Arbex Bittar:- É, foi ele que me contou. 
Defesa:- Não é estranho isso, Lilian, que o senhor Jacó tenha 
oferecido para um terceiro “Olha, pode construir aqui um 
anexo na minha casa”? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Ah, doutora, não é estranho 
porque não é um terceiro, é uma pessoa que é praticamente da 
família, a tia Marisa era uma pessoa... A convivência deles é... 
Se eu convivo com eles há 20 anos, o Jacó convive com eles há 
mais de 40 anos. 
Defesa:- Entendi, é uma coisa natural, não causou estranheza 
na família isso? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não. 
Defesa:- Sabe dizer quem conduziu essa obra, o Fernando teve 
alguma participação nela, o Fernando teve alguma interação com 
essa obra? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, quem conduziu isso foi a tia 
Marisa, o Fernando conduziu as coisas em relação ao Tide e ao 
Edivaldo. 
Defesa:- Sabe se houve algum pagamento por parte do Fernando, 
por parte sua, enfim, para essa obra, não estou falando daquela 
parte lá elétrica não, sobre estritamente o trabalho do anexo? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, nada, isso ficou a cargo da tia 
Marisa. 
(...) 
Defesa:- Esse anexo que foi construído atrás, a senhora disse que 
era para receber parte do acervo, por que aquilo foi feito então em 
forma de quartos, não simplesmente um depósito? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Na verdade é um depósito com 
banheiro, eu acredito que a tia Marisa quando solicitou que fosse 
feito aquilo ela pensou, porque os dois últimos quartos que ficaram 
ocupados com as caixas e que com o tempo foi liberando espaço, 
acho que ela pensou, vou construir um espaço para poder ser usado 
depois, senão fica um depósito sem uso. 
(...) 
Defesa:- Está bom, então eu vou reformular a minha pergunta, 
excelência. Vocês deram liberdade total à dona Marisa fazer 
como ela achasse necessário? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi dado liberdade total de usar 
como ela quisesse, foi o que o Jacó disse no primeiro dia. 
Defesa:- E por que? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Pela convivência que eles têm, pelo 
nível de amizade, pela intimidade, familiaridade. 
(...) 
Defesa:- Sabe se esse sítio era uma ideia de abrigar todo 
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mundo, de receber a família, de receber amigos, qual era a 
ideia desse sítio, era um sítio que ele queria usar sozinho, 
passar o tempo dele sozinho, ou era uma coisa que era para 
todo mundo? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, era uma coisa que ele queria 
reunir todo mundo, ele aproveitou a questão que ele tinha 
recebido essa indenização e ele queria reunir os amigos, e isso, 
como era uma família só, a família Silva veio junto com essa... 

Priscila 
Bittar1018 

Defesa:- Você tem conhecimento que foi construído um anexo à 
casa do sítio? 
Priscilla Bittar:- Sei que foi construído um anexo na parte de trás, 
foi uma... Meu pai, eu vou introduzir um pouco a história, meu 
pai contou para gente que a dona Marisa tinha falado que 
estava preocupada com relação a uma parte do acervo que ela 
tinha e que ele tinha colocado o sítio à disposição para ela 
cuidar desse, para que ela pudesse transferir esse acervo para 
lá, com isso ele falou se não teria condições de levar o acervo 
sem que se construísse algo, porque era muita caixa e ia 
atrapalhar o andamento do sítio se ela levasse para a casa, que 
já era mobiliada, não tinha espaço, aí construíram por conta 
disso. 
Defesa:- Esse anexo, sabe quem tocou a obra desse anexo, foi a 
dona Marisa? 
Priscilla Bittar:- Meu pai autorizou a dona Marisa, aí foi ela quem 
cuidou disso. 

Jorge 
Samek1019 

Defesa:- E nesse período em que o senhor Jacó ficou no Palácio da 
Alvorada, o senhor chegou a ter alguma conversa com ele ou 
tomou conhecimento de que ele tinha planos, ele gostaria de 
comprar um sítio para poder reunir a família e amigos? 
Jorge Miguel Samek:- O Jacó estava muito preocupado com o 
encerramento do mandato do presidente Lula. A vida da dona 
Marisa era campo, amizade, pescaria, família e amigos. Essas 
reuniões das quais eu participava era um círculo muito íntimo, 
porque ali não se discutia política, não se discutia as coisas do 
cotidiano da República, a dona Maria quase que impedia, aliás 
volta e meia ela fazia isso com muita severidade, porque vinham 
outros convidados, geralmente nós participávamos de quatro, cinco 
convidados lá no Alvorada, ou quando também o Fernando 
chamava para nós irmos até Atibaia, se tivesse a dona Marisa 
naquelas reuniões e começasse a derivar para política, ela brigava. 
E aí o Jacó estava colocando exatamente isso, “como é que a 
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dona Marisa vai viver?”, porque o presidente tinha decidido 
que ele não ia se mudar de São Bernardo do Campo, que ele ia 
voltar, ele dizia “Olha, lá é meu lugar, foi lá que eu me criei, é 
lá minha identidade, eu não mudo de São Bernardo”. E morar 
em São Bernardo, se há de convir que ele não conseguia... às 
vezes que a gente saía era um sufoco, muita ... a população ... 
um governo bem sucedido, pesquisa, enfim. E aí, com base 
nisso, o senhor Jacó falou que ia comprar um sítio, e passou e 
determinou para os filhos que fizessem buscas de sítios. Ele 
conversou comigo isso, eu sou engenheiro agrônomo de 
profissão, minha profissão é engenheiro agrônomo, eu tenho 
sítio aqui, tenho sítio e fazenda de família em Foz do Iguaçu, e 
aí convidou e conversou sobre exatamente esse assunto, e 
começaram a procurar esse sítio. Ele delegou isso pro ... o Jacó 
delegou para o Fernando e creio que para o Kalil. Eles 
andaram procurando. Na época procuraram em Campinas, São 
Bernardo, Diadema, na região mais grande do ABC, até que de fato 
encontraram esse sítio. E eu talvez tenha sido uma das primeiras 
pessoas a visitar esse sítio, quando o Fernando comprou. Ele me 
ligou e pediu “Samek, você não quer, olha, eu achei aqui um que eu 
acho que é a cara minha, é a cara do sítio que o pai quer, está perto 
aqui de Campinas”, -  eles são de Campinas, o senhor Jacó foi 
prefeito inclusive de Campinas, mas hoje ele mora no interior, 
mora em Santos, -  “E achei muito legal, eu queria que você viesse 
aqui dar um parecer sobre esse sítio”. E de fato é próximo de São 
Paulo, em Atibaia, fica num local relativamente fácil de chegar, é 
um sítio muito bem construído, o proprietário desse imóvel 
construiu com um gabarito a casa, o núcleo, o que existia na 
propriedade é fantástico, bem elaborado, a churrasqueira muito 
bem feita, bem distribuído, nada exagerado, mas uma piscininha 
bem perto da churrasqueira, que é perto dos dois tanques, enfim, 
um local muito aprazível, e o preço era muito bom. Na época eu 
falei “Fernando, se atire nisso aí, cara, que é muito bom. Eu se 
tivesse interesse de ter um sítio em São Paulo, com certeza 
compraria pra mim.” 
Defesa:- Só gostaria de voltar um pouquinho aqui, senhor Samek, a 
decisão de comprar o sítio foi uma decisão do senhor Jacó com a 
família Bittar, é isso? 
Jorge Miguel Samek:- Totalmente responsabilidade exclusiva do 
senhor Jacó Bittar. 
Defesa:- Está ótimo. E essa vez em que o senhor foi para visitar o 
sítio, o senhor foi só com o senhor Fernando? 
Jorge Miguel Samek:- Nessa vez em que eu fui, fui só com o 
Fernando. 
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Rogério 
Aurélio 

Pimentel1020 

Juíza Federal Substituta:- Aguardou o pessoal no sítio. No final 
de 2010, antes de eles deixarem a... Antes de o senhor presidente 
Lula deixar a presidência foi lhe pedido alguma coisa, para 
participar da reforma de um sítio, qual foi a sua participação nesse 
fato? 
Rogério Aurélio:- Olha, em primeira instância, nesse período que 
estava pra terminar, o término, a preocupação tanto do presidente 
como da dona Marisa era um local pra continuar determinados 
materiais. Que eles não tinham, né. E me chegou a informação 
que o Fernando Bittar tinha comprado um sítio e ia ceder um 
espaço para eles poderem guardar esses produtos lá. Então, 
sem problema nenhum. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor já conhecia o Fernando 
Bittar? 
Rogério Aurélio:- Já conhecia há tempos, já. 
Juíza Federal Substituta:- Como uma pessoa próxima ao 
presidente? 
Rogério Aurélio:- Sim. Praticamente o Fernando Bittar foi criado 
junto com os filhos do presidente. 
Juíza Federal Substituta:- E aí quem lhe falou que ele ia ceder 
um espaço no sítio foi... 
Rogério Aurélio:- A dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- A dona Marisa. 
Rogério Aurélio:- Dona Marisa. 

Fernando 
Bittar1021 

Fernando Bittar:- Está ok, obrigado. A primeira, o primeiro 
sintoma do Parkinson é a depressão. Ele já tinha um estado 
depressivo forte... 
Juíza Federal Substituta:- Que ano que foi isso? 
Fernando Bittar:- Eu acho que foi em 2005, 2006, o diagnóstico 
do Parkinson, aí o meu pai começou a ficar muito mal, muito 
mal, o presidente Lula e a tia Marisa ficaram sensibilizados e 
foram buscar meu pai, acolheram meu pai pra ficar com eles 
em Brasília. O meu pai foi realmente melhorando porque houve 
uma mudança do medicamento do meu pai, um acompanhamento 
mais de perto com o médico que eles tinham lá, caminhava, 
pescava, então... jogava mexe-mexe, foi o dia a dia dele lá em 
Brasília, meu pai chegou a ficar uma época com eles lá, uns quatro 
meses seguidos, então eles cuidaram muito dele; meu pai muito 
sensibilizado com tudo que estava acontecendo, porque já 
estava chegando no final do governo, e meu pai estava 
querendo reunir a família por causa da doença, ele falou “Pô, 

                                                 
1020 Evento 1349, termo 01.  
1021 Evento 1349, termo 02.  
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os meus filhos, cada um está morando num lugar”, meu irmão 
morava no Rio, eu morava em São Paulo, minha irmã morava 
em Campinas e meu pai morava em São Vicente, temos uma 
propriedade em outro lugar, mas é muito distante, fica a 
trezentos quilômetros da capital, então... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- E aí entrou a dona Marisa? 
Fernando Bittar:- Então, aí o que aconteceu, o meu pai com a 
questão de estar em Brasília com eles começou a conviver com um 
drama que eles estavam passando lá, que era a questão do acervo. 
Eles tinham uma grande quantidade de coisas que eles precisavam 
trazer e eles não sabiam pra onde, não tinham aonde, estava 
chegando já no final, quando nós efetivamos a compra do sítio meu 
pai comunicou à dona Marisa, “olha, eu comprei um sítio pra nossa 
família e eu estou colocando ele à disposição pra vocês, pra vocês 
darem uma olhada no acervo”, eu fui lá fazer as obras quando eu 
comprei, mas foram as pequenas obras, era obra de acessibilidade, 
eu fiz alguns pisos, calçamentos, iluminação, troca de fios, toda 
aquela coisa de manutenção porque o proprietário já estava aquele 
ano inteiro sem dar aquela manutenção, então eu já não fiz muita 
coisa. 
Juíza Federal Substituta:- Tá, e esses foram os 20 mil que o 
senhor achou que ia gastar? 
Fernando Bittar:- 20 a 30 mil, doutora, eu posso depois até com 
os advogados mostrar pra senhora, mas é o número que me vem à 
cabeça. 
Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 
Fernando Bittar:- 2010. Aí, o que aconteceu, meu pai 
comunicou à tia Marisa, falou “olha, Marisa, estamos com um 
sítio, fique à disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela 
foi ao sítio quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela 
ver o sítio... 
Juíza Federal Substituta:- Quem a acompanhou, o senhor sabe? 
Fernando Bittar:- Olha, nesse dia... voltando um pouco, até pra 
falar sobre a questão dessa obra, eles ficavam muito em Brasília 
jogando, meu pai, ela, inclusive o Bumlai, ficavam lá em Brasília, e 
meu pai falou “olha, a tia Marisa está indo pra São Paulo, ela vai 
ver o sítio, e ela vai dar uma olhada pra ver se cabe os pertences 
dela, inclusive o senhor Bumlai vai também pra conhecer porque 
ele é um engenheiro e ele tem condições de ver, dimensionar”, eu 
falei “beleza” e tal. Eu acho, doutora, que nesse dia foi a tia Marisa, 
foi o Bumlai, foi mais uma pessoa, um sócio, um empresário, não 
lembro, que estava junto com o Bumlai, mas eu não sei dizer o 
nome dele, e dimensionou o que precisava, eles viram que... 
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olharam o sítio, viram que não dava pra fazer as coisas; o que 
aconteceu, saímos nesse dia daí, saiu eu e a tia Marisa, e fomos lá 
pra casa do meu pai em São Vicente na sequência... 
Juíza Federal Substituta:- Ela saiu dessa visita... direto... 
Fernando Bittar:- E fomos lá pra São Vicente, fomos lá pra casa 
do meu pai, ela falou “olha, não vai dar e vamos ter que fazer 
uma obra, um projeto”, isso a interlocução sempre muito meu 
pai e ela porque ele estava muito junto, já era final de ano, final 
de governo, eu além dessa compra do sítio eu estava no final do 
ano de empresa, então era muito corrida a minha vida também, 
então eu ficava no cuidar de muitas coisas. É... deixa eu tomar 
uma aguinha, doutora. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- E o senhor disse, assim, que era... 
eles estavam fazendo para o uso deles, eles estavam fazendo 
para o uso deles para depósito ou para uso com frequência ao 
sítio? 
Fernando Bittar:- Não, lembra que eu falei pra senhora que ele, 
meu pai, a única solicitação que ele fez é que fosse uma obra 
híbrida, que a gente pudesse utilizar posterior como depósito, 
tanto é que no primeiro momento, quando chegou o acervo, 
toda a parte de trás do anexo, da metade do anexo para o fundo 
dele, ficou guardado as coisas que vieram de Brasília. 

Dr. Roberto 
Teixeira1022 

Juíza Federal Substituta:- Eles lhe falaram na época com que 
objetivo estavam comprando, o Fernando e o Jonas? 
Roberto Teixeira:- Ah sim, isso era público e notório, eles 
falaram que isso era para servir como uma chácara de 
recreação para a família, no caso principalmente o Jacó Bittar, 
o Jacó Bittar tinha uma série de problemas na época já de 
doença e eles estavam imaginando fazer com que o pai pudesse 
ter um local de lazer principalmente juntamente com a família 
e os seus, mais ou menos isso que se tinha como informação. 
Maiores detalhes... 
Juíza Federal Substituta:- Mas o Jonas entrou como investidor? 
Roberto Teixeira:- O Jonas me pareceu que entrou na época ... 
porque eu, como advogado, recolho a documentação, recolho as 
informações, procedo aos trabalhos técnicos-jurídicos, também não 
fico perquirindo exatamente de que forma, qual a motivação, se ele 
viria ou não. Simplesmente eu sei que ele se prontificou a auxiliar, 
fazer esses pagamentos daquilo que ele não tinha conseguido pela 
venda do sítio que era na cidade de Manduri, e eu sei que ambos 
participaram, compraram, estiveram no escritório, assinaram a 

                                                 
1022 Evento 1349, termo 03.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
986 

 

escritura e pagaram todas as despesas relativas à lavratura da 
escritura. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- O senhor participou da lavratura então, 
fez contrato de compromisso de compra e venda, fez as escrituras. 
Quando Fernando Bittar se tornou proprietário do sítio, o senhor 
ficou sabendo que ele emprestou ou conversou com a dona Marisa, 
talvez com o senhor presidente, não sei, alguma questão de lá 
armazenar as coisas do senhor presidente? 
Roberto Teixeira:- Sim, havia sido dito na época, eu me lembro 
que haviam conversado no sentido de que eles ofereceriam para 
o presidente para armazenar algumas das coisas que ele tinha 
dentro do... que teria direito a retirar do tempo que ele havia 
exercido a presidência da república, alguma coisa nesse sentido. 

José Carlos 
Bumlai1023 

Juíza Federal Substituta:- Se quiser consultar a sua Defesa a 
qualquer momento, também, fique à vontade. Em relação ao sítio 
de Atibaia, qual foi o primeiro contato que o senhor teve com essa 
propriedade e como que ocorreu? 
José Carlos Bumlai:- O primeiro contato que eu tive foi oral. O 
senhor Jacó Bittar, que tinha ficado brigado com o ex-
presidente Lula durante algum tempo e tinha reatado a relação 
amistosa, estava deslumbrado com aquilo, e falou que estava 
procurando via internet um sítio para comprar onde ele e a 
família do presidente pudessem desfrutar após ele sair da 
presidência. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor lembra mais ou menos em 
que época que foi isso? 
José Carlos Bumlai:- Foi em agosto de 2010, por aí, mais ou 
menos, setembro, em torno disso. 
Juíza Federal Substituta:- Então o senhor Jacó Bittar queria um 
sítio para que a família dele e do presidente Lula... 
José Carlos Bumlai:- Pudessem desfrutar dos finais de semana, 
porque o presidente, ex-presidente Lula usava muito a Granja 
do Torto, e ele ia sair dali e ficar no apartamento em São 
Bernardo, então ele achou que seria... 
Juíza Federal Substituta:- A amizade que Jacó Bittar tinha com o 
presidente seria desse posto da família? 
José Carlos Bumlai:- É. E ele chegou a dizer pra mim que tinha 
ganho uma ação em Campinas, não sei se... Depois eu vim a saber 
que era até de anistia, e esse dinheiro é que ele usaria para comprar. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Aí a dona Marisa falou o que, o que ela 

                                                 
1023 Evento 1350, termo 01.  
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queria fazer? 
José Carlos Bumlai:- Mostrou o muro que estava realmente 
inclinado, estava por cair, e que ela queria fazer mais alguma coisa, 
mais alguma ampliação para botar acervos que viriam de Brasília 
do presidente Lula, isso foi o que ela me falou. 
Juíza Federal Substituta:- Nessa primeira visita dela te 
explicando o que teria que ser feito o Fernando falou alguma coisa 
ou era só a dona Marisa que dava as instruções? 
José Carlos Bumlai:- Não me lembro do Fernando ter falado 
alguma coisa, ele endossava o que ela falava. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Quando o senhor ligou para ele 
perguntando “Senhor Reinaldo, o senhor tem alguém para fazer 
uma reforma, que dona Marisa me pediu?”, o senhor falou para ele 
assim, “É uma reforma que atende ao interesse da dona Marisa, é 
uma reforma...”, por que ele se dispôs? 
José Carlos Bumlai:- Eu falei para ele e ele comprovou com a 
presença dela lá. 
Juíza Federal Substituta:- Tá, então o senhor falou que era para a 
dona Marisa? 
José Carlos Bumlai:- Falei que a dona Marisa tinha me pedido, 
que o sítio estava em nome do Fernando, e ela estava lá no dia em 
que ele foi lá comigo. 
Juíza Federal Substituta:- E ela estava pedindo para ela e para 
o acervo? 
José Carlos Bumlai:- Para o acervo. 
Juíza Federal Substituta:- Para ela usar e para guardar o 
acervo da presidência? 
José Carlos Bumlai:- Isso.  

Paulo 
Okamotto1024 

Defesa de Fernando Bittar:- O senhor sabe dizer, ali já no final do 
mandato do ex-presidente, se parte do acervo do presidente foi 
destinado a ficar no sítio que era de propriedade da família Bittar? 
Paulo Okamotto:- É, como todos sabem, no finalzinho de 2010, 
Gilberto de Carvalho me informou que teria que providenciar 
a retirada do acervo presidencial, coisa que eu acabei fazendo, 
levando para a Granero, como já muita gente sabe, e também 
fui informado de que uma parte do acervo, principalmente 
algumas coisas de decoração, algumas peças, seria levada para 
o sítio do Fernando. 

 

Premissa 04 – A ampla autonomia, dada por Jacó e Fernando Bittar, para 

                                                 
1024 Evento 813, termo 05.  
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que o Defendente e sua família utilizassem o sítio na forma e na frequência 

que desejassem 

 

A – A quantidade de idas da Família Lula da Silva ao sítio  

 

O órgão acusador concebe, de forma equivocada e distorcida, o 

fato de o Defendente e sua família utilizarem o sítio de Atibaia com frequência.  

 

Uma primeira questão, já abordada alhures, é que Jacó 

Bittar, em decorrência de uma amizade de mais de quarenta anos, 

autorizou a família Lula da Silva a utilizar a propriedade livremente, 

incluindo-se em ocasiões nas quais os seus familiares não estivessem 

presentes.  

 

Nesse sentido é a prova testemunhal. Abaixo, as narrativas 

mais eloquentes1025: 

 

Depoente/ 
Interrogando Trecho de interesse 

Jacó Bittar1026 

(...) Como fui diagnosticado com o mal de Parkison a partir de 
2009 fiquei muito deprimido e quase não saia de casa. O Lula e 
a Marisa insistiram para que eu fosse passar alguns períodos 
com eles no Palácio do Planalto e na Granja do Torto. Cheguei 
a ficar alguns meses por lá e a Marisa foi muito dedicada em 
me ajudar. Ela cuidou da minha medicação pessoalmente e 
sempre tentou me animar. Jogávamos baralho e, após algum 

                                                 
1025 Nesse sentido, conferir os depoimentos de Rafael Elias Da Silveira Leite (Evento 813, 
Termo 03), Gilberto Carvalho (Evento 816, Termo 01), João De Souza Moraes Neto (Evento 
882, Termo 01), Fernando Gomes de Morais (Evento 882, Termo 03), Wanderley de Almeida 
(Evento 882, Termo 04), Wilson Liria (Evento 1031, Termo 02), Tarcísio Secoli (Evento 
1031, Termo 03), Bismarck De Moura Alcântara (Evento 1081, Termo 04). 
1026 Evento 1073, anexo 02.  
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tempo, caminhávamos junto pelas propriedades. Acredito que a 
dedicação dela foi o que fez eu melhorar da depressão. A 
relação entre a minha família e a família do Lula ultrapassa a 
esfera da amizade. Tenho todos como membros da minha 
própria família. Por causa do quadro de depressão que tive e 
do mal de Parkison, passei a não querer ficar muito tempo 
sozinho. Meus filhos também ficavam preocupados e como eles 
moravam em cidades diferentes, faziam rodízio para me visitar 
quando eu não estava em Brasília. Foi daí que surgiu a minha 
ideia de comprar um sítio perto de São Paulo para reunir a 
minha família e os amigos próximos. Desde o início, minha 
ideia era que o Lula e a Marisa frequentassem o sítio com total 
liberdade, assim como meus filhos. Meu objetivo era ter um 
lugar de uso comum para todos.   

Fernando 
Bittar1027 

Juíza Federal Substituta:- A partir de 2011 os senhores usaram 
bastante? 
Fernando Bittar:- Já começamos a usar, já começamos a usar. O 
que aconteceu com o sítio ao longo desse período até 2013 e 14, 
nós utilizamos bastante, a família Silva sim, fazia parte do nosso 
convívio, do nosso grau de relacionamento, todos os eventos 
importantes a gente estava junto sempre... 
Juíza Federal Substituta:- Tipo natal, ano novo, vocês passavam 
no sítio? 
Fernando Bittar:- Tudo, tudo que a senhora imaginar. 
Juíza Federal Substituta:- A sua família e a família do senhor 
ex-presidente? 
Fernando Bittar:- Isso, sempre junto. E no primeiro ano a 
frequência maior era da minha família e eles sempre indo. 
Quando chegou o acervo e quando começou já a frequência 
nossa no sítio o meu pai deixou bem claro para a tia Marisa, ele 
falou “Olha, a chave do sítio está aqui, é sua, se você quiser vir 
você pode vir quando você quiser”, só que eles sempre 
respeitaram nesse primeiro momento e sempre me 
comunicavam “Oh, vamos para o sítio esse fim de semana, 
vamos fazer uma festa lá, vamos fazer um almoço”, então ela 
sempre... 

Élcio Pereira 
Vieira 

(Caseiro do 
sítio)1028 

Defesa:- As frequências da família Bittar, de todos esses membros 
da família, elas eram vinculadas as idas do ex-presidente Lula, ou 
eles iam independente do Presidente Lula ir? 
Élcio Pereira Vieira:- É, no início era vinculado ao Fernando. 
Defesa:- Ao Fernando. 

                                                 
1027 Evento 1349, termo 02.  
1028 Evento 1154, termo 02.  
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Élcio Pereira Vieira:- Sim, sim. 
Defesa:- Tá, o senhor já presenciou o Fernando, a família Bittar lá, 
sem membros da família Lula lá? 
Élcio Pereira Vieira:- Muito mais pra frente sim, a partir de 2012, 
2013 pra frente. 
Defesa:- Deixa eu só entender, até 2012, até 2013. 
Élcio Pereira Vieira:- Era a família do Fernando. 
Defesa:- Do Fernando, entendi. E eles iam sozinhos também? 
Élcio Pereira Vieira:- Iam sozinhos, às vezes iam com dona 
Marisa, com o Fábio, com o Presidente. 
Defesa:- Eles iam também com outros amigos? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, outros, muitos amigos. 
Defesa:- Amigos além do presidente? Da família do presidente? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, correto. Era um ambiente de recreação 
da família do Fernando. 
Defesa:- É, o senhor Jacó também ia? O senhor se recorda dele lá? 
Élcio Pereira Vieira:- Bastante, o senhor Jacó bastante. 
Defesa:- É, o senhor sabe dizer se o senhor Jacó parou de ir ao 
longo do tempo ao sítio? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, ele parou. 
Defesa:- Por quê? 
Élcio Pereira Vieira:- Ele estava muito debilitado assim, 
fisicamente, ele estava muito, sabe? Muito devagar, caminhava 
com dificuldade, e aí começou a diminuir o ritmo. 
Defesa:- É, e o senhor mencionou que no começo a família do 
Fernando ia mais, ou a família do presidente ia mais, é isso? 
Élcio Pereira Vieira:- Correto, bastante. 
Defesa:- O senhor lembra mais ou menos, o senhor consegue 
colocar isso no tempo pra gente, até quando que o Fernando ia 
mais, quando o Fernando começou a ir menos? 
Élcio Pereira Vieira:- Olha, depois de 2014, que a família do 
Presidente começou a frequentar mais o sítio com mais 
freqüência. Independente até quando o Fernando não ia, eles 
iam e o Fernando me ligava, falava: “Olha, o pessoal está indo 
pra aí, você dá uma atenção, limpa a piscina”. Essas coisas. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1029 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu vou dar a explicação primeiro do 
tríplex. O tríplex não era, não é e não será. A história vai mostrar o 
que aconteceu nesse processo. 
Ministério Público Federal:- O senhor alegou que não ia lá. Não é 
isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Segundo, o sítio, eu vou lá, porque o 

                                                 
1029 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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dono do sítio me autorizou a ir lá. Que bens pessoais que eu 
tinha no sítio: cueca, roupa de dormir. Isso eu tenho em 
qualquer lugar que eu vou. E nenhum empresário pode afirmar 
que o sítio é meu se ele não for meu. 

 

B – A equivocada contagem de idas feitas na denúncia por meio dos 
registros do “Sem Parar” dos veículos utilizados pela equipe de apoio do 
Defendente 

 

   Outra circunstância que, de forma mendaz, foi realçada na 

denúncia reside na quantidade de vezes que o Defendente e sua família 

utilizaram o sítio de Atibaia. Sem qualquer diligência em checar os dados 

ventilados, afirma-se na exordial (página 115) a existência de 546 

deslocamentos da família Lula da Silva, juntamente com a equipe de apoio, à 

mencionada propriedade.  

 

Embora tal fato não tenha relevância penal, já que, em razão da 

relação íntima e familiar com o Defendente, Jacó e Fernando Bittar deram-lhe 

irrestrita autonomia para utilizar a propriedade, impõe-se desconstituir a 

mentira.  

 

Com efeito, como explicado pela equipe de segurança que o 

assessora, nos termos da Lei 7.474/86, sempre dois carros faziam o 

acompanhamento e a escolta do Defendente durante os seus deslocamentos. 

Ainda, havia uma escala de trabalho entre os profissionais que estabelecia um 

revezamento nas ocasiões em que o Defendente e/ou sua família permaneciam 

por sucessivos dias em uma mesma localidade, no que se inclui o sítio de 

Atibaia.  

 

Em um feriado prolongado, por exemplo, diferentes 
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profissionais se revezavam para fazer a segurança do Defendente, o que 

significa sucessivos deslocamentos de membros da equipe e não distintas idas 

do Defendente à localidade.  

 

Sobre o ponto, pertinente transcrever os depoimentos dos 

membros da equipe de apoio do Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Valmir 
Moraes1030 

Defesa de Fernando Bittar:- Eu queria entender um pouquinho 
melhor, senhor Valmir, como é que funcionava essa logística de 
acompanhamento dos seguranças. O Ministério Público na 
denúncia, aqui eu estou me referindo à página 116 da denúncia, 
doutor, ele faz referência a 546 deslocamentos, de três veículos 
distintos, que seriam referentes a idas do ex-presidente e familiares 
para o sítio, inclusive registros, isso é utilizado com registros dos 
seguranças. Como é que era, vocês iam e voltavam, vocês iam com 
vários carros? 546 deslocamentos reflete a quantidade de vezes que 
vocês foram ao sítio? 
Valmir Moraes da Silva:- Doutora, eu não sei dizer 
especificamente da onde foi tirado algum número. O fato é o 
seguinte: nós tínhamos a escala de serviço, como eu disse, eu ia 
com o presidente, a equipe chegando um pouquinho antes, eu 
chegava acabava meu serviço, então eu retornava para São 
Paulo e a minha equipe, se o feriado... se ele ficasse sete dias a 
equipe não ficava os sete dias, a equipe ficava três, quatro dias, 
a outra equipe ia e fazia a substituição. O fato é o seguinte: 
quando foi publicado na época, que a imprensa publicou 
algumas vezes, acho que cento e poucas vezes, que eu vi na 
época, que o presidente tinha ido, eu peguei, por curiosidade, 
não tinha nada... eu fiz um levantamento das diárias que nós 
recebemos e observei que tem viagens que no final de semana 
eu primeiro ia, voltava, depois minha equipe substituía, havia a 
substituição de equipe, certo? Eu fiz mais ou menos um cálculo 
de 72 vezes que foi a ida do presidente, somando no final de 
semana. Então no final de semana se houve três ou quatro... eu 
não sei como chegou a esse número de 540, eu digo que pelos 
finais de semana que eu vi em 2012, 13, 14 e 15, dá uma média 
de 72 vezes, a ida do presidente. Agora, quantas vezes o carro 
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voltou, se veio buscar algum parente na cidade e trouxe, ou foi 
alguma vez, eu não sei dizer pra senhora. Eu digo isso 
baseado... 
Juiz Federal:- Desculpe interromper de novo, doutora. Quando 
o senhor diz 72 vezes, uma média, o senhor quer dizer o total 72 
vezes ou uma média de 72 vezes por ano? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, eu digo no período de 2012, 13, 
14 e 15. 
Juiz Federal:- O total então 72? 
Valmir Moraes da Silva:- Aproximadamente, que o presidente foi 
de final de semana, que eu fiz uma apuração em cima disso, foram 
mais ou menos 72 vezes. 
Juiz Federal:- Então, está bom. Pode prosseguir. 
Defesa de Fernando Bittar:- Obrigada. Só pra ver se eu 
compreendi, então era normal que o mesmo carro fosse e 
voltasse várias vezes durante o mesmo final de semana, por 
exemplo? 
Valmir Moraes da Silva:- Sim, era normal, porque nós temos 
dois carros para o apoio, certo? Então, dentro disso, esse carro 
tinha que se desdobrar às vezes, vinha buscar um material, ele ia, 
voltava, sempre ficando um carro de apoio do presidente se ele 
precisasse, mas o outro tinha essa possibilidade de locomoção, de 
sair e ir pra cidade. 
Defesa de Fernando Bittar:- Mais uma dúvida, então além de 
voltar numa mesma viagem há mais de um carro, é isso? 
Valmir Moraes da Silva:- Sempre dois carros envolvidos, o que 
eu digo para a senhora é que, quando eu ia... terminava o meu 
serviço na sexta-feira, 8 horas da noite, eu chegava em Atibaia, 
deixava o presidente, me despedia dele, e eu poderia voltar no 
mesmo dia ou voltar no outro dia pela manhã, mas nisso já é o 
mesmo carro que me levou até Atibaia. Não existia outro carro, eu 
não tinha condições de levar o meu carro, ou alguma coisa assim, 
para terminar o serviço. 

Ricardo Silva 
Santos1031 

Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5021365-32.2017.404.7000, 
continuidade do depoimento do senhor Ricardo Silva dos Santos, as 
próximas perguntas da defesa de Fernando Bittar. 
Defesa:- Obrigada, excelência. Senhor Ricardo, a minha 
pergunta era a seguinte, a cada ida do ex-presidente e da dona 
Marisa para o sítio, em um fim de semana por exemplo, eu 
posso dizer que iam mais de quatro, cinco viagens para 
proporcionar essa ida? 
Ricardo Silva dos Santos:- Sim, às vezes estava com o carro e 
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trazia o tenente, daí iria mais uma vez, duas vezes, três vezes. 
Defesa:- E numa mesma ida do ex-presidente, quando ele ocupava 
a presidência não foi, mas depois da presidência, era um carro para 
o presidente e um carro para a dona Marisa? 
Ricardo Silva dos Santos:- Não, o presidente tem dois carros, o 
(inaudível) e o escolta, dona Marisa não tem direito ao carro. 

Ricardo 
Messias de 
Azevedo1032 

Defesa:- Eu queria entender um pouquinho como é que funcionava 
a ida dos seguranças para o sítio, vocês iam num carro só, vocês 
iam e voltavam, principalmente no final de semana, ia alguém 
deixar a dona Marisa, depois voltava, como é que era? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim, a gente ia com a dona 
Marisa por ordem do presidente, que ele pedia, a gente levava 
dona Marisa, e nesse meio tempo, quando o carro vip chegava 
com o presidente normalmente ele voltava com o Moraes, 
porque o Moraes não permanecia com a gente lá, que só 
ficavam três seguranças lá dentro do sítio. 
Defesa:- Sabe me dizer se, por exemplo, no mesmo final de 
semana o carro ia e voltava algumas vezes para o sítio, no 
mesmo final de semana? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim, ele ia passando em São 
Bernardo, deixava dona Marisa e retornava. 
Defesa:- Então que eram várias idas no mesmo fim de semana? 
Ricardo Messias de Azevedo:- No mesmo fim de semana 
normalmente, por exemplo, quando era um final de semana 
muito grande, ou seja, um carnaval, a gente trocava a equipe 
porque não dava pra ficar o tempo todo a equipe lá, então 
trocava a equipe, então por isso que tinha muito deslocamento 
de viatura nesse período. 
Defesa:- Ia mais de um carro acompanhando o presidente ou ia 
só um carro oficial, como é que era? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Não, ia mais de um carro porque 
tinha o carro vip e escolta seguindo. 

 

C – Da utilização da suíte principal pelo Defendente  

 

Outro elemento utilizado na denúncia para buscar supedanear a 

frágil acusação residiria no fato de que nas vezes em que Jacó Bittar não estava 

no sítio, Fernando Bittar cedia a suíte principal da propriedade ao Defendente e 
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à sua saudosa esposa.  

Muito embora tal circunstância não tenha outra serventia senão 

demonstrar o quão covarde, mesquinha e débil é a perseguição promovida pela 

“Lava Jato” em desfavor do ex-presidente Lula, cumpre enfrentar o tema.  

 

Consoante amealhado na instrução processual, Fernando Bittar 

tinha tal deferência em relação ao ex-presidente Lula, pois se tratava (i) de um 

amigo tido como um pai, que o viu crescer, (ii) com idade avançada e (iii) um 

ex-presidente da República amado, admirado e respeitado mundialmente.  

 

Veja-se: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1033 

Juíza Federal Substituta:- E aí depois de um tempo, quando foi 
feita a busca e apreensão, então o senhor disse que o Jacó ainda 
frequentava, o Fernando menos por causa do filho adolescente, mas 
o senhor que ocupava o quarto principal? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando me davam eu ocupava. 
Juíza Federal Substituta:- Mas tinha... Os objetos pessoais 
estavam lá... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso era uma deferência que eu 
recebia tanto lá na chácara quanto recebia no palácio da rainha 
da Inglaterra, no palácio da rainha da Suécia, em vários 
lugares que eu frequentei, inclusive no Kremlin, sabe, eu tive o 
prazer de ser convidado a dormir no Kremlin. Eu não sei o que 
que o ministério público viu de absurdo nisso. 

Fernando 
Bittar1034 

Procurador: Quando que o Sr. cedeu, então? Não... 
Fernando Bittar: Ah, o Lula podia fazer o que quisesse lá no meu 
sítio. Eu… É meu tio. Eu não chamo ele de tio porque é o 
Presidente da República. Institucionalmente… Mas a Dona Marisa 
ainda chamo de tia. Mas po, vai uma pessoa dessas que eu 
conheço desde moleque na minha casa, eu dou minha cama. 
Procurador: Foi isso que aconteceu? 
Fernando Bittar: Foi. A hora que quiser, chegou… Porra, é o 

                                                 
1033 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
1034 Evento 02, anexo 247.  
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Lula gente. Po, “por favor, o Sr. quer ficar onde?” 
Procurador: Desde então, todas as vezes que o Sr. frequenta o sítio 
e o ex-presidente também frequenta, ele ocupa a suíte principal? 
Fernando Bittar: Eu ocupava no início. 
Procurador: Certo, mas desde de 2012, 13… 
Fernando Bittar: Aí ele começou. 

Fernando 
Bittar1035 

Ministério Público Federal:- Senhor Fernando, aqui no seu 
depoimento prestado ao Ministério Público, evento 2 – anexo 247, 
o senhor foi indagado sobre uma questão, sobre como que poderia 
ter sido feito obra lá sem a sua diligência, vamos dizer assim, e o 
senhor relatou assim “Ah, o Lula podia fazer o que quisesse lá no 
meu sítio, é meu tio, eu não chamo ele de tio porque é presidente 
da república, institucionalmente, mas a dona Marisa eu ainda 
chamo de tia, mas, pô, vai uma pessoa dessas lá, que eu conheço 
desde moleque na minha casa, eu dou minha cama”, eu gostaria 
que o senhor contextualizasse, por favor. 
Fernando Bittar:- Doutor, a família é muito unida em primeiro 
lugar, isso a gente já falou em diversas vezes, várias testemunhas 
podem mostrar isso pra vocês, como era esse convívio entre a 
gente, de todos os lados, e eu continuo afirmando, eu tenho por 
respeito às hierarquias, quando a gente frequentava o sítio ele não 
estava o quarto era do meu pai, que era o mais velho. 
Ministério Público Federal:- Mas a pergunta é, quando o senhor 
fala aqui que ele pode fazer o que quiser lá no sítio. 
Fernando Bittar:- Ah não, o que quiser nesse sentido de usar, 
pescar, dormir no quarto principal, foi nesse contexto que foi 
feita a pergunta inclusive, doutor, na época. 

 

D – Da verdade acerca de diversos elementos apontados na denúncia 

 

A despeito de categoricamente afirmar na exordial que a 

propriedade do sítio não é objeto desta ação penal (página 111), a Força-Tarefa 

“Lava Jato” passa, de forma contraditória e incoerente, a divagar sobre a tese 

de que o Defendente seria o seu proprietário de fato e possuidor (páginas 112-

127), a fim de tentar sustentar a imputação.  
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Para tal, aduz-se (i) a existência de e-mails e comunicações em 

que o Defendente seria tratado ou referenciado como o dono da propriedade, (ii) 

bem como o fato de terem sido encontrados na propriedade bens pessoais do 

Defendente e de sua esposa.  

 

 Sobre o primeiro tema, não se poderia deixar de registrar que a 

perseguição e a devassa havidas na vida do Defendente – sem precedente ou 

paralelo na história, ressalte-se – chegam ao ponto de indagá-lo acerca do 

conhecimento da morte de um pintinho ou da captura de dois gambás1036, 

respectivamente um animal que vivia no sítio e silvestres que provavelmente 

habitavam a região.  

 

Nada obstante, para fins históricos – inclusive para que o 

absurdo seja registrado – passa-se a abordar os elementos apontados pela “Lava 

Jato”.  

 

Esclarece-se, ainda que, muito embora o teor de tais 

circunstâncias documentais não tenha relevância ao objeto da denúncia, que se 

adstringe às reformas realizadas na propriedade, cumpre confrontá-los, eis que 

amplamente discorridos na peça primeira e brevemente na derradeira 

manifestação. Seu teor é autoexplicativo.  

  

- Projeto para instalação do botão de pânico desenvolvido por Fernando Bittar 
e que contou com a informal orientação do Capitão Valmir Moraes: 

 

 

 
                                                 
1036 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Interrogando/ 
Depoente 

Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1037 

Defesa:- Ótimo. A questão do botão de pânico, por que o senhor 
decidiu colocar botão de pânico no sítio? 
Fernando Bittar:- Porque são pessoas idosas, são crianças, tem 
um lago, o lago não tinha proteção, então... e o sítio é disperso, 
então a gente decidiu colocar um sistema de segurança pra 
gente, isso é normal fazer isso. 
Defesa:- Foi o senhor próprio quem instalou esses botões de 
pânico, na mesma linha que o Maradona explicou? 
Fernando Bittar:- Foi. 
Defesa:- Que o senhor tinha uma preocupação muito grande que o 
seu pai caísse, isso acontecia, isso era uma preocupação... 
Fernando Bittar:- E já tinha acontecido. 

Valmir 
Moraes1038 

Defesa de Fernando Bittar:- O senhor chegou a prestar algum 
tipo de auxílio para o Fernando em alguma questão envolvendo 
câmeras, instalação de câmeras de segurança? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, de certa forma... o que aconteceu 
foi o seguinte: o Fernando e o Fábio foram ao instituto e me 
procuraram, falaram “Moraes, tem um plano para instalar câmeras 
no sítio, eu queria que você desse uma olhada nesse projeto.” Ele já 
apareceu com esse projeto pronto e ele pediu para eu dar uma 
olhada. “Vou olhar, Fernando, pode deixar.” Olhei o projeto, achei 
que alguém da área que tivesse o conhecimento tinha feito esse 
projeto, só que eu comecei a dar uma olhada no projeto e vi que 
tinha que distribuir acho que oito ou dezesseis câmeras, e as 
câmeras estavam, assim, não estavam cobrindo as áreas do sítio. 
Me preocupei com aquilo lá, falei: “Bom, eu não vou falar que está 
certo uma coisa que eu não estou vendo.” Aí pedi para o Moura, 
falei: “Moura, dá uma olhada nisso aqui que as câmeras não estão 
cobrindo toda a área, o perímetro do sítio.” Aí eu peguei, pedi para 
o Moura dar uma olhada e tal, orientei alguma coisa no sentido de 
ajudar o Fernando para que tivesse o equipamento. Mas eu não sei 
quem fez esse projeto, não sei dizer quem desenhou esse projeto, 
só sei que eu auxiliei o Fernando nesse ponto aí. 
Defesa de Fernando Bittar:- Só para eu poder entender, o 
senhor mencionou que quem apresentou esse projeto para o 
senhor foi o próprio Fernando? 
Valmir Moraes da Silva:- O Fernando. O Fábio e o Fernando 
estavam no instituto e me chamou para conversar, falaram: 
“Moraes, faz favor.” Aí eu fui lá e o Fernando falou: “Olha, 
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estou com um projeto de umas câmeras, estou com um 
projeto...”, acho que de botão de pânico que não fui que tive 
essa ideia, nada, eu sei que estava o projeto lá, não entendi o 
que eles queriam com esse botão de pânico. Depois eu vi na 
imprensa que a segurança pediu um botão de pânico. Eu não 
pedi, não sabia da onde ele tirou esse projeto, mas ele tinha esse 
projeto na mão. 
Defesa de Fernando Bittar:- E o senhor chegou a indicar alguma 
outra empresa para o Fernando? 
Valmir Moraes da Silva:- Foi. O que aconteceu? Eu vi o primeiro 
passo, ele me pediu para olhar as câmeras. Eu olhei, vi o projeto, vi 
que tinha algumas falhas. Aí ele me falou: “Moraes, eu estou 
precisando colocar a instalação dessas câmeras, você me ajuda?” 
Aí eu peguei e falei “Pô, eu não tenho conhecimento nessa área de 
informática, de instalação." O meu conhecimento é na área de 
segurança. O quê que eu fiz? Eu peguei e encaminhei para uma 
empresa que atende o instituto também, o Instituto Lula, falei: 
“Olha, pessoal, tem isso aqui, como é que pode ser feito o 
orçamento desse projeto?” A empresa pegou, me encaminhou um 
e-mail, e nessa época eu encaminhei esse e-mail para o Fernando 
Bittar com esse orçamento, só que a empresa não se interessou por 
esse monitoramento porque lá não tinha capacidade de internet, 
alguma coisa assim. Então o rapaz, na verdade, o que ele fez? Fez 
orçamento, falou: “Olha, precisa disso, disso e disso, a capacidade 
de internet tem que ser essa, lá não tem, então eu estou fora.” Eu 
peguei e encaminhei para o Fernando Bittar o e-mail, falei 
“Fernando...”, alguma coisa, eu não me lembro exatamente, “Essa 
empresa faz orçamento, falei com ele, e o projeto é esse.” A partir 
dali nunca mais eu tratei disso com o Fernando, sobre esse 
assunto. Acho que ele não contratou essa empresa, não sei se 
ele contratou alguma outra empresa. 
(...) 
Juiz Federal:- Essa questão que o senhor mencionou das câmeras, 
do projeto das câmeras, eu não entendi muito bem porque o senhor 
se envolveu nisso, porque o senhor foi consultado. Qual foi a 
razão? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, eu acho que o Fernando queria 
que eu... eu achei, ele nunca falou assim: “Eu preciso de alguém 
que vai monitorar.” Eu achei que ele poderia oferecer um trabalho 
para que eu fizesse isso ou que eu monitorasse.  
(...) 
Juiz Federal:- Está certo, mas eu não sei se entendi bem, esse 
projeto tinha alguma relação com incrementar a segurança do 
ex-presidente? 
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Valmir Moraes da Silva:- Não. Pelo que eu entendi, não. Tanto 
é que, se fosse do presidente, eu ia falar: “Esse botão de pânico 
eu não quero.” Mas ele já vem pronto, ele já sabia, e depois 
também que foi feito esse... Que eu vi as câmeras instaladas, 
também nunca vi esse monitor, quem... da onde ele estava 
checando essas câmeras. E, doutor, eu estou falando... não foi 
direcionado ao presidente. Se fosse direcionado eu teria falado: 
“Então vamos fazer uma coisa mais... De outra forma.” Eu 
apenas orientei: “Desse jeito não dá, precisa mudar, essa 
câmera está voltada para cá, tinha que ficar pra lá.” E só dei 
essa orientação, praticamente. 

 
 - E-mail enviado por Fernando Bittar ao Capitão Valmir Moraes, no qual há a 
menção à entrega de um documento e o pedido para verificar com o 
Defendente “se era isso que ele queria”:  
 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1039 

Juíza Federal Substituta:- Até antes disso tem um e-mail que 
você passa para o Valmir Moraes em maio de 2013, passando... 
pedindo que ele imprimisse para o presidente, que perguntasse se 
era isso que ele queria, que era uma estação de tratamento? 
Fernando Bittar:- Nós tínhamos um... 
Juíza Federal Substituta:- Já era o período em que ele usava mais 
que o senhor? 
Fernando Bittar:- Que ano? 
Juíza Federal Substituta:- 2013. 
Fernando Bittar:- É, esse período pós a doença. Ele estava lá... 
Juíza Federal Substituta:- Daí pra fazer alguma reforma o senhor 
perguntava pra ele se era o que ele queria? 
Fernando Bittar:- Não, não é que perguntava, doutora, quando a 
gente estava no sítio a gente sempre encontrava os amigos, 
inclusive quem me ajudou muito nisso foi o doutor Samec, que é 
daqui do Paraná, ele é engenheiro ambiental, ele conhece muito, e 
lá nós temos um problema de água, seca muito a água em época de 
chuva porque é água de nascente, então os lagos abaixam, e nós 
temos um problema de fossa, tínhamos um problema de fossa, ele 
falou “Acho que é legal a gente criar um projeto...”, estando juntos 
eu, ele e o presidente Lula’, um projeto que fizesse uma fossa 
tratada e a gente devolvesse para o lago 99% (noventa e nove por 
cento) de água tratada, isso me interessou e a gente foi atrás desse 
projeto, o e-mail talvez foi nesse sentido de “Pô, que legal, 
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achamos a solução”. 
  

- Comunicação entre pessoa do Instituto e o Capitão Valmir Moraes acerca da 
presença de uma jaguatirica na região de Atibaia: 
 

Depoente Trecho de interesse 

Valmir 
Moraes1040 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Correto, correto. Na 
denúncia, o Ministério Público fez referência a um e-mail enviado 
pelo senhor tratando de um episódio de uma jaguatirica no sítio de 
Atibaia, seria o anexo 258. O senhor poderia esclarecer em que 
circunstâncias se deu essa comunicação? 
Valmir Moraes da Silva:- Na verdade eu vi esse e-mail. O que 
aconteceu foi o seguinte: o presidente e a dona Marisa tinham 
esses bichos de estimação dela lá, e o fato é que começou a 
sumir bicho e aparecer bicho estraçalhado. Certo? Como o 
pessoal da segurança o que a gente fez, qual o perigo que está 
rondando esse local? Então realmente a gente tinha essa dúvida 
de que na madrugada amanhecia os bichos estraçalhados e 
sumia bicho, que tinha que ser um animal muito... sei lá. Tinha 
que descobrir que animal era esse. O fato é que meu colega, que 
é o Rodrigues, ele fez curso de operações na selva, conhece isso aí, 
e ele falou: “Isso aí, as características, como é quebrado no 
pescoço, não sei que, é um felino, provavelmente uma jaguatirica.” 
Tranquilo. Aí falou comigo, o presidente estava querendo saber 
sobre isso, que tipo de bicho e tal. Esse e-mail aí que ele está se 
referindo, eu acho que foi o Leonardo que mandou para o apoio, eu 
acredito que como ele era assessor do presidente, cuidava da 
agenda do presidente, ele quis, tipo assim, a informação, é uma 
jaguatirica, ele quis provar ou informar ao presidente, ou alimentar 
melhor o sistema, que era realmente uma jaguatirica que ele fez 
uma pesquisa: “Ah, é uma jaguatirica porque tem nessa região aí.” 
E não sei que. Na verdade eu só tinha informação, pelo que o meu 
colega Rodrigues, que falou: “Isso aí pode ser um felino, pode ser 
uma jaguatirica ou uma onça.” Onça, ninguém ouvia o barulho de 
onça lá. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo. Mas dentro dessa 
função do senhor e da equipe de promover a segurança do ex-
presidente, quer dizer, essa informação sobre a existência de 
um animal que ofereça perigo em um local, por exemplo, que o 
presidente possa estar presente, é uma informação de interesse 
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aos senhores? 
Valmir Moraes da Silva:- Totalmente. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Dentro dessa função. 
Valmir Moraes da Silva:- Lógico. Quando você chega em um 
local... é que as pessoas que conhecem segurança sabem, o 
senhor tem que ver quais são os perigos que existem ali, para o 
dignitário que está... Tem assalto? Tem animal? Tem chuva? 
Tem raio? É uma questão de se preparar as coisas difíceis, um 
perigo que poderia ocorrer. Então quando começou a sumir 
esses animais, ela se tornou do interesse da gente porque você 
está andando no sítio à noite pode ser atacado por uma cobra, 
como aconteceu com o cachorro, e outras cobras foram 
encontradas lá, esse animal que estava atacando, que poderia 
ser uma jaguatirica, ela causa um estrago. Questão de vida 
mesmo. Então faz parte, teria que pesquisar isso aí. Só que o 
Rodrigues falou pra mim e eu devo ter comentado com o Leo, eu 
falei: “Olha, eu acho que é uma jaguatirica.” Não lembro se eu falei 
com o presidente exatamente, assim, eu não me lembro. Mas o fato 
é que o Leo deu conhecimento através desse e-mail, falou: “É uma 
jaguatirica.” Mas no final não conseguimos ver, não sei o que 
aconteceu, não localizamos. Mas era um bicho perigoso porque ele 
ferrou os animais com uma facilidade muito grande. 

 

- E-mail de Élcio Vieira sobre obras em um banheiro do sítio: 
 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1041 

Élcio Pereira Vieira:- Então, ali Fernando decidiu fazer ali dois 
banheiros. É, era muito apertado aquele lado lá, muita gente 
jogando e um banheiro só não tinha condições. Aí, ele falou que ia 
modificar, ia fazer dois banheiros, eu falei com meu irmão, ele me 
deu autonomia pra gente conversar e meu irmão passou orçamento 
tudo, checamos tudo, construiu. Só que o acabamento final ficou 
pra piso, algumas louças, esteira do banheiro, e a dona Marisa 
queria dar um, ela queria decidir, o Fernando deixou pra dona 
Marisa decidir isso, que ela tinha um gosto melhor. 
Defesa:- Entendi, o senhor sabe dizer quem pagou pela reforma 
dos banheiros embaixo? 
Élcio Pereira Vieira:- Foi o Fernando. 
Defesa:- Quem te pediu pra chamar teu irmão também foi o 
Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Foi o Fernando. 
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Defesa:- O senhor presenciou essa conversa do Fernando com seu 
irmão? 

 

- E-mails enviados por Maradona acerca de questões relacionadas à horta e 
aos animais que viviam no sítio, remanescendo outras demandas a cargo do 
proprietário Fernando Bittar: 
 

Interrogando/ 
Depoente 

Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1042 

Defesa:- E mais uma questão, o Ministério Público junta na 
denúncia, se refere várias vezes a troca de e-mails entre o 
Maradona e a equipe de segurança do presidente Lula, tratando 
majoritariamente sobre horta e bichos, eu queria que o senhor 
explicasse porque esses assuntos eram tratados com a dona Marisa, 
com o presidente, com quem fosse? 
Fernando Bittar:- Quem cuidava de horta e bichos era a tia 
Marisa, isso era tarefa dela, era o barato dela, que ela curtia, a 
gente ia lá e pescava, a gente ia lá e comia horta, a gente ia lá e 
comia ovo, era dela, então fazia sentido mandar e-mail pra ele 
sim. 
Defesa:- Fora esse assunto, bichos e horta, algum outro assunto 
relativo à manutenção do sítio, o dia a dia era tratado com a família 
do presidente, com a dona Marisa, com o presidente, com quem 
fosse? 
Fernando Bittar:- Não, só as coisas de discussões e “Vamos fazer 
tal coisa?”, projeto em conjunto, conversar... 
Defesa:- Digo com relação ao  Maradona, a gestão ali do sítio? 
Fernando Bittar:- Não, não. 

Élcio Pereira 
Vieira1043 

Élcio Pereira Vieira:- Ela tinha uns patos, tinha marreco. E 
quando a família do Presidente começou a frequentar, a dona 
Marisa pediu pro Fernando se podia levar alguns bichos pro sítio, e 
pediu pra mim: “Querido, você pode cuidar desses bichos que eu 
vou trazer?” - Eu falei: “Cuido, dona Marisa”. E aí tudo que 
acontecia, ela me passou o endereço de e-mail, falou: “Olha, tudo 
que estiver relacionado à horta ou aos bichos, você me manda 
pra esse e-mail”, que era alguém da segurança, que quando um 
não estava, o outro estava, e acabava, provavelmente, passando 
o recado pra ela. 
Defesa:- Entendi. É, efetuava esses e-mails que tratavam sobre, e a 
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horta era a mesma coisa? Era ela que... 
Élcio Pereira Vieira:- Ela adorava a horta e os bichos, isso a 
dona Marisa gostava, e era o que ela mais gostava e era tudo, 
era o que ela mais gostava de fazer. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1044 

Defesa:- Respondendo a uma pergunta da doutora Gabriella, ela 
fez algumas referências a alguns e-mails que existem nos autos que 
foram enviados para o Maradona, o caseiro do sítio, que tratam do 
gambá, do pintinho. Algumas pessoas, diversas pessoas foram 
ouvidas, inclusive o Fernando, e disseram que o assunto horta e 
assunto bichos a dona Marisa gostava muito. Então, ela tocava isso 
por conta dessa relação familiar, eu queria saber se era isso mesmo, 
se existia no sítio uma liberdade dada pelo Fernando para que a 
dona Marisa, na qualidade de tia, quase mãe, cuidasse da horta e 
dos bichos? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Olha, eu queria dizer pra você que eu 
tenho um orgulho, um profundo orgulho, o Fernando chegava a 
tratar a Marisa quase que como mãe. Aliás eu vou dizer pra você 
um coisa, ele tinha mais medo da Marisa do que ele tinha da mãe 
dele. 
Defesa:- Ele já me disse algumas vezes isso. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque a Marisa era baixinha, mas era 
brava. Então eles tinham medo de qualquer coisa. Então, o que 
acontece, a Lilian do Fernando é uma mulher que não é de cuidar 
de horta, não faz parte da... É uma menina melhor formada. Agora 
a Marisa, eu morava numa casa que tinha trinta centímetros de 
corredor e a Marisa plantava alface, plantava almeirão, plantava 
agrião. E aquela chácara, que já estava no sítio quando eles 
compraram, a horta, era a benção da dona Marisa. Ela cuidava 
daquilo de manhã, de tarde e de noite, ela podava, ela cortava, 
ela plantava. Então ela cuidava. 

 

- E-mail de Maradona ao Instituto Lula com um orçamento acerca do portão 
eletrônico do sítio: 
 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1045 

Defesa:- Sim, Excelência. Existe também um outro e-mail que o 
senhor manda pra equipe de apoio, com uma conta anexada aqui ao 
e-mail do dia 2 de fevereiro de 2016, que tem aqui uma nota fiscal, 
relativo ao portão automático. É, porque o senhor mandou esse e-
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mail pra equipe de apoio de segurança do Presidente, e não ao 
Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Então, isso aí foi uma vez que eles foram 
sair do sítio, e eles estavam com pressa, não sei o que aconteceu, 
alguma coisa, e o portão não estava abrindo, e foi um segurança lá, 
que foi e tentou puxar a alavanca lá, e abriu, e acabou rompendo lá 
o (ininteligível) do portão, e o Presidente ficou muito bravo na 
época, e falou que ele ia pagar, que isso aí foi uma coisa que o 
segurança tinha quebrado, e ele ia pagar. Foi por isso que eu 
mandei e-mail pro apoio. 
Defesa:- Fora essa nota fiscal que vocês tem desse portão, alguma 
outra vez o senhor reportou a algum membro da família Silva ou 
aos seguranças, pagamentos de gastos ou de manutenção do sítio? 
Élcio Pereira Vieira:- Não, nenhum. 
 

 

- Presença de utensílios pessoais do casal Lula da Silva na propriedade: 
 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1046 

Juíza Federal Substituta:- A partir de 2011 os senhores usaram 
bastante? 
Fernando Bittar:- Já começamos a usar, já começamos a usar. O 
que aconteceu com o sítio ao longo desse período até 2013 e 14, 
nós utilizamos bastante, a família Silva sim, fazia parte do nosso 
convívio, do nosso grau de relacionamento, todos os eventos 
importantes a gente estava junto sempre... 
Juíza Federal Substituta:- Tipo natal, ano novo, vocês passavam 
no sítio? 
Fernando Bittar:- Tudo, tudo que a senhora imaginar. 
Juíza Federal Substituta:- A sua família e a família do senhor ex-
presidente? 
Fernando Bittar:- Isso, sempre junto. E no primeiro ano a 
frequência maior era da minha família e eles sempre indo. Quando 
chegou o acervo e quando começou já a frequência nossa no sítio o 
meu pai deixou bem claro para a tia Marisa, ele falou “Olha, a 
chave do sítio está aqui, é sua, se você quiser vir você pode vir 
quando você quiser”, só que eles sempre respeitaram nesse 
primeiro momento e sempre me comunicavam “Oh, vamos para o 
sítio esse fim de semana, vamos fazer uma festa lá, vamos fazer um 
almoço”, então ela sempre... 
Juíza Federal Substituta:- Eles moravam em São Bernardo nessa 

                                                 
1046 Evento 1349, termo 02.   



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1006 

 

época e ficava próximo? 
Fernando Bittar:- É perto, é perto. Isso eu estou falando de 
2010 até 2011, 12, aí começamos a ter um pouco da inversão 
das coisas, só que quando nós entramos no sítio nós já, pela nossa 
frequência de grupos, de duas famílias e amigos em comum que a 
gente tinha, que sempre iam no sítio, nós já sabíamos que a cozinha 
era um problema que a gente tinha que resolver, que era uma 
cozinha pequena quando a gente comprou, quando estava em muita 
gente, tudo mundo queria cozinhar, então não tinha, então a gente 
já tinha isso lá atrás. Em 2012 o presidente Lula foi diagnosticado 
com câncer e aí, sim, ele começou a frequentar muito, aí 
totalmente, por quê? E inclusive com autorização do meu pai, meu 
pai falou assim “O presidente Lula agora vai cuidar, vai ficar 
cuidando lá, porque se ele ficasse em São Bernardo ia ter gente que 
ia querer visitar, não poderia falar não, e lá o clima é agradável, o 
local é agradável”, então ele foi tratado lá. 
Juíza Federal Substituta:- Ficava mais isolado e... 
Fernando Bittar:- É, ele foi totalmente tratado lá. Então a partir 
desse momento... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Nesse segundo momento, e até o 
momento que foram feitas as buscas e apreensão no local, então 
quem usava mais o sítio era o senhor ex presidente? 
Fernando Bittar:- Aí já estava usando ele. 
Juíza Federal Substituta:- Então a suíte principal era ocupada por 
ele, os objetos pessoais eram dele? 
Fernando Bittar:- Os pertences pessoais já eram os dele, os 
meus... 
Juíza Federal Substituta:- Tinham coisas suas? 
Fernando Bittar:- Tinha no início. 
Juíza Federal Substituta:- Mas então nessa época da busca e 
apreensão já não tinha porque o senhor não estava mais 
usando? 
Fernando Bittar:- Doutora, tudo no sítio é meu, os móveis... 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1047 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu vou dar a explicação primeiro do 
tríplex. O tríplex não era, não é e não será. A história vai mostrar o 
que aconteceu nesse processo. 
Ministério Público Federal:- O senhor alegou que não ia lá. Não é 
isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Segundo, o sítio, eu vou lá, porque o 
dono do sítio me autorizou a ir lá. Que bens pessoais que eu 
tinha no sítio: cueca, roupa de dormir. Isso eu tenho em 
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qualquer lugar que eu vou. E nenhum empresário pode afirmar 
que o sítio é meu se ele não for meu. 

 

- E-mail de Élcio Vieira ao Instituto Lula dizendo que “colocaram a venda 
um sítio aqui visinho do presidente (...)” (sic): 
 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1048 

Defesa:- E o senhor manda para o Fernando, diz o seguinte: “Boa 
noite, Fernando, só te avisando que colocaram a venda um sítio 
aqui do Presidente, 33.000m², a mulher está apertada, por isso está 
vendendo R$ 700.000,00, só que é esse aqui da frente, boa noite, 
bom fim de semana”. 
Élcio Pereira Vieira:- Correto, eu que mandei. 
Defesa:- É, o senhor lembra porque o senhor mandou esse e-mail 
pro Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Lembro, lembro. Isso aí já foi lá pelo final, 
2015, né? 
Defesa:- 22 de maio de 2015. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, o Fernando foi quando surgiu a 
ideia de que o Presidente tinha intenção de comprar o sítio. 
Defesa:- Como é que o senhor sabe disso? 
Élcio Pereira Vieira:- O Fernando me falou, e o Presidente 
também me falou que conhecia o clima ali. E pela frequência 
que ele ia ali nos últimos anos, ele tinha intenção de comprar, e 
só que o senhor Jacó não, estava tendo uma resistência do 
senhor Jacó. E aí, ele mandou procurar, o Fernando me falou, 
se encontrasse alguma coisa perto, que, pro presidente, pra 
ficar junto com o dele. Sítio do Fernando. E aí eu encontrei, 
apareceu esse lá. E eu encontrei, e aí eu intitulei: “Sítio do 
Presidente”. Mas era um sítio pro Presidente, relacionado que o 
Presidente tinha intenção. 
Defesa:- É só sítio, que chama, não se chama sítio do Presidente, 
mas. 
Élcio Pereira Vieira:- Isso. 
Defesa:- O Presidente mostrou pro senhor que ele tinha intenção de 
comprar um sítio. É isso? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, perfeito, perfeito. 
Defesa:- Acho que tem mais algum e-mail? 
Élcio Pereira Vieira:- É que eu não sou muito bom em português, 
então tem uns erros aí de pontuação. 
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Defesa:- Imagina, não tem problema nenhum. 
   

- E-mail de Élcio Vieira a membro da equipe de apoio do Defendente com o 
assunto “chacara do presidente” (sic): 
 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1049 

Defesa:- Fora esses e-mails tratando sobre esse assunto, existem 
alguns e-mails que são mencionados pelo Ministério Público, eu 
queria entender um pouquinho se o senhor se recorda. Existe um e-
mail que o senhor manda, que chama: “Chácara do Presidente”, 
(ininteligível) Presidente, umas fotos. 
Élcio Pereira Vieira:- Correto. 
Defesa:- De um jogo de futebol que é, pedindo pros seguranças as 
fotos de um jogo de futebol. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim. 
Defesa:- O senhor se recorda como é que, porque existiu esse e-
mail do jogo, como que foi a história? 
Élcio Pereira Vieira:- E se foi um dia de domingo, e ia ter o, a 
gente tava esperando o Fernando, e durante a semana teve todo 
um, sabe? Provocação lá, que a gente ia fazer um futebol. E aí, 
chegou lá um segurança, deu a ideia de falar: “Vamos fazer um 
time do segurança, contra o time dos amigos do Presidente”. E 
aí ele brincou ainda: “Quem ganhar o jogo aqui, vai ficar com a 
chácara”. E aí, o Presidente ganhou, e eu intitulei: “Chácara do 
Presidente”. 
Defesa:- A razão desse, de chamar Chácara do Presidente, é porque 
a chácara era do Presidente? 
Élcio Pereira Vieira:- Não, não era do Presidente. 
Defesa:- Foi tudo uma brincadeira? 
Élcio Pereira Vieira:- Uma brincadeira. 

 

Premissa 05 – O interesse do Defendente em adquirir o sítio de Atibaia 

 

Prosseguindo com a sua incongruente linha, afirmou a 

incoativa que o fato de existir uma minuta prevendo a venda do sítio de Atibaia 

ao Defendente consistiria em suposta intenção formalizar a propriedade (a fase 
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de integração da lavagem), eis que o Defendente seria seu “possuidor e 

proprietário de fato”. 

 

Todavia, a instrução processual demonstrou que (i) em razão do 

agravamento do estado de saúde de Jacó Bittar e (ii) do desinteresse do filho de 

Fernando Bittar em frequentar a propriedade, houve, com o passar do tempo, 

uma inversão de utilização no sítio entre as famílias Bittar e Lula da Silva. Isto 

é, a família Bittar foi ao seu sítio com maior frequência em um primeiro 

período, enquanto o Defendente e seus familiares passaram a usar a propriedade 

de forma mais intensa em recorte temporal posterior.  

 

Nessa linha, demonstrou-se que (i) o fato de, com o passar dos 

anos, ter passado a frequentar o sítio mais que o seu real proprietário e (ii) em 

razão de sua falecida esposa gostar muito de passar o tempo naquela 

propriedade, levou o Defendente a cogitar de comprar o sítio de Atibaia, 

havendo, inclusive, conversas entre as famílias nesse sentido.  

 

No entanto, tais conversações, que se prolongaram durante 

anos, barraram na firme posição de Jacó Bittar em não vender a aludida 

chácara, o que foi respeitado tanto pelo seu filho, como pelo Defendente.  

 

Eis a prova testemunhal: 

 

Depoente/ 
Interrogando 

Trecho de interesse 

Alexandre 
Rocha Santos 

Padilha1050 

Defesa:- É, senhor Padilha, o senhor chegou a tomar conhecimento 
do interesse do presidente Lula, isso já em meados de 2014, de 
comprar o sítio de  Atibaia do Fernando? 
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Alexandre Rocha Santos Padilha:- Em dois mil e ... foi em 2014, 
que eu já tinha saído do ministério. Fevereiro de 2014 eu saí do 
ministério da saúde, ia ser candidato a governador de São Paulo, 
então eu vim para São Paulo e fui visitar o presidente Lula e a dona 
Marisa lá no apartamento deles lá em São Bernardo. E aí ... na 
conversa, foi até ... a conversa foi até a seguinte, porque eu tinha 
me casado em 2013, com a minha atual esposa, e a dona Marisa 
não conhecia muito ela. A dona Marisa sempre meio mãezona de 
todo mundo. E ela falou assim: “Ah, você tem que apresentar a sua 
esposa. Quero conhecer melhor a Tássia, conhecer um pouco 
melhor, tudo.” Aí, e aí ela falou, ela mesmo falou, a dona Marisa 
falou assim: “Eu estou insistindo com o Lula, a gente precisa 
comprar aquele sítio do Jacó, tudo.” Então isso deve ter sido 
fevereiro ou março de 2014, que eu tinha acabado de sair do 
ministério para ser candidato. Então eu me lembro dele ter 
comentado isso e me lembro dele ter comentado num outro 
momento também, aí deve ter sido já ... mas também 2014, com 
certeza, porque foi numa situação que eu era candidato a 
governador, então em agendas, né, o presidente Lula acompanhou 
algumas das agendas e a dona Marisa falou: “Padilha, com a 
campanha ... nem ... o Lula não comprou esse sítio ainda, nem pude 
te levar lá, levar a Tássia, a gente queria fazer um interrogatório 
com ela, tudo.” E o presidente falou “verdade, o Jacó não quer 
vender e tudo”. Então... me lembro também do Fernando ter 
comentado isso também. O Fernando comentou num outro 
momento também dessa coisa de que não queria ... o pai não 
queria vender, acho que, não sei, acho que o senhor Jacó não 
queria, acho que tinha um certo sentimento de gratidão quando 
o Lula recebeu o Jacó no Alvorada, que o Jacó estava muito 
doente na época, tratando hepatite crônica… 

Paulo Tarciso 
Okamotto1051 

Defesa de Fernando Bittar:- O senhor se recorda de um almoço 
realizado no ano de 2015 no Instituto Lula, em que se discutiu o 
interesse do ex-presidente em adquirir o sítio do Fernando Bittar? 
Paulo Okamotto:- Não, eu me recordo que teve um almoço, estava 
lá o Lula, estava o Kalil, o Fernando, não sei se estava o Fábio 
também, eu sei que esse tema ia ser tratado, estavam discutindo. O 
presidente Lula já há algum tempo achava que precisava 
comprar um sítio, como presente para a dona Marisa, ele tinha 
um pouco de dúvida, mas ele tinha essa intenção. Eu sei que o 
tema que seria tratado era esse tema. Eu não participei desse 
almoço porque já era um almoço da molecada, eu não participava, 
fui pra outro canto, tinha outras coisas pra fazer, mas fiquei 
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sabendo que essas coisas foram tratadas, sim. 

Élcio Pereira 
Vieira1052 

Defesa:- E o senhor manda para o Fernando, diz o seguinte: “Boa 
noite, Fernando, só te avisando que colocaram a venda um sítio 
aqui do Presidente, 33.000m², a mulher está apertada, por isso está 
vendendo R$ 700.000,00, só que é esse aqui da frente, boa noite, 
bom fim de semana”. 
Élcio Pereira Vieira:- Correto, eu que mandei. 
Defesa:- É, o senhor lembra porque o senhor mandou esse e-mail 
pro Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Lembro, lembro. Isso aí já foi lá pelo final, 
2015, né? 
Defesa:- 22 de maio de 2015. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, o Fernando foi quando surgiu a 
ideia de que o Presidente tinha intenção de comprar o sítio. 
Defesa:- Como é que o senhor sabe disso? 
Élcio Pereira Vieira:- O Fernando me falou, e o Presidente 
também me falou que conhecia o clima ali. E pela frequência 
que ele ia ali nos últimos anos, ele tinha intenção de comprar, e 
só que o senhor Jacó não, estava tendo uma resistência do 
senhor Jacó. E aí, ele mandou procurar, o Fernando me falou, 
se encontrasse alguma coisa perto, que, pro presidente, pra 
ficar junto com o dele. Sítio do Fernando. E aí eu encontrei, 
apareceu esse lá. E eu encontrei, e aí eu intitulei: “Sítio do 
Presidente”. Mas era um sítio pro Presidente, relacionado que 
o Presidente tinha intenção. 
Defesa:- É só sítio, que chama, não se chama sítio do Presidente, 
mas. 
Élcio Pereira Vieira:- Isso. 
Defesa:- O Presidente mostrou pro senhor que ele tinha 
intenção de comprar um sítio. É isso? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, perfeito, perfeito. 

Fernando 
Bittar1053 

Juíza Federal Substituta:- Em 2014 que o senhor fez essa minuta, 
e foi feita pelo senhor Roberto Teixeira? 
Fernando Bittar:- Isso. 
Juíza Federal Substituta:- E o senhor de fato queria vender e o 
senhor presidente de fato queria comprar? 
Fernando Bittar:- Fizemos inclusive um almoço no escritório do 
presidente, estava meu pai, meu irmão, eu, o Fabio, tia Marisa, e 
todos sabiam já que aquilo estava se transformando num tormento 
pra mim até, o sítio já começou a se transformar num negócio 
traumático na minha vida. 

                                                 
1052 Evento 1154, termo 02.  
1053 Evento 1349, termo 02.   
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Juíza Federal Substituta:- Porque as pessoas sabiam que era o 
presidente que usava e... 
Fernando Bittar:- Não tinha mais como eu frequentar, era muito 
vulnerável. 
Juíza Federal Substituta:- Por isso o senhor acha que foi em 
2004? 
Fernando Bittar:-14. 
Juíza Federal Substituta:- 14, 2014, desculpe. 
Fernando Bittar:- Eu acho, doutora, e aí, o que aconteceu, 
fizemos esse almoço, o presidente oficializou isso, “Eu vou 
comprar esse sítio, a Marisa gosta muito, aquilo é a vida dela, 
ela só faz isso, ela só fala em sítio, então eu vou tirar isso de 
você, vou comprar isso de você”, eu falei “Tá bom, pra mim é 
ótimo porque eu estou com uns problemas na minha família”, 
briguei com o meu pai porque meu pai ficava toda hora falando 
“Não vou vender, não vou vender”, só que pra ele era fácil, eu que 
estava à frente de tudo. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1054 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor tinha 
intenção de comprar o sítio? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade, eu na verdade pensei 
em comprar o sítio para agradar a dona Marisa em 2016. Eu estive 
pensando, porque se eu quisesse comprar o sítio eu tinha dinheiro 
pra comprar o sítio. Acontece que o Jacó Bittar não pensava em 
vender o sítio, o Jacó Bittar tinha aquilo como patrimônio. 

Jacó Bittar1055 

Depois que eu parei de ir ao sítio, meus filhos também 
diminuíram a frequência de idas. O Lula e a família dele, com a 
nossa anuência e incentivo, continuaram frequentando 
regularmente. A Marisa sempre gostou muito de sítio e adorava 
Atibaia. A partir de 2014, o Lula teve algumas conversas 
comigo e com o Fernando dizendo que queria comprar o sítio 
porque o usava mais do que nós e se sentia constrangido com a 
situação. Eu sempre fui contra a venda e disse que eles 
poderiam usar o quanto quisessem e que isso me deixava feliz. 
O Fernando chegou a negociar com eles a venda do sítio e isso 
gerou uma briga na nossa família porque eu não concordava 
com a venda. O Fernando se preocupava muito com o fato da 
maior parte do patrimônio da nossa família estar imobilizado 
no sítio, principalmente por causa da minha doença e dos 
gastos gerados por ela. Combinei com o Fernando que somente 
venderíamos se precisássemos bastante do dinheiro e que o 
Lula teria uma preferência na compra, se tivesse interesse. Por 

                                                 
1054 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
1055 Evento 1073, anexo 02.  
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isso a negociação para a venda não continuou.  
 

Premissa 06 – Do inequívoco animus de proprietário por Fernando Bittar 

 

Restou comprovado no decorrer da instrução probatória que, na 

qualidade de proprietário do sítio, Fernando Bittar era o responsável pelos ônus 

respectivos, tais como pagamento de despesas, manutenção, impostos etc. 

 

Além da comprovação material1056, veja-se o que restou 

assentado pela prova testemunhal1057: 

 

Interrogando/ 
Depoente 

Trecho de interesse 

Dr. Roberto 
Teixeira1058 

Juíza Federal Substituta:- Mas então o senhor sabia que era na 
propriedade do senhor Fernando? 
Roberto Teixeira:- Eu sabia que era na propriedade do 
Fernando, sabia, com certeza. 
Juíza Federal Substituta:- Mas que era a pedido da senhora 
Marisa? 
Roberto Teixeira:- Não, não, a única coisa que eu sei é que era a 
propriedade do Fernando, aliás, se há uma pessoa que tem certeza 
de que a propriedade era do Fernando, fui eu o tempo todo, 
porque fui eu quem o assessorei na aquisição. Então eu tenho a 
mais absoluta e estou seguro de que a propriedade era do 
Fernando. 

Jorge 
Samek1059 

Defesa:- O senhor chegou a presenciar alguma interação do 
Fernando, por exemplo, com o Maradona, com cuidados da casa, 

                                                 
1056 Evento 92 e anexos – anexos apresentados pela Defesa de Fernando Bittar em sua resposta 
à acusação.  
1057 Nesse sentido, conferir os depoimentos de João Muniz Leite (Evento 813, Termo 01), 
Rafael Elias Da Silveira Leite (Evento 813, Termo 03), Gilberto Carvalho (Evento 816, Termo 
01), Fernando Gomes de Morais (Evento 882, Termo 03), Wilson Liria (Evento 1031, Termo 
02), Tarcísio Secoli (Evento 1031, Termo 03), Maria Cecília Castro (Evento 1133, Termo 02), 
Lietides Pereira Vieira (Evento 1154, Termo 03). 
1058 Evento 1073, anexo 02.  
1059 Evento 910, termo 01.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1014 

 

algum tipo de interação dele que demonstrasse que ele era o efetivo 
proprietário daquele sítio? 
Jorge Miguel Samek:- Sempre. 
Defesa:- O senhor pode exemplificar pra gente? 
Jorge Miguel Samek:- Olha, por exemplo, eu dei alguns palpites 
lá, o tanque lá tinha uma formatação, e eu também crio peixe, eu 
tenho tanques nas minhas propriedades também, eu falei “Olha, 
vamos fazer uma mudança aqui”, e obviamente que o 
Fernando assimilou isso e dava para o Maradona. Eu estive... 
tem um local que é próximo do sítio, chama Portão, dá uns 3 
quilômetros mais ou menos da onde é o sítio até o Portão, nós 
íamos comprar materiais de construção, eu levei mudas de 
araucária, o Fernando me pediu em uma ocasião “Samek, pinheiro 
Paraná”, eu tenho amizade muito grande com os professores da 
federal, aqui nós temos os melhores pinheiros, levei mudas 
qualificadas, estão plantadas lá, dei uma geral naquela horta, 
modifiquei completamente o sistema de fruticultura que tinha na 
chácara, eu falei “Fernando, isso aqui está errado, não dá fruto onde 
tem sombra, cara, quem te ensinou isso aí, não entende nada, 
vamos ter que fazer uma poda geral aqui”, enfim, essas coisas aí 
sempre, obviamente, ele dava as ordens para o Maradona, para as 
pessoas que atuavam ali, isso era comum ele dar esse tipo de 
orientação. 

Élcio Pereira 
Vieira1060 

Defesa:- É, e o senhor mencionou, deixa eu fazer uma, o senhor 
é caseiro, desde que o senhor continuou lá com o Fernando, 
quem paga o senhor? 
Élcio Pereira Vieira:- O Fernando. 
Defesa:- É, o senhor alguma vez recebeu salário da família 
Silva? 
Élcio Pereira Vieira:- Nenhum, nunca. 
Defesa:- É, o sabe dizer quem paga as contas do sítio? 
Élcio Pereira Vieira:- Tudo o Fernando. 
Defesa:- Como é que o senhor sabe disso? 
Élcio Pereira Vieira:- Ele me passa, às vezes quando tem alguma 
coisa que ele me pede pra mim comprar, fala: “Olha, eu vou pro 
sítio final de semana, ou daqui duas semanas”. E aí é uma coisa que 
não é um valor significativo, eu compro com meu dinheiro, ele vai 
e me faz uma transferência, ou quando vai no sítio, me paga, e. 
Defesa:- O senhor alguma vez já foi ressarcido de valores pela 
família Silva, ou o senhor sempre se reporta ao Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Nunca. 
(...) 

                                                 
1060 Anexo 1154, termo 02.  
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Defesa:- Existem aqui um total de 48 e-mails trocados com o 
Fernando, em que o senhor trata de manutenção, aquisição de 
equipamentos, enfim, ao longo de 2012 até, especialmente até 
2014, 2015. Eu queria entender um pouquinho qual era a orientação 
que o Fernando te dava quando tinha algum problema, como é que 
acontecia? Por exemplo, caiu um raio, o que precisa fazer? Como 
que era? 
Élcio Pereira Vieira:- Tudo que acontecia em relação ao sítio, eu 
avisava o Fernando. Fernando, queimou uma lâmpada em tal setor. 
Fernando, parou de funcionar o negócio lá da estação, tem um 
compressor lá que não funciona, queimou, parou. O (ininteligível) 
não está funcionando, queima, que era muita coisa de raio, numa 
época de chuva cai muito raio, queima muito. Então, tudo isso era 
coisa que diariamente eu estava, quando eu não mandava e-mail eu 
ligava pro Fernando. 
Defesa:- E quem dava solução pra esses problemas? 
Élcio Pereira Vieira:- Tudo o Fernando. 
Defesa:- E fazia pagamentos desses problemas era o Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Tudo o Fernando. 

 

IV.3.1.2. – Conclusões das premissas expostas 

 

Forte nos elementos probatórios supramencionados, é possível 

exarar algumas conclusões.  

 

Ao contrário do que ardilosamente o órgão ministerial insiste 

em suscitar, inexiste qualquer liame entre as obras realizadas no 

famigerado sítio de Atibaia e os contratos supostamente fraudulentos 

firmados pela Petrobras. Tal cenário, ratificado pela instrução probatória e 

reforçado pelos elementos que instruem o tópico II.3 destes memoriais, impele 

que este juízo se declare incompetente para processar e julgar os fatos aqui 

narrados, nos termos do artigo 109 do Códex Processual Penal1061.  

                                                 
1061 CPP: 
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Ademais disso, as famílias Lula da Silva e Bittar possuem uma 

relação de intensa e profunda amizade, construída em mais de quatro décadas 

de convivência. O Defendente tem Jacó Bittar como um de seus maiores amigos 

e Fernando Bittar como se fosse um filho e vice-versa.   

 

Nesse contexto de amizade, que pressupõe a ajuda e suporte em 

momentos fáceis e difíceis (principalmente nestes), o Defendente e sua saudosa 

esposa, ao tomarem conhecimento do debilitado estado de saúde de Jacó Bittar, 

passaram a convidá-lo a frequentar o Palácio da Alvorada. Muito em razão do 

período em que ficou lá, no qual teve o companheirismo e o cuidado do 

Defendente e Dona Marisa, Jacó Bittar apresentou uma significativa melhora no 

seu quadro de saúde. 

 

Foi em razão disso que surgiu a ideia, de Jacó Bittar, de 

adquirir uma propriedade rural. Isso porque, tinha ele preocupação em ter um 

lugar onde fosse possível (i) continuar recebendo e se reunindo com os seus 

amigos (principalmente o Defendente e Dona Marisa) e (ii) armazenar parte dos 

presentes ganhos pelo Defendente durante o seu mandato presidencial, itens que 

compunham o seu acervo.  

 

Agregue-se, ainda, que desde a primeira ida do Defendente ao 

sítio de Atibaia, dia 15.01.2011, Jacó e Fernando Bittar deram ampla autonomia 

à família Lula para que seus membros livremente frequentassem e utilizassem o 

sítio.  

                                                                                                                                             
Art. 109.  Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer motivo que o torne incompetente, 
declará-lo-á nos autos, haja ou não alegação da parte, prosseguindo-se na forma do artigo 
anterior. 
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Nesse passo, embora o fato de o Defendente e sua família terem 

frequentado a propriedade em diversas ocasiões não constitua nada 

extraordinário, em razão do vínculo de amizade existente entre as famílias e da 

expressa autorização do proprietário para tal, impende registrar que a contagem 

formulada na exordial, atinente às vezes em que o Defendente foi ao sítio de 

Atibaia, não condiz com a realidade. 

 

Dessarte, conforme explicado pelos membros da equipe de 

apoio do Defendente, (i) dois carros sempre acompanhavam o Defendente em 

seus deslocamentos e (ii) havia uma escala de revezamento entre os seguranças, 

de modo que, em um feriado prolongado, por exemplo, parte da equipe ficava 

nos primeiros dias, deixando o posto para que a outra parte assumisse a função 

nos dias restantes. Clarividente, portanto, que os deslocamentos realizados pelos 

veículos da equipe de apoio não traduzem o número de vezes que o Defendente 

esteve no sítio. 

 

Também não possui qualquer relevância penal os elementos 

discorridos na denúncia para apontar que o Defendente seria o proprietário do 

sítio (e-mails e pertences do Defendente encontrados na propriedade), eis que 

(i) estes se incluem no contexto da ampla autonomia que Fernando Bittar deu à 

saudosa Dona Marisa para cuidar da horta e dos animais que habitavam o sítio, 

(ii) bem como da expressa autorização para que a família Lula utilizasse o sítio 

da maneira e na frequência que desejassem.  

 

   Com o (i) o agravamento do estado de saúde de Jacó Bittar, 

que dificultava a sua ida ao sítio, (ii) e o crescimento do filho de Fernando 

Bittar, que não mais se interessa em frequentar o local, deu-se uma inversão de 
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frequência, na qual a família Lula da Silva passou a ser figura mais sequente no 

sítio do que a família Bittar.  

 

Tal circunstância, (iii) como amplamente demonstrado na 

instrução probatória, levou o Defendente a cogitar a compra do sítio de Atibaia, 

ideia que foi enfaticamente barrada por Jacó Bittar, que não desejava vender a 

propriedade. Sua vontade foi respeitada por seu filho e pelo Defendente.  

 

Firmadas tais e importantes premissas, juntamente com as 

respectivas conclusões, passa-se ao enfrentamento das imputações.   

 

IV.3.2 – Dos fatos relacionados a José Carlos Bumlai e à 
Construtora Schahin 

 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro que a Veja 
falava, que a Folha falava, que o Estadão falava, que a 
Globo falava: “Ah, no dia em que prenderem o amigo do 
Lula, o empresário, aí ele vai quebrar a cara. No dia em 
que prenderem o Bumlai, ele vai ver o que vai 
acontecer”. Prenderam o Bumlai! E o que aconteceu? 
Nada! Porque o Bumlai não tem nada pra falar de 
mim1062! 
 

No que toca aos crimes de corrupção e lavagem imputados no 

contexto fático relacionado a José Carlos Bumlai, afirma a denúncia:  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro 

                                                 
1062 Trecho do interrogatório do Defendente, evento 1350, termo 02.  
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de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, 
por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos crimes de gestão 
fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por 
meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes.  
Tal valor – R$ 150.500,00 – foi objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão 
do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, 
comissivos e omissivos no interesse de BUMLAI1063. 
 

Na derradeira manifestação, a narrativa acusatória pode ser 

assim sintetizada: 

 

Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e MARISA, já no final de 2010, 
tinham por intuito melhorar as condições do local, pois já atuavam como 
proprietários de fato do imóvel e desejavam passar os fins de semana e 
armazenar parte da mudança que seria para lá destinada, após o término do 
mandato presidencial de LULA.  
LULA e MARISA, concertadamente – aproveitando-se da quitação do 
empréstimo de BUMLAI junto ao BANCO SCHAHIN mediante corrupção 
na PETROBRAS e do benefício patrimonial obtido pelo empresário 
pecuarista no contexto da gestão fraudulenta, acima descritos como crimes 
antecedentes, que contaram com a ciência e influência do então Presidente da 
República – procuraram BUMLAI para que este reformasse o sítio de 
Atibaia.  
Assim, no final do ano de 2010, BUMLAI se deslocou ao sítio de Atibaia/SP, 
ocasião em que MARISA, previamente ajustada com LULA, acompanhada 
de FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO, solicitou a BUMLAI a 
realização de uma reforma e ampliação do local para que pudesse passar os 
finais de semana e acomodar parte da mudança presidencial que seria 
destinada ao sítio. O casal tinha liberdade e estava confortável em realizar tal 
pedido porque os recursos a serem investidos correspondiam a pequena 
parcela do valor auferido por BUMLAI com o empréstimo do Banco 
SCHAHIN, e pelo aumento patrimonial conferido a BUMLAI poucos meses 

                                                 
1063 Páginas 5 e 6 da denúncia, evento 01.   



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1020 

 

antes, quando foi quitado o empréstimo deste com a SCHAHIN no valor de 
R$ 50 milhões por meio do contrato de operação do Navio Sonda 100001064. 
 

Embora tenham sido gastas longas páginas para deduzir as 

acusações ora examinadas (129-142 da denúncia e 207-222 das alegações 

finais), há gravíssimas falhas na narrativa apresentada. Isso porque, no que 

respeita ao Defendente:  

 

(i) não há descrição – ainda que mínima – de qual conduta por ele 

perpetrada teria se amoldado às espécies penais imputadas, limitando-

se, temerariamente, à reprodução das palavras da definição legal do tipo 

penal;  

  

(ii) não restou minimamente demonstrado, por meio de elementos 

idôneos, de que modo as circunstâncias de fato do tipo objetivo teriam 

sido conscientemente abrangidas pela vontade do Defendente, para 

formar a estrutura psíquica do dolo, como vontade consciente de 

realizar o tipo objetivo de um crime,1065 nas formas diferenciadas e 

excludentes de dolo direto ou de dolo eventual. 

 

A fim de rechaçar a frágil e capenga tese ministerial, cumpre 

demonstrar o raciocínio acusador de modo ilustrativo. Abaixo, colaciona-se 

tabela contendo (i) as infundadas presunções do Parquet em sua derradeira 

manifestação e (ii) as intransponíveis lacunas, que afastam a tipicidade objetiva 

e subjetiva. Veja-se:  

 

                                                 
1064 Páginas 222 e 223 das alegações ministeriais, evento 1352.  
1065 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7ª edição, p. 132-133. 
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Presunção ministerial Insuperável lacuna 

Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e 
MARISA, já no final de 2010, tinham 
por intuito melhorar as condições do 
local, pois já atuavam como 
proprietários de fato do imóvel e 
desejavam passar os fins de semana e 
armazenar parte da mudança que seria 
para lá destinada, após o término do 
mandato presidencial de LULA (p. 222).  

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução o Defendente (i) teria 

manifestado o intuito aduzido; (ii) já 

atuava, em 2010, como proprietário de 

fato do imóvel?  

Quais elementos corroboram tais 

assertivas? 

LULA e MARISA, concertadamente – 
aproveitando-se da quitação do 
empréstimo de BUMLAI junto ao 
BANCO SCHAHIN mediante 
corrupção na PETROBRAS e do 
benefício patrimonial obtido pelo 
empresário pecuarista no contexto da 
gestão fraudulenta, acima descritos 
como crimes antecedentes, que 
contaram com a ciência e influência do 
então Presidente da República – 
procuraram BUMLAI para que este 
reformasse o sítio de Atibaia. (p. 222). 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução o Defendente teria (i) 

realizado o aludido concerto com Dona 

Marisa Letícia e (ii) procurado Bumlai?  

Quais elementos corroboram tais 

assertivas? 

Assim, no final do ano de 2010, 
BUMLAI se deslocou ao sítio de 
Atibaia/SP, ocasião em que MARISA, 
previamente ajustada com LULA, 
acompanhada de FERNANDO BITTAR 
e ROGÉRIO AURÉLIO, solicitou a 
BUMLAI a realização de uma reforma e 
ampliação do local para que pudesse 
passar os finais de semana e acomodar 
parte da mudança presidencial que seria 
destinada ao sítio (p. 222-223).  

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente se ajustado com 

Dona Marisa? 

Quais elementos corroboram tal 

assertiva? 
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FERNANDO BITTAR, ajustado com 
LULA e MARISA, também 
acompanhou todas as tratativas para a 
realização da obra por BUMLAI e a 
visita para a realização das reformas 
(p.223). 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução teria havido o ajuste entre 

o Defendente, sua saudosa esposa e 

Fernando Bittar?  

Quais elementos corroboram tal 

assertiva? 

BUMLAI concordou com o pedido de 
LULA e prometeu atendê-lo (p.223). 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução teriam ocorrido (i) o 

pedido do Defendente a Bumlai e (ii) a 

concordância e a promessa de Bumlai 

ao Defendente?  

Quais elementos corroboram tais 

assertivas? 

Foi assim que, após se comprometer em 
realizar as reformas, LULA e 
MARISA, com a concordância e 
ciência de FERNANDO BITTAR, 
indicaram que BUMLAI deveria 
procurar ROGÉRIO AURÉLIO, o 
qual coordenaria as obras do Sítio de 
Atibaia em benefício do casal. 
ROGÉRIO AURÉLIO era assessor e 
homem de confiança de LULA e foi 
incumbido de zelar pela ocultação da 
reforma e dos recursos ilícitos que nela 
seriam empregados (p.225). 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução o Defendente teria indicado 

a Bumlai para procurar Rogério 

Pimentel?  

Quais elementos corroboram tal 

assertiva? 

Era função de ROGÉRIO AURÉLIO 
coordenar a obra e evitar que a origem e 
natureza criminosa dos recursos ilícitos 
empregados no Sítio de Atibaia, bem 
como a real propriedade exercida por 

Quais elementos comprovam que o 

Defendente exercia a “real 

propriedade” do sítio de Atibaia? 
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LULA e MARISA, fosse de ciência de 
terceiros (p.225). 

Quais elementos comprovam a sua 

aderência objetiva e subjetiva a tal 

imputação acerca (i) de tal exercício e 

(ii) da ocultação da origem 

supostamente ilícita dos recursos 

aludidos? 

Foi assim que, após ajustado com 
LULA, FERNANDO BITTAR e 
MARISA, e para dissimular a origem e 
a natureza criminosa dos recursos, JOSÉ 
CARLOS BUMLAI pediu a seu sócio 
na Usina São Fernando, REINALDO 
BERTIN, que os pagamentos da reforma 
no Sítio de Atibaia fossem feitos a partir 
de empresas do Grupo Bertin, 
pertencentes ao último (p.225). 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução o Defendente teria “se 

ajustado” com Bittar, D. Marisa e 

Bumlai para ocultar e dissimular a 

origem e natureza criminosa de tais 

recursos?  

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Nesse contexto, JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, como já mencionado acima, 
com a intenção de ocultar e dissimular a 
origem criminosa dos valores e o 
próprio envolvimento da obra realizada 
em benefício de LULA, acertou com 
REINALDO BERTIN que os 
pagamentos não seriam realizados pelo 
próprio BUMLAI ou pela USINA SÃO 
FERNANDO (p. 228).  

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

concluir (i) por sua ativa concorrência à 

aludida ocultação e dissimulação e (ii) 

por seu conhecimento sobre ser o 

beneficiário das benfeitorias? 

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Pois bem, em retorno aos fatos, após 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, com o fim 
de ocultar e dissimular a participação 
nas obras do Sítio de Atibaia, ter 
ajustado com EMERSON LEITE e 

Quando, como, onde e por qual modo 

de execução o Defendente teria 

“combinado” com Bittar, D. Marisa e 

Bumlai para tentar dificultar o 
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REINALDO BERTIN o custeio com 
créditos que possuía com o Grupo 
BERTIN, ANA CAROLINA e 
OSVALDO SOLFA passaram a 
interagir com IGENES NETO.  

A fim de evitar a identificação dos 
envolvidos na execução do 
empreendimento, as notas fiscais e 
faturas relacionadas a materiais e 
serviços adquiridos em favor de 
LULA, como combinado com este, 
MARISA LETICIA e FERNANDO 
BITTAR, sequer seriam objeto de 
emissão em nome do Grupo Bertin, tudo 
com o intuito de dificultar o 
rastreamento dos recursos e promover o 
distanciamento, ainda maior, de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI e LULA com as 
obras (p.235). 

rastreamento dos recursos? 

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Embora o valor de R$ 150.500,00 objeto 
de depósito da REMA 
PARTICIPAÇÕES em favor de 
IGENES NETO seja inferior aos valores 
das propostas apresentadas pelo 
arquiteto em outubro de 2010154, ele 
coincide exatamente com o valor 
constante da planilha de medições 
encaminhada via e-mail por IGENES 
NETO o para EMERSON LEITE e 
ROMULO DINALLI, funcionários da 
Usina São Fernando e do Grupo 
Bertin155 . Tais prestações de contas 
foram efetuadas em planilhas com os 
títulos CUSTO OBRA (ATIBAIA-SP) 
(Evento 2, ANEXO 294) e “OBRA 
BERTIN ATIBAIA-SP – RESUMO 
DOS CUSTOS” (Evento 2, ANEXO 

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

concluir (i) por sua concorrência à 

aludida ocultação e dissimulação e (ii) 

por seu conhecimento sobre ser o 

beneficiário das benfeitorias? 

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 
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322) com a descrição dos valores 
empregados por JOSÉ CARLOS 
BUMLAI em benefício de LULA, com 
ocultação e dissimulação da origem e 
natureza criminosa dos recursos (p. 
237).  

Nesse contexto, as provas colhidas 
demonstram que todos os pagamentos 
efetuados junto aos fornecedores de 
materiais na obra no Sítio de Atibaia-
SP, em especial, DEPÓSITO DIAS 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA. (Evento 2, ANEXO 323), 
SOUFER INDUSTRIAL LTDA. 
(Evento 2, ANEXO 324), SHOPPING-
FER COMÉRCIO DE FERRAGENS 
LTDA. (Evento 2, ANEXO 325), JANE 
MARIA ARANTES OXIGÊNIO ME 
(Evento 2, ANEXO 326) e 
PERFILADOS ATIBAIA LTDA. 
(Evento 2, ANEXO 328), com a 
solicitação de emissão das notas fiscais 
em nomes de IGENES NETO, tinham 
por propósito único promover a 
ocultação de dissimulação da origem e 
natureza criminosa, propriedade, 
localização, disposição e 
movimentação dos recursos ilícitos, aí 
incluídos a ocultação do financiador 
da obra e seu beneficiário final, JOSÉ 
CARLOS BUMLAI e LULA, 
respectivamente (p. 238).  

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

concluir (i) por sua concorrência à 

aludida ocultação e dissimulação e (ii) 

por seu conhecimento sobre ser o 

beneficiário das benfeitorias? 

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Em suma, o conjunto probatório é 
revelador que os denunciados LULA, 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO 
AURÉLIO dissimularam a origem e 

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

concluir que ele praticou a aludida 
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natureza criminosa dos valores 
empregados no Sítio de Atibaia, 
mediante (1) emissão de documentação 
para dissimular e esconder o financiador 
e o beneficiário das obras (dos quais 
fazem parte as 19 notas fiscais 
constantes do Evento 2, Anexos 323, 
324, 325, 326 e 328), bem como (2) por 
meio de 4 (quatro) repasses sub-
reptícios, no valor total de R$ 
150.500,00, efetuados por meio de 
empresa inativa do grupo Bertin 
(REMA PARTICIPAÇÕES), em favor 
de IGENES NETO, ocultando e 
distanciando JOSÉ CARLOS BUMLAI 
dos valores ilícitos, bem como LULA, 
beneficiário final dos valores (p. 239). 

dissimulação, verbo nuclear do tipo 

penal previsto no art. 1º da Lei 

9.613/98? 

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Primeiro, não é crível a narrativa de 
LULA ao sustentar que não sabia do 
assunto e que sobre ele não conversou 
com sua esposa MARISA LETÍCIA, 
mesmo ela tendo realizado viagens ao 
Sítio de Atibaia, ainda no curso mandato 
presidencial do marido, e se reunido 
com diversos empresários para tratar do 
tema (p. 243).  

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

concluir que ele tinha conhecimento dos 

fatos narrados na denúncia e, mais, de 

todos os elementos do tipo objetivo das 

espécies penais imputadas?  

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

Isso posto agindo dolosamente, 
LULA, JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO 
AURÉLIO, por 23 vezes, em concurso 
de pessoas, incorreram na prática do 
delito do artigo 1º, §4º da Lei 9.613/98. 
O valor objeto de R$ 150.500,00 (cento 
e cinquenta mil e quinhentos reais) 

Qual conduta do Defendente, com as 

respectivas circunstâncias (de meio, 

espaço e modo de execução) permite 

atribuir-lhe o dolo (conhecimento atual 

e vontade capaz e incondicionada de 

realizar todos os elementos objetivos 
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objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA 
em razão do cargo, agravada pela 
prática de atos de ofício no interesse de 
BUMLAI, motivo pelo qual LULA 
incorreu na prática do art. 317, caput e 
§1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código 
Penal (p. 243 – conclusão do tópico). 

dos tipos de corrupção e lavagem)? Em 

relação à corrupção passiva, quais atos 

– comissivos e omissivos – foram 

praticados pelo Defendente no interesse 

de Bumlai?  

Quais elementos corroboram essa 

assertiva? 

   

As indagações feitas na coluna à direita atestam que a hipótese 

acusatória – longa em tamanho e curta em substância – sequer descreve, de 

forma clara e idônea, quais elementos e respectivas circunstâncias permitiriam 

comprovar a adesão objetiva e subjetiva do Defendente em relação aos fatos 

narrados.  

 

Ressalte-se, antes de prosseguir, que as informações contidas 

no quadro delineado são igualmente relevantes à demonstração da atipicidade, 

objetiva e subjetiva, dos fatos atribuídos ao Defendente, impossibilitando a 

subsunção às hipóteses de corrupção passiva e lavagem de capitais. Veja-se.   

 

IV.3.3 – Da corrupção passiva  
 

Veja-se novamente a afirmação deduzida na exordial: 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro 
de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, 
por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos crimes de gestão 
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fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por 
meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor – R$ 
150.500,00 – foi objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão do 
cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de 
ofício, comissivos e omissivos no interesse de BUMLAI1066.  
 

A pretensão condenatória, ao final formulada nas alegações 

derradeiras, foi assim carreada: 

 

O valor objeto de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e quinhentos reais) 
objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela 
prática de atos de ofício no interesse de BUMLAI, motivo pelo qual 
LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos 
do Código Penal1067. 

 

Causa perplexidade o fato de o órgão acusador não ter se 

preocupado em delinear, para fins de alicerçar a condenação requerida, qual 

teria sido a conduta do Defendente que incidiu nos tipos penais imputados.  

 

Como já exposto no tópico III.2 e ilustrado no tópico IV.3.2, 

o qual demonstrou a nítida inépcia da denúncia – conjuntura que perdura até o 

presente momento – limitou-se a acusação em reproduzir parcialmente as 

palavras constantes das espécies penais imputadas, sem descrever 

adequadamente o fato criminoso tampouco as circunstâncias a ele 

correspondentes. 

                                                 
1066 Páginas 5 e 6 da denúncia, evento 01.   
1067 Página 243 das alegações finais ministeriais, evento 1352.  
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Ou seja, embora afirme que o Defendente solicitou a Bumlai e 

deste recebeu vantagem indevida, praticando, ainda, no seu interesse, atos de 

seu ofício, não há qualquer demonstração ou descrição acerca (i) do modo, 

(ii) do tempo, (iii) do meio de execução e (iv) do lugar por meio dos quais 

teria ocorrido tal solicitação ou recebimento (v) tampouco o ato de ofício 

supostamente praticado.  

 

Ainda que seja considerada a solicitação de vantagem indevida 

na forma indireta, inexiste, no relato acusatório, a descrição de qualquer 

conduta do Defendente que possa sugerir que ele autorizou ou requereu a 

um terceiro para que, em seu benefício, praticasse o verbo nuclear do tipo. 

 

A fim de tentar trazer o Defendente à trama criminosa, apela-se 

a uma espécie de responsabilização penal transmitida por proximidade ou 

parentesco, atribuindo-se ao Defendente o total conhecimento e o domínio de 

condutas supostamente executadas por terceiros, dentre os quais a sua saudosa 

esposa.  

 

Logo no início da narrativa exposta em seus memoriais, a 

Força-Tarefa “Lava Jato” aduz que a saudosa Dona Marisa Letícia e o 

Defendente, “concertadamente1068”, teriam procurado José Carlos Bumlai para 

reformar o sítio. Em seguida, afirma-se que Fernando Bittar teria, “de forma 

ajustada com o Defendente1069”, acompanhado as tratativas e a visita de Bumlai 

para a realização das reformas. A fim de “reforçar” tal acusação, foram 

                                                 
1068 Página 222 das alegações finais, evento 1352. 
1069 Página 223 das alegações finais, evento 1352. 
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colacionados trechos dos interrogatórios de Bumlai e Bittar, nos quais não há 

qualquer menção ao nome do Defendente.     

 

Depois, conclui-se – sem quaisquer provas – que “BUMLAI 

concordou com o pedido de LULA e prometeu atendê-lo1070”.  

 

Além de temerariamente presumir – sem base idônea – que o 

Defendente tinha total conhecimento e domínio de fatos que, se verdadeiros 

fossem, teriam sido perpetrados por terceiros, olvida-se a denúncia em 

demonstrar e comprovar quais elementos possibilitariam chegar à 

conclusão de que Dona Marisa, ao hipoteticamente solicitar a realização 

das obras no sítio, tinha conhecimento da contratação supostamente 

irregular da Construtora Schahin pela Petrobras, tido como o suposto crime 

antecedente e ensejador do alegado pedido.  

 

Com efeito, ainda que se conclua que a saudosa esposa do 

Defendente tinha conhecimento e domínio das reformas realizadas no sítio, não 

há, reitere-se, qualquer elemento que permita inferir que a sua suposta atuação 

se deu como intermediária ou com a ciência do Defendente.   

 

Destarte, por maior que seja o laço afetivo entre eles, é 

inconcebível considerar, ainda mais para fins de responsabilização penal, 

que o Defendente e sua falecida consorte são uma só pessoa. A forma de 

responsabilidade aqui intentada colide, frontalmente, com o princípio da 

responsabilidade penal pessoal. 

 

                                                 
1070 Idem.  
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É importante rememorar que tal princípio, que tem como objeto 

e fundamento, respectivamente, os princípios constitucionais de legalidade e da 

culpabilidade, possui como garantia fundamental a limitação da 

responsabilidade penal aos autores e partícipes do tipo de injusto, vedando-se a 

extensão da pena além da pessoa do condenado (CR/88, art. 5º, XLV1071). Nesse 

sentido, o douto magistério de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS (grifos nossos): 

 

3. A definição de fato punível nas dimensões de tipo de injusto e de 
culpabilidade contém duas garantias fundamentais: 

c) Limita a responsabilidade aos autores e partícipes do tipo de injusto, 
com proibição constitucional de extensão da pena além da pessoa do 
condenado (art. 5º, XLV, CR); 

d) Limita a responsabilidade penal aos seres humanos de carne e osso, com 
exclusão conceitual da pessoa jurídica, incapaz de culpabilidade – a 
proteção de direitos humanos contra violações produzidas por pessoas 
jurídicas deve ser feita por meios administrativos e civis adequados 
porque a responsabilidade penal da pessoa jurídica é inconstitucional. 

4. Além desses limites negativos, o princípio da responsabilidade penal 
pessoal tem objeto e fundamento constitucionais positivos, relacionados 
com o princípio da legalidade e com o princípio da culpabilidade, como 
se indica: 

c) O objeto da responsabilidade penal pessoal é o tipo de injusto, como 
realização concreta do princípio nullum crime, nulla poena sine lege (art. 
5º, XXXIV, CR, que define o princípio da legalidade), atribuído aos 
autores e partícipes do fato punível, segundo as regras da imputação 
objetiva e subjetiva definidas pela ciência do Direito Penal: somente 
o tipo de injusto pode ser objeto de responsabilidade penal; 

d) O fundamento da responsabilidade penal pessoal é a culpabilidade, como 
expressão do princípio nullum poena sine culpa (derivado do art. 5º, 
LVII, CR, que institui a presunção de inocência), indicada pelas 

                                                 
1071 CF 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano 
e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 
eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 
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condições pessoais de saber (e controlar) o que faz (imputabilidade), 
de conhecimento real do que faz (consciência da antijuridicidade) e 
do poder concreto de não fazer o que faz (exigibilidade de 
comportamento diverso), que estruturam o juízo de reprovação do 
conceito normativo de culpabilidade: somente a culpabilidade pode 
fundamentar a responsabilidade penal pessoal pela realização do 
tipo de injusto1072.   

 

Em síntese, portanto: 

 

(i) Inexiste na narrativa acusatória a delimitação de qual conduta do 

Defendente teria se amoldado no tipo penal de corrupção passiva. 

Limitou-se, no começo e no final do tópico, a reproduzir as 

palavras do tipo penal, aduzindo-se que “o valor de R$ 150.500,00 

foi objeto de solicitação a José Carlos Bumlai”.  

 

(ii) Ante tal lacuna, presume-se, sem qualquer elemento idôneo de 

corroboração, que os fatos narrados ocorreram “em concerto” ou 

“de forma ajustada” com o Defendente, sem demonstrar e 

provar, no entanto, as circunstâncias (tempo, lugar, modo e 

meio de execução) em que teria havido a sua aderência a tais 

episódios;  

 

(iii)  Ao assim proceder, imputando ao Defendente condutas que foram 

supostamente perpetradas por terceiros, incorre o Parquet em nítida 

ofensa ao princípio da responsabilidade penal pessoal (CR/88, art. 

5º, XLV);      

 

                                                 
1072 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7ª edição, p. 33-34. 
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Deve-se consignar que a precisa demonstração da conduta 

constitui elemento indispensável (i) à viabilidade da pretensão acusatória 

(CPP, art. 411073) e (ii) ao exercício da ampla defesa e do contraditório, dado 

que, somente depois de delineada a conduta que lhe é imputada – o que deve ser 

feito de forma coerente, clara e individualizada – poderá o acusado exercer a 

sua defesa na extensão assegurada pela Carta Política (art. 5º, LV1074).  

 

Frente a tal déficit, cai a pretendida imputação no campo do 

tipo objetivo, como se verá a seguir.  

 

IV.3.3.1 – Da atipicidade objetiva – Inexistentes a causação 
e imputação do resultado ao Defendente  

 

No que toca ao tipo objetivo, ensina JUAREZ CIRINO DOS 

SANTOS que “nos tipos dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo 

pressupõe dois momentos essenciais: a causação do resultado, explicada pela 

lógica de determinação causal, e a imputação do resultado, fundada no critério 

da realização do risco. No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por 

objeto o seguinte: primeiro, determinar a relação de causalidade entre a ação e 

                                                 
1073 CPP 

Art. 41.  A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, 
a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas. 
1074 CF 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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o resultado; segundo, definir o resultado como realização do risco criado pelo 

autor – portanto, imputável ao autor como obra dele1075”. 

  

Sobre o tema, JUAREZ TAVARES leciona que, à luz do princípio 

da presunção de inocência e da própria constituição do injusto enquanto 

modelo de contenção do poder punitivo, só haverá responsabilidade penal se 

houver a vinculação causal entre a conduta do agente e a zona de risco (grifos 

nossos): 

 

O parâmetro que sustenta a imputação objetiva é o de que um determinado 
resultado proibido só poderá ser atribuído à responsabilidade do autor, 
se ficar demonstrado que esse resultado se situa em uma zona de risco de 
tal nível que, diante da ordem jurídica, não haja dúvidas de que fora 
obra do agente. Quando se diz que o processo de imputação deve ser 
avaliado negativamente é para se entender que a produção causal de um 
evento é insuficiente para a responsabilidade por um resultado. Então, isso 
indica que, se não se demonstrar a vinculação entre a conduta causal do 
agente e a zona de risco, não haverá responsabilidade. Porém, a tarefa da 
imputação não é demonstrar a existência dessa vinculação, mas sim traçar 
critérios que, desde logo, excluam a imputação. Isso por duas razões: 
primeiro, porque, diante da presunção de inocência, que é um princípio de 
não responsabilidade, deve-se entender a constituição do injusto como um 
modelo de contenção do poder punitivo; segundo, o critério positivo de 
responsabilidade só iria servir como uma confirmação da causalidade e não 
como limitativo da imputação1076.     

 

A adequação típica da corrupção passiva consiste em solicitar, 

receber ou aceitar promessa de vantagem indevida, para si ou para outrem, em 

razão da função pública exercida pelo agente, mesmo que fora dela, ou antes de 

assumi-la, mas, de qualquer sorte, em razão da mesma1077.  

                                                 
1075 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. 
1076 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 218-219.  
1077 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 111. 
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No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é entabulada no artigo 13, caput e § 1º, 

dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade e da 

própria legitimidade da atuação jurisdicional, que só ocorre em caso de 

relevante e concreta lesão a bem jurídico (CR/88, art. 5º, XXXIX e XXXV1078; 

CP, art. 1º1079) 

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou.  

 

No entanto, consoante as razões expostas no tópico anterior, 

não restou demonstrado e comprovado pela narrativa acusatória qual teria sido a 

ação praticada pelo Defendente que teria causado o resultado previsto no tipo 

penal (CP, art. 317). Em termos práticos, não houve a necessária 

delimitação, demonstração e comprovação de qual ação (causa) do 

Defendente teria acarretado a suposta vantagem indevida (resultado).  

 

                                                 
1078 CF 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
1079 CP 

Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.  
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Com efeito, a tese ministerial já esbarra no primeiro exame de 

atribuição do tipo objetivo, eis que inexistente o nexo causal estatuído no art. 

13, caput, do Código Penal, indispensável para fins de responsabilização 

penal.  

 

Por consequência, se não existe conduta do Defendente que 

tenha relação com o suposto resultado (causação do resultado), não há como 

cogitar de sua atribuição ao Defendente (imputação do resultado), nem pela 

criação de um risco desaprovado penalmente, tampouco pela realização desse 

risco no resultado, conforme prevê o art. 13, § 1º c/c art. 1º, ambos do Código 

Penal.   

 

Ante as razões expostas, não havendo a demonstração e a 

necessária comprovação de que o Defendente teria concorrido com os fatos 

supostamente criminosos, impõe-se a sua absolvição, nos termos do art. 386, 

III, IV ou V1080, do Código de Processo Penal.  

 

IV.3.3.2 – Da atipicidade subjetiva. Inexistentes os 
elementos cognitivo e volitivo  

 

Acaso se entenda que a tese acusatória preenche os requisitos 

do tipo objetivo – compreensão que, é bom ressaltar, tomaria por verdadeira a 

                                                 
1080 CPP 

Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: 

(...) 

III - não constituir o fato infração penal; 

IV –  estar provado que o réu não concorreu para a infração penal;  

V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal; 
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hipótese de que, em um momento indeterminado de sua vida, que não 

restou demonstrado e comprovado, o Defendente solicitou e recebeu 

vantagem indevida, bem como praticou ato de ofício com dever funcional 

em favor de Bumlai – a pretensão punitiva deve ser afastada sob o prisma da 

atipicidade subjetiva.  

 

No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são o 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, e outras características especiais, que 

dão configuração ao injusto1081. No Código Penal Brasileiro, o conceito de dolo 

é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 20 do 

Código Penal, in verbis: 

 

Art. 18 - Diz-se o crime:  
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o 
dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 

 

Recorrendo-se ao ensinamento doutrinário, tem-se que o dolo 

“é a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também 

definível como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo 

legal1082”. 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, exige-

se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, sem o 

qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o agente 

desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-se, 

                                                 
1081 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
1082 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 
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portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo.  

 

Nem um, nem outro, foram comprovados no corrente feito. É 

o que, fundamentadamente, restará solidificado.  

 

IV.3.3.2.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 
conhecimento atual acerca das eventuais ilicitudes (art. 18 
c/c art. 20 do CP) 

 

O componente cognitivo (ou intelectual) do dolo pode ser 

definido como o “conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo 

objetivo, como representação real da ação típica1083”.  

 

Além de não ser suficiente o conhecimento potencial ou capaz 

de ser atualizado, exige-se que tal cognição abranja os elementos presentes 

(a vítima, a coisa, o documento, etc.) e futuros (o curso causal e o resultado) 

do tipo objetivo1084.  

 

Também pertinente é a lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 

                                                 
1083 Idem.  
1084 Idem, p.132 e 133.   
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conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 
hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 
pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras 
pessoas1085.    

 

No caso em exame, deveria o Parquet ter demonstrado, por 

meio de base empírica idônea, o conhecimento atual (à época dos fatos) do 

Defendente em relação (i) às supostas ilicitudes existentes no empréstimo 

contraído por José Carlos Bumlai em favor do Partido dos Trabalhadores 

(outubro de 2004), (ii) a contratação supostamente irregular da Construtora 

Schahin, pela Petrobras, para operar a Sonda Vitória 10.000 (janeiro de 2009), 

bem como a (iii) a quitação da dívida de Bumlai, a qual teria ocorrido por meio 

de simulação de dação em pagamento (janeiro de 2009).  

 

Ademais disso, (iv) impor-se-ia ao Parquet também comprovar 

que, com o atual conhecimento e em razão de tais ilicitudes, teria o Defendente 

ciência de que a suposta solicitação de benfeitorias no sítio de Atibaia, seja na 

forma direta ou indireta, teria ocorrido (a) em detrimento do seu cargo, (b) à luz 

de um ato de seu ofício presidencial em favor de Bumlai, fatos que teriam 

ocorrido em 2010.  

 

                                                 
1085 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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Reputa-se pertinente, pois, dissertar sobre tais temáticas de 

forma separada.  

 

Na primeira, será demonstrado o absoluto desconhecimento do 

Defendente sobre quaisquer ilicitudes envolvendo a Construtora Schahin e a 

contratação da Sonda Vitória 10.000.  

 

Já na segunda, será comprovada a ausência do elemento 

intelectual pelo Defendente acerca de quaisquer fatos ou circunstâncias 

relacionados ao sítio de Atibaia, o que abrange o processo de aquisição e as 

reformas lá realizadas. 

 

É o que se passa a demonstrar.    

 

a) Do desconhecimento atual, pelo Defendente, sobre os narrados no 

processo-crime nº 5061578-51.2015.4.04.7000/PR 

 

A hipótese acusatória aduz que o ex-presidente Lula teria 

avalizado a contratação da Construtora Schahin pela diretoria internacional da 

Petrobras para a operação da Sonda Vitória 10.000, fato que teria, segundo tal 

ótica, impulsionado a solicitação dos valores indevidos utilizados no sítio de 

Atibaia.   

 

Afirma-se nas alegações finais acusatórias que “LULA e 

MARISA, concertadamente – aproveitando-se da quitação do empréstimo de 

BUMLAI junto ao BANCO SCHAHIN mediante corrupção na PETROBRAS e 

do benefício patrimonial obtido pelo empresário pecuarista no contexto da 

gestão fraudulenta, acima descritos como crimes antecedentes, que contaram 
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com a ciência e influência do então Presidente da República – procuraram 

BUMLAI para que este reformasse o sítio de Atibaia1086”.  

 

Para chegar à conclusão de que o Defendente tinha, àquela 

época, conhecimento e influenciado para o cometimento de eventuais ilicitudes 

envolvendo (i) um empréstimo adquirido por José Carlos Bumlai, em nome do 

Partido dos Trabalhadores e (ii) a quitação fraudulenta do dito empréstimo, a 

Força-Tarefa “Lava Jato” ampara-se, unicamente, em frágeis versões 

convenientemente trazidas por delatores da justiça.  

 

Evidente que tal tese não deve prosperar. Sem prejuízo das 

razões já demonstradas no tópico II.5, eis que tais depoimentos também foram 

a “base” argumentativa da competência deste juízo ao receber a denúncia e 

rejeitar a exceção de incompetência, repisa-se algumas premissas a respeito da 

temática.  

 

Há de se pontuar, primeiramente, que as possíveis ilicitudes 

envolvendo a contratação da Construtora Schahin pela Petrobras encontram-se 

em fase recursal perante o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (autos nº 

5061578-51.2015.4.04.7000/PR). Sob tal feito, destaca-se que (i) o Defendente 

não foi lá investigado, denunciado muito menos condenado, não possuindo, 

portanto, qualquer relação com tais fatos e (ii) ante a inexistência de decisão 

imutável, deve ser resguardada, em relação aos lá acusados, a presunção de sua 

inocência (art. 5º, LVII, CR/881087).  

                                                 
1086 Página 222, evento 1352.  
1087 CF 
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Ademais, na longa narrativa acerca de tais fatos (p. 207-222 

dos memoriais1088), não há sequer descrição de uma conduta do Defendente. 

Entretanto, como em um passe de mágica, afirma-se que “toda a manobra 

fraudulenta foi feita sob a supervisão e benção de LULA” e que “LULA estava 

a par de todo o negócio que beneficiou JOSÉ CARLOS BUMLAI com a 

quitação do empréstimo” (p. 216 e 217 das alegações finais).  

 

A primeira premissa é “sustentada” por isoladas declarações de 

Fernando e Milton Schahin1089, enquanto a segunda pelo depoimento de Salim 

Schahin1090.    

 

A cerebrina construção ainda visa a criminalizar o vínculo de 

amizade havido entre o Defendente e José Carlos Bumlai, aludindo-se a 

supostos encontros havidos entre os dois que, conforme esclarecido, (i) 

ocorreram em datas isoladas e (ii) trataram de temas distintos e de cunho 

republicano.  

 

Nessa absurda linha de pensamento, o fato de o Defendente e 

José Carlos Bumlai terem supostamente discutido assuntos que não 

necessariamente se cingiam ao amizade, ainda que (i) de viés estritamente 

                                                                                                                                             
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 
1088 Evento 1352. 
1089 Trechos transcritos nas páginas 216 e 217 das derradeiras alegações acusatórias.  
1090 Trecho transcrito na página 217 da mesma peça.  
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institucional e (ii) sem qualquer relação com os fatos apurados no bojo da 

Operação “Lava Jato”, conduziu à conclusão de que o Defendente não só 

sabia, mas também gerenciou a contratação supostamente irregular pela 

Petrobras. Embasamento probatório? Nenhum.  

 

Nessa esteira, saliente-se que os depoimentos das próprias 

testemunhas, cujos excertos foram utilizados pela FT “Lava Jato”, 

admitiram não dispor de elementos que corroborem que o Defendente 

tinha conhecimento ou realizou qualquer intervenção na contratação da 

Construtora Schahin pela Petrobras.  

Além do mais, não há como ignorar as desconcertantes 

contradições entre tais versões.   

 

Ouvido na instrução processual, Milton relatou (i) nunca ter 

estado pessoalmente com o Defendente e (ii) que teria ouvido um comentário 

de seu filho no sentido de que Bumlai teria dito ao último que o Defendente 

estava abençoando o negócio:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Milton Taufic 
Schahin1091 

Ministério Público Federal:- Ok. O senhor relatou também no seu 
depoimento que o senhor Bumlai encontrou seu filho, Fernando 
Schahin, em um jantar, ocasião em que Bumlai teria falado a 
Fernando a seguinte frase, “Fala para o seu pai e para o seu tio que 
o presidente está abençoando esse projeto”, esse relato o senhor fez 
anteriormente, o senhor confirma? 
Milton Taufic Schahin:- Confirmo que meu filho me comentou 
isso em uma ocasião em que ele esteve junto com o Bumlai. 
(...) 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. E no depoimento do senhor a 
afirmação completa é que o José Carlos Bumlai teria dito “Olha, eu 
tenho contrato com a sua empresa, como é que está andando o 

                                                 
1091 Evento 433, termo 02.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1044 

 

projeto?”, aí o senhor diz “O Fernando não entendeu muito bem e 
falou, está andando, está andando”, ele estava envolvido nessa 
situação? 
Milton Taufic Schahin:- O Fernando era funcionário da empresa à 
época, ele tinha por função algumas atividades ligadas a 
financiamentos, e a história que ele me contou foi essa história que 
eu transcrevi no meu depoimento foi essa história, ele falou que foi 
procurado por uma pessoa que ele não conhecia e perguntou, e a 
pessoa disse exatamente o que o senhor está afirmando. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- E depois o ex-presidente Lula disse 
alguma vez para o senhor pessoalmente que estava abençoando 
o projeto? 
Milton Taufic Schahin:- Para lhe dizer a verdade eu nunca 
estive pessoalmente com o presidente Lula. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo, foi uma referência... 
Milton Taufic Schahin:- Uma referência dele, meu filho. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Sem que o senhor jamais tenha 
recebido do ex-presidente Lula nenhuma confirmação pessoal. 
Milton Taufic Schahin:- Como ele disse, eu estive com o 
presidente Lula talvez em uma ou outra ocasião social, assim 
numa conversa... Eu nunca estive pessoalmente com o ex-
presidente Lula. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. Então não recebeu dele essa 
confirmação aqui? 
Milton Taufic Schahin:- Não. 

 

Já Salim Schahin, ao ser indagado sobre tal ponto, aduziu (i) 

que João Vaccari teria lhe dito que o Defendente “estaria a par do negócio”, 

(ii) não ter recordação de ter ouvido qualquer menção a suposta “benção” por 

parte do ex-presidente da República acerca da negociação entre a Petrobras e a 

Schahin e (iii) não ter qualquer elemento concreto que corrobore o seu 

relato:    

 

Depoente Trecho de interesse 

Salim 
Schahin1092 

Ministério Público Federal:- Ok. Em um trecho do seu 
depoimento também o senhor alegou que Bumlai chegou a dizer a 
Fernando Schahin que o negócio estava abençoado pelo presidente 

                                                 
1092 Evento 433, termo 03.  
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Lula, que o depoente e seu irmão também receberam de Vaccari 
informações que o presidente Lula estava a par do negócio, o 
senhor confirma as suas declarações? 
Salim Taufic Schahin:- Olha, numa das reuniões, eu não me 
lembro se o meu irmão estava com o Milton ou não, o senhor 
Vaccari disse que o presidente estava a par dessa reunião, desse 
assunto. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Pela ordem, eu pediria ao doutor 
procurador que formulasse a pergunta, porque vossa excelência está 
fazendo uma afirmação... 
Ministério Público Federal:- Eu não estou fazendo uma 
afirmação, eu estou... É o depoimento que ele prestou. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Então, e se vossa excelência pudesse 
identificar pelo menos qual o depoimento que ele deu. 
Salim Taufic Schahin:- Olha, essa parte da engenharia, se é obra 
de engenharia, quem está apto a responder isso é o meu irmão, 
porque eu não atuava nessa área. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor não teve nenhuma 
participação, então, nesses contratos? 
Salim Taufic Schahin:- Pessoalmente, não. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor sabe se o ex-
presidente Lula praticou ou omitiu atos de ofício em relação a esses 
9 contratos? 
Salim Taufic Schahin:- Não tenho informação a respeito. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor fez referência aqui, 
respondendo a perguntas do Ministério Público, que foi dito ao 
senhor que o negócio estaria abençoado pelo ex-presidente Lula. 
Salim Taufic Schahin:- Eu não sei, eu não lembro das palavras, 
me lembro do senhor Vaccari ter dito que era do conhecimento 
do presidente Lula, não me lembro... 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- E não era abençoado? 
Salim Taufic Schahin:- Abençoado. Agora você me lembrou de 
uma coisa, me parece que não sei se o meu irmão Milton escutou 
essa palavra “abençoado”, talvez do filho dele, eu não me lembro 
direito, faz muito tempo, mas eu não escutei do senhor Vaccari essa 
palavra “abençoado”, eu escutei que o presidente estava a par da 
operação. 
Defesa:- Certo. E foi dado algum elemento concreto para o 
senhor de que ele estaria a par? 
Salim Taufic Schahin:- Não, não, não, nenhum elemento. 

 

Por fim, Fernando Schahin asseverou que (i) teria ouvido 

informalmente de Bumlai sobre a suposta “benção” do Defendente e (ii) que 
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não possui qualquer dado ou elemento concreto que possa corroborar a sua 

versão:  

  

Depoente  Trecho de interesse 

Fernando 
Schahin1093 

Ministério Público Federal:- Também no seu interrogatório, no 
evento 2 – anexo 207, o senhor relatou que teve uma conversa com 
José Carlos Bumlai em um jantar, no qual ele questionou sobre 
negociações relacionadas à sonda Vitória 10000 e lhe disse que o 
presidente estava abençoando o negócio. Em depoimento prestado 
nessa ação penal o senhor Milton e o senhor Sandro informaram 
que o senhor repassou esse comentário de Bumlai a eles, o senhor 
confirma essas declarações? 
Fernando Schahin:- A declaração dele eu passei ao meu pai, não 
passei ao Sandro. 
Ministério Público Federal:- Isso, e qual foi a declaração dele, por 
gentileza? 
Fernando Schahin:- Que o presidente estava abençoando o 
negócio. 
(...) 
Defesa:- Com relação a esta... O senhor respondendo às perguntas 
do douto procurador, fez referência a uma suposta afirmação de que 
o presidente estaria abençoando o projeto, o senhor pode dizer 
textualmente qual foi a frase dita ao senhor? 
Fernando Schahin:- “Avise ao pessoal lá que o presidente está 
abençoando o negócio”. 
Defesa:- A frase textual foi essa? 
Fernando Schahin:- É, não vou saber exatamente as palavras, que 
já faz bastante tempo, mas foi nessa linha, foi basicamente isso que 
ele disse. 
Defesa:- Certo, e o senhor pediu algum esclarecimento a respeito 
disso? 
Fernando Schahin:- Não, eu não... Foi como eu disse no meu 
interrogatório, esses eventos, assim, a gente não tem muito... A 
gente não fica muito com a mesma pessoa, então a gente fala muito 
brevemente. Ali foi só uma conversa meio informal mesmo. 
Defesa:- E teve algum ato concreto que acompanhou essa 
afirmação ao senhor? 
Fernando Schahin:- Eu não entendi a pergunta, desculpe. 
Defesa:- Houve algum ato concreto que acompanhou essa suposta 
afirmação ao senhor? 

                                                 
1093 Evento 478, termo 01.  
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Fernando Schahin:- Eu não consigo responder se eu não entendi a 
pergunta. 
Juiz Federal:- Um ato concreto do presidente, o doutor pode 
esclarecer? É isso? 
Defesa:- Essa afirmação foi acompanhada de alguma situação 
concreta que estivesse ligada a essa declaração? 
Fernando Schahin:- Realmente eu não consigo responder a 
pergunta. 
Defesa:- Esta suposta “benção”, que o senhor afirmou, ela foi 
depois confirmada pelo presidente ao senhor? 
Fernando Schahin:- Não, eu nunca tive contato com o 
presidente, nunca tive contato com ele, não tem como isso ter 
sido confirmado, porque ele nunca tive contato comigo. 

 

Não bastasse a fragilidade do relato, afigura-se inusitado – para 

dizer o mínimo – a FT “Lava Jato” utilizá-lo para fins de alicerçar a pretensão 

condenatória conquanto o próprio órgão acusador, ao ofertar as suas 

alegações finais no bojo do processo-crime 5061578-51.2015.4.04.7000/PR, 

asseverou que a versão de Fernando Schahin sobre os fatos lá apurados – 

que inegavelmente interessam a esta persecutio – “é repleta de inverdades1094”.  

 

Refrise-se, por extrema relevância, que, não bastasse tais 

relatos (i) advirem de pessoas que confessadamente nunca tiveram contato 

pessoal com o Defendente, (ii) são estes repletos de expressões que demonstram 

a sua falta de fiabilidade, tais como “me parece que não sei”, “a história que 

ele me contou”, “não me lembro direito”:   

 

Milton Schahin – “e a história que ele [seu irmão Fernando] 

me contou foi essa história que eu transcrevi no meu depoimento foi essa 

história, ele falou que foi procurado por uma pessoa que ele não conhecia e 

perguntou, e a pessoa disse exatamente o que o senhor está afirmando”.  
                                                 
1094 Doc. 08 – Alegações finais do MPF nos autos nº 5061578-51.2015.4.04.7000 (o trecho de 
interesse está contido na página 65).  
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Salim Schahin – “Eu não sei, eu não lembro das palavras, me 

lembro do senhor Vaccari ter dito que era do conhecimento do presidente Lula, 

não me lembro (...)me parece que não sei se o meu irmão Milton escutou essa 

palavra “abençoado”, talvez do filho dele, eu não me lembro direito, faz muito 

tempo, mas eu não escutei do senhor Vaccari essa palavra “abençoado”.  

 

Fernando Schahin – “não vou saber exatamente as palavras 

(...)foi só uma conversa meio informal mesmo (...)não tem como isso ter sido 

confirmado”. 

 

Vale novamente ressaltar, ainda, que José Carlos Bumlai – 

apontado como quem teria comentado sobre a “benção” do Defendente – negou 

tal conversa de forma categórica: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai1095 

Juiz Federal: Fernando Schahin, o senhor chegou a conhecer? 
Interrogado: Conheci o Fernando Schahin.  
Juiz Federal:- O senhor pode me descrever a circunstância?  
Interrogado:- Eu conheci o Fernando Schahin, não me lembro 
exatamente a circunstância, mas acho que foi num bar, li que ele 
falou que foi num jantar de banco, um banco estrangeiro e que eu o 
teria procurado e falei “Olha, aquele negócio está abençoado”; 
primeiro que eu jamais usaria essa palavra “abençoado” numa 
situação dessa gravidade, segundo eu nunca estive em nenhum 
jantar de nenhum banco estrangeiro, é fácil, é só falar o banco, 
qual é o banco, não foi jantar, eu não vi se eu fui lá, eu estive 
com ele uma vez por acaso num barzinho... (...)  
Juiz Federal: E o senhor chegou a conversar com ele [Fernando 
Schahin] sobre a questão do navio-sonda?  
Interrogado: Não, de navio-sonda eu não conversei com... Eu, de 
naviosonda pra Schahin, não conversei com ninguém, com 

                                                 
1095 Doc. 09 – Transcrição do interrogatório de José Carlos Bumlai nos autos nº 5061578-
51.2015.4.04.7000. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1049 

 

ninguém, na Petrobras, fora da Petrobras, em ajuda pra fazer, com 
ninguém, não participei desse assunto.  
Juiz Federal: O senhor adiantou, mas ele disse, no depoimento 
dele ele falou que o senhor também teria dito, o senhor 
adiantou aqui, “O presidente está abençoando o negócio”, isso 
não aconteceu?  
Interrogado: Não, jamais, o senhor presidente está abenço... E 
por que eu não procuraria isso, então, há 3, 4 anos atrás, o 
senhor presidente, quem é o presidente para abençoar, esse 
termo abençoar é coisa de religião, não é coisa de negócio. 

 

Indagado se tinha conhecimento se a Construtora Schahin foi 

favorecida em qualquer contrato com a Petrobras, o Defendente não só negou 

saber de tais e supostos fatos, como, em razão da complexa e séria estrutura da 

Petrobras para a realização dos procedimentos licitatórios, afirmou não 

acreditar em tal hipótese: 

 

Interrogando  Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1096 

Ministério Público Federal:- Não, mas eu estou perguntando para 
o senhor. Senhor ex-presidente, o senhor estava na reunião segundo 
o apontamento, como bem lembrou o doutor Cristiano Zanin. 
Senhor ex-presidente, o senhor tem ciência desse empréstimo 
então que o Bumlai fez em favor do partido dos trabalhadores 
com a Schahin, tomou conhecimento disso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Nunca ouviu falar? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Tomei conhecimento pela imprensa. 
Ministério Público Federal:- E quando o senhor tomou esse 
conhecimento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando começou a denúncia. 
Ministério Público Federal:- E o senhor tem conhecimento que 
a Schahin foi favorecida em contratos da Petrobrás? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não acredito. 
Ministério Público Federal:- Não acredita? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não acredito. 
Ministério Público Federal:- Por qual motivo? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque tudo que vocês falam da 

                                                 
1096 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Petrobrás, eu digo vocês falam porque às vezes a Petrobrás é 
tratada como se fosse uma merreca, uma porcaria de empresa. 
A Petrobrás é uma empresa que tem uma governança 
respeitada no mundo inteiro. A Petrobrás inclusive tem o 
controle, depois do meu governo, ela tem o controle da 
Controladoria-Geral da República. Então a Petrobrás é uma 
coisa muito séria, qualquer coisa que é decidida na Petrobrás 
passa pela mão de 500 pessoas... Sabe na mão de quem não 
passa? Do governo. 
(...) 
Ministério Público Federal:- E o senhor tomou conhecimento 
como foi quitado esse empréstimo do Bumlai com a Schahin, o 
senhor tomou conhecimento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque o Bumlai não tinha que 
prestar contas pra mim. 
Ministério Público Federal:- Mas o senhor não tomou 
conhecimento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Pergunta para a Receita Federal. 

 

Os relatos apresentados por membros da família Schahin, (i) 

isolados, (ii) vagos, (iii) dotados de entranhadas contradições e (iv) desmentidos 

por outros elementos, não constituem base idônea a atestar o conhecimento e a 

conivência do Defendente em relação a eventuais fatos típicos envolvendo a 

contratação da Construtora Schahin. 

 

É dizer: se houve qualquer ilicitude no contexto da aludida 

licitação, inexistem elementos idôneos que permitam vinculá-la ao 

Defendente, inclusive a infundada conclusão de que haveria relação entre a 

licitação envolvendo a Petrobras e a Construtora Schahin, para operação da 

Sonda Vitória 10000, e obras realizadas no celebrizado sítio de Atibaia.  

 

Ou seja, as afirmações do órgão acusador de que “toda a 

manobra fraudulenta foi feita sob a supervisão e benção de LULA” e que 

“LULA estava a par de todo o negócio que beneficiou JOSÉ CARLOS BUMLAI 
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com a quitação do empréstimo” são absolutamente infundadas e despidas de 

provas, não passando de irresponsável utilização do poder de acusar para 

fins de perseguição política. 

 

E ainda que assim não o fosse, a suposta ciência do Defendente 

acerca de tal contexto – cogitada para argumentar – não caracteriza omissão 

penalmente relevante, o que deveria saber o órgão ministerial.  

 

(b) Da inexistente relação do Defendente com a nomeação de Nestor 

Cerveró (i) à Diretoria Internacional da Petrobras e (ii) à Diretoria da BR 

Distribuidora  

 

A despeito da ausência de provas, insiste a Força-Tarefa “Lava 

Jato” na tese de que o Defendente teria sido o responsável por nomear Nestor 

Cerveró à diretoria internacional da Petrobras e, depois, à diretoria da BR 

Distribuidora, bem como que tais – supostos – atos teriam correlação com 

reformas havidas no famigerado sítio em Atibaia. 

 

De modo genérico e irresponsável, o órgão ministerial afirma 

que o Defendente nomeou (sic) Nestor Cerveró para a Diretoria Internacional 

da Petrobras a fim de que este, previamente compromissado com o Partido dos 

Trabalhadores, arrecadasse propina a partir de suas funções na estatal. 

 

Entretanto, consoante o próprio delator narra em seu termo de 

colaboração nº 3, a indicação de Cerveró à Diretoria Internacional ocorreu por 

indicação de Delcídio do Amaral e Zeca do PT e que, por sua, vez, o 

Defendente teria apenas concordado com o nome indicado, cuja competência no 
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setor de energia já era de conhecimento do Conselho de Administração à 

época1097.  

 

No mesmo sentido corre o depoimento prestado por José Carlos 

Bumlai, no qual aduz ter inexistido qualquer conduta do Defendente para 

manter o Nestor Cerveró na diretoria internacional da Petrobras: 

 

QUE não se recorda se FERNANDO SOARES lhe solicitou que intercedesse 
junto ao então Presidente da República para a manutenção de NESTOR 
CERVERÓ na Diretoria da Área Internacional; QUE, de toda forma, o então 
presidente LULA nada fez nesse sentido; QUE sua ligação com o ex-
presidente da república iniciou-se a partir da intermediação de ZECA DO PT, 
ex-governador do Estado do Mato Grosso do Sul, em 20021098. 

 

Impende novamente destacar, que ao prestar depoimento nos 

autos da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, Nestor Cerveró (i) 

negou ter havido qualquer interferência do ex-presidente à sua indicação e 

nomeação, (ii) negou ter firmado qualquer compromisso espúrio precedente 

à assunção do cargo (iii) aduziu que sua indicação foi politicamente apoiada 

por Delcídio do Amaral e Zeca do PT e (iv) salientou que o procedimento de 

sua nomeação ocorreu nos mesmos moldes dos governos anteriores: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Nestor 
Cerveró1099 

Depoente:- Pela relação, eu trabalhei 2 anos com o senador 
Delcídio e que me apresentou, eu já conhecia o governador Zeca, 
fruto dessa atividade de desenvolvimento do gás, porque Mato 
Grosso do Sul é onde entra o gasoduto Brasil/Bolívia, então tem 
uma relação muito próxima, nós tivemos uma série de negociações 

                                                 
1097 Evento 2, anexo 302. 
1098 Depoimento prestado em 30.11.2015, perante a Superintendência Regional da Polícia 
Federal no Paraná, colacionado no evento 01, anexo 109, da ação penal nº 5061578-
51.2015.4.04.7000 (Doc. 10) 
1099 Evento 395 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (evento 122 destes autos).  
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com o governo de Mato Grosso do Sul, anterior até ao senador 
Delcídio, então eu conheci o governador Zeca e na distribuição de 
patrocínios, vamos chamar assim, dos diretores, o governador 
inicialmente me indicou para ocupar a diretoria de gás e energia 
que tinha sido anteriormente ocupada pelo, mas aí houve uma 
mudança interna e foi nomeado o doutor Ildo Sauer professor 
emérito da USP e eu acabei, o governador Zeca aceitou a ideia 
inclusive pela interface muito forte que havia entra o Mato Grosso 
do Sul e a Bolívia, que a diretoria internacional tinha um 
envolvimento muito grande com a Bolívia e ele considerou que 
seria oportuno ter um diretor indicado nessa área. 
Ministério Público Federal:- E para essa sua nomeação para a 
diretoria internacional, o senhor se recorda qual foi o papel do 
então presidente Lula? 
Depoente:- Não me recordo, não houve, a negociação foi feita, 
eu soube que quem fazia essas indicações na época isso ficou a 
cargo do ministro José Dirceu que fazia então eu soube que o José 
Dirceu falou com o Zeca que não poderia mais ser diretor de gás e 
energia, porque tinha havido um acordo com o PT de São Paulo, 
mas eu não conhecia o presidente Lula nessa época, então, não 
sei de nenhuma interferência dele nesse caso. 
Ministério Público Federal:- O senhor mencionou aqui em um 
termo de declaração que o senhor prestou no Ministério Público, 
tem uma frase que eu gostaria que o senhor explicasse melhor 
“Que as nomeações estavam relacionadas à possibilidade de as 
diretorias arrecadarem fundos” como que é essa questão das 
nomeações paras a diretorias, essa questão da arrecadação dos 
fundos, o que é isso exatamente? 
Depoente:- Olha, esse depoimento não está diretamente, porque 
ele não, porque eu fiz um série de depoimentos, na minha 
colaboração são 39 anexos, então eu falo num dos depoimentos, 
não sei se é esse especificamente nesse, que realmente havia uma 
vinculação, quer dizer, se esperava que, isso é prática, é uma 
prática, mas não no governo Lula, isso é uma prática que eu 
também falo no meu depoimento, isso é uma prática 
estabelecida na Petrobras, os diretores, isso não é e nem 
começou no governo Fernando Henrique, isso é anterior ao 
governo, isso é prática da companhia, mas no meu caso não 
houve um compromisso direto com o governador Zeca, isso eu 
tenho repetido algumas vezes, inclusive o governado Zeca 
nunca me fez nenhum pedido de apoio pecuniário ou propina, 
nada disso, então nesse momento inicial, quer dizer, o que eu falo 
é que os diretores tinham compromissos, cada um com seus 
respectivos patrocinadores ou partidos ou indicações pessoais, mas 
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isso é uma, eu não diria, eu não sei se a palavra estaria correta, mas 
é uma tradição, não diria que é uma regra, mas é... 
Ministério Público Federal:- Minha preocupação não é se isso só 
acontecia no governo do PT ou se isso acontecia em outros 
governos, minha preocupação não é essa, eu só quero esclarecer o 
que é essa questão das nomeações serem realizadas para 
arrecadação de fundos, essa arrecadação de fundos, a pergunta 
expressa que eu faço ao senhor, é arrecadação de propina? 
Depoente:- Arrecadação não somente de propinas como também 
de apoio partidário, apoio ao partido por ocasião das eleições, mas 
é como eu estou dizendo... 
Ministério Público Federal:- Mas envolvia arrecadação de 
propina, é isso que eu quero saber? 
Depoente:- Só que eu não tive, é isso que eu estou falando, 
particularmente eu não sei dos outros diretores, anteriormente 
a minha nomeação eu não fiz nenhum tipo de acordo, eu 
também falo isso, não que eu não tenha contribuído posteriormente 
para as campanhas, isso também faz parte dos meus depoimentos, 
mas anteriormente a minha nomeação não houve nenhuma 
negociação preliminar de qualquer tipo de compromisso nesse 
sentindo. 

 

Ademais – e é imprescindível que o seguinte excerto seja 

trazido de forma separada – chama-se a atenção à resposta de Nestor Cerveró 

que quando perguntado se o Defendente alguma vez interferiu em contratações 

da diretoria internacional (i) não só asseverou o delator que o ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva jamais se enxeriu em qualquer ato da diretoria 

internacional da Petrobras, (ii) como relatou o crescimento que a petroleira 

teve durante o período em que o Defendente governou o país: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Nestor 

Cerveró1100 

Juiz Federal:- Houve contrato ou obras em que o ex-presidente 
tenha interferido eventualmente ou participado de alguma 
maneira? 
Depoente:- Não, na área internacional não. 
Ministério Público Federal:- A pergunta era um pouco diversa 

                                                 
1100 Evento 395 da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (evento 122 destes autos).  
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aqui, na verdade o senhor fala que “O presidente Lula influenciava 
na gestão da estatal sugerindo linhas de crescimento e expansão”. 
Depoente:- Não, essa é diferente, o que o presidente Lula... 
Ministério Público Federal:- É isso exatamente que eu gostaria 
que o senhor falasse. 
Depoente:- O juiz falou em investimento particular, não, o Lula 
era um defensor, e isso ele repetiu várias vezes, da expansão, 
embora isso já fizesse parte, vamos fazer essa ressalva, já era 
do plano estratégico da Petrobras a expansão internacional, 
mas coincidentemente o Lula é um simpatizante, um defensor 
dessa tese, então eu tive todo o apoio, não para investimentos 
particulares, mas para levar a Petrobras, quando eu entrei na 
Petrobras ela atuava em 6 ou 7 países, eu saí e ela atuava em 
26 países, fortemente apoiado por uma orientação de expansão 
internacional apoiada pelo presidente Lula, mas não assim, quer 
dizer, o Lula era simpático para que a Petrobras atuasse como o 
elemento de internacionalização do Brasil, das atividades 
brasileiras no exterior. 

 

Galgando-se na versão do próprio delator, atesta-se ser absurda 

a compulsada tese de que a nomeação de Cerveró teria qualquer relação com o 

sítio de Atibaia, muito menos que o Defendente teve qualquer ingerência nas 

licitações da Petrobras, incluindo-se a contratação da operadora da Sonda 

Vitória 10.000.   

 

Outra afirmação manifestamente improcedente, eis que 

fundado unicamente em relatos de delatores, reside na suposta intervenção do 

Defendente na nomeação de Nestor Cerveró à BR Distribuidora como suposta 

recompensa por sua atuação em favor da Construtora Schahin para a operação 

da Sonda Vitória 10.000. Tal versão é unicamente amparada por uma suposta 

conversa havida entre Nestor Ceveró e José Eduardo Dutra (já falecido), 

narrada em um dos termos de declaração de Cerveró1101.  

 

                                                 
1101 Evento 02, anexo 67.  
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Imprescindível consignar, ainda, que ao ser indagado sobre tais 

fatos, perante este juízo e sob o escrutínio do contraditório, Nestor Cerveró (i) 

asseverou que jamais se reuniu ou conversou em particular com o 

Defendente, (ii) negou ter tratado com qualquer membro do Poder 

Executivo (no que inclui-se o Defendente) sobre sua ida à Diretoria da BR 

Distribuidora e, ainda, (iii) admitiu não ter qualquer elemento material de 

que o Defendente teve qualquer interferência em tal nomeação:  

 

Depoente  Trecho de interesse 

Nestor 
Cerveró1102 

Ministério Público Federal:- E o então presidente da República o 
senhor Luiz Inácio sabia da utilização da diretoria para fazer esses 
pagamentos, essa distribuição de valores para os partidos? 
Depoente:- Olha, eu não sei dizer, ele não, eu não conversava, 
eu nunca conversei, as minhas reuniões com o presidente Lula 
foram sempre reuniões em conjunto com a diretoria, eu nunca 
tive nenhuma conversa privada sobre esse assunto com o 
presidente Lula  
(...) 
Juiz Federal:- Houve contrato ou obras em que o ex-presidente 
tenha interferido eventualmente ou participado de alguma 
maneira? 
Depoente:- Não, na área internacional não. 
(...) 
Defesa: São poucas perguntas, eu gostaria de saber de vossa 
senhoria se quando daquele episódio da sua demissão da área 
internacional da Petrobras, antes que o senhor soubesse que 
iria ocorrer a nomeação para a distribuidora, o senhor chegou a 
arrumar as suas coisas, os seus pertences para ir embora? 
Porque até então o senhor tinha sido informado que o senhor 
tinha apenas sido desligado da área internacional da Petrobras, 
me esclareça esse detalhe?  
Depoente: Bom, é mais ou menos o que eu respondi, eu fui 
chamado na segunda-feira pela manhã cedo, tanto eu como... 
Defesa: A pergunta é se o senhor chegou a arrumar as suas 
coisas para ir embora? 
Depoente: Não só cheguei a arrumar como eu chamei os meus 
gerentes, eu tinha 5 gerentes executivos, os gerentes principais, 

                                                 
1102 Transcrição trasladada no evento 122.  
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fiz uma despedida na minha sala, no meu gabinete agradecendo 
a colaboração daqueles 5 anos e dando adeus, porque a minha 
intenção era sair, não cheguei arrumar fisicamente as minhas 
coisas, porque não tinha muitas coisas, mas... 
Defesa: Perfeito. Então foi uma surpresa a nomeação à tarde? 
Depoente: Foi. 
Defesa: Para a distribuidora? 
Depoente: Foi. Para mim foi uma surpresa. 
Defesa: O senhor tratou diretamente com alguém no poder 
executivo, tanto a sua demissão quanto a sua nomeação para 
distribuidora? 
Depoente: O poder executivo que o senhor se refere? 
Defesa: Poder executivo federal, que é o controlador das duas. 
Depoente: Não, eu no caso da demissão, porque repara que 
como eu disse a nomeação para a área financeira foi uma 
surpresa, então não tratei com ninguém desse assunto. 
(...) 
Defesa:- Lhe foi dito que o presidente Lula teria participado 
daquela reunião que decidiu sobre a sua saída, agora lhe foi 
dito evidentemente por um homem que já faleceu, não é? 
Depoente:- Lamentavelmente. 
Defesa:- Faleceu, o presidente Dutra infelizmente já morreu. E 
o senhor tem alguma prova além do que ele lhe disse, que lhe foi 
dito, tem alguma prova disso que o ex-presidente Lula 
participou dessa reunião que decidiu pela sua saída? 
Depoente:- Não, eu não tenho prova, mas essa reunião não foi 
só o Dutra e o presidente Lula que participaram, participou a 
presidente, ministra Dilma na época, participou... 
Defesa:- Mas o senhor não participou? 
Depoente:- Não, eu não. 
Defesa:- O senhor não tem prova? 
Depoente:- Não, prova material não. 
Defesa:- Obrigado. 

 

Ainda, a título de reforço, saliente-se que a versão inicialmente 

apresentada por Cerveró, em seu anexo delatório, foi enfaticamente desmentida 

por Sr. José Sérgio Gabrielli, Presidente da Petrobras à época dos fatos, o qual 

também foi ouvido perante este juízo na ação penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR: 
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Depoente  Trecho de interesse 

José Sérgio 
Gabrielli1103 

Defesa:- Em relação ao ex-diretor Nestor Cerveró, o senhor 
recebeu dele alguma informação de que o ex-presidente Lula 
saberia de alguma atividade ilícita dele dentro da Petrobras? 
José Sérgio Gabrielli:- Não, o diretor Cerveró também era um 
diretor de longa tradição na Petrobras, ele tinha sido gerente da 
área de gás, tinha trabalhado com o diretor, ex, na época 
diretor Delcídio do Amaral, antes portanto de o presidente Lula 
chegar e ele era um diretor que na área internacional cumpriu 
as orientações da estratégia da empresa de expandir a atividade 
de refino no exterior até 2006, quando nós mudamos, o conselho 
de administração da Petrobras, mudou a orientação estratégica e, ao 
invés de buscar a expansão do refino no exterior, nós buscamos a 
expansão do refino no Brasil, já que o mercado brasileiro de 
derivados estava crescendo a partir de 2006. O Nestor também era 
um diretor, portanto um técnico reconhecido dentro da empresa e 
também não demonstrava nenhum comportamento anormal como 
posteriormente ele veio a confessar, e muito menos me conversar 
sobre conversas que ele teria tido com o Lula, com o presidente 
Lula, porque eu não sei nem se ele tinha acesso direto ao presidente 
Lula. 

 

Ante os elementos demonstrados, conclui-se não ser possível 

conferir credibilidade às versões apresentadas por Milton, Salim, Fernando 

Schahin, eis que (i) possuem relevantes contradições entre si, (ii) foram 

desmentidas por outras testemunhas, (iii) são desacompanhadas de qualquer 

elemento corroborante e (iv) são, nos termos do art. 4, § 16, Lei 12.850/131104 e 

da consolidada jurisprudência da Corte Suprema (PET 5700/STF, INQ 4419 e 

                                                 
1103 Transcrição trasladada no evento 532.  
1104 Lei 12.850/13 

Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 
2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele 
que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, 
desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: 

(...) 

§ 16.  Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações 
de agente colaborador. 
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INQ 3994/STF), dotadas de presunção relativa de falta de fidedignidade e, por 

isso, insuficientes a sequer embasar a continuidade de um inquérito policial.  

 

Ademais, o ex-diretor internacional da Petrobras Nestor 

Cerveró enfaticamente negou (i) ter havido qualquer interferência do 

Defendente em sua nomeação, (ii) ter pactuado qualquer compromisso 

ilícito antes de ser alçado ao cargo e (iii) qualquer interferência do ex-

presidente nas atividades da petrolífera.     

 

Improcede, pois, o afirmado elo entre o Defendente e os 

supostos crimes antecedentes referentes à diretoria internacional da 

Petrobras e à contratação da Construtora Schahin para a operação da 

Sonda Vitória 10.000.   

 

Como óbvia consequência, resta afastada a tese de que, em 

decorrência de eventual vantagem angariada por José Carlos Bumlai em razão 

da contratação aludida, o Defendente teria solicitado e/ou recebido vantagem 

indevida em reformas no sítio de Atibaia, pois, consoante acima demonstrado, 

(i) o Defendente não teve qualquer participação ou conhecimento de tais – 

supostos – fatos ou, ainda, (ii) não restou comprovada, em relação a ele, a 

realização de qualquer conduta digna da intervenção penal.  

 

 

c) Do desconhecimento atual do Defendente acerca do sítio de Atibaia 

(propriedade e reformas) – Não existência dos elementos intelectual e 

volitivo do tipo subjetivo de injusto  
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Como já assoalhado anteriormente (tópico IV.3.2), a tese 

ministerial é repleta de presunções e conclusões equivocadas. 

 

Ao discorrer sobre as reformas realizadas no sítio de Atibaia e 

das supostas circunstâncias a elas afetas, o Parquet afirma reiteradas vezes – 

sem qualquer elemento idôneo – que outras pessoas estariam agindo “em 

concerto” e “ajustadas” com o Defendente.  

 

Nesse passo, demonstrou-se que a pretendida condenação do 

Defendente viola frontalmente o princípio da responsabilidade penal pessoal 

(CR/88, art. 5º, XLV), eis que (i) objetiva-se a sua condenação em razão de – 

supostos – atos praticados por terceiros, (ii) sem que fosse provada a sua 

concorrência à prática criminosa, seja a título de autoria (imediata, mediata ou 

coautoria), seja a título de participação (instigador ou cúmplice), em franca 

violação aos arts. 13 e 29 do CP.  

 

Tais razões são aqui relevantes, pois, ante as lacunas 

verificadas, também é seguro assentar a inexistência de base idônea a 

apontar que o Defendente detinha conhecimento – real e atual – acerca dos 

elementos objetivos do tipo de corrupção passiva.  

 

Nesse diapasão, também não se sustenta a alegação ministerial 

de que o fato de o Defendente ter se encontrado com José Carlos Bumlai em 

posteriores ocasiões serviria a amparar a existência do elemento subjetivo dos 

tipos imputados1105, supostamente ocorridos anos antes. 

 

                                                 
1105 Páginas 217-220 das alegações finais ministeriais, evento 1352.  
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Com efeito, ainda que o Defendente tenha tomado, em uma 

dessas ocasiões, conhecimento da participação de Bumlai na reforma do sítio de 

Atibaia, é evidente que essa suposta ciência, ocorrida anos depois de 2010, não 

configura a modalidade penal do art. 317 do CP, ante a inexistência – até como 

consectário lógico do seu desconhecimento – de duas elementares do tipo (i) a 

qualidade de funcionário público, possuidor do dever jurídico de proteção do 

bem jurídico tutelado pela norma e (ii) o ato realizado (ou a sua perspectiva) 

“em razão da função pública”.  

 

No ponto, vale lembrar aos entes acusadores que o dolo deve 

ser atual em relação à ação típica e à consumação do delito, vedando-se 

qualquer possibilidade de dolo antecedente ou subsequente. Nesse sentido, a 

valiosa lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 
conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 
hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 
pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras 
pessoas1106.    

                                                 
1106 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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Além disso, a instrução ainda comprovou, com hialina clareza, 

que, à época dos fatos, o Defendente sequer sabia da existência do sítio de 

Atibaia, muito menos de reformas que foram lá realizadas ou de eventuais 

motivações de tais reformas. Veja-se.  

 

d) Da prova testemunhal e o seu impacto para fins de reconhecimento da 

atipicidade subjetiva  

 

Para fins de afastamento do elemento subjetivo do tipo, a prova 

testemunhal é arrasadora: De todas as testemunhas ouvidas em juízo, há 

unanimidade em afirmar que o Defendente não teve conhecimento, 

tampouco passou qualquer orientação acerca do sítio de Atibaia ou das 

reformas lá realizadas. Muito menos teve o Defendente a consciente 

vontade de realizar os elementos objetivos dos tipos penais de corrupção 

passiva e lavagem de dinheiro.   

 

Sobre o ponto, principia-se com os relatos de Gilberto 

Carvalho, Valmir Moraes, Ricardo Silva Santos e Bismarck de Alcântara, 

pessoas que conviveram diariamente com o Defendente durante o final de 2010, 

período em que as obras no sítio, supostamente realizadas por José Carlos 

Bumlai, ocorreram. Todos comprovam que, antes de frequentar o sítio pela 

primeira vez (15.01.2011), o Defendente sequer tinha conhecimento de que 

a propriedade existia: 

 

Depoente Trecho de interesse 
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Gilberto 
Carvalho1107 

(Chefe de 
gabinete da 
Presidência 
durante o 

mandato do 
Defendente) 

Defesa:- O senhor explicou que foi chefe de gabinete do ex-
presidente Lula, durante esse período o senhor mantinha contato 
direto e frequente com ele, correto? 
Gilberto Carvalho:- Sim. 
Defesa:- Alguma vez durante o ano de 2010 o ex-presidente 
Lula fez referência a algum sítio de Atibaia ou a qualquer 
reforma realizada nessa propriedade? 
Gilberto Carvalho:- Eu falo olhando para o senhor ou para o juiz, 
doutor? 
Juiz Federal:- Tanto faz, pode olhar pra ele, não tem problema. 
Gilberto Carvalho:- Está bom. Não, não, não, durante os oito 
anos em que eu trabalhei lá eu não tive nenhuma referência, 
nenhuma informação, até porque pela história que depois o 
próprio presidente Lula me contou ele só soube dessa história 
dessa chácara no dia 15 de janeiro de 2011, então durante o 
período jamais, eu não tinha nenhum conhecimento dessa 
história dessa chácara. 

Capitão 
Valmir 

Moraes1108 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor se recorda qual 
foi o ano em que o senhor esteve com o ex-presidente Lula pela 
primeira vez nesse sítio em Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- A primeira vez, doutor, foi em 2011, 
no mês de fevereiro, meados de fevereiro, a primeira vez que eu 
estive nesse sítio. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E antes dessa data, em 
fevereiro de 2011, o ex-presidente Lula alguma vez comentou 
com o senhor alguma coisa em relação a esse sítio de Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, senhor, nunca comentou. A 
primeira vez que foi comentado sobre esse sítio foi durante uma 
viagem à Brasília, a dona Marisa que fez poucas viagens com a 
gente, lá em Brasília ela disse: “Chegando em São Paulo, Moraes, 
nós vamos para um local que uns amigos nossos têm, um local 
reservado, para o presidente descansar.” Foi numa sexta-feira, aí 
fiquei meio antenado, avisei minha equipe que ia ter essa viagem, 
chegando em São Paulo eu deixei ela no aeroporto, ela seguiu para 
esse local em Atibaia. 
 

Ricardo Silva 
Santos1109 

Defesa:- Senhor Ricardo, respondendo aqui a alguma pergunta da 
defesa do senhor Fernando Bittar, o senhor esclareceu que esteve 
uma vez com dona Marisa lá no sítio de Atibaia no final de 2010, 
correto? 

                                                 
1107 Evento 816, termo 01.  
1108 Evento 1031, termo 04.  
1109 Evento 1075, termo 07.  
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Ricardo Silva dos Santos:- Correto. 
Defesa:- O senhor levou Lula enquanto presidente da república 
para esse sítio de Atibaia no ano de 2010? 
Ricardo Silva dos Santos:- Nunca. 
Defesa:- Certo. Em algum momento no ano de 2010 o ex-
presidente Lula comentou com o senhor alguma coisa relacionada a 
esse sítio de Atibaia? 
Ricardo Silva dos Santos:- Não, senhor. 

Bismarck 
Alcântara1110 

(compôs a 
equipe de 
apoio do 

Defendente 
até o fim de 

seu mandato) 

Juiz Federal:- O juízo só um esclarecimento, senhor Bismarck. 
O senhor trabalhou com o senhor ex-presidente até o final do 
mandato dele em 2010, foi isso? 
Bismarck Alcântara:- Exatamente, até o último dia eu estive 
trabalhando. Deixou a presidência e eu acompanhei lá todo o 
transporte dele, a saída, essa coisa toda. 
Juiz Federal:- E nesse período, pelo que eu entendi, o senhor 
nunca ouviu falar do sítio em Atibaia lá? 
Bismarck Alcântara:- Não, do sítio não. Eu só fiz o seguinte, 
excelência, quando começou a fazer a transferência da mudança eu 
fiquei responsável por despachar algumas coisas. Então a gente 
empacotava algumas coisas a critério da dona Marisa, e ela dizia “- 
Isso aqui vai para o sítio, isso aqui vai para o apartamento, isso aqui 
vai para São Bernardo lá no apartamento”, e a gente colocava nas 
caixas o que ela mandava, determinava. E isso foi na mudança, isso 
eu acompanhei, excelência. 

 

Também relevante é a versão apresentada por Jacó Bittar: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jacó Bittar 
(pai de 

Fernando 
Bittar e amigo 
do Defendente 

há mais de 
quarenta 
anos)1111 

A Marisa foi uma das primeiras pessoas a tomar conhecimento 
que eu tinha encontrado e comprado o sítio. Eu mesmo contei 
pra ela e ofereci para abrigar parte das coisas que eles tinham 
ganhado durante o mandato. A questão da falta de espaço para 
colocar o acervo era um problema para a Marisa que tinha 
ficado responsável por cuidar disso e eu disponibilizei o sítio de 
Atibaia para receber essas coisas. O Lula não estava nessa 
conversa e eu não cheguei a contar para ele sobre a aquisição 
do sítio.   
(...) 
Passei o réveillon de 2010/2011 com o Lula e nossas famílias no 

                                                 
1110 Evento 1081, termo 04.  
1111 Anexo 1073, anexo 02.  
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Forte dos Andradas, no litoral de São Paulo, e depois fomos 
todos para o sítio. Pelo que sei, o Lula só ficou sabendo da 
existência do sítio nessa oportunidade, pois a Marisa dizia que 
queria fazer uma surpresa para ele sobre a existência desse 
lugar que foi concebido para que nossas famílias frequentasses 
juntadas, como, aliás, sempre aconteceu nas nossas vidas, 
inclusive em Brasília.  

 

Em igual sentido, é o depoimento de Élcio Pereira Vieira, 

caseiro do sítio e que reside na propriedade desde 2005: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Vieira 
Pereira1112 

Defesa:- Senhor Élcio, o senhor respondendo a perguntas da Dra. 
Luísa, defensora do Fernando Bittar, se eu compreendi bem, o 
Fernando Bittar fez visitas antes de comprar o sítio, em 2010. 
Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- Certo, o ex-presidente Lula não acompanhou o Fernando 
em nenhuma dessas visitas. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Nunca acompanhou o Fernando. 
Defesa:- Certo, o senhor disse também que o Fernando comprou o 
sítio em 2010. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- O senhor se recorda o mês que ocorreu essa compra? Se 
foi pelo menos primeiro semestre, segundo semestre? 
Élcio Pereira Vieira:- A chave do portão, Doutor, o Fernando me 
entregou no dia 2 de novembro de 2010. 
Defesa:- Certo, então a compra ocorreu. Enfim, em novembro, por 
essa, por volta dessa data. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, em novembro, outubro ou novembro 
foi totalmente fechado o negócio. 
Defesa:- Certo, e o senhor sabe dize se em novembro ou 
dezembro de 2010, o ex-presidente Lula esteve nesse sítio em 
Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- Jamais. 
Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma 
aproximada, quando o senhor viu pela primeira vez o ex-
presidente Lula nesse sítio em Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira 
vez, em 15 de janeiro de 2011. 

                                                 
1112 Evento 1154, termo 02.  
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Interrogado perante este juízo, José Carlos Bumlai, quem, na 

narrativa acusatória, teria recebido a solicitação indevida por parte do 

Defendente e custeado as obras na propriedade de Atibaia, categoricamente 

negou ter conversado com o ex-presidente acerca do sítio de Atibaia.  

 

Bumlai relatou, ainda, que a existência de tal propriedade, 

idealizada por Jacó Bittar como um local onde os seus amigos mais próximos 

poderiam se reunir– dentre os quais o Defendente – era uma surpresa ao ex-

presidente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai1113 

Juíza Federal Substituta:- E o Jacó quando lhe relatou isso [a 
compra do sítio] falou, o presidente já sabia, era uma surpresa? 
José Carlos Bumlai:- Pelo que ele me falou a Dona Marisa 
sabia e era uma surpresa para o presidente, até que ponto... 

 

Consentâneo é o relato de Rogério Aurélio Pimentel que, por 

orientação da Dona Marisa, acompanhou a chegada de parte do acervo 

presidencial no sítio de Atibaia. Ainda, explicou ter recebido expressa 

determinação da ex-primeira dama no sentido de não conversar ou tecer 

qualquer comentário com o Defendente, a respeito da propriedade: 

 

 Interrogando Trecho de interesse 

Rogério 
Aurélio 

Pimentel1114 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar sobre a 
reforma, sobre a mudança, diretamente com o senhor 
presidente? 
Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não, era sempre com a dona Marisa? 
Rogério Aurélio:- A dona Maria, pelo fato dela ser dura, tão 

                                                 
1113 Evento 1350, termo 01.  
1114 Evento 1349, termo 01.   
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direta, tão dura em relação a isso aí, ela era muito possessiva, 
pela questão feminina dela, a parte dela, era muito possessiva 
em relação ao presidente. Ela não queria muito contato, 
inclusive quando as pessoas, quando a gente chegava muito 
perto ela já falava assim “O que que você quer aqui? Ah, vai, 
depois a gente conversa”. Ele nunca foi, e ela me proibiu 
terminantemente de comentar com o presidente a respeito 
disso. Por quê eu também não questiono, porque também é uma 
coisa pessoal dela, eu não teria porque eu estar interferindo. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor nunca então conversou 
com o senhor presidente sobre essa questão, mas o senhor já 
chegou a presenciar visitas dele ao sítio? 
Rogério Aurélio:- Não, quando eu estava lá não. 
Juíza Federal Substituta:- Nenhuma vez em que o senhor 
estava lá ele... 
Rogério Aurélio:- Nas vezes que eu passei não. 

 

Também de se ressaltar que Rogério Aurélio Pimentel, no 

período em que compôs a equipe de apoio da Presidência da República, era 

exclusivamente vinculado à Dona Marisa Letícia, circunstância que (i) reforça a 

situação de desconhecimento do Defendente e (ii) afasta a infundada conclusão 

da denúncia de que Rogério Aurélio teria atuado “de forma ajustada” e 

seguindo ordens do Defendente.  

 

Nessa esteira, os depoimentos de Itamar de Oliveira e Bismarck 

de Moura Alcântara, que foram companheiros de trabalho de Rogério Aurélio 

na Presidência da República: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Itamar de 
Oliveira1115 

Defesa:- O senhor sabe dizer qual era a função do senhor Aurélio? 
Itamar de Oliveira:- O senhor Aurélio cumpria ordens assim como 
eu. 
Defesa:- Ordens de quem? 
Itamar de Oliveira:- Especialmente, quem eu sempre vi 
pessoalmente dando ordens pra ele foi a dona Marisa. 

                                                 
1115 Evento 1161, termo 02.  
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Bismarck de 
Moura 

Alcântara1116 

Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- E o senhor pode descrever 
pra gente algumas dessas atividades, o que o senhor fazia 
efetivamente no dia a dia? 
Bismarck Alcântara:- Nós fazíamos mais a... Tomar conta mais 
das questões particulares do presidente. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- Como por exemplo? 
Bismarck Alcântara:- Eu ficava mais na questão política, o 
Aurélio, o Rogério Aurélio é que ficava mais com as questões 
pessoais ali da dona Marisa, fazia essas questões. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- O senhor sabe dizer o que 
ele fazia para a dona Marisa? 
Bismarck Alcântara:- Olha, ele fazia... Se o cachorro estivesse 
doente ele levava no veterinário, tratava das coisas pessoais da 
família, dos filhos, da casa em São Bernardo. 

 

Em seu testemunho perante este juízo, Élcio Pereira Vieira 

relatou que Rogério Aurélio Pimentel, nas suas idas ao sítio para tratar de 

questões atinentes ao acervo presidencial, seguia orientações exclusivas de 

Dona Marisa, jamais do Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1117 

Defesa:- Quem que era o Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- Aurélio era uma pessoa que trazia algumas 
coisas ali. No início, ele trouxe algumas caixas, algumas coisas. E 
depois, mais pra frente, eu fiquei sabendo que ele fazia as coisas 
pra dona Marisa, era um funcionário estritamente da dona 
Marisa. 
(...) 
Juiz Federal:- O senhor mencionou, no respondendo aí as 
perguntas da advogada, a questão do senhor Aurélio. Eu não entendi 
bem. Como é que apareceu o Aurélio nessa história? O Rogério e 
Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- O Aurélio ele fazia uma função que 
acredito eu que era da dona Marisa. Ele era um funcionário ali 
estritamente da dona Marisa. Ele levava as coisas a pedido da 
dona Marisa. 
  

                                                 
1116 Evento 1081, termo 04.  
1117 Evento 1161, termo 02.  
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Ainda de se destacarem as versões apresentadas por Fernando 

Bittar – o proprietário do sítio – e pelo Dr. Roberto Teixeira – advogado que 

prestou assistência jurídica na aquisição da propriedade – que também atestam 

a falta de conhecimento do Defendente acerca do tema até a primeira vez em 

que esteve na propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1118 

Defesa:- Alguém da família do ex-presidente Lula foi para 
escolher o sítio também? 
Fernando Bittar:- Não, não. 
(...) 
Defesa:- O ex-presidente Lula ou alguém da família do ex-
presidente Lula participou em algum momento desse momento 
de aquisição do sítio? 
Fernando Bittar:- Não, nunca. 

Dr. Roberto 
Teixeira1119 

Juíza Federal Substituta:- Logo em seguida, no final de 2010, o 
senhor chegou a ir? 
Roberto Teixeira:- Não, eu nunca mais... Não, nunca mais, 
praticamente eu não tive mais nenhuma participação a partir do 
momento que lavrou-se a escritura. O que de quando em quando eu 
visitei algumas vezes, passei lá pelo sítio pra poder encontrar o 
próprio presidente quando ele estava lá, ligava “Roberto, você está 
indo para o teu sítio?”, eu “Estou”, “Olha, eu estou aqui no 
Fernando Bittar, não quer passar aqui pra tomar uma cerveja?”, já 
passava, tomava a cerveja, batia um pouco de papo... 
Juíza Federal Substituta:- Isso a partir de que ano, o senhor 
sabe? 
Roberto Teixeira:- Com certeza depois de 2011, depois de 2011 
com certeza. 
Juíza Federal Substituta:- Depois que o presidente saiu da 
presidência? 
Roberto Teixeira:- Ah, com certeza absoluta, antes nunca. 

 

                                                 
1118 Evento 1349, termo 02.   
1119 Evento 1349, termo 03.   
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Indagado sobre o ponto, o Defendente, em versão harmônica 

com a vasta prova testemunhal, precisamente relatou ter tomado conhecimento 

do sítio em meados de Janeiro de 2011: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1120 

Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as 
perguntas. Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O 
senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano 
Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já 
lhe fiz o resumo do que o senhor está sendo acusado e agora quero 
lhe perguntar em que momento, o primeiro momento em que o 
senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de 
Atibaia em 15 de janeiro de 2011 como? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da 
república, eu estava de férias, e quando foi no dia 12 de janeiro 
me falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu 
queria passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no 
dia 15 e fui ao sítio do Jacó Bittar, que na verdade era do filho 
do Jacó Bittar. 
Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te 
falou, a dona Marisa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por 
causa de uma briga minha com a dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem 
nesse primeiro dia 15 de janeiro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da 
segurança e com a Marisa. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Segundo os dados... Quantos minutos 
que está, 28? Ainda dá mais um tempinho. Segundo os dados do 
processo, a Odebrecht fez uma reforma no sítio em que teria gasto 
700 mil reais. Ninguém naquela época nem comentou com o senhor 
a respeito dessa reforma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque quando eu conheci o 
sítio, ou seja, o sítio já não tinha reformas, o sítio estava pronto. 
Juíza Federal Substituta:- Os executivos da Odebrecht, senhor 

                                                 
1120 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Alexandrino e outras pessoas falaram que existia na época uma 
conta junto com o PT de propinas que era recolhidas nos contratos 
públicos celebrados na empreiteira com o governo, ou estatais ou 
direto. O senhor em algum momento teve conhecimento disso 
enquanto o senhor era presidente ou após a presidência? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade, doutora, essa é a senha 
que foi criada no Power Point. É por isso que hoje eu vejo as 
pessoas falarem “Não, porque foi do caixa geral...”, qualquer 
coisinha é o caixa geral, qualquer... Quer dizer, é que se construiu 
uma mentira, eu não sei se do empresário ou de quem quer que 
seja, e passa a tentar jogar nas costas do PT, sabe, a 
responsabilidade por tudo que aconteceu nesse país. Eu, a única 
coisa que eu tenho a tranquilidade é de dizer que eu não sei quanto 
custou, quanto gastou, quem fez, porque fez, e o que fez, tá? Quem 
pode dizer isso é quem é o dono do sítio. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. Senhor ex-presidente, o 
senhor tomou conhecimento que o Bumlai efetuou as obras no 
sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em hora nenhuma, em nenhum 
momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em nenhum momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Em nenhum momento. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas com relação à reforma da 
Odebrecht que, segundo eles, foi 700 mil, o senhor não sabe 
dizer nada? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei porque eu nunca discuti 
e ninguém tinha obrigação de discutir comigo nem sítio e nem 
obra. E que quando eu conheci o sítio já foi no dia 15 de janeiro 
de 2011, sabe, que não tinha mais obra pra fazer. 

 

Com efeito, ainda que subsistam isolados depoimentos 

relatando que as obras seriam realizadas em benefício do Defendente1121, tal 

                                                 
1121 Evento 433, termo 01 e Evento 1325, termo 1 – Testemunho de Frederico Barbosa e 
Interrogatório de Emyr Diniz, o primeiro, aderente ao acordo de leniência firmado pelo 
Grupo Odebrecht e, o segundo, delator e corréu nesta ação penal. Tais versões, além de 
não conduzirem à comprovação do conhecimento dos elementos objetivos do tipo penal, 
devem ser vistas com extrema ressalva. 
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elemento, além de não encontrar qualquer prova de corroboração, dado se tratar 

de relato de “ouvi dizer” de delatores da justiça, não conduz à conclusão de que 

o Defendente tinha conhecimento das reformas e das supostas ilicitudes que a 

cercavam, que constituem as circunstâncias de fato do campo objetivo do tipo 

de corrupção passiva.  

 

Tal quadro não se altera pelo fato de Dona Marisa Letícia ter 

ido à propriedade em uma oportunidade, para verificar a viabilidade de 

utilizar o local para armazenar o acervo presidencial eis que, consoante relatado 

por diversas testemunhas, a ex-primeira Dama fez uma surpresa ao Defendente 

sobre a existência do sítio, lugar em que ele, por expressa autorização dos 

proprietários, poderia descansar e se reunir com seus amigos mais próximos 

depois de deixar a Presidência da República.  

 

Razoável concluir, diante de tal cenário e à luz da prova 

testemunhal, que Dona Marisa, ao ir ao sítio no final de 2010, sabedora das 

razões pelas quais Jacó Bittar idealizou a compra da propriedade1122, o fez de 

forma a manter a situação de desconhecimento pelo Defendente. Outrossim – e 

isso é indispensável ficar claro – a afirmação acusatória de que Dona Marisa 

atuou “concertadamente” com o Defendente não encontra sonância em 

nenhum outro elemento de prova.  

 

Os relatos acima transcritos, extraídos de pessoas diretamente 

envolvidas na conjuntura fática delineada na denúncia, são uníssonos em 

                                                 
1122 Depoimento de Jacó Bittar carreado aos autos no evento 1073, anexo 2 –  
 “Foi daí que surgiu a minha ideia de comprar um sítio perto de São Paulo para reunir a 
minha família e os amigos próximos. Desde o início, minha ideia era que o Lula e a 
Marisa frequentassem o sítio com total liberdade, assim como meus filhos. Meu objetivo 
era ter um lugar de uso comum para todos”. 
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afirmar que o Defendente, antes de conhecer o sítio de Atibaia em 

15.01.2011, não sabia da existência de tal propriedade.  

 

Ora, se o Defendente sequer tinha conhecimento de que a 

propriedade existia, qual elemento permitiria afirmar que ele (i) teria 

solicitado as benfeitorias lá realizadas? 

 

Ainda nesse raciocínio: se o Defendente só soube que o sítio 

existia em 2011, como poderia ele ter solicitado a realização de reformas na 

propriedade, a título de vantagem indevida e em razão de sua função de 

Presidente da República que terminou em dezembro de 2010?  

 

A prova reunida na instrução probatória, de forma irrefutável, 

atestou que o Defendente não tinha conhecimento (i) da existência do sítio, 

(ii) das reformas nele realizadas e, (iii) por óbvia decorrência, que diante 

tal desconhecimento, não há como afirmar que o Defendente solicitou e 

recebeu vantagem indevida, em razão do seu cargo de Presidente da 

República, pelas benfeitorias mencionadas.  

 

Destarte, diante da inexistência do elemento intelectivo, afasta-

se o dolo em relação ao Defendente. Em não havendo previsão legislativa do 

crime de corrupção passiva na modalidade culposa (art. 18, parágrafo único), 

deve ser reconhecida a atipicidade dos fatos imputados, com a consequente e 

justa absolvição do Defendente, nos termos do art. 386, III ou VII1123, do 

Código dos Ritos Penais.  

                                                 
1123 Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: 

(...) 
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IV.3.3.2.2 – Da ausência do elemento volitivo  
 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – compreensão que, concessa venia, ignora o conjunto probatório e 

importa em admitir que a responsabilidade penal possa ser amparada em 

infundadas presunções e conjecturas – ainda assim não estaria caracterizado o 

dolo do crime de corrupção passiva, dada a ausência do elemento volitivo.   

 

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime: 

 

O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 
autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal1124. 

                                                                                                                                             
VII – não existir prova suficiente para a condenação. 
1124 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
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Acerca da vontade, pertinente também é o ensinamento de 

JUAREZ TAVARES
1125: 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 
assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação.   

 

Especificamente ao elemento volitivo da corrupção passiva, 

inclusive demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, salienta 

o magistério doutrinário: 

 

O tipo subjetivo é representado pelo dolo, que é constituído pela vontade 
consciente de solicitar, receber ou aceitar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida do sujeito passivo da infração penal. É necessário que o agente saiba 
que se trata de vantagem indevida e que o faz em razão da função que exerce 
ou assumirá, isto é, que tenha consciência dessa circunstância. É 
indispensável, enfim, que o dolo abranja todos os elementos constitutivos do 
tipo penal, sob pena de configurar-se o erro de tipo, que, por ausência de dolo 
(ou por dolo defeituoso), afasta a tipicidade, salvo se se tratar de simulacro de 
erro. 
O elemento subjetivo especial do tipo é representado pela finalidade da ação 
que visa vantagem indevida, para si ou para outrem. Tratando-se de elemento 
subjetivo especial, não é necessário que se concretize, isto é, que a vantagem 
seja efetivamente alcançada pelo destinatário — para si ou para outrem —, 
sendo suficiente que essa seja a finalidade orientadora da conduta do agente. 
Mas a ausência desse animus — para si ou para outrem — desnatura a figura 
do crime de corrupção passiva. Logicamente, quando essa circunstância se 
fizer presente, haverá uma espécie de inversão do ônus da prova, devendo o 

                                                 
1125 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  
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agente demonstrar, in concreto, que a finalidade da conduta praticada era 
outra, e não a de obter vantagem indevida, para si ou para outrem1126. 

 

Partindo-se da premissa que o Defendente solicitou a José 

Carlos Bumlai a realização de reformas no sítio de Atibaia – hipótese 

unicamente cogitada para fins de argumentação – deveria o órgão ministerial 

ter demonstrado que, ao formular a hipotética solicitação, tinha o Defendente 

plena ciência e vontade de fazê-lo em razão da função pública que exercia, ou 

seja, a mais alta magistratura da nação. 

 

Ademais, tendo em conta que o Parquet imputa-lhe a prática do 

crime de corrupção passiva em sua forma circunstanciada (§ 1º do art. 317, CP), 

acusando-o de solicitar e receber vantagem indevida pela prática de atos de 

ofício comissivos e omissivos no interesse de Bumlai1127, também deveria a tese 

acusatória ter comprovado que, a execução de uma das ações realizadoras da 

norma penal ocorreu em razão do ato de ofício precedentemente praticado.   

 

Entretanto, os elementos – concretos e objetivos – 

angariados no decorrer da instrução rechaçam a tese ministerial. Isso 

porque, não há qualquer prova no sentido de que o Defendente, na 

qualidade de Presidente da República, beneficiou, de forma comissiva ou 

omissiva, José Carlos Bumlai ou a Construtora Schahin.  

 

Ainda que se tomem por verdadeiras as genéricas afirmações 

dos membros da família Schahin – o que seria temerário – no sentido de que 

as ilicitudes havidas no empréstimo contraído por Bumlai e na contratação da 

                                                 
1126 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 121. 
1127 Páginas 5 e 6 da denúncia.  
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Schahin pela Petrobras “foram avalizadas” ou “abençoadas” pelo Defendente, 

tratar-se-ia de mera conivência em relação a tais e supostos fatos, conduta que 

não se subsume ao tipo penal estatuído no art. 317 do Código Penal. 

 

Vale ressaltar, ainda, por relevante, que os relatos aqui 

pertinentes (Milton Schahin, Salim Schahin, Fernando Schahin e José Carlos 

Bumlai1128) são decisivos em rechaçar que o Defendente jamais praticou um 

dos verbos nucleares do tipo de corrupção passiva. 

 

Também absolutamente infundada a tese de que a suposta 

solicitação a Bumlai teria se dado em razão das nomeações de Nestor Cerveró à 

diretoria internacional da Petrobras e à BR Distribuidora.  

 

Rememore-se, nessa esteira, por relevante, (i) que não só tal 

acusação não restou comprovada, como, ainda, (ii) o próprio Nestor 

Cerveró foi taxativo ao negar qualquer interferência do ex-presidente em 

(a) sua nomeação à diretoria internacional (b) nas contratações lideradas 

por tal órgão diretivo.  

 

(iii) Sobre a sua ida à BR Distribuidora, Cerveró esclareceu 

(a) que jamais tratou com o Defendente sobre o tema e que, quanto à 

afirmação de que tal nomeação teria contado com a anuência do ex-

presidente, (b) tratou-se de uma conversa supostamente realizada com uma 

                                                 
1128 Remete-se, por brevidade, ao tópico IV.3.3.2.1, item “a”, no qual se observa que, em seus 
relatos, os três membros da família Schahin ouvidos perante este juízo relataram que nunca 
estiveram pessoalmente e que não tem conhecimento de qualquer elemento que pudesse 
sugerir a prática de ilícito por parte do Defendente. Bumlai, nos interrogatórios prestados 
na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000 e no presente feito, negou categoricamente ter 
tratado de qualquer ilicitude com o ex-presidente.  
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pessoa já falecida (José Eduardo Dutra) e (c) que o próprio delator admitiu 

despossuir qualquer circunstância material de corroboração do seu relato.      

 

Como lembra o  eminente Ministro Decano CELSO DE MELLO, 

“Sem que o agente, executando qualquer das ações realizadoras do tipo 

penal constante do art. 317, “caput”, do Código Penal, venha a agir ao 

menos na perspectiva de um ato enquadrável no conjunto de suas 

atribuições legais – ou que esteja relacionado com o exercício da sua  

função –, não se poderá, ausente essa vinculação ao ato de ofício, 

atribuir-lhe a prática do delito de corrupção passiva, tornando-se 

penalmente irrelevante, como consequência necessariamente derivada da 

ausência de tipicidade, o comportamento atribuído ao servidor 

público1129” (grifos no original). 

 

Devem saber os subscritores da denúncia – embora não o 

apliquem em seu múnus acusatório – que em um Estado Democrático de 

Direito, o qual tem como seus principais alicerces as garantias do devido 

processo penal e da presunção de inocência (CR/88, art. 5º, incisos LIV1130 e 

LVII), o dolo não pode ser presumido, demandando-se, para fins de 

responsabilização criminal, a sua comprovação de forma inequívoca e com 

lastro em base empírica idônea. Em um processo penal de caráter democrático 

e constitucional, as convicções não têm valor.  

 

                                                 
1129 INQ 3995, Rel. Min. CELSO DE MELLO, decisão proferida em 15.10.2018.   
1130 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

 LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
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Ante as razões, comprovou-se a inexistência do elemento 

subjetivo em relação ao Defendente, o que impõe a sua absolvição, forte no art. 

386, III ou VII, do Código de Processo Penal.   

 

IV.3.4 – Da lavagem de capitais 
 

Aqui também é preciso dizer, de forma altissonante, radical e 

solene: o Defendente jamais dissimulou ou ocultou (nem de modo consciente e 

voluntário, nem mesmo de modo inconsciente e involuntário) a origem, a 

disposição ou a propriedade de quaisquer bens, direitos ou valores – e, muito 

menos, do valor de R$ 150.500,00 imputados pela denúncia –, provenientes ou 

não de crimes, em nenhum momento de sua vida pública e privada, conhecida 

de todos os brasileiros.  

 

Salienta-se, desde logo, que não há como atribuir ao 

Defendente, sequer remotamente, a prática do delito de lavagem de dinheiro, 

uma vez que demonstrado, acima de qualquer dúvida razoável, o dever de 

reconhecimento de sua absolvição quanto à imputação de corrupção passiva. 

Assim, obsta-se, desde logo qualquer condenação por delito posterior (lavagem 

de capitais). Afinal, não se pode ocultar, dissimular etc. o que não se recebeu, o 

que não está sob o seu domínio.  

 

Na exordial, a lavagem de capitais imputada ao Defendente é 

assim sintetizada: 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e 
voluntário, no contexto das atividades de organização criminosa, em 
concurso e unidade de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
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FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período 
compreendido entre outubro de 2010 e 08 de agosto de 2011, 
dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, por meio de 23 (vinte) 
repasses, provenientes dos crimes de gestão fraudulenta, fraude a 
licitação e corrupção no contexto da contratação para operação da sonda 
Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o concurso de 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por meio da 
realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, 
adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; 
motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da 
Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor – R$ 150.500,00 – foi 
objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constituindo-se vantagem 
indevida recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, 
agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos no interesse 
de BUMLAI1131.  
 

Em seus memoriais, asseverou a FT “Lava Jato”: 
 

Em suma, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da 
origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e 
movimentação dos recursos provenientes dos crimes antecedentes, a JOSÉ 
CARLOS BUMLAI efetuou o custeio de reformas em benefício de LULA, no 
Sítio de Atibaia, no importe de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e 
quinhentos reais). A propósito, o Laudo nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR 
(Evento 2 - Anexo 340) apontou que nas reformas e ampliações do Sítio de 
Atibaia foi investida a quantia de R$ 1.266.481,32 (um milhão, duzentos e 
sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e dois 
centavos)159, aí inseridos, os valores empregados no local por JOSÉ CARLOS 
BUMLAI. 
Evidentemente que toda a documentação produzida (Eventos 2, Anexos 279, 
280, 346 e 352) para falsear os fatos, constituem atos e condutas 
autônomas com intuito único de dissimular a natureza dos valores 
provenientes dos crimes antecedentes, escondendo a origem dos valores e 
os responsáveis pelo pagamento, bem como o real beneficiário da 
reforma, no caso, o réu LULA. Isso posto agindo dolosamente, LULA, 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO 
AURÉLIO, por 23 vezes, em concurso de pessoas, incorreram na prática 
do delito do artigo 1º, §4º da Lei 9.613/98. 
 

                                                 
1131 Páginas 5 e 6 da denúncia.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1081 

 

A tese acusatória – inepta, desprovida de provas e ademais 

excessiva – não se sustenta, como será abaixo exposto.  

 

Nessa esteira, tendo em conta que na exordial e nos memoriais 

finais, as imputações de corrupção e lavagem são jogadas em um mesmo 

contexto, subsistem em relação à segunda, assim como se demonstrou sobre a 

primeira, os mesmos e graves déficits. Brevemente, oportuno rememorá-los.   

 

Em primeiro lugar, a narrativa discorrida pelo órgão acusador: 

(i) não descreve a conduta do Defendente que teria se subsumido ao tipo penal 

da lavagem de capitais, tampouco as circunstâncias fáticas e necessárias (como, 

quando e onde) em que tal ato teria ocorrido.  

 

Segundo que, ante tal lacuna, não há como sequer proceder ao 

exame da tipicidade objetiva, dado que sem a definição de uma ação (causa) 

não há como estabelecer o nexo de causalidade com o suposto resultado (art. 

13/CP), consequentemente descartando-se a (i) criação de um risco desaprovado 

e (ii) a realização desse risco no resultado.  

 

 Por fim, quanto ao tipo subjetivo – a presença de dolo na 

conduta – a exordial, como já salientado no tópico IV.3.2, recorre a rótulos 

burocráticos e etiquetas meramente formais, como a realização de conduta “de 

modo consciente e voluntário”, deixando de demonstrar a forma como o autor 

teria tido consciência dos elementos objetivos do tipo do crime imputado 

(elemento intelectual do dolo), para formar a estrutura psíquica do dolo, como 
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vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime (elemento volitivo 

do dolo)1132.  

 

Passa-se a demonstrar, de forma fundamentada e 

individualizada, as razões que derrubam a tese acusatória.  

 

Será abaixo descritas, inobstante a sua obviedade, que a mera 

reprodução dos vocábulos previstos na lei penal, somada à burocrática 

rotulação de “previamente ajustada com Lula” e “em benefício de Lula”, não 

têm, ao menos em um Estado Democrático de Direito, o condão de respaldar 

a responsabilização penal.     

 

IV.3.4.1 – Tipo objetivo  
 

IV.3.4.1.1. – Atipicidade: Inexistentes a causação e 
imputação do resultado 

 

A respeito da distinção entre relação de causalidade e 

imputação de resultado, ensina JUAREZ CIRINO DOS SANTOS que “nos tipos 

dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo pressupõe dois momentos 

essenciais: a causação do resultado, explicada pela lógica de determinação 

causal, e a imputação do resultado, fundada no critério da realização do risco. 

No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por objeto o seguinte: primeiro, 

determinar a relação de causalidade entre a ação e o resultado; segundo, 

                                                 
1132 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
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definir o resultado como realização do risco criado pelo autor – portanto, 

imputável ao autor como obra dele” 1133. 

 

Sobre o tema, JUAREZ TAVARES leciona que, à luz do princípio 

da presunção de inocência e da própria constituição do injusto enquanto 

modelo de contenção do poder punitivo, só haverá responsabilidade penal se 

houver a vinculação causal entre a conduta do agente e a zona de risco (grifos 

nossos): 

 

O parâmetro que sustenta a imputação objetiva é o de que um determinado 
resultado proibido só poderá ser atribuído à responsabilidade do autor, 
se ficar demonstrado que esse resultado se situa em uma zona de risco de 
tal nível que, diante da ordem jurídica, não haja dúvidas de que fora 
obra do agente. Quando se diz que o processo de imputação deve ser 
avaliado negativamente é para se entender que a produção causal de um 
evento é insuficiente para a responsabilidade por um resultado. Então, isso 
indica que, se não se demonstrar a vinculação entre a conduta causal do 
agente e a zona de risco, não haverá responsabilidade. Porém, a tarefa da 
imputação não é demonstrar a existência dessa vinculação, mas sim traçar 
critérios que, desde logo, excluam a imputação. Isso por duas razões: 
primeiro, porque, diante da presunção de inocência, que é um princípio de 
não responsabilidade, deve-se entender a constituição do injusto como um 
modelo de contenção do poder punitivo; segundo, o critério positivo de 
responsabilidade só iria servir como uma confirmação da causalidade e não 
como limitativo da imputação1134.     

 

No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é encontrada no artigo 13, caput e § 1º, 

dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade (CF, 

art. 5º, inc. XXXIX e CP, art. 1º): 

 

                                                 
1133 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. Grifos nossos. 
1134 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 218-219.  
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Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 

 

A lavagem de capitais é crime previsto no art. 1º, da Lei nº 

9.613/98, in verbis: 

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 

Segundo a doutrina, tal delito consiste no “ato ou [n]a 

sequência de atos praticados para mascarar a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, valores e direitos de origem 

delitiva ou contravencional, com o escopo de reinseri-los na economia formal 

com aparência de licitude” 1135. 

 

Com efeito, não se extrai da narrativa acusatória a 

indicação de uma única ação positiva do Defendente no sentido de levar a 

efeito a ocultação ou a dissimulação dos recursos supostamente criminosos. 

Em termos práticos, não houve a necessária delimitação, demonstração e 

comprovação de qual ação (causa) do Defendente teria concorrido à suposta 

ocultação ou dissimulação dos recursos mencionados (resultado). 

 

Para imputar o crime de lavagem de dinheiro – por absurdas 

vinte e três vezes – a FT “Lava Jato” segue a mesma lógica em relação à 
                                                 
1135 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 119/120 – pág. 29. 
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corrupção passiva: descreve atos supostamente perpetrados por terceiros e, sem 

qualquer elemento idôneo, presume que o desencadeamento fático ocorreu “em 

concerto” ou “de forma ajustada” com o Defendente.  

 

Nessa toada, assenta-se que as obras ocorreram “em benefício” 

do Defendente sem descrever, no entanto, quais teriam sido a conduta e as 

respectivas condições de modo, lugar, tempo e meio de execução que permitam 

aferir sua concorrência às supostas ilicitudes (art. 2, CP). 

 

Nesse sentido, remete-se, ante o seu teor relevante, à tabela 

exposta por esta Defesa (Cf. tópico IV.3.2), a qual demonstra a irresponsável 

estratégia acusatória de expor uma longa narrativa e, por meio de vocábulos 

infundados como “previamente acertado com Lula”, simplesmente atirar o 

nome do Defendente em tal contexto e presumir sua concorrência e sua vontade 

consciente de praticar os atos supostamente criminosos.  

 

A despeito de a individualização da conduta ser uma exigência 

básica ao oferecimento – responsável – de uma denúncia, sob pena de sua 

inviabilidade e vulneração do direito de defesa, tal pressuposto não se 

encontra presente. 

 

Com efeito, a tese ministerial já esbarra no primeiro exame de 

atribuição do tipo objetivo, eis que inexistente o nexo causal estatuído no art. 

13, caput, do Código Penal, indispensável para fins de responsabilização 

penal.  

 

Por óbvia decorrência, se não existe conduta do Defendente 

que tenha relação com o suposto resultado (causação do resultado), não há 
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como cogitar de atribuição de tal resultado ao Defendente (imputação do 

resultado), nem pela criação de um risco desaprovado penalmente, tampouco 

pela realização desse risco no resultado, conforme prevê o art. 13, § 1º c/c art. 

1º, ambos do Código Penal. 

 

Ante as razões expostas, não havendo a demonstração e a 

necessária comprovação de que o Defendente teria concorrido com os fatos 

supostamente criminosos, impõe-se a sua absolvição, nos termos do art. 386, 

III, IV ou V, do Código de Processo Penal.  

 

IV.3.4.1.2. – Atipicidade objetiva. Do inexistente vínculo entre o sítio de 
Atibaia e os crimes antecedentes narrados pela exordial  
 

À configuração do crime de lavagem de capitais não é 

suficiente a mera verificação de um crime antecedente que gere produto. É 

necessário que se demonstre, claramente, que tal produto é aquele que foi 

posteriormente ocultado ou dissimulado. No vertente caso não houve a mínima 

comprovação de tal conexão. 

Afirma a convicta FT “Lava Jato” que os valores supostamente 

gastos na reforma do sítio de Atibaia teriam por origem diversas ilicitudes 

cometidas no seio da Petrobras. Veja-se o seguinte trecho, extraído dos 

memoriais ministeriais1136: 

 

Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e MARISA, já no final de 2010, 
tinham por intuito melhorar as condições do local, pois já atuavam como 
proprietários de fato do imóvel e desejavam passar os fins de semana e 
armazenar parte da mudança que seria para lá destinada, após o término do 
mandato presidencial de LULA. 

                                                 
1136 Páginas 222 e 223 das alegações ministeriais, evento 1352.  
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LULA e MARISA, concertadamente – aproveitando-se da quitação do 
empréstimo de BUMLAI junto ao BANCO SCHAHIN mediante 
corrupção na PETROBRAS e do benefício patrimonial obtido pelo 
empresário pecuarista no contexto da gestão fraudulenta, acima descritos 
como crimes antecedentes, que contaram com a ciência e influência do 
então Presidente da República – procuraram BUMLAI para que este 
reformasse o sítio de Atibaia. 
Assim, no final do ano de 2010, BUMLAI se deslocou ao sítio de Atibaia/SP, 
ocasião em que MARISA, previamente ajustada com LULA, acompanhada 
de FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO, solicitou a BUMLAI a 
realização de uma reforma e ampliação do local para que pudesse passar os 
finais de semana e acomodar parte da mudança presidencial que seria 
destinada ao sítio. 

 

A despeito de tal assertiva, em nenhum momento houve a 

comprovação de qualquer liame entre os crimes apresentados como 

antecedentes e os valores posteriormente aplicados no sítio de Atibaia.  

 

É de se destacar que a exordial, bem como as alegações finais 

do Parquet, utilizam-se do processo-crime que apura ilicitudes na contratação 

do Navio-Sonda Vitória 10000, pela Petrobras, para embasar sua –  criativa – 

tese acusatória, convenientemente se olvidando de aspecto central daquele 

processo crime. 

 

Conforme já mencionado, considerou-se na Ação Penal nº 

5061578-51.2015.4.04.7000/PR que os supostos acertos ilícitos envolvendo o 

Navio-Sonda Vitória 10000, intermediados por José Carlos Costa Marques 

Bumlai, se deram unicamente com o propósito de quitar dívida por ele 

contraída – frise-se, a qual, em momento algum, foi apontada como relacionada 

ao Defendente. 

 

Ora, se as contratações envolvendo o Navio-Sonda Vitória 

10000 ocorreram unicamente com o propósito de pagar dívida contraída 
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formalmente por José Carlos Costa Marques Bumlai com o Grupo Schahin, 

vantagens indevidas e proveitos econômicos decorrentes desse negócio estariam 

vinculados exclusivamente a esta finalidade. 

 

Em outras palavras, se o dinheiro mencionado foi inteiramente 

destinado ao pagamento de dívida com o Grupo Schahin, este nunca esteve à 

disposição de José Carlos Costa Marques Bumlai. 

 

Não por outro motivo, a relação apontada pela exordial entre 

o dinheiro proveniente do contrato do Navio-Sonda Vitória 10000 com o 

objeto da presente Ação Penal é virtual, para não se dizer inexistente.  

 

A denúncia apenas dispôs que a pecúnia utilizada por José 

Carlos Costa Marques Bumlai na reforma do Sítio de Atibaia estaria vinculada 

ao Navio-Sonda Vitória 10000 em razão da quitação de sua dívida com o Grupo 

Schahin ter representado um impacto positivo em seu patrimônio. 

  

Pede-se vênia para transcrever os exatos termos em que a 

inicial acusatória vincula o dinheiro proveniente dos supostos crimes praticados 

em razão da contratação do Navio-Sonda Vitória 10000 com a presente Ação 

Penal (grifos nossos):  

 

Nos autos da ação penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000, JOSÉ CARLOS 
BUMLAI foi condenado pela prática dos crimes de gestão fraudulenta e 
corrupção. Em suma, em razão de tal empréstimo e da gestão fraudulenta da 
dívida, bem como pela corrupção na contratação da SCHAHIN para operação 
do Navio Sonda Vitória 10000 pela PETROBRAS, BUMLAI auferiu 
vantagem indevida no importe de R$ 54.985.580,00516, valor atualizado da 
dívida em 2009. Trata-se de benefício econômico líquido e certo auferido por 
BUMLAI, que evitou que o grupo SCHAHIN executasse garantias em 
relação a BUMLAI e empresas a ele relacionadas. Há acréscimo 
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patrimonial não só no aumento do ativo, mas também na diminuição do 
passivo. Ou seja, a quitação da dívida importou um aumento do 
patrimônio líquido de BUMLAI em cerca de R$ 50 milhões, no ano de 
2009. 
 
Além disso, as investigações revelaram que BUMLAI, no contexto da gestão 
fraudulenta praticada, recebeu também outro benefício. Arranjos criminosos 
foram feitos em 2005 para que ele recebesse valor equivalente ao do 
empréstimo, o qual seria compensado com o GRUPO BERTIN, que sempre 
possuiu muitos interesses em decisões prolatadas no âmbito do governo 
federal e é sócio de BUMLAI em empreendimentos.  
 
Assim, a quebra de sigilo bancário demonstrou que o FRIGORIFICO 
BERTIN repassou R$ 12 milhões a JOSE CARLOS BUMLAI, o que 
representou em acréscimo patrimonial com causa ilícita. Essa compensação 
em favor de BUMLAI se insere no contexto do crime de gestão fraudulenta 
praticado no âmbito da SCHAHIN. Ou seja, recursos oriundos de operações 
financeiras fraudulentas concorreram com uma compensação ou prêmio 
ilícitos em favor de BUMLAI, de modo que BUMLAI se beneficiou duas 
vezes: ao ter a dívida fraudulentamente quitada mediante corrupção na 
PETROBRAS, em 2009, e ao receber um prêmio ilícito em 2005 de valor 
próximo ao do empréstimo obtido. 

 

Da simples leitura da exordial se observa: não é possível 

vislumbrar a utilização de valores decorrentes do contrato do Navio-Sonda 

Vitória 10000 com o grupo Schahin na reforma do Sítio de Atibaia. 

 

É de se espantar que, inobstante a inexistente rastreabilidade 

dos valores, o Parquet imputou ao Defendente o delito de lavagem de dinheiro 

de forma diversa do que disciplina a Lei n° 9.613/98: ao invés de criminalizar 

a ocultação e dissimulação da origem de dinheiro decorrente de ilícitos 

penais, buscou-se punir o recebimento de valores de origem lícita pagos por 

quem responde a processo criminal. 

 

Caso essa tese lançada pelo Parquet – que carece de 

embasamento técnico-jurídico – fosse seguida, seria necessário: (i) imputar, ao 
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menos de forma objetiva, o crime de lavagem de dinheiro a todos aqueles que 

receberam qualquer valor de José Carlos Costa Marques Bumlai após a quitação 

de sua dívida com o Grupo Schahin; e (ii) considerar como proveniente de 

atividade criminosa a totalidade do patrimônio de José Carlos Costa Marques 

Bumlai.   

 

O normativo legal, em sentido oposto à tese acusatória, exige, à 

incidência típica, a vinculação entre o produto posteriormente objeto de 

ocultação e dissimulação e o crime antecedente:  

 

Lei n° 9.613/98: 
Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 
Código de Processo Penal: 
Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame 
de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do 
acusado. 

 

Nas palavras de GUSTAVO BADARÓ e PIERPAOLO CRUZ 

BOTTINI “deve existir um elo objetivo entre o fruto do delito antecedente e o ato 

de lavagem de dinheiro posterior”1137 (grifos nossos). 

 

LUIS REGIS PRADO aduz ainda que é “indispensável que os 

bens, direitos ou valores sejam oriundos da prática anterior de uma infração 

penal, sob pena de a conduta ser atípica”1138. 

 

                                                 
1137 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 111.  
1138 PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016, p. 527.  
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Ademais, a 8ª Turma do TRF4, corretamente, assentou que 

“em se tratando de crimes de lavagem, seguir o dinheiro é, portanto, o melhor 

mecanismo de investigação” 1139. 

 

E mesmo que se invoque a fungibilidade do dinheiro, há 

que ser comprovado que o valor ocultado ou dissimulado é proveniente do 

crime antecedente. Nesse sentido, confira-se a lição: 

 

Se um servidor corrupto adquire cem mil reais como produto de atos ilícitos 
praticados e outros cem mil reais em razão de herança recebida 
legitimamente, gasta metade do total na compra de um imóvel em seu nome e 
transfere a outra metade para uma conta off shore no exterior em nome de 
empresa de terceiros, apenas praticará lavagem se for comprovada que 
esta última parte é aquela proveniente do comportamento delitivo. Na 
ausência de provas, na dúvida sobre qual parcela mascarada pelo envio 
ao exterior, não haverá lavagem de dinheiro, pois é possível que o valor 
dissimulado seja justamente aquele auferido licitamente [...] Por isso, a 
imputação de lavagem de dinheiro exige a identificação dos valores 
ocultos ou dissimulados como aqueles provenientes dos crimes 
antecedentes, uma vez que a existência de parte maculada não contamina 
sua integralidade. Em outras palavras, constatado que o patrimônio do 
suposto agente de lavagem de dinheiro é composto por uma parcela 
lícita, é possível que os recursos mascarados provenham desta parte, 
sendo ônus da acusação provar o contrário.1140 

 

No caso ora apreciado, não há qualquer dado ou 

circunstância idônea a comprovar que os recursos provenientes dos 

supostos crimes antecedentes foram posteriormente aplicados, de forma 

dissimulada, no sítio de Atibaia.  

 

                                                 
1139 TRF4, Apelação Criminal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, Relator: Des. Federal João 
Gebran Neto, acórdão publicado em 03.07.2017.  
1140 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 113-
114.  
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Malgrado seja corriqueiro dessa Força-Tarefa a defesa de teses 

pouco ortodoxas e que aberram ao texto legal, no ímpeto de buscar midiáticas 

decisões desse juízo à custa da indevida criminalização do Defendente, certo é 

que a interpretação da Lei nº 9.613/98 encontra limites, os quais não comportam 

a criminalização da lavagem de dinheiro sem a presença de produto decorrente 

de infração penal para ser ocultado e dissimulado. 

 

Não havendo provas do elemento objetivo do tipo (o 

recebimento de valores oriundos de crime), não prospera a acusação quanto ao 

crime de lavagem de capitais. Deve o Defendente, portanto, ser absolvido com 

fundamento no art. 386, VII, do CPP.  

 

IV.3.4.2 – Tipo subjetivo – Inexistentes os elementos volitivo 
e cognitivo  

 

Acaso se considere que os fatos narrados na denúncia, quanto 

ao crime de lavagem, preenchem os requisitos do tipo objetivo – o que, 

importaria admitir que, em um incerto momento de sua vida, o Defendente 

ocultou e/ou dissimulou os valores narrados na denúncia – há de ser 

reconhecida a atipicidade sob o prisma subjetivo.    

 

No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são (i) o 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, (ii) e outras características especiais, 

que dão configuração ao injusto1141. No Código Penal Brasileiro, o conceito de 

dolo é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 

20 do Código Penal, in verbis: 

                                                 
1141 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
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Art. 18 - Diz-se o crime: 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de 
produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em 
lei. 
 

Recorrendo-se ao magistério doutrinário, tem-se que o dolo 

“é a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também 

definível como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo 

legal1142”. 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, 

exige-se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, 

sem o qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o 

agente desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-

se, portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo. 

 

Ambos os elementos, indispensáveis à imputação subjetiva, não 

se fazem presentes no caso ora abordado. Vejamos.  

 

IV.3.4.2.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 
conhecimento acerca das ilicitudes (art. 18 c/c art. 20 do 
CP) 

 

                                                 
1142 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 
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No que toca ao elemento cognitivo (também conhecido como 

intelectivo ou intelectual), primeiro segmento do dolo, recorre-se aqui aos 

ensinamentos de JUAREZ TAVARES (grifos nossos): 

 

O dolo, atendendo ao seu elemento intelectivo, deverá se referir, então, 
primeiramente, a todos os elementos objetivos do tipo: à ação e ao seu 
objeto, ao resultado, à relação de causalidade, bem como a todas às 
circunstâncias relativas ao sujeito, à vítima, ao lugar, ao tempo, aos 
meios e modos de execução. Igualmente, devem ser abarcadas pelo dolo 
todas as circunstâncias relativas a qualificadoras, agravantes e causas de 
especial aumento1143.  

 

No que concerne ao elemento subjetivo da lavagem, 

clarividente que, por opção legislativa, apenas o dolo é relevante penalmente, 

não se punindo o injusto pela modalidade culposa. Nas palavras de PIERPAOLO 

BOTTINI e GUSTAVO BADARÓ: 

 

Apenas o comportamento doloso é objeto de repreensão, caracterizado como aquele 
no qual o agente tem ciência da exigência dos elementos típicos e vontade de agir 
naquele sentido. Logo, não basta a constatação objetiva da ocultação ou 
dissimulação. É necessário demonstrar que o agente conhecia a procedência 
criminosa dos bens e agiu com consciência e vontade de encobri-los1144. 

 

Firmadas essas premissas conceituais, é importante consignar, 

nesse passo, que as razões expostas no item IV.3.2, as quais demonstraram com 

clareza a atipicidade objetiva dos fatos atribuídos ao Defendente, servem 

igualmente ao afastamento da imputação sob a ótica subjetiva.  

 

                                                 
1143 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 266. 
1144 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
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Na mesma linha, também deixou a tese acusatória de 

demonstrar a forma como o Defendente teria tido consciência dos elementos 

objetivos do tipo de crime imputado (elemento intelectual do dolo), para formar 

a estrutura psíquica do dolo, como a vontade consciente de realizar o tipo 

objetivo de um crime (elemento volitivo do dolo)1145. 

 

No que toca ao elemento intelectual no caso ora em mesa, não 

há qualquer elemento que demonstre – e comprove – (i) como; (ii) onde e (iii) 

quando o Defendente teria tomado ciência (a) da procedência ilícita dos 

recursos e agiu com consciência para (b) ocultá-los e dissimulá-los. 

 

Quanto ao Defendente, a presença do elemento intelectivo do 

tipo é temerosamente presumida, sem qualquer prova para tal. Na narrativa 

acusatória, recorre-se – repetidamente – a genéricas afirmações de que os atos 

de ocultação e dissimulação ocorreram “de forma ajustada” e “em concerto” 

com o Defendente. 

 

Entretanto, em nenhum momento a denúncia (i) descreve, 

(ii) delineia e (iii) comprova as circunstâncias de (a) modo de execução, (b) 

instrumentos, (c) local e (d) tempo em que teria havido a consciência pelo 

Defendente acerca dos elementos típicos. Pede-se vênia – eis que 

sobremaneira relevante à Defesa – para remeter-se à demonstração feita no 

tópico IV.3.2 destas alegações. 

 

Como claramente é depreendido das conclusões lá extraídas, 

inexiste qualquer demonstração na pretensão condenatória apta a 
                                                 
1145 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
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demonstrar que o Defendente possuía (i) conhecimento atual e (ii) 

percepção real de (iii) todos os elementos objetivos da modalidade penal 

prescrita no art. 1º da Lei 9.613/98.  

 

IV.3.4.2.2 –  Ausência do elemento volitivo do tipo 
 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – compreensão que, concessa venia, ignora o conjunto probatório e 

importa em admitir que a responsabilidade criminal possa ser galgada em 

meras suposições – ainda assim não estaria caracterizado o dolo da lavagem de 

dinheiro, dada a ausência do elemento volitivo.  

 

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime: 

 

O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 
autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
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incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal”1146. 
 

Acerca da vontade, pertinente também é a lição de JUAREZ 

TAVARES
1147: 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 
assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação. 
 

Especificamente ao elemento volitivo da lavagem, inclusive 

demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, consubstanciado 

na intenção de dar aparência lícita ao capital sujo, recorre-se novamente ao 

magistério de BOTTINI e BADARÓ: 

 

Uma interpretação teleológica [do art. 1º, caput, da Lei 9.613/98] faz 
agregar uma intenção transcendental ao comportamento típico, qual 
seja, a vontade de reciclar por operações comerciais ou financeiras 
aparentemente lícitas. Não basta a mera intenção de ocultar ou 
dissimular, é preciso a vontade de lavar ou reciclar o capital sujo, de usar 
operações diversas para inserir os valores maculados no sistema 
econômico com aparência de licitude.  
(...) 
Fosse exigido apenas o dolo de ocultar ou dissimular, não haveria diferença 
entre a lavagem de dinheiro e o favorecimento real (art. 349 do CP). O ato de 
“tornar seguro o proveito do crime” – elemento típico do favorecimento real – 

                                                 
1146 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
1147 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  
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incorpora necessariamente alguma forma de encobrimento. Se a ocultação 
com a simples intenção de esconder o produto do crime fosse suficiente para 
a lavagem de dinheiro, o favorecimento real deixaria de existir, uma vez que 
abrangido em todas as suas formas pelo crime de lavagem de dinheiro. Essa 
identificação da lavagem com o favorecimento real impediria a punição da 
autolavagem, pois a simples ocultação do produto do delito por seu autor, 
sem intenções outras, é desdobramento natural do ato infracional, e a 
repressão do agente do crime por essa prática é inviável diante da 
inexigibilidade de conduta diversa (...). 
Por isso, ou se exige um elemento subjetivo especial nos crimes de lavagem 
de dinheiro, ou haverá uma identidade entre o tipo em análise com o 
favorecimento real, que inviabiliza a punição da autolavagem1148.  
 

Em similar sentido, também exigindo a presença do elemento 

subjetivo especial à incidência da espécie penal, é o entendimento 

jurisprudencial: 

 

PENAL. RECEBIMENTO DE DINHEIRO DECORRENTE DE CRIME DE 
PECULATO. "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE VALORES (LEI 
9.613/98, ART. 1º, § 1º).ESPECIAL ELEMENTO SUBJETIVO: 
PROPÓSITO DE OCULTAR OU DISSIMULAR A UTILIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (CP, 
ART. 180, § 6º). EMENDATIO LIBELLI. VIABILIDADE. DENÚNCIA 
PROCEDENTE. 1. No crime de "lavagem" ou ocultação de valores de que 
trata o inciso II do § 1° do art. 1º da Lei 9.613/98, as ações de adquirir, 
receber, guardar ou ter em depósito constituem elementos nucleares do 
tipo, que, todavia, se compõe, ainda, pelo elemento subjetivo consistente 
na peculiar finalidade do agente de, praticando tais ações, atingir o 
propósito de ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
valores provenientes de quaisquer dos crimes indicados na norma 
incriminadora. Embora seja dispensável que o agente venha a atingir tais 
resultados, relacionados à facilitação do aproveitamento ("utilização") 
de produtos de crimes, é inerente ao tipo que sua conduta esteja 
direcionada e apta a alcançá-los. Sem esse especial elemento subjetivo 
(relacionado à finalidade) descaracteriza-se o crime de ocultação, 
assumindo a figura típica de receptação, prevista no art. 180 do CP. 2. No 
caso, não está presente e nem foi indicado na peça acusatória esse especial 
elemento subjetivo (= propósito de ocultar ou dissimular a utilização de 

                                                 
1148 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
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valores), razão pela qual não se configura o crime de ocultação indicado na 
denúncia (inciso II do § 1º do art. 1º da Lei 9.613/98). Todavia, foram 
descritos e devidamente comprovados os elementos configuradores do crime 
de receptação (art. 180 do CP): (a) a existência do crime anterior, (b) o 
elemento objetivo (o acusado recebeu dinheiro oriundo de crime), (c) o 
elemento subjetivo (o acusado agiu com dolo, ou seja, tinha pleno 
conhecimento da origem criminosa do dinheiro) e (d) o elemento subjetivo do 
injusto, representado no fim de obter proveito ilícito para outrem. Presente, 
também, a qualificadora do § 6º do art. 180 do CP, já que o dinheiro recebido 
pelo acusado é produto do crime de peculato, praticado mediante a 
apropriação de verba de natureza pública. 3. Impõe-se, assim, mediante 
emendatio libelli (art. 383 do CPP), a modificação da qualificação jurídica 
dos fatos objeto da denúncia, para condenar o réu pelo crime do art. 180, § 6º 
do Código Penal. 4. Nesses termos, é procedente a denúncia1149. (grifos 
nossos). 
----------------------------------------------------------------------------------------------
- 
EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
E DE NULIDADE. ART. 334 DO CP. ART. 22 DA LEI 7.492/86. INCISOS 
V E VI DO ART. 1º, § 1º, I E § 2º, I, DA LEI Nº 9.613/98. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO DO CRIME DE EVASÃO DE DIVISAS 
PELO DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. 1. Crime contra o sistema financeiro nacional que 
teria se consumado em momento anterior ao delito de descaminho, em face da 
exigência de diversos exportadores, para que recebessem, de forma 
antecipada, um percentual, ou mesmo a totalidade do valor correspondente ao 
pagamento das mercadorias importadas, feito através de depósitos em contas 
abertas em bancos internacionais sediados no exterior. 2. Branqueamento de 
capitais que se iniciou pela dissimulação da origem dos valores ilícitos, 
obtidos através do crime antecedente de descaminho, por meio da dispersão 
dos valores em diversas contas de pessoas físicas e jurídicas, que 
funcionavam, muitas vezes, como testas-de-ferro ou de fachada. 3. Quantias 
que foram empregadas para a realização de outras importações e pagamento 
dos fornecedores localizados no exterior, através do crime de evasão de 
divisas, procurando dar a elas uma aparência de licitude, razão pela qual se 
constituiu numa das etapas para emprestar efetividade ao delito de lavagem 
de dinheiro, sendo por este absorvido. 4. Hipótese em que não restou 
devidamente evidenciado nos autos o dolo de corréu quanto ao delito 
previsto na Lei 9.613/98, não se podendo presumir que ele soubesse da 
elevada probabilidade da natureza e origem criminosas dos bens, direitos 

                                                 
1149 APn 472/ES, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, julgado em 01.06.2011. 
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e valores envolvidos, em face de ter sido condenado pelo crime contra o 
sistema financeiro nacional1150. (grifos nossos). 
 

Da própria narrativa acusatória, exclui-se o elemento subjetivo 

da lavagem de capitais. Isso porque, em nenhum momento há qualquer base 

empírica a assentar a intenção de reinserir os valores supostamente utilizados à 

realização das benfeitorias com aparência de legalidade.  

 

Ressalte-se, por extrema relevância, que o pagamento sub-

reptício e por meio de terceiros, não caracteriza a lavagem de dinheiro. No 

máximo – e isso, ante as evidências inocentadoras dos autos, aventa-se com 

esforço – configura o recebimento indireto previsto no tipo penal do art. 317 do 

CP, cenário que será confrontado posteriormente.    

 

Destarte, ainda que se entenda que o Defendente tinha 

conhecimento de todas as circunstâncias objetivas do tipo – hipótese usinada 

com muito suor – não há qualquer elemento idôneo a demonstrar, 

circunstanciar e comprovar que ele conscientemente quis concorrer (como autor 

ou partícipe) para (i) ocultar, (ii) dissimular e (iii) conferir aparência lícita aos 

bens supostamente oriundos de crime.   

 

Impõe-se, ante os fundamentos deduzidos, a absolvição do 

Defendente, forte no art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.   

 

Não bastasse a falha acusatória, a qual desde já impõe a 

absolvição do Defendente, a prova testemunhal foi clarividente em comprovar, 

                                                 
1150 TRF4 – ENUL 2000.71.00.041264-1, Min. Rel. Tadaaqui Hirose, 4ª Seção, publ. 
10.02.2010. 
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à época dos fatos, seu completo desconhecimento – e, como decorrência 

lógica, denota a ausência do elemento volitivo do tipo –, sobre a existência 

do sítio de Atibaia e, por consequência, de quaisquer ilicitudes relacionadas à 

propriedade.  

 

IV.3.4.2.3 – Da prova testemunhal e o seu impacto para fins 
de reconhecimento da atipicidade subjetiva 
 

Também para afastar o elemento subjetivo da lavagem, a prova 

testemunhal é demolidora: de todas as testemunhas ouvidas em juízo, há 

unanimidade em afirmar que o Defendente não teve conhecimento, 

tampouco passou qualquer orientação, acerca do sítio de Atibaia ou das 

reformas lá realizadas. 

 

Os relatos testemunhais comprovaram que o Defendente só 

tomou conhecimento de que o sítio existia no dia 15.01.2011, portanto, 

depois da finalização das reformas e quando não mais exercia qualquer 

cargo público.  

 

Sobre o ponto, principia-se com os relatos de Gilberto 

Carvalho, Valmir Moraes, Ricardo Silva Santos e Bismarck de Alcântara, 

pessoas que conviveram diariamente com o Defendente no final de 2010, 

período em que as obras no sítio, supostamente realizadas por José Carlos 

Bumlai, ocorreram. Todos comprovam que, antes de frequentar o sítio pela 

primeira vez (15.01.2011), o Defendente sequer tinha conhecimento de que 

a propriedade existia: 

 

Depoente Trecho de interesse 
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Gilberto 
Carvalho1151 

(Chefe de 
gabinete da 
Presidência 
durante o 

mandato do 
Defendente) 

Defesa:- O senhor explicou que foi chefe de gabinete do ex-
presidente Lula, durante esse período o senhor mantinha contato 
direto e frequente com ele, correto? 
Gilberto Carvalho:- Sim. 
Defesa:- Alguma vez durante o ano de 2010 o ex-presidente 
Lula fez referência a algum sítio de Atibaia ou a qualquer 
reforma realizada nessa propriedade? 
Gilberto Carvalho:- Eu falo olhando para o senhor ou para o juiz, 
doutor? 
Juiz Federal:- Tanto faz, pode olhar pra ele, não tem problema. 
Gilberto Carvalho:- Está bom. Não, não, não, durante os oito 
anos em que eu trabalhei lá eu não tive nenhuma referência, 
nenhuma informação, até porque pela história que depois o 
próprio presidente Lula me contou ele só soube dessa história 
dessa chácara no dia 15 de janeiro de 2011, então durante o 
período jamais, eu não tinha nenhum conhecimento dessa 
história dessa chácara. 

Capitão 
Valmir 

Moraes1152 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor se recorda qual 
foi o ano em que o senhor esteve com o ex-presidente Lula pela 
primeira vez nesse sítio em Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- A primeira vez, doutor, foi em 2011, 
no mês de fevereiro, meados de fevereiro, a primeira vez que eu 
estive nesse sítio. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E antes dessa data, em 
fevereiro de 2011, o ex-presidente Lula alguma vez comentou 
com o senhor alguma coisa em relação a esse sítio de Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, senhor, nunca comentou. A 
primeira vez que foi comentado sobre esse sítio foi durante uma 
viagem à Brasília, a dona Marisa que fez poucas viagens com a 
gente, lá em Brasília ela disse: “Chegando em São Paulo, Moraes, 
nós vamos para um local que uns amigos nossos têm, um local 
reservado, para o presidente descansar.” Foi numa sexta-feira, aí 
fiquei meio antenado, avisei minha equipe que ia ter essa viagem, 
chegando em São Paulo eu deixei ela no aeroporto, ela seguiu para 
esse local em Atibaia. 

Ricardo Silva 
Santos1153 

Defesa:- Senhor Ricardo, respondendo aqui a alguma pergunta da 
defesa do senhor Fernando Bittar, o senhor esclareceu que esteve 
uma vez com dona Marisa lá no sítio de Atibaia no final de 2010, 
correto? 
Ricardo Silva dos Santos:- Correto. 

                                                 
1151 Evento 816, termo 01.  
1152 Evento 1031, termo 04.  
1153 Evento 1075, termo 07.  
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Defesa:- O senhor levou Lula enquanto presidente da república 
para esse sítio de Atibaia no ano de 2010? 
Ricardo Silva dos Santos:- Nunca. 
Defesa:- Certo. Em algum momento no ano de 2010 o ex-
presidente Lula comentou com o senhor alguma coisa relacionada a 
esse sítio de Atibaia? 
Ricardo Silva dos Santos:- Não, senhor. 

Bismarck 
Alcântara1154 

(compôs a 
equipe de 
apoio do 

Defendente 
até o fim de 

seu mandato) 

Juiz Federal:- O juízo só um esclarecimento, senhor Bismarck. 
O senhor trabalhou com o senhor ex-presidente até o final do 
mandato dele em 2010, foi isso? 
Bismarck Alcântara:- Exatamente, até o último dia eu estive 
trabalhando. Deixou a presidência e eu acompanhei lá todo o 
transporte dele, a saída, essa coisa toda. 
Juiz Federal:- E nesse período, pelo que eu entendi, o senhor 
nunca ouviu falar do sítio em Atibaia lá? 
Bismarck Alcântara:- Não, do sítio não. Eu só fiz o seguinte, 
excelência, quando começou a fazer a transferência da mudança eu 
fiquei responsável por despachar algumas coisas. Então a gente 
empacotava algumas coisas a critério da dona Marisa, e ela dizia “- 
Isso aqui vai para o sítio, isso aqui vai para o apartamento, isso aqui 
vai para São Bernardo lá no apartamento”, e a gente colocava nas 
caixas o que ela mandava, determinava. E isso foi na mudança, isso 
eu acompanhei, excelência. 

 

Também relevante é a versão apresentada por Jacó Bittar: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jacó Bittar 
(pai de 

Fernando 
Bittar e amigo 
do Defendente 

há mais de 
quarenta 
anos)1155 

A Marisa foi uma das primeiras pessoas a tomar conhecimento 
que eu tinha encontrado e comprado o sítio. Eu mesmo contei 
pra ela e ofereci para abrigar parte das coisas que eles tinham 
ganhado durante o mandato. A questão da falta de espaço para 
colocar o acervo era um problema para a Marisa que tinha 
ficado responsável por cuidar disso e eu disponibilizei o sítio de 
Atibaia para receber essas coisas. O Lula não estava nessa 
conversa e eu não cheguei a contar para ele sobre a aquisição do 
sítio.   
(...) 
Passei o réveillon de 2010/2011 com o Lula e nossas famílias no 
Forte dos Andradas, no litoral de São Paulo, e depois fomos 

                                                 
1154 Evento 1081, termo 04.  
1155 Anexo 1073, anexo 02.  
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todos para o sítio. Pelo que sei, o Lula só ficou sabendo da 
existência do sítio nessa oportunidade, pois a Marisa dizia que 
queria fazer uma surpresa para ele sobre a existência desse 
lugar que foi concebido para que nossas famílias frequentasses 
juntadas, como, aliás, sempre aconteceu nas nossas vidas, 
inclusive em Brasília.  

 

Em igual sentido, é o depoimento de Élcio Pereira Vieira, 

caseiro do sítio e que reside na propriedade desde 2005: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Vieira 
Pereira1156 

Defesa:- Senhor Élcio, o senhor respondendo a perguntas da Dra. 
Luísa, defensora do Fernando Bittar, se eu compreendi bem, o 
Fernando Bittar fez visitas antes de comprar o sítio, em 2010. 
Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- Certo, o ex-presidente Lula não acompanhou o Fernando 
em nenhuma dessas visitas. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Nunca acompanhou o Fernando. 
Defesa:- Certo, o senhor disse também que o Fernando comprou o 
sítio em 2010. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- O senhor se recorda o mês que ocorreu essa compra? Se 
foi pelo menos primeiro semestre, segundo semestre? 
Élcio Pereira Vieira:- A chave do portão, Doutor, o Fernando me 
entregou no dia 2 de novembro de 2010. 
Defesa:- Certo, então a compra ocorreu. Enfim, em novembro, por 
essa, por volta dessa data. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, em novembro, outubro ou novembro 
foi totalmente fechado o negócio. 
Defesa:- Certo, e o senhor sabe dize se em novembro ou 
dezembro de 2010, o ex-presidente Lula esteve nesse sítio em 
Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- Jamais. 
Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma 
aproximada, quando o senhor viu pela primeira vez o ex-
presidente Lula nesse sítio em Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira 
vez, em 15 de janeiro de 2011. 

 
                                                 
1156 Evento 1154, termo 02.  
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Interrogado perante este juízo, José Carlos Bumlai, quem, na 

narrativa acusatória teria recebido a solicitação indevida por parte do 

Defendente e custeado as obras na propriedade de Atibaia, categoricamente 

negou ter conversado com o ex-presidente acerca do sítio de Atibaia.  

 

Bumlai relatou, ainda, que a existência de tal propriedade, 

idealizada por Jacó Bittar como um local onde os seus amigos mais próximos 

poderiam se reunir – dentre os quais o Defendente – era uma surpresa ao ex-

presidente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai1157 

Juíza Federal Substituta:- E o Jacó quando lhe relatou isso [a 
compra do sítio] falou, o presidente já sabia, era uma surpresa? 
José Carlos Bumlai:- Pelo que ele me falou a Dona Marisa 
sabia e era uma surpresa para o presidente, até que ponto... 

 

Consentâneo é o relato de Rogério Aurélio Pimentel que, por 

orientação de Dona Marisa, acompanhou a chegada de parte do acervo 

presidencial no sítio de Atibaia. Ainda, informou ter recebido expressa 

determinação da ex-primeira dama no sentido de não conversar ou tecer 

qualquer comentário, com o Defendente, a respeito da propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Rogério 
Aurélio 

Pimentel1158 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar sobre a 
reforma, sobre a mudança, diretamente com o senhor 
presidente? 
Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não, era sempre com a dona Marisa? 
Rogério Aurélio:- A dona Maria, pelo fato dela ser dura, tão 
direta, tão dura em relação a isso aí, ela era muito possessiva, 

                                                 
1157 Evento 1350, termo 01.  
1158 Evento 1349, termo 01.   
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pela questão feminina dela, a parte dela, era muito possessiva 
em relação ao presidente. Ela não queria muito contato, 
inclusive quando as pessoas, quando a gente chegava muito 
perto ela já falava assim “O que que você quer aqui? Ah, vai, 
depois a gente conversa”. Ele nunca foi, e ela me proibiu 
terminantemente de comentar com o presidente a respeito 
disso. Por quê eu também não questiono, porque também é uma 
coisa pessoal dela, eu não teria porque eu estar interferindo. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor nunca então conversou 
com o senhor presidente sobre essa questão, mas o senhor já 
chegou a presenciar visitas dele ao sítio? 
Rogério Aurélio:- Não, quando eu estava lá não. 
Juíza Federal Substituta:- Nenhuma vez em que o senhor 
estava lá ele... 
Rogério Aurélio:- Nas vezes que eu passei não. 

 

Novamente de se destacar as versões apresentadas por 

Fernando Bittar – proprietário do sítio – e pelo Dr. Roberto Teixeira – advogado 

que prestou assistência jurídica na aquisição da propriedade – que também 

atestam a falta de conhecimento do Defendente acerca do tema até a primeira 

vez em que esteve na propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1159 

Defesa:- Alguém da família do ex-presidente Lula foi para 
escolher o sítio também? 
Fernando Bittar:- Não, não. 
(...) 
Defesa:- O ex-presidente Lula ou alguém da família do ex-
presidente Lula participou em algum momento desse momento 
de aquisição do sítio? 
Fernando Bittar:- Não, nunca. 

Dr. Roberto 
Teixeira1160 

Juíza Federal Substituta:- Logo em seguida, no final de 2010, o 
senhor chegou a ir? 
Roberto Teixeira:- Não, eu nunca mais... Não, nunca mais, 
praticamente eu não tive mais nenhuma participação a partir do 
momento que lavrou-se a escritura. O que de quando em quando eu 
visitei algumas vezes, passei lá pelo sítio pra poder encontrar o 

                                                 
1159 Evento 1349, termo 02.   
1160 Evento 1349, termo 03.   
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próprio presidente quando ele estava lá, ligava “Roberto, você está 
indo para o teu sítio?”, eu “Estou”, “Olha, eu estou aqui no 
Fernando Bittar, não quer passar aqui pra tomar uma cerveja?”, já 
passava, tomava a cerveja, batia um pouco de papo... 
Juíza Federal Substituta:- Isso a partir de que ano, o senhor 
sabe? 
Roberto Teixeira:- Com certeza depois de 2011, depois de 2011 
com certeza. 
Juíza Federal Substituta:- Depois que o presidente saiu da 
presidência? 
Roberto Teixeira:- Ah, com certeza absoluta, antes nunca. 

 

Indagado sobre o ponto, o Defendente, em versão harmônica 

com a prova testemunhal, precisamente relatou ter tomado conhecimento do 

sítio em meados de janeiro de 2011: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1161 

Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as 
perguntas. Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O 
senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano 
Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já 
lhe fiz o resumo do que o senhor está sendo acusado e agora quero 
lhe perguntar em que momento, o primeiro momento em que o 
senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de 
Atibaia em 15 de janeiro de 2011 como? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da 
república, eu estava de férias, e quando foi no dia 12 de janeiro 
me falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu 
queria passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no 
dia 15 e fui ao sítio do Jacó Bittar, que na verdade era do filho 
do Jacó Bittar. 
Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te 
falou, a dona Marisa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por 
causa de uma briga minha com a dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem 
nesse primeiro dia 15 de janeiro? 

                                                 
1161 Evento 1350, termo 02. Vídeo no Evento 1313. 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da 
segurança e com a Marisa. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Segundo os dados... Quantos minutos 
que está, 28? Ainda dá mais um tempinho. Segundo os dados do 
processo, a Odebrecht fez uma reforma no sítio em que teria gasto 
700 mil reais. Ninguém naquela época nem comentou com o senhor 
a respeito dessa reforma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque quando eu conheci o 
sítio, ou seja, o sítio já não tinha reformas, o sítio estava pronto. 
Juíza Federal Substituta:- Os executivos da Odebrecht, senhor 
Alexandrino e outras pessoas falaram que existia na época uma 
conta junto com o PT de propinas que era recolhidas nos contratos 
públicos celebrados na empreiteira com o governo, ou estatais ou 
direto. O senhor em algum momento teve conhecimento disso 
enquanto o senhor era presidente ou após a presidência? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade, doutora, essa é a senha 
que foi criada no Power Point. É por isso que hoje eu vejo as 
pessoas falarem “Não, porque foi do caixa geral...”, qualquer 
coisinha é o caixa geral, qualquer... Quer dizer, é que se construiu 
uma mentira, eu não sei se do empresário ou de quem quer que 
seja, e passa a tentar jogar nas costas do PT, sabe, a 
responsabilidade por tudo que aconteceu nesse país. Eu, a única 
coisa que eu tenho a tranquilidade é de dizer que eu não sei quanto 
custou, quanto gastou, quem fez, porque fez, e o que fez, tá? Quem 
pode dizer isso é quem é o dono do sítio. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. Senhor ex-presidente, o 
senhor tomou conhecimento que o Bumlai efetuou as obras no 
sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em hora nenhuma, em nenhum 
momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em nenhum momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Em nenhum momento. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas com relação à reforma da 
Odebrecht que, segundo eles, foi 700 mil, o senhor não sabe 
dizer nada? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei porque eu nunca discuti 
e ninguém tinha obrigação de discutir comigo nem sítio e nem 
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obra. E que quando eu conheci o sítio já foi no dia 15 de janeiro 
de 2011, sabe, que não tinha mais obra pra fazer. 

 

Com efeito, ainda que subsistam isolados depoimentos 

relatando que as obras seriam realizadas em benefício do Defendente1162, tal 

elemento, além de não encontrar qualquer prova de corroboração, dado se tratar 

de relato de “ouvi dizer” originados de delatores da justiça, não conduz à 

conclusão de que o Defendente tinha conhecimento das reformas e das supostas 

ilicitudes que a cercavam, que constituem as circunstâncias de fato do campo 

objetivo do tipo de lavagem de capitais.  

 

Também não altera tal quadro o fato de Dona Marisa Letícia ter 

ido à propriedade em uma oportunidade, para verificar a viabilidade de 

utilizar o sítio para armazenar o acervo presidencial eis que, conforme o vasto 

conteúdo testemunhal colacionado, a ex-primeira Dama fez uma surpresa ao 

Defendente sobre a existência do sítio, local onde ele, por expressa autorização 

dos proprietários, poderia descansar e se reunir com seus amigos mais próximos 

depois de deixar a Presidência da República.  

 

Como já exposto, razoável inferir, à luz da prova coligida, que 

Dona Marisa, ao ir ao sítio no final de 2010, sabedora das razões pelas quais 

Jacó Bittar idealizou a compra da propriedade1163, o fez de forma a manter a 

                                                 
1162 Evento 433, termo 01 e Evento 1325, termo 1 – Testemunho de Frederico Barbosa e 
Interrogatório de Emyr Diniz, o primeiro, aderente ao acordo de leniência firmado pelo 
Grupo Odebrecht e, o segundo, delator e corréu nesta ação penal. Tais versões, além de 
não conduzirem à comprovação do conhecimento dos elementos objetivos do tipo penal, 
devem ser vistas com extrema ressalva. 
1163 Depoimento de Jacó Bittar carreado aos autos no evento 1073, anexo 2 –  “Foi daí que 
surgiu a minha ideia de comprar um sítio perto de São Paulo para reunir a minha 
família e os amigos próximos. Desde o início, minha ideia era que o Lula e a Marisa 
frequentassem o sítio com total liberdade, assim como meus filhos. Meu objetivo era ter 
um lugar de uso comum para todos”.   
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situação de desconhecimento pelo Defendente. Novamente, registre-se, por 

inegável relevância, que a assertiva acusatória de que Dona Marisa atuou 

“previamente ajustada” com o Defendente não encontra eco em nenhum 

elemento de prova. 

 

Os relatos supra transcritos, extraídos de pessoas diretamente 

envolvidas na conjuntura fática delineada na denúncia, são uníssonos em 

afirmar que o Defendente, antes de conhecer o sítio de Atibaia em 

15.01.2011, não sabia da existência de tal propriedade.  

 

Frente a tal constatação, corroborada pela prova dos autos, 

perquire-se: 

 

Se o Defendente sequer tinha conhecimento de que o sítio de 

Atibaia existia, (i) como se pode afirmar que ele teria conhecimento da 

procedência ilícita dos recursos aplicados nas benfeitorias lá realizadas? 

 

Ainda, (ii) como cogitar que ele teve ciência da ocultação e 

dissimulação dos valores os valores supramencionados?  

 

Por fim (iii) como aventar que o Defendente tinha 

consciência da intenção em reciclar tais valores? 

 

Frise-se: não há como ignorar a conjunto probatório 

reunido nos autos, os quais apontam à ausência do elemento intelectual do 

dolo pelo Defendente e afastam, assim, a tipicidade subjetiva.  
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Reitere-se, ainda, pois necessário, que em um Estado 

Democrático de Direito, o qual tem como seus principais alicerces as 

garantias do devido processo penal e da presunção de inocência (CR/88, art. 

5º, incisos LIV e LVII), o dolo não pode ser presumido, demandando-se, para 

fins de responsabilização criminal, a comprovação de forma inequívoca e com 

lastro em base empírica idônea. Mais uma vez, consigne-se que, em um 

processo penal de caráter democrático e constitucional, as meras convicções 

da Acusação não têm valor.  

 

Presunção, A Lei Fundamental só admite uma: a da não-

culpabilidade (CR/88, art. 5º, LVII).  

 

Também não merece guarida a inusitada alegação de que o fato 

de o Defendente ter se reunido em posteriores ocasiões com Bumlai e não ter 

indagado sobre as reformas realizadas serviria como fundamento à imputação 

do delito. E isso se justifica por suas singelas razões, uma de natureza empírica 

e outra conceitual.  

 

A primeira é que restou amplamente comprovado que o 

Defendente, até o início da devassa promovida em sua vida pela “Lava Jato” e a 

consequente e massiva exploração pela imprensa, não conversou sobre as 

reformas havidas no sítio de Atibaia. 

 

Já a segunda é que a caracterização do dolo, enquanto elemento 

subjetivo de imputação, deve ocorrer no momento da consumação do delito. Ou 

seja, ainda que o Defendente tenha tomado posterior conhecimento de que 

Bumlai intermediou reformas em tal propriedade – o que, como provado, não 
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ocorreu – tal conhecimento, posterior à consumação do delito, não tem qualquer 

significância para fins penais.  

 

Ainda, relembre-se que o próprio Bumlai admitiu inexistir 

relação entre as reformas e os crimes antecedentes, de modo que, ainda que 

tenha Bumlai contado ou conversado sobre as benfeitorias com o Defendente 

em ocasião posterior, jamais houve qualquer correlação com o empréstimo 

adquirido pelo engenheiro, sua quitação e a contratação da Construtora Schahin 

junto à Petrobras para operação da Sonda Vitória 10.000. 

 

Destarte, afastando-se o dolo em relação ao Defendente e não 

se podendo cogitar de lavagem na modalidade culposa (art. 18, parágrafo 

único1164), impele-se absolver o Defendente, nos termos do art. 386, III ou VIII, 

do Código dos Ritos Penais. 

 

IV.3.4.3 – Da inconcebível tentativa de punir por lavagem a 
título de omissão 

 

Em diversos trechos de sua deficitária narrativa, a FT “Lava 

Jato” assenta que o suposto contexto de ocultação e dissimulação teria se 

desenrolado “em benefício” do Defendente, sem descrever, delimitar e 

comprovar, como fundamentado acima, a existência de qualquer ato positivo de 

concorrência à prática dos verbos nucleares da lavagem, tampouco a vontade 

consciente de reinserir os supostos recursos, com aparência de legalidade, à 

economia formal.   

                                                 
1164 Código Penal: 

Art. 18, parágrafo único: Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por 
fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. 
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Ante esse quadro, denota-se que o Parquet pretende 

inusitadamente condenar o Defendente pelo crime de lavagem de ativos na 

modalidade omissiva. Saliente-se que tal tese só não pode ser chamada de 

inédita na história da dogmática penal dado que, no célebre caso do tríplex do 

Guarujá, o Defendente foi condenado por lavagem em tais – e até então inéditos 

– moldes1165. A título de breve registro, saliente-se que essa foi só uma das 

muitas anomalias existentes naquele caso.  

 

Evidente que a mirabolante proposição não pode progredir.  

 

No Código Penal, os delitos omissivos são disciplinados sob 

duas formas: crimes omissivos próprios e crimes omissivos impróprios. Sobre 

tais conceituações, toma-se emprestada a valiosa lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Normalmente, pode-se entender a omissão como a não realização de uma 
ação determinada. Isso a caracteriza como uma forma de conduta vinculada a 
um dever. Delito omissivo seria aquele cuja tipicidade estaria estruturada 
em função de uma norma mandamental, que pode derivar da própria 
configuração da conduta punível no âmbito do direito penal (delitos 
omissivos próprios) ou ser extraída de preceitos de outros ramos do 
direito, de cláusulas contratuais ou de situações fáticas complementares 
às normas proibitivas existentes (delitos omissivos impróprios). A 
violação dessa norma mandamental ou determinativa, constituiria, assim, em 
linhas gerais, o núcleo do tipo desse delito. Essa é, originariamente, a visão 
que se tem da omissão como conduta punível1166.  

 

                                                 
1165 Veja-se o voto-revisor proferido no bojo da apelação criminal (autos nº 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR), contido no evento 90 (!): 

“A lavagem de dinheiro, neste caso, não é propriamente de dinheiro, mas da vantagem 
indevida consistente no próprio triplex e nas suas benfeitorias, o que se fez de modo 
simplório, numa única fase, mantendo-se-o em nome da OAS, que também contratou a 
reforma e os móveis. Não houve circulação, transferência, mas, justamente, imobilidade, 
omissão, e nisso consistiu a ocultação do produto do crime de corrupção.”. 
1166 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 393.  
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No que toca à modalidade de lavagem imputada ao Defendente 

(Lei nº 9.613/98, art. 1º, caput), depreende-se com facilidade que os verbos 

nucleares do tipo demandam uma ação ativa do sujeito:  

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 

 

Em igual sentido, PIERPAOLO CRUZ BOTTINI e GUSTAVO 

BADARÓ destacam “que o tipo penal do caput do art da Lei de Lavagem de 

Dinheiro é comissivo, exige o comportamento positivo de ocultar ou 

dissimular os valores, bens ou produtos oriundos de infração penal 

antecedente. Não existe omissão própria no crime em comento” 1167. 

 

RODOLFO TIGRE MAIA, com precisão, salienta que “nenhuma 

das ações enunciadas neste tipo misto caracteriza propriamente uma conduta 

omissiva. As condutas típicas, quer ocultar, quer dissimular, são comissivas 

por excelência".  

 

Assevere-se que, em parecer elaborado para avaliar a 

plausibilidade das teses do recurso especial interposto pelo Defendente contra o 

acórdão condenatório proferido pelo TRF4, no caso afeto ao apartamento 

tríplex (Resp nº 1.765.139/PR), os eminentes Professores ALAMIRO VELLUDO e 

JULIANO BREDA concluíram subsistir indiscutível consistência dos argumentos 

aduzidos no apelo extremo. 

 

                                                 
1167 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 122. 
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No que tange à tese de que a lavagem pode ser imputada em 

índole omissiva, introduzida no aresto e aqui repetida, consignaram os 

conceituados juristas que “A tese adotada pelo acórdão para condenação do 

Recorrente pelo crime de lavagem de capitais é inédita. Coincidentemente, os 

votos não se amparam em precedentes jurisprudenciais ou doutrina1168 (grifos 

nossos)”. 

 

Agregue-se, ainda, que o elemento subjetivo do tipo da 

lavagem, qual seja a intenção de recolocar o capital ilícito com aparência de 

legalidade, carece de uma conduta ativa à completa subsunção da espécie 

incriminadora.  

 

Tendo em conta que (i) a punibilidade a título omissivo deve 

ser expressamente prevista na norma e (ii) a redação do art. 1º da Lei 9.613/98 

claramente não o fez, demandando-se ação positiva de ocultar ou dissimular e 

ainda, agir para reciclar o produto ilícito, resta afastada a omissão em sua 

forma própria.  

 

Também não há o que se aventar de omissão imprópria.  

 

Isso porque, in casu, não possui o Defendente o dever de 

garantidor do bem jurídico tutelado pelo preceito incriminador, de modo que 

sua – hipotética – omissão não é penalmente relevante.  

 

                                                 
1168 Doc. 11 – Parecer apresentado pelos professores Alamiro Velludo e Juliano Breda 
nos autos do Registro de candidatura nº 0600903-50.2018.6.00.0000, o qual tramitou 
perante o TSE.  
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Nessa toada, não há em relação ao Defendente o ônus 

imposto por lei (em sentido formal) de proteção, cuidado ou vigilância (art. 13, 

§ 2º, alínea “a”, CP), rememorando-se que, por mandamento constitucional, 

“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei” (art. 5º, inc. II, CF). 

 

Também não houve, pelo Defendente, a assunção – contratual 

ou fática – de evitação do resultado (art. 13, § 2º, alínea “b”, CP).  

 

Por fim, inexiste a empírica comprovação de qualquer ação 

antijurídica previamente praticada pelo Defendente que possa lhe exigir o seu 

impedimento (art. 13, § 2º, alínea “c”, CP). Aliás, a própria tentativa de conferir 

relevância penal à – suposta – omissão do Defendente denota a absoluta 

inexistência de qualquer conduta por ele perpetrada, seja ele pretérita ou 

posterior. 

 

Ante o exposto, deve o Defendente ser absolvido do crime de 

lavagem, nos termos do art. 386, incs. III, IV ou V, do Código dos Ritos. 

 

IV.3.4.4 – Teses subsidiárias 

IV.3.4.4.1 – Atipicidade dos fatos narrados. A motivação de 
Bumlai, ao participar das obras, não configura situação 
demandadora da tutela penal 
 

Pontue-se, mais uma vez, o que a instrução processual 

comprovou: o Defendente jamais solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda 

recebeu, direta ou indiretamente, para si ou para outrem, e de nenhum modo 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1117 

 

possível ou imaginável, quaisquer vantagens indevidas capazes de configurar o 

tipo legal de corrupção passiva, definido na legislação penal.  

 

Ainda, cumpre redizer, também com supedâneo no conjunto 

probatório reunido, que o Defendente jamais ocultou ou dissimulou (nem de 

modo consciente e voluntário, nem mesmo de modo inconsciente e 

involuntário) a origem, a disposição ou a propriedade de quaisquer bens, 

direitos ou valores – e, muito menos, do valor de R$ 150.500,00 imputados 

pela denúncia –, provenientes ou não de crimes, em nenhum momento de sua 

vida pública e privada, conhecida de todos os brasileiros.  

 

Reafirmadas tais e necessárias premissas, passa-se a abordar, 

sob outra perspectiva, como o cenário processual delineado na persecução 

conduz à absolvição do Defendente.  

 

No ponto, já ficou clarividente que o Defendente, enquanto 

chefe do Poder Executivo Federal, jamais utilizou do seu cargo para 

favorecer – seja de forma comissiva ou omissiva – José Carlos Bumlai.  

 

Desse modo, mesmo que se admita que Bumlai tenha 

autorizado as obras no sítio de Atibaia em benefício do Defendente – o que, 

comprovadamente, não era de seu conhecimento – tal conduta não ocorreu em 

razão de sua função pública, nem a título de vantagem indevida, conjuntura 

que não se enquadra na espécie penal do art. 317 do Código Penal.  

 

No ponto, resta consignar que o Defendente e sua saudosa 

esposa tinham uma relação de amizade próxima com José Carlos Bumlai, 

conforme foi comprovado por meio de diversos depoimentos realizados no 
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presente feito. Pertinente rememorar as principais oitivas a respeito, iniciando-

se pelo relato do Defendente e de José Carlos Bumlai: 

 

Interrogando/ 
Depoente 

Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula Silva1169 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, entre os e-
mails apreendidos no Instituto Lula há registros de encontros do 
senhor com o Bumlai em 2011, em 16 de janeiro de 2012, em 29 
de março de 2012, em 12 de junho de 2012, em 3 de julho de 
2012... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Que é isso? 
Ministério Público Federal:- Registros de apontamentos de 
encontros entre o senhor e o Bumlai no Instituto Lula... 2012, em 
28 de agosto de 2012, 3 de setembro de 2012, 19 de dezembro de 
2012, 6 de março de 2014, nesses diversos encontros o senhor 
nunca indagou a ele sobre essas obras que ele fez no sítio? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- A minha relação de amizade com o 
Bumlai não permitia que eu desse a ele qualquer ousadia de 
falar qualquer coisa de dinheiro comigo. 
Ministério Público Federal:- Ok, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Se o José Carlos Bumlai fosse ao 
instituto... O José Carlos Bumlai era aposentado, morava em São 
Paulo, e poderia ir no instituto quantas vezes ele quisesse. 

José Carlos 
Bumlai1170 

Ministério Público Federal:- O senhor já mencionou que tinha 
uma relação de amizade com o presidente Lula. 
José Carlos Bumlai:- Sim, senhora. 
Ministério Público Federal:- O senhor, além dessa relação de 
amizade, esses contatos sociais, o senhor tinha... Efetuou alguma 
reunião para tratar de negócios, das suas empresas? 
José Carlos Bumlai:- Doutora, nunca, eu nunca conversei de 
negócio com o presidente Lula. Eu fiquei 12 anos no conselho de 
desenvolvimento econômico do Brasil só tratando de assuntos de 
interesse do país, nada de interesse particular, nem meu e nem de 
quem quer que seja. Nunca indiquei ninguém, nunca recomendei 
ninguém, nada. 
(...) 
Defesa de José Carlos Bumlai:- Perfeito. O senhor, ao longo da 
sua atividade profissional, inclusive na época em que o senhor 
manteve relação de amizade com o ex-presidente Lula, o 

                                                 
1169 Evento 1350, termo 02. Vídeo no Evento 1313. 
1170 Evento 1350, termo 01.  
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senhor e suas empresas firmaram algum contrato com alguma 
empresa pública ou com o setor públco? 
José Carlos Bumlai:- Nunca precisei, nunca precisei de 
governo, nunca pedi nada para governo, nunca recomendei 
ninguém para governo, nada. O que eu participei, meus filhos 
participaram de um leilão de energia de queima de bagaço da 
usina deles e que foi vendido em leilão público, só, nada, nunca 
precisei de governo, minha atividade não tinha nada a ver com 
governo, absolutamente nada. 
(...) 
Defesa:- Resumidamente, qual era a sua relação com o ex-
presidente Lula no período de 2010 e 2011 e especialmente com a 
dona Marisa, o senhor pode dizer? 
José Carlos Bumlai:- Dez, ele saiu em 10, 11 praticamente eu 
não estive com o presidente, eu me afastei muito do... Eu já vinha 
me afastando muito do presidente, quando, quando ele ficou 
doente você não podia visitá-lo, ir até o hospital, eu... Isso gerou 
um afastamento. 
Defesa:- E com a dona Marisa, qual era a sua relação? 
José Carlos Bumlai:- De amizade, de jogar baralho. 
Defesa:- Ela era simplesmente a mulher do seu amigo ou ela 
era também sua amiga? 
José Carlos Bumlai:- Não, ela era a mulher do meu amigo e 
minha amiga. 

Dr. Roberto 
Teixeira1171 

Defesa:- Doutor Roberto, a minha pergunta é simples, o senhor 
iniciou o seu depoimento dizendo que tem uma relação muito 
próxima com o ex-presidente e a então a ex-primeira dama, nesse 
contexto o senhor também convivia com o senhor José Carlos 
Bumlai? 
Roberto Teixeira:- Conviver, eu não diria que convivi com ele, 
eu o conhecia muitas vezes quando o presidente estava com o 
Bumlai e eu estava junto, mas não era uma pessoa que eu pudesse 
dizer que ía na casa dele ou que frequentava a casa dele, ou que 
tivesse esse tipo de relação diretamente com ele, era, digamos, por 
conta de amigos comuns. 
Defesa:- Perfeito. Então até em razão disso o senhor foi 
testemunha da relação que ele mantinha com o ex-presidente e 
com a ex-primeira dama? 
Roberto Teixeira:- Sim, eles tinham uma ligação, uma relação 
de amizade muito forte. 
Defesa:- Inclusive entre o senhor José Carlos e a dona Marisa? 
Roberto Teixeira:- Entre o José Carlos e dona Marisa 

                                                 
1171 Evento 1349, termo 03.  
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principalmente. 
Defesa:- Então está bem, era só isso, excelência, obrigada, 
satisfeita. 

Fernando 
Bittar1172 

Defesa:- Meu nome é Daniela, sou advogada do senhor José 
Carlos Bumlai. É uma pergunta simples, na verdade são duas, 
você chegou a comentar que o José Carlos Bumlai frequentava ali 
o Palácio da Alvorada. Qual era a relação que ele mantinha 
com o ex-presidente Lula e com a dona Marisa? 
Fernando Bittar:- Não... o que eu presenciei fraternal, de 
amigo, sempre solicito às festas, era uma pessoa que gostava de 
agradar, de estar até fazendo churrasco ele ia porque ele era um 
cara produtor rural na área de gado, então ele entendia muito 
disso, mas muito... jogava mexe-mexe com a tia Marisa, com o 
meu pai, eles tinham contato. 
Defesa:- Além de amigo do presidente Lula, ele também era 
muito próximo da ex-primeira dama, é isso? 
Fernando Bittar:- Isso, ele ficava direto em Brasília. 
Defesa:- Eles tinham uma amizade bem íntima? 
Fernando Bittar:- As vezes em que eu ia lá visitar o meu pai 
em Brasília, eles estavam jogando, ele sempre estava lá. 

Moisés 
Madalena1173 

Defesa:- O senhor sabe dizer se o senhor José Carlos Bumlai tinha 
amizade com o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva? O senhor 
já o acompanhou à casa do ex-presidente, alguma residência em 
que o ex-presidente estivesse, algum evento, o senhor sabe da 
amizade dos dois? 
Moisés Júnior:- Eu já o acompanhei em festas de aniversário 
da família, eu já levei o doutor José Carlos. 
Defesa:- E o senhor sabe também da relação que o senhor José 
Carlos Bumlai tinha com a dona Marisa, com a ex-primeira dama, 
ou se eles tinham apenas uma relação social em razão da dona 
Marisa ser esposa do ex-presidente, ou se o senhor José Carlos era 
efetivamente amigo da ex-primeira dama? 
Moisés Júnior:- Ele era amigo da primeira-dama, ela sempre 
ligava pra ele, convidava ele pra jantar, aniversários. 
Defesa:- Então independente da relação do senhor José Carlos 
com o ex-presidente, o senhor José Carlos mantinha uma 
relação de amizade com a dona Marisa? 
Moisés Júnior:- Uma relação de amizade com ela. 

Lilian Bittar1174 
Defesa:- E você sabe se o senhor José Carlos Bumlai e o ex-
presidente Lula são amigos ou eram amigos àquela época? 

                                                 
1172 Evento 1349, termo 01.  
1173 Evento 1161, termo 03.  
1174 Evento 1082, termo 05.  
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Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, não só do palácio, mas 
algumas festas de aniversário que tiveram aqui em São Bernardo, 
eu sempre encontrava com ele. 
Defesa:- Você sabe também dizer se José Carlos Bumlai e a 
dona Marisa tinham uma relação também de amizade? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, muito próxima, muito 
próxima. 

Ricardo 
Messias de 
Azevedo1175 

Defesa:- O senhor se lembra do senhor José Carlos Bumlai, 
conhece o senhor José Carlos Bumlai? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim, sim, do rodeio. 
Defesa:- Do rodeio? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim, da churrascaria Rodeio. 
Defesa:- Mas o senhor sabe se ele frequentava a casa do ex-
presidente Lula em São Bernardo do Campo? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim. 
Defesa:- Se eles mantinham um relacionamento? 
Ricardo Messias de Azevedo:- Sim. 

Ricardo Silva 
Santos1176 

Defesa:- Pois não, é pela defesa de José Carlos Bumlai. Bom dia, 
tudo bem, senhor Ricardo? O senhor conhece o senhor José Carlos 
Bumlai? 
Ricardo Silva dos Santos:- Sim. 
Defesa:- O senhor conhece em que circunstância? 
Ricardo Silva dos Santos:- Pela televisão. 
Defesa:- Mas sendo o segurança particular da família Inácio da 
Silva, o senhor via o senhor José Carlos Bumlai frequentando a 
casa do ex-presidente, sabe dizer se eles eram próximos, se eram 
amigos? 
Ricardo Silva dos Santos:- Eram bem amigos. 
Defesa:- O senhor José Carlos Bumlai era amigo da dona 
Marisa também, frequentava a casa deles? 
Ricardo Silva dos Santos:- Sim. 

 

Acresce-se, ainda, por extrema relevância, que muito embora a 

denúncia expressamente afirme que o Defendente solicitou e recebeu vantagem 

indevida de José Carlos Bumlai1177 – modalidade da corrupção passiva que 

                                                 
1175 Evento 1082, termo 03.  
1176 Evento 1075, termo 07.  
1177 Nesse sentido, página 185 dos memoriais ministeriais finais (evento 1352): 

“LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com  JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO 
BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro de 2010 
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pressupõe necessariamente a relação de bilateralidade – não foi imputada 

ao último a espécie penal estatuída no art. 333, do Código Penal, o que 

denota implicitamente que os valores supostamente pagos por intermédio de 

Bumlai não possuem conotação de corrupção.  

 

Outra conjuntura aventada, diante da não imputação da 

corrupção ativa a José Carlos Bumlai, seria a tese de que o Defendente praticou 

os supostos atos de ofício sem prévio ajuste e, depois, solicitou a vantagem 

indevida a Bumlai.  

 

No entanto, tal conjectura restou repelida pelas razões 

apresentadas por esta Defesa, as quais comprovaram inexistir qualquer relação 

entre o Defendente (i) com as nomeações de Nestor Cerveró – à diretoria 

internacional da Petrobras e à BR Distribuidora – (ii) tampouco com qualquer 

contratação realizada por tais órgãos, no que insere-se a contratação da 

Construtora Schahin para a operação da Sonda Vitória 10.000.   

 

Ante todos os fundamentos aduzidos, conclui-se que o 

vínculo de amizade teria sido o motivo pelo qual Bumlai teria atendido a 

um suposto pedido de Dona Marisa para auxiliar na realização das obras 

no sítio de Atibaia. 
                                                                                                                                             
e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e 
a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes 
dos crimes de gestão fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação 
para operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o concurso de 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por meio da realização de reformas 
estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da família do 
ex-Presidente da República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor – R$ 150.500,00 – foi 
objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida 
recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de 
atos de ofício, comissivos e omissivos no interesse de BUMLAI.”. 
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Reste claro: nem a suposta solicitação de Dona Marisa, nem o 

suposto aceite por José Carlos Bumlai ocorreram em razão da função 

presidencial exercida pelo Defendente e a título de vantagem indevida. À luz 

dos dogmas da legalidade e da tipicidade em sede penal, tal comportamento é 

penalmente irrelevante, eis que ausente lesão às administrações pública e da 

justiça, valores jurídicos tutelados pelos preceitos incriminadores imputados.    

 

Interpretando-se, a contrario sensu, o art. 5º, inc. XXXV, da 

Carta Política de 1988, depreende-se que a legitimidade da atuação 

jurisdicional, em sede penal, está condicionada à existência de uma lesão 

concreta a bem jurídico, o que não ocorreu no caso em mesa.    

 

Impele-se, destarte, a absolvição do Defendente no tocante aos 

crimes de corrupção passiva e lavagem de capitais imputados, nos termos do 

art. 386, inc. III, da norma procedimental.    

 

IV.3.4.4.2 – Hipótese subsidiária. Inocorrência de concurso 
material entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro – Inobservância do vedado bis in idem 

 

Embora tenha restado patente que o Defendente é inocente de 

todas as imputações lançadas em seu desfavor, pelo princípio da eventualidade 

deve-se demonstrar, neste passo, a confusão feita na denúncia entre as 

imputações concernentes aos crimes de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro.  

 

Com efeito, acaso fosse verdadeira a precária narrativa 

acusatória – o que não se admite, com toda ênfase —, inexistiria o crime de 
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lavagem de capitais, visto que se trataria da própria consumação do crime de 

corrupção passiva. 

 

Em sede de alegações finais, o MPF requereu a condenação do 

Defendente “pela prática, por 10 (dez) vezes, em concurso material, do delito 

de corrupção passiva, em sua forma majorada, previsto no artigo 317, caput, e 

§1º, c/c artigo 327, §2º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de 

dinheiro, em sua forma majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no 

art. 1º c/c o art. 1º § 4º, da Lei nº 9.613/98”.  

 

In casu, o órgão acusador não demonstra, delimita e comprova, 

em momento nenhum, a existência de condutas – autônomas e independentes – 

dos tipos penais atribuídos ao Defendente. De forma atécnica, os fatos 

supostamente subsumidos aos crimes de corrupção e lavagem de ativos são 

tratados e imputados unitariamente, sem qualquer preocupação em 

fundamentar idoneamente o pretendido concurso material.   

 

Desse modo, partindo-se da – inverídica e não comprovada – 

afirmação acusatória de que os valores utilizados nas reformas no sítio 

configuram o recebimento da vantagem indevida paga ao Defendente1178, há de 

ser reconhecida a atipicidade no tocante ao crime de lavagem de capitais.  

 

A - Balizas conceituais sobre o tema 
                                                 
1178 Veja-se a afirmação da FT “Lava Jato” em seus memoriais finais (p. 243): 

“O valor objeto de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e quinhentos reais) objeto de 
solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constitui-se também vantagem indevida recebida 
por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício no interesse de 
BUMLAI, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, 
§2º, todos do Código Penal”. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1125 

 

 

 Relembre que a corrupção passiva, prevista no art. 317, do CP, 

tipifica a conduta de “Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão 

dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem”.  

 

Com efeito, ao criminalizar a solicitação ou recebimento na 

forma indireta, o legislador previu que a ocultação da vantagem indevida por 

meio de terceiro (pessoa física ou jurídica) compõe o delito de corrupção 

passiva. 

  

Em importante artigo sobre o tema, recentemente publicado, 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salientou (grifos nossos):  

 

Na corrupção passiva, o recebimento da vantagem indevida pode se dar de 
forma direta ou indireta. Quando direta, o próprio agente recebe a vantagem 
indevida. Quando indireta, o recebimento se dá por terceiros, por 
interpostas pessoas, físicas ou jurídicas. Assim, se um funcionário público 
recebe vantagens indevidas por intermediários, há corrupção passiva 
consumada. 
Mas não há lavagem de dinheiro. Nesse caso, a ocultação mediante o 
recebimento de valores por interposta pessoa ou interposta empresa já é 
prevista no tipo penal da corrupção, está contida no tipo penal da 
corrupção através da expressão “receber indiretamente”. Entender esse 
recebimento indireto como lavagem de dinheiro também seria punir duas 
vezes alguém pelo mesmo fato.1179 

  

Destarte, ao conceber que o suposto recebimento indireto da 

vantagem indevida (no caso as reformas do sítio de Atibaia) por meio de 

pessoas supostamente interpostas (Fernando Bittar e o Grupo Bertin) 

                                                 
1179 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018.  
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caracterizaria também o crime de lavagem de capitais, o órgão acusador 

confunde o concurso material com o conflito aparente de normas, erro 

dogmático que viola a máxima do ne bis in idem e impacta severamente na 

reprimenda penal a ser imposta (o que ocorrerá, somente, se forem ignoradas as 

cabais provas inocentadoras).   

 

A distinção entre tais conceitos, segundo EUGENIO RAUL 

ZAFFARONI, nem sempre é verificada prima facie:  

 

Há hipóteses em que parece haver concorrência de vários tipos penais, mas 
que, observadas com mais atenção, nos revelam que o fenômeno é apenas 
aparente, porque na interpretação adequada dos tipos a concorrência acaba 
descartada, dado que um dos tipos exclui o outro ou os outros.1180 

 

O concurso material, também conhecido como a pluralidade 

material de fatos puníveis, é assim definido pelo Código Penal:  

 

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas 
privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação 
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. 
 

À luz do autorizado magistério de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS, 

infere-se que o concurso material “existe em situação de sucessividade de tipos 

de injusto independentes, iguais ou desiguais, julgados no mesmo processo” e 

tem, como seus pressupostos, “a) pluralidade de ações ou omissões de ação 

                                                 
1180 ZAFFARONI, Raul Eugenio; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 
brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p.732. 
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típica determinantes de pluralidade de resultados típicos; (b) julgamento de 

vários fatos puníveis independentes no mesmo processo” 1181. 

 

Desse modo, deve-se comprovar, para fins de cumulação das 

penas (princípio da cumulação), a presença autônoma e independente das 

circunstâncias modais de cada delito.   

 

Por sua vez, o conflito aparente de normas (ou pluralidade 

aparente de leis), é “concorrência aparente de leis penais, caracterizada por 

uma aparência de pluralidade de tipos de injustos1182”.  

 

A solução para tal conflito é conduzida pela seguinte premissa 

fundamental: “[O] conteúdo de injusto de um tipo legal compreende o 

conteúdo de injusto de outro tipo legal e, assim, o tipo legal primário exclui o 

tipo legal secundário – que não contribui para o injusto típico, nem para a 

aplicação da pena1183”.  

 

Dentro do conflito aparente de normas, aqui interessa o critério 

da consunção (lex consumens derogat legi consumptae), existente quando   

 

a norma definidora de um crime constitui meio necessário ou fase normal de 
preparação ou execução de outro crime. Em termos bem esquemáticos, há 
consunção quando o fato previsto em determinada norma é compreendido em 
outra, mais abrangente, aplicando-se somente esta. Na relação consuntiva, os 

                                                 
1181 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2018, 8a edição, p. 428-429. 
1182 Idem, p. 440. 
1183 Ibidem, p. 440.  
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fatos não se apresentam em relação de gênero e espécie, mas de minus e plus, 
de continente e conteúdo, de todo e parte, de inteiro e fração1184.   

 

Especificamente sobre a temática ora em análise, ensina 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI que o concurso material entre lavagem de dinheiro e 

corrupção passiva exige a constatação de “outro ato de ocultação ou 

dissimulação para além do recebimento indireto, como, por exemplo, a 

simulação de negócios posteriores com a finalidade de conferir aparência lícita 

aos recursos recebidos” 1185. 

 

Ainda, leciona o autor que a lavagem de dinheiro só restará 

caracterizada “se acompanhada de elementos objetivos que revelem a sua 

aptidão para reintegrá-lo posteriormente à econômica com aparência de 

licitude” 1186. 

 

Ou seja, à punição autônoma da lavagem, conforme as 

respeitadas lições doutrinárias, demanda-se (i) a presença do elemento 

subjetivo do tipo, consubstanciado na intenção de reintegrar o recurso 

espúrio à economia com aparência lícita e (ii) a comprovação, por meio de 

elementos objetivos, da aptidão do meio utilizado para tal reinserção.  

 

 

 

 

 
                                                 
1184 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Parte Geral, v. 1. São Paulo: 
Saraiva, 2017. p. 266.  
1185 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018. 
1186  
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B - Da compreensão jurisprudencial acerca da temática 

 

No âmbito da jurisprudência, a discussão quanto à aplicação do 

critério na consunção entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 

capitais encontra o seu paradigma na Ação Penal nº 470/STF.  

 

Naquela assentada, a Suprema Corte decidiu que o recebimento 

da vantagem indevida “constitui o marco consumativo do delito de corrupção 

passiva, na forma objetiva ‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com 

elemento de dissimulação”. Veja-se a ementa: 

 

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES NA AP 470. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. 1. Lavagem de valores oriundos de corrupção passiva 
praticada pelo próprio agente: 1.1. O recebimento de propina constitui o 
marco consumativo do delito de corrupção passiva, na forma objetiva 
‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com elemento de 
dissimulação. 1.2. A autolavagem pressupõe a prática de atos de ocultação 
autônomos do produto do crime antecedente (já consumado), não verificados 
na hipótese. 1.3. Absolvição por atipicidade da conduta. 2. Lavagem de 
dinheiro oriundo de crimes contra a Administração Pública e o Sistema 
Financeiro Nacional. 2.1. A condenação pelo delito de lavagem de dinheiro 
depende da comprovação de que o acusado tinha ciência da origem ilícita dos 
valores. 2.2. Absolvição por falta de provas 3. Embargos acolhidos para 
absolver o embargante da imputação de lavagem de dinheiro.1187 
 

Dignos de destaque são os esclarecedores votos proferidos 

pelos Ministros LUIS ROBERTO BARROSO e MARCO AURÉLIO (grifos nossos):  

 

11. (...). Com efeito, se a corrupção passiva se caracteriza pela solicitação, 
recebimento ou aceitação de vantagem indevida, não é possível enxergar no 
recebimento um ato posterior ao delito, ainda que assim tenha 
pretendido a acusação. 

                                                 
1187 STF, Décimo Sexto Embargos Infringentes AP 470, Relator: Ministro Luiz Fux, Plenário, 
13.03.2014.  
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Todo recebimento pressupõe logicamente aceitação prévia, ainda que ambas 
as ações ocorram em momentos imediatamente sucessivos. A referência do 
tipo alternativo ao ato de aceitação, portanto, significa que basta aceitar, ainda 
que inexista prova de que o corrompido tenha recebido efetivamente a 
vantagem. Nos casos em que a prova exista, porém, seria artificial 
considerar o ato de entrega como posterior à corrupção. 
12. Assim, conforme já destacado pelos votos vencidos, o crime de corrupção 
passiva, na modalidade receber, consuma-se no momento do pagamento da 
vantagem indevida, dada a sua natureza material. Desse modo, o 
recebimento da propina pela interposição de terceiro constitui a fase 
consumativa do delito antecedente, tendo em vista que corresponde ao 
tipo objetivo “receber indiretamente” previsto no art. 317 do Código 
Penal. 
13. O recebimento por modo clandestino e capaz de ocultar o 
destinatário da propina, além de esperado, integra a própria 
materialidade da corrupção passiva, não constituindo, portanto, ação 
distinta e autônoma da lavagem de dinheiro. Para caracterizar esse crime 
autônomo seria necessário identificar atos posteriores, destinados a recolocar 
na economia formal a vantagem indevidamente recebida. 
--------------------------------------------------------------------------------------

-- 

A meu ver, os fatos, tais como expostos pelo relator e também pelo revisor, 
não são típicos sob o ângulo da lavagem do dinheiro. O Direito Penal não 
admite sobreposições. O que houve na espécie - e isso já está assentado. A 
corrupção na modalidade receber. 
Indago: a corrupção na modalidade receber ocorre à luz do dia? Ocorre 
de forma documentada? A resposta é desenganadamente negativa. 
Acontece de modo escamoteado. Surge vocábulo que está ganhando sentido 
que não possui – no caso, não possui: "ocultação". 
Quem recebe recebe de forma oculta. Na espécie, diria que esse fenômeno 
é próprio ao tipo "corrupção passiva" e não se confunde com a 
ocultação, seguida do vocábulo "dissimulação", prevista na Lei nº 
9.613/98, que é a lei disciplinadora da lavagem de dinheiro.  

 

Saliente-se que a compreensão firmada na aludida ação penal 

mantém-se incólume na jurisprudência da Corte Suprema, como se vê em 

julgados recentes que enfrentaram acusações de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro (AP 697, Rel. a Min. ROSA WEBER, j. 02.05.2017; AP 1003, Red. p/ 

acórdão o Min. DIAS TOFFOLI, j. 19.06.2018).  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1131 

 

 

A título exemplificativo, ainda, colaciona-se o entendimento 

esposado pelo e. Min. GILMAR MENDES, nos autos da ação penal 644 (j. 

27.02.2018), no qual, ao deparar-se com acusação contra parlamentar acusado 

de receber vantagem indevida em conta de terceiro interposto, assentou a 

atipicidade em relação à lavagem, ante a inexistência de atos posteriores à 

ocultação da alegada benesse:  

  

No caso concreto, no entanto, a acusação foi de que os recursos branqueados 
seriam provenientes de crimes contra a administração pública (inciso V), 
praticados por organização criminosa (inciso VII). 
Para a tipicidade do crime de lavagem de dinheiro, basta um dos incisos. 
E, como já demonstrado na avaliação do crime contra a administração pública 
corrupção passiva, o réu recebeu, em contas próprias e de terceiros, vantagem 
indevida, em razão de sua função de Deputado Federal.  
Logo, a proveniência de crime contra a administração pública está demonstrada. 
A denúncia entabula dois depósitos, dentre vários constantes da planilha 
“movimento.xls”, localizada em computadores do Grupo Planan apreendidos.  
Um, na conta corrente do próprio réu – R$ 5.000,00 em 7.5.2002. 
Outro, na conta de seu assessor parlamentar Wagner Sergio Silva, no dia 9 
de maio de 2002, no valor de R$ 4.000,00. Fora isso, remete aos depósitos 
constantes das fls. 3522-3571.  
Nessas folhas, correspondentes na Ação Penal às fls. 3642-3691, são entabuladas 
e documentadas 42 operações bancárias, as quais, supostamente, teriam 
favorecido o réu e servido para lavar os recursos da corrupção. 
Todos esses depósitos foram comprovados pela quebra de sigilo bancário. Mais 
uma vez, reporto-me à análise dos dados financeiros consolidada pela Secretaria 
de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República (fls. 5120-5137). 
Mas, ainda que os fatos estejam comprovados, não correspondem ao crime 
de lavagem de dinheiro. 
Em embargos de divergência no caso Mensalão, o STF firmou jurisprudência no 
sentido de que o recebimento dos valores é parte do crime de corrupção passiva, 
crime antecedente à lavagem de dinheiro. 
Logo, o recebimento dos recursos por via dissimulada, como o depósito em 
contas de terceiros, não configuraria a lavagem de dinheiro. Seria necessário 
ato subsequente, destinado à ocultação, dissimulação ou reintegração dos 
recursos – Rel. Min. Luiz Fux, redator do acórdão Min. Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, DJe 21.8.2014.  
No caso, a acusação limita-se a narrar depósitos em contas do próprio réu 
ou de terceiros a ele ligados. Não são descritos elementos ulteriores. 
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Em verdade, a destinação dos recursos depositados só foi parcialmente revelada 
no curso da ação penal, mediante quebra de sigilo bancário. Nenhuma 
movimentação subsequente constava da acusação inicial, que não foi 
emendada pelo Ministério Público. 
Logo, os fatos, tais quais narrados na denúncia, são atípicos. 1188 

 

C - A sofisticação do meio empregado para o recebimento não afasta a 

consunção 

 

Outro improcedente argumento, constantemente utilizado no 

bojo dos procedimentos afetos à Operação “Lava Jato”, reside em afirmar que o 

concurso material entre a corrupção passiva e a lavagem incidiria em razão da 

sofisticação do meio empregado para o recebimento da vantagem indevida pelo 

intraneus. 

 

Nessa rota argumentativa, saliente-se que a previsão legislativa, 

quanto à norma penal atinente ao crime de corrupção passiva (art. 317/CP), não 

estabelece qualquer exigência ou diferenciação acerca da consumação do crime 

na forma de recebimento indireto. Ou seja, a modalidade típica restaria 

configurada independentemente da complexidade ou singeleza do meio 

empregado para o recebimento da vantagem espúria pelo terceiro 

interposto.  

 

Valioso anotar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal não 

exige, ao reconhecimento da lavagem de dinheiro na forma ocultar, a prática de 

                                                 
1188 AP 644, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/02/2018.  
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atos complexos ou elaborados. Nesse sentido, o voto-condutor proferido no 

RHC 80.816-6/SP1189: 

 

Ao que concluí, na verdade, é ao tipo básico do art. 1º, caput, da Lei, que o 
fato simples atribuído ao paciente se amolda, seja qual for o seu significado 
no planejamento concretamente urdido pelo agente para usufruir, ao final, do 
produto direto ou indireto dos crimes antecedentes. Isso é: quer o fato 
retrate modalidade tosca e elementar de lavagem do dinheiro sujo, quer 
materialize momento inicial de um processo mais complexo a 
desenvolver, até a reintegração no mercado legal do dinheiro de origem 
ilícita, o caput do art. 1º é bastante para incriminar a conduta de 
ocultação dos valores, habitualmente, o momento inicial da sua 
reciclagem.  

 

Sendo assim, afigura-se incoerente exigir que o ato de 

ocultação seja desornado para afastar a consunção da corrupção passiva com a 

lavagem, quando, à própria consumação do segundo, dispensa-se tal 

discriminação. É o que precisamente salienta PIERPAOLO CRUZ BOTTINI (grifos 

nossos): 

 

Em alguns casos concretos, reconheceu-se a existência de lavagem de 
dinheiro e corrupção quando o ato de ocultação foi mais sofisticado do que o 
mero uso de interposta pessoa. Segundo tais decisões, é o que ocorre nos 
casos em que o funcionário público recebe a vantagem indevida via contratos 
fraudulentos com empresas de fachada, ou em contas no exterior em nome de 
terceiros. Não se trataria mais de um ato singelo de encobrimento, como 
acontece nos casos de pagamento via terceiros, em dinheiro vivo. Nessa 
situação a dissimulação seria mais elaborada que o mero recebimento 
indireto previsto no tipo penal da corrupção passiva, extrapolaria seu âmbito 
e não mais nele estaria contido. Seria possível aqui a punição pelos dois 
crimes.  
(...) 
Tal solução não parece adequada. 

                                                 
1189 RHC 80816, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 
10/04/2001.  
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Em primeiro lugar, importante destacar que o STF não faz distinção 
entre atos singelos e complexos para reconhecer a lavagem de dinheiro. 
Para a Corte, qualquer ocultação será típica, seja ela elaborada ou não. 
Se a sofisticação do ato de ocultação é irrelevante para a consumação do tipo 
penal, tanto o encobrimento complexo quanto o rudimentar estão contidos na 
corrupção passiva, quando o ato revelar um meio indireto de recebimento da 
vantagem indevida. Não parece lógico negar a distinção entre 
dissimulação simples e elaborada para reconhecer o crime, e insistir 
nessa mesma distinção para afastar a consunção com a corrupção 
passiva1190. 
 

Como visto, não é a eventual sofisticação do recebimento por 

terceiro interposto um fundamento idôneo a afastar o concurso aparente de 

normas ora aduzido.  

 

D - A tutela de bens jurídicos distintos e a cominação de penas diferentes 

não afastam o reconhecimento da consunção 

 

Também não prospera a acepção de que a diversidade de bens 

jurídicos protegidos e de penas cominadas nas normas penais aqui examinadas 

(art. 317/CP e art. 1º/Lei 9.613/98) impede o reconhecimento da consunção. 

 

Com efeito, pontue-se que tal compreensão não encontra 

guarida na doutrina e na jurisprudência.  

 

No seio do Superior Tribunal de Justiça, a aplicabilidade da 

consunção em casos de delitos com bens jurídicos diferentes constitui 

entendimento pacificado, como se vê dos recentes julgados abaixo 

                                                 
1190 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem – Acessado em dezembro/2018.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1135 

 

colacionados, proferidos nas duas Turmas Criminais daquela Corte (grifos 

nossos):    

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. CRIMES COM DIFERENTES OBJETOS JURÍDICOS. 
POSSIBILIDADE. UNIDADE DE DESÍGNIOS. VERIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firmado no sentido de inexistir qualquer obstáculo para a 
aplicação do princípio da consunção quando restar confirmado, 
mediante a análise dos elementos fático-probatórios existentes nos autos, 
que um crime foi utilizado como instrumento para a prática de outro, 
mesmo que os delitos tutelem bens jurídicos diversos. Precedentes. 
2. In casu, constatada a ausência de desígnios autônomos entre os crimes 
tipificados nos arts. 250, § 1º, inciso II, alínea "a", e 339 do CP, inexiste 
qualquer vedação para a aplicação da consunção entre os delitos. 
3. Se o Tribunal de origem, a partir do exame do acervo probatório existente 
nos autos, concluiu pela aplicação do princípio da consunção ao caso em 
exame, descabe a esta Corte Superior desconstituir tais fundamentos, pois tal 
exame exigiria uma avaliação mais detalhada e aprofundada de todo contexto 
fático-probatório, inviável de ser realizada por meio do julgamento do recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4. Agravo improvido.1191 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO E CÁRCERE PRIVADO ABSORVIDOS PELA 
EVASÃO DE PRESO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INTENÇÃO DO AGENTE DE FUGIR DO PRESÍDIO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Entende esta Corte que se reconhece o princípio da consunção quando 
uma norma penal incriminadora constitui meio necessário ou uma 
normal fase de preparação ou de execução de outro crime, 
caracterizando-se entre as condutas a dependência ou subordinação, 
ainda que os crimes em voga envolvam a tutela de bens jurídicos diversos 
e a infração mais grave seja absorvida pela de menor gravidade. 
2. A alteração das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias acerca 
da autonomia entre as condutas depende de nova incursão no acervo fático-

                                                 
1191 AgRg no REsp 1687688/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2018.  
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probatório dos autos, providência inviável na estreita via do recurso especial, 
a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental improvido.1192 
 

Ademais, merece ser destacado que a Corte Superior tem 

entendimento sumulado reconhecendo a aplicação da consunção inclusive em 

delitos com bens jurídicos e penas diferenciadas, caso do estelionato e da 

falsidade. In verbis:  

 

Súmula 17/STJ. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.   
 

A Suprema Corte também reconhece a incidência da consunção 

em tais casos (grifos nossos). No julgamento do 84.453, o STF sedimentou a 

acepção de que os crimes contra a ordem tributária absorvem o delito de 

falsidade documental, a despeito de estes tutelarem valores jurídicos diferentes:  

 

EMENTA: Crimes contra a ordem tributária, quadrilha e falsidade ideológica. 
1. O aperfeiçoamento do delito de quadrilha ou bando não depende da prática 
ou da punibilidade dos crimes a cuja comissão se destinava a associação 
criminosa. 2. Por isso, a suspensão da punibilidade de crimes contra a ordem 
tributária imputados a membros da associação para delinqüir, por força da 
adesão ao REFIS II (L. 10684/03), não se estende ao de quadrilha. 3. O crime 
contra a ordem tributária absorve os de falsidade ideológica necessários 
à tipificação daqueles; não, porém, o falsum cometido na organização da 
quadrilha1193. 
 

No julgamento do Inq. 3102, o tema foi novamente debatido 

pela Corte, mantendo-se a mesma compreensão pelo Pleno, em acórdão assim 

ementado: 

                                                 
1192 AgRg no REsp 1395672/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/03/2018.  
1193 HC 84453, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 17/08/2004.  
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Penal. Rejeição da denúncia. Recurso em Sentido Estrito. Ilegitimidade ativa 
do Ministério Público Federal em 1ª Instância. Réu com prerrogativa de foro. 
Legitimidade do Procurador-Geral da República. Falsificação de documento 
Público (GFIP). Sonegação de contribuição previdenciária. Falso utilizado 
como crime-meio para a sonegação. Princípio da consunção. Ausência de 
constituição definitiva do crédito. Súmula Vinculante n. 24 do STF. Recurso 
não provido.1194 

 

Pertinente transcrever alguns excertos do voto-condutor, 

proferido pelo e. Min. GILMAR MENDES: 

 

(...) 
é da essência do princípio da consunção a necessária convergência de 
tratamento jurídico-penal no caso de normas que protejam bens 
jurídicos diferentes. Esse parâmetro, todavia, não é suficiente para 
solucionar a unidade ou a pluralidade de ações. 
(...) 
Na hipótese, como destacado pelo magistrado de primeiro grau, o crime de 
falso é meio – frise-se, necessário – à consumação do crime de sonegação 
de contribuição previdenciária. E a simples leitura dos incisos do artigo 
337-A do Código Penal evidencia essa afirmação.  
Observe-se que o caput do art. 337-A textualmente explicita que a supressão 
ou redução da contribuição social previdenciária dá-se mediante as seguintes 
condutas: I) omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de 
informações previsto pela legislação previdenciária segurado empregado, 
empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este equiparado 
que lhe prestem serviços; II) deixar de lançar mensalmente, nos títulos 
próprios da contabilidade da empresa, as quantias descontadas dos segurados 
ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; III) omitir, total 
ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou 
creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias.  
É verdade que, ao se omitir da folha de pagamento informações sobre os 
empregados, meio pelo qual o empregador logra consumar a sonegação de 
contribuição previdenciária, também ofende-se legítimos interesses desses 
trabalhadores. Esta ofensa, porém, é um minus em relação à sustentabilidade 
da Previdência Social. Aliás, dessa decorre a própria subsistência do direito 
daquele trabalhador.  

                                                 
1194 Inq 3102, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013.  
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Apesar de a potencialidade ofensiva, de fato, ser distinta a saber, o crime 
de falsificação atenta contra a fé pública, ao passo que o de sonegação 
previdenciária fere a própria saúde financeira da Previdência Social, há 
de ser averiguada a ofensa da conduta supostamente delitiva, pautando-
se na concretude dos fatos narrados na inicial.  

 

A posição doutrinária caminha em igual sentido (grifos nossos): 

 

Não convence o argumento de que é impossível a absorção quando se tratar 
de bens jurídicos. A prosperar tal argumento, jamais se poderia, por exemplo, 
falar em absorção nos crimes contra o sistema financeiro (Lei n. 7492/86), na 
medida em que todos eles possuem uma objetividade jurídica específica. É 
conhecido, entretanto, o entendimento do TRF4 da 4ª Região, no sentido de 
que o art. 22 absorve o art. 6º da Lei 7.492/86. Na verdade, a diversidade 
de bens jurídicos tutelados não é obstáculo para a configuração da 
consunção. Inegavelmente – exemplificando – são diferentes os bens 
jurídicos tutelados na invasão de domicílio para a prática de furto, e, no 
entanto, somente o crime-fim (furto) é punido, como ocorre também na 
falsificação de documento para a prática de estelionato, não se punindo 
aquele, mas somente este (Súmula 17/STJ). No conhecido enunciado da 
Súmula 17 do STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que o estelionato 
pode absorver a falsificação de documento. Registre-se, por sua pertinência, 
que a pena do art. 297 é de 2 a 6 anos de reclusão, ao passo que a pena do art. 
171 é de 1 a 5 anos. Não se questionou, contudo, que tal circunstância 
impediria a absorção, mantendo-se em plena vigência a referida súmula. 
Não é, por conseguinte, a diferença dos bens jurídicos tutelados, e 
tampouco a disparidade de sanções cominadas, mas a razoável inserção 
na linha causal do crime final, com o esgotamento do dano social no 
último e desejado crime, que faz as condutas serem tidas como únicas 
(consunção) e punindo-se somente o crime último da cadeia causal, que 
efetivamente orientou a conduta do agente.1195 
   

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salienta, precisamente, que “na 

grande maioria dos casos de consunção o que ocorre é justamente o aparente 

conflito de normas que tutelam bens jurídicos diferentes. O que autoriza o 

afastamento de um dos crimes não é a identidade de bens jurídicos, mas o fato 

                                                 
1195 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal – Parte Geral, Vol. 01. Ed. 
Saraiva. 23ª edição, p. 267-268.   
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de um comportamento estar contido no outro, ainda que o objeto de proteção 

da norma seja distinto”.  

 

Como salientam EUGENIO RAUL ZAFFARONI e NILO BATISTA, 

“Não dispõe de qualquer fundamento sério a tese, hoje praticamente 

abandonada, que exigia na consunção a identidade de bem jurídico ofendido 

pelos tipos consuntivo e consunto.” 1196. 

 

Vê-se que a similitude de bens jurídicos e penas entre o delito-

meio e o delito-fim não constitui fundamento hábil a afastar o critério da 

consunção. Demonstrada a compreensão doutrinária e jurisprudencial sobre a 

temática, passa-se a examinar a moldura fática destes autos.  

 

E - Do necessário afastamento do concurso material no presente feito 

 

Aplicando-se os parâmetros conceituais delineados ao caso ora 

examinado, verifica-se que a pretendida acusação pelos crimes de corrupção e 

lavagem, em concurso material, não merece prosperar.  

 

Primeiramente, se a própria hipótese ministerial afirma1197 que 

os recursos aplicados na reforma do sítio de Atibaia constituiriam objeto de 

solicitação e recebimento de vantagem indevida paga ao Defendente, a 

ocultação de tal montante – supostamente realizada por meio do Grupo 

Bertin e de Fernando Bittar – integra a fase consumativa da corrupção 

                                                 
1196 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo. Direito Penal Brasileiro – II, II, Segundo 
Volume, Tomo II, 2017. Ed. Revan, p. 614.  
1197 Página 343 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1140 

 

passiva na forma indireta de recebimento, taxativamente prevista na norma 

incriminadora. 

 

Isso é evidente, pois se os recursos utilizados no sítio 

consubstanciam o recebimento de vantagem indevida decorrente do crime de 

corrupção passiva, tal pagamento jamais ocorreria “à luz do dia”, conforme 

asseverado pelo e. Min. MARCO AURÉLIO na AP 470/STF.    

 

Outrossim, não há qualquer comprovação de atos, 

subsequentes e autônomos ao recebimento indireto da vantagem indevida, que 

sejam amoldáveis ao tipo de lavagem de dinheiro. A própria abordagem 

temporal da controvérsia aponta a essa solução, eis que o suposto recebimento 

clandestino da vantagem indevida, configurado pela realização das reformas, 

teria ocorrido concomitantemente aos alegados atos subsumidos à lavagem.     

 

Em segundo lugar, rememore-se que a punição autônoma da 

lavagem exige a comprovação de atos que visem a afastar o pagador e o 

beneficiário da vantagem indevida. Com efeito, a tese ministerial atesta 

exatamente o contrário, eis que, desde o início e reiteradamente1198, assevera-se 

                                                 
1198 Assim começa a narrativa ministerial quanto aos fatos relacionados a José Carlos Bumlai 
(páginas 222 e 223): 

Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e MARISA, já no final de 2010, tinham por intuito 
melhorar as condições do local, pois já atuavam como proprietários de fato do imóvel e 
desejavam passar os fins de semana e armazenar parte da mudança que seria para lá 
destinada, após o término do mandato presidencial de LULA. 

LULA e MARISA, concertadamente – aproveitando-se da quitação do empréstimo de 
BUMLAI 

junto ao BANCO SCHAHIN mediante corrupção na PETROBRAS e do benefício patrimonial 
obtido pelo empresário pecuarista no contexto da gestão fraudulenta, acima descritos como 
crimes antecedentes, que contaram com a ciência e influência do então Presidente da 
República – procuraram BUMLAI para que este reformasse o sítio de Atibaia. 
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que as reformas foram realizadas por autorização de José Carlos Bumlai, por 

meio de crédito que possuía em razão de sociedade com Reinaldo Bertin1199, e 

em benefício do Defendente, não subsistindo qualquer dado idôneo que denote 

a intenção de esconder tais personagens.   

 

Terceiro, que não há qualquer elemento de prova comprovador 

do elemento subjetivo da lavagem, qual seja, in casu, a intenção de reinserir à 

economia formal, com aparência de licitude, os recursos utilizados na 

propriedade. 

 

Quarto, não subsiste qualquer circunstância que permita aferir 

a aptidão do meio utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à 

recolocação dos recursos com aparência de legalidade.  

 

Vê-se, destarte, que a imputação na forma de concurso material 

incorre em dupla incriminação, vedada no ordenamento pátrio (ne bis in idem). 

Como se vê, a conduta de ocultar, prescrita no art. 1º da Lei 9.613/98, integra o 

tipo penal de corrupção passiva na forma de recebimento indireto. Assim, há de 

aplicar o critério da consunção, devendo a lavagem de ativos (crime-meio) 

absorvida pela corrupção passiva (crime-fim).   

 
F - Conclusões 

 

                                                                                                                                             
Assim, no final do ano de 2010, BUMLAI se deslocou ao sítio de Atibaia/SP, ocasião em que 
MARISA, previamente ajustada com LULA, acompanhada de FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO, solicitou a BUMLAI a realização de uma reforma e ampliação do 
local para que pudesse passar os finais de semana e acomodar parte da mudança 
presidencial que seria destinada ao sítio.  
1199 Veja-se o trecho contido na página 225 dos memoriais acusatórios.  
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Forte nos fundamentos deduzidos, amparados no magistério 

doutrinário e jurisprudencial, não procede a pretensão ministerial quanto à 

existência autônoma dos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, pois: 

  

(i) A realização das reformas no sítio de Atibaia caracterizaria a 

fase consumativa do crime de corrupção passiva, sendo a 

ocultação de tal montante, por meio de interpostas pessoas 

(“receber indiretamente”), circunstância modal da espécie penal 

do art. 317 do CP;  

 

(ii) Não comprovou-se a realização de atos subsequentes e 

autônomos ao recebimento indireto da vantagem indevida, 

amoldáveis ao tipo de lavagem de dinheiro, tanto que o suposto 

recebimento clandestino da vantagem indevida (no caso, o 

marco consumativo da corrupção passiva), teria ocorrido 

concomitantemente aos alegados atos subsumidos à lavagem; 

 

(iii) Não comprovou-se a consecução de atos que visariam a afastar 

ou esconder o pagador e o beneficiário da vantagem indevida, 

pressuposto indispensável à incidência da lavagem de ativos;  

 

(iv) Não restou demonstrado a incidência do elemento subjetivo da 

lavagem, qual seja, in casu, a intenção de reinserir à economia 

formal, com aparência de licitude, os recursos utilizados na 

propriedade;  
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(v) Não constatou-se, por meio de base idônea, a aptidão do meio 

utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à recolocação 

dos recursos com aparência de legalidade;  

 

(vi) A eventual complexidade do meio empregado para o 

recebimento indireto da vantagem indevida não constitui 

fundamento idoneamente apto a afastar o reconhecimento da 

consunção entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 

ativos.  

 

(vii) Não há o que se falar em afastamento do instituto da 

consunção pelo fato de os delitos de lavagem de dinheiro 

(crime-meio) e corrupção passiva (crime-fim) cominarem penas 

distintas e tutelarem bens jurídicos diversos.   

 

À face do exposto, deve o Defendente ser absolvido do crime 

de lavagem de dinheiro pela atipicidade da conduta, com fulcro no art. 386, inc. 

III, do Código de Processo Penal.  

 

IV.4 – Dos fatos relacionados à Construtora Odebrecht 
 

“Vejam, essa montanha de delatores da Odebrecht, 
todos são testemunhas de "ouvir dizer". Aprenderam 
os fatos quando foram escalados para fazer a delação 
premiada” 1200. 
 

                                                 
1200 Manifestação do e. Min. GILMAR MENDES no julgamento do inquérito nº 4419, julgado em 
11/09/2018. 
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Também afirma a tese acusatória que o Defendente teria 

incorrido na prática do crime de corrupção passiva em sua modalidade 

majorada por, supostamente, (i) ter solicitado e recebido vantagem indevida de 

Alexandrino Alencar e Emílio Odebrecht, bem como (ii)  praticado atos de seu 

ofício, enquanto Presidente da República, em favor de tais indivíduos.  

 

Nesse passo, reitere-se aqui a principal tese defensiva, cujas 

premissas estruturam a argumentação técnica dos presentes Memoriais: o 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva jamais solicitou, nem nunca aceitou, 

menos ainda recebeu, direta ou indiretamente, para si ou para outrem, e de 

nenhum modo possível ou imaginável, quaisquer vantagens indevidas capazes 

de configurar o tipo legal de corrupção passiva, definido na legislação penal. 

 

No que respeita aos fatos imputados no subnúcleo ora em 

exame, a acusação foi assim sintetizada:   

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO 
TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 27 de 
outubro de 2010 e junho de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de aproximadamente R$ 
700.000,00 provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção 
praticados pela ODEBRECHT em detrimento da PETROBRAS, por meio da 
realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, 
adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; 
motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da 
Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) vezes. Tal valor – R$ 700.000,00 – foi 
objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO 
ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em 
razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de 
ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
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manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso1201. 
 

Em sua final manifestação, os entes acusadores aduzem que os 

valores supostamente utilizados no sítio, obtidos por meio de solicitação 

indevida e objeto de condutas de ocultação e dissimulação, seriam originados de 

diversos crimes praticados em detrimento da Administração Pública Federal1202. 

 

No entanto, a despeito do longo relato exposto em seus 

memoriais, tal tese não pode prosperar, eis que (i) lastreada em elementos 

inidôneos e de credibilidade duvidosa e (ii) sem que fosse demonstrada a 

conexão, concreta e inequívoca, de tais fatos com o Defendente.  

 

Com efeito, afirma a denúncia que o Defendente teria atuado 

em favor do Grupo Odebrecht para obstar os planos de reestatização do setor 

petroquímico, conduta amoldada ao crime de corrupção passiva.  

 

No ponto, tendo em conta que a hipótese edificada na denúncia 

tenta construir um vínculo entre as reformas havidas no sítio de Atibaia e o 

setor petroquímico, cumpre desde já refutar tal tese.  

 

Como se demonstrará abaixo, a compreensão ministerial é 

insustentável, pois (i) a privatização do setor petroquímico era uma posição 

de governo, já manifestada pelo Defendente antes de ser eleito Presidente 

da República, (ii) de modo que jamais foi perpetrada qualquer conduta 

(comissiva ou omissiva) para beneficiar o Grupo Odebrecht (seja nesse 

                                                 
1201 Página 06 da exordial.  
1202 Veja-se as páginas 244-269 das alegações finais ministeriais, evento 1352.  
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ponto ou em qualquer outro) e (iii) as supostas ilicitudes envolvendo a 

formalização de um contrato para fornecimento de nafta entre a Petrobras 

e a Braskem (braço petroquímico do Grupo Odebrecht) não resguardam 

qualquer relação com o Defendente. 

IV.4.1 – Das descabidas imputações lançadas no contexto 
das discussões relacionadas ao setor petroquímico  

 

Conforme demonstrado pela prova testemunhal, as tratativas 

havidas com o Defendente, acerca do setor petroquímico, tiveram cunho 

estritamente republicano e institucional. A privatização de tal setor, o qual 

objetivava que o Brasil tivesse uma empresa forte e em condições de competir 

com as concorrentes internacionais, era uma visão político-estratégica do 

Defendente, manifestada muito antes de ele assumir a Presidência da República 

e que jamais visou beneficiar alguma empresa em específico.   

 

A criminalização de tais atos denota um primitivo 

desconhecimento sobre a atividade política, apto a comprovar, mais uma vez, 

que a utilização do processo penal para fins políticos, modus operandi da FT 

“Lava Jato”, não necessariamente lhe trouxe conhecimento e domínio a respeito 

do tema.  

   

Ademais, infere-se que as imputações de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro, quanto ao setor petroquímico, colidem frontalmente com 

as provas produzidas nos autos, conforme será abaixo cotejado.  

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1147 

 

IV.4.1.1 – Da inconcebível criminalização de políticas 
públicas e da comprovação da atuação legítima do 
Defendente nas conversas sobre o tema  

 

a) A privatização do setor petroquímico: posição de governo e tema 

debatido desde a redemocratização do país 

 

A intentada imputação dos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro no bojo das conversas havidas com o Defendente, sobre o 

setor petroquímico, (i) busca a criminalização de atos políticos de cunho 

legítimo, constituindo perigoso – e inadmissível – precedente inviabilizador da 

atividade política e (ii) ignora todos os depoimentos colhidos sobre o tema, 

inclusive dos delatores, os quais atestaram a legitimidade e lisura das reuniões 

realizadas com o Defendente.  

 

Ignorou-se que a privatização (ou estatização) do setor 

petroquímico é objeto de discussão, na arena política, há décadas, portanto 

também em governos anteriores ao do Defendente. De se ressaltar ainda que, 

desde o Governo Collor, a posição do executivo federal é a favor da 

privatização do setor, cenário meramente mantido nos mandatos subsequentes.   

 

Ouvido perante este juízo, o ex-presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso admitiu ter conversado com representantes do setor 

empresarial sobre o tema: 

 

Depoente Trecho de interesse 
Fernando 
Henrique 

Cardoso1203 

Defesa:- Eu pergunto ao senhor, faço essa pergunta específica 
porque nesta ação penal foram juntadas algumas agendas, 
encontros, agendas entre o presidente Lula e o senhor Emílio 

                                                 
1203 Evento 1082, termo 01.  
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(ex-presidente 
da República) 

Odebrecht, então eu queria na verdade o testemunho do senhor se 
desses encontros o senhor também manteve com o senhor Emílio, 
se eram profícuos e se eram de interesse público, ainda que 
tratassem eventualmente de temas relacionados a petróleo, à 
indústria petroquímica? 
Fernando Henrique Cardoso:- Olha, eu não me lembro de ter 
conversado sobre indústria petroquímica com o Emílio, não me 
lembro, posso ter conversado, conversei quantas vezes com o 
Antônio Ermírio de Morais, com o Olavo Setúbal, (inaudível) eu 
conversei, agora sempre pensando no interesse público obviamente, 
e do jeito que eu sou é difícil alguém vir conversar comigo e 
alguém trazer um assunto de interesse próprio, pode até trazer, eu 
simplesmente ouço e faço o que eu acho que é meu dever, a função 
de quem está governando não é escolher o interlocutor, você 
escolhe interlocutor quando você não está na vida pública, na vida 
pública você tem que lidar com os personagens públicos, agora 
você tem que ter uma atitude, uma forma de ser que os impeça até 
mesmo de ter atitudes inconvenientes. 

 

Em seu interrogatório, Emílio Odebrecht esclareceu (i) que a 

privatização do setor petroquímico era posição de governo desde o Presidente 

Fernando Collor de Mello, cujo mandato se iniciou em 1990 e (ii) que tal 

temática também foi discutida durante o mandato presidencial de Fernando 

Henrique Cardoso, que durou entre 1995 e 2002:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1204 

 

Defesa:- Certo. Em relação a essa questão da estatização ou não da 
indústria petroquímica, o senhor sabe qual foi o processo decisório 
dentro da Petrobrás para se chegar a uma posição sobre estatizar ou 
não, o senhor acompanhou dentro da Petrobrás a discussão? 
Emílio Odebrecht:- Isso foi uma posição de governo lá atrás, isso 
foi do Collor, começou com o Collor, o programa de 
privatização, várias indústrias petroquímicas foram, aí criou-se a 
Norquisa onde o presidente Geisel chegou a ser presidente durante 
um período, enquanto ele estava como presidente as coisas tinham 
outra cerimônia por parte da Petrobrás, mas logo que ele caiu fora 
dos processos a Petrobrás começou a procurar, inclusive no período 
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de Fernando Henrique, a investir também nessa direção, então essas 
investidas da Petrobrás sempre existiram, porque a posição do 
governo de privatizar foi desde o período de Collor, e foi, foi, foi 
implementado durante os governos seguintes, quem não fez nenhuma 
implementação de privatização foi o governo Lula porque ele 
precisava, era manter ou não manter, já que a Petrobrás estava 
procurando sucessivamente procurar estatizar, destruir o que tinha 
como modelo definido dentro do governo Collor e que as empresas 
privadas investiram e fizeram tudo isso, então isso foi o que existiu. 

 

Harmônicos são os relatos de Pedro Novis e Alexandrino 

Alencar: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Pedro 
Novis1205 

Defesa:- E o senhor também ... o senhor havia participado de 
discussões sobre o setor petroquímico também em governos 
anteriores? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Menos do que nesse, porque eu 
era ... eu só me tornei presidente da Odebrecht, em janeiro de 2002, 
portanto já era o final do governo do Presidente Fernando 
Henrique, já era a campanha do presidente Lula, foi quando eu 
assumi. Mas eu acompanhava e conhecia alguma coisa do que se 
passava então. 
Defesa:- Certo, o senhor sabe dizer se o doutor Emílio 
Odebrecht também fez reuniões com, por exemplo, o ex-
presidente Fernando Henrique Cardoso, para tratar do assunto 
petroquímico? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- O doutor Emílio Odebrecht 
sempre teve contatos, na sua condição de controlador e líder de 
um grupo que era então um dos três ou quatro maiores grupos 
nacionais e financeiros, sempre teve contato com o presidente 
da república, mesmo antes do presidente Fernando Henrique, 
com o presidente Fernando Henrique, com o presidente Lula, 
por conta de temas de importância para a empresa, para o país 
né, ele sempre teve reuniões com os presidentes. 

Alexandrino 
Alencar1206 

 

Ministério Público: Como que se dava a atuação do grupo nesse 
setor que, historicamente, tem uma forte presença estatal? É... 
Como é que se dava essa... Como é que se deu essa inserção do 

                                                 
1205 Evento 1133, termo 05.  
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setor privado nessa, neste tipo de atividade? Teve resistência? 
Como que era o ambiente de negócio?   
Alexandrino de Alencar: Certo... A privatização do setor 
petroquímico, inicia-se por volta de 92, ainda no governo do 
Fernando Henrique, mas com enorme resistência por parte das 
corporações e da Petrobras, em particular. Então nós tínhamos que, 
realmente, romper várias barreiras para fazer ver ao governo que a 
privatização, ter uma empresa petroquímica privatizada, era algo 
realmente extremamente positivo para o país. Então, para isso, nós 
fizemos um enorme trabalho com formadores de opinião para 
mostrar que a petroquímica, fora do guarda-chuva do Estado, seria 
uma coisa benéfica para eles. E dentro desses formadores de 
opinião, nós procuramos a liderança do então candidato à 
presidência, Luiz Inácio Lula da Silva e seu grupo, né. Seu 
grupo de companheiros. Mostrando pra eles que isso seria 
extremamente bom e positivo até pra eles caso eles fossem 
eleitos. 

 

Ante o teor das oitivas supramencionadas, depreende-se que o 

setor petroquímico foi (i) tema debatido no Governo Lula nos mesmos termos e 

condições em comparação aos governos anteriores e (ii) a privatização da 

indústria petroquímica é posição do executivo federal desde o Governo 

Fernando Collor de Mello.  

 

Indaga-se, então: Por qual razão criminalizam-se, apenas, 

as discussões havidas com o então Presidente Lula?  

 

b) A privatização do setor era um entendimento do Defendente antes de 

conhecer Emílio Odebrecht 

 

 Vale ressaltar que a privatização e o fortalecimento da 

indústria nacional no setor petroquímico, enquanto política de Estado, sempre 

foi a posição do Defendente. No ponto, em depoimento prestado no bojo de seu 

pacto delatório, Emílio Odebrecht aduziu que, desde que conheceu o 
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Defendente, na década de 80, o seu entendimento político-estratégico já era em 

favor da privatização, independentemente dos interesses do Grupo Odebrecht: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1207 

Ministério Público: Doutor Emílio...  
Emílio Odebrecht: Pois não 
 Ministério Público: Eu imagino que estou vendo aqui que outros 
anexos tratam do tema “Lula”, o senhor tem uma relação com ele? 
O senhor, conforme já mencionou en passant no outro anexo, esse 
termo aqui o senhor vai fazer uma contextualização, é isso?  
Emílio Odebrecht: Perfeito. Dentro do que eu pude até colocar no 
anexo, um resumo... é, vamos dizer, da essência, do que consta 
desse anexo, o que que eu poderia dizer, são alguns aspectos 
relevantes. Primeiro: conheci ele por intermédio do Mário Covas.  
Ministério Público: O senador Mário Covas? 
Emílio Odebrecht: Exatamente. Que me introduziu a ele, por quê? 
O Mário Covas ele tinha uma... Chego a dizer... Uma paixão pela 
nossa filosofia. Ele continuamente destacava um tempo e nós nos 
encontrávamos para discutir sobre a nossa franquia, conhecer mais 
como era etc. e um dia, eu comentando com ele dos problemas que 
eu estava tendo, e o que isso estava acarretando de problemas lá no 
polo de Camaçari, com o programa petroquímico, é... e que eu 
efetivamente, comentando e disse: "Você conhece Lula?", ele disse: 
"Não", "Quer dizer, não conheço ele pessoalmente... já ouvi falar". 
Ministério Público: Isso foi em que ano? 
Emílio Odebrecht: Isto deve ter sido em 79, 80, 81, por aí.  
Ministério Público: Década de 80, começo de 90. 
(...) 
Ministério Público: Então Mário covas apresentou o senhor e o 
Lula, na casa dele. 
Emílio Odebrecht: Nós três, o encontro foi nós três. Essa relação 
de confiança que existia entre mim e Mário Covas, de uma forma 
ou de outra, ele transferiu, procurou transferir para o Lula. 
Ministério Público: Entendi. 
Emílio Odebrecht: E que realmente, eu passei a... tive uma 
empatia, sinceramente tive uma empatia com ele. Neste dia que 
foram nove horas de diálogo. No sábado começou na hora do 
almoço foi até nove horas da noite, quando eu saí da casa de Mário 
Covas. E aí pude falar com ele sobre esse assunto lá, da greve que 
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muita gente não... muitas vezes não percebe, mas naquele momento 
essa greve para nós era importantíssima porque nós estávamos 
recém-assumidos. Os programas lá, quando nós tínhamos adquirido 
a primeira, o primeiro, vamos dizer... o primeiro investimento junto 
com Petrobrás lá na Bahia e estávamos começando a enfrentar 
aquilo ali... realmente foi uma greve que estava perdurando, com 
problemas seríssimos e eu sei que ele não só me ajudou, como ele 
criou uma condição, para eu poder ter uma relação diferenciada 
com o sindicato da área da Bahia e do petroquímico em 
particular. Isso para nós era importante com os objetivos que 
nós tínhamos de crescimento na área petroquímica etc. e passei 
a ter processo de convívio com ele quase que institucional, de 
quando em quando, pelo menos duas, três vezes, quatro vezes. 
Talvez em até determinados anos mais. Nos encontrávamos, ele 
começava a pensar no processo de disputa como candidato, foi 
deputado, se eu não me engano, num determinado período. 
(...) 
Eu não me lembro em qual foi, se foi na primeira, se foi na 
segunda, ou foi na última, mas eu me posicionei, foi o único 
momento em que eu disse o seguinte: "Chefe, eu gostaria de ver se 
nós temos alinhamento pleno com referência com esse negocio da 
petroquímica. A Petrobras quer estatizar”. 
Ministério Público: Camaçari especificamente? 
Emílio Odebrecht: Não, o setor... o setor, que ele tinha sido 
privatizado, queria estatizar... e eu, como dizer, coloquei pra ele, ele 
foi muito enfático: "você me conhece, você não precisava nem 
fazer essa pergunta, porque eu não sou de estatizar". 

 

Em seu interrogatório na corrente persecução, Emílio 

Odebrecht confirmou que a privatização do setor petroquímico era uma posição 

de governo do Defendente antes de ele ser eleito Presidente da República: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emílio  
Odebrecht1208 

Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a 
que título, era um favor, era em troca de algum benefício que o 
senhor teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, mas 
é um valor considerável? 
Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já completava 
mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente Lula sempre 

                                                 
1208 Evento 1328, termo 03.    



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1153 

 

teve com a minha pessoa e naturalmente com a organização, de eu 
poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar sobre 
aquilo que era, que nós achávamos que era importante para o 
Brasil, então tudo isto, a questão da estatização da petroquímica 
que era sempre um desejo que a Petrobrás tinha, eu precisava 
da posição dele, eu fui muito claro com ele, “Eu preciso saber 
disso para saber o destino que eu dou à organização, se a 
organização sai ou fica, porque eu ter a Petrobrás como minha 
concorrente e com esse processo contínuo de querer estatizar eu 
não aceito”, então isso, quando ele era candidato, ele se 
comprometeu dizendo que a posição de governo era não haver 
estatização, era dar, vamos dizer, continuidade aos programas, 
com o modelo que estava aí, e dentro disso foi que eu tive alguns 
problemas sérios na época porque a Petrobrás fez, mesmo assim, 
três investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a 
ele... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor foi pessoalmente até o 
presidente na época... 
Emílio Odebrecht:- Aí eu fui pessoalmente a ele durante o período 
de gestão dele e disse “Olhe, lembra-se daquela nossa conversa? Eu 
continuei investindo, fazendo isso, não dá”, e ele realmente 
convocou uma vez inclusive uma reunião geral e deu orientação 
que aquilo era orientação de governo já desde o plano de 
governo dele, e realmente foram contornadas, mas isso só não, as 
questões no exterior, por exemplo, várias autoridades visitavam o 
Brasil e ele também ia para alguns países em que nós operávamos, 
então eu sempre pedia a ele "Olha, nós estávamos lá presentes com 
outras empresas, reforce sempre as empresas brasileiras, se 
aumentar a imagem isso vai facilitar nossos programas nesses 
países”, então um ativo intangível que não tem preço, então, é 
como eu disse a Alexandrino, eu disse “Alexandrino, você me 
trazer isto eu não tenho nem como... Mesmo que eu quisesse negar 
eu não tenho como negar por todos esses ativos intangíveis de mais 
de 20 anos de convívio com o presidente”. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Então foi uma decisão do próprio 
presidente na questão da política da Petrobrás? 
Emílio Odebrecht:- Conforme ele já tinha se posicionado antes 
de ser presidente, como candidato, e eu procurei saber, então 
eu fui cobrar dele um compromisso que ele tinha. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 
Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já 
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contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava 
tudo, não era nível de conversa que eu tinha com ele, as minhas 
conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 
crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse 
influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuía. 

 

Também relevante é a versão de Alexandrino Alencar, o qual 

salientou que as conversas com o Defendente sobre o setor petroquímico se 

iniciaram na década de 1990: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino 
Alencar1209 

Juíza Federal Substituta:- Segundo consta na denúncia e nos 
dados desse processo, a Braskem tinha um contato próximo porque 
tinha interesse na não reestatização do setor... 
Alexandrino Alencar:- Exatamente, exatamente. 
Juíza Federal Substituta:- Então isso foi um assunto que foi 
algumas vezes tratado com o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva? 
Alexandrino Alencar:- Foi tratado antes ele candidato a 
presidente, desde os anos 90, 94, 95, a empresa chamava-se 
OPT Petroquímica antes da Braskem, e o grupo Odebrecht 
tinha como foco a privatização do setor porque o setor era 
estatal nos anos 80, 90, aí foi privatizado, e aí a ideia era criar, 
formar uma grande empresa petroquímica brasileira privada e 
esse era o trabalho que ele ainda candidato nós fizemos o 
trabalho junto com ele pra dizer da importância disso. E aí, ele 
assumiu em 2002, e o trabalho continuou, as conversas, os contatos 
continuaram com esse foco, com esse direcionamento. 

 

Indagado diretamente sobre o tema perante este juízo, o ex-

presidente Lula explicou de forma elucidativa que (i) o fortalecimento da 

indústria nacional, (ii) que passava pela privatização do setor, (iii) consistia em 

legítima posição de governo, (iv) alheia e independente aos interesses do Grupo 

Odebrecht. Ainda, (v) a despeito das insistentes tentativas deste Juízo em extrair 

                                                 
1209 Evento 1328, termo 01.    



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1155 

 

uma resposta favorável à tese acusatória, o Defendente elucidou que jamais 

houve qualquer garantia ou compromisso para favorecer especificamente o 

Grupo Odebrecht, mas, sim, uma garantia de qual era a posição de governo, 

independentemente da empresa que fosse atingida pela política de Estado:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1210 

Juíza Federal Substituta:- Então consta aqui, o senhor Emílio 
Odebrecht foi ouvido nessa ação penal, que ele tinha, antes mesmo 
de o senhor assumir o primeiro governo, contatos em razão da 
empresa dele ser uma grande empreiteira, em especial pelo 
compromisso que o senhor teria assumido com relação à política da 
petroquímica da Braskem, que seria interesse da Odebrecht. E que 
várias vezes ele conversou com o senhor, várias vezes houve a 
sugestão pelos dirigentes de Petrobrás para que fosse reestatizada 
essa parte, esse setor da economia, e que ele sempre foi conversar 
com o senhor, e o senhor sempre garantiu a continuidade da 
empresa dele nesse sentido. O senhor confirma essas conversas 
com o senhor Emílio, essa questão da Braskem? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutora, eu talvez tenha sido na 
história do Brasil o presidente que mais conversou com 
empresários. Talvez o único presidente da republica eleito com 
programas em cada eleição que eu disputava. E esse programa 
de governo era feito ouvindo desde os mais simples 
trabalhadores aos mais importantes empresários, passando pela 
Febraban, representando o sistema financeiro, passando pelo 
sucroalcooleiro, passando pela indústria de óleo e de gás, eu 
quando construía um programa de governo eu construía um 
programa de governo para o Brasil e não pra mim. E o Emílio 
Odebrecht e outros empresários participaram muito de 
discussão sobre o futuro do Brasil, sobre a construção. E eu 
tinha um pensamento sobre a indústria petroquímica. Porque a 
Petrobrás, diferentemente do que algumas pessoas falam, não é 
uma empresa estatal. A Petrobrás é uma empresa pública de 
economia mista com ações na bolsa de Nova Iorque e com 
acionistas minoritários. E eu não tinha nenhum interesse que 
fosse estatizado qualquer coisa. Eu tinha interesse que tudo 
fosse transformado numa atividade de empresas públicas e que 
deveria participar Petrobrás, empresa privada, Banco do 
Brasil, empresas privadas, tudo, eu achava que tinha que ser 
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uma mistura da atividade econômica pra gente fazer esse país 
voltar a crescer. Mas como o ideal era tentar mostrar que a 
empresa Petrobrás era pública e que o Lula mandava na Petrobrás se 
criou um monstrengo de dizer... 
Juíza Federal Substituta:- Mas eu nem perguntei da Petrobrás, eu 
perguntei especificamente das conversas que o senhor Emílio disse 
que teve com o senhor a respeito do medo que ele tinha que a 
petroquímica Braskem fosse estatizada. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu estive com ele e com todos os 
empresários brasileiros, inclusive todos eles participavam do 
conselho econômico e social que eu criei, onde participavam os 
maiores empresários do Brasil e nós discutíamos desde política 
tributária a política social, a política de investimento, a política 
externa. A política no meu governo passou a ser... 
Juíza Federal Substituta:- Ta. Sim, o senhor, sim, conversou com 
o senhor Emílio algumas vezes sobre essa questão da Braskem ou 
não, não conversou? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não era da minha alçada conversar. 
Ou seja, qualquer assunto específico de conversa com quem quer 
que seja ou a pessoa conversava com o ministro da área ou a pessoa 
conversava com a empresa afins. 
Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não conversou e não 
garantiu nada ao senhor Emílio em nenhum momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Veja, primeiro eu poderia garantir 
qual era a intenção do governo. A intenção do governo era ter o 
Brasil como um país de uma indústria química poderosa. O 
Brasil é um país de 200 milhões de habitantes e o Brasil compra 
até bacia de lavar os pés, importa, porque não tinha uma 
indústria química forte. Eu era favorável e defendia que o 
Brasil tivesse uma indústria petroquímica muito forte, e a 
Braskem... 
Juíza Federal Substituta:- Eu só queria que o senhor respondesse 
'sim', 'não'? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É porque não é só assim, doutora... 
Defesa:- Pela ordem... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Lamentavelmente não é só assim, sim 
ou não. 
Defesa:- A defesa gostaria de ter a palavra. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor nunca conversou com o 
senhor Emílio... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acabei de dizer que eu conversei 
muito com a Braskem, conversei... 
Juíza Federal Substituta:- Mas especificamente sobre esse 
assunto, o senhor conversou ou não conversou? 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Devo ter conversado na discussão do 
programa de governo. 
Juíza Federal Substituta:- E o senhor garantiu alguma posição 
para o senhor Emílio? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É possível garantir, é possível 
garantir que o governo brasileiro ia ser um governo 
democrático, plural e que as empresas iriam ter o direito de 
participar das coisas feitas no governo. 

   

À luz dos elementos expostos, é indene de dúvidas que, antes 

de conhecer Emílio Odebrecht e muito antes de ser eleito e reeleito Presidente 

da República, o Defendente já tinha como perspectiva política que (i) a não 

estatização do setor petroquímico e (ii) o fortalecimento do capital nacional 

desta indústria seriam de importância estratégica para o desenvolvimento 

socioeconômico nacional. Em 2003, (iii) quando assumiu a mais alta 

magistratura da nação, o Defendente meramente manteve o seu entendimento – 

que, reitere-se, era a mesma posição adotada pelos governos anteriores – no 

sentido de dar seguimento ao procedimento de privatização da indústria 

petroquímica, independentemente de quem fosse se beneficiar de tal política.  

 

 

c) Da legitimidade do pleito levado ao Defendente e a lisura de sua conduta 

nas discussões sobre o tema 

 

A instrução probatória atestou, de forma cabal, que as 

conversas havidas entre o Defendente e o Grupo Odebrecht a respeito da não 

estatização do setor petroquímico, enquanto legítima posição político-

estratégica de governo, foram estritamente republicanas.  

 

Nesse sentido, foi o relato de Emílio Odebrecht, o qual foi 

muito enfático em afirmar que, nos diálogos realizados com o Defendente, 
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sempre foram tratados temas de interesse nacional, jamais de interesses 

privados, muito menos escusos: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1211 

Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a 
que título, era um favor, era em troca de algum benefício que o 
senhor teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, mas 
é um valor considerável? 
Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já completava 
mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente Lula sempre 
teve com a minha pessoa e naturalmente com a organização, de eu 
poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar 
sobre aquilo que era, que nós achávamos que era importante 
para o Brasil, então tudo isto, a questão da estatização da 
petroquímica que era sempre um desejo que a Petrobrás tinha, 
eu precisava da posição dele, eu fui muito claro com ele, “Eu 
preciso saber disso para saber o destino que eu dou à organização, 
se a organização sai ou fica, porque eu ter a Petrobrás como minha 
concorrente e com esse processo contínuo de querer estatizar eu 
não aceito”, então isso, quando ele era candidato, ele se 
comprometeu dizendo que a posição de governo era não haver 
estatização, era dar, vamos dizer, continuidade aos programas, com 
o modelo que estava aí, e dentro disso foi que eu tive alguns 
problemas sérios na época porque a Petrobrás fez, mesmo assim, 
três investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a 
ele... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor foi pessoalmente até o 
presidente na época... 
Emílio Odebrecht:- Aí eu fui pessoalmente a ele durante o período 
de gestão dele e disse “Olhe, lembra-se daquela nossa conversa? Eu 
continuei investindo, fazendo isso, não dá”, e ele realmente 
convocou uma vez inclusive uma reunião geral e deu orientação 
que aquilo era orientação de governo já desde o plano de 
governo dele, e realmente foram contornadas, mas isso só não, 
as questões no exterior, por exemplo, várias autoridades visitavam 
o Brasil e ele também ia para alguns países em que nós 
operávamos, então eu sempre pedia a ele "Olha, nós estávamos lá 
presentes com outras empresas, reforce sempre as empresas 
brasileiras, se aumentar a imagem isso vai facilitar nossos 
programas nesses países” (...).  
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Juíza Federal Substituta:- As questões da Braskem na época era o 
Alexandrino que tratava? 
Emílio Odebrecht:- Não, com o presidente sempre quem tratava 
era eu, agora eu nunca levei essas questões a nível dele, o que eu 
levava eram as questões da estatização, que foram, ou seja, 
desde o primeiro diretor no mandato dele, que foi aquele 
sergipano que terminou falecendo, o Dutra, que... Não me lembro 
do primeiro nome, sei que era Dutra, era o presidente, ele com a 
estrutura que ele montou estava querendo sufocar a empresa para 
ela ter dificuldades e eles recomprarem, e aí fui realmente e 
mostrei, provei, ele fez inclusive uma reunião aí convocando a 
ministra de minas e energia que na época era a Dilma, e não me 
lembro quem foram os outros participantes, eu levei Alexandrino, 
levei o diretor presidente que era o Pedro Novis, se eu não me 
engano, na época, e nós tivemos essa reunião, fez essa exposição 
toda, todo mundo debateu, etc., ele disse “Eu vou conversar com o 
meu pessoal e vou dar a orientação definitiva”, e falou de que a 
responsável seria a Dilma, por intermédio da Dilma, e ela, falando 
em nome do governo, disse “É para continuar o modelo que está 
aí, que vem desde o governo passado”. 
Juíza Federal Substituta:- Então foi uma decisão do próprio 
presidente na questão da política da Petrobrás? 
Emílio Odebrecht:- Conforme ele já tinha se posicionado antes 
de ser presidente, como candidato, e eu procurei saber, então 
eu fui cobrar dele um compromisso que ele tinha. 
Juíza Federal Substituta:- E essa espécie de reunião o senhor teve 
mais de uma vez com ele? 
Emílio Odebrecht:- Tive várias, várias. 
Juíza Federal Substituta:- E ele sempre atendeu as demandas ou o 
senhor lembra de ter ido lá conversar sobre alguma demanda... 
Emílio Odebrecht:- Algumas sim, outras não, mas nesse ponto 
sempre, nessa questão da estatização sempre, agora isso depois de 
2010, 2011, já com Dilma presidente, essas coisas vieram, a 
Petrobrás já não estava mais, isso foi durante o período dos dois 
mandatos dele. 

 

Alexandrino Alencar, em seu interrogatório, também asseverou 

que, nas tratativas com o Defendente, jamais houve qualquer acerto ou menção 

a qualquer ilicitude: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
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Alexandrino de 
Alencar1212 

Juíza Federal Substituta:- Na defesa desse interesse específico da 
Braskem ou de outros interesses do grupo Odebrecht, que os 
senhores gestionaram junto ao senhor presidente, estava explícito 
que deveria ter uma contraprestação por parte da empresa, era 
algo implícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Nada explícito? 
Alexandrino Alencar:- Nada explícito. 
Juíza Federal Substituta:- Então no tratamento com o ex-
presidente não havia nenhum acerto em troca desses interesses? 
Alexandrino Alencar:- Nenhum acerto, que eu tenha participado. 
Juíza Federal Substituta:- Mas no âmbito das delações há 
algumas conversas de acertos com o partido dos trabalhadores? 
Alexandrino Alencar:- Alguns acertos? Com o partido não, o que 
há e existe... Não, mas não nesse viés da privatização, aí houve 
outros acertos por outros motivos, mas não sob esse aspecto 
estratégico que a senhora está comentando. 

 

Ainda de ser destacado o testemunho prestado pelo ex-

presidente do Grupo, Pedro Novis, cujo teor também ressaltou (i) a 

legitimidade do pleito trazido pelo Grupo Odebrecht e (ii) o caráter institucional 

das conversas tidas com o Defendente. Ademais, esclareceu o Depoente (iii) 

que a postura da Petrobras e do então Diretor Rogério Manso contrariavam a 

legislação de regência e a posição do Governo, razão pela qual foi levado o fato 

ao seu conhecimento e (iv) que jamais houve qualquer pedido para a retirada do 

Sr. Rogério Manso do seu cargo: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Pedro 
Novis1213 

Defesa:- Quem dentro da Odebrecht mantinha relação com o ex-
presidente Lula? O senhor saberia dizer? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Sim, o doutor Emílio Odebrecht 
era a pessoa que tinha relação pessoal com o presidente Lula, e 
na grande maioria das vezes era quem se reunia com o 
presidente  para tratar de temas do interesse da organização. Eu 
fui presidente da Odebrecht durante  sete anos, e salvo uma vez em 

                                                 
1212 Evento 1328, termo 01.    
1213 Evento 1133, termo 05.    
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que participei de reunião de trabalho, junto com doutor Emilio, com 
o presidente Lula, em nenhum outro momento eu estive com ele. 
Então, do mesmo modo, na gestão de Marcelo, a partir de 2009, eu 
já me adianto para comentar que era assim também que o processo 
funcionava. Os temas de interesse da organização eram tratados por 
mim, por doutor Emílio, eventualmente por Marcelo e por doutor 
Emílio, e era doutor Emílio que tinha relação com o presidente. 
(...) 
Defesa:- Ainda na página 143 da denúncia, há uma referência, 
desculpe, essas tratativas então (inaudível) Marcelo Odebrecht, essa 
reunião agora é da página 143, que teria havido uma reunião, a 
denúncia diz objetivamente o seguinte: para consolidar os 
entendimentos com Lula e sua equipe, no início do mandato do ex-
presidente da República, foi realizada uma reunião no Palácio da 
Alvorada, da qual participaram Emilio Odebrecht, Marcelo 
Odebrecht, e Alexandrino de Alencar, e pelo governo federal, Lula, 
Antônio Palloci, Dilma e José Eduardo Dutra. Na reunião a 
Odebrecht expôs ao então presidente, e integrantes do governo o 
cenário do setor petroquímico, as áreas de resistência que o grupo 
empresarial tinha na Petrobras, especificamente na diretoria de 
abastecimento. Emílio cobrou de Lula e sua equipe a manutenção 
do compromisso de não estatização do setor petroquímico, e 
solicitou ao então presidente a saída de Rogério Manso, da 
diretoria de abastecimento da Petrobras, pois este era resistente 
aos pleitos do Grupo Empresarial. Esta reunião, ela teria ... que 
segundo a acusação teria sido solicitada a saída do Rogério Manso, 
ela ocorreu em qual período e se Marcelo Odebrecht participou 
dessa reunião?  
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- São coisas diferentes. Primeiro, 
Marcelo Odebrecht não participou de nenhuma dessas reuniões, e 
especificamente nesse caso, as pessoas citadas foram essas, à 
exceção de que não era Marcelo que estava presente, eu que estive 
presente e não Marcelo. Os demais estavam presentes, se eu não 
estou enganado. Mas naquele momento se questionava o 
comportamento da Petrobras e o presidente José Eduardo 
Dutra se encontrava na reunião, isso tudo foi questionado por 
nós, por conta de que eram comportamentos que afrontavam, 
que questionavam a própria lei de privatização de setores da 
área petrolífera, especificamente o setor petroquímico. Não me 
recordo que nessa reunião tenha se tratado do tema Rogério 
Manso, doutor Rogério Manso era diretor da Petrobras, na área 
de abastecimento, antes do Paulo Roberto Costa e ninguém ... 
independentemente de ter sido nessa reunião ou não, eu acho 
que não, o que se questionava, o que se pleiteava era uma 
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melhor disposição do doutor Manso e abertura para 
compreender os problemas específ... legítimos que o setor 
petroquímico precisava equacionar, pelos quais o setor passava, 
mas não que se tivesse pedido a saída do doutor Manso. Se 
questionava a forma como ele conduzia os negócios, que nós 
entendíamos, à época, que fazia em prejuízo aos interesses das 
empresa petroquímicas. 
(...) 
Defesa:- Senhor Pedro Novis, com relação a essa reunião, o que 
estava em discussão, na verdade, era o entendimento da empresa a 
respeito da lei de privatização de petróleo editada pelo ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, é isso? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Sim, essencialmente é isso, porque 
o que se questionava tinha a ver com os planos que o presidente 
José Eduardo Dutra havia (inaudível) a público, em relação à 
(inaudível) petroquímica, eram planos que indicavam o interesse da 
Petrobras em não se retirar do petroquímico, mas ao contrário, 
seguir expandindo suas atividades no setor petroquímico. Tínhamos 
problemas de fornecimento de Nafta, que comprometiam e 
atrapalhavam muito as operações da BRASKEM, né, tínhamos 
problemas na área financeira, e que diferentemente de outros 
consumidores de produtos de combustíveis ou de produtos 
petroquímicos, nós não conseguíamos prazos para pagamento 
com a Petrobras, ou seja, nós interpretávamos que havia ali, da 
parte da Petrobras, atitudes que eram extremamente 
prejudiciais ao projeto empresarial da Braskem.  Projeto 
empresarial esse que eu, repito, sempre entendemos como 
legítimo. Foi o que nos levou, nas conversas com doutor Emílio, a 
concluir pela necessidade de uma reunião com o Presidente Lula, 
onde essas questões todas foram expostas, foi solicitado que ele se 
posicionasse em relação a isso, como líder máximo do governo, e o 
presidente da Petrobras tava presente também, foi o que o 
presidente fez. 
(...) 
Ministério Público Federal:- O senhor relatou que nessa reunião 
foi levado um pedido de posicionamento ao ex-presidente Lula, 
qual foi o resultado da reunião, senhor Pedro? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- O resultado está descrito no anexo 
2, se não me engano do meu acordo de colaboração, e o presidente 
efetivamente orientou a ministra Dilma, que então era a presidente 
do Conselho da Petrobras, no sentido de discutir e buscar junto ao 
presidente Dutra, a solução para as questões que ele reconhecia 
que tinha cabimento que a organização Odebrecht tivesse 
pleiteado. 
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Indagado sobre a sua relação com Emílio Odebrecht e o 

teor probo das conversas com ele realizadas, esclareceu o Defendente que 

todas as reuniões e conversas realizadas trataram de temas de interesse 

nacional: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1214 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
Emílio em depoimento prestado nessa ação penal relatou que tinha 
muito apreço pelo senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem? 
Ministério Público Federal:- O senhor Emílio Odebrecht. Ele 
relatou que tinha muito apreço ao senhor porque o senhor era um 
homem que sabia ouvir as demandas da organização. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E eu por ele. 
Ministério Público Federal:- E nesse contexto ele alegou que 
tratava com o senhor de assuntos da Petrobrás e assuntos 
relacionados ao setor petroquímico, o senhor confirma que tratou 
esses assuntos com o senhor Emílio Odebrecht? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Por que perguntado assim truncado? 
Ministério Público Federal:- Não, não estou truncado, pode ir 
com calma, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu vou tentar responder a minha 
relação com o Emílio Odebrecht. 
Ministério Público Federal:- Isso. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Emílio era um dos mais 
competentes empresários brasileiros, aliás, herança do velho pai 
dele que era uma figura excepcional, que eu tive o prazer de 
conhecer. A minha relação com o Emílio era uma relação de um 
homem preocupado não apenas com o desenvolvimento do 
Brasil, mas preocupado com o desenvolvimento da economia 
brasileira em relação ao mundo, Emílio Odebrecht tinha 
relação... Quando eu fui candidato em 89, eu já viajava para a 
América Latina e só tinha dois embaixadores do Brasil no exterior 
na verdade, um era o representante do Banco do Brasil, que tinha 
em quase todo lugar, e o outro o representante da Odebrecht. Onde 
fizesse reunião tinha lá um cara “Ô, seu Lula, eu sou representante 
da Odebrecht”. Então a Odebrecht tinha muita representação na 

                                                 
1214 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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América Latina, ela tinha muita representação na África, até porque 
foi a única empresa que trabalhava em Angola no tempo da guerra 
civil. Ela atendia tanto aos interesses do José Eduardo que ganhou a 
guerra civil, quanto do líder da oposição, eles conseguiam conviver. 
Bom, com base nisso, eu tinha uma relação com o Emílio, uma 
relação profissional, republicana, decente, digna e respeitosa 
(...). 

 

Tanto era legítimo o pleito trazido ao governo, bem como 

eram republicanas as conversas sobre o tema, que o Grupo Odebrecht, na 

citada reunião de 2003, apresentou diversos elementos – técnicos – para 

fins de demonstrar o quanto a privatização do setor petroquímico era 

importante para o país. Nessa esteira, os relatos de Alexandrino Alencar e 

Emílio Odebrecht:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino 
Alencar1215 

Juíza Federal Substituta:- Sabe se ele tem algum... A diretoria da 
Petrobrás nessa época, o senhor sabe como funcionava, quem 
decidia os cargos de direção, a Odebrecht chegou a gestionar junto 
à empresa ou junto à Presidência da República em relação a algum 
diretor que tenha dado mais trabalho? 
Alexandrino Alencar:- Eu reportei agora há pouquinho da famosa 
reunião no Alvorada em 2003, e um dos temas que foram 
comentados nessa reunião foi a resistência que nós estávamos 
tendo, que a Braskem estava tendo, em relação ao contrato de nafta 
com o diretor Rogério Manso, que era o diretor de abastecimento 
da Petrobrás em 2003, e era fundamental para uma empresa do 
tamanho da Braskem e da importância que ela tem, da importância 
que ela tem para uma cadeia de 5 mil pequenas, médias e grandes 
empresas no Brasil, que ela tenha um contrato de nafta de 10 anos, 
e o então diretor Rogério Manso insistia que nós comprássemos 
o que chama-se na base spot, e na base não há uma empresa, 
não há uma estrutura, uma cadeia desse tamanho de produção 
que resista você ter contratos que nem é hoje, não estou 
exagerando, que hoje a gasolina, do gás, impossível isso aí, uma 
cadeia longa, você precisa de projetos de média e longa 
duração, então essa foi a discussão, e foi colocado isso... 

                                                 
1215 Evento 1328, termo 01.  
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Juíza Federal Substituta:- Isso foi colocado na reunião com o 
senhor ex-presidente... 
Alexandrino Alencar:- E com o presidente da Petrobrás, o José 
Eduardo Dutra estava presente. 
Juíza Federal Substituta:- Estava o Luiz Inácio e esse... 
Alexandrino Alencar:- Palocci e José Eduardo Dutra. 
Juíza Federal Substituta:- Alguém falou que tomaria providência 
de imediato? 
Alexandrino Alencar:- Não, não. 
Juíza Federal Substituta:- Nesse momento não? 
Alexandrino Alencar:- Eu acho que isso foi muito mais uma 
informação do que um pedido, porque a reunião foi uma 
reunião de informação. 

Alexandrino 
Alencar1216 

Ministério Público Federal: A partir dai, eu acredito que as 
conversas foram mais ou menos similares até o momento em que 
realmente houve a assunção  do Governo Federal.  
Alexandrino de Alencar: Sim. 
Ministério Público Federal: A partir dai, o ambiente de negócios 
melhorou pro grupo? Como é que foi a prática? 
Alexandrino de Alencar: A prática foi que nós tínhamos contato 
com eles, logo depois das eleições, mantivemos contatos. Ai, na 
questão petroquímica, como pra nós, era uma questão de 
sobrevivência, então nós tínhamos uma certa prioridade, então o 
que fiz... A pedido do próprio Emílio, eu procurei o chefe de 
gabinete dele, Gilberto Carvalho e marcamos uma reunião, isso no 
inicio de 2003, uma reunião para expormos ai, ao presidente da 
República, ao então Presidente da República, o nosso 
posicionamento em relação à petroquímica. Isso foi feito no início 
de 2003, uma reunião que me recordo bem no Palácio do Alvorada 
onde estavam presentes, por parte do governo, o Presidente, o 
Ministro da Fazenda e o presidente da Petrobras, José Eduardo 
Dutra, que tinha sido senador pelo PT. Da nossa parte, estava 
Emílio, Pedro, José Carlos Grubisich, Presidente da Braskem, e 
eu. Onde José Carlos Grubisich fez uma apresentação sobre o 
tema petroquímico e, na presença do então presidente da 
Petrobras, para explicar como é que podia, podíamos ter uma 
relação positiva para o governo. Isso foi feito há... Eu não me 
lembro especificamente... Nós fizemos uma reclamação da postura 
do diretor de abastecimento, do então diretor de abastecimento da 
Petrobras, Rogério Manso, que estava criando enormes dificuldades 
quanto realizar um contrato de nafta. Um contrato de longo prazo. 

                                                 
1216 Vídeo 09 de Alexandrino Alencar no bojo da Petição 6664, contido nos autos da 
representação criminal nº 5038644-31.2017.4.04.7000/PR (Transcrições nossas).  
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Longo prazo, estou dizendo, de 10 anos, entendeu? Porque 'cê' não 
pode viver num segmento desse com contratos de curto prazo, 
então você precisa ter longo prazo para você se projetar em novos 
investimentos.  
Ministério Público Federal: A prática até então, desculpe minha 
interrupção, era um contrato de longo prazo? 
Alexandrino de Alencar: Não, não não. Na época não tinha mais 
contratos, porque na época era tudo estatal, até então. Ai você um 
contrato, digamos... 

Emílio 
Odebrecht1217 

Juíza Federal Substituta:- As questões da Braskem na época era o 
Alexandrino que tratava? 
Emílio Odebrecht:- Não, com o presidente sempre quem tratava 
era eu, agora eu nunca levei essas questões a nível dele, o que eu 
levava eram as questões da estatização, que foram, ou seja, desde o 
primeiro diretor no mandato dele, que foi aquele sergipano que 
terminou falecendo, o Dutra, que... Não me lembro do primeiro 
nome, sei que era Dutra, era o presidente, ele com a estrutura que 
ele montou estava querendo sufocar a empresa para ela ter 
dificuldades e eles recomprarem, e aí fui realmente e mostrei, 
provei, ele fez inclusive uma reunião aí convocando a ministra 
de minas e energia que na época era a Dilma, e não me lembro 
quem foram os outros participantes, eu levei Alexandrino, levei 
o diretor presidente que era o Pedro Novis, se eu não me 
engano, na época, e nós tivemos essa reunião, fez essa exposição 
toda, todo mundo debateu, etc 

 

Com efeito, não há o que se falar em qualquer ilicitude 

envolvendo os diálogos tomados entre o Defendente e o Grupo Odebrecht, 

pois, como comprovado pelos relatos transcritos, incluindo-se dos próprios 

delatores: (i) tratou-se de diálogo republicano e (ii) unicamente visando ao 

interesse do país, consubstanciado no fortalecimento da indústria nacional.  

 

Nessa vereda, improcede o alegado vínculo entre o 

Defendente e supostas vantagens indevidas pagas ao ex-diretor Paulo 

Roberto Costa para a formalização de contrato de fornecimento de nafta 

da Petrobras à Braskem, o que será abaixo exposto.  

                                                 
1217 Evento 1328, termo 03.  
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d) Do inexistente elo entre o Defendente e supostas ilicitudes apuradas no 

bojo do contrato de longo prazo firmado entre a Petrobras e a Braskem 

 

Também é manifestamente insubsistente a tentativa de 

vincular o Defendente com os supostos pagamentos de vantagem espúria a 

Paulo Roberto Costa para favorecer, enquanto diretor da Petrobras, a 

Braskem na formalização de um contrato de longo prazo com a petroleira 

de economia mista, firmado no ano de 2009. Tais fatos são apurados no seio 

do processo-crime nº 5036528-23.2015.4.04.7000/PR.  

 

Além de o Defendente não ter sido investigado por tais e 

supostas ilicitudes, os relatos de todos os envolvidos na suposta conjuntura 

foram categóricos em rechaçar qualquer participação ou conhecimento do 

ex-Presidente a respeito: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino de 
Alencar1218 

Juiz Federal:- Essas reuniões que o senhor fez, o senhor fez com 
o diretor e com o senhor José Janene ou só com o diretor? 
Interrogado:- Não, com os dois. 
Juiz Federal:- Com os dois? 
Interrogado:- Sempre com os dois, sempre com os dois. Certo... 
e de modo a sensibilizá-lo, até porque o Paulo Roberto, à época 
diretor, era novo, tinha, acho que ele tomou posse lá em 2004, 
alguma coisa, nem ele conhecia direito a cadeia petroquímica 
como um todo. 

Alberto 
Youssef1219 

Juiz Federal:- Nesses pagamentos feitos pela Braskem isso 
também beneficiava o senhor Paulo Roberto Costa? 
Interrogado:- Olha, na verdade o partido progressista tinha um 

                                                 
1218 Interrogatório de Alexandrino de Alencar nos autos da ação penal 5036528-
23.2015.4.04.7000 (evento 1.079) – Doc. 12. 
1219 Interrogatório de Alberto Youssef nos autos da ação penal 5036528-23.2015.4.04.7000 
(evento 1.046) – Doc. 13. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1168 

 

compromisso com o Paulo Roberto Costa de que tudo que se 
arrecadasse 30% ele mandaria para o Paulo Roberto, e assim eu o 
fazia. 
Juiz Federal:- Então desses valores que a Braskem repassava ao 
senhor parte também ia para o Paulo Roberto Costa? 
Interrogado:- Ia para o Paulo Roberto Costa, por conta de que o 
partido tinha um compromisso com Paulo Roberto Costa de que 
tudo que se arrecadasse repassaria 30% ao Paulo Roberto Costa. 
Juiz Federal:- Na Braskem, com que executivos o senhor teve 
contato? 
Interrogado:- Eu tive contato só com o Alexandrino.  
(...) 
Juiz Federal:- Havia uma distinção dos valores que eram da 
Braskem e os valores que eram pagos pela Odebrecht? 
Interrogado:- Havia, era totalmente separado, uma coisa não 
tinha vínculo com a outra, nenhum. 

Paulo Roberto 
Costa1220 

(...) 
Juiz Federal:- O senhor sabe se ele tratou esse assunto com o 
presidente da Petrobras, com o senhor Gabrielli? 
Interrogado:- Eu li isso na imprensa agora, há pouco tempo 
atrás, mas eu não me recordo dessa reunião com o Gabrielli, o 
Gabrielli nunca me orientou a nenhum procedimento em 
relação a esse assunto, se teve alguma conclusão dessa reunião 
ele nunca me chamou para determinar nada, o Gabrielli não 
me chamou para determinar nada a respeito desse tema. 

 

Em seu interrogatório prestado perante este juízo, Emílio 

Odebrecht também rechaçou qualquer conversa ou participação do Defendente 

no contrato de nafta mencionado: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1221 

Juíza Federal Substituta:- O senhor se lembra de ter falado com o 
senhor presidente, reclamado de alguma questão da Petrobrás, da 
dificuldade que a empresa estava tendo? 
Emílio Odebrecht:- Não, eu estava presente nessa reunião? 
Juíza Federal Substituta:- Eu entendi que sim, pode ser que não. 
Emílio Odebrecht:- Não. 

                                                 
1220 Interrogatório de Paulo Roberto Costa nos autos da ação penal 5036528-
23.2015.4.04.7000 (evento 1046) – Doc. 14. 
1221 Evento 1328, termo 03.  
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Juíza Federal Substituta:- Não? O senhor lembra de ter falado 
do contrato de nafta, do fornecimento de nafta? 
Emílio Odebrecht:- Também não. 
Juíza Federal Substituta:- Também não? 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- As questões da Braskem na época 
era o Alexandrino que tratava? 
Emílio Odebrecht:- Não, com o presidente sempre quem 
tratava era eu, agora eu nunca levei essas questões a nível dele, 
o que eu levava eram as questões da estatização, que foram, ou 
seja, desde o primeiro diretor no mandato dele, que foi aquele 
sergipano que terminou falecendo, o Dutra, que... Não me lembro 
do primeiro nome, sei que era Dutra, era o presidente, ele com a 
estrutura que ele montou estava querendo sufocar a empresa para 
ela ter dificuldades e eles recomprarem, e aí fui realmente e 
mostrei, provei, ele fez inclusive uma reunião aí convocando a 
ministra de minas e energia que na época era a Dilma, e não me 
lembro quem foram os outros participantes, eu levei Alexandrino, 
levei o diretor presidente que era o Pedro Novis, se eu não me 
engano, na época, e nós tivemos essa reunião, fez essa exposição 
toda, todo mundo debateu, etc., ele disse “Eu vou conversar com o 
meu pessoal e vou dar a orientação definitiva”, e falou de que a 
responsável seria a Dilma, por intermédio da Dilma, e ela, falando 
em nome do governo, disse “É para continuar o modelo que está aí, 
que vem desde o governo passado”. 

 

Destarte, se houve o pagamento de vantagens ilícitas 

envolvendo o contrato ora tratado, não tem o Defendente qualquer relação 

com tais fatos, improcedendo-se a fabricada vinculação perpetrada pela FT 

“Lava Jato” enquanto suposto crime antecedente da lavagem de dinheiro 

imputada. À guisa de reforço, remete-se às longas razões expostas no item 

IV.2.4.3, o qual afastou, de forma cabal, a pretendida correlação ministerial.  

 

e) Da relação societária entre a Braskem e a Petrobras 

 

Há de ser afastada a ideia – equivocadamente passada pelos 

entes acusadores – de que o crescimento e desenvolvimento da Braskem 
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prejudicariam a Petrobras. No ponto, vale ressaltar que a Petrobras não só é 

acionista da Braskem, como também possui situação praticamente de 

igualdade com o grupo Odebrecht na parcela societária, com 47% do 

capital votante da companhia1222. 

 

Também é importante pontuar que o contrato para 

fornecimento de nafta firmado em 2009, entre a Petrobras e a Braskem, (i) 

observou, na integralidade de suas fases, todas as formalidades e exigências 

técnicas da Petrobras, (ii) foi vantajoso à petrolífera de economia mista e (iii) 

era opção mais rentável diante do excedente de nafta, visto que a exportação do 

produto, outra opção possível, não era interessante sob a ótica negocial. Nessa 

linha, os depoimentos prestados pelo ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto 

Costa e por Alexandrino de Alencar nesta ação penal:   

 

Depoente Trecho de interesse 

Paulo Roberto 
Costa1223 

Ministério Público Federal:- Só pra deixar bem esclarecido 
nesses autos, senhor Paulo Roberto, qual era a relação entre a 
Petrobras e a Braskem? 
Paulo Roberto Costa:- A Petrobras era sócia da Odebrecht na 
Braskem. Então a Braskem tinha dois sócios que era a Odebrecht e 
a Petrobrás. A Odebrecht tinha um percentual um pouco maior que 
a Petrobras, se não me falha a memória alguma coisa como 3%, a 
Petrobras tinha 36%, que é o que eu me recordo nesse momento. E 
eu participava do conselho de administração, eu participei alguns 
anos do conselho de administração da Braskem, que era presidido 
pela Odebrecht. E tinha outros diretores, além de mim, tinha 
outros diretores da Petrobras que também participavam do 
conselho da Braskem. Eu me lembro da participação da Graça 

                                                 
1222 Disponível em: http://www.braskem-ri.com.br/estrutura-societaria - Acesso em 
dezembro/2018. Eis a distribuição societária da Braskem: 

- Odebrecht – 50,1% do capital votante e 38,3 % do capital total;  
- Petrobras – 47% do capital votante e 36,1 % do capital total;  
- Outros – 2,9% do capital votante e 25,5% do capital total;  
1223 Evento 455, termo 01.  
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Foster, me lembro da participação do Almir Barbaça, como 
diretores da Petrobras no conselho da Braskem. Então toda reunião 
de conselho da Braskem tinha mais de um representante da 
Petrobras do conselho, onde determinava os caminhos e 
orientações que a Braskem deveria ter em relação ao seu futuro 
como empresa. Então existiam na Braskem outras pessoas da 
Petrobras no conselho, não apenas eu. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Certo. O senhor participava de 
reuniões então, senhor Paulo Roberto, para discutir essa questão dos 
benefícios que seriam concedidos à Braskem em que setores, em que 
negócios a Braskem seria beneficiada pela Petrobras? 
Paulo Roberto Costa:- A Braskem precisava de nafta e a Petrobras 
tinha contrato de nafta para fornecer. A Braskem importava parte da 
nafta, a outra parte era a Petrobras que fornecia. E existia, dentro da 
área de abastecimento, um grupo técnico que fazia todas as 
avaliações, essa análise em relação ao fornecimento dessa nafta. E 
a Petrobras, a única alternativa que a Petrobras tinha em relação à 
nafta era exportar. Ou ela exportava, porque ela tinha excedente aqui 
no Brasil. Ou ela exportava a nafta ou ela vendia para a Braskem. 
E para exportação não era bom negócio, porque você tem que 
exportar isso aí, normalmente, o porto que recebe isso na Europa é o 
porto de Roterdã, e você tem que exportar com preço que chegue 
compatível com o preço internacional em Roterdã. Só que tem que 
levar essa nafta de navio pra lá, isso tudo está bem explicado lá nos 
depoimentos que eu dei sobre a Braskem. Então o interesse da 
Braskem era ter contrato que a Petrobras fornecesse nafta para as suas 
petroquímicas, onde a Petrobras também era sócia. 
Ministério Público Federal:- Correto. Senhor Paulo Roberto, o 
senhor narrou que recebia, então, pagamento de vantagens 
indevidas da Braskem em função disso. Qual era a contrapartida 
que o senhor dava à Braskem em razão disso? 
Paulo Roberto Costa:- Eram os contratos de nafta, acelerar os 
contratos de nafta e ter um contrato que fosse adequado em termos 
de preço para a Braskem. Como falei, tinha um grupo técnico 
que fazia essa avaliação, não era eu que fazia a avaliação, era 
um grupo técnico que fazia a avaliação. E depois da avaliação 
feita esse contrato tinha que ser aprovado na diretoria. Então, eu 
tinha que através da gerência comercial encaminhar uma pauta 
para a diretoria, onde a diretoria avaliava e fazia a sua aprovação 
ou não. E também é interessante falar que cada diretor tinha três 
assistentes. Então nós tínhamos seis diretores na época, tinham 
dezoito assistentes. Tinha mais o presidente com mais três 
assistentes. Então na realidade tinham 21 pessoas que faziam 
avaliação dessas pautas, antes de ir para a diretoria. Depois que 
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fosse para a diretoria tinham seis diretores para aprovar mais o 
presidente. Então, às vezes, as pessoas não conseguem entender 
e acham que um diretor pode tudo na Petrobras. É engano, 
porque isso é visto por dezenas de pessoas. Obviamente que eu 
como diretor podia acelerar um processo desses de modo que 
fosse mais rápido em termos de encaminhar para a diretoria. 
Mas eu não tinha autonomia, nem podia chegar para o grupo 
técnico e falar: “Olha, você tem que fazer isso, isso e isso, 
porque eu quero que assim seja feito”. Porque eu já seria 
denunciado naquele momento ou para auditoria da Petrobras 
ou para a ouvidoria, ou qualquer órgão público. Então não 
existe um diretor da Petrobras que determine que tudo que ele 
quer seja feito, isso não existe. Então, como eu falei, como falei 
pra vossa excelência anteriormente, isso era visto por todos os 
diretores, por todos os seus assistentes, pela área jurídica da 
Petrobras, que os contratos tinham que ter aval da área 
jurídica. Então a Petrobras é uma empresa que não tem 
decisão unilateral ou de qualquer diretor ou presidente pra 
tomar uma decisão sozinho. É uma diretoria colegiada que 
muitas gente examina aquilo. Mas o que eu podia fazer era 
acelerar o processo, orientar para que esse processo fosse mais 
rápido possível. E como falei, a alternativa que a Petrobras tinha 
para a sua nafta era exportar. Exportação de nafta para a Petrobras 
não era bom negócio como até hoje não é. 
Ministério Público Federal:- Certo. Nesse caso... 
Paulo Roberto Costa:- Então tem que entender essa parte técnica 
do contexto. 
Ministério Público Federal:- Correto, senhor Paulo Roberto. 
Nesse caso específico, então, da Braskem, nos contratos de nafta, 
o senhor adotou medidas para agilizar os contratos? 
Paulo Roberto Costa:- Sim, então eu tive várias reuniões. Às 
vezes a Braskem não aceitava determinado preço. Então tinha que 
fazer uma nova reunião com o grupo técnico, chegar lá em um 
consenso. Eu me reuni várias vezes com o Gradin, com o 
Brubsick, com o Fadigas, sobre isso. Acho que foi mais até com o 
Gradin, que teve mais reunião sobre esse tema. E não 
necessariamente, vamos dizer, a proposta da Petrobras era aceita 
de bate e pronto. Porque um contrato tem que ser aceito pelos dois 
lados, não é só um lado que aceita um contrato, quando se quer 
fazer um contrato tem que ser bom para os dois lados. Então 
tivemos muitas reuniões, o grupo técnico todo participou e, como 
falei anteriormente, muitas vezes a primeira proposta da Petrobras 
não era aceita, aí voltava, negociava, depois levava para a 
diretoria. Quer dizer, tinha todo um trâmite aí longo até ser 
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aprovado, analisado pelos assistentes dos diretores. Porque cada 
diretor tinha seu assistente que tinha que avaliar cada pauta, não só 
essas como dezenas de pautas. Nós tínhamos aí as reuniões de 
diretoria, normalmente aí trinta, quarenta pautas por dia... 

Alexandrino de 
Alencar1224 

Defesa:- Eu pergunto ao senhor, o senhor sabe dizer todos os 
passos que foram seguidos dentro da Petrobrás ou da subsidiária 
Petroquisa para se chegar a essas contratações? 
Alexandrino Alencar:- Não, quem fazia isso era o corpo 
técnico, não era minha área, meu metiê, mas havia reuniões 
dos grupos técnicos da Braskem com o pessoal técnico da 
Petrobrás, existia isso aí. 
Defesa:- O senhor não tem conhecimento, por exemplo, da 
inobservância de um procedimento formalmente estabelecido 
dentro da companhia? 
Alexandrino Alencar:- Não, não sei. 

 

Nesse diapasão, o suposto pagamento de vantagem indevida a 

Paulo Roberto Costa teria ocorrido para que o então diretor acelerasse o 

procedimento, sem qualquer lesão ou prejuízo à Petrobras. No ponto, os 

depoimentos do próprio ex-diretor da petrolífera e Alexandrino Alencar bem 

elucidam o tema:  

 

Depoente/ 
Interrogando Trecho de interesse 

Paulo Roberto 
Costa1225 

Ministério Público Federal:- Certo. O senhor participava de 
reuniões então, senhor Paulo Roberto, para discutir essa questão 
dos benefícios que seriam concedidos à Braskem em que setores, 
em que negócios a Braskem seria beneficiada pela Petrobras? 
Paulo Roberto Costa:- A Braskem precisava de nafta e a 
Petrobras tinha contrato de nafta para fornecer. A Braskem 
importava parte da nafta, a outra parte era a Petrobras que 
fornecia. E existia, dentro da área de abastecimento, um grupo 
técnico que fazia todas as avaliações, essa análise em relação 
ao fornecimento dessa nafta. E a Petrobras, a única alternativa 
que a Petrobras tinha em relação à nafta era exportar. Ou ela 
exportava, porque ela tinha excedente aqui no Brasil. Ou ela 
exportava a nafta ou ela vendia para a Braskem. E para 

                                                 
1224 Evento 1328, termo 01.  
1225 Evento 455, termo 01.  
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exportação não era bom negócio, porque você tem que exportar 
isso aí, normalmente, o porto que recebe isso na Europa é o porto 
de Roterdã, e você tem que exportar com preço que chegue 
compatível com o preço internacional em Roterdã. Só que tem que 
levar essa nafta de navio pra lá, isso tudo está bem explicado lá 
nos depoimentos que eu dei sobre a Braskem. Então o interesse da 
Braskem era ter contrato que a Petrobras fornecesse nafta para as 
suas petroquímicas, onde a Petrobras também era sócia. 

Alexandrino 
Alencar1226 

Ministério Público Federal:- Ok. Eu vou ler uma parte do 
depoimento que o senhor prestou, está no termo no anexo, está no 
evento 365, “Que o pagamento de vantagem indevida ao PP por 
meio do deputado José Janene e Paulo Roberto foi uma forma 
eficaz de preservar o interesse da Braskem dentro da Petrobrás, 
que temia que o não pagamento de propina gerasse dificuldades 
ainda maiores às ações da Braskem, ao mesmo tempo sabia que a 
propina facilitaria a agenda de negociações com a empresa, 
especialmente com o diretor de abastecimento”, o senhor confirma 
essas declarações? 
Alexandrino Alencar:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Pode circunstanciar, por favor? 
Alexandrino Alencar:- Eu acho que para ter a assinatura desse 
contrato foi fundamental essa propina, porque até então havia o 
pessoal técnico nosso que estava negociando os contratos, tinha 
fortes resistências na Petrobrás, e só depois do pagamento, do 
acordo do pagamento da propina é que foi assinado o contrato, 
mas todo o desembolso da propina só foi feito depois de assinado 
o contrato. Isso eu queria, eu sempre digo isso aí, mas é bom 
deixar... Eu vou repetir, é que o contrato que foi assinado não 
foi um contrato lesivo à Petrobrás, foi um contrato, digamos, 
foi feita essa propina para poder assinar o contrato, que o 
contrato era um contrato de longo prazo, embora a Petrobrás 
questione isso aí, mas esse contrato não era lesivo à Petrobrás, 
da maneira que foi colocado, foi colocado que era de não sei 
quanto, 2 bilhões de dólares, alguma coisa assim. 

 

Em sentença proferida na ação penal nº 5036528-

23.2015.4.04.7000/PR, este juízo também reconheceu que não houve ato de 

ofício praticado pelo então diretor Paulo Roberto Costa em favor da Braskem 

no contrato em questão para inflar ou superfaturar os valores dos contratos: 

                                                 
1226 Evento 1328, termo 03. 
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939. As propinas foram pagas a Paulo Roberto Costa, Renato de Souza 
Duque e Pedro José Barusco Filho em decorrência dos cargos diretivos que 
ocupavam na Petrobrás, o que basta para a configuração dos crimes de 
corrupção. 
940. Não há prova de que eles tenham, porém, praticado ato de ofício 
para favorecer o Grupo Odebrecht consistente em inflar preços de 
contratos ou de aditivos ou permitir que fossem superfaturados. 
941. A propina foi paga principalmente para que eles não obstaculizassem o 
funcionamento do cartel e os ajustes fraudulentos das licitações, comprando a 
sua lealdade em detrimento da Petrobrás. Uma simbiose ilícita, às empreiteira 
era possível fixar o preço que desejavam nas licitações, respeitado apenas o 
limite máximo admitido pela Petrobrás, sem real concorrência, enquanto os 
dirigentes da Petrobrás eram remunerados para "manter um bom 
relacionamento" com as empreiteiras. 
 

À luz dos elementos acima expostos, depreende-se (i) inexistir 

qualquer relação do Defendente com o contrato para fornecimento de nafta 

firmado entre a Braskem e a Petrobras, (ii) tampouco com eventuais ilicitudes 

ocorridas no bojo de tal contratação.  

 

Ademais, (iii) houve a observância de todas as formalidades e 

exigências técnicas da Petrobras para o estabelecimento do vínculo contratual, 

incluindo-se a pertinência do negócio para a companhia. Corrobora tal alegação 

o fato de que (iv) a condenação de Paulo Roberto Costa, a título de corrupção 

passiva, ocorreu sob a acusação de que o ex-diretor não praticou ato de ofício 

em favor da Braskem e em detrimento da Petrobras, mas trabalhou para agilizar 

o procedimento, mantendo-se intactas e respeitadas as normas de regência. 

 

Cumpre, por fim, sobre o ponto, brevemente demonstrar, de 

forma estatística e ilustrativa, os benefícios socioeconômicos que a privatização 

do setor petroquímico trouxe ao país.    
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f) Dos positivos impactos que a privatização do setor petroquímico trouxe 

ao país  

 

A privatização do setor petroquímico iniciou-se em 04 de abril 

de 1992, no governo de Itamar Franco, com o leilão da “Petroflex”. O leilão fez 

com que o núcleo das 35 principais empresas existentes no setor, se agrupasse, 

em torno de seis grandes grupos, entre eles, o grupo Odebrecht.  Quatro anos 

depois do início do processo de privatização, o setor petroquímico brasileiro 

vivia uma fase de expansão, com investimentos previstos de pelo menos US$ 

1,57 bilhão nos três anos seguintes1227.  

 

De 1997 a 2000, a indústria do petróleo e gás natural dobrou 

sua participação no Produto Interno Bruto (PIB), passando de R$ 20,2 bilhões 

(2,7%), para R$ 52,6 bilhões (5,4%), de acordo com o Balanço Setorial do 

Jornal Gazeta Mercantil1228.  

 

Ainda, segundo a Agencia Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP),  a flexibilização do monopólio de exploração do setor 

petroquímico gerou desenvolvimento econômico, empregos e impulsionou a 

competitividade da indústria nos ramos relacionados ao setor petroquímico, em 

sinergia com os investimentos em pesquisa e inovação tecnológica. Segundo os 

dados levantados pela ANP, a produção anual de petróleo passou de 1 milhão 

de barris diários em 1998 para 2.13 milhões de barris diários em 2010, o Brasil 

                                                 
1227 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1996/2/04/dinheiro/16.html - Acesso 
em janeiro/2019. 
1228 Disponível em: http://www.ijsn.es.gov.br/bibliotecaonline/Record/95#description - Acesso 
em dezembro/2018. 
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saiu da 18ª posição no ranking dos maiores produtores do mundo em 1998, para 

13º lugar em 20111229. 

 

Diante do crescimento do setor petroquímico e consequente 

fortalecimento da indústria nacional, os governos que sucederam o de Itamar 

Franco, quais sejam os de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da 

Silva, Dilma Rousseff e Michel Temer, seguiram a mesma política econômica 

de conceder espaço para o capital privado na indústria do petróleo e derivados.  

 

Durante o governo do ex-Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, foram realizados 4 (quatro) leilões de área exploratória, colocando 177 

mil km² (cento e setenta e sete mil) de área exploratória. A ex-Presidente Dilma 

Rousseff retomou a realização de leilões de concessão em 2013 e, com isso, 

adicionou 181,4 mil km² (cento e oitenta e um mil e quatrocentos) de área 

exploratória no País. Até então, a Petrobrás era a única operadora do pré-sal, 

contudo, no inicio do governo de Michel Temer, ele prometeu o fim da 

operação única e, desde então, o governo, realizou cinco leilões, totalizando 68 

novas áreas exploratórias.    

 

O então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi quem mais 

adicionou área exploratória no País, ao todo 237 mil km² (duzentos e trinta e 

sete mil), mediante a realização de cinco leilões, além das áreas da cessão 

onerosa contratadas diretamente com a Petrobras1230.  

 

                                                 
1229 Disponível em: http://www.ebc.com.br/noticias/economia/2013/05/flexibilizacao-do-
monopolio-levou-reservas-de-petroleo-do-pais-a-dobrar-em - Acesso em janeiro/2019. 
1230 Disponível em: https://epbr.com.br/quem-vendeu-mais-areas-exploratorias-fhc-lula-dilma-
ou-temer/ - Acesso em janeiro/2019. 
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Não à toa, em decorrência das políticas adotadas pelos 

governos do Presidente Lula, o período entre junho de 2003 a junho de 2008 

foi a fase de maior expansão da economia brasileira das últimas três 

décadas, no que se inclui a expansão da indústria, do comércio, bem como 

considerável alta na geração de emprego e renda, segundo estudo do Instituto 

Brasileiro de Economia (IBRE), da Fundação Getúlio Vargas (FGV)1231. 

 

As informações acima expostas servem a demonstrar, de forma 

empírica, como o fortalecimento da indústria petroquímica, com a quebra 

do monopólio da Petrobras, trouxe benefícios ao país e à população 

brasileira e não, como erroneamente ilustra a “FT Lava Jato”, a um grupo 

empresarial em específico.   

 

IV.4.2 – Da corrupção passiva 

 

a) Da não solicitação, aceitação de promessa ou recebimento de vantagem 

indevida 

 
                                                 
1231 Disponível em: http://economia.uol.com.br.ln.is/Jdvg8 - Acesso em janeiro/2019. 
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Afirma a denúncia que o Defendente teria, enquanto Presidente 

da República, favorecido os interesses do Grupo Odebrecht na privatização do 

setor petroquímico e, em contrapartida, sido beneficiado com reformas 

realizadas pela companhia no famigerado sítio de Atibaia.  

 

Nada obstante já ter esta Defesa comprovado, nos itens 

anteriores, a evidente insubsistência da tese acusatória – o que desde já imporia 

reconhecer a atipicidade das condutas imputadas ao Defendente – cumpre 

confrontar, pelo prisma dogmático, os miríficos atos de corrupção 

especificamente no âmbito das imputações criminais envolvendo o Grupo 

Odebrecht.  

 

A pretensão condenatória, quanto ao ponto, foi assim 

sumarizada: 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO 
TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 27 de 
outubro de 2010 e junho de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de aproximadamente R$ 
700.000,00 provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção 
praticados pela ODEBRECHT em detrimento da PETROBRAS, por meio da 
realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, 
adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; 
motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da 
Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) vezes. Tal valor – R$ 700.000,00 – foi 
objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO 
ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em 
razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de 
ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
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manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso1232. 

 

Como se demonstrará abaixo, a tese acusatória apresenta graves 

falhas sob a ótica do tipo objetivo e subjetivo, eis que não descreve e 

comprova, de forma clara e inequívoca:  

 

(i) a conduta do Defendente que teria incorrido do tipo penal imputado, 

com a delimitação das respectivas circunstâncias de meio, tempo, lugar 

e modo de execução, pressupostos indispensáveis ao exame da 

tipicidade objetiva, conforme exige o art. 13, caput e § 1º c/c art. 1º, 

todos do CP; e 

  

(ii) a forma pela qual o Defendente teria tido consciência e a vontade de 

realizar os elementos objetivos do tipo imputado, respectivamente os 

elementos intelectivo e volitivo do dolo, impreteríveis à configuração 

da tipicidade subjetiva.  

 

A tática manejada pela FT “Lava Jato” consubstancia-se em 

simplesmente presumir, por meio de clichês como “previamente ajustada com 

Lula (p. 270)”; “intervenções pretendidas por Lula (p. 272)”; “em benefício de 

Lula (p. 275)”, olvidando-se, no entanto, do principal: A demonstração do 

liame objetivo (causação e imputação do resultado) e subjetivo 

(conhecimento e vontade) do Defendente com tais fatos. 

Exemplificativamente, apenas a expressão “em benefício de Lula” foi 

utilizada neste tópico por 17 vezes. 

 

                                                 
1232 Página 06 da exordial.  
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 Ainda, cumpre demonstrar, de forma ilustrativa, a deficiência 

acusatória, cujo conteúdo é concomitantemente relevante ao (i) reconhecimento 

da atipicidade objetiva ou, acaso assim não se entenda, (ii) pela necessária 

absolvição ante a inexistência do elemento subjetivo do tipo: 

 

Presunção ministerial Insuperável Lacuna  

No dia 9 de dezembro de 2010, 
ALEXANDRINO ALENCAR, executivo 
do Setor de Desenvolvimento e 
Oportunidade e Representação da 
ODEBRECHT S/A, esteve com LULA e 
MARISA LETÍCIA para um balanço do 
PAC promovido pelo Governo LULA. 

Na ocasião, a primeira-dama, 
previamente ajustada com LULA, 
solicitou a ALEXANDRINO ALENCAR 
a finalização de obras e reformas no Sítio 
de Atibaia/SP. MARISA LETÍCIA 
comunicou a ALEXANDRINO 
ALENCAR que as obras estavam sendo 
efetuadas por JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
mas o cronograma estava lento e não 
ficaria pronta em janeiro de 2011, data 
em que a família precisaria utilizar o 
local, tendo em vista o término do 
mandato presidencial (p.270). 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente se ajustado com 

Dona Marisa? 

Quais elementos corroboram tal 

assertiva? 

 

 

Em razão do pedido, ALEXANDRINO 
ALENCAR se reportou a EMÍLIO 
ODEBRECHT, o qual determinou a 
realização das obras mediante a total 
ocultação da participação da companhia, 
com a utilização de recursos em espécie 
oriundos do Setor de Operações 
Estruturadas, abastecido por sua vez com 
recursos provenientes dos crimes 
antecedentes descritos acima. Tudo foi 
feito com a intermediação de 
MARISA, atuando em nome dela e de 
LULA, o qual tinha pleno domínio da 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva em relação (i) às 

reformas e (ii) à sua suposta motivação 

ilícita? 
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realização da reforma por conta da 
ODEBRECHT, com recursos espúrios 
(p. 270). 

MARISA, por sua vez, solicitou que o 
assunto fosse tratado com ROGÉRIO 
AURÉLIO, ocupante de cargo em 
comissão na Presidência da República à 
época.  

ROGÉRIO AURÉLIO era assessor e 
homem de confiança de LULA e foi 
incumbido de zelar pela ocultação da 
reforma e dos recursos ilícitos que nela 
seriam empregados. Era função de 
ROGÉRIO AURÉLIO coordenar a obra 
e evitar que a origem e natureza 
criminosa dos recursos ilícitos 
empregados no Sítio de Atibaia, bem 
como a real propriedade exercida por 
LULA e MARISA, fosse de ciência de 
terceiros (p. 270).  

 

Quais elementos comprovam que o 

Defendente exercia a “real 

propriedade” do sítio de Atibaia? 

Quais elementos comprovam a sua 

aderência objetiva e subjetiva a tal 

imputação acerca (i) de tal exercício e 

(ii) da ocultação da origem 

supostamente ilícita dos recursos 

aludidos?  

EMYR COSTA, já ciente de que a obra 
seria feita para o então Presidente 
LULA, determinou que o engenheiro 
FREDERICO BARBOSA efetuasse os 
contatos com ROGÉRIO AURÉLIO (p. 
272).   

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) às reformas e (ii) 

à sua suposta motivação ilícita? 

Já no sítio, FREDERICO BARBOSA 
percorreu a propriedade em conjunto 
com ROGÉRIO AURÉLIO e analisou 
quais eram as intervenções 
pretendidas por LULA e MARISA 
LETÍCIA, entre outros itens: 1 - a 
construção de um anexo à sede com 4 
suítes, 2 - a correção de vazamento de 
uma piscina, 3 - a construção de uma 
sauna, campo de futebol de grama e uma 
guarita, 4- a realização de acabamento na 
sede, 5 – a construção de uma adega e 
quarto de empregada; 6 – a conclusão de 
uma casa para acomodação de 
seguranças168. Na ocasião, ROGÉRIO 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) “às intervenções 

pretendidas” e (ii) à sua suposta 

motivação ilícita? 
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AURÉLIO comunicou a FREDERICO 
BARBOSA que as obras eram urgentes e 
deveriam ser concluídas em 
aproximadamente 30 (trinta) dias (p. 
275).   
 

Nesse contexto, em complemento aos 
depoimentos dos colaboradores, prova 
testemunhal, bem como notas fiscais e 
recibos dos materiais empregados nas 
obras conduzidas pela ODEBRECHT no 
Sítio de Atibaia, foi identificado em 
sistema de contabilidade paralela da 
ODEBRECHT documentação do 
MyWebDay com o histórico da 
utilização de valores operacionalizados 
pelo Setor de Operações Estruturadas em 
benefício de LULA.  
À época, EMYR COSTA atuava na obra 
da ODEBRECHT denominada 
AQUAPOLO e lá recebeu do Setor de 
Operações Estruturadas o valor de R$ 
700.000,00 (setecentos mil reais) que foi 
empregado sub-repticiamente no Sítio de 
Atibaia em benefício de LULA (p. 280).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

e (ii) à motivação espúria de tais 

benfeitorias?  

No decorrer da instrução penal, 
HILBERTO SILVA, confrontado com o 
documento do Evento 184, Anexo 5, 
confirmou que a quantia de R$ 
700.000,00 foi entregue no projeto 
AQUAPOLO, em harmonia com o 
depoimento de EMYR COSTA, que 
salientou ter recebido, a partir do Setor 
de Operações Estruturadas, a quantia de 
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), que 
foi empregada sub-repticiamente em 
reformas no sítio de Atibaia, em 
benefício de LULA. 
(...) 
Em suma, a partir de um complexo 
esquema de lavagem de ativos, com a 
utilização de empresas offshores e 
operações dólar-cabo operacionalizadas 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

ou interesse e (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias? 
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no âmbito do Setor de Operações 
Estruturadas da ODEBRECHT, foram 
disponibilizados os valores necessários 
para realização da reforma no sítio de 
Atibaia, no interesse de LULA. 
Especificamente em relação à execução 
material das obras em benefício de 
LULA, EMYR COSTA autorizou 
FREDERICO BARBOSA a formar uma 
equipe de trabalhadores que estavam 
alocados na obra de São Caetano, que 
contou com o engenheiro PAULO 
HENRIQUE MOREIRA KANTOVITZ, 
o encarregado VANDER VIEIRA e mais 
15 pessoas. 
 
Foram nessas circunstâncias, que as 
intervenções no sítio de Atibaia, em 
benefício de LULA, tiveram início em 
15 de dezembro de 2010, com a 
participação da ODEBRECHT e da 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO 
PRADO. Foram executados os pedidos 
iniciais efetuados por ROGÉRIO 
AURÉLIO, tudo sob a coordenação de 
FREDERICO BARBOSA, representando 
a ODEBRECHT (p. 287).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

ou interesse e (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias? 

Assim, coube a ROGÉRIO AURÉLIO, 
já ajustado previamente com LULA e 
MARISA sobre a necessidade de ocultar 
a origem ilícita dos recursos empregados 
no Sítio de Atibaia, discutir aspectos da 
contratação com CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO, tais como 
preço, cronogramas, forma de 
pagamento, etc (p. 287). 
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria havido o “ajuste prévio” entre o 

Defendente, Dona Marisa Letícia e 

Rogério Aurélio Pimentel? 

 

O dispêndio de valores pela pela 
ODEBRECHT, em benefício de LULA, 
como já explorado alhures, ocorreu de 
forma sub-reptícia, sem a devida 
contabilização regular e por meio de 
valores em espécie, disponibilizados pelo 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas ou o dispêndio 
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Setor de Operações Estruturadas, tudo 
com o intuito de ocultar e dissimular a 
origem e natureza criminosa, 
propriedade, localização, disposição e 
movimentação dos recursos ilícitos. Em 
relação aos fornecedores de produtos, 
FREDERICO BARBOSA, em 
atendimento à determinação de seus 
superiores, orientou a sua equipe para 
não abrir conta em estabelecimento em 
nome da ODEBRECHT, por ocasião de 
pedidos e compras de insumos e 
materiais de construção. A realização de 
pedidos e compras com a ocultação do 
nome da ODEBRECHT em recibos e 
notas fiscais foi um subterfúgio para 
evitar que o nome da empresa fosse 
vinculado aos gastos efetuados em 
benefício de LULA, ou seja, mais um 
estratagema para a concretização da 
lavagem de ativos (p. 289). 
 

de valores em seu benefício e (ii) à 

motivação espúria de tais benfeitorias? 

DIAS e acrescentou, em harmonia com a 
prova coligida, que foi utilizada a conta 
de IGENES NETO, no referido 
estabelecimento, para ocultar e esconder 
que a ODEBRECHT estava reformando 
o local em benefício de LULA (...) (p. 
291).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

e (ii) à motivação espúria de tais 

benfeitorias? 

FREDERICO BARBOSA também 
efetuou o pagamento de valores no 
contexto das obras do Sítio de Atibaia, 
com a ocultação do nome da 
ODEBRECHT e de LULA, para 
aluguel de um veículo utilizado para seus 
deslocamentos entre as cidades de São 
Caetano e Atibaia, no valor de R$ 
4.513,13, bem como para a aquisição de 
materiais na empresa TELHANORTE, o 
que gerou a emissão das notas fiscais nºs 
2061,56570, 53151, 2689, 2754, 2755 e 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva à suposta ocultação 

de valores em seu interesse? 
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2756, no valo total de R$ 12.986,871 (p. 
292).  
 
Ao ser questionado sobre tais 
pagamentos em benefício de LULA, 
com emissão de notas fiscais em nome de 
PAULO KANTOVIKZ (Evento 2, 
Anexo 280) e FREDERICO BARBOSA 
(Evento 2, Anexo 346), EMYR COSTA 
confirmou que os documentos foram 
assim produzidos no contexto de 
ocultação do envolvimento de 
ODEBRECHT e LULA nas obras do 
Sítio de Atibaia, em benefício do último 
(p. 294).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de pagamentos e (ii) “ao 

contexto de ocultação” em seu 

benefício? 

A evolução das obras de reforma em 
benefício de LULA eram reportadas por 
FREDERICO BARBOSA a EMYR 
COSTA, que posteriormente atualizava 
CARLOS ARMADO PASCHOAL, 
ALEXANDRINO ALENCAR, 
BENEDICTO BARBOSA e MARCELO 
ODEBRECHT do andamento dos 
trabalhos (p. 295). 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

e (ii) à motivação espúria de tais 

benfeitorias? 

Já em 14 de janeiro de 2011, CARLOS 
ARMANDO PASCHOAL, após receber 
de EMYR COSTA atualizações sobre a 
obra do sítio, informou a MARCELO 
ODEBRECHT sobre a finalização dos 
trabalhos em Atibaia, no interesse de 
LULA (Evento 466, Anexo 2, fls. 13) 
(...) (p. 300).  

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de “trabalhos no seu 

interesse” e (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias? 

Após finalizada a obra em benefício de 
LULA, em meados de fevereiro e março 
de 2011, ROBERTO TEIXEIRA, 
previamente acordado com LULA, fez 
contato com ALEXANDRINO 
ALENCAR com intuito de ocultar 
qualquer tipo de referência à empreiteira 
ODEBRECHT e a LULA na reforma (p. 
301).  

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de “trabalhos no seu 

interesse”, (ii) à motivação espúria de 
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 tais benfeitorias e, ainda, (iii) ao “prévio 

acordo” com Roberto Teixeira? 

Na referida reunião, com o objetivo de 
dissimular a origem dos recursos 
empregados e seu beneficiário final, 
ROBERTO TEIXEIRA, previamente 
ajustado com LULA e FERNANDO 
BITTAR, propôs a ALEXANDRINO 
ALENCAR e EMYR COSTA a 
celebração de um contrato fictício entre a 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO 
PRADO e FERNANDO BITTAR, 
abrangendo a totalidade das obras 
executadas no local (p. 302).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente “previamente se 

ajustado”, de forma objetiva e 

subjetiva, com Roberto Teixeira?   

O réu ROBERTO TEIXEIRA, em sua 
resposta à acusação (Evento 92), alegou 
que está sendo acusado por prestar 
serviços jurídicos relacionados à compra 
e venda do imóvel e negou sua 
participação na emissão da nota fiscal 
utilizada para escamotear, em conjunto 
com os demais documentos da obra, a 
obra realizada pela ODEBRECHT em 
beneficio de LULA (p. 308).  
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício 

e (ii) à motivação espúria de tais 

benfeitorias? 

Ainda que assim não fosse, tampouco se 
justificaria a presença de EMYR COSTA 
na reunião, a não ser o fato inconteste de 
que EMYR COSTA foi o engenheiro que 
acompanhou as obras em benefício de 
LULA, no Sitio de Atibaia (p. 309).   
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de “trabalhos no seu 

interesse” e (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias? 

Em relação à nota fiscal, FERNANDO 
BITTAR não apresentou justificativa 
plausível para ter sido emitida em seu 
nome, tentando justificar, como dito, ser 
obra do “acaso”. Ora, o que se pretendia 
coma emissão da nota fiscal era 
justamente esconder as obras da 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de “trabalhos no seu 
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ODEBRECHT em benefício de LULA 
(p. 310).  
 

interesse”, (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias e, ainda, (iii) aos 

supostos cujo objetivo “era esconder as 

obras” ? 

Pontue-se que CARLOS RODRIGUES 
DO PRADO e EMYR COSTA não 
conheciam FERNANDO BITTAR e só 
tomaram conhecimento de que ele era o 
proprietário do Sítio de Atibaia após a 
reunião com ROBERTO TEIXIERA – 
encontro que teve por objeto exatamente 
definir a forma para simular a 
documentação para esconder a 
participação da ODEBRECHT e o 
beneficiário das obras ali efetuadas, no 
caso, o ex-presidente LULA (p. 313).  
(...) 
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de reformas em seu benefício, 

(ii) à motivação espúria de tais 

benfeitorias? 

A alegação de FERNANDO BITTAR 
sobre o “aparecimento” da nota fiscal 
com seu nome como “obra do acaso” é 
infantil, mormente quando se considera o 
seu envolvimento nos fatos desde a 
primeira visita de BUMLAI ao sítio, bem 
como na ocultação das obras por este 
efetuadas em favor de LULA.  
Da mesma forma ocorreu com a emissão 
de projetos e notas fiscais pela 
KITCHENS em nome de FERNANDO 
BITTAR, com a nítida e cristalina 
intenção de ocultar e dissimular os 
valores de origem criminosa empregados 
pela OAS no Sítio de Atibaia, em 
benefício de LULA (Evento 2, Anexo 
363, fls. 1-13 e 17-25) (p. 313-314).  
 (...) 
 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva (i) à suposta 

realização de “trabalhos em seu favor e 

benefício, (ii) à motivação espúria de 

tais benfeitorias e, ainda, (iii) aos 

supostos cujo objetivo “era esconder as 

obras”? 

Aliás, era interesse único de 
ROBERTO TEIXEIRA, LULA e 
FERNANDO BITTAR justificar e 
esconder as melhorias efetuadas no 
Sítio de Atibaia em benefício de LULA 

Quando, como, onde e por qual meio 

teria o Defendente aderido de forma 

objetiva e subjetiva “ao interesse de 
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como se para FERNANDO BITTAR 
fossem, mormente, porque, à época da 
emissão da nota fiscal, a ODEBRECHT 
já tinha encerrado suas atividades no 
local, com custeio totalmente sub-
reptício a partir do Setor de Operações 
Estruturadas. 
Acrescente-se que, em relação à OAS, 
verifica-se que FERNANDO BITTAR 
tratou até de questões relacionadas até ao 
triplex de LULA, com o qual não teria 
nenhuma relação, não fosse o fato de que 
participou ativamente da ocultação e 
dissimulação dos valores oriundos dos 
crimes antecedentes em benefício de 
LULA.  
Em corroboração, foram apreendidos no 
computador de FERNANDO BITTAR, 
em encaminhado por PAULO 
GORDILHO a FERNANDO BITTAR 
com as plantas da reforma do 
apartamento triplex no Guarujá. (Evento 
2, Anexos 358, 359, 360 e 361). 
Além disso foram colhidas mensagens de 
telefone que corroboram a atuação ativa 
de FERNANDO BITTAR em benefício 
de LULA e MARISA LETICIA, como 
se colhe do Evento 2, Anexo,356, fls. 14;  
Além disso, FERNANDO BITTAR 
possuía relação extremamente íntima 
com LULA e MARISA, que chegavam a 
se tratar mutuamente como pais e filhos, 
e tinha total ciência da ilicitude da 
realização das obras custeadas pela 
ODEBRECHT em favor de LULA, 
mormente porque sabia e entendia que 
NÃO ERA NORMAL que empresas com 
negócios no governo federal efetuassem 
obras, de forma gratuita, em favor do 
Presidente da República, por mera razão 
de amizade (...) (p. 314).  
 

justificar e esconder as melhorias 

efetuadas no Sítio de Atibaia em 

benefício de Lula”? 

Por todas essas razões, de se ver que 
FERNANDO BITTAR tinha 

Quando, como, onde e por qual meio 
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conhecimento da elevada probabilidade 
de que praticava e participava de ilicitude 
ao permitir a execução das obras em sua 
propriedade às escondidas, com 
ocultação dos executores (JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, OAS e 
ODEBRECHT) e do beneficiário 
LULA, inclusive em valores superiores 
ao que tinha investido na própria 
aquisição do sítio.  
(...) 
Aliás, FERNANDO BITTAR foi peça 
decisiva no ajuste para ocultação das 
reformas que eram realizadas em 
benefício de LULA, tanto que, por 
ajustes entres os réus, as reformas 
executadas por BUMLAI não tiveram 
documentos ligando o executor e o 
beneficiário das obras (LULA) e, e sim, 
ficticiamente notas e recibos faturados 
em nome de IGENES NETO.  
FERNANDO BITTAR, no que toca às 
empreiteiras OAS e ODEBRECHT, que 
também realizaram reformas sub-
reptícias na propriedade, de forma ativa, 
atuou para que fossem escondidos os 
nomes das empreiteiras e de LULA, 
tendo inclusive se prontificado a figurar 
como contratante das reformas como 
forma de esconder o seu real 
beneficiário, como se colhe do Evento 2, 
Anexos 353 e 363, fls. 2/11 desta ação 
penal. 
Também incontestável o dolo de 
ROBERTO TEIXEIRA, cujo 
conhecimento de que de ilicitudes se 
tratava decorre das circunstâncias 
objetivas do caso concreto, mormente 
por ser advogado experiente e pela sua 
participação decisiva para escamotear 
os recursos empregados pela 
ODEBRECHT em favor de LULA 
mediante adoção dos atos para emissão 
da nota fiscal simulada entre CARLOS 

teria o Defendente aderido objetiva e 

subjetivamente (i) à realização de obras 

em seu benefício e (ii) às condutas que 

teriam como objetivo ocultar e 

dissimular a natureza de tais 

benfeitorias?   
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RODRIGUES DO PRADO e 
FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 
353)  
Em suma, com adoção de estratagemas 
de ocultação e dissimulação da origem e 
natureza criminosa, propriedade, 
localização, disposição e movimentação 
dos recursos provenientes dos crimes 
antecedentes, a ODEBRECHT custeou 
reformas em benefício de LULA, no 
Sítio de Atibaia, no importe de R$ 
700.000,00 (setecentos mil reais) (p. 314-
316).  

 

Incrivelmente, a série de presunções desagua na conclusão de 

que o Defendente praticou os crimes de corrupção em sua forma 

circunstanciada e lavagem de dinheiro, este último por incríveis dezoito vezes 

(?): 

 

Em suma, LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DNIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO, ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, em 
concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do artigo 1º, §4º da Lei 
9613/98, por 18 (dezoito) vezes, por terem dissimulado a origem e natureza 
criminosa dos valores empregados no Sítio de Atibaia, mediante a utilização 
de valores oriundos do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, 
gerados por meio de complexas operações de dólar-cabo (Evento 504, Anexo 
3 e Evento 815 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271) e emissão de documentos 
para fraudar e esconder o envolvimento da ODEBRECHT e LULA nos fatos.  
(...) 
Evidentemente que toda a documentação produzida (Eventos 2, Anexos 279, 
280,346 e 352) para falsear os fatos, constitui atos e condutas autônomas com 
intuito único de dissimular a natureza dos valores provenientes dos crimes 
antecedentes, escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo 
pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 
O valor de R$ 700.000,00, objeto de solicitação a ALEXANDRINO 
ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se também vantagem 
indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos 
de ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual 
LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do 
Código Penal (p. 316-317). 
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Por óbvio, a pretensão condenatória – inepta e leviana – deve 

ser repelida, impondo-se a absolvição do Defendente, como será abaixo 

fundamentado.  

 

IV.4.2.1 – Do tipo objetiva 
 

IV.4.2.1.1 – Da atipicidade objetiva: Inexistentes causação e 
imputação do resultado  

 

A respeito da distinção entre relação de causalidade e 

imputação de resultado, ensina JUAREZ CIRINO DOS SANTOS que “nos tipos 

dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo pressupõe dois momentos 

essenciais: a causação do resultado, explicada pela lógica de determinação 

causal, e a imputação do resultado, fundada no critério da realização do risco. 

No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por objeto o seguinte: primeiro, 

determinar a relação de causalidade entre a ação e o resultado; segundo, 

definir o resultado como realização do risco criado pelo autor – portanto, 

imputável ao autor como obra dele1233”.  

 

No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é encontrada no artigo 13, caput e § 1º, 

dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade (CF, 

art. 5º, XXXIX; CP, art. 1º):  

 

                                                 
1233 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. 
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Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 
 

Como fundamentadamente demonstrado no item anterior, 

inclusive de forma ilustrativa, a frágil tese acusatória, repleta de inúmeras 

presunções e conclusões despidas de fundamentação idônea, não descreveu, 

delimitou e comprovou qual teria sido a conduta perpetrada pelo Defendente 

amoldável ao tipo penal de corrupção passiva.  

 

No que tange à modalidade penal ora enfrentada, o órgão 

acusador limita-se a, de forma abstrata, reproduzir parte dos vocábulos 

formadores da norma incriminadora.  

 

No tópico denominado “Corrupção/Lavagem de ativos: 

ODEBRECHT” de suas alegações finais, a FT “Lava Jato” adstringe-se a 

mencionar que a saudosa Dona Marisa Letícia, “previamente ajustada com 

Lula”, teria pedido a Alexandrino Alencar a realização de reformas no sítio de 

Atibaia (p. 269).  

 

Depois, no último parágrafo de tal item, conclui-se que o 

“valor de R$ 700.000,00, objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e 

EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se também vantagem indevida recebida por 

LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício descritos nos 

Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática 

do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal.” (p. 317).  
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A despeito de tal afirmação, não é apontado, na hipótese 

acusatória, qual teria sido a conduta do Defendente, tampouco as suas 

essenciais circunstâncias de tempo, meio, espaço e modo de execução, 

supostamente amoldável ao ato de solicitar ou receber vantagem indevida.  

 

Para que fique claro, cumpre questionar: Quando o 

Defendente teria solicitado vantagem ou recebido indevida de Emílio 

Odebrecht e Alexandrino Alencar? Como? Onde? Qual foi o meio de 

execução empregado? 

 

Nada disso é demonstrado pelos agentes acusadores. 

Comprovado, tampouco.  

 

Não bastasse a obscura e indemonstrada acusação, 

imprescindível pontuar que ao serem interrogados perante este juízo, 

Alexandrino Alencar e Emílio Odebrecht, os quais a denúncia aponta como 

aqueles que teriam recebido a solicitação de vantagem indevida pelo 

Defendente, enfaticamente afirmaram que o ex-presidente Lula jamais lhes 

fez qualquer solicitação de cunho ilícito. 

 

Emílio Odebrecht, ao ser indagado sobre a temática, (i) 

esclareceu que o Defendente jamais lhe fez pessoalmente qualquer solicitação e 

(ii) que sempre manteve com o ex-presidente Lula uma relação republicana e 

que visava o interesse nacional:  

 

Interrogando Trecho de interesse 
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Emílio 
Odebrecht1234 

Juíza Federal Substituta:- Pessoalmente ao presidente essa foi a 
única retribuição? 
Emílio Odebrecht:- Eu diria que ele nunca pessoalmente pediu 
nada, nunca, nunca, esse pedido foi feito pela dona Marisa ao 
Alexandrino, o Alexandrino me trouxe. 
Juíza Federal Substituta:- E ela tinha essa liberdade de pedir ao 
senhor uma reforma de um valor considerável também por 
conhecimento que tinha dessa relação? 
Emílio Odebrecht:- Eu acho que sim, eu não tinha intimidade 
com dona Marisa, conhecia ela, não tinha intimidade, mas eu 
tenho certeza que ela sabia, tanto porque ele expressava, vamos 
dizer, que ele tinha confiança e uma relação positiva comigo, 
que sempre foi uma relação de confiança mesmo. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta 
dos valores disponibilizados nessa planilha o senhor sabe dizer? 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para 
quem foi pago? 
Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha 
depois. 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 
Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já 
contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, 
não era nível de conversa que eu tinha com ele, as minhas 
conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 
crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse 
influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuía. 

Emílio Alves 
Odebrecht1235 

Emílio Alves Odebrecht: “(...) Existia uma relação cerimoniosa, 
apesar da relação de confiança, apesar de uma relação que eu diria 
até de amizade, por longa data que nos conhecíamos, não existia 
efetivamente algo onde a gente conversasse sobre valores. (...) 
Agora entre adquirir terreno, entre vender terreno, entre, eu lhe 
confesso a senhora que eu não conheço isso, eu vim a saber 
depois.” 

 

                                                 
1234 Evento 1328, termo 03.  
1235 Evento 717 da ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1196 

 

Em diferentes oportunidades, Alexandrino Alencar também 

aduziu que sempre (i) manteve uma relação institucional com o Defendente e 

(ii) que jamais conversou com ele sobre o sítio de Atibaia, circunstâncias que 

afastam a alegação ministerial que o ex-presidente teria solicitado vantagem 

indevida ao delator e praticado atos de ofício em seu favor: 

Interrogando Trecho de interesse 
Alexandrino de 

Alencar1236 

QUE o colaborador tinha uma relação próxima com LULA e 
com MARISA, de natureza institucional.  

Alexandrino de 
Alencar1237 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o 
senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? 
Juíza Federal Substituta:- Com o presidente Lula. 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa 
reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 

 

Ora, se os supostos corruptores, delatores ouvidos sob o 

compromisso de dizer a verdade, afirmaram que o ex-presidente Lula 

jamais lhes solicitou qualquer valor ou vantagem indevida, como pode a FT 

“Lava Jato” postular a sua condenação a título de corrupção passiva? 

Novamente, seria por meio das convicções externadas no aberrante Power 

Point?   

 

Ademais, mesmo que fosse possível considerar que o pedido 

supostamente feito por Dona Marisa a Alexandrino Alencar constituiria a 

solicitação de vantagem indevida na forma indireta – hipótese aventada ad 

argumentandum tantum – não há qualquer elemento idôneo que possa 

                                                 
1236 Evento 02, anexo 339. 
1237 Evento 1328, termo 01. 
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demonstrar a concorrência do Defendente para o suposto pedido, ensejador 

da incidência do art. 29 do CP.  

 

Com efeito, o manejo do clichê de que Dona Marisa “estava 

previamente ajustada com Lula”, isolado e sem qualquer razão 

corroborante, evidentemente não tem o condão suprir a deficiência indiciária, 

sob o risco de temerosamente se admitir uma nova forma de responsabilidade 

penal presumida em razão de parentesco ou vínculo afetivo.  

 

Consoante anteriormente salientado, a inusitada forma de 

responsabilização afronta gravosamente o princípio da responsabilidade penal 

pessoal, valor que tem como objeto e fundamento, respectivamente, os 

princípios constitucionais de legalidade e da culpabilidade, de modo a limitar a 

responsabilização penal aos autores e partícipes do delito, observando-se as 

balizas da imputação objetiva e subjetiva:  

 

1. A definição de fato punível nas dimensões de tipo de injusto e de 
culpabilidade contém duas garantias fundamentais: 
a) Limita a responsabilidade aos autores e partícipes do tipo de injusto, 
com proibição constitucional de extensão da pena além da pessoa do 
condenado (art. 5º, XLV, CR); 
b) Limita a responsabilidade penal aos seres humanos de carne e osso, com 
exclusão conceitual da pessoa jurídica, incapaz de culpabilidade – a proteção 
de direitos humanos contra violações produzidas por pessoas jurídicas deve 
ser feita por meios administrativos e civis adequados porque a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica é inconstitucional. 
2. Além desses limites negativos, o princípio da responsabilidade penal 
pessoal tem objeto e fundamento constitucionais positivos, relacionados com 
o princípio da legalidade e com o princípio da culpabilidade, como se indica: 
a) O objeto da responsabilidade penal pessoal é o tipo de injusto, como 
realização concreta do princípio nullum crime, nulla poena sine lege (art. 5º, 
XXXIV, CR, que define o princípio da legalidade), atribuído aos autores e 
partícipes do fato punível, segundo as regras da imputação objetiva e 
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subjetiva definidas pela ciência do Direito Penal: somente o tipo de 
injusto pode ser objeto de responsabilidade penal; 
b) O fundamento da responsabilidade penal pessoal é a culpabilidade, como 
expressão do princípio nullum poena sine culpa (derivado do art. 5º, LVII, 
CR, que institui a presunção de inocência), indicada pelas condições 
pessoais de saber (e controlar) o que faz (imputabilidade), de 
conhecimento real do que faz (consciência da antijuridicidade) e do 
poder concreto de não fazer o que faz (exigibilidade de comportamento 
diverso), que estruturam o juízo de reprovação do conceito normativo de 
culpabilidade: somente a culpabilidade pode fundamentar a 
responsabilidade penal pessoal pela realização do tipo de injusto1238.   

 

Com efeito, a tese ministerial já esbarra no primeiro exame de 

atribuição do tipo objetivo, eis que, não havendo conduta demonstrada e 

comprovada, inexiste o nexo causal estatuído no art. 13, caput, do Código 

Penal, indispensável para fins de responsabilização penal.  

 

Por óbvia decorrência, se não subsiste conduta do Defendente 

relacionada ao suposto resultado (causação do resultado), não há como 

atribuir-lhe tal resultado como sua obra (imputação do resultado), nem pela 

criação de um risco desaprovado penalmente, tampouco pela realização desse 

risco no resultado, conforme prevê o art. 13, § 1º c/c art. 1º, ambos do Código 

Penal.  

 

Ante as razões expostas, não havendo a demonstração e a 

necessária comprovação de que o Defendente teria concorrido com os fatos 

supostamente criminosos, impõe-se a sua absolvição, nos termos do art. 386, 

III, IV ou V, do Código de Processo Penal.  

 

                                                 
1238 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7ª edição, p. 33-34. 
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IV.4.2.1.2 –  Da atipicidade diante da ausência do ato de 

ofício – elementar implícita indispensável à subsunção do 

tipo penal de corrupção passiva 

 

Afirma a exordial que o “Defendente teria solicitado e 

recebido vantagem indevida em razão do cargo de Presidente da República, 

agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, 

entre outros, na nomeação e manutenção dos Diretores de Abastecimento, de 

Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o esquema 

criminoso”1239. 

 

Embora já tenha sido comprovado que o Defendente jamais 

indicou, nomeou ou manteve no cargo qualquer diretor da Petrobras, conforme 

tópico IV.2.4.3.1, pertinente repisar algumas premissas.  

 

Com efeito, explanou-se que a Presidência da República tem a 

protocolar função de encaminhar o nome dos candidatos a cargos diretivos ao 

Conselho de Administração da Petrobras, procedimento adotado desde a 

fundação da petrolífera em 1953.  

 

Embora descabida, já que regride ao infinito, partirá a Defesa 

da premissa de que é possível estabelecer um nexo de causalidade entre o ato 

protocolar da Presidência da República de encaminhamento dos diretores e as 

vantagens indevidas mencionadas, supostamente recebidas pelo Defendente 

muitos anos depois.  

 

                                                 
1239 Página 06 da denúncia, evento 02.  
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Destarte, mesmo que fosse possível determinar a causalidade 

em questão – admitida para fins de argumentação – comprovou-se, além de 

qualquer dúvida razoável, que o encaminhamento dos nomes de Paulo Roberto 

Costa, Renato Duque e Nestor Cerveró seguiram todos os trâmites e 

formalidades exigidas, não havendo qualquer circunstância que pudesse 

macular o seu encaminhamento ao Conselho de Administração da Petrobras.  

 

Como demonstrado, após a indicação por forças da base aliada 

– procedimento decorrente do modelo democrático que nos rege – o nome é 

encaminhado ao Ministério da Casa Civil, o qual, com a ajuda do Gabinete de 

Segurança Institucional (GSI), executa uma verdadeira varredura na vida 

pregressa do candidato, no que inclui verificar a capacidade técnica, os 

conhecimentos nas áreas relevantes e a reputação de cada um dos nomes 

recebidos.  

 

Não havendo qualquer elemento a tisnar o nome indicado, o 

respectivo currículo é enviado à Presidência da República, que, à luz da 

exauriente análise e do parecer positivo dos órgãos mencionados, encaminha o 

candidato ao Conselho de Administração da petrolífera. Cessa-se aí a 

participação da Presidência da República – enquanto órgão da administração 

pública federal.      

 

No bojo do Conselho de Administração, não há qualquer 

interferência do Presidente da República na escolha dos candidatos. Estes, 

ademais, passam por nova e independente análise, que conta com o 

assessoramento da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 

Administração de Participações Societárias da União (CGPAR), ente que 
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novamente examina se o nome indicado possui todos os requisitos – 

profissionais e pessoais – à investidura do cargo.  

 

Em caso positivo, o Conselho de Administração da Petrobras, 

que, repita-se, é também formado por conselheiros independentes e que não 

possuem qualquer vínculo com a União Federal, procede à votação do nome 

encaminhado. 

 

No caso das indicações e nomeações de Renato Duque, Paulo 

Roberto Costa, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, (i) foram cumpridas e 

observadas todas as exigências legais e estatutárias previstas, (ii) eles foram 

alçados aos cargos por votação unânime do Conselho de Administração, 

(iii) pois possuíam todos os requisitos para as vagas, incluindo-se 

idoneidade, capacidade técnica e décadas de experiência na Petrobras.   

 

No que tange à estada de tais diretores em seus cargos, na qual 

o Parquet, indevidamente, imputa ao Defendente (i) a omissão da prática de um 

ato de ofício que, como dito, não encontra-se enquadrado em suas atribuições 

funcionais e (ii) a responsabilidade a título de omissão imprópria (CP, art. 13, § 

2º), como se o Presidente da República fosse o garantidor – para fins penais – 

de impedir eventuais ilicitudes da Petrobras, o que é absurdo (vide tópico vide 

tópico IV.2.6.3). 

 

Remete-se, por brevidade, às transcrições dos depoimentos de  

Jorge Gerdau e Fábio Coletti Barbosa – vide tópico IV.2.5.3.2.  – que fizeram 

parte do Conselho de Administração da Petrobras na condição de membros 

independentes. Também, por oportuno, indica-se o teor das oitivas de Túlio 

Zamin e Maria Lúcia Falcón, ex-membros do Conselho Fiscal da Petrolífera.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1202 

 

 

Todos testemunharam que (i) era função precípua e exclusiva 

do Conselho nomear e manter os diretores da petrolífera em seus cargos e (ii) 

que no caso de Renato Duque, Paulo Roberto Costa, Nestor Cerveró e Jorge 

Zelada, não havia qualquer dado ou circunstância que pudesse macular ou 

objetar tais nomeações e (iii) nunca chegou ao conhecimento da sociedade de 

economia mista qualquer informação ou notícia acerca de práticas espúrias por 

tais pessoas:  

À luz dos elementos novamente expostos, tem-se que a 

formulação condenatória lançada em desfavor do Defendente não reúne os 

requisitos do tipo objetivo.  

 

Primeiramente, o ato supostamente perpetrado pelo 

Defendente, o mero encaminhamento dos nomes dos candidatos à escolha 

deliberativa do Conselho, não constitui causa necessária ao resultado 

derradeiramente imputado, o alegado recebimento de benesses indevidas. 

 

Nessa toada, restou cabalmente comprovado que, depois de 

receber o nome pela Presidência da República, o Conselho de Administração da 

Petrobras procede a uma nova avaliação do então candidato e, de forma 

privativa e independente, delibera acerca de sua escolha ou não à ocupação 

dos cargos pretendidos. 

 

Desse modo, o ato exclusivo praticado pelo Conselho de 

Administração sobre a escolha e nomeação dos diretores, o que é feito 

soberanamente e sem qualquer vinculação com a Presidência da República, 

constitui causa relativamente independente afastadora da imputação ao 

Defendente, conforme preconizado pelo art. 13, § 1º do CP, abaixo transcrito: 
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Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a 
qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 
 

E, ainda que afastada a tese acima deduzida, cai a intentada 

condenação à luz da teoria da imputação objetiva, eis que foi devidamente 

fundamentado que o ato praticado pelo Defendente – encaminhar diretores ao 

Conselho de Administração da sociedade petroleira – não acarretou risco 

desaprovado penalmente. 

 

À remessa dos currículos ao colegiado da petrolífera, reitere-

se, foram estreitamente seguidas todas as exigências legais e estatutárias 

previstas. 

 

Repise-se, ainda, por extrema relevância: à época dos fatos 

inexistia qualquer circunstância que pudesse desabonar a nomeação de 

Paulo Roberto Costa, Renato Duque, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, os 

quais preenchiam todos os pressupostos – pessoais e profissionais – à assunção 

do cargo, incluindo-se mais de trinta anos de carreira sem qualquer mácula ética 

ou moral, bem como com anterior ocupação de cargos de relevância.  

 

Ante os fundamentos expostos, conclui-se: 

 

(i) Não há necessária relação de causalidade entre a conduta do 

Defendente (encaminhamento dos diretores) com o suposto resultado 

(as vantagens indevidas posteriormente recebidas), pois o ato privativo 
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e independente do Conselho de Administração da Petrobras de escolher 

e nomear o corpo diretivo, o que ocorreu sem qualquer interferência do 

Defendente enquanto Chefe Soberano da nação, constitui causa 

relativamente independente excludente da imputação, nos termos do 

art. 13, § 1º, do CP;  

 

(ii) Alternativamente, o ato protocolar perpetrado pela Presidência da 

República (imputado ao Defendente) de encaminhar o nome dos 

diretores ao Conselho de Administração não incorreu na produção de 

risco desaprovado juridicamente, eis que (a) houve a estrita 

observância e o rígido cumprimento de todo o procedimento exigido 

por Lei e (b) inexistia qualquer circunstância objetiva que permitisse 

macular os nomes indicados, fatores que excluem a imputação do 

resultado, nos termos do art. 13, § 1º c/c art. 1º do CP;  

 

Ambos as conjunturas desaguam na absolvição do Defendente, 

conforme o art. 386, III ou IV do CP.  

 

IV.4.2.2 – Do tipo subjetivo  

 

Acaso se entenda que a tese acusatória preenche os requisitos 

do tipo objetivo – compreensão que, é bom ressaltar, tomaria por verdadeira a 

hipótese de que, em um momento indeterminado de sua vida, que não 

restou demonstrado e comprovado, o Defendente solicitou e recebeu 

vantagem indevida, bem como praticou ato de ofício com dever funcional 

em favor do Grupo Odebrecht – a pretensão punitiva deve ser afastada sob o 

prisma da tipicidade subjetiva.  
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No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são o (i) 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, e (ii) outras características especiais, 

que dão configuração ao injusto1240. No Código Penal Brasileiro, o conceito de 

dolo é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 

20 do Código Penal, in verbis: 

 

 

Art. 18 - Diz-se o crime: 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o 
dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 

 

Recorrendo-se ao magistério doutrinário, tem-se que o dolo “é 

a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível 

como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal1241”. 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, exige-

se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, sem o 

qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o agente 

desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-se, 

portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo.  

 

Nem um, nem outro, foram demonstrados no corrente feito. É o 

que se demonstrará, fundamentadamente.  

                                                 
1240 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
1241 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 
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V.4.2.2.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 

conhecimento atual acerca das eventuais ilicitudes (art. 18 

c/c art. 20 do CP) 

 

O componente cognitivo (ou intelectual) do dolo pode ser 

definido como o “conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo 

objetivo, como representação real da ação típica1242” (grifos nossos).  

 

Além de não ser suficiente o conhecimento potencial ou capaz 

de ser atualizado, exige-se que tal cognição abranja os elementos presentes 

(a vítima, a coisa, o documento, etc.) e futuros (o curso causal e o resultado) 

do tipo objetivo1243.  

 

Também pertinente é a lição de JUAREZ TAVARES (grifos 

nossos): 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 
conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 

                                                 
1242 Idem.  
1243 Idem, p.132 e 133.   
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hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 
pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras 
pessoas1244.    
 

In casu, impor-se-ia ao Parquet demonstrar e comprovar que o 

Defendente tinha consciência de que a suposta solicitação de benfeitorias no 

sítio de Atibaia, seja na forma direta ou indireta, teria sido motivada (a) por sua 

função pública e, (b) ante a imputada causa de aumento do art. 317, §1º, do CP, 

à luz de um ato de seu ofício presidencial em favor do Grupo Odebrecht.  

 

Com efeito, fazendo-se remissão à tabela apresentada por esta 

Defesa (Tópico IV.4.2) – cuja relevância deve ser repisada –, a deficitária 

tese acusatória usa como estratégia expor uma narrativa com – supostas – 

condutas perpetradas por terceiros e, de forma repetitiva, apela a genéricas 

afirmações de que tais pessoas estavam “previamente ajustadas com Lula” ou 

agiam “no interesse de Lula” para tentar atribuir o dolo ao Defendente.  

 

Entretanto, não há, em relação ao Defendente, qualquer 

demonstração – muito menos comprovação – das necessárias circunstâncias 

(tempo, modo, lugar e meio de execução) pelas quais teria havido a sua adesão 

subjetiva, consubstanciada no conhecimento atual das circunstâncias factuais 

do tipo objetivo. A despeito do encargo probatório que lhe compete por 

força constitucional (CR/88, art. 5º, LVII), busca a FT “Lava Jato” 

amparar a pretensão condenatória em meras conjecturas.  

 

                                                 
1244 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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Nesse passo, demonstrou-se que a cobiçada condenação do 

Defendente viola frontalmente o princípio da responsabilidade penal pessoal 

(CR/88, art. 5º, XLV), eis que (i) objetiva-se a sua condenação em razão de – 

supostos – atos praticados por terceiros, (ii) sem que fosse demonstrado como 

ele teria conscientemente concorrido à prática criminosa em uma das formas de 

autoria previstas  (imediata, mediata ou coautoria) e em franca violação aos arts. 

13 e 29 do CP.  

 

Tais razões são aqui relevantes, pois, ante as lacunas 

verificadas, também é seguro assentar a inexistência de base idônea a 

apontar que o Defendente detinha conhecimento – real e atual – acerca dos 

elementos objetivos do tipo de corrupção passiva. 

 

Nesse diapasão, também não se sustenta a alegação ministerial 

de que o fato de o Defendente ter se encontrado com Emílio Odebrecht em 

posteriores ocasiões serviria a amparar a existência do elemento subjetivo dos 

tipos imputados1245, supostamente ocorridos anos antes.   

 

Com efeito, ainda que o Defendente tenha tomado, em uma 

dessas ocasiões, conhecimento da participação de Emílio Odebrecht na reforma 

do sítio de Atibaia, é evidente que essa suposta ciência – ocorrida depois de 

2010 – não configura a modalidade penal do art. 317 do CP, ante a 

inexistência – até como consectário lógico do seu desconhecimento – de 

solicitação à luz da mercancia de seu ofício presidencial.   

 

                                                 
1245 Página 316 das alegações finais ministeriais, evento 1352.  
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No ponto, vale mais uma vez rememorar aos agentes 

acusadores que o dolo deve ser atual em relação à ação típica e à consumação 

do delito, vedando-se qualquer possibilidade de dolo antecedente ou 

subsequente. Nesse sentido, a valiosa lição de JUAREZ TAVARES (grifos nossos): 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 
conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 
hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 
pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras 
pessoas1246.    

 

Outrossim, os posteriores encontros do Defendente com Emílio 

Odebrecht não tem qualquer relevância ou imbricação com os fatos aqui 

apurados, tampouco servem como rudimento a respaldar a presença do 

elemento subjetivo do tipo.  

 

Ademais, acaso invocado enquanto ato de ofício as nomeações 

dos diretores da Petrobras descritos na denúncia, a prescrição da pretensão 

punitiva retroativa é inevitável, conforme será aprofundado em tópico próprio.   

                                                 
1246 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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Não fosse isso o suficiente, eis que em um processo penal 

democrático a corrente denúncia não pode prosperar, importante consignar que 

a prova testemunhal ainda comprovou – cabalmente – que o Defendente, à 

época dos fatos narrados, desconhecia (i) a existência do sítio de Atibaia, (ii) 

das reformas lá realizadas e (iii) da origem supostamente ilícita de tais 

benfeitorias.  

 

Antes de cotejar a vasta prova testemunhal, comprovadora da 

inocência do Defendente, cumpre afastar a pretensão ministerial, que pretende 

imputar ao Defendente a vontade consciente de realizar os tipos penais 

imputados com base nos depoimentos dos delatores Emílio e Marcelo 

Odebrecht. 

 

a) Da inconcebível utilização da delação premiada para fundamentar a 

existência do elemento subjetivo dos delitos imputados: impossibilidade 

legal e contrariedade à jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal 

 

Em seus memoriais finais, a FT “Lava Jato” faz referência a um 

documento1247, fornecido por Emílio Odebrecht, que descreveria uma pauta de 

reunião acerca de temas supostamente tratados como Defendente no dia 

30.12.2010.  

 

Afirma-se, ainda, que em tal ocasião, Emílio teria comentado 

com o Defendente sobre os andamentos das obras realizadas no sítio de Atibaia. 

Veja-se o relato de Emílio Odebrecht, o qual é utilizado na tese acusatória 

                                                 
1247 Evento 2, anexo 350.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1211 

 

como isolado fundamento de “comprovação” do conhecimento, pelo 

Defendente, das aludidas benfeitorias ainda no ano de 2010: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1248 

Juíza Federal Substituta:- Especificamente na reunião do dia 30 o 
senhor lembra de ter falado sobre a reforma do sítio com o senhor 
presidente? 
Emílio Odebrecht:- Falei, falei como, depois de terminada a 
reunião, já em pé, indo, Alexandrino tinha me pedido que a dona 
Marisa pediu para ter sigilo sobre o assunto, que queria fazer uma 
surpresa logo que ele terminasse o mandato, então eu achei que eu 
não estaria rompendo isto falando com ele no último dia do 
mandato dele e a 15 dias da entrega, 14 dias... 
Juíza Federal Substituta:- Da entrega da obra? 
Emílio Odebrecht:- Ia ser entregue no dia 14 de janeiro. Procurei 
perceber, eu disse “Olhe, chefe, o assunto lá do sítio vai estar pronto 
até o dia 14”, ele não me falou nada, não me respondeu, também 
não disse nem que sim, nem que não, e eu coloquei, a minha 
impressão é que ele sabia, mas não quis me fazer nenhuma 
manifestação, então isso é o que aconteceu, e Dilma e Marcelo 
ficaram naturalmente do lado, não assistiram. 
Juíza Federal Substituta:- Não participaram dessa conversa? 
Emílio Odebrecht:- Não. Essas coisas eu procuro não estar falando 
na vista de ninguém. 
Juíza Federal Substituta:- Então quando o senhor falou que o 
senhor presidente da república não demonstrou surpresa, quando o 
senhor falou ele não demonstrou surpresa, mas também não 
mencionou nada? 
Emílio Odebrecht:- Nada, por isso que eu estou dizendo... 

 

Ademais, o órgão acusador se galga no relato de Marcelo 

Odebrecht, cujo teor visa indicar que o Defendente teve consciência de que a 

Odebrecht estava à frente das reformas realizadas no sítio de Atibaia: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
Marcelo 

Odebrecht1249 
Juíza Federal Substituta:- Do dia 30. 
Marcelo Odebrecht:- Então o primeiro e-mail que eu achei sobre o 

                                                 
1248 Evento 1328, termo 03.  
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sítio é de um ou dois dias antes da reunião, que é o Alexandrino me 
atualizando, quer dizer, eu na verdade falei para Alexandrino sobre 
um assunto, que eu estava perguntando sobre um jantar, eu acho, e 
aí Alexandrino me atualizou, eu perguntei “É sítio?”, aí ele me 
atualizou, me disse que estaria pronto dia 15, eu nem sabia à época 
a data, depois ele até me mandou umas fotos, eu não achei as fotos, 
mas tenho o e-mail vazio, mas são as fotos eu não achei, mas ele 
mandou as fotos, eu até disse “Olha, esse negócio não vai acabar dia 
15”, quando eu olhei as fotos eu até falei “A piscina está... Não vai 
acabar”, ele me garantiu que ia acabar dia 15, para que meu pai 
pudesse atualizar Lula nessa reunião do dia 30. No final do ano 
tanto eu como meu pai passamos na Bahia, a gente sempre passava 
na Bahia, e tem um e-mail também que eu protocolei, eu devo ter 
conversado com meu pai sobre a agenda que nós teríamos em 
conjunto com Lula e com Dilma, eu botei esse e-mail, e nesse e-
mail fica claro, e aí eu devo ter anotado a agenda, ele falou, a gente 
alinhou, eu devo ter escrito a agenda e eu passei a agenda para a 
secretária dele e para a minha, não sei se a versão final acabou 
sendo aquela, mas aquele foi... Aquela conversa, mas refletiu a 
conversa que eu tive com o meu pai, o alinhamento prévio, mandei 
para a secretária dele. E nessa agenda tem os pontos que ele deve 
falar com Lula, entre eles tem o sítio, aí é só ele e Lula. Eu me 
lembro, eu tenho certo na cabeça que o assunto do sítio foi 
conversado com Lula.  Agora eu não me lembro se foi meu pai que 
me disse depois da reunião, que ele falou... 
Juíza Federal Substituta:- O não participou da reunião? 
Marcelo Odebrecht:- Não, eu participei da reunião, só que eu não 
me lembro, só que teve um momento da reunião que meu pai se 
afastou, se afastou para conversar com o presidente Lula e eu fiquei 
com a presidente Dilma, então eu não me lembro se esse assunto 
sítio foi no momento em que estávamos nós presentes ou nesse 
momento em que meu pai se afastou, mas eu me lembro, que seja 
eu que tenha participado, que seja meu pai me dito, esse assunto foi 
tratado e ele... 
 

 

Curioso o conteúdo do relato de Marcelo que, de forma obscura 

e contraditória, afirma, (i) não ter participado da suposta conversa entre seu 

pai e o Defendente, (ii) não se lembrar de como teria tomado conhecimento 

de que o ex-presidente estava ciente das reformas efetuadas pela 
                                                                                                                                             
1249 Evento 1328, termo 03.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1213 

 

Odebrecht, (iii) “mas que esse assunto foi tratado”. Vale qualquer mentira ou 

declaração de efeito “pra mostrar serviço” ao órgão ministerial.  

 

O relato dos dois delatores – é bom que isso fique claro – é o 

elemento utilizado pelo órgão ministerial para afirmar que o Defendente tinha 

conhecimento das reformas realizadas no sítio de Atibaia e das circunstâncias 

supostamente ilícitas que as permeariam.  

 

No entanto, inconcebível amparar a tipicidade subjetiva dos 

tipos imputados ao Defendente em declarações heteroinculpatórias apresentados 

pelos delatores, dado que tal compreensão desrespeita frontalmente a vedação 

imposta pelo art. 4º, § 16º da Lei 12.850/131250, bem como a iterada 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  (INQ 4419, Rel. o Min. GILMAR 

MENDES, 2ª Turma, j. 11.09.2018;  INQ 3994, Rel. p/ ac. Min. DIAS TOFFOLI, 

18.12.2017).  

 

Pontue-se, ainda, singular relevância, que o Defendente, em 

mais de uma oportunidade, (i) negou ter discutido qualquer assunto 

relacionado ao sítio de Atibaia no dia 30.12.2010 e (ii) relatou que tal encontro, 

de curtíssima duração, ocorreu a pedido de Emílio Odebrecht para que ele e seu 

filho pudessem cumprimentar a Presidenta Dilma, então eleita e que seria 

empossada no dia 01.01.2011.   

 

 

 

 

                                                 
1250 § 16.  Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas 
declarações de agente colaborador. 
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Interrogando Trecho de interesse 

Ex-Presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1251 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, no dia 
30/12/2010, no penúltimo dia do seu mandato o senhor teve 
reunião com Emílio Odebrecht e com a presidente Dilma. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro eu vou fazer uma resposta 
dessa coisa, primeiro essa agenda é mentirosa, ela não existiu, se 
alguém escreveu isso esqueceu de colocar um pingo de verdade 
aí, eu conversei com Emílio Odebrecht no dia 30 de dezembro, era 
o penúltimo dia, eu tinha ido à Bahia inaugurar o 1 milhão de 
contratos do Minha Casa, Minha Vida, e Emílio Odebrecht me 
pediu o seguinte, “Presidente, eu estou em Brasília, eu estou 
passando o comando da empresa para o Marcelo Odebrecht e eu 
estava querendo ver se a presidenta Dilma nos recebia”, eu falei 
com a Dilma “É possível receber?”, recebeu, eu acho que não 
durou 10 minutos essa conversa, não durou 10 minutos essa 
conversa, até porque a Dilma estava em fase de preparação, de 
escolha de ministério, em fase de preparação da tomada de posse 
que era dia primeiro de janeiro e, portanto, a Dilma não tinha tempo 
de fazer agenda, só se o papa pedisse, esse papa né, se pedisse ela 
provavelmente faria, mas a Dilma não tinha mais agenda, a Dilma 
atendeu acho que num gesto de cortesia. 
(...) 
Ministério Público Federal:- A pergunta é objetiva, o senhor 
relatou ao senhor Palocci no dia seguinte esse encontro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acabei de dizer, o Emílio esteve no 
palácio dia 30 numa conversa que não deve ter durado 10 minutos. 
Ministério Público Federal:- Certo, não tratou de instituto, de 
sítio, contribuições? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tratou, não tratou, jamais, 
jamais, eu vou dizer para a senhora aqui, jamais o Emílio 
Odebrecht, que é um empresário que eu tenho profundo 
respeito, tratou comigo de qualquer dinheiro para o PT, jamais, 
eu não era tesoureiro do PT, eu não era da direção nacional do PT, o 
PT tinha tesoureiro e a campanha tinha tesoureiro, portanto não 
havia porque ir conversar comigo, eu nunca admiti nem ao Emílio, 
nem a nenhum empresário deste país, que discutisse comigo 1 
centavo, nunca, por isso que eu digo sempre, eu desafio a vocês do 
Ministério Público da operação Lava Jato, desafio a polícia federal a 
encontrar nesse país alguém que discutiu comigo 1 real. 

Ex-Presidente 
Luiz Inácio 

QUE se recorda que no dia 30/12/2010 estava na Bahia para assinar 
o milionésimo contrato do programa Minha Casa Minha Vida, 

                                                 
1251 Interrogatório da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR, juntado aos presentes autos 
no evento 1298, anexo 03.  
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Lula da Silva1252 quando recebeu um telefonema de EMILIO ODEBRECHT, que 
estava em Brasília, perguntando se era possível se encontrar com a 
Presidente Dilma, pois gostaria de cumprimenta-la.  

Ex-Presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1253 

Juíza Federal Substituta:- Segundo consta aqui na denúncia, 
dentre as várias reuniões que constam na sua agenda com o senhor 
Emílio Odebrecht há uma reunião no dia 30, no penúltima dia do 
governo do senhor, 30 de dezembro de 2010, que o senhor teve uma 
reunião com o senhor Emílio. O senhor confirma essa reunião? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas não teve reunião, doutora. 
Juíza Federal Substituta:- Mas está na sua agenda. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não teve reunião. Fui eu que contei 
que houve uma conversa. O Emílio pediu para ir ao palácio 
para que ele pudesse apresentar o Marcelo à presidenta Dilma. 
Foi isso. Eu estava na Bahia, regressei da Bahia, que eu estava 
inaugurando um conjunto habitacional, e o Emílio esteve no 
palácio por volta de cinco horas quase, já era final, já era 
véspera da posse da Dilma, tinha poucos minutos para qualquer 
contato político. A conversa foi muito rápida, mas não foi uma 
reunião em que você senta numa mesa e conversa e discute, ou 
tem um assunto. 
Juíza Federal Substituta:- Entre os documentos juntados no 
processo pela defesa, entregues ao ministério público pela defesa 
dos executivos da Odebrecht, consta uma pauta que o senhor 
Marcelo teria passado ao pai de assuntos a serem tratados com o 
senhor. Isso já foi te perguntado, já foi perguntado para o senhor 
antes, mas dentre os assuntos estava sítio 15/01, que é a data que o 
senhor disse que conheceu o sítio, coincidentemente a data que o 
senhor disse que conheceu o sítio, estava nesse e-mail que o senhor 
Marcelo mandou para o pai para conversar com o senhor nesse dia 
30. O senhor Emílio, ouvido aqui em juízo, disse que mencionou ao 
senhor ao final da reunião que o sítio estaria pronto no dia 15 e que 
o senhor não esboçou nenhuma reação. O senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque eu não sabia, doutora. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor se recorda de o senhor 
Emílio ter falado para o senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade não lembro. Eu vi o 
Emílio em um depoimento, vi até pela televisão o Emílio dizendo, 
dando um sorrisinho sarcástico, de que “Olha, eu até lembrei e falei 
com o presidente, o sítio está pronto, ele não me respondeu nada, eu 
pressuponho que ele conhecia”. Ele poderia ter pressuposto que eu 

                                                 
1252 Doc. 15 – Oitiva do Defendente nos autos do IPL 184/2017, conduzido pela Polícia 
Federal de São Paulo. 
1253 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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não conhecia, porque se eu conhecesse eu ia dar um abraço nele e 
“Obrigado, doutor Emílio, que maravilha o senhor fez!”. 

 

Não obstante a distorção feita pela FT “Lava Jato”, acerca do 

relato apresentado pelo Defendente neste feito, cumpre deixar bem claro – e 

isso ficará inequivocamente comprovado quando cotejado com o restante 

da prova testemunhal – que o Defendente (i) antes de ir ao sítio em 

15.01.2011, não tinha qualquer conhecimento ou informação acerca ou 

relacionado a tal propriedade e (ii) jamais discutiu ou deu qualquer 

orientação sobre as reformas lá realizadas.  

 

Também deve ficar esclarecido, já que deturpado pelo órgão 

acusador, que o Defendente só solicitava a utilização de pautas com os 

empresários em reuniões planejadas e que tinham por objetivo diversos temas – 

sempre de interesse nacional.  

 

Sobre o encontro havido em 30.12.2010, esclareceu o ex-

presidente que Emílio Odebrecht telefonou naquele mesmo dia ao Palácio do 

Planalto indagando sobre a possibilidade de encontrar a Presidenta eleita Dilma 

Rousseff para cumprimenta-la, o que ocorreu, de forma muito breve, em razão 

dos inúmeros compromissos que a ex-presidente tinha em razão da sua posse 

dias depois.  

 

Desse modo, claramente factível que, em tal ocasião, não houve 

a utilização de pauta por Emílio Odebrecht, tampouco qualquer discussão a 

respeito do sítio de Atibaia, o que aniquila qualquer credibilidade da folha de 

papel fornecida pelo delator (evento 02, anexo 350).  
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Nessa senda, cumpre novamente consignar que o Supremo 

Tribunal Federal possui consolidado entendimento de que: 

 

(i) documentos unilateralmente produzidos pelo agente delator 
não podem ser considerados como prova independente de 
corroboração a afastar a vedação do art. 4, § 16, da Lei 
12.850/13 (AP 1003, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Relator(a) 
p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
19/06/20181254; Inq 4074, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
redator do acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 14/08/2018, publicado em 17/10/2018) e  

 

(ii) a delação premiada, se desacompanhada de elementos 
corroborantes, sequer é idônea a sustentar a existência uma 
investigação criminal (Inq 4419, Relator(a):  Min. GILMAR 

MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/09/2018); 

 
(iii) é dever do julgador presumir a falta de fidedignidade do 

depoimento e dos elementos unilateralmente produzidos pelo 
delator (Inq 4419, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 11/09/2018);   

 

In casu, pretende o órgão acusador amparar a tipificação 

subjetiva dos tipos de corrupção passiva e lavagem, em relação ao Defendente: 

(i) no relato e em folha de papel fornecida pelo delator Emílio Odebrecht, o 

primeiro narrando uma conversa entre este e o Defendente – o qual negou a 

versão do delator –, sem a presença de terceiros, e o segundo que faria 

menção à pauta da aludida conversa e (ii) na versão de Marcelo Odebrecht, o 

                                                 
1254 Colaciona-se, uma vez, por sua relevância, trecho extraído da ementa do aresto em 
questão: 

“9. A jurisprudência da Corte é categórica em excluir do conceito de elemento externo de 
corroboração documentos elaborados unilateralmente pelo próprio colaborador”.  
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qual narra ter ouvido, embora sequer soubesse como, que o Defendente teria 

conhecimento das reformas realizadas no sítio de Atibaia.    

 

A pretendida condenação, indubitavelmente, fere: (i) a regra 

probatória insculpida no art. 5º, LVII, da Carta Política, (ii) a vedação 

legal do art. 4º, § 16, da Lei 12.850/13 e (iii) a posição jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal, externada nos precedentes supracitados.  

 

Por fim, ainda que pudesse conferir valor indiciário ao relato 

de Emílio Odebrecht – o que evidentemente se faz pelo favor dialético – no 

sentido de (i) que ele teria dito ao Defendente “que o assunto lá do sítio vai 

estar pronto até o dia 14”; (ii) não ter havido qualquer reação ou resposta do 

Defendente e (iii) não ter existido outra ou posterior conversa a respeito do 

tema, conforme inclusive admitido por Emílio Odebrecht1255, esse mero 

comentário não permite atribuir ao Defendente o dolo específico inerente 

aos tipos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

 

Inexistindo prova do elemento subjetivo dos tipos imputados, o 

qual não pode ser fundamentado em relato de delatores, impõe-se a absolvição 

do Defendente, com fulcro no art. 386, III ou VII, do Código dos Ritos.      

 

Não bastasse a inaptidão dos elementos aqui confrontados 

como sustentação à prolação de juízo condenatório, cumpre ressaltar que as 

versões apresentadas por Emílio e Marcelo Odebrecht se encontram em franca 

                                                 
1255 Depoimento de Emílio da Petição nº 6780, anexo 11: 

Procurador: (...) Tá. E... a Dona Marisa ou o Lula teve conhecimento do valor total? 

Emílio: Não. 
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contrariedade com o restante da prova testemunhal. Essa, ampla e cabalmente, 

comprovou que o Defendente desconhecia a existência do sítio de Atibaia à 

época da ocorrência dos supostos atos de corrupção e lavagem, 

circunstância que afasta o elemento subjetivo do tipo, o qual só se caracteriza 

com o conhecimento atual e a percepção real das circunstâncias objetivas do 

tipo. 

 

É o que, de forma unívoca, restará abaixo demonstrado.   

 

b) Da prova testemunhal e o seu impacto para fins de reconhecimento da 

atipicidade subjetiva 

 

Para fins de afastamento do elemento cognitivo do dolo, a 

prova testemunhal é arrasadora: de todas as testemunhas ouvidas em juízo, 

há unanimidade em afirmar que o Defendente não teve conhecimento, 

tampouco passou qualquer orientação acerca do sítio de Atibaia ou das 

reformas lá realizadas.  

 

Os relatos testemunhais comprovaram que o Defendente só 

tomou conhecimento de que o sítio existia no dia 15.01.2011, portanto 

depois da finalização das reformas e quando não mais exercia qualquer 

cargo público.  

 

Sobre o ponto, principia-se com os relatos de Gilberto 

Carvalho, Valmir Moraes, Ricardo Silva Santos e Bismarck de Alcântara, 

pessoas que conviveram diariamente com o Defendente durante o final de 2010, 

período em que as obras no sítio, supostamente realizadas pelo Grupo 

Odebrecht, ocorreram. Todos comprovam que, antes de frequentar o sítio 
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pela primeira vez (15.01.2011), o Defendente sequer tinha conhecimento de 

que a propriedade existia: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Gilberto 
Carvalho1256 

(Chefe de 
gabinete da 
Presidência 
durante o 

mandato do 
Defendente) 

Defesa:- O senhor explicou que foi chefe de gabinete do ex-
presidente Lula, durante esse período o senhor mantinha contato 
direto e frequente com ele, correto? 
Gilberto Carvalho:- Sim. 
Defesa:- Alguma vez durante o ano de 2010 o ex-presidente 
Lula fez referência a algum sítio de Atibaia ou a qualquer 
reforma realizada nessa propriedade? 
Gilberto Carvalho:- Eu falo olhando para o senhor ou para o juiz, 
doutor? 
Juiz Federal:- Tanto faz, pode olhar pra ele, não tem problema. 
Gilberto Carvalho:- Está bom. Não, não, não, durante os oito 
anos em que eu trabalhei lá eu não tive nenhuma referência, 
nenhuma informação, até porque pela história que depois o 
próprio presidente Lula me contou ele só soube dessa história 
dessa chácara no dia 15 de janeiro de 2011, então durante o 
período jamais, eu não tinha nenhum conhecimento dessa 
história dessa chácara. 

Capitão 
Valmir 

Moraes1257 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor se recorda qual 
foi o ano em que o senhor esteve com o ex-presidente Lula pela 
primeira vez nesse sítio em Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- A primeira vez, doutor, foi em 2011, 
no mês de fevereiro, meados de fevereiro, a primeira vez que eu 
estive nesse sítio. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E antes dessa data, em 
fevereiro de 2011, o ex-presidente Lula alguma vez comentou 
com o senhor alguma coisa em relação a esse sítio de Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, senhor, nunca comentou. A 
primeira vez que foi comentado sobre esse sítio foi durante uma 
viagem à Brasília, a dona Marisa que fez poucas viagens com a 
gente, lá em Brasília ela disse: “Chegando em São Paulo, Moraes, 
nós vamos para um local que uns amigos nossos têm, um local 
reservado, para o presidente descansar.” Foi numa sexta-feira, aí 
fiquei meio antenado, avisei minha equipe que ia ter essa viagem, 
chegando em São Paulo eu deixei ela no aeroporto, ela seguiu para 
esse local em Atibaia. 

                                                 
1256 Evento 816, termo 01.  
1257 Evento 1031, termo 04.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1221 

 

 

Ricardo Silva 
Santos1258 

Defesa:- Senhor Ricardo, respondendo aqui a alguma pergunta da 
defesa do senhor Fernando Bittar, o senhor esclareceu que esteve 
uma vez com dona Marisa lá no sítio de Atibaia no final de 2010, 
correto? 
Ricardo Silva dos Santos:- Correto. 
Defesa:- O senhor levou Lula enquanto presidente da república 
para esse sítio de Atibaia no ano de 2010? 
Ricardo Silva dos Santos:- Nunca. 
Defesa:- Certo. Em algum momento no ano de 2010 o ex-
presidente Lula comentou com o senhor alguma coisa relacionada a 
esse sítio de Atibaia? 
Ricardo Silva dos Santos:- Não, senhor. 

Bismarck 
Alcântara1259 

(compôs a 
equipe de apoio 
do Defendente 
até o fim de seu 

mandato) 

Juiz Federal:- O juízo só um esclarecimento, senhor Bismarck. 
O senhor trabalhou com o senhor ex-presidente até o final do 
mandato dele em 2010, foi isso? 
Bismarck Alcântara:- Exatamente, até o último dia eu estive 
trabalhando. Deixou a presidência e eu acompanhei lá todo o 
transporte dele, a saída, essa coisa toda. 
Juiz Federal:- E nesse período, pelo que eu entendi, o senhor 
nunca ouviu falar do sítio em Atibaia lá? 
Bismarck Alcântara:- Não, do sítio não. Eu só fiz o seguinte, 
excelência, quando começou a fazer a transferência da mudança eu 
fiquei responsável por despachar algumas coisas. Então a gente 
empacotava algumas coisas a critério da dona Marisa, e ela dizia “- 
Isso aqui vai para o sítio, isso aqui vai para o apartamento, isso aqui 
vai para São Bernardo lá no apartamento”, e a gente colocava nas 
caixas o que ela mandava, determinava. E isso foi na mudança, isso 
eu acompanhei, excelência. 

 

Também relevantes são os relatos dos delatores Emyr Diniz 

Costa e Carlos Armando Paschoal: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emyr Diniz 
Costa1260 

Defesa:- Certo. O senhor já disse em depoimento prestado ao 
Ministério Público que nunca esteve com o ex-presidente Lula, é 
correto isto? 

                                                 
1258 Evento 1075, termo 07.  
1259 Evento 1081, termo 04.  
1260 Evento 1325, termo 01. 
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Emyr Diniz Costa Júnior:- É correto. 
Defesa:- Então eu posso concluir que ele não pediu ao senhor 
nenhum tipo de obra, nenhum tipo de providência? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Positivo. 
(...) 
Defesa:- Então, eu repito, com o ex-presidente Lula nem o senhor 
teve contato e nem qualquer pessoa da sua equipe? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Correto. 

Carlos 
Armando 

Paschoal1261 

Defesa:- Em algum momento o senhor conversou com o ex-
presidente Lula sobre essa questão de Sítio de Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- Ele fez alguma solicitação ao senhor sobre obras de 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- O senhor ofereceu a ele diretamente alguma obra em 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, o contato do presidente 
Lula na Odebrecht era o doutor Emílio e o Alexandrino, ele nunca 
conversou comigo. 
Defesa:- Nunca pediu e nem o senhor ofertou nada a ele? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

  

Em seu interrogatório, Alexandrino Alencar (i) não só negou 

ter conversado com o Defendente sobre as reformas no sítio de Atibaia, (ii) 

como, ao mencionar o pedido supostamente feito por Dona Marisa Letícia, 

aduziu que a ex-primeira Dama expressamente teria deixado claro tratar-se de 

uma surpresa ao Defendente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino 
Alencar1262 

Juíza Federal Substituta:- Com relação específica à reforma do 
sítio, como que foi levado até o senhor esse pedido? 
Alexandrino Alencar:- Então, eu vou lhe explicar, eu sei porque, 
com o andar das corroborações, eu tive uma enorme dificuldade 
porque quando eu saí, eu fiquei preso, eu saí com uma cautelar e saí 
com algumas limitações, então eu tive muitas limitações de buscar 
fatos, então eu tive que usar muito os meus advogados, tanto da 
empresa quanto externos, então os fatos começaram a vir, foram 

                                                 
1261 Evento 1325, termo 02. 
1262 Evento 1328, termo 01. 
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sendo, digamos, aos poucos ajustados, então o fato é o seguinte, 
o fato do dia 9 de dezembro de 2010, eu fui para Brasília para 
um evento do PAC, eu acho que era o balanço do presidente 
Lula do PAC, eu me lembro que quem fez a apresentação foi a 
senhora Mirian Belchior, eu fui para Brasília e, estando em 
Brasília, eu soube que o doutor Emílio ia estar com o presidente 
à tarde, o doutor Emílio tinha ido com o seu avião e falou 
“Alexandrino, já que você está em Brasília volta comigo de 
avião”, eu falei “Ótimo, muito melhor, muito mais prático, eu 
vou estar próximo do Emílio, a gente vai conversando”, então 
de manhã estive no Palácio do Planalto, de tarde eu digo “Bom, 
vou me encontrar com o Emílio, o Emílio vai estar lá com o 
presidente”, e fiz o que fazia regularmente, procurei o gabinete 
do chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, eu digo “Gilberto, 
eu vim aqui falar com o Emílio”, e aí fui ao gabinete, lá do 
gabinete me levaram para a antessala da sala do presidente, e 
chegou lá estava a dona Marisa, a dona Marisa Letícia estava lá 
na antessala e aí, conversando com ela, ela disse “Alexandrino, 
estou precisando de um favor da Odebrecht”, eu digo “O que é, 
dona Marisa?”, (...) aí ela me comentou, disse “Olha, é um sítio 
em Atibaia”, eu me admirei com isso aí porque eu conhecia o 
presidente no passado, eu sabia que ele tinha um sítio em Riacho 
Grande, lá em São Bernardo do Campo, eu digo “Ué?”, ela falou 
“Não, é um outro sítio que se tem”, logo em seguida eu soube que 
era do Fernando Bittar, até me falaram não do Fernando Bittar, me 
falaram do filho do Jacó Bittar, que era muito amigo do presidente 
Lula, e então ela me fez esse pedido, só que ela falou o seguinte 
“Mas, tem uma coisa, vocês têm que fazer a reforma, mas é uma 
surpresa, o presidente não está sabendo disso”, eu falei “Ok”, 
ela disse “Mas precisa terminar em dezembro”, eu digo “Dona 
Marisa, não sei, precisamos ver, primeiro preciso ter autorização 
para fazer isso, depois a gente vê esse tipo de... Se é possível”, e 
assim foi feito, teve essa conversa, acabou a conversa, o Emílio sai 
lá da sala de audiência com o presidente, pegamos o avião e 
voltamos para São Paulo. E no voo, na volta, eu digo “Emílio, você 
viu...”, porque na saída ela estava lá, “Você viu a dona Marisa, e ela 
se aproximou de mim e pediu esse favor para que a gente pudesse 
fazer de terminar a reforma do sítio em Atibaia...”, que eu falei “E, 
pelo que eu soube, é do filho do Jacó Bittar”, ele me disse “Não, 
lógico, eu acho que nós temos uma retribuição a isso, a tudo que 
o presidente fez pela organização”, aí foi e me deu o ok, no 
outro dia... (...) então eu acompanhava, assim, muito mais de 
longe do que de perto, e a obra realmente foi entregue conforme 
nossas previsões no dia 15. Não me pergunte se eu fui em 
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Atibaia, não fui em Atibaia, não me pergunte em que constou a 
obra, não sei, eu sei que teve uns quartos, umas suítes, mas eu 
não sei muito mais detalhes sobre isso aí. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o 
senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? 
Juíza Federal Substituta:- Com o presidente Lula. 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa 
reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 

 

Destaca-se, ainda, a versão apresentada por Jacó Bittar: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jacó Bittar 
(pai de 

Fernando 
Bittar e amigo 
do Defendente 

há mais de 
quarenta 
anos)1263 

A Marisa foi uma das primeiras pessoas a tomar conhecimento 
que eu tinha encontrado e comprado o sítio. Eu mesmo contei 
pra ela e ofereci para abrigar parte das coisas que eles tinham 
ganhado durante o mandato. A questão da falta de espaço para 
colocar o acervo era um problema para a Marisa que tinha 
ficado responsável por cuidar disso e eu disponibilizei o sítio de 
Atibaia para receber essas coisas. O Lula não estava nessa 
conversa e eu não cheguei a contar para ele sobre a aquisição 
do sítio.   
(...) 
Passei o réveillon de 2010/2011 com o Lula e nossas famílias no 
Forte dos Andradas, no litoral de São Paulo, e depois fomos 
todos para o sítio. Pelo que sei, o Lula só ficou sabendo da 
existência do sítio nessa oportunidade, pois a Marisa dizia que 
queria fazer uma surpresa para ele sobre a existência desse 
lugar que foi concebido para que nossas famílias frequentasses 
juntadas, como, aliás, sempre aconteceu nas nossas vidas, 
inclusive em Brasília.  

 

Em igual sentido, é o depoimento de Élcio Pereira Vieira, 

caseiro do sítio e que reside na propriedade desde 2005: 

                                                 
1263 Anexo 1073, anexo 02.  
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Depoente Trecho de interesse 

Élcio Vieira 
Pereira1264 

Defesa:- Senhor Élcio, o senhor respondendo a perguntas da Dra. 
Luísa, defensora do Fernando Bittar, se eu compreendi bem, o 
Fernando Bittar fez visitas antes de comprar o sítio, em 2010. 
Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- Certo, o ex-presidente Lula não acompanhou o Fernando 
em nenhuma dessas visitas. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Nunca acompanhou o Fernando. 
Defesa:- Certo, o senhor disse também que o Fernando comprou o 
sítio em 2010. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- O senhor se recorda o mês que ocorreu essa compra? Se 
foi pelo menos primeiro semestre, segundo semestre? 
Élcio Pereira Vieira:- A chave do portão, Doutor, o Fernando me 
entregou no dia 2 de novembro de 2010. 
Defesa:- Certo, então a compra ocorreu. Enfim, em novembro, por 
essa, por volta dessa data. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, em novembro, outubro ou novembro 
foi totalmente fechado o negócio. 
Defesa:- Certo, e o senhor sabe dize se em novembro ou 
dezembro de 2010, o ex-presidente Lula esteve nesse sítio em 
Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- Jamais. 
Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma 
aproximada, quando o senhor viu pela primeira vez o ex-
presidente Lula nesse sítio em Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira 
vez, em 15 de janeiro de 2011. 

 

Interrogado perante este juízo, José Carlos Bumlai aduziu que a 

existência de tal propriedade, idealizada por Jacó Bittar como um local onde os 

seus amigos mais próximos poderiam se reunir – dentre os quais a família Lula 

da Silva – era uma surpresa ao ex-presidente: 

 

 

                                                 
1264 Evento 1154, termo 02.  
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Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai1265 

Juíza Federal Substituta:- E o Jacó quando lhe relatou isso [a 
compra do sítio] falou, o presidente já sabia, era uma surpresa? 
José Carlos Bumlai:- Pelo que ele me falou a Dona Marisa 
sabia e era uma surpresa para o presidente, até que ponto... 

 

No mesmo sentido é o relato de Rogério Aurélio Pimentel que, 

por orientação de Dona Marisa, acompanhou a chegada de parte do acervo 

presidencial no sítio de Atibaia. Ainda, informou ter recebido expressa 

determinação da ex-primeira dama no sentido de não conversar ou tecer 

qualquer comentário, com o Defendente, a respeito da propriedade: 

 

 Interrogando Trecho de interesse 

Rogério 
Aurélio 

Pimentel1266 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar sobre a 
reforma, sobre a mudança, diretamente com o senhor 
presidente? 
Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não, era sempre com a dona Marisa? 
Rogério Aurélio:- A dona Maria, pelo fato dela ser dura, tão 
direta, tão dura em relação a isso aí, ela era muito possessiva, 
pela questão feminina dela, a parte dela, era muito possessiva 
em relação ao presidente. Ela não queria muito contato, 
inclusive quando as pessoas, quando a gente chegava muito 
perto ela já falava assim “O que que você quer aqui? Ah, vai, 
depois a gente conversa”. Ele nunca foi, e ela me proibiu 
terminantemente de comentar com o presidente a respeito 
disso. Por quê eu também não questiono, porque também é uma 
coisa pessoal dela, eu não teria porque eu estar interferindo. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor nunca então conversou 
com o senhor presidente sobre essa questão, mas o senhor já 
chegou a presenciar visitas dele ao sítio? 
Rogério Aurélio:- Não, quando eu estava lá não. 
Juíza Federal Substituta:- Nenhuma vez em que o senhor 
estava lá ele... 
Rogério Aurélio:- Nas vezes que eu passei não. 

 

                                                 
1265 Evento 1350, termo 01.  
1266 Evento 1349, termo 01.   
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Também de se ressaltar que Rogério Aurélio Pimentel, no 

período em que compôs a equipe de apoio da Presidência da República, era 

exclusivamente vinculado à Dona Marisa Letícia, circunstância que (i) reforça a 

situação de desconhecimento do Defendente e (ii) afasta a infundada conclusão 

da denúncia de que Rogério Aurélio teria atuado “de forma ajustada” e 

seguindo as suas ordens.  

 

Nessa esteira, os depoimentos de Itamar de Oliveira e Bismarck 

de Moura Alcântara, que foram companheiros de trabalho de Rogério Aurélio 

na Presidência da República: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Itamar de 
Oliveira1267 

Defesa:- O senhor sabe dizer qual era a função do senhor Aurélio? 
Itamar de Oliveira:- O senhor Aurélio cumpria ordens assim como 
eu. 
Defesa:- Ordens de quem? 
Itamar de Oliveira:- Especialmente, quem eu sempre vi 
pessoalmente dando ordens pra ele foi a dona Marisa. 

Bismarck de 
Moura 

Alcântara1268 

Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- E o senhor pode descrever 
pra gente algumas dessas atividades, o que o senhor fazia 
efetivamente no dia a dia? 
Bismarck Alcântara:- Nós fazíamos mais a... Tomar conta mais 
das questões particulares do presidente. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- Como por exemplo? 
Bismarck Alcântara:- Eu ficava mais na questão política, o 
Aurélio, o Rogério Aurélio é que ficava mais com as questões 
pessoais ali da dona Marisa, fazia essas questões. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- O senhor sabe dizer o que 
ele fazia para a dona Marisa? 
Bismarck Alcântara:- Olha, ele fazia... Se o cachorro estivesse 
doente ele levava no veterinário, tratava das coisas pessoais da 
família, dos filhos, da casa em São Bernardo. 

 

                                                 
1267 Evento 1161, termo 02.  
1268 Evento 1081, termo 04.  
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Em seu testemunho perante este juízo, Élcio Pereira Vieira 

relatou que Rogério Aurélio Pimentel, nas suas idas ao sítio para tratar de 

questões atinentes ao acervo presidencial, seguia orientações exclusivas de 

Dona Marisa, jamais do Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1269 

Defesa:- Quem que era o Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- Aurélio era uma pessoa que trazia algumas 
coisas ali. No início, ele trouxe algumas caixas, algumas coisas. E 
depois, mais pra frente, eu fiquei sabendo que ele fazia as coisas 
pra dona Marisa, era um funcionário estritamente da dona 
Marisa. 
(...) 
Juiz Federal:- O senhor mencionou, no respondendo aí as 
perguntas da advogada, a questão do senhor Aurélio. Eu não entendi 
bem. Como é que apareceu o Aurélio nessa história? O Rogério e 
Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- O Aurélio ele fazia uma função que 
acredito eu que era da dona Marisa. Ele era um funcionário ali 
estritamente da dona Marisa. Ele levava as coisas a pedido da 
dona Marisa. 
  

Ouvido nesta ação penal, o Defendente esclareceu que, no 

período de seu mandato, Rogério Aurélio Pimentel trabalhava unicamente com 

Dona Marisa Letícia: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1270 

Ministério Público Federal:- Ok, senhor ex-presidente. Só um 
minuto excelência. Senhor ex-presidente, em depoimento prestado 
na ação penal do Instituto Lula, que foi aproveitado, o senhor 
relatou que conhecia o senhor Rogério Aurélio Pimentel. Em 
depoimento na ação penal do tríplex, o senhor relatou no 
depoimento que conhecia o senhor Rogério Aurélio Pimentel. O 
senhor confirma isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu só não sabia que era Rogério,  eu 

                                                 
1269 Evento 1161, termo 02.  
1270 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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sabia que era Aurélio. Ele trabalhou comigo na campanha de 89. Ele 
era segurança do metrô. Houve uma dispensa muito grande no 
metrô, e ele e outros companheiros foram trabalhar na minha 
campanha de 89. Aí trabalharam. Depois eu perdi as eleições. Você 
sabe que eu perdi três eleições. Depois ele voltou a trabalhar 
comigo. Quando eu fui eleito presidente, o Aurélio foi pra 
Brasília, e ele ficou trabalhando à disposição da dona Marisa, 
porque eu fiquei subordinado à orientação das forças armadas 
brasileiras, era o exército que... Mas o Aurélio é meu amigo há 
muito tempo. 

 

Ainda de se destacar, as versões apresentadas por Fernando 

Bittar – o proprietário do sítio – e pelo Dr. Roberto Teixeira – advogado que 

prestou assistência jurídica a Bittar na aquisição da propriedade – cujo conteúdo 

também atesta a falta de conhecimento do Defendente acerca do tema até a 

primeira vez em que esteve na propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1271 

Defesa:- Alguém da família do ex-presidente Lula foi para 
escolher o sítio também? 
Fernando Bittar:- Não, não. 
(...) 
Defesa:- O ex-presidente Lula ou alguém da família do ex-
presidente Lula participou em algum momento desse momento 
de aquisição do sítio? 
Fernando Bittar:- Não, nunca. 

Dr. Roberto 
Teixeira1272 

Juíza Federal Substituta:- Logo em seguida, no final de 2010, o 
senhor chegou a ir? 
Roberto Teixeira:- Não, eu nunca mais... Não, nunca mais, 
praticamente eu não tive mais nenhuma participação a partir do 
momento que lavrou-se a escritura. O que de quando em quando eu 
visitei algumas vezes, passei lá pelo sítio pra poder encontrar o 
próprio presidente quando ele estava lá, ligava “Roberto, você está 
indo para o teu sítio?”, eu “Estou”, “Olha, eu estou aqui no 
Fernando Bittar, não quer passar aqui pra tomar uma cerveja?”, já 
passava, tomava a cerveja, batia um pouco de papo... 
Juíza Federal Substituta:- Isso a partir de que ano, o senhor 

                                                 
1271 Evento 1349, termo 02.   
1272 Evento 1349, termo 03.   
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sabe? 
Roberto Teixeira:- Com certeza depois de 2011, depois de 2011 
com certeza. 
Juíza Federal Substituta:- Depois que o presidente saiu da 
presidência? 
Roberto Teixeira:- Ah, com certeza absoluta, antes nunca. 

 

Indagado sobre o ponto, o Defendente, em versão harmônica à 

abrangente prova testemunhal amealhada no corrente feito, precisamente 

relatou ter tomado conhecimento do sítio apenas em meados de Janeiro de 

2011: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1273 

Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as 
perguntas. Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O 
senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano 
Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já 
lhe fiz o resumo do que o senhor está sendo acusado e agora quero 
lhe perguntar em que momento, o primeiro momento em que o 
senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de 
Atibaia em 15 de janeiro de 2011 como? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da 
república, eu estava de férias, e quando foi no dia 12 de janeiro 
me falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu 
queria passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no 
dia 15 e fui ao sítio do Jacó Bittar, que na verdade era do filho 
do Jacó Bittar. 
Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te 
falou, a dona Marisa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por 
causa de uma briga minha com a dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem 
nesse primeiro dia 15 de janeiro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da 
segurança e com a Marisa. 
(...) 

                                                 
1273 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Juíza Federal Substituta:- Segundo os dados... Quantos minutos 
que está, 28? Ainda dá mais um tempinho. Segundo os dados do 
processo, a Odebrecht fez uma reforma no sítio em que teria gasto 
700 mil reais. Ninguém naquela época nem comentou com o senhor 
a respeito dessa reforma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque quando eu conheci o 
sítio, ou seja, o sítio já não tinha reformas, o sítio estava pronto. 
Juíza Federal Substituta:- Os executivos da Odebrecht, senhor 
Alexandrino e outras pessoas falaram que existia na época uma 
conta junto com o PT de propinas que era recolhidas nos contratos 
públicos celebrados na empreiteira com o governo, ou estatais ou 
direto. O senhor em algum momento teve conhecimento disso 
enquanto o senhor era presidente ou após a presidência? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade, doutora, essa é a senha 
que foi criada no Power Point. É por isso que hoje eu vejo as 
pessoas falarem “Não, porque foi do caixa geral...”, qualquer 
coisinha é o caixa geral, qualquer... Quer dizer, é que se construiu 
uma mentira, eu não sei se do empresário ou de quem quer que seja, 
e passa a tentar jogar nas costas do PT, sabe, a responsabilidade por 
tudo que aconteceu nesse país. Eu, a única coisa que eu tenho a 
tranquilidade é de dizer que eu não sei quanto custou, quanto 
gastou, quem fez, porque fez, e o que fez, tá? Quem pode dizer isso 
é quem é o dono do sítio. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. Senhor ex-presidente, o 
senhor tomou conhecimento que o Bumlai efetuou as obras no 
sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em hora nenhuma, em nenhum 
momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em nenhum momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Em nenhum momento. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas com relação à reforma da 
Odebrecht que, segundo eles, foi 700 mil, o senhor não sabe 
dizer nada? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei porque eu nunca discuti e 
ninguém tinha obrigação de discutir comigo nem sítio e nem 
obra. E que quando eu conheci o sítio já foi no dia 15 de janeiro 
de 2011, sabe, que não tinha mais obra pra fazer. 
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Com efeito, ainda que subsistam isolados depoimentos 

relatando que as obras seriam realizadas em benefício do Defendente1274, tal 

elemento, além de não encontrar qualquer prova de corroboração, dado se tratar 

de relato de “ouvi dizer” oriundos de delatores da justiça, não conduz à 

conclusão de que o Defendente tinha conhecimento das reformas e das supostas 

ilicitudes que as cercavam, que constituem as circunstâncias de fato do campo 

objetivo do tipo de corrupção passiva.  

 

Ainda nessa esteira, saliente-se que tal conjuntura  não se 

modifica pelo fato de Dona Marisa ter ido à propriedade em uma 

oportunidade, para verificar a viabilidade de utilizar o sítio para armazenar o 

acervo presidencial eis que, consoante relatado por diversas testemunhas, a ex-

primeira Dama fez uma surpresa ao Defendente sobre a existência do sítio, local 

onde ele, com expresso consentimento dos proprietários, poderia descansar e se 

reunir com seus amigos mais próximos depois de deixar a Presidência da 

República.  

 

Além do mais, novamente saliente-se que a afirmação 

acusatória de que a saudosa Dona Marisa atuou “previamente ajustada” 

com o Defendente não encontra corroboração em nenhum elemento de 

prova.   

 

Os relatos acima transcritos e retranscritos, extraídos de 

pessoas diretamente envolvidas na conjuntura fática delineada na denúncia, são 

                                                 
1274 Evento 433, termo 01 e Evento 1325, termo 1 – Testemunho de Frederico Barbosa e 
Interrogatório de Emyr Diniz, o primeiro, aderente ao acordo de leniência firmado pelo 
Grupo Odebrecht e, o segundo, delator e corréu nesta ação penal. Tais versões, além de 
não conduzirem à comprovação do conhecimento dos elementos objetivos do tipo penal, 
devem ser vistas com extrema ressalva. 
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uníssonos em afirmar que o Defendente, antes de conhecer o sítio de 

Atibaia em 15.01.2011, não sabia da existência de tal propriedade.  

 

Ora, se o Defendente sequer tinha conhecimento de que a 

propriedade existia, qual elemento permitiria afirmar que ele (i) teria 

solicitado as benfeitorias lá realizadas? 

 

Ainda nesse raciocínio: se o Defendente só soube que o sítio 

existia em 2011, como poderia ele ter solicitado a realização de reformas na 

propriedade, a título de vantagem indevida e em razão de sua função de 

Presidente da República que terminou em dezembro de 2010?  

 

A prova reunida na instrução probatória, de forma irrefutável, 

atestou que o Defendente não tinha conhecimento (i) da existência do sítio, 

(ii) das reformas nele realizadas e, (iii) por óbvia decorrência, ante tal 

desconhecimento, não há como afirmar que o Defendente solicitou e 

recebeu vantagem indevida, em razão do seu cargo de Presidente da 

República, pelas benfeitorias mencionadas.  

 

Prevalecerá o robusto conjunto probatório reunido na instrução 

processual, o qual comprovou a atipicidade subjetiva das condutas imputadas ao 

Defendente, ou dar-se-á prevalência às convenientes narrativas apresentadas por 

Emílio e Marcelo Odebrecht?  

 

Destarte, diante da inexistência do elemento cognitivo, afasta-

se o dolo em relação ao Defendente. Em não havendo previsão legislativa do 

crime de corrupção passiva na modalidade culposa (art. 18, parágrafo 
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único1275), deve ser reconhecida a atipicidade dos fatos imputados, com a 

consequente e justa absolvição do Defendente, nos termos do art. 386, III ou 

VIII, do Código dos Ritos Penais.  

 

IV.4.2.2.2 – Inexistência do elemento volitivo  

 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – compreensão que, concessa venia, ignora o conjunto probatório e 

importa em admitir que a responsabilidade penal possa ser transmitida por 

parentesco ou amizade – ainda assim não estaria caracterizado o dolo do crime 

de corrupção passiva, dada a ausência do elemento volitivo.   

 

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime (grifos nossos): 

 

O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 

                                                 
1275 Código Penal: 

Art. 18, parágrafo único: Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por 
fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. 
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autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal1276. 
 

Acerca da vontade, pertinente também é a lição de JUAREZ 

TAVARES
1277

 (grifos nossos): 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 
assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação.   
    

Especificamente ao elemento volitivo da corrupção passiva, 

inclusive se demandando a presença de um elemento subjetivo especial, salienta 

CEZAR ROBERTO BITTENCOURT que: 

 

O tipo subjetivo é representado pelo dolo, que é constituído pela vontade 
consciente de solicitar, receber ou aceitar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida do sujeito passivo da infração penal. É necessário que o agente saiba 
que se trata de vantagem indevida e que o faz em razão da função que exerce 
ou assumirá, isto é, que tenha consciência dessa circunstância. É 
indispensável, enfim, que o dolo abranja todos os elementos constitutivos do 
tipo penal, sob pena de configurar-se o erro de tipo, que, por ausência de dolo 
(ou por dolo defeituoso), afasta a tipicidade, salvo se se tratar de simulacro de 

                                                 
1276 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
1277 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  
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erro. O elemento subjetivo especial do tipo é representado pela finalidade da 
ação que visa vantagem indevida, para si ou para outrem. Tratando-se de 
elemento subjetivo especial, não é necessário que se concretize, isto é, que a 
vantagem seja efetivamente alcançada pelo destinatário — para si ou para 
outrem —, sendo suficiente que essa seja a finalidade orientadora da conduta 
do agente. Mas a ausência desse animus — para si ou para outrem — 
desnatura a figura do crime de corrupção passiva. Logicamente, quando essa 
circunstância se fizer presente, haverá uma espécie de inversão do ônus da 
prova, devendo o agente demonstrar, in concreto, que a finalidade da conduta 
praticada era outra, e não a de obter vantagem indevida, para si ou para 
outrem1278. 

 

Partindo-se da premissa que o Defendente solicitou a Emílio 

Odebrecht e Alexandrino Alencar a realização de reformas no sítio de Atibaia – 

hipótese unicamente cogitada para fins de argumentação – deveria o órgão 

ministerial ter demonstrado que, ao formular a hipotética solicitação, tinha o 

Defendente plena ciência e vontade de fazê-lo em razão da função pública que 

exercia, ou seja, a mais alta magistratura da nação. 

 

Como amplamente demonstrado pelo arcabouço probatório, 

incluindo-se a negativa dos supostos corruptores, o Defendente jamais solicitou 

vantagem indevida para, na condição de Presidente da República, favorecer os 

interesses do Grupo Odebrecht. 

 

Precioso novamente anotar, por relevante, que o empresário 

Emílio Odebrecht, quem mantinha interlocução com o Defendente durante mais 

de vinte anos foi taxativo ao afirmar que (i) o ex-presidente Lula jamais lhe 

solicitou qualquer valor e (ii) as conversas realizadas com ele sempre 

trataram de temas de interesse nacional, nunca de conveniências 

particulares:  

                                                 
1278 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 121. 
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 Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1279 

Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a 
que título, era um favor, era em troca de algum benefício que o 
senhor teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, mas 
é um valor considerável? 
Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já completava 
mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente Lula sempre 
teve com a minha pessoa e naturalmente com a organização, de eu 
poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar 
sobre aquilo que era, que nós achávamos que era importante 
para o Brasil  
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Pessoalmente ao presidente essa foi a 
única retribuição? 
Emílio Odebrecht:- Eu diria que ele nunca pessoalmente pediu 
nada, nunca, nunca, esse pedido foi feito pela dona Marisa ao 
Alexandrino, o Alexandrino me trouxe. 
Juíza Federal Substituta:- E ela tinha essa liberdade de pedir ao 
senhor uma reforma de um valor considerável também por 
conhecimento que tinha dessa relação? 
Emílio Odebrecht:- Eu acho que sim, eu não tinha intimidade com 
dona Marisa, conhecia ela, não tinha intimidade, mas eu tenho 
certeza que ela sabia, tanto porque ele expressava, vamos dizer, 
que ele tinha confiança e uma relação positiva comigo, que 
sempre foi uma relação de confiança mesmo. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta 
dos valores disponibilizados nessa planilha o senhor sabe dizer? 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para 
quem foi pago? 
Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha 
depois. 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 
Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já 
contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, 
não era nível de conversa que eu tinha com ele, as minhas 
conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 

                                                 
1279 Evento 1328, termo 03.    
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crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse 
influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuía. 

 

 Indagado sobre a sua relação com Emílio Odebrecht, o ex-

presidente Lula, em mais de uma ocasião, declarou que (i) os diálogos havidos 

com o primeiro sempre versaram de questões de interesse do Brasil e (ii) que 

manteve com Emílio Odebrecht uma relação republicana, digna, respeitosa e 

decente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1280 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
Emílio em depoimento prestado nessa ação penal relatou que tinha 
muito apreço pelo senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem? 
Ministério Público Federal:- O senhor Emílio Odebrecht. Ele 
relatou que tinha muito apreço ao senhor porque o senhor era um 
homem que sabia ouvir as demandas da organização. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E eu por ele. 
Ministério Público Federal:- E nesse contexto ele alegou que 
tratava com o senhor de assuntos da Petrobrás e assuntos 
relacionados ao setor petroquímico, o senhor confirma que tratou 
esses assuntos com o senhor Emílio Odebrecht? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Por que perguntado assim truncado? 
Ministério Público Federal:- Não, não estou truncado, pode ir 
com calma, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu vou tentar responder a minha 
relação com o Emílio Odebrecht. 
Ministério Público Federal:- Isso. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Emílio era um dos mais 
competentes empresários brasileiros, aliás, herança do velho 
pai dele que era uma figura excepcional, que eu tive o prazer de 
conhecer. A minha relação com o Emílio era uma relação de 
um homem preocupado não apenas com o desenvolvimento do 
Brasil, mas preocupado com o desenvolvimento da economia 
brasileira em relação ao mundo, Emílio Odebrecht tinha 
relação... Quando eu fui candidato em 89, eu já viajava para a 
América Latina e só tinha dois embaixadores do Brasil no exterior 
na verdade, um era o representante do Banco do Brasil, que tinha 

                                                 
1280 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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em quase todo lugar, e o outro o representante da Odebrecht. Onde 
fizesse reunião tinha lá um cara “Ô, seu Lula, eu sou representante 
da Odebrecht”. Então a Odebrecht tinha muita representação na 
América Latina, ela tinha muita representação na África, até porque 
foi a única empresa que trabalhava em Angola no tempo da guerra 
civil. Ela atendia tanto aos interesses do José Eduardo que ganhou a 
guerra civil, quanto do líder da oposição, eles conseguiam conviver. 
Bom, com base nisso, eu tinha uma relação com o Emílio, uma 
relação profissional, republicana, decente, digna e respeitosa 
(...). 

Ex-Presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1281 

Ministério Público Federal:- A pergunta é objetiva, o senhor 
relatou ao senhor Palocci no dia seguinte esse encontro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acabei de dizer, o Emílio esteve no 
palácio dia 30 numa conversa que não deve ter durado 10 minutos. 
Ministério Público Federal:- Certo, não tratou de instituto, de 
sítio, contribuições? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tratou, não tratou, jamais, 
jamais, eu vou dizer para a senhora aqui, jamais o Emílio 
Odebrecht, que é um empresário que eu tenho profundo 
respeito, tratou comigo de qualquer dinheiro para o PT, jamais, 
eu não era tesoureiro do PT, eu não era da direção nacional do PT, 
o PT tinha tesoureiro e a campanha tinha tesoureiro, portanto não 
havia porque ir conversar comigo, eu nunca admiti nem ao Emílio, 
nem a nenhum empresário deste país, que discutisse comigo 1 
centavo, nunca, por isso que eu digo sempre, eu desafio a vocês do 
Ministério Público da operação Lava Jato, desafio a polícia federal 
a encontrar nesse país alguém que discutiu comigo 1 real. 

 

Merece realce, também, que Emílio Odebrecht, em seu 

interrogatório nesta persecução, asseverou (i) ter mantido com o Defendente a 

mesma relação – institucional e republicana – havida com os anteriores 

Presidentes da República, destacando-se os ex-presidentes Fernando Henrique 

Cardoso e Ernesto Geisel. O empresário também (ii) salientou que, no caso do 

Defendente, acima como os dois acima citados, “predominava os interesses 

nacionais” e (iii) que era perfeitamente natural a sua interlocução, enquanto 

acionista de um gigantesco grupo, com o Governo Federal:  

                                                 
1281 Interrogatório da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR, juntado aos presentes autos 
no evento 1298, anexo 03.  
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Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1282 

Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Só uma pequena questão, o senhor respondendo a perguntas 
aqui do Ministério Público o senhor disse que o senhor tinha 
contato pessoal com o ex-presidente Lula e levava, conversava 
com ele sobre os assuntos do país, eu pergunto ao senhor, o 
senhor também tinha esse relacionamento com presidentes da 
república que antecederam Lula? 
Emílio Odebrecht:- Todos. 
Defesa:- A mesma relação? 
Emílio Odebrecht:- Só não tive com o Itamar. 
Defesa:- A mesma relação? 
Emílio Odebrecht:- A mesma relação, não com a profundidade 
que eu tive com ele, com o Fernando Henrique, com o Geisel, 
foram os três mais, vamos dizer, mais diferenciados, os outros 
eu tive, e bastante, agora não no nível onde existia aí, eu diria, 
as coisas estavam muito acima dos interesses individuais, 
predominava nesses três isso, então, por exemplo, nós fomos uma 
organização que essa confiança com o Fernando Henrique, que ela 
foi alcançada na época ele era senador, e a relação desde que ele 
voltou do exílio, conhecia ele inclusive no exílio pelo Valdir Pires, 
o falecido Valdir Pires que me apresentou, então essa relação 
depois veio o Mário Covas com quem eu estive, foi quem me 
apresentou ao Lula em um almoço na casa dele, quando eu estava 
com dificuldade de convívio nos sindicatos e ele me ajudou com 
essa relação, a eu entender mais os sindicatos, aprendi, ele me 
ensinou essas coisas e me ajudou muito nos problemas que a 
organização tinha, então essa relação eu não posso dizer que era 
igualmente para todos eles, esses três eram diferentes, os outros 
eram, mas não no nível deles. 
Defesa:- Certo. Doutor Emílio, pelo tamanho do grupo Odebrecht 
era natural que o senhor como maior acionista ter uma interlocução 
com o governo federal, seja na época do presidente Lula, seja na 
época dos governos que o antecederam? 
Emílio Odebrecht:- Quando eu era executivo sim, quando eu 
deixei de ser executivo e passei para o conselho essa foi a minha 
grande missão, sair desta área porque o conselho no fundo, no 
fundo, ele não tem essa representa... Não deve ter, até por uma 
questão de formação de sucessão na organização, por isso o meu 
trabalho de fazer com que houvesse uma transferência de relação na 
pessoa que substituía o Lula quando ele terminava o segundo 

                                                 
1282 Evento 1328, termo 03.    
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mandato dele, porque eu já como presidente do conselho eu não 
podia continuar com o Lula os anteriores porque eu fui, vamos 
dizer, eu deixei de acumular a presidência do conselho e a 
presidência executiva em 2002, até lá ainda levei um período 
acumulando, acho que foi um grande erro, mas não vou me 
estender aqui. Mas depois, de 2002 a 2009 foi o diretor presidente 
Pedro Novis e depois teve outro, e o meu desafio era fazer essa 
transferência, e fui fazendo gradativamente, o único que estava 
faltando, eram três, Chaves, que depois faleceu, que aí não precisou 
fazer isto, o Eduardo dos Santos de Angola e o presidente Lula, 
então esses eu trabalhei para cair fora. Hoje eu não tenho mais essa 
relação com nenhum presidente, procurei passar para a estrutura da 
organização, que é a missão dela como executiva e não eu como 
conselheiro. 

 

Alexandrino Alencar, por sua vez, relatou (i) ter com o 

Defendente uma relação de cunho republicano e (ii) negou ter recebido do ex-

presidente qualquer solicitação indevida. (iii) Ainda, afirmou não ter 

conversado com o Defendente sobre o sítio de Atibaia:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino de 
Alencar1283 

QUE o colaborador tinha uma relação próxima com LULA e 
com MARISA, de natureza institucional. 

Alexandrino de 
Alencar1284 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o 
senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? 
Juíza Federal Substituta:- Com o presidente Lula. 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa 
reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 

  

                                                 
1283 Evento 02, anexo 339. 
1284 Evento 1328, termo 01. 
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Por fim, registre-se que todos os demais delatores do Grupo 

Odebrecht (i) ou negaram ter recebido qualquer solicitação indevida por 

parte do ex-presidente, (ii) ou admitiram que sequer o conheciam 

pessoalmente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Marcelo 
Odebrecht1285 

Juíza Federal Substituta:- Nessa reunião, além dessa questão do 
sítio que o senhor falou, também se tratou da continuidade dos 
contratos que eram de interesse do grupo com a sucessão? 
Marcelo Odebrecht:- Eu não diria contratos, na verdade a gente 
tratou dos temas, a gente nunca discutiu, eu, eu acho que meu pai 
também nunca discutiu detalhe de contrato com o presidente, eu 
acho que a gente foi discutindo, a agenda era bem clara, foram os 
temas que a gente achava relevante da relação seja da 
Odebrecht com o governo, seja da Odebrecht com outros países 
que tinham, geopolítica brasileira, alguns temas que a gente 
sempre levava para contribuir com o presidente de maneira 
institucional, com o país, quer dizer, não foi nada a ver com 
contrato, eu pelo menos acho que meu pai também nunca 
discutimos contratos, essas coisas, com o ex-presidente. 

Emyr Diniz 
Costa1286 

Defesa:- Certo. O senhor já disse em depoimento prestado ao 
Ministério Público que nunca esteve com o ex-presidente Lula, é 
correto isto? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- É correto. 
Defesa:- Então eu posso concluir que ele não pediu ao senhor 
nenhum tipo de obra, nenhum tipo de providência? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Positivo. 
(...) 
Defesa:- Então, eu repito, com o ex-presidente Lula nem o senhor 
teve contato e nem qualquer pessoa da sua equipe? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Correto. 

Carlos 
Armando 

Paschoal1287 

Defesa:- Em algum momento o senhor conversou com o ex-
presidente Lula sobre essa questão de Sítio de Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- Ele fez alguma solicitação ao senhor sobre obras de 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

                                                 
1285 Evento 1328, termo 02. 
1286 Evento 1325, termo 01. 
1287 Evento 1325, termo 02. 
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Defesa:- O senhor ofereceu a ele diretamente alguma obra em 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, o contato do presidente 
Lula na Odebrecht era o doutor Emílio e o Alexandrino, ele nunca 
conversou comigo. 
Defesa:- Nunca pediu e nem o senhor ofertou nada a ele? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

 

Com efeito, criminalizar a legítima relação havida entre Emílio 

Odebrecht e o ex-presidente Lula (i) mais uma vez demonstraria a seletividade 

da FT “Lava Jato”, eis que o próprio delator confidenciou ter mantido com o 

Defendente a mesma relação que teve com outros presidentes. Ainda, (ii) 

depreende-se claramente que o Defendente jamais prestigiou especificamente os 

interesses do Grupo Odebrecht.  

 

Relembre-se que foi durante os mandatos do Presidente Lula 

que o Brasil atravessou a sua melhor fase em diversos segmentos, cumprindo 

destacar (i) a enorme diminuição da desigualdade social e uma distribuição de 

renda mais igualitária, (ii) a massiva geração de emprego, (iii) a implementação 

de diversas políticas públicas de inclusão social, notadamente às classes menos 

favorecidas, (iv) o combate à fome e miserabilidade, (v) uma política externa 

altiva e ativa, e (vi) o inigualável desenvolvimento na área de construção e 

infraestrutura, de modo que inúmeras empresas brasileiras cresceram 

exponencialmente no período em que o Defendente governou a nação.  

Ao ser perquirido se, enquanto Presidente da República, teria 

agido para favorecer algum empresário ou companhia específica, replicou o 

Defendente:  

 

Interrogando Trecho de interesse 
Ex-presidente 

Luiz Inácio 
Ministério Público Federal:- Tudo bem, se eu lhe interromper, se 
o senhor quiser falar o senhor pode pedir um aparte. Senhor ex-
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Lula da 
Silva1288 

presidente, o Paulo Gordilho, da OAS, relatou também que o Léo 
Pinheiro gostava muito do senhor e que o senhor tinha ajudado 
bastante a empresa OAS, que você foi muito importante para o Léo 
Pinheiro, como é que foi isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Olha, sem nenhuma falsa modéstia 
todos os empresários deveriam gostar muito de mim... 
Ministério Público Federal:- Não, o senhor Léo Pinheiro gostava 
muito do senhor, o senhor Paulo Gordilho falou. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu nunca tive coragem de perguntar se 
eles tinham votado em mim alguma vez, que eu acho que nenhum 
votou em mim, porque pra votar tinha uma questão de pele, e aí o 
Lula já não cabe mais... Mas todos me tratavam com respeito, 
todos, do maior produtor de açúcar e álcool desse país ao maior 
construtor civil, ao maior banco do Brasil, os bancos, todos me 
tratavam com muito respeito porque eles viveram no meu 
governo o momento de ouro desse país. O Brasil nunca teve 
tanta credibilidade no exterior, nunca foi tão orgulhoso ter 
passaporte brasileiro no exterior, nunca se gerou tanto 
emprego, eu agora fico com pena quando eu vejo “Ah, tem 
brasileiro indo pra Portugal pra procurar emprego, tem 
brasileiro...”. No meu tempo de governo as pessoas voltavam de 
Portugal, voltavam do Japão pra trabalharem aqui no Brasil de 
tanto emprego que a gente gerou, 20 milhões de empregos... 
Então todos eles. A OAS saiu de menos de 20 mil empregados 
para sei quantos milhares de empregos, a Odebrecht saiu de 
não sei quanto pra quase 200 e poucos mil empregados, a 
Petrobrás saiu de 30 pra 80. Então todos, na verdade, na 
verdade todos eles deveriam me agradecer pelo período que o 
Brasil viveu no meu governo. Então, gostar de mim, eu não 
diria que é obrigação, mas um dever deles. 
Ministério Público Federal:- E aí o senhor Léo Pinheiro falou 
“Olha, o Lula foi muito importante para a OAS, nos ajudou”, como 
que foi isso, senhor ex-presidente? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque a quantidade de 
obras... Procurador, quando eu cheguei na presidência da 
República esse país era tratado como se fosse uma republiqueta 
de bananas. Eu lembro de uma briga que eu tive quando o 
presidente do BNDES e o presidente da Petrobrás diziam que esse 
país não tinha capacidade de produzir navios... 
Ministério Público Federal:- Em relação a isso especificamente... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Hein? 
Ministério Público Federal:- Em relação apenas à OAS. 

                                                 
1288 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, é que sabe o que acontece, não 
tem uma relação de ajudar a um, foi ajudado a economia 
brasileira. O senhor lembra que nós terminamos o meu 
mandato crescendo a 7.5 por cento, o comércio varejista chegou 
a quase 14 por cento, nunca os pobres foram... Até nesses 
shoppings aqui de Curitiba, dos ricos, os pobres passaram a 
frequentar. Pobre não queria mais ir em feira popular, queria 
ir no lugar que o pobre tem direito de ir, e esse país virou outro 
país. 
Juíza Federal Substituta:- Então não é nada específico à OAS, é... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É, a todas as empresas, todas elas. 
Juíza Federal Substituta:- O Léo Pinheiro gostava do senhor 
como todos os empresários deviam gostar? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Agora, todos deveriam... Eu acho, 
acho que todos, todos me respeitavam profundamente e eu os 
respeitava profundamente. 
Ministério Público Federal:- Ok, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E duvido ainda, procurador, eu 
duvido, pra terminar, eu duvido que você encontre um empresário, 
mesmo esse da Havan, que ajudou o "Collor de agora" com o zap, 
se ele já foi procurado pelo Lula pra pedir 5 centavos. Porque a 
relação de respeito que eu adquiri com eles, e que impunha a eles, 
não admitia, não admitia que qualquer empresário conversasse 
comigo sobre 5 centavos. Não admitia quem frequentasse a minha 
casa discutir negócio de governo... Governo eu discutia até meia 
noite dentro do palácio. Quando eu ia pra casa ia pra casa cuidar da 
minha família. 

 

Se o delito de corrupção passiva restar configurado para 

cada cidadão brasileiro, dos desassistidos aos mais abastados, que 

experimentou dos incontáveis benefícios socioeconômicos proporcionados 

pelo Governo Lula, então, de fato, o Defendente incorreu, por milhões de 

vezes, no tipo inscrito no art. 317 do Estatuto Penal. Ora, se o MPF deseja 

criminalizar o progresso que um determinado governo proporcionou ao 

país, então para o bem do povo brasileiro, que os futuros Presidentes 

cometam, em igual ou maior intensidade, tais “delitos”! 
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Com base nas premissas e elementos acima fixados, resta 

cabalmente comprovado que o Defendente jamais solicitou vantagem 

indevida a Emílio Odebrecht ou Alexandrino Alencar (ou a quem quer que 

seja), em razão da sua função de Presidente da República e visando receber 

vantagem espúria, o que afasta a incidência do preceito primário incriminador 

do art. 317 do Código Penal.  

 

Compulsa-se, portanto, a absolvição do ex-presidente, forte no 

art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.  

 

IV.4.3 – Da lavagem de capitais 

 

Uma vez mais é preciso dizer, de forma definitiva e solene: o 

Defendente jamais dissimulou ou ocultou (nem de modo consciente e 

voluntário, nem mesmo de modo inconsciente e involuntário) a origem, a 

disposição ou a propriedade de quaisquer bens, direitos ou valores – e, muito 

menos, do valor de R$ 700.000,00 imputados pela denúncia –, provenientes ou 

não de crimes, em nenhum momento de sua vida pública e privada, conhecida 

de todos os brasileiros.  

 

Salienta-se, desde logo, que não há como atribuir ao 

Defendente, sequer remotamente, a prática do delito de lavagem de dinheiro, 

uma vez que demonstrada, acima de qualquer dúvida razoável, o dever de 

reconhecimento de sua absolvição quanto à imputação de corrupção passiva. 

Assim, obsta-se, desde logo, qualquer condenação por delito posterior (lavagem 

de capitais). Afinal, não se pode ocultar, dissimular etc. o que não se recebeu, o 

que não está sob o seu domínio.  
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Na exordial, a lavagem de capitais imputada ao Defendente é 

assim sintetizada (grifos nossos): 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e 
voluntário, no contexto das atividades de organização criminosa, em 
concurso e unidade de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, 
ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR 
DINIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO 
AURÉLIO], ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período 
compreendido entre 27 de outubro de 2010 e junho de 2011, 
dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de aproximadamente R$ 700.000,00 provenientes dos crimes 
de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pela ODEBRECHT 
em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de reformas 
estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades 
da família do ex-Presidente da República; motivo pelo qual incorreram no 
delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 18 
(dezoito) vezes. Tal valor – R$ 700.000,00 – foi objeto de solicitação a 
ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constituindo-se de 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da 
República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, 
consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção dos Diretores de 
Abastecimento, de Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos 
com o esquema criminoso1289. 
 

A tese acusatória – inepta, desprovida de provas e 

demasiadamente excessiva – não se sustenta, como será abaixo exposto.  

 

Ademais, tendo em conta que, na exordial e nos memoriais 

finais, as imputações de corrupção e lavagem são jogadas em um mesmo 

contexto, subsistem em relação à segunda, assim como se demonstrou sobre a 

primeira, os mesmos e graves déficits. Brevemente, oportuno rememorá-los.   

 

                                                 
1289 Página 06 da exordial.  
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Em primeiro lugar, a narrativa discorrida pelo órgão acusador 

não descreve a conduta do Defendente que teria se subsumido ao tipo penal da 

lavagem de capitais, tampouco as circunstâncias fáticas e necessárias (como, 

quando e onde e por qual meio de execução) em que tal ato teria ocorrido.  

 

Segundo que, ante tal lacuna, não há como sequer proceder ao 

exame da tipicidade objetiva, dado que, sem a definição de uma ação (causa), 

não há como estabelecer o nexo de causalidade com o suposto resultado (art. 

13/CP), consequentemente descartando-se a (i) criação de um risco 

desaprovado e (ii) a realização desse risco no resultado.  

 

 Por fim, quanto ao tipo subjetivo – a presença de dolo na 

conduta – a exordial, como já salientado no tópico IV.3.2, recorre a rótulos 

burocráticos e etiquetas formais, como a realização de conduta “de modo 

consciente e voluntário”, deixando de demonstrar a forma como o autor teria 

tido consciência dos elementos objetivos do tipo de crime imputado (elemento 

intelectual do dolo), para formar a estrutura psíquica do dolo, como vontade 

consciente de realizar o tipo objetivo de um crime (elemento volitivo do 

dolo)1290.  

 

Passa-se a demonstrar, de forma fundamentada e 

individualizada, as razões que exterminam a tese acusatória.  

 

IV.4.3.1 – Tipo objetivo 

 

                                                 
1290 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
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IV.4.3.1.1 – Atipicidade: Inexistentes a causação e a 

imputação do resultado 

 

Quanto ao tipo objetivo dos delitos penais cumpre rememorar 

alguns conceitos anteriormente expostos.  

 

A respeito da distinção entre relação de causalidade e 

imputação de resultado, ensina JUAREZ CIRINO DOS SANTOS que “nos tipos 

dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo pressupõe dois momentos 

essenciais: a causação do resultado, explicada pela lógica de determinação 

causal, e a imputação do resultado, fundada no critério da realização do risco. 

No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por objeto o seguinte: primeiro, 

determinar a relação de causalidade entre a ação e o resultado; segundo, 

definir o resultado como realização do risco criado pelo autor – portanto, 

imputável ao autor como obra dele1291”. 

 

Sobre o tema, JUAREZ TAVARES leciona que, à luz do princípio 

da presunção de inocência e da própria constituição do injusto enquanto 

modelo de contenção do poder punitivo, só haverá responsabilidade penal se 

houver a vinculação causal entre a conduta do agente e a zona de risco (grifos 

nossos): 

 

O parâmetro que sustenta a imputação objetiva é o de que um determinado 
resultado proibido só poderá ser atribuído à responsabilidade do autor, 
se ficar demonstrado que esse resultado se situa em uma zona de risco de 
tal nível que, diante da ordem jurídica, não haja dúvidas de que fora 
obra do agente. Quando se diz que o processo de imputação deve ser 
avaliado negativamente é para se entender que a produção causal de um 

                                                 
1291 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. 
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evento é insuficiente para a responsabilidade por um resultado. Então, isso 
indica que, se não se demonstrar a vinculação entre a conduta causal do 
agente e a zona de risco, não haverá responsabilidade. Porém, a tarefa da 
imputação não é demonstrar a existência dessa vinculação, mas sim traçar 
critérios que, desde logo, excluam a imputação. Isso por duas razões: 
primeiro, porque, diante da presunção de inocência, que é um princípio de 
não responsabilidade, deve-se entender a constituição do injusto como um 
modelo de contenção do poder punitivo; segundo, o critério positivo de 
responsabilidade só iria servir como uma confirmação da causalidade e não 
como limitativo da imputação1292.     

 

No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é encontrada no artigo 13, caput e § 1º, 

dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade (CF, 

art. 5º, XXXIX; CP, art. 1º):  

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou.  

 

A lavagem de capitais é crime previsto no art. 1º da Lei 

9.613/98, in verbis: 

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 

Segundo a doutrina, tal delito consiste no “ato ou [n]a 

sequência de atos praticados para mascarar a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, valores e direitos de origem 

                                                 
1292 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 218-219.  
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delitiva ou contravencional, com o escopo de reinseri-los na economia formal 

com aparência de licitude1293”.  

 

Com efeito, não se extrai da narrativa acusatória a 

indicação de uma única ação positiva do Defendente no sentido de levar a 

efeito a ocultação ou a dissimulação dos recursos supostamente criminosos.  

 

Para imputar o crime de lavagem de dinheiro – por absurdas 

dezoito vezes – a FT “Lava Jato” segue a mesma lógica em relação à corrupção 

passiva: descreve atos supostamente perpetrados por terceiros e, sem qualquer 

elemento idôneo, presume que o desencadeamento fático ocorreu “em 

concerto” ou “de forma ajustada” com o Defendente.  

 

Nessa toada, assenta-se que as obras ocorreram “em benefício” 

do Defendente sem descrever, no entanto, quais teriam sido a conduta e as 

respectivas condições de modo, lugar, tempo e meio de execução que permitam 

aferir sua concorrência ativa às supostas ilicitudes (art. 29/CP).  

 

Nesse sentido, remete-se, ante o seu teor relevante, à tabela 

exposta por esta Defesa (tópico IV.4.2), a qual demonstra a irresponsável 

estratégia acusatória, consubstanciada em expor uma longa e cansativa narrativa 

e, por meio de vocábulos infundados como “previamente acertado com Lula”, 

simplesmente atirar o nome do Defendente em tal contexto e presumir sua 

concorrência e sua vontade consciente de praticar ativamente os atos 

supostamente criminosos.  

                                                 
1293 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 119/120 – pág. 29. 
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A despeito de a individualização da conduta ser uma exigência 

básica ao oferecimento – responsável – de uma denúncia, sob pena de 

inviabilidade da peça acusatória e vulneração do direito de defesa, tal 

pressuposto não se encontra presente. 

 

Com efeito, a tese ministerial já esbarra no primeiro exame de 

atribuição do tipo objetivo, eis que inexistente o nexo causal estatuído no art. 

13, caput, do Código Penal, indispensável para fins de responsabilização 

penal.  

 

Por óbvia decorrência, se não existe conduta do Defendente 

que tenha relação com o suposto resultado (causação do resultado), não há 

como cogitar de atribuição de tal resultado ao Defendente (imputação do 

resultado), nem pela criação de um risco desaprovado penalmente, tampouco 

pela realização desse risco no resultado, conforme prevê o art. 13, § 1º c/c art. 

1º, ambos do Código Penal. 

 

Ante as razões expostas, não havendo a demonstração e a 

necessária comprovação de que o Defendente teria concorrido com os fatos 

supostamente criminosos, impõe-se a sua absolvição, nos termos do art. 386, 

III, IV ou V, do Código de Processo Penal.  
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IV.4.3.1.2 –  Atipicidade objetiva. Do inexistente vínculo 
entre o sítio de Atibaia e os crimes antecedentes narrados 
pela exordial. 

 

À configuração do crime de lavagem de capitais não é 

suficiente a mera verificação de um crime antecedente que gere consectários 

materiais apreciáveis. É necessário que se demonstre, claramente, que tal 

produto é aquele que foi posteriormente ocultado ou dissimulado. No vertente 

caso não houve a mínima comprovação de tal conexão. 

 

Afirma a convicta FT “Lava Jato” que os valores supostamente 

gastos na reforma do sítio de Atibaia teriam (i) por origem diversas ilicitudes 

cometidas no seio da Petrobras e, ainda, (ii) por meio da utilização do 

famigerado setor de operações estruturadas. Veja-se o seguinte trecho, extraído 

dos memoriais ministeriais (grifos nossos): 

 

Conforme mencionado no tópico que trata do primeiro conjunto de atos de 
lavagem (relacionados a BUMLAI), a obra em benefício de LULA e sua 
família, no sítio de Atibaia/SP, contava com atrasos e dificuldades de 
cumprimento do cronograma desejado pela família presidencial. No dia 9 de 
dezembro de 2010, ALEXANDRINO ALENCAR, executivo do Setor de 
Desenvolvimento e Oportunidade e Representação da ODEBRECHT S/A, 
esteve com LULA e MARISA LETÍCIA para um balanço do PAC promovido 
pelo Governo LULA Na ocasião, a primeira-dama, previamente ajustada com 
LULA, solicitou a ALEXANDRINO ALENCAR a finalização de obras e 
reformas no Sítio de Atibaia/SP. MARISA LETÍCIA comunicou a 
ALEXANDRINO ALENCAR que as obras estavam sendo efetuadas por 
JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, mas o cronograma estava lento e não ficaria pronta em 
janeiro de 2011, data em que a família precisaria utilizar o local, tendo em 
vista o término do mandato presidencial. Em razão do pedido, 
ALEXANDRINO ALENCAR se reportou a EMÍLIO ODEBRECHT, o qual 
determinou a realização das obras mediante a total ocultação da 
participação da companhia, com a utilização de recursos em espécie 
oriundos do Setor de Operações Estruturadas, abastecido por sua vez 
com recursos provenientes dos crimes antecedentes descritos acima. Tudo 
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foi feito com a intermediação de MARISA, atuando em nome dela e de 
LULA, o qual tinha pleno domínio da realização da reforma por conta da 
ODEBRECHT, com recursos espúrios. O próprio EMÍLIO ODEBRECHT 
chegou a mencionar pessoalmente para LULA a realização das reformas, 
quando estavam sendo efetuadas, e informou que o prazo de entrega seria 
cumprido, conforme descrito mais adiante. 
 

Eis, novamente, o documento apresentado como “prova” de 

tal acusação: 

 

 

 

Veja-se que, ao apresentar tal “planilha”, o órgão acusador 

afirmou que esta (i) seria o elo entre o célebre sítio de Atibaia e o setor paralelo 

do Grupo Odebrecht e (ii) demonstraria que o corréu Emyr Diniz recebeu, de tal 

departamento, o valor para custear as benfeitorias na aludida propriedade.  

 

Pois bem. 

 

Depois de ter acesso às supostas cópias do sistema Mywebday, 

esta Defesa, por meio de seu assistente técnico, fundamentadamente 
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demonstrou a absoluta inconsistência da tese acusatória. Oportuno, também, 

repisar as principais conclusões exaradas pelo douto trabalho1294.       

 

Nº da(s) 
Página(s) 

Informação relevante 

10-13; 21-
24; 30; 60 
e 61 (item 

05) 

Os documentos mostram que o valor de R$ 700.000,00 teve origem na 
obra Aquapolo e destinação ao Departamento de Operações 
Estruturadas e não o caminho inverso, como erroneamente aludido 
pelo delator Emyr Diniz e pela Força-Tarefa “Lava Jato”. O laudo 
técnico elaborado pela Polícia Federal chegou à mesma conclusão1295;  

14 

Embora o colaborador Emyr tenha apresentado um documento com 
registro de apenas R$ 700.000,00, a obra Aquapolo, realizada no 
Estado de São Paulo, com a participação financeira da SABESP, gerou 
ao Departamento de Operações Estruturadas, no período de Dezembro 
de 2010 a Março de 2012, o montante de entradas de R$ 8.800.000, 
00. 

14 

Os lançamentos apresentados pelo colaborador Emyr Diniz Costa1296, 
embora se refiram, supostamente, ao ano de 2010, estavam registrados 
no sistema fora de ordem cronológica, ou seja, apresentam-se após 
lançamentos de 2012, o que por si só, já demonstram as deficiências 
desse sistema da Odebrecht e a total falta de credibilidade dos 
documentos que pretendem corroborar as delações.  

14 e 15; 30 
e 31 

A suposta vinculação de tais valores com o sítio de Atibaia, objeto 
desta persecução, é feita de forma manifestamente indevida, contrária 
às provas periciais e documentais. Está claro no parecer apresentado 
que não há nenhum vínculo dos valores apresentados com a obra de 
Atibaia. 

16 e 17 A planilha apresentada pelo delator Emyr Diniz Costa não é 
documento contábil hábil a fazer prova de que ele recebeu, no ano de 

                                                 
1294 Laudo Pericial Divergente colacionado aos autos no evento 1169.  
1295 Evento 815. 
1296 Evento 184.  
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2010, o valor de R$ 700 mil do departamento de operações 
estruturadas.  

17-21 

No ano de 2010, há registro de apenas uma negociação de numerário 
na Obra Aquapolo/SP, cujo montante foi pago a terceiro que não 
resguarda qualquer relação com o documento apresentado pelo 
delator Emyr Diniz, tampouco com o Defendente ou o sítio de 
Atibaia, fato amplamente demonstrado e detalhado no parecer 
técnico.  

27 e 28 

Apresentação de versões conflitantes pelos órgãos de investigação que, 
em um primeiro momento, aludiam a suposta destinação dos 
setecentos mil reais à obra denominada Aquapolo (Relatório de análise 
169/20171297) e, posteriormente, de forma diametralmente oposta 
(Relatório nº 014/20181298), aduz que tal montante ingressou no centro 
de custo respectivo. 

31 e 32; 
35-37; 58 
(item “c”) 

O valor de R$ 700.000,00, indevidamente associado ao famigerado 
sítio de Atibaia, teve como destinação os codinomes “JICELIA” e 
“MG”, com a observação “Valor transferido para ter saldo para atender 
RLS”. Consigne-se que tais referências não possuem qualquer relação 
com o ex-presidente da República ou a propriedade escopo desta 
persecução. Também restou demonstrado que tal montante não teve 
como destino a obra “Aquapolo”, tampouco possui conexão com o 
corrente feito. Desmentida, mais uma vez, a tese dos entes 
acusatórios (delatores e Força-Tarefa “Lava Jato”); 

38 e 39; 59 
(item 01) 

Há insuperável incongruência, também, no que toca à quantificação 
dos valores, os quais se busca, indevidamente e sem lastro probatório, 
vincular ao sítio de Atibaia; 

 

Também, a mentirosa e abstrata tese do “caixa-geral” foi 

integralmente destruída: 

 

                                                 
1297 Evento 184, anexo 06.   
1298 Evento 504, anexo 03.   
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Páginas 40-56; 62 e 63 (itens 07 e 08) do Laudo Pericial 

Divergente: 

 

• A engenharia financeira utilizada pelo setor paralelo da Odebrecht, 
desde a geração dos recursos até a sua distribuição, foi revelada, 
permitindo-se analisar, identificar e exarar as devidas conclusões 
acerca da origem e o destino do dinheiro, incluindo-se a suposta 
justificativa e o suposto beneficiário dos respectivos montantes;  

 

• Mais, ante o nível de detalhamento e complexidade na gestão do 
setor de operações estruturadas, foi perfeitamente possível 
identificar as aplicações do numerário movimentado pelo aludido 
departamento, eliminando-se qualquer possibilidade em contrário. 
O caminho do dinheiro, portanto, foi perfeita e integralmente 
identificado;  

 

• A abstrata e intangível tese do “caixa único”, utilizada nas 
acusações movidas em face do Defendente, contraria laudos 
periciais e considerações feitas anteriormente pelos órgãos de 
persecução, os quais, de forma reiterada, assentaram os meios 
utilizados e os envolvidos (supostos pagadores e beneficiários) com o 
setor de operações estruturadas. O imaterial “caixa único”, é bom 
novamente salientar, foi uma narrativa construída para tentar 
suprir a carência indiciária das imputações lançadas pela Força-
Tarefa “Lava Jato”;  

 

• Na análise das movimentações constantes da contabilidade (oficial e 
paralela) do Grupo Odebrecht, não subsiste qualquer numerário 
gerado de contratos ou obras da Petrobras, inclusive, por óbvio, os 
contratos descritos na exordial. De se ressaltar, ainda, que o exame 
técnico realizado, não limitado ao valor de R$ 700.000,00 
mencionados pela linha acusatória, deparou-se com o mesmo resultado: 
Sob qualquer prisma abordado, inexistente o liame com a 
Petrobras;  

 

Sintetizando, uma vez mais: 
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(i) A versão apresentada pelo delator Emyr Diniz Costa Júnior e outros 

colaboradores da Odebrecht, além do próprio Ministério Público 

Federal, sobre a origem e a destinação do valor de R$ 700.000,00 

para supostas obras realizadas em um sítio de Atibaia não é 

verdadeira; 

 

(ii) O valor mencionado não tem origem em contratos firmados 

pela Petrobras; 

 

(iii) e, sobretudo, que tal montante teve destinação aferida nos sistemas 

da Odebrecht por meio da técnica de seguir o caminho do dinheiro, 

comprovando-se a inexistência de qualquer relação com o ex-

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ou com o sítio de Atibaia cuja 

propriedade pertence a Fernando Bittar O Sr. Assistente Técnico 

identificou o real destinatário do valor, conforme se indicou no 

Parecer colacionado ao evento 1169 e largamente se abordou no 

tópico II.3.2. 

 

Embora seja curiosa a tentativa do Parquet de forcejar que o 

documento apresentado por Emyr e as conclusões apresentadas pelo parecer 

técnico não têm maior relevância ao deslinde do feito, vale rememorar que 

estamos a tratar de uma acusação de lavagem de dinheiro, delito que demanda, 

à sua caracterização, e comprovação do liame entre o produto advindo do 

crime antecedente e os atos de ocultação e dissimulação subsequentes. Veja-

se o comando legal: 
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Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 
Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame 
de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do 
acusado.     

 

Nas palavras de GUSTAVO BADARÓ e PIERPAOLO CRUZ 

BOTTINI “deve existir um elo objetivo entre o fruto do delito antecedente e o ato 

de lavagem de dinheiro posterior”1299.  

 

A 8ª Turma do TRF4, corretamente, assentou que “em se 

tratando de crimes de lavagem, seguir o dinheiro é, portanto, o melhor 

mecanismo de investigação1300”. 

 

LUIS REGIS PRADO aduz ainda que é “indispensável que os 

bens, direitos ou valores sejam oriundos da prática anterior de uma infração 

penal, sob pena de a conduta ser atípica”1301. 

 

E mesmo que se invoque a fungibilidade do dinheiro, há 

que ser comprovado que o valor ocultado ou dissimulado é proveniente do 

crime antecedente. Nesse sentido, confira-se a lição (grifos nossos): 

 

“[...] Se um servidor corrupto adquire cem mil reais como produto de atos 
ilícitos praticados e outros cem mil reais em razão de herança recebida 
legitimamente, gasta metade do total na compra de um imóvel em seu nome e 

                                                 
1299 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 111.  
1300 TRF4, Apelação Criminal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, Relator: Des. Federal João 
Gebran Neto, acórdão publicado em 03.07.2017.  
1301 PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016, p. 527.  
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transfere a outra metade para uma conta off shore no exterior em nome de 
empresa de terceiros, apenas praticará lavagem se for comprovada que 
esta última parte é aquela proveniente do comportamento delitivo. Na 
ausência de provas, na dúvida sobre qual parcela mascarada pelo envio 
ao exterior, não haverá lavagem de dinheiro, pois é possível que o valor 
dissimulado seja justamente aquele auferido licitamente [...] Por isso, a 
imputação de lavagem de dinheiro exige a identificação dos valores 
ocultos ou dissimulados como aqueles provenientes dos crimes 
antecedentes, uma vez que a existência de parte maculada não contamina 
sua integralidade. Em outras palavras, constatado que o patrimônio do 
suposto agente de lavagem de dinheiro é composto por uma parcela 
lícita, é possível que os recursos mascarados provenham desta parte, 
sendo ônus da acusação provar o contrário”. 1302  

 

No corrente caso, aliás, nem a genérica invocação da 

fungibilidade do dinheiro, via de escape constantemente utilizada pela 

“Lava Jato” para fugir do ônus que lhe incumbe por regra constitucional 

(art. 5, LVII), qual seja o de provar idônea e concretamente as suas 

acusações, pode ser aqui alegada.  

 

Isso porque o laudo pericial divergente1303 constatou, de forma 

concreta e fundamentada, a inconsistência da tese do caixa-geral, permitindo-se 

concluir que (i) o ex-presidente Lula jamais recebeu vantagem indevida do 

Grupo Odebrecht e (ii) que não há qualquer relação do sítio de Atibaia, (a) 

com o setor de operações estruturadas e (b) com os crimes antecedentes 

mencionados na denúncia. 

 

Por fim, ponha-se em relevo a categórica assertiva consignada 

em alegações finais pelo coacusado e delator Emyr Diniz Costa, engenheiro 

                                                 
1302 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 113-
114.  
1303 Evento 1169.  
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supostamente responsável pelas obras na propriedade rural de Atibaia, do seu 

completo desconhecimento acerca de qualquer vinculação das reformas da 

chácara com antecedentes ilicitudes perpetradas em detrimento da Petrobras. 

Transcreve-se: 

 

Para EMYR, como externado em seu interrogatório, a discrição sobre o 
projeto e a forma pela qual se lhe foi ordenado fazer os pagamentos e a não 
identificação dos funcionários da Odebrecht na obra tinha relação com a 
inconveniência de o nome da empresa aparecer ligado ao ex-Presidente em 
uma obra particular.  
Simples assim. Para EMYR não tinha qualquer sofisticação de pensamento. 
Não tinha qualquer intenção de esconder pagamento ilícito feito ao ex-
Presidente por meio da realização da obra. Não tinha com as medidas de 
discrição a intenção de dissimular ou ocultar recursos provenientes de 
crimes praticados pela empresa junto a Petrobrás. Sequer poderia supor o 
que eventualmente havia por trás daquela ação. 
Tinha, portanto, conhecimento cifrado e parcial dos fatos, não tendo sequer 
ciência remota de que a realização da reforma poderia ser parte de vantagem 
indevida envolvendo crime de corrupção. 
  

Não havendo provas do elemento objetivo do tipo (o 

recebimento de valores oriundos de crime), não prospera a acusação quanto ao 

crime de lavagem de capitais. Deve o Defendente, portanto, ser absolvido com 

fundamento no art. 386, VII, do CPP.  

 

IV.4.3.2 – Tipo subjetivo 

 

Acaso se considere que os fatos narrados na denúncia, quanto 

ao crime de lavagem, preenchem os requisitos do tipo objetivo – o que, 

importaria admitir que, em um incerto momento de sua vida, o Defendente 

ocultou e/ou dissimulou os valores narrados na denúncia – há de ser 

reconhecida a atipicidade sob o prisma subjetivo.    
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Novamente cumpre rememorar alguns conceitos anteriormente 

expostos sobre o tema. 

 

No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são (i) o 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, (ii) e outras características especiais, 

que dão configuração ao injusto1304. No Código Penal Brasileiro, o conceito de 

dolo é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 

20 do Código Penal, in verbis: 

 

Art. 18 - Diz-se o crime: 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o 
dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 

 

Recorrendo-se ao magistério doutrinário, tem-se que o dolo “é 

a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível 

como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal1305”. 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, exige-

se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, sem o 

qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o agente 

desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-se, 

portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo.  

 

                                                 
1304 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
1305 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 
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Ambos os elementos, indispensáveis à imputação subjetiva, não 

se fazem presentes no caso ora abordado. Vejamos.  

 

IV.4.3.2.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 

conhecimento acerca das ilicitudes (art. 18 c/c art. 20 do 

CP) 

 

No que toca ao elemento cognitivo (também conhecido como 

intelectivo ou intelectual), primeiro segmento do dolo, recorre-se aqui aos 

ensinamentos de JUAREZ TAVARES (grifos nossos): 

 

O dolo, atendendo ao seu elemento intelectivo, deverá se referir, então, 
primeiramente, a todos os elementos objetivos do tipo: à ação e ao seu 
objeto, ao resultado, à relação de causalidade, bem como a todas às 
circunstâncias relativas ao sujeito, à vítima, ao lugar, ao tempo, aos 
meios e modos de execução. Igualmente, devem ser abarcadas pelo dolo 
todas as circunstâncias relativas a qualificadoras, agravantes e causas de 
especial aumento1306.  

 

No que concerne ao elemento subjetivo da lavagem, 

clarividente que, por opção legislativa, no direito pátrio, apenas o dolo é 

relevante penalmente. Nas palavras de PIERPAOLO BOTTINI e GUSTAVO 

BADARÓ (grifos nossos):  

 

Apenas o comportamento doloso é objeto de repreensão, caracterizado como aquele 
no qual o agente tem ciência da exigência dos elementos típicos e vontade de agir 
naquele sentido. Logo, não basta a constatação objetiva da ocultação ou 

                                                 
1306 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 266. 
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dissimulação. É necessário demonstrar que o agente conhecia a procedência 
criminosa dos bens e agiu com consciência e vontade de encobri-los1307.  

 

Firmadas essas premissas conceituais, é importante consignar, 

nesse passo, que as razões expostas no item IV.4.3.1, as quais demonstraram 

com clareza a atipicidade objetiva dos fatos atribuídos ao Defendente, servem 

igualmente ao afastamento da imputação sob a ótica subjetiva.  

 

Na mesma linha, também deixou a tese acusatória de 

demonstrar a forma como o Defendente teria tido consciência dos elementos 

objetivos do tipo de crime imputado (elemento intelectual do dolo), para formar 

a estrutura psíquica do dolo, como vontade consciente de realizar o tipo 

objetivo de um crime (elemento volitivo do dolo)1308. 

 

A cerca do elemento intelectual no caso ora em mesa, não há 

qualquer elemento que demonstre – e comprove – (i) como, (ii) onde, e (iii) 

quando o Defendente teria tomado ciência (a) da procedência ilícita dos 

recursos e agido para (b) ocultá-los e dissimulá-los. 

 

Quanto ao Defendente, a presença do elemento intelectivo do 

tipo é insensatamente presumida, sem qualquer prova para tal. Na narrativa 

acusatória, recorre-se – repetidamente – a genéricas afirmações de que os atos 

de ocultação e dissimulação ocorreram “de forma ajustada” e “em concerto” 

com o Defendente. 

 
                                                 
1307 Pierpaolo Cruz Bottini e Gustavo Henrique Badaró. Lavagem de dinheiro: aspectos penais 
e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 - São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
1308 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
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Entretanto, em nenhum momento (i) descreve-se, (ii) 

delineia-se e (iii) comprova-se as circunstâncias de (a) modo de execução, (b) 

instrumentos, (c) local e (d) tempo em que teria havido a consciência pelo 

Defendente acerca dos elementos típicos. Pede-se vênia – eis que 

sobremaneira relevante à Defesa – para mais uma vez remeter-se à 

demonstração feita no tópico IV.4.2 desses memoriais.  

 

Como claramente vem depreendido das conclusões 

extraídas de tal tabela, inexiste qualquer demonstração na pretensão 

condenatória apta a demonstrar que o Defendente possuía (i) conhecimento 

atual e (ii) percepção real de (iii) todos os elementos objetivos da 

modalidade penal prescrita no art. 1º da Lei 9.613/98.  

 

Faltante o elemento intelectivo do tipo subjetivo, a absolvição é 

medida que se coata, nos termos do art. 386, III ou VII do CPP. 

 

Necessário ainda assentar que, além de o ente acusador não ter 

comprovado idoneamente a presença do elemento cognitivo do dolo, o que já 

impele a absolvição do Defendente, a prova testemunhal foi clarividente em 

comprovar que, à época dos fatos, o Defendente não possuía conhecimento de 

qualquer circunstância relacionada ao sítio de Atibaia, desconhecimento que 

inclui, por óbvio, as ilicitudes narradas na exordial.    

 

a) Da prova testemunhal e o seu impacto para fins de reconhecimento da 

atipicidade subjetiva 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1266 

 

Para fins de afastamento do elemento cognitivo do dolo, a 

prova testemunhal é arrasadora: De todas as testemunhas ouvidas em juízo, 

há unanimidade em afirmar que o Defendente não teve conhecimento, 

tampouco passou qualquer orientação acerca do sítio de Atibaia ou das 

reformas lá realizadas.  

 

Cumpre retomar alguns aspectos já explorados anteriormente 

nesse sentido, agora sob o enfoque específico da lavagem de dinheiro. 

 

Os relatos testemunhais comprovaram que o Defendente só 

tomou conhecimento de que o sítio existia no dia 15.01.2011, portanto 

depois da finalização das reformas, não sendo possível cogitar que as 

benfeitorias no imóvel foram utilizadas com a específica finalidade de 

branquear valores provenientes de atividade criminosa.  

 

Sobre o ponto, principia-se com os relatos de Gilberto 

Carvalho, Valmir Moraes, Ricardo Silva Santos e Bismarck de Alcântara, 

pessoas que conviveram diariamente com o Defendente durante o final de 2010, 

período em que as obras no sítio, supostamente realizadas pelo Grupo 

Odebrecht, ocorreram. Todos comprovam que, antes de frequentar o sítio 

pela primeira vez (15.01.2011), o Defendente sequer tinha conhecimento de 

que a propriedade existia: 

 

Depoente Trecho de interesse 
Gilberto 

Carvalho1309 
(Chefe de 

gabinete da 

Defesa:- O senhor explicou que foi chefe de gabinete do ex-
presidente Lula, durante esse período o senhor mantinha contato 
direto e frequente com ele, correto? 
Gilberto Carvalho:- Sim. 

                                                 
1309 Evento 816, termo 01.  
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Presidência 
durante o 

mandato do 
Defendente) 

Defesa:- Alguma vez durante o ano de 2010 o ex-presidente 
Lula fez referência a algum sítio de Atibaia ou a qualquer 
reforma realizada nessa propriedade? 
Gilberto Carvalho:- Eu falo olhando para o senhor ou para o juiz, 
doutor? 
Juiz Federal:- Tanto faz, pode olhar pra ele, não tem problema. 
Gilberto Carvalho:- Está bom. Não, não, não, durante os oito 
anos em que eu trabalhei lá eu não tive nenhuma referência, 
nenhuma informação, até porque pela história que depois o 
próprio presidente Lula me contou ele só soube dessa história 
dessa chácara no dia 15 de janeiro de 2011, então durante o 
período jamais, eu não tinha nenhum conhecimento dessa 
história dessa chácara. 

Capitão 
Valmir 

Moraes1310 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor se recorda qual 
foi o ano em que o senhor esteve com o ex-presidente Lula pela 
primeira vez nesse sítio em Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- A primeira vez, doutor, foi em 2011, 
no mês de fevereiro, meados de fevereiro, a primeira vez que eu 
estive nesse sítio. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E antes dessa data, em 
fevereiro de 2011, o ex-presidente Lula alguma vez comentou 
com o senhor alguma coisa em relação a esse sítio de Atibaia? 
Valmir Moraes da Silva:- Não, senhor, nunca comentou. A 
primeira vez que foi comentado sobre esse sítio foi durante uma 
viagem à Brasília, a dona Marisa que fez poucas viagens com a 
gente, lá em Brasília ela disse: “Chegando em São Paulo, Moraes, 
nós vamos para um local que uns amigos nossos têm, um local 
reservado, para o presidente descansar.” Foi numa sexta-feira, aí 
fiquei meio antenado, avisei minha equipe que ia ter essa viagem, 
chegando em São Paulo eu deixei ela no aeroporto, ela seguiu para 
esse local em Atibaia. 
 

Ricardo Silva 
Santos1311 

Defesa:- Senhor Ricardo, respondendo aqui a alguma pergunta da 
defesa do senhor Fernando Bittar, o senhor esclareceu que esteve 
uma vez com dona Marisa lá no sítio de Atibaia no final de 2010, 
correto? 
Ricardo Silva dos Santos:- Correto. 
Defesa:- O senhor levou Lula enquanto presidente da república 
para esse sítio de Atibaia no ano de 2010? 
Ricardo Silva dos Santos:- Nunca. 
Defesa:- Certo. Em algum momento no ano de 2010 o ex-

                                                 
1310 Evento 1031, termo 04.  
1311 Evento 1075, termo 07.  
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presidente Lula comentou com o senhor alguma coisa relacionada a 
esse sítio de Atibaia? 
Ricardo Silva dos Santos:- Não, senhor. 

Bismarck 
Alcântara1312 

(compôs a 
equipe de apoio 
do Defendente 
até o fim de seu 

mandato) 

Juiz Federal:- O juízo só um esclarecimento, senhor Bismarck. 
O senhor trabalhou com o senhor ex-presidente até o final do 
mandato dele em 2010, foi isso? 
Bismarck Alcântara:- Exatamente, até o último dia eu estive 
trabalhando. Deixou a presidência e eu acompanhei lá todo o 
transporte dele, a saída, essa coisa toda. 
Juiz Federal:- E nesse período, pelo que eu entendi, o senhor 
nunca ouviu falar do sítio em Atibaia lá? 
Bismarck Alcântara:- Não, do sítio não. Eu só fiz o seguinte, 
excelência, quando começou a fazer a transferência da mudança eu 
fiquei responsável por despachar algumas coisas. Então a gente 
empacotava algumas coisas a critério da dona Marisa, e ela dizia “- 
Isso aqui vai para o sítio, isso aqui vai para o apartamento, isso aqui 
vai para São Bernardo lá no apartamento”, e a gente colocava nas 
caixas o que ela mandava, determinava. E isso foi na mudança, isso 
eu acompanhei, excelência. 

 

Também relevantes são os relatos dos delatores Emyr Diniz 

Costa e Carlos Armando Paschoal: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Emyr Diniz 
Costa1313 

Defesa:- Certo. O senhor já disse em depoimento prestado ao 
Ministério Público que nunca esteve com o ex-presidente Lula, é 
correto isto? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- É correto. 
Defesa:- Então eu posso concluir que ele não pediu ao senhor 
nenhum tipo de obra, nenhum tipo de providência? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Positivo. 
(...) 
Defesa:- Então, eu repito, com o ex-presidente Lula nem o senhor 
teve contato e nem qualquer pessoa da sua equipe? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Correto. 

Carlos 
Armando 

Paschoal1314 

Defesa:- Em algum momento o senhor conversou com o ex-
presidente Lula sobre essa questão de Sítio de Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

                                                 
1312 Evento 1081, termo 04.  
1313 Evento 1325, termo 01. 
1314 Evento 1325, termo 02. 
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Defesa:- Ele fez alguma solicitação ao senhor sobre obras de 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- O senhor ofereceu a ele diretamente alguma obra em 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, o contato do presidente 
Lula na Odebrecht era o doutor Emílio e o Alexandrino, ele nunca 
conversou comigo. 
Defesa:- Nunca pediu e nem o senhor ofertou nada a ele? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

  

Em seu interrogatório, Alexandrino Alencar (i) não só negou 

ter conversado com o Defendente sobre as reformas no sítio de Atibaia, (ii) 

como, ao mencionar o pedido supostamente feito por Dona Marisa Letícia, 

aduziu que a ex-primeira Dama expressamente teria deixado claro tratar-se de 

uma surpresa ao Defendente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Alexandrino 
Alencar1315 

Juíza Federal Substituta:- Com relação específica à reforma do 
sítio, como que foi levado até o senhor esse pedido? 
Alexandrino Alencar:- Então, eu vou lhe explicar, eu sei porque, 
com o andar das corroborações, eu tive uma enorme dificuldade 
porque quando eu saí, eu fiquei preso, eu saí com uma cautelar e saí 
com algumas limitações, então eu tive muitas limitações de buscar 
fatos, então eu tive que usar muito os meus advogados, tanto da 
empresa quanto externos, então os fatos começaram a vir, foram 
sendo, digamos, aos poucos ajustados, então o fato é o seguinte, 
o fato do dia 9 de dezembro de 2010, eu fui para Brasília para 
um evento do PAC, eu acho que era o balanço do presidente 
Lula do PAC, eu me lembro que quem fez a apresentação foi a 
senhora Mirian Belchior, eu fui para Brasília e, estando em 
Brasília, eu soube que o doutor Emílio ia estar com o presidente 
à tarde, o doutor Emílio tinha ido com o seu avião e falou 
“Alexandrino, já que você está em Brasília volta comigo de 
avião”, eu falei “Ótimo, muito melhor, muito mais prático, eu 
vou estar próximo do Emílio, a gente vai conversando”, então 
de manhã estive no Palácio do Planalto, de tarde eu digo “Bom, 
vou me encontrar com o Emílio, o Emílio vai estar lá com o 

                                                 
1315 Evento 1328, termo 01. 
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presidente”, e fiz o que fazia regularmente, procurei o gabinete 
do chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, eu digo “Gilberto, 
eu vim aqui falar com o Emílio”, e aí fui ao gabinete, lá do 
gabinete me levaram para a antessala da sala do presidente, e 
chegou lá estava a dona Marisa, a dona Marisa Letícia estava lá 
na antessala e aí, conversando com ela, ela disse “Alexandrino, 
estou precisando de um favor da Odebrecht”, eu digo “O que é, 
dona Marisa?”, (...) aí ela me comentou, disse “Olha, é um sítio 
em Atibaia”, eu me admirei com isso aí porque eu conhecia o 
presidente no passado, eu sabia que ele tinha um sítio em Riacho 
Grande, lá em São Bernardo do Campo, eu digo “Ué?”, ela falou 
“Não, é um outro sítio que se tem”, logo em seguida eu soube que 
era do Fernando Bittar, até me falaram não do Fernando Bittar, me 
falaram do filho do Jacó Bittar, que era muito amigo do presidente 
Lula, e então ela me fez esse pedido, só que ela falou o seguinte 
“Mas, tem uma coisa, vocês têm que fazer a reforma, mas é uma 
surpresa, o presidente não está sabendo disso”, eu falei “Ok”, 
ela disse “Mas precisa terminar em dezembro”, eu digo “Dona 
Marisa, não sei, precisamos ver, primeiro preciso ter autorização 
para fazer isso, depois a gente vê esse tipo de... Se é possível”, e 
assim foi feito, teve essa conversa, acabou a conversa, o Emílio sai 
lá da sala de audiência com o presidente, pegamos o avião e 
voltamos para São Paulo. E no voo, na volta, eu digo “Emílio, você 
viu...”, porque na saída ela estava lá, “Você viu a dona Marisa, e ela 
se aproximou de mim e pediu esse favor para que a gente pudesse 
fazer de terminar a reforma do sítio em Atibaia...”, que eu falei “E, 
pelo que eu soube, é do filho do Jacó Bittar”, ele me disse “Não, 
lógico, eu acho que nós temos uma retribuição a isso, a tudo que 
o presidente fez pela organização”, aí foi e me deu o ok, no 
outro dia... (...) então eu acompanhava, assim, muito mais de 
longe do que de perto, e a obra realmente foi entregue conforme 
nossas previsões no dia 15. Não me pergunte se eu fui em 
Atibaia, não fui em Atibaia, não me pergunte em que constou a 
obra, não sei, eu sei que teve uns quartos, umas suítes, mas eu 
não sei muito mais detalhes sobre isso aí. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o 
senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? 
Juíza Federal Substituta:- Com o presidente Lula. 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa 
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reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 

 

Destaca-se, ainda, a versão apresentada por Jacó Bittar: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Jacó Bittar 
(pai de 

Fernando 
Bittar e amigo 
do Defendente 

há mais de 
quarenta 
anos)1316 

A Marisa foi uma das primeiras pessoas a tomar conhecimento 
que eu tinha encontrado e comprado o sítio. Eu mesmo contei 
pra ela e ofereci para abrigar parte das coisas que eles tinham 
ganhado durante o mandato. A questão da falta de espaço para 
colocar o acervo era um problema para a Marisa que tinha 
ficado responsável por cuidar disso e eu disponibilizei o sítio de 
Atibaia para receber essas coisas. O Lula não estava nessa 
conversa e eu não cheguei a contar para ele sobre a aquisição do 
sítio.   
(...) 
Passei o réveillon de 2010/2011 com o Lula e nossas famílias no 
Forte dos Andradas, no litoral de São Paulo, e depois fomos 
todos para o sítio. Pelo que sei, o Lula só ficou sabendo da 
existência do sítio nessa oportunidade, pois a Marisa dizia que 
queria fazer uma surpresa para ele sobre a existência desse 
lugar que foi concebido para que nossas famílias frequentasses 
juntadas, como, aliás, sempre aconteceu nas nossas vidas, 
inclusive em Brasília.  

 

Em igual sentido, é o depoimento de Élcio Pereira Vieira, 

caseiro do sítio e que reside na propriedade desde 2005: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Vieira 
Pereira1317 

Defesa:- Senhor Élcio, o senhor respondendo a perguntas da Dra. 
Luísa, defensora do Fernando Bittar, se eu compreendi bem, o 
Fernando Bittar fez visitas antes de comprar o sítio, em 2010. 
Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- Certo, o ex-presidente Lula não acompanhou o Fernando 
em nenhuma dessas visitas. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Nunca acompanhou o Fernando. 

                                                 
1316 Anexo 1073, anexo 02.  
1317 Evento 1154, termo 02.  
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Defesa:- Certo, o senhor disse também que o Fernando comprou o 
sítio em 2010. Correto? 
Élcio Pereira Vieira:- Perfeito. 
Defesa:- O senhor se recorda o mês que ocorreu essa compra? Se 
foi pelo menos primeiro semestre, segundo semestre? 
Élcio Pereira Vieira:- A chave do portão, Doutor, o Fernando me 
entregou no dia 2 de novembro de 2010. 
Defesa:- Certo, então a compra ocorreu. Enfim, em novembro, por 
essa, por volta dessa data. 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, em novembro, outubro ou novembro 
foi totalmente fechado o negócio. 
Defesa:- Certo, e o senhor sabe dize se em novembro ou 
dezembro de 2010, o ex-presidente Lula esteve nesse sítio em 
Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- Jamais. 
Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma 
aproximada, quando o senhor viu pela primeira vez o ex-
presidente Lula nesse sítio em Atibaia? 
Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira 
vez, em 15 de janeiro de 2011. 

 

Interrogado perante este juízo, José Carlos Bumlai aduziu que a 

existência de tal propriedade, idealizada por Jacó Bittar como um local onde os 

seus amigos mais próximos poderiam se reunir – dentre os quais a família Lula 

da Silva – era uma surpresa ao ex-presidente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Carlos 
Bumlai1318 

Juíza Federal Substituta:- E o Jacó quando lhe relatou isso [a 
compra do sítio] falou, o presidente já sabia, era uma surpresa? 
José Carlos Bumlai:- Pelo que ele me falou a Dona Marisa 
sabia e era uma surpresa para o presidente, até que ponto... 

 

Consentâneo é o relato de Rogério Aurélio Pimentel que, por 

orientação de Dona Marisa, acompanhou a chegada de parte do acervo 

presidencial no sítio de Atibaia. Ainda, informou ter recebido expressa 

                                                 
1318 Evento 1350, termo 01.  
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determinação da ex-primeira dama no sentido de não conversar ou tecer 

qualquer comentário, com o Defendente, a respeito da propriedade: 

 

 Interrogando Trecho de interesse 

Rogério 
Aurélio 

Pimentel1319 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar sobre a 
reforma, sobre a mudança, diretamente com o senhor 
presidente? 
Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não, era sempre com a dona Marisa? 
Rogério Aurélio:- A dona Maria, pelo fato dela ser dura, tão 
direta, tão dura em relação a isso aí, ela era muito possessiva, 
pela questão feminina dela, a parte dela, era muito possessiva 
em relação ao presidente. Ela não queria muito contato, 
inclusive quando as pessoas, quando a gente chegava muito 
perto ela já falava assim “O que que você quer aqui? Ah, vai, 
depois a gente conversa”. Ele nunca foi, e ela me proibiu 
terminantemente de comentar com o presidente a respeito 
disso. Por quê eu também não questiono, porque também é uma 
coisa pessoal dela, eu não teria porque eu estar interferindo. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor nunca então conversou 
com o senhor presidente sobre essa questão, mas o senhor já 
chegou a presenciar visitas dele ao sítio? 
Rogério Aurélio:- Não, quando eu estava lá não. 
Juíza Federal Substituta:- Nenhuma vez em que o senhor 
estava lá ele... 
Rogério Aurélio:- Nas vezes que eu passei não. 

 

Também de se ressaltar que Rogério Aurélio Pimentel, no 

período em que compôs a equipe de apoio da Presidência da República, era 

exclusivamente vinculado à Dona Marisa Letícia, circunstância que (i) reforça a 

situação de desconhecimento do Defendente e (ii) afasta a infundada conclusão 

da denúncia de que Rogério Aurélio teria atuado “de forma ajustada” e 

seguindo as suas ordens.  

 

                                                 
1319 Evento 1349, termo 01.   
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Nessa esteira, os depoimentos de Itamar de Oliveira e Bismarck 

de Moura Alcântara, que foram colegas de Rogério Aurélio em seu labor junto à 

Presidência da República: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Itamar de 
Oliveira1320 

Defesa:- O senhor sabe dizer qual era a função do senhor Aurélio? 
Itamar de Oliveira:- O senhor Aurélio cumpria ordens assim como 
eu. 
Defesa:- Ordens de quem? 
Itamar de Oliveira:- Especialmente, quem eu sempre vi 
pessoalmente dando ordens pra ele foi a dona Marisa. 

Bismarck de 
Moura 

Alcântara1321 

Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- E o senhor pode descrever 
pra gente algumas dessas atividades, o que o senhor fazia 
efetivamente no dia a dia? 
Bismarck Alcântara:- Nós fazíamos mais a... Tomar conta mais 
das questões particulares do presidente. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- Como por exemplo? 
Bismarck Alcântara:- Eu ficava mais na questão política, o 
Aurélio, o Rogério Aurélio é que ficava mais com as questões 
pessoais ali da dona Marisa, fazia essas questões. 
Defesa de Rogério Aurélio Pimentel:- O senhor sabe dizer o que 
ele fazia para a dona Marisa? 
Bismarck Alcântara:- Olha, ele fazia... Se o cachorro estivesse 
doente ele levava no veterinário, tratava das coisas pessoais da 
família, dos filhos, da casa em São Bernardo. 

 

Em seu testemunho perante este juízo, Élcio Pereira Vieira 

relatou que Rogério Aurélio Pimentel, nas suas idas ao sítio para tratar de 

questões atinentes ao acervo presidencial, seguia orientações exclusivas de 

Dona Marisa, jamais do Defendente: 

 

Depoente Trecho de interesse 
Élcio Pereira 

Vieira1322 
Defesa:- Quem que era o Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- Aurélio era uma pessoa que trazia algumas 

                                                 
1320 Evento 1161, termo 02.  
1321 Evento 1081, termo 04.  
1322 Evento 1161, termo 02.  
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coisas ali. No início, ele trouxe algumas caixas, algumas coisas. E 
depois, mais pra frente, eu fiquei sabendo que ele fazia as coisas 
pra dona Marisa, era um funcionário estritamente da dona 
Marisa. 
(...) 
Juiz Federal:- O senhor mencionou, no respondendo aí as 
perguntas da advogada, a questão do senhor Aurélio. Eu não entendi 
bem. Como é que apareceu o Aurélio nessa história? O Rogério e 
Aurélio? 
Élcio Pereira Vieira:- O Aurélio ele fazia uma função que 
acredito eu que era da dona Marisa. Ele era um funcionário ali 
estritamente da dona Marisa. Ele levava as coisas a pedido da 
dona Marisa. 
  

Ouvido nesta ação penal, o Defendente esclareceu que, no 

período de seu mandato, Rogério Aurélio Pimentel trabalhava unicamente com 

Dona Marisa Letícia: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1323 

Ministério Público Federal:- Ok, senhor ex-presidente. Só um 
minuto excelência. Senhor ex-presidente, em depoimento prestado 
na ação penal do Instituto Lula, que foi aproveitado, o senhor 
relatou que conhecia o senhor Rogério Aurélio Pimentel. Em 
depoimento na ação penal do tríplex, o senhor relatou no 
depoimento que conhecia o senhor Rogério Aurélio Pimentel. O 
senhor confirma isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu só não sabia que era Rogério,  eu 
sabia que era Aurélio. Ele trabalhou comigo na campanha de 89. Ele 
era segurança do metrô. Houve uma dispensa muito grande no 
metrô, e ele e outros companheiros foram trabalhar na minha 
campanha de 89. Aí trabalharam. Depois eu perdi as eleições. Você 
sabe que eu perdi três eleições. Depois ele voltou a trabalhar 
comigo. Quando eu fui eleito presidente, o Aurélio foi pra 
Brasília, e ele ficou trabalhando à disposição da dona Marisa, 
porque eu fiquei subordinado à orientação das forças armadas 
brasileiras, era o exército que... Mas o Aurélio é meu amigo há 
muito tempo. 

 

                                                 
1323 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Ainda de se destacar as versões apresentadas por Fernando 

Bittar – o proprietário do sítio – e pelo Dr. Roberto Teixeira – advogado que 

prestou assistência jurídica a Bittar na aquisição da propriedade – cujo conteúdo 

também atesta a falta de conhecimento do Defendente acerca do tema até a 

primeira vez em que esteve na propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1324 

Defesa:- Alguém da família do ex-presidente Lula foi para 
escolher o sítio também? 
Fernando Bittar:- Não, não. 
(...) 
Defesa:- O ex-presidente Lula ou alguém da família do ex-
presidente Lula participou em algum momento desse momento 
de aquisição do sítio? 
Fernando Bittar:- Não, nunca. 

Dr. Roberto 
Teixeira1325 

Juíza Federal Substituta:- Logo em seguida, no final de 2010, o 
senhor chegou a ir? 
Roberto Teixeira:- Não, eu nunca mais... Não, nunca mais, 
praticamente eu não tive mais nenhuma participação a partir do 
momento que lavrou-se a escritura. O que de quando em quando eu 
visitei algumas vezes, passei lá pelo sítio pra poder encontrar o 
próprio presidente quando ele estava lá, ligava “Roberto, você está 
indo para o teu sítio?”, eu “Estou”, “Olha, eu estou aqui no 
Fernando Bittar, não quer passar aqui pra tomar uma cerveja?”, já 
passava, tomava a cerveja, batia um pouco de papo... 
Juíza Federal Substituta:- Isso a partir de que ano, o senhor 
sabe? 
Roberto Teixeira:- Com certeza depois de 2011, depois de 2011 
com certeza. 
Juíza Federal Substituta:- Depois que o presidente saiu da 
presidência? 
Roberto Teixeira:- Ah, com certeza absoluta, antes nunca. 

 

Indagado sobre o ponto, o Defendente, em versão harmônica à 

abrangente prova testemunhal amealhada no corrente feito, precisamente 

                                                 
1324 Evento 1349, termo 02.   
1325 Evento 1349, termo 03.   
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relatou ter tomado conhecimento do sítio apenas em meados de Janeiro de 

2011: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1326 

Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as 
perguntas. Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O 
senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano 
Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já 
lhe fiz o resumo do que o senhor está sendo acusado e agora quero 
lhe perguntar em que momento, o primeiro momento em que o 
senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de 
Atibaia em 15 de janeiro de 2011 como? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da 
república, eu estava de férias, e quando foi no dia 12 de janeiro 
me falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu 
queria passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no 
dia 15 e fui ao sítio do Jacó Bittar, que na verdade era do filho 
do Jacó Bittar. 
Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te 
falou, a dona Marisa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por 
causa de uma briga minha com a dona Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem 
nesse primeiro dia 15 de janeiro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da 
segurança e com a Marisa. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Segundo os dados... Quantos minutos 
que está, 28? Ainda dá mais um tempinho. Segundo os dados do 
processo, a Odebrecht fez uma reforma no sítio em que teria gasto 
700 mil reais. Ninguém naquela época nem comentou com o senhor 
a respeito dessa reforma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, porque quando eu conheci o 
sítio, ou seja, o sítio já não tinha reformas, o sítio estava pronto. 
Juíza Federal Substituta:- Os executivos da Odebrecht, senhor 
Alexandrino e outras pessoas falaram que existia na época uma 

                                                 
1326 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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conta junto com o PT de propinas que era recolhidas nos contratos 
públicos celebrados na empreiteira com o governo, ou estatais ou 
direto. O senhor em algum momento teve conhecimento disso 
enquanto o senhor era presidente ou após a presidência? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade, doutora, essa é a senha 
que foi criada no Power Point. É por isso que hoje eu vejo as 
pessoas falarem “Não, porque foi do caixa geral...”, qualquer 
coisinha é o caixa geral, qualquer... Quer dizer, é que se construiu 
uma mentira, eu não sei se do empresário ou de quem quer que seja, 
e passa a tentar jogar nas costas do PT, sabe, a responsabilidade por 
tudo que aconteceu nesse país. Eu, a única coisa que eu tenho a 
tranquilidade é de dizer que eu não sei quanto custou, quanto 
gastou, quem fez, porque fez, e o que fez, tá? Quem pode dizer isso 
é quem é o dono do sítio. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok. Senhor ex-presidente, o 
senhor tomou conhecimento que o Bumlai efetuou as obras no 
sítio de Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em hora nenhuma, em nenhum 
momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Ministério Público Federal:- Em nenhum momento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Em nenhum momento. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas com relação à reforma da 
Odebrecht que, segundo eles, foi 700 mil, o senhor não sabe 
dizer nada? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei porque eu nunca discuti e 
ninguém tinha obrigação de discutir comigo nem sítio e nem 
obra. E que quando eu conheci o sítio já foi no dia 15 de janeiro 
de 2011, sabe, que não tinha mais obra pra fazer. 

 

Com efeito, ainda que subsistam isolados depoimentos 

relatando que as obras seriam realizadas em benefício do Defendente1327, tal 

elemento, além de não encontrar qualquer prova de corroboração, dado se tratar 

                                                 
1327 Evento 433, termo 01 e Evento 1325, termo 1 – Testemunho de Frederico Barbosa e 
Interrogatório de Emyr Diniz, o primeiro, aderente ao acordo de leniência firmado pelo 
Grupo Odebrecht e, o segundo, delator e corréu nesta ação penal. Tais versões, além de 
não conduzirem à comprovação do conhecimento dos elementos objetivos do tipo penal, 
devem ser vistas com extrema ressalva. 
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de relato de “ouvi dizer” oriundos de delatores da justiça, não conduz à 

conclusão de que o Defendente tinha conhecimento das reformas e das supostas 

ilicitudes que a cercavam.  

 

Também não altera tal quadro o fato de a ex-primeira dama ter 

ido à propriedade em uma oportunidade, para verificar a viabilidade de 

utilizar o sítio para armazenar o acervo presidencial eis que, consoante relatado 

por diversas testemunhas, a ex-primeira Dama fez uma surpresa ao Defendente 

sobre a existência do sítio, local onde ele, com expresso consentimento dos 

proprietários, poderia descansar e se reunir com seus amigos mais próximos 

depois de deixar a Presidência da República1328.  

 

Nunca é demais ressaltar, por extrema relevância, que a 

assertiva ministerial de que Dona Marisa, ao supostamente ir ao sítio em 2010, 

atuou “de forma ajustada” com o Defendente não encontra reverberação 

em nenhum elemento de prova, não passando de uma temerária presunção, 

insignificante para fins penais.   

 

Os relatos acima transcritos e reiteradamente retomados, 

extraídos de pessoas diretamente envolvidas na conjuntura fática delineada na 

denúncia, são uníssonos em afirmar que o Defendente, antes de conhecer o 

sítio de Atibaia em 15.01.2011, não sabia da existência de tal propriedade.  

 

                                                 
1328 Depoimento de Jacó Bittar carreado aos autos no evento 1073, anexo 2 –  
 “Foi daí que surgiu a minha ideia de comprar um sítio perto de São Paulo para reunir a 
minha família e os amigos próximos. Desde o início, minha ideia era que o Lula e a 
Marisa frequentassem o sítio com total liberdade, assim como meus filhos. Meu objetivo 
era ter um lugar de uso comum para todos.”   
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Ora, se o Defendente sequer tinha conhecimento de que a 

propriedade existia, qual elemento permitiria afirmar que ele (i) teria solicitado 

as benfeitorias lá realizadas? 

 

A prova reunida na instrução probatória, de forma irrefutável, 

atestou que o Defendente não tinha conhecimento (i) da existência do sítio, (ii) 

das reformas nele realizadas e, (iii) por óbvia decorrência, ante tal 

desconhecimento, não há como afirmar que o Defendente utilizou-se de das 

referidas reformas com a finalidade de ocultar dinheiro supostamente 

proveniente de ilicitudes. 

 

Prevalecerá o robusto conjunto probatório reunido na 

instrução processual, o qual comprovou a atipicidade subjetiva das 

condutas imputadas ao Defendente, ou dar-se-á prevalência às 

convenientes narrativas apresentadas por Emílio e Marcelo Odebrecht?  

 

Destarte, diante da inexistência do elemento intelectivo, afasta-

se o dolo em relação ao Defendente. Em não havendo previsão legislativa do 

crime de lavagem de dinheiro na modalidade culposa (art. 18, parágrafo 

único1329), deve ser reconhecida a atipicidade dos fatos imputados, com a 

consequente e justa absolvição do Defendente, nos termos do art. 386, III ou 

VIII, do Código dos Ritos Penais.  

 

 

                                                 
1329 Código Penal: 

Art. 18, parágrafo único: Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por 
fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. 
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IV.4.3.2.2 – Ausência do elemento volitivo do tipo 
 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – compreensão que, concessa venia, ignora o conjunto probatório e 

importa em admitir que a responsabilidade penal possa ser amparada em frases 

retóricas sem qualquer base empírica – ainda assim não estaria caracterizado o 

pressuposto subjetivo da lavagem, pois ausente o elemento volitivo.   

 

Cumpre repisar alguns conceitos já tratados para melhor 

entendimento do tema. 

 

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime (grifos nossos): 

 

O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 
autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
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materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal1330. 
 

Acerca da vontade, pertinente também é a lição de JUAREZ 

TAVARES
1331

 (grifos nossos): 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 
assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação.   
    

Especificamente ao elemento volitivo da lavagem, inclusive 

demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, consubstanciado 

na intenção de dar aparência lícita ao capital sujo, recorre-se novamente ao 

magistério de BOTTINI e BADARÓ (grifos nossos): 

 

(...) Uma interpretação teleológica [do art. 1º, caput, da Lei 9.613/98] faz 
agregar uma intenção transcendental ao comportamento típico, qual 
seja, a vontade de reciclar por operações comerciais ou financeiras 
aparentemente lícitas. Não basta a mera intenção de ocultar ou 
dissimular, é preciso a vontade de lavar ou reciclar o capital sujo, de usar 
operações diversas para inserir os valores maculados no sistema 
econômico com aparência de licitude.  
(...) 
Fosse exigido apenas o dolo de ocultar ou dissimular, não haveria diferença 
entre a lavagem de dinheiro e o favorecimento real (art. 349 do CP). O ato de 
“tornar seguro o proveito do crime” – elemento típico do favorecimento real – 
incorpora necessariamente alguma forma de encobrimento. Se a ocultação 

                                                 
1330 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
1331 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1283 

 

com a simples intenção de esconder o produto do crime fosse suficiente para 
a lavagem de dinheiro, o favorecimento real deixaria de existir, uma vez que 
abrangido em todas as suas formas pelo crime de lavagem de dinheiro. Essa 
identificação da lavagem com o favorecimento real impediria a punição da 
autolavagem, pois a simples ocultação do produto do delito por seu autor, 
sem intenções outras, é desdobramento natural do ato infracional, e a 
repressão do agente do crime por essa prática é inviável diante da 
inexigibilidade de conduta diversa (...). 
Por isso, ou se exige um elemento subjetivo especial nos crimes de lavagem 
de dinheiro, ou haverá uma identidade entre o tipo em análise com o 
favorecimento real, que inviabiliza a punição da autolavagem1332.  
 

Em similar sentido, também exigindo a presença do elemento 

subjetivo especial à incidência da espécie penal, é o entendimento 

jurisprudencial (grifos nossos): 

PENAL. RECEBIMENTO DE DINHEIRO DECORRENTE DE CRIME DE 
PECULATO. "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE VALORES (LEI 
9.613/98, ART. 1º, § 1º).ESPECIAL ELEMENTO SUBJETIVO: 
PROPÓSITO DE OCULTAR OU DISSIMULAR A UTILIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (CP, 
ART. 180, § 6º). EMENDATIO LIBELLI. VIABILIDADE. DENÚNCIA 
PROCEDENTE. 1. No crime de "lavagem" ou ocultação de valores de que 
trata o inciso II do § 1° do art. 1º da Lei 9.613/98, as ações de adquirir, 
receber, guardar ou ter em depósito constituem elementos nucleares do 
tipo, que, todavia, se compõe, ainda, pelo elemento subjetivo consistente 
na peculiar finalidade do agente de, praticando tais ações, atingir o 
propósito de ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
valores provenientes de quaisquer dos crimes indicados na norma 
incriminadora. Embora seja dispensável que o agente venha a atingir tais 
resultados, relacionados à facilitação do aproveitamento ("utilização") 
de produtos de crimes, é inerente ao tipo que sua conduta esteja 
direcionada e apta a alcançá-los. Sem esse especial elemento subjetivo 
(relacionado à finalidade) descaracteriza-se o crime de ocultação, 
assumindo a figura típica de receptação, prevista no art. 180 do CP. 2. No 
caso, não está presente e nem foi indicado na peça acusatória esse especial 
elemento subjetivo (= propósito de ocultar ou dissimular a utilização de 
valores), razão pela qual não se configura o crime de ocultação indicado na 
denúncia (inciso II do § 1º do art. 1º da Lei 9.613/98). Todavia, foram 

                                                 
1332 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
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descritos e devidamente comprovados os elementos configuradores do crime 
de receptação (art. 180 do CP): (a) a existência do crime anterior, (b) o 
elemento objetivo (o acusado recebeu dinheiro oriundo de crime), (c) o 
elemento subjetivo (o acusado agiu com dolo, ou seja, tinha pleno 
conhecimento da origem criminosa do dinheiro) e (d) o elemento subjetivo do 
injusto, representado no fim de obter proveito ilícito para outrem. Presente, 
também, a qualificadora do § 6º do art. 180 do CP, já que o dinheiro recebido 
pelo acusado é produto do crime de peculato, praticado mediante a 
apropriação de verba de natureza pública. 3. Impõe-se, assim, mediante 
emendatio libelli (art. 383 do CPP), a modificação da qualificação jurídica 
dos fatos objeto da denúncia, para condenar o réu pelo crime do art. 180, § 6º 
do Código Penal. 4. Nesses termos, é procedente a denúncia1333. (grifos 
nossos). 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 
EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
E DE NULIDADE. ART. 334 DO CP. ART. 22 DA LEI 7.492/86. INCISOS 
V E VI DO ART. 1º, § 1º, I E § 2º, I, DA LEI Nº 9.613/98. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO DO CRIME DE EVASÃO DE DIVISAS 
PELO DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. 1. Crime contra o sistema financeiro nacional que 
teria se consumado em momento anterior ao delito de descaminho, em face da 
exigência de diversos exportadores, para que recebessem, de forma 
antecipada, um percentual, ou mesmo a totalidade do valor correspondente ao 
pagamento das mercadorias importadas, feito através de depósitos em contas 
abertas em bancos internacionais sediados no exterior. 2. Branqueamento de 
capitais que se iniciou pela dissimulação da origem dos valores ilícitos, 
obtidos através do crime antecedente de descaminho, por meio da dispersão 
dos valores em diversas contas de pessoas físicas e jurídicas, que 
funcionavam, muitas vezes, como testas-de-ferro ou de fachada. 3. Quantias 
que foram empregadas para a realização de outras importações e pagamento 
dos fornecedores localizados no exterior, através do crime de evasão de 
divisas, procurando dar a elas uma aparência de licitude, razão pela qual se 
constituiu numa das etapas para emprestar efetividade ao delito de lavagem 
de dinheiro, sendo por este absorvido. 4. Hipótese em que não restou 
devidamente evidenciado nos autos o dolo de corréu quanto ao delito 
previsto na Lei 9.613/98, não se podendo presumir que ele soubesse da 
elevada probabilidade da natureza e origem criminosas dos bens, direitos 
e valores envolvidos, em face de ter sido condenado pelo crime contra o 
sistema financeiro nacional1334. (grifos nossos). 

                                                 
1333 APn 472/ES, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, julgado em 01.06.2011. 
1334 TRF4 – ENUL 2000.71.00.041264-1, Min. Rel. TADAAQUI HIROSE, 4ª Seção, publ. 
10.02.2010. 
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Destarte, ainda que se entenda que o Defendente tinha 

conhecimento de todas as circunstâncias objetivas do tipo – hipótese aventada 

com extremo esforço – não há qualquer elemento idôneo a demonstrar, 

circunstanciar e comprovar que o Defendente conscientemente quis concorrer 

(como autor ou partícipe) para (i) ocultar, (ii) dissimular e (iii) conferir 

aparência lícita aos bens supostamente oriundos de crime. 

 

Senão, indaga-se: Qual circunstância comprova que o 

Defendente aderiu – de forma objetiva e subjetiva – ao desígnio de 

reinserir os recursos supostamente escusos com o manto da legalidade? As 

convicções? 

 

Sobre o elemento subjetivo do tipo aqui tratado, um ponto 

merece especial abordagem.  

 

Afirma o órgão ministerial – novamente sem provas – a 

existência de uma nota fiscal confeccionada com o intuito de “regularizar a 

obra”, o que caracterizaria, segundo tal ótica, a intenção de dissimular a origem 

ilícita dos recursos e integrá-los com aparência de formalidade. 

 

A interpretação dada pelo Parquet é evidentemente 

improcedente.  

 

Em primeiro lugar, cabe pontuar que as genéricas afirmações 

de que a emissão de tal nota teria ocorrido “de forma previamente ajustada” e 

“em benefício de Lula”, não encontra qualquer elemento comprovatório. Mais 

uma das temerárias suposições ministeriais, ao arrepio do princípio da 
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presunção de inocência, enquanto regra probatória (CR/88, art. 5º, LVII) e do 

princípio da responsabilidade penal pessoal (CR/88, art. 5º, XLV). 

 

Acrescente-se, ainda, que o testemunho de Carlos Rodrigues 

Prado, dono da empresa emissora da nota, foi enfático ao asseverar que no 

pedido de emissão da nota fiscal (i) não havia qualquer ilegalidade ou intuito de 

dissimulação, inclusive tendo sido o pleito formulado e recebido com absoluta 

normalidade e regularidade e, também, (ii) que o valor descrito no documento 

reflete exatamente os serviços prestados: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Carlos 

Rodrigues do 

Prado1335 

Ministério Público Federal:- Ok. Senhor Rogério, desculpe, 
senhor Carlos voltando um pouco ao preço da obra, o senhor 
lembra do valor total que o senhor recebeu? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Foi no valor total. 
Ministério Público Federal:- Quanto que o senhor recebeu? 
Carlos Rodrigues do Prado:- 163 mil e alguma coisa, isso aí 
foram dividido em 4 vezes. 
Ministério Público Federal:- No evento 2, anexo 353 existe uma 
nota fiscal emitida pela Construtora Rodrigues do Prado, e lá tem a 
descrição dos serviços, prestação de serviços com mão de obra e 
equipamentos, valor total 167.437 reais, essa nota fiscal é 
relacionada a essa obra no sítio de Atibaia? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, isso mesmo. 
Ministério Público Federal:- Aqui está mão de obra e 
equipamentos, é isso mesmo? 
Carlos Rodrigues do Prado:- É isso mesmo. 
Ministério Público Federal:- Ok. Depois que terminou a obra, 
senhor Carlos, o senhor Emir Costa, o então superior do senhor 
Frederico, ele te procurou no estacionamento de um clube em 
Campinas, Elvetia Center, em Indaiatuba, o senhor se recorda 
desse episódio? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Me recordo. 
Ministério Público Federal:- E qual era o propósito do senhor 
Emir nesse encontro com o senhor? 

                                                 
1335 Evento 462, termo 01.  
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Carlos Rodrigues do Prado:- Ele me ligou um dia de sábado, 
pediu pra mim se dava pra gente se encontrar lá, eu peguei e 
fui, ele me deu o endereço, aí quando eu cheguei lá a gente 
conversamos, aí ele falou pra mim que havia necessidade de 
emitir uma nota fiscal do valor da obra que foi executada lá, aí 
eu falei “Não, não tem problema nenhum, isso é uma 
obrigação, de dar nota fiscal, isso é o de menos”. 
Ministério Público Federal:- E aí o senhor emitiu a nota fiscal, 
não é isso? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Isso. 
(...) 
Defesa:- O senhor agora, respondendo às perguntas do doutor 
procurador, só queria esclarecer uma questão que pelo menos pra 
mim ficou um pouco confusa, quem pediu para o senhor emitir 
essa nota fiscal foi o senhor Emir ou o senhor Aurélio? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Senhor Emir. 
Defesa:- Senhor Emir. Em quais circunstâncias? 
Carlos Rodrigues do Prado:- No dia em que a gente encontramo 
lá no haras, nós fomos, ele me chamou no haras, “Olha, vai ter 
que emitir uma nota do serviço que você fez aí, que você 
prestou lá em Atibaia, no sítio”, eu “Está bom”. 
(...) 
Defesa:- Muito obrigado, excelência. Uma última pergunta, senhor 
Carlos, essa nota fiscal que o senhor emitiu os valores 
representam fidedignamente o serviço que o senhor realizou lá, 
correspondiam cem por cento a verdade do que a sua empresa 
fez lá? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Sim. 

        

Também não corresponde à realidade a assertiva ministerial de 

que a nota fiscal emitida em nome da Construtora Rodrigues Prado “continha 

apenas a descrição dos serviços (mão-de-obra) porque o pequeno empreiteiro 

não teria condições de justificar os valores caso o documento contemplasse os 

materiais, haja vista que não tinha aquisição de insumos para tanto1336”.  

 

Nesse diapasão, vale pontuar que, ao ser perquirido perante este 

juízo, Carlos Rodrigues Prado explicou que sua empresa somente prestou 

                                                 
1336 Página 304 das alegações finais ministeriais, evento 1352.  
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serviços de mão-de-obra (serviços e uso de equipamentos), fato que foi 

inclusive esclarecido desde o primeiro instante em que a testemunha tomou 

conhecimento das obras em Atibaia:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Carlos 

Rodrigues do 

Prado1337 

Ministério Público Federal:- Senhor Carlos, no seu depoimento 
anterior o senhor falou que o Frederico pediu para o senhor, que o 
senhor relatou pra ele que não daria pra tocar a obra toda, e o 
Frederico disse que ele ia conversar com o chefe dele e chegou a 
dizer que o chefe dele era o senhor Emir, o senhor se recorda desse 
episódio? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Sim, ele queria que eu tocasse todo 
o serviço lá, mas eu falei “Todo esse serviço que você está 
querendo fazer em 30 dias eu não tenho gente suficiente”, 
porque eu tava com uma outra obra, eu não poderia parar a outra 
obra ficar exclusivamente a ele, então eu falei assim “Olha, eu 
consigo fazer isso aqui, esses serviços que são mais bruto aqui, 
que a gente está com mais prática de fazer”, não precisava 
muito de mão de obra especializada, “Isso aqui eu consigo 
fazer pra você, agora o restante aí você vê com a sua empresa e 
vocês coloca gente pra fazer”. 
(...) 
Ministério Público Federal:- O valor da obra abrangia o que, 
mão de obra, equipamentos, o que que ele abrangia? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Mão de obra, só a mão de obra. 
Ministério Público Federal:- E insumos para a obra, esse valor 
não foi arcado pelo senhor? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Não entendi. 
Ministério Público Federal:- Os insumos da obra não estavam 
nesse preço que foi pago ao senhor? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Não, isso aqui, o que eu recebi foi... 
Ou teve material? Não me recordo, eu não me recordo direito se 
teve material ou foi só mão de obra, eu precisava dar uma olhada 
direito pra ver se tinha algum material envolvido no meio dessa 
obra. 
Ministério Público Federal:- No evento 2, anexo 353 existe uma 
nota fiscal emitida pela Construtora Rodrigues do Prado, e lá tem a 
descrição dos serviços, prestação de serviços com mão de obra e 
equipamentos, valor total 167.437 reais, essa nota fiscal é 

                                                 
1337 Evento 462, termo 01.  
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relacionada a essa obra no sítio de Atibaia? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, isso mesmo. 
Ministério Público Federal:- Aqui está mão de obra e 
equipamentos, é isso mesmo? 
Carlos Rodrigues do Prado:- É isso mesmo. 

 

Desse modo, (i) seja por tal documento e qualquer 

circunstância atinente à sua emissão não possuírem qualquer relação com o 

Defendente, (ii) seja em razão de que tal nota, cujo teor reflete fidedignamente 

o serviço prestado, não constitui elemento corroborante do elemento subjetivo 

da modalidade penal imputada, não procede o seu manejo à pretensão 

condenatória atirada contra o ex-presidente.  

 

Impõe-se, ante os fundamentos deduzidos, a absolvição do 

Defendente, fundamento pelo art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.   

 

IV.4.3.3 – Da inconcebível tentativa de punir por lavagem a 
título de omissão 

 

Em diversos trechos de sua deficitária narrativa, a FT “Lava 

Jato” assenta que o suposto contexto de ocultação e dissimulação teria se 

desenrolado “em benefício” do Defendente, sem descrever, delimitar e 

comprovar, como exaustivamente discorrido, a existência de qualquer ato 

positivo de concorrência à prática dos verbos nucleares da lavagem, 

tampouco a vontade consciente de reinserir os supostos recursos, com 

aparência de legalidade, à economia formal.   
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Ante esse quadro, denota-se que o Parquet pretende entabular a 

condenação do Defendente pela lavagem de ativos em uma inusitada 

modalidade omissiva1338.  

 

Evidente que a intenção ministerial deve ser rechaçada.  

 

No Código Penal, os delitos omissivos são disciplinados sob 

duas formas: crimes omissivos próprios e crimes omissivos impróprios. Sobre 

tais conceituações, toma-se emprestada a valiosa lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Normalmente, pode-se entender a omissão como a não realização de uma 
ação determinada. Isso a caracteriza como uma forma de conduta vinculada a 
um dever. Delito omissivo seria aquele cuja tipicidade estaria estrutura 
em função de uma norma mandamental, que pode derivar da própria 
configuração da conduta punível no âmbito do direito penal (delitos 
omissivos próprios) ou ser extraída de preceitos de outros ramos do 
direito, de cláusulas contratuais ou de situações fáticas complementares 
às normas proibitivas existentes (delitos omissivos impróprios). A 
violação dessa norma mandamental ou determinativa, constituiria, assim, em 
linhas gerais, o núcleo do tipo desse delito. Essa é, originariamente, a visão 
que se tem da omissão como conduta punível1339.  

 

No que toca à modalidade de lavagem imputada ao Defendente 

(Lei 9.613/98, art. 1º, caput), depreende-se com facilidade que os verbos 

nucleares do tipo demandam uma ação ativa do sujeito:  

 

                                                 
1338 Novamente, veja-se o voto-revisor proferido no bojo da apelação criminal (autos nº 
5046512-94.2016.4.04.7000/PR), contido no evento 90, o qual inaugurou, na dogmática penal, 
a punibilidade da lavagem na forma omissiva: A lavagem de dinheiro, neste caso, não é 
propriamente de dinheiro, mas da vantagem indevida consistente no próprio triplex e nas suas 
benfeitorias, o que se fez de modo simplório, numa única fase, mantendo-se o em nome da 
OAS, que também contratou a reforma e os móveis. Não houve circulação, transferência, 
mas, justamente, imobilidade, omissão, e nisso consistiu a ocultação do produto do crime 
de corrupção. 
1339 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 393.  
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Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 

 

Em igual sentido, PIERPAOLO CRUZ BOTTINI e GUSTAVO 

BADARÓ destacam “que o tipo penal do caput do art da Lei de Lavagem de 

Dinheiro é comissivo, exige o comportamento positivo de ocultar ou 

dissimular os valores, bens ou produtos oriundos de infração penal 

antecedente. Não existe omissão própria no crime em comento1340”.  

 

RODOLFO TIGRE MAIA, com precisão, salienta que “nenhuma 

das ações enunciadas neste tipo misto caracteriza propriamente uma conduta 

omissiva. As condutas típicas, quer ocultar, quer dissimular, são comissivas 

por excelência1341" (grifos nossos).  

 

Assevere-se que, em parecer elaborado para avaliar a 

plausibilidade das teses do recurso especial interposto pelo Defendente contra o 

acórdão condenatório proferido pelo TRF4, no caso afeto ao apartamento 

tríplex (Resp nº 1.765.139/PR), os eminentes Professores ALAMIRO VELLUDO e 

JULIANO BREDA concluíram subsistir indiscutível consistência dos argumentos 

aduzidos no apelo extremo. 

 

No que tange à tese de que a lavagem pode ser imputada em 

índole omissiva, encetada no aresto e aqui repetida, asseverou-se que “A tese 

                                                 
1340 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 122. 
1341 MAIA, Rodolfo Tigre. Lavagem de dinheiro: lavagem de ativos provenientes de crime. 
Anotações às disposições criminais da Lei n° 9.613/98. São Paulo: Malheiros Editores, 1999, 
p. 66. 
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adotada pelo acórdão para condenação do Recorrente pelo crime de lavagem 

de capitais é inédita. Coincidentemente, os votos não se amparam em 

precedentes jurisprudenciais ou doutrina1342” (grifos nossos). 

 

Agregue-se, ainda, que o elemento subjetivo do tipo da 

lavagem, qual seja a intenção de recolocar o capital ilícito com aparência de 

legalidade, carece de uma conduta ativa à completa subsunção da espécie 

incriminadora.  

 

Tendo em conta que (i) a punibilidade a título omissivo deve 

ser expressamente prevista na norma e (ii) a redação do art. 1º da Lei 9.613/98 

claramente não o fez, demandando-se ação positiva de ocultar ou dissimular e 

ainda, objetivar reciclar o produto ilícito, resta afastada a omissão em sua 

forma própria.  

 

 

Também não há o que se aventar de omissão imprópria.  

 

Isso porque, in casu, não possui o Defendente o dever de 

garantidor do bem jurídico tutelado pelo preceito incriminador, de modo que 

sua – hipotética – omissão não é penalmente relevante.  

 

Nessa toada, não há em relação ao Defendente o ônus 

imposto por lei (em sentido formal) de proteção, cuidado ou vigilância (art. 13, 
                                                 
1342 Cf. doc. 11 – Parecer apresentado pelos professores Alamiro Velludo e Juliano Breda nos 
autos do Registro de candidatura nº 0600903-50.2018.6.00.0000, o qual tramitou perante o 
TSE.  
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§ 2º, “a”, CP), rememorando-se que, por mandamento constitucional, “ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei 

(CR/88, art. 5º, II)”. 

 

Também não houve, pelo Defendente, a assunção – contratual 

ou fática – do dever de evitar o resultado (art. 13, § 2º, “b”, CP).  

 

Por fim, não houve a empírica comprovação de qualquer ação 

antijurídica previamente praticada pelo Defendente que possa exigir-lhe o seu 

impedimento (art. 13, § 2º, “c”, CP). Aliás, a própria tentativa de conferir 

relevância penal à – suposta – omissão do Defendente denota a absoluta 

inexistência de qualquer conduta por ele perpetrada, seja essa pretérita ou 

posterior. 

 

Ante o exposto, deve o Defendente ser absolvido do crime de 

lavagem, nos termos do art. 386, III, IV ou V, do Código dos Ritos.      

 

IV.4.3.4 – Da atipicidade da conduta. A motivação de 
Emílio Odebrecht para, supostamente, autorizar as 
reformas no sítio de Atibaia, o que não configura o tipo 
penal do art. 317 do Código Penal 

 

Pontue-se, de novo, o que a instrução processual comprovou: o 

Defendente jamais solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda recebeu, direta 

ou indiretamente, para si ou para outrem, e de nenhum modo possível ou 

imaginável, quaisquer vantagens indevidas capazes de configurar o tipo legal 

de corrupção passiva, definido na legislação penal.  
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Ainda, cumpre redizer, também com supedâneo no conjunto 

probatório reunido, que o Defendente jamais ocultou ou dissimulou (nem de 

modo consciente e voluntário, nem mesmo de modo inconsciente e 

involuntário) a origem, a propriedade, a disposição ou a propriedade de 

quaisquer bens, direitos ou valores – e, muito menos, do valor de R$ 700. 

000,00 imputados pela denúncia –, provenientes ou não provenientes de crimes, 

em nenhum momento de sua vida pública e privada, conhecida de todos os 

brasileiros.  

 

Reafirmadas tais premissas necessárias, passa-se a abordar, sob 

outra perspectiva, como o cenário processual delineado na persecução conduz à 

absolvição do Defendente.  

 

No ponto, já ficou clarividente que o Defendente, enquanto 

chefe do Poder Executivo Federal, jamais utilizou do seu cargo para 

favorecer o Grupo Odebrecht, nem de forma comissiva, nem de forma 

omissiva.   

 

Desse modo, mesmo admitindo-se que Emílio Odebrecht 

autorizou a realização de obras no sítio de Atibaia em benefício do Defendente 

– o que, comprovadamente, não era de seu conhecimento – tal conduta não 

ocorreu em razão de sua função pública, nem a título de vantagem indevida, 

conjuntura que não se enquadra na espécie penal do art. 317 do Código Penal. 

 

Relevante ressaltar, no ponto, que o relato dos próprios 

delatores da Odebrecht afastou, com clareza solar, a hipótese de qualquer 

situação configuradora de corrupção passiva em relação ao Defendente.  
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Na versão delatória, salientou-se que:  

 

(i) o Defendente jamais solicitou qualquer vantagem ou valor 

(lícito ou ilícito) aos executivos e ex-executivos do Grupo 

Odebrecht; 

 

(ii) o suposto pedido de auxílio nas reformas do sítio em Atibaia, feito 

por Dona Marisa, teria sido atendido a título de favor pessoal, sem 

qualquer contrapartida ou mercancia da função pública 

exercida pelo Defendente – de forma honrada e proba – entre os 

anos de 2003 e 2010; 

 
(iii) o Defendente conhece Emílio Odebrecht desde a década de 80 e 

possui com este uma relação de amizade e respeito, com viés 

estritamente republicano e que sempre discutiu temas de interesse 

público e nacional; 

 

(iv) Emílio Odebrecht relatou ter com o Defendente a mesma relação 

que manteve com outros Presidentes da República; 

 

Oportuno, nesta esteira, transcrever os principais depoimentos, 

principiando-se pelos relatos do Defendente e de Emílio Odebrecht: 

 

 

 Interrogando Trecho de interesse 

Emílio 
Odebrecht1343 

Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a 
que título, era um favor, era em troca de algum benefício que o 
senhor teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, 

                                                 
1343 Evento 1328, termo 03.    
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mas é um valor considerável? 
Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já 
completava mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente 
Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com a 
organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com 
ele, de influenciar sobre aquilo que era, que nós achávamos que 
era importante para o Brasil.   
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Pessoalmente ao presidente essa foi a 
única retribuição? 
Emílio Odebrecht:- Eu diria que ele nunca pessoalmente pediu 
nada, nunca, nunca, esse pedido foi feito pela dona Marisa ao 
Alexandrino, o Alexandrino me trouxe. 
Juíza Federal Substituta:- E ela tinha essa liberdade de pedir ao 
senhor uma reforma de um valor considerável também por 
conhecimento que tinha dessa relação? 
Emílio Odebrecht:- Eu acho que sim, eu não tinha intimidade com 
dona Marisa, conhecia ela, não tinha intimidade, mas eu tenho 
certeza que ela sabia, tanto porque ele expressava, vamos dizer, 
que ele tinha confiança e uma relação positiva comigo, que 
sempre foi uma relação de confiança mesmo. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta 
dos valores disponibilizados nessa planilha o senhor sabe dizer? 
Emílio Odebrecht:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para 
quem foi pago? 
Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha 
depois. 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 
Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já 
contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, 
não era nível de conversa que eu tinha com ele, as minhas 
conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 
crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse 
influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuía. 
(...) 
Defesa:- Pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Só uma pequena questão, o senhor respondendo a perguntas 
aqui do Ministério Público o senhor disse que o senhor tinha 
contato pessoal com o ex-presidente Lula e levava, conversava 
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com ele sobre os assuntos do país, eu pergunto ao senhor, o 
senhor também tinha esse relacionamento com presidentes da 
república que antecederam Lula? 
Emílio Odebrecht:- Todos. 
Defesa:- A mesma relação? 
Emílio Odebrecht:- Só não tive com o Itamar. 
Defesa:- A mesma relação? 
Emílio Odebrecht:- A mesma relação, não com a profundidade 
que eu tive com ele, com o Fernando Henrique, com o Geisel, 
foram os três mais, vamos dizer, mais diferenciados, os outros 
eu tive, e bastante, agora não no nível onde existia aí, eu diria, 
as coisas estavam muito acima dos interesses individuais, 
predominava nesses três isso, então, por exemplo, nós fomos uma 
organização que essa confiança com o Fernando Henrique, que ela 
foi alcançada na época ele era senador, e a relação desde que ele 
voltou do exílio, conhecia ele inclusive no exílio pelo Valdir Pires, 
o falecido Valdir Pires que me apresentou, então essa relação 
depois veio o Mário Covas com quem eu estive, foi quem me 
apresentou ao Lula em um almoço na casa dele, quando eu estava 
com dificuldade de convívio nos sindicatos e ele me ajudou com 
essa relação, a eu entender mais os sindicatos, aprendi, ele me 
ensinou essas coisas e me ajudou muito nos problemas que a 
organização tinha, então essa relação eu não posso dizer que era 
igualmente para todos eles, esses três eram diferentes, os outros 
eram, mas não no nível deles. 

 Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1344 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
Emílio em depoimento prestado nessa ação penal relatou que tinha 
muito apreço pelo senhor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem? 
Ministério Público Federal:- O senhor Emílio Odebrecht. Ele 
relatou que tinha muito apreço ao senhor porque o senhor era 
um homem que sabia ouvir as demandas da organização. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- E eu por ele. 
Ministério Público Federal:- E nesse contexto ele alegou que 
tratava com o senhor de assuntos da Petrobrás e assuntos 
relacionados ao setor petroquímico, o senhor confirma que tratou 
esses assuntos com o senhor Emílio Odebrecht? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Por que perguntado assim truncado? 
Ministério Público Federal:- Não, não estou truncado, pode ir 
com calma, senhor ex-presidente. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu vou tentar responder a minha 
relação com o Emílio Odebrecht. 

                                                 
1344Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Ministério Público Federal:- Isso. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Emílio era um dos mais 
competentes empresários brasileiros, aliás, herança do velho 
pai dele que era uma figura excepcional, que eu tive o prazer de 
conhecer. A minha relação com o Emílio era uma relação de 
um homem preocupado não apenas com o desenvolvimento do 
Brasil, mas preocupado com o desenvolvimento da economia 
brasileira em relação ao mundo, Emílio Odebrecht tinha 
relação... Quando eu fui candidato em 89, eu já viajava para a 
América Latina e só tinha dois embaixadores do Brasil no exterior 
na verdade, um era o representante do Banco do Brasil, que tinha 
em quase todo lugar, e o outro o representante da Odebrecht. Onde 
fizesse reunião tinha lá um cara “Ô, seu Lula, eu sou representante 
da Odebrecht”. Então a Odebrecht tinha muita representação na 
América Latina, ela tinha muita representação na África, até porque 
foi a única empresa que trabalhava em Angola no tempo da guerra 
civil. Ela atendia tanto aos interesses do José Eduardo que ganhou a 
guerra civil, quanto do líder da oposição, eles conseguiam conviver. 
Bom, com base nisso, eu tinha uma relação com o Emílio, uma 
relação profissional, republicana, decente, digna e respeitosa 
(...). 

Ex-Presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1345 

Ministério Público Federal:- A pergunta é objetiva, o senhor 
relatou ao senhor Palocci no dia seguinte esse encontro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acabei de dizer, o Emílio esteve no 
palácio dia 30 numa conversa que não deve ter durado 10 minutos. 
Ministério Público Federal:- Certo, não tratou de instituto, de 
sítio, contribuições? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tratou, não tratou, jamais, 
jamais, eu vou dizer para a senhora aqui, jamais o Emílio 
Odebrecht, que é um empresário que eu tenho profundo 
respeito, tratou comigo de qualquer dinheiro para o PT, jamais, 
eu não era tesoureiro do PT, eu não era da direção nacional do PT, 
o PT tinha tesoureiro e a campanha tinha tesoureiro, portanto não 
havia porque ir conversar comigo, eu nunca admiti nem ao Emílio, 
nem a nenhum empresário deste país, que discutisse comigo 1 
centavo, nunca, por isso que eu digo sempre, eu desafio a vocês do 
Ministério Público da operação Lava Jato, desafio a polícia federal 
a encontrar nesse país alguém que discutiu comigo 1 real. 

Alexandrino de 
Alencar1346 

QUE o colaborador tinha uma relação próxima com LULA e 
com MARISA, de natureza institucional. 

                                                 
1345 Interrogatório da ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000/PR, juntado aos presentes autos 
no evento 1298, anexo 03.  
1346 Evento 02, anexo 339. 
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Alexandrino de 
Alencar1347 

Juíza Federal Substituta:- O senhor sabe as orientações que 
foram dadas para o Carlos Armando de que não fosse 
contabilizado, que os funcionários da Odebrecht não usassem 
uniforme, identificação, partiram do senhor? 
Alexandrino Alencar:- Não, eu acho que como sabia-se que foi 
um pedido, digamos, pessoal (...).  
(...) 
Juíza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o 
senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? 
Juíza Federal Substituta:- Com o presidente Lula. 
Alexandrino Alencar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa 
reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca. 

Marcelo 
Odebrecht1348 

Juíza Federal Substituta:- Nessa reunião, além dessa questão do 
sítio que o senhor falou, também se tratou da continuidade dos 
contratos que eram de interesse do grupo com a sucessão? 
Marcelo Odebrecht:- Eu não diria contratos, na verdade a gente 
tratou dos temas, a gente nunca discutiu, eu, eu acho que meu pai 
também nunca discutiu detalhe de contrato com o presidente, eu 
acho que a gente foi discutindo, a agenda era bem clara, foram os 
temas que a gente achava relevante da relação seja da 
Odebrecht com o governo, seja da Odebrecht com outros países 
que tinham, geopolítica brasileira, alguns temas que a gente 
sempre levava para contribuir com o presidente de maneira 
institucional, com o país, quer dizer, não foi nada a ver com 
contrato, eu pelo menos acho que meu pai também nunca 
discutimos contratos, essas coisas, com o ex-presidente. 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Especificamente em relação à reforma 
do sítio de Atibaia, a partir de que momento o senhor soube dessa 
questão? 
Marcelo Odebrecht:- Eu soube em algum momento, a obra já 
estava em andamento, deve ter sido lá para final de dezembro, em 
algum momento eu soube, eu não sei se por Alexandrino, pelo meu 
próprio pai ou por alguém que eu me encontrei, em algum 
momento eu soube, no início eu inclusive reagi, fui contra por duas 
razões específicas, eu até reclamei porque primeiro eu achava que 

                                                 
1347 Evento 1328, termo 01. 
1348 Evento 1328, termo 02. 
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era uma exposição desnecessária porque seria até então, fora a 
questão que eu já sabia que havia, que eu também tinha me 
posicionado contra, mas que era uma coisa bem antiga, que era o 
assunto, eu até já protocolei um e-mail, que era o assunto do irmão, 
o apoio ao irmão, mas pelo que eu soube era uma coisa bem antiga, 
fora... E que foi renovado, chegou um momento eu acho que 
acabou, fora essa questão seria a primeira vez que a gente 
estaria fazendo uma coisa pessoal para o presidente Lula (...) 

Emyr Diniz 
Costa1349 

Defesa:- Certo. O senhor já disse em depoimento prestado ao 
Ministério Público que nunca esteve com o ex-presidente Lula, 
é correto isto? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- É correto. 
Defesa:- Então eu posso concluir que ele não pediu ao senhor 
nenhum tipo de obra, nenhum tipo de providência? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Positivo. 
(...) 
Defesa:- Então, eu repito, com o ex-presidente Lula nem o senhor 
teve contato e nem qualquer pessoa da sua equipe? 
Emyr Diniz Costa Júnior:- Correto. 

Carlos 
Armando 

Paschoal1350 

Defesa:- Em algum momento o senhor conversou com o ex-
presidente Lula sobre essa questão de Sítio de Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- Ele fez alguma solicitação ao senhor sobre obras de 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 
Defesa:- O senhor ofereceu a ele diretamente alguma obra em 
Atibaia? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, o contato do presidente 
Lula na Odebrecht era o doutor Emílio e o Alexandrino, ele nunca 
conversou comigo. 
Defesa:- Nunca pediu e nem o senhor ofertou nada a ele? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não. 

 

À luz da negativa dos próprios delatores, principalmente 

daqueles tidos pela denúncia como incursos no tipo penal do art. 333 do CP 

(Emílio Odebrecht e Alexandrino Alencar), a motivação que teria ensejado 

suposta solicitação e a execução das reformas no sítio de Atibaia não afigura 

situação típica enquadrável nos preceitos incriminadores prescritos no Estatuto 

                                                 
1349 Evento 1325, termo 01. 
1350 Evento 1325, termo 02. 
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Repressivo. São irrelevantes penalmente e encontram em outro campo a sua 

adequada discussão. 

 

Cabe rememorar que, em não havendo lesão concreta a 

bem jurídico, não há legitimidade na atuação jurisdicional na seara 

criminal, conforme interpretação a contrario sensu do art. 5º, XXXV da 

Carta Magna. 

  

Consequentemente, impõe-se a absolvição do Defendente dos 

delitos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, nos termos do art. 386, III, 

da Norma Processual Penal.  

 

IV.4.3.5 – Hipótese subsidiária. Inocorrência de concurso 
material entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro – Inobservância do vedado bis in idem 
 

Embora tenha restado evidente que o Defendente é inocente de 

todas as imputações lançadas em seu desfavor, pelo princípio da eventualidade 

deve-se demonstrar, neste passo, a confusão feita na denúncia entre as 

imputações concernentes aos crimes de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro.  

 

Com efeito, acaso fosse verdadeira a precária narrativa 

acusatória – o que não se admite, com toda ênfase —, inexistiria o crime de 

lavagem de capitais, visto que se trataria da própria consumação do crime de 

corrupção passiva. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1302 

 

Em sede de alegações finais, o MPF requereu a condenação do 

Defendente “pela prática, por 10 (dez) vezes, em concurso material, do delito 

de corrupção passiva, em sua forma majorada, previsto no artigo 317, caput, e 

§1º, c/c artigo 327, §2º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de 

dinheiro, em sua forma majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no 

art. 1º c/c o art. 1º § 4º, da Lei nº 9.613/98”.  

 

In casu, o órgão acusador não demonstra, delimita e comprova, 

em momento nenhum, a existência de condutas – autônomas e independentes – 

dos tipos penais atribuídos ao Defendente. De forma atécnica, os fatos 

supostamente subsumidos aos crimes de corrupção e lavagem de ativos são 

tratados e imputados unitariamente, sem qualquer preocupação em legitimar 

fundamentadamente o pretendido concurso material.   

 

Desse modo, partindo-se da – inverídica e não comprovada – 

afirmação1351 acusatória de que os valores utilizados nas reformas no sítio 

configuram o recebimento da vantagem indevida paga ao Defendente, há de ser 

reconhecida a atipicidade no tocante ao crime de lavagem de capitais.  

 

a) Balizas conceituais sobre o tema 

 

 Relembre que a corrupção passiva, prevista no art. 317 do CP, 

tipifica a conduta de “Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 

                                                 
1351 Veja-se a afirmação da FT “Lava Jato” em seus memoriais finais (p. 356, evento 1352): 

O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de 
ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na 
prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal. 
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indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão 

dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem”.  

 

Com efeito, ao criminalizar a solicitação ou recebimento na 

forma indireta, o legislador previu que a ocultação da vantagem indevida por 

meio de terceiro (pessoa física ou jurídica) compõe o delito de corrupção 

passiva. 

 Em importante artigo sobre o tema, recentemente publicado, 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salientou (grifos nossos):  

 

Na corrupção passiva, o recebimento da vantagem indevida pode se dar de 
forma direta ou indireta. Quando direta, o próprio agente recebe a vantagem 
indevida. Quando indireta, o recebimento se dá por terceiros, por 
interpostas pessoas, físicas ou jurídicas. Assim, se um funcionário público 
recebe vantagens indevidas por intermediários, há corrupção passiva 
consumada. 
Mas não há lavagem de dinheiro. Nesse caso, a ocultação mediante o 
recebimento de valores por interposta pessoa ou interposta empresa já é 
prevista no tipo penal da corrupção, está contida no tipo penal da 
corrupção através da expressão “receber indiretamente”. Entender esse 
recebimento indireto como lavagem de dinheiro também seria punir duas 
vezes alguém pelo mesmo fato1352. 
 

 Destarte, ao conceber que o suposto recebimento indireto da 

vantagem indevida (no caso as reformas do sítio de Atibaia) por meio de 

pessoas supostamente interpostas (Fernando Bittar e o Grupo Odebrecht) 

caracterizaria também o crime de lavagem de capitais, o órgão acusador 

confunde o concurso material com o conflito aparente de normas, erro 

dogmático que viola a máxima do ne bis in idem e impacta severamente na 

reprimenda penal a ser imposta (o que ocorrerá, somente, se forem ignoradas as 

                                                 
1352 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018.  
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cabais provas inocentadoras).   

 

A distinção entre tais conceitos, segundo EUGENIO RAUL 

ZAFFARONI, nem sempre é verificada prima facie:  

 

Há hipóteses em que parece haver concorrência de vários tipos penais, mas 
que, observadas com mais atenção, nos revelam que o fenômeno é apenas 
aparente, porque na interpretação adequada dos tipos a concorrência acaba 
descartada, dado que um dos tipos exclui o outro ou os outros1353.  

 

O concurso material, também conhecido como a pluralidade 

material de fatos puníveis, é assim definido pelo Código Penal:  

 

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas 
privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação 
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. 
 

À luz do autorizado magistério de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS, 

infere-se que o concurso material “existe em situação de sucessividade de tipos 

de injusto independentes, iguais ou desiguais, julgados no mesmo processo” e 

tem, como seus pressupostos, “a) pluralidade de ações ou omissões de ação 

típica determinantes de pluralidade de resultados típicos; (b) julgamento de 

vários fatos puníveis independentes no mesmo processo1354”.  

 

Desse modo, deve-se comprovar, para fins de cumulação das 

penas (princípio da cumulação), a presença autônoma e independente das 

circunstâncias modais de cada delito.   
                                                 
1353 ZAFFARONI, Raul Eugenio; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 
brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p.732. 
1354 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2018, 8a edição, p. 428-429. 
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Por sua vez, o conflito aparente de normas (ou pluralidade 

aparente de leis), é “concorrência aparente de leis penais, caracterizada por 

uma aparência de pluralidade de tipos de injustos1355”.  

A solução para tal conflito é conduzida pela seguinte premissa 

fundamental: “[O] conteúdo de injusto de um tipo legal compreende o 

conteúdo de injusto de outro tipo legal e, assim, o tipo legal primário exclui o 

tipo legal secundário – que não contribui para o injusto típico, nem para a 

aplicação da pena1356”.  

 

Dentro do conflito aparente de normas, aqui interessa o critério 

da consunção (lex consumens derogat legi consumptae), existente quando:   

 

a norma definidora de um crime constitui meio necessário ou fase normal de 
preparação ou execução de outro crime. Em termos bem esquemáticos, há 
consunção quando o fato previsto em determinada norma é compreendido em 
outra, mais abrangente, aplicando-se somente esta. Na relação consuntiva, os 
fatos não se apresentam em relação de gênero e espécie, mas de minus e plus, 
de continente e conteúdo, de todo e parte, de inteiro e fração1357.   
 

Especificamente sobre a temática ora em análise, ensina 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI que o concurso material entre lavagem de dinheiro e 

corrupção passiva exige a constatação de “outro ato de ocultação ou 

dissimulação para além do recebimento indireto, como, por exemplo, a 

                                                 
1355 Idem, p. 440. 
1356 Ibidem, p. 440.  
1357 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Parte Geral, v. 1. São Paulo: 
Saraiva, 2017. p. 266.  
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simulação de negócios posteriores com a finalidade de conferir aparência lícita 

aos recursos recebidos1358”.  

 

Ainda, leciona o autor que a lavagem de dinheiro só restará 

caracterizada “se acompanhada de elementos objetivos que revelem a sua 

aptidão para reintegrá-lo posteriormente à econômica com aparência de 

licitude1359”.  

 

Ou seja, à punição autônoma da lavagem, demanda-se (i) a 

presença do elemento subjetivo do tipo, consubstanciado na intenção de 

reintegrar o recurso espúrio à economia com aparência lícita e (ii) a 

comprovação, por meio de elementos objetivos, da aptidão do meio 

utilizado para tal reinserção.  

 

b) Da compreensão jurisprudencial acerca da temática 

 

No âmbito da jurisprudência, a discussão quanto à aplicação do 

critério na consunção entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 

capitais encontra na Ação Penal nº 470/STF o seu paradigma.  

 

Naquela assentada, a Suprema Corte decidiu que o recebimento 

da vantagem indevida “constitui o marco consumativo do delito de corrupção 

passiva, na forma objetiva ‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com 

elemento de dissimulação”. Veja-se a ementa (grifos nossos): 

                                                 
1358 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018. 
1359 BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
Aspectos Penais e Processuais Penais, 3ª edição, 2016, Ed. Revista dos Tribunais, p. 127-128.) 
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EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES NA AP 470. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. 1. Lavagem de valores oriundos de corrupção passiva 
praticada pelo próprio agente: 1.1. O recebimento de propina constitui o 
marco consumativo do delito de corrupção passiva, na forma objetiva 
‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com elemento de 
dissimulação. 1.2. A autolavagem pressupõe a prática de atos de ocultação 
autônomos do produto do crime antecedente (já consumado), não verificados 
na hipótese. 1.3. Absolvição por atipicidade da conduta. 2. Lavagem de 
dinheiro oriundo de crimes contra a Administração Pública e o Sistema 
Financeiro Nacional. 2.1. A condenação pelo delito de lavagem de dinheiro 
depende da comprovação de que o acusado tinha ciência da origem ilícita dos 
valores. 2.2. Absolvição por falta de provas 3. Embargos acolhidos para 
absolver o embargante da imputação de lavagem de dinheiro1360.  
 

Dignos de destaque são os esclarecedores votos proferidos 

pelos Ministros LUIS ROBERTO BARROSO e MARCO AURÉLIO (grifos nossos):  

 

11. (...). Com efeito, se a corrupção passiva se caracteriza pela solicitação, 
recebimento ou aceitação de vantagem indevida, não é possível enxergar no 
recebimento um ato posterior ao delito, ainda que assim tenha 
pretendido a acusação. 
Todo recebimento pressupõe logicamente aceitação prévia, ainda que ambas 
as ações ocorram em momentos imediatamente sucessivos. A referência do 
tipo alternativo ao ato de aceitação, portanto, significa que basta aceitar, ainda 
que inexista prova de que o corrompido tenha recebido efetivamente a 
vantagem. Nos casos em que a prova exista, porém, seria artificial 
considerar o ato de entrega como posterior à corrupção. 
12. Assim, conforme já destacado pelos votos vencidos, o crime de corrupção 
passiva, na modalidade receber, consuma-se no momento do pagamento da 
vantagem indevida, dada a sua natureza material. Desse modo, o 
recebimento da propina pela interposição de terceiro constitui a fase 
consumativa do delito antecedente, tendo em vista que corresponde ao 
tipo objetivo “receber indiretamente” previsto no art. 317 do Código 
Penal. 
13. O recebimento por modo clandestino e capaz de ocultar o 
destinatário da propina, além de esperado, integra a própria 
materialidade da corrupção passiva, não constituindo, portanto, ação 

                                                 
1360 STF, Décimo Sexto Embargos Infringentes AP 470, Relator: Ministro Luiz Fux, Plenário, 
13.03.2014.  
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distinta e autônoma da lavagem de dinheiro. Para caracterizar esse crime 
autônomo seria necessário identificar atos posteriores, destinados a recolocar 
na economia formal a vantagem indevidamente recebida. 
 
-------------------------------------------------------------------------------------- 

A meu ver, os fatos, tais como expostos pelo relator e também pelo revisor, 
não são típicos sob o ângulo da lavagem do dinheiro. O Direito Penal não 
admite sobreposições. O que houve na espécie - e isso já está assentado. A 
corrupção na modalidade receber. 
Indago: a corrupção na modalidade receber ocorre à luz do dia? Ocorre 
de forma documentada? A resposta é desenganadamente negativa. 
Acontece de modo escamoteado. Surge vocábulo que está ganhando sentido 
que não possui – no caso, não possui: "ocultação". 
Quem recebe recebe de forma oculta. Na espécie, diria que esse fenômeno 
é próprio ao tipo "corrupção passiva" e não se confunde com a 
ocultação, seguida do vocábulo "dissimulação", prevista na Lei nº 
9.613/98, que é a lei disciplinadora da lavagem de dinheiro”.  

 

 

Saliente-se que a compreensão firmada na aludida ação penal 

mantém-se incólume na jurisprudência da Corte Suprema, como se vê em 

julgados recentes que enfrentaram acusações de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro (AP 697, Rel. a Min. ROSA WEBER, j. 02.05.2017; AP 1003, Red. p/ 

acórdão o Min. DIAS TOFFOLI, j. 19.06.2018).  

 

A título exemplificativo, ainda, colaciona-se o entendimento 

esposado pelo e. Min. GILMAR MENDES, nos autos da ação penal 644 (j. 

27.02.2018), no qual, ao deparar-se com acusação contra parlamentar acusado 

de receber vantagem indevida em conta de terceiro interposto, assentou a 

atipicidade em relação à lavagem, ante a inexistência de atos posteriores à 

ocultação da alegada benesse (grifos nossos):  

  

No caso concreto, no entanto, a acusação foi de que os recursos branqueados 
seriam provenientes de crimes contra a administração pública (inciso V), 
praticados por organização criminosa (inciso VII). 
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Para a tipicidade do crime de lavagem de dinheiro, basta um dos incisos. 
E, como já demonstrado na avaliação do crime contra a administração pública 
corrupção passiva, o réu recebeu, em contas próprias e de terceiros, vantagem 
indevida, em razão de sua função de Deputado Federal.  
Logo, a proveniência de crime contra a administração pública está demonstrada. 
A denúncia entabula dois depósitos, dentre vários constantes da planilha 
“movimento.xls”, localizada em computadores do Grupo Planan apreendidos.  
Um, na conta corrente do próprio réu – R$ 5.000,00 em 7.5.2002. 
Outro, na conta de seu assessor parlamentar Wagner Sergio Silva, no dia 9 
de maio de 2002, no valor de R$ 4.000,00. Fora isso, remete aos depósitos 
constantes das fls. 3522-3571.  
Nessas folhas, correspondentes na Ação Penal às fls. 3642-3691, são entabuladas 
e documentadas 42 operações bancárias, as quais, supostamente, teriam 
favorecido o réu e servido para lavar os recursos da corrupção. 
Todos esses depósitos foram comprovados pela quebra de sigilo bancário. Mais 
uma vez, reporto-me à análise dos dados financeiros consolidada pela Secretaria 
de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República (fls. 5120-5137). 
Mas, ainda que os fatos estejam comprovados, não correspondem ao crime 
de lavagem de dinheiro. 
Em embargos de divergência no caso Mensalão, o STF firmou jurisprudência no 
sentido de que o recebimento dos valores é parte do crime de corrupção passiva, 
crime antecedente à lavagem de dinheiro. 
Logo, o recebimento dos recursos por via dissimulada, como o depósito em 
contas de terceiros, não configuraria a lavagem de dinheiro. Seria necessário 
ato subsequente, destinado à ocultação, dissimulação ou reintegração dos 
recursos – Rel. Min. Luiz Fux, redator do acórdão Min. Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, DJe 21.8.2014.  
No caso, a acusação limita-se a narrar depósitos em contas do próprio réu 
ou de terceiros a ele ligados. Não são descritos elementos ulteriores. 
Em verdade, a destinação dos recursos depositados só foi parcialmente revelada 
no curso da ação penal, mediante quebra de sigilo bancário. Nenhuma 
movimentação subsequente constava da acusação inicial, que não foi 
emendada pelo Ministério Público. 
Logo, os fatos, tais quais narrados na denúncia, são atípicos1361.  

 

c) A sofisticação do meio empregado para o recebimento não afasta a 

consunção 

 

Outro improcedente argumento, constantemente utilizado no 

bojo dos procedimentos afetos à Operação “Lava Jato”, reside em afirmar que o 
                                                 
1361 AP 644, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/02/2018.  
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concurso material entre a corrupção passiva e a lavagem incidiria em razão da 

sofisticação do meio empregado para o recebimento da vantagem indevida pelo 

intraneus. 

 

Nesta toada, saliente-se a previsão legislativa, quanto à norma 

penal atinente ao crime de corrupção passiva (art. 317/CP), não estabelece 

qualquer exigência ou diferenciação acerca da consumação do crime na forma 

de recebimento indireto. Ou seja, a modalidade típica restaria configurada 

independentemente da complexidade ou singeleza do meio empregado para 

o recebimento da vantagem espúria pelo terceiro interposto.  

 

Valioso anotar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal não 

exige, ao reconhecimento da lavagem de dinheiro na forma ocultar, a prática de 

atos complexos ou elaborados. Nesse sentido, o voto-condutor proferido no 

RHC 80.816-6/SP: 

 

Ao que concluí, na verdade, é ao tipo básico do art. 1º, caput, da Lei, que o 
fato simples atribuído ao paciente se amolda, seja qual for o seu significado 
no planejamento concretamente urdido pelo agente para usufruir, ao final, do 
produto direto ou indireto dos crimes antecedentes. Isso é: quer o fato 
retrate modalidade tosca e elementar de lavagem do dinheiro sujo, quer 
materialize momento inicial de um processo mais complexo a 
desenvolver, até a reintegração no mercado legal do dinheiro de origem 
ilícita, o caput do art. 1º é bastante para incriminar a conduta de 
ocultação dos valores, habitualmente, o momento inicial da sua 
reciclagem.1362 

 

Sendo assim, afigura-se incoerente exigir que o ato de 

ocultação seja desornado para afastar a consunção da corrupção passiva com a 

                                                 
1362 RHC 80816, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 
10/04/2001.  
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lavagem, quando, à própria consumação do segundo, dispensa-se tal 

discriminação. É o que precisamente salienta PIERPAOLO CRUZ BOTTINI (grifos 

nossos): 

 

Em alguns casos concretos, reconheceu-se a existência de lavagem de 
dinheiro e corrupção quando o ato de ocultação foi mais sofisticado do que o 
mero uso de interposta pessoa. Segundo tais decisões, é o que ocorre nos 
casos em que o funcionário público recebe a vantagem indevida via contratos 
fraudulentos com empresas de fachada, ou em contas no exterior em nome de 
terceiros. Não se trataria mais de um ato singelo de encobrimento, como 
acontece nos casos de pagamento via terceiros, em dinheiro vivo. Nessa 
situação a dissimulação seria mais elaborada que o mero recebimento 
indireto previsto no tipo penal da corrupção passiva, extrapolaria seu âmbito 
e não mais nele estaria contido. Seria possível aqui a punição pelos dois 
crimes.  
(...) 
Tal solução não parece adequada. 
Em primeiro lugar, importante destacar que o STF não faz distinção 
entre atos singelos e complexos para reconhecer a lavagem de dinheiro. 
Para a Corte, qualquer ocultação será típica, seja ela elaborada ou não. 
Se a sofisticação do ato de ocultação é irrelevante para a consumação do tipo 
penal, tanto o encobrimento complexo quanto o rudimentar estão contidos na 
corrupção passiva, quando o ato revelar um meio indireto de recebimento da 
vantagem indevida. Não parece lógico negar a distinção entre 
dissimulação simples e elaborada para reconhecer o crime, e insistir 
nessa mesma distinção para afastar a consunção com a corrupção 
passiva1363. 
 

Como visto, não é a eventual sofisticação do recebimento por 

terceiro interposto fundamento idôneo a afastar o concurso aparente de normas 

ora aduzido.  

 

d) A tutela de bens jurídicos distintos e a cominação de penas diferentes 

não afastam o reconhecimento da consunção 

                                                 
1363 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem – Acessado em dezembro/2018.  
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Também não prospera a acepção de que a diversidade de bens 

jurídicos protegidos e de penas cominadas nas normas penais aqui examinadas 

(art. 317/CP e art. 1º/Lei 9.613/98) impedem o reconhecimento da consunção. 

 

Com efeito, pontue-se que tal compreensão não encontra 

guarida na doutrina e na jurisprudência.  

 

No seio do Superior Tribunal de Justiça, a aplicabilidade da 

consunção em casos de delitos com bens jurídicos diferentes constitui 

entendimento pacificado, como se vê dos recentes julgados abaixo 

colacionados, proferidos nas duas Turmas Criminais daquela Corte (grifos 

nossos): 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. CRIMES COM DIFERENTES OBJETOS JURÍDICOS. 
POSSIBILIDADE. UNIDADE DE DESÍGNIOS. VERIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firmado no sentido de inexistir qualquer obstáculo para a 
aplicação do princípio da consunção quando restar confirmado, 
mediante a análise dos elementos fático-probatórios existentes nos autos, 
que um crime foi utilizado como instrumento para a prática de outro, 
mesmo que os delitos tutelem bens jurídicos diversos. Precedentes. 
2. In casu, constatada a ausência de desígnios autônomos entre os crimes 
tipificados nos arts. 250, § 1º, inciso II, alínea "a", e 339 do CP, inexiste 
qualquer vedação para a aplicação da consunção entre os delitos. 
3. Se o Tribunal de origem, a partir do exame do acervo probatório existente 
nos autos, concluiu pela aplicação do princípio da consunção ao caso em 
exame, descabe a esta Corte Superior desconstituir tais fundamentos, pois tal 
exame exigiria uma avaliação mais detalhada e aprofundada de todo contexto 
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fático-probatório, inviável de ser realizada por meio do julgamento do recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4. Agravo improvido1364. 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO E CÁRCERE PRIVADO ABSORVIDOS PELA 
EVASÃO DE PRESO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INTENÇÃO DO AGENTE DE FUGIR DO PRESÍDIO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Entende esta Corte que se reconhece o princípio da consunção quando 
uma norma penal incriminadora constitui meio necessário ou uma 
normal fase de preparação ou de execução de outro crime, 
caracterizando-se entre as condutas a dependência ou subordinação, 
ainda que os crimes em voga envolvam a tutela de bens jurídicos diversos 
e a infração mais grave seja absorvida pela de menor gravidade. 
2. A alteração das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias acerca 
da autonomia entre as condutas depende de nova incursão no acervo fático-
probatório dos autos, providência inviável na estreita via do recurso especial, 
a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental improvido1365. 
 

Ademais, merece ser destacado que a Corte Superior tem 

entendimento sumulado reconhecendo a aplicação da consunção em delitos 

com bens jurídicos e penas diferenciadas, caso do estelionato e da falsidade. In 

verbis: 

  

Súmula 17/STJ. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.   
 

A Suprema Corte também reconhece a incidência da consunção 

em tais casos. No julgamento do HC 84.453, o STF sedimentou a acepção de 

que os crimes contra a ordem tributária absorvem o delito de falsidade 

                                                 
1364 AgRg no REsp 1687688/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2018.  
1365 AgRg no REsp 1395672/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/03/2018.  
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documental, a despeito de estes tutelarem valores jurídicos diferentes (grifos 

nossos):  

 

EMENTA: Crimes contra a ordem tributária, quadrilha e falsidade ideológica. 
1. O aperfeiçoamento do delito de quadrilha ou bando não depende da prática 
ou da punibilidade dos crimes a cuja comissão se destinava a associação 
criminosa. 2. Por isso, a suspensão da punibilidade de crimes contra a ordem 
tributária imputados a membros da associação para delinqüir, por força da 
adesão ao REFIS II (L. 10684/03), não se estende ao de quadrilha. 3. O crime 
contra a ordem tributária absorve os de falsidade ideológica necessários 
à tipificação daqueles; não, porém, o falsum cometido na organização da 
quadrilha1366. 
 

No julgamento do Inq. 3102, o tema foi novamente debatido 

pela Corte, mantendo-se a mesma compreensão pelo Pleno, em acórdão assim 

ementado: 

 

Penal. Rejeição da denúncia. Recurso em Sentido Estrito. Ilegitimidade ativa 
do Ministério Público Federal em 1ª Instância. Réu com prerrogativa de foro. 
Legitimidade do Procurador-Geral da República. Falsificação de documento 
Público (GFIP). Sonegação de contribuição previdenciária. Falso utilizado 
como crime-meio para a sonegação. Princípio da consunção. Ausência de 
constituição definitiva do crédito. Súmula Vinculante n. 24 do STF. Recurso 
não provido1367.  
 

Pertinente transcrever alguns excertos do voto-condutor, 

proferido pelo e. Ministro GILMAR MENDES (grifos nossos): 

(...) 
é da essência do princípio da consunção a necessária convergência de 
tratamento jurídico-penal no caso de normas que protejam bens 
jurídicos diferentes. Esse parâmetro, todavia, não é suficiente para 
solucionar a unidade ou a pluralidade de ações. 
(...) 

                                                 
1366 HC 84453, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 17/08/2004.  
1367 Inq 3102, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013.  
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Na hipótese, como destacado pelo magistrado de primeiro grau, o crime de 
falso é meio – frise-se, necessário – à consumação do crime de sonegação 
de contribuição previdenciária. E a simples leitura dos incisos do artigo 
337-A do Código Penal evidencia essa afirmação.  
Observe-se que o caput do art. 337-A textualmente explicita que a supressão 
ou redução da contribuição social previdenciária dá-se mediante as seguintes 
condutas: I) omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de 
informações previsto pela legislação previdenciária segurado empregado, 
empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este equiparado 
que lhe prestem serviços; II) deixar de lançar mensalmente, nos títulos 
próprios da contabilidade da empresa, as quantias descontadas dos segurados 
ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; III) omitir, total 
ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou 
creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias.  
É verdade que, ao se omitir da folha de pagamento informações sobre os 
empregados, meio pelo qual o empregador logra consumar a sonegação de 
contribuição previdenciária, também ofende-se legítimos interesses desses 
trabalhadores. Esta ofensa, porém, é um minus em relação à sustentabilidade 
da Previdência Social. Aliás, dessa decorre a própria subsistência do direito 
daquele trabalhador.  
Apesar de a potencialidade ofensiva, de fato, ser distinta a saber, o crime 
de falsificação atenta contra a fé pública, ao passo que o de sonegação 
previdenciária fere a própria saúde financeira da Previdência Social, há 
de ser averiguada a ofensa da conduta supostamente delitiva, pautando-
se na concretude dos fatos narrados na inicial.  

 

A posição doutrinária caminha em igual sentido (grifos nossos): 

 

Não convence o argumento de que é impossível a absorção quando se tratar 
de bens jurídicos distintos. A prosperar tal argumento, jamais se poderia, por 
exemplo, falar em absorção nos crimes contra o sistema financeiro (Lei n. 
7492/86), na medida em que todos eles possuem uma objetividade jurídica 
específica. É conhecido, entretanto, o entendimento do TRF4 da 4ª Região, no 
sentido de que o art. 22 absorve o art. 6º da Lei 7.492/86. Na verdade, a 
diversidade de bens jurídicos tutelados não é obstáculo para a 
configuração da consunção. Inegavelmente – exemplificando – são 
diferentes os bens jurídicos tutelados na invasão de domicílio para a prática 
de furto, e, no entanto, somente o crime-fim (furto) é punido, como ocorre 
também na falsificação de documento para a prática de estelionato, não se 
punindo aquele, mas somente este (Súmula 17/STJ). No conhecido enunciado 
da Súmula 17 do STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que o 
estelionato pode absorver a falsificação de documento. Registre-se, por sua 
pertinência, que a pena do art. 297 é de 2 a 6 anos de reclusão, ao passo que a 
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pena do art. 171 é de 1 a 5 anos. Não se questionou, contudo, que tal 
circunstância impediria a absorção, mantendo-se em plena vigência a referida 
súmula. 
Não é, por conseguinte, a diferença dos bens jurídicos tutelados, e 
tampouco a disparidade de sanções cominadas, mas a razoável inserção 
na linha causal do crime final, com o esgotamento do dano social no 
último e desejado crime, que faz as condutas serem tidas como únicas 
(consunção) e punindo-se somente o crime último da cadeia causal, que 
efetivamente orientou a conduta do agente1368.  
   

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salienta, precisamente, que “na 

grande maioria dos casos de consunção o que ocorre é justamente o aparente 

conflito de normas que tutelam bens jurídicos diferentes. O que autoriza o 

afastamento de um dos crimes não é a identidade de bens jurídicos, mas o fato 

de um comportamento estar contido no outro, ainda que o objeto de proteção 

da norma seja distinto1369” (grifos nossos).  

 

Como salientam EUGENIO RAUL ZAFFARONI e NILO BATISTA, 

“Não dispõe de qualquer fundamento sério a tese, hoje praticamente 

abandonada, que exigia na consunção a identidade de bem jurídico ofendido 

pelos tipos consuntivo e consunto1370” (grifos nossos). 

 

Vê-se que a similitude de bens jurídicos e penas entre o delito-

meio e o delito-fim não constitui fundamento hábil a afastar o critério da 

consunção.  

 

                                                 
1368 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal – Parte Geral, Vol. 01. Ed. 
Saraiva. 23ª edição, p. 267-268.   
1369 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 122. 
1370 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo. Direito Penal Brasileiro – II, II, Segundo 
Volume, Tomo II, 2017. Ed. Revan, p. 614.  
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Agora, passa-se a examinar a moldura fática do feito em tela. 

  

e) Do necessário afastamento do concurso material no presente feito 

 

No que tange ao núcleo fático relacionado ao Grupo Odebrecht, 

veja-se a seguinte afirmação, contida nas derradeiras alegações acusatórias 

(grifos nossos): 

 

Na ocasião, a primeira-dama, previamente ajustada com LULA, solicitou 
a ALEXANDRINO ALENCAR a finalização de obras e reformas no 
Sítio de Atibaia/SP. MARISA LETÍCIA comunicou a ALEXANDRINO 
ALENCAR que as obras estavam sendo efetuadas por JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, mas o cronograma estava lento e não ficaria pronta em janeiro de 
2011, data em que a família precisaria utilizar o local, tendo em vista o 
término do mandato presidencial. 
Em razão do pedido, ALEXANDRINO ALENCAR se reportou a 
EMÍLIO ODEBRECHT, o qual determinou a realização das obras 
mediante a total ocultação da participação da companhia, com a 
utilização de recursos em espécie oriundos do Setor de Operações 
Estruturadas, abastecido por sua vez com recursos provenientes dos crimes 
antecedentes descritos acima. Tudo foi feito com a intermediação de 
MARISA, atuando em nome dela e de LULA, o qual tinha pleno domínio 
da realização da reforma por conta da ODEBRECHT, com recursos espúrios. 
O próprio EMÍLIO ODEBRECHT chegou a mencionar pessoalmente para 
LULA a realização das reformas, quando estavam sendo efetuadas, e 
informou que o prazo de entrega seria cumprido, conforme descrito mais 
adiante1371. 

 

Com efeito, colige-se da própria narrativa acusatória que (i) a 

solicitação da vantagem indevida teria sido feita por meio de Dona Marisa 

Letícia (indiretamente), que “atuou em nome de Lula”, (ii) a alegada vantagem 

foi paga ocultamente pelo Grupo Odebrecht (iii) por meio das obras realizadas 

no célebre sítio de Atibaia.    

                                                 
1371 Página 270 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  
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Se tal fábula fosse verdadeira – o que se aventa por mera 

concessão dialética – deve o pretendido concurso material ser repelido.  

 

Primeiramente, se a própria hipótese ministerial afirma que os 

recursos aplicados na reforma do sítio de Atibaia constituiriam objeto de 

solicitação e recebimento de vantagem indevida paga ao Defendente, a 

ocultação de tal montante – supostamente realizada por meio do Grupo 

Odebrecht e de Fernando Bittar – integra a fase consumativa da corrupção 

passiva na forma indireta de recebimento, taxativamente prevista na norma 

incriminadora. 

 

Novamente, arrazoa-se: se os recursos utilizados no sítio 

consubstanciam o recebimento de vantagem indevida decorrente de um pacto de 

corrupção, por óbvio que tal pagamento ocorreria de forma escamoteada, jamais 

ocorreria “à luz do dia”, conforme precisamente asseverado pelo e. Ministro 

MARCO AURÉLIO na AP 470/STF.    

 

Ademais, não há qualquer comprovação de atos, subsequentes 

e autônomos ao recebimento indireto da vantagem indevida, amoldáveis ao tipo 

de lavagem de dinheiro. A própria abordagem temporal da controvérsia aponta 

a essa solução, eis que o suposto recebimento clandestino da vantagem 

indevida, configurado pela realização das reformas, teria ocorrido 

concomitantemente aos alegados atos subsumidos à lavagem.     

 

Em segundo lugar, rememore-se que a punição autônoma da 

lavagem exige a comprovação de atos que visem a afastar o pagador e o 

beneficiário da vantagem indevida. Com efeito, extrai-se da própria tese 
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ministerial que as reformas, realizadas por autorização de Emílio Odebrecht1372, 

tinham o Defendente enquanto beneficiário, não subsistindo qualquer dado 

idôneo que denote a intenção de esconder tais personagens.   

 

Terceiro, que não há qualquer elemento de prova que 

demonstre o elemento subjetivo da lavagem, qual seja, in casu, a intenção de 

reinserir, à economia formal, com aparência de licitude, os recursos 

utilizados na propriedade.  

 

Nesse sentido, reprise-se que a suposta nota fiscal colacionada 

na denúncia1373, acaso confira-se qualquer valor ao suposto documento, não 

resguarda qualquer relação com o Defendente, inexistindo qualquer prova de 

sua concorrência e ciência acerca da (i) existência, (ii) emissão e (iii) 

hipotética utilização enquanto elemento de dissimulação.  

 

O suposto liame entre o Defendente e tal contexto é presumido 

por bordões de que terceiros teriam perpetrado tais atos “previamente ajustados 

com Lula1374”, inobstante nenhum elemento de prova permitir o 

estabelecimento dessa vinculação.  

                                                 
1372 Nesse diapasão, as afirmações de Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Emyr Diniz 
Costa e Carlos Paschoal, aduzindo que, desde que tomaram conhecimento do sítio de Atibaia, 
tinham que as obras seriam realizadas em benefício do Defendente. 
1373 Evento 02, anexo 353.  
1374 Veja-se a idiossincrática presunção contida na página 302 dos memoriais ministeriais 
(Evento 1352): 

Assim, para viabilizar a “regularização da obra”, ou seja, a ocultação e dissimulação da 
origem, propriedade e natureza criminosa dos valores, ROBERTO TEIXEIRA agendou uma 
reunião em seu escritório, localizado na Rua Padre João Manoel, 755, 19º andar, em São 
Paulo, na qual compareceram ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR COSTA. 

Na referida reunião, com o objetivo de dissimular a origem dos recursos empregados e seu 
beneficiário final, ROBERTO TEIXEIRA, previamente ajustado com LULA e 
FERNANDO BITTAR, propôs a ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR COSTA a 
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Quarto, não subsiste qualquer circunstância que permita aferir 

a aptidão do meio utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à 

recolocação dos recursos com aparência de legalidade.  

 

Vê-se, destarte, que a imputação na forma de concurso material 

incorre em dupla incriminação, repugnada pelo ordenamento pátrio (ne bis in 

idem). Como se vê, a conduta de ocultar, prescrito no art. 1º da Lei 9.613/98, 

integra o tipo penal de corrupção passiva na forma de recebimento indireto. 

Assim, há de aplicar o critério da consunção, devendo a lavagem de ativos 

(tipo-consunto) absorvida pela corrupção passiva (tipo-consuntivo).   

 

f) Conclusões 

 

Forte nos fundamentos deduzidos, amparados no magistério 

doutrinário e jurisprudencial, não procede a pretensão ministerial quanto à 

existência autônoma dos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, pois: 

  

(i) A realização das reformas no sítio de Atibaia caracterizaria a fase 
consumativa do crime de corrupção passiva, sendo a ocultação de 
tal montante, por meio de interpostas pessoas (“receber 
indiretamente”), circunstância modal da espécie penal do art. 317 
do CP;  

 

(ii) Não comprovou-se a realização de atos subsequentes e 
autônomos ao recebimento indireto da vantagem indevida, 
amoldáveis ao tipo de lavagem de dinheiro, tanto que o suposto 

                                                                                                                                             
celebração de um contrato fictício entre a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e 
FERNANDO BITTAR, abrangendo a totalidade das obras executadas no local.  
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recebimento clandestino da vantagem indevida (no caso, o marco 
consumativo da corrupção passiva), teria ocorrido 
concomitantemente aos alegados atos subsumidos à lavagem; 

 

(iii) Não comprovou-se a consecução de atos que visariam a afastar 
ou esconder o pagador e o beneficiário da vantagem indevida, 
pressuposto indispensável à incidência da lavagem de ativos;  

 

(iv) Não restou demonstrada a incidência do elemento subjetivo da 
lavagem, qual seja, in casu, a intenção de reinserir à economia 
formal, com aparência de licitude, os recursos utilizados na 
propriedade;  

 

(v) Não constatou-se, por meio de base idônea, a aptidão do meio 
utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à recolocação dos 
recursos com aparência de legalidade;  

 

(vi) A eventual complexidade do meio empregado para o 
recebimento indireto da vantagem indevida não constitui 
fundamento idoneamente apto a afastar o reconhecimento da 
consunção entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 
ativos.  

 

(vii) Não há o que se falar em afastamento do instituto da 
consunção pelo fato de os delitos de lavagem de dinheiro (crime-
meio) e corrupção passiva (crime-fim) cominarem penas distintas 
e tutelarem bens jurídicos diversos.   

 

Perante as razões expostas, deve o Defendente ser absolvido do 

crime de lavagem de dinheiro pela atipicidade da conduta, com fulcro no art. 

386 do Código de Processo Penal.  
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IV.5 – Dos fatos relacionados à Construtora OAS 

 

Prosseguindo com sua leviana acusação, a FT “Lava Jato” 

imputa ao Defendente mais dois crimes autônomos de corrupção passiva e 

lavagem de ativos, supostamente ocorridos no ano de 2014 e relacionados a 

benfeitorias executadas na cozinha do celebrizado sítio de Atibaia.  

 

Antes de enfrentar – dogmática e empiricamente – a falácia 

ministerial, é preciso consignar, sem rebuços, o sofisma de que se reveste a 

corrente acusação.   

 

O conjunto probatório aponta para uma situação anódina ao 

direito penal. Unicamente a palavra do coacusado e informal delator Léo 

Pinheiro sustenta a existência de um pacto de corrupção. Ressalte-se que as 

circunstâncias caracterizadoras da modalidade penal (a prática de conduta 

definida em um verbo do tipo para venalizar a função pública) são 

exclusivamente amparadas no conveniente e encomendado relato do delator 

de plantão. 

 

Fosse esse um procedimento adequado às regras do devido 

processo penal e da presunção de inocência, a pretensão condenatória jamais 

poderia prosperar. Entretanto, como exaustivamente demonstrado ao longo 

desta exposição defensiva, a vertente persecução é apenas um instrumento para 

legitimar – com a ilusória aparência de legalidade – a perseguição pessoal e 

política assentada contra o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da 

Silva.   
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Assim, caso o presente feito tenha o mesmo destino da ação 

penal supramencionada1375, no qual (i) o Defendente foi condenado com base na 

palavra de Léo Pinheiro e (ii) o ex-presidente do Grupo OAS, em razão de “sua 

colaboração à justiça”, recebeu polpudos benefícios deste juízo, impõe-se, por 

responsabilidade histórica, patentear tal registro. 

 

Destarte, também à luz desse mesmo encargo, cumpre 

desconstituir a formulação acusatória, conforme abaixo se procederá.  

 
IV.5.1 – Bis in idem – O suposto encontro de contas entre 

Léo Pinheiro e Vaccari já foi julgado no processo-crime nº 

5046512-94.2016.4.04.7000/PR 

 

Não é novidade que a aleatória alusão a contratos da Petrobras 

como origem dos recursos supostamente destinados ao Defendente teve o claro 

e manifesto objetivo de que ele fosse processado e julgado perante o antigo 

titular desta Vara Federal.  

 

Também não constitui novidade alguma que a mentirosa tese 

do “caixa geral”, criada pela FT “Lava Jato” e reproduzida isoladamente por 

Léo Pinheiro é uma conveniente saída que, a um só tempo, (i) desincumbe o 

órgão acusador de (a) comprovar o concreto liame com supostos desvios 

decorrentes de licitações da Petrobras, o que afastaria a prevenção da 13ª Vara 

Federal de Curitiba/PR e (b) e provar o rastro material dos valores a fim de 

legitimar a punibilidade da lavagem de ativos (art. 158 do CPP) e, por fim, (ii) 

permite a Léo Pinheiro receber caudalosas benesses processuais simplesmente 

                                                 
1375 Autos nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
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por dizer a senha que lhe é exigida à consecução de sua liberdade, qual seja, a 

incriminação do ex-presidente Lula.  

 

Pois bem.  

 

Consigne-se que as mentiras contadas por Léo Pinheiro no 

célebre caso do tríplex ainda encontram-se sob a análise dos tribunais 

superiores. Crê-se que, em um julgamento imparcial e neutro, será reconhecida 

a inocência do Defendente. 

 

No entanto, na remotíssima hipótese de se dar credibilidade à 

desmoralizada palavra de Léo Pinheiro – como fez este juízo na sentença 

proferida naqueles autos – deve-se reconhecer que o suposto “acerto” aludido 

pelo corréu e pretenso delator abrangeu os fatos narrados no presente feito, de 

modo que a formulação condenatória afigura situação de dupla incriminação 

por conduta única (bis in idem).  

 

O relato de Léo Pinheiro, nos autos da ação penal 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR, é muito claro ao afirmar que o suposto “encontro de 

contas” realizado entre ele e João Vaccari abarcou tanto os valores despendidos 

no apartamento tríplex como o montante que teria custeado a reforma do sítio 

de Atibaia: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1376 

Juiz Federal:- Certo. Vamos continuar então com o ato processual 
aqui, que é o interrogatório do acusado, fica registrada aqui a 
questão de ordem e fica indeferida por sucessivas vezes. O senhor 
pode retomar a explicação? 

                                                 
1376 Evento 02, anexo 355.  
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Então, chegando no Instituto 
Lula, o Paulo Okamotto me informou que ele queria tratar comigo 
a questão do sítio, eu subi, ele conversou que queria fazer uma 
modificação na sede e tinha um problema, segundo ele um 
problema grave, dois lagos e tinha uma barragenzinha que tinha 
um problema, eu disse “Olha, presidente, nós temos que olhar”, ele 
disse “Olha, você podia mandar alguém no sábado lá, eu vou estar 
lá”, eu disse “Olha, presidente, eu vou”, e fui, eu e o Paulo 
Gordilho, que era o diretor de engenharia e diretor técnico da OAS 
Empreendimentos, e nós fomos num dia de sábado, o presidente 
combinou comigo, eu não sabia onde é que ficava, que no primeiro 
pedágio da rodovia Fernão Dias eu aguardasse ali que quando ele 
passasse eu seguiria o carro em que ele estava, isso foi o que 
aconteceu; fizemos uma visita à sede do sítio... 
Juiz Federal:- Não, mas eu acho que a questão do sítio realmente 
o senhor não precisa entrar em detalhes, eu entendi que o senhor 
estava continuando uma explicação sobre a questão do 
condomínio... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Elas vão ser... 
Juiz Federal:- Basicamente o senhor pode sintetizar essa parte do 
sítio, então, e ir para a parte que elas se comunicam. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pois não. Nós vimos lá o que 
precisava ser feito e tinha que fazer um projeto, não tinha como 
mandar técnicos para ver a parte da barragem. Saímos de lá e 
Paulo Gordilho, então, foi produzir o que precisava ser feito e 
marcamos um, quando estavam prontos, eu marquei com o 
presidente e estivemos na residência dele em São Bernardo do 
Campo, num dia de sábado, eu, Paulo Gordilho, estava o 
presidente e a sua esposa, onde nós discutimos alguns detalhes que 
faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data ficou 
acordado que tudo aquilo que estava sendo pedido, estava 
atendido, que nós podíamos prosseguir no triplex com todas as 
reformas que tinham sido acordadas, que tinham sido solicitadas 
por eles, e assim foi feito. Em julho ou agosto de 2014, eu não sei 
se foi por iniciativa nossa ou por iniciativa da família do 
presidente, que queriam retornar para visitar o apartamento triplex, 
eu comuniquei, eu fui lá no instituto e o presidente me disse “Olha, 
tem campanha eleitoral, não vai ficar bom, não vai ficar bem eu 
comparecer, está muito próximo da campanha, isso vai ser 
explorado, teria algum problema de ir, meu filho iria com a dona 
Marisa e você mandaria alguém” e tal, eu de novo me ofereci e fui, 
e visitamos, estava tudo ok, eles aprovaram tudo que estava... Já 
estava numa fase bem adiantada a reforma, eles falaram “Está tudo 
ok”, então dona Marisa me fez um pedido, disse “Olhe, nós 
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gostaríamos de passar as festas de final de ano aqui no 
apartamento, teria condições de estar pronto?”, eu digo “Olhe, 
pode ficar certa que antes disso nós vamos entregar tudo pronto”, e 
foi o que ocorreu. Se o senhor me permitir, o senhor me perdoe, eu 
pulei um detalhe que eu acho muito importante que era o retorno 
que eu fiquei de dar ao João Vaccari do encontro de contas, eu 
acabei não falando, se o senhor me permitir eu... 
Juiz Federal:- Claro. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Em maio ou Junho de 2014, 
com os custos já de todos os empreendimentos Bancoop já bem 
aferidos e também toda a especificação, tudo que ia ser feito 
tanto no sítio como no triplex, eu procurei o João Vaccari e disse 
a ele “Olhe, estou com os elementos todos em mãos e queria 
discutir”, ele marcou, ele disse “Olhe, o clima entre a sua empresa 
e o Bancoop não está bom, eu vou sugerir a gente fazer um jantar, 
eu vou chamar a diretoria do Bancoop, você chama o pessoal seu, 
e vamos sentar antes, então ele marcou comigo no mesmo local, 
no restaurante, um encontro com ele, onde eu levei esses créditos e 
esses débitos, eu levei para ele o que nós, OAS, estava devendo 
por conta desses pagamentos de vantagens indevidas ao PT 
naquele momento, o que já estava atrasado e o que ainda ia 
acontecer, e os custos dos empreendimentos que nós estávamos 
fazendo, desses passivos, que eu estou chamando de passivos 
ocultos, o termo usado de coisas que nós não tínhamos 
conhecimento, e mais os custos do triplex e do sítio, o João 
Vaccari disse “Olhe, está tudo ok, está dentro de um princípio 
que nós sempre adotamos, porque sempre, de quando em 
quando, que abria um encontro de contas com ele tinha “Não, 
você paga isso ao diretório tal, paga isso ao político tal”, isso 
era feito e era uma coisa já corriqueira, então “Não vamos mudar a 
metodologia, vamos continuar com a metodologia, agora como 
tem coisas aqui de cunho pessoal, que trata do presidente, eu vou 
conversar com ele sobre isso e lhe retorno. Agora nesse encontro 
que nós vamos ter com a diretoria do Bancoop e com o seu pessoal 
eu gostaria que você não tratasse desse encontro de contas, eu 
queria que a empresa desse uma tranquilizada na diretoria do 
Bancoop que os empreendimentos iam prosseguir, que não haveria 
nenhuma solução de continuidade”, e assim foi feito, houve isso. 
Passaram alguns dias, talvez uma semana ou duas no máximo, o 
Vaccari me retornou dizendo que estava tudo ok, que 
poderíamos adotar o sistema de encontro de contas entre 
créditos e débitos que nós tínhamos com ele. 
Juiz Federal:- Inclusive em relação a esses débitos havidos pela 
OAS no triplex? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- No triplex, no sítio e nos 
outros empreendimentos, a soma total disso me parece que era 
em torno de 15 milhões de reais. 

 

No interrogatório realizado nestes autos, Léo Pinheiro 

novamente alude à existência de um – suposto – acerto único com João Vaccari 

envolvendo os dois imóveis mencionados: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1377 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É, nós fizemos várias obras na 
Petrobras ao longo desses anos, durante o governo do PT. Acredito 
eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. Essas obras tinham 
um valor determinado de 1% para o PT. Esses valores começaram 
a ser gerenciados, no primeiro momento por Delubio Soares, que 
era o tesoureiro do PT, e depois o João Vacari, que tinha, eu o 
conheci ele um pouco antes, foi nessa história do Bancop. Então, 
nós tínhamos uma conta corrente, quer dizer, a cada faturamento 
de cada obra dessa, a gente tinha que fazer o pagamento de 1% do 
valor que nós recebíamos. Mas aí, isso não era pago 
imediatamente, às vezes juntava mais um pouco, e o Vacari 
determinava: “Eu quero que você me pague isso com caixa dois; 
quero que você faça doações ao diretório nacional do PT, ao 
diretório estadual tal, que ajude político tal”; e foi assim. A vida 
toda juntava-se um montante, eu tinha uma participação direta 
nisso. Eu pouco delegava isso pra, até por uma questão de ser um 
partido no poder, ser presidente, eu não queria... Mas tinha o 
pessoal da controladoria que operacionalizava. Vacari 
combinava comigo ou diretamente com essas pessoas e a gente 
faria os pagamentos. Então, qualquer despesa extra que tivesse 
a mando do PT, no caso, esses dois, essas duas coisas que 
foram feitas diretamente com o presidente a nível pessoal. 
Como as outras despesas, eu sempre combinava com o Vacari e 
fazia-se um encontro de contas, como ocorreu também com o 
Bancop. O Bancop, como foi passado pra gente, nos deixou vários 
passivos ocultos, que nós não, não foram informados a gente 
durante as negociações. Não era uma coisa ruim pra empresa, ela 
tinha diversas características nesses empreendimentos que nos 
atraiu a nível de mercado. Mas quando começamos a fazer essas 
obras, começamos a ver muitas coisas que não nos foram 
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JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1328 

 

informadas. E esse montante... Eu me lembro bem que, no final de 
2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o pessoal da 
OAS Empreendimentos está me colocando coisas aqui que nós não 
fomos informados, não sabíamos e nós não vamos continuar 
alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, porque as 
despesas são muito elevadas”. Era problema de negociação com 
proprietário de terreno, com IPTU antigo que tinha atrasado, uma 
confusão. O Vacari me disse: “Léo, você levanta tudo isso, não 
paralise, nós estamos com um problema muito sério com o 
Ministério Público de São Paulo. Então você não pare os 
empreendimentos”. Eu disse: “Não, eu não vou iniciar nenhum. 
Tudo bem: Eu não vou parar, mas eu não vou iniciar mais nenhum 
até que se resolva isso”. Janeiro, fevereiro aí surge a história do 
triplex e logo em seguida do sítio. Então, eu combinei com ele, 
tive uma reunião com ele em um restaurante em São Paulo, eu não 
sei se é Casa da Carne, é do (inaudível). Ele marca comigo, pede 
pra eu chegar antes, e marcou com toda a diretoria do Bancop e 
pediu que eu levasse a diretoria da OAS Empreendimentos. E me 
disse: “Mas Léo, não vamos misturar as conversas. Vamos ter a 
conversa dos problemas que você está tendo, que eu gostaria que 
quando você entrasse...” no mesmo restaurante, mas em uma sala a 
parte, que foi marcado um horário depois, “Você confirmasse que 
você vai continuar as obras e eu vou resolver todas essas 
pendências através de um encontro de contas”. Tudo bem, levei 
pra ele o encontro de contas, ele viu, me aprovou. Tinha já os 
valores do triplex e o valor do sítio, mais ou menos os valores, 
isso foi em abril, maio... 
Juíza Federal Substituta:- Isso abril, maio de 2014? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- 2014, e ele me autorizou: “É o 
seguinte, você pode reiniciar todas as obras, e esses pagamentos 
que você está me devendo aqui da Petrobras vamos fazer um 
encontro de contas”, que eram de várias contas que nós tínhamos 
com a Petrobras, era um montante já significativo. E essas dívidas 
que o Bancop teria conosco também. E ele me diz: “O Bancop não 
pode pagar isso, porque é um sistema de cooperativa, não pode. 
Então, vamos abater do que você está me devendo das propinas da 
Petrobras. Agora, como tem o triplex e o sítio, eu vou falar com 
o presidente e lhe dou o retorno disso”. Passado... 
Juíza Federal Substituta:- Isso: “Eu vou falar com o presidente” 
é o Vacari? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- O Vacari. Ele volta a mim 
talvez uma semana depois, tudo ok. E nós reiniciamos as obras 
e fizemos. 
Juíza Federal Substituta:- Então, ele se comprometeu a ir falar 
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com o presidente se poderia colocar essas reformas nesse encontro 
de contas? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Me parece que esse encontro de 
Vacari, isso eu não posso lhe afirmar, mas foi o que ele me falou. 
Juíza Federal Substituta:- Foi o que o Vacari te passou? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- É, e foi no sítio inclusive. 
Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o 
senhor fez a reforma do sítio e a questão do triplex até que já 
foi julgada a pedido do presidente... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do 
presidente. 

 

Do relato de Léo Pinheiro, colhe-se que não só o suposto 

“encontro de contas” do sítio e do tríplex teria sido um mesmo e único, como 

também a –suposta – aprovação de ambos os projetos por Dona Marisa Letícia 

teria ocorrido na mesma oportunidade, é dizer, durante a visita que Léo Pinheiro 

e Paulo Gordilho fizeram à residência do Defendente em São Bernardo do 

Campo/SP: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1378 

Juiz Federal:- Basicamente o senhor pode sintetizar essa parte do 
sítio, então, e ir para a parte que elas se comunicam. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pois não. Nós vimos lá o que 
precisava ser feito e tinha que fazer um projeto, não tinha como 
mandar técnicos para ver a parte da barragem. Saímos de lá e 
Paulo Gordilho, então, foi produzir o que precisava ser feito e 
marcamos um, quando estavam prontos, eu marquei com o 
presidente e estivemos na residência dele em São Bernardo do 
Campo, num dia de sábado, eu, Paulo Gordilho, estava o 
presidente e a sua esposa, onde nós discutimos alguns detalhes 
que faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data ficou 
acordado que tudo aquilo que estava sendo pedido, estava 
atendido, que nós podíamos prosseguir no triplex com todas as 
reformas que tinham sido acordadas, que tinham sido solicitadas 
por eles, e assim foi feito. Em julho ou agosto de 2014, eu não sei 
se foi por iniciativa nossa ou por iniciativa da família do 
presidente, que queriam retornar para visitar o apartamento triplex, 

                                                 
1378 Evento 02, anexo 355.  
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eu comuniquei, eu fui lá no instituto e o presidente me disse 
“Olha, tem campanha eleitoral, não vai ficar bom, não vai ficar 
bem eu comparecer, está muito próximo da campanha, isso vai ser 
explorado, teria algum problema de ir, meu filho iria com a dona 
Marisa e você mandaria alguém” e tal, eu de novo me ofereci e fui, 
e visitamos, estava tudo ok, eles aprovaram tudo que estava... Já 
estava numa fase bem adiantada a reforma, eles falaram “Está tudo 
ok”, então dona Marisa me fez um pedido, disse “Olhe, nós 
gostaríamos de passar as festas de final de ano aqui no 
apartamento, teria condições de estar pronto?”, eu digo “Olhe, 
pode ficar certa que antes disso nós vamos entregar tudo pronto”, e 
foi o que ocorreu. Se o senhor me permitir, o senhor me perdoe, eu 
pulei um detalhe que eu acho muito importante que era o retorno 
que eu fiquei de dar ao João Vaccari do encontro de contas, eu 
acabei não falando, se o senhor me permitir eu... 
(...) 
Ministério Público Federal:- Perfeito. No fluxo de mensagens 
que lhe foi mostrada pelo excelentíssimo juízo, o senhor 
reconheceu algumas mensagens aqui de fevereiro de 2014, eu vou 
citar a mensagem do terminal identificado como de Paulo 
Gordilho para o terminal identificado como de sua titularidade, o 
senhor falou “O projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar 
com madame pode ser a hora que quiser”, o senhor mencionou que 
seria do sítio, a pergunta que eu gostaria de lhe fazer é: o senhor 
falou logo em seguida “O Guarujá também está pronto, em 
princípio amanhã às 19 horas”, aí o senhor mencionou um 
encontro, houve um encontro para aprovação desse projeto? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Houve sim, na verdade o 
presidente e a dona Marisa estiveram no triplex em fevereiro de 
2014, pouco tempo depois eu fui ao sítio com o presidente, me 
encontrei com ele, ele já estava no sítio, a aprovação deve ser 
posterior, então teve sim e me parece que foi no apartamento do 
presidente em São Bernardo do Campo. 
Ministério Público Federal:- Então essa reunião para aprovação 
foi um encontro no apartamento em São Bernardo? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Acredito que sim. 
Ministério Público Federal:- Essa aprovação que o senhor se 
refere é a aprovação dos projetos das cozinhas do sítio e do 
triplex? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Exatamente, por isso que eu 
pergunto aí na mensagem se o do Guarujá estaria pronto também. 
Ministério Público Federal:- O senhor foi nessa reunião de 
aprovação? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- No apartamento de São 
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Bernardo fui, estava presente eu e o Paulo Gordilho. 
 

Nas duas oportunidades em que foi interrogado perante este 

Juízo, Paulo Gordilho também disse que (i) tanto as discussões (ii) como a 

suposta aprovação dos projetos do sítio de Atibaia e do tríplex ocorreram 

conjuntamente. Relevante adicionar, ainda, que Gordilho aduziu que o próprio 

Léo Pinheiro queria que os dois projetos ficassem prontos simultaneamente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1379 

Juiz Federal:- Também nesse mesmo documento que eu 
mencionei, no evento 3 COMP178, tem aqui na folha 7 diálogos 
de 13/02/2014, eu vou mostrar para o senhor, eu peço para o 
senhor dar uma olhadinha aqui em cima. É no começo ali. “Léo, 
está confirmado, vamos sair de onde, a que horas?”, o senhor se 
recorda dessa troca de mensagens? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu me recordo sim. 
Juiz Federal:- Pode explicar ela? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso aqui, quando o Léo 
queria os dois projetos prontos ele queria passar para o ex-
presidente e a ex-primeira dama os projetos, eram três folhas de 
papel com a foto de Atibaia, da cozinha de Atibaia, e um 
caderninho do projeto de customização do Guarujá, e ele queria 
passar, só que ele viajou e não pôde levar isso, aí ele pediu para o 
motorista me pegar no sábado de manhã e nós fomos até São 
Bernardo do Campo, fui eu e ele... 
Juiz Federal:- Desculpe, o senhor e quem? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu e Léo. 
Juiz Federal:- Certo. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fomos lá e explicamos os 
dois projetos, eu peguei com o Roberto o projeto para analisar, pra 
ver o que era, para poder chegar lá e explicar. 
Juiz Federal:- Do Guarujá e do Sítio de Atibaia? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- O sítio de Atibaia na 
realidade não era nem um projeto, porque o projeto a Kitchens fez, 
mas ela fez umas plantas decoradas que até um leigo completo 
saberia ver, que vê uma foto de uma cozinha pronta apesar de não 
estar pronta, estar desenhada, colorida, com prato, talher, tudo em 
cima, mas uma foto de arquitetura, não era um projeto em si. 
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Juiz Federal:- Mas nessa ocasião foi mostrado, vamos dizer, o 
plano então para o sítio de Atibaia e o projeto do apartamento do 
Guarujá? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nesse dia lá em São 
Bernardo do Campo foram mostrados os dois. 
Juiz Federal:- Para o ex-presidente? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 
Juiz Federal:- E houve concordância com o projeto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu diria que houve, tanto 
que foi feito, mas, vamos dizer assim, eles não entenderam 
bem, porque a cozinha de Atibaia que era uma foto, não pode 
também exigir que dona Marisa e o ex-presidente conheçam 
projeto de planta baixa, corte de um projeto de arquitetura, então... 

Paulo 
Gordilho1380 

Juíza Federal Substituta:- Tá. E aí o senhor mostrou, discutiu 
com eles, explicou como funcionava? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu expliquei a cozinha e ali 
eles abriram um caderninho que Roberto Moreira fez, um 
caderninho mesmo, um caderno impresso com todas as 
modificações que eles fizeram no apartamento do Solaris, lá. 
Aí Leo me pediu que eu explicasse, porque Leo também não 
gostava de ficar vendo desenho, essas coisas não, ficar entrando 
em detalhe, não, aí eu expliquei, a cozinha eles entenderam mais 
porque era fotografia e o projeto do Solaris não entenderam nada. 
Juíza Federal Substituta:- Não entenderam, tá. E aí eu tinha lhe 
perguntado se a mensagem que foi trocada do senhor com o senhor 
Leo Pinheiro no dia 12 de fevereiro de 2014, que “O projeto da 
cozinha do chefe está pronto, se marcar com a madame pode ser a 
hora que quiser”, é relativo a essa cozinha do sítio de Atibaia e 
madame... 

 

Agenor Medeiros também asseverou, nos dois interrogatórios 

que prestou perante este juízo, a existência de um acerto único envolvendo o 

sítio de Atibaia e o apartamento tríplex, inclusive relatando conversação que 

teria tido com o próprio Léo Pinheiro: 

  

 Interrogando Trecho de interesse 
Agenor 

Medeiros1381 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não, era conhecido 
internamente na empresa que o Brahma era uma referência ao 
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presidente Lula, isso todos conhecem dentro da empresa, e que... 
O senhor me perguntou sobre o triplex não é? 
Juiz Federal:- Sim. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu me lembro numa 
viagem internacional a trabalho que eu tive com o Léo, em 
meados de 2014, eu já era da área internacional, e numa dessas 
viagens ele me relatou que tinha tido um acerto com João 
Vaccari no sentido de compensar prejuízos que a empresa 
estava tendo, a OAS estava tendo, com alguns eventos, 4 eventos, 
ele me relacionou na época, que foram eventos da, os prejuízos 
tido com as obras do Bancoop que a OAS Empreendimentos, não 
me falou que prejuízos eram esses, me falou da reserva de um 
apartamento triplex no Guarujá para o ex-presidente Lula, me 
falou de reformas que estava executando nesse apartamento 
triplex, me falou também de reformas que estava fazendo no 
sítio de Atibaia que também seria do presidente Lula, e que 
isso tinha causado prejuízos milionários e como ele, Léo, 
administrava uma conta do PT como um todo, não só obras da 
Petrobras, mas como outras obras, aí não me vem ao caso, ele 
tinha feito uma compensação com relação a esses prejuízos 
causados nesses 4 eventos, como eu já estava fora, em 14 de 
fevereiro eu assumi a área internacional, isso já tinha mais de 6 
meses, então eu ouvi aquilo e não entrei no mérito, até porque 
fugia a... 

Agenor 
Medeiros1382 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Em meados de 2014, 
nós temos reuniões mensais na empresa, comitê executivo para 
avaliar cada contrato, cada diretoria, como estava. Leo tinha 
acabado de chegar de uma dessas reuniões, de um encontro com o 
ex-presidente Lula, aí falou “Eu tenho que...” aí comentando lá 
“Eu tenho que amanhã...”, isso foi em uma sexta-feira, “Eu tenho 
que ir ao sítio do presidente Lula e vou...”. Ligou pra Paulo 
Gordilho, que era da OAS Empreendimentos, não tem nada a ver 
com a Construtora OAS, porque era uma pessoa qualificada para 
tanto, era de confiança dele, ligou pra ele lá “Paulo...”, nós tomos 
ouvimos isso, “Paulo, eu preciso ir amanhã em uma visita ao sítio 
do presidente Lula. Nós vamos fazer uma obra lá”, isso no sábado. 
Isso eu ouvi falar, então não sei o que foi... 
Juíza Federal:- Nessa reunião o senhor viu o senhor Leo 
ligando para o Paulo? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ligando para o Paulo 

                                                                                                                                             
1381 Interrogatório de Agenor Medeiros - Evento 869, anexo 02 da ação penal 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR – Doc. 16.  
1382 Evento 1348, termo 01.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1334 

 

Gordilho, falando “Vamos nos encontrar em tal lugar que de lá nós 
vamos no sítio”. Em meados de 2014, em uma das viagens 
internacionais, Leo chegou e me reportou, falou “Olha, nós 
estamos tendo a OAS...”, reportando, uma conversa informal, 
“Estamos tendo quatro negócios com o PT, está gerando um 
baita de um prejuízo pra gente”. Aí me falou de umas obras do 
Bancoop, que não era do meu interesse, não sabia que obras 
eram, nunca soube. Falou da reserva de um apartamento, do 
triplex no Guarujá. Falou de reformas nesse apartamento e 
reformas em um sítio do ex-presidente Lula. Ele falou “Eu 
conversei com o Vaccari...”, apenas conversa, “Conversei com 
o Vaccari, e por conta desses prejuízos, eu vou abater do caixa 
que nós temos, tanto de obra da Petrobrás, quanto das obras 
outras”. Petrobras naquela época, tínhamos obras ainda em 
andamento e tudo mais. Eu não entrei no mérito Excelência, 
porque aquilo não me dizia respeito, não ia, eu (inaudível)... 

 

Reforçando a unicidade da suposta e fictícia existência de um 

só acerto envolvendo os valores das duas propriedades, vale colacionar diversos 

trechos do interrogatório prestado pelo Defendente na ação penal 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR, nos quais este juízo (i) insistentemente perquiriu o ex-

presidente acerca do sítio de Atibaia e, (ii) ao apreciar questões de ordem 

suscitadas pela Defesa protestando contra tal postura, (iii) indeferiu todos os 

pleitos justamente sob o argumento de que as reformas do sítio e do tríplex 

foram tratadas e acertadas sincronicamente:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1383 

Juiz Federal:- Na mesma época dessas visitas que o senhor ex-
presidente fez ao triplex, depois a senhora sua esposa, houve 
também reformas custeadas pela OAS no sítio em Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Esse é um outro processo, doutor, e 
quando chegar o inquérito eu terei muito prazer em falar sobre 
isso. 
Juiz Federal:- Certo. Existe um contexto aqui, eu indago apenas 
ao senhor por conta desse motivo... 
Juiz Federal:- Certo. Algumas mensagens nos autos que estão 
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anotados nesse processo, nas quais executivos da OAS se 
reportam a reformas desse apartamento no Guarujá em 
conjunto com reformas no sítio de Atibaia, apenas por esse 
motivo que eu insiro esse tema, mas, assim, senhor ex-presidente, 
fique absolutamente à vontade para exercer o seu direito ao 
silêncio e não responder, se o senhor entende que não deve 
responder. 
Defesa:- A defesa técnica, excelência, tem essa posição já dita a 
vossa excelência e orientou o ex-presidente a promover a sua 
autodefesa em relação ao objeto da ação, que foi indicado nas 
decisões de vossa excelência e que estão ali bem delimitados, 
então neste momento a orientação, eu informo a vossa excelência 
que a orientação dada pela defesa técnica é para que o ex-
presidente esclareça tudo o que for perguntado em relação ao tema 
da ação, agora não podemos aqui trazer outros temas que não são 
objeto desse processo, e eu peço vênia para repetir, de acordo com 
as próprias decisões proferidas por vossa excelência. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Excelência, o Ministério Público 
gostaria de acrescentar aqui que existem diversas evidências 
juntadas aos autos, diversos documentos que foram juntados aos 
autos que demonstram que as benfeitorias realizadas no sítio e 
no triplex estão relacionadas, então o Ministério Público entende 
que o esclarecimento dessas mensagens constantes na própria 
denúncia são importantes para demonstrar o contexto e o 
relacionamento entre os denunciados. 
(...) 
Juiz Federal:- Certo, então vamos seguir aqui, na mesma época, 
na mesma época, senhor ex-presidente, em que foi reformado esse 
triplex consta na acusação e mensagens no texto que foram 
também realizadas reformas pela OAS no sítio em Atibaia, o 
senhor confirma que houve essas reformas? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutor, deixa eu dizer uma coisa, se 
tem alguém que quer a verdade sobre mim sou eu mesmo, então 
quando chegar o processo do sítio de Atibaia eu terei um imenso 
prazer de estar aqui respondendo a verdade absoluta sobre aquilo, 
agora acho que é importante resolver o problema do triplex porque 
o Ministério Público fez uma acusação eu diria baseada em 
denúncias de imprensa, porque na verdade todo esse processo é 
subordinado à época ao Globo, à Veja, à Globo, ou seja, na 
verdade o Ministério Público está prestando contas a esses órgãos 
de imprensa, e eu quero falar, eu tenho o direito de falar porque 
não requisitei, porque não recebi, porque não paguei um 
apartamento que dizem que é meu. 
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Juiz Federal:- Perfeito. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Então eu quero resolver o problema 
do triplex... 
Juiz Federal:- Certo. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Depois (inaudível). 
Juiz Federal:- Como essas reformas teriam sido efetuadas 
juntas, então eu mantenho essa pergunta ao senhor, mas, sigo 
adiante, o senhor ex-presidente tratou com executivos da OAS, 
com Léo Pinheiro, por exemplo, dos projetos de reforma do 
triplex, da implantação da cozinha do triplex, igualmente dos 
projetos de reforma do sítio em Atibaia e implantação da cozinha 
do sítio em Atibaia? 
(...) 
Juiz Federal:- O senhor Paulo Gordilho, quando foi ouvido aqui, 
mencionou que ele nessas mensagens tratava da reforma do 
projeto da cozinha do sítio de Atibaia e do projeto do Guarujá, o 
senhor não tinha conhecimento disso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, do sítio de Atibaia eu 
responderei tudo, doutor Moro, com o maior prazer quando tiver 
aqui o processo de Atibaia. 
Juiz Federal:- Certo. Também a denúncia menciona uma 
mensagem enviada em 10/03/2014 por empregado da OAS a José 
Adelmário Pinheiro Filho, que na qual é feita a seguinte afirmação 
“Doutor Léo, o Fernando Bittar aprovou junto à dama os projetos 
tanto de Guarujá como do sítio, só a cozinha Kitchens completa 
pediram 149 mil, ainda sem negociação, posso começar na semana 
que vem, é isso mesmo?”. O senhor tem conhecimento se a OAS 
cuidou desses projetos da cozinha Kitchens do apartamento do 
Guarujá juntamente com o do sítio em Atibaia? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tenho conhecimento. 
(...) 
Juiz Federal:- Consta também em mensagens trocadas entre 
executivos da OAS, está no laudo 1.475, uma mensagem relativa a 
esses projetos de reforma e cozinhas no seguinte sentido “Ok, 
vamos começar quando? Vamos abrir dois centros de custos, um 
Zeca Pagodinho Sítio e segundo Zeca Pagodinho Praia”, eu indago 
novamente ao senhor, o senhor não teve conhecimento do 
tratamento dessas reformas e implantação de cozinha do 
apartamento do Guarujá e do sítio de Atibaia concomitantemente 
pela OAS? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Você sabe que no depoimento do Léo 
quando eu ouvi ele falar Zeca Pagodinho eu até gostei porque eu 
gosto muito do Zeca Pagodinho, e fiquei sabendo no depoimento 
porque ele nunca me falou que me chamava de Zeca Pagodinho, 
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mas não houve essa conversa comigo, se houve entre eles é 
problema deles. 
Juiz Federal:- E o senhor também não tem conhecimento disso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juiz Federal:- Que eles teriam tratado desse assunto em 
conjunto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, comigo não. 
Juiz Federal:- Da reforma do apartamento e da cozinha 
juntamente com o sítio em Atibaia? 
Defesa:- Toda vez que vossa excelência fizer referência ao sítio de 
Atibaia eu gostaria de ter presente aquela posição da defesa 
técnica, pedindo a vossa excelência que se circunscreva e dê ao ex-
presidente o momento de fazer a sua autodefesa em relação ao real 
objeto desta ação, quando for a oportunidade de falar sobre sítio de 
Atibaia em outro procedimento ele falará, então eu pediria a vossa 
excelência sempre ter presente essa orientação da defesa técnica e 
esse requerimento já formulado e justificado, justificado nas 
decisões já proferidas por vossa excelência circunscrevendo o 
objeto desta ação. 
Juiz Federal:- Bem, como ficou claro aqui as mensagens 
tratam juntos dos mesmos temas, eu estou apenas perguntando e 
dando oportunidade ao senhor ex-presidente para se defender, 
doutor, mas fica consignada a sua posição, não precisa voltar a 
isso. 
(...) 
Juiz Federal:- Certo, vamos continuar com as questões ao senhor 
ex-presidente. Senhor ex-presidente, como aparentemente consta 
nessas mensagens, os projetos da cozinha do apartamento no 
Guarujá e da cozinha do sítio teriam sido submetidos a sua esposa 
em 2014 para aprovação, o senhor ex-presidente tinha 
conhecimento disso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tomei conhecimento. 
Juiz Federal:- Esses projetos foram também submetidos ao 
senhor ex-presidente? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juiz Federal:- O senhor Léo Pinheiro esteve com o senhor ex-
presidente no sítio de Atibaia ou em São Bernardo para 
discutir os projetos de reforma do sítio de Atibaia e de reforma 
do triplex, ele esteve lá com algum outro propósito no ano de 
2014? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu só quero, eu entendo o seu papel 
como juiz, mas eu só quero que entenda o meu como depoente, eu, 
sobre Atibaia eu falarei tudo de Atibaia no processo específico de 
Atibaia. 
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Juiz Federal:- É, o senhor tem que compreender que os 
executivos da OAS tratam isso de maneira conjunta, daí a 
pergunta de maneira conjunta. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eles se responsabilizam pelo que ele 
fala e eu me responsabilizarei pelo que eu falo. 
Defesa:- Excelência, se o Ministério Público entendesse da mesma 
forma que vossa excelência teria feito aqui também uma acusação 
em relação ao sítio, vossa excelência não vê na denúncia uma 
acusação em relação ao sítio. 
(...) 
Defesa:- Eu estou dizendo isso, que vossa excelência é que 
delimitou o objeto da ação, só isso, toda vez que vossa excelência 
fizer uma pergunta fora do que está delimitado por vossa 
excelência em decisões anteriores a defesa vai sim registrar e vai 
impugnar a pergunta. 
Juiz Federal:- Certo. Doutor, eu ouvi pacientemente as suas 
questões, a questão que eu já falei aqui, em mensagens de 
provas que existem no processo, executivos da OAS tratam a 
reforma do apartamento do Guarujá junto com a reforma do 
sítio em Atibaia, esse é o único motivo porque eu coloco essas 
questões ao senhor ex-presidente, porque fazem parte do conjunto 
probatório, jamais disse que isso faz parte do objeto da acusação. 
Mas eu entendi a posição de vossa excelência e coloquei muito 
bem claramente para o senhor ex-presidente, o senhor ex-
presidente tem aqui todos os direitos preservados, inclusive o 
direito ao silêncio, e se o senhor ex-presidente não se sente 
confortável em responder ou não queira responder essas questões 
ele tem esse pleno direito, agora as perguntas são feitas em cima 
do material probatório que trata esses dois assuntos, pelo menos 
faz aqui a afirmação do Ministério Público, de maneira conjunta, 
então estão indeferidas as suas questões, doutor. E eu peço para 
que nós possamos ouvir o seu cliente ainda hoje integralmente que 
o senhor retenha um pouco as intervenções, o senhor já falou isso 
mais de uma vez, certo? Vamos interromper. 
Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-
94.2016.404.7000, continuidade do depoimento do senhor ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Enfim, senhor ex-presidente, 
para nós podermos continuar adiante, há algumas mensagens aqui 
de executivos da OAS que, segundo o Ministério Público, eles 
tratam em conjunto da reforma do apartamento em Guarujá e 
da reforma do sítio, o senhor prefere não responder sobre essas 
questões? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutor Moro, eu vim aqui preparado 
para responder tudo que perguntarem e para não ficar nervoso, se 
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tem uma coisa que eu me preparei é para não ficar nervoso, agora 
eu vou lhe dizer uma coisa, eu não sou obrigado a responder 
mensagens que o Ministério Público pegou entre duas pessoas 
alheias a mim. 
Juiz Federal:- O senhor tem conhecimento se os executivos da 
OAS teriam tratado desses projetos em conjunto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tenho conhecimento. 

 

Agregue-se, por extrema relevância, que o teor da sentença 

proferida por este juízo nos autos da ação penal nº 5046512-

94.2016.4.04.7000/PR remarca e enfatiza a unidade dos dois temas, tanto que – 

e isso é importante deixar claro – já antecipa juízo de valor condenatório a 

respeito dos fatos tratados no presente feito: 

 

410. Das mensagens, conclui-se que a OAS Empreendimentos, por ordem de 
José Adelmário Pinheiro Filho, esteve envolvida na reforma do referido sítio 
em Atibaia e ainda na reforma do apartamento 164-A, triplex, no Guarujá. 
Ambas, realizadas no ano de 2014 e, em parte concomitantes, visavam 
atender ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa Marisa 
Letícia Lula da Silva1384. 

 

Igual é a compreensão assentada pelo TRF4 no bojo da 

respectiva apelação criminal, tanto em relação à existência de fictício acerto 

único a respeito dos dois imóveis, como sobre o pré-julgamento deste feito1385:  

 

Há fatos relevantes destacados por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, 
no interrogatório acima transcrito, sobre as reformas empreendidas no 
apartamento e no sítio de Atibaia, ambas a pedido dos familiares do ex-
Presidente, igualmente corroborados por provas documentais quanto às 
despesas efetivadas pela OAS na contratação de outra empresa para realizar 
as reformas, bem como quanto à aquisição de mobiliário.  

                                                 
1384 Doc. 17 - Embora a denúncia consigne que a sentença da ação penal nº 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR encontra-se no anexo 353 do Evento 2, tendo em conta que a sentença 
não consta do citado anexo, esta Defesa promove a sua juntada.  
1385 Doc. 18 – Voto proferido pelo Des. João Pedro Gebran Neto no seio da apelação criminal 
nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
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(...) 
AGENOR relatou que ouviu, em 2014, LÉO PINHEIRO tecer comentários 
sobre os prejuízos que a OAS teve com obras da BANCOOP e que as 
reformas no apartamento triplex e no sítio de Atibaia seriam debitados 
dos créditos do Partido dos Trabalhadores.  
 

O seguinte trecho do voto-relator não deixa margem a 

quaisquer dúvidas: 

 

A tentativa de LÉO PINHEIRO de 'acertar' o pagamento foi objeto de outras 
reuniões, sem que a questão tenha sido solvida nem mesmo após a solicitação 
de reformas no imóvel destinadas a atender às necessidades da família. LÉO 
PINHEIRO ainda disse que, em maio ou junho de 2014, encontrou-se 
novamente com João Vaccari Neto, quando ficou acertado que a 
diferença de preço entre a unidade simples e o apartamento triplex, 
assim como os custos da reforma do apartamento e igualmente do Sítio 
em Atibaia, seriam abatidos da mencionada conta geral de propinas do 
Grupo OAS. 

  

A mesma acepção pode ser facilmente verificada no voto 

proferido pelo Desembargador revisor1386: 

 

JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO esclarece as reformas do 
triplex e do sítio de Atibaia estavam sendo tocadas simultaneamente. E 
afirma que, em reunião na residência do ex-Presidente, em São Bernardo do 
Campo, num sábado, com a presença, além dele e do -ex-Presidente, também 
de Paulo Gordilho e de Marisa Letícia, discutiram 'alguns detalhes que 
faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data ficou acordado que 
tudo aquilo que estava sendo pedido, estava atendido, que nós podíamos 
prosseguir no triplex com todas as reformas que tinham sido acordadas, 
que tinham sido solicitadas por eles, e assim foi feito'. 
 

Conclui-se, portanto, que o (i) próprio relato de Léo Pinheiro, a 

(ii) sentença e o (ii) acórdão condenatório proferido no processo-crime nº 

5046512-94.2016.4.04.7000/PR, cujos fundamentos têm como coluna vertebral 

                                                 
1386 Doc. 19 – Voto proferido pelo Des. Leandro Paulsen no seio da apelação criminal nº 
5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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a palavra do corréu delator, assentam, todos e expressamente, a falsa 

existência de um único acerto que teria englobado os valores utilizados no 

apartamento tríplex e na cozinha do sítio de Atibaia.  

 

Ou seja, (i) se o próprio Léo Pinheiro assevera que o – abstrato 

e indemonstrado – “encontro de contas” integrou os recursos dispendidos no 

sítio e no tríplex e (ii) se as decisões condenatórias proferidas nas duas 

instâncias vastamente utilizaram suas declarações como fundamento central, 

(iii) não há outra saída senão reconhecer que os supostos ato de corrupção 

e lavagem pelos quais o Defendente restou condenado – sem provas, nunca 

é exagerado lembrar – compreendeu as supostas ilicitudes aqui 

denunciadas. 

 

Se já é absurdo amparar a condenação de um cidadão no 

relato de um corréu e informal delator, a utilização seletiva desse relato, 

para imputar o mesmo fato duas vezes, é digna de repulsa ainda maior. 

Dupla falácia. 

 

Ante tais razões, a fim de evitar a violação à garantia do ne bis 

in idem, impõe-se a absolvição do Defendente por todos os quatro inventados 

atos de corrupção e pelos fabricados três atos de lavagem imputados no capítulo 

fático atinente à Construtora OAS, com supedâneo no art. 386, III, do CPP.   

 

IV.5.2 – Da inconsistente argumentação acerca dos crimes 

antecedentes 
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Na ótica ministerial, as reformas teriam sido realizadas em 

função de delitos anteriormente perpetrados em detrimento da Administração 

Pública, os quais foram assim elencados:  

 

a) organização criminosa, formada por empresários da OAS e de diversas 
outras empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e 
operadores financeiros;  
b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no 
esquema criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas 
fiscais e contratos fraudulentos, para justificar pagamentos sem causa, 
reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que incidiram em 
operações dessa natureza;  
c) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de 
instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio 
com informações falsas e a evasão de divisas.  
d) cartel e fraude a licitação, praticado pela associação de empreiteiras para 
fraudar o caráter competitivo de licitações públicas da Petrobras e lucrar 
ilicitamente; 
e) fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos realizados entre 
concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos;  
A instrução processual corroborou de forma clara o fato de que, desde 
meados da última década, a OAS integrou o cartel formado pelas grandes 
empresas de construção do país com o objetivo de frustrar o caráter 
competitivo das licitações de grandes obras realizadas pela PETROBRAS. Na 
oportunidade, faz-se remissão ao tópico 3.3 e 3.4.6 destas alegações finais e 
ao tópico III.2 da denúncia. 
d) corrupção ativa e passiva, aí incluídos os atos de corrupção descritos na 
ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 179, movida em face de LULA 
relativas aos contratos ali denunciados (CONSÓRCIO CONPAR e 
CONSÓRCIO RNEST/CONEST (UHDT’s e UGH e UDA’s), bem como as 
imputações de corrupção desta denúncia, relativas aos contratos celebrados 
com o Grupo OAS, por meio dos CONSTRUTORA OAS (PILAR-
IPOJUCA), CONSÓRCIO GASAM (URUCU-COARI) e CONSÓRCIO 
NOVO CENPES. 

 

Os primeiro cinco itens listados bem denotam a aleatoriedade 

utilizada pela “Lava Jato” em suas acusações. Citaram-se, como crimes 

antecedentes, (i) fatos que não guardam qualquer relação com o Defendente, (ii) 

delitos que não geram valores (casos do cartel e fraude a licitação), não 
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servindo como antecedente à lavagem; (iii) fatos prescritos e que, por 

impossibilidade processual, jamais serão apurados e provados (tampouco o 

foram no presente feito para fins de sua utilização enquanto delito precedente a 

embasar o édito condenatório) e (iv) imputações de organização criminosa 

anteriores à Lei 12.850/13, ao arrepio do princípio da legalidade e como crime 

antecedente da lavagem antes da alteração legislativa ocorrida na Lei 9.613/98 

em 2012. 

 

Embora a lei assim o determine, não houve qualquer 

preocupação em delimitar (i) qual recurso (ii) oriundo de qual crime (iii) teria 

sido objeto de ocultação, dissimulação e recolocação configuradoras da 

lavagem de ativos aqui imputada. Simplesmente, lançou-se uma miríade de 

fatos, sem qualquer critério, para ao final se concluir que estes constituem a 

base antecedente dos atos apurados no presente feito.  

 

Vale registrar, novamente, que até hoje – portanto passados 

mais de cinco anos de sua exposição pública ostensiva – o famigerado 

“cartel das empreiteiras”, tese central da “Lava Jato”, não foi denunciado 

perante qualquer juízo ou tribunal.  

 

Com qual base indiciário-probatória, então, pode a FT “Lava 

Jato” afirmar, em todas as denúncias oferecidas, a existência de uma 

“associação de empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações 

públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente1387”?  

 

                                                 
1387 Página 318 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  
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E mais, como pode o “cartel” ser lançado como crime 

antecedente de milhares de atos de lavagem?   

 

Dessa maneira, considerando-se tais inconsistências e a 

absoluta falta de correlação entre os atos de corrupção e lavagem – injustamente 

– imputados ao Defendente, inconcebível estabelecer a vinculação pretendida 

pela FT “Lava Jato”.  

 

No que concerne ao item final, relacionado à ação penal 

5046512-94.2016.4.04.7000/PR, oportuno abordá-lo autônoma e 

separadamente.  

 

IV.5.2.1 – Da deturpada abordagem dos fatos apurados no 

processo-crime 5046512-94.2016.4.04.7000/PR 

 

Mais uma vez demonstrando o seu descompromisso com a 

verdade processual, o órgão acusador faz uma distorcida articulação dos 

elementos amealhados nos autos nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  

 

Os dados mencionados podem ser assim reunidos: 

 

• Transcrições de depoimentos de delatores relatando o pagamento de 

vantagens indevidas nas Refinarias Getúlio Vargas e Abreu e Lima; 

 

• Excerto de voto proferido pelo Desembargador Relator da apelatória 

arrazoada perante o TRF4.  
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Tais circunstâncias, contudo, não servem para configurar, 

empiricamente, crimes antecedentes. Muito embora os delatores e o voto mencionado 

façam menção ao pagamento de valores espúrios em tais contratações, não se mostram 

aptos a estabelecer o liame entre tais montantes e o Defendente.  

 

Primeiramente, saliente-se que os próprios delatores, de forma 

unânime, afirmaram que jamais realizaram ou tomaram conhecimento de 

qualquer tratativa ilícita envolvendo o ex-presidente. 

 

No que toca ao voto aludido, além de a condenação lastrear-se 

nas mendazes declarações de Léo Pinheiro – conforme fundamentadamente 

exposto pela Defesa – observa-se que o próprio relator asseverou que o 

Defendente não teve qualquer participação nos procedimentos licitatórios. 

Importante assoalhar, também, que o feito ainda encontra-se sub judice, 

pendente de apreciação colegiada pelos Tribunais Superiores1388.  

 

Afastadas as pretensões ministeriais quanto aos crimes 

antecedentes, eis que gratuitas e desprovidas de prova, é tempo de confrontar 

as imputações relacionadas ao sítio de Atibaia. 

 

IV.5.2.2 – Da corrupção passiva 
 

No que toca aos fatos ora examinados, a imputação pode ser 

assim resumida1389: 

 

                                                 
1388 Docs. 20 e 21 – Recursos especial e extraordinário interpostos pelo Defendente naqueles 
autos. 
1389 Trechos extraídos das alegações finais apresentadas pela FT “Lava Jato” (evento 1352).  
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Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA 
e MARISA tinham interesse em melhorar a cozinha do sítio de Atibaia.  
Para isso, no início do ano de 2014, LULA convidou LEO PINHEIRO, então 
Presidente da OAS, a quem conhecia de longa data, a comparecer no 
INSTITUTO LULA, ocasião em que solicitou ao empresário a realização de 
obras na cozinha do Sítio de Atibaia e reformas no lago existente no local (p. 
323). 
(...) 
Foi assim que, efetuado pedido por LULA, LEO PINHEIRO em razão das 
atuações do ex-presidente em prol da OAS, prontamente atendeu ao pedido e 
agendou uma visita ao Sítio de Atibaia, em companhia de PAULO 
GORDILHO, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, a fim de observar as 
condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias 
solicitadas por LULA (p. 323). 
(...) 
LEO PINHEIRO foi firme em dizer que efetuou as reformas do sítio em 
benefício de LULA em razão de atuações do então Presidente da República 
em prol da OAS, sejam referentes a facilitações para o cadastro da 
PETROBRAS, pedidos relacionados a atrasos em pagamentos e, após 
perguntado pela defesa de LULA, informou, ainda, que em específico 
solicitou os préstimos para o então Presidente da República por ocasião da 
contratação do Gasoduto PILAR IPOJUCA (p. 324).  
(...) 
No decorrer das negociações com a KITCHENS, PAULO GORDILHO 
fechou o negócio no valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), que 
veio a ser pago com valores provenientes dos crimes antecedentes e abatido 
do caixa geral de propinas gerenciado por JOAO VACCARI.  
Para dissimular a origem, movimentação, propriedade, natureza e origem 
criminosa dos valores, LEO PINHEIRO determinou que os pagamentos 
fossem efetuados em espécie (p. 342). 
(...) 
Em suma, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da 
origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e 
movimentação dos recursos provenientes dos crimes antecedentes, a OAS 
custeio reformas em benefício de LULA, no Sítio de Atibaia, no importe de 
R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) junto a KITCHENS (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 1/13 e 17/25), além de reformas civis e impermeabilização do 
lagor no valor de aproximadamente R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
(Evento, 1153, Termo 2) (p. 356).  
Assim, agindo dolosamente, LULA, LEO PINHEIRO, PAULO GORDILHO 
e FERNANDO BITTAR, estes em concurso de pessoas por 3 (vezes), 
incorreram na prática do delito do artigo 1º, §4º da Lei 9613/98. 
O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-
se também vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, 
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agravada pela prática de atos de ofício descritos nos Capítulos II e III desta 
denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, 
c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal (p. 356).  

 

Mantendo a metodologia estratégia adotada nas imputações 

lançadas nos núcleos fáticos anteriores, o órgão acusador em nenhum momento 

demonstra, de forma empírica e idônea, as circunstâncias que permitem 

identificar a tipicidade objetiva e subjetiva em relação à conduta do Defendente.  

 

Não bastasse a infinita cadeia de presunções, exteriorizadas em 

bordões como “ajustado como Lula”, depreende-se que a espinha dorsal da 

formulação condenatória – como já denunciado – é a palavra de Léo 

Pinheiro. Anote-se, por enorme relevância, que as supostas solicitações 

realizadas pelo Defendente, precariamente expostas na narrativa, são 

amparadas no relato do corréu e potencial delator, sem qualquer elemento 

empírico corroborante. 

 

Mostra-se, de forma ilustrativa:  

 

Presunção ministerial Insuperável lacuna 

Após as reformas levadas a efeito por 
BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA e 
MARISA tinham interesse em melhorar 
a cozinha do sítio de Atibaia (p. 323).     

Quando, como, onde e por qual modo 
de execução o Defendente teria 
manifestado o interesse aduzido? 

 

Para isso, no início do ano de 2014, 
LULA convidou LEO PINHEIRO, então 
Presidente da OAS, a quem conhecia de 
longa data, a comparecer no INSTITUTO 
LULA, ocasião em que solicitou ao 
empresário a realização de obras na 
cozinha do Sítio de Atibaia e reformas 

Afora a palavra de Léo Pinheiro, quais 
elementos corroboram a existência de 
tal pedido? 

E mais, quais elementos comprovam 
que, ao realizar o suposto pedido, fez-se 
presente o elemento subjetivo do tipo de 
corrupção? 
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no lago existente no local. 

LULA, muito embora negue a ocorrência 
desse pedido, admite vários encontros 
com LEO PINHEIRO no INSTITUTO 
LULA.  
Todavia, a negativa de LULA no que toca 
ao pedido dirigido a LEO PINHEIRO 
para realização das obras não encontra 
qualquer mínimo respaldo nos autos, 
pois, após o pedido efetuado no 
INSTITUTO LULA, LEO PINHEIRO 
esteve no Sítio de Atibaia e na residência 
do próprio ex-presidente da República em 
São Bernardo do Campo/SP, para tratar 
do assunto, conforme prova documental a 
ser aqui enfrentada (p. 323).  

Foi assim que, efetuado pedido por 
LULA, LEO PINHEIRO em razão das 
atuações do ex-presidente em prol da 
OAS, prontamente atendeu ao pedido e 
agendou uma visita ao Sítio de Atibaia, 
em companhia de PAULO GORDILHO, 
Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, 
a fim de observar as condições do local e 
efetuar avaliação para implementação das 
benfeitorias solicitadas por LULA. 
A propósito, em seu interrogatório, 
LULA admitiu encontros com LEO 
PINHEIRO durante o mandato 
presidencial para tratar de assuntos do 
interesse a empresa, a par de tentar dar ar 
de generalidades aos encontros (p. 323). 

Afora a palavra de Léo Pinheiro, quais 
elementos corroboram a existência de 
tal pedido? 

E mais, quais elementos comprovam 
que, ao realizar o suposto pedido, fez-se 
presente o elemento subjetivo do tipo de 
corrupção? 

LEO PINHEIRO foi firme em dizer 
que efetuou as reformas do sítio em 
benefício de LULA em razão de 
atuações do então Presidente da 
República em prol da OAS, sejam 
referentes a facilitações para o cadastro 
da PETROBRAS, pedidos relacionados a 
atrasos em pagamentos e, após 
perguntado pela defesa de LULA, 
informou, ainda, que em específico 

Quais elementos comprovam a 
aderência do Defendente – objetiva e 
subjetivamente – em relação aos 
preceitos incriminadores imputados? 

 

Inobservando-se a palavra de Léo 
Pinheiro, quais elementos comprovam 
que o Defendente, enquanto Presidente 
da República, perpetrou tais atos? 
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solicitou os préstimos para o então 
Presidente da República por ocasião da 
contratação do Gasoduto PILAR 
IPOJUCA (p. 324).  
(...) 
Por sua vez, o também réu deste processo 
PAULO GORDILHO, quando 
confrontado no interrogatório sobre os 
motivos pelos quais LEO PINHEIRO 
faria a construção de uma cozinha em 
favor de LULA relatou, também com 
descrição de detalhes do dia em que 
tomou conhecimento do assunto, que 
LEO PINHEIRO lhe havia confidenciado 
dentro do carro que os conduziu até o 
Sítio de Atibaia que, em virtude de tudo o 
que o então Presidente da República 
havia pela OAS, atenderia os pedidos 
efetuados por LULA (p. 326).  

 

Foi neste contexto que, já no Sítio de 
Atibaia, PAULO GORDILHO analisou a 
cozinha e a intenção de LULA e 
MARISA com a reforma, efetuou 
registro fotográfico em que aparece ao 
lado do ex-Presidente da República e 
bebeu cachaça e cerveja na companhia 
dele.  

Este encontro realizado por LULA com 
LEO PINHEIRO no Sítio de Atibaia foi 
confirmado ao longo da instrução pelos 
presentes ao ato (LULA, LEO 
PINHEIRO, PAULO GORDILHO e 
FERNANDO BITTAR), bem como pelo 
caseiro ÉLCIO PEREIRA VIEIRA (p. 
327).  

Excluindo-se a palavra de Léo Pinheiro, 
quais elementos tem aptidão a 
comprovar que as supostas conversas 
sobre o lago e a cozinha envolveram um 
pacto de corrupção? 

No interrogatório, LULA tentou restringir 
a conversa que teve com LEO 
PINHEIRO a apenas uma questão 
envolvendo o conserto do vazamento do 
lago, todavia, o próprio FERNANDO 
BITTAR admitiu que na visita ao Sítio de 
Atibaia, LEO PINHEIRO e PAULO 

Apartando-se a palavra de Léo 
Pinheiro, quais elementos tem aptidão a 
comprovar que a suposta conversa 
sobre a cozinha envolveu um pacto de 
corrupção? 
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GORDILHO trataram do assunto 
referente a cozinha pretendida por 
LULA e MARISA LETÍCIA (p. 331).  

Na ocasião, LULA, de modo expresso, 
solicitou a LEO PINHEIRO que as 
obras civis de adaptação da cozinha, bem 
como a contratação da KITCHENS, 
fossem efetuadas com sigilo, com 
menção a ausência de uniformes pelos 
operários e que nada fosse feito em nome 
da OAS (p. 335). 

 

Eliminando-se a palavra de Léo 
Pinheiro, quais elementos provam que o 
Defendente teria feito a solicitação em 
questão a Léo Pinheiro? 

Foi assim que, aprovado o projeto pelo 
casal LULA e após acertado que o ex- 
presidente da República iria, de fato, 
aceitar e receber vantagens indevidas 
por meio de reformas sub-reptícias 
conduzidas pela OAS, o próprio 
LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO 
BITTAR e PAULO GORDILHO 
ajustaram que deveria se ocultado o 
emprego de recursos da OAS, bem como 
o beneficiário final das benfeitorias, e, 
assim, decidiram que não deveriam ser 
emitidas notas fiscais em nome da OAS e 
que todo o processo de negociação e 
contratação de mobiliário pela OAS seria 
feito em nome de FERNANDO BITTAR 
(p. 336).   

Elidindo-se a palavra de Léo Pinheiro, 
quais elementos comprovam que o 
Defendente (i) “aprovou” o projeto? (ii) 
aceitou e recebeu vantagens indevidas e 
em situação amoldada ao art. 317/CP? 
(iii) aderiu à ocultação dos recursos da 
OAS? 

 

Entretanto, em razão do ajuste para 
ocultar a participação da OAS, bem como 
de LULA com o destinatório (sic) final 
das reformas, coube a FERNANDO 
BITTAR figurar formalmente na 
contratação do mobiliário junto a 
KITCHENS, dissimulando e ocultando 
LULA como beneficiário das reformas, 
bem como a origem e a natureza 
criminosa dos valores ali empregados (p. 
338).  

 

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida ocultação e 
dissimulação e (ii) por seu 
conhecimento sobre ser o beneficiário 
oculto das benfeitorias? 

Fora a palavra de Léo Pinheiro, qual 
circunstância comprova tal acusação? 
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É inconteste nos autos que LULA e 
MARISA foram os responsáveis pela 
forma, escolha e decisão sobre a reforma 
da cozinha.  
LULA foi o destinatário da benfeitoria, 
como se colhe de vários testemunhos 
colhidos na instrução (p. 339).  

Suprimida a palavra de Léo Pinheiro, 
quais elementos comprovam que o 
Defendente (i) foi o “responsável pela 
forma, escolha e decisão sobre a reforma 
da cozinha” e (ii) foi o destinatário das 
reformas e que estas estavam inseridas 
em um contexto delituoso? 

 

No mesmo sentido, LILIAN BITTAR, 
esposa de FERNANDO BITTAR, 
salientou que as decisões atinentes à 
reforma da nova cozinha do Sítio de 
Atibaia foram tomadas pela família 
LULA (...) (p. 340).   

 

Qual circunstância probatória, 
retirando-se a palavra de Léo Pinheiro, 
comprova que o Defendente tomou 
qualquer decisão relacionada às 
reformas da cozinha? 

Como já apontado acima, LULA, LEO 
PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e 
PAULO GORDILHO ajustaram que 
deveria se ocultado o emprego de 
recursos da OAS e o beneficiário dos 
valores com origem criminosa. Assim, a 
aquisição do mobiliário na KITCHENS 
foi cercada de cuidados para desvincular 
a OAS e LULA dos recursos empregados 
em favor deste, com a adoção de atos de 
dissimulação e ocultação da natureza, 
origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens 
Foi assim que, consoante ajuste 
firmado entre LULA, LEO PINHEIRO, 
FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO, o pedido de compra na 
KITCHENS (Pedido 214066) foi aberto 
por PAULO GORDILHO, em nome de 
FERNANDO BITTAR, ocultando na 
documentação tanto o nome da OAS 
(responsável pela compra), tanto o nome 
de LULA (beneficiário da reforma) (p. 
340). 

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência (objetiva e subjetiva) à 
ocultação e dissimulação aludidas? 

Apagando-se a palavra de Léo 
Pinheiro, quais elementos comprovam 
os “ajustes” presumidos? 

Em seguida, PAULO GORDILHO 
colheu com FERNANDO BITTAR seus 

Deletando-se a palavra de Léo Pinheiro, 
qual elemento de prova, com as 
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dados pessoais e os forneceu a 
KITCHENS. Após a emissão dos 
documentos da compra pela KITCHENS, 
PAULO GORDILHO efetuou contato 
com FERNANDO BITTAR, o qual, 
para dissimular a origem, 
movimentação, propriedade, natureza 
e origem criminosa dos valores 
empregados pela OAS em favor de 
LULA, compareceu na sede da OAS e 
assinou os documentos da KITCHENS, 
como se contratante fosse (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 1/13) (...) (p. 341).  

respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução), 
permite concluir que o Defendente 
concorreu à aludida e suposta 
dissimulação em seu favor, verbo 
nuclear do tipo penal previsto no art. 1º 
da Lei 9.613/98? 

No decorrer das negociações com a 
KITCHENS, PAULO GORDILHO 
fechou o negócio no valor de R$ 
170.000,00 (cento e setenta mil reais), 
que veio a ser pago com valores 
provenientes dos crimes antecedentes e 
abatido do caixa geral de propinas 
gerenciado por JOAO VACCARI.  

Para dissimular a origem, movimentação, 
propriedade, natureza e origem criminosa 
dos valores, LEO PINHEIRO determinou 
que os pagamentos fossem efetuados em 
espécie. Dessa forma, um funcionário da 
OAS CONSTRUTORA levou até 
PAULO GORDILHO os valores em 
espécie para pagamento da KITCHENS 
(p. 342).  

Apartando-se a palavra de Léo 
Pinheiro, qual dado probatório 
comprova (i) a existência do “caixa 
geral”, (ii) a sua gerência por João 
Vaccari, (iii) a sua vinculação com o 
sítio de Atibaia e (iv) a adesão objetiva 
e subjetiva do Defendente em relação à 
suposta conjuntura delituosa? 

 

Neste diapasão, as provas colhidas 
demonstram que todos os pagamentos 
para a KITCHENS foram feitos sem a 
devida contabilização regular dentro da 
OAS (registrada como pagamento a 
FERNANDO BITTAR e destinado à 
empresa KITCHENS), o que foi feito 
para ocultar e dissimular a origem e 
natureza criminosa, propriedade, 
localização, disposição e movimentação 
dos recursos ilícitos. 

Na materialização dos atos de lavagem, 

Cortando-se a palavra de Léo Pinheiro, 
qual aspecto indiciário prova a 
aquiescência objetiva e subjetiva do 
Defendente acerca da “materialização 
dos atos de lavagem” e do ajuste com 
Léo Pinheiro, Fernando Bittar e Paulo 
Gordilho? 
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PAULO GORDILHO, ajustado com 
LEO PINHEIRO, LULA e 
FERNANDO BITTAR, solicitou à 
KITCHENS que os projetos (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 1/13) e as notas fiscais 
fossem emitidas em nome de 

FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 
363, fls. 17/25) (...) (p. 346).  

 

Evidentemente que toda a documentação 
produzida, em especial o PEDIDO: 
214086 e respectivas plantas subscritos 
por FERNANDO BITTAR (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 1/13), bem como as 
Notas Fiscais nºs 000.027.608, 
000.028.195 e 00014670 também em 
nome de FERNANDO BITTAR (Evento 
2, Anexo 363, fls. 17/25) constituem atos 
e condutas autônomas com intuito único 
de dissimular a natureza dos valores 
provenientes dos crimes antecedentes, 
escondendo a origem dos valores e os 
responsáveis pelo pagamento, bem 
como o real beneficiário da reforma, no 
caso, o réu LULA (p. 349).  

 

Deletando-se a palavra de Léo Pinheiro, 
qual elemento de prova, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução), 
permite concluir que o Defendente 
concorreu à aludida e suposta 
dissimulação em seu desfavor, verbo 
nuclear do tipo penal previsto no art. 1º 
da Lei 9.613/98? 

Na instrução, FERNANDO BITTAR e 
sua esposa LILIAN BITTAR (ouvida na 
condição de informante – Evento 1082, 
Anexo 5), em versão ajustada, alegaram 
que só tomaram conhecimento de que as 
notas fiscais da KITCHENS foram 
emitidas em seu nome ao fazer consulta 
de créditos no programa Nota Fiscal 
Paulista por ocasião do Imposto de Renda 
de 2014/2015.  

A versão não para em pé. FERNANDO 
BITTAR participou desde o início dos 
atos de ocultação e dissimulação dos 
valores empregados em favor de LULA 
pela OAS no Sítio de Atibaia, sempre 

Retirando-se a palavra de Léo Pinheiro, 
qual elemento de prova, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução), 
permite concluir que o Defendente 
concorreu à aludida e suposta 
dissimulação em seu desfavor, verbo 
nuclear do tipo penal previsto no art. 1º 
da Lei 9.613/98? 
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atuando no sentido de encobrir e disfarçar 
a verdade. 

O réu FERNANDO BITTAR estava no 
Sítio de Atibaia quando da visita de LEO 
PINHEIRO e PAULO GORDILHO e 
admitiu tal fato em audiência (...) (p. 
350).  

 

Aliás, os registros de dados telefônicos 
(Evento 1323, Anexo 209) demonstram 
que foi intensa a interlocução entre 
FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO, com a identificação de 42 
ligações, entre 25/02/14 a 31/10/2014, 
período que a OAS atuou no Sítio de 
Atibaia para reforma da cozinha e do 
lago. O apontamento demonstra que 
FERNANDO BITTAR sabia de todos os 
detalhes de toda a negociação, inclusive 
que a OAS efetuaria os pagamentos em 
dinheiro no contexto da ocultação e 
dissimulação da origem criminosa dos 
valores. 

A propósito, PAULO GORDILHO 
confirmou que FERNANDO BITAR 
sabia que a OAS arcaria com os valores 
da reforma da cozinha mediante valores 
em espécie para fins de esconder tanto 
a OAS como LULA (p. 351).  

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida dissimulação e 
(ii) por seu conhecimento sobre ser o 
beneficiário oculto das benfeitorias? 

 

Além disso, a partir da quebra telemática 
determinada por esse juízo, de acesso às 
defesas, foi possível extrair que, no dia 25 
de abril de 2014, PAULO GORDILHO 
encaminhou e-mail para FERNANDO 
BITTAR, tendo como anexo o 
documento “recibo final kitchens.pdf 
(162 kb), o que evidencia ser mentirosa a 
alegação de BITTAR ao dizer que não 
sabia dos pagamentos efetuados pela 
OAS em favor de LULA, tampouco que 
figurava como responsável formal pelos 
pagamentos para escamoteamento dos 

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida dissimulação e 
(ii) por seu conhecimento sobre ser o 
beneficiário oculto das benfeitorias? 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1355 

 

fatos (...) 

Por fim, FERNANDO BITTAR foi o 
responsável por repassar a PAULO 
GORDILHO seus dados pessoais e 
assinar toda a documentação junto a 
KITCHENS (Evento 2, Anexo 363, fls. 
1/13) na condição de contratante dos 
projetos, de modo que tinha plena e total 
ciência que a compra era efetuada em seu 
nome para ocultar e esconder o 
financiador das obras (OAS) bem como 
seu beneficiário final (LULA) (...) (p. 
354).  

Por todas essas razões, de se ver que 
FERNANDO BITTAR tinha 
conhecimento da elevada probabilidade 
de que praticava e participava de ilicitude 
ao permitir a execução das obras em sua 
propriedade às escondidas, com ocultação 
dos executores ( JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, OAS e ODEBRECHT) e do 
beneficiário LULA, inclusive em valores 
superiores ao que tinha investido na 
própria aquisição do sítio. De se ver que 
BUMLAI, ODEBRECHT e OAS 
mantiveram funcionários 
descaracterizados, inclusive sem 
identificações nos uniformes, tendo a 
última mantido operários informalmente 
no sítio por praticamente 6 (seis) meses. 
(...) 

Aliás, FERNANDO BITTAR foi peça 
decisiva no ajuste para ocultação das 
reformas que eram realizadas em 
benefício de LULA, tanto que, por 
ajustes entres os réus, as reformas 
executadas por BUMLAI não tiveram 
documentos ligando o executor ao 
beneficiário das obras (LULA) e, sim, 
ficticiamente notas e recibos faturados em 
nome de IGENES NETO.  

FERNANDO BITTAR, no que toca as 

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida dissimulação e 
(ii) por seu conhecimento sobre ser o 
beneficiário oculto das benfeitorias? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excluindo-se a palavra de Léo Pinheiro, 
quais elementos de prova permitem 
aferir que a reforma “constituía um 
toma lá da cá”? 
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empreiteiras OAS e ODEBRECHT, que 
também realizaram reformas sub-reptícias 
na propriedade, de forma ativa, atuou 
para que fossem escondidos os nomes 
das empreiteiras e de LULA, tendo 
inclusive se prontificado a figurar como 
contratante das reformas como forma de 
esconder o seu real beneficiário, como se 
colhe do Evento 2, Anexos 353 e 363,fls. 
2/11 desta ação penal 

De se ver que PAULO GORDILHO, 
apesar de alegar que não tinha 
conhecimento dos crimes antecedentes, 
tinha ciência que o dispêndio de 
valores efetuados por LEO PINHEIRO 
em favor de LULA constituía um toma 
lá da cá, já que disso foi informado no 
veículo que o conduziu ao sítio pelo 
próprio presidente da OAS (p. 355). 

 

 

 

 

 

Tais fatos constituem um distinguishing 
em relação ao caso do triplex do qual 
PAULO GORDILHO foi absolvido, em 
especial porque naquela oportunidade não 
houve pagamentos em espécie e a compra 
foi realizada em nome da própria OAS 
EMPREENDIMENTOS. No caso destes 
autos, ao contrário, PAULO 
GORDILHO, como dito, tinha ciência do 
toma lá da cá, efetuou pagamentos sub-
reptícios e efetuou a compra em nome de 
terceiros, ciente que estava assim a 
fazer para esconder a participação da 
OAS e o beneficiário LULA. De se ver 
que PAULO GORDILHO participou da 
reunião na residência de LULA, em São 
Bernardo, quando foi ajustado que a 
participação da OAS nas obras deveria 
ocorrer de forma oculta (p. 355).  

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida dissimulação e 
(ii) por seu conhecimento sobre ser o 
beneficiário oculto das benfeitorias? 

 

Por fim, LULA tentou se esquivar dos 
melhoramentos efetuados em seu 
benefício, ao argumento que por eles não 
pediu. Em primeiro lugar, como visto 

Descartada a palavra de Léo Pinheiro, 
quais elementos corroboram a 
existência de tal pedido? 

E mais, quais elementos comprovam 
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ao norte, LULA pediu a LEO 
PINHEIRO a realização das reformas 
e com o empresário se reuniu em sua 
residência em São Bernardo do Campo 
para discutir o projeto, fato este que, além 
de relatado por LEO PINHEIRO em seu 
interrogatório (Evento 1348, Termo 2), 
foi objeto de corroboração com dados de 
localização de ERB’s (Evento 1323, 
Anexo 254) e por mensagens de celular 
(Evento 2, Anexo 356, fls. 13) (p. 355).  

que, ao realizar o suposto pedido, fez-se 
presente o elemento subjetivo do tipo de 
corrupção? 

Além disso, LULA teve variados 
encontros com LEO PINHEIRO, seja 
durante o período de 6 (seis) meses 
durante os quais a 

OAS manteve MISAEL DE JESUS 
OLIVEIRA (Evento 1153, Termo 2) e 
outros empregados em obras no Sítio de 
Atibiaia, seja posteriormente, consoante 
agendas do INSTITUTO LULA: 23 de 
janeiro de 2013 (Evento 1323, Anexo 
229), 06 de junho de 2013 (Evento 1323, 
Anexo 230), 03 de setembro de 2013 
(Evento 1323, Anexo 231), 31 de março 
de 2014 (Evento 1323, Anexo 234), 03 de 
junho de 2014 (Evento 1323, Anexo 
235), 25 de julho de 2014 (Evento 1323, 
Anexo 236), 13 de outubro de 2014 
(Evento 1323, Anexo 237) e 10 de 
novembro de 2014 (Evento 1323, Anexo 
238). 

Acrescente-se que LULA e LEO 
PINHEIRO, no período dos fatos, 
conversaram ao telefone por, ao menos, 
35 (trinta e cinco) oportunidades, 
descontadas as dezenas de ligações com 
terminais cadastrados em nome do 
INSTITUTO LULA (Anexo 1323, Anexo 
239, fls. 13 e 30). 

Nessas diversas ocasiões em que se 
encontraram presencialmente ou 
conversaram por telefonemas, LULA 

Qual a relevância e pertinência 
probatória de tais encontros às 
imputações de corrupção passiva e 
lavagem? 
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admitiu que não procurou pelas obras 
pagar LEO PINHEIRO, ao mesmo 
tempo em que usufruía dos 
melhoramentos em seu benefício, com 
os constantes e incontroversos 
deslocamentos realizados ao Sítio de 
Atibaia (p. 355-356). 

Em suma, com adoção de estratagemas 
de ocultação e dissimulação da origem 
e natureza criminosa, propriedade, 
localização, disposição e movimentação 
dos recursos provenientes dos crimes 
antecedentes, a OAS custeio reformas 
em benefício de LULA, no Sítio de 
Atibaia, no importe de R$ 170.000,00 
(cento e setenta mil reais) junto a 
KITCHENS (Evento 2, Anexo 363, fls. 
1/13 e 17/25), além de reformas civis e 
impermeabilização do lagor no valor de 
aproximadamente R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) (Evento, 1153, 
Termo 2) (p.356).  

Qual conduta do Defendente, com as 
respectivas circunstâncias (de meio, 
lugar, espaço e modo de execução) 
permite concluir (i) por sua 
concorrência à aludida dissimulação e 
(ii) por seu conhecimento sobre ser o 
beneficiário oculto das benfeitorias? 

 

Assim, agindo dolosamente, LULA, LEO 
PINHEIRO, PAULO GORDILHO e 
FERNANDO BITTAR, estes em 
concurso de pessoas por 3 (vezes), 
incorreram na prática do delito do artigo 
1º, §4º da Lei 9613/98. 

O valor de R$ 170.000,00, objeto de 
solicitação a LEO PINHEIRO, 
constitui-se também vantagem 
indevida recebida por LULA em razão 
do cargo, agravada pela prática de atos 
de ofício descritos nos Capítulos II e III 
desta denúncia, motivo pelo qual LULA 
incorreu na prática do art. 317, caput e 
§1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código 
Penal (p. 356 – Conclusão do tópico).  

Quais rudimentos permitem concluir 
pelo preenchimento dos requisitos do 
tipo do injusto e da culpabilidade sobre 
os atos de corrupção passiva e lavagem 
imputados ao Defendente? 
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A despeito da longa exposição – deficitária em fundamentação 

– o órgão ministerial não logrou êxito em pormenorizar e mostrar, de forma 

clara e idônea, quais elementos e respectivas circunstâncias seguramente 

permitem concluir que o Defendente realizo os tipos penais de corrupção 

passiva e lavagem de dinheiro. 

 

Da ilógica e incomprovada narrativa, sem prejuízo de outras 

inconsistências que serão demonstradas, destacam-se os seguintes pontos: 

 

(i) As elementares dos tipos penais capitulados são unicamente lastreadas 

nas declarações de Léo Pinheiro, coacusado e candidato a delator, 

com acordo “travado” há mais de um ano. Excluindo-se o relato – 

mentiroso e interessado – do delator ad hoc, sucumbe (a) o liame entre 

o sítio e a Petrobras, afastando-se a competência deste juízo, (b) o 

suposto quid pro quo, consubstanciado na reforma da cozinha do sítio de 

Atibaia em razão de atos presidenciais supostamente praticados em favor 

da OAS e, por decorrência (c) os atos lavagem imputados;  

 

(ii) Nada obstante a responsabilização penal ter caráter subjetivo e pessoal, o 

órgão acusador quer fazer crer que o Defendente e sua saudosa esposa 

são uma pessoa só. Para isso, narra-se supostos atos perpetrados por 

Dona Marisa Letícia e conjectura-se que a cadeia fática ocorreu com a 

adesão objetiva e subjetiva do ex-presidente; 

 

(iii) Nesse passo, há uma miríade de presunções lançadas sem qualquer 

elemento de prova, utilizando-se dos bordões genéricos e pedantes, como 

“ajustado com Lula”, “em favor de Lula”, “em benefício de Lula”.  
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Ante tal quadro, mostra-se pertinente, antes de principiar o 

confrontamento dogmático das imputações, evidenciar a servidão da tese 

acusadora às palavras de Léo Pinheiro.  

  

a) Da desconstrução da acusação sob uma abordagem meramente lógica: A 

falácia do “caixa geral”.   

 

Note-se, nessa trilha, que no tópico atinente à reforma do sítio 

de Atibaia – ocorrida em 2014 – todas as tangenciais e genéricas menções à 

Petrobras ou à função presidencial exercida pelo Defendente, até 31.12.2010, 

são galgadas na fábula apresentada por Léo Pinheiro em seu 

interrogatório. Em momento nenhum, houve a demonstração de como tais 

reformas seriam associadas às nomeações de Renato Duque e Paulo Roberto, 

ocorridas respectivamente em 2003 e 2004.   

 

Sob uma abordagem eminentemente lógica, a tese acusatória 

não se sustenta. Afinal, no raciocínio desenvolvido pelo Parquet, o Defendente 

teria realizado o suposto ato de ofício com dever funcional (o exaurimento do 

crime, concretizado nas supostas indicações e nomeações com fins espúrios) em 

2003 e 2004, solicitado a vantagem indevida e a recebido no decorrer de 2014?  

 

Agregue-se a isso que, conforme os rudimentos já levantados:  

(i) a OAS, supostamente beneficiada em razão de tais nomeações, só passou a 

licitar com a Petrobras em 2007, (ii) o Defendente só tomou conhecimento da 

existência do sítio em 2011, (iii) a ideia de reformar a cozinha só surgiu no final 

de 2013 (não tendo o Defendente participado de qualquer discussão a respeito) 

e (iv) Léo Pinheiro só tomou conhecimento de que o sítio existia em 2014. 
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Tem mais.   

 

Além da patente incoerência (lógica e temporal) da construção 

ministerial, (v) a correlação entre tais eventos tem como isolado amparo a 

palavra de Léo Pinheiro1390, que afirma a existência de uma contabilidade 

informal havida com o Partido dos Trabalhadores – o cerebrino “caixa geral” – 

que era por ele controlado. A subsistência dessa conta informal jamais foi 

demonstrada, não obstante os inúmeros pedidos da Defesa nesse sentido. Só 

existe na psique do ex-presidente da OAS.  

 

Ainda, segundo afirma Léo Pinheiro que (vi) o suposto 

“encontro de contas” na contabilidade imaginária teria (a) sido acertado e 

autorizado por João Vaccari, o qual teria atuado como suposto intermediário do 

Defendente (o que foi negado com veemência por Vaccari) e (b) levado a 

cabo em 2014, mais de quatro anos depois de o Defendente deixar a 

Presidência da República e mais de dez anos depois das nomeações de Renato 

Duque e Paulo Roberto Costa.  

 

Oportuno mostrar, de forma ilustrativa, a (i)lógica 

acusatória: 

 

                                                 
1390 O fato de o suposto “caixa-geral” ser unicamente demonstrado fica bem ilustrado no 
seguinte excerto do interrogatório de Agenor Medeiros, ex-diretor da OAS: 

Defesa:- Fora a palavra de Leo Pinheiro, quem mais pode tratar desse assunto [o caixa 
geral]? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não sei, não sei. 
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1977
• Início da carreira de PAULO ROBERTO COSTA na Petrobras.

1978
• Início da carreira de RENATO DUQUE na Petrobras.

2003

• Nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços da 

Petrobras (Eleito por votação unânime do Conselho de Administração 

da empresa).

2004

• Nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de 

Abastecimento da Petrobras (Eleito por votação unânime do Conselho 

de Administração da empresa).

2007

• Primeira licitação da Petrobras com a participação da Construtora 

OAS.

2010
• O Defendente deixa a Presidência da República. 

2011
• O Defendente toma conhecimento da existência do Sítio de Atibaia.

2014

• Fevereiro: suposta solicitação da vantagem indevida (reforma e

decoração da cozinha do Sítio de Atibaia).

• Entre fevereiro e Agosto: suposto recebimento das vantagens através

da reforma.

• Abril ou maio: Suposto encontro de contas entre as despesas da OAS

com o Sítio de Atibaia e o "caixa-geral" do PT, acertado entre Léo

Pinheiro e João Vaccari Neto.
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Registre-se, eis que isso jamais pode ser esquecido: (i) Trata-se 

de uma acusação destituída de lógica e coerência e (ii) que só encontra esteio 

no relato de um corréu e informal delator, (iii) sem qualquer elemento de 

corroboração.  

 

Nessa linha, antes de prosseguir, propõe-se um singelo 

exercício imaginativo: Tivesse Léo Pinheiro ficado em silêncio em seu 

interrogatório, o que permitiria vincular a reforma de uma cozinha havida 

em 2014 com a nomeação de diretores da Petrobras em 2003 e 2004?  

 

Fosse o corrente procedimento pautado pelas balizas do devido 

processo penal e da presunção de inocência, seria o anseio acusatório 

sumariamente repelido, eis que (i) inepto, ilógico, desprovido de justa causa e 

(ii) escorado nas declarações de um coacusado e delator a la carte, convocado 

para tentar suprir as deficiências acusatórias.  

 

b) Da forçada vinculação do Defendente com toda industriada cadeia 
factual narrada 
 

É necessário deixar claro: No que tange à reforma na cozinha 

de Atibaia, o Defendente só teve duas interações com Léo Pinheiro, ambas na 

qualidade de mero ouvinte: A primeira, havida na própria chácara, na qual 

discutiu-se a possibilidade de reformar a cozinha; a segunda em seu 

apartamento em São Bernardo do Campo/SP, na qual Léo Pinheiro levou o 

arquiteto Paulo Gordilho para explicar o projeto à Dona Marisa Letícia, que, por 

autorização do proprietário Fernando Bittar, ficou incumbida de “tocar” a 

reforma.  
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Afora tais ocasiões, o Defendente jamais discutiu, tampouco 

tomou conhecimento de qualquer circunstância relacionada ao projeto e à 

reforma da cozinha.  

 

Apesar disso, tenta a FT “Lava Jato” hiperbolizar a 

participação do Defendente em tal contexto, dando a impressão de que todos os 

fatos narrados ocorreram de “forma ajustada” com o Defendente.  

 

Para tal, utiliza-se de duas táticas, as quais serão aqui 

denunciadas e afastadas: (i) a mendaz e solitária versão de Léo Pinheiro e a (ii) 

a deturpada interpretação de testemunhos ocorridos perante na fase instrutória, 

os quais, inobstante não mencionarem o nome do Defendente, são 

colacionados como “prova” de sua aderência às circunstâncias aduzidas. 

 

Oportuno demonstrar, de forma ilustrativa. Colaciona-se, para 

tal, tabela com a assertiva ministerial e o depoimento sequencialmente 

colacionado, cujo teor não faz qualquer alusão ao ex-presidente da 

República1391:  

 

Afirmação ministerial 
Depoimentos/Interrogatórios utilizados 

como corroboração e sua conclusão 
Foi neste contexto que, já no Sítio de 
Atibaia, PAULO GORDILHO 
analisou a cozinha e a intenção de 
LULA e MARISA com a reforma, 
efetuou registro fotográfico em que 
aparece ao lado do ex-Presidente da 
República e bebeu cachaça e cerveja 
na companhia dele.  

Ex-presidente Lula (p. 327) – Nenhuma 
menção a ter discutido o projeto ou as 
reformas da cozinha;  
 
Paulo Gordilho (p. 329-330) – Nenhuma 
menção a ter discutido o projeto ou as 
reformas diretamente com o Defendente;  
 

                                                 
1391 Ressalte-se que o depoimento de Léo Pinheiro não será considerado, eis que sua 
abordagem e o enfrentamento de suas inconsistências se darão apartadamente.  
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Este encontro realizado por LULA 
com LEO PINHEIRO no Sítio de 
Atibaia foi confirmado ao longo da 
instrução pelos presentes ao ato 
(LULA, LEO PINHEIRO, PAULO 
GORDILHO e FERNANDO 
BITTAR), bem como pelo caseiro 
ÉLCIO PEREIRA VIEIRA (p. 327).  
 

Fernando Bittar (p. 330-331) – Nenhuma 
menção sobre a participação do 
Defendente nas discussões sobre o projeto 
ou as reformas; 

No interrogatório, LULA tentou 
restringir a conversa que teve com 
LEO PINHEIRO a apenas uma 
questão envolvendo o conserto do 
vazamento do lago, todavia, o próprio 
FERNANDO BITTAR admitiu que na 
visita ao Sítio de Atibaia, LEO 
PINHEIRO e PAULO GORDILHO 
trataram do assunto referente a 
cozinha pretendida por LULA e 
MARISA LETÍCIA (p. 331).  

Fernando Bittar – Nenhuma menção sobre a 
participação do Defendente nas discussões 
sobre o projeto ou as reformas; 

Foi assim que, no dia 22/02/2014, 
PAULO GORDILHO e LEO 
PINHEIRO foram ao apartamento do 
ex-presidente em São Bernardo do 
Campo, a fim de se reunirem com 
LULA e MARISA, com o objetivo 
de obter a aprovação do casal no que 
se refere aos projetos de colocação e 
reforma da cozinha no apartamento 
triplex no Guarujá e no Sítio de 
Atibaia, respectivamente (p. 332).  
 

Paulo Gordilho (p. 332 e 333) – Aduz que o 
encontro teria se dado por pedido de Dona 
Marisa e que o Defendente sequer teria 
entendido o projeto apresentado;  

Entretanto, em razão do ajuste para 
ocultar a participação da OAS, bem 
como de LULA com o destinatório 
final das reformas, coube a 
FERNANDO BITTAR figurar 
formalmente na contratação do 
mobiliário junto a KITCHENS, 
dissimulando e ocultando LULA 
como beneficiário das reformas, 
bem como a origem e a natureza 
criminosa dos valores ali empregados. 
Como primeiro ato, PAULO 

Paulo Gordilho – Narra que todas as 
tratativas sobre o projeto da cozinha se 
deram com Fernando Bittar e Dona 
Marisa, inexistindo qualquer menção ao 
Defendente (p. 338).  
 
Rodrigo Garcia – Nenhuma menção ao 
nome do Defendente.   
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GORDILHO 
efetuou contato com a KITCHENS e 
solicitou que um representante da 
empresa comparecesse na sede da 
OAS, na Av. Angélica, em São Paulo, 
para tratar de um pedido de interesse 
da empreiteira.  
Em consequência, RODRIGO 
GARCIA, então funcionário da 
KITCHENS, compareceu na sede da 
OAS, ocasião em que foram discutidas 
questões iniciais para a contratação 
pretendida. 
Nessa reunião, PAULO GORDILHO 
repassou a planta com medidas da 
cozinha do sítio para que a 
KITCHENS efetuasse o projeto inicial 
(...) (p. 338).  
 
É inconteste nos autos que LULA e 
MARISA foram os responsáveis 
pela forma, escolha e decisão sobre 
a reforma da cozinha.  
LULA foi o destinatário da 
benfeitoria, como se colhe de vários 
testemunhos colhidos na instrução (...) 
(p. 338).   
 

Élcio Pereira Vieira – Afirma 
expressamente que Dona Marisa ficou 
incumbida de decidir sobre o projeto, não 
o Defendente.  

No mesmo sentido, LILIAN BITTAR, 
esposa de FERNANDO BITTAR, 
salientou que as decisões atinentes à 
reforma da nova cozinha do Sítio de 
Atibaia foram tomadas pela família 
LULA (p. 339).  
 

Lilian Bittar – Afirma expressamente que 
Dona Marisa ficou incumbida de “tocar” o 
projeto, não o Defendente (p. 340).  

Foi assim que, consoante ajuste 
firmado entre LULA, LEO 
PINHEIRO, FERNANDO BITTAR 
e PAULO GORDILHO, o pedido de 
compra na KITCHENS (Pedido 
214066) foi aberto por PAULO 
GORDILHO, em nome de 
FERNANDO BITTAR, ocultando na 
documentação tanto o nome da OAS 

Paulo Gordilho – Não há qualquer menção 
ao nome do Defendente, ainda que forma 
tangencial (p. 340-341).  
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(responsável pela compra), tanto o 
nome de LULA (beneficiário da 
reforma) (p. 340).  
Em seguida, PAULO GORDILHO 
colheu com FERNANDO BITTAR 
seus dados pessoais e os forneceu a 
KITCHENS. Após a emissão dos 
documentos da compra pela 
KITCHENS, PAULO GORDILHO 
efetuou contato com FERNANDO 
BITTAR, o qual, para dissimular a 
origem, movimentação, 
propriedade, natureza e origem 
criminosa dos valores empregados 
pela OAS em favor de LULA, 
compareceu na sede da OAS e assinou 
os documentos da KITCHENS, como 
se contratante fosse (Evento 2, Anexo 
363, fls. 1/13) (...)  
 
Tais documentos, colacionados no 
evento 2, Anexo 363, fls. 1/13, após 
assinados por FERNANDO BITTAR 
foram devolvidos por PAULO 
GORDILHO na KITCHENS. Tal fato 
foi objeto de esclarecimento pela 
testemunha RODRIGO GARCIA e 
por PAULO GORDILHO (...) (p. 
341). 
 

Rodrigo Garcia – Inexiste qualquer 
menção, ainda que tangencial, ao nome do 
Defendente (p. 341).  
 
Paulo Gordilho – Inexiste qualquer 
menção, ainda que tangencial, ao nome do 
Defendente (p. 342). 

Na instrução, FERNANDO BITTAR e 
sua esposa LILIAN BITTAR (ouvida 
na condição de informante – Evento 
1082, Anexo 5), em versão ajustada, 
alegaram que só tomaram 
conhecimento de que as notas fiscais 
da KITCHENS foram emitidas em seu 
nome ao fazer consulta de créditos no 
programa Nota Fiscal Paulista por 
ocasião do Imposto de Renda de 
2014/2015.  
A versão não para em pé. 
FERNANDO BITTAR participou 
desde o início dos atos de ocultação e 

Fernando Bittar – Narra conversas entre 
sua esposa e Dona Marisa, não subsistindo 
qualquer menção, ainda que tangencial, ao 
nome do ex-presidente (p. 350).  
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dissimulação dos valores empregados 
em favor de LULA pela OAS no Sítio 
de Atibaia, sempre atuando no sentido 
de encobrir e disfarçar a verdade. 
O réu FERNANDO BITTAR estava 
no Sítio de Atibaia quando da visita de 
LEO PINHEIRO e PAULO 
GORDILHO e admitiu tal fato em 
audiência (...) (p. 350).  
A propósito, PAULO GORDILHO 
confirmou que FERNANDO BITAR 
sabia que a OAS arcaria com os 
valores da reforma da cozinha 
mediante valores em espécie para fins 
de esconder tanto a OAS como LULA 
(p. 351).  
 

Paulo Gordilho – Nenhuma menção ao 
nome do Defendente (p. 351).  

  

Veja-se que a “participação” do Defendente, consoante por ele 

admitido e comprovado pela prova testemunhal, limitou-se a presenciar duas 

conversas sobre a possibilidade de reformar a cozinha do sítio de Atibaia.  

 

Todas as demais inserções do Defendente, em tal conjuntura 

fática, são absolutamente infundadas, eis que ancoradas (i) no relato de Léo 

Pinheiro e (ii) em desviadas interpretações dos relatos apresentados. 

 

c) Do encontro havido entre o Defendente e Léo Pinheiro em São Bernardo 
do Campo  
 

Afirma o órgão ministerial que o Defendente teria mentido no 

interrogatório realizado nesta ação penal acerca da visita feita por Léo Pinheiro 

e Paulo Gordilho ao seu apartamento em São Bernardo do Campo/SP, em 2014.  
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Veja-se o excerto colhido dos memoriais ministeriais1392 

 

Em depoimento objeto da ação penal do triplex, LULA, ainda que titubeante, 
admitiu o encontro, todavia, no interrogatório desta ação penal ao ser 
indagado foi assertivo ao dizer que o encontro em São Bernardo do Campo 
não havia ocorrido. 
(...) 
Em que pese a mentirosa negativa do Sr. Ex. Presidente no interrogatório 
desta ação penal, a corroboração dos depoimentos de LEO PINHEIRO e 
PAULO GORDILHO ocorre partir dos dados colhidos de seus celulares por 
ERB’s localizadas nas proximidades da residência de LULA em São 
Bernardo do Campo.  
 

No entanto, em nenhum momento o Defendente faltou com a 

verdade. Depois de uma discussão entre esta Defesa e o membro do Ministério 

Público presente ao ato, sobre o preciso teor da fala do Defendente na ação 

penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR e sobre a conhecida tática de repetir 

perguntas a fim de extrair uma resposta prejudicial ao interrogando, o ex-

presidente apenas admitiu não se lembrar do que havia dito anteriormente, 

inclusive aduzindo que se o encontro efetivamente ocorreu, não se reveste de 

qualquer ilicitude. Nessa toada, as duas passagens que compõem o objeto da 

alegação ministerial: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1393 

Ministério Público Federal:- Perfeito. Alguma vez o senhor Léo 
Pinheiro visitou o senhor em seu apartamento em São Bernardo do 
Campo? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Visitou. 
Ministério Público Federal:- O senhor recorda... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu nem me lembrava da visita. É 
que eu vi no depoimento dele, ele dizia que foi lá em casa, e 
depois eu vi o doutor Paulo, que eu não sabia que era Paulo 
Gordilho, só sabia que era Paulo, que disse que foi lá em casa. 

                                                 
1392 Página 333-334, evento 1352.  
1393 Evento 1298, anexo 02.  
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Como os dois disseram, eu não me lembro, mas eles disseram 
que foram, eu também não quero desmenti-los, sabe, se foram, 
foram, sabe. E não discutiram, não discutiram apartamento. A 
minha afirmação é categórica, eu discuti o apartamento duas 
vezes. 
Ministério Público Federal:- Certo, e o que eles discutiram com 
o senhor nessa oportunidade? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acho que eles tinham ido discutir 
a questão da cozinha, que também não é assunto para discutir 
agora, lá de Atibaia, eu acho. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1394 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, em 
depoimento prestado na ação penal do tríplex, o senhor foi 
indagado se o senhor Léo Pinheiro visitou o seu apartamento em 
São Bernardo do Campo, e o senhor disse que sim. O senhor 
confirma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu disse que não me lembrava. 
Mas como ele tinha dito que tinha ido, eu não queria desmenti-
lo. 
Ministério Público Federal:- Ok, eu vou ler a parte do 
depoimento. O senhor foi questionado: “Perfeito, alguma vez o 
senhor Léo Pinheiro visitou o senhor em seu apartamento em São 
Bernardo do Campo?” - Luiz Inácio Lula da Silva: “Visitou”. Aí 
eu pergunto, ele visitou o senhor? 
Defesa:- Não, nós temos que reler esse trecho, porque não é isso 
que consta. A resposta dele... 
Ministério Público Federal:- Eu tenho aqui, doutor. 
Defesa:- Vamos reler, porque é importante. 
Ministério Público Federal:- Não têm problemas. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro que eu fui perguntado um 
tempo se o Léo tinha ido na minha casa discutir projeto de 
cozinha. Eu disse que não me lembrava. Mas se o Léo tinha dito 
que tinha ido eu não ia desmenti-lo. 
Ministério Público Federal:- “Eu não sei, mas eu fui, eu sei que 
foi no tríplex”. 
Defesa:- A resposta, doutor, é a seguinte: “Eu nem me lembrava 
da visita.” Começa assim a resposta: “É que eu vi no depoimento 
dele, ele dizia que foi lá em casa. E depois eu vi doutor Paulo, que 
eu não sabia que era o Paulo Gordilho, que diz que foi lá em casa. 
Como os dois disseram, como os dois disseram, eu não me lembro. 
Mas se eles disseram, eu também não quero desmenti-los. Sabe? 
Se foram, sabe foram.”. 
Juíza Federal Substituta:- Essa página que o senhor está é qual 

                                                 
1394 Evento 1298, anexo 02.  
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doutor? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Qual é o crime que eu cometi... 
Ministério Público Federal:- Nenhum, senhor ex-presidente. 
Defesa:- Esta é a resposta, porque essa técnica, doutor, é 
assim... 
Ministério Público Federal:- Não tem técnica nenhuma, doutor. 
Defesa:- São repetidas as perguntas. É o que está na folha 97. 
Então essa foi a resposta dada aqui. 
Ministério Público Federal:- Não tem técnica nenhuma, doutor, 
não tem técnica nenhuma. Eu sou estou indagando. E ele tem a 
oportunidade de dizer se encontrou com ele ou não. Com o... 
Defesa:- Mas é que a premissa que Vossa Excelência colocou... 
Juíza Federal Substituta:- Sem premissa, sem premissa. 
Ministério Público Federal:- Eu li o depoimento, doutor. 
Juíza Federal Substituta:- Simplesmente, o senhor lembra do 
senhor Léo Pinheiro e do senhor Paulo Gordilho no seu 
apartamento? Sem premissas. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu disse, eu não lembro de ele ter 
ido. Mas se ele fosse não há crime nenhum. E se eles disseram que 
foram... 
Ministério Público Federal:- Aí o senhor disse: “Eu acho que 
eles tinham ido discutir a questão da cozinha, que também não é 
assunto pra discutir agora, lá de Atibaia, eu acho”. O senhor 
lembra disso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Lembra de ter falado isso no seu 
depoimento do tríplex? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não. O senhor não lembra de ter 
falado isso com ele? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não lembro. 
Defesa:- Acabei de falar. São, sucessivamente, repetidas as 
perguntas, para se tentar obter uma resposta... 
Ministério Público Federal:- Não estou tentando obter nada. 

 

Esclarece-se: Não existe, aqui, qualquer inverdade. O 

Defendente e Léo Pinheiro só tiveram duas interações relacionadas ao sítio de 

Atibaia: (i) a primeira no próprio sítio, em que Léo Pinheiro foi convidado a 

visitar a propriedade e (ii) a segunda em São Bernardo do Campo, na qual Paulo 

Gordilho foi explicar à Dona Marisa o projeto da cozinha de Atibaia.  
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Tanto não há qualquer razão para negar tais fatos que o 

Defendente, ao ser posteriormente indagado se havia se encontrado com Léo 

Pinheiro em 2014, respondeu positivamente sem qualquer hesitação:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1395 

Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor 
confirmou há pouco que o senhor tinha uma relação antiga com o 
senhor Léo Pinheiro. Não é isso? E o senhor foi indagado sobre 
diversos encontros com ele na ação do Instituto Lula sobre 
encontros com Léo Pinheiro lá no instituto. O senhor confirma 
encontros com... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Confirmo. Com o Léo e com 
muitos outros empresários. Se interessar pra você, eu posso 
mandar fazer uma relação da minha agenda com todos os 
empresários que eu me reuni de 2011 a 2014, e entregar para o 
Ministério Público. 

 

A suposta ilicitude de tais encontros, nunca é demais salientar, 

é exclusivamente pautada no relato mentiroso de Léo Pinheiro, o qual, 

desesperado para se livrar das longas penas que lhe foram impostas, se prestou 

ao indigno papel de tentar preencher, com inverdades, os hiatos acusatórios. 

 

IV.5.2.2 – Do Tipo objetivo 
 

IV.5.2.2.1 – Da atipicidade em razão da ausência de 
elementar do tipo  

 

A respeito dos valores supostamente utilizados para reformar a 

cozinha de Atibaia, aduz-se que tal montante teria sido “objeto de solicitação a 

LEO PINHEIRO, constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA 

em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício descritos nos 

                                                 
1395 Evento 1298, anexo 02.  
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Capítulos II e III desta denúncia motivo pelo qual LULA incorreu na prática do 

art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal” 1396.   

 

Os atos de ofício supostamente praticados pelo Defendente, 

discorridos nos capítulos II e III desta denúncia, seriam a indicação de Nestor 

Cerveró, Renato Duque, Paulo Roberto Costa e Jorge Zelada1397. Tais 

nomeações ocorreram, respectivamente, nos anos de 2003, 2004 e 2008.   

 

Assevera a denúncia que o Defendente, enquanto Presidente da 

República, teria atuado diretamente para indicar e garantir a nomeação de tais 

diretores com o fim de (i) favorecer determinadas empreiteiras, as quais 

compunham um cartel atuante nas licitações da Petrobras e, em contrapartida, 

recolher vantagens indevidas de tais empresas para (ii) comprar o apoio da base 

aliada do Governo, (iii) financiar campanhas eleitorais e (iv) enriquecer 

pessoalmente os agentes envolvidos, no que se incluiria o Defendente. 

 

Fosse procedente o quanto afirmado na denúncia – o que, além 

de não ter sido provado, se nega com toda a veemência – já seria 

desnecessário prosseguir.  

 

Simples: Se tais indicações e nomeações ocorreram com o 

objetivo aduzido (favorecer as empreiteiras que faziam parte do suposto cartel), 

é um consectário lógico – e aventado para argumentar – que tais atos se 

deram à luz de uma solicitação ou de um aceite de promessa de vantagem 

                                                 
1396 Página 357 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  
1397 Página 15-30 da denúncia, evento 02.  
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indevida. Afinal, se tais diretores foram supostamente nomeados com 

propósitos escusos, isso ocorreu para beneficiar algum ente privado. 

 

Outrossim, a suposta manutenção dos diretores em seus cargos  

seria mero desdobramento da suposta prática deformada do dever funcional e 

não uma conduta omissiva do Defendente relevante penalmente, como se lhe 

recaísse, em relação à Petrobras, uma das hipóteses de omissão imprópria 

(dever de garante) contidas no art. 13, § 2º do Código Penal. No ponto, 

remete-se às razões profundamente deduzidas no item V.2.5.1. 

 

Tendo em conta que os contratos narrados na denúncia, 

firmados entre a Construtora OAS e a Petrobras, não envolvem qualquer ato 

ligado à diretoria internacional da Petrobras, razoável excluir qualquer liame de 

tal imputação à suposta indicação e nomeação de Nestor Cerveró e Jorge 

Zelada, limitando-se, aqui, a Renato Duque e Paulo Roberto Costa. 

 

Destarte, considerando-se (i) as datas das nomeações de Renato 

Duque e Paulo Roberto (2003 e 2004), datas que permitem considerar a antiga 

redação do art. 109, § 2º, do CP, (ii) o caráter instantâneo e formal da corrupção 

passiva na modalidade “aceitar promessa” ou “solicitar” e (iii) a idade do 

Defendente, superior a 70 anos antes da sentença (art. 115/CP), deve-se 

reconhecer a extinção da punibilidade pela operação da prescrição da pretensão 

punitiva retroativa.   

 

No entanto, as razões impositivas do reconhecimento da 

prescrição propositalmente serão abordadas posteriormente, já que aqui busca-

se, acima de tudo, comprovar a integral inocência do Defendente.  

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1375 

 

Feitas tais elucidações, prossegue-se com o exame da tese 

ministerial.  

 

Como é cógnito, a corrupção passiva tem a qualidade de 

crime próprio, exigindo-se, à sua caracterização, que o sujeito ativo tenha uma 

qualidade ou condição especial. Nas palavras de CEZAR ROBERTO 

BITTENCOURT (grifos nossos):  

 

[na corrupção passiva, o] sujeito ativo somente pode ser o funcionário 
público, ao contrário da corrupção ativa, que pode ser praticada por qualquer 
pessoa, independentemente de condição ou qualidade especial. Pode figurar 
como sujeito ativo aquele que, mesmo não se encontrando no exercício da 
função pública, utiliza-se dela para praticar o crime, ou se encontre 
temporariamente afastado, como, por exemplo, férias, licença etc. Ademais, 
admitindo a descrição típica a prática de condutas descritas, direta ou 
indiretamente, significa que o sujeito ativo pode utilizar-se, para sua 
execução, de interposta pessoa1398.   
 

A exigência de um dever especial ao agente ativo decorre do 

próprio bem jurídico que a norma tutela, qual seja “a Administração Pública, 

especialmente sua moralidade e probidade administrativa. Protege-se, na 

verdade, a probidade de função pública, sua respeitabilidade, bem como a 

integridade de seus funcionários, constituindo a corrupção passiva a 

venalidade de atos de ofício, num verdadeiro tráfico da função pública1399”. 

 

Por sua vez, o conceito de funcionário público encontra a sua 

definição no art. 327, caput e §º1, do Código Penal. In verbis:  

 

                                                 
1398 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 122. 
1399 Idem, p. 110.  
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Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, 
embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou 
função pública. 
§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou 
função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de 
serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da 
Administração Pública.  

 

In casu, questiona-se a probidade do múnus presidencial 

exercido pelo Defendente entre os anos de 2003 e 2010. Em tal cenário, 

assenta-se que o então Presidente incursionou no crime de corrupção passiva na 

forma majorada por supostamente praticar ato de ofício em favor da 

Construtora OAS e, em contrapartida, receber vantagem indevida, no ano de 

2014, por meio de recursos utilizados para reformar a cozinha do famigerado 

sítio de Atibaia.  

 

Antes de prosseguir, mostra-se importante estabelecer algumas 

premissas acerca do crime de corrupção ativa e a imputação de tal delito a Léo 

Pinheiro no caso em mesa, eis que sobremodo importante à tese defensiva.  

 

a) Axiomas conceituais sobre o crime de corrupção ativa e a influência da 

pretensão condenatória contra Léo Pinheiro à tese defensiva 

 

Busca o órgão ministerial a condenação de Léo Pinheiro por 

corrupção ativa em sua forma majorada, consoante previsão do art. 333, caput e 

parágrafo único. Oportuno transcrever tais dispositivos (grifos nossos):  

 

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, 
para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
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Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da 
vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o 
pratica infringindo dever funcional. 
 

Por expressa exigência legislativa, a tipificação de tal delito 

exige que a promessa ou oferecimento de vantagem indevida se dê a fim de 

determinar a prática, omissão ou retardamento de um ato enquadrado no rol de 

atribuições funcionais do intraneus. Nesse sentido, a doutrina: 

 

O crime de corrupção ativa somente se aperfeiçoa quando a promessa ou 
oferta de vantagem indevida tem por objetivo que funcionário público, no 
exercício de sua função, pratique, omita ou retarde ato de ofício. E não é, 
pode-se afirmar, ato de ofício o praticado contra as normas vigentes ou a 
sistemática habitual. Quando determinado ato pode ser realizado “por 
qualquer do povo”, à evidência, não se trata de “ato de ofício”. Com efeito, 
para a configuração do crime de corrupção ativa exige-se que o ato cuja 
ação ou omissão é pretendida esteja compreendido nas específicas 
atribuições funcionais do servidor público visado. Se o ato não é da 
competência do funcionário, poder-se-á identificar qualquer outro crime, mas, 
com certeza, não o de corrupção ativa1400. (Grifos nossos) 
 

Quanto à exigência de um ato de ofício ensejador da promessa 

ou oferecimento de vantagem indevida pelo particular, outra não é a acepção 

jurisprudencial: 

 

PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO E 
FRAUDE À LICITAÇÃO. FATOS QUE SE AMOLDAM AO 
ESTELIONATO JUDICIAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
DESCRIÇÃO DA CONDUTA. DEMONSTRAÇÃO DOS ELEMENTOS 
DO TIPO PENAL IMPUTADO. AUSÊNCIA. INÉPCIA. 
RECONHECIMENTO. RECURSO PROVIDO. (Grifos nossos) 

                                                 
1400 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 240.  
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1. Orienta-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que o trancamento da 
ação penal é medida de exceção, possível somente quando inequívoca a 
inépcia da denúncia e/ou a ausência de justa causa. 
2. As condutas narradas pela denúncia referentes à indicação de terceira 
empresa para concorrer à licitação e benefício oriundo de prorrogação obtida 
por meio de decisão judicial, não se amoldam a qualquer figura típica. A 
participação de terceira empresa em concorrência pública, com ou sem 
interesse de realmente prestar o serviço, somente seria típica se pela 
simulação houvesse dano ao erário e o recebimento de valores pela 
prorrogação judicial do contrato não constitui em si dano ao erário, pois 
pagamento por serviço prestado. 
3. O meio de obtenção da vantagem, por prorrogação a ser obtida em 
processo judicial, configura o chamado estelionato judiciário, conduta atípica 
- pois sempre devida a vantagem judicial, mesmo recorrível, em processo 
contraditório. 
4. No tocante à imputação por lavagem de dinheiro, não há mínima descrição 
da conduta criminosa diante da ausência de especificação quanto à forma de 
encobrimento da origem ou a dissimulação do dinheiro obtido por crimes 
prévios. 
5. É inepta a denúncia, de igual forma, quanto ao delito de corrupção 
ativa, porquanto não descreve qual ação ou omissão praticada pelo 
recorrente teria dado causa ao tipo penal a ele imputado. Tampouco traz 
a indicação acerca do ato de ofício que incumbia a cada funcionário 
público envolvido no esquema engendrado. 
6. Não há descrição, ademais, a respeito de quaisquer condutas que possam 
caracterizar o delito de corrupção passiva, uma vez que não evidenciado o 
recebimento ou solicitação de vantagem indevida ou, ainda, a aceitação de 
promessa de tal vantagem por parte dos denunciados, aos quais deve ser 
concedido habeas corpus de ofício, para trancar a ação penal. 
7. Deve ser reconhecida, também, a inépcia no tocante ao delito previsto no 
art. 288, parágrafo único, do Código Penal, uma vez que a exordial não traz 
descrição suficiente acerca do caráter de durabilidade e estabilidade da 
associação. 
8. Quando idênticas as situações processuais dos réus, cabível a extensão dos 
efeitos da decisão, nos termos do art. 580 do CPP. 
9. Recurso em habeas corpus provido para trancar a Ação Penal n. 0101008-
27.2008.8.05.0001, em curso na 1ª Vara Crime da comarca de Salvador/BA, 
sem prejuízo de oferecimento de nova peça acusatória, de acordo com as 
exigências legais1401.  

                                                 
1401 RHC 72.062/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/06/2018.  

Em igual sentido, AgRg no REsp 1306355/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, cujo trecho, extraído da ementa do 
aresto, se destaca:  
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Pontue-se, nesse diapasão, que ao requerer a condenação de 

Léo Pinheiro a título de corrupção ativa, descartou-se eventual situação em que 

o extraneus paga posteriormente ao intraneus a vantagem indevida por um ato 

funcional sem qualquer composição prévia, o que caracterizaria, em relação 

àquele, conduta atípica.  

 

Repise-se, por relevante, que, ao suposto corruptor, atribui-se o 

cometimento do delito em sua forma majorada, a qual, consoante previsto no 

parágrafo único do art. 333 do CP, acarreta o aumento de pena em um terço “se, 

em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de 

ofício, ou o pratica infringindo dever funcional”.  

 

Ou seja, ao postular pela condenação de Léo Pinheiro com 

fulcro no art. 333, caput e parágrafo único do CP, conclui a FT “Lava Jato” 

(i) pela prévia existência de um acordo espúrio entre Léo Pinheiro e o 

Defendente (ii) para que o segundo omitisse, praticasse ou retardasse um ato 

de seu ofício presidencial, o que, ante a intentada majoração da pena, (iii) 

efetivamente teria ocorrido (iv) com a prática de dever funcional.  

 

Para que não restem dúvidas, eis os requerimentos finais do 

Parquet em seus memoriais1402:  

 

Por todo exposto, o Ministério Público Federal requer a procedência dos 
pedidos de condenação da inicial acusatória nos seguintes termos:  

                                                                                                                                             
3. Embora o tipo penal da corrupção ativa exija a motivação do agente em influir no ato de 
ofício a ser praticado por funcionário público, a circunstância judicial referente aos motivos 
do crime pode ser negativamente valorada em razão da maior gravidade do ato que se 
pretendia omitir ou retardar. 
1402 Página 364, evento 1352.  
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a) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela prática, por 10 (dez) vezes, em 
concurso material, do delito de corrupção passiva, em sua forma 
majorada, previsto no artigo 317, caput, e §1º, c/c artigo 327, §2º, todos 
do Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma 
majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º § 
4º, da Lei nº 9.613/98; 
(...) 
c) JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO pela prática, por 3 (três) vezes 
do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 
333, caput e parágrafo único, do Código Penal com o delito de lavagem de 
dinheiro, em sua forma majorada, por 3 (três) vezes, previsto no art. 1º c/c o 
art. 1º § 4º, da Lei nº 9.613/98; (Grifos nossos) 

 

Então, qual teria sido o ato praticado, omitido ou retardado 

pelo Defendente enquanto Presidente da República? Os atos descritos “no 

capítulo II e III da denúncia” (a nomeação dos diretores)?  

 

Se sim, como não reconhecer a operação da prescrição, já 

que o exaurimento do crime (a suposta prática do ato de ofício com dever 

funcional, consubstanciada na indicação e nomeação dos diretores para 

fins ilícitos) teria ocorrido nos anos de 20031403 e 20041404?  

 

Acaso não reconhecida a prescrição (dever que se impõe, caso 

observadas as cabais provas inocentadoras do ex-presidente Lula), passa-se 

a trabalhar com a hipótese de que a suposta solicitação feita pelo Defendente 

sobre as reformas da cozinha de Atibaia, ambas ocorridas em 2014, não 

resguardam qualquer vínculo com a função pública por ele exercida até 2010, 

tanto pela óbvia incompatibilidade temporal, como pela patente desvinculação 

material.   

 

                                                 
1403 Nomeação de Renato Duque à diretoria de serviços da Petrobras.  
1404 Nomeação de Paulo Roberto Costa à diretoria de abastecimento da petrolífera.  
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b) Da absoluta dissociação da função pública exercida pelo Defendente e as 
reformas realizadas em 2014 – Atipicidade. Ausência da elementar do tipo 
penal do art. 317 do CP 

 

Primeiramente, assoalhe-se que em momento nenhum logrou-

se êxito em demonstrar a existência de um pacto de corrupção entre o Léo 

Pinheiro e o então Presidente Lula. E não o provará, já que jamais existiu.   

 

Em segundo lugar, capta-se da própria narrativa acusatória 

que a solicitação e o recebimento da vantagem indevida, pelo Defendente, 

teriam ocorrido no ano de 2014. Pertinente transcrever alguns trechos, os quais 

são extraídos das alegações finais ofertadas pelo Parquet1405: 

 

Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA 
e MARISA tinham interesse em melhorar a cozinha do sítio de Atibaia. 
Para isso, no início do ano de 2014, LULA convidou LEO PINHEIRO, 
então Presidente da OAS, a quem conhecia de longa data, a comparecer no 
INSTITUTO LULA, ocasião em que solicitou ao empresário a realização 
de obras na cozinha do Sítio de Atibaia e reformas no lago existente no 
local. 
LULA, muito embora negue a ocorrência desse pedido, admite vários 
encontros com LEO PINHEIRO no INSTITUTO LULA.   
Todavia, a negativa de LULA no que toca ao pedido dirigido a LEO 
PINHEIRO para realização das obras não encontra qualquer mínimo respaldo 
nos autos, pois, após o pedido efetuado no INSTITUTO LULA, LEO 
PINHEIRO esteve no Sítio de Atibaia e na residência do próprio ex-
presidente da República em São Bernardo do Campo/SP, para tratar do 
assunto, conforme prova documental a ser aqui enfrentada (p. 323).    

 

Por sua vez, o também réu deste processo PAULO GORDILHO, quando 
confrontado no interrogatório sobre os motivos pelos quais LEO 
PINHEIRO faria a construção de uma cozinha em favor de LULA 
relatou, também com descrição de detalhes do dia em que tomou 
conhecimento do assunto, que LEO PINHEIRO lhe havia confidenciado 
dentro do carro que os conduziu até o Sítio de Atibaia que, em virtude de 

                                                 
1405 Evento 1352.  
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tudo o que o então Presidente da República havia pela OAS, atenderia os 
pedidos efetuados por LULA (p. 326). 
 
Foi assim que, aprovado o projeto pelo casal LULA e após acertado que o 
ex- presidente da República iria, de fato, aceitar e receber vantagens 
indevidas por meio de reformas sub-reptícias conduzidas pela OAS, o 
próprio LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO ajustaram que deveria se ocultado o emprego de recursos da 
OAS, bem como o beneficiário final das benfeitorias (p. 336).  

 

Em primeiro lugar, como visto ao norte, LULA pediu a LEO PINHEIRO a 
realização das reformas e com o empresário se reuniu em sua residência 
em São Bernardo do Campo para discutir o projeto, fato este que, além de 
relatado por LEO PINHEIRO em seu interrogatório (Evento 1348, Termo 2), 
foi objeto de corroboração com dados de localização de ERB’s (Evento 1323, 
Anexo 254) e por mensagens de celular (Evento 2, Anexo 356, fls. 13) (p. 
355). (Grifos nossos) 
 

Ao final, conclui-se que “[o] valor de R$ 170.000,00, objeto de 

solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também vantagem indevida 

recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício 

descritos nos Capítulos II e III desta denúncia (...)1406”. 

 

Frise-se o seguinte trecho: 

 

Foi assim que, aprovado o projeto pelo casal LULA e após acertado que o 
ex- presidente da República iria, de fato, aceitar e receber vantagens 
indevidas por meio de reformas sub-reptícias conduzidas pela OAS, o 
próprio LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO ajustaram que deveria se ocultado o emprego de recursos da 
OAS, bem como o beneficiário final das benfeitorias (p. 336). (Grifos nossos) 

 

Ora, se a própria hipótese ministerial reiteradamente 

afirma que o aceite e a solicitação da vantagem ocorreram no início de 

2014, seguida do recebimento no decorrer daquele ano, como sustentar que 

                                                 
1406 Página 357 das Alegações Finais ministeriais, evento 1352.  
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tais atos resguardariam liame com a função presidencial exercida até o ano 

de 2010, sem a demonstração ou comprovação de qualquer pacto, entre o 

Defendente e Léo Pinheiro, quando o primeiro ainda era o Chefe Maior da 

nação? 

 

Fosse verdadeira a solicitação atribuída ao Defendente, 

supostamente feita em 2014, é clarividente que tal – suposto – ato não teria qualquer 

relação com o cargo por ele exercido – de forma honrada e competente – até o ano 

de 2010.   

 

Nessa rota, será constatado à luz do conjunto probatório reunido no 

corrente feito a inexistência de duas elementares do tipo insculpido no art. 317 do CP, 

a saber: (i) a existência do funcionário público e o (ii) uso da função pública na 

conduta imputada.  

 

b.1) Do desconhecimento da existência do sítio, pelo Defendente, enquanto 
Presidente da República  
 

Conforme amplamente exposto na presente Defesa, o Defendente só 

tomou conhecimento de que o sítio existia em meados de Janeiro de 2011, já na 

qualidade de ex-presidente da República. Privilegiando-se a brevidade, dado que são 

inúmeros depoimentos, faz-se remissão às transcrições colacionadas aos presentes 

memoriais (item b.1 do tópico IV.5.2.4.1 desta Defesa).  

 

Destarte, sequer haveria como o Defendente fazer, na qualidade de 

Presidente da República, qualquer solicitação ou aceite de promessa relacionado ao 

sítio de Atibaia, dado que lhe era uma circunstância absolutamente estranha.  
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b.2) Léo Pinheiro só tomou conhecimento da existência do sítio de Atibaia 
em 2014 
 

Outra relevante circunstância, apta a demonstrar a 

inconsistência acusatória, reside no fato de que Léo Pinheiro, conforme por ele 

próprio admitido, só tomou conhecimento de que o célebre sítio de Atibaia 

existia em fevereiro de 2014. Eis o seu relato: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1407 

Juíza Federal Substituta:- Vai falar. Eu vou inverter a ordem 
aqui, como fiz ontem. Vou perguntar primeiro dos fatos 
específicos à reforma do sítio de Atibaia e em que ponto foram 
custeados pela OAS. Como começou, como foi o pedido, se o 
senhor puder me explicar? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em fevereiro de 2014, 
possivelmente no final do mês eu fui convocado pelo ex-
presidente Lula pra um encontro no Instituto Lula. Chegando 
lá, ele me explicou que queria fazer uma reforma, não era uma 
reforma grande, em um sítio em Atibaia. E era em uma sala e 
em uma cozinha e também tinha um problema é um lago que 
estava dando infiltração. (...) 
Juíza Federal Substituta:- Foi a primeira vez que o senhor foi no 
sítio, foi com essa... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Primeira e única vez. 
Juíza Federal Substituta:- Foi a única vez que o senhor foi no 
sítio, e o presidente quando o senhor falou com ele no Instituto 
Lula ele falou de quem era o sítio? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não me falou. Eu também 
não perguntei. 
(...) 
Defesa:- Esta, o senhor disse ter ido uma única vez ao sítio de 
Atibaia. É isso? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Foi, uma única vez, um dia de 
sábado. 
Defesa:- E que ano era o senhor se recorda? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Fevereiro de 2014. 
Defesa:- Antes de fevereiro de 2014 ou antes do ano de 2014, o 
senhor tinha tratado de alguma coisa relacionada a esse sítio 

                                                 
1407 Evento 1348, termo 02.  
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de Atibaia? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não. A única vez que eu tive 
encontro com o presidente com uma autoridade estrangeira, e ele 
me falou que estava no sítio, que era melhor o encontro ser na base 
área de Guarulhos. E foi feito assim, porque pra ele ficaria mais 
próximo vir de Atibaia. Foi quando eu soube que ele tinha um sítio 
em Atibaia, porque até então não sabia, depois quando ele me 
chamou pra eu fazer a reforma lá. Antes disso nunca estive lá. 
Defesa:- O senhor nunca tratou nada antes de 2014? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Sobre o sítio não. 

 

Expressivo, nesse ponto, é o depoimento de Paulo Gordilho, 

cujo teor também demonstra que o conhecimento acerca da existência do sítio 

de Atibaia, por Léo Pinheiro, só ocorreu em 2014: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1408 

Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa 
denúncia na parte que toca o senhor, que é a parte imputada ao 
senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do sítio de 
Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com 
esse sítio, com a reforma do sítio e com o pedido para que fosse 
reformada pela OAS uma cozinha desse sítio? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem 
precisar se foi final de fevereiro de 2014. 
Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado 
por doutor Leo para ir olhar uma lagoa que estava vazando lá no 
sítio e que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente não, o 
ex-presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no sábado 
de manhã o motorista dele me pegou no apart-hotel que eu ficava, 
nessa época de... 

 

Questionado sobre tal contexto fático, o Defendente 

elucidativamente explanou que, antes de 2014, jamais houve qualquer 

interação com Léo Pinheiro sobre o sítio de Atibaia, no que se inclui (i) o 

conhecimento do ex-presidente da OAS sobre a propriedade e (ii) 

                                                 
1408 Evento 1348, termo 01.  
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quaisquer conversas sobre a reforma da cozinha ou a reparação de um 

lago:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1409 

Juiz Federal:- O senhor Léo Pinheiro esteve com o senhor no 
sítio em Atibaia em 2014? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Ele esteve, ele esteve a meu convite, 
mas esse assunto eu vou responder na audiência do sítio de 
Atibaia. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1410 

Juíza Federal Substituta:- O Fernando falou que entendeu que o 
senhor e a senhora Marisa iam pagar. O senhor pagou? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu não paguei porque eu não 
conversei com ele sobre isso. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor soube que eles 
instalaram essa cozinha... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Soube, soube, soube. 
Juíza Federal Substituta:- ...e o senhor não estranhou que a OAS 
estava montando uma cozinha Kitchens, de alto valor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro porque, veja, nós estamos 
falando de 2014, 2014... 
Juíza Federal Substituta:- Sim, sim. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não era mais presidente da 
república, eu não tinha nenhum... Nem disputava mais 
eleições, quando foi feito... Eu sempre parti do pressuposto de 
que o cara fez um serviço o cara recebeu pelo serviço. Ou o 
Fernando pagou ou a Marisa pagou. O Léo poderia ter dito para 
alguém ou cobrado de alguém. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não estranhou uma 
grande empreiteira fazendo a reforma de uma cozinha de um sítio 
que o senhor usa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não estranhei porque não 
era uma grande empreiteira fazendo uma reforma. Era uma 
pessoa com quem eu tinha relação há mais de 20 anos fazendo 
uma coisa sem dizer, sem falar de caixa geral, que eu estou 
sabendo agora, e acho que ele tinha cobrado porque... Ou ele ou a 
empresa que fornece pra ele... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Com relação às visitas que o Paulo fez 

                                                 
1409 Interrogatório prestado nos autos da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, juntado a 
estes autos no evento 1298, anexo 02.   
1410 Evento 1350, termo 02.    
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ao sítio para verificar o que tinha que ser feito, o senhor estava 
junto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu estive numa reunião lá. Numa, me 
parece, que eu tenho certeza. 
Juíza Federal Substituta:- No sítio, junto com o Paulo. Quem 
mais estava nessa reunião? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Paulo e o Léo. 
Juíza Federal Substituta:- O Paulo, o Léo... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu, o Fernando, meu filho, a dona 
Marisa, foi um sábado de manhã. 
Juíza Federal Substituta:- E eles lhe explicaram o que que iam 
fazer. Eles explicaram ao senhor o que iam fazer? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Eles foram lá a convite de quem? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eles estavam lá por causa de 
um vazamento num lago, que eu e o Fernando estávamos com 
medo que estourasse. Eles foram lá, o lago graças a Deus não era 
nada... 
Juíza Federal Substituta:- E eles foram lá pela amizade, pra dar 
uma consultoria? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Só pode ter sido pela amizade, 
porque... Pra saber o que era, até para alguém dizer se era grave ou 
não a possibilidade... 

 

Conclui-se, inequivocamente, que Léo Pinheiro só tomou 

conhecimento do sítio de Atibaia em 2014, quatro anos depois de o Defendente 

deixar a Presidência da República.  

 

b.3) A ideia de reformar a cozinha – suposto objeto da solicitação e 

recebimento da vantagem indevida – só passou a ser discutida no final de 

2013 (sem qualquer ciência ou participação de Léo Pinheiro e Paulo 

Gordilho) 

 

A fim de reforçar a tese ora exposta, vale salientar que a prova 

testemunhal, angariada em juízo e sob o escrutínio do contraditório, também 
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demonstrou que o desígnio de reformar a cozinha do sítio de Atibaia só passou 

a ser aventada no final do ano de 2013, sem qualquer participação do 

Defendente, Léo Pinheiro e Paulo Gordilho.  

 

Nessa esteira, a testemunha Maria Cecília Castro, arquiteta que 

fez o projeto inicial da cozinha, o qual foi posteriormente substituído pela 

proposição de Paulo Gordilho, foi enfática ao afirmar que teria feito uma 

intervenção no sítio no início de 2013 e que, tempo depois, foi chamada para 

confeccionar um projeto de ampliação da cozinha da propriedade: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Maria Cecília 
Castro1411 

Defesa: A senhora pode contar para a gente qual foi a sua primeira 
intervenção e a participação que a senhora teve? 
Maria Cecília Castro: No início de 2013 eu fui chamada pelo 
Fernando e pela Lílian, porque estava havendo um problema de 
fossa e eles pediram para eu ir dar uma olhada para ver o que 
estava causando esse problema, estava causando esse mau cheiro 
na casa e eu fui lá para dar uma olhada nisso. 
(...) 
Defesa: A senhora teria alguma outra intervenção mais para a 
frente especificamente com relação à cozinha desse sítio em 
Atibaia? 
Maria Cecília Castro: Sim, tive. Eles me pediram, o Fernando 
e a Lilian e eu fizemos reunião e eles me pediram para fazer 
uma ... ampliar a cozinha, fazer uma cozinha mais moderna, era 
uma cozinha fechada, né, e dentro da casa era muito ... a casa é 
antiga, né. Pediram que eu fizesse uma cozinha mais moderna, 
aberta para a sala de jantar. Eu fiz uma proposta de honorários, fiz 
um estudo para isso, mas o projeto não deu seguimento dessa 
forma. 
 (...) 
Defesa:-É, e a senhora sabe porque ... se teria uma reunião, teve 
outra reunião... por que que isso não foi para frente? 
Maria Cecília Castro:- Na verdade é assim, é um projeto... ficou 
um projeto meio acanhado dentro da casa, porque é uma casa que 
já tinha sofrido várias reformas e, para ampliar a cozinha, 

                                                 
1411 Evento 1133, termo 02.  
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aumentar, abrir portas para a sala de jantar, isso ia ficar uma coisa 
... não ia ficar muito bonito, porque tinha um problema estrutural 
de telhado para resolver. Eu apresentei isso para eles e eles na 
verdade gostaram do layout, queriam dar continuidade nisso e ... 
na verdade, assim, pediram para eu dar continuidade nisso, mas aí 
eles queriam mais pessoas dando palpite no projeto. E aí o 
Fernando pediu para marcar uma reunião com a tia dele, para 
poder ela também dar palpite nesse projeto. Eles iam fazer uma 
outra reunião lá para mostrar o projeto para ela. 
Defesa:-Ele quando te falou da tia dele, falou quem era a tia dele? 
Maria Cecília Castro:- No primeiro momento não. Quando eu 
cheguei lá, encontrei com ele, ele ia me apresentar ... para me 
avisar, ele falou assim: “Eu vou te avisar que a minha tia é a dona 
Marisa.” Eu falei: “Ah, eu não sabia disso.” Ele falou: “Só para 
você não estranhar muito.” 
Defesa:-A senhora chegou a ter essa reunião com a Dona Marisa? 
Maria Cecília Castro:- Sim. Eu tive essa reunião com ela. 
Mostrei o projeto, apresentei, ela entendeu o que eu estava 
falando. Na verdade, ia ficar o projeto não exatamente como ela 
gostaria, porque ia ter um pilar no meio da sala, ia ficar uma coisa 
meio estranha, que ela não gostou muito. E eu falei para ela: “Para 
ficar bom, a gente teria que reformar o telhado da casa.” E aí nisso 
eu acho que ela não deve ter ... achado que ia ficar muito bom. 
Depois disso não tivemos mais contato. 
Defesa:-Não deu certo esse projeto? 
Maria Cecília Castro:- Não deu certo. 

 

Acerca da cronologia da reforma, bem como sobre a existência 

de um prévio projeto, harmônico com o relato anterior, pertinente é o 

depoimento de Élcio Pereira Vieira, que reside no sítio desde o ano de 2005: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1412 

Defesa:- Tá ótimo. E existe notícia aqui, também, senhor Élcio, 
que foi realizado na obra, uma reforma na cozinha do Sítio em 
2014. O senhor tem conhecimento disso? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim. 
Defesa:- É, o senhor sabe dizer se, isso foi comentado se foi um 
assunto que essa cozinha precisava de uma reforma desde a 
aquisição do sítio? 

                                                 
1412 Evento 1154, termo 02.  
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Élcio Pereira Vieira:- Sim, então. Quando o Fernando comprou, 
ele já tinha um plano. A primeira coisa que ele falou pra mim que 
ia mudar a cozinha, porque não tinha condições. Era uma cozinha 
muito pequena, a garagem ali na frente pra dois carros. E ele 
queria ampliar a cozinha mais, e foi decidido isso. Ele fez lá 
bastante coisa de planta lá pra modificar, mas foi uma coisa que 
não deu certo lá, que ele acabou desistindo, e não mexeu. 
Defesa:- E aí depois a cozinha foi feita uma reforma em 2014? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, perfeito. 
(...) 
Ministério Público Federal:- E o Léo Pinheiro foi sozinho, foi só 
com o Fernando ou tinha mais alguém? 
Élcio Pereira Vieira:- O presidente estava nesse dia. 
Ministério Público Federal:- O Presidente estava nesse dia? 
Élcio Pereira Vieira:- Estava. 
Ministério Público Federal:- E sobre o que eles conversaram lá? O 
senhor tem ciência? 
Élcio Pereira Vieira:- Eu não participei, só abri o portão, eles 
conversaram, não fiquei por perto, não sei o teor da conversa o que 
foi decidido, o que foi falado, se foi uma visita informal, não sei, não 
sei o procedimento. 
Ministério Público Federal:- Tá, essa visita foi quando? 
Élcio Pereira Vieira:- Doutor, eu não lembro agora, precisamente, 
eu não posso afirmar, viu? Mas eu acredito que seja, 2014, mais ou 
menos. 
Ministério Público Federal:- Ok, essa visita foi antes da reforma da 
cozinha, e antes da reforma do lago, da intervenção no lago para 
evitar vazamentos? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Ok. É, o senhor Misael ele depôs aqui, 
e falou que fez algumas intervenções lá no sítio na, antes da Kitchen 
chegar pra por a cozinha. Você conheceu o senhor Misael? 
Élcio Pereira Vieira:- Conheci. 
Ministério Público Federal:- Aham, e como foi que o senhor 
conheceu ele? 
Élcio Pereira Vieira:- Então ele foi lá depois. Como o Fernando 
tinha esse projeto antes de fazer a cozinha. Que e a dona Marisa 
falou que ia decidir, e foi uma coisa que foi falado pela dona 
Marisa a parte da cozinha. 

 

Em suas oitivas, os membros da família Bittar também 

relataram, de forma consentânea e aclaradora, que as discussões sobre as 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1391 

 

reformas da cozinha, junto a Léo Pinheiro e Paulo Gordilho, jamais ocorreram 

antes de 2014: 

  

Depoente Trecho de interesse 

Lilian Bittar1413 

Defesa:- A senhora se recorda, senhora Lilian, que em 2014 
houve uma reforma na cozinha do sítio? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim. 
Defesa:- Eu queria entender um pouquinho como surgiu a ideia 
dessa reforma, a senhora pode contar para a gente? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Posso. A cozinha sempre foi uma 
coisa que a gente queria reformar, que ela era pequena, e os 
armários, os móveis estavam um pouco deteriorados, era pequena 
porque a gente sempre estava em bastante gente cozinhando, todo 
mundo ali ia para a cozinha, enfim, então era uma coisa que a 
gente sempre teve vontade, aí teve um almoço de páscoa que, 
nossa! Tinha mais de vinte pessoas, nesse almoço, e aí eu falei para 
o Fer, eu falei “Fer, a gente vai ter que de fato fazer a reforma da 
cozinha”, e aí eu chamei uma colega de trabalho para a gente fazer 
o projeto de acordo com o que a gente queria. Só que assim, na 
verdade eu chamei a parceira, eu chamei essa parceira porque, 
como eu sou design de interiores e na reforma a gente tem que 
quebrar algumas paredes, isso não é da minha competência, então 
eu acabei chamando uma arquiteta. 
Defesa:- Eu vou voltar um pouquinho, você falou que “A gente 
estava lá, eram vinte pessoas”, quem estava nesse almoço de 
páscoa em que começou a ser discutida a reforma da cozinha? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Estava eu, o Fernando, Kalil estava 
nesse almoço, estava tia Marisa, o tio Lula, Fábio e Renata, alguns 
amigos, o Tarcísio, dona Lúcia, Salete, o Samek e a Olívia, o 
Paulinho e a Lili, um monte de gente, um monte. 
Defesa:- E quem foi essa parceira sua que fez esse projeto? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi a Cecília Castro. 
(...) 
Defesa:- Tenho, excelência. A senhora mencionou então que a 
dona Marisa teve uma ideia melhor, enfim, ela tocou para a 
frente esse projeto a partir de então, como é que foi isso? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, ela falou para o Fernando 
“Olha, posso fazer, deixa eu fazer, eu entendo mais dessas 
questões de dona de casa, enfim, eu acho que eu vou tocar isso 
melhor”, e o Fernando cedeu e aí eu fiquei muito brava com ele, 
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eu não queria nem falar mais do assunto da cozinha, quando ele 
falava no assunto era motivo de briga. 
Defesa:- A partir daí você teve alguma intervenção na cozinha, na 
reforma da cozinha? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, inclusive nem cozinhava, nem 
quis mais. 
Defesa:- A senhora sabe quem fez a reforma no final? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu sei que foi a Kitchens. 

Priscila 

Bittar1414 

Defesa:- Você tem conhecimento se foi realizada uma reforma 
no sítio em 2014? 
Priscilla Bittar:- Eu sei que foi feita uma reforma na cozinha, 
eu vi o projeto inicial que a Lilian contratou uma amiga dela 
para apresentar esse projeto para o Fernando, isso foi 
apresentado num almoço de família, porque havia uma queixa que 
a cozinha era muito pequena e não comportava as pessoas que 
frequentavam, a quantidade de pessoas que frequentavam o sítio, e 
houve uma apresentação de um projeto pra fazer uma reforma, mas 
realmente não foi feito, não foi adotado esse projeto porque a dona 
Marisa pediu que ela tocasse essa obra, que ela fizesse essa 
reforma. 
Defesa:- Você estava presente nessa conversa? 
Priscilla Bittar:- Sim, eu estava no dia do almoço em que foi 
apresentado esse projeto, e na hora já deu pra perceber que ela 
não gostou muito do projeto, falou para o Fernando “Fernando, 
deixa que eu toco isso aí porque eu acho que vai precisar de mais 
espaço aqui”, e realmente o projeto não aumentava tanto o 
tamanho da cozinha, então acabou que o Fernando falou “Tudo 
bem”, inclusive a Lilian fechou a cara nesse dia e falou que não 
gostou, isso eu sei que foi motivo de discussões futuras entre eles 
lá, depois desse evento. 

Fernando 
Bittar1415 

Juíza Federal Substituta:- O senhor já sabia que a OAS que 
faria a reforma? 
Fernando Bittar:- Não, não sabia, eu não sabia. 
Juíza Federal Substituta:- Não sabia que eram os funcionários da 
OAS que iriam lá quebrar parede? 
Fernando Bittar:-Não, nesse dia a senhora está perguntando, eu 
estou dizendo que nesse dia não, eu... 
Juíza Federal Substituta:- Nesse dia não? 
Fernando Bittar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Mas posteriormente, quando... 
Fernando Bittar:- Posteriormente sim, porque aí a minha tia 
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Marisa falou “Olha, fizemos o projeto, vamos fazer, vai ser esse 
pessoal”, eu fui... 
Juíza Federal Substituta:- O projeto foi aprovado pela senhora 
Marisa ou pelo senhor? 
Fernando Bittar:- Não, por ela, ela que já estava com 
autonomia... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor deu carta branca pra mexer 
na sua propriedade? 
Fernando Bittar:- Dei carta branca pra ela, pra ela poder fazer a 
cozinha, inclusive, doutora, nesse período eu já estava querendo 
vender o sítio, já tinha intenção de vender o sítio, e sempre meu pai 
barrando a venda do sítio, aí já começou um conflito com o meu 
pai, meu pai falou “Não, não vai vender”. 
Juíza Federal Substituta:- Esse período que o senhor está 
falando é 2013? Nós vamos voltar a isso depois... 
Fernando Bittar:- 2013 pra 14, já acho que era 14 mais, sabe? 

 

Face aos elementos colacionados, certo é que a reforma da 

cozinha do sítio de Atibaia, pela OAS Empreendimentos, só passou a ser 

idealizada em 2014.  

b.4) A assunção do projeto pela OAS Empreendimentos em nenhum 
momento foi planejada ou previamente ajustada. Sua ocorrência se deu, de 
forma despretensiosa, durante a visita que Léo Pinheiro fez ao sítio em 
2014 
 

Igualmente relevantes para demonstrar que a reforma da 

cozinha não foi realizada em função (i) de qualquer acerto prévio, (ii) muito 

menos do múnus presidencial exercido pelo Defendente, são os depoimentos de 

todas as pessoas que presenciaram ou participaram do projeto ou da reforma da 

cozinha.  

 

À exceção da fantasiosa versão de Léo Pinheiro nestes autos, 

restou peremptoriamente comprovado que o informal delator e Paulo Gordilho 

foram ao sítio de Atibaia, a convite do Defendente, para verificar a existência 

de um vazamento no lago, não havendo qualquer tratativa precedente a respeito 
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da cozinha da propriedade. No decorrer da visita, de forma incidental e 

despretensiosa, aventou-se que o projeto seria confeccionado pelo arquiteto 

Paulo Gordilho. 

 

Principia-se com o relato apresentado por Paulo Gordilho nos 

presentes autos. Ao ser indagado por este juízo sobre a sua ida ao sítio de 

Atibaia, o interrogando claramente descreveu que o objetivo era olhar o 

vazamento no lago, sem fazer qualquer menção à cozinha do sítio: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1416 

Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa 
denúncia na parte que toca o senhor, que é a parte imputada ao 
senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do sítio de 
Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com 
esse sítio, com a reforma do sítio e com o pedido para que fosse 
reformada pela OAS uma cozinha desse sítio? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem 
precisar se foi final de fevereiro de 2014. 
Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado 
por doutor Leo para ir olhar uma lagoa que estava vazando lá 
no sítio e que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente 
não, o ex-presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no 
sábado de manhã o motorista dele me pegou no apart-hotel que eu 
ficava, nessa época de... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor 
Leo Pinheiro, isso em fevereiro de 2014? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 
2014. 
Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e 
encontraram na praça de pedágio...? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no 
início eu não sabia quem estava dentro do carro, mas Leo saltou, 
foi lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá eu não sabia, 
mas estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 
Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex-
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presidente. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, aí nós fomos seguindo o 
carro dele, um Ômega, chegamos no sítio e aí demos uma 
corrida pelo sítio, fomos até o local das lagoas e verificamos, 
foi em uma época que São Paulo estava com aquele problema 
de água. 
Juíza Federal Substituta:- De falta de água. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Muito sério, que estava 
saindo água do volume morto, não sei o que, então a escassez de 
água em São Paulo era muito grande e ele tinha duas lagoas, uma, 
a de cima e uma dez metros abaixo com vertedouro aqui no meio, 
e aí essa lagoa começou a esvaziar. Aí nós fomos em um lugar, 
tinha uma minação de água que enchia a lagoa, mas ela vazava 
quando ela chegava em um determinado nível. O que a gente 
descobriu é que como essa minação parou de existir, diminuiu, a 
lagoa baixou porque a água que entrava aqui, saia aqui e não 
incomodava ninguém, porque o volume de água na minação por 
coincidência era a mesma, quase o mesmo volume do vazamento 
que existia. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor descobriu a causa do 
vazamento, mas chegaram a fazer alguma obra, alguma coisa 
para melhorar essa questão? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí por enquanto não. Aí 
vimos que o problema era da minação, porque esse problema 
de piscina, lagoa e água, depende assim, choveu a lagoa enche, 
mas não é porque a minação melhorou, não, é porque a lagoa 
ficava em um (inaudível) e as águas que escorriam dali 
enchiam a lagoa, entendeu? 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Então eu fiz a pergunta para o 
senhor em relação às obras que foram pedidas para OAS, a da 
lagoa não foi pedido nada? O senhor olhou, mas a OAS não 
fez? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Olhamos o que estava 
acontecendo, como tinham as rachaduras nessas alvenarias a 
gente tinha que verificar com o tempo o que estava 
acontecendo. 
Defesa:- Pela ordem, Excelência, esse contexto é importante para 
chegar ao ponto em que vossa Excelência está almejando chegar, 
Excelência. 

 

Prosseguindo, relatou Paulo Gordilho que, depois de 

verificadas as rachaduras na  barragem do lago e preparado um churrasco para 
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os visitantes, teria surgido incidentalmente a ideia para que ele elaborasse o 

projeto da cozinha: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1417 

Defesa:- Esse ponto antecedente é fundamental, ainda que não seja 
tão assim longo, mas é fundamental. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, rápido. 
Juíza Federal Substituta:- Tá. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí o Fábio e o Fernando 
Bittar mandaram comprar carne em Atibaia, em Atibaia não, em 
um lugarejo antes de Atibaia, porque Atibaia fica do outro lado da 
pista, distante, eles pegaram e enfim, começaram a fazer churrasco 
e nós sentamos lá em uma mesa, eu e doutor Leo, o ex-presidente, 
só estou chamando ele de vice, terrível. O ex-presidente, o Fábio 
e o Bittar e dois ou três seguranças estavam ali preparando o 
churrasco expedito, não foi nenhum almoço, não tinha 
acompanhamento, era só um churrasco ali, ficou bebendo, 
comendo, o Leo ficou discutindo, discutindo não, conversando 
muito com ele sobre futebol, uma conversa assim que eu até me 
admirei porque eu não sabia que doutor Leo conhecia tanto 
jogador de trinta anos atrás, e o presidente conhecia, o ex-
presidente. Então o Fernando Bittar trouxe um papel, uma 
folha de papel com o projeto da cozinha, mostrou ao doutor 
Leo, doutor Leo nem leu, pegou o papel e passou para mim, 
“Paulo, resolva isso”. Aí eu conversei com o Bittar que estava 
perto de mim, fomos até o local da cozinha existente que era 
uma cozinhazinha pequenininha e ele me mostrou a ideia que 
não sei se foi feita pela mulher dele ou alguém, fez o projeto, eu 
disse, “Bittar, assim de supetão não dá para sentir, me manda por 
e-mail esse projeto segunda-feira que eu vou dar uma solução para 
isso”. Do jeito que botaram a cozinha, a cozinha tinha que ficar 
com a luz acessa o dia inteiro, aí eu peguei, fiz isso no projeto, 
botei ela virada para claridade que é uma varandazinha, que estava 
assim, profundo, para dentro de casa, então a cozinha era muito 
escura, aí eu fiz esse projeto e passei, fiz um estudo, mandei para 
ele, ele me respondeu que gostou... 

 

Destaque-se que o teor do interrogatório de Gordilho é 

consentâneo com a versão por ele anteriormente apresentada na ação penal 
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5046512-94.2016.4.04.7000/PR, na qual o ex-diretor da OAS Empreendimentos 

também deixou claro que a sua ida ao sítio teve o objetivo de verificar os 

problemas técnicos do lago: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1418 

Juiz Federal:- Entendi. No evento 3, anexo COMP303, tem 
outras trocas de mensagens, segundo o ministério público 
envolveriam o senhor, eu vou lhe mostrar aqui, daí vou fazer 
algumas perguntas a esse respeito. Na folha 34, aí começa “Acho 
que o maciço se deslocou”. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, a minha visita ao 
sítio foi para ver, porque na época da Cantareira, que estavam 
pegando volume morto, o lençol freático do sítio baixou e com 
isso ele tem um lago na parte de cima e um lago na parte de 
baixo, então o lago de cima estava esvaziando todo, aí o Léo 
me levou lá para dar uma solução técnica, não se conseguiu 
resolver esse problema 100%, resolveu oitenta por cento, foi feito 
um tapa buraco, esvaziou o lago, aí o lago estava em cima de 
uma camada de lama e de uma camada de manta butílica, e a água 
estava passando por debaixo da alvenaria de pedra e saindo pelo 
vertedouro e saindo para o lago debaixo, as soluções técnicas para 
isso aí eram soluções de obra pesada, você tinha várias soluções, 
você tinha uma solução de derrubar e fazer outro, você tinha a 
solução de esvaziar o lago todo, tirar a lama e meter uma manta 
butílica no lago todo e você tinha a solução de levar bate estacas 
grandes para fazer uma cortina de concreto para evitar que essa 
água, ir com essa fundação até um terreno sólido, senão até a 
rocha, para poder evitar que a água passasse do lago de cima para 
o lago de baixo, e foram soluções que não foram feitas porque 
estragava muito o sítio, as ruas, toda a região lá, porque são 
equipamentos pesados de... 

 

Na mesma direção, Fernando Bittar relatou que a ida de Léo 

Pinheiro e Paulo Gordilho ao sítio teve como desígnio verificar os problemas 

técnicos que existiam no lago e que a cozinha só foi abordada no decorrer da 

visita:  
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Interrogando Trecho de interesse 

Fernando 
Bittar1419 

Juíza Federal Substituta:- Nessa época em que ele estava em 
tratamento o senhor ficava lá? 
Fernando Bittar:- Ficava com ele, dormia perto dele, porque ele 
sofria, chorava, ele tinha frio, tinha fome, e não tem... não tinha 
gente que fazia... era a gente, então tinha essa vantagem, eu e 
principalmente o Fabio, filho dele, que ficava mais perto dele. 
Coincidentemente também com isso meu filho foi ficando maior e 
desanimando de sítio, porque sítio é um lugar chato pra criança, 
que tínhamos um problema de internet que a Vivo chegava até o 
local com somente 2 mega, coisa de 3 anos pra cá é que melhorou, 
mas até aquele momento só chegava 2 mega no máximo de 
internet, então internet não tinha para a criançada jogar, 
principalmente videogame; a minha esposa também foi pegando 
desgosto do sítio. E aí nós tivemos em relação à obra, voltando, 
sobre o que a senhora perguntou, nós tínhamos feito um almoço, 
que estávamos todos lá, e estava a minha esposa e tal, e 
comunicamos “Olha, nós vamos realmente agora tocar a cozinha”, 
eu tinha me preparado para essa cozinha, eu falei até pra Lilian, eu 
falei “Lilian, vamos fazer uma cozinha do nosso bolso pra gente 
conseguir arcar com essas despesas”, ela falou “Tranquilo”, a 
Lilian chamou uma amiga dela, uma arquiteta parceira, Cecília, e 
desenvolveu um projeto com ela, contratou a Cecília, fizemos esse 
projeto, posterior... 
Juíza Federal Substituta:- Isso teve contrato ou foi informal? 
Fernando Bittar:- Teve contrato com a Cecília. 
Juíza Federal Substituta:- Teve contrato com a Cecília. 
Fernando Bittar:- Posterior a isso fizemos um novo almoço, e aí 
a gente está todo mundo naquele clima feliz, “Vamos mostrar o 
projeto, vamos mostrar o projeto”, aí começou já um pouco de 
problema pra mim porque a minha tia Marisa e a minha esposa já 
começaram “Não, não gostei disso, não gostei daquilo”, e 
começou aquela coisa de não gostar, não gostar, aí ela chegou e 
falou assim “Olha, vocês me permitem que eu possa fazer um 
projeto pra vocês?”, eu falei “A senhora está autorizada sim a 
fazer”, aí me gerou um problema familiar, minha esposa ficou 
chateada comigo inclusive, e ela começou também a frequentar 
menos o sítio a partir desse período. E aí eu lembro que teve um 
dia em que eles me ligaram e falaram “Olha, eu estou... vamos lá 
no sítio que nós queremos conversar, apresentar um pessoal, 
vamos fazer a obra, e vamos ver o negócio de...”, tínhamos um 
problema no lago, que o lago ficava baixando, ele era 
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impermeabilizado e ele tinha um problema ali, “Vamos ver 
aquele negócio do lago” e tal, eu fui, inclusive eu falei “Olha, eu 
estou indo, eu vou com o meu carro porque eu preciso voltar”, era 
um sábado, aí cheguei lá eu encontrei com o Léo Pinheiro e o 
Paulo, que era o arquiteto, e eu vim a descobrir depois quem eles 
eram porque eu não conhecia. 
Juíza Federal Substituta:- O projeto da Cíntia foi passado... 
Cecília, desculpa... 
Fernando Bittar:- Cecília. 
Juíza Federal Substituta:- Foi passado para o pessoal, para o 
Paulo, o que vocês já tinham foi passado para esse pessoal que fez 
essa reforma? 
Fernando Bittar:- Talvez mostrado o que foi, mas ele foi 
completamente vetado pela tia Marisa, ela não gostou, ela falou 
“Eu não quero isso aqui, isso aqui é muito simples, eu quero um 
negócio legal, eu quero um negócio bacana, eu quero um negócio 
que a gente tenha um encontro familiar”, então... 
(...) 
Juíza Federal Substituta:- Aí o Paulo lhe foi apresentado 
como? 
Fernando Bittar:- Nesse dia que eu fui no sítio. 
Juíza Federal Substituta:- Mas ele era uma pessoa vinculada à 
OAS, o senhor sabia disso? 
Fernando Bittar:- Nesse dia eu descobri que ele era da OAS, que 
ele era um arquiteto, e que ele começou a olhar a cozinha, aí eu 
falei “Acho que ele vai querer desenvolver...”, ainda não assim de 
uma forma... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor já sabia que a OAS que 
faria a reforma? 
Fernando Bittar:- Não, não sabia, eu não sabia. 
Juíza Federal Substituta:- Não sabia que eram os funcionários da 
OAS que iriam lá quebrar parede? 
Fernando Bittar:-Não, nesse dia a senhora está perguntando, 
eu estou dizendo que nesse dia não, eu... 
Juíza Federal Substituta:- Nesse dia não? 
Fernando Bittar:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Mas posteriormente, quando... 
Fernando Bittar:- Posteriormente sim, porque aí a minha tia 
Marisa falou “Olha, fizemos o projeto, vamos fazer, vai ser esse 
pessoal”, eu fui... 

 

Harmonicamente, o Defendente relatou que a visita de Léo 

Pinheiro e Paulo Gordilho ao sítio teve como motivação, (i) além da amizade 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1400 

 

com o primeiro, (ii) averiguar o vazamento no lago da propriedade, (iii) sem 

qualquer conversa ou prévia menção a respeito da cozinha: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1420 

Juíza Federal Substituta:- Com relação às visitas que o Paulo fez 
ao sítio para verificar o que tinha que ser feito, o senhor estava 
junto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu estive numa reunião lá. Numa, me 
parece, que eu tenho certeza. 
Juíza Federal Substituta:- No sítio, junto com o Paulo. Quem 
mais estava nessa reunião? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Paulo e o Léo. 
Juíza Federal Substituta:- O Paulo, o Léo... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu, o Fernando, meu filho, a dona 
Marisa, foi um sábado de manhã. 
Juíza Federal Substituta:- E eles lhe explicaram o que que iam 
fazer. Eles explicaram ao senhor o que iam fazer? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Eles foram lá a convite de quem? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eles estavam lá por causa de 
um vazamento num lago, que eu e o Fernando estávamos com 
medo que estourasse. Eles foram lá, o lago graças a Deus não 
era nada... 
Juíza Federal Substituta:- E eles foram lá pela amizade, pra 
dar uma consultoria? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Só pode ter sido pela amizade, 
porque... Pra saber o que era, até para alguém dizer se era 
grave ou não a possibilidade... 
Juíza Federal Substituta:- E dessa vistoria dum lago para a 
reforma da cozinha foi na mesma data que se decidiu? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se foi na mesma data. Eu 
sei que aí foi uma conversa entre, acho que a Lilian, acho que a 
Marisa, eu não sei se o Fernando, sabe... 
(...) 
Ministério Público Federal:- Ok, senhor ex-presidente. Senhor 
ex-presidente, em depoimento prestado nos autos, o senhor Léo 
Pinheiro disse que o senhor ex-presidente o chamou lá no 
instituto numa certa ocasião e pediu a ele a reforma de uma 
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cozinha no sítio de Atibaia. O senhor se recorda desse 
episódio? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não é verdade. 
Ministério Público Federal:- Não é verdade? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não é verdade. 

 

Reforçando a tese de que o lago era um problema recorrente no 

sítio, motivo de preocupação das pessoas que frequentavam a propriedade, veja-

se o depoimento de Edvaldo Pereira Vieira, o qual aduziu ter tentado adotar 

providências a fim de solucionar a questão: 

  

Depoente Trecho de interesse 

Edvaldo 
Pereira 

Vieira1421 

Defesa:- Houve ouvido uma testemunha essa semana que narrou 
que teria, também, tido uma participação numa impermeabilização 
do lago. 
Edvaldo Pereira Vieira:- Sim. 
Defesa:- É, depois do que o senhor fez, o senhor tomou 
conhecimento disso? 
Edvaldo Pereira Vieira:- impermeabilização do lago, sim, 
fiquei sabendo. 
Defesa:- O senhor sabe o que foi feito, teve algum problema no 
que o senhor fez? O que foi que aconteceu? 
Edvaldo Pereira Vieira:- Não, na realidade, Doutora, lá foi feito 
um serviço meia boca. Porque se fosse um serviço, né? Tinha 
ficado bem feito. Foi uma coisa muito superficial também. Muito 
superficial, e aí começou a vazar novamente, mas aí eu não sabia, 
porque eu não mexi mais nesse lago. 

 

Vê-se, em sentido diametralmente oposto ao que disse Léo 

Pinheiro, não houve qualquer pedido ou ajuste prévio relacionado à cozinha do 

sítio de Atibaia, tema que fortuitamente surgiu durante a visita que o ex-

presidente da OAS fez ao sítio junto a Paulo Gordilho.  

 

                                                 
1421 Evento 1154, termo 01.  
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b.5) Os próprios termos da participação de Paulo Gordilho não foram 
previamente planejados: Ideia inicial era aproveitar na propriedade os 
equipamentos que Dona Marisa possuía 
 

Outra importante circunstância que afasta a existência de 

qualquer pacto ou planejamento prévio – muito menos ilícito – é que, ao 

assumir inesperadamente o projeto da cozinha por ocasião da visita de Paulo 

Gordilho e Léo Pinheiro ao sítio de Atibaia, sequer havia sido conversado que a 

participação da OAS Empreendimentos compreenderia a compra de 

equipamentos para a cozinha.  

 

Nesse ponto, as oitivas do próprio Paulo Gordilho (em duas 

ocasiões) e do Defendente foram esclarecedoras, ao exporem que a ideia inicial 

daqueles que participaram das discussões a respeito do projeto era aproveitar os 

equipamentos de cozinha que Dona Marisa possuía: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1422 

Defesa de Luís (sic) Inácio:- Certo. O senhor já tinha na verdade 
falado sobre esse tema mas acredito que em virtude do problema 
na gravação isso não tenha ficado registrado, mas se eu entendi, o 
senhor recebeu fotos de equipamentos de cozinha, de fogão, por 
exemplo, é... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi o que eu falei aqui. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Que depois o senhor disse que não 
seria possível... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não seria possível adequar. 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- Como é que foi isso, só conta esse 
ponto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso aqui foi o seguinte, 
Fernando Bittar normalmente ele me ligava antes, “Paulo, você 
está na empreendimentos?”, “Estou”, “Eu vou aí que eu quero 
falar com você”, “Está bom”. Fernando Bittar chegava, eu atendia 
em uma sala separada, porque os diretores ficavam em uma sala 
só, eram oito mesas e tudo em um vão só, menos o presidente, 
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ficava em um vão separado. Aí eu ia, tinha umas cinco salas de 
reunião, aí eu ia para uma dessas salas, encontrava Bittar, aí ele 
veio com essas fotografias de fogão, de exaustor, de lava 
louças, de forno micro-ondas, de forno, dizendo que Dona 
Marisa tinha esses equipamentos e queria botar na cozinha do 
sítio, eu disse, “Fernando, está tudo comprado e tem mais, esse 
material que Dona Marisa diz que tem, são equipamentos de 
parede e a cozinha dela, se ela não entendeu, é uma ilha, então não 
adianta eu botar um exaustor que fica encostado em uma parede no 
meio de uma ilha”, entendeu? 
Ministério Público Federal:- Se ela não entendeu, porque o 
senhor falou, "se ela não entendeu"? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Porque não entenderam o 
desenho e nem Fernando Bittar estava entendendo, porque ele 
deveria ter dito logo a Dona Marisa, “Minha tia...” 
(...) 
Defesa de Luís (sic) Inácio:- E a alusão que o senhor faz é aquela 
reunião, esse dia lá em São Bernardo do Campo, não é? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, porque na hora que vem 
um desenho de fogão e de equipamentos de cozinha que não 
atende ao tamanho da cozinha que foi comprada, eu tive de dizer a 
Fernando Bittar isso, “Não pode ser executado lá, vai ter que ter 
uma adaptação completa da cozinha e pode deixar o São João para 
setembro”, porque não funciona, é simples, imagine o senhor, o 
senhor tem uma ilha, um negócio assim, tem um fogão aqui no 
meio, um forno aqui embaixo, ela veio com um forno que encosta 
na parede ali e um fogão que encosta naquela parede lá, entendeu? 
Então é basicamente isso... 

Paulo 
Gordilho1423 

Juiz Federal:- Alguma vez o ex-presidente ou a ex-primeira dama 
perguntaram o custo dessas reformas, seja do sítio de Atibaia ou 
seja do apartamento do Guarujá? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não. 
Juiz Federal:- Não? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, apenas no sítio ela 
apresentou umas fotos através de Fernando Bittar, que ela não 
tratava, tudo era através de Fernando Bittar, ela apresentou 
um fogão, um exaustor, uma máquina de lavar, fogão, 
exaustor, máquina de lavar, alguns equipamentos de cozinha, 
só que, primeiro, já tinha sido comprado, segundo não cabia 
naquela cozinha, por quê? Porque era fogão de parede e o fogão 
que foi colocado lá é de ilha, é que nem aqui, o fogão fica aqui no 
meio da ilha, não fica encostado lá na parede, o exaustor não era 
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de centro, era de ilha. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da Silva1424 

Juíza Federal Substituta:- Quem fez essa reforma da cozinha, o 
senhor sabe dizer? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei quem fez a reforma da 
cozinha. O que eu sei é que foi discutido entre o Fernando, a 
mulher do Fernando e a dona Marisa que era preciso tentar ver se 
aumentava a cozinha que a cozinha estava pequena. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor... A OAS pagou por essa 
cozinha. Algumas pessoas aqui foram ouvidas da empresa 
Kitchens relatando que o senhor Paulo Gordilho, que era 
funcionário da OAS à época, foi até lá, fez essa contratação. Os 
valores foram pagos em espécie, há vários documentos 
relacionando esses pagamentos à OAS, além dos depoimentos do 
pessoal da Kitchens e do pessoal da OAS. O senhor sabe porque a 
OAS pagaria essa cozinha? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 
Juíza Federal Substituta:- Não sabe dizer? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei, e o que eu sei é que a dona 
Marisa efetivamente, depois da discussão, a dona Marisa tinha 
uma cozinha pronta. Eu lembro de uma conversa da Marisa e 
da Lilian em que a Marisa falava “Eu tenho uma cozinha 
pronta, eu tenho coisas prontas que eu quero trazer pra cá pra 
gente utilizar, já que isso aqui nós vamos utilizar por muito 
tempo então ficam aqui e vamos utilizar”. E o que falaram pra 
ela é que “Não, mas aqui, isso aqui vai num pacote, isso aqui é 
muito barato”. 
Juíza Federal Substituta:- Então o senhor tomou parte nessas 
conversas? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tomei parte. Eu fiquei sabendo 
dessa conversa. De que a dona Marisa não queria colocar nada 
novo na cozinha. 
Juíza Federal Substituta:- E quem ela disse que queria colocar, 
que queria colocar no lugar dela. Já que ela tinha as coisas dela, 
mas alguém quis colocar coisas novas, ela te falou “Mas, olha, 
senhor presidente...” ou... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Entenda, entenda. A OAS estava 
oferecendo através do Paulo Gordilho um pacote de mobília para a 
cozinha. 

 

Veja-se que a ideia inicial de Fernando Bittar, Dona Marisa e 

Lilian Bittar era tão somente ampliar a cozinha e utilizar os equipamentos que a 
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ex-primeira dama possuía. A concepção de comprar novos utensílios ocorreu 

sem a sua ciência e só foi levada adiante depois de verificar-se a inviabilidade 

de colocação dos aludidos utensílios na nova disposição da cozinha. 

 

b.6) O suposto acerto de contas – “amparado” na imaginação de Léo 
Pinheiro – teria ocorrido apenas em 2013 
 

A montada relação entre a reforma da cozinha do sítio de 

Atibaia e as contratações da Petrobras é exclusivamente “fundamentada” na 

palavra do corréu e delator informal Léo Pinheiro. Segundo os convictos 

acusadores e Léo Pinheiro, o Grupo OAS “possuía um caixa geral de propinas 

com o Partido dos Trabalhadores, para o qual eram revertidas as vantagens 

indevidas prometidas pela empreiteira em decorrência das obras em que foi 

beneficiada no âmbito do Governo Federal, notadamente na PETROBRAS1425”.  

 

Segundo a fabricada tese, o montante utilizado para realizar a 

sobredita reforma veio “a ser pago com valores provenientes dos crimes 

antecedentes e abatido do caixa geral de propinas gerenciado por JOAO 

VACCARI1426”.  

 

Com efeito, além de não ter sido produzida uma única prova – 

concreta e idônea – sobre a existência e a utilização do “caixa geral”, saliente-

se que João Vaccari Neto, tido como (i) quem gerenciava os supostos 

pagamentos indevidos em nome do Partido dos Trabalhadores e (ii) quem teria 

acertado, como intermediário e por autorização do Defendente, o “encontro de 

contas”, desmentiu por duas oportunidades, cabal e integralmente, a 

                                                 
1425 Página 176 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  
1426 Idem, página 342.   
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enganosa versão de Léo Pinheiro. Oportuno colacionar os esclarecimentos de 

João Vaccari, juntados pela Defesa a estes autos1427:  

 

Venho através desta declarar que exerci a função de secretário de finanças e 
planejamento do diretório nacional do Partido dos Trabalhadores no período 
de 10/fev/2010 até 15.04.2015. Sou bancário aposentado. 
O Sr. Léo Pinheiro, ex-presidente da OAS, novamente faltou com a 
verdade em seu depoimento prestado em 09.11.2018 perante este juízo, 
13a Vara Federal Criminal, no estado do Paraná. Não tenho 
conhecimento de qualquer conta corrente informal mantida entre o PT e 
a OAS, provenientes de contratos da Petrobras ou de qualquer outro 
contrato firmado com a Administração Pública Federal, de modo que 
jamais gerenciei ou pratiquei qualquer ato relativo a essa espécie de 
conta.  
Reitero que em nenhum momento tratei com o Sr. Léo Pinheiro sobre a 
destinação de um apartamento triplex no Guarujá em SP, ou, ainda, de 
gastos com reformas nesse imóvel. Não intermediei o custeio de supostas 
reformas realizadas apela OAS no chamado ‘sítio de Atibaia’. Refuto 
enfaticamente que tenha realizado qualquer ‘encontro de contas’ com Sr. 
Léo Pinheiro, ou com outro executivo da OAS envolvendo valores 
relativos ao apartamento do Guarujá ou a reformas no ‘sítio de Atibaia’. 
Jamais intermediei qualquer tratativa para pagamento de vantagens 
indevidas em favor do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.    

 

Pois bem.  

 

Ainda que pudesse ser superado o fato de que a pretensão 

condenatória não possui qualquer dado indiciário senão a palavra de Léo 

Pinheiro – suplantação cogitada pelo favor dialético – deve-se salientar que a 

própria versão do corréu delator, se interpretada corretamente, aponta à 

atipicidade da conduta imputada ao Defendente.  

 

                                                 
1427 Evento 1322, anexo 42. Pertinente, ainda, promover a juntada de anterior manifestação de 
João Vaccari Neto, apresentada nos autos do processo-crime nº 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR, também desmentindo o relato de Léo Pinheiro (Doc. 22).  
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Nessa senda, pontue-se que Léo Pinheiro, nas suas delações 

informais prestadas perante este juízo, aduziu ter realizado o suposto “encontro 

de contas” com João Vaccari em 2014, ou seja, muito depois de o Defendente 

deixar a Presidência de República. Veja-se: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1428 

Juíza Federal Substituta:- Pra funcionários da Petrobras ao 
Partido dos Trabalhadores e que isso formaria um centro de custo, 
não lembro a palavra que o senhor usou junto com o tesoureiro do 
PT? 
José Adelmário Pinheiro Filho: (...). Eu me lembro bem que, 
no final de 2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o 
pessoal da OAS Empreendimentos está me colocando coisas aqui 
que nós não fomos informados, não sabíamos e nós não vamos 
continuar alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, porque 
as despesas são muito elevadas”. Era problema de negociação com 
proprietário de terreno, com IPTU antigo que tinha atrasado, uma 
confusão. O Vacari me disse: “Léo, você levanta tudo isso, não 
paralise, nós estamos com um problema muito sério com o 
Ministério Público de São Paulo. Então você não pare os 
empreendimentos”. Eu disse: “Não, eu não vou iniciar nenhum. 
Tudo bem: Eu não vou parar, mas eu não vou iniciar mais nenhum 
até que se resolva isso”. Janeiro, fevereiro aí surge a história do 
triplex e logo em seguida do sítio. Então, eu combinei com ele, 
tive uma reunião com ele em um restaurante em São Paulo, eu não 
sei se é Casa da Carne, é do (inaudível). Ele marca comigo, pede 
pra eu chegar antes, e marcou com toda a diretoria do Bancop e 
pediu que eu levasse a diretoria da OAS Empreendimentos. E me 
disse: “Mas Léo, não vamos misturar as conversas. Vamos ter a 
conversa dos problemas que você está tendo, que eu gostaria que 
quando você entrasse...” no mesmo restaurante, mas em uma sala a 
parte, que foi marcado um horário depois, “Você confirmasse que 
você vai continuar as obras e eu vou resolver todas essas 
pendências através de um encontro de contas”. Tudo bem, levei 
pra ele o encontro de contas, ele viu, me aprovou. Tinha já os 
valores do triplex e o valor do sítio, mais ou menos os valores, 
isso foi em abril, maio... 
Juíza Federal Substituta:- Isso abril, maio de 2014? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- 2014, e ele me autorizou: “É o 
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seguinte, você pode reiniciar todas as obras, e esses pagamentos 
que você está me devendo aqui da Petrobras vamos fazer um 
encontro de contas”, que eram de várias contas que nós tínhamos 
com a Petrobras, era um montante já significativo. E essas dívidas 
que o Bancop teria conosco também. E ele me diz: “O Bancop não 
pode pagar isso, porque é um sistema de cooperativa, não pode. 
Então, vamos abater do que você está me devendo das propinas da 
Petrobras. Agora, como tem o triplex e o sítio, eu vou falar com 
o presidente e lhe dou o retorno disso”. Passado... 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1429 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Então, chegando no Instituto 
Lula, o Paulo Okamotto me informou que ele queria tratar 
comigo a questão do sítio, eu subi, ele conversou que queria 
fazer uma modificação na sede e tinha um problema, segundo 
ele um problema grave, dois lagos e tinha uma barragenzinha 
que tinha um problema, eu disse “Olha, presidente, nós temos 
que olhar”, ele disse “Olha, você podia mandar alguém no sábado 
lá, eu vou estar lá”, eu disse “Olha, presidente, eu vou”, e fui, eu e 
o Paulo Gordilho, que era o diretor de engenharia e diretor técnico 
da OAS Empreendimentos, e nós fomos num dia de sábado, o 
presidente combinou comigo, eu não sabia onde é que ficava, que 
no primeiro pedágio da rodovia Fernão Dias eu aguardasse ali que 
quando ele passasse eu seguiria o carro em que ele estava, isso foi 
o que aconteceu; fizemos uma visita à sede do sítio... 
Juiz Federal:- Não, mas eu acho que a questão do sítio realmente 
o senhor não precisa entrar em detalhes, eu entendi que o senhor 
estava continuando uma explicação sobre a questão do 
condomínio... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Elas vão ser... 
Juiz Federal:- Basicamente o senhor pode sintetizar essa parte do 
sítio, então, e ir para a parte que elas se comunicam. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pois não. Nós vimos lá o que 
precisava ser feito e tinha que fazer um projeto, não tinha como 
mandar técnicos para ver a parte da barragem. Saímos de lá e 
Paulo Gordilho, então, foi produzir o que precisava ser feito e 
marcamos um, quando estavam prontos, eu marquei com o 
presidente e estivemos na residência dele em São Bernardo do 
Campo, num dia de sábado, eu, Paulo Gordilho, estava o 
presidente e a sua esposa, onde nós discutimos alguns detalhes que 
faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data ficou 
acordado que tudo aquilo que estava sendo pedido, estava 
atendido, que nós podíamos prosseguir no triplex com todas as 
reformas que tinham sido acordadas, que tinham sido solicitadas 
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por eles, e assim foi feito. Em julho ou agosto de 2014, eu não sei 
se foi por iniciativa nossa ou por iniciativa da família do 
presidente, que queriam retornar para visitar o apartamento triplex, 
(...). Se o senhor me permitir, o senhor me perdoe, eu pulei um 
detalhe que eu acho muito importante que era o retorno que 
eu fiquei de dar ao João Vaccari do encontro de contas, eu 
acabei não falando, se o senhor me permitir eu... 
Juiz Federal:- Claro. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Em maio ou Junho de 2014, 
com os custos já de todos os empreendimentos Bancoop já bem 
aferidos e também toda a especificação, tudo que ia ser feito tanto 
no sítio como no triplex, eu procurei o João Vaccari e disse a ele 
“Olhe, estou com os elementos todos em mãos e queria discutir” 
(...) “Não vamos mudar a metodologia, vamos continuar com a 
metodologia, agora como tem coisas aqui de cunho pessoal, que 
trata do presidente, eu vou conversar com ele sobre isso e lhe 
retorno. Agora nesse encontro que nós vamos ter com a diretoria 
do Bancoop e com o seu pessoal eu gostaria que você não tratasse 
desse encontro de contas, eu queria que a empresa desse uma 
tranquilizada na diretoria do Bancoop que os empreendimentos 
iam prosseguir, que não haveria nenhuma solução de 
continuidade”, e assim foi feito, houve isso. Passaram alguns 
dias, talvez uma semana ou duas no máximo, o Vaccari me 
retornou dizendo que estava tudo ok, que poderíamos adotar o 
sistema de encontro de contas entre créditos e débitos que nós 
tínhamos com ele. 
Juiz Federal:- Inclusive em relação a esses débitos havidos pela 
OAS no triplex? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- No triplex, no sítio e nos 
outros empreendimentos, a soma total disso me parece que era 
em torno de 15 milhões de reais. 

 

Convém se abordar, separadamente, a afirmação de Léo 

Pinheiro na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, asseverando que só 

teria conversado pessoalmente com o Defendente, sobre o apartamento tríplex 

(o qual teria ocorrido concomitantemente ao sítio) e a suposta interlocução com 

João Vaccari, em 2013: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
José Adelmário Juiz Federal:- Mas nessa época, em 2009, alguém lhe falou assim 
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Pinheiro 
Filho1430 

“Não se preocupe que o preço vai ser pago pelo ex-presidente por 
fora”? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, isso não. 
Juiz Federal:- E o senhor também não quis cobrar o preço? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu não, naquela época, em 
2009, foi dito para mim “O apartamento triplex, essa unidade é 
uma unidade específica, você não faça nenhuma comercialização 
sobre ela, pertence à família do presidente, a unidade tipo você 
pode vender porque eles não vão ficar com essa unidade, a 
unidade seria o triplex”, eu disse “E como nós vamos resolver essa 
questão?”. Não, vamos iniciar em 2010. Eu procurei o Vaccari pra 
conversar com ele como eu devia fazer, ele “Não, não vamos 
mexer nesse assunto, tem campanha presidencial, não mexe nesse 
assunto agora, vamos deixar, depois das eleições a gente vê a 
forma, eu vejo com o presidente como vai ser feito isso”. Bom, 
depois das eleições, não sei em que período mais ou menos, o ex-
presidente teve uma doença grave e eu não me sentia confortável 
de tratar de um assunto desses, eu só vim voltar a tratar 
posteriormente com o João Vaccari e com o Paulo Okamotto, 
sempre eu tratava com o João Vaccari e depois eu procurava o 
Paulo, que era a forma de... O presidente estava hospitalizado, 
depois um tratamento de quimioterapia, e só vim tratar desse 
assunto com o presidente em 2013, eu pessoalmente com ele. 

 

Dos relatos colacionados, arrebata-se, portanto, que mesmo que 

a narrativa de Léo Pinheiro fosse verdadeira – o que, por óbvio, é cogitada para 

argumentar –, o suposto “encontro de contas”, conforme ele próprio aduz, teria 

ocorrido em 2014 e a primeira tratativa com o Defendente sobre o tema teria se 

dado em 2013, o que afasta a tese de existir qualquer pacto precedente com o 

ex-dirigente da OAS.  

b.7) Da mentirosa versão apresentada pela testemunha Misael de Jesus 
Oliveira 
 

                                                 
1430 Interrogatório de Léo Pinheiro na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, realizado 
em 20.04.2017. Evento 02, anexo 355, destes autos.   
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Não por coincidência, a única testemunha arrolada por Léo 

Pinheiro na presente ação penal contou uma série de mentiras perante este juízo, 

cujo teor foi cabal e posteriormente desmentido por outras testemunhas.  

 

Vejamos as mentiras, separadas por tema.  

 

b.7.1) O primeiro bloco de mentiras. Da duração das obras e o 
condicionamento de sua continuidade ao resultado das eleições  
 

Em seu esdrúxulo relato, referida testemunha não economizou 

na utilização de frases de efeito, sem qualquer corroboração. Inicia-se pela 

mendaz afirmação de que as reformas no sítio teriam durado até setembro de 

2014 e que sua continuidade estaria condicionada ao resultado das eleições 

presidenciais de 2014: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Misael de Jesus 
Oliveira1431 

Defesa de José Adelmário:- Essa obra durou quanto tempo? 
Misael de Jesus Oliveira:- No total da obra, eu fiquei lá até antes 
das eleições, acredito. De depois do carnaval até antes das 
eleições. Eu também não sei quando saí mas já chegando na época 
da eleição para presidente. 
Defesa de José Adelmário:- Por volta de setembro? 
Misael de Jesus Oliveira:- Eu (inaudível) antes de começar a 
eleição, como eu não sei agora quando foi a eleição, mas foi bem 
perto. 
(...)  
Misael de Jesus Oliveira:- Foi, tinha uma... o projeto tinha o local 
da construção da capela. Se eu não me engano, era um projeto para 
a construção de uma capela para 12 pessoas, coisas assim. Tinha 
escada, tinha rampa. A gente já estava com o projeto bem 
adiantado. Veio a equipe de fotografia já bem antes da eleição, 
para a gente, assim que passasse a eleição, a gente começava o 
serviço da capela. 
Defesa de José Adelmário:- Vocês iriam aguardar a eleição? 

                                                 
1431 Evento 1153, termo 02.  
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Havia alguma determinação para que aguardasse a eleição? 
Misael de Jesus Oliveira:- Conversando com o pessoal da 
empresa, eles pediram para deixar... para esticar um pouco, para 
deixar a eleição passar, até para ver se a Presidente Dilma fosse 
reeleita na época. Foi o que eu ouvi, foi o que me foi passado na 
empresa. 
Defesa de José Adelmário:- Entendi. Ia aguarda a eleição passar? 
Misael de Jesus Oliveira:- Passar para ver se a Presidente Dilma 
ia ser reeleita, que eles estavam na dúvida. 
Defesa de José Adelmário:- E isso... em razão disso seria feita, 
ou não, essa construção? É isso? 
Misael de Jesus Oliveira:- Isso. Pelo que eu entendi, eles... se a 
Dilma ganhasse a gente fazia a obra. Foi o que foi passado. 

 

Por ocasião de seu interrogatório, Paulo Gordilho relatou, com 

segurança, que a obra na cozinha da propriedade foi finalizada em junho 

daquele ano, não havendo qualquer menção ou comentário a respeito das 

eleições: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1432 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu devo ter ido, logo no 
início eu fui uma ou duas vezes por semana, depois passava as 
vezes quinze dias sem ir e tal, depois ia fim de semana, entendeu? 
Juíza Federal Substituta:- Mas quanto tempo durou do começo 
ao fim? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, isso durou de mais 
ou menos abril até final de maio, junho, foi quando a cozinha 
foi entregue e montada, a cozinha foi montada, se não me 
engano, mais ou menos em 10 de junho, foi toda montada e eu 
me lembro que eu devo ter ido lá depois que montou tudo. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Foi ouvido aqui na instrução 
dessa ação penal o senhor Misael Oliveira, que é funcionário 
da OAS. Ele disse que essas obras duraram de metade do mês 
de março até o período das eleições, mais ou menos setembro 
de 2014. O senhor se recorda se foi esse período mesmo, que 
outras obras foram feitas? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- O que acontece, as obras da 
cozinha acabaram antes do São João, acabaram dia 10 de 

                                                 
1432 Evento 1348, termo 03.  
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junho mais ou menos, aí ficou se tentando resolver o problema do 
lago, aí foi feita uma intervenção, baixou, tapou buraco, não 
resolveu, choveu, encheu, continuou vazando, baixou, aí fez uma 
impermeabilização, choveu, baixou, aí em uma dessas baixadas 
nós enfiamos uma vara e vimos que embaixo da, do corpo da 
barragem... Tinha uma barragem de pedra aqui, tinha um caminho 
que ia pra uma casa onde ficava os operários nossos, os dois 
operários dormindo, que tinha uma mesa de sinuca, que era uma 
casa um pouco afastada assim, e tinha outra alvenaria aqui, e aqui 
tinha um vertedouro que ia para o lago de baixo e aqui estava o 
lago de cima, então quando esse lago baixou, nós enfiamos uma 
vara aqui e descobrimos que tinha um metro e meio de lama e que 
essa água estava passando por debaixo da lama e entrando nesse 
vertedouro aqui e caindo na lagoa de baixo, e aqui embaixo dessa 
alvenaria de pedra que estava rachada e essa daqui também 
alvenaria de pedra que estava rachada, aqui tinha um caminho que 
passava carro, só passava para ir pra essa casinha que fizeram aqui 
assim, que tinha uma mesa de sinuca, eu me lembro que eu fui lá 
uma vez e os operários estavam dormindo, os dois operários 
dormindo em um colchão e faziam comida aqui e tal, e Misael 
fazia essa logística de comprar comida, entendeu? 

 

Ademais, Paulo Gordilho aclarou que, depois de finda a 

reforma na cozinha, a testemunha Misael foi ao sítio em poucas oportunidades a 

fim de verificar a problemática envolvendo um dos lagos da propriedade. 

Gordilho ainda asseverou que à época da visita que fez ao sítio, Misael ainda 

não trabalhava na OAS Empreendimentos:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1433 

Ministério Público Federal:- Certo. Depois que se terminou a 
obra da cozinha a equipe da OAS continuou ainda lá estudando as 
opções para... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, esses operários, os dois 
operários foram praticamente embora, aí Misael arranjou uns 
operários que fizeram um tapa buraco aqui. Já não foram os 
operários que fizeram a cozinha não, foi um ou dois operários que 
fizeram um tapa buraco aqui nessa alvenaria, que não resolveu 
porque a água estava passando por baixo. 

                                                 
1433 Evento 1348, termo 03.  
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Ministério Público Federal:- Correto. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então Misael ficou indo lá 
durante um tempo porque ele instalou um bomba embaixo e a água 
que escapulia daqui e vinha para baixo ele pegava a bomba e 
bombeava de novo pra cá, entendeu? Aí às vezes essa bomba 
queimava, aí o Maradona que era o caseiro ligava para Misael, 
Misael ia lá, consertava a bomba, então Misael ficou, não era 
comandado por mim Misael, Misael não era ligado a mim, era 
ligado ao diretor administrativo da empresa, que Misael cuidava 
também, ele não era operário, ele era um encarregado... 
Ministério Público Federal:- Certo. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele cuidava da manutenção 
dos prédios da OAS Empreendimentos, não da construtora, 
entendeu? 
Ministério Público Federal:- Correto, senhor Paulo, o senhor 
mencionou que... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então ele ia lá de vez em 
quando, então quando ele saiu de lá em setembro, não é que ele 
ia lá todo dia não, ele ia uma vez quando a bomba queimava. 
(...) 
Defesa de Luís Inácio:- Pois não. O senhor fez referência também 
aqui também no seu depoimento ao senhor Misael, é Misael de 
Jesus Oliveira, que era funcionário da OAS Empreendimentos, é 
isto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, o que acontece, quando 
começou logo a ida ao sítio, que teve o churrasquinho e tal, não 
sei o que, o Misael não estava acho que nem na empresa, 
estavam dois elementos, que era Luís Alberto e o Hélio, é quem 
estava fazendo essa logística dos operários lá. 

 

A despeito da bisonha afirmação, que não encontra qualquer 

corroboração nos autos, a testemunha respondeu negativamente quando 

indagada se as funções laborativas que exercia guardavam qualquer relação com 

o pleito democrático: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Misael de Jesus 
Oliveira1434 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor também, aqui no 
seu depoimento, disse, o senhor fez referencia aqui a palavra 
eleição algumas vezes. O senhor, na empresa, o senhor cuidava de 

                                                 
1434 Evento 1153, termo 02.  
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algum assunto relacionado a eleição? Alguma atuação para 
partidos, o senhor tinha alguma função relacionada a eleição? 
Misael de Jesus Oliveira:- Não. 

 

b.7.2) O segundo bloco de mentiras. O contato com o Defendente durante 
as obras e a alegada utilização de Élcio Vieira para “passar recados” a 
Misael de Jesus de Oliveira  

 

A testemunha Misael também mentiu ao afirmar que o 

Defendente (i) teria ido ao sítio durante o período em que as obras na cozinha 

foram realizadas e (ii) teria lhe direcionado alguns pedidos por intermédio de 

Élcio Pereira Vieira. Aqui, também foi desmentido.  

 

(i) Ida do Defendente à propriedade durante as obras: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Misael de Jesus 
Oliveira1435 

Defesa de José Adelmário:- Ah, perfeito. E durante esse período 
que o senhor trabalhou nesse sítio em Atibaia, alguma vez o 
senhor encontrou a ex-primeira dama, a dona Marisa ou o ex-
presidente Lula no local? 
Misael de Jesus Oliveira:- A ex-primeira dama, eu encontrava 
com ela porque ela ia para o sítio toda quarta-feira, e em alguns 
desses meses que eu passei lá, ela ia pra lá quarta e nos finais de 
semana. Então todas as quartas ela ia com segurança, e nos finais 
de semana. E o Presidente Lula eu vi ele duas vezes lá. Ele foi 
mais vezes, mas quando ele ia, o Maradona passava recado pra 
gente que era pra gente não ir porque ia chegar convidados, ia 
receber gente, que o presidente ia estar lá, e a gente tinha que 
deixar o sítio para eles ficarem mais à vontade. Então toda vez que 
vinha essa ordem, a gente pegava o pessoal com o carro, que eu 
usava da empresa, e levava esse pessoal para São Paulo, trazia 
aqui para São Paulo, e aí voltava na segunda-feira. 

 

 

 

                                                 
1435 Evento 1153, termo 02.  
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(ii) Pedidos por intermédio de Élcio Pereira Vieira:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Misael de Jesus 
Oliveira1436 

Defesa de José Adelmário:- Perfeito. E durante esse período que 
o senhor trabalhou nesse sítio em Atibaia, a ex-primeira dama ou 
o ex-presidente Lula, eles fizeram algum tipo de pedido ao senhor 
em relativo a essas obras? 
Misael de Jesus Oliveira:- A primeira dama me pediu, 
diretamente, ela me pediu algumas coisas. E o Presidente só 
através de recado, nunca chegou pra mim para pedir nada. 
Defesa de José Adelmário:- Em relação a ex-primeira dama, ela 
fazia esse pedido direto para o senhor, é isso? 
Misael de Jesus Oliveira:- Fez. 
Defesa de José Adelmário:- O senhor recorda de um exemplo, 
pode citar um exemplo? 
(...) 
Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com relação ao ex-
presidente Lula, o senhor disse que ele não fez nenhum pedido 
direto para o senhor, é isso? 
Misael de Jesus Oliveira:- Não. Eu recebia alguns recados pelo... 
através do Maradona. 
(...) 
Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com relação ao ex-
presidente Lula, o senhor disse que ele não fez nenhum pedido 
direto para o senhor, é isso? 
Misael de Jesus Oliveira:- Não. Eu recebia alguns recados pelo... 
através do Maradona. 
Defesa de José Adelmário:- Quais recados seriam esses? O que o 
caseiro falava para o senhor? 
Misael de Jesus Oliveira:- Foi em relação ao lago, porque estava 
vazando, e a gente terminou... nós terminamos a cozinha, e ele 
perguntou se a gente ia mexer no lago que estava com vazamento. 
Não sei se ele tinham prometido para ele que ia fazer isso. Então 
como eles chegaram pra gente perguntando, eu falei: “Não, vou 
ver o que eu faço.”  
(...) 
Juiz Federal:- Acho que a pergunta pode ser reformulada no 
sentido de que... o senhor mencionou que recebeu orientações da 
senhora Marisa, não foi? Marisa Letícia? 
Misael de Jesus Oliveira:- Sim, da Marisa, sim. A única coisa 
que eu sempre fiz lá, e foi pedida pelo presidente, o Maradona que 

                                                 
1436 Evento 1153, termo 02.  
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me passava o recado. Então, diretamente do presidente, eu nunca 
tive, tinha recado. E da Marisa diretamente dela. 
(...)  
Ministério Público Federal:- Com relação a recado que o senhor 
recebeu do Maradona a pedido do senhor, supostamente, do 
senhor presidente, ele falava em nome de outra pessoa além do 
presidente ou só do presidente? 
Misael de Jesus Oliveira:- Não, ele sempre falou para mim do 
presidente. 

 

No que tange ao primeiro ponto, saliente-se que o relato foi 

cabalmente desmentido pelo Defendente e por Élcio Pereira Vieira, caseiro da 

propriedade de Atibaia/SP: 

 

Depoente/ 
Interrogando 

Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1437 

Defesa:- E aí depois a cozinha foi feita uma reforma em 2014? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, perfeito. 
Defesa:- É, nessa época, a família do Fernando, família Bittar, e 
até mesmo a família Silva, o sítio era frequentado nessa época, ou 
eles não iam no sítio? Enquanto estava fazendo a reforma da 
cozinha. 
Élcio Pereira Vieira:- Quem? O Fernando? 
Defesa:- Todo mundo as pessoas, o Fernando, Jacó, enfim. 
Élcio Pereira Vieira:- É, o Fernando não ia, não ia. 
Defesa:- A família Silva ia nessa época? Tinha a reforma. 
Élcio Pereira Vieira:- Não, não iam. 
Defesa:- Era possível ficar diante dessa reforma, pelo que eu 
entendi, pelo que foi narrado aqui, houve uma intervenção até 
civil, né? Quebrou parede? 
Élcio Pereira Vieira:- Sim, sim. 
Defesa:- Era possível frequentar o sítio, ficar hospedado na 
casa? 
Élcio Pereira Vieira:- Nenhuma, estava tudo quebrado, estava 
em obra a cozinha, não tinha como cozinhar, não tinha como 
fazer nada. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio Lula 

da Silva1438 

Ministério Público Federal:- E o senhor tinha ciência que, nessa 
época, desses encontros, tinha pessoal da OAS lá no sítio? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

                                                 
1437 Evento 1154, termo 02.  
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Ministério Público Federal:- Mas o senhor está acabando de 
falar que... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tinha pessoal da OAS. Eu 
disse pra você que eu não fui nenhuma vez no sítio, quando 
tinha gente lá. 
Ministério Público Federal:- Quando que era essa vez que o 
senhor não foi? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, eu não sei, eu não sei. 
Ministério Público Federal:- Em 2014? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu posso pesquisar e depois lhe 
mandar a data perfeita. 
Ministério Público Federal:- Eu vou lhe ajudar um pouquinho, 
senhor ex-presidente. Na época da copa do mundo ali de 2014, o 
Brasil jogando a copa, o senhor estava no sítio ou ele estava em 
reformas? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, não lembro, querido, não 
lembro. 
Ministério Público Federal:- Ok. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem estava em reforma era a 
seleção brasileira. 
Ministério Público Federal:- Ok, e o sítio de Atibaia estava em 
reforma? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Tomou de 7 a 1. 

 

Sobre o segundo tema, pontue-se que ao ser indagado se 

alguma vez o Defendente teria lhe pedido para passar recados a Misael de Jesus 

Oliveira, Élcio Pereira Vieira negou enfaticamente:  

 

Depoente Trecho de interesse 

Élcio Pereira 
Vieira1439 

Defesa:- Tá certo. Senhor Élcio, alguma vez o senhor foi 
incumbido pelo ex-presidente Lula, para dar recados em nome 
dele, Presidente Lula, ao senhor Misael Jesus Oliveira? 
Élcio Pereira Vieira:- O Presidente ele nunca me pediu nem 
favores e muito menos recados, Doutor, jamais. De todos esses 
anos, a partir do dia 15 de janeiro de 2011, até final, carnaval, não 
me lembro agora a data, da última vez que o Presidente esteve no 
sítio, a única coisa que o Presidente me pediu, quando o pessoal ia 
pro sítio, os amigos do Fernando, eles gostavam de pescar, e tinha 

                                                                                                                                             
1438 Evento 1350, termo 02.  
1439 Evento 1154, termo 02.  
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aquela coisa lá. Então, eles pediam pra mim fazer uma ração de 
banana, de carne vermelha, de qualquer coisa. E o Presidente ele 
gostava de pescar com goiaba e araçá. Quando ele chegava no 
sítio, ele me pedia: “meu querido, você pode arrumar pra mim 
uma goiaba?” Eu ia lá, arrumava uma goiaba, o araçá, e enfim, era 
uma coisa que eu tinha prazer de fazer pra ele, isso aí. Mas favor 
nunca me pediu, muito menos mandar recado, jamais ele me pediu 
esse procedimento. 

 

À luz do quanto exposto, clarividente que, ao testemunho de 

Misael de Jesus Oliveira, não deve ser conferido qualquer credibilidade.  

 

Fixadas as necessárias balizas conceituais e cotejando-as com o 

arcabouço probatório, é possível apresentar as respectivas conclusões, 

impositivas da absolvição do Defendente.  

 

IV.5.2.2.2 – Conclusões  
 

Como já salientado, ao imputar a forma majorada da corrupção 

a Léo Pinheiro (CP, art. 333, caput e parágrafo único CP) e ao Defendente (CP, 

art. 317, caput e § 1º), a tese acusatória aduz que o primeiro teria, enquanto 

Presidente da República, praticado ato de ofício com dever funcional para 

favorecer o segundo.  

 

Ademais, aduz-se que o Defendente teria solicitado e recebido, 

como vantagem indevida, recursos utilizados para reformar a cozinha do 

celebrizado sítio de Atibaia, tendo todo o desenrolar fático ocorrido em 2014. 

Os atos de ofício que teriam ensejado a solicitação e o posterior recebimento 
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seriam a indicação e nomeação de dois diretores da Petrobras1440, ocorridas em 

2003 e 2004.  

 

Isto posto, vislumbram-se dois cenários:  

 

O primeiro. Se a indicação e nomeação tiveram por fim 

beneficiar a Construtora OAS, evidente que tal ato se deu à luz de uma 

solicitação ou do aceite de promessa de vantagem indevida, de modo que o 

suposto crime já teria se consumado naquele momento. Nesse passo, a suposta 

manutenção de tais pessoas em seus cargos seria mero desdobramento do 

suposto ato com dever funcional anteriormente praticado, sendo inadmissível e 

inédito atribuir-se ao crime de corrupção passiva natureza permanente.  

 

Assim sendo, operou-se retroativamente prescrição da 

pretensão punitiva retroativa, ainda que considerada a pena máxima cominada 

ao crime em sua forma majorada, ante (a) os fatos, em tese, terem ocorrido 

antes do advento da Lei 12.234/2010, permitindo-se contar o prazo 

prescricional entre a data dos fatos (27.05.20041441) e data do recebimento da 

denúncia (01.08.2017) (b) a idade do Defendente, hoje com 73 anos antes da 

prolação da sentença, incidindo a redução do prazo pela metade, consoante a 

                                                 
1440 Novamente, saliente-se que, em razão de a denúncia não versar de contratos firmados entre 
a Construtora OAS e a diretoria internacional da Petrobras, serão desconsiderados, para fins de 
tipificação do ato de corrupção, a indicação e nomeação de Nestor Cerveró e Jorge Zelada, 
ocorridas, respectivamente, em 2003 e 2008. Outrossim, mesmo que consideradas enquanto 
ato de ofício ensejador do delito mencionado, restaria operada a extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, à luz da idade do Defendente (art. 
115/CP) e de os fatos terem ocorrido antes do advento da Lei 12.234/2010.    
1441 Nomeação de Paulo Roberto Costa, ocorrida por último.  
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dicção do art. 115 do CP1442. Ressalte-se que a discussão a respeito da lavagem 

de dinheiro terá lugar em tópico próprio.   

 

O segundo. Acaso não declarada a extinção da punibilidade, 

impõe-se, ante as circunstâncias probatórias discorridas alhures, reconhecer que 

a reforma da cozinha do sítio de Atibaia não configura situação revestida de 

tipicidade, já que a suposta solicitação e o recebimento mencionados, os quais, 

se verdadeiros, ocorreram em 2014 e não resguardam qualquer relação com a 

função pública exercida pelo Defendente até o ano de 2010. 

 

Inexistindo três elementares do tipo penal prescritas no art. 317 

do CP, quais sejam (i) o funcionário público que detém o dever especial de 

proteção do bem jurídico tutelado pelo preceito, (ii) o uso indevido de sua 

função à prática dos verbos nucleares do tipo e (iii) a solicitação de vantagem 

indevida, o caminho é a absolvição, nos termos do art. 386, III, do Codex 

Procedimental. 

 

IV.5.2.3. – Atipicidade. Ausência de ato de ofício – seja em 
perspectiva ou praticado – em favor da Construtora OAS  
 

Outra elementar implícita ao tipo de corrupção passiva que não 

se encontra presente in casu é a comprovação de qual ato, previsto no rol de 

atribuições da magistratura presidencial, teria sido perpetrado em favor da 

Construtora OAS e ensejado a prática de um dos verbos do tipo penal.  

 

                                                 
1442 Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao 
tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 
anos. 
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Como já esclarecido, afirma a FT “Lava Jato” que o 

Defendente teria solicitado e posteriormente recebido, em 2014, vantagem 

indevida concretizada em reformas realizadas no famigerado sítio de Atibaia. 

Aduz-se, ainda, que a conduta teria sido agravada pela efetiva prática do ato 

com dever funcional, esta configurada pela suposta indicação e nomeação de 

diretores da Petrobras comprometidos em beneficiar certas empresas e, em 

contrapartida, solicitar e receber vantagens indevidas1443.  

 

Sobre tal tese, privilegiando-se a celeridade, pede-se vênia para 

fazer remissão aos fundamentos expostos no tópico IV.2.4.3.1 desta Defesa, 

cujos argumentos, desenvolvidos à luz (i) do mais abalizado magistério 

doutrinário e jurisprudencial e (ii) dos elementos de prova amealhados sobre a 

temática em apreciação, constataram:  

 

(i) A indicação e a nomeação de diretores da Petrobras S/A não 
compõe o rol de atribuições do Presidente da República, sendo tais 
atos de competência privativa do Conselho de Administração da 
petrolífera, que o faz de forma independente;  

 

(ii) A Presidência da República (e não a pessoa do Presidente da 
República) realiza o ato de meramente encaminhar os nomes 
indicados pelas forças que compõem a base aliada ao Conselho de 
Administração da Petrobras, sistemática utilizada desde a fundação 
da petrolífera, em 1953, e decorrente do sistema de coalizão que 
rege o nosso sistema democrático;  

 

(iii) Ainda que ignoradas tais circunstâncias, concebendo-se 
(erroneamente) que o Presidente da República tem a função 
precípua de indicar e nomear a diretoria da Petrobras, impor-se-ia 

                                                 
1443 Página 356 das derradeiras alegações ministeriais, evento 1352.  
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reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
retroativa, já que o exaurimento do crime (as nomeações 
deturpadas) ocorreram em 2003 e 2004; 

 

De acordo com as razões deduzidas, à exaustão, só há dois 

caminhos: (i) a absolvição e (ii) caso desprezadas as provas inocentadoras, a 

prescrição.  

 

Talvez sabedor de tal cenário, o órgão acusador, mais uma vez 

valendo-se de uma acusação cambiante, nos moldes de uma metralhadora 

giratória1444, desenvolveu implicitamente uma tese alternativa.   

 

Na via paralela, aduz o Parquet que outros atos teriam 

motivado a suposta realização das reformas no sítio de Atibaia, acepção que se 

abduz do seguinte excerto1445 (grifos nossos): 

 

LEO PINHEIRO foi firme em dizer que efetuou as reformas do sítio em 
benefício de LULA em razão de atuações do então Presidente da 
República em prol da OAS, sejam referentes a facilitações para o 
cadastro da PETROBRAS, pedidos relacionados a atrasos em 
pagamentos e, após perguntado pela defesa de LULA, informou, ainda, 
que em específico solicitou os préstimos para o então Presidente da 
República por ocasião da contratação do Gasoduto PILAR IPOJUCA.   

        

Ressalte-se que tal afirmação é irrelevante para fins de 

valoração indiciária, dado que (i) a pretensão acusatória é taxativa ao tentar 

vincular a reforma realizada em 2014 com a indicação e nomeação dos diretores 

da Petrobras1446 e (ii) os supostos favorecimentos mencionados, como não 

                                                 
1444 TORRES, José Henrique Rodrigues. Quesitação: a importância da narrativa do fato na 
imputação inicial , na pronúncia, no libelo e nos quesitos. São Paulo: RT, 1999, p. 219. 
1445 Página 324 das últimas alegações acusatórias, evento 1352.  
1446 Mais uma vez, a afirmação ministerial, contida na página 356 de suas alegações finais: 
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poderia deixar de ser, são unicamente ancorados no interrogatório do corréu e 

delator de plantão Léo Pinheiro. 

 

Nada obstante, cumpre enfrentar os engodos ministeriais.  

 

a) Suposta facilitação à inclusão da Construtora OAS no cadastro da 

Petrobras 

 

Eis o que disse Léo Pinheiro nestes autos: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1447 

Juíza Federal Substituta:- Que ele fez pra pela empresa, o que 
ele fez pela empresa? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu conheço o presidente desde 
1993, 92. E as nossas relações, a OAS era uma empresa da Bahia 
que estava entrando no mercado de São Paulo nesse época. Um 
dos nossos sócios era o genro de Antônio Carlos Magalhães, o 
senador Antônio Carlos. Nós tínhamos alguns problemas com as 
oposições na Bahia, por causa dessa relação existia isso. Então, 
dentro de um projeto estratégico de longo prazo da organização a 
gente vislumbrava a possibilidade do PT vir, até porque já tinha 
ganho a prefeitura de São Paulo, a prefeita Erondina. Nós fizemos 
duas obras lá pra prefeitura, o sambódromo e o palácio das 
industrias. E teríamos que abrir essa relação de uma forma mais 
próxima. Uma questão de alternativa de poder. E daí eu conheci o 
presidente, estava com ele algumas vezes. Tive muita 
orientação dele do ponto de vista da visão estratégica dele. 
Quando ele assume a presidência, nos ajudou, a mim 
pessoalmente, que eu que tinha relação com ele em diversas 
coisas, em empreendimento, em negócio nosso no exterior, na 
Petrobras, que nós tínhamos muito problema. Nós não 
fazíamos parte do clube da Petrobras. Nós estávamos 

                                                                                                                                             
O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de 
ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na 
prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal.  
1447 Evento 1348, termo 02.  
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impedidos de atuar na Petrobras, isso foi uma briga muito 
grande pra gente poder participar. E daí vem essa relação. Daí 
vem a relação com o João Vacari que era o presidente do Bancop, 
depois tesoureiro do PT. Então essas eram as muito amplas, muito 
negócio. 

 

Vede o que enunciou Léo Pinheiro em seu interrogatório da 

ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1448 

Juíza Federal Substituta:- Na Petrobras, especificamente, o 
senhor falou que tinha dificuldade, porque o senhor no início não 
participava dessa, de empresas que faziam a maioria dos contratos 
na Petrobras, não era chamado. E por conta do que o senhor 
conseguiu entrar, através de que contato o senhor conseguiu a 
empresa OAS entrar nessas obras? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós entramos, a primeira obra 
que nós fizemos era fora do clube. Chamada clube. 
Juíza Federal Substituta:- Chamaram de clube. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse setor não fazia parte. E 
nós tivemos que ofertar um preço muito menor dos 
concorrentes pra poder ganhar. A primeira obra do clube foi a 
REPAR, que nós não estávamos chamados e tivemos uma posição 
que eu informei, na época, era o Delubio Soares, não era o Vacari, 
informei que nós não estaríamos de acordo da OAS ficar de fora 
dos grandes empreendimentos de refinaria da Petrobras. E que nós 
iríamos atrapalhar esse clube, que isso era de conhecimento de 
todo mundo. E fizemos isso, preparamos proposta para dar 
independentemente do que estava o conluio das empresas com a 
Petrobras. Foi aí que eu fui chamado pela Odebrecht e pela UTC e 
eles disseram: “Não faça isso, vai prejudicar todo o setor onde nós 
entramos nós entramos”. Lógico que eu tive respaldo do PT pra 
fazer isso. Não ia fazer isso, brigar com todo o setor de 
engenharia. Eu tinha o respaldo do governo pra que fizesse isso. 
(...) 
Ministério Público Federal:- Umas questões preliminares aqui, 
resgatando a parte da denúncia relativa aos dois consórcios que a 
OAS integrou, consórcio Conpar e consórcio Rnest/Conest, em 
relação ao consórcio Conpar o senhor recorda, o senhor 
mencionou aqui que houve um pleito junto ao governo para ser 

                                                 
1448 Evento 02, anexo 355.  
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chamado, o senhor recorda como que foi feito esse ajuste para 
participar desse consórcio? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Recordo sim, na época um 
orientação que nos foi passada “Vocês precisam se associar com 
uma empresa que já tenha esse cadastramento, isso facilita para 
evitar, porque é um processo lento, não é um processo rápido”, e 
quando saiu a concorrência da Repar eu fui instado pelo diretor 
superintendente da OAS, dizendo que era um volume de obras 
grande, um plano gigantesco, que nós estaríamos sem poder 
participar, então eu orientei na época ao diretor superintendente 
que se associasse com uma empresa e que nós anunciaríamos 
claramente ao mercado que nós participaríamos e não 
respeitaríamos nenhum tipo de conversa prévia do o tal clube que 
existia na época, e isso foi feito, aí que nos chamaram para fazer 
parte desse consórcio. 
Ministério Público Federal:- Então o senhor já tinha 
conhecimento nessa época, em 2006, de que existia um clube de 
empreiteiras? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Tinha conhecimento, tinha sim. 
Ministério Público Federal:- O senhor sabe dizer quem que esse 
diretor da OAS procurou? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, eu junto com ele, a 
primeira licitação que estava saindo era um pacote dentro da Repar 
e tinha um consórcio da Construtora Norberto Odebrecht, da 
Odebrecht com a UTC, então eu tomei a iniciativa de ligar para o 
presidente da UTC, que na época também era o presidente da 
Abemi e uma pessoa que trabalhou conosco, fui colega de turma 
dele de faculdade... 
Ministério Público Federal:- Quem seria? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- O Ricardo Pessoa. Então falei 
com o Ricardo, eu disse “Olha, Ricardo, está acontecendo isso, 
você como presidente da entidade, eu não vou poder, nós não 
vamos respeitar isso, isso eu acho um absurdo, uma empresa do 
nosso porte estar fora de licitação, eu acho, e isso nós não vamos 
aceitar”, então o Ricardo marcou um encontro, eu estive presente, 
eu e o Agenor Medeiros, com o presidente da área industrial da 
Odebrecht e com o Ricardo Pessoa. 
Ministério Público Federal:- O senhor recorda quem seria esse 
presidente da Odebrecht? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Foi o Márcio Faria. Daí ficou 
acordado de a gente participar numa posição minoritária, mas era 
uma forma também que eu aceitei de a gente começar a ter um 
relacionamento nessa área dentro da Petrobras e a possível entrada 
nossa nesse clube, que era onde existiam essas divisões de obras, e 
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isso ocorreu depois. 
Ministério Público Federal:- Foi confidenciado para o senhor 
nessa reunião que havia então um ajuste de mercado para que o 
consórcio integrado pela UTC, pela Odebrecht e então pela OAS, 
ganhasse? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Ministério Público Federal:- O senhor lembra se nesse período 
ou posteriormente foi revelado sobre pagamentos de vantagens 
indevidas para funcionários públicos? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Como esse assunto surgiu? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Então, o custo que nós teríamos 
da nossa participação, a gente tinha que ter um orçamento para não 
(inaudível), quando foi feito isso demonstrava claramente que 
tinha pagamentos de vantagens, eu não sei me recordar os 
percentuais, mas que tinha para a diretoria de abastecimento e para 
a diretoria de serviços, que era no caso o PT. 

 

Por fim, a compreensão exarada por este juízo sobre a 

questão1449: 

 

889. Poder-se-ia ainda cogitar, nestes autos, de ato de ofício ilegal consistente 
na alteração do procedimento da Petrobrás, uma vez que esta começou, por 
solicitação de José Adelmário Pinheiro Filho junto ao Governo Federal, a 
convidar a Construtora OAS para grandes obras, mas não restou demonstrado 
que a alteração dessa praxe, embora motivada pelas propinas, se fez com 
infração da lei. 

 

Veja-se que, dos excertos apresentados, em momento nenhum 

há a menção de que o Defendente teve qualquer interferência ou ingerência no 

ingresso da Construtora OAS no rol de empresas habilitadas a participar das 

licitações da Petrobras. Há, tanto nos relatos de Léo Pinheiro como na sentença 

proferida por este juízo, genéricas menções de que a OAS buscou ajuda junto ao 

Governo Federal para conseguir o aludido cadastramento.  

 

                                                 
1449 Cf. Doc. 17 - Sentença na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR 
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Ademais, caso a conduta de “facilitar o cadastro da 

Construtora OAS”, o que teria ocorrido em 20071450, constitua ato de ofício do 

Defendente enquanto Chefe Máximo do Poder Executivo, o que, segundo 

afirmou o Parquet, foi levado a cabo (exaurimento do crime, a efetiva prática 

com dever funcional), há de ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva 

retroativa em relação ao ato de corrupção imputado, pois  

 

(i) aplicando-se a antiga redação do § 1º do art. 109 do CP, eis que os 

supostos fatos ocorreram antes do advento da Lei 12.334/2010 

(irretroatividade da lei penal mais gravosa), conta-se o prazo 

prescricional entre a data do suposto fato (2006 ou 2007) e a data do 

recebimento da denúncia (01.08.2017), primeiro marco interruptivo e  

 

(ii) diante da idade do Defendente, 73 anos antes de sobrevir a sentença, 

o prazo prescricional é reduzido pela metade (art. 115 do CP);     

  

b) Da suposta intervenção do Defendente acerca de atrasos verificados nas 

obras  

 

Também aduziu Léo Pinheiro:  

 

Interrogando Trecho de interesse 
José Adelmário 

Pinheiro 
Filho1451 

Juíza Federal Substituta:- Até por essa proximidade que o 
senhor diz ter com o ex-presidente, o senhor sabe dizer se ele 
participava de decisões dentro da Petrobras? 

                                                 
1450 Aqui, será considerada como marco prescricional 31.08.2007, data em que a OAS firmou 
o primeiro contrato com a Petrobras, atinente às “obras de “ISBL da Carteira de Gasolina e 
UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas – REPAR”, 
consoante mencionado da denúncia da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (Evento 02, 
Anexo 13)  
1451 Evento 1348, termo 02.  
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Acredito que sim. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não presenciou nada? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor já chegou a conversar com o 
senhor presidente diretamente sobre algum contrato, sobre algum 
diretor que estava causando problema, alguma questão da 
Petrobras? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Conversei com ele algumas 
vezes, primeiro que estava tendo um atraso muito grande nos 
aditivos. Não sei se propositadamente ou não. Mas tinha aditivo de 
obra nossa que levava um ano e meio pra ser aprovado. Eu tive 
com ele uma vez pra me queixar: “Olha, isso, a relação que a 
empresa tem com o governo, eu acho que não é admissível esse 
tipo de coisa pra forçar a empresa remunerar mais A, B ou C”. 
Falei claramente com ele. 
Juíza Federal Substituta:- E teve alguma resposta depois? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, eu soube que ele procurou 
saber o que estava acontecendo e foi feito um levantamento de 
todos esses aditivos, não só da OAS, de outras empresas também. 
Isso já perto da saída dele da presidência. 
Juíza Federal Substituta:- E o senhor soube pela Petrobras ou 
por ele? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu soube por ele. 
Juíza Federal Substituta:- Por ele, ele deu um retorno 
posteriormente? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Deu retorno. 

 

Sem maiores delongas, às conclusões:  

 

Trata-se de um argumento que não encontra ressonância em 

nenhum elemento de prova, senão no discurso de Léo Pinheiro, coacusado e 

candidato a delator há pelo menos um ano. Ademais, o relato em si é 

assustadoramente genérico, respondendo o delator negativamente quanto a ter 

direto conhecimento ou testemunho sobre a ingerência do Defendente na 

Petrobras e assentando “acreditar” na participação do ex-Presidente nas 

decisões da petroleira. 
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Depois, mais uma vez exercendo o triste papel ao qual se 

propôs, Léo Pinheiro narra um encontro supostamente havido com o 

Defendente para tratar de atrasos de aditivos, sem nenhuma especificação (i) 

de data, (ii) lugar (iii) de quais aditivos estava a se tratar. Vê-se, mais uma 

vez, que qualquer mentira é válida para se livrar das duras penas que já 

lhe foram impostas.  

 

c) Da suposta intervenção do Defendente nas contratações dos Gasodutos 

Pilar-Ipojuca e Urucu-Coari 

 

Também não prospera a alegação ministerial de que Léo 

Pinheiro teria realizado as obras no sítio de Atibaia em razão da solicitação 

“[d]os préstimos para o então Presidente da República por ocasião da 

contratação do Gasoduto PILAR IPOJUCA”.  

 

Inicialmente, pontue-se que, a despeito de fazer alusão à 

contratação do Gasoduto Pilar-Ipojuca, a transcrição posteriormente 

colacionada como suposto fundamento da assertiva, versa de indagação sobre 

licitação diversa (Ucuru-Coari).  

 

De todo modo, seja qual for o procedimento licitatório, o 

cenário não se altera. Mais uma vez, as declarações de Léo Pinheiro, 

isoladamente, servem como supedâneo à formulação condenatória.  

 

No que respeita ao Gasoduto Urucu-Coari, essa foi a afirmação 

de Léo Pinheiro, colacionando-se, também, o trecho suprimido pelo órgão 

ministerial em seus memoriais, devidamente destacado em amarelo: 
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 Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 

Pinheiro 

Filho1452 

Defesa: Em relação ao contrato Urucu-Coari, o senhor 
diretamente, pessoalmente, o senhor participou de algum ato na 
Petrobras relativo a essa contratação? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Esse sim. Eu vou lhe explicar 
porque, se a senhora me permitir, vai ser rapidamente. 
Juíza Federal Substituta: Tá. 
José Adelmário Pinheiro Filho: Essa área de gasoduto era uma 
área muito promissora. Seria um volume de negócios muito 
grande. Não fazia parte do clube. Isso não tinha nenhum tipo de 
acerto entre as empresas. Existiam empresas, inclusive, 
internacionais que disputavam esse mercado. E eu ajudei muito, 
desculpa a palavra ajudar, não é bem o termo que eu deveria 
colocar. Mas apoiei muito a diretoria da empresa, pra que a gente 
ganhasse essa obra, até pelos riscos de fazer uma obra na floresta 
amazônica com todas as questões técnicas na obra, e era muito 
importante pra nosso currículo da OAS. Então, eu tinha que estar 
próximo das equipes, porque eles estariam correndo um risco 
muito grande, inclusive financeiros pra empresa. E eu tive que 
apoiá-los e tomar a decisão da gente entrar com o preço abaixo, e 
foi o que aconteceu, e ganhamos a obra. Então participei muito 
disso aí. Pedi muito apoio. Pedi ao presidente, pedi ao diretor. 
Defesa: Mas o senhor entrou com preço abaixo aqui? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Entrei com preço abaixo. 
Defesa: Então o preço que a OAS apresentou foi abaixo inclusive 
da margem da Petrobras? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Abaixo da margem da 
Petrobrás. Essa obra teve depois um problema muito sério, mudou 
o ciclo de chuvas na região amazônica, isso criou um problema 
muito sério, nós estávamos com prejuízo muito grande. Tivemos 
que fazer um aditivo muito grande. Eu participei acho que umas 
duas ou três reuniões apoiando o Agenor e tive que pedir muito 
apoio pra que esses assuntos fossem resolvidos. 
Defesa: Dentro da Petrobras, o senhor então teve contato com a 
comissão de licitação relativa a esse contrato? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Não. 
Defesa: Nenhum contato? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Não, não, eu não, meu pessoal 
deve ter tido. 
Defesa: Mas pessoalmente o senhor não fez nenhuma gestão, 
nenhuma atuação perante a comissão de licitação? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Não. 

                                                 
1452 Evento 1348, termo 02.  
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De novo, maneja-se a versão de Léo Pinheiro como se esta 

fosse uma verdade absoluta. Inexiste qualquer elemento de prova (i) da 

existência de tal conversa, com a respectiva descrição de suas circunstâncias 

(tempo, lugar, modo e meio de execução), (ii) da efetiva solicitação de apoio e 

do alegado atendimento desta, (iii) tampouco os termos em que teria ocorrido 

tal suporte.  

 

Saliente-se, ainda, que, (iv) em indagação feita por esta Defesa, 

Léo Pinheiro admitiu não ter participado de qualquer ato relacionado ao 

procedimento licitatório.  

 

E mais, a própria narrativa de Léo Pinheiro – no caso de 

temerariamente ser-lhe conferido valor – aponta a um contexto lícito e 

legítimo, eis que (i) houve competição lícita no certame licitatório1453, (ii) a 

Construtora OAS, inclusive, foi a empresa vencedora com um preço abaixo da 

estimativa da Petrobras e (iii) o próprio corréu aponta a uma execução de obras 

extremamente arriscada e perigosa, inclusive à vida dos trabalhadores, de modo 

                                                 
1453 Assoalhe-se que este juízo e o TRF4 reconheceram, no bojo do processo-crime nº 
5012331-04.2015.4.04.7000 não ter existido cartel e fraude a licitação nos contratos atinentes 
ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e ao GLP Duto Urucu-Coari. Transcreve-se, por pertinente, excerto 
do voto proferido pelo Des. JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, seguido, no ponto, pelos demais 
membros do colegiado: 

286. No presente caso, ausentes melhores provas de que os dois referidos contratos foram 
obtidos pela Construtora OAS mediante cartel e ajuste. 

287. AUGUSTO MENDONÇA afirmou desconhecer o fato e não foram apreendidas tabelas 
de preferência entre as empreiteiras para a distribuição dessas obras. Por outro lado e o que 
reputo muito significativo, em ambas, os contratos foram celebrados por preços inferiores ao 
da estimativa pela Petrobras, o que é um indicativo de um certame competitivo. 

288. Então, quanto aos contratos relativos ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e ao GLP Duto 
Urucu-Coari, de se concluir que ausente provas de que foram obtidos mediante cartel e 
ajuste fraudulento das licitações.   
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que o suposto apoio junto ao Governo, ante todas as circunstâncias 

apresentadas, não se instituí de qualquer ilicitude.     

 

Já no que toca à licitação realizada para a montagem do 

Gasoduto Pilar-Ipojuca, disse Léo Pinheiro:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1454 

Juíza Federal Substituta: E esses contratos, esses três contratos 
que estão licitados na denúncia fazem parte desses negócios com o 
clube? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Todos eles. Só me parece que 
Pilar-Ipojuca, que é um gasoduto que também não faz parte 
do clube, porque a área de gasoduto não era do clube, não tinha 
esse entendimento dentro das empresas. Os outros, a CENPES 
também não fazia parte do clube, foi um cartel à parte. 
(...) 
Ministério Público Federal: É importante esse fato, porque esses 
contratos são também crimes antecedentes aqui, objetos dessa 
denúncia. Com relação especifica aos contratos que estão 
denunciados por corrupção nesses autos, o senhor já mencionou 
com relação ao gasoduto Pilar-Ipojuca? 
José Adelmário Pinheiro Filho: O gasoduto Coari-Manaus foi o 
primeiro. Apesar de não fazer parte do cartel, do clube, foi 
concorrência independente.  Foram três lotes, nós ganhamos um. 
Uma competição sem nenhum tipo de arranjo entre as empresas. 
Houve pagamento de vantagem indevida pra diretoria e para o PT. 
O CENPES houve pagamento... 
Defesa: Desculpe, pra qual diretoria? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Pra diretoria de serviço e para o 
PT. O Pilar-Ipojuca, a cronologia não me lembro agora quem 
foi antes, de CENPES ou Pilar-Ipojuca, que são obras que 
demoraram muito tempo. O CENPES teve pagamento à diretoria 
de serviço e ao PT. Pilar-Ipojuca me parece, eu não tenho como 
afirmar, mas nós não fizemos pagamento à diretoria, só nos 
aditivos, parece que houve algum tipo de acerto. O Agenor vai 
depor, ele tem mais detalhes sobre isso, mas teve também. Não 
houve parece que para o PT no Pilar-Ipojuca, por causa do, nós 
tínhamos entrado com um preço muito baixo e estávamos com um 
prejuízo muito grande. Mas pra diretoria de serviço me parece que 

                                                 
1454 Evento 1348, termo 02.  
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houve em uma fase de aditivo, alguma coisa, mas Agenor pode 
explicar isso mais detalhadamente. 

 

Sem prejuízo de reafirmar as circunstâncias fáticas 

impugnativas do valor indiciário da palavra de Léo Pinheiro, as quais 

exaustivamente abordadas, sumariamente descartam a possibilidade de ser-lhe 

dada credibilidade, veja-se o enfadonho teor de seu relato. As próprias 

expressões utilizadas em suas repostas, tais como “me parece, eu não tenho 

como afirmar”, “não me lembro”, “Não houve parece que para o PT no 

Pijar-Ipojuca”, de pronto denotam a fragilidade da sua exposição.  

 

Precioso ressaltar, ainda, que ao ser indagado por esta 

Defesa acerca de seu conhecimento direto sobre o certame licitatório em 

questão, Léo Pinheiro respondeu negativamente:  

 

Interrogando Trecho de interesse 

José Adelmário 
Pinheiro 
Filho1455 

Defesa: Em relação ao contrato Pilar-Ipojuca, qual foi a 
participação pessoal do senhor nessa contratação? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Acho que praticamente muito 
pouca. Não era uma obra de grande vulto. Nós tínhamos muitas 
obras, cento e poucas obras, impossível eu estar participando. Já 
era uma área de domínio da empresa, porque já tinham feito Pilar-
Coari-Manaus. Então, aí a diretoria já agia livremente pra 
apresentar preço e proposta. 
Defesa: O senhor sabe em que período ocorreu a contratação e a 
execução desse contrato? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Acredito que em 2009, mais ou 
menos, infelizmente eu não tenho de cabeça. 
Defesa: Certo. Em relação, eu pergunto também em relação a esse 
caso, o senhor não teve então nenhum contato pessoal com a 
comissão de licitação, não fez nenhum, não praticou nenhum 
ato perante a comissão de licitação? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Não, porque não era normal as 
empresas participarem. Que a comissão ela recebe uma proposta, o 

                                                 
1455 Evento 1348, termo 02.  
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papel dela é abrir os envelopes e ver quem tem o menor preço e 
depois examinar se o preço está adequado, se está tudo dentro das 
normas da Petrobrás. Quer dizer, eu nunca soube das empresas 
interferirem na comissão. Na Petrobras, a coisa tinha um 
significado político muito mais forte. Ganhava aquilo que o 
governo queria. 
Defesa: Eu fiz referência aqui a três contratações. O senhor sabe 
dizer quantas pessoas dentro da Petrobras estavam envolvidas 
nessas contratações? 
José Adelmário Pinheiro Filho: Não sei lhe dizer. 

 

Vide-se que o próprio acusado admite não ter qualquer 

conhecimento ou envolvimento direto com os fatos. Assombroso, reitere-se, 

a FT “Lava Jato” valer-se de tal elemento – inclusive com a supressão de 

trechos – para sustentar a sua tese. 

 

IV.5.2.3.1. – Conclusões 
 

Os argumentos já expostos na presente Defesa não deixam 

dúvidas, os quais, concessa venia, serão repisados: o Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva jamais solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda recebeu, 

direta ou indiretamente, para si ou para outrem, e de nenhum modo possível 

ou imaginável, quaisquer vantagens indevidas capazes de configurar o tipo 

legal de corrupção passiva, definido na legislação penal. 

 

Nesse diapasão, fica claro que a tese acusatória, quanto aos 

crimes imputados, é esteada unicamente no interrogatório do corréu e 

pretenso delator Léo Pinheiro.  

 

Sem as convenientes declarações do ex-presidente da OAS, 

não há (i) liame do sítio de Atibaia com a Petrobras e (ii) qualquer conduta 
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configuradora do tipo penal de corrupção passiva, tanto em relação (a) à prática 

dos verbos nucleares da norma visando à obtenção de vantagem indevida, (b) 

como a qualquer ato (comissivo ou omissivo) perpetrado em razão da função 

pública, o que se exige ante a pretendida condenação por corrupção ativa e 

passiva em suas modalidades circunstanciadas (art. 317, § 1º e art. 333, 

parágrafo único, ambos do CP). 

 

E, mesmo que fosse possível conferir alguma credibilidade à 

palavra de Léo Pinheiro – o que seria surreal e, pois, considerado para fins de 

argumentação – tais declarações, nada obstante a conveniente interpretação 

dada pela FT “Lava Jato”, não aludem a situação amoldável ao preceito 

primário incriminador previsto no art. 317 do Código Penal.  

 

No que toca à indicação e nomeação dos diretores da Petrobras 

enquanto suposto ato de ofício atribuído ao Defendente, remete-se às longas 

razões expostas no tópico IV.2.4.3.1 – cujas conclusões foram reiteradas no 

item IV.5.2.3 – as quais afastaram tal alegação.   

 

Outra não é a ultimação quanto aos atos de ofício alternos, 

narrados por Léo Pinheiro e implicitamente discorridos pelo órgão acusador 

como motivação da reforma executada no sítio de Atibaia.   

 

Nesse diapasão, assoalhe-se que o ato de intervir em aditivos 

contratuais não se encontra inserido no rol de atribuições funcionais – nem 

de fato, nem de direito – do Presidente da República, eis que, para tal, a 

Petrobras possui diversas instâncias de controle e decisão, dentre as quais uma 

Diretoria Executiva e um Conselho de Administração, entes independentes e 
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incumbidos dos atos decisórios e executivos das licitações da Petrobras, 

incluindo-se a (des)necessidade de aditivos aos contratos iniciais.  

 

Destarte, inexistiria nexo de causalidade entre a conduta 

imputada e a função exercida, imprescindível à configuração típica da 

corrupção passiva, conforme recentemente reafirmado pela Corte Suprema (AP 

1003/STF). Nesse passo, ante a inexistência do elo funcional, poder-se ia 

cogitar, em tese, da ocorrência de tráfico de influência (art. 332/CP), o que 

fatalmente resultaria na ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.  

 

Não bastasse o temoroso cenário, demonstrou-se também 

que alguns argumentos desenvolvidos pelo Parquet galgam-se em 

deturpada interpretação das declarações de Léo Pinheiro, atestando-se, 

mais uma vez, a completa subversão institucional do exercício acusatório.  

 

Em suma, para que fique claro: Não só se busca a 

condenação de um cidadão com fundamento em asserções de um corréu e 

desesperado postulante a delator, como – e isso é ainda mais grave – verifica-

se que tal pretensão se dá por meio de interpretações degeneradas das vagas e 

subjetivas declarações desse acusado. Repise-se: Mais lastimável que a postura 

processual de Léo Pinheiro é a utilização de seu relato pela FT “Lava Jato”, 

inclusive de forma distorcida, como fundamento à pretensão condenatória.  

   

Ex positis, inexistente qualquer conduta praticada em razão 

da função pública, elementar da corrupção passiva, compulsa-se a absolvição 

do Defendente, nos termos do art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.  
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IV.5.2.4. - Da atipicidade objetiva – Inexistente imputação 
do resultado  

 

No que toca ao tipo objetivo, ensina JUAREZ CIRINO DOS 

SANTOS que “nos tipos dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo 

pressupõe dois momentos essenciais: a causação do resultado, explicada pela 

lógica de determinação causal, e a imputação do resultado, fundada no critério 

da realização do risco. No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por 

objeto o seguinte: primeiro, determinar a relação de causalidade entre a ação e 

o resultado; segundo, definir o resultado como realização do risco criado pelo 

autor – portanto, imputável ao autor como obra dele1456”.  

 

Sobre o tema, JUAREZ TAVARES leciona que, à luz do princípio 

da presunção de inocência e da própria constituição do injusto enquanto modelo 

de contenção do poder punitivo, só haverá responsabilidade penal se houver a 

vinculação causal entre a conduta do agente e a zona de risco (grifos nossos): 

 

O parâmetro que sustenta a imputação objetiva é o de que um determinado 
resultado proibido só poderá ser atribuído à responsabilidade do autor, 
se ficar demonstrado que esse resultado se situa em uma zona de risco de 
tal nível que, diante da ordem jurídica, não haja dúvidas de que fora 
obra do agente. Quando se diz que o processo de imputação deve ser 
avaliado negativamente é para se entender que a produção causal de um 
evento é insuficiente para a responsabilidade por um resultado. Então, isso 
indica que, se não se demonstrar a vinculação entre a conduta causal do 
agente e a zona de risco, não haverá responsabilidade. Porém, a tarefa da 
imputação não é demonstrar a existência dessa vinculação, mas sim traçar 
critérios que, desde logo, excluam a imputação. Isso por duas razões: 
primeiro, porque, diante da presunção de inocência, que é um princípio de 
não responsabilidade, deve-se entender a constituição do injusto como um 
modelo de contenção do poder punitivo; segundo, o critério positivo de 

                                                 
1456 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. 
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responsabilidade só iria servir como uma confirmação da causalidade e não 
como limitativo da imputação1457. 
    

A adequação típica da corrupção passiva consiste em solicitar, 

receber ou aceitar promessa de vantagem indevida, para si ou para outrem, em 

razão da função pública exercida pelo agente, mesmo que fora dela, ou antes de 

assumi-la, mas, de qualquer sorte, em razão da mesma1458.  

 

No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é entabulada no artigo 13, caput e § 1º, 

dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade (CF, 

art. 5º, XXXIX; CP, art. 1º):  

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou.  

 

No que concerne ao ato de corrupção supostamente 

configurado em razão da reforma do sítio em 2014, assenta o ente acusador: 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO 
PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO 
GORDILHO] e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 
janeiro de 2014 e 28 de agosto de 2014, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 
provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados 

                                                 
1457 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 218-219.  
1458 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 111. 
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pela OAS em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de 
reformas estruturais, acabamento e compra de mobiliário para cozinha junto a 
empresa KITCHENS, no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da 
família do ex-Presidente da República, motivo pelo qual incorreram no delito 
tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes.  
Tal valor – R$ 170.000,00 – foi objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, 
constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo 
de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, 
comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso1459. 
 

Nessa toada, não obstante tenham os agentes acusadores 

afirmado que o Defendente solicitou e recebeu vantagem indevida à luz da 

função presidencial, não há qualquer elemento empírico que venha a corroborar 

tal assertiva.  

 

Com muito esforço, extrai-se, da desarranjada e ilógica tese 

acusatória, o seguinte: o Defendente teria (i) indicado, nomeado e mantido em 

seus cargos diretores com propósitos ilícitos, o que configuraria o suposto ato 

de ofício praticado com dever funcional em 2003 e 2004 (exaurimento do 

delito) e (ii) em razão de tais (supostos) atos, teria solicitado a Léo Pinheiro e 

recebido deste, em 2014, vantagem indevida em reformas efetuadas na cozinha 

do sítio de Atibaia.  

 

Impõe-se, mais uma vez, salientar: O ato de indicar, nomear e 

manter indivíduos nas diretorias da Petrobras não compõe o plexo de 

atribuições do Presidente da República, tanto no âmbito formal, como no 

âmbito material.  

 

                                                 
1459 Páginas 6 e 7 da denúncia, evento 1.  
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De fato, a tese exposta pelo Parquet de que o Presidente da 

República tinha total poder e ingerência sobre a petrolífera, (i) além de ter sido 

desmentida pela prova angariada nos autos (Itens IV.2.5.3 e IV.2.5.3.2), (ii) é 

desprovida de qualquer senso ou lógica, pois implica atribuir a uma só pessoa o 

absoluto comando de uma empresa (a) de capital aberto, (b) com proporções 

mundiais e (c) com inúmeras instâncias decisórias, incluindo-se um Conselho 

de Administração formado também por membros independentes, portanto 

dissociados da União Federal.  

 

Ademais, impele-se novamente registrar (iii) que a afirmação 

de que o Presidente Lula chefiava a Petrobras, no que incluía as ações 

relacionadas aos diretores da petrolífera, é exclusivamente apoiada em 

isoladas e mendazes declarações de delatores da justiça, tais como Delcídio 

do Amaral, Pedro Correa e Léo Pinheiro, pessoas destituídas de qualquer 

credibilidade. 

 

Por sua vez, (iv) a suposta solicitação das reformas na cozinha 

do sítio em Atibaia pelo Defendente, em razão de sua função pública, é 

presumida pelo órgão acusador com base nas assertivas de Léo Pinheiro. 

 

A pretendida tese, à evidência, não preenche os requisitos do 

tipo objetivo. Vejamos.  
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a) Conjuntura 01. Atipicidade objetiva na conduta de encaminhar o nome 

dos diretores ao Conselho de Administração da Petrobras 

 

Com efeito, explanou-se que a Presidência da República tem a 

protocolar função de encaminhar o nome dos candidatos a cargos diretivos ao 

Conselho de Administração da Petrobras, procedimento adotado desde a 

fundação da sociedade de economia mista em 1953.  

 

Embora descabida, já que regride ao infinito, partirá a Defesa 

da premissa de que é possível estabelecer um nexo de causalidade entre o ato 

protocolar da Presidência da República de encaminhamento dos diretores e as 

vantagens indevidas mencionadas, supostamente recebidas pelo Defendente em 

2014.  

 

Destarte, mesmo que fosse lícito determinar a causalidade em 

questão – admitida para fins de argumentação – comprovou-se, de forma 

indubitável, que a nomeação de Paulo Roberto Costa, Renato Duque e Nestor 

Cerveró seguiu todos os trâmites e formalidades exigidas, não havendo 

qualquer circunstância que pudesse macular o seu encaminhamento ao 

Conselho de Administração da Petrobras.  

 

Como demonstrado, após a indicação por forças da base aliada 

– procedimento decorrente do modelo democrático que nos rege – o nome é 

encaminhado ao Ministério da Casa Civil, o qual, com a ajuda do Gabinete de 

Segurança Institucional (GSI), executa uma verdadeira varredura na vida 

pregressa do candidato, no que inclui verificar a capacidade técnica, os 

conhecimentos nas áreas relevantes e a reputação de cada um dos candidatos.  
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Não havendo qualquer elemento a tisnar o nome indicado, o 

respectivo currículo é enviado à Presidência da República, que, à luz da 

exauriente análise e somente em caso de manifestação positiva dos órgãos 

mencionados, encaminha o candidato ao Conselho de Administração da 

petrolífera. Cessa-se aí a participação da Presidência da República.      

 

No bojo do Conselho de Administração, não há qualquer 

interferência do Presidente da República na escolha dos candidatos. Estes, 

ademais, passam por nova e independente análise, que conta com o 

assessoramento da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 

Administração de Participações Societárias da União (CGPAR) para examinar 

se o nome indicado possui os requisitos – profissionais e pessoais – à 

investidura do cargo.  

 

Em caso positivo, o Conselho de Administração da Petrobras 

procede à votação do nome, a qual, repita-se, é também formado por 

conselheiros independentes, que não possuem qualquer vínculo com a União 

Federal.  

 

No caso das indicações e nomeações de Renato Duque, Paulo 

Roberto Costa, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, (i) foram cumpridas e 

observadas todas as exigências legais e estatutárias previstas, (ii) eles foram 

alçados aos cargos por votação unânime do Conselho de Administração, 

(iii) pois possuíam todos os requisitos para as vagas, incluindo-se 

idoneidade, capacidade técnica e décadas de experiência na Petrobras.   
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No que tange à estada de tais diretores em seus cargos, na qual 

o Parquet, indevidamente, imputa ao Defendente (i) a omissão da prática de um 

ato de ofício que, como dito, não encontra-se enquadrado em suas atribuições 

funcionais e (ii) a responsabilidade a título de omissão imprópria (CP, art. 13, § 

2º), como se o Presidente da República fosse o garantidor – para fins penais – 

de impedir eventuais ilicitudes da Petrobras, o que é absurdo (vide tópico 

IV.2.6.3.  – Impossibilidade de responsabilização a título omissivo). 

 

Oportuno mais uma vez rememorar algumas oitivas sobre o 

tema, a saber, os depoimentos de Jorge Gerdau e Fábio Coletti Barbosa, que 

fizeram parte do Conselho de Administração da Petrobras na condição de 

membros independentes e, ainda, de Túlio Zamin e Maria Lúcia Falcon, ex-

membros do Conselho Fiscal da petroleira de economia mista.   

 

Todos testemunharam que (i) era função precípua e exclusiva 

do Conselho nomear e manter os diretores da petrolífera em seus cargos e (ii) 

que no caso de Renato Duque, Paulo Roberto Costa, Nestor Cerveró e Jorge 

Zelada, não havia qualquer dado ou circunstância que pudesse macular ou 

objetar tais nomeações e (iii) nunca chegou ao conhecimento da petroleira 

qualquer informação ou notícia acerca de práticas espúrias por tais pessoas 

(Conforme exposto no item IV.2.5.3.2.).  

 

À luz dos elementos expostos, tem-se que a formulação 

condenatória lançada em desfavor do Defendente não preenche os requisitos do 

tipo objetivo.  

 

Primeiramente, o ato supostamente perpetrado pelo 

Defendente, o mero encaminhamento dos nomes dos candidatos à escolha 
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deliberativa do Conselho, não constitui causa necessária ao resultado 

derradeiramente imputado, o alegado recebimento de benesses indevidas. 

 

Nessa toada, restou cabalmente comprovado que, depois de 

receber o nome pela Presidência da República, o Conselho de Administração da 

Petrobras procede a uma nova avaliação do então candidato e, de forma 

privativa e independente, delibera acerca de sua escolha ou não à ocupação 

dos cargos pretendidos. 

 

Desse modo, o sequente ato praticado pelo Conselho de 

Administração sobre a escolha e nomeação dos diretores, feito soberanamente 

e sem qualquer vinculação com a Presidência da República, constitui causa 

relativamente independente afastadora da imputação, conforme preconizado 

pelo art. 13, § 1º do CP, abaixo transcrito:  

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a 
qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 

 

E, ainda que afastada a tese acima deduzida, cai a intentada 

condenação à luz da teoria da imputação objetiva, pois há incontáveis 

elementos de prova que apontam que o ato praticado pelo Defendente – 

encaminhar o nome de possíveis diretores ao Conselho de Administração da 

sociedade de economisa mista– não acarretou risco desaprovado 

penalmente. 
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À remessa dos currículos ao colegiado da petrolífera, reitere-

se, foram estreitamente seguidas todas as exigências legais e estatutárias 

previstas. 

 

 Repise-se, ainda, por extrema relevância, que à época dos 

fatos inexistia qualquer circunstância que pudesse desabonar a nomeação de 

Paulo Roberto Costa, Renato Duque, Nestor Cerveró e Jorge Zelada, os quais 

preenchiam todos os pressupostos – pessoais e profissionais – à assunção do 

cargo, incluindo-se mais de trinta anos de carreira sem qualquer mácula ética ou 

moral, bem como com anterior ocupação de cargos de relevância.  

 

Conclui-se, dessarte: 

 

(i) Não há necessária relação de causalidade entre a conduta do Defendente 

(encaminhamento dos diretores) com o suposto resultado (as vantagens 

indevidas posteriormente recebidas), pois o ato privativo e independente 

do Conselho de Administração da Petrobras de escolher e nomear o 

corpo diretivo constitui causa relativamente independente excludente 

da imputação, nos termos do art. 13, § 1º, do CP;  

 

(ii) Alternativamente, o ato protocolar perpetrado pela Presidência da 

República (imputado ao Defendente) de encaminhar o nome dos diretores 

ao Conselho de Administração não incorreu na produção de risco 

desaprovado juridicamente, eis que (a) houve a estrita observância e o 

rígido cumprimento de todo o procedimento exigido por Lei e (b) 

inexistia qualquer circunstância objetiva que permitisse macular os 

nomes indicados, fatores que excluem a imputação do resultado, nos 

termos do art. 13, § 1º c/c art. 1º do CP;  
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Ambos os cenários levam à absolvição do Defendente, 

conforme o art. 386, III ou IV do CP.  

 

b) Conjuntura 2: A solicitação e o recebimento da vantagem indevida em 

2014. Atipicidade.  

 

Novamente, transcreve-se excerto da exordial1460: 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO 
PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO 
GORDILHO] e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 
janeiro de 2014 e 28 de agosto de 2014, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 
provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados 
pela OAS em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de 
reformas estruturais, acabamento e compra de mobiliário para cozinha junto a 
empresa KITCHENS, no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da 
família do ex-Presidente da República, motivo pelo qual incorreram no delito 
tipificado no art. 1º c/c o art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes.  
Tal valor – R$ 170.000,00 – foi objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, 
constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo 
de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, 
comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da 
PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso.  
 

Também cabido colacionar o seguinte excerto das derradeiras 

alegações ministeriais: 

 

Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA 
e MARISA tinham interesse em melhorar a cozinha do sítio de Atibaia.  

                                                 
1460 Página 6-7 da denúncia, evento 01.  
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Para isso, no início do ano de 2014, LULA convidou LEO PINHEIRO, então 
Presidente da OAS, a quem conhecia de longa data, a comparecer no 
INSTITUTO LULA, ocasião em que solicitou ao empresário a realização de 
obras na cozinha do Sítio de Atibaia e reformas no lago existente no local.  
(...) 
Foi assim que, efetuado pedido por LULA, LEO PINHEIRO em razão das 
atuações do ex-presidente em prol da OAS, prontamente atendeu ao pedido e 
agendou uma visita ao Sítio de Atibaia, em companhia de PAULO 
GORDILHO, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, a fim de observar as 
condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias 
solicitadas por LULA1461.   
(...)   
O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, 
constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA em razão do 
cargo, agravada pela prática de atos de ofício descritos nos Capítulos II e 
III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, 
caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal1462.  

 

Com efeito, depreende-se por tais passagens que o Defendente, 

no início de 2014, teria solicitado a Léo Pinheiro, e recebido deste, a título de 

vantagem indevida, recursos utilizados em uma reforma feita no famigerado 

sítio de Atibaia. Tais práticas (a solicitação e o recebimento), segundo o 

Parquet, teriam (i) relação com a função pública exercida pelo Defendente até o 

último dia de 2010 e (ii) ocorreram à luz de atos de ofício praticados pelo ex-

presidente em favor da OAS.   

  

Como repetidamente denunciado, o aventado liame entre a 

reforma do sítio de Atibaia, a Petrobras e a função pública exercida pelo 

Defendente possui um isolado fundamento: a versão apresentada por Léo 

Pinheiro em seu interrogatório. 

 

                                                 
1461 Excerto extraído da página 323 dos memoriais acusatórios, evento 1352.  
1462 Idem, página 356.  
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Suponhamos ser lícito conferir credibilidade à declaração de 

Léo Pinheiro, um coacusado e pretenso delator que tenta destravar seu acordo 

delatório há considerável tempo, cujo seguimento estaria condicionado à 

incriminação do ex-Presidente Lula1463. Consideremos, ainda, que o nexo 

causal, em sede criminal, possa ser exclusivamente amparado em tal elemento.   

 

Ad argumentandum tantum, partirá a Defesa da premissa de 

que o Defende solicitou a Léo Pinheiro e dele recebeu os recursos utilizados na 

reforma da benfeitoria mencionada.  

 

Resta saber, portanto, se a suposta solicitação, havida em 2014, 

teria (i) relação de causalidade e (ii) incorrido em produção de risco intolerável 

penalmente para fins de lesão do bem jurídico tutelado pela norma imputada 

(art. 317/CP), a administração pública.  

 

A resposta é desenganadamente negativa. 

 

Nesse ponto, pertinente retomar as premissas fáticas e 

dogmáticas reunidas no Tópico IV.5.2.4.1, as quais comprovaram que a 

reforma do sítio de Atibaia não resguardam qualquer relação com o ofício 

presidencial exercido pelo Defendente. Primando-se pela celeridade, repisa-se, 

apenas, as conclusões lá exaradas:  

 

(i) O Defendente só tomou conhecimento da existência do sítio de 
Atibaia em 2011, depois de deixar a Presidência da República (item 
b.1 do tópico IV.5.2.4.1 desta Defesa); 
  

                                                 
1463 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/06/1776913-delacao-de-socio-
da-oas-trava-apos-ele-inocentar-lula.shtml - Acesso em dezembro/2018.  
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(ii) Por sua vez, Léo Pinheiro só tomou conhecimento da existência do 
sítio de Atibaia em 2014 (item b.2 do tópico IV.5.2.4.1 desta Defesa);  

 
(iii) A ideia de reformar a cozinha – suposto objeto da solicitação e 

recebimento da vantagem indevida – não só surgiu no ano de 2013, 
como o foi de forma incidental e despretensiosa, sem qualquer 
ajuste prévio à visita de Léo Pinheiro ao sítio de Atibaia (item b.3 e 
b.4 do tópico IV.5.2.4.1 desta Defesa); 

 
(iv) A própria dimensão da participação e os valores gastos pela OAS 

Empreendimentos não foram previamente planejados ou 
solicitados (item b.5 do tópico IV.5.2.4.1 desta Defesa);  

 
(v) O suposto acerto de contas – “amparado” na imaginação de Léo 

Pinheiro – teria ocorrido apenas em 2014, tendo o Defendente 
“tomado conhecimento” de tal tema em 2013 (item b.6 do tópico 
IV.5.2.4.1 desta Defesa); 

 

Com efeito, também foi amplamente fundamentado que os 

fatos narrados – na remota hipótese de serem considerados verdadeiros – 

conduzem a dois possíveis cenários.  

 

O primeiro. Se a indicação e nomeação tiveram por fim 

beneficiar a Construtora OAS, como categoricamente infere a exordial, evidente 

que o (suposto) ato se deu à luz de uma solicitação ou do aceite de promessa de 

vantagem indevida, de modo que o crime já restaria consumado.    

 

Nesse passo, a suposta manutenção de tais pessoas em seus 

cargos seria mero desdobramento do suposto ato com dever funcional 

anteriormente praticado, sendo inadmissível e inédito atribuir-se ao crime de 

corrupção passiva natureza permanente, bem como responsabilizar o 
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Defendente, em caráter omissivo (próprio ou impróprio), por ilicitudes 

ocorridas na Petrobras. 

 

Assim sendo, operou-se a prescrição da pretensão punitiva 

retroativa ainda que cominada a pena máxima do crime em sua forma majorada, 

pois (a) os fatos, em tese, ocorreram antes do advento da Lei 12.234/2010, 

permitindo-se contar o prazo prescricional entre a data dos fatos 

(27.05.20041464) e data do recebimento da denúncia (01.08.20171465) (b) a idade 

do Defendente, hoje com 73 anos antes da prolação da sentença, incidindo a 

redução do prazo pela metade, consoante a dicção do art. 115 do CP1466.  

   

O segundo. Acaso não declarada a extinção da punibilidade, 

impõe-se, ante as circunstâncias probatórias abundamente discorridas alhures, 

reconhecer que a reforma da cozinha do sítio de Atibaia não configura situação 

revestida de tipicidade, já que a suposta solicitação e o recebimento 

mencionados, os quais, se verdadeiros, (i) ocorreram em 2014 e (ii) não 

resguardam qualquer relação com a função pública exercida pelo 

Defendente até o ano de 2010. 

 

Desse modo, no caso de não ser reconhecida a patente causa de 

extinção da punibilidade (cenário 01), nota-se que a conduta atribuída ao 

Defendente – a suposta solicitação das reformas em 2014 – não é causa 

necessária à lesão do bem jurídico tutelado pela norma, qual seja a 

administração pública (cenário 02).  
                                                 
1464 Nomeação de Paulo Roberto Costa, ocorrida por último.  
1465 Evento 07.  
1466 Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao 
tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 
anos. 
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Progressivamente, não houve a criação de um risco 

desaprovado penalmente (desvalor da ação), tampouco a realização de tal 

risco no resultado (desvalor do resultado), pois o hipotético pedido não 

ocorreu “em razão da função pública” e, portanto, não incidiu em lesão ao 

valor jurídico protegido pelo preceito penal.  

  

 À luz das razões aduzidas, verifica-se que a suposta solicitação 

e o recebimento de valores utilizados na reforma da cozinha do sítio de Atibaia, 

que teriam ocorrido no ano de 2014, não possuem qualquer aptidão – seja pelo 

inexistente nexo de causalidade, seja pela não produção de risco proibido –, a 

ferir a administração pública, o que impõe a absolvição do Defendente, nos 

termos do art. 386, III, do CPP.   

 

IV.5.2.5 – Do tipo subjetivo  
 

Acaso se entenda que a tese acusatória preenche os requisitos 

do tipo objetivo – compreensão que, é bom ressaltar, tomaria por verdadeira a 

hipótese de que, em um momento indeterminado de sua vida, que não 

restou empiricamente demonstrado e comprovado, o Defendente solicitou e 

recebeu vantagem indevida, bem como praticou ato de ofício com dever 

funcional em favor de Léo Pinheiro – a pretensão punitiva deve ser afastada 

sob o prisma da atipicidade subjetiva.  

 

No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são o 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, e outras características especiais, que 

dão configuração ao injusto1467. No Código Penal Brasileiro, o conceito de dolo 

                                                 
1467 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
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é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 20 do 

Código Penal, in verbis: 

 

Art. 18 - Diz-se o crime:   
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o 
dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
 

Recorrendo-se ao magistério doutrinário, tem-se que o dolo “é 

a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível 

como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal1468”. 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, exige-

se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, sem o 

qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o agente 

desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-se, 

portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo.  

 

Nem um, nem outro, foram comprovados no corrente feito. É 

o que, fundamentadamente, restará solidificado.  

 

 
 
 
 

                                                 
1468 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 
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IV.5.2.5.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 
conhecimento atual acerca das eventuais ilicitudes (art. 18 
c/c art. 20 do CP) 

 

O componente cognitivo (ou intelectual) do dolo pode ser 

definido como o “conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo 

objetivo, como representação real da ação típica1469” (grifos nossos). 

 

Além de não ser suficiente o conhecimento potencial ou capaz 

de ser atualizado, exige-se que tal cognição abranja os elementos presentes 

(a vítima, a coisa, o documento, etc.) e futuros (o curso causal e o resultado) 

do tipo objetivo1470. 

 

Também pertinente é a lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Primeira observação: O dolo deve estar presente no momento em que se 
inicia a ação típica e deve se referir ao delito consumado (princípio da 
coincidência). Não há dolo antecedente nem subsequente ao fato, nem 
dolo de tentativa. Portanto, ninguém pode ser punido por conduta dolosa 
depois de o fato se consumar, nem antes de se iniciar a ação. (...) 
Segunda observação: relativamente à qualidade do conhecimento do 
agente em relação aos elementos objetivos do tipo, o dolo exige um 
conhecimento atual desses elementos, ou seja, um conhecimento direto. 
(...) 
Como o conhecimento deve ser atual ou direto, não haverá dolo quando o 
agente não possua esse conhecimento, mas poderia vir a alcança-lo, como 
ocorreria com qualquer um em sua situação. É importante ressaltar que a 
aferição da capacidade de conhecer os objetos do tipo está assentada nas 
condições pessoais do agente e não em suposto ou hipotético conhecimento 
geral. É impróprio extrair o dolo por meio de um critério baseado na figura 
hipotética do homem médio, que não tem existência empírica. Como o dolo 
está fundado em um elemento empírico, que é a vontade, não pode ser 
configurado conforme a idealização possível de uma pessoa, nem que 

                                                 
1469 Idem, p. 132. 
1470 Idem, p.132 e 133.   
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pudesse ser considerado a partir do comportamento de outras 
pessoas1471. (grifos nossos) 

 

Com efeito, inexiste qualquer comprovação empírica, na tese 

acusatória, acerca do conhecimento atual e direto pelo Defendente sobre (i) as 

nomeações de diretores da Petrobras para favorecer a Construtora OAS, (ii) do 

recolhimento de vantagens indevidas por tais indivíduos e, ainda (iii) de que as 

reformas realizadas no sítio de Atibaia ocorreram à luz de atos praticados em 

razão de sua função presidencial.  

 

Pede-se vênia pela repetição – a qual ocorre proporcionalmente 

à dependência da tese acusatória em relação à exposição de Léo Pinheiro – mas, 

afora a declaração do delator de plantão, não subsiste qualquer elemento 

que possa vincular uma reforma realizada em um sítio no ano de 2014 com 

a suposta indicação e nomeação de diretores da Petrobras, as quais, no que 

interessa ao núcleo fático da Construtora OAS, ocorreram em 2003 e 2004. 

 

Nessa esteira, ainda que se parta da equivocada premissa de 

que o Presidente da República tem a atribuição de indicar e nomear diretores da 

Petrobras, em nenhum momento foi comprovado que (i) tais atos ocorreram em 

prévio ajuste (promessa e aceite de promessa) para o posterior recebimento de 

vantagem indevida, (ii) muito menos que a suposta solicitação das reformas foi 

feita com consciência da suposta vinculação.  

 

Frise-se, uma vez mais, que ao imputar ao Defendente e Léo 

Pinheiro as formas majoradas da corrupção (passiva e ativa, respectivamente), 

na qual o suposto ato de ofício seria a indicação, nomeação e manutenção de 

                                                 
1471 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 269-270. 
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Renato Duque e Paulo Roberto Costa, o órgão ministerial obrigatoriamente 

conclui pela existência de um ajuste prévio para a (suposta) nomeação de tais 

pessoas com interesses escusos.  

 

Em assim sendo, registre-se uma vez mais, não há como fugir 

do reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.    

 

No ponto, ainda que uma simples leitura da tese acusatória leve 

inevitavelmente à prescrição, cumpre, nada obstante, demonstrar que o vínculo 

pretendido – entre o ato de ofício mencionado e o posterior recebimento da 

vantagem – não restou comprovado.  

 

Ouvidos na qualidade de testemunha perante este Juízo, Paulo 

Roberto Costa, Alberto Youssef e Pedro Barusco categoricamente negaram a 

existência de qualquer relação entre as vantagens indevidas que eles angariavam 

na Petrobras e o sítio de Atibaia: 

 

Depoente Trecho de interesse 

Paulo Roberto 
Costa1472 

Defesa:- Aqui, esta ação penal especificamente faz referência a um 
sítio, desculpe, a reformas feitas em um sítio em Atibaia, no 
interior de São Paulo. O senhor tem conhecimento a respeito 
dessas supostas reformas? 
Paulo Roberto Costa:- Não, eu não tenho conhecimento e vim a 
saber desse assunto do sítio agora com a operação lava jato, 
desmembramento da operação lava jato, que vim a conhecer 
pela imprensa. Porque, na época em que eu era diretor, até 
2012, nunca ouvi falar e nunca tive nenhuma notícia ou 
informação, ou participação em relação especificamente ao 
assunto do sítio. 
Defesa:- Certo. Ou seja, das reuniões que o senhor participou para 
tratar de assuntos relativos a contratos da Petrobras essas supostas 
reformas jamais foram colocadas como contrapartida a qualquer 

                                                 
1472 Evento 455, termo 01.  
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ato relativo a esses contratos? 
Paulo Roberto Costa:- Não, nunca nenhuma dessas pessoas de 
qualquer dessas empresas e nomes que eu já citei, nunca nenhuma 
dessas pessoas falou sobre esse assunto do sítio. 

Pedro 
Barusco1473 

Defesa:- Perfeito. Senhor Barusco, esta ação penal específica trata 
de supostas reformas realizadas em um sítio situado no município 
de Atibaia, interior de São Paulo. O senhor conhece alguma coisa 
relativa a essas supostas reformas? 
Pedro Barusco:- Tudo que eu sei é pela mídia. 
Defesa:- Certo. O senhor em algum momento presenciou 
tratativas relativas a essa suposta reforma vinculadas a 
contratos firmados pela Petrobras? 
Pedro Barusco:- Não. 
Defesa:- Nada? 
Pedro Barusco:- Não. 

Alberto 
Youssef1474 

Defesa:- Esta ação penal trata especificamente de um sítio, ou 
melhor, de obras, supostas obras realizadas em um sítio situado em 
Atibaia, na Estrada Clube da Montanha, bairro Itapetininga, o 
senhor tem conhecimento dessas obras? 
Alberto Youssef:- Não, só pela mídia. 
Defesa:- O senhor em algum momento, nessas reuniões que o 
senhor participou para tratar de contratos da Petrobras, houve 
discussão a respeito dessas supostas obras realizadas nesse sítio? 
Alberto Youssef:- Não. 

  

Perguntado sobre as conversas havidas com Léo Pinheiro sobre 

o sítio de Atibaia, o Defendente não só enfaticamente rechaçou a industrializada 

vinculação com qualquer tema afeto à Petrobras, como também denunciou a 

estratégia já utilizada em processo anterior, no qual também foi forjado o liame 

com a Petrobras com o nítido intento de que ele fosse processado e julgado 

perante o antigo titular desta Vara Federal:  

 

Interrogando Trecho de interesse 
Ex-presidente 

Luiz Inácio 
Lula da Silva1475 

Juíza Federal Substituta:- ...e o senhor não estranhou que a OAS 
estava montando uma cozinha Kitchens, de alto valor... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro porque, veja, nós estamos 

                                                 
1473 Evento 455, termo 02. 
1474 Evento 465, termo 01.  
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falando de 2014, 2014... 
Juíza Federal Substituta:- Sim, sim. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não era mais presidente da 
república, eu não tinha nenhum... Nem disputava mais eleições, 
quando foi feito... Eu sempre parti do pressuposto de que o cara 
fez um serviço o cara recebeu pelo serviço. Ou o Fernando pagou 
ou a Marisa pagou. O Léo poderia ter dito para alguém ou cobrado 
de alguém. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não estranhou uma 
grande empreiteira fazendo a reforma de uma cozinha de um sítio 
que o senhor usa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não estranhei porque não 
era uma grande empreiteira fazendo uma reforma. Era uma 
pessoa com quem eu tinha relação há mais de 20 anos fazendo 
uma coisa sem dizer, sem falar de caixa geral, que eu estou 
sabendo agora, e acho que ele tinha cobrado porque... Ou ele 
ou a empresa que fornece pra ele... 
(...) 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Pera um pouquinho... Não tem 
nenhum ser humano nesse país que tenha apanhado mais da 
imprensa do que eu por mentiras contadas a meu respeito. Eu, com 
73 anos, faço um esforço muito grande de não perder o humor, de 
não deixar que o ódio tome conta de mim, porque eu acredito que 
nós vamos ainda neste país provar quem está com a verdade e 
quem está mentindo. Então eu passei um monte de tempo “O Lula 
é dono de uma chácara”, eu falava “Não sou, gente”, “O Lula é 
dono de um...”, “Não sou”. Agora nem da chácara me perguntaram 
mais porque não é minha, foram perguntar de uma obra de uma 
chácara que não é minha. A mesma coisa aconteceu, procurador, o 
senhor sabe disso, do apartamento, eu passei 5 anos dizendo... 
Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, eu posso 
fazer o questionamento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- “O apartamento não é meu, não é 
meu, não é meu”. Vocês viram o que aconteceu com o 
apartamento. O Moro dá um julgamento aqui, eu sou acusado por 
fato indeterminado, o apartamento não tem nada com a 
Petrobrás, mas eu estou na Lava Jato. Foi colocado na Lava 
Jato pelo Ministério Público só pra me trazer pra cá. 

 

Desse modo, excluindo-se as mendazes declarações de Léo 

Pinheiro, inexiste qualquer elemento idôneo que permita estabelecer um liame 

                                                                                                                                             
1475 Evento 1350, termo 02.  
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entre a reforma realizada no sítio de Atibaia, em 2014, com qualquer ato afeto à 

Petrobras.  

 

Outrossim, a afirmação de que após suposta solicitação do 

Defendente, “Léo Pinheiro em razão das atuações do ex-presidente em prol da 

OAS, prontamente atendeu ao pedido e agendou uma visita ao Sítio de 

Atibaia1476”, não encontra qualquer circunstância provatória digna de 

crédito.  

 

Destarte, não há qualquer prova que possibilite assentar que, ao 

(supostamente) solicitar a realização das aludidas benfeitorias, o Defendente 

tinha consciência, atual e direta, de que o (suposto) pedido (i) ocorreu a 

título de vantagem indevida e (ii) em razão da função pública que exerceu. 

 

À luz de tais balizas, ausente o elemento intelectivo do dolo, 

impõe-se a absolvição do Defendente, nos termos do art. 386, III, do CPP;  

 

IV.5.2.5.2 – Da ausência do elemento volitivo  
 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – compreensão que, concessa venia, ignora o conjunto probatório e 

admite que a palavra de um coacusado e candidato a delator é apta a sustentar 

um juízo penal condenatório – ainda assim não estaria caracterizado o dolo do 

crime de corrupção passiva, dada a ausência do elemento volitivo.   

 

                                                 
1476 Página 323 das últimas alegações ministeriais, evento 1352.  
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Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime: 

 

O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 
autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal1477. (grifos nossos). 
 

Acerca da vontade enquanto elemento fulcral à caracterização 

do dolo, pertinente também é o ensinamento de JUAREZ TAVARES
1478: 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 

                                                 
1477 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
1478 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  
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assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação. (grifos nossos). 
 

Especificamente ao elemento volitivo da corrupção passiva, 

inclusive demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, salienta 

o magistério doutrinário: 

 

O tipo subjetivo é representado pelo dolo, que é constituído pela vontade 
consciente de solicitar, receber ou aceitar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida do sujeito passivo da infração penal. É necessário que o agente saiba 
que se trata de vantagem indevida e que o faz em razão da função que exerce 
ou assumirá, isto é, que tenha consciência dessa circunstância. É 
indispensável, enfim, que o dolo abranja todos os elementos constitutivos do 
tipo penal, sob pena de configurar-se o erro de tipo, que, por ausência de dolo 
(ou por dolo defeituoso), afasta a tipicidade, salvo se se tratar de simulacro de 
erro. 
O elemento subjetivo especial do tipo é representado pela finalidade da ação 
que visa vantagem indevida, para si ou para outrem. Tratando-se de elemento 
subjetivo especial, não é necessário que se concretize, isto é, que a vantagem 
seja efetivamente alcançada pelo destinatário — para si ou para outrem —, 
sendo suficiente que essa seja a finalidade orientadora da conduta do agente. 
Mas a ausência desse animus — para si ou para outrem — desnatura a figura 
do crime de corrupção passiva. Logicamente, quando essa circunstância se 
fizer presente, haverá uma espécie de inversão do ônus da prova, devendo o 
agente demonstrar, in concreto, que a finalidade da conduta praticada era 
outra, e não a de obter vantagem indevida, para si ou para outrem1479. (grifos 
nossos). 

 

À luz do quanto fundamentado nesta Defesa, inexiste o 

elemento volitivo seja (i) porque não comprovou o órgão ministerial, cuja tese 

se galga isoladamente em palavra de corréu delator, que o Defendente praticou 

um dos verbos nucleares do tipo visando a angariar vantagem indevida em 

razão da sua função pública, (ii) seja porque restou assentado, à luz de qualquer 

                                                 
1479 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 6ª edição, 
Volume 5, 2012, p. 121. 
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dúvida razoável, que tanto a (suposta) solicitação das reformas do sítio de 

Atibaia, como o posterior recebimento, não resguardam qualquer liame com o 

encargo presidencial exercido até 2010. 

 

Pra que não restem dúvidas: A idiossincrática conclusão de 

que os recursos utilizados na reforma da cozinha do sítio de Atibaia 

consubstanciariam vantagem indevida recebida pelo Defendente em razão 

de sua função pública não é amparado em nenhuma circunstância 

indiciária, salvo as fábulas contadas por Léo Pinheiro em seu 

interrogatório.  

 

À luz da regra da presunção de inocência, em sua dimensão 

interna (CR/88, art. 5º, LVII) e da vedação de fundamentar-se condenação 

exclusivamente na palavra de delator (Lei 12.850/13, art. 4º, § 16) – seja este 

formal ou informal – compulsa-se a absolvição do Defendente do crime de 

corrupção, com fulcro no art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.  

 

IV.5.3 – Da lavagem de capitais 
 

IV.5.3.1 – Tipo objetivo  
 

IV.5.3.1.1 – Inexistentes a causação e a imputação do 
resultado 

 
 

A respeito da distinção entre relação de causalidade e 

imputação de resultado, ensina JUAREZ CIRINO DOS SANTOS que “nos tipos 

dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo pressupõe dois momentos 

essenciais: a causação do resultado, explicada pela lógica de determinação 
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causal, e a imputação do resultado, fundada no critério da realização do risco. 

No tipo objetivo, a reconstrução analítica tem por objeto o seguinte: primeiro, 

determinar a relação de causalidade entre a ação e o resultado; segundo, 

definir o resultado como realização do risco criado pelo autor – portanto, 

imputável ao autor como obra dele1480” (grifos nossos). 

 

Sobre o tema, JUAREZ TAVARES leciona que, à luz do princípio 

da presunção de inocência e da própria constituição do injusto enquanto 

modelo de contenção do poder punitivo, só haverá responsabilidade penal se 

houver a vinculação causal entre a conduta do agente e a zona de risco (grifos 

nossos): 

 

O parâmetro que sustenta a imputação objetiva é o de que um determinado 
resultado proibido só poderá ser atribuído à responsabilidade do autor, 
se ficar demonstrado que esse resultado se situa em uma zona de risco de 
tal nível que, diante da ordem jurídica, não haja dúvidas de que fora 
obra do agente. Quando se diz que o processo de imputação deve ser 
avaliado negativamente é para se entender que a produção causal de um 
evento é insuficiente para a responsabilidade por um resultado. Então, isso 
indica que, se não se demonstrar a vinculação entre a conduta causal do 
agente e a zona de risco, não haverá responsabilidade. Porém, a tarefa da 
imputação não é demonstrar a existência dessa vinculação, mas sim traçar 
critérios que, desde logo, excluam a imputação. Isso por duas razões: 
primeiro, porque, diante da presunção de inocência, que é um princípio de 
não responsabilidade, deve-se entender a constituição do injusto como um 
modelo de contenção do poder punitivo; segundo, o critério positivo de 
responsabilidade só iria servir como uma confirmação da causalidade e não 
como limitativo da imputação1481. (grifos nossos). 
     

No Código Penal, a previsão quanto às duas fases de exame 

para a atribuição do tipo objetivo é encontrada no artigo 13, caput e § 1º, 

                                                 
1480 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 120-121. 
1481 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 218-219.  
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dispositivos que devem ser interpretados à luz do princípio da legalidade (CF, 

art. 5º, XXXIX; CP, art. 1º):  

 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a 
imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou.  

 

A lavagem de capitais é crime previsto no art. 1º da Lei 

9.613/98, in verbis: 

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 

Segundo a doutrina, tal delito consiste no “ato ou [n]a 

sequência de atos praticados para mascarar a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, valores e direitos de origem 

delitiva ou contravencional, com o escopo de reinseri-los na economia formal 

com aparência de licitude1482”.  

 

Com efeito, não se extrai da narrativa acusatória a 

indicação de uma única ação positiva do Defendente no sentido de levar a 

efeito a ocultação ou a dissimulação dos recursos supostamente criminosos.  

 

Oportuno, neste diapasão, remeter-se à tabela colacionada a 

estes memoriais (Tópico IV.5.2.3), cujo teor, de forma ilustrativa, demonstrou 
                                                 
1482 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 119/120 – pág. 29. 
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que a tese acusatória se ampara em infundadas presunções de que o suposto 

contexto de ocultação e dissimulação ocorreu com a aderência do 

Defendente1483. 

 

Saliente-se que a exposição acusatória, excluindo-se as 

infundadas e incomprovadas presunções acima mencionadas, narra tão somente 

um ato do Defendente que poderia se amoldar à lavagem de ativos – em 

compreensão que, registre-se, aberra às balizas da dogmática penal – cuja 

efetiva ocorrência é exclusivamente arrimada nas mentirosas declarações de 

Léo Pinheiro. 

 

A despeito de (i) a palavra isolada de um corréu delator não se 

revestir de mínima credibilidade e (ii) os atos mencionados, ainda que 

verdadeiros, não enquadram-se no tipo penal do art. 1º da Lei 9.613/98 

(temática que será aprofundada na análise do elemento subjetivo do tipo), 

impende trazer o trecho aduzido para, mais uma vez, constatar a dependência da 

tese ministerial às invenções de Léo Pinheiro em seu interrogatório:  

 

Portanto, resta comprovado que, no dia 22/02/2014, LEO PINHEIRO, 
PAULO GORDILHO, LULA e MARISA LETÍCIA se encontraram em São 
Bernardo do Campo, no apartamento do ex-presidente da República, ocasião 
em que ocorreu a apresentação e a aprovação do projeto da cozinha do Sítio 
de Atibaia.  
Na ocasião, LULA, de modo expresso, solicitou a LEO PINHEIRO que as 
obras civis de adaptação da cozinha, bem como a contratação da KITCHENS, 
fossem efetuadas com sigilo, com menção a ausência de uniformes pelos 
operários e que nada fosse feito em nome da OAS1484. 

 

                                                 
1483 Página 327 dos memoriais, evento 1352. 
1484 Trecho contido na página 335 dos memoriais, evento 1352.  
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Ressalte-se, por relevante, que ao serem indagados a respeito 

da aludida ocasião, o Defendente e Paulo Gordilho explicaram que tal encontro 

teve como tema a demonstração do projeto à Dona Marisa, exposição que foi 

feita por Gordilho. Em nenhuma das versões, houve qualquer menção do 

falacioso pedido narrado por Léo Pinheiro. 

 

Então, qual elemento – idôneo – permite à FT “Lava Jato” 

assentar, em seu pleito condenatório, que o Defendente, “de modo 

expresso”, solicitou que as reformas fossem feitas em sigilo? 

 

Responde-se de forma segura e veemente: Nenhum.   

 

Assim sendo, a tese ministerial já esbarra no primeiro exame de 

atribuição do tipo objetivo, eis que inexistente o nexo causal estatuído no art. 

13, caput, do Código Penal, indispensável para fins de responsabilização 

penal.  

 

Por consequência, se não existe conduta do Defendente que 

tenha relação com o suposto resultado (causação do resultado), não há como 

cogitar de sua atribuição ao Defendente (imputação do resultado), nem pela 

criação de um risco desaprovado penalmente, tampouco pela realização desse 

risco no resultado, conforme prevê o art. 13, § 1º c/c art. 1º, ambos do Código 

Penal. 

 

Ante as razões expostas, impõe-se a absolvição do 

Defendente, nos termos do art. 386, II ou IV, do Código de Processo Penal.  

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1467 

 

IV.5.3.1.2 – Atipicidade objetiva. Do inexistente vínculo 
entre o sítio de Atibaia e os crimes antecedentes narrados 
pela exordial.  

 

À configuração do crime de lavagem de capitais não é 

suficiente a mera verificação de um crime antecedente que gere produto. É 

necessário que se demonstre, claramente, que tal produto é aquele que foi 

posteriormente ocultado ou dissimulado. No vertente caso não houve a mínima 

comprovação de tal conexão. 

 

Afirma a convicta FT “Lava Jato” que os valores supostamente 

gastos na reforma do sítio de Atibaia teriam por origem diversas ilicitudes 

cometidas no seio da Petrobras. Veja-se o seguinte trecho, extraído dos 

memoriais ministeriais1485: 

 

Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA 
e MARISA tinham interesse em melhorar a cozinha do sítio de Atibaia.  
Para isso, no início do ano de 2014, LULA convidou LEO PINHEIRO, então 
Presidente da OAS, a quem conhecia de longa data, a comparecer no 
INSTITUTO LULA, ocasião em que solicitou ao empresário a realização de 
obras na cozinha do Sítio de Atibaia e reformas no lago existente no local  
(...) 
Foi assim que, efetuado pedido por LULA, LEO PINHEIRO em razão das 
atuações do ex-presidente em prol da OAS, prontamente atendeu ao pedido 
e agendou uma visita ao Sítio de Atibaia, em companhia de PAULO 
GORDILHO, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, a fim de observar as 
condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias 
solicitadas por LULA. 
(...) 
LEO PINHEIRO foi firme em dizer que efetuou as reformas do sítio em 
benefício de LULA em razão de atuações do então Presidente da 
República em prol da OAS, sejam referentes a facilitações para o 
cadastro da PETROBRAS, pedidos relacionados a atrasos em pagamentos 
e, após perguntado pela defesa de LULA, informou, ainda, que em específico 

                                                 
1485 Páginas 323 e 324 das alegações ministeriais, evento 1352.  
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solicitou os préstimos para o então Presidente da República por ocasião da 
contratação do Gasoduto PILAR IPOJUCA. (grifos nossos). 
 

A despeito de tal assertiva, em nenhum momento houve a 

comprovação de qualquer liame entre os crimes apresentados como 

antecedentes e os valores posteriormente aplicados no sítio de Atibaia. Em 

sentido diametralmente oposto à tese acusatória, a legislação penal exige, à 

incidência típica, a vinculação entre o produto posteriormente objeto de 

ocultação e dissimulação e o crime antecedente:  

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 
 
Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame 
de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do 

acusado. (grifos nossos). 
 

Nas palavras de GUSTAVO BADARÓ e PIERPAOLO CRUZ 

BOTTINI “deve existir um elo objetivo entre o fruto do delito antecedente e o ato 

de lavagem de dinheiro posterior”1486.  

 

A 8ª Turma do TRF4, corretamente, assentou que “em se 

tratando de crimes de lavagem, seguir o dinheiro é, portanto, o melhor 

mecanismo de investigação”1487. 

 

                                                 
1486 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 111.  
1487 TRF4, Apelação Criminal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, Relator: Des. Federal João 
Gebran Neto, acórdão publicado em 03.07.2017.  
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LUIS REGIS PRADO aduz ainda que é “indispensável que os 

bens, direitos ou valores sejam oriundos da prática anterior de uma infração 

penal, sob pena de a conduta ser atípica”1488. 

 

E mesmo que se invoque a fungibilidade do dinheiro, há 

que ser comprovado que o valor ocultado ou dissimulado é proveniente do 

crime antecedente. Nesse sentido, confira-se a lição: 

 

“[...] Se um servidor corrupto adquire cem mil reais como produto de atos 
ilícitos praticados e outros cem mil reais em razão de herança recebida 
legitimamente, gasta metade do total na compra de um imóvel em seu nome e 
transfere a outra metade para uma conta off shore no exterior em nome de 
empresa de terceiros, apenas praticará lavagem se for comprovada que 
esta última parte é aquela proveniente do comportamento delitivo. Na 
ausência de provas, na dúvida sobre qual parcela mascarada pelo envio 
ao exterior, não haverá lavagem de dinheiro, pois é possível que o valor 
dissimulado seja justamente aquele auferido licitamente [...] Por isso, a 
imputação de lavagem de dinheiro exige a identificação dos valores 
ocultos ou dissimulados como aqueles provenientes dos crimes 
antecedentes, uma vez que a existência de parte maculada não contamina 
sua integralidade. Em outras palavras, constatado que o patrimônio do 
suposto agente de lavagem de dinheiro é composto por uma parcela 
lícita, é possível que os recursos mascarados provenham desta parte, 
sendo ônus da acusação provar o contrário”. 1489 (grifos nossos). 

 

Aqui, desnecessário aprofundar.  

 

Nada obstante as exigências legais acerca da concreta 

vinculação entre o produto ocultado e dissimulado com o delito antecedente, 

como requisito inafastável à configuração do crime de lavagem, só há uma 

                                                 
1488 PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016, p. 527.  
1489 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 113-
114.  
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circunstância nos autos que busca vincular reforma realizada em uma 

cozinha no ano de 2014 com crimes antecedentes perpetrados em 

detrimento da Petrobras: A palavra de Léo Pinheiro, corréu e delator à la 

carte.  

 

Tivesse esse processo o objetivo de apurar a verdade, teria sido 

concedido à Defesa o pleno acesso à controladoria, suposto departamento da 

OAS incumbido de controlar, registrar e operacionalizar os recursos não 

contabilizados pagos pela empreiteira. Tal pleito, no entanto, foi reiteradamente 

rejeitado, sob a alegação de que tais provas “são impróprias para o fim 

pretendido ou não são relevantes para o julgamento1490”.  

 

Estranhamente, no entanto, a palavra de Léo Pinheiro é tomada 

como verdade absoluta pelo órgão acusador e, de forma surpreendente, foi 

assim também concebida por este juízo e pelo TRF4 no processo relacionado ao 

celebrizado apartamento tríplex (ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR).  

 

Será aqui também?  

 

Acaso conferida a palavra de Léo Pinheiro o seu devido e 

constitucional valor, não há qualquer prova do elemento objetivo do tipo (o 

recebimento de valores oriundos de crime), conjuntura que impele a absolvição 

do Defendente, com fundamento no art. 386, VII, do CPP.  

 

 

                                                 
1490 Evento 96.  
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IV.5.3.2 – Tipo subjetivo  
 

Acaso se considere que os fatos narrados na denúncia, quanto 

ao crime de lavagem, preenchem os requisitos do tipo objetivo – o que, 

importaria admitir que, em um incerto momento do ano de 2014, o 

Defendente ocultou e/ou dissimulou os valores narrados na denúncia, bem 

como agiu para reciclá-los com ares de legalidade – há de ser reconhecida a 

atipicidade sob o prisma subjetivo. 

 

No direito pátrio, os elementos da imputação subjetiva são (i) o 

dolo, enquanto elemento subjetivo geral, (ii) e outras características especiais, 

que dão configuração ao injusto1491. No Código Penal Brasileiro, o conceito de 

dolo é extraído por meio de interpretação sistemática dos artigos 18, inciso I, e 

20 do Código Penal, in verbis: 

 

Art. 18 - Diz-se o crime:   
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de 
produzi-lo;  
(...) 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em 
lei. 
 

Recorrendo-se ao magistério doutrinário, tem-se que o dolo “é 

a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível 

como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal1492”. 

 

                                                 
1491 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 249. 
1492 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1472 

 

Nesse passo, verifica-se que, à imputação a título doloso, 

exige-se o (i) conhecimento atual das circunstâncias objetivas do tipo legal, 

sem o qual se exclui o dolo (art. 20, CP) e, ainda, (ii) a demonstração de que o 

agente desejou, com seu ato, praticar todos os elementos objetivos do tipo. Vê-

se, portanto, que o legislador subdividiu o conceito de dolo em dois elementos: 

cognitivo e volitivo.  

 

Ambos os elementos, indispensáveis ao preenchimento do tipo 

subjetivo, não se fazem presentes no caso ora abordado. Vejamos.  

 

IV.5.3.2.1 – Elemento cognitivo – Do inexistente 
conhecimento acerca das ilicitudes (art. 18 c/c art. 20 do 
CP) 

 

No que toca ao elemento cognitivo (também conhecido como 

intelectivo ou intelectual), primeiro segmento do dolo, recorre-se aqui aos 

ensinamentos de JUAREZ TAVAREZ (grifos nossos): 

 

O dolo, atendendo ao seu elemento intelectivo, deverá se referir, então, 
primeiramente, a todos os elementos objetivos do tipo: à ação e ao seu 
objeto, ao resultado, à relação de causalidade, bem como a todas às 
circunstâncias relativas ao sujeito, à vítima, ao lugar, ao tempo, aos 
meios e modos de execução. Igualmente, devem ser abarcadas pelo dolo 
todas as circunstâncias relativas a qualificadoras, agravantes e causas de 
especial aumento1493. (grifos nossos). 

 

No que concerne ao elemento subjetivo da lavagem, 

clarividente que, por opção legislativa, apenas o dolo é relevante penalmente. 

Nas palavras de PIERPAOLO BOTTINI e GUSTAVO BADARÓ:  

                                                 
1493 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 266. 
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Apenas o comportamento doloso é objeto de repreensão, caracterizado como 
aquele no qual o agente tem ciência da exigência dos elementos típicos e 
vontade de agir naquele sentido. Logo, não basta a constatação objetiva da 
ocultação ou dissimulação. É necessário demonstrar que o agente conhecia a 
procedência criminosa dos bens e agiu com consciência e vontade de 
encobri-los1494. (grifos nossos). 

 

Firmadas essas premissas conceituais, é importante consignar, 

nesse passo, que as razões expostas no tópico IV.5.2.3, ilustrativamente 

constataram que a tese acusatória não comprovou idoneamente a forma como o 

Defendente teria tido consciência dos elementos objetivos do tipo de crime 

imputado (elemento intelectual), para formar a estrutura psíquica do dolo, como 

a vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime (elemento volitivo 

do dolo)1495. 

 

Quanto ao Defendente, a presença do elemento intelectivo do 

dolo é temerosamente presumida, sem qualquer prova para tal. Na narrativa 

acusatória, aduz-se – repetidamente – as genéricas afirmações de que os atos de 

ocultação e dissimulação ocorreram “em benefício” e “em concerto” com o 

Defendente.  

 

Em nenhum momento os agentes acusadores (i) 

descreveram, (ii) delinearam e (iii) comprovaram as circunstâncias de (a) 

modo de execução, (b) instrumentos, (c) local e (d) tempo em que teria 

havido a consciência pelo Defendente acerca dos elementos típicos.  

                                                 
1494 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
1495 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2017, 7a edição, p. 132-133. 
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Repise-se, ainda, por relevante: Ao tomar conhecimento da 

participação de Léo Pinheiro e Paulo Gordilho nas reformas da cozinha de 

Atibaia, em nenhum momento o Defendente cogitou a existência de qualquer 

ilicitude em tal contexto, até porque essa vinculação com crimes 

antecedentes – necessário sempre pontuar – só encontra reverberação na 

psique de Léo Pinheiro.  

 

Colaciona-se, por pertinente, a resposta dada pelo Defendente a 

respeito da benfeitoria ora mencionada, eis que seu teor ilustra com precisão a 

atipicidade da situação sob a ótica do elemento intelectual do dolo:  

    

Interrogando Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1496 

Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não estranhou uma 
grande empreiteira fazendo a reforma de uma cozinha de um sítio 
que o senhor usa? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não estranhei porque não 
era uma grande empreiteira fazendo uma reforma. Era uma 
pessoa com quem eu tinha relação há mais de 20 anos fazendo 
uma coisa sem dizer, sem falar de caixa geral, que eu estou 
sabendo agora, e acho que ele tinha cobrado porque... Ou ele ou a 
empresa que fornece pra ele... 

 

Ex positis, diante da inexistência do elemento intelectivo, 

afasta-se o dolo em relação ao Defendente. Em não havendo previsão legislativa 

do crime de corrupção passiva na modalidade culposa (art. 18, parágrafo 

único), deve ser reconhecida a atipicidade dos fatos imputados, com a 

consequente e justa absolvição do Defendente, nos termos do art. 386, III ou 

VIII, do Código dos Ritos Penais.  

 

                                                 
1496 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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IV.5.3.2.2 – Ausência do elemento volitivo do tipo 
 

Na remota hipótese de se concluir que o Defendente tinha 

conhecimento das supostas ilicitudes que cercaram as reformas no sítio de 

Atibaia – o que se cogita com esforço – ainda assim não estaria caracterizado o 

dolo do crime de lavagem de dinheiro, dada a ausência do elemento volitivo.  

  

Tal conceito, indispensável à conduta dolosa (art. 18, I, do CP), 

caracteriza-se pela vontade, capaz e incondicionada, de realizar o tipo objetivo 

de um crime: 

 

“O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, 
art. 18, I, CP) consiste na vontade – informada pelo conhecimento atual – de 
realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer é um verbo auxiliar que 
necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo: (querer) matar, 
ferir, estuprar etc. – portanto, o componente volitivo do dolo define-se como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como 
querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas 
características para constituir elemento do dolo: a) a vontade deve ser 
incondicionada, como decisão de ação já definida (se A pega uma arma 
sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade de ferir ou de 
ameaçar um ser humano; b) a vontade deve ser capaz de influenciar o 
acontecimento real, permitindo definir o resultado típico como obra do 
autor, e não como mera esperança ou desejo deste (se A envia B à floresta, 
durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o 
fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja 
fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do 
poder de influência do autor). A vontade, definida formalmente como decisão 
incondicionada de realizar a ação típica representada, pode ser concebida 
materialmente como projeção de energia psíquica dirigida à lesão de bens 
jurídicos protegidos no tipo legal”.1497 (grifos nossos). 
 

                                                 
1497 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 2017, 
p. 133 e 134. 
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Acerca da vontade, pertinente também é a lição de JUAREZ 

TAVARES
1498: 

 

A vontade pressupõe um conhecimento e ainda uma projeção causal. Só tem 
vontade quem atua e, por isso, controla sua atuação. A vontade é o meio pelo 
qual o sujeito se insere no contexto de seu ato. O sujeito não controla sua 
conduta causal simplesmente pelo conhecimento. Esse conhecimento deve 
valer para sua orientação, mas não como domínio da causalidade. Por seu 
turno, o domínio da causalidade é condição essencial do processo de 
imputação e, por conseguinte, da atribuição de responsabilidade. Convém 
assinalar que o domínio da causalidade não é só ato mecânico, como se fosse 
resultado de um desdobramento do corpo. É um ato que exige determinada 
orientação. (grifos nossos). 
    

Especificamente ao elemento volitivo da lavagem, inclusive 

demandando-se a presença de um elemento subjetivo especial, consubstanciado 

na intenção de dar aparência lícita ao capital sujo, recorre-se novamente ao 

magistério de BOTTINI e BADARÓ: 

 

(...) Uma interpretação teleológica [do art. 1º, caput, da Lei 9.613/98] faz 
agregar uma intenção transcendental ao comportamento típico, qual 
seja, a vontade de reciclar por operações comerciais ou financeiras 
aparentemente lícitas. Não basta a mera intenção de ocultar ou 
dissimular, é preciso a vontade de lavar ou reciclar o capital sujo, de usar 
operações diversas para inserir os valores maculados no sistema 
econômico com aparência de licitude.  
(...) 
Fosse exigido apenas o dolo de ocultar ou dissimular, não haveria diferença 
entre a lavagem de dinheiro e o favorecimento real (art. 349 do CP). O ato de 
“tornar seguro o proveito do crime” – elemento típico do favorecimento real – 
incorpora necessariamente alguma forma de encobrimento. Se a ocultação 
com a simples intenção de esconder o produto do crime fosse suficiente para 
a lavagem de dinheiro, o favorecimento real deixaria de existir, uma vez que 
abrangido em todas as suas formas pelo crime de lavagem de dinheiro. Essa 
identificação da lavagem com o favorecimento real impediria a punição da 
autolavagem, pois a simples ocultação do produto do delito por seu autor, 
sem intenções outras, é desdobramento natural do ato infracional, e a 

                                                 
1498 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 261.  
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repressão do agente do crime por essa prática é inviável diante da 
inexigibilidade de conduta diversa (...). 
Por isso, ou se exige um elemento subjetivo especial nos crimes de lavagem 
de dinheiro, ou haverá uma identidade entre o tipo em análise com o 
favorecimento real, que inviabiliza a punição da autolavagem.1499. (grifos 
nossos). 

 

Em similar sentido, também exigindo a presença do elemento 

subjetivo especial à incidência da espécie penal, é o entendimento 

jurisprudencial: 

 

PENAL. RECEBIMENTO DE DINHEIRO DECORRENTE DE CRIME DE 
PECULATO. "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE VALORES (LEI 
9.613/98, ART. 1º, § 1º).ESPECIAL ELEMENTO SUBJETIVO: 
PROPÓSITO DE OCULTAR OU DISSIMULAR A UTILIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (CP, 
ART. 180, § 6º). EMENDATIO LIBELLI. VIABILIDADE. DENÚNCIA 
PROCEDENTE. 1. No crime de "lavagem" ou ocultação de valores de que 
trata o inciso II do § 1° do art. 1º da Lei 9.613/98, as ações de adquirir, 
receber, guardar ou ter em depósito constituem elementos nucleares do 
tipo, que, todavia, se compõe, ainda, pelo elemento subjetivo consistente 
na peculiar finalidade do agente de, praticando tais ações, atingir o 
propósito de ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
valores provenientes de quaisquer dos crimes indicados na norma 
incriminadora. Embora seja dispensável que o agente venha a atingir tais 
resultados, relacionados à facilitação do aproveitamento ("utilização") 
de produtos de crimes, é inerente ao tipo que sua conduta esteja 
direcionada e apta a alcançá-los. Sem esse especial elemento subjetivo 
(relacionado à finalidade) descaracteriza-se o crime de ocultação, 
assumindo a figura típica de receptação, prevista no art. 180 do CP. 2. No 
caso, não está presente e nem foi indicado na peça acusatória esse especial 
elemento subjetivo (= propósito de ocultar ou dissimular a utilização de 
valores), razão pela qual não se configura o crime de ocultação indicado na 
denúncia (inciso II do § 1º do art. 1º da Lei 9.613/98). Todavia, foram 
descritos e devidamente comprovados os elementos configuradores do crime 
de receptação (art. 180 do CP): (a) a existência do crime anterior, (b) o 
elemento objetivo (o acusado recebeu dinheiro oriundo de crime), (c) o 

                                                 
1499 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 138 – grifou-se. 
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elemento subjetivo (o acusado agiu com dolo, ou seja, tinha pleno 
conhecimento da origem criminosa do dinheiro) e (d) o elemento subjetivo do 
injusto, representado no fim de obter proveito ilícito para outrem. Presente, 
também, a qualificadora do § 6º do art. 180 do CP, já que o dinheiro recebido 
pelo acusado é produto do crime de peculato, praticado mediante a 
apropriação de verba de natureza pública. 3. Impõe-se, assim, mediante 
emendatio libelli (art. 383 do CPP), a modificação da qualificação jurídica 
dos fatos objeto da denúncia, para condenar o réu pelo crime do art. 180, § 6º 
do Código Penal. 4. Nesses termos, é procedente a denúncia1500. (grifos 
nossos). 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 
EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
E DE NULIDADE. ART. 334 DO CP. ART. 22 DA LEI 7.492/86. INCISOS 
V E VI DO ART. 1º, § 1º, I E § 2º, I, DA LEI Nº 9.613/98. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO DO CRIME DE EVASÃO DE DIVISAS 
PELO DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. 1. Crime contra o sistema financeiro nacional que 
teria se consumado em momento anterior ao delito de descaminho, em face da 
exigência de diversos exportadores, para que recebessem, de forma 
antecipada, um percentual, ou mesmo a totalidade do valor correspondente ao 
pagamento das mercadorias importadas, feito através de depósitos em contas 
abertas em bancos internacionais sediados no exterior. 2. Branqueamento de 
capitais que se iniciou pela dissimulação da origem dos valores ilícitos, 
obtidos através do crime antecedente de descaminho, por meio da dispersão 
dos valores em diversas contas de pessoas físicas e jurídicas, que 
funcionavam, muitas vezes, como testas-de-ferro ou de fachada. 3. Quantias 
que foram empregadas para a realização de outras importações e pagamento 
dos fornecedores localizados no exterior, através do crime de evasão de 
divisas, procurando dar a elas uma aparência de licitude, razão pela qual se 
constituiu numa das etapas para emprestar efetividade ao delito de lavagem 
de dinheiro, sendo por este absorvido. 4. Hipótese em que não restou 
devidamente evidenciado nos autos o dolo de corréu quanto ao delito 
previsto na Lei 9.613/98, não se podendo presumir que ele soubesse da 
elevada probabilidade da natureza e origem criminosas dos bens, direitos 
e valores envolvidos, em face de ter sido condenado pelo crime contra o 
sistema financeiro nacional1501. (grifos nossos). 
 

                                                 
1500 APn 472/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, j. 01.06.2011, publ. DJe 
08.09.2011. 
1501 TRF4 – ENUL 2000.71.00.041264-1, Min. Rel. Tadaaqui Hirose, 4ª Seção, publ. 
10.02.2010. 
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Destarte, ainda que se entenda que o Defendente tinha 

conhecimento de todas as circunstâncias objetivas do tipo – hipótese aventada 

com extrema dificuldade – não há qualquer elemento idôneo a demonstrar, 

circunstanciar e comprovar que ele conscientemente quis ativamente concorrer 

(como autor ou partícipe) para (i) ocultar, (ii) dissimular e (iii) conferir 

aparência lícita aos bens supostamente oriundos de crime. 

 

Ressalte-se que o órgão ministerial parte de premissas 

equivocadas: (i) que o pagamento em espécie, por si só, é apto a configurar a 

lavagem de dinheiro e (ii) que o fato de o projeto ter sido emitido em nome de 

Fernando Bittar – proprietário do sítio – seria a caracterização da última fase do 

delito (a integração).  

 

Contudo, restou amplamente demonstrado pela instrução 

probatória que (i) Fernando Bittar autorizou que Dona Marisa Letícia 

participasse das discussões e, posteriormente, tomasse a frente do projeto 

atinente à reforma da cozinha, (ii) após a entrada de Léo Pinheiro e Paulo 

Gordilho, em nenhum momento houve a intenção de ocultar a participação das 

empresas envolvidas, quais sejam a OAS Empreendimentos e a Kitchens, 

conforme demonstra o próprio acervo documental produzido pelos entes 

persecutórios.   

 

O que subsistiu – e isso não caracteriza o delito de lavagem – 

foi um impasse a respeito do pagamento da reforma, não havendo alteração, no 

entanto, acerca do seguinte cenário: (i) O proprietário do sítio reformado é 

Fernando Bittar e (ii) nas reformas havidas na cozinha, o projeto foi feito por 

Paulo Gordilho, aprovado conjuntamente entre Fernando Bittar e Dona Marisa e 

(iii) com os equipamentos adquiridos junto à Kitchens.   
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Impõe-se, ante os fundamentos deduzidos, a absolvição do 

Defendente, forte no art. 386, III ou VII, do Código de Processo Penal.   

 

IV.5.3.3 – Da inconcebível tentativa de punir por lavagem a 
título de omissão 

 

Em diversos trechos de sua defectiva narrativa, a FT “Lava 

Jato” assenta que o suposto contexto de ocultação e dissimulação teria se 

desenrolado “em benefício” do Defendente, sem descrever, delimitar e 

comprovar, como fundamentado acima, a existência de qualquer ato positivo de 

concorrência à prática dos verbos nucleares da lavagem, tampouco a vontade 

consciente de reinserir os supostos recursos, com aparência de legalidade, à 

economia formal.   

 

Ante esse quadro, denota-se que o Parquet pretende emplacar a 

condenação da lavagem de ativos em uma modalidade omissiva, tese 

principiada na história do direito pátrio na condenação do Defendente no 

célebre caso do tríplex do Guarujá1502.  

 

A absurda formulação, por óbvio, não merece trânsito.   

 

                                                 
1502 Veja-se o voto-revisor proferido no bojo da apelação criminal (autos nº 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR), contido no evento 90: 

A lavagem de dinheiro, neste caso, não é propriamente de dinheiro, mas da vantagem indevida 
consistente no próprio triplex e nas suas benfeitorias, o que se fez de modo simplório, numa 
única fase, mantendo-se-o em nome da OAS, que também contratou a reforma e os móveis. 
Não houve circulação, transferência, mas, justamente, imobilidade, omissão, e nisso 
consistiu a ocultação do produto do crime de corrupção. 
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No Código Penal, os delitos omissivos são disciplinados sob 

duas formas: crimes omissivos próprios e crimes omissivos impróprios. Sobre 

tais conceituações, toma-se emprestada a valiosa lição de JUAREZ TAVARES: 

 

Normalmente, pode-se entender a omissão como a não realização de uma 
ação determinada. Isso a caracteriza como uma forma de conduta vinculada a 
um dever. Delito omissivo seria aquele cuja tipicidade estaria estrutura 
em função de uma norma mandamental, que pode derivar da própria 
configuração da conduta punível no âmbito do direito penal (delitos 
omissivos próprios) ou ser extraída de preceitos de outros ramos do 
direito, de cláusulas contratuais ou de situações fáticas complementares 
às normas proibitivas existentes (delitos omissivos impróprios). A 
violação dessa norma mandamental ou determinativa, constituiria, assim, em 
linhas gerais, o núcleo do tipo desse delito. Essa é, originariamente, a visão 
que se tem da omissão como conduta punível1503.  

 

No que toca à modalidade de lavagem imputada ao Defendente 

(Lei 9.613/98, art. 1º, caput), depreende-se com facilidade que os verbos 

nucleares do tipo demandam uma ação ativa do sujeito:  

 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 

 

Em igual sentido, PIERPAOLO CRUZ BOTTINI e GUSTAVO 

BADARÓ destacam “que o tipo penal do caput do art da Lei de Lavagem de 

Dinheiro é comissivo, exige o comportamento positivo de ocultar ou 

dissimular os valores, bens ou produtos oriundos de infração penal 

antecedente. Não existe omissão própria no crime em comento1504”.  

 

                                                 
1503 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant, 2018, p. 393.  
1504 BOTTINI, Pierpaolo Cruz; BADARÓ, Gustavo Henrique. Lavagem de dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais: comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012 
- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, pág. 122. 
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RODOLFO TIGRE MAIA, com precisão, salienta que “nenhuma 

das ações enunciadas neste tipo misto caracteriza propriamente uma conduta 

omissiva. As condutas típicas, quer ocultar, quer dissimular, são comissivas 

por excelência"1505. 

 

Assevere-se que, em parecer elaborado para avaliar a 

plausibilidade das teses do recurso especial interposto pelo Defendente contra o 

acórdão condenatório proferido pelo TRF4 no caso afeto ao apartamento 

tríplex1506, os eminentes Professores ALAMIRO VELLUDO e JULIANO BREDA 

concluíram subsistir indiscutível consistência dos argumentos aduzidos no apelo 

extremo. 

 

No que tange à admissão de que a lavagem pode ser imputada 

em índole omissiva, discorrida no aresto e repetida aqui, asseveraram os 

doutrinadores que “A tese adotada pelo acórdão para condenação do 

Recorrente pelo crime de lavagem de capitais é inédita. Coincidentemente, os 

votos não se amparam em precedentes jurisprudenciais ou doutrina1507” (grifos 

nossos). 

 

Agregue-se, ainda, que o elemento subjetivo do tipo da 

lavagem, qual seja a intenção de recolocar o capital ilícito com aparência de 

legalidade, carece de uma conduta ativa à completa subsunção da espécie 

incriminadora.  
                                                 
1505 MAIA, Rodolfo Tigre. Lavagem de dinheiro: lavagem de ativos provenientes de crime. 
Anotações às disposições criminais da Lei n° 9.613/98. São Paulo: Malheiros Editores, 1999, 
p. 66. Grifos nossos. 
1506 Ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR.  
1507 Cf. Doc. 11 – Parecer apresentado pelos professores Alamiro Velludo e Juliano Breda nos 
autos do Registro de candidatura nº 0600903-50.2018.6.00.0000, o qual tramitou perante o 
TSE.  
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Tendo em conta que (i) a punibilidade a título omissivo deve 

ser expressamente prevista na norma e (ii) a redação do art. 1º da Lei 9.613/98 

claramente não o fez, demandando-se ação positiva de ocultar ou dissimular e 

ainda, objetivar reciclar o produto ilícito, sem maiores problemas resta afastada 

a omissão em sua forma própria.  

 

Também não há o que se aventar de omissão imprópria.  

 

Isso porque, in casu, não possui o Defendente o dever de 

garantidor do bem jurídico tutelado pelo preceito incriminador, de modo que 

sua – hipotética – omissão não é penalmente relevante.  

 

Nessa toada, não há em relação ao Defendente o ônus 

imposto por lei (em sentido formal) de proteção, cuidado ou vigilância (art. 13, 

§ 2º, “a”, CP), rememorando-se que, por mandamento constitucional, “ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei 

(CR/88, art. 5º, II)”. 

 

Também não houve, pelo Defendente, a assunção – contratual 

ou fática – de evitação do resultado (art. 13, § 2º, “b”, CP).  

 

Por fim, não houve a empírica comprovação de qualquer ação 

antijurídica previamente praticada pelo Defendente que possa exigir-lhe o seu 

impedimento (art. 13, § 2º, “c”, CP). Aliás, a própria tentativa de conferir 

relevância penal à – suposta – omissão do Defendente denota a absoluta 

inexistência de qualquer conduta por ele perpetrada, seja ele pretérita ou 

posterior. 
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Ante o exposto, deve o Defendente ser absolvido do crime 

de lavagem de capitais, nos termos do art. 386, III, IV ou V, do Código dos 

Ritos. 

 

IV.5.3.4 – Da atipicidade da conduta: A motivação de Léo 
Pinheiro, para supostamente autorizar as reformas no sítio 
de Atibaia, não configura pacto de corrupção 

 

Nunca é demais rememorar o que já restou comprovado: o 

Defendente jamais solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda recebeu, direta 

ou indiretamente, para si ou para outrem, e de nenhum modo possível ou 

imaginável, quaisquer vantagens indevidas capazes de configurar o tipo legal 

de corrupção passiva, definido na legislação penal.  

 

Ainda, cumpre redizer, também com supedâneo no conjunto 

probatório reunido, que o Defendente jamais ocultou ou dissimulou (nem de 

modo consciente e voluntário, nem mesmo de modo inconsciente e 

involuntário) a origem, a disposição ou a propriedade de quaisquer bens, 

direitos ou indiretos, ou valores – e, muito menos, o valor de R$ 170. 000,00 

imputados pela denúncia –, provenientes ou não de crimes, em nenhum 

momento de sua vida pública e privada, conhecida de todos os brasileiros.  

 

No ponto, já ficou clarividente que o Defendente, enquanto 

chefe do Poder Executivo Federal, jamais utilizou do seu cargo para 

favorecer o Grupo OAS, seja de forma comissiva, seja de forma omissiva.   

 

Desse modo, clarividente que as obras efetuadas na cozinha do 

sítio de Atibaia, em 2014, não ocorreram em razão da função pública, nem a 
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título de vantagem indevida recebida pelo Defendente, conjuntura que não se 

enquadra na espécie penal do art. 317 do Código Penal. 

 

A absurda tese sustentadora de um pacto de corrupção não 

encontra qualquer elemento idôneo de prova, salvo as declarações de uma 

pessoa condenada a dezenas de anos de reclusão e que, conforme noticiado 

pelos veículos da imprensa1508, é cruelmente pressionado a incriminar o ex-

presidente Lula, inclusive no presente feito, para conseguir formalizar um 

acordo delatório e conseguir a sua liberdade.  

  

Relevante ressaltar, no ponto, que inúmeros relatos expostos na 

instrução probatória afastaram, categoricamente, a hipótese de qualquer 

situação configuradora de corrupção passiva em relação ao Defendente.  

 

Nessa toada, cumpre salientar que, à época dos fatos, o 

Defendente e Léo Pinheiro (i) possuíam uma relação que já ultrapassava vinte 

anos de duração, (ii) de caráter estritamente republicano e (iii) com vistas no 

crescimento e nos interesses do Brasil. 

 

Indagado em diferentes oportunidades sobre a questão, o 

Defendente externou que enxergava Léo Pinheiro como um amigo e, assim 

como o fazia com inúmeros representantes do empresariado, conversava 

periodicamente com Léo Pinheiro para discutir questões de envergadura pública 

e nacional:  

 

 

                                                 
1508 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/06/1776913-delacao-de-socio-
da-oas-trava-apos-ele-inocentar-lula.shtml - Acesso em dezembro/2018. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1486 

 

Depoente Trecho de interesse 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1509 

Delegado da Polícia Federal:- O senhor conhece o senhor José 
Aldemário Pinheiro Filho, conhecido como Léo Pinheiro? 
Declarante:- (sinal positivo com a cabeça) 
Delegado da Polícia Federal:- O senhor sabe qual é a profissão 
dele? 
Declarante:- Conheço o Léo, ele era diretor-presidente da OAS. 
Delegado da Polícia Federal:- O senhor sabe informar se ele já foi 
presidente... o senhor acabou de me responder. Em qual período ele 
foi presidente da OAS? 
Declarante:- Não sei, querido. 
Delegado da Polícia Federal:- O senhor sabe se foi há muito 
tempo, quando o senhor o conheceu, ele já era presidente da OAS? 
Declarante:- Ele era a única pessoa da OAS que eu conheci. 
Delegado da Polícia Federal:- Quando o senhor conheceu ele? 
Declarante:- Faz muito tempo. 
Delegado da Polícia Federal:- Muito tempo pode ser antes de o 
senhor ter sido presidente ou depois? 
Declarante:- Antes de eu ser presidente. Não sei se você sabe que 
antes de ser presidente eu fui candidato muitas vezes, fui Deputado 
Federal, ou seja, portanto, eu participei... Você sabe quantos debates 
eu fiz com empresários pra convencê-los a votar em mim e não 
consegui conquistar, mas o Brasil inteiro, em cada Estado, em cada 
cidade? 
Delegado da Polícia Federal:- O senhor se tornou amigo do Léo 
Pinheiro? 
Declarante:- Eu diria que sou amigo e gosto do Léo Pinheiro. 
 

Indagado frontalmente, por este Juízo, se saberia qual o motivo pelo 

qual Léo Pinheiro teria realizado tais reformas, Paulo Gordilho relatou que o ex-

presidente da OAS admitiu “adorar” o Defendente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1510 

Juíza Federal Substituta:- Outra questão que o senhor tinha 
falado, pedi só para deixar registrado, que o senhor falou que não 
sabia em razão do que tinha sida pago essas reformas, a do sítio e 
do apartamento, mas que o senhor falou que o senhor Leo Pinheiro 
disse para o senhor que tinha o ex-presidente em grande 

                                                 
1509 Evento 02, anexo 47 – Depoimento prestado pelo Defendente em 04.03.2016, por ocasião 
da sua – aberrante e inconstitucional – condução coercitiva.  
1510 Evento 1348, termo 03.  
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consideração, não lembro a expressão que o senhor usou? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele me disse no carro que 
adorava o presidente, que a empresa, a construtora, não é, devia 
muito para ele e que ele adorava o... Leo, ele tinha, vamos dizer 
assim, a OAS era uma empresa muito de direita, sabe, há muitos 
anos atrás. Muitos anos atrás, na época de Antônio Carlos 
Magalhães, eles tinham ligação, tanto que o nome OAS, "nego" 
brincava que era Obra Arranjadas pelo Sogro, porque César Mata 
Pires era casado com a filha de Antônio Carlos Magalhães e tal, só 
que eles brigaram, não é, Antônio Magalhães com César Pires, 
então a empresa sempre de direita e Leo, ele inclusive cresceu na 
empresa porque ele começou indo muito pela esquerda dentro da 
própria empresa, enfrentando até o pessoal de direita que tinha lá na 
empresa, não é, então ele começou a se envolver muito com o 
pessoal de esquerda, os partidos de esquerda, então ele tinha 
uma adoração muito grande ao ex-presidente. 

 

Conforme já mencionado, o Defendente esclareceu que a visita 

de Léo Pinheiro ao sítio se deu (i) em razão da amizade de ambos e para (ii) que 

Paulo Gordilho, levado pelo primeiro, pudesse verificar um vazamento em um 

lago da propriedade: 

 

Interrogando Trecho de interesse 
Ex-presidente 

Luiz Inácio 
Lula da 
Silva1511 

Delegado da Polícia Federal:- O senhor Léo Pinheiro esteve já 
no sítio em Atibaia por amizade, lhe acompanhando, lhe 
encontrando? 
Declarante:- Ele foi uma vez comigo. 

Ex-presidente 
Luiz Inácio 

Lula da 
Silva1512 

Juíza Federal Substituta:- Com relação às visitas que o Paulo fez 
ao sítio para verificar o que tinha que ser feito, o senhor estava 
junto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu estive numa reunião lá. Numa, me 
parece, que eu tenho certeza. 
Juíza Federal Substituta:- No sítio, junto com o Paulo. Quem 
mais estava nessa reunião? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Paulo e o Léo. 
Juíza Federal Substituta:- O Paulo, o Léo... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu, o Fernando, meu filho, a dona 

                                                 
1511 Evento 02, anexo 47.  
1512 Transcrição no evento 1350, termo 02; vídeo no evento 1313. 
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Marisa, foi um sábado de manhã. 
Juíza Federal Substituta:- E eles lhe explicaram o que que iam 
fazer. Eles explicaram ao senhor o que iam fazer? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Eles foram lá a convite de quem? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eles estavam lá por causa de um 
vazamento num lago, que eu e o Fernando estávamos com medo 
que estourasse. Eles foram lá, o lago graças a Deus não era nada... 
Juíza Federal Substituta:- E eles foram lá pela amizade, pra dar 
uma consultoria? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Só pode ter sido pela amizade, 
porque... Pra saber o que era, até para alguém dizer se era 
grave ou não a possibilidade... 

 

Nessa toada, Paulo Gordilho, ao ser indagado sobre a ocasião 

em que esteve junto com Léo Pinheiro no sítio, foi elucidativo ao relatar acerca 

da relação de amizade entre o ex-presidente da OAS e o Defendente: 

 

Interrogando Trecho de interesse 

Paulo 
Gordilho1513 

Defesa:- Esse ponto antecedente é fundamental, ainda que não seja 
tão assim longo, mas é fundamental. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, rápido. 
Juíza Federal Substituta:- Tá. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí o Fábio e o Fernando 
Bittar mandaram comprar carne em Atibaia, em Atibaia não, em 
um lugarejo antes de Atibaia, porque Atibaia fica do outro lado da 
pista, distante, eles pegaram e enfim, começaram a fazer churrasco 
e nós sentamos lá em uma mesa, eu e doutor Leo, o ex-presidente, 
só estou chamando ele de vice, terrível. O ex-presidente, o Fábio 
e o Bittar e dois ou três seguranças estavam ali preparando o 
churrasco expedito, não foi nenhum almoço, não tinha 
acompanhamento, era só um churrasco ali, ficou bebendo, 
comendo, o Leo ficou discutindo, discutindo não, conversando 
muito com ele sobre futebol, uma conversa assim que eu até me 
admirei porque eu não sabia que doutor Leo conhecia tanto 
jogador de trinta anos atrás, e o presidente conhecia, o ex-
presidente.  

                                                 
1513 Evento 1348, termo 03.  
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À luz das narrativas apresentadas, advindas de pessoas 

diretamente envolvidas em tal conjuntura fática, não subsiste qualquer elemento 

apto a interligar as reformas da cozinha com qualquer ato (comissivo ou 

omissivo) levado a cabo pelo Defendente enquanto honradamente chefiou a 

República Federativa do Brasil. Assim, tal situação não se amolda ao preceito 

incriminador do art. 317 do CP, padecendo de tipicidade.  

 

Interpretando-se, a contrario sensu, o art. 5º, XXXV, da Carta 

Política de 1988, depreende-se que, ausente lesão concreta a bem jurídico, 

não há legitimidade na atuação jurisdicional em sede penal.   

 

Impõe-se, pois, a absolvição dos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro, nos termos do art. 386, III, do CPP.   

 

IV.5.3.5 – Hipótese subsidiária. Inocorrência de concurso 
material entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro – Inobservância do vedado bis in idem 

 

Embora tenha restado patente que o Defendente é inocente de 

todas as imputações lançadas em seu desfavor, pelo princípio da eventualidade 

deve-se demonstrar, neste passo, a confusão feita na denúncia entre as 

imputações concernentes aos crimes de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro.  

 

Com efeito, acaso fosse verdadeira a precária narrativa 

acusatória – o que não se admite, com toda ênfase —, inexistiria o crime de 

lavagem de capitais, visto que se trataria da própria consumação do crime de 
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corrupção passiva. 

 

Em sede de alegações finais, o MPF requereu a condenação do 

Defendente “pela prática, por 10 (dez) vezes, em concurso material, do delito 

de corrupção passiva, em sua forma majorada, previsto no artigo 317, caput, e 

§1º, c/c artigo 327, §2º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de 

dinheiro, em sua forma majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no 

art. 1º c/c o art. 1º § 4º, da Lei nº 9.613/98”.  

 

In casu, o órgão acusador não demonstra, delimita e comprova, 

em momento nenhum, a existência de condutas – autônomas e independentes – 

dos tipos penais atribuídos ao Defendente. De forma atécnica, os fatos 

supostamente subsumidos aos crimes de corrupção e lavagem de ativos são 

tratados e imputados unitariamente, sem qualquer preocupação em legitimar 

fundamentadamente o pretendido concurso material.   

     

Desse modo, partindo-se da – inverídica e não comprovada – 

afirmação1514 acusatória de que os valores utilizados nas reformas no sítio 

configuram o recebimento da vantagem indevida paga ao Defendente, há de ser 

reconhecida a atipicidade no tocante ao crime de lavagem de capitais.  

 

a) Balizas conceituais sobre o tema 
 

Relembre-se que a corrupção passiva, prevista no art. 317 do 

                                                 
1514 Veja-se a afirmação da FT “Lava Jato” em seus memoriais finais (p. 356, evento 1352): 

O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de 
ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na 
prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal. 
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CP, tipifica a conduta de “Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 

ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 

razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem”.  

 

Com efeito, ao criminalizar a solicitação ou recebimento na 

forma indireta, o legislador previu que a ocultação da vantagem indevida por 

meio de terceiro (pessoa física ou jurídica) compõe o delito de corrupção 

passiva. 

  

Em importante artigo sobre o tema, recentemente publicado, 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salientou (grifos nossos):  

 

Na corrupção passiva, o recebimento da vantagem indevida pode se dar de 
forma direta ou indireta. Quando direta, o próprio agente recebe a vantagem 
indevida. Quando indireta, o recebimento se dá por terceiros, por 
interpostas pessoas, físicas ou jurídicas. Assim, se um funcionário público 
recebe vantagens indevidas por intermediários, há corrupção passiva 
consumada. 
Mas não há lavagem de dinheiro. Nesse caso, a ocultação mediante o 
recebimento de valores por interposta pessoa ou interposta empresa já é 
prevista no tipo penal da corrupção, está contida no tipo penal da 
corrupção através da expressão “receber indiretamente”. Entender esse 
recebimento indireto como lavagem de dinheiro também seria punir duas 
vezes alguém pelo mesmo fato1515.  

  

Destarte, ao conceber que o suposto recebimento indireto da 

vantagem indevida (no caso as reformas do sítio de Atibaia) por meio de 

pessoas supostamente interpostas (Fernando Bittar e a OAS Empreendimentos) 

caracterizaria também o crime de lavagem de capitais, o órgão acusador 

confunde o concurso material com o conflito aparente de normas, erro 

                                                 
1515 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018.  
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dogmático que viola a máxima do ne bis in idem e impacta severamente na 

reprimenda penal a ser imposta (o que ocorrerá, somente, se forem ignoradas as 

cabais provas inocentadoras).   

 

A distinção entre tais conceitos, segundo o EUGENIO RAUL 

ZAFFARONI, nem sempre é verificada prima facie:  

 

Há hipóteses em que parece haver concorrência de vários tipos penais, mas 
que, observadas com mais atenção, nos revelam que o fenômeno é apenas 
aparente, porque na interpretação adequada dos tipos a concorrência acaba 
descartada, dado que um dos tipos exclui o outro ou os outros1516.  
 

O concurso material, também conhecido como a pluralidade 

material de fatos puníveis, é assim definido pelo Código Penal:  

 

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas 
privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação 
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. 
 

À luz do autorizado magistério de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS, 

infere-se que o concurso material “existe em situação de sucessividade de tipos 

de injusto independentes, iguais ou desiguais, julgados no mesmo processo” e 

tem, como seus pressupostos, “a) pluralidade de ações ou omissões de ação 

típica determinantes de pluralidade de resultados típicos; (b) julgamento de 

vários fatos puníveis independentes no mesmo processo1517”.  

 

                                                 
1516 ZAFFARONI, Raul Eugenio; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 
brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p.732. 
1517 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2018, 8a edição, p. 428-429. 
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Desse modo, deve-se comprovar, para fins de cumulação das 

penas (princípio da cumulação), a presença autônoma e independente das 

circunstâncias modais de cada delito.   

 

Por sua vez, o conflito aparente de normas (ou pluralidade 

aparente de leis), é “concorrência aparente de leis penais, caracterizada por 

uma aparência de pluralidade de tipos de injustos1518”.  

 

A solução para tal conflito é conduzida pela seguinte premissa 

fundamental: “[O] conteúdo de injusto de um tipo legal compreende o 

conteúdo de injusto de outro tipo legal e, assim, o tipo legal primário exclui o 

tipo legal secundário – que não contribui para o injusto típico, nem para a 

aplicação da pena1519”.  

 

Dentro do conflito aparente de normas, aqui interessa o critério 

da consunção (lex consumens derogat legi), existente quando:   

 

a norma definidora de um crime constitui meio necessário ou fase normal de 
preparação ou execução de outro crime. Em termos bem esquemáticos, há 
consunção quando o fato previsto em determinada norma é compreendido em 
outra, mais abrangente, aplicando-se somente esta. Na relação consuntiva, os 
fatos não se apresentam em relação de gênero e espécie, mas de minus e plus, 
de continente e conteúdo, de todo e parte, de inteiro e fração1520.   
 

Especificamente sobre a temática ora em análise, ensina 

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI que o concurso material entre lavagem de dinheiro e 

corrupção passiva exige a constatação de “outro ato de ocultação ou 
                                                 
1518 Idem, p. 440. 
1519 Ibidem, p. 440.  
1520 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Parte Geral, v. 1. São Paulo: 
Saraiva, 2017. p. 266.  
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dissimulação para além do recebimento indireto, como, por exemplo, a 

simulação de negócios posteriores com a finalidade de conferir aparência lícita 

aos recursos recebidos1521”.  

 

Ainda, leciona o autor que a lavagem de dinheiro só restará 

caracterizada “se acompanhada de elementos objetivos que revelem a sua 

aptidão para reintegrá-lo posteriormente à econômica com aparência de 

licitude1522”.  

 

Ou seja, à punição autônoma da lavagem, demanda-se (i) a 

presença do elemento subjetivo do tipo, consubstanciado na intenção de 

reintegrar o recurso espúrio à economia com aparência lícita e (ii) a 

comprovação, por meio de elementos objetivos, da aptidão do meio 

utilizado para tal reinserção.  

 

b) Da compreensão jurisprudencial acerca da temática 
 

No âmbito da jurisprudência, a discussão quanto à aplicação do 

critério na consunção entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de 

capitais encontra na Ação Penal nº 470/STF o seu paradigma.  

 

Naquela assentada, a Suprema Corte decidiu que o recebimento 

da vantagem indevida “constitui o marco consumativo do delito de corrupção 

                                                 
1521 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem - Acesso em dezembro/2018. 
1522 BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
Aspectos Penais e Processuais Penais, 3ª edição, 2016, Ed. Revista dos Tribunais, p. 128. 
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passiva, na forma objetiva ‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com 

elemento de dissimulação”. Veja-se a ementa: 

 

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES NA AP 470. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. 1. Lavagem de valores oriundos de corrupção passiva 
praticada pelo próprio agente: 1.1. O recebimento de propina constitui o 
marco consumativo do delito de corrupção passiva, na forma objetiva 
‘receber’, sendo indiferente que seja praticada com elemento de 
dissimulação. 1.2. A autolavagem pressupõe a prática de atos de ocultação 
autônomos do produto do crime antecedente (já consumado), não verificados 
na hipótese. 1.3. Absolvição por atipicidade da conduta. 2. Lavagem de 
dinheiro oriundo de crimes contra a Administração Pública e o Sistema 
Financeiro Nacional. 2.1. A condenação pelo delito de lavagem de dinheiro 
depende da comprovação de que o acusado tinha ciência da origem ilícita dos 
valores. 2.2. Absolvição por falta de provas 3. Embargos acolhidos para 
absolver o embargante da imputação de lavagem de dinheiro1523.  
 

Dignos de destaque são os esclarecedores votos proferidos 

pelos Ministros LUIS ROBERTO BARROSO e MARCO AURÉLIO (grifos nossos):  

 

11. (...). Com efeito, se a corrupção passiva se caracteriza pela solicitação, 
recebimento ou aceitação de vantagem indevida, não é possível enxergar no 
recebimento um ato posterior ao delito, ainda que assim tenha 
pretendido a acusação. 
Todo recebimento pressupõe logicamente aceitação prévia, ainda que ambas 
as ações ocorram em momentos imediatamente sucessivos. A referência do 
tipo alternativo ao ato de aceitação, portanto, significa que basta aceitar, ainda 
que inexista prova de que o corrompido tenha recebido efetivamente a 
vantagem. Nos casos em que a prova exista, porém, seria artificial 
considerar o ato de entrega como posterior à corrupção. 
12. Assim, conforme já destacado pelos votos vencidos, o crime de corrupção 
passiva, na modalidade receber, consuma-se no momento do pagamento da 
vantagem indevida, dada a sua natureza material. Desse modo, o 
recebimento da propina pela interposição de terceiro constitui a fase 
consumativa do delito antecedente, tendo em vista que corresponde ao 
tipo objetivo “receber indiretamente” previsto no art. 317 do Código 
Penal. 

                                                 
1523 STF, Décimo Sexto Embargos Infringentes AP 470, Relator: Ministro Luiz Fux, Plenário, 
13.03.2014.  
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13. O recebimento por modo clandestino e capaz de ocultar o 
destinatário da propina, além de esperado, integra a própria 
materialidade da corrupção passiva, não constituindo, portanto, ação 
distinta e autônoma da lavagem de dinheiro. Para caracterizar esse crime 
autônomo seria necessário identificar atos posteriores, destinados a recolocar 
na economia formal a vantagem indevidamente recebida. 
-------------------------------------------------------------------------------------- 

A meu ver, os fatos, tais como expostos pelo relator e também pelo revisor, 
não são típicos sob o ângulo da lavagem do dinheiro. O Direito Penal não 
admite sobreposições. O que houve na espécie - e isso já está assentado. A 
corrupção na modalidade receber. 
Indago: a corrupção na modalidade receber ocorre à luz do dia? Ocorre 
de forma documentada? A resposta é desenganadamente negativa. 
Acontece de modo escamoteado. Surge vocábulo que está ganhando sentido 
que não possui – no caso, não possui: "ocultação". 
Quem recebe recebe de forma oculta. Na espécie, diria que esse fenômeno 
é próprio ao tipo "corrupção passiva" e não se confunde com a 
ocultação, seguida do vocábulo "dissimulação", prevista na Lei nº 
9.613/98, que é a lei disciplinadora da lavagem de dinheiro”.  

 

Saliente-se que a compreensão firmada na aludida ação penal 

mantém-se incólume na jurisprudência da Corte Suprema, como se vê em 

julgados recentes que enfrentaram acusações de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro (AP 697, Rel. a Min. ROSA WEBER, j. 02.05.2017; AP 1003, Red. p/ 

acórdão o Min. DIAS TOFFOLI, j. 19.06.2018).  

 

A título exemplificativo, ainda, colaciona-se o entendimento 

esposado pelo e. Min. GILMAR MENDES, nos autos da ação penal 644 (j. 

27.02.2018) , no qual, ao deparar-se com acusação contra parlamentar acusado 

de receber vantagem indevida em conta de terceiro interposto, assentou a 

atipicidade em relação à lavagem, ante a inexistência de atos posteriores à 

ocultação da alegada benesse:  
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No caso concreto, no entanto, a acusação foi de que os recursos branqueados 
seriam provenientes de crimes contra a administração pública (inciso V), 
praticados por organização criminosa (inciso VII). 
Para a tipicidade do crime de lavagem de dinheiro, basta um dos incisos. 
E, como já demonstrado na avaliação do crime contra a administração pública 
corrupção passiva, o réu recebeu, em contas próprias e de terceiros, vantagem 
indevida, em razão de sua função de Deputado Federal.  
Logo, a proveniência de crime contra a administração pública está 
demonstrada. 
A denúncia entabula dois depósitos, dentre vários constantes da planilha 
“movimento.xls”, localizada em computadores do Grupo Planan apreendidos.  
Um, na conta corrente do próprio réu – R$ 5.000,00 em 7.5.2002. 
Outro, na conta de seu assessor parlamentar Wagner Sergio Silva, no dia 
9 de maio de 2002, no valor de R$ 4.000,00. Fora isso, remete aos depósitos 
constantes das fls. 3522-3571.  
Nessas folhas, correspondentes na Ação Penal às fls. 3642-3691, são 
entabuladas e documentadas 42 operações bancárias, as quais, supostamente, 
teriam favorecido o réu e servido para lavar os recursos da corrupção. 
Todos esses depósitos foram comprovados pela quebra de sigilo bancário. 
Mais uma vez, reporto-me à análise dos dados financeiros consolidada pela 
Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República (fls. 
5120-5137). 
Mas, ainda que os fatos estejam comprovados, não correspondem ao 
crime de lavagem de dinheiro. 
Em embargos de divergência no caso Mensalão, o STF firmou jurisprudência 
no sentido de que o recebimento dos valores é parte do crime de corrupção 
passiva, crime antecedente à lavagem de dinheiro. 
Logo, o recebimento dos recursos por via dissimulada, como o depósito 
em contas de terceiros, não configuraria a lavagem de dinheiro. Seria 
necessário ato subsequente, destinado à ocultação, dissimulação ou 
reintegração dos recursos – Rel. Min. Luiz Fux, redator do acórdão Min. 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 21.8.2014.  
No caso, a acusação limita-se a narrar depósitos em contas do próprio 
réu ou de terceiros a ele ligados. Não são descritos elementos ulteriores. 
Em verdade, a destinação dos recursos depositados só foi parcialmente 
revelada no curso da ação penal, mediante quebra de sigilo bancário. 
Nenhuma movimentação subsequente constava da acusação inicial, que 
não foi emendada pelo Ministério Público. 
Logo, os fatos, tais quais narrados na denúncia, são atípicos1524.  

 
 

                                                 
1524 AP 644, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/02/2018.  
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c) A sofisticação do meio empregado para o recebimento não afasta a 
consunção 

 

Outro improcedente argumento, constantemente utilizado no 

bojo dos procedimentos afetos à Operação “Lava Jato”, reside em afirmar que o 

concurso material entre a corrupção passiva e a lavagem incidiria em razão da 

sofisticação do meio empregado para o recebimento da vantagem indevida pelo 

intraneus.     

 

Nesta toada, saliente-se a previsão legislativa, quanto à norma 

penal atinente ao crime de corrupção passiva (art. 317/CP), não estabelece 

qualquer exigência ou diferenciação acerca da consumação do crime na forma 

de recebimento indireto. Ou seja, a modalidade típica restaria configurada 

independentemente da complexidade ou singeleza do meio empregado para 

o recebimento da vantagem espúria pelo terceiro interposto.  

 

Valioso anotar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal não 

exige, ao reconhecimento da lavagem de dinheiro na forma ocultar, a prática de 

atos complexos ou elaborados. Nesse sentido, o voto-condutor proferido no 

RHC 80.816-6/SP1525: 

 

Ao que concluí, na verdade, é ao tipo básico do art. 1º, caput, da Lei, que o 
fato simples atribuído ao paciente se amolda, seja qual for o seu significado 
no planejamento concretamente urdido pelo agente para usufruir, ao final, do 
produto direto ou indireto dos crimes antecedentes. Isso é: quer o fato 
retrate modalidade tosca e elementar de lavagem do dinheiro sujo, quer 
materialize momento inicial de um processo mais complexo a 
desenvolver, até a reintegração no mercado legal do dinheiro de origem 
ilícita, o caput do art. 1º é bastante para incriminar a conduta de 

                                                 
1525 RHC 80816, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 
10/04/2001.  
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ocultação dos valores, habitualmente, o momento inicial da sua 
reciclagem.  

 

Sendo assim, afigura-se incoerente exigir que o ato de 

ocultação seja desornado para afastar a consunção da corrupção passiva com a 

lavagem, quando, à própria consumação do segundo, dispensa-se tal 

discriminação. É o que precisamente salienta PIERPAOLO CRUZ BOTTINI (grifos 

nossos): 

 

Em alguns casos concretos, reconheceu-se a existência de lavagem de 
dinheiro e corrupção quando o ato de ocultação foi mais sofisticado do que o 
mero uso de interposta pessoa. Segundo tais decisões, é o que ocorre nos 
casos em que o funcionário público recebe a vantagem indevida via contratos 
fraudulentos com empresas de fachada, ou em contas no exterior em nome de 
terceiros. Não se trataria mais de um ato singelo de encobrimento, como 
acontece nos casos de pagamento via terceiros, em dinheiro vivo. Nessa 
situação a dissimulação seria mais elaborada que o mero recebimento 
indireto previsto no tipo penal da corrupção passiva, extrapolaria seu âmbito 
e não mais nele estaria contido. Seria possível aqui a punição pelos dois 
crimes.  
(...) 
Tal solução não parece adequada. 
Em primeiro lugar, importante destacar que o STF não faz distinção 
entre atos singelos e complexos para reconhecer a lavagem de dinheiro. 
Para a Corte, qualquer ocultação será típica, seja ela elaborada ou não. 
Se a sofisticação do ato de ocultação é irrelevante para a consumação do tipo 
penal, tanto o encobrimento complexo quanto o rudimentar estão contidos na 
corrupção passiva, quando o ato revelar um meio indireto de recebimento da 
vantagem indevida. Não parece lógico negar a distinção entre 
dissimulação simples e elaborada para reconhecer o crime, e insistir 
nessa mesma distinção para afastar a consunção com a corrupção 
passiva1526. 
 

                                                 
1526 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-dez-03/direito-defesa-nem-sempre-
correta-dupla-imputacao-corrupcao-lavagem – Acessado em dezembro/2018.  
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Como visto, não é a eventual sofisticação do recebimento por 

terceiro interposto fundamento idôneo a afastar o concurso aparente de normas 

ora aduzido.  

 

d) A tutela de bens jurídicos distintos e a cominação de penas diferentes 
não afastam o reconhecimento da consunção 

 

Também não prospera a acepção de que a diversidade de bens 

jurídicos protegidos e de penas cominadas nas normas penais aqui examinadas 

(art. 317/CP e art. 1º/Lei 9.613/98) impedem o reconhecimento da consunção. 

 

Com efeito, pontue-se que tal compreensão não encontra 

guarida na doutrina e na jurisprudência.  

 

No seio do Superior Tribunal de Justiça, a aplicabilidade da 

consunção em casos de delitos com bens jurídicos diferentes constitui 

entendimento pacificado, como se vê dos recentes julgados abaixo 

colacionados, proferidos nas duas Turmas Criminais daquela Corte (grifos 

nossos):    

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. CRIMES COM DIFERENTES OBJETOS JURÍDICOS. 
POSSIBILIDADE. UNIDADE DE DESÍGNIOS. VERIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firmado no sentido de inexistir qualquer obstáculo para a 
aplicação do princípio da consunção quando restar confirmado, 
mediante a análise dos elementos fático-probatórios existentes nos autos, 
que um crime foi utilizado como instrumento para a prática de outro, 
mesmo que os delitos tutelem bens jurídicos diversos. Precedentes. 
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2. In casu, constatada a ausência de desígnios autônomos entre os crimes 
tipificados nos arts. 250, § 1º, inciso II, alínea "a", e 339 do CP, inexiste 
qualquer vedação para a aplicação da consunção entre os delitos. 
3. Se o Tribunal de origem, a partir do exame do acervo probatório existente 
nos autos, concluiu pela aplicação do princípio da consunção ao caso em 
exame, descabe a esta Corte Superior desconstituir tais fundamentos, pois tal 
exame exigiria uma avaliação mais detalhada e aprofundada de todo contexto 
fático-probatório, inviável de ser realizada por meio do julgamento do recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4. Agravo improvido1527. 
------------------------------------------------------------------------------------- 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO E CÁRCERE PRIVADO ABSORVIDOS PELA 
EVASÃO DE PRESO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INTENÇÃO DO AGENTE DE FUGIR DO PRESÍDIO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Entende esta Corte que se reconhece o princípio da consunção quando 
uma norma penal incriminadora constitui meio necessário ou uma 
normal fase de preparação ou de execução de outro crime, 
caracterizando-se entre as condutas a dependência ou subordinação, 
ainda que os crimes em voga envolvam a tutela de bens jurídicos diversos 
e a infração mais grave seja absorvida pela de menor gravidade. 
2. A alteração das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias acerca 
da autonomia entre as condutas depende de nova incursão no acervo fático-
probatório dos autos, providência inviável na estreita via do recurso especial, 
a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental improvido1528. 
 

Ademais, merece ser destacado que a Corte Superior tem 

entendimento sumulado reconhecendo a aplicação da consunção em delitos 

com bens jurídicos e penas diferenciadas, caso do estelionato e da falsidade. In 

verbis:  

 
Súmula 17/STJ. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.   

 

                                                 
1527 AgRg no REsp 1687688/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2018.  
1528 AgRg no REsp 1395672/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/03/2018.  
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A Suprema Corte também reconhece a incidência da consunção 

em tais casos. No julgamento do 84.453, o STF sedimentou a acepção de que os 

crimes contra a ordem tributária absorvem o delito de falsidade documental, a 

despeito de estes tutelarem valores jurídicos diferentes:  

 

EMENTA: Crimes contra a ordem tributária, quadrilha e falsidade ideológica. 
1. O aperfeiçoamento do delito de quadrilha ou bando não depende da prática 
ou da punibilidade dos crimes a cuja comissão se destinava a associação 
criminosa. 2. Por isso, a suspensão da punibilidade de crimes contra a ordem 
tributária imputados a membros da associação para delinqüir, por força da 
adesão ao REFIS II (L. 10684/03), não se estende ao de quadrilha. 3. O crime 
contra a ordem tributária absorve os de falsidade ideológica necessários 
à tipificação daqueles; não, porém, o falsum cometido na organização da 
quadrilha1529.(grifos nossos) 
 

No julgamento do Inq. 3102, o tema foi novamente debatido 

pela Corte, mantendo-se a mesma compreensão pelo Pleno, em acórdão assim 

ementado: 

 

Penal. Rejeição da denúncia. Recurso em Sentido Estrito. Ilegitimidade ativa 
do Ministério Público Federal em 1ª Instância. Réu com prerrogativa de foro. 
Legitimidade do Procurador-Geral da República. Falsificação de documento 
Público (GFIP). Sonegação de contribuição previdenciária. Falso utilizado 
como crime-meio para a sonegação. Princípio da consunção. Ausência de 
constituição definitiva do crédito. Súmula Vinculante n. 24 do STF. Recurso 
não provido1530.  
 

Pertinente transcrever alguns excertos do voto-condutor, 

proferido pelo e. Min. GILMAR MENDES: 

 

 

                                                 
1529 HC 84453, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 17/08/2004.  
1530 Inq 3102, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013.  
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(...) 
é da essência do princípio da consunção a necessária convergência de 
tratamento jurídico-penal no caso de normas que protejam bens 
jurídicos diferentes. Esse parâmetro, todavia, não é suficiente para 
solucionar a unidade ou a pluralidade de ações. 
(...) 
Na hipótese, como destacado pelo magistrado de primeiro grau, o crime de 
falso é meio – frise-se, necessário – à consumação do crime de sonegação 
de contribuição previdenciária. E a simples leitura dos incisos do artigo 
337-A do Código Penal evidencia essa afirmação.  
Observe-se que o caput do art. 337-A textualmente explicita que a supressão 
ou redução da contribuição social previdenciária dá-se mediante as seguintes 
condutas: I) omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de 
informações previsto pela legislação previdenciária segurado empregado, 
empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este equiparado 
que lhe prestem serviços; II) deixar de lançar mensalmente, nos títulos 
próprios da contabilidade da empresa, as quantias descontadas dos segurados 
ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; III) omitir, total 
ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou 
creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias.  
É verdade que, ao se omitir da folha de pagamento informações sobre os 
empregados, meio pelo qual o empregador logra consumar a sonegação de 
contribuição previdenciária, também ofende-se legítimos interesses desses 
trabalhadores. Esta ofensa, porém, é um minus em relação à sustentabilidade 
da Previdência Social. Aliás, dessa decorre a própria subsistência do direito 
daquele trabalhador.  
Apesar de a potencialidade ofensiva, de fato, ser distinta a saber, o crime 
de falsificação atenta contra a fé pública, ao passo que o de sonegação 
previdenciária fere a própria saúde financeira da Previdência Social, há 
de ser averiguada a ofensa da conduta supostamente delitiva, pautando-
se na concretude dos fatos narrados na inicial.  

 

A posição doutrinária caminha em igual sentido (grifos nossos): 

 

Não convence o argumento de que é impossível a absorção quando se tratar 
de bens jurídicos distintos. A prosperar tal argumento, jamais se poderia, por 
exemplo, falar em absorção nos crimes contra o sistema financeiro (Lei n. 
7492/86), na medida em que todos eles possuem uma objetividade jurídica 
específica. É conhecido, entretanto, o entendimento do TRF4 da 4ª Região, no 
sentido de que o art. 22 absorve o art. 6º da Lei 7.492/86. Na verdade, a 
diversidade de bens jurídicos tutelados não é obstáculo para a 
configuração da consunção. Inegavelmente – exemplificando – são 
diferentes os bens jurídicos tutelados na invasão de domicílio para a prática 
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de furto, e, no entanto, somente o crime-fim (furto) é punido, como ocorre 
também na falsificação de documento para a prática de estelionato, não se 
punindo aquele, mas somente este (Súmula 17/STJ). No conhecido enunciado 
da Súmula 17 do STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que o 
estelionato pode absorver a falsificação de documento. Registre-se, por sua 
pertinência, que a pena do art. 297 é de 2 a 6 anos de reclusão, ao passo que a 
pena do art. 171 é de 1 a 5 anos. Não se questionou, contudo, que tal 
circunstância impediria a absorção, mantendo-se em plena vigência a referida 
súmula. 
Não é, por conseguinte, a diferença dos bens jurídicos tutelados, e 
tampouco a disparidade de sanções cominadas, mas a razoável inserção 
na linha causal do crime final, com o esgotamento do dano social no 
último e desejado crime, que faz as condutas serem tidas como únicas 
(consunção) e punindo-se somente o crime último da cadeia causal, que 
efetivamente orientou a conduta do agente1531.  
   

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI salienta, precisamente, que “na 

grande maioria dos casos de consunção o que ocorre é justamente o aparente 

conflito de normas que tutelam bens jurídicos diferentes. O que autoriza o 

afastamento de um dos crimes não é a identidade de bens jurídicos, mas o fato 

de um comportamento estar contido no outro, ainda que o objeto de proteção 

da norma seja distinto”.1532 (grifos nossos). 

 

Como salientam EUGENIO RAUL ZAFFARONI e NILO BATISTA, 

“Não dispõe de qualquer fundamento sério a tese, hoje praticamente 

abandonada, que exigia na consunção a identidade de bem jurídico ofendido 

pelos tipos consuntivo e consunto.1533” (grifos nossos). 

 

                                                 
1531 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal – Parte Geral, Vol. 01. Ed. 
Saraiva. 23ª edição, p. 267-268.   
1532 BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
Aspectos Penais e Processuais Penais, 3ª edição, 2016, Ed. Revista dos Tribunais, p. 127-128. 
1533 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo. Direito Penal Brasileiro – II, II, Segundo 
Volume, Tomo II, 2017. Ed. Revan, p. 614.  
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Vê-se que a similitude de bens jurídicos e penas entre o delito-

meio e o delito-fim não constitui fundamento hábil a afastar o critério da 

consunção.  

 

Agora, passa-se a examinar a moldura fática do núcleo em 

mesa.  

 

e) Do necessário afastamento do concurso material no presente feito 
 

Aplicando-se os parâmetros conceituais e jurisprudenciais ao 

cerne ora examinado, verifica-se que a pretendida acusação pelos crimes de 

corrupção e lavagem, em concurso material, não merece prosperar.  

 

Primeiramente, se a própria hipótese ministerial afirma1534 que 

os recursos aplicados na reforma do sítio de Atibaia constituiriam objeto de 

solicitação e recebimento de vantagem indevida paga ao Defendente, a 

ocultação de tal montante – supostamente realizada por meio da OAS 

Empreendimentos e de Fernando Bittar – integra a fase consumativa da 

corrupção passiva na forma indireta de recebimento, taxativamente prevista 

na norma incriminadora. 

 

Alguns trechos puxados dos memoriais ministeriais são bem 

elucidativos quanto ao tema. Isso porque, depreende-se da própria narração 

acusatória que o Defendente teria aceitado e recebido valores de forma sub-

reptícia a título de vantagem indevida. Veja-se: 

 

                                                 
1534 Página 356 dos memoriais ministeriais, evento 1352.  
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Foi assim que, aprovado o projeto pelo casal LULA e após acertado que o 
ex- presidente da República iria, de fato, aceitar e receber vantagens 
indevidas por meio de reformas sub-reptícias conduzidas pela OAS, o 
próprio LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO ajustaram que deveria se ocultado o emprego de recursos da 
OAS, bem como o beneficiário final das benfeitorias, e, assim, decidiram que 
não deveriam ser emitidas notas fiscais em nome da OAS e que todo o 
processo de negociação e contratação de mobiliário pela OAS seria feito em 
nome de FERNANDO BITTAR1535 (p. 336).  
 

Isso é evidente, pois se os recursos utilizados no sítio 

consubstanciam o recebimento de vantagem indevida decorrente do crime de 

corrupção passiva, tal pagamento jamais ocorreria “à luz do dia”, conforme 

asseverado pelo e. Min. MARCO AURÉLIO na AP 470/STF.    

 

Outrossim, não há qualquer comprovação de atos, 

subsequentes e autônomos ao recebimento indireto da vantagem indevida, 

amoldáveis ao tipo de lavagem de dinheiro. A própria abordagem temporal da 

controvérsia aponta a essa solução, eis que o suposto recebimento clandestino 

da vantagem indevida, configurado pela realização das reformas, teria ocorrido 

concomitantemente aos alegados atos subsumidos à lavagem.  

   

Em segundo lugar, rememore-se que a punição autônoma da 

lavagem exige a comprovação de atos que visem a afastar o pagador e o 

beneficiário da vantagem indevida.  

 

Terceiro, que não há qualquer elemento de prova comprovador 

do elemento subjetivo da lavagem, qual seja, in casu, a intenção de reinserir à 

economia formal, com aparência de licitude, os recursos utilizados na 

propriedade. 
                                                 
1535 Página 336 dos memoriais ministeriais, evento 1352. 
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Quarto, não subsiste qualquer circunstância que permita aferir 

a aptidão do meio utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à 

recolocação dos recursos com aparência de legalidade.  

 

Vê-se, destarte, que a imputação na forma de concurso material 

incorre em dupla incriminação, vedado no ordenamento pátrio (bis in idem). 

Como se vê, a conduta de ocultar, prescrita no art. 1º da Lei 9.613/98, integra o 

tipo penal de corrupção passiva na forma de recebimento indireto. Assim, há de 

aplicar o critério da consunção, devendo a lavagem de ativos (crime-meio) ser 

absorvida pela corrupção passiva (crime-fim).   

 

f) Conclusões 
 

Forte nos fundamentos deduzidos, amparados no magistério 

doutrinário e jurisprudencial, não procede a pretensão ministerial quanto à 

existência autônoma dos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, pois: 

  

(i) A realização das reformas no sítio de Atibaia caracterizaria a fase 
consumativa do crime de corrupção passiva, sendo a ocultação de tal 
montante, por meio de interpostas pessoas (“receber indiretamente”), 
circunstância modal da espécie penal do art. 317 do CP;  
 

(ii) Não comprovou-se a realização de atos subsequentes e autônomos ao 
recebimento indireto da vantagem indevida, amoldáveis ao tipo de 
lavagem de dinheiro, tanto que o suposto recebimento clandestino da 
vantagem indevida (no caso, o marco consumativo da corrupção 
passiva), teria ocorrido concomitantemente aos alegados atos 
subsumidos à lavagem; 
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(iii) Não comprovou-se a consecução de atos que visariam a afastar ou 
esconder o pagador e o beneficiário da vantagem indevida, 
pressuposto indispensável à incidência da lavagem de ativos;  

 

(iv) Não restou demonstrado a incidência do elemento subjetivo da 
lavagem, qual seja, in casu, a intenção de reinserir à economia formal, 
com aparência de licitude, os recursos utilizados na propriedade;  

 

(v) Não constatou-se, por meio de base idônea, a aptidão do meio 
utilizado (o recebimento por interposta pessoa) à recolocação dos 
recursos com aparência de legalidade;  

 

(vi) A eventual complexidade do meio empregado para o recebimento 
indireto da vantagem indevida não constitui fundamento 
idoneamente apto a afastar o reconhecimento da consunção entre os 
crimes de corrupção passiva e lavagem de ativos.  

 

(vii) Não há o que se falar em afastamento do instituto da consunção 
pelo fato de os delitos de lavagem de dinheiro (crime-meio) e 
corrupção passiva (crime-fim) cominarem penas distintas e tutelarem 
bens jurídicos diversos.   

 

À face do exposto, deve o Defendente ser absolvido do crime 

de lavagem de dinheiro pela atipicidade da conduta, com fulcro no art. 386, III, 

do Código de Processo Penal.   

 

IV.6 – Da inaplicabilidade do dolo eventual à lavagem de 

dinheiro 

 

Em suas alegações derradeiras, assenta o órgão acusador ser 

possível a punibilidade da lavagem de dinheiro na forma do dolo eventual (p. 

202-204 dos memoriais).  
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Esclarece-se que, não obstante ter-se abordado o dolo eventual 

e a teoria da cegueira deliberada de forma sobreposta – como se idênticos 

fossem – aqui tais conceitos serão aprofundados separadamente, ante a sua 

evidente diferenciação.  

 

No que tange ao dolo eventual, sua previsão é encontrada na 

parte final do art. 18, I, do CP (grifos nossos): 

 

Art. 18 - Diz-se o crime:  
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-
lo; 

 

Segundo autorizado magistério, o dolo eventual ocorre quando 

“o agente não quer diretamente o resultado, mas atua de tal modo que o 

incorpora como consequência provável ou possível de sua ação.”1536 

 

Ao prever que dolo eventual é a assunção do risco de produção 

do resultado, o legislador demonstra ter acolhido a teoria do consentimento, 

segundo a qual “há dolo eventual quando o agente incorpora o resultado em 

sua vontade, de modo a assumir o risco de sua produção. Assumir o risco 

significa conformar-se, aceitar, estar de acordo com o resultado.”1537 

 

A norma penal incriminadora da lavagem é assim entabulada: 

 

Lei 9.613/98: 
Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal. 

                                                 
1536 TAVARES, Juarez. Fundamentos da Teoria do Delito. Ed. Tirant lo blanch, 2018, p. 279.  
1537 Idem, p. 285. 
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Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. 
 

O elemento subjetivo da lavagem é o dolo. Ademais, à 

caracterização da conduta típica não é suficiente a mera constatação objetiva de 

ocultação ou dissimulação, demandando-se a empírica demonstração de que o 

agente (i) conhecia a procedência criminosa dos bens e (ii) agiu com 

consciência e vontade de lhes dar aparência lícita. Nesse sentido, os 

ensinamentos doutrinários:  

 

O elemento subjetivo nuclear do crime em questão – no Brasil – se limita ao 
dolo. Ao contrário de outros países – como a Espanha, Bélgica, a Irlanda, a 
Suécia e o Chile – o tipo penal não existe aqui na forma culposa – consciente 
ou inconsciente. Apenas o comportamento doloso é objeto de repreensão, 
caracterizado como aquele no qual o agente tem ciência da existência dos 
elementos típicos e vontade de agir naquele sentido. Logo, não basta a 
constatação objetiva da ocultação ou dissimulação. É necessário demonstrar 
que o agente conhecia a procedência criminosa dos bens e agiu com 
consciência e vontade de encobri-los.  
Além de conferir lógica e sistematicidade à teoria do delito, a exigência da 
constatação do dolo na lavagem de dinheiro constitui importante garantia de 
imputação subjetiva, que afasta qualquer hipótese de responsabilidade 
objetiva na seara penal. Por mais que uma pessoa tenha atribuições sobre 
determinada esfera de organização, somente será responsável pelos crimes de 
lavagem de dinheiro cometidos nessa seara se for demonstrada sua relação 
psíquica com aqueles fatos, o conhecimento dos elementos típicos e a vontade 
de executar ou colaborar com sua realização1538. 

 

Nessa toada, salientam os respeitados autores que a exigência 

de um elemento subjetivo especial ao tipo penal é depreendida de uma 

interpretação teleológica do art. 1º, caput, da Lei 9.613/98 e que, acaso 

dispensada tal elementar, inexistiria diferença entre a lavagem de dinheiro e o 

favorecimento real (art. 349, CP):  

 
                                                 
1538 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: aspectos 
penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 138. 
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(...) 
Uma interpretação teleológica [do art. 1º, caput, da Lei 9.613/98] faz agregar 
uma intenção transcendental ao comportamento típico, qual seja, a vontade de 
reciclar por operações comerciais ou financeiras aparentemente lícitas. Não 
basta a mera intenção de ocultar ou dissimular, é preciso a vontade de lavar 
ou reciclar o capital sujo, de usar operações diversas para inserir os valores 
maculados no sistema econômico com aparência de licitude.  
(...) 
Fosse exigido apenas o dolo de ocultar ou dissimular, não haveria diferença 
entre a lavagem de dinheiro e o favorecimento real (art. 349 do CP). O ato de 
“tornar seguro o proveito do crime” – elemento típico do favorecimento real 
– incorpora necessariamente alguma forma de encobrimento. Se a ocultação 
com a simples intenção de esconder o produto do crime fosse suficiente para 
a lavagem de dinheiro, o favorecimento real deixaria de existir, uma vez que 
abrangido em todas as suas formas pelo crime de lavagem de dinheiro. Essa 
identificação da lavagem com o favorecimento real impediria a punição da 
autolavagem, pois a simples ocultação do produto do delito por seu autor, 
sem intenções outras, é desdobramento natural do ato infracional, e a 
repressão do agente do crime por essa prática é inviável diante da 
inexigibilidade de conduta diversa (...). 
Por isso, ou se exige um elemento subjetivo especial nos crimes de lavagem 
de dinheiro, ou haverá uma identidade entre o tipo em análise com o 
favorecimento real, que inviabiliza a punição da autolavagem. 

 

A exigência do elemento subjetivo especial à punibilidade da 

lavagem, qual seja a intenção de reinserir o bem proveniente de infração penal 

com aparência lícita à economia, encontra o beneplácito jurisprudencial (grifos 

nossos):  

 

PENAL. RECEBIMENTO DE DINHEIRO DECORRENTE DE CRIME DE 
PECULATO. "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE VALORES (LEI 
9.613/98, ART. 1º, § 1º).ESPECIAL ELEMENTO SUBJETIVO: 
PROPÓSITO DE OCULTAR OU DISSIMULAR A UTILIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (CP, 
ART. 180, § 6º). EMENDATIO LIBELLI. VIABILIDADE. DENÚNCIA 
PROCEDENTE. 1. No crime de "lavagem" ou ocultação de valores de que 
trata o inciso II do § 1° do art. 1º da Lei 9.613/98, as ações de adquirir, 
receber, guardar ou ter em depósito constituem elementos nucleares do 
tipo, que, todavia, se compõe, ainda, pelo elemento subjetivo consistente 
na peculiar finalidade do agente de, praticando tais ações, atingir o 
propósito de ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
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valores provenientes de quaisquer dos crimes indicados na norma 
incriminadora. Embora seja dispensável que o agente venha a atingir tais 
resultados, relacionados à facilitação do aproveitamento ("utilização") 
de produtos de crimes, é inerente ao tipo que sua conduta esteja 
direcionada e apta a alcançá-los. Sem esse especial elemento subjetivo 
(relacionado à finalidade) descaracteriza-se o crime de ocultação, 
assumindo a figura típica de receptação, prevista no art. 180 do CP. 2. No 
caso, não está presente e nem foi indicado na peça acusatória esse especial 
elemento subjetivo (= propósito de ocultar ou dissimular a utilização de 
valores), razão pela qual não se configura o crime de ocultação indicado na 
denúncia (inciso II do § 1º do art. 1º da Lei 9.613/98). Todavia, foram 
descritos e devidamente comprovados os elementos configuradores do crime 
de receptação (art. 180 do CP): (a) a existência do crime anterior, (b) o 
elemento objetivo (o acusado recebeu dinheiro oriundo de crime), (c) o 
elemento subjetivo (o acusado agiu com dolo, ou seja, tinha pleno 
conhecimento da origem criminosa do dinheiro) e (d) o elemento subjetivo do 
injusto, representado no fim de obter proveito ilícito para outrem. Presente, 
também, a qualificadora do § 6º do art. 180 do CP, já que o dinheiro recebido 
pelo acusado é produto do crime de peculato, praticado mediante a 
apropriação de verba de natureza pública. 3. Impõe-se, assim, mediante 
emendatio libelli (art. 383 do CPP), a modificação da qualificação jurídica 
dos fatos objeto da denúncia, para condenar o réu pelo crime do art. 180, § 6º 
do Código Penal. 4. Nesses termos, é procedente a denúncia1539. 
---------------------------------------------------------------------------------------------- 

EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
E DE NULIDADE. ART. 334 DO CP. ART. 22 DA LEI 7.492/86. INCISOS 
V E VI DO ART. 1º, § 1º, I E § 2º, I, DA LEI Nº 9.613/98. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO DO CRIME DE EVASÃO DE DIVISAS 
PELO DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. ELEMENTO SUBJETIVO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. 1. Crime contra o sistema financeiro nacional que 
teria se consumado em momento anterior ao delito de descaminho, em face da 
exigência de diversos exportadores, para que recebessem, de forma 
antecipada, um percentual, ou mesmo a totalidade do valor correspondente ao 
pagamento das mercadorias importadas, feito através de depósitos em contas 
abertas em bancos internacionais sediados no exterior. 2. Branqueamento de 
capitais que se iniciou pela dissimulação da origem dos valores ilícitos, 
obtidos através do crime antecedente de descaminho, por meio da dispersão 
dos valores em diversas contas de pessoas físicas e jurídicas, que 
funcionavam, muitas vezes, como testas-de-ferro ou de fachada. 3. Quantias 
que foram empregadas para a realização de outras importações e pagamento 
dos fornecedores localizados no exterior, através do crime de evasão de 

                                                 
1539 APn 472/ES, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, julgado em 01.06.2011. 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1513 

 

divisas, procurando dar a elas uma aparência de licitude, razão pela qual se 
constituiu numa das etapas para emprestar efetividade ao delito de lavagem 
de dinheiro, sendo por este absorvido. 4. Hipótese em que não restou 
devidamente evidenciado nos autos o dolo de corréu quanto ao delito 
previsto na Lei 9.613/98, não se podendo presumir que ele soubesse da 
elevada probabilidade da natureza e origem criminosas dos bens, direitos 
e valores envolvidos, em face de ter sido condenado pelo crime contra o 
sistema financeiro nacional1540.   

  

Vê-se, aqui, um primeiro óbice à punição da lavagem de 

dinheiro a título de dolo eventual, dado que, à configuração da espécie penal, 

não só exige-se o dolo direto de ocultar ou dissimular, como, além disso, há de 

ser comprovado que o agente agiu com a intenção específica de reciclar e 

reinserir o bem proveniente de infração penal com aparência lícita.     

 

E não é só.  

 

Como acertadamente advertido pela doutrina, por meio de uma 

interpretação sistemática das normas incriminadoras, afasta-se a aceitação do 

dolo eventual na lavagem de dinheiro, dado que o legislador, quando quis 

admitir tal espécie de dolo nas hipóteses normativas em que o comportamento 

típico pressupõe a ciência de uma circunstância anterior (caso da lavagem 

acerca da ciência da origem ilícita do bem), prescreveu taxativamente a 

expressão “deve saber” (grifos nossos): 

 

Do prisma sistemático, basta observar dispositivos semelhantes ao ora 
comentado, para perceber que o dolo eventual, quando admitido pelo 
legislador, é sempre expressamente previsto no texto legal pela expressão 
“deve saber”. Isso não se aplica a todos os tipos penais com dolo eventual, 
mas apenas às hipóteses normativas em que o comportamento típico 
pressupõe a ciência de um estado/fato/circunstância anterior. É o que 

                                                 
1540 TRF4 – ENUL 2000.71.00.041264-1, Rel. Des. Tadaaqui Hirose, 4ª Seção, publ. 
10.02.2010. 
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ocorre no perigo de contágio venéreo (art. 130, do CP), na recepção 
qualificada (art. 180, §1º, do CP), no excesso de exação (art. 316, , §1º, do 
CP). Em todos eles a prática delitiva pressupõe um estado anterior que 
integra a descrição típica, cuja ciência pode ser direta ou eventual, e a 
abrangência das duas modalidades é sempre indicada diretamente no 
texto legal.  
O tipo penal da lavagem previsto no caput do art. 1º também menciona um 
fato anterior – a existência de uma infração penal antecedente – mas não 
indica a expressão “devendo saber”, como fazem os outros tipos penais 
apontados. A ausência dessa modalidade. 1541 

 

Sob o ângulo da política criminal, salientam os autores que a 

punibilidade por dolo eventual na lavagem é inadequada, por não trazer uma 

definição segura sobre o que ultrapassa (ou não) a barreira do risco permitido, 

impondo um desproporcional ônus às atividades econômicas e financeiras 

(grifos nossos): 

 

Do ponto de vista político criminal, a aceitação do dolo eventual impõe uma 
carga custosa às atividades econômicas e financeiras, pois sempre é possível 
duvidar da procedência de determinado capital ou dinheiro. Ainda que se 
afirme que o dolo eventual exige razoável suspeita da procedência ilícita dos 
recursos, a linha que separa a dúvida fundada do risco permitido não é 
suficientemente clara para conferir segurança àqueles que operam recursos 
alheios, como bancos.  
Por isso, a tipicidade subjetiva da lavagem de dinheiro na forma do 
caput do art. 1º, a nosso ver, deve ser limitada ao dolo direto1542.  
 

Em face das premissas deduzidas, mostra-se impossível 

compatibilizar o dolo eventual à lavagem de dinheiro.  

 

                                                 
1541 BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
Aspectos Penais e Processuais Penais, 3ª edição, 2016, Ed. Revista dos Tribunais, p. 141. 
1542 Idem, p. 141 e 142.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1515 

 

a) Incompatibilidade da teoria da cegueira deliberada ao ordenamento 

jurídico brasileiro 

 

Também salienta a FT “Lava Jato” ser possível a incorporação 

da cegueira deliberada enquanto conceito similar ao dolo eventual previsto na 

parte final do art. 18, I, do Código Penal.  

 

À construção da cerebrina equiparação, galga-se a acusação em 

um voto isolado proferido pela Ministra ROSA WEBER, no bojo da AP 470/STF, 

e, ainda, em trecho de obra subscrita pelo antigo titular desta Vara Federal. 

 

Tal edificação, contudo, não prospera.  

 

Primeiramente destaca-se, sobre o tema, a equivocada 

invocação do direito norte-americano, país que adota o sistema do common law, 

completamente distinto do ordenamento brasileiro. Em tal país, é bom 

consignar, o conceito da cegueira deliberada ainda é objeto de intenso debate e 

estudo pelos aplicadores do direito.  

 

Distingue-se, por exemplo, a criação do Model Penal Code1543, 

espécie de guia que intentou padronizar a utilização de alguns conceitos, que, 

em um sistema marcado pela criação jurisprudencial (caso dos Estados Unidos), 

eram interpretados de diversas maneiras. Embora não pudesse ser visto como 

uma lei de fato, o Model Penal Code teve um importante papel para estabelecer 

                                                 
1543 THE AMERICAN LAW INSTITUTE. Model Penal Code. Philadelphia, PA, 1985.  200 
fl. Disponível em: http://www.icla.up.ac.za/images/un/use-of-force/western-europe-
others/UnitedStatesofAmerica/Model%20Penal%20Code%20United%20States%20of%20Am
erica%201962.pdf. Acesso em: 15 out. 2017.  
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diversas noções dentro do que poderia se ter como dimensão subjetiva de 

avaliação (mens rea)1544.  

  

Em sua seção 2.02, itens 01 a 04, o Model Penal Code traz 

quatro diferentes graus de subjetividade, subdivididos em: (i) purposely 

(intencionalidade); (ii) knowingly (certo conhecimento); (iii) recklessly (noção 

de irresponsabilidade frente aos efeitos do risco criado); e (iv) negligently 

(negligência frente ao risco que deveria saber)1545.  

 

A definição sobre o requisito de conhecimento – imprescindível 

ao conceito da cegueira deliberada – foi estabelecida no item 07 da seção 

supracitada. Assentou-se que, para fins de imputação, bastava a ideia de um 

conhecimento da alta probabilidade: 

 

Quando o conhecimento da existência de um fato particular é elementar do 
crime, tal conhecimento é estabelecido se a pessoa tem consciência da alta 
probabilidade de sua existência, exceto se ele de fato acredite que essa 
probabilidade não existe1546.  

 

                                                 
1544 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. A aplicação da teoria da cegueira deliberada nos 
julgamentos da Operação Lava Jato. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 
24, n. 122, p. 255-280, ago. 2016, p. 265.  
1545 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. A aplicação da teoria da cegueira deliberada nos 
julgamentos da Operação Lava Jato. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 
24, n. 122, p. 255-280, ago. 2016, p. 266 . 
1546 Tradução livre de: “Section 2.02. Item (7): Requirement of knowledge satisfied by 
knowledge of high probability. When knowledge of the existence of a particular fact is an 
element of an offense, such knowledge is established if a person is aware of a high probability 
of its existence, unless he actually believes that it does not exist.” In: THE AMERICAN LAW 
INSTITUTE. Model Penal Code. Philadelphia, PA, 1985.  200 fl. Disponível em: 
http://www.icla.up.ac.za/images/un/use-of-force/western-europe-
others/UnitedStatesofAmerica/Model%20Penal%20Code%20United%20States%20of%20Am
erica%201962.pdf. Acesso em: outubro/2018.  
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Foi a partir do Model Penal Code – e da noção de alta 

probabilidade trazida – que se nortearam as posteriores aplicações do conceito 

da cegueira deliberada. Destaca-se, entre outros (como Leary v. United States e 

Turner v. United States, ambos em 1969), o caso United States v. Jewell, de 

1976, julgado pelo 9º Circuito Federal.  

 

A preocupação quanto à indevida aplicação da willful blindness 

doutrine e a consequente expansão da tipicidade subjetiva foi precisamente 

externada, por exemplo, no caso Global Tech v. USA. Em seu voto dissidente, o 

Justice Kennedy assentou que o excessivo enfoque dado à cegueira deliberada 

pela corrente majoritária – utilizando-se de precedentes como Spurr v. USA – 

acabou por assentar a culpabilidade do acusado sem que tenha sido comprovado 

o seu real conhecimento do acusado acerca da ilicitude. Rechaçou, ainda, o 

argumento de que um indivíduo que teria evitado a confirmação do fato é tão 

culpável, sob o ponto de vista moral, que aquele possuidor do efetivo 

conhecimento do fato1547. 

 

Outra relevante discussão, havida no âmbito dos tribunais 

americanos, voltou-se ao fato de que a extensiva aplicação da cegueira 

deliberada traz, como indesejável consequência, a diminuição da 

incumbência probatória do órgão acusador, afrontando-se a regra da 

presunção de inocência1548.  

                                                 
1547 DANIEL, Alex. Willful Blindness: The Hazards of an Evolving Standard of Knowledge. 
Disponível em: 

[http://scholarship.shu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article="1347&context=student_scholarship]." 
Acesso em: 13 out. 2017.  
1548 WASH, Brian W. The Supreme Court’s Willful Blindness Doctrine Opens the Door to 
More Wrongful Criminal Convictions. The Heritage Foundation 3304, 2011. Disponível em: 
http://www.heritage.org/report/the-supreme-courts-willful-blindness-doctrine-opens-the-door-
more-wrongful-criminal. Acesso em: 13 out. 2017.  
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Há, por exemplo, dúvidas se tal conceito não acaba por 

configurar responsabilidade penal objetiva1549, uma vez que, a depender da 

interpretação dada à possível situação de desconhecimento deliberado, pode-se 

proceder a uma imputação despida de um juízo de culpabilidade, ou seja, sem a 

demonstração do nexo psicológico entre o agente e o fato, na forma de dolo ou 

culpa (nullum crimem sine culpa). 

 

Também inapropriadas as invocações a respeito do direito 

espanhol.  

 

Destaca-se, no ponto, que o Código Penal Brasileiro, 

diferentemente do que ocorre na Espanha1550, prescreve taxativamente o 

conceito de dolo (CP, artigos 18, I, c/c art. 20). Completamente descabido 

aduzir, como fez a obra dogmática citada, que a previsão genérica do dolo no 

CPB permitiria incorporar o conceito da cegueira deliberada como dolo 

eventual.  

 

Nesse passo, destaca-se, por relevante, que uma das maiores 

preocupações dos Tribunais Espanhóis é que a cegueira deliberada, quando 

aplicada indiscriminadamente, pode servir como perigoso mecanismo para 

justificar condenações injustas, desprovidas de baldrame probatório. 

                                                 
1549 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. A aplicação da teoria da cegueira deliberada nos 
julgamentos da Operação Lava Jato. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 
24, n. 122, p. 255-280, ago. 2016. 
1550 Outra diferenciação aparentemente ignorada, embora importante, é que o Código 
Penal Espanhol permite a punibilidade da lavagem na modalidade culposa, o que é 
vedado pelo ordenamento brasileiro (CP, art. 18, parágrafo único).   
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Temeu-se, assim, punir o indivíduo não pelo que sabe, mas sim pelo o que 

deveria saber1551.  

 

Nesse passo, a precisa advertência do jurista espanhol RAGUÉS 

Y VALLES, grande referência no tema:  

 

Substituir o conhecimento ou a representação dos elementos do delito pela 
prova de que o sujeito ativo tenha evitado deliberadamente abarcar esses 
elementos, pode implicar nosso apoio a uma verdadeira desnaturalização do 
desafio probatório que incumbe às acusações. Em suposições como essa que 
nos ocupa, a condenação do acusado só pode basear-se no que ele sabia, não 
no que deveria conhecer. A censura penal pelo o que se deveria saber e, sem 
embargo, não se conhece, não pode servir, sem mais, de fundamento para a 
afirmação do dolo1552.   

 
De se ressaltar, ainda, que recentes decisões emanadas do 

Supremo Tribunal Espanhol rechaçaram a aplicação da cegueira deliberada, por 

entender que este instituto não se adequa ao princípio da culpabilidade.  

 

Despendeu a atenção do Tribunal, também, o risco de a fórmula 

da cegueira deliberada ser usada para dispensar a prova do conhecimento 

imprescindível à configuração do dolo eventual. Ter-se-ia, nesse cenário, uma 

inversão do ônus da prova, devendo o acusado comprovar o seu 

desconhecimento, o que não se poderia admitir. Na STS 02.07.2014, a aplicação 

                                                 
1551 Decisão da Suprema Corte Espanhola de 02.02.2009.  
1552 Tradução livre de: “Sustituir el conocimiento o la representación de los elementos del 
delito por la prueba de que el sujeto activo ha evitado deliberadamente abarcar esos elementos, 
puede implicar nuestro apoyo a una verdadera desnaturalización del desafío probatorio que 
incumbe a las acusaciones. En supuestos como el que nos ocupa, la condena del acusado sólo 
puede basarse en lo que éste sabía, no en lo que debió conocer. El reproche penal por lo que se 
debió conocer y, sin embargo, no se conoce, no puede servir, sin más, de fundamento para la 
afirmación del dolo”. In: BADARÓ, Gustavo Henrique e BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de 
Dinheiro. Aspectos Penais e Processuais Penais. 3ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016. p. 144. 
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da cegueira deliberada foi afastada sob o argumento de que esta incorre em uma 

presunção de dolo, em desacordo, também, à fundamental garantia do in dubio 

pro reo: 

 

Devemos, portanto, esclarecer que no direito vigente não cabe a presunção do 
dolo, nem eliminar as exigências probatórias do elemento subjetivo do dolo. 
De igual forma não cabe impugnar a aplicação do princípio ‘in dubio pro reo’ 
realizada pelos tribunais de instância sobre os fatos com apoio em um suposto 
‘princípio’ de ignorância deliberada1553. 

 

Causa perplexidade o fato de o instituto da cegueira 

deliberada ter sido incorporado ao cotidiano jurisprudencial, sem maior 

reflexão ou amadurecimento, enquanto, nos próprios países utilizados 

como paradigma, o conceito ainda encontre bastante resistência e tenha a 

sua aplicação restringida.  

 

Ressalte-se, por pertinente, que o descabido transplante da 

cegueira deliberada à prática brasileira é objeto de críticas no seio do Supremo 

Tribunal Federal. Nesse sentido, transcreve-se trecho do voto proferido pelo e. 

Min. GILMAR MENDES na paradigmática Ação Penal 470/STF: 

 

Ad argumentandum tantum, deve-se admitir com cautela a tese aqui também 
já referida acerca da cegueira deliberda (willful blindness). Tese essa que 

                                                 
1553 Tradução livre de: "Debemos, por lo tanto, aclarar que en el derecho vigente no cabe ni la 
presunción del dolo, ni eliminar sin más las exigencias probatorias del elemento cognitivo del 
dolo. Asimismo tampoco cabe impugnar la aplicación del principio 'in dubio pro reo' realizada 
por los Tribunales de instancia sobre los hechos com apoyo en un supuesto 'principio' de la 
ignorancia deliberada". RAGUÉS I VALLES, Ramon. Informe Jurídico acerca de la 
aplicación de la doctrina de la cegueira deliberada em el Derecho Penal del Brasil y, em 
particular, a los hechos que son objeto de la denuncia nº 5013405-59.2016.4.04.7000, 
interpuesta por el Ministerio Público Federal contra los Sres. Monica Moura y Joao Santana. 
Barcelona, 15 set. 2016. Disponível nos autos da ação penal nº 5013405-
59.2016.4.04.7000/PR, Evento 516 “OUT3”. 

 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1521 

 

encontra limitações teóricas e práticas na common law e não pode ser 
importada sem suas adequadas implicações, por exemplo, a exigência de 
'criação consciente e voluntária de barreiras que evitem o conhecimento' 
(Gustavo Henrique Badaró e Pierpaolo Cruz Bottini, Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais, RT, p. 99). 
Por outro lado, a exigência de um conhecimento pleno da proveniência ilícita 
do bem, dinheiro ou valor contrasta com a própria norma penal que se utiliza, 
no caput, da expressão indiretamente e da regra constante no inciso II e § 1º 
do art. 2º da Lei 9.613/98. 
A autonomia do crime de lavagem, explicitada no §1º do artigo 2º da Lei nº 
9.613/98 - reconhecida em precedente desta Corte (HC 93.368/PR, rel. Min. 
Luiz Fux) -, revela ser despiciendo o conhecimento da autoria do crime 
antecedente. E assim o é porque 'tanto a receptação como a lavagem e a 
ocultação caracterizam modalidades autônomas de aproveitamento de um 
delito anterior, cuja reação penal deve ser, por isso mesmo, independente do 
resultado do outro processo' (Exposição de Motivos do PL que deu origem à 
Lei 9.613/98). 
Com efeito, o que se exige para a consumação do tipo penal não é o domínio 
de toda extensão do crime antecedente (autor, circunstâncias etc.), mas o 
conhecimento da procedência ilícita do bem, direito ou valor. 
Não obstante, assistindo à sessão anterior em que se deliberou sobre o crime 
de lavagem de dinheiro imputado aos integrantes do Partido dos 
Trabalhadores e ao ex-Ministro dos Transportes, a percepção que tive foi a de 
que se incorreu em equívocos conceituais, inclusive quanto à questão da 
prova do dolo. 
Como adverte a doutrina, 'em relação especificamente à prova da existência 
do dolo, bem como de alguns elementos subjetivos do injusto (elementos 
subjetivos do tipo, já impregnado pela ilicitude), é preciso boa dose de 
cautela. E isso ocorre porque a matéria localiza-se no mundo das intenções, 
em que não é possível uma abordagem mais segura. Por isso, a prova do dolo 
(também chamado dolo genérico) e dos elementos subjetivos do tipo 
(conhecidos como dolo específico) são aferidas pela via do conhecimento 
dedutivo, a partir do exame de todas as circunstâncias já devidamente 
provadas e utilizando-se como critério de referência as regras de experiência 
comum do que ordinariamente acontece'. (Eugênio Pacelli de Oliveira, Curso 
de Processo Penal, Lúmen Juris, p.295). (Grifei). 
Nesse sentido, inclusive, a já citada Convenção de Palermo, art. 6º, alínea f, 
prescreve que: 'O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto 
elementos constitutivos de uma infração enunciada no parágrafo 1 do 
presente artigo, poderão inferir-se de circunstâncias factuais objetivas'. 
Insta destacar que a prova do dolo, abandonando-se a possibilidade de inferi-
lo a partir das circunstâncias factuais objetivas, somente será possível pela via 
da confissão. (...).  
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Contrária à transmutação da cegueira deliberada ao 

ordenamento pátrio é a compreensão do Des. Victor Laus, membro da 8ª Turma 

do TRF4, responsável pelo julgamento dos procedimentos afetos à 

cognominada Operação “Lava Jato” em segunda instância1554:  

 

Acompanho o Relator quanto à conclusão de que resta comprovado o dolo 
direto dos acusados; porém, apresento ressalva de fundamentação quanto 
à possibilidade de transmutação ou incorporação ao ordenamento 
jurídico nacional da chamada teoria da 'cegueira deliberada'. 
Com efeito, creio que se revela absolutamente prescindível a importação da 
referida doutrina estrangeira, revelando-se bastante em si o sistema 
legislativo-penal brasileiro. 
(...) 
Percebe-se, portanto, que os dois elementos acima indicados (ciência da 
elevada probabilidade de participação em atividade ilícita e agir 
indiferentemente), enquanto pressupostos exigíveis para a caracterização da 
referida doutrina estrangeira, ainda que retratados, conceitualmente, com 
cores ou matizes sutilmente diferentes, na realidade em muito se assemelham 
àqueles que caracterizam o dolo eventual do Código Penal brasileiro. 
E isso porque no que diz respeito a ambos, o agente sabe ou tem condições de 
compreender o caráter ilícito do que está acontecendo, preferindo, 
deliberadamente, distanciar-se dos fatos, não evitá-los quando a isso 
obrigado, ou deles manter-se indiferente para que não digam (descubram) que 
deles tomou parte ou aderiu à sua ocorrência, ou seja, o que para a indigitada 
construção teórica alienígena seria a cegueira deliberada, é dizer, o 
comportamento de quem, ciente da ilicitude, em relação a essa permanece 
alheio ou pretensamente ignorante. 

 

Cumpre reforçar que, pela legislação vigente, o dolo somente é 

caracterizado quando há (i) o conhecimento atual das circunstâncias de fato do 

tipo objetivo (elemento intelectual) e a (ii) vontade de realizar o tipo objetivo de 

um crime (elemento volitivo)1555. 

                                                 
1554 TRF4, ACR 5045241-84.2015.404.7000, OITAVA TURMA, Relator JOÃO PEDRO 
GEBRAN NETO, juntado aos autos em 10/10/2017. Voto do Desembargador Federal 
VICTOR DOS SANTOS LAUS.   
1555 CIRINO DOS SANTOS, Juarez; Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 7ª 
edição, 2017, p. 132/133. 
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Verifica-se, deste modo, que a cegueira deliberada, nos moldes 

aventados pelo órgão acusador, contraria frontalmente o conceito de dolo 

prescrito pelo legislador e visa punir a título doloso sem a presença do 

conhecimento, elemento dominante e imprescindível à caracterização do dolo 

(artigos 18, I e 20 do Código Penal). 

 

Em recente e específica obra sobre o tema, GUILHERME 

BRENNER LUCHESI alerta que, nos moldes aplicados pelos tribunais brasileiros, 

incluindo-se nos casos afetos à Operação Lava Jato, “a cegueira deliberada 

funciona como uma categoria que visa à expansão do alcance do dolo para 

além do campo delimitado pelo legislador brasileiro, invadindo o território da 

imprudência1556”. 

 

Ademais, concluiu o autor que (i) o conceito da cegueira 

deliberada não corresponde ao conceito de dolo adotado pelo CP, (ii) não 

tem cabimento no sistema jurídico-penal brasileiro a cegueira deliberada 

como categoria de imputação equivalente ao dolo eventual; e (iii) o 

abandono da teoria da cegueira deliberada não deixa lacunas de 

punibilidade a serem colmatadas1557. 

 

À luz das razões deduzidas, não prospera a pretendida 

incorporação do conceito da cegueira deliberada como sinonímia do dolo 

eventual, tampouco a requerida condenação pelo tipo penal de lavagem de 

dinheiro sob tal modalidade.  

 

                                                 
1556 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo. O uso da cegueira 
deliberada no Brasil. Ed. Marcial Pons, 2018, p. 193. 
1557 Idem, p. 193/197.  
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b) Da inexistência de provas da ocorrência do tipo de lavagem na 

modalidade de dolo eventual ou cegueira deliberada 

 

Acaso se entenda pela possibilidade de estender a tipicidade 

subjetiva da lavagem ao dolo eventual, deve-se consignar que, sob a ótica 

probatória, não subsistem elementos aptos a comprovar que o Defendente, em 

seu âmbito intelectual e volitivo, incidiu em tal modalidade de dolo.  

 

Os elementos listados pelo órgão acusador, para defender a 

ocorrência do dolo eventual ou cegueira deliberada (erroneamente concebidos 

como sinônimos, repise-se) são: 

 

i) pagamentos em espécie aos fornecedores;  
ii) ausência de emissão de notas fiscais em nome das empresas responsáveis 
pelas obras (BUMLAI, OAS e ODEBRECHT);  
iii) grandes empreiteiras atuando de forma anômala em benefício de LULA;  
iv) emissão de documentos fiscais em nome de terceiros para ocultar os 
responsáveis pelos pagamentos e LULA como beneficiário dos recursos; 
v) operários que trabalharam de forma oculta, sem uniformes das empresas 
para quais prestavam serviços e,  
vi) diversos outros elementos que evidenciam que o emprego dos valores no 
Sítio de Atibaia eram realizados de forma oculta e dissimulada. 

  

Evidente que tais elementos, em um processo penal 

democrático, que tem na presunção de inocência a sua pedra angular, não 

possuem idoneidade a aferir o dolo eventual ou situação de cegueira 

deliberada.   

 

Primeiramente, registre-se a temerária abstratividade dos 

argumentos invocados para sustentar a condenação de um delito cuja pena pode 

chegar aos dez anos de reclusão. Atribuir a responsabilização penal a título de 
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dolo eventual amparado “em diversos outros elementos (item vi)”, sem 

qualquer delimitação ou demonstração, mais uma vez atesta o irresponsável e 

atécnico uso do múnus acusatório pelos convictos procuradores da “Lava Jato”.  

 

Em segundo lugar, sequer preocupou-se a Força Tarefa “Lava 

Jato” em delimitar, a despeito da pretendida condenação por crimes autônomos, 

os elementos referentes a cada núcleo da imputação, relembrando-se existir 

fatos que ocorreram em anos e circunstâncias distintas.  

 

Terceiro, inexistiu qualquer comprovação – empírica e objetiva 

– de como o Defendente tinha (i) o conhecimento da alta probabilidade das 

ilicitudes e (ii) a intenção de reciclar os recursos espúrios com aparência lícita à 

economia.  

 

Quarto, no que toca aos dois primeiros atos de lavagem 

imputados (núcleos Bumlai e Odebrecht) cumpre reafirmar que a prova 

testemunhal, amplamente discorrida alhures (Tópicos IV.3.4.2.3 e IV.4.3.2.1, 

item “a”), afastou a incidência do elemento subjetivo do tipo, pois, à época da 

consumação dos supostos fatos tipificados, o Defendente não tinha qualquer 

conhecimento a respeito acerca da conjuntura fática supostamente ocorrida.   

 

Quinto, no que respeita ao derradeiro ato de lavagem atribuído 

ao Defendente (núcleo OAS), ficou inequivocamente provado (Tópico 

IV.5.2.4) a inexistência de qualquer ato amoldável ao preceito primário 

incriminador do art. 317/CP e, por decorrência, do consequente crime da 

lavagem, visto que a pretensão condenatória se ampara unicamente na 

conveniente versão do informal delator Léo Pinheiro.      
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Com efeito, o órgão acusador não logrou êxito em 

demonstrar que o Defendente, em relação às circunstâncias acima descritas, 

em seu nível intelectual levou a sério a possível produção do resultado típico e, 

no nível da atitude emocional, conformou-se com a eventual produção desse 

resultado1558 e, ainda, deliberadamente criou barreiras a fim de permanecer em 

situação de ignorância.   

 

Tais circunstâncias, nos termos do art. 20 do Código Penal e 

diante da vedada punibilidade da lavagem a título culposo (art. 18, parágrafo 

único, CP), impõem a absolvição, nos termos do art. 386, VII, do Código de 

Processo Penal. 

 
IV.7. Conclusões sobre o mérito da imputação 

 

Alcançaram-se as seguintes conclusões quanto ao mérito da 

imputação formalizada pelo MPF: 

 

I. O MPF afirma que Lula realizou o crime de corrupção passiva, com 

prática de ato de ofício em infringência de dever funcional, ao solicitar, 

aceitar promessa e receber vantagens indevidas, condutas que teriam sido 

realizadas direta e indiretamente, para si e para outrem, de modo 

consciente e voluntário, entre 14/05/2004 e 23/01/2012, vantagens estas 

que teriam sido prometidas e oferecidas por Marcelo Odebrecht, Léo 

Pinheiro e Agenor Medeiros, em razão de sua função enquanto 

Presidente da República e como responsável pela nomeação e 

manutenção de Paulo Roberto Costa e Renato Duque em diretorias da 

                                                 
1558 CIRINO DOS SANTOS, Juarez; Direito Penal Parte Geral. Ed. Empório do Direito, 7ª 
edição, 2017, p. 138/139.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1527 

 

Petrobras, de modo que os empresários obtivessem benefícios em 

contratações junto a Petrobras.  

 

II. Assim, mediante a indicação de nomes de partidos aliados a cargos da 

Administração Pública Federal, o Defendente teria liderado um esquema 

de arrecadação de propinas, que custearia caras campanhas eleitorais, 

tudo com o objetivo de permitir (i) alcance da governabilidade do 

Partido dos Trabalhadores no Congresso Nacional, (ii) perpetuação deste 

Partido no poder e (iii) enriquecimento ilícito. 

 

III. Entretanto, em um regime democrático e presidencialista não há nada 

mais natural do que um partido que fornece suporte ao Poder Executivo 

venha a reivindicar sua participação no governo por meio de cargos, pois 

somente os “partidos totalitários querem governar sozinhos, 

hegemonicamente” (FHC). As mesmas práticas à constituição da base 

aliada foram adotadas por todos os governos após a redemocratização, 

inclusive o do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso e o de Jair 

Bolsonaro, cujas notícias dão conta de que irá conceder a indicação de 

cargos de segundo escalão do governo (como o eram as diretorias da 

Petrobras) a nomes de partidos aliados. Portanto, a mera indicação de 

nomes de partidos da base aliada para cargos não configura a “compra” 

dessa base mediante ações ilegais. 

 
IV. A construção da governabilidade (a capacidade de exercer o governo) é 

fenômeno complexo e que não depende apenas do compartilhamento dos 

cargos da Administração Pública Federal. A governabilidade é 

construída também a partir da popularidade do governante, da qualidade 

do governo que lidera, de seu carisma, dentre outros fatores. O governo 
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do ex-Presidente Lula possuiu altíssima legitimidade popular, a revelar 

que tal fator foi mais preponderante para a formação da base do que o 

compartilhamento de espaços políticos. 

 
 

V. Não há que se falar em “perpetuação criminosa no poder”, 

primeiramente porque as ações de montagem do governo não 

envolveram o cometimento de crimes, bem como porque a lógica de 

buscar que um projeto político tenha seguimento, continuidade, 

alcançando credibilidade entre a população brasileira e votações 

expressivas, não representa qualquer ação fora de padrões de 

normalidade do ambiente político. 

 

VI. Lula entendia que governar o Brasil envolveria ouvir todos os atores 

sociais relevantes para a consecução dos objetivos de seu governo – a 

construção de um país mais rico, mais justo e soberano –, o que 

implicava em dialogar com empresários, trabalhadores, movimentos 

cívicos e sociais e “corporações públicas”. Ações ínsitas ao exercício do 

governo, realizadas por todos os governantes, constitucionalmente 

estimuladas e benéficas à nação, foram indevidamente criminalizadas em 

relação a Lula: reunir-se com empresários, ouvir demandas e opiniões de 

empresários, desejar que empresas nacionais galguem espaços de 

mercado no exterior e realização de palestras pagas por empresas para 

divulgar experiências governamentais de sucesso.  

 

VII. A “gratidão” que empresários afirmam ter em relação a Lula decorre de 

ações lícitas realizadas pelo ex-Presidente, que conduziram ao 

crescimento de tais empresas em razão de políticas governamentais (atos 
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de governo), que favoreceram a toda a economia nacional, tais como o 

forte investimento em obras de infraestrutura, a conferência de 

centralidade à Petrobras no desenvolvimento nacional, o incentivo à 

internacionalização das empresas nacionais, o forte conteúdo 

nacionalista das políticas de desenvolvimento, dentre outras, e não de 

vantagens indevidas concedidos por Lula a essas empresas. 

 

VIII. Os atos de governo do Defendente estão sendo seletivamente 

criminalizados, tanto sob o ponto de vista de sua relação com outros 

políticos e partidos, como por meio de sua interação com empresários. A 

criminalização de condutas normais e ínsitas à atividade politica 

(“politicamente adequadas”) corrói o modelo tripartite de divisão do 

Poder em nossa República e vilipendia a democracia ao ferir a reputação, 

tornar inelegíveis e prender representantes do povo eleitos em sufrágio, o 

que subverte a própria função do tipo penal de corrupção passiva: 

assegurar a higidez da democracia. 

 
IX. O cerne dos delitos de corrupção pública está na substituição do interesse 

público por um interesse exclusivamente privado, no exercício das 

atribuições do funcionário público. Em relação aos casos de corrupção 

política, como a exposição a risco penal é altíssima – em especial pela 

ampla margem de discricionariedade de atuação e pela necessária 

interação com agentes e interesses privados, que não é própria das 

demais funções públicas –, o âmbito de atuação dentro do risco 

permitido do agente político deve ser expandido, e não restringido, para 

abarcar as condutas “politicamente adequadas”, ou seja, normais no 

exercício da atividade política. 
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X. Sobre os critérios de imputação do delito de corrupção passiva a agentes 

políticos, a corrente jurisprudencial e doutrinária majoritária entende que 

é necessária a indicação de um ato de ofício preciso e delimitado, ainda 

que não efetivamente praticado (em potencial), inserido no rol de 

atribuições funcionais do funcionário público, em torno do qual se deu a 

venalidade da função pública. A corrente minoritária prescinde da 

indicação de um ato de ofício preciso e delimitado, mas resguarda a 

necessidade de estabelecimento de nexo causal entre vantagem indevida 

e a conduta praticada pelo agente, inserida em seu feixe de atribuições 

funcionais, tendo como referencial a realização de um “pacto de injusto 

concreto”. 

 
XI. A tutela da higidez e moralidade da administração pública deve ser 

enxergada de forma sistemática, levando em consideração não somente 

os tipos penais de corrupção passiva e ativa. Ademais, caso se retire a 

exigência de vinculação da vantagem indevida com conduta inserida no 

feixe de atribuições do agente público, haverá criminalização deste 

funcionário apenas por sua condição de funcionário público, o que viola 

o princípio da legalidade ao eliminar por completo a exigência típica 

(“em razão da função”). 

  
XII. No cenário delineado pela acusação, Lula seria o “garantidor” de um 

esquema maior, assegurando nomeações e manutenções de agentes 

públicos em cargos chaves para a empreitada criminosa. Contudo, o 

Defendente já foi condenado em ação penal conexa (caso “tríplex”) por 

conduta idêntica. A alteração dos contratos apontados não modifica esta 

conclusão, vez que o acórdão do TRF-4 o condenou por “um único ato 

de corrupção”, consubstanciado no papel de “garantidor” do esquema, e 
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não por sua atuação nos contratos. A pretensão de condenação do 

Defendente configura manifesta violação à garantia do ne bis in idem, 

por representar dupla incriminação e duplo processamento sobre o 

mesmo fato e sobre o mesmo sujeito. 

 
XIII. A premissa acusatória contém graves falhas lógicas e fáticas. (i) 

Primeiramente, a conduta de exercer influência para conferir sustentação 

política a diretores da Petrobras já foi imputada a diversas pessoas, dos 

mais variados partidos, resultando em uma série de condenações 

amparadas em uma mesma conduta, sendo irrazoável a ideia de que esse 

número de políticos conferiria sustentação às mesmas pessoas; (ii) querer 

condenar o Defendente pelo delito de corrupção passiva após ele sair do 

cargo de Presidente da República afronta ao princípio da legalidade ao 

ignorar que a vantagem indevida deve ser solicitada, aceita ou recebida 

em razão da função pública exercida, tratando-se de delito especial 

próprio; (iii) a vinculação dos contratos à denúncia é artificial e aleatória, 

prestando-se somente a assegurar a ilusória competência da 13ª Vara 

Federal de Curitiba, impressionar a opinião pública, garantir o fluxo de 

valores a um inexistente “caixa geral de propinas” e asfixiar 

economicamente a Defesa com base na imposição da reparação de danos 

à Petrobras que não se relacionam ao Defendente. 

 

XIV. Ainda assim, a vinculação aos contratos é frágil e incorre em erros 

grotescos, como a indicação de contratos assinados após o Defendente 

deixar o cargo de Presidente da República (Pipe Rack e TUC); ou outros 

em razão dos quais o Defendente já foi condenado (Conest-Rnest); em 

casos de manifesta criminalização seletiva da atividade política 

(Braskem); em situações em que provada a inexistência de fluxo de 
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valores ao PT em razão do contrato (Pilar-Ipojuca); em que se sabe que 

não houve atuação cartelizada ou fraude à licitação (Gasam); ou ainda 

em que inexiste prova de participação do Defendente (Novo Cenpes). 

 
XV. O Presidente não possuía atribuição funcional (competência) para 

nomear ou manter diretores da Petrobras em seus postos. A ele competia 

somente a indicação (ou encaminhamento) de nome a ser submetido ao 

Conselho de Administração da Petrobras. A este órgão, autônomo e 

independente do governo, cumpria nomear e manter diretores. Deste 

modo, a denúncia não delimitou os atos de ofício praticados pelo 

Presidente da República, inseridos em seu feixe de atribuições 

funcionais, ou ao menos as ações realizadas neste âmbito, de forma a 

concluir-se pela atipicidade da conduta atribuída ao Defendente (art. 

386, III), em razão da ausência de venalidade da função pública, 

elementar exigida pelo tipo penal descrito no art. 317 do Código Penal. 

Afinal: “caso a contraprestação negociada seja de adimplemento 

impossível, por se encontrar fora das atribuições da função pública que 

exerce ou venha a exercer, não se terá por configurado o delito [de 

corrupção passiva] (...) sem prejuízo de que tal conduta encontre 

adequada subsunção em outro tipo penal” (AP 1003/STF).  

 
XVI. A afirmação de que as nomeações decorreriam de “determinações 

materiais” de Lula demonstra que se imputa a ele não a conduta de 

nomear, mas de exigir ou patrocinar a nomeação perante aqueles que 

detinham real poder para tanto – os membros do Conselho de 

Administração da Petrobras. O mesmo vale para o ato de manutenção 

dos diretores em seus cargos, que em verdade se trata de exigir ou 
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patrocinar a manutenção dos mesmos perante o Conselho de 

Administração da Petrobras. 

 
XVII. Restariam duas hipóteses acusatórias, sequer imputadas a Lula e apenas 

discutidas concedendo-se o favor dialético: (i) a conduta objeto de 

mercancia da função pública seria a “indicação” do nome dos diretores, 

que teria sido realizada em razão de um “pacto de injusto concreto”, 

mediante ajuste prévio; ou seja, com a noção de que os diretores seriam 

indicados para cometer delitos e angariar valores a título de propina para 

os partidos; ou (ii) realizou-se o delito de tráfico de influência, vez que o 

Presidente teria recebido indevidamente vantagens para exigir ou exercer 

influência sobre o Conselho de Administração, para que este nomeasse e 

mantivesse os diretores em seus cargos. 

 
XVIII. A prova juntada aos autos não autoriza a hipótese acusatória. 

Primeiramente, refutaram-se todos os 38 elementos de prova amealhados 

pelo MPF em alegações finais em relação ao “contexto”. Eles se 

prestavam a: (i) a provar fatos normais e próprios do exercício do cargo 

de Presidente da República no marco do presidencialismo de coalizão e 

das relações com o empresariado, (ii) fatos que não podem ser 

considerados provados, por estarem fiados unicamente na palavra de 

delatores ou aspirantes a delatores, (iii) fatos de pouca ou nenhuma 

relevância, que não conseguem conduzir a um juízo de culpabilidade. 

 
XIX. O método probatório mais adequado à busca da verdade prescreve que 

cada enunciado em uma narrativa complexa, como esta, deve ser 

isoladamente provado para que seja considerado verdadeiro. Sobre a 

palavra de delatores, o STF fixou balizas sobre o tema que devem ser 

seguidas no presente caso, como a presunção de falta de fidedignidade 
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do depoimento de colaborador, a necessidade de corroboração de seu 

relato por elemento externo, que não pode ser outro testemunho de 

colaborador ou documentos simplórios produzidos pelos próprios 

delatores; bem como a ideia de que o depoimento prestado por corréu em 

tratativa de delação premiada possui o mesmo valor probatório daquele 

realizado por delator formalizado. 

 
XX. Não há um único elemento de prova minimamente convincente que 

aponte, ao menos, que Lula teria conhecimento da existência do alegado 

esquema criminoso descrito pelo MPF. Os elementos que se propõem a 

provar esta tese são extremamente frágeis, pois não denotam 

conhecimento atual (como aqueles relativos a encontro com Renato 

Duque e aos acórdãos do TCU) ou são baseados unicamente na palavra 

de colaboradores (como os depoimentos de Pedro Corrêa).  

 
XXI. Igualmente, não há qualquer elemento plausível a indicar que Lula teria 

solicitado, aceito ou recebido vantagem indevida em razão do ato de 

encaminhamento de nome à deliberação do Conselho de Administração 

da Petrobras, ou mesmo em razão da impossível ação de nomear ou 

manter diretores em seus cargos. Tampouco há prova da realização de 

um “pacto de injusto concreto”, denotando prévio ajuste entre o 

Defendente e o futuro diretor. O único elemento de prova que permitiria 

inferir isso (elemento 11 da tabela) deriva exclusivamente da palavra de 

colaborador. 

 
 

XXII. Por fim, não há qualquer elemento de que Lula tenha exigido ou 

influenciado o Conselho de Administração da Petrobras a nomear ou 

manter qualquer diretor. Somente dois elementos de prova tratam do 
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tema: elemento 15, relato de Pedro Corrêa neste sentido; e elemento 18, 

relato de Paulo Roberto Costa, que o havia sido contado por Pedro 

Corrêa; tratando-se, portanto, de depoimento isolado de Pedro Corrêa 

que também não pode ser utilizado para fundamentar um juízo 

condenatório. 

 
XXIII. Em relação às provas da Defesa, concluiu-se que (i) não há evidência de 

que as condutas de indicação dos nomes de Renato Duque e Paulo 

Roberto Costa ao Conselho de Administração da Petrobras tenham sido 

realizadas com a intenção de que eles praticassem delitos em favor de 

partidos políticos, a caracterizar qualquer “pacto de injusto concreto”, 

considerando-se, ainda, que o sistema de indicações passava por um 

processo rígido de redução do risco penal; (ii) há prova de que o 

Conselho de Administração da Petrobras era materialmente autônomo e 

independente do governo, possuindo um sofisticado sistema de 

governança, tendo sido compilada uma série de relatos de conselheiros 

que não foram nomeados pela União que atestaram a inexistência de 

qualquer pressão para nomear ou manter qualquer diretor em seus 

cargos; e (iii) há farta prova de que o Defendente, ao contrário do que 

afirma o Parquet, buscou reduzir os riscos de corrupção no seio da 

Administração Pública Federal. 

 
XXIV. Quanto à realização do tipo objetivo do crime de corrupção passiva, 

concluiu-se que não há necessária relação de causalidade entre a 

conduta do Defendente (encaminhamento dos diretores) com o suposto 

resultado (supostas vantagens indevidas posteriormente recebidas), pois 

o ato privativo e independente do Conselho de Administração da 

Petrobras de escolher e nomear o corpo diretivo, o que ocorreu sem 
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qualquer interferência do Defendente enquanto Chefe Soberano da 

nação, constitui causa relativamente independente excludente da 

imputação, nos termos do art. 13, § 1º, do CP; alternativamente, o ato 

protocolar de encaminhar o nome dos diretores ao Conselho de 

Administração não incorreu na produção de risco desaprovado 

juridicamente, eis que houve a estrita observância e o rígido 

cumprimento de todo o procedimento exigido por Lei e inexistia 

qualquer circunstância objetiva que permitisse macular os nomes 

indicados, fatores que excluem a imputação do resultado, nos termos do 

art. 13, § 1º c/c art. 1º do CP; ambos os cenários desaguam na absolvição 

do Defendente, conforme o art. 386, III ou IV do CP. 

 

XXV. Quanto à realização do tipo subjetivo do crime de corrupção passiva, 

concluiu-se que o Defendente não tinha conhecimento atual das 

circunstâncias de fato do tipo objetivo da corrupção passiva, afastando-

se, pois, o elemento intelectual do dolo, basilar e imprescindível à sua 

caracterização; ainda que superada esta etapa, não se comprovou o 

elemento volitivo do dolo de, a partir de um ato necessariamente 

vinculado à sua função pública, praticar um dos três verbos previstos no 

tipo penal, ante a prévia ciência sobre a natureza indevida da vantagem 

solicitada, aceita ou recebida. 

 
XXVI. Não se pode suprir as amplas lacunas probatórias com base na mera 

posição hierárquica do Defendente, por meio de responsabilização penal 

objetiva, vedada no direito pátrio, ou em aplicações distorcidas da “teoria 

do domínio do fato”, pois “só tem o domínio do fato quem tem o 

conhecimento do fato –, portanto, é dever do Ministério Público 

acusador provar o conhecimento” (AP 465/STF). Esta teoria é 
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inaplicável sob qualquer ângulo, vez que não se aplica aos delitos de 

dever, como a corrupção passiva, não há que se cogitar de domínio da 

organização no caso concreto, por não se estar a lidar com sociedades 

dissociadas da ordem jurídica e por não se poder concluir pela 

fungibilidade dos diretores da Petrobras na aventada arquitetura 

criminosa. 

 
XXVII. Da mesma forma, não subsistindo base probatória a estabelecer um liame 

entre qualquer ação de Lula e as condutas praticadas por Paulo Roberto 

Costa e Renato de Souza Duque – que foram realizadas de forma 

livre, consciente e voluntária – não pode o Defendente ser 

responsabilizado criminalmente por tais atos, sob pena de vulneração aos 

princípios da responsabilidade penal pessoal e da 

autorresponsabilidade. 

 
XXVIII. Por fim, impossível a responsabilização penal do Defendente por atos 

omissivos, vez que este não ostenta a posição de garantidor da 

Petrobras (fonte de risco), pois não há relação de subordinação entre a 

Petrobras ou suas diretorias e a figura do Presidente da República. A 

atribuição ao chefe do Poder Executivo do ônus de garantidor das 

empresas estatais e de economia mista (no caso da Petrobras) incorreria 

em responsabilização e encargo – irrestritos, irracionais e imprecisos – 

que aberram aos princípios da legalidade e da proporcionalidade. 

 
XXIX. Assim, sendo a corrupção passiva um crime caracterizado pela 

venalidade da função pública – o tráfico da função –, em uma lógica 

bilateral (troca-se isto, por aquilo: o quid pro quo), se não há qualquer 

ação de Lula que tenha gerado um benefício indevido aos empresários 

em questão (Marcelo Odebrecht, Léo Pinheiro ou Agenor Medeiros), não 
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há que se falar em corrupção passiva. Isto porque, se eventualmente se 

considerar que algum destes empresários ofereceu alguma vantagem a 

Lula, estas não se deram em razão de sua função ou de qualquer ato 

ilícito por ele praticado que tenha gerado vantagem a estas empresas. 

 
XXX. Não havendo venalidade, não há lesão ao bem jurídico tutelado pelo 

crime de corrupção passiva, porque não houve qualquer decisão tomada 

pelo agente público que deixou de ser orientada por interesses 

estritamente republicanos para ser capturada indevidamente por 

interesses corporativos. Ou seja, agentes privados não interferiram nas 

decisões públicas tomadas pelo Defendente. Receber vantagem, ainda 

que “em razão da função”, sem que se proporcione qualquer 

contrapartida ao agente privado, não configura o crime de corrupção 

passiva, pois o mero receber valores (sem causa) não é conduta 

criminalizada no Brasil. 

 
XXXI. Em relação ao sítio localizado em Atibaia, restou minuciosamente 

detalhada e diligentemente comprovada a indubitável tese da Defesa, 

definida pela negativa geral inicialmente aventada: o Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva jamais solicitou, nem nunca aceitou, menos ainda 

recebeu, direta ou indiretamente, para si ou para outrem, e de nenhum 

modo possível ou imaginável, quaisquer vantagens indevidas aptas a 

configurar o tipo legal de corrupção passiva, definido na legislação 

penal. Comprovação esta que obsta, de maneira implacável, qualquer 

imputação relativa ao tipo legal de lavagem de capitais, afinal não se 

pode ocultar ou dissimular o que nunca esteve sob seu domínio. 

 
XXXII. No que concerne aos fatos relacionados a (i) José Carlos Bumlai e à 

Construtora Schahin, (ii) ao Grupo Odebrecht e (iii) ao Grupo OAS, 
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restou comprovado que a narrativa acusatória, tanto (a) nas imputações 

de corrupção passiva quanto (b) nas imputações de lavagem de capitais, 

foi incapaz de descrever, ainda que minimamente, quais condutas 

perpetradas pelo Defendente teriam se amoldado às espécies penais 

imputadas, limitando-se à reprodução ipsis litteris das definições legais 

dos tipos penais através de infundadas presunções. Em nenhuma das 

acusações houve a tão necessária delimitação, demonstração e 

comprovação de quais ações do Defendente teriam consubstanciado os 

supostos resultados típicos. Lacunas que corroboram para a tese da 

atipicidade objetiva das condutas do Defendente. 

 
XXXIII. Outrossim, no tocante aos mesmos fatos relacionados a (i) José Carlos 

Bumlai e à Construtora Schahin, (ii) ao Grupo Odebrecht e (iii) ao Grupo 

OAS, restou inconteste que a narrativa acusatória, tanto (a) nas 

imputações de corrupção passiva quanto (b) nas imputações de lavagem 

de ativos, foi incapaz de comprovar o conhecimento atual, por parte do 

Defendente, das circunstâncias objetivas dos tipos penais, sem o qual 

está excluído o dolo, muito menos o desejo do Defendente de praticar, 

com seus atos, todos os elementos objetivos dos delitos, limitando-se a 

infundadas presunções acerca de sua psique. Lacunas que corroboram 

para a tese da atipicidade subjetiva das condutas do Defendente. 

 
XXXIV. Tais conclusões têm como supedâneo a profusão de provas testemunhais 

produzidas na fase instrutória que elidiram a hipótese aduzida pelo 

Parquet. Ainda mais quando considerados os interrogatórios daqueles 

que representam, na narrativa acusatória, as principais figuras 

corruptoras na modalidade ativa. 
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XXXV. Alexandrino Alencar1559, Emílio Odebrecht1560 e Marcelo 

Odebrecht1561, corréus delatores e executivos do Grupo Odebrecht à 

época dos fatos, foram categóricos em afirmar que nunca negociaram 

vantagens indevidas com o Defendente. 

 
XXXVI. O interrogatório de José Carlos Bumlai1562, figura relacionada, pela 

Denúncia, com os fatos relativos à Construtora Schahin, da mesma 

forma, corroborou com a tese aventada por esta Defesa ao negar 

veementemente as supostas tratativas ilícitas negociadas com o 

Defendente.  

 
XXXVII. O delator informal Agenor Franklin Medeiros1563, executivo do Grupo 

OAS à época dos fatos, na mesma toada foi enfático em afirmar que não 

tratou de quaisquer vantagens indevidas com o Defendente. 

 
XXXVIII. Contudo, de forma derradeira, e igualmente precária, foi a palavra do 

delator informal Léo Pinheiro que cumpriu o papel de principal 

sustentáculo das ilações aduzidas pelo Órgão Acusador. Mais uma vez a 

perniciosa metodologia da Força Tarefa da Operação Lava Jato obteve o 

seu teratológico êxito, forjando a delação de um corréu, 

compreensivelmente, sôfrego por sua liberdade. O modus operandi é de 

uniformidade estarrecedora e pôde ser observado em outras persecuções 

sofridas pelo Defendente perante este juízo: Prende-se para delatar, 

delata-se para colmatar as insuperáveis lacunas da tese acusatória. 

                                                 
1559 Evento 1328, termo 01. 
1560 Evento 1328, termo 03. 
1561 Evento 1328, termo 02. 
1562 Evento 1350, termo 01. 
1563 Evento 1348, termo 01. 
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XXXIX. Diante da atipicidade — frise-se, objetiva e subjetiva — de todas 

condutadas do Defendente, sustentada pelas provas produzidas na 

instrução desta persecutio criminis, não existe alternativa, dentro do 

âmbito do devido processo penal constitucional e democrático, que não 

seja a absolvição do Defendente de todas as acusações.  
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— V — 

DA EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE  

 

V.1 - Da prescrição quanto ao delito de corrupção passiva 

 

Reitere-se, até a exaustão, eis que isso jamais pode ser 

olvidado: O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva jamais solicitou, nem nunca 

aceitou, menos ainda recebeu, direta ou indiretamente, para si ou para outrem, 

e de nenhum modo possível ou imaginável, quaisquer vantagens indevidas 

aptas a de configurar o tipo legal de corrupção passiva, definido na legislação 

penal. 

 

Assim sendo, se há mínimo respeito aos valores positivados na 

Lei Fundamental, até aqui só existem duas hipóteses: Ou se decreta a nulidade 

do feito, em razão das aberrantes ilegalidades perpetradas contra o Defendente, 

ou o se proclama o pleno reconhecimento de sua inocência.  

 

Fosse possível se ignorar esta realidade projetada nos autos, 

dever-se-ia reconhecer a extinção da punibilidade do Defendente, eis que os 

fatos que lhe são imputados – falsos e incomprovados – estariam a configurar 

delitos cuja pretensão punitiva se acha prescrita.  

 

Saliente-se, por extrema relevância, que a abordagem dessa 

temática prejudicial se dá propositalmente ao final desta Defesa, eis que aqui se 

procura o reconhecimento de (i) que ao Defendente não foi garantido um 

julgamento justo e (ii) que ele é integralmente inocente de todas as 
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acusações lançadas em seu desfavor.  

 

No ponto, a possibilidade de se admitir a discussão meritória, 

no caso de absolvição (como é o presente) ou mesmo se achando a punibilidade 

extinta pela prescrição, já foi objeto de cognição no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal. Colaciona-se expressiva passagem da manifestação do 

Ministro LUIZ FUX1564: 

 

Se o processo caminha para a absolvição, tal como nesse caso em que a 
Ministra Cármen Lúcia assumiu um feito já em tramitação, no meu modo de 
ver, apenas para colaborar, com a devida vênia, com os debates, é muito mais 
significativo para o réu uma sentença absolutória do que a decretação de 
prescrição, porquanto todos os autores que escrevem sobre a vida dos 
direitos, afirma que o Direito vive para o homem e não o homem para o 
Direito. Uma coisa é soar na coletividade que aquele homem teve a 
prescrição declarada a seu favor. Outra coisa é dizer-se que ele foi 
absolvido da acusação.  
Ora, num país em que a Constituição Federal da República tem como 
fundamentos a dignidade da pessoa humana, a tutela da honra e da 
imagem das pessoas, é muito mais significativo, muito mais expressivo 
que se profira uma sentença absolutória e, com isso, data máxima vênia, 
não precisar ir se impondo ao Juiz que, nos casos de absolvição, ele tenha 
essa obrigação. Evidentemente que, no caso da acusação procedente, tem 
que declarar a extinção da punibilidade. Agora, podendo absolver ao 
invés de decretar a prescrição, data maxima venia, é a solução que mais 
se adéqua à principiologia da Constituição Federal, maxime nesse 
fundamento da tutela da dignidade da pessoa humana.  

 

Estabelecidas essas necessárias premissas, prossegamos.  

 

O Parquet busca a condenação do Defendente pela forma 

majorada de corrupção passiva, em que “a pena é aumentada de um terço, se, 

                                                 
1564 AP 465, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 24/04/2014. 
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em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa 

de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional.”. 

 

A expressão “em consequência da” traz ínsito um pressuposto 

lógico inafastável: a prática ou retardamento do ato de ofício ocorre após a 

vantagem ou promessa indevida, como consequência desta. 

 

In casu, pretende-se a condenação do Defendente por corrupção 

passiva majorada, indicando-se como ato de ofício a nomeação de Renato 

Duque, em 2003, e Paulo Roberto Costa, em 2004, a promessa de vantagem 

indevida deve ter ocorrido (e aceita) impreterivelmente, em momento anterior. 

Alguns trechos da incoativa e das alegações ministeriais são claros nesse 

sentido: 

 

- Quatro atos de corrupção relacionados à Odebrecht: 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção 
passiva qualificada, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, previsto 
no art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal e de 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], pela 
prática, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, do delito de corrupção 
ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, 
do Código Penal. As vantagens indevidas objeto da presente denúncia 
consistem em recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 
128.146.515,331 , os quais foram usados, dentro do estrondoso esquema 
criminoso capitaneado por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, não só para 
enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar governabilidade com 
base em práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder.Com efeito, em 
datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 14/05/2004 e 
23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE 
SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e 
Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e 



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1545 

 

indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de 
modo convergente, oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, 
para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), contratado pela 
Petrobras para a implantação da execução das UHDT ́s e UGH ́s na Refinaria 
do Nordeste (RNEST);  
ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras 
para a execução das UDA ́s na Refinaria do Nordeste (RNEST); 
iii) o CONSÓRCIO PIPE RACK, contratado pela Petrobras para 
fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, Construção, 
Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio e Janeiro – COMPERJ;  
iv) o CONSÓRCIO TUC, contratado pela Petrobras para execução das obras 
das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e 
Efluentes do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ.  
As vantagens foram prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e 
PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres 
legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os 
quais de fato foram praticados, de forma comissiva e omissiva1565.  
 

- Três atos de corrupção relacionados à Construtora OAS: 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção passiva 
qualificada, por 3 (três) vezes, em concurso material, previsto no art. 317, 
caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal, JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO] e AGENOR FRANKLIN 
MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], pela prática, por 3 
(três) vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma 
majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal. As 
vantagens indevidas consistiram em recursos públicos desviados no valor de, 
pelo menos, R$ 27.081.186,713, as quais foram usadas, dentro do 
megaesquema comandado por LULA, não só para enriquecimento ilícito, mas 
especialmente para alcançar governabilidade com base em práticas corruptas 
e perpetuação criminosa no poder.  
De fato, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em 

                                                 
1565 Páginas 04 e 05 da denúncia, evento 02.  
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razão de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de 
RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas 
Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive 
por intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais 
foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que 
estes obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais 
a OAS fazia parte: i) a CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela 
TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o 
CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de 
construção e montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e 
Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi contratado pela 
Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro. As 
vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e 
PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, infringindo deveres 
legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os 
quais de fato foram praticados, de forma comissiva e omissiva1566.  
 

- Ato de corrupção relacionado a José Carlos Bumlai: 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro 
de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, 
por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos crimes de gestão 
fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por 
meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes.  
Tal valor – R$ 150.500,00 – foi objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão 

                                                 
1566 Página 05 da denúncia, evento 02.   



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1547 

 

do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de 
ofício, comissivos e omissivos no interesse de BUMLAI1567. 
 
- Ato de corrupção relacionado a Emílio Odebrecht e Alexandrino 
Alencar: 
 

Em suma, LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DNIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO, ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, em 
concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do artigo 1º, §4º da Lei 
9613/98, por 18 (dezoito) vezes, por terem dissimulado a origem e natureza 
criminosa dos valores empregados no Sítio de Atibaia, mediante a utilização 
de valores oriundos do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, 
gerados por meio de complexas operações de dólar-cabo (Evento 504, Anexo 
3 e Evento 815 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271) e emissão de documentos 
para fraudar e esconder o envolvimento da ODEBRECHT e LULA nos fatos.  
(...) 
Evidentemente que toda a documentação produzida (Eventos 2, Anexos 279, 
280,346 e 352) para falsear os fatos, constitui atos e condutas autônomas com 
intuito único de dissimular a natureza dos valores provenientes dos crimes 
antecedentes, escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo 
pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 
O valor de R$ 700.000,00, objeto de solicitação a ALEXANDRINO 
ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se também vantagem 
indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de 
atos de ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo 
qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, 
todos do Código Penal1568. 

 

- Ato de corrupção relacionado a Léo Pinheiro: 
 

Foi assim que, efetuado pedido por LULA, LEO PINHEIRO em razão das 
atuações do ex-presidente em prol da OAS, prontamente atendeu ao pedido e 
agendou uma visita ao Sítio de Atibaia, em companhia de PAULO 
GORDILHO, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, a fim de observar as 
condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias 
solicitadas por LULA1569.   
(...)  

                                                 
1567 Páginas 5 e 6 da denúncia, evento 02.    
1568 Memoriais ministeriais, evento 1352, p. 316-317.  
1569 Excerto extraído da página 323 dos memoriais acusatórios, evento 1352.  
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O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, 
constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA em razão do 
cargo, agravada pela prática de atos de ofício descritos nos Capítulos II e 
III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, 
caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal1570. 

 

Em outras palavras, à aplicação do §1º do art. 317 do 

Código Penal, exige-se que primeiro se celebre o acordo espúrio, e depois se 

realize (ou omita ou retarde) o ato de ofício objeto da mercancia.  

 

Não se pode esquecer, ainda, que a consumação do delito de 

corrupção passiva ocorre no momento da solicitação ou aceitação da promessa 

de vantagem. Portanto, ainda que se preveja algum beneficio em prol do 

particular, em razão da prática de um ato de oficio, a consumação do delito 

ocorrerá de forma antecipada, por se tratar de crime formal e instantâneo, 

una actio peficiuntur, tornando o efetivo recebimento de vantagens ou a 

concreta prática de atos de oficio mero exaurimento da infração penal. 

 

Não é lógica ou juridicamente possível que o ato de ofício 

tenha ocorrido em momento anterior ao marco utilizado como parâmetro para a 

consumação do crime de corrupção passiva. Tal entendimento violaria a 

literalidade do §1° do art. 317 do Código Penal e, por conseguinte, o princípio 

da legalidade e da taxatividade.  

 

Desse modo, considerando que a pena máxima cominada em 

abstrato ao crime de corrupção é de 12 anos, e ainda, se acrescermos a causa de 

aumento de pena do parágrafo 1º do art. 317, a prescrição ocorre em 20 anos 

(art. 109, I, CP). Reduzindo-se o prazo prescricional à metade, em razão da 

                                                 
1570 Idem, página 356.  
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idade do Defendente (art. 115, CP), tem-se o prazo prescricional de 10 (anos) 

para a hipótese em exame. 

 

Tendo em vista que o suposto delito de corrupção passiva 

majorada há de se ter consumado, por decorrência lógica, antes da prática do 

ato de ofício ocorrido em 2004 (ato de nomeação mais recente), os delitos de 

corrupção passiva prescreveram em 2014, ao passo que o recebimento da 

denúncia ocorreu somente em 1º de agosto de 2017 (Evento 07).  

 

Deve-se aqui descartar qualquer tentativa espúria de 

transformar a corrupção passiva de crime formal em crime material e 

permanente, malabarismo este consistente na “permanentização” pela alegação 

ridícula de manutenção de tais diretores em seus cargos como “desdobramento” 

do suposto ato funcional anteriormente praticado... bizarro!  

 

Outrossim, considerando-se (i) as datas das nomeações de 

Renato Duque e Paulo Roberto (2003 e 2004), (ii) o caráter instantâneo e formal 

da corrupção passiva na modalidade “aceitar promessa” ou “solicitar” e (iii) a 

idade do Defendente, superior a 70 anos, deve-se reconhecer a extinção da 

punibilidade quanto à pretensão punitiva relativa aos delitos de corrupção 

passiva majorada, pela intercorrência da prescrição.  

 

Ora, suprimido o crime antecedente, deve-se reconhecer a 

atipicidade dos quarenta e quatro atos imputados a título de consequente 

lavagem de dinheiro, absolvendo-se o Defendente com fulcro no art. 386, III, do 

CPP.  
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– VI –  

DOS FLAGRANTES EQUÍVOCOS ATINENTES À PRETENDIDA 

DOSIMETRIA DA PENA 

 

VI.1 – Da ofensa à autoridade do Supremo Tribunal 

Federal. Indevida incursão na competência da Justiça 

Federal do Distrito Federal para processar e julgar os 

delitos de organização criminosa. 

 

Neste passo, impõe-se reafirmar que, em julgamento isento e 

independente só há três caminhos possíveis: (i) a anulação do feito desde o seu 

nascedouro, diante das inúmeras e flagrantes violações a preceitos 

constitucionais e legais, incluindo-se a presunção de inocência e o direito de 

ser julgado por um órgão imparcial e competente, (ii) a absolvição do 

Defendente, dada não só a inexistência de prova do cometimento dos crimes 

imputados, como diante dos abundantes elementos que comprovaram a sua 

inocência ou, (iii) ainda que ignorado o quadro acima, se reconhecer a 

prescrição da pretensão punitiva.    

 

Desse modo, esclarece-se que o presente tópico tem o 

exclusivo propósito de demonstrar a atecnia e o claro excesso do órgão 

acusador nos requerimentos formulados quanto à modalidade dos tipos 

penais capitulados e à dosimetria da pena. 

 

Assim é. 
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Embora o Parquet tenha consignado, na peça inaugural, que a 

narrativa acerca do “grande esquema criminoso em desfavor da Petrobrás” 

ocorre – apenas e tão somente - “para efeitos de contextualização”, na medida 

em que tais fatos não são imputados na denúncia1571, não restam dúvidas de que 

o Parquet pretende promover verdadeira persecução penal paralela quanto 

ao delito de organização criminosa, em afronta ao princípio da congruência 

(correlação entre acusação e sentença), ne bis in idem, e à autoridade da 

Suprema Corte descrita no bojo do Inquérito nº 4325/DF. 

 

Com efeito, a Procuradoria-Geral da República ofereceu 

denúncia em face do Defendente, no âmbito do INQ. nº 4325/DF, pelo suposto 

delito de pertinência à organização criminosa. Seguindo a orientação de 

desmembramento do feito em relação aos denunciados não-detentores de 

prerrogativa de foro, o e. Min. EDSON FACHIN determinou a remessa dos 

autos à Seção Judiciária do Distrito Federal, com livre distribuição1572.  

 

Registre-se, nesse ponto, que, em 19.12.2017, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar os agravos regimentais interpostos nos 

Inquéritos nos 4327 e 4483, consolidou o entendimento de que o “núcleo 

político”1573 da organização criminosa atuante na Petrobrás deveria ser 

processado perante a Capital Federal. 

                                                 
1571 “Fatos narrados para efeitos de contextualização, portanto não imputados na presente 
denúncia” – nota de rodapé 399 – pág. 106 da inicial. 
1572 “À luz do exposto, determino: (a) o ajuste da autuação, para fazer constar apenas os 
nomes dos denunciados Gleise Helena Hoffrnann e Paulo Bernardo Silva; (b) o envio de 
cópia integral deste feito e de suas mídias à Seção Judiciária do Distrito Federal para as 
providências cabíveis com relação aos demais denunciados cujos fatos não permanecerão sob 
a supervisão desta Suprema Corte.” Decisão de 06.03.2018 – Inq. 4325 – Doc. 25. 
1573 INQ. 3989 – apura organização criminosa composta por integrantes do Partido Progressista 
(PP); INQ. 4326 e 4327 - apura organização criminosa composta  por integrantes do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), com articulação no Senado Federal e Câmara 
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Oportuno também rememorar o voto do e. Min. TEORI 

ZAVASCKI, na Questão de Ordem do INQ nº 4130, que afasta qualquer 

possibilidade de o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR examinar o 

denominado “esquema geral” de corrupção no âmbito da Petrobrás: 

 

Desde o início desses procedimentos investigatórios, por opção da 
Procuradoria da República, houve pedidos no sentido de abertura de 
inquéritos separados para casos específicos, sobre fatos específicos. Mas foi 
também requerida e aberta, aqui no Supremo Tribunal Federal, uma 
investigação a respeito desse “esquema” em seu conteúdo mais abrangente. É 
o Inquérito nº 3.989, em que se investiga crime de quadrilha, corrupção 
passiva, lavagem de ativos financeiros, e que envolve não apenas pessoas 
com prerrogativa de foro, como também pessoas sem prerrogativa de foro. 
Portanto, existe um inquérito aberto, aqui no Supremo Tribunal Federal, 
para investigar o que foi chamado aqui de "esquema geral". Essa 
investigação, com a devida vênia, não foi delegada a qualquer outro 
juízo. Não existe investigação com essa abrangência em outro juízo. Se 
houver ou se tiver sendo feito em outro juízo esse exame abrangente, 
certamente haverá problema de competência, porque se estará 
usurpando uma competência do Supremo Tribunal Federal. (grifos 
nossos) 

 

Assim é que, com relação ao Defendente, o denominado 

“esquema geral” está em fase inicial de processamento (citação dos 

denunciados) perante a Justiça Federal do Distrito Federal1574.  

 

Indispensável pontuar trecho da denúncia oferecida pela PGR 

naqueles autos: 

 

                                                                                                                                             
dos Deputados, respectivamente; Inq. 4325 - apura organização criminosa composta por 
integrantes do Partido dos Trabalhadores (PT). 
1574 Denúncia oferecida pela PGR (INQ 4325), ratificação pelo MPF/DF e decisão de 
recebimento.  
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A advertência do ex-Presidente LULA surtiu efeito e Paulo Roberto Costa, 
em 14/05/2004, foi nomeado pelo Conselho de Administração da Petrobras, 
presidido à época por DILMA, como Diretor de Abastecimento da 
Companhia [...] LULA foi o grande idealizador da constituição da 
presente organização criminosa, na medida em que negociou diretamente 
com empresas privadas o recebimento de valores para viabilizar sua 
campanha eleitoral à presidência da República em 2002 mediante o 
compromisso de usar a máquina pública, caso eleito (como o foi), em favor 
dos interesses privados deste grupo de empresários. [...] 2.2.1. Dos crimes 
praticados no âmbito da Petrobras. o grupo político integrado pelos ora 
denunciados na organização criminosa, como dito, além de ter recebido 
parcela da propina originada dos negócios firmados na(s) Diretoria(s) de 
Abastecimento e na Diretoria Internacional da Petrobras, obteve recursos 
ilícitos predominantemente vinculados à Diretoria de Serviços, em 
percentuais que variavam de 1% e 2% do valor total do contrato e aditivos, 
podendo ser maior [...]. (grifos nossos) 

 

Ou seja, naqueles autos, o Defendente é injustamente acusado 

de integrar organização criminosa, na qualidade de “chefe” ou “mentor” (sic), 

por causa da nomeação de dirigentes da Petrobrás, para que estes arrecadassem 

recursos para o Partido dos Trabalhadores através do pagamento de “propinas” 

sobre porcentuais dos contratos mantidos pela sociedade de economia mista,  

precisamente os fatos que o Parquet pretende ver previamente valorados 

por esse juízo, na dosimetria da pena do Defendente.  

 

Nesse sentido, veja-se a tabela abaixo: 

 

Circunstância judicial / Agravante / 
Causa de Aumento 

Valoração acerca do delito de organização 
criminosa, em processamento pela Justiça 
Federal do DF, sendo este juízo 
absolutamente incompetente para apurar 
tais fatos.  

Culpabilidade “In casu, a consciência da ilicitude é 
irrefragável, já que os acusados se valeram 
de sofisticados mecanismos financeiros para 
ocultar a corrupção e para praticar o crime 
de lavagem de capitais, em meio a complexa 
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organização criminosa [...] Ademais, a 
sofisticação do esquema criminoso, o 
longo e articulado iter criminis, os diversos 
mecanismos utilizados para alcance dos seus 
desideratos, o engenhoso procedimento para 
que os recursos fossem desviados rumo 
aos cofres de partidos políticos e de 
diversos agentes que davam sustentação 
ao esquema, estão a justificar um 
incremento na pena-base”.  

Conduta Social “Conforme se provou, todos eles tomaram 
parte de um dos maiores esquemas de 
corrupção já revelados no país, com 
consequências desastrosas para o ambiente 
econômico, social e democrático.”  

Agravante do artigo 62, I, do Código 
Penal: 

“Art. 62 - A pena será ainda agravada 
em relação ao agente que: I - promove, 
ou organiza a cooperação no crime ou 
dirige a atividade dos demais agentes.” 

“Acrescente-se, em relação a LULA, 
MARCELO ODEBRECHT, EMÍLIO 
ODEBRECH, LEO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS todos eram, conforme 
largamente demonstrado ao longo da 
presente ação, os responsáveis pela 
promoção da organização criminosa, cada 
qual nos seus núcleos de atuação, que 
vitimou a PETROBRAS, assim como pelo 
comando das atividades criminosas 
perpetrados, que faz incidir a agravante 
insculpida no artigo 62, inciso I, do Código 
Penal a todos os delitos.” 

Causa de aumento de pena artigo 1º, 
parágrafo 4º, da Lei 9613/98, com 
relação ao delito – não apurado 
nestes autos – de pertinência à 

organização criminosa. 
 
 “§ 4o  A pena será aumentada de um a 
dois terços, se os crimes definidos 
nesta Lei forem cometidos de forma 
reiterada ou por intermédio de 
organização criminosa.” 

“Em que pese o crime de pertinência à 
organização criminosa não estar sob 
julgamento nestes autos, mas perante o 
Supremo Tribunal Federal, esse juízo se faz 
necessário para fins de dosimetria da 
pena dos acusados. Nesse sentido, diante do 
exposto é que se requer a aplicação ao 
acusado LULA da causa especial de 
aumento de pena elencada no artigo 1, § 
4º, da Lei n. 9.613/98.” 

Causa de aumento de pena artigo 1º, 
parágrafo 4º, da Lei 9613/98, 

novamente, no que se refere à 
lavagem de ativos. 

 

“No que tange aos atos de branqueamento 
de capitais, considerando que foram eles 
praticados de forma reiterada e por 
intermédio de organização criminosa, 
conforme minudenciosamente descrito nos 
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“§ 4o  A pena será aumentada de um a 
dois terços, se os crimes definidos 
nesta Lei forem cometidos de forma 
reiterada ou por intermédio de 
organização criminosa.” 

itens anteriores, tem-se presente a hipótese 
da causa de aumento de pena insculpida 
no artigo 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998.” 

 

É preciso rememorar o célebre trecho do voto do E. Min. TEORI 

ZAVASCKI no Inq. 4130: “Se houver ou se tiver sendo feito em outro juízo esse 

exame abrangente, certamente haverá problema de competência”. É 

precisamente o que está em curso ao se pretender examinar o delito de 

organização criminosa - de modo ilegal e paralelo - com relação ao 

Defendente. 

 

Não se olvida, ainda, que a antecipação do juízo 

condenatório de crime sob apuração em ação penal diversa, além de ferir as 

regras de determinação de competência, vai de encontro frontal aos princípios 

da correlação entre acusação e sentença e ne bis in idem. 

 

Vê-se, ademais, clara violação ao art. 155 do Código de 

Processo Penal, cuja dicção limita a convicção judicial aos elementos 

produzidos sob o escrutínio do contraditório1575.   

 

É inadmissível que o réu, acusado durante toda a instrução 

(dominada, por regra constitucional, pelo contraditório e pela ampla defesa) 

pela prática de determinada conduta, surpreendentemente se veja, ao cabo, 

acusado (em alegações finais) e condenado por outro comportamento, de 

                                                 
1575 CPP 

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas.   
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cuja comissão jamais se defendeu. Trata-se de surpresa acusatória que anula o 

contraditório constitucional, suprimindo-o. É dizer: O Defendente não foi 

acusado, tampouco se defendeu na instrução, da acusação de ser o membro e 

comandante de uma organização criminosa.   

 

Nas palavras de AURY LOPES JÚNIOR: 

 

A garantia de imparcialidade encontra condições de possibilidade de eficácia 
no sistema acusatório, mas, para tanto, é necessário que o juiz se abstenha de 
ampliar ou restringir a pretensão acusatória (modificações de objeto), 
julgando-o nos seus limites (o que não impede, obviamente, de acolhê-la no 
todo ou em parte na sentença, diante da prova produzida).1576 
 

Pontue-se, neste passo, que não há de se falar que o réu se 

defende dos fatos, ainda que haja posterior enquadramento jurídico 

diverso, uma vez que a sentença não poderá dar enquadramento jurídico algum 

aos fatos narrados no “contexto” da FT “Lava Jato”. Se assim o fizer, estará 

julgando o Defendente por delito apurado em ação penal diversa, incorrendo na 

vedada dupla imputação pelos mesmos fatos (bis in idem). 

 

Portanto, na dosimetria da pena do Defendente, em atenção (i) 

ao princípio da congruência, (ii) ao ne bis in idem e (iii) à autoridade da 

Suprema Corte no bojo do Inquérito 4325/DF, deve o Juízo se abster de 

valorar negativamente quaisquer fatos relacionados à organização 

criminosa em apuração perante a Justiça Federal do Distrito Federal, aqui 

imputados pelo Parquet nas circunstâncias judiciais (culpabilidade e 

                                                 
1576 LOPES JR, Aury. Direito processual penal. 13. ed. São Paulo: Saraiva. p. 898.  
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conduta social), na agravante do artigo 62, I, CP, e na dupla valoração da 

causa de aumento de pena do artigo 1º, parágrafo 4º, da Lei 9613/98.1577 

 

Os abusivos e atécnicos bis in idem na valoração das 

circunstâncias judiciais, agravantes e causas de aumento de pena serão 

abordados em tópico apartado.  

 

VI.2 – Das circunstâncias judiciais 
 

VI.2.1 – Culpabilidade 
 

Afirma o Parquet que a culpabilidade do Defendente deve ser 

valorada negativamente, uma vez que “os acusados se valeram de sofisticados 

mecanismos financeiros para ocultar a corrupção e para praticar o crime de 

lavagem de capitais, em meio a complexa organização criminosa” e, ainda, que 

“no vetor culpabilidade, no aspecto reprovabilidade, os criminosos agiram 

com amplo espectro de livre-arbítrio”.  

 

Acrescenta que “a condição pessoal de, então, Presidente da 

República, afora o elevado domínio sobre toda a cadeia delitiva” são condições 

aptas a elevar o vetor da culpabilidade. Neste ponto, a acusação colaciona voto 

proferido pelo Des. GEBRAN NETO, consignando que a culpabilidade do 

Defendente é agravada pela “nomeação do Conselho de administração e demais 

dirigentes da Petrobrás, como se deu no episódio da indicação de Paulo 

Roberto Costa”.  

                                                 
1577 Imputado em relação ao delito – não apurado nestes autos – de pertinência à organização 
criminosa e, na sequência, em relação ao delito de lavagem de ativos. 
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Por fim, aduz que “é idôneo o aumento da pena em virtude da 

ação delitiva ter criado entre os acusados um status de superioridade perante a 

lei, a coletividade e o patrimônio público”. 

 

Registre-se, de início, que a fundamentação do Parquet para a 

valoração negativa das circunstâncias é realizada em “bloco”, ou seja, não é 

feita a partir da análise das circunstâncias judiciais do caso concreto e 

individualizando a conduta de cada um dos réus de forma a justificar a 

exasperação. Agindo desta maneira, sepulta-se o direito fundamental à 

individualização da pena (art. 5º, XLVI, CF). 

 

No que se refere à valoração da “complexa organização 

criminosa”, reporta-se, por brevidade, ao tópico precedente e ao entendimento 

do Supremo Tribunal Federal de que não é este juízo competente para 

proceder tal “exame abrangente”. 

 

Superado o ponto, destaca-se que posição política ou o cargo 

ocupado pelo Defendente não excede ao previsto para o crime de corrupção 

passiva, pois este visa à tutela da moralidade da Administração Pública, 

contendo em sua cominação abstrata a reprovação ao funcionário público 

que, utilizando-se do seu cargo, pratica crime no âmbito e em detrimento do 

Estado. 

 

A função pública, independentemente do cargo ocupado, é 

circunstância elementar do tipo penal de corrupção passiva, imprescindível para 

a configuração do delito. Do mesmo modo, a “nomeação do Conselho de 

administração e demais dirigentes da Petrobrás, como se deu no episódio da 
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indicação de Paulo Roberto Costa” descreve ato de ofício que integra o tipo 

penal da corrupção passiva que se pretende atribuir ao Defendente. 

 

Assim, é vedado majorar a pena do crime de corrupção passiva, 

seja pelo cargo público que o Defendente ocupava, seja pelo ato de ofício 

supostamente praticado, eis que tais elementos são inerentes ao tipo penal de 

corrupção passiva: 

 

A ponderação das circunstâncias elementares do tipo no momento da 
aferição do cálculo da pena-base configura ofensa ao princípio do non bis 
in idem1578.  
 

Por seu turno, o ilusório “domínio sobre a cadeia delitiva” 

traduz a concepção atécnica e distorcida da acusação acerca da teoria do 

domínio do fato, desconsiderando, ainda, o princípio da autorresponsabilidade 

e os mecanismos decisórios e de controles internos difusos da Petrobras.  

 

É igualmente induvidoso que agir “no amplo espectro do 

livre arbítrio” constitui verdadeiro pressuposto de punibilidade. Por essa 

razão, JUAREZ CIRINO aduz que “a inclusão da culpabilidade como 

circunstância judicial de formulação do Juízo de reprovação constitui 

impropriedade metodológica, porque o juízo de culpabilidade, como elemento 

do conceito de crime, não pode ser, ao mesmo tempo, simples circunstância de 

informação do juízo de culpabilidade1579”.  

 

                                                 
1578 HC 117.599, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 03-12-2013. 
1579 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 558. 
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Já o “sentimento de superioridade perante a lei”, ilação 

indiscutivelmente vaga e genérica, em nada condiz com a postura do 

Defendente durante ou após o exercício do cargo de Presidente da República. 

 

O Ex-Presidente LULA, longe de ter conhecimento ou 

haver participado de qualquer “esquema” de corrupção na Petrobras, 

aperfeiçoou sobremaneira o método e o instrumental de accountability por parte 

da acionista controladora (capital votante), a União, criando no primeiro dia de 

seu governo um órgão independente e com enorme e eficaz capacidade de 

fiscalização, a CGU (Medida Provisória nº 103, de 1º/01/2003, posteriormente 

convertida na Lei 10.683/2003), inclusive com atribuição específica para 

analisar atos da Petrobras.  

 

Durante os oito anos de governo do Ex-Presidente LULA, 

coube ao impoluto Ministro JORGE HAGE, pessoa de reconhecida 

competência e reputação ilibada, comandar as atividades da CGU, inclusive no 

tocante à fiscalização da PETROBRAS. Essa postura da CGU e sua atuação 

conjunta e sistematizada com outros órgãos de fiscalização obtiveram o 

reconhecimento da ONU, da OCDE, da OEA, do Banco Mundial, do BID, do 

UNODC, do Pacto Global, da OGP, do G-20, e tantos outros órgãos de 

importância mundial.  

 

Ademais, entende o Superior Tribunal de Justiça que 

fundamentações vagas e genéricas (aqui, imaginadas “sensações”), não são 

idôneas para majorar a pena-base: 

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 
PREVISTO NOS ARTS 12 E 14, C/C ART. 18, INC. I, DA LEI 
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N. 6.368/76. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
VAGA, GENÉRICA E ÍNSITA AO TIPO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I - A jurisprudência pátria, em obediência 
aos ditames do art. 59 do Código Penal e do art. 93, IX da Constituição 
Federal, é firme no sentido de que a fixação da pena-base deve ser 
fundamentada de forma concreta, idônea e individualizada, não sendo 
suficiente referências a conceitos vagos e genéricos, máxime quando 
ínsitos ao próprio tipo penal. II - Não constitui fundamento idôneo à 
majoração da pena-base o simples fato de a culpabilidade estar evidenciada 
"diante da fortíssima reprovação social incidente sobre a conduta do réu que 
plenamente consciente da ilicitude de seu comportamento, poderia ter se 
conduzido na conformidade da lei". O mesmo ocorre com os motivos do 
crime, uma vez que o intuito de lucro fácil é ínsito ao tipo penal de tráfico e 
associação para o tráfico, bem como as consequências do delito que se 
baseou na menção ao dano à saúde pública. Precedentes. Agravo regimental 
desprovido.1580 (grifos nossos) 

 

Com efeito, não foram apontados elementos objetivos, 

passíveis de serem averiguados ante as provas produzidas sob o contraditório 

que permitissem a exasperação da reprimenda com base na culpabilidade. 

Repise-se: não bastam juízos de valor morais, circunstâncias inerentes aos 

tipos penais ou ao próprio conceito analítico de crime.  

 

VI.2.2 - Conduta Social 
 

O Parquet aduz que a conduta social do Defendente deve ser 

valorada negativamente, uma vez que “o sujeito que se vale de relevante 

posição social ou profissional para cometer delitos com motivações torpes e 

egosísticas deve ter sua conduta social valorada negativamente”. 

 

                                                 
1580 AgRg no HC 410956 MA 2017/0193548-4. Rel. Min: FELIX FISCHER, divulgado em 
13/06/2018. 
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Acrescenta que a reprimenda deve ser elevada “dado ao alto 

grau de instrução dos acusados”, em razão das “múltiplas ações criminosas” e 

tendo em vista que “todos eles tomaram parte de um dos maiores esquemas de 

corrupção já revelados nos país”. 

 

Reafirme-se, aqui, a completa ausência de individualização na 

valoração das circunstâncias judiciais, o que prejudica, sobremaneira, o 

exercício da ampla defesa e do contraditório. 

 

No que se refere à valoração do “grande esquema criminoso”, 

reporta-se, por brevidade, aos tópicos anteriores e ao entendimento do 

Supremo Tribunal Federal de que não é este juízo competente para 

proceder tal “exame abrangente”. 

 

Por seu turno, a multiplicidade de ações criminosas já se 

encontra expressa regra do concurso de crimes o Parquet pretende ver 

erroneamente aplicada ao Defendente.1581 Ademais, a valoração da suposta 

reiteração criminosa não pode constituir, ao mesmo tempo, causa de 

aumento de pena do 1º, parágrafo 4º, da Lei 9613/98 (3ª fase da dosimetria) e 

conduta social negativa (1ª fase da dosimetria), sob pena de violação à regra do 

bis in idem.  

 

                                                 
1581 “O acusado LULA, em contrapartida, praticou, por 10 vezes, o delito de corrupção passiva 
em sua forma majorada prevista no caput e §1º do artigo 317 c/c artigo 327, §2º, todos do 
Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, por 44 (quarenta e 
quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º § 4º, da Lei nº 9.613/98. Entre cada uma das 
condutas de corrupção, há de ser reconhecida a regra do concurso material de crimes, prevista 
no artigo 69 do Código Penal.” 
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Ademais, a “posição social e/ou grau de instrução dos 

acusados”, anteriormente aduzida pela acusação para exasperação da pena-base 

quanto à culpabilidade, também é utilizada na conduta social. Aqui, convém 

frisar que nada de concreto se ponderou sobre conduta social do 

Defendente.   

 

De efeito, “a análise desfavorável da conduta social e da 

personalidade do agente exige fundamentação idônea, não podendo estar 

amparada em considerações genéricas e desprovidas de substrato fático-

probatório1582”.  

 

Ademais, a própria análise do conceito aberto de conduta social 

do acusado, para fins de exasperação da pena-base, é bastante questionável 

diante da “contradição com o direito penal do fato: julgar o homem pelo que é, 

e não pelo que fez, reintroduz o proscrito direito penal do autor1583”. 

 

VI.2.3 – Personalidade 

 

A acusação pretende ver exasperada a pena-base do 

Defendente, no vetor personalidade, em razão de suposta “inexistente 

consciência social e má índole”.  

 

                                                 
1582 HC 465647/RS, Rel. Min: LAURITA VAZ, divulgado em 08/11/2018. 
1583 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 526. 
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A tentativa do Parquet de se colocar como régua do bem versus 

mal transcende os limites do Direito minimamente moderno e reflete uma 

inaceitável imbricação entre Direito e Moral. 

 

Nesse ponto, são valiosas as lições de LENIO STRECK: 

 

Quem escolhe o Direito faz, ao mesmo tempo, outras escolhas implícitas que 
são originárias da primeira. Há um custo inescapável. Escolhendo-se o 
Direito, escolhe-se também abrir mão de se portar como torcedor. Numa 
palavra: por que existe o Direito? Simples. Não existe um ponto arquimédico; 
nunca falamos a partir de um grau zero de sentido. Sempre veremos o 
mundo a partir da moral, e é por isso que só há uma saída: o Direito 
impede que falemos o mundo simplesmente e somente pela moral. O 
Direito nos salva de nós mesmos.1584 (grifos nossos) 
 

Decorre da secularização do direito e sua separação de 

conteúdos meramente morais o fato de que apenas aquilo que se faz e não 

aquilo que se é deve ser objeto da valoração penal. 

 

Logo, só são admissíveis no Direito previsões que proíbam e 

previnam fatos, “e não normas que proíbam ou desmoralizem identidades, 

apenas juízos que acertem a prova de uma ação e não valorações sobre a 

personalidade do réu.”1585. 

 

Nesse mesmo vértice, TÚLIO VIANNA arremata: 

 

A “personalidade do agente” na fixação da pena fere os princípios 
constitucionais da laicidade, da amoralidade e da lesividade, pois 

                                                 
1584 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2017-set-07/senso-incomum-ejaculador-
direito-funda-moral-afunda Acesso em 24.12.2018. 
1585 CARVALHO, Amilton Bueno de; CARVALHO, Salo de. Aplicação da pena e 
garantismo. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2001. p. 54-61. 
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consagram um inadmissível direito penal de autor em nosso ordenamento 
jurídico1586 (grifos nossos). 

 

Em julgado paradigmático, o TJ-RS consignou que as 

circunstâncias judiciais da conduta social e personalidade são vetores 

excepcionais, que devem ser utilizados para minorar a pena, não para majorá-la: 

 

PENA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA 
PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
AGRAVAR A PUNIÇÃO. As circunstâncias judiciais da conduta social, da 
personalidade, previstas no art. 59 do CP, só devem ser consideradas para 
beneficiar o acusado não para lhe agravar mais a pena. A punição deve levar 
em conta somente as circunstâncias e conseqüências do crime. E 
excepcionalmente minorando-a face à boa conduta e/ou a boa personalidade 
do agente. Tal posição decorre da garantia constitucional da liberdade, 
prevista no artigo 52 da Constituição Federal. Se é assegurado ao 
cidadão apresentar qualquer comportamento (liberdade individual), só 
responderá por ele, se a sua conduta (lato senso) for ilícita. Ou seja, 
ainda que sua personalidade ou conduta social não se enquadre no 
pensamento médio da sociedade em que vive (mas seus atos são legais), 
elas não podem ser utilizadas para o efeito de aumentar sua pena, 
prejudicando-o1587 (grifos nossos).  
 

Ainda que se entenda pela legitimidade da análise da 

personalidade para exasperação da pena-base, é certo que alegações genéricas 

acerca da boa ou má índole do acusado são insuficientes para tal 

finalidade.  

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça vem reafirmando a 

necessidade de dados concretos e não de meras conjecturas na aferição do 

vetor personalidade: 

                                                 
1586 VIANNA, Túlio Lima. Pena – Fixação. Roteiro Didático. Revista Síntese de direito penal e 
processual penal , Porto Alegre, a.4, v.19, p. 54-61, abril/maio de 2003. 
1587 Apelação-crime nº 70000907659, Rel. Des. Sylvio Baptista, 6ª Câmara Criminal, DJ de 
15/6/2000. 
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Não havendo dados suficientes para a aferição da personalidade, mostra-
se incorreta a sua valoração negativa, a fim de supedanear o aumento da 
pena-base. Precedentes.1588 

 

Em arremate, não se pode deixar de questionar se alguém com 

“inexistente consciência social” poderia ter liderado o maior governo popular 

da história do país e, ainda, implementado programas sociais bem-sucedidos 

que trouxeram dignidade e tiraram da miséria milhões de brasileiras e 

brasileiros... 

 

A História e biografia do Ex-Presidente LULA depõe contra a 

malfadada argumentação do Parquet. 

 

VI.2.4 – Motivos do delito 
 

Sustenta a FT “Lava Jato” que os motivos dos delitos devem 

ser valorados negativamente, em razão do “desejo de obtenção de lucro fácil, 

seja pelo recebimento de propina, seja pela facilidade encontrada em licitações 

da Petrobras” e também porque “os crimes de corrupção e lavagem de capitais 

possuíam também uma outra motivação: manter o esquema de cartel 

funcionando”. 

 

De início, cumpre destacar que a jurisprudência pátria vem 

entendendo, de forma reiterada, que o enriquecimento ilícito e a obtenção de 

lucro fácil não são elementos idôneos para majorar a pena-base em crimes 

patrimoniais, eis que inerentes ao próprio tipo penal: 

                                                 
1588 HC 467776/MS, Rel. Min. FELIX FISCHER, divulgado em 08.10.2018. 
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O enriquecimento ilícito é inerente a todo tipo penal que protege o 
patrimônio, não podendo ser considerado para o fim de majorar a pena-base 
se destituído de outros elementos subjetivos, extraídos da instrução 
processual. Precedente.1589 (grifos nossos) 
 
A assertiva exposta na sentença de que os motivos do crime seriam altamente 
reprováveis, diante da avidez e da cobiça do paciente pelo enriquecimento   
ilícito,  sem  maiores  considerações,  também  não justifica o aumento da 
pena-base. Precedente.1590 (grifos nossos) 
 
Nos termos  da consolidada jurisprudência desta Corte, "a exasperação da 
pena  deve  estar  fundamentada  em elementos concretos extraídos da 
conduta  imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal. Assim, meras alusões à gravidade em abstrato 
do  delito,  à  potencial  consciência  da  ilicitude,  ao perigo da 
conduta,  à  busca do lucro fácil e outras generalizações sem lastro em 
circunstâncias concretas não podem ser utilizados para aumentar a pena-
base.1591 (grifos nossos) 
 

Por outro lado, é certo que o objetivo de manter e assegurar a 

prática de outro delito (aqui, “manter o esquema do cartel funcionando”), não 

pode, a um só tempo, constituir motivo de exasperação da pena-base, na 

primeira fase da dosimetria, e a agravante do artigo 61, II, b, do Código Penal, 

na segunda fase da dosimetria, sob pena de flagrante bis in idem.  

 

Ademais, é no mínimo temerário que construir tantas 

formulações genéricas a respeito dos delitos de fraude à licitação e cartel na 

dosimetria da pena, como se verifica da tabela abaixo: 

 

Circunstância judicial / Agravante Facilitar / assegurar a prática de crimes 
                                                 
1589 HC 189309/MG, Rel.  Min: GILSON DIPP, divulgado em 01.08.2011. 
1590 HC 306146/GO, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, divulgado em 
01.12.2016. 
1591 HC 353839/PB,  Rel. Min:  REYNALDO SOARES DA FONSECA, divulgado em 
08.06.2016. 
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de cartel e fraude à licitação.  
Culpabilidade E, cientes todos de que a propina mantinha 

em funcionamento o cartel que fraudava 
licitações na PETROBRAS, o domínio, 
ainda que parcial, sobre as consequências 
prejudiciais à Estatal é evidente. 

Motivos do delito No entanto, não se pode desconsiderar que 
os crimes de corrupção e lavagem de 
capitais possuíam também uma outra 
motivação: manter o esquema de cartel 
funcionando. 

Agravante do artigo 61, II, b, do 
Código Penal:  
 
II - ter o agente cometido o crime: b) 
para facilitar ou assegurar a execução, 
a ocultação, a impunidade ou vantagem 
de outro crime; 

Incidente a agravante do artigo 61, II, b, do 
Código Penal em relação aos delitos de 
corrupção e de lavagem de ativos, eis que os 
ilícitos foram perpetrados com o intuito de 
facilitar e assegurar a execução de outros 
crimes. In casu, o crime de corrupção teve 
como objetivo assegurar e facilitar a 
manutenção do cartel e do ajuste 
fraudulento de licitações (conexão 
teleológica). 

 

Isto porque tais delitos sequer são objeto desta ou de qualquer 

outra ação penal em curso.1592 Com efeito: 

 

Até agora o centro dessa tese, levada a público inúmeras vezes pelos 
procuradores da força-tarefa da “lava jato”, não se tornou processo judicial. 
Passados mais de dois anos desde que as apurações foram tornadas 
públicas, e 33 fases de investigação depois, o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL não ofereceu nenhuma denúncia por cartel nem fraude em 
licitação à Justiça. Todos os executivos foram denunciados por corrupção 
ativa, organização criminosa e lavagem de dinheiro.1593 (grifos nossos) 
 

                                                 
1592 “Ressalte-se, novamente, que os crimes de cartel e fraude à licitação são aqui narrados 
como delitos antecedentes da lavagem de ativos, não havendo, aqui, imputação dessas 
condutas, que serão denunciadas oportunamente.” (Pág. 34, nota de rodapé 126 da 
denúncia). 
1593 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-ago-24/tese-central-lava-jato-ainda-nao-
foi-transformada-denuncia Acesso em 26.12.2018. 
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Serão os crimes de fraude à licitação e cartel oportunamente 

denunciados, como afirma o Parquet? Ou, ao contrário, continuarão a cumprir o 

papel de convenientes instrumentos de imputação criminal e alavancamento de 

penas? 

 

A gravidade da “estratégia” está nas finalidades por ela 

almejadas, notadamente, (i) a prescrição dos delitos antecedentes e, com isso, 

(ii) o afastamento do ônus comprobatório da tese central da Operação Lava 

Jato, culminando no (iii) evidente prejuízo à ampla defesa dos acusados quanto 

ao delito de lavagem de dinheiro, eis que os crimes antecedentes “estão 

prescritos”, “independem de comprovação” e... enfim... “não vem ao caso”...  

 

Para HELOÍSA ESTELLITA, ainda que o delito de lavagem de 

dinheiro não dependa do processo e julgamento das infrações penais 

antecedentes, tal circunstância não isenta a acusação de comprovar 

cabalmente a prática dos crimes antecedentes:  

 

O fato de o crime antecedente prescrever não isenta a acusação de 
descrevê-lo e prová-lo na denúncia. A lavagem é dos valores obtidos com a 
prática do crime antecedente, e isto implica dizer que a denúncia também de 
descrever o nexo econômico entre esses valores e a operação de ocultação ou 
dissimulação. Como esses são requisitos para que uma conduta seja 
criminosa, é necessário que estejam bem descritos na denúncia e, ainda, 
que venham acompanhados de provas, ainda que indiciárias, que 
comprovem a justa causa para a ação penal. Depois, na fase de sentença, 
aí sim esses elementos têm de ser provados cabalmente, do contrário não 
pode haver condenação.1594 (grifos nossos) 

 

                                                 
1594 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-ago-24/tese-central-lava-jato-ainda-nao-
foi-transformada-denuncia - Acesso em 26.12.2018. 
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Desse modo, sem que os crimes antecedentes estejam 

minimamente demonstrados, incabível a valoração negativa da “manutenção do 

esquema de cartel”, tanto na primeira fase da dosimetria da pena (aqui, nos 

vetores culpabilidade e motivos do delito), como na segunda fase (agravante 

genérica do artigo 61, II, “b”, CP). 

 

Especificamente quanto ao delito de lavagem de dinheiro, 

considerando que a fraude à licitação e o cartel são aqui referidos como crimes 

antecedentes, incabível nova valoração sobre estes delitos na dosimetria da 

pena, eis que eles integram o próprio tipo penal. É dizer: sem o cartel e a 

fraude à licitação, a própria imputação da lavagem de dinheiro não seria 

possível.    

 

Inexiste, portanto, quaisquer elementos concretos aptos a 

exasperar a reprimenda no tocante aos motivos do delito com relação ao 

Defendente. 

 

VI.2.5 – Circunstâncias do delito 
 

Sustenta o órgão acusador que as circunstâncias dos delitos de 

corrupção e de lavagem de capitais devem ser valoradas negativamente, 

mormente porque “os crimes por eles perpetrados envolveram o pagamento e o 

recebimento de valores bilionários, em um sistema bastante sofisticado, 

abarcando diversos núcleos, grandes empreiteiras, funcionários públicos, 

operadores, contas secretas no exterior, em um contexto de desvios dos cofres 

da PETROBRAS que se estendeu por muitos anos.”. 
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Mais uma vez, a fundamentação do Parquet para a valoração 

negativa das circunstâncias é realizada em “bloco”, ou seja, não a partir da 

análise das circunstâncias judiciais do caso concreto e individualizando a 

conduta de cada um dos réus de forma a justificar a exasperação. 

 

Em momento algum se delimitam as efetivas circunstâncias da 

hipotética conduta criminosa do Defendente que justificariam a exasperação da 

pena-base, situação que prejudica, de sobremaneira, a ampla defesa e o 

contraditório. 

 

Por outro lado, é certo que a suposta participação do 

Defendente em alegada organização criminosa no seio da Petrobras é objeto de 

apuração perante a Justiça Federal do Distrito Federal, conforme já abordado e 

reiterado em tópicos anteriores.  

 

Nesse sentido, a antecipação de qualquer juízo de valor a 

respeito do delito de organização criminosa, em apuração em jurisdição diversa, 

(i) extrapolaria a competência desse juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, 

(ii) violaria os princípios do ne bis in idem e correlação entre acusação e 

sentença e (iii) afrontaria a autoridade do Supremo Tribunal Federal, cuja 

deliberação assentou que o órgão competente a tal apuração é a Justiça Federal 

de Brasília/DF.  

 

Por fim, no que tange à “posição social e/ou política dos 

acusados”, limitar-se a consignar que “LULA era Presidente da República” 

(fato óbvio, público e notório), sem nenhum cotejo analítico com os crimes em 

apuração nestes autos, nada acrescenta ao juízo de valoração das circunstâncias 

dos delitos ora analisados.   
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Portanto, inexistem, com relação ao Defendente, quaisquer 

elementos concretos aptos a exasperar a reprimenda no vetor circunstâncias do 

delito. 

 

VI.2.6 – Consequências do delito 
 

Quanto às consequências do delito, o Parquet entende serem 

negativas diante “das quantias repassadas a título de pagamento de vantagens 

indevidas e posteriormente branqueadas, individual ou coletivamente 

consideradas, demarcando operações financeiras significativas e com 

consequente grave prejuízo aos cofres públicos”.  

 

Salta aos olhos a mera repetição de elementos constitutivos 

dos tipos legais de crime. Não seria o pagamento de vantagem indevida e 

posterior branqueamento, precisamente, o que se entende por corrupção 

passiva e lavagem de ativos? 

 

Vale mencionar que nem mesmo o aludido prejuízo aos 

cofres públicos desborda os limites dos tipos penais em comento. É dizer: o 

prejuízo aos cofres públicos está para a corrupção passiva e para a lavagem de 

dinheiro assim como a morte está para o homicídio.  

 

Nos termos da jurisprudência consolidada da Corte Superior de 

Justiça:  

 

A exasperação da pena  deve  estar  fundamentada  em elementos concretos 
extraídos da conduta  imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos 
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elementos próprios do tipo penal. Assim, meras alusões à gravidade em 
abstrato do  delito,  à  potencial  consciência  da  ilicitude,  ao perigo da 
conduta,  à  busca do lucro fácil e outras generalizações sem lastro em 
circunstâncias concretas não podem ser utilizados para aumentar a pena-
base"1595  (grifos nossos) 

 

Repita-se: não é idôneo valorar negativamente as 

consequências do delito com base na narração de elementares essenciais dos 

respectivos tipos penais e nas consequências que já lhes são típicas ou 

esperadas. 

 

Por fim, a acusação acrescenta que “boa parte dos valores 

foram utilizados para deturpar o processo político eleitoral e, nessa 

perspectiva, vulnerar o próprio estado democrático de direito”. 

 

Ainda que se definisse quais valores teriam sido concretamente 

utilizados para “deturpar o processo político eleitoral”, o que em momento 

algum foi feito, cumpre esclarecer que cabe exclusivamente à Justiça Eleitoral 

investigar, processar e julgar crimes eleitorais e conexos, incluindo a citada 

“deturpação do processo político eleitoral” por meio de doações eleitorais não-

contabilizadas (“caixa dois”).  

 

Nesse sentido, cabe aqui frisar que: (i) a competência ratione 

materiae da Justiça Eleitoral para apuração do crime de “caixa dois” é absoluta 

e não pode ser prorrogada, e que (ii) nem o Defendente e nem os corréus se 

defendem de imputação de crime de caixa dois nestes autos, sendo imperioso 

resguardar, no sentenciamento do feito, o princípio da congruência.   

 
                                                 
1595 HC  353.839/PB,  Rel.  Min.  REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
divulgado em 8/6/2016. 
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Conclui-se, portanto, que inexistindo circunstâncias 

concretas aptas a majorar as penas na primeira fase da dosimetria, devem 

as eventuais penas serem fixadas nos mínimos legais. 

 

Mesmo que assim não se considere, as reprimendas deveriam 

ser aumentadas em, no máximo, 1/6 por circunstância judicial, conforme ampla 

construção doutrinária e jurisprudencial (grifos nossos): 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. RES FURTIVA. VALOR SUPERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO DO 
ARTIGO 155, § 2°, DO CP. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 511 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
USUAL DE 1/6. CABIMENTO. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 
IV - A jurisprudência dominante desta Corte firmou-se no sentido de 
que, na falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve obedecer à fração de 1/6 para cada circunstância judicial 
negativa, fração que se firmou em observância aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. O aumento de pena superior a esse 
quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões concretas 
pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 
V - Na hipótese, na primeira fase da dosimetria, foi aplicado o acréscimo à 
pena-base em fração superior a 1/6 apenas pelo emprego da qualificadora do 
rompimento de obstáculo para fundamentar a negativação da vetorial 
circunstância do crime, sendo necessária a redução da exasperação, para se 
adequar aos parâmetros usualmente utilizados pela jurisprudência desta Corte. 
(...) 
Agravo regimental parcialmente provido apenas para aplicar o aumento da 
pena-base na fração de 1/6 (um sexto), em razão da presença de circunstância 
judicial desfavorável, e redimensionar a pena do agravante para 1 (um) ano, 
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11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão, mais pagamento de 9 (nove) 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação1596.  
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO. 
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO MANTIDO. CARÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA O INCREMENTO DA BÁSICA A 
TÍTULO DE CULPABILIDADE. REDUÇÃO DA REPRIMENDA 
INFERIOR A 1/6 PELA INCIDÊNCIA DE ATENUANTE 
DESFUNDAMENTADA. PENA REVISTA. FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. RÉU PRIMÁRIO E PENA DEFINIDA EM 4 
ANOS DE RECLUSÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. (...) 
5. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das 
atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao 
julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as 
peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, 
a aplicação de fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea, o 
que não restou declinada no caso em apreço. 
6. Deve ser reconhecida a carência de fundamentação idônea para a fixação 
do regime fechado para o desconto inicial da reprimenda. Tal conclusão 
decorre do fato de a pena ter sido redefinida em 4 anos de reclusão, bem 
como por ser o réu primário, tendo, contudo, sido reconhecida a presença de 
circunstância judicial desabonadora, o denota a proporcionalidade do regime 
prisional semiaberto. 
7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a pena a 
4 anos de reclusão, bem como estabelecer o regime semiaberto para o 
desconto inicial da sanção imposta ao paciente, salvo se, por outro motivo, ele 
estiver descontando reprimenda em regime mais severo1597 1598. 

                                                 
1596 AgRg no HC 471.157/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/11/2018.  
1597 HC 473.769/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2018. 
1598 Em igual sentido, HC 403.263/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018. Colaciona-se trecho do aresto (grifos nossos):  

5. Esta Corte possui entendimento no sentido de que o aumento da pena em patamar 
superior a 1/6, em virtude da incidência de circunstância agravante, demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar incremento em maior extensão. 
Precedentes. 

6. No caso, as instâncias ordinárias agravaram as penas dos pacientes na fração de 1/4 sem 
nenhuma motivação específica, razão pela qual impõe-se a incidência da usual fração de 1/6. 
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Vê-se, destarte, que os argumentos manejados pelo órgão 

acusador para requerer a negativação das consequências do crime são 

meramente retóricos e conjecturais, ao arrepio da jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, que demandam, à majoração acima do quantum de 1/6, 

fundamentação concreta, idônea e específica. 

 

VI.3 Agravantes e Atenuantes 
 

Neste estágio de aplicação da pena são examinadas as 

agravantes e atenuantes genéricas, previstas, respectivamente, nos artigos 61/62 

e 65/66 do Código Penal. Conforme se passará a demonstrar, é de rigor o 

afastamento das agravantes imputadas ao Defendente.  

 

VI.3.1. – Facilitar/assegurar a execução de outros crimes 

(art. 61, II, “b”, CP) 

 

Em suas alegações finais, afirma o Parquet que a agravante do 

art. 61, II, “b”, do Código Penal deve incidir para elevar a pena do Defendente. 

In verbis:  

 
Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime: 
II - ter o agente cometido o crime:        
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou 
vantagem de outro crime; 

 

Relativamente ao suposto delito de corrupção passiva, assim 

sustenta a acusação: “o crime de corrupção teve como objetivo assegurar e 
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facilitar a manutenção do cartel e do ajuste fraudulento de licitações (conexão 

teleológica).”. 

 

Embora a FT “Lava Jato” não discrimine em quais situações a 

prática da corrupção visava assegurar e facilitar a realização de outros delitos, 

presume-se que era no alegado “loteamento” de cargos na Petrobras1599. 

 

Assim, os atos imputados ao Defendente são, notadamente, a 

nomeação de cargos diretivos na Petrobras com o fito de girar a suposta 

engrenagem criminosa instalada no seio da estatal.  

 

De acordo com a narrativa ministerial, o papel dos diretores 

supostamente indicados pelo Defendente seria exatamente a viabilização do 

cartel de empreiteiras1600, com o objetivo de elevar ao máximo o preço que 

receberiam em decorrência da execução de obras contratadas pela petrolífera e, 

por conseguinte, obter um superávit capaz de gerar excedente em forma de 

propina. 

 

No entanto, a própria exordial acusatória afirma que o 

Defendente não teve atuação direta na celebração de nenhum contrato da 

                                                 
1599 “O avançar das apurações evidenciou mais: que no vértice do esquema criminoso 
revelado figurava o então Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 
orquestrando uma sofisticada estrutura ilícita de apoio parlamentar, assentada na 
distribuição de cargos públicos na Administração Pública Federal, como foi o caso das mais 
importantes diretorias da Petrobras, que geravam recursos que eram repassados para seu 
enriquecimento ilícito próprio, dos agentes políticos e das próprias agremiações que 
participavam do loteamento dos cargos públicos, alimentando campanhas eleitorais com 
dinheiro criminoso, assim como funcionários públicos detentores dos cargos e operadores 
financeiros.” Pág. 08 da denúncia.  
1600 Aguarda-se a “oportuna” denúncia dos crimes de cartel e fraude à licitação... 
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estatal, agindo tão somente como ilusório “comandante” do “esquema 

criminoso”. 

 

Ou seja, o suposto ato de ofício de nomeação de Diretores, já 

contido na imputação da corrupção passiva, também está sendo utilizado para 

pleitear a incidência da presente agravante. Em outras palavras: a única ação 

ou omissão que o Defendente teria realizado “para facilitar ou assegurar a 

execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime” consiste, 

precisamente, no suposto ato de ofício de nomeação de cargos na Petrobrás – 

elementar do tipo penal de corrupção passiva.  

 

Nesse sentido, o gravame vai de encontro à previsão contida no 

próprio art. 61, II, “b”, CP, que prevê que as circunstâncias contidas em seus 

incisos podem majorar a pena apenas “quando não constituem ou qualificam o 

crime”. 

 

A respeito do suposto delito de lavagem de dinheiro, o 

Parquet alega que “o crime de lavagem de dinheiro possui o intuito de 

possibilitar o pagamento de vantagens indevidas, de forma a assegurar e 

facilitar a corrupção de funcionários da Petrobras.”. 

 

Há novo equívoco de aplicação da agravante em comento. Para 

a configuração da lavagem de ativos, é necessária a presença de um crime 

antecedente, com o fito de dissimular a origem de ativos/bens financeiros 

angariados de maneira ilícita. Dito de outro modo: a lavagem possui, em seu 

fim, a ocultação de crime anterior, sem o qual, não há que se falar em lavagem. 
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Portanto, o objetivo de assegurar o recebimento de vantagens 

de indevidas, de maneira oculta, jamais pode constituir a agravante do art. 61, 

II, “b”, CP, sob pena de violação ao preceito do ne bis in idem, eis que tais 

pagamentos ocultos integram elementar típica da lavagem de dinheiro.  

 

Nesse sentido, cumpre trazer a lição de CEZAR ROBERTO 

BITENCOURT sobre o tema:  

 

Como é natural, a preocupação com a dupla valoração afasta as circunstâncias 
que constituem ou qualificam o crime. Assim, na análise das agravantes e 
atenuantes deve-se observar sempre se não constituem elementares, 
qualificadoras, ou causas de aumento ou diminuição de pena.1601 

 

Por todo o exposto, de rigor o afastamento da agravante 

disposta no art. 61, II, “b”, CP, no caso em tela. 

 

VI.3.2 – Organizar/dirigir a atividade dos demais agentes 

no crime (art. 62, I, CP) 

 

O artigo 62, I, do Código Penal assim preceitua: 

 

Art. 62 - A pena será ainda agravada em relação ao agente que:  
I - promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos 
demais agentes; 

 

A tese ventilada pela FT “Lava Jato” é a de que o Defendente e 

os corréus Marcelo Odebrecht, Emílio Odebrecht, Leo Pinheiro e Agenor 

Medeiros seriam “os responsáveis pela promoção da organização criminosa, 

                                                 
1601 BITTERNCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 19º ed. São Paulo: Saraiva, 
2012, p. 775.  
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cada qual nos seus núcleos de atuação, que vitimou a PETROBRAS, assim 

como pelo comendo das atividades criminosas perpetradas...”. 

 

Embora os fatos aqui narrados já tenham sido analisados em 

tópico anterior, cumpre reafirmar que o Ex-Presidente LULA não se defende, 

nestes autos, de imputação de crime de pertinência à organização 

criminosa.  

 

Nesse sentido, é inadmissível que o Defendente, acusado 

durante toda a instrução (dominada, por regra constitucional, pelo contraditório 

e pela ampla defesa) pela prática de determinada conduta, surpreendentemente 

se veja, ao cabo, acusado (em alegações finais) e condenado por outro 

comportamento, de cuja comissão jamais se defendeu.  

 

O objeto da agravante aqui versada - ser responsável pela 

promoção de organização criminosa – é apurado perante a 10ª Vara da 

Subseção Judiciária do Distrito Federal, ficando este juízo impossibilitado de 

emitir qualquer juízo de valor sobre aquele procedimento, a menos que se 

queira usurpar da competência do Magistrado brasiliense e desrespeitar a 

autoridade da decisão da Suprema Corte, no INQ nº 4325/DF.  

 

Dessa forma, incabível a aplicação de tal agravante para 

majorar a reprimenda do Defendente. 

 

VI.3.3 – Defendente maior de 70 anos (art. 65, I, CP) 
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Como é notório, o Defendente atualmente possui 73 anos de 

idade e, portanto, desnecessárias maiores considerações acerca da aplicação da 

atenuante prevista no artigo 65, I, do Código Penal, que prevê a minorante na 

hipótese de “ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior 

de 70 (setenta) anos, na data da sentença”.  

 

VI.4. Causas de aumento de pena 

 

VI.4.1 Da causa de aumento do art. 317, §1º, CP 

 
O mencionado dispositivo preceitua que “a pena é aumentada 

de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário 

retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo 

dever funcional”. Note-se que o dispositivo exige que o funcionário retarde ou 

deixe de praticar ato de ofício ou o pratique infringindo dever funcional. 

 

Para elucidar o equívoco da aplicação da mencionada causa de 

aumento de pena, esclareça-se que ato de ofício “é aquele que se compreende 

nas atribuições do funcionário, ou em sua competência, ou seja, ato 

administrativo ou judicial”.1602 

 

Assim, a pena é aumentada se (i) de fato há omissão ou 

retardamento de ato de ofício ou quando há prática de ato de ofício com 

infração a dever funcional; (ii) esse ato de ofício é consequência da vantagem 

ou promessa. 

 
                                                 
1602 E. Magalhães Noronha in Celso Delmanto, Código penal comentado, Ed. Renovar, RJ, 6ª 
ed., pág. 637.  
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Nessa toada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

tem firmado entendimento no sentido de que “para a configuração do delito de 

corrupção passiva é necessário que o ato de ofício em torno do qual é 

praticada a conduta incriminada seja da competência ou atribuição inerente à 

função exercida pelo funcionário público1603”.  

 

Conforme previamente explanado ao longo destas alegações 

finais, não há vinculação entre a indicação e nomeação de diretores da 

Petrobras e as atribuições funcionais do Presidente da República. 

 

Ao contrário, houve ampla demonstração de que os Diretores 

da Petrobras são nomeados pelo Conselho de Administração da companhia, 

conforme dispõe a Lei das Sociedades Anônimas e no Estatuto da Companhia.  

 

Vale atentar-se, ainda, ao claro excesso no múnus acusador, já 

que a mesma conduta (indicar, nomear e manter diretores) é utilizada 

como elemento de majoração em todos os atos imputados. Não bastasse isso, 

existe prévia (e injusta) condenação do Defendente, na Ação Penal nº 5046512-

942016.4.04.7000 (famigerado “Tríplex”), pela conduta de indicar, nomear e 

manter diretores da Petrobras.  

 

Quantas vezes mais se pretende punir o Defendente com 

base nos mesmos artificiais fatos? 

 

Com efeito, a imputação de corrupção passiva nos presentes 

autos e na Ação Penal nº 5046512-942016.4.04.7000 versam sobre a mercancia 
                                                 
1603 STJ, REsp. 825340/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, divulgado em 
25.09.2006.   
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de idêntico ato de ofício, supostamente tendo como contrapartida o recebimento 

indireto de vantagens indevidas, oferecidas pelo aventado “cartel” de 

empreiteiras.  

 

Ou seja, para além de todas as deficiências técnicas 

identificadas da peça vestibular no que toca o Defendente, devidamente 

apontadas nessas alegações finais, ainda se vislumbra de incriminação por fatos 

repetidos. 

 

Para fins didáticos, confira-se em quadro comparativo: 

 

Ação Penal nº 5021365-
32.2017.4.04.7000 - Evento 01 – Pág. 

95. 

Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 
- Evento 01 – Pág. 75. 

“Os atos de LULA, quando analisados 
em conjunto e em seu contexto, 
revelam uma ação coordenada por ele, 
desde o início, com a nomeação de 
agentes públicos comprometidos com 
o desvio de recursos públicos para 
agentes e agremiações políticas, como 
foi o caso dos Diretores da Petrobras, 
até a produção do resultado, isto é, a 
efetiva corrupção para atingir aquelas 
três finalidades. LULA decidiu em 
última instância e em definitivo acerca 
da montagem do esquema e se 
beneficiou de seus frutos: (a) 
governabilidade assentada em bases 
espúrias; (b) fortalecimento de seu 
partido – PT –, pela formação de uma 
reserva monetária ilícita para abastecer 
futuras campanhas, consolidando um 
projeto, também ilícito, de perpetuação 
no poder; (c) enriquecimento com 
valores oriundos de crimes.” 

 “Os atos de LULA, quando analisados em 
conjunto e em seu contexto, revelam uma 
ação coordenada por ele, desde o início, 
com a nomeação de agentes públicos 
comprometidos com o desvio de recursos 
públicos para agentes e agremiações 
políticas (como os Diretores da 
PETROBRAS), até a produção do 
resultado, isto é, a efetiva corrupção para 
atingir aquelas três finalidades. LULA 
decidiu em última instância e em definitivo 
acerca da montagem do esquema e se 
beneficiou de seus frutos: (a) 
governabilidade assentada em bases 
espúrias; (b) fortalecimento de seu partido – 
PT –, pela formação de uma reserva 
monetária ilícita para abastecer futuras 
campanhas, consolidando um projeto, 
também ilícito, de perpetuação no poder; (c) 
enriquecimento com valores oriundos de 
crimes.” 
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É possível verificar com clareza e precisão que o ato de ofício 

atribuído ao Defendente, em ambos os procedimentos, consiste na alegada 

“nomeação de agentes públicos comprometidos com o desvio de recursos 

públicos”, buscando o triplo objetivo da “governabilidade assentada em bases 

espúrias’, “fortalecimento de seu partido – PT –, pela formação de uma 

reserva monetária ilícita para abastecer futuras campanhas, consolidando um 

projeto, também ilícito, de perpetuação no poder” e “enriquecimento com 

valores oriundos de crimes”. 

 

Portanto, evidente a dupla incriminação quanto ao delito de 

corrupção passiva, na medida em que a garantia do ne bis in idem impõe a 

vedação de procedimentos instaurados para averiguação do mesmo fato.  

 

Destaca-se importante precedente do Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
RÉU ABSOLVIDO E CONDENADO PELO MESMO CRIME. 
PROIBIÇÃO DA DUPLA PERSECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.   1. A ideia de 
que ninguém pode ser duplamente processado ou punido pelo mesmo 
crime é conhecida como ne bis in idem, princípio que pode ser analisado 
sob a ótica material, como o direito a não ser punido duas vezes pelo 
mesmo crime, ou sob a ótica processual, como o direito a não ser 
processado mais de uma vez pelo mesmo fato.  [...] Deve ser reconhecido o 
constrangimento ilegal de que é vítima o paciente, ante a dupla persecução 
penal e desconsideração da sentença absolutória anterior, transitada em 
julgado.  5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício.1604 
(grifos nossos). 
 

                                                 
1604 HC 320.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 22/06/2015. 
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Diante da prévia valoração, em ação penal diversa, do mesmo 

suposto ato de ofício e, ainda, considerando a completa desvinculação dos atos 

de atribuição do Presidente da República e a nomeação dos diretores da 

Petrobras, incabível a incidência de causa de aumento de pena do artigo 

317, §1º, CP. 

 

VI.4.2 Da causa de aumento sobre ocupantes de cargo 

público (Art. 327, § 2º, CP)   

 

A acusação deduziu entendimento no sentido de que o Chefe do 

Poder Executivo poderia ser equiparado a ocupante de cargo “em comissão ou 

de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, 

sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo 

poder público1605”.  

 

Como se observa, o próprio dispositivo elenca, de forma 

taxativa, os cargos públicos amoldáveis à referida causa de aumento. Assim, tal 

equiparação, claramente configuraria infração ao princípio da legalidade 

estrita e analogia in malan partem. 

 

Sobre o princípio da legalidade, assenta JUAREZ CIRINO DOS 

SANTOS que é este “o mais importante instrumento constitucional de proteção 

individual no moderno Estado Democrático de Direito porque proíbe (a) 

retroatividade como criminalização ou agravação da pena de fato anterior, (b) 

o costume como fundamento ou agravação de crimes e penas, (c) a analogia 

                                                 
1605 Art. 327, § 2º, do Código Penal. 
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como método de criminalização ou de punição de condutas e (d) a 

indeterminação dos tipos legais e das sanções penais” 1606. 

 

Sobre a vedação da analogia em prejuízo do acusado, leciona o 

autor, com propriedade: 

 

A analogia, como método de pensamento comparativo de grupos de casos, 
significa aplicação da lei penal a fatos não previstos, mas semelhantes aos 
fatos previstos. O processo intelectual de analogia, fundado normalmente no 
espírito da lei, configura significado idiossincrático que um Juiz atribuiria e 
outro Juiz não atribuiria ao mesmo fato concreto. A atribuição de significados 
fundados no espírito da lei encobre a criação judicial de direito novo, 
mediante juízos de probabilidade da psicologia individual, assim resolvidos 
no Direito Penal: se o significado concreto representar prejuízo ao réu, 
constitui analogia proibida; se o significado concreto representar benefício 
para o réu, constitui analogia proibida1607.  

 

Com efeito, a impossibilidade de incidência da causa de 

aumento ora enfrentada ao detentor de mandato eletivo encontra o beneplácito 

da jurisprudência da Corte Suprema: 

 

Ementa: INQUÉRITO. IMPUTAÇÃO DOS CRIMES PREVISTOS NOS 
ARTS. 317 DO CÓDIGO PENAL E 1°, V, VI, VII, DA LEI 9.613/1998. 
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO: HIPÓTESE EM QUE NÃO 
É RECOMENDÁVEL CISÃO DO PROCESSO. PRESIDENTE DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS: NÃO CABIMENTO DE APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 86, § 4º DA CONSTITUIÇÃO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA E ILICITUDE DE PROVA: INEXISTÊNCIA. 
PRELIMINARES REJEITADAS. COLABORAÇÃO PREMIADA: 
REGIME DE SIGILO E EFICÁCIA PERANTE TERCEIROS. 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP: INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEMONSTRADOS EM RELAÇÃO À SEGUNDA 
PARTE DA DENÚNCIA. DENÚNCIA PARCIALMENTE RECEBIDA. (...) 

                                                 
1606 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, p. 22. 
1607 Idem, p. 23-24.  
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10. É incabível a causa de aumento do art. 327, § 2º, do Código Penal pelo 
mero exercício do mandato parlamentar, sem prejuízo da causa de 
aumento contemplada no art. 317, § 1º. A jurisprudência desta Corte, 
conquanto revolvida nos últimos anos (Inq 2606, Relator(a): Min. LUIZ 
FUX, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2014, DJe-236 DIVULG 01-12-2014 
PUBLIC 02-12-2014), exige uma imposição hierárquica ou de direção (Inq 
2191, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 
08/05/2008, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 07-05-2009 
PUBLIC 08-05-2009) que não se acha nem demonstrada nem descrita nos 
presentes autos. 11. Denúncia parcialmente recebida, prejudicados os agravos 
regimentais1608.  
 

Ementa: INQUÉRITO. CORRUPÇÃO PASSIVA E LAVAGEM DE 
CAPITAIS (ART. 317 C/C ART. 327, § 2º, DO CÓDIGO PENAL E ART. 
1º, V, DA LEI 9.613/1998). PRAZO EM DOBRO PARA APRESENTAÇÃO 
DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. ACESSO INTEGRAL AOS 
DEPOIMENTOS COLHIDOS NO ÂMBITO DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
REJEIÇÃO. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEMONSTRADOS. SUBSTRATO PROBATÓRIO MÍNIMO PRESENTE. 
ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DENÚNCIA RECEBIDA EM PARTE. (...) 
6. É inviável a incidência da causa de aumento do art. 327, § 2º, do 
Código Penal, pelo mero exercício do mandato parlamentar (INQ 3.983 
Rel. Min. TEORI ZAVASKI, Tribunal Pleno, DJe de 12.5.2016; e INQ 
3.997 Rel. Min. TEORI ZAVASKI, Tribunal Pleno, DJe de 26.9.2016), 
porquanto a jurisprudência desta Corte determina a existência de uma 
imposição hierárquica (INQ 2.191, Rel. Min. AYRES BRITTO, Tribunal 
Pleno, DJe de 8.5.2009), sequer descrita nos presentes autos. 7. Denúncia 
recebida, em parte, com relação ao art. 317 do Código Penal e art. 1º, caput, 
V, da Lei 9.613/1998, na redação anterior à Lei 12.683/20121609 1610.  
 

Destaca-se, por extrema relevância, o voto proferido pelo e. 

Min. MARCO AURÉLIO no bojo do julgamento plenário do INQ 2606/MT, no 

                                                 
1608 Inq 3983, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016.  
1609 Inq 4118, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 08/05/2018.  
1610 Voto do e. Min. Celso de Mello no Inq. 3983: 

“Também excluo da denúncia, Senhor Presidente, a causa de aumento de pena prevista no 
art. § 2º do art. 327 do Código Penal, por entender, na linha de votos que já proferi nesta 
Suprema Corte (Inq 1.769/DF – Inq 2.606/MT), que essa regra mostra-se inaplicável aos 
que exercem mandato eletivo”. 
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qual Sua Excelência enfaticamente assentou que estender a causa de aumento 

em questão a membro do Poder Executivo viola frontalmente o princípio da 

legalidade estrita, inclusive invocando o exemplo da incidência dessa majorante 

contra o Presidente da República (grifos nossos):  

 

Indago: o agente político – no caso, o Governador – está alcançado pela 
norma? Penso que não. A meu ver, a norma – por isso ou por aquilo, não 
vou, aqui, perquirir qual teria sido o objetivo do legislador – não o alcança. 
Não há referência ao Chefe do Poder Executivo. Refiro-me a Chefe de Poder 
Executivo nas três esferas: municipal, estadual e federal. Não posso, por 
exemplo, num caso de peculato, praticado pelo Presidente da República, 
entender que, onde há alusão a ocupante de cargos em comissão ou de 
função, simples função, de direção, leia-se com abrangência o preceito a 
ponto de alcançar o Presidente da República1611. 
 

Pertinente também é a manifestação do e. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, que ao afastar a causa de aumento a membro do Poder 

Executivo, discorreu sobre a necessidade de se distinguir funções 

administrativas e funções de governo (grifos nossos): 

 

Respeitando o ponto de vista de Vossas Excelências, eu tendo a acompanhar a 
divergência, porque penso que é preciso fazer uma distinção entre função 
administrativa e função de governo. A meu ver, salvo melhor juízo - e vou 
refletir mais adiante de forma um pouco mais verticalizada sobre o tema -, o 
art. 327, § 2º, quando fala em função de direção, e coloca essa expressão 
em meio a cargos em comissão ou assessoramento de órgão da 
Administração Direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou 
fundação instituída pelo Poder Público, está se referindo a meu ver a 
uma função administrativa, e não a uma função de governo, que é 
tipicamente exercida por um chefe de Poder.  

 

No julgamento do INQ 1769/DF, o e. Min. GILMAR MENDES 

asseverou não ser possível “interpretar o art. 327, § 2º do Código Penal, de 

                                                 
1611 Inq 2606, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/09/2014. 
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maneira a se abranger agentes nele são inseridos, sob pena de afronta ao 

princípio da reserva legal em matéria penal. Aqui a interpretação não pode ser 

extensiva1612”. 

 

Valiosas, ainda, as lições do e. Min. Decano CELSO DE MELLO, 

que, na mesma assentada, ao afastar tal causa de aumento ao Chefe do Poder 

Executivo, consignou:  

 

A questão pertinente à aplicabilidade do § 2º do art. 327 do Código Penal – 
considerada a circunstância de que o denunciado, quando da suposta prática 
do crime de peculato, ostentava a condição de Governador de Estado – impõe 
algumas reflexões em torno do princípio da reserva de lei em matéria penal.  
O princípio da reserva absoluta de lei em sentido formal (CF, art. 5º, 
XXXIV), seja em tema de definição do tipo penal, seja em matéria de 
cominação da pena, qualifica-se como uma das mais expressivas garantias 
constitucionais instituídas em favor de qualquer pessoa que venha a 
sofrer persecução penal instaurada pelo Estado, representando, desse 
modo, sob tal perspectiva, uma inestimável conquista histórica do 
pensamento liberal, fundado nos grandes postulados do iluminismo.  
Esse princípio, que é inafastável, impõe que a lei penal seja interpretada 
sem qualquer ampliação analógica, salvo para beneficiar o réu, tal como 
determina a Constituição da República (CF, art. 5º, inciso XL) (...). 
Sob essa perspectiva, o tipo penal e a norma que dispõe sobre a pena exercem 
uma nítida função de garantia, cuja observância se impõe ao Poder Público, 
para que não se subverta o postulado constitucional da reserva de lei, em 
ordem a obstar o gravíssimo comprometimento do regime das liberdades 
públicas.  
Entendo, bem por isso, que não incide a causa especial de aumento de pena, a 
que se refere o § 2º do art. 327 do Código Penal, naqueles casos em que o 
agente não ocupe os cargos ou funções enumerados, em caráter estrito, nesse 
mesmo preceito legal1613. (grifos nossos) 

  

                                                 
1612 Inq 1769, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 01.12.2004.  
1613 Voto do e. Min. CELSO DE MELLO no julgamento do Inq 1769/DF.  
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Nessa linha, a título exemplificativo, o e. Superior Tribunal de 

Justiça rechaçou, por unanimidade, a incidência da referida causa de aumento 

contra Prefeito Municipal (Chefe do Poder Executivo na esfera municipal): 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PREFEITO. USO 
INDEVIDO DE BENS PÚBLICOS. EXCESSO DE EXAÇÃO. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NULIDADE. ATIPICIDADE. ERRO 
DE TIPO. ERRO DE PROIBIÇÃO. EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. PENAS ACESSÓRIAS. FUNDAMENTAÇÃO. MAJORANTE. 
ART. 327, § 2o, CP. 
I - Não há nulidade no julgamento dos embargos declaratórios, uma vez 
constatada a ausência de defeitos a serem sanados no acórdão embargado. II - 
As alegações de atipicidade da conduta do réu em relação ao crime do art. 1o, 
II, do Decreto-Lei 201/67, bem como as de erro de tipo e de proibição, 
escapam aos estreitos limites do writ, por ser vedado o minucioso exame do 
material cognitivo (Precedentes).  
III - O fato de se ter julgado inconstitucional a cobrança de taxa de 
iluminação pública não afasta a tipicidade dessa conduta quanto ao crime de 
excesso de exação.  
IV - A imposição das penas de inabilitação e perda do cargo ao condenado 
por crime previsto no Decreto-Lei 201/67 constitui um dos efeitos da 
condenação, de modo que não há como se reconhecer ilegalidade por falta de 
fundamentação quanto às sanções acessórias. (Precedente).  
V - A majorante prevista no art. 327, § 2°, do CP, não se aplica a Prefeito 
Municipal, mas somente aos servidores que exercem cargo em comissão ou 
função de direção ou assessoramento nos órgãos da administração direta, 
sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo 
poder público. Habeas corpus parcialmente deferido1614 (grifos nossos).  

 

Nesse mesmo precedente, a Colenda 5ª Turma daquele 

Tribunal teceu elucidativas considerações para rechaçar os argumentos lançados 

neste processo: 

 

Com efeito, ensinam Julio Fabbrini Mirabete (Direito Penal, vol. 3, Atlas, 
11ª edição, 1997, p. 295) e Damásio e. de Jesus (Direito Penal, vol. 4, 
Saraiva, 6ª edição, 1995, p. 103) que a causa de aumento de pena em 

                                                 
1614 STJ, HC 17223/RS. Relator: Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, publicado em 
24.09.2001.  
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questão se aplica somente àqueles que exercem os cargos especificados no 
citado § 2º (em comissão, de direção etc.). Assim sendo, deve-se conceder o 
‘habeas corpus’ apenas neste último tópico, para afastar a incidência da 
majorante do art. 327, § 2º, do CP sobre a pena do crime de excesso de 
exação, de maneira que a pena desse delito fica estabelecida não mais em 
quatro, mas em três anos de reclusão. (grifos nossos) 

 

Ademais, para a incidência do art. 327, §2º, do CP, necessário 

observar o art. 30 do mesmo diploma legal, que dispõe que “não se comunicam 

as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares 

do crime”. 

 

Se uma circunstância figura como causa de aumento de 

natureza pessoal, não pode ser considerada elementar do tipo penal, pois não é 

essencial à configuração do crime, mas sim circunstância de graduação de pena 

em virtude de um cargo específico. Com efeito, é elementar do tipo aquela 

circunstância que, caso ausente, implica a atipicidade da conduta. 

 

Elementares do tipo são “dados essenciais à figura típica, sem 

os quais ou ocorre uma atipicidade absoluta, ou uma atipicidade relativa1615”. 

Assim, no crime de corrupção passiva, a elementar do tipo é ser funcionário 

público, circunstância que se comunica ao agente que não possui essa 

qualidade, mas auxilia na prática de um crime funcional, ao contrário da função 

diretiva, que não compõe o núcleo do tipo. 

 

Nesse diapasão, tendo em vista que a causa de aumento 

insculpida no dispositivo ora em debate não é, por óbvio, elementar de tipo 

                                                 
1615 GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. 10ª ed. Niterói, RJ: Impetus, 2016, p. 123. 
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penal algum, inalcançável a extensão de seus efeitos para agente que não 

integra as funções descritas no art. 327, § 2º, CP. 

 

VI.4.3 Da causa de aumento do art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 

 

Em intolerável excesso acusatório, a acusação pretende ver 

duplamente aplicada a causa de aumento do art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98. 

 

Aduz o Ministério Público Federal que “Em que pese o crime 

de pertinência à organização criminosa não estar sob julgamento nestes 

autos, mas perante o Supremo Tribunal Federal, esse juízo se faz necessário 

para fins de dosimetria da pena dos acusados. Nesse sentido, diante do exposto 

é que se requer a aplicação ao acusado LULA da causa especial de aumento 

de pena elencada no artigo 1, § 4º, da Lei n. 9.613/98.”. 

 

Conforme já asseverado no início da análise da pena a ser 

eventualmente aplicada ao Defendente, a acusação pretende promover 

verdadeira persecução penal paralela quanto ao delito de organização 

criminosa. Totalmente inaceitável. 

 

Nesse contexto, cumpre reafirmar que a aplicação da causa de 

aumento de pena art. 1º, § 4º, da Lei 9.613/98 com relação ao inexistente 

delito de organização criminosa viola (i) a competência da 10ª Vara Federal 

do Distrito Federal para o processamento e julgamento do referido delito, (ii) o 

princípio da congruência, (iii) o ne bis in idem, e (iv) a autoridade da Suprema 

Corte afirmada no Inquérito 4325/DF. 
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No que alude ao crime de lavagem de capitais, o Parquet 

também requer incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, 

da Lei 9.613/98, in verbis: 

 

§ 4o A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta 
Lei forem cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização 
criminosa.  

 

O órgão ministerial afirma que “no que tange aos atos de 

branqueamento de capitais, considerando que foram eles praticados de forma 

reiterada e por intermédio de organização criminosa, conforme 

minudenciosamente descrito nos itens anteriores, tem-se presente a hipótese da 

causa de aumento de pena insculpida no artigo 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998.” 

 

Alega-se que cada ato e/ou movimentação financeira 

constituiria, em si, um crime autônomo, a fim de alcançar artificialmente a 

“forma reiterada” descrita no dispositivo acima colacionado e, por conseguinte, 

a aplicação da causa de aumento. No entanto, a teratológica tese não pode, em 

hipótese alguma, prosperar. 

 

Isto porque, de acordo com a classificação majoritária da 

doutrina, a “reiteração criminosa” não se locupleta com a simples prática de 

mais de um ato de branqueamento de capitais (concurso material), ou com sua 

prática reiterada nas mesmas condições de tempo, lugar e execução (crime 

continuado), mas, certamente, com a presença da habitualidade, o que, 

certamente, é diferente de ambos os institutos supramencionados. 
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Para a melhor elucidação dos fatos acima narrados, importante 

transcrever a lição de PIERPAOLO BOTTINI e GUSTAVO BADARÓ, que assim 

dissertam sobre o tema: 

 

Pode-se justificar o aumento de pena quando o agente faz da lavagem de 
dinheiro um meio de vida, uma atividade cotidiana, com habitualidade. 
(...) A intenção de aplicar a causa de aumento ao agente que simplesmente 
reiterou – ainda que por uma única vez – a conduta típica, equiparando-o 
àqueles que fazem da lavagem de dinheiro um meio de vida, parece injusto, 
desigual e desproporcional1616 (grifos nossos).  

 

Dessa forma, não se vislumbra, em nenhuma das hipóteses 

aventadas, a possibilidade de aplicação da causa de aumento de pena do 1º, § 4º, 

da Lei n. 9.613/1998. 

 

VI.5 Dos manifestos bis in idem na dosimetria da pena 

 

O princípio do ne bis in idem, do ponto de vista substancial, 

traduz a proibição de sancionar ou punir alguém duas vezes pelo mesmo 

fato. 

 

Tal garantia está positivada em tratados internacionais de 

direitos humanos que o Brasil se obrigou a cumprir, como no art. 14.7, do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos: “ninguém poderá ser processado 

ou punido por um delito pelo qual já foi absolvido ou condenado por sentença 

                                                 
1616 BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de Dinheiro: 
aspectos penais e processuais penais. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 210-
211. 
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passada em julgado, em conformidade com a lei e os procedimentos penais de 

cada país”. 

 

A partir disso, impõe-se ao Estado a vedação de procedimentos 

instaurados para averiguação do mesmo fato, situação que sujeitaria o acusado a 

defender-se reiteradas vezes. Nesse sentido, o ne bis in idem garante que o 

acusado não poderá ser novamente processado (ne bis in idem processual) ou 

punido (ne bis in idem material) por condutas idênticas. 

 

Não obstante, em suas Alegações Finais, guiado pelo 

intolerável excesso acusatório, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

repete os mesmos fatos, reiteradas vezes, a fim de majorar - artificial e 

ilegalmente - a pena do Defendente. Veja-se o quadro demonstrativo.  

 

Circunstância judicial  Grau de escolaridade/instrução e/ou posição social 
do acusado: 

Culpabilidade Nessa senda, a culpabilidade, enquanto circunstância 
judicial, merece ser valorada de forma exacerbada pelo 
nível de consciência da ilicitude, pelo alto grau de 
escolaridade, ou pela condição social do agente [...] 
Ademais, o alto grau de escolaridade é patente, em 
face das posições profissionais que ocupavam. 
Decorrência desse lugar no campo de trabalho, as altas 
remunerações percebidas alçaram todos os denunciados 
a uma condição social muito privilegiada dentro da 
sociedade brasileira.  

Conduta Social De fato, somente pessoas que galgaram relevantes 
posições sociais, profissionais [...] O sujeito que se vale 
de relevante posição social e/ou profissional para 
cometer delitos, com motivações torpes e egoísticas, 
deve ter sua conduta social valorada negativamente [...] 
Dado o alto grau de instrução que possuem, não 
apenas perceberam a gravidade de suas condutas como 
também não se recusaram a participar. Usaram sua 
formação e conhecimento para produzir males sociais. 

Circunstâncias do crime Demais disso, também é de ser considerar as 
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destacadas posições ocupadas pelos acusados. LULA 
era o próprio Presidente da República [...] Pessoas que 
gozavam de prestigiosas posições de poder político e 
econômico, atuando com notável grau de coordenação 
com vistas a que os seus intentos criminosos lograssem 
êxito.  

 

Circunstância judicial / 
Causa de aumento 

Delitos perpetrados ao longo do tempo/múltiplas 
ações: 

Personalidade As provas constantes dos autos apontam que os 
acusados praticaram crimes de corrupção e de lavagem 
de dinheiro de maneira sistemática e não-acidental.  

Conduta Social O que se revelou no curso desta ação foram relações 
espúrias desenvolvidas ao longo de muito tempo [...] 
Nessa linha, percebe-se que os réus assim agiram de 
maneira reiterada e estendida no tempo [...] 
Constituíram, assim, agentes de múltiplas ações 
criminosas, com capacidade, inclusive, de cooptarem e 
envolverem outras pessoas para alcançarem seus 
desideratos. 

Circunstâncias do delito Em um contexto de desvios dos cofres da PETROBRAS 
que se estendeu por muitos anos [...] Como se vê, os 
crimes em questão, em especial quanto aos acusados de 
corrupção, de se ver que os delitos foram perpetrados 
durante anos.  

Causa de aumento de pena 
do artigo 1º, parágrafo 4º, 
da Lei 9613/98:  
 
“§ 4o  A pena será 
aumentada de um a dois 
terços, se os crimes 
definidos nesta Lei forem 
cometidos de forma 
reiterada ou por intermédio 
de organização criminosa.” 

No que tange aos atos de branqueamento de capitais, 
considerando que foram eles praticados de forma 
reiterada e por intermédio de organização criminosa, 
conforme minudenciosamente descrito nos itens 
anteriores, tem-se presente a hipótese da causa de 
aumento de pena insculpida no artigo 1º, § 4º, da Lei n. 
9.613/1998.  

 

Circunstância judicial Lucro fácil / Maximização de lucros / 
Enriquecimento: 

Conduta social Os acusados decidiram adotar uma conduta social em 
que mutuamente e de forma criminosa se associavam 
para maximizar lucros, em detrimento de toda a 
sociedade. 
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Personalidade  Afigura-se inexistente a consciência social e má a 
índole daquele que desvia dinheiro público com vistas 
ao enriquecimento próprio e de terceiros. 

Motivos do delito In casu, é evidente que o motivo dos crimes constituiu o 
desejo de obtenção de lucro fácil. 

 

Circunstância judicial / 
Agravante 

Facilitar / assegurar a prática de delitos de cartel e 
fraude à licitação 

Culpabilidade E, cientes todos de que a propina mantinha em 
funcionamento o cartel que fraudava licitações na 
PETROBRAS, o domínio, ainda que parcial, sobre as 
consequências prejudiciais à Estatal é evidente. 

Motivos do delito No entanto, não se pode desconsiderar que os crimes de 
corrupção e lavagem de capitais possuíam também 
uma outra motivação: manter o esquema de cartel 
funcionando. 

Agravante do artigo 61, II, 
b, do Código Penal:  
 
II - ter o agente cometido o 
crime: b) para facilitar ou 
assegurar a execução, a 
ocultação, a impunidade ou 
vantagem de outro crime; 

Incidente a agravante do artigo 61, II, b, do Código 
Penal em relação aos delitos de corrupção e de lavagem 
de ativos, eis que os ilícitos foram perpetrados com o 
intuito de facilitar e assegurar a execução de outros 
crimes. In casu, o crime de corrupção teve como 
objetivo assegurar e facilitar a manutenção do cartel 
e do ajuste fraudulento de licitações (conexão 
teleológica). 

 

Circunstância judicial / Agravante / 
Causa de Aumento 

Valoração acerca do delito de organização 
criminosa, em processamento pela Justiça 
Federal do DF, sendo este juízo 
absolutamente incompetente para apurar 
tais fatos.  

Culpabilidade  In casu, a consciência da ilicitude é 
irrefragável, já que os acusados se valeram 
de sofisticados mecanismos financeiros para 
ocultar a corrupção e para praticar o crime 
de lavagem de capitais, em meio a complexa 
organização criminosa [...] Ademais, a 
sofisticação do esquema criminoso, o 
longo e articulado iter criminis, os diversos 
mecanismos utilizados para alcance dos seus 
desideratos, o engenhoso procedimento para 
que os recursos fossem desviados rumo 
aos cofres de partidos políticos e de 
diversos agentes que davam sustentação 
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ao esquema, estão a justificar um 
incremento na pena-base.  

Conduta Social Conforme se provou, todos eles tomaram 
parte de um dos maiores esquemas de 
corrupção já revelados no país, com 
consequências desastrosas para o ambiente 
econômico, social e democrático.  

Agravante do artigo 62, I, do Código 
Penal: 

“Art. 62 - A pena será ainda agravada 
em relação ao agente que: I - promove, 
ou organiza a cooperação no crime ou 
dirige a atividade dos demais agentes.” 

Acrescente-se, em relação a LULA, 
MARCELO ODEBRECHT, EMÍLIO 
ODEBRECH, LEO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS todos eram, conforme 
largamente demonstrado ao longo da 
presente ação, os responsáveis pela 
promoção da organização criminosa, cada 
qual nos seus núcleos de atuação, que 
vitimou a PETROBRAS, assim como pelo 
comando das atividades criminosas 
perpetrados, que faz incidir a agravante 
insculpida no artigo 62, inciso I, do Código 
Penal a todos os delitos. 

Causa de aumento de pena artigo 1º, 
parágrafo 4º, da Lei 9613/98, com 
relação ao delito – não apurado 
nestes autos – de pertinência à 
organização criminosa.  
 
 “§ 4o  A pena será aumentada de um a 
dois terços, se os crimes definidos 
nesta Lei forem cometidos de forma 
reiterada ou por intermédio de 
organização criminosa.” 

Em que pese o crime de pertinência à 
organização criminosa não estar sob 
julgamento nestes autos, mas perante o 
Supremo Tribunal Federal, esse juízo se faz 
necessário para fins de dosimetria da 
pena dos acusados. Nesse sentido, diante do 
exposto é que se requer a aplicação ao 
acusado LULA da causa especial de 
aumento de pena elencada no artigo 1, § 
4º, da Lei n. 9.613/98 

Causa de aumento de pena artigo 1º, 
parágrafo 4º, da Lei 9613/98, 
novamente, no que se refere à 
lavagem de ativos.  
 
“§ 4o  A pena será aumentada de um a 
dois terços, se os crimes definidos 
nesta Lei forem cometidos de forma 
reiterada ou por intermédio de 
organização criminosa.” 

No que tange aos atos de branqueamento 
de capitais, considerando que foram eles 
praticados de forma reiterada e por 
intermédio de organização criminosa, 
conforme minudenciosamente descrito nos 
itens anteriores, tem-se presente a hipótese 
da causa de aumento de pena insculpida 
no artigo 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998. 
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Frise-se que a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal 

Federal reconhece a dignidade constitucional do ne bis in idem: 

 

A incorporação do princípio do ne bis in idem ao ordenamento jurídico pátrio, 
ainda que sem o caráter de preceito constitucional, vem, na realidade, 
complementar o rol dos direitos e garantias individuais já previstos pela 
Constituição Federal, cuja interpretação sistemática leva à conclusão de que a 
Lei Maior impõe a prevalência do direito à liberdade em detrimento do dever 
de acusar. 1617 (grifou-se). 
 

Destaca-se, nessa mesma linha, as importantes lições de MARIA 

LÚCIA KARAM a respeito do referido princípio: 

 

Princípios como os que garantem a estrita legalidade, a isonomia, a 
proporcionalidade, a culpabilidade, a exigência de lesividade para o 
reconhecimento da conduta proibida, a individualização da pena, o respeito à 
integridade física e moral do preso, a vedação de dupla punição pelo 
mesmo fato (ne bis in idem), a coisa julgada, o estado de inocência, o direito 
a não se auto-incriminar (direito ao silêncio), o acesso à justiça, o 
contraditório e a ampla defesa, a cláusula fundamental do devido processo 
legal são princípios inafastáveis, sejam quais forem as conjunturas, sejam 
quais forem as circunstâncias do momento. Esses princípios garantidores de 
direitos fundamentais, que, se positivando em normas das declarações 
universais de direitos e das Constituições democráticas, materializam a 
permanente prevalência da tutela da liberdade sobre o poder punitivo, 
para assim assegurar a permanente afirmação da dignidade inerente a 
cada indivíduo, são princípios universais, que não admites exceções. Seu 
primado há de ser cotidianamente efetivado.1618 (grifos nossos) 
 

Não se presume que o Ministério Público Federal, ao repetir o 

mesmo arcabouço fático em diferentes momentos da dosimetria, desconheça o 

princípio do ne bis in idem. Afastada a hipótese de imperícia do Parquet, resta a 

                                                 
1617HC 80.263/SP, Min. Relator: SEPÚLVEDA PERTENCE, publicado em 19.08.2005. 
1618 KARAM, Maria Lúcia. Disciplina do livramento condicional no ordenamento jurídico-
penal brasileiro e violações a direitos fundamentais. In: MARCHI JR., Antônio de Padova; 
PINTO, Felipe Martins (coord.). Execução Penal: constatações, críticas, alternativas e utopias. 
Curitiba: Juruá, 2008, p. 150. 
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conclusão, não menos gravosa, de que a acusação busca o aumento artificial da 

pena, com o fito de tentar contornar inevitável prescrição. 

 

A esse respeito, registre-se as dignas colocações do e. Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI:  

 

Note-se que, originariamente, a pena-base foi majorada em 30 meses, sendo 
fixada em 4 anos e 6 meses, em razão de três circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, sendo que nenhuma delas foi valorada 
individualmente: maus antecedentes (grande número de inquéritos e  
processos-crimes); prejuízo de considerável valor causado ao banco; e ser 
ocupante de cargo de direção da instituição financeira. O STJ determinou a 
retirada dos maus antecedentes. Ao cumprir a decisão da Corte Superior, o  
TJSP refez a dosimetria e diminuiu 4 meses, dos 30 meses que elevaram a 
pena-base, novamente sem qualquer valoração individual de cada uma das 
circunstâncias desfavoráveis.     Ora, verificou-se, na espécie, clara afronta ao 
princípio da proporcionalidade. Pois se três circunstâncias somadas, sem 
valoração individual, representam um acréscimo de 30 meses na pena-base, 
não é crível que uma delas correspondesse somente a 4 meses de 
acréscimo.   Tal conduta permite antever que a extirpação de mais uma 
circunstância judicial desfavorável implicará, após o refazimento da 
dosimetria pela Corte regional, na redução de apenas 1 mês. Assim, 
lograria evitar a prescrição de atos cometidos entre 1991 e 1993, 
denunciados pelo Parquet em 1996 e julgados em 2008 pelo 
TRF3. Observo, todavia, que no Estado Democrático de Direito não se 
admite a manipulação dos valores das circunstâncias judiciais e do 
cálculo da pena com o único intuito de evitar a prescrição, sem qualquer 
fundamentação ou proporcionalidade. (grifos nossos)1619.  
 

Na mesma toada, repelindo a majoração da pena para fins de evitar o 

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, é a compreensão do Superior 

Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE PRIMÁRIO E 
DE BONS ANTECEDENTES, SEM QUALQUER REGISTRO DE NOTA 
DESFAVORÁVEL, ASSIM EXPRESSAMENTE RECONHECIDO NA 

                                                 
1619 HC 138208 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 27/06/2018. 
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SENTENÇA CONDENATÓRIA E NO ACÓRDÃO QUE A CONFIRMOU. 
DOSIMETRIA DA PENA. INACEITABILIDADE DO OBJETIVO DE 
EVITAR A PRESCRIÇÃO DA SANÇÃO COMO FUNDAMENTO DA 
EXACERBAÇÃO DA REPRIMENDA. ORDEM DEFERIDA PARA 
FIXAR A PENA NO MÍNIMO LEGAL E RECONHECER A SUA 
EXTINÇÃO PELA DECORRÊNCIA DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
1. É certo que todas as funções processuais penais são de inescondível 
relevância, mas a de denunciar, a de aceitar a denúncia, a de restringir 
prematuramente a liberdade da pessoa, a de julgar a lide penal e a de 
dosimetrar a sanção imposta exigem específico trabalho intelectivo de 
esmerada elaboração, por não se tratar de atos burocráticos de simples 
ou fácil exercício, mas sim de atividade complexa, em razão de 
percutirem altos valores morais e culturais subjetivos a que o sistema de 
Direito confere incontornável proteção. 
2. Não se mostra aceitável que para se evitar a indesejável incidência da 
prescrição penal se adote, sem pertinente e objetiva fundamentação (art. 
59 do CPB), a exacerbação para além do mínimo legal da quantidade da 
pena imposta ao réu primário, de bons antecedentes e sem registro de 
qualquer nota desfavorável à sua conduta social, como expressamente 
proclamado na sentença condenatória e no acórdão que a confirmou. 
3. Ao dosimetrar a sanção, o Juiz exerce atividade em que se exige 
incontornavelmente exaustiva e específica demonstração das razões pelas 
quais o piso quantitativo da pena aplicada deve ser ultrapassado; essas 
razões têm de ser objetivas e diretamente decorrentes da prova 
contextualizada no processo, não as substituindo as ponderações judiciais 
– por mais legítimas ou relevantes que sejam – sobre a necessidade de se 
reprimir a prática de ilícitos e afastar a extinção da punibilidade por 
força da prescrição. 
4. Ordem concedida para, mantendo-se a condenação, fixar a pena no seu 
mínimo legal e, por consequência, reconhecer a extinção da punibilidade em 
decorrência do lapso prescricional1620. 

 

A esse respeito, registre-se as dignas colocações do e. Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI:  

 

Note-se que, originariamente, a pena-base foi majorada em 30 meses, sendo 
fixada em 4 anos e 6 meses, em razão de três circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, sendo que nenhuma delas foi valorada 

                                                 
1620 STJ - HC 115.611/CE. Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. 5ª Turma. j. 05/05/2009. O 
próprio TRF4 já se manifestou repelindo tal possibilidade (TRF4, ACR 32055 SC 95.04.32055-4, 
Rel. Des. Federal GILSON DIPP. 1ª Turma. j. 28.11.1995. 
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individualmente: maus antecedentes (grande número de inquéritos e  
processos-crimes); prejuízo de considerável valor causado ao banco; e ser 
ocupante de cargo de direção da instituição financeira. O STJ determinou a 
retirada dos maus antecedentes. Ao cumprir a decisão da Corte Superior, o  
TJSP refez a dosimetria e diminuiu 4 meses, dos 30 meses que elevaram a 
pena-base, novamente sem qualquer valoração individual de cada uma das 
circunstâncias desfavoráveis.     Ora, verificou-se, na espécie, clara afronta ao 
princípio da proporcionalidade. Pois se três circunstâncias somadas, sem 
valoração individual, representam um acréscimo de 30 meses na pena-base, 
não é crível que uma delas correspondesse somente a 4 meses de 
acréscimo.   Tal conduta permite antever que a extirpação de mais uma 
circunstância judicial desfavorável implicará, após o refazimento da 
dosimetria pela Corte regional, na redução de apenas 1 mês. Assim, 
lograria evitar a prescrição de atos cometidos entre 1991 e 1993, 
denunciados pelo Parquet em 1996 e julgados em 2008 pelo 
TRF3. Observo, todavia, que no Estado Democrático de Direito não se 
admite a manipulação dos valores das circunstâncias judiciais e do 
cálculo da pena com o único intuito de evitar a prescrição, sem qualquer 
fundamentação ou proporcionalidade. (grifos nossos)1621 
 

Desse modo, deve este juízo se abster de valorar mais de 

uma vez o mesmo substrato fático em diferentes circunstâncias judiciais e 

fases da dosimetria da pena, em atenção à regra do ne bis in idem.   

 

VI.6 Do afastamento do concurso material 
 

Com relação à regra a ser aplicada no concurso dos crimes 

imputados ao Defendente, afirma o Parquet que “o acusado LULA, em 

contrapartida, praticou, por 10 vezes, o delito de corrupção passiva em sua 

forma majorada prevista no caput e §1º do artigo 317 c/c artigo 327, §2º, 

todos do Código Penal, com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma 

majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º § 

4º, da Lei nº 9.613/98. Entre cada uma das condutas de corrupção, há de ser 

                                                 
1621 HC 138208 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 27/06/2018. 
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reconhecida a regra do concurso material de crimes, prevista no artigo 69 do 

Código Penal.”. 

 

Registre-se, de início, que não há o que se falar em concurso 

material entre as 10 (dez) imputações de crimes de corrupção passiva, havendo, 

em tese, mera continuidade delitiva.   

 

Com efeito, preceitua o artigo 71 do Código Penal: 

 

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 
havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. (grifos nosso) 
 

Embora haja divergência sobre a expressão “crimes de mesma 

espécie” é certo que, no caso vertente, a continuidade delitiva pretendida versa 

sobre supostos atos de corrupção passiva, ou seja, o mesmo tipo penal. 

 

Além da identidade entre os crimes, também se observa o 

preenchimento de todos os requisitos objetivos e subjetivos para o 

reconhecimento da continuidade delitiva. 

 

Vejamos os 10 (dez) atos de corrupção atribuídos ao 

Defendente: 

 

04 (quatro) atos de corrupção 
passiva: 
 
Vantagens indevidas supostamente 

Conduta atribuída ao defendente: 
 
“Com efeito, em datas ainda não 
estabelecidas, mas compreendidas entre 
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solicitadas, aceitadas e/ou recebidas 
para que a ODEBRECHT fosse 
beneficiada no (i) CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), 
(ii) CONSÓRCIO RNEST-CONEST 
(UDA's), (iii) CONSÓRCIO PIPE 
RACK e (iv) CONSÓRCIO TUC. 

14/05/2004 e 23/01/2012 LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação 
e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA 
nas Diretorias de Serviços e 
Abastecimento da Petrobras, solicitou, 
aceitou promessa e recebeu, direta e 
indiretamente, para si e para outrem, 
inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens 
indevidas, as quais foram, de outro lado e 
de modo convergente, oferecidas e 
prometidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT, 
executivo do Grupo ODEBRECHT, para 
que este obtivesse benefícios para os 
seguintes consórcios, dos quais a 
CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e 
UGH's), contratado pela Petrobras para a 
implantação das execução das UHDT´s e 
UGH´s na Refinaria do Nordeste (RNEST); 
ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST 
(UDA's)contratado pela Petrobras para a 
implantação das execução das UDA´s na 
Refinaria do Nordeste (RNEST); iii) o 
CONSÓRCIO PIPE RACK, contratado pela 
Petrobras para forrnecimento de Bens e 
Serviços de Projeto Executivo, Construção, 
Montagem e Comissionamento para o PIPE 
RACK do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro – COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO 
TUC, contratado pela Petrobras para 
execução das obras das Unidades de 
Geração de Vapor e Energia, Tratamento de 
Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – 
COMPERJ. 

03 (três) atos de corrupção passiva: 
 
Vantagens indevidas supostamente 
solicitadas, aceitadas e/ou recebidas 

Conduta atribuída ao Defendente: 
 
Ademais, também em datas ainda não 
estabelecidas, mas compreendidas entre 
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para que a OAS fosse beneficiada no 
(i) CONSÓRCIO GASAM, (ii) 
CONSÓRCIO NOVO CENPES, (iii) 
contratação pela TAG para construção 
do Gasoduto Pilar-Ipojuca. 
 
 

14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação 
e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA 
nas Diretorias de Serviços e 
Abastecimento da PETROBRAS, 
solicitou, aceitou promessa e recebeu, 
direta e indiretamente, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens 
indevidas, as quais foram de outro lado e de 
modo convergente oferecidas e prometidas 
por LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
para que estes obtivesse benefícios para os 
seguintes contratos e consórcios, dos quais a 
OAS fazia parte: i) a CONSTRUTORA 
OAS LTDA. foi contratada pela TAG, 
subsidiária da Petrobras, para a execução 
dos serviços de construção e montagem do 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e 
Ipojuca/PE); ii) o CONSÓRCIO GASAM 
foi contratado para a execução dos serviços 
de construção e montagem do GLP Duto 
URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); 
iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi 
contratado pela Petrobras para a execução da 
obra do CENPES no Rio de Janeiro. As 
vantagens foram prometidas e oferecidas por 
LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-
los a, infringindo deveres legais, praticar e 
omitir atos de ofício no interesse dos 
referidos contratos, os quais de fato foram 
praticados, de forma comissiva e omissiva. 

03 (três) atos de corrupção passiva 
 
As vantagens indevidas de R$ 
700.000,00, R$ 170.000,00 teriam sido 
supostamente recebidas pelo 
Defendente, em virtude da prática 

Conduta atribuída ao Defendente: 
 
“O valor de R$ 700.000,00, objeto de 
solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR 
e EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se 
também vantagem indevida recebida por 
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dos atos de ofícios anteriormente 
narrados (qual seja, nomeação e 
manutenção de diretores que 
beneficiassem a ODEBRECHT e a 
OAS nos consórcios já descritos).   
 
Quanto ao valor de R$ 150.500,00, 
afirma a denúncia que foram recebidos 
em decorrência da contratação do 
Grupo SCHAHIN para a operação da 
Sonda Vitória 10.000 em 28 de janeiro 
de 2009, que teria contado com a 
intermediação de Nestor Cerveró, 
também, na narrativa do Parquet, 
nomeado pelo Defendente à Diretoria 
de Abastecimento da Petrobrás em 
2003. 
 
 
  
 

LULA em razão do cargo, agravada pela 
prática de atos de ofício descritos nos 
Capítulos II e III desta denúncia, motivo 
pelo qual LULA incorreu na prática do art. 
317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do 
Código Penal.” 
 
“O valor de R$ 170.000,00, objeto de 
solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se 
também vantagem indevida recebida por 
LULA em razão do cargo, agravada pela 
prática de atos de ofício descritos nos 
Capítulos II e III desta denúncia, motivo 
pelo qual LULA incorreu na prática do art. 
317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do 
Código Penal.” 
 
“O valor objeto de R$ 150.500,00 (cento e 
cinquenta mil e quinhentos reais) objeto de 
solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
constitui-se também vantagem indevida 
recebida por LULA em razão do cargo, 
agravada pela prática de atos de ofício no 
interesse de BUMLAI, motivo pelo qual 
LULA incorreu na prática do art. 317, caput 
e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código 
Penal.” 

 

Atribui-se ao Defendente, nos dez atos de corrupção passiva, 

a mesma conduta de nomear e manter Renato de Souza Duque, Paulo Roberto 

Costa e Nestor Cerveró nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 

Petrobrás, a fim de que estes, por sua vez, solicitassem, aceitassem e 

recebessem vantagens indevidas para beneficiar as empresas Odebrecht, OAS e 

Schahin em contratações com a Petrobras.  

 

A lesão de igual bem jurídico (administração pública), 

seguindo o modo de execução (pagamento de vantagem indevida sob valor 

total dos contratos), e lastreado no mesmo ato de ofício atribuído Defendente, 
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revela, em tese, o que a doutrina intitula como dolo de continuação: 

 

dolo unitário das ações típicas em continuação, com suas características 
comuns de tempo, lugar, modo de execução e outras semelhantes [...] haveria 
dolo de continuação no programa de realizar uma série mais ou menos 
determinável de estelionatos (grifos nossos) 1622 

 

No caso sub examine, haveria dolo de continuação nas 

sucessivas solicitações/recebimentos de vantagens indevidas, especialmente no 

que se refere ao Defendente, uma vez todos os supostos atos corrupção passiva 

teriam sido praticados em razão da mesma atuação (nomeação de Renato 

Duque e Paulo Roberto Costa), visando, em tese, não uma, mas diversas 

solicitações/recebimentos de vantagens indevidas, que convergiam em um 

mesmo “grande esquema criminoso”. 

 

Outrossim, embora a acusação não requeira, expressamente, a 

aplicação do concurso material entre os crimes de corrupção e lavagem de 

ativos, tampouco há que se falar em concurso material entre as duas espécies, 

regidas, aqui, pelo princípio da consunção, como exposto, de forma vertical e 

fundamentada, nos tópicos IV.3.4.4.2, IV.4.3.4  e IV.5.3.5.  

 

Desse modo, deve ser afastada a regra do concurso material 

entre as dez imputações de corrupção passiva, bem como entre os crimes de 

corrupção e lavagem de ativos, regidos, aqui, pelo princípio da consunção.  

 

                                                 
1622 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, P. 436-437. 
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VI.7. Da Lavagem de Ativos. Ocorrência, em tese, de crime 

único ou mera continuidade delitiva. 

 

A exordial imputa ao Defendente 44 (quarenta e quatro) delitos 

autônomos de lavagem de dinheiro.  

 

A fictícia estratégia acusatória consiste na separação das 

reformas do Sítio de Atibaia de três núcleos temáticos - Schahin, Odebrecht e 

OAS - cada qual responsável pelo despendimento dos valores globais de R$ 

150.500,00, R$ 700.000,00 e R$ 170.000,00, compreendidos como a soma de 

todos os pagamentos efetuados por cada um dos ditos núcleos. 

 

Nesse vértice, cada uma das notas fiscais emitidas por 

prestadores de serviços, ou para pagamento de materiais, na insustentável visão 

do Parquet, constitui um delito autônomo de lavagem de ativos.  

 

Esperava-se, no mínimo, que por ocasião do oferecimento das 

alegações finais, a acusação elaborasse a tese do concurso material deduzida na 

denúncia. No entanto, lamentavelmente, o Ministério Público Federal não 

dedica uma linha sequer, em seus memoriais finais, para a demonstração 

das razões jurídico-dogmáticas pelas quais, no seu entendimento, cada ato 

de lavagem imputado deveria ser considerado uma conduta autônoma. 

 

Nesse cenário de vácuo argumentativo, vem esta Defesa se 

manifestar acerca da correta regra a ser aplicada nos imaginados delitos de 

lavagem de ativos injustamente imputados ao Defendente.  
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De início, cumpre verificar no que consistem os supostos 44 

(quarenta e quatro) atos de lavagem de ativos para – após – lançar as balizas 

conceituais que demonstram a realização, em cada um dos núcleos, de um só 

crime de lavagem de ativos, ou, subsidiariamente, da ocorrência de crime 

continuado (art. 71, CP).  

 

a) Do núcleo relacionado a José Carlos Bumlai e à Construtora 
Schahin 

 

Com relação ao “conjunto” de atos de lavagem de dinheiro 

supostamente praticado pelo Defendente, José Carlos Bumlai e Rogério Aurélio 

Pimentel, assim descreve a denúncia:  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade 
de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro 
de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, 
por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos crimes de gestão 
fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por 
meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia , adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o 
art. 1º §4º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor – R$ 
150.500,00 – foi objeto de solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e 
omissivos no interesse de BUMLAI. [...]  
Enfim, os denunciados dissimularam a origem e natureza criminosa dos 
valores empregados no Sítio de Atibaia, mediante numerosos pagamentos de 
materiais (dos quais fazem parte os 19 apresentados acima, com indicação 
das notas fiscais) e quatro repasses do Grupo BERTIN para IGENES, no 
valor total de R$ 150.500,00. 
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Observa-se que os 23 (vinte e três) delitos “autônomos” de 

lavagem de dinheiro são, na realidade, 19 (dezenove) notas fiscais e 04 (quatro) 

transferências do Grupo Bertin a Igenes Neto, abaixo descriminadas: 
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Cumpre observar, de pronto, a cronologia destes supostos 

crimes de lavagem de dinheiro: as 19 (dezenove) notas fiscais foram emitidas 

entre 9/11/2010 e 21/01/2011, ao passo que os 04 (quatro) depósitos se deram 

dentro do período compreendido entre 05/11/2010 e 18/03/2011.  

 

b) Do núcleo relacionado à Construtora Odebrecht 
 

No que se refere ao “conjunto” de atos de lavagem de dinheiro 

supostamente praticado pelo Defendente, Emílio Odebrecht, Alexandrino 

Alencar, Carlos Armando Paschoal, Emyr Dniz Costa Junior, Rogério Aurélio, 

Roberto Teixeira e Fernando Bittar, aduz a inicial: 

 
Assim, agindo dolosamente, LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, 
ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR 
DNIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO, ROBERTO TEIXEIRA e 
FERNANDO BITTAR, em concurso de pessoas, incorreram na prática do 
delito do artigo 1º, §4º da Lei 9613/98, por 18 (dezoito) vezes. O valor de 
R$ 700.000,00, objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e 
EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se também vantagem indevida recebida 
por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício 
descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA 
incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código 
Penal. 
 

Aqui, os 18 (dezoito) delitos “autônomos” de lavagem de 

dinheiro são, na realidade, 04 (quatro) pagamentos à prestadora de serviços 

Construtora Rodrigues do Prado, 04 (quatro) pagamentos de materiais 

adquiridos junto ao Depósito dias, 07 (sete) notas fiscais de produtos da 

Telhanorte, 01 (uma) nota fiscal emitida a Fernando Bittar, 01 (uma) nota fiscal 

emitida a Igenes Neto, e 01 (uma) nota fiscal emitida Paulo Kantovtz:  
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As 07 (sete) notas fiscais da empresa Telhanorte foram 

emitidas entre 10/01/2011 a 21/01/20111623. Por sua vez, a nota fiscal emitida a 

Fernando Bittar data de 30/05/20111624. Já a nota fiscal em nome de Igenes 

Neto, foi emitida em data de 12/01/20111625 e, por fim, a nota em favor de Paulo 

Kantovitz, em 25/11/2010.1626  

 

Com relação aos 04 (quatro) pagamentos (quatro supostos 

delitos de lavagem de dinheiro) à Construtora Rodrigues do Prado, em seus 

memoriais finais, o Parquet utiliza trecho do depoimento de Frederico Barbosa 

para corroborar a pretensão acusatória. 

 

Ocorre que o trecho minuciosamente destacado pelo MPF não 

permite ao leitor compreender que a testemunha se referia aos pagamentos de 

materiais ao Depósito Dias, e não à Construtora Rodrigues do Prado. 

 

                                                 
1623 Consoante tabela de página 150 da denúncia.  
1624 Evento 02 – Anexo 353.  
1625 Evento 02 – Anexo 279 
1626 Evento 02 – Anexo 280. 
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Lamentável que, a fim de corroborar a malfadada pretensão 

acusatória, o MPF recorra à supressão dolosa de trechos de depoimentos de 

testemunhas.  

 

Confira-se: 

 
Trecho das Alegações finais do MPF, em 
que o depoimento de Frederico Horta 
Barbosa é utilizado para corroborar 04 
(quatro) pagamentos à Construtora 
Rodrigues do Prado. (p. 288, Evento 1352): 

Trecho expandido do depoimento da testemunha 
Frederico Horta Barbosa, que não corrobora sua 
participação ou ciência dos aventados 04 
(quatro) pagamentos à Construtora Rodrigues do 
Prado: (Evento 433) 

“Após a contratação da CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO pela 
ODEBRECHT, de forma sub-reptícia e 
por meio de ROGÉRIO AURÉLIO, 
FREDERICO BARBOSA, após 
receber semanalmente os valores em 
espécie de EMYR COSTA, repassou 
para ROGÉRIO AURÉLIO envelopes 
com os valores para custeio da obra, aí 
incluídos o montante que cabia à 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO 
PRADO. 

- Depoimento de FREDERICO 
HORTA BARBOSA (Evento 433, 
TERMO1)  

Ministério Público Federal: - -E o 
restante do dinheiro o senhor relatou 
que entregou em espécie em envelope 
para o senhor Rogério Aurélio, é 
isso?  
Frederico Horta: -O Aurélio foi para 
pagar os materiais, quatro vezes, em 
envelopes fechados que o Emir me 
passou, eu não conferi esses valores, 
eu chegava para o Emir, "Olha, deu 
60 mil, 70 mil, essa semana”, para o 
Emir preparar o envelope, e eu 
repassava para o Aurélio.  
Em consequência, ROGÉRIO 
AURÉLIO, em 4 (quatro) 

Ministério Público Federal:- Ok. Havendo os 
pagamentos do depósito Dias, o senhor relatou 
que Carlos Rodrigues Prado também foi pago 
com recursos da Odebrecht, mas não foi o 
senhor que fez e, sim, Rogério Aurélio, 
confirma?  
Frederico Horta:- Não, o Rogério Aurélio, eu 
não tenho certeza se foi ele, eu não vi o 
pagamento. 
Ministério Público Federal:- Tudo bem, 
desculpa, deixa eu reformular a pergunta, foi 
pago com recursos da Odebrecht, mas não foi o 
senhor que operacionalizou, é isso? 
Frederico Horta:- Não, não, esse pagamento, eu 
paguei aqueles pagamentos de rotina, 
bonificação dos operários, por produtividade, 
por não teve acidente, e por gente atender as 
metas que tinham lá de terminar a alvenaria e 
tudo, então dava uma pequena premiação pra 
eles em dinheiro pra que eles também 
estivessem motivados pra seguir, porque foi um 
trabalho de certa forma, intenso. 
Ministério Público Federal:- E o restante do 
dinheiro o senhor relatou que entregou em 
espécie em envelope para o senhor Rogério 
Aurélio, é isso? 
Frederico Horta:- O Aurélio foi para pagar os 
materiais, quatro vezes, em envelopes fechados 
que o Emir me passou, eu não conferi esses 
valores, eu chegava para o Emir, “Olha, deu 60 
mil, 70 mil, essa semana”, para o Emir preparar 
o envelope, e eu repassava para o Aurélio. 
Ministério Público Federal:- Só ratificando aí a 
questão do caso aí do Carlos Prado, o senhor 
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oportunidades, repassou os 
pagamentos devidos para CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO em 
envelopes, o que ocorreu em um posto 
de gasolina, situado no Município de 
Atibaia/SP.” 

tinha relatado o seguinte, que caso Carlos Prado, 
ao que sabe, também foi pago pela Odebrecht, 
mas o depoente não teve contato direto com 
isso, é isso mesmo? 
Frederico Horta:- Isso. 

 
Ou seja, além de não existir a comprovação documental dos 04 

(quatro) atos de lavagem ora imputados, os quais se lastreiam, exclusivamente, 

em relatos testemunhais, o próprio depoimento da testemunha “corroborante” é 

alvo de grave manipulação pela acusação.  

 

Por fim, no que se refere aos 04 (quatro) atos de lavagem 

imputados nos “pagamentos dissimulados ao Depósito Dias”, tanto no 

âmbito da denúncia1627, quanto em sede de alegações finais1628, a acusação 

                                                 
1627 Pág. 150 da denúncia – Evento 01: 
“Assim, FREDERICO BARBOSA repassou os valores em espécie para ROGÉRIO 
AURÉLIO, o qual efetuou o pagamento junto aos fornecedores, o que ocorreu, por 
pelo menos 4 (quatro) vezes, em grande quantia, no “DEPOSITO DIAS MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA. - EPP 

Nota de rodapé 574: Conforme depoimento prestado ao MPF no interesse do PIC 
1.25.000.003350/2015-98 (cujo vídeo será encaminhado mediante ofício, em mídia 
eletrônica, para a Secretaria desse juízo) e entrevista concedida ao Jornal Nacional em 
29/01/2016, disponível em http://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2016/01/testemunha-diz-que-odebrechtbancou-obras-em-sitio-usado-
por-lula.html (último acesso em 16/05/2017). Termo de depoimento no ANEXO 344 e 
transcrição do depoimento no ANEXO 345.”  
1628 Pág. 289/291 dos memoriais acusatórios - Evento 1352:  
“Assim, para evitar ainda mais o risco de identificação da ODEBRECHT e de LULA, 
FREDERICO BARBOSA efetuou os pagamentos dos fornecedores situados de Atibaia, com 
os valores em espécie que lhe foram entregues por EMYR COSTA, por meio de interposta 
pessoa. Assim, FREDERICO BARBOSA repassou os valores em espécie para ROGÉRIO 
AURÉLIO, o qual efetuou o pagamento junto aos fornecedores, o que ocorreu em pelo menos 
4 (quatro) oportunidades, em grande quantia, no “DEPOSITO DIAS MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. – EPP. [...] 

Ministério Público Federal: -Só um parêntese, senhor Frederico, quantas vezes o senhor 
Aurélio pagou lá o depósito Dias?  
Frederico Horta: -Quantas vezes ele pagou?  
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“comprova” a existência de quatro atos “autônomos” com base, novamente, no 

depoimento da testemunha Frederico Barbosa. Frise-se aqui, também, a 

inexistência de lastros documentais.  

 

c) Do núcleo relacionado à Construtora OAS 
 

Com relação ao “conjunto” de atos de lavagem de dinheiro 

supostamente praticado pelo Defendente, Paulo Gordilho, Leo Pinheiro e 

Fernando Bittar, aduz a inicial: 

 

Para ocultar a participação da OAS na contratação e o fato de que LULA era 
o beneficiário final dos bens, PAULO GORDILHO, ajustado com LEO 
PINHEIRO, LULA e FERNANDO BITTAR, solicitou à KITCHENS que as 
notas fiscais fossem emitidas em nome de FERNANDO BITTAR. Em 
atendimento a PAULO GORDILHO, a KITCHENS emitiu três notas fiscais 
em decorrência do aludido Pedido 214066, todas em nome de FERNANDO 
BITTAR, no valor total de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais):  
a) NF-e nº 000.027.608, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, 
emitida em 14/05/2014, no valor de R$ 28.289,14614;  
b) NF-e nº 000.028.195, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, 
emitida em 22/05/2014, no valor de R$ 102.644,90615.  
c) NF-e nº 00014670, tomador de serviços FERNANDO BITTAR, emitida 
em 28 de agosto de 2014, no valor de R$ 39.065,96616.  
Assim, agindo dolosamente, LULA, LEO PINHEIRO, PAULO GORDILHO 
e FERNANDO BITTAR, estes em concurso de pessoas por 3 (vezes), 
incorreram na prática do delito do artigo 1º, §4º da Lei 9613/98. O valor de 
R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela 
prática de atos de ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, 
motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e §1º, c/c art. 
327, §2º, todos do Código Penal. 

 

                                                                                                                                             
Ministério Público Federal: -Sim.  
Frederico Horta: -Deve ter sido, assim, direto, que eu acompanhei, em tomo de quatro 
vezes, porque foram as quatro semanas nossas presentes lá e trabalhando.  



    
   

JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 
 

 
1616 

 

Neste núcleo relativo à Construtora OAS, os imaginados 03 

(três) delitos “autônomos” de lavagem de dinheiro são três notas fiscais 

emitidas em 28/08/2014, 14/05/2014 e 22/05/2014 pela empresa Kitchens.  

 

Desvelados, assim, no que consistem os artificiais 44 (quarenta 

e quatro) crimes de lavagem de dinheiro, com a agravante de que (i) ao menos 

08 (oito) atos se baseiam em meros relatos testemunhais1629, (ii) pelo menos 

04 (quatro) na manipulação do depoimento judicial de Frederico Horta 

Barbosa1630, e que (iii) os demais atos se referem a pagamentos sucessivos 

ocorridos em um mesmo contexto fático, passa-se a demonstrar as balizas que 

devem nortear a interpretação dos 44 (quarenta e quatro) atos listados.  

 

VI.7.1. Do crime único em cada núcleo temático.  

 

Antes de prosseguir, é necessário reafirmar que o Defendente 

jamais dissimulou ou ocultou (nem de modo consciente e voluntário, nem 

mesmo de modo inconsciente e involuntário) a origem, a disposição ou a 

propriedade de quaisquer bens, direitos ou valores, provenientes ou não de 

crimes, em nenhum momento de sua vida pública e privada.  

 

Cumpre reafirmar, também, conforme exaustivamente 

deduzido ao longo destes memoriais, que a conduta de ocultar, prescrita no art. 

1º da Lei 9.613/98, integra o tipo penal de corrupção passiva na forma de 

                                                 
1629 Quatro “pagamentos dissimulados” à Construtora Rodrigues do Prado e quatro 
“pagamentos dissimulados” ao Depósito Dias, ambas com relação ao “núcleo Odebrecht”.  
1630 Quatro “pagamentos dissimulados” à Construtora Rodrigues do Prado. 
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recebimento indireto, devendo se aplicar o critério da consunção entre as duas 

espécies. 

 

Nesse sentido, embora seja pleiteada a condenação do 

Defendente por 44 (quarenta e quatro) crimes de lavagem de dinheiro, o órgão 

acusador não demonstra, em momento nenhum, a existência de condutas 

autônomas e independentes.  

 

Superada tal premissa, ainda que se considere aqui a 

existência autônoma do crime de lavagem de dinheiro, jamais se poderia 

admitir o concurso material artificial criado - sem maiores satisfações - pelo 

Parquet Federal. 

 

Veja-se, novamente, de modo exemplificado, o conjunto de 

atos de lavagem de dinheiro atribuídos a cada um dos núcleos temáticos: 

 

i) Os ‘atos de lavagem” do núcleo Bumlai compreendem 19 

(dezenove) notas fiscais emitidas entre 9/11/2010 e 21/01/2011 

e 4 (quatro) depósitos entre 05/11/2010 e 18/03/2011, 

orientados para uma única finalidade, qual seja, a realização 

de uma reforma em imóvel rural, entre dezembro de 2010 e 

março de 2011; 

 

ii) Do mesmo modo, os “atos de lavagem” do núcleo 

Odebrecht são 04 (quatro) pagamentos à Construtora 

Rodrigues do Prado, 04 (quatro) pagamentos ao Depósito dias, 

07 (sete) notas fiscais de produtos da Telhanorte, 01 (uma) nota 

fiscal emitida a Fernando Bittar, 01 (uma) nota fiscal emitida a 
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Igenes Neto, e 01 (uma) nota fiscal emitida Paulo Kantovtz, 

todas dispendidas no mesmo contexto de reformas no Sítio de 

Atibaia, entre novembro de 2010 e maio de 2011; 

 

iii) Por seu turno, os “atos de lavagem” do núcleo OAS, os 

imaginados 03 (três) delitos “autônomos” de lavagem de 

dinheiro são três notas fiscais emitidas em, 14/05/2014, 

22/05/2014 e 28/08/2014 pela empresa Kitchens, todas 

relativas à reforma de uma mesma cozinha.  

 

Pois bem. É necessário, de início, assentar as premissas do que 

entende a dogmática penal por unidade ou pluralidade de ações. Decorre da 

teoria finalista da ação, a ideia de que “ação” é a conduta humana dirigida a 

uma finalidade.  

 

No finalismo, ação é: 

 

Considerada como algo que se realiza de modo orientado pelo ‘fim’ (pelo 
objetivo) antecipado na mente do agente. É uma causalidade dirigida, fator 
que a diferencia de modo irrefutável do conceito causalista.1631 

 

Nesse sentido, a compreensão acerca da unidade ou pluralidade 

de ações perpassa, inevitavelmente, o próprio conceito de ação. Para LUIZ 

RÉGIS PRADO, nas lições de Welzel, percursor da teoria finalista, há dois há dois 

fatores que definem a unidade de ação:  

 

                                                 
1631 TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2001. 
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a) fator finalista, segundo o qual todos os atos humanos dirigidos a um 
mesmo fim constituem uma mesma ação;  
b) fator normativo que, como diretriz corretiva, estampa-se na valoração 
jurídico-penal encerrada nos tipos penais.1632 

 

Ainda a respeito da unidade ou pluralidade de condutas, o autor 

arremata que “uma única conduta, ainda que desdobrada em vários atos, não 

configura continuação delitiva”.1633 (grifos nossos) 

Daí decorre a compreensão primeira de que, em cada núcleo 

temático – Schahin, Odebrecht e OAS - estamos diante de um único crime de 

lavagem de dinheiro - ainda que desdobrado em vários atos (aquisições de 

materiais e/ou prestação de serviços), eis que convergentes e dirigidos para 

um único fim (a realização de reformas no Sítio de Atibaia). 

 

VI.7.2. Da ocorrência, em tese, de continuidade delitiva.  
 

Ainda que seja superada a (i) consunção entre a corrupção 

passiva e a lavagem de ativos, e (ii) o crime único em cada um dos “núcleos” da 

suposta ocultação/dissimulação, ainda subsistiria, em tese, (iii) a continuidade 

delitiva entre os sucessivos pagamentos (“atos de lavagem”) realizados em 

cada conjunto de reformas.  

 

Com efeito, Com efeito, preceitua o artigo 71 do Código Penal: 

 

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 

                                                 
1632 PRADO, Régis Prado. Curso de Direito Penal – Parte Geral – arts. 1º a 120. 11 ed. 
Revistas dos Tribunais, 2012, p. 581.  
1633 PRADO, Régis Prado. Curso de Direito Penal – Parte Geral – arts. 1º a 120. 11 ed. 
Revistas dos Tribunais, 2012, p. 594. 
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havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. (grifos nosso) 
 

No caso vertente, a continuidade delitiva pretendida versa sobre 

múltiplos crimes de lavagem de dinheiro, ou seja, dois ou mais crimes de 

mesma espécie. 

 

Além da (i) identidade entre os crimes, também se observa 

(ii) as mesmas condições de tempo, na medida em que apenas poucos meses 

separam cada um dos pagamentos, em seus respectivos núcleos, (iii) o mesmo 

lugar, qual seja, aquisições junto a empresas e prestadores de serviços em 

Atibaia/SP; (iv) o mesmo modo de execução, consistente na 

“ocultação/dissimulação” de valores através de reformas no citado imóvel rural.  

 

Quanto ao elemento subjetivo, também haveria, em tese, dolo 

unitário (unidade de desígnios) nos sucessivos atos de pagamentos a 

fornecedores e prestadores de serviços.   

 

Nesse vértice, a doutrina intitula como dolo de continuação: 

 

Dolo unitário das ações típicas em continuação, com suas características 
comuns de tempo, lugar, modo de execução e outras semelhantes [...] 
haveria dolo de continuação no programa de realizar uma série mais ou 
menos determinável de estelionatos. (grifos nossos)1634 

 

No caso sub examine, da mera leitura da exordial acusatória 

extrai-se, sem maior esforço, que os sucessivos pagamentos, em cada um dos 

                                                 
1634 DOS SANTOS, Juarez Cirino. Direito Penal Parte Geral. 8ª ed. Florianópolis: Tirant to 
Blanche, 2018, P. 436-437. 
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núcleos, ocorreram nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução, 

um como continuação do outro.   

 

Colaciona-se, pela extrema relevância, entendimento exarado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, no bojo do HC nº 469.749/SP, a respeito da 

continuidade delitiva: 

 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO E ESTELIONATOS (CINCO 
VEZES). CONEXÃO INSTRUMENTAL. NULIDADE. INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 82 DO CPP. SÚMULA 235/STJ. 
DOSIMETRIA. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS DELITOS DE 
ESTELIONATO. AFASTAMENTO. APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. REDUÇÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL ABERTO 
ESTABELECIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...] 6. O art. 71 do Código Penal prescreve que 
há crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, de forma que os 
delitos subsequentes devem ser havidos como continuação do primeiro. 7. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou 
"entendimento no sentido de que a caracterização da continuidade 
delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em idênticas condições 
de tempo, lugar e modo de execução (requisitos objetivos), além de um 
liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo)" (HC 
398.752/SP, rel. REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/6/2018, DJe 29/6/2018). 8. No caso em exame, em um 
primeiro momento, após o paciente ter se apropriado de um talonário de 
cheques, em meados de outubro de 2011, ele efetuou "compras com os títulos 
de crédito no comércio desta cidade, mais precisamente com os cheques n. 
2201 (fls. 09) no valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) e n. 2204 (fls. 
12) no valor de R$ 756,21 (setecentos e cinqüenta e seis reais e vinte e um 
centavos)". Posteriormente, também no mês de outubro de 2011, "compensou 
pessoalmente, no Banco Bradesco local, a cártula de cheque, no valor de R$ 
1.500,00, obtendo todo o valor pecuniário para si, e, em seguida, propôs aos 
acusados MARCELO, ANTÔNIO e SÔNIA, que também efetuassem o 
desconto de outras cártulas bancárias, nos valores de R$ 3.000,00 e R$ 
1.700,00, obtendo todos, vantagem econômica e ilícita". 9. Diante do 
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contexto fático, sopesados pelas instâncias ordinárias, observa-se 
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, porquanto aplicado o 
concurso material entre os cinco delitos de estelionato, quando na 
hipótese verifica-se uma pluralidade de condutas praticadas em idênticas 
condições de tempo, lugar e modo de execução, bem como um liame 
indicando a unidade de desígnios. Assim, aplicável a continuidade delitiva 
entre as duas primeiras condutas, num primeiro momento, e entre as três 
outras, num segundo. [...]1635 

 

De modo análogo, no julgamento da Ação Penal 470, o e. Min. 

JOAQUIM BARBOSA consignou, em seu voto, a continuidade delitiva entre uma 

pluralidade de saques no Banco Rural e, também, entre repasses de valores 

efetuados pelo mesmo grupo criminoso: 

 

Provada a ocultação e dissimulação da origem dos recursos, resta 
configurado, assim, o delito do art. 1º, V, VI e VII da Lei nº 9.613/98, onze 
vezes, praticada pelo 21º reú (Enivaldo Quadrado) e 22º réu (Breno 
Fischberg). A diversidade de parlamentares beneficiados pela lavagem 
dos valores não descaracteriza o crime continuado. Entretanto, não podem 
ser considerados em continuidade delitiva os delitos praticados mediante 
saques no Banco Rural e aqueloutros cujo modo de operação envolvia a 
movimentação do numerário entre a Bônus Banval e a Natimar, porquanto 
inexistente a identidade da “maneira de execução”, requisito expressamente 
previsto no caput do art. 71 do Código Penal. Desse modo, reputo 
configurados em continuidade delitiva quatro delitos de lavagem de 
dinheiro, praticados mediante recebimento de divisas no Banco Rural. 
Há crime continuado, também, em relação aos sete crimes de 
branqueamento de capitais, consubstanciados nos repasses ilícitos por 
intermédio das empresas da quadrilha.1636 

 

Com efeito, acaso fosse verdadeira a precária narrativa 

acusatória – o que não se admite, com toda ênfase – sob nenhuma perspectiva 

seria possível aventar a ocorrência de 44 (quarenta e quatro) delitos autônomos 

de lavagem de dinheiro.  

                                                 
1635 HABEAS CORPUS Nº 469.749 - SP (2018/0242830-3), Ministro Ribeiro Dantas, 
27 de novembro de 2018 (data do julgamento).  
1636 Acórdão da Ação Penal 470 Minas Gerais, 17/12/2012. 
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À luz do autorizado magistério de LUIZ RÉGIS PRADO, o 

concurso material exige “a independência fática e jurídica entre os fatos 

puníveis – a primeira consiste na exteriorização dos fatos puníveis por meio de 

movimentos físicos independentes, ao passo que a segunda diz respeito a 

distintas valorações jurídicas, pois se os fatos estiverem vinculados à causa de 

seu fracionamento, estes deverão ser valorados unitariamente e estar-se-ia 

diante de um delito continuado 1637”. (grifos nossos) 

 

Sob nenhum destes prismas, seja fático ou jurídico, poder-se-ia 

vislumbrar qualquer independência entre meras notas fiscais de prestações 

do mesmo serviço, ou de aquisições de materiais empregados em uma mesma 

reforma. Pelo contrário, são atos que entrelaçam de modo indissociável. 

 

Desse modo, deve-se comprovar, para fins de cumulação das 

penas (princípio da cumulação), a presença autônoma e independente das 

circunstâncias fáticas e jurídicas de cada um dos 44 (quarenta e quatro) supostos 

delitos. Não sem razão optou o Parquet pelo silêncio diante dessa missão 

impossível.  

 

Assim, acaso superadas as inequívocas teses absolutórias 

deduzidas ao longo destes memoriais, bem como a irrefutável ocorrência de 

consunção entre os delitos de lavagem de dinheiro e corrupção passiva, requer 

seja reconhecido: 

 

                                                 
1637 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Direito Penal – parte geral. Florianópolis: Empório do 
Direito, 2018, 8a edição, p. 428-429. 
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i) Um único crime para cada núcleo fático. Em outras 

palavras: um crime de lavagem de dinheiro relativo às 

reformas realizadas por José Carlos Bumlai, outro crime 

de lavagem de ativos atinente às reformas realizadas 

pelo núcleo Odebrecht e, por fim, um crime de lavagem 

de ativos com relação às reformas levadas a cabo pela 

OAS; 

 

ii) Subsidiariamente, o reconhecimento da regra da 

continuidade delitiva (art. 71, CP), em cada suposto 

conjunto de atos de lavagem (Bumlai, Odebrecht e 

Schahin). 
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— VII — 

DO DANO MÍNIMO 

 

Ainda sobre os descabidos e desproporcionais pedidos do MPF 

em sede de alegações finais, foi requerida a condenação dos réus, a título de 

dano mínimo, solidariamente, “a ser revertido em favor da Petrobras, com 

base no art. 387, caput e IV, do CPP, no montante de R$ 155.378.202,04, 

correspondente ao valor total da porcentagem da propina paga e lavada pela 

ODEBRECHT, OAS e SCHAIN em razão das contratações de que trata esta 

denúncia pela Petrobras.  

 

De acordo com a tese acusatória, o valor que o MPF pretende 

“restituir” à assistente de acusação corresponderia à hipotética vantagem 

indevida, decorrente de contratações fraudulentas com a Petrobras, pagas pelas 

empresas ao ficto “caixa-geral de propinas do Partido dos Trabalhadores”, do 

qual supostamente se originaram os recursos utilizados para a reforma do 

famigerado Sítio de Atibaia. O valor refere-se a 8 contratos, conforme se 

demonstrará, sem qualquer vinculação com os fatos sob apuração1638. 

 

Ocorre que, inobstante a total ausência do recebimento de 

vantagens indevidas pelo Defendente demonstrada alhures ao longo dessas 

alegações finais, a instrução processual não logrou êxito sequer em 

comprovar a vinculação entre os valores utilizados na reforma do Sítio de 

Atibaia e as supostas propinas decorrentes de contratações fraudulentas 

envolvendo a Petrobras. Na bem da realidade, a análise do material 

                                                 
1638 CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT’S E UGH’S), CONSÓRCIO RNEST CONEST 
(UDA’S), CONSÓRCIO PIPE HIKE, CONSÓRCIO TUC, TAG/GASODUTO IPILAR-
IPOJUCA, CONSÓRCIO GASAM, CONSÓRCIO NOVO CENPES E VITÓRIA 1000. 
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amealhado aos presentes autos resulta em conclusão diametralmente oposta à 

tese acusatória utilizada pelo MPF para requerer o pagamento de R$ 

155.378.202,04 à Assistente de acusação. 

 

Conforme já relatado e reiterado, a única vinculação da 

Petrobrás ao presente processo reside no depoimento de dois delatores, Delcídio 

do Amaral e Pedro Corrêa, o primeiro que confessadamente não apresenta 

qualquer elemento de corroboração de suas declarações e o segundo que pediu 

para prestar novo depoimento de colaboração premiada direcionado para o 

oferecimento da denúncia contra o Defendente1639.  

 

A total ausência de vinculação entre as supostas ilicitudes 

envolvendo a Petrobras e a reforma do Sítio de Atibia já foi tratada no tópico 

da peça referente à incompetência desse juízo, entretanto, para o melhor 

entendimento da questão, cumpre nesse capítulo, de forma sintética, 

rememorar e explorar esse tema sob o viés exclusivo da pecúnia utilizada na 

referida reforma.  

 

VII.1 – Do núcleo relacionado a José Carlos Bumlai e à 

Construtora Schahin  

 

Nesse sentido, em relação aos fatos atinentes ao núcleo 

Schahin, a tese acusatória é de que parte das reformas realizadas no Sítio de 

Atibaia foram custeadas por José Carlos Bumlai em razão da contratação da 

Construtora Schahin para operar a Sonda Vitória 10000, a qual se destinaria ao 

                                                 
1639 Conforme tratado nessas alegações finais no tópico “III.4.3 – Competência da Justiça 
Eleitoral”. 
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pagamento de uma dívida do Partido dos Trabalhadores. Com intuito de 

vincular o Defendente à tese exposta, O MPF utilizou-se, unicamente, do 

depoimentos de delatores – dos Srs. Delcídio do Amaral, Fernando Soares, 

Milton Taufic Schahin, Fernando Schahin  e Nestor Cerveró.  

 

Advém que, José Carlos Bumlai, quando inquirido na ação 

penal 5061578-51.2015.4.04.7000/PR, na qual foram apurados os fatos acima 

narrados, negou qualquer conhecimento ou intervenção do Defendente no 

aludido procedimento1640. Mais do que isso, na sentença daquela ação penal 

considerou-se que José Carlos Bumlai não teria ficado na posse dos valores 

ilícitos supostamente recebidos. Ora, é evidente, portanto, que esta pecúnia 

não poderia ter sido utilizada para reformar o sítio de Atibaia.  

 

Ainda, a testemunha Reinaldo Bertin, sócio de José Carlos 

Bumlai, afirmou ter custeado os R$ 150.000.000,00 da reforma no sítio em 

Atibaia, a título de compensação de valores entre sócios1641, afastando, 

assim, qualquer liame com contratos da Petrobras. 

 

VII.2 – Do núcleo relacionado à Construtora Odebrecht  

 

Em relação aos supostos fatos que envolvem a Construtora 

Odebrecht, dispôs a exordial, sem quaisquer elementos que corroborem esta 

hipótese, que o setor de operações estruturadas da empresa seria a origem dos 

valores supostamente utilizados nas benfeitorias do Sítio de Atibaia. A denúncia 

também traz exaustivas afirmações sobre a relação de Marcelo Odebrecht e 

                                                 
1640 Evento 367 – anexo 5. 
1641 Evento 478 – termo 04. 
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Antônio Palocci, o suposto intermediário do Defendente para tratar de assuntos 

espúrios.  

 

Entretanto, é convenientemente ignorado que Marcelo 

Odebrecht, no âmbito do acordo de colaboração e em interrogatório ocorrido na 

ação penal n° 5054932-88.2016.404.7000/PR, é expresso ao afirmar que não 

tratou qualquer assunto relacionado à Petrobras com Antônio Palocci. Ainda, o 

colaborador, na Petição nº 6780/DF1642, em seu termo de depoimento nº 13, 

assevera que os valores supostamente utilizados na reforma do sítio de 

Atibaia não foram originados da “Conta Italiano”. 

 

Os demais colaboradores do grupo Odebrecht também não 

relatam nenhuma contrapartida específica, tampouco qualquer relação com 

a Petrobras – a exemplo de Alexandrino Alencar (anexo 13)1643, Emílio 

Odebrecht (anexo 11), Emyr Diniz (Anexo nº 02) e Carlos Armando Paschoal 

(anexo nº 11)1644.   

 

Além disso, e ainda mais grave, há planilha juntada aos autos 

pela Força Tarefa da “Lava Jato” que aponta os valores supostamente 

utilizados no sítio de Atibaia como decorrentes de uma obra realizada no 

Estado de São Paulo1645.  

 

Nesse sentido, destacam-se os depoimentos de: (i) Rogério 

Araújo, responsável por representar o Grupo Odebrecht nas negociações com a 

                                                 
1642 Juntado ao evento 184 dos autos.   
1643 Juntado ao evento 184 dos autos. 
1644 Juntados ao evento 367 dos autos.  
1645 Evento 184 - Anexo 05. 
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Petrobras, que foi contundente em afastar qualquer vínculo do Sítio de Atibaia 

com a Petrobras1646, (ii) Frederico Horta, engenheiro supostamente responsável 

pelas obras no Sítio de Atibaia, que não só negou as relações entre a Petrobras e 

o Sítio de Atibaia, mas relatou o suposto vínculo deste com o Estado de São 

Paulo1647; (iii) João Cerqueira de Santana Filho, apontado como responsável 

pelo recebimento de contribuições eleitorais não contabilizadas “caixa dois” em 

favor do Partido dos Trabalhadores, que afirmou desconhecer qualquer conexão 

desses valores com a Petrobras1648; (iv) Paulo Roberto Costa, que afirmou 

desconhecer qualquer relação entre contratos da Petrobras e o Sítio de 

Atibaia1649. 

 

Destaca-se também os interrogatórios dos corréus: (i) Marcelo 

Bahia Odebrecht, no qual dispôs que “não necessariamente todos os detalhes 

da denúncia são aderentes aos fatos” e que suas tratativas com Antônio Palocci 

se limitavam ao “contexto da planilha italiano”, “mas não em relação à 

Petrobras e não em relação a esses contratos.”1650; (ii) Emilio Odebrecht, no 

qual relatou que o atendimento ao pedido feito por D. Marisa Letícia decorreria 

de uma relação pessoal e não de qualquer suposta atuação das empresas com 

Petrobras1651; (iii) Agenor Franklin Magalhães Medeiros, no qual aduziu que 

não ofereceu vantagem indevida ao Defendente, que nunca sequer teve contato 

com o Defendente e que desconhece as reformas no Sítio de Atibaia1652; (iv) 

José Adelmário Pinheiro Filho (Leo Pinheiro), no qual aduziu que, ao auxiliar 

                                                 
1646 Evento 638 – termo 01. 
1647 Evento 433 – termo 01. 
1648 Evento 422 – termo 01. 
1649 Evento 455 – termo 02. 
1650 Evento 1328 – termo 02. 
1651 Evento 1328 – termo 03. 
1652 Evento 1348 – termo 01. 
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nas obras do Sítio em Atibaia, o corréu Paulo Roberto Valente Gordilho aludiu 

a uma relação de amizade com o Ex-Presidente Lula, o que afasta, mais uma 

vez o liame com licitações havidas com a Petrobrás1653; (v) José Carlos Bumlai, 

no qual, mais uma vez, negou peremptoriamente qualquer relação entre o sítio e 

a contratação da Schahin pela Petrobras, aduzindo ter buscado atender ao 

pedido de Dona Marisa Letícia em razão da longa amizade1654. 

 

Cumpre também destacar as decisões proferidas pelo STF nas 

Pets 6780, 6664 e 6827, nas quais a competência desse juízo foi afastada 

justamente pela Suprema Corte não reconhecer vínculo entre os valores 

provenientes de contratações fraudulentas envolvendo a Petrobras e os 

recursos utilizados na reforma do Sítio de Atibaia.   

 

Nesse aspecto, inobstante este juízo recusar-se a dar 

cumprimento ao que foi decidido pela mais alta corte desse país em relação a 

sua competência, certo é que não lhe é permitido determinar o ressarcimento 

de danos à Assistente de acusação tendo o STF decidido que os fatos aqui 

apurados não a envolvem e/ou a lesaram.    

 

Ademais, conforme tratado alhures, sequer os valores 

provenientes da “Planilha Italiano” tinham como origem recursos 

provenientes da Petrobras. 

 

Por fim, o Parecer Técnico Divergente ao Laudo dos Peritos 

Oficiais foi esclarecedor quanto à inexistência do chamado “caixa geral de 

                                                 
1653 Evento 1348 – termo 02. 
1654 Evento 1350 – termo 01. 
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propinas do Partido dos Trabalhadores” e de vínculo – concreto e 

preponderante – entre o sítio de Atibaia e a Petrobras1655. 

 

VII.3 – Do núcleo relacionado à Construtora OAS 

 

Em relação aos fatos referentes ao núcleo OAS, a denúncia 

tece longas considerações sobre a existência de um caixa-geral de propinas que 

o Grupo OAS manteria com o Partido dos Trabalhadores, do qual o Defendente 

possuía ciência e teria se beneficiado, comandando um engenhoso esquema 

criminoso – é de se destacar a criatividade da acusação.  

 

Essa espúria hipótese é fundamentada, isoladamente, em 

trechos do interrogatório de José Adelmário Pinheiro Filho (Léo Pinheiro), no 

qual, em troca de benefícios processuais, apresentou-se uma narrativa dedicada 

a incriminar o Defendente a fim de firmar acordo delatório, o qual 

supostamente estaria sofrendo entraves em razão do corréu não “entregar fatos” 

vinculados ao Defendente1656. 

 

Ora, evidente que a versão de um corréu é insuficiente para 

embasar o ressarcimento milionário à Petrobrás de dinheiro que não há, 

conforme reconhece o próprio Parquet, qualquer rastreabilidade. A simples 

palavra de um delator em busca de benefícios não é apta a determinar a exata 

pecúnia e sua origem para esse juízo impor ao Defendente a pena do 

ressarcimento de R$ 155.378.202,04 à Assistente de acusação. 

                                                 
1655 Conforme tratado nessas alegações finais no tópico “III.4.5.2 – Do Laudo Pericial 
divergente apresentado por esta Defesa”. 
1656 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/06/1776913-delacao-de-socio-
da-oas-trava-apos-ele-inocentar-lula.shtml - Acesso em 28.12.2018.  
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VII.4 – Premissas conceituais  

 

Desde a sua inserção no Código de Processo Penal, o inciso IV 

do art. 387 gerou inúmeros debates acerca de sua adequação e 

constitucionalidade. Dentre as variadas posições doutrinárias e jurisprudenciais 

sobre o tema. Incontroverso é o fato de que a Lei nº 11.719/2008 limitou-se a 

inserir o referido dispositivo na norma processual penal sem, entretanto, 

preocupar-se em estabelecer critérios ou regular a matéria.  

 

Sobre o tema, lecionam EUGÊNIO PACELLI e DOUGLAS 

FISCHER
1657: “O que nos parece inteiramente problemático e insolúvel é o 

reconhecimento da natureza cível da verba mínima para a condenação 

criminal.  É que, como nada se previu em relação ao procedimento de 

eventual união de instâncias (cível e criminal), inúmeros problemas surgem 

como decorrência dessa ausência de regulação.” 

 

Diante da natureza eminentemente cível do dano mínimo, bem 

como da ausência de regulamentação específica, necessário se faz recorrer à 

legislação correspondente para estipular os critérios e parâmetros para sua 

utilização.  

 

O Código Civil estabelece, de forma expressa, a obrigação de 

indenizar decorrente de ato ilícito (art. 927 e seguintes) e, ao mesmo tempo, 

determina que eventual indenização será medida pela extensão do dano 

                                                 
1657 PACELLI, Eugênio. FISCHER, Douglas. Comentários ao Código de Processo Penal e sua 
jurisprudência. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2017. p. 822. 
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causado (art. 944). Tal indenização objetiva, unicamente, a recomposição do 

dano injusto sofrido pela vítima, vedado, assim, o enriquecimento sem causa 

(art. 884). Com efeito, a condenação do Defendente ao pagamento de valor que 

ultrapassa aquele supostamente auferido não a única matéria passível de 

questionamento, como também o ressarcimento duplo ou múltiplo da 

Petrobras, ao cobrar o valor supostamente desviado diversas vezes: uma vez 

pelo Defendente e para cada corréu, em diversos processos. 

 

VII.5 – Conclusões 

 

Todas as provas produzidas durante a instrução processual 

desta ação penal demonstraram, de maneira inequívoca, a total ausência de 

vinculação entre contratações fraudulentas envolvendo à Petrobras e as 

empresas Odebrecht, OAS e Schahin. 

 

Não há, portanto, qualquer fundamento jurídico para 

impor ao Defendente o dever de ressarcir a Assistente de acusação, uma 

vez que, de acordo com todas as provas amealhadas aos autos, ele não a 

lesou financeiramente.  

 

Ainda mais alarmante é o fato de que no único momento em 

que a mesma peça acusatória efetivamente atribui ao Defendente o 

recebimento de valores concretos – que teriam sido repassados em razão de um 

imaginário crime de lavagem de dinheiro praticado através da reforma de um 

sítio em Atibaia – a soma dos valores é extremamente inferior à fantasiosa 

quantia de R$ 155.378.202,04. 
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Ora, se o valor supostamente destinado ao pagamento de 

vantagens indevidas totaliza, como afirma a acusação, R$ 155.378.202,04, 

pretender que essa quantia seja duplamente ressarcida, configura, 

indiscutivelmente, verdadeiro enriquecimento sem causa, vedado pelo Código 

Civil, violando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, além de 

configurar bis in idem.  

 

De fato, o MPF extrapola o quanto permitido em lei, não 

observando os critérios para o cálculo do dano e desvirtuando a finalidade 

desse dispositivo, de ressarcir o dano causado, requerendo do Defendente mais 

do que ele teria supostamente auferido – ou seja, cobrando mais do que, pela 

própria narrativa acusatória, ele em tese teria recebido. 

 

Torna-se inegável a conclusão de que o objetivo do órgão 

inquisitorial é o de condenar, de maneira indevida, o Defendente ao 

ressarcimento de valores relativos a ilícitos alegadamente praticados por 

terceiros.  

 

Ora, as tentativas de prejudicar o Defendente, de todas as 

formas possíveis, por meio de todos os ramos do Direito, ficam claras, 

novamente, no requerimento do Parquet de que o Defendente seja sentenciado 

a um ressarcimento milionário de dano inexistente, que não possui relação e 

que não está sob apuração nessa ação penal. Busca o MPF, além da restrição 

de sua liberdade e de seu esquecimento político – que não ocorrerá –, asfixiar 

financeiramente o direito à ampla defesa do Defendente.  
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Conforme é notório, o Defendente, para exercer seu direito 

fundamental à ampla defesa, valendo-se de seus defensores e de todos os meios 

necessários para refutar os crimes que lhe são imputados (CR/88, art. 5º, LV), 

em processos de enorme complexidade e espalhados no território nacional, 

demanda, naturalmente, ter a sua disposição os valores – que são 

inequivocamente de origem lícita – de seu patrimônio. 

 

À materialização da ampla defesa na extensão garantida pelo 

texto constitucional – considerando-se ainda a complexidade dos processos 

enfrentados –, há necessidade de contratação de técnicos em diversas áreas 

(auxiliares técnicos), inclusive em virtude das perícias que estão sendo 

realizadas. Também é necessário custear o deslocamento desses auxiliares 

técnicos e dos advogados e demais profissionais envolvidos e promover o 

pagamento de outros valores a exemplo das custas e emolumentos processuais 

(quando há exigência legal). 

 

Não há como viabilizar essa defesa — na extensão promovida 

pelo texto constitucional, insista-se — se o MPF pretende que o Defendente 

seja condenado ao ressarcimento de astronômicos valores que, 

comprovadamente, ultrapassam os atos a ele imputados e não possuem valores 

com os ilícitos perpetrados na Petrobras.  

 

As garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa 

passam a ser mero discurso retórico do Estado se não for dado ao 

jurisdicionado o direito de utilizar-se de seus recursos para promover sua 

defesa. 
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Em reforço, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 

(Decreto nº 592/1992), em seu artigo 14.2, “b” e “d”, assegura a toda pessoa 

acusada, entre outras garantias, a ampla defesa, valendo-se de todos os meios 

necessários para exercê-la, e o direito de contratar defensor de sua escolha: 

 

ARTIGO 14 
 
3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo 
menos, as seguintes garantias: 
 
b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 
comunicar-se com defensor de sua escolha; 
 
d) De estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por 
intermédio de defensor de sua escolha; de ser informado, caso não tenha 
defensor, do direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse da 
justiça assim exija, de ter um defensor designado ex-offício gratuitamente, se 
não tiver meios para remunerá-lo; 

 

A Suprema Corte dos Estados Unidos, por exemplo, que já teve 

algumas de suas decisões citadas por esse juízo, no precedente Luis vs. United 

States, declarou que o congelamento de bens e valores não originados 

(untainted assets) de práticas ilícitas e necessários para a defesa representa 

supressão da garantia de escolha de defensor, tutelada pela Sexta Emenda 

daquele País (right to hire counsel of choice). A despeito das diferenças 

existentes entre os sistemas jurídicos brasileiro e norte-americano — o que 

impede a importação de conceitos daquele País para o nosso, especialmente na 

área penal, que pressupõe a legalidade estrita —, o direito de defesa é 

universal. E esse conceito do tainted money é importante para diferenciar a 

possibilidade de o acusado utilizar de seus recursos, desde que lícitos, para 

promover sua defesa. 
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Naquele julgamento realizado pela Suprema Corte Norte-

Americana, a American Bar Association e a National Association of Criminal 

Defense Lawyers atuaram como amicus curiae, defendendo o direito da autora, 

a Sra. Sila Luis e de diversos outros réus que se encontravam na mesma 

situação. Veja-se o seguinte trecho da manifestação da National Association of 

Criminal Defense Lawyers: 

 

Mais de duas décadas atrás, este Tribunal decidiu que a Sexta Emenda não 
protege os ativos de um réu em processo criminal de contenção e confisco se 
resultantes de conduta criminosa, mesmo quando eles são necessários para 
manter a defesa. Ao fazê-lo, a Corte concluiu que o ‘forte’ interesse do 
governo em uma confissão completa de tais bens superava qualquer interesse 
que um réu pudesse ter em usar seus alegados ‘ganhos ilícitos’ para financiar 
sua defesa criminal. À luz desses imperativos urgentes, sustentou a Corte, um 
réu pode ser impedido pelo governo de pagar por advogados com o que pode 
ser potencialmente determinado (no final do processo criminal) como “o 
dinheiro de outra pessoa”. 
 
(...)  
 
Este Tribunal há muito reconheceu que a Sexta Emenda garante não apenas 
que um réu tem o direito de se defender, mas também que, a menos que seja 
indigente, o acusado tem o direito manter o advogado de sua escolha. Este 
direito constitucional é fundamental, e sua privação indevida compromete 
tanto a garantia individual de um processo penal justo quanto a integridade do 
sistema de justiça criminal de forma mais ampla. 
 
(...) 
 
Se o direito da Sexta Emenda ao conselho de escolha for mais do que uma 
letra morta, no mínimo, exige que um réu seja autorizado a usar ativos não 
contaminados para financiar sua defesa. 

 

Resta evidenciado, portanto, que não pode a ampla defesa do 

Defendente ser mitigada por meio da apropriação de seus bens que não são 

oriundos da atividade criminosa, conforme requer o MPF em sede de alegações 

finais. 
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Diante de todo o exposto, requer-se o afastamento de qualquer 

arbitramento de dano mínimo em relação ao Defendente, seja em razão da total 

improcedência da tese acusatória ou pela especificação de que a alegada 

vantagem indevida hipoteticamente “disponibilizada” ao Defendente – embora 

nunca tenha sido recebida ou aceita – é de valor esmagadoramente inferior ao 

requerido do MPF. A determinação de qualquer ressarcimento de danos no 

cenário acima exposto significaria, além de uma condenação indevida, evidente 

tentativa de mitigar a ampla defesa do Defendente por meio da privação de seus 

bens de origem lícita.  
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—IIX — 

DOS PEDIDOS 

 

Diante todo o exposto, pugna-se preliminarmente: 

 

(i) A declaração da nulidade do processo, a partir do recebimento da 

denúncia, pois o Defendente foi submetido a julgamento de exceção1658, 

sem a mínima observância e respeito a seus direitos e garantias 

individuais; 

 

 

(ii) A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, em vista 

da chapada suspeição do Juiz Sérgio Fernando Moro1659, antigo titular da 

13ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR, que processou o Defendente 

ao arrepio da Garantia do Juiz Natural;  

 

 

(iii) A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, em razão 

da flagrante incompetência da 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR 

para processar e julgar os fatos imputados na peça vestibular1660, devendo 

os autos ser remetidos, alternativamente: 

 

(a) para uma das varas da Justiça Eleitoral de Brasília/DF; 

 
                                                 
1658 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
1659 Artigo 564, inciso I, do Código de Processo Penal. 
1660 Artigo 564, inciso I, do Código de Processo Penal. 
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(b) para uma das Varas da Justiça Federal de Brasília/DF; 

 
(c) para uma das Varas da Justiça Federal de São Paulo/SP; 

 
(d) para uma das Varas da Justiça Estadual de Brasília/DF; 

 
(e) para uma das Varas da Justiça Estadual de São Paulo/SP; 

 

(iv) A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, ante a 

violação ao princípio da presunção de inocência1661, pois o Defendente 

foi tratado como culpado desde a fase pré-processual, impedindo-se a 

realização de um julgamento justo; 

 

 

(v) A declaração da nulidade de todos os atos praticados pelos procuradores 

da Força-Tarefa “Lava Jato”, ante a inequívoca violação aos postulados 

da legalidade e impessoalidade, os quais devem pautar a conduta dos 

membros do Ministério Público1662; 

 

 

(vi) A declaração da nulidade do processo, a partir da decisão de confirmação 

do recebimento da denúncia, pelos sucessivos indeferimentos de 

produção de provas, que implicaram cerceamento de defesa1663, 

causando inegável prejuízo ao Defendente; 

 

                                                 
1661 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
1662 Art. 37, caput, da Constituição da República.  
1663 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
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(vii) A suspensão do trâmite da presente ação penal até que sobrevenha 

pronunciamento final do Comitê de Direitos Humanos da ONU em 

Comunicado submetido pelo Defendente, dando-se cumprimento à 

decisão proferida por aquela Corte Internacional no dia 22/05/2018; 

 

 

(viii) A declaração da nulidade do processo, a partir do recebimento da 

exordial, em decorrência da inépcia da incoativa e consequente prejuízo 

ao exercício da defesa1664; 

 

 

(ix) Seja reconhecida que a inconstitucionalidade da investigação conduzida 

pelo Ministério Público, o que, in casu, impele a anulação do feito desde 

o seu nascedouro1665, ante a tramitação do PIC 1.25.000.003350/2015-98, 

anterior à instauração do inquérito policial e cujos elementos indiciários 

são amplamente utilizados na persecução;  

 

 

(x) Seja declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do art. 83 do 

Código de Processo Penal ou, subsidiariamente, seja-lhe dada 

interpretação conforme a Constituição Federal, de modo a afastar a 

incidência da prevenção quando o magistrado autorizar, na fase 

investigatória, medidas cautelares em desfavor do investigado. Como 

decorrência, impõe-se, in casu, a nulidade do feito ab ovo1666;  

 

                                                 
1664 Artigo 564, inciso III, alínea “a”, e inciso IV, do Código de Processo Penal. 
1665 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
1666 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
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(xi) Seja declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do art. 156, 

inciso II, do Código de Processo Penal, ante a sua manifesta 

incompatibilidade com a estrutura dialética processual delineada pelo 

Constituinte na seara penal, impondo-se, no caso em mesa, a nulidade do 

feito a partir da decisão do evento 437, de 23.02.20181667; 

 

 

No mérito, requer-se: 

 

 

(xii) A absolvição do Defendente, por estar provada a inexistência dos fatos 

imputados, ou pela atipicidade das condutas, ou, ainda, por não existir 

prova de que o Defendente tenha concorrido para a realização dos fatos 

imputados, ou, subsidiariamente ainda, por insuficiência de provas para a 

condenação, com fundamento no art. 386, incisos I, II, III, V ou VII, do 

Código de Processo Penal; 

 

 

(xiii) Acaso ignoradas as flagrantes causas de nulidade do procedimento e as 

abundantes provas inocentadoras do Defendente, impõe-se reconhecer a 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa em relação aos 

dez atos de corrupção imputados1668, com a consequente absolvição dos 

quarenta e quatro atos de lavagem capitulados;  

 

Ainda, pede-se em caráter subsidiário: 

                                                 
1667 Artigo 564, inciso IV, do Código de Processo Penal. 
1668 Artigo 107, inciso IV, do Código Penal.  
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(xiv) O afastamento de dano mínimo, por não ter sido produzida prova acerca 

do suposto prejuízo sofrido pela Petrobras, ou que haja delimitação da 

responsabilidade patrimonial pelos supostos danos causados ou, por fim, 

que haja tratamento isonômico entre os corréus. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

De São Paulo (SP) para Curitiba (PR), 07 de janeiro de 2019. 
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